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Seguia  sessão  da  terceira  ieãslalara  Ao  Coosresso  Nacioaal 


99a  SESSÃO  EM   1   DE  NOVEMBRO  DE   1898 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente) 
e  Silva  Matiz  (3o  Secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os   Srs.:  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  Here- 
dia  de  Sã,  Carlos  Marcellino,  Serzedello  Cor- 
rêa, Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Gue- 
delha Mourão,  Eduardo  de  Berrêdo,  Cunha 
Martins,  Blias  Martins,  Marcos  de  Araújo, 
Pedro  Borges,  Francisco  Sá,  Marinho  de  An- 
drade, Helvécio  Monte,  Frederico  Borges,  Au- 
gusto Severo,  Francisco  Gurgel,  Ermirio  Cou- 
tinho,  Herculano    Bandeira,    Juvencio   de 
Aguiar,  João  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto, 
Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano 
Brazil,  Rodrigues  Dória,  Seabra,  Francisco  So- 
dré,  Aristides  de  Queiroz,  Manoel  Caetano, 
Eugénio  Tourinho,  Amphilophio,  João  Dantas 
Filho,  Adalberto  Guimarães,  Pinheiro  Júnior, 
Torquato   Moreira,  Irineu  Machado,  Timo- 
theo  da  Costa,  Augusto  de  Vasconcellos,  Leo- 
nel Loreti,  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Cam- 
polina,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso 
Alvim,  Jacob  da  Paixão,  Francisco   Veiga, 
Leonel  Filho,  Lamounier  Godofredo,  António 
Zacarias,  Rodolpho  A  br  ±u,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Roiolpho  Paixão,   Alvares 
Rabiio,  Casemiro  da  Rocha,  Paulino  Carlos, 
Rodolpho  Miranda,  Hemenegildo  de  Moraes, 
Luiz  Adolpho,  Mello  Rego,  Alencar  Guima- 
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rães,  L*\menha  Lins,  Francisco  Tolentino, 
Guilion,  Pinto  da  Rocha  e  Vespasiano  de 
Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

K*  lida  o  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO    DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  discus- 
são do  projecto  n.  141,  de  1898,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  exercício  de  1899,  com  voto  em 
separado,  offerecido  pelo  Sr.  Alcindo  Gua- 
nabara . 

O  Sr.  Presidente— Tema  palavra 
o  Sr.  Irineu  Machado. 

O  Sr.  Irineu  IH nch adio  vem  con- 
tinuar a  apreciação  das  emendas  apresen- 
tadas ao  Orçamento  das  Relações  Exteriores. 
Começa  por  justificar  o  seu  apoio  á  emenda 
do  Sr.  Ermirio  C>utinho,  mandando  elevar 
a  consulados  os  vice-consulados  de  Montreal 
e  Southampton.  Effecti vãmente  não  é  a  maior 
ou  menor  renda  das  agencias  consulares  que 
deve  servir  de  critério  único  para  a  sua 
classificação;  porque  taes  repartições  não  são 
apenas  arrecadadoras  de  rendas;  são  princi- 
palmente de  propaganda,  destinadas  a  crear. 
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entreter  e  fomentar  relações  commerciaes 
entre  dous  paizes.  Por  isso  mesmo  os  seus 
fúnccionarios  devem  ser  bem  remunerados, 
para  o  estimulo  que  o  exercício  do  cargo  e  por 
decoro  do  Brazil  que  os  aão  pôde  sujeitar  a 
privações  no  estrangeiro. 

O  orador  considera  a  emenda  da  Commis- 
são de  Diplomacia  e  Tratados  propondo  a 
suppressão  dos  p>s  tos  consulares  de  S.Tuomé, 
Libre  e  Rosário,  como  um  verdadeiro  at- 
tentado  aos  interesses  do  Rio  Grande,  visto 
que  foram  creados,  depois  de  instantes  e  jus- 
tificados pedid>s  dos  representantes  desse 
Estado,  para  obstarem  o  contrabando  e  des- 
envolverem o  commercio  naquellas  locali 
dades  fronteiras  ao  território  brazileiro,  além 
do  dever  que  lhes  incumbe  de  estarem  bem 
informados  de  tudo  quanto  occorrer,  e  de 
todos  os  agrupamentos  políticos  tão  frequen- 
tes nessas  regiões,  afim  de  que  possa  o  Go- 
verno Brazileiro  por-se  a  coberto  de  qualquer 
sorpresa. 

Jà  manifestou  a  sua  opinião  favorável  á 
manutenção  das  legações  em  Vienna  e  São 
Petersburgo  e  considera  a  suppressão  da 
agencia  consular  de  Bremen  um  verdadeiro 
acto  de  guerra  aos  interesses  do  commercio 
entre  o  Brazil  e  a  Allemanha. 

Tratando  das  importantes  emendas  assi- 
gnadas  pelo  Sr.  Pereira  de  Lyra,  depois  de 
estudar  demoradamente  qual  o  critério  que 
presidiu  à  classificação  dos  consulados  em  três 
classes,  comoS.  Ex.  fez,  o  orador  combate  a 
autorização  dada  ao  Governo  para  fazer  a  re- 
forma dos  corpos  diplomático  e  consular, 
mesmo  ^em  augmento  de  despeza, assim  como 
a  idea  de  exercício  cumulativo  de  fUncçôes 
diplomáticas  e  consulares,  tão  radicalmente 
differentes,  sobre  o  que  lê  opiniões  de  cele- 
brados escriptoree de  direito  internacional. 

Analysando ,  o  projecto  de  orçamento  em 
debate,  diz  o  orador  que  elle  modifica  pro- 
fundamente, em  muitos  pontos  que  aponta, 
a  lei  n.  322,de  8  de  novembro  de  1895,  e  esta 
irregularidade  precisa  ser  explicada  pelo 
honrado  relator  do  projecto. 

Não  vê  motivo  para  a  suppressão  do  con- 
sulado de  Cayena,  ponto  importantíssimo,  es 
coadouro  de  uma  zona  riquíssima  e  neste 
sentido  enviará  á  Mesa  uma  emenda,  a  u oiça 
que  apresenta.  Faz  extensa  critica  ao  pro- 
jecto de  organização  do  corpo  diplomático  e 
consular,  pois  nem  outra  cousa  é  a  proposta 
do  Orçamento  offerecida  pela  Commissão,  e 
pede  permissão  ao  talentoso  e  profeciente  re- 
lator para  discordar  de  S.  Ex.  em  alguns 
pontos,  sobre  os  quaes  discorre  em  largas 
considerações. 

O  orador  não  está,  em  face  do  Direito 
Internacional,  nem  com  as  doutrinas  da 
Commissão  de  Orçamento,  nem  com  o  modo 
da  Commissão  de  Diplomacia  Julgando  byian 


tino  o  torneio  a  que  a  Camará  acaba  de  as- 
sistir. 

Nem  se  pode  supprimir  consulados  para 
augmentar  legações,  nem  reduzir  çstas  para 
augmentar  o  numero  daquelies.  Estabele- 
cendo a  distincção  scientifica  entre  o  agente 
consular  e  o  diplomático,  acha  estéril  a  dis- 
cussão ;  pois  onde  houver  o  interesse  com- 
mercial  deve  existir  o  Consulado  ;  onde  o 
polillco,  ahi  a  Legação. 

Não  na,  pois,  razão  para  excluir  um  con- 
sulado a  pretexto  de  existir  no  logar  uma 
legação,  nem  motivo  para  supprimir  um  con- 
sulado sob  pretexto  de  ser  desnecessária  a  exis- 
tência cumulativa  da  legação  e  do  consulado. 

Esboça  o  seu  modo  de  ver  sobre  um  projecto 
regular  de  orçamento  e  entende  que  elle 
deva  modelar-se  pela  legislação  ordinária  que 
houver  organizado  o  serviço.  O  contrario  ê 
tumultuar  a  administração  e  augmentar  a 
crise  politica  e  financeira. 

Termina  salientando  que,  no  memento 
actual  em  que  uma  commissão  brazi leira  vae 
para  aquelle  lojar,  é  imprescindível  a  manu- 
tenção do  consulado.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  entra  con- 
junctamente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Áo  projecto  n.  I4l9dzl898 

(Orçamento  do  Exterior) 

Restabeleça-se  a  verba  para  o  consulado 
de  Cayenna,  8:000$000. 

Sala  das  sessões,  1  de  novembro  de  1898.— 
Irineu  Machado, 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Pedro  Chermont,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Matta  Bacellar,  Rodrigues 
Fernandes,  Anisio  de  Abreu,  Henrique  Vaila- 
dares,  Thomaz  Accioly,  Ildefonso  Alvim, 
João  Lopes,  Tavares  de  Lyra,  Trindade,  Tei- 
xeira de  Sá,  Affonso  Costa,  Coelho  Cintra, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Barbosa  Lima, 
Angelo  Neto,  Neiva,  Castro  Rebello,  Milton, 
Ruía  Guimarães,  Leovigldo  Filgueiras,  Gal- 
dino  Loreto,  Jeronynao  Monteiro,  José  Mur-. 
tioho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Sá 
Freire,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Nilo 
Peçanha,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Calogeras, 
Monteiro  de  Barros,  Antero  Botelho,  Augusto 
Clementino,  Lamartine,  Moreira  da  Silva, 
Bueno  de  Andrada,  Lucas  de  Barros,  Ed- 
mundo da  Fonseca,  Ovidio  Abrantes,  Carac- 
ciolo,  Xavier  do  Valle,  Leôncio  Corrêa, 
Lauro  Muller,  Marçal  Escobar,  Rivadavia 
Corroa,  Aureliano  Barbosa,  Campos  Cartier  e 
Cassiano  do  Nascimento. 
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Deixam  de  comparecer  com  caus\  partici- 
pada os  Srs.  Albuquerque  Serejo,  Coelho 
Lisboa,  José  Mariano,  Malaquias  Goaçalves, 
Martins  Juni  >r,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta, 
Olympio  Campos,  Felisbello  Freire,  Tosta, 
Vergne  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Marcolino  Moura,  Xa- 
vier da  Silveira,  Pereira  dos  Santos,  Fonseca 
Portella,  Ernesto  Brazilio,  Urbano  Marcondes, 
Mayrink,  Mendes  Pimentel,  Carvalho  Mou- 
rão, Gonçalves  Ramos,  Alfredo  Pinto,  Octa- 
viano de  Brito,  Álvaro  Botelho,  Ferreira 
Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Telles  de  Me 
nezes,  Theotonio  de  Magalhães,  Matta  Ma 
caado,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Gustavo 
Godoy,  Adolpho  Gordo,  Alfredo  Ellis,  Fran 
cisco  Giicerio,  Urbano  de  Gouvêa,  Alves  de 
Castro,  Brazilio  da  Luz,  Paula  Ramos,  Pedro 
Ferreira,  Plinio  Casado,  Possidonio  da  Cunha, 
Apparicio   Mariense,  Py  Crespo  e  Azevedo 

Esem  causa  os  Srs.  Amorim  Figueira, 
Viveiros,  Jayme  Villas-Boas,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  Raul  Barroso,  Alves  de 
Brito,  Agostinho  Vidal,  Deocleciano de  Souza, 
Barros  Franco  Júnior,  Bernarles  Dias,  Al- 
meida Gomes,  Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres, 
Pádua  Rezende,  Galeão  C  irvalhal,Luiz  Flac- 
quer.  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Fernando 
Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Cincinato  Braga, 
Arthur  Diederichsen,  Martins  Costa,  Fran- 
cisco Alencar tro  e  Victorino  Monteiro. 

O  Sr.  Lauro  Muller  (•)— E'  meu 
intuito,  vindo  a  tribuna,  Sr.  Presidente,  uni- 
camente pedir  uma  informação  ao  honrado 
relator  do  orçamento . 

A  Camará  se  lembrará  de  que  ha  poucos 
dias  votámos  um  credito  para  o  restabeleci 
mento  dos  marcos  da  fronteira  do  Peru  e,  por 
iniciativa  que  tomei  também,  um  credito  para 
demarcação  da  nossa  fronteira  nas  Missões, 
conforme  o  laudo  do  arbitro,  V.  Ex.  e  a  Ca- 
mará sabem  e  julgaram  a  importância  do 
assumpto,  quer  approvando  o  credito  pedido 
pelo  Governo,  quer  o  que  propuz. 

Succedeu,  porém,  que  o  Senado  entendeu 
dever  emendar  o  credito  votado  pela  Camará, 
retirando  a  restricçáo  de  só  vigorar  neste 
exercício 

A  Camará  já  teve  occasião  de  repellir  a 
emenda  do  Senado,  a  meu  ver,  com  razão, 
pois,  tratando-se  de  credito  supplementar  á 
verba  de  orçamento,  não  é  regular  votal-o 
quando  ainda  não  se  votou  o  orçamento. 

Posteriormente  à  votação  do  credito  pelo 
Congresso,  a  nossa  chancellaria  fez  um  con- 


(')  Eito  diácono  nio  foi  reyiito  pelo  orador. 


venio  com  a  Republica  Argentina  regulando 
o  prucesso  de  demarcação,  convénio  que, 
presente  á  Commissão  de  Diplomacia,  segundo 
me  consta,  foi  esta  de  parecer  que  elie  fosse 
approvado  e  propoz  em  seu  projecto  que  o 
Governo  ficasse  autorizado  a  abrir  o  credito 
necessário  no  caso  de  no  orçamento  não  ser 
consignada  a  verba  precisa. 

E*  este,  penso  eu,  o  modo  menos  conveni- 
ente á  verdade  orçamentaria  de  se  resolver  a 
questão,  porque  si  se  autorizar  em  um  pro- 
jecto especial  o  Governo  a  abrir  credito 
quando  estamos  habilitados  a  incluil-o  no  or- 
çamento, teremos  a  incerteza  da  cifra  a  que 
pôde  subir  a  despeza  publica.  Nestas  condi- 
ções, a  minha  lembrança  foi  propor  uma 
emenda  como  estava  combinado,  accrescen- 
tando  á  verba  do  orçamento  a  quantia  ne- 
cessária para  tal  fim.  Vi,  porém,  criticar-se, 
não  só  no  voto  em  separado  como  por  alguns 
Senhores  Deputados,  a  verba  pedida  pelo 
governo  como  exaggerada,  e  vi  também  que 
o  Sr.  Timotheo  da  Costa  propoz  reducção  a 
metade. 

Ora,  eu  queria  urna  informação  do  hon- 
rado relator  com  cuja  opinião  me  conforma- 
rei, não  só  pela  sus  competência,  como  por- 
que sou  um  dos  seus  soldados  no  empenho  de 
reduzir  o  mais  possivel  as  despezas,  e  assim 
tenho  votado  com  S.  Ex.  sempre  no  desem- 
penho desse  dever  mais  que  inilludivel  na 
situação  actual. 

Queria  saber  si  S.  Ex.  considera  necessário 
o  augmento  da  verba  ou  si  suppõ^  que  com  a 
verba  pedida  se  pó  1e  fazer  o  serviço  sem  de- 
pendência de  credito  supplementar. 

Na  hypothese  de  achar  necessário  o  au- 
gmento, ainda  que  contrariado,  propolo- 
hei  e,  em  caso  contrario,  votarei  a  verba 
como  está,  convencido  de  que  bastará  para  o 
serviço  de  demarcação. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —Devo  decla- 
rar que  a  Commissão  julga  suficiente  a 
verba  de  400:000$.  Nesta  estão  incluídos 
150:000$  ouro  para  a  Guyana  Franceza,  que, 
;xo  cambio  do  dia,  são  450:000$,  que  com 
250:000$  são  700:000$000. 

Ora,  as  questões  de  limites  que  temos  são 
a  Guyana  Franceza  e  com  a  Bolívia,  e  esta 
quantia  é  por  si  sufficiente  para  a  despeza 
que  o  Governo  deve  fazer. 

O  Sr. Lauro  Muller— Agradeço  a  informa- 
ção e  coníormo-me  com  elia.  Portanto,  deixo 
de  enviar  emenda  a  respeito,  o  que  me  é 
verdadeiramente  agradável,  porque  evita  que 
se  proponha  augmento  de  despeza. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 
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E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  140,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publica*  o  credito  supplementar 
de  330:000$  á  verba—  Correios—  a tiin  de  ser 
appl içado  ás  diversas  sub-consignações  da 
mesma  verba  no  corrente  exercicio. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2a  discussão  o 
seguinte  artigo  único  do  projecto  n.  145,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
o  credito  especial  de  21 :473$300  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para 
occorrer  ao  pagamento  da  indemuização  de- 
vida a  Manoel  José  Gonçalves  Braga,  emprei- 
teiro do  trecho  de  S.  Caetano  da  Raposa  a 
Bello  Jardim,  da  Estrada  de  Ferro  Central  de 
Pernambuco,  em  virtude  da  rescisão  de  seu 
contracto,  íicando  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2a  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  146,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  2:499$990,  para  pagamento  da  gratifica- 
ção ao  capitão  do  estado-maior  de  Ia  classe 
Luiz  Bello  Lisboa,  por  serviços  prestados  no 
perio  lo  de  1  de  janeiro  de  1895  a  31  de  março 
de  1896,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2a  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  147,  de  1»98, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
de  15:000$,  supplementar  ao  n.  3  do  art.  3o 
da  lei  n.  460,  de  16  de  dezembro  de  1897, 
ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  102,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  conceder  ao  pratico  2o  tenente  gradua- 
do Manoel  Ferreira  a  efectividade  desse 
posto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3"  discussão  do  projecto 
n.  153,  de  1897,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  nomear  junto  á  Escola  de  Engenharia 
de  Porto  Alegre  o  fiscal  instituído  pelo  có- 
digo das  disposições  communs  ás  instituições 
do  ensino  superior  para  as  faculdades  livres 
equiparáveis  às  ofllciaes,  e  dando  outras  pro- 
videncias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alteranJo  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organização  municipal  do  Distri- 
çto  Federal. 


Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  88  Byde  Í898 

Requeiro  que  o  art.  2o  e  seus  paragraphos 
sejam  desde  já  destacados  para  constituir  pro- 
jecto separado. 

Sala  das  sessões,  1  de  novembro  de  1898.— 
Coelho  Cintra. 

Supprima-se  o  art.  Io,  por  ser  inútil,  em 
vista  da  disposição  do  §  6o  do  art.  4*  da  lei 
n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Sala  das  sessões,  1  de  novembro  de  1898.— 
Coelho  Cintra. 

Substitua-se  o  art.  Io  §  6o  da  lei  n.  85,  de 
20  de  setembro  de  1892,  pelo  seguinte:— Os 
funccionanos  municipaes. 

Sala  das  sessões,  1  de  novembro  de  1898.— 
Silva  Mariz. 

Accrescente-se  onde  convier: 

No  trabalho  de  contagem  de  votos,  estabe- 
lecido na  lei  actual,  os  pretores  contarão  em 
separado  os  votos  das  actas  que  não  esti- 
verem de  abordo  com  a  lei  e  farão  menção 
deste  art.to  no  relatório  que  apresentarem. 

Sala  das  sessões,  1  de  novembro  de  1898.— 
Silva  Mariz. 

O  art.  7o da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro 
de  1892,  seja  substituído  pelo  seguinte: 

O  Conselho  Municipal  compor-seha  de  36 
membros,  ssndo  12  p>r  cada  districto  eleito- 
ral, votaudo  o  eleitor  em  lista  de  oito 
nomes. 

Paragrapho  único.  Os  membros  do  Con- 
selho Municipal  não  terão  direito  a  remu- 
neração alguma. 

Sala  das  sessões,  1  de  novembro  de  1898.— 
Bueno  de  Andradi. 

Substitutivo  ao  projecta  n.  88  A,  de  1898: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  O  §  6o  do  art.  4o  da  lei  n.  85,  de 
20  de  setembro  de  1892,  fica  substituído  pelo 
seguinte: 

Os  directores,  sub-directores,-  officiaes- 
maiores  e  chefes  de  secção  das  repartições 
federaes  e  quaesquer  funcionários  munici- 
paes. 

Art.  2.*  Da  apuração  da  eleição  de  in- 
tendentes municipaes  cabe  recurso  para  o 
Conselho  da  Corte  de  Appellação,  que  poderá 
decretar  a  nuilidade  da  eleição,  em  parte  ou 
no  todo,  si  verificar  que  o  processo  eleitoral 
não  obedeceu  ás  formalidades  legaes. 
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§  1.°  Da  acta  da  apuração  geral  stráre- 
mettida  uma  cópia  á  secretaria  do  mesmo 
Conselho  da  Corte  de  Appellação,  para  ficar 
arcai  vada. 

§  2.°  O  recurso  permittido  neste  artigo 
deverá  ser  interposto  no  prazo  máximo  de 
10  dias  a  contar  da  data  da  apuração  geral 
perante  o  presidente  da  junta  de  pretores, 
que  o  mandará  tomar  por  termo  e  autoar 
com  os  documentos  apresentados. 

Art.  3.*  A  Corte  de  Appellação  deverá 
decidir  o  recurso  no  prazo  de  10  dias. 

Art.  4.°  Das  razões  de  não  sancção,  oppostas 
pelo  Prefeito  do  Districto  Federal  ás  reso- 
luções legislativas  do  Conselho  Municipal, 
tomará  conhecimento,  acceitando-as  ou  re- 
jeitando-os  e  Senado  Federal,  qualquer  que 
seja  o  fundamento  desse  veto ;  derogada  nessa 
parte  a  lei  n.  493,  de  19  de  julho  de  1898. 

§  1.°  Entendendo  o  Prefeito  que  alguma 
deliberação  do  conselho  é  prejudicial  ao  bem 
do  município,  poderá  suspender  a  sua  ex- 
ecução, apresentando  ao  Senado  os  motivos 
por  que  assim  procedeu. 

§  2.°  O  Senado,  tomando  conhecimento  das 
razões  de  não  execução,  resolverá  por  vota- 
ção de  dous  terços  de  seus  membros  si  deve 
ou  não  ser  mantida  a  sua  deliberação. 

Art.  5.°  Revogam- se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  1  de  novembro  de  1898.— 
Hererlia  de  Sá. 


O  Sr.    TImotheo    <Ia  Costa,— 

Cidadão  Presidente,  antes  de  entrar  na  dis- 
cussão da  importantíssima  questão  que  se 
refere  á  reforma  da  lei  orgânica  do  Districto 
Federal,  seja-me  permittiao  declarar  á  Ca- 
mará que,  si  não  me  inscrevi  para  esta  dis- 
cussão, foi  isso  devido  a  estar  informado  de 
que  a  mesma  discussão  ia  ser  iniciada  pelo 
autor  do  projecto,  reduzido  a  um  arcabouço; 
e  a  leitura  que  o  cidadão  Presidente  da  Ca- 
mará acaba  de  fazer,  autoriza-me  a  declarar 
que  o  projecto  nada  tem  por  si  e  pelo  con- 
trario, foi  derrocado  completamente  por  opi- 
nião expressa  da  Camará,  em  votações  so- 
lem nes. 

E  a  demonstração  do  que  acabo  de  afflrmar 
é  verídica,  porquanto  a  doutrina,  pela  lei- 
tura a  que  ha  pouco  me  referi,  foi  restabele- 
cida por  emendas  que  o  mesmo  autor  do 
projecto  teve  necessidade  de  apresentar  á 
Mesa  e  que  pelo  cidadão  Presidente  foram 
dadas  ao  conhecimento  da  Camará. 

Era,  portanto,  necessário  fazer  uma  per- 
gunta. 

E,  como  quem  faz  uma  pergunta  sempre 
se  interessa  pela  resposta,  me  seja  permit- 
tida  a  mesma  resposta  ;  o  que  era  de  esperar 
era  que  essas  emendas  fossem  apresentadas 


da  tribuna  com  argumentação  solida,  que 
autorizasse  seu  autor  a  vir  se  contrapor  á 
opinião  manifesta  da  Camará,  e  até,  cidadão 
Presidente,  á  opinião  expressa  por  voto 
nominal.  (Apoiados.) 

De  outro  modo  eu  poderia  julgar  que  o 
interesse  a  que  se  vem  attonder  nesta  dis- 
cussão, longe  de  ser  um  interesse  geral,  em 
beneficio  de  uma  reforma  tão  importante, 
como  é  a  do  Districto  Federal,  é  o  de  uma 
reforma  que  se  quer  conseguir  a  golpe  de 
velocidade,  no  meio  do  escuro  que  se  quer 
projectar  sobre  a  matéria,  pois  de  outro 
modo  não  se  explica  o  facto  de  mandarem-se 
emendas  substitutivas  á  Mesa  contrarias 
perfeitamente  ao  voto  já  expresso  da  Camará, 
e  em  dia  em  que  as  bancadas  estão  vasias. 
E  isto  em  3a  discussão,  aproveitando-se  o 
autor  dessas  emendas,  por  mim  combatidas, 
de  uma  reforma  feita  no  Regimento,  durante 
o  estado  de  sitio,  para  que  a  tribuna  dos 
Deputados  da  Republica,  e  particularmente 
do  Districto  Federai  não  se  fizesse  ouvir  so- 
bre um  assumpto  tão  importante,  em  que  se 
quer  fazer  da  eleição,  não  uma  eleição,  mas 
uma  designação  de  pessoas  pertencentes  a  de- 
terminados grupos,  patrocinados  talvez  por 
elemento  offlcial  de  governo,  mas  de  governo, 
que,  é  preciso  dizel-o,  se  apaga,  de  governo 
que  para  a  felicidade  da  Republica  será  sub- 
stituído a  15  de  novembro  do  anno  vigente. 
O  que  se  quer  é  quanto  antes  jogar  o  pro- 
jecto desta  reforma  no  Senado,  para  ver  si 
aquella  Casa  do  Parlamento  commette  o  ab- 
surdo de  reformar  a  lei  garantidora  da  de- 
mocracia, a  lei  republicana,  e  a  transforma 
em  uma  de  interesses  de  candidatos. 

Apresentadas  as  considerações  que  ora 
faço  a  titulo  de  introducção,  devo  scienti- 
ficar  á  Camará  que,  para  honra  do  Districto 
Federal,  essa  reforma  não  se  fará  sem  que 
seja  travada  a  discussão  com  as  responsabi- 
lidades claras,  perfeitamente  esplanadas,  dos 
representantes  de  uma  cidade,  grande  pela 
sua  população,  pelos  seus  interesses  e  pelos 
seus  sacrifícios  em  prol  da  Republica. 

E'  preciso  dizer  que  esses  Deputados  hão 
de  se  esforçar,  no  cumprimento  de  seus  de- 
veres, para  que  a  lei  garantidora  da  liber- 
dade do  voto  seja  mantida,  e  não  sejam  sa- 
crificados os  princípios  da  doutrina  repu- 
blicana por  um  projecto  que,  como  viu  a 
Camará  dos  cidadãos  Deputados  da  Republica, 
foi  completamente  derrotado. 

E  porque  ?  Porque  bastou  a  declaração  de 
cada  um  dos  itens  ou  artigos  do  mesmo  pro- 
jecto, para  que  a  matéria  cahisse  por  grande 
maioria  e  fosse  mantido  o  regimen  das  liber- 
dades adquiridas  pela  lei  orgânica  de  20  de 
setembro  de  1892,  a  lei  que,  de  accordo  com 
a  Constituição  Federal,  deu  representação  ao 
Districto  Federal  e  que  estabeleceu  não  só  o 
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seu  Poder  Executivo,  como  o  seu  Poder  Le- 
gislativo. 

Cidadão  Presidente,  o  protesto  da  quasi 
unanimidade  da  bancada  do  Districto  Federal 
ha  de  se  fazer  ouvir  no  seio  da  representação 
nacional . 

Por  certo  que  todos  esses  cidadãos  hão  de 
se  bater  desinteressadamente  pela  manuten- 
ção da  conquista  victoriosa  das  princípios 
de  liberdade,  adquiridos  posteriormente  á 
proclamação  da  Republica,  e  hão  de  conse- 
guir ver  mantidos,  a  despeito  de  má  vontade, 
de  maior  soroma  de  interesses,  essa  benéfica 
lei. 

A  lei  orgânica  de  20  de  setembro  de  1892 
estabeleceu  para  o  Districto  Federal  um 
poder  publico,  subdividido  em  poder  executivo 
ou  prefeito,  e  poder  legislativo  ou  conselho 
de  intendência,  satisfazendo  assim  a  um 
oonjuncto  de  princípios,  bastando  examinar 
simplesmente  o  que  está  impresso  na  própria 
collecção  de  leis  da  Republica,  no  anno  de 
1892,  para  se  reconhecer  isto. 

Si  compararmos   os  dizeres  ou  capítulos 

2ue  constituem  a  mesma  lei  com  o  projecto 
e  reforma  reduzido  ao  triste  arcabouço  de 
incompatibilidades  dos  empregados  munici- 
paespara  as  eleições,  e  as  desincompatibili- 
dades  dos  empregados  federaes  para  as  mesmas 
eleições  municipaes,  que  é  o  que  resta  do 

Srojecto  Heredia  de  Sá,  si  compararmos  os 
ous  textos,  o  que  verifico  remos  é  que, 
mesmo  depois  de  restabelecidas  as  emendas 
que  consagravam  idéas,  já  rejeitadas  aliás  pela 
Camará,  este  projecto  recommenda-se  pela 
adopção  de  princípios  atrazados,  demonstra- 
tivos da  reacção  conservadora  e  ferrenha 
contra  as  liberdades  republicanas. . . 

E  surá  possível  que  se  venha  dizer  que  os 
princípios  de  liberdade,  as  conquistas  a  que 
na  pouco  me  referi,  obtidas  com  tanto  tra- 
balho, estão  derrocadas,  para  que  fcsse  justi- 
ficada esta  inutilidade  em  matéria  de  reforma 
de  leis  ?  E  tanto  é  inutilidade  que  ha  uma 
emenda  pedindo  a  não  approvação  de  um 
artigo  do  projecto,  como  acabou  de  ler  o 
cidadão  Presidente  da  Camará,  por  ser  invtil. 

Não  foi  ella  apresentada  por  mim,  que 
condemno  este  projecto. 

Realmente  ha  nelle  uma  pretenção  des- 
cabida, francamente  conservadora,que  se  acha 
ligada  á  legislação  de  1840,  no  período  da 
monarchia,  contra  as  conquistas  do  acto 
addicional. 

E'  preciso  que  isto  se  torne  claro,  pois  não 
é  possivel  que  um  republicano,  não  ser  um 
renegado,  venha  apresentar  á  (amara  dos 
Deputados  da  Republica  um  projecto  reaccio- 
nário, projecto  que  contraria  a  todos  os  prin- 
cipiou liberaes  e  democráticos. 

Os  Srs.  Sá  Freire  k  Murtinho  —  Muito 
bem. 


O  Sr.  Tjmotheo  da  Costa  —  Além  disso  ó 
preciso  também  dizer  alguma  cousa  a  res- 
peito dos  perigos  que  a  mesma  doutrina 
encerra,  considerada  pelo  melhor  lado  possí- 
vel, apeiar  de  já  ter  recebido  uma  manifes- 
tação solemnissima  da  Camará  dos  Deputados 
da  Republica,  isto  é,  fazer-se  a  intervenção 
do  Poder  Judiciário  local  na  politica  da  Capital 
da  Republica,  a  apuração  pela  magistratura, 
em  matéria  de  recurso  e  a  apuração  das 
eleições  pelos  pretores. 

Pois,  cidadãos,  si  a  Constituição  da  Repu- 
blica discriminou  philosophica  e  perfeita- 
mente a  distincção  dos  três  poderes  públicos, 
equivalentes  e  independentes  entre  si,  cada 
um  delles,  o  Poder  Legislativo,  o  Poder  Ex- 
ecutivo e  o  Judiciário ;  si,  de  accordo  com 
estes  princípios,  deve  manifestar-se  a  ten- 
dência politica  da  legislação  orgânica  da 
nos^a  Pátria,  conforme  o  estatuto  de  24  de 
fevereiro,  no  sentido  de  manter-so  perfeita- 
mente estabelecida  a  separação  completa  e 
autónoma  de  poderes,  como  se  pretende 
agora  immiscuir  em  uma  questão  local  e 
particular,  como  a  da  Capital  Federal,  que 
em  matéria  de  direito  só  é  comparada  a  um 
Estado,  isto  é,  a  uma  parte  da  União  repu- 
blicana dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  como 
se  quer  immiscuir  o  Poder  Judiciário  na  po- 
litica desta  fracção  da  União  Federai  ? 

Por  acaso,  qualquer  dos  cidadãos  Depu- 
tados, representantes  dos  differentes  Estados 
da  Republica,  permittirá  uma  legislação  tão 
despropositada  para  o  sou  Estado? 

Qualquer  Deputado  permittirá  que  em  Ma- 
náos,  Belém,  nas  differentes  capitães  até 
Porto  Alegre,  o  Poder  Judiciário  vá  apurar 
as  eleições  das  capitães  de  cada  um  desses 
Estados  ¥ 

E\  por  acaso,  possivel  ter  escapado  ao 
citado  Deputado,  autor  do  projecto,  esta 
monstruosidiíde  legislativa  ? 

A  applicação  do  principio  obsoleto  que  o 
cidadão  Deputado  quiz  estabelecer  na  sua  re- 
forma nos  levaria  á  necessidade  de  se  refor- 
mar a  legislação  no  mesmo  sentido  para  cada 
uma  das  municipalidades  das  capitães  dos 
Estados,  de  forma  que  fosse  possivel  ao  Poder 
Judiciário  local  fazer  a  apuração  das  elei- 
ções de  Senadores  e  Deputados,  isto  é,  fazer 
es  ta  apuração  por  meio  de  intervenção  do 
Poder  Judiciário,  por  pretores  ou  outros  ma- 
gistrados com  recurso  para  o  Tribunal  de 
Appellação  ou  2*  instancia,  conforme  a  legis- 
lação judiciaria  local  em  cada  um  desses 
Estados. 

Estou  certo  de  que  basta  esta  consideração 
para  mostrar  o  perigo  que  ha  no  attentado 
que  se  quer  commetter  e  que  vae  prejudicar 
a  harmonia  da  Constituição  Federal,  o  ainda 
mais  o  perigo  que  ha,  em  se  immiscuir  juizes 
em  matéria  de  eleições,  sacrificando  assim  as 
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fcncçoes  da  magistratura  com  prejuízo,  por 
outro  lado,  das  vantagens  de  se  poder  ter 
uma  politica  muito  mais  simples,  muito  mais 
orientada,  isto  é,  sem  os  prejuízos  desta 
intervenção  indébita,  desta  intervenção  in- 
constitucional. 

Além  disto,  ha  a  consideração  importantís- 
sima de  que  a  justiça  local  não  representa  a 
confiança  do  eleitor,  não  é  uma  manifestação 
do  voto,  não  é  uma  demonstração  eleitoral, 
e,  conseguintemente,  o  projecto  ainda  tem  o 
inconveniente  de  permittir  que  venham 
exercer  funcções  politicas  empregados  de 
perfeita  nomeação,  porquanto  sabemos  que  a 
magistratura  foi  organizada  por  nomeações 
effectaadas  pelos  governos  dos  Estados. 

Peço  ao  cidadão  Presidente  que  tenha  a 
bondade  de  me  mandar  as  emendas  que  ha 
pouco  foram  lidas. 

Não  foi  nenhum  despropósito  o  que  occorreu 
ao  Deputado,  que  felizmente  para  a  minha 
argumentação  ignoro  qual  foi,  que  apresentou 
a  emenda  relativa  ao  pedido  da  retirada  do 
projecto  da  discussão  por  inútil. 

Digo  com  a  maior  sinceridade  não  vi  quem 
foi,  mas  cabe-me  o  dever  de  declarar  da  tri- 
buna que  esse  cidadão  procedeu  com  o  maior 
critério  e  com  o  maior  escrúpulo. 

Uma  das  partes  do  arcabouço  do  projecto, 
a  que  é  referente  á  incompatibilidade  dos 
empregados  municipaes,  para  a  eleição  mu- 
nicipal, está  perfeitamente  estabelecida  na 
lei  orgânica  do  Districto  Federal,  de  maneira 
muito  melhor  e  muito  mais  clara  e  metho- 
dica  e  sem  ter  os  inconvenientes  que  a  alte- 
ração proposta  traz,  o  que  é,  seja-me  per- 
mittido  declarar,  talvez  a  demonstração  de 
que  a  reforma,  conforme  foi  planejada,  só 
tinha  em  vista  satisfazer  interesses  de  occa- 
sião  e  não  interesses  fundados. 

Lerei  o  art.  4o  da  lei  orgânica  e  o  Io  do 
projecto  de  reforma.  (Lê.) 

Depois  de  feito  o  cotejo  dos  dous  artigos, 
eu  pediria  ao  autor  da  emenda,  que  é  o 
mesmo  autor  do  projecto,  que  declarasse 
mais  claramente  o  que  é  que  pretende. 

Não  se  pôde  reformar  uma  lei,  sem  de- 
monstrar que  ella  é  inútil,  que  não  attende 
a  certas  necessidades,  a  um  principio. 

A  reforma  não  tem  nada  disso,  é  uma  re- 
forma que  não  ee  justifica;  nella  se  quer  in- 
compatibilisar  os  empregados  municipaes,  e 
a  lei  orgânica  já  os  incompatibilizou  e  de 
uma  maneira  muito  mais  racional,  muito 
mais  de  accordo  com  as  necessidades  politicas 
da  organização  de  uma  lei,  mais  de  accordo 
com  as  necessidades  da  linguagem  até. 

Essa  reforma,  a  não  ser  que  se  queira  fe- 
rir uma  qualquer  cousa,  que  eu  não  apa- 
nho, â  primeira  vista,  não  sei  como  se  justi- 
ficar; e,  si  por  outro  lado,  ella  quer  incon- 
patibilisar  os  empregados  federaes,  ella  vem 


attentar  contra  os  princípios  da  liberdade* 
pois  si  incompatíveis  são  determinados  em- 
pregados municipaes,  também  o  são  os  fe- 
deraes e  também  muitos  outros  funccionarios 
que,  sem  serem  vitalícios  e  sem  estarem 
incompatibilizados,  podem,  pela  reforma,  vir 
a  fazer  parte  do  conselho  municipal. 

Quero  reíerir-me  aos  subdelegados  e  outras 
autoridades  que  podem,  em  determinada  occa- 
sião,  pela  reforma,  vir  a  fazer  parte  do  Con- 
selho Municipal  e,  conseguintemente,  darem 
Jogar  ao  accre&cimo  da  má  vontade  contra 
a  instituição,  só  explicada,  até  certo  ponto, 
pelo  facto  de  nem  todos  comprehenderem  o 
que  seja  dever  próprio,  atacando  tudo  sem  a 
menor  razão  de  ser. 

Basta  o  exame  da  lei  orgânica  do  Districto 
Federal  para  se  ver  que  esta  reforma  não  ó 
tão  necessária  como  se  apregoa,  e  que  até 
certo  ponto  não  justifica  a  grita  contra  a 
lei  orgânica,  dando  logar  á  apresentação  no 
seio  dò  Senado  e  mesmo  da  Camará,  de  pro* 
jectc  s  cuja  necessidade  eu  não  vejo,  a  não  ser 
a  de  afeiçoar  qualquer  cavallete  que  por- 
mitta  dar  transito  a  essa  cavalgada  im morai 
da  reacção  conservadora  contra  os  princípios 
liberaes  conquistados  desde  a  Republica.  E  é 
contra  isso  que  nos  devemos  oppor,  mas 
oppor  energicamente,  e  havemos  de  nos 
oppor  porque  nossa  consciência  e  nosso  dever 
nos  impõem  essa  demonstração  vibrante  e 
patriótica. 

Podemos  considerar  perfeitamente  dividido 
em  dous  typos  o  plano  que  apresenta  a 
reacção,  esboçada  no  projecto,  quer  no  Se- 
nado, quer  na  Camará,  para  destruição  das 
liberdades  com  que  se  regem  os  munícipes  da 
Capital  Federal  e  de  todos  os  Estados  da 
Republica,  em  matéria  não  só  de  direito  civil, 
como  em  matéria  dos  direitos  políticos,  signi- 
ficando que  o  projecto  apresentado  no  Senado 
vae  até  ao  ponto  de  extinguir  completamente 
o  poder  legislativo  municipal,  de  acabar  com 
a  prefeitura  e  de  pretender  entregar  o  Dis- 
tricto Federal  a  uma  commiesão  de  adminis- 
tradores, por  nomeação  do  Presidente  da 
Republica. 

O  Sr.  Oscar  Godot— E'  o  caso  de  descon- 
fiar desse  protectorado . 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Si  ha  uma 
grita  a  favor  desta  reforma,  esta  grita  é 
sem  fundamento,  porque  a  lei  orgânica  ê 
uma  lei  que  satisfaz  a  uma  certa  somma 
de  necessidades,  que  obedece  nobremente 
a  grande  somma  de  princípios  liberaes. 
Não  devemos,  nós,  que  representamos  di- 
rectamente o  povo,  dizer  que  descon- 
fiamos, que  não  acreditamos  na  verdade 
desta  grita  ? 

Por  certo  que  a  duvida  que  nos  occorre  ó 
fundada  e  poderemos  afflrmar  que  essa  grita 
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nos  parece  muito  interesseira,  porque  ó  inte- 
ressada em  fazer  a  reforma  para  tirar  os  di- 
reitos civis  e  políticos  dos  habitantes  desta 
Capital,  para  determinar  a  creação  de  uma 
commissão  nomeada  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Neste  projecto  do  Senado,  já  em  discussão, 
Tê-se  que  a  argumentação  apresentada  pelo 
seu  i Ilustre  autor,  na  sustentação  do  mesmo, 
se  faz,  assegurando  que  a  creação  do  Districto 
Federal,  na  forma  do  estabelecido  na  Consti- 
tuição, não  se  oppõe  a  este  modo  de  adminis- 
tração ou  de  governo,  quando  o  que  é  claro, 
me  parece,  é  que  esta  doutrina  nem  poderá 
lograr  fazer  carreira  em  face  da  afflrmação 
taxativa  da  Constituição  de  24  de  Fevereiro, 
que  nos  autoriza  a  suppor  ser  este  projecto 
do  Senado  até  inconstitucional,  porquanto  o 
çaralielo  que  se  pretende  fazer  entre  o  caso 
aos  Estados  Unidos,  no  Districto  Federal  da 
Columbia,  e  o  nosso  não  tem  fundamento. 

Bastará  argumentar-se  appellando  para  o 
elemento  bist/  rico  que  necessariamente  virá 
esclarecer  o  assumpto,  patenteando,  através 
dos  tempos,  a  evolução  da  instituição  do  mu- 
nicípio, desde  o  período  colonial,  isto  é,  na 
monarebia  portugueza,  no  tempo  do  Império, 
nos  dous  reinados,  no  Governo  Provisório  e 
na  Republica,  e  posteriormente  com  a  orga- 
nização, aliás  liberal  e  democratica.conforme 
o  estabelecido  pela  lei  de  20  de  setembro  de 
1892. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Não  apoiado. 
A  organização  é  anti-democratica. 

O  Sr.  Timotheo  da  costa— E'  democrática, 
e  demonstrarei. 

Nos  períodos  que  citei,  todos  os  indivíduos 
mais  ou  menos  lidos  na  historia  da  fundação 
do  Rio  de  Janeiro,  por  certo  saberão  como 
se  constituiu  a  camará  da  cidade  de  S.  Se- 
bastião, e  posteriormente  o  que  foi  o  Senado 
da  Camará,  organizações  tanto  uma  como 
outra  expressivas  da  vontade  popular,  todas 
representantes  do  voto  manifestado  dos  habi- 
tantes eleitores  da  capital;  no  Io  e  %•  Império 
foram  sempre  obtidas  por  eleição,  simpre  se 
comprehendeu  que  havia  uma  certa  somma 
de  direitos  e  interesses  que  sô  podiam  ser 
considerados  pelos  representantes  legítimos  do 
povo  e  que  para  este  caso  era  indispensável 
em  absoluto  que  curassem  de  semelhantes 
interesses  somente  os  delegados  do  povo  por 
voto  popular. 

Yeiu  a  Republica  e  esta  conquista  tradic- 
cional  se  expressou  na  quasi  equiparação  do 
Districto  Federal  em  um  Estado,  porquanto 
se  lhe  deu  uma  representação  não  só  no  seio 
da  Camará  como  do  Senado  pelo  voto  popu- 
lar. 

Veiu  a  lei  a  que  me  tenho  referido  e  esta- 
beleceu perfeitamente  a  maneira  como  devia 


ser  regulado  o  interesse  dos  municipes,  dos 
cidadãos  deste  quasi  Estado,  como  se  devia 
fazer  a  arrecadação  da  renda,  como  se  devia 
despendel-a,  creou  diffleuldades  nas  reparti- 
ções, estabeleceu distineção  entre  o  Executivo 
e  o  Legislativo,  regulou  os  casos  em  que  hou- 
vesse attritos  entre  este  poder,  até  certo 
ponto  autónomo  e  independente,  e  a  União, 
porquanto  estabeleceu  que  as  resoluções  que 
não  pudessem  satisfazer  a  uma  certa  somma 
de  interesses  e  princípios  tivessem  recurso 
com  o  veto  para  o  Senado  Federal,  isto  é  lirai- 
mitou  as  attribuições  do  legislativo  municipal 
e  do  executivo,  taxando  de  maneira  clara 
sobre  os  casos  do  veto. 

Neste  particular,  no  desenvolvimento  que 
teve  na  pratica  esta  lei  a  que  me  tenho  refe- 
rido, o  Senado,  por  um  projecto  de  sua  ini- 
ciativa veiu  perfeitamente  corrigir  os  casos 
em  que  um  grande  numero  de  vetos  apresen- 
tados pelo  Prefeito  podiam,  até  certo  ponto, 
sobrecarregando  muito  o  Senado,  trazer  in- 
convenientes, porque  a  lei  determina  que 
todos  elles  fossem  resolvidos  pelo  Senado. 

O  Senado  comprehendendo  a  necessidade 
de  fazer  um  pequeno  reparo  a  lei,  por  sua 
patriótica  iniciativa,  votou  um  projecto,  que 
approvado  pela  Camará  dos  cidadãos  Depu- 
tados, se  converteu  na  lei  n.  493,  de  19  de 
julho  de  1898,  lei  qne  estabelece  perfeita- 
mente os  casos  em  que  cabe  á  que  lia  Casa  co- 
nhecer dos  vetos  do  Prefeito. 

Mas  o  Senado  entendeu  perfeitamente  que 
não  se  deve  preoceupar  (a  pretexto  de  consti- 
tucionalidade e  de  offensa  a  leis  do  município) 
com  questões  de  alargamento  de  ruas,  com 
questões  de  mais  ou  menos  altura  de  janellas, 
largura  de  portas,  emfimque  não  devia  fazer 
o  papel  de  armador,  de  carpinteiro,  etc. 

Havia  essa  lacuna  na  lei,  isto  é,  qualquer 
ve;o  era  assumpto  para  discussões  e  votações 
no  Senado. 

O  art.  Io  dessa  lei,  diz  o  seguinte  (Lê.) 

Neste  artigo  estão  estabelecidos  os  casos 
em  que  cabe  ao  Executivo  Municipal  negar  a 
saneção  a  uma  lei  do  Conselho  por  attentar 
contra  os  princípios  constitucionaes,  direitos 
dos  Estados  ou  mesmo  de  municípios,  e  estes 
são  realmente  matérias  de  recurso  com  o 
veto  para  o  Senado. 

Mais  isto  é  muito  differente  do  que  o  que 
se  pretende  fazer,  por  meio  de  uma  reforma, 
que  soffreu  tantas  emendas  em  uma  colleoção 
tão  interessante,  que,  no  seu  género,  pôde 
ser  considerada  uma  colcha  de  retalhos. 

Aqui  ha  de  tudo  e  não  ha  cousa  alguma; 
ha  de  tudo,  porque  cada  um  entende  que  deve 
reformar  a  seu  gosto,  a  seu  paladar ,e  não  ha 
cousa  alguma,  porque  não  ha  corpo  do  dou- 
trina. 
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O  Sr.  Oscar  Godoy— Vamos  dividir  o  Dis- 
tricto  Federal  em  acções,  talvez  sejamos 
mais  felizes. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa—  Ora  restabele- 
cer a  ingerência  do  Senado  em  questões  de 
alargamento  de  ruas,  de  janellas  e  portas,  é 
o  collocar  na  posição  de  mestra  de  obras,  e 
quando  muito  na  de  aiinhador,  porque  nem 
agrimensor  elle  será. 

Ora,  si  considerarmos  qual  é  a  funcção  do 
Senado,  quer  pelo  typo  da  organização  das 
constituições  republicanas  das  differentes 
nações,  quer  pela  consideração  que  possamos 
fkzer  em  consequência  do  que  estatuo  a  Con- 
stituição de  24  de  fevereiro,  seremos  obriga- 
dos a  dizer  que  muito  mais  alta,  elevada  e 
patriótica  é  a  sua  funcção,  que  certamente 
ha  de  repugnar  aquclla  somenos  incumbência. 

Si  por  um  absurdo  for  approvada  pela 
Camará  a  decisão  pelo  Sanado  de  todos  os 
retos%  como  quer  a  emenda  a  que  me  refiro, 
temos  novamente  o  estado  de  confusão  entre 
as  funcções  elevadas  do  Senado  do  ponto  de 
vista  constitucional  e  as  que  elle  será  levado, 
como  foi,  a  desempenhar  occupando-se  de 
interesses  puramente  municipaes. 

Si  analysarmos,  como  em  geral  se  resolvem 
as  questões  chamadas  de  alinhamento,  de  pé 
direito  de  casas  e  outras  queijandas,  que  são 
resolvidas  quando  muito  em  face  de  advogado 
do  Conselho  Municipal,  do  advogado  da 
parte  reclamante  e  de  peritos  nomeados  por 
um  e  outro  e  si  consentirmos  que  taos  con- 
flictos  passem  a  ser  resolvidos  no  Senado,  não 
será  demais  dizer  que  o  Senado,  contra  as 
disposições  constitucionaes  do  direito  com- 
parado e  contra  as  disposições  taxativas 
da  nossa  Constituição,  não  terá  mais  que 
fazer  sinão  preoccupor-se  com  aquellas 
questões  de  importância  local,  com  pre- 
juizo  da  politica  federal,  com  prejuízo  da 
politica  do  Brazil,  sobretudo  era  momento 
tão  critico  como  este,  em  que  a  funcção  do 
Senado  é  da  maior  necessidade,  sobretudo 
ouando  elle  deve  funccionar  como  um  pên- 
dulo compensador,  como  uma  representação 
pei feita  aos  Estados,  porque  é  igual  essa 
representação  e  não  proporcional,  como  a  da 
Camará,  indo  amortecer  naturalmente  os 
impulsos  partidários,  consequência  natural 
e  directa  dos  partidos  mais  ou  menos  agi- 
tados, em  luta  na  Camará  dos  cidaiãos 
Deputados. 

E'  em  momento  tão  especial,  quando  de- 
baixo do  jugo  de  uma  crise  financeira  e  so- 
cial se  debatem  tcdos  os  órgãos  da  politica 
brazi  leira,  que  a  emenda  apresentada  para  o 
restabelecimento  da  generalidade  dos  veios, 
pretende  collocar  o  Senado  nadifflculdade  de, 
a  todo  o  transe,  se  occupar  destas  questiún- 
culas que  devem  ser  resolvidas  em  instancia 
muito  inferior.  I 

Camará   T.  V 


A  outra  série  de  tentativas  que  represen- 
tam o  segundo  typo,  porquanto  só  me  tenho 
reíerido  ao  primeiro,  foi  o  projecto  apresen- 
tado nesta  Camará  pelo  Sr.  Paulino  Júnior, 
digno  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

Segundo  o  projecto  do  illustrado  Deputado, 
todas  as  funcções  executivas  a  cargo  do  ci- 
dadão Prefeito  passam  a  ser  executadas  por 
delegados  de  nomeação  do  Governo,  transfe- 
rindo se  para  a  União  os  serviços  de  agua, 
gaz,  Corpo  de  Bombeiros,  Policia,  emfim, 
desapparecendo  por  uma  razi-i%  completa- 
mente o  que  se  chama  Districto  Federal. 

O  que  me  surprehendeu,  cidadão  Presi- 
dente, foi  que  o  projecto  do  cidadão  Paulino 
Júnior  não  tivesse  feito  corpo  desta  colcha 
de  retalhos  a  que  ha  pouco  me  referi. 

Para  ser  completo  este  monumento  gothico, 
seria  preciso  mais  esta  peça  de  juntura,  por- 
que assim  ficaria  demonstrado  que  na  Ca- 
mará dos  cidadãos  Deputados  também  se  en- 
frenta, com  a  mesma  energia,  contra  as  li- 
berdades conseguidas  pelos  republicanos  da 
Capital  Federal,  defendidas  esforçadamente, 
não  só  com  a  palavra,  mas  com  as  armas.  E' 
preciso  dizer  que  esta  creação,  que  ora  ap- 
parece  em  projecto,  já  foi  apresentada  em 
campo  aberto,  com  armas,  contra  a  Repu- 
blica. (Apntdos).  Não  pos^o  comprehcnder 
na  revolução  rte  6  de  setembro,  outro  intento 
que  não  o  da  restauração,  e  si,  a  revolução  ti- 
vesse sido  victor iosa,  estou  certo,  a  doutrina 
deste  projecto,  que  ô  reactora,  já  seria  lei. 

Cidadãos  Deputados,  temos  o  dever  de  en- 
frentar energicamente  essa  destruição  por 
completo,  que  se  pretende  fazer,  pois  que 
não  sò  prejudica  ao  sentimento  de  liberdade 
que  temos,  como  a  liberdade  de  que  já  go- 
zamos, porque,  como  disse,  está  era  pleno 
vigor  a  lei  de  20  de  setembro  de  1892,  es- 
tando era  pleno  vigor  as  disposições  liberaes 
da  Constituição  de  24  de  fevereiro. 

Pois  que,  cidadão,  quando  ainda  não  e  pra- 
ticado,em  toda  sua  plenitude,  o  regimen  con- 
stitucional, já  se  tem  de  destruir  esse  con- 
junto de  disposições  liberaes,  escutando  até 
nos  corredores  da  Camará  e  do  Senado, 
fallar-se  em  revisão  constitucional  ?  ! 

Si  o  caso  de  uma  desgraça  reunida  a  outra, 
embora  muito  maior,  fosse  um  caso  de  jubilo, 
seria  o  de  vir  eu  manifestar  da  tribuna  esse 
falso  jubilo  dizendo  :  cidadãos  Deputados  não 
é  só  contra  a  lei  orgânica  e  Constituição  que 
se  tenta,  ó  contra  a  pçopria  Republica  ! 

O  que  se  quer  fizer  no  anno  da  graça  de 
1898,  é  o  que  fez  a  geração  passada  em  1812  ; 
o  que  se  quer  destruir  é  a  Constituição  de  24 
de  fevereiro,  como  então  se  destruiu  o  Acto 
Addicional. 

E'  o  mesmo  elemento  conservador  de  então 
que  tenta  ferir  hoje  a  nossa  Constituição  ! 
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Sim,  é  o  mesmo  elemento  da  revolta  que 
neste  momento  apparece,  o  elemento  restau- 
rador que  estnria  hoje  triu-t  phante,  si  não 
encontrasse  o  valor  dos  republicanos  e  a  di- 
recção patriótica  do  glorioso  exercito  trazi- 
leiro  synthetizado  na  pessoa  do  immortal 
Floriano  Peixoto.  (Ap nados.) 

Mas,  cidadão  Presidente,  felizmente  eu 
confio  na  dedicação  dos  republicanos,  feliz- 
mente vejo  no  recinto  da  Camará  grande 
numero  desses  soldados-cidadãos  capazes,  não 
só  de  uzarem  da  palavra,  como  da  penna. . . 

O  Sr.  Augusto  Clementino— E  das  armas. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—.  . .  das  armas 
e  alguns  outros  até  capazes  de,  contra  essa 
reacção  conservadora,  que  pretenda  destruir 
a  Republica,  appellarem,  si  preciso  for,  para 
a  dynamite ;  serei  ura  delles. 

No  dia  em  que  me  convencer  de  que  a  cam- 
panha se  acha  travada  contra  a  instituição 
republicana... 

O  Sr.  Augusto  Clementino  —  Lança  mão 
da  dynamite? 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  . . .  serei  um 
dynamiteiro. 

Não  ó  a  primeira  vez  que  o  digoe  asseguro 
que  o  farei,  e  dizendo  isto  não  affirmo  aos 
meus  colle^as  sinãoque  cumpro  o  meu  dever, 
e  que,  ainaa  mais,  procedo  até  com  ura  pouco 
de  probidade,  porque  Dão  hi  merecimento 
no  que  possa  fazer  pela  Republica.  Eu  me 
explico:  é  no  interesse  próprio,  porque  si 
vier  a  monarchia,  não  serei  testemunha  da 
restauração,  porque  irão  logo  buscar-me  em 
casa,  e,  por  consequência,  prefiro  ser,  antes 
disto,  encontrado  cumprindo  o  meu  dever. 

O  Sr.  Murtinho— Já  deu  prova  disso. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Não  posso  pro- 
nunciar-me  a  respeito  desta  reforma,  sinão 
pela  maneira  por  que  o  tenho  feito,  pro- 
curando mostrar  a  sua  inutilidade  e  também 
assegurando  à  Camará  dos  Deputados  que,  si, 
por  absurdo,  triumpharem  no  seio  da  repre- 
sentação nacional,  por  completo,  ossas  idéas 
que  vêem  perturbar  a  marcha  da  Republica, 
e  si  por  acaso  a  Republica  vier  a  perigar,  a 
representação  do  Districto,  por  sua  quasi 
unanimidade,  será  toda  unida,  como  ura  só 
homem  para  a  reconquista  dos  princípios, 
significados  na  Constituição  e  na  lei  de  20  de 
setembro  de  1892,  como  também  na  occasião. 
em  que  perigarem  as  instituições,  esses  mes- 
mos republicanos  com  assento  na  Camará  dos 
Deputados  terão  noçãof  do  cumprimento  do 
seu  dever,  como  o  humilde  orador,  para  faze- 
rem por  si  a  maior  som  ma  de  esforços  no 
sentido  de  ser  mantido  hoje,  o  que  agora  se 
quer  destruir. 

Guardo-me  ce  fallar  para  depois  da  publica 
çâo,  que  deve  ser  feita,  das  diversas  emen- 


das, porque,  como  disse,  pela  simples  leitura 
do  cidadão  Presidente,  ellas  só  me  pareceram 
ser  um  conjuncto  de  idéas  disparatadas  que 
não  dignificam  doutrinas,  que  não  teem  o  in- 
teresse de  reformar  a  lei  orgânica  e  ao  con- 
trario só  tem  razão  de  ser  no  alento  que  veiu 
dar,  pela  sua  apresentação,  a  um  grupo  in- 
ferior ao  poder  publico  municipal  no  Districto 
Federal . 

Reservo-me  para,  cumprindo  o  meu  dever, 
vir  à  tribuna  discutilas,  si  por  acaso  não 
puder  ser  o  assumpto  devidamente  explanado 
por  muitos  dos  meus  illustres  collegas  de 
representação,  que  são  muito  mais  competen- 
tes do  que  eu  (não  apoiados)  e  mais  affeitos  ás 
lides  da  tribuna  do  que  o  humilde  orador. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Mereci  Ia  de  SA— Será  breve 
na  justificação  do  projecto  e  das  emendas 
oflereciíias,  porque  já  o  fez  em  Ia  discussão, 
e  o  seu  estado  de  saúde  não  lhé  permitte 
fazel-o  agora  com  o  desenvolvimento  que 
exige  o  assumpto. 

Só  tem  o  intuito  de  melhorar  o  estado 
actual  de  cousas  e  pugnar  pela  verdade 
eleitoral. 

O  recurso  que  consigna  para  o  Poder  Ju- 
diciário não  é  uma  innovação  ;  alguns  Es- 
tados o  consagram  em  suas  leis  e  não  é  in- 
constitucional.Tem  em  vista  evitar  a  fraude. 

Relativamente  ás  incompatibilidades,  de- 
clara que  modificou  as  idéas  do  primitivo 
projecto,  mas  afflrma  que  a  emenda  que  ora 
offerece  consigna  doutrina  moralizadora. 

Depois  de  varias  outras  considerações,  o 
orador  termina  esperando  da  Camará  appro- 
vação  do  seu  projecto,  porque  consulta  a 
autonomia  do  município  e  evita  a  fraude 
eleitoral. 

O  Sr.  Augusto  de  Vascon- 
cellos— Sr.  Presidente,  pareça  embora 
impertinente  a  minha  insistência  em  alterar 
disposições  da  lei  que  rege  o  Districto  Federal, 
venho  trazer  de  novo  á  consideração  da  Ca- 
mará o  substitutivo  que  tive  a  honra  de 
apresentar  na  2a  discussão  deste  projecto. 
O  substitutivo  consigna  alterações  na  lei 
actuai,  não  só  quanto  á  eleição  de  inten- 
dentes, como  também  em  relação  a  outros 
pontos,  afim  de  corrigir  defeitos  ahi  notados 
e  introduzir  disposições  novas,  que  a  expe- 
riência tem  demonstrado  serem  necessárias. 

Uma  reforma  nesto  sentido,  Sr.  Presidente, 
trará  vantagens  á  Municipalidade,  não, 
porém,  o  projecto  apresentado  pelo  honrado 
repiesentante  do  lu  districto,  que  foi,  em 
quasi  sua  totalidade,  rejeitado  pela  Camará, 
sendo  que  a  insignificante  parte  que  delle 
ficou  de  pé,  o  seu  próprio  autor  acaba  de 
repudiar,  mandando  emenda  substitutiva. 
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Attenda,  porém,  a  Camará,  que  o  substi- 
tutivo apresentado  pelo  nobre  Deputado  pelo 
!•  districto  não  é  sinão  a  reproduevão  de  uma 
disposição  do  primitivo  projecto,  já  rejeitada 
pela  Camará. 

Não  concordo,  Sr.  Presidente,  com  o  meu 
honrado  companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Ti- 
motheo  da  Costa,  qne  diz  ser  quilquer  refor- 
mai desnecessária  e  inútil.  Penso  que  alguma 
cousa  se  deve  fazer  para  melhorar  a  lei  que 
reçe  o  Districto  Federal.  Uma  reforma  na  lei 
eleitoral  é  necessária,  e  não  é  só  quanto  à 
eleição  municipal,  mas  até  com  relação  às 
federaes.  O  que  me  parece  inútil  ó  o  projecto 
em  discussão  ,  é  o  substitutivo  do  nobre 
Deputado  pelo  Io  districto,  que  nada  adeanta. 

0  orador  que  me  precedeu  viu  no  projecto 
primeiro,  que  tive  a  honra  de  apresentar, 
eontradicção  com  as  idôas  que  estou  susten- 
tando. S.  Ex.,  porém,  enganou-se. 

Naquelle  projecto,  como  substitutivo,  con- 
signo recurso  para  o  Poder  Judiciário ;  não, 
porém,  da  apuração  de  eleições,  mas  sim- 
plesmente com  relação  â  qualificação  de  elei- 
tores. 

Ditas  estas  palavras,  passarei  a  justificar 
ligeiramente  o  substitutivo  que  vou  mandar 
à  Mesa,  que  é  o  mesmo  já  offerecido  em  2"  dis- 
cussão. 

No  substitutivo,  Sr.  Presidente,  restabeleço 
o  numero  de  27  membros  para  o  conselho 
municipal,  disposição  esta  que  não  será  com- 
batida pelos  oradores  que  me  precederam. 

0  autor  do  projecto  em  discussão  limitou-se 
a  chamar  luxo  de  representação  o  augmento 
de  intendentes  ;  mas  isso  não  ô  argumento  e, 
quando  fosse,  bastaria  ler  a  seguinte  dispo- 
liçio  do  substitutivo  para  se  ver  que  elle 
não  cogita  em  luxo  de  representação.  (Lê.) 

Jà  na  segunda  discussão  demonstrei  as  van- 
tagens do  augmento  de  numero  de  inten- 
dentes e  não  cansarei  a  attenção  da  Gamara, 
repetindo  argumentos;  limitar-mehei  a  ler 
o  que  a  respeito  diz  o  eminente  escriptor 
marques  de  S.  Vicente: 

Uma  Camira  de  numero  muito  limitado 
difficilmente  accumulurd  todas  ao  luzes  e  co- 
nhecimentos pnticos,  que  o  variado  trabtlho 
d>s  legislação  dos  numerosos  interesses  e  diffe- 
rentes  serviços  públicos  essenci  ilmente  de- 
manda ;  è  também  de  temer  que  ella  seja 
menos  independente,  que  possa  ser  domintda, 
tvpeli  influencia  do  governo  ou  do  chefe  de 
tua  nviioria%  mais  ficil  de  formar ;  è  final- 
mente dar  ao  povo  numero  de  nvindnt  irws  tn- 
sufpciente  pira  bem  represental-o  e  poder  ser 
partilhado  pela  minirií. 

Proponho,  também,  Sr.  Presidente,  que 
a  duração  do  conselho  seja  de  três  annos,  a 
mesma  que  foi  marcada  pelo  Congresso, 
quando  organizou   a  Municipalidade,  sendo 


pouco  depois  reduzida,  por  nova  lei  do  Con- 
gresso, a  dous»  annos. 

Não  vejo  conveniência  nessa  restricção,  e 
perno  que  melhor  é  dilatar  a  legislatura, 
não  só  para  evitar  os  inconvenientes  de  elei- 
ções tão  repetidamente,  como  os  da  substi- 
tuição do  conselho  justamente  quando  seus 
membros  melhor  podem  servir  pela  pratica 
adquirida  dos  serviços  municipaes. 

Com  relação  ao  veto  opposto  às  resoluções 
do  conselho,  Sr.  Presidente,  a  lei  vigente 
é  omissa ;  não  cogita  da  bypothese  de  duplo 
fundamento:  inconstitucionalidade  e  incon- 
veniência. 

O  substitutivo  estabelece  que,  dado  o  caso, 
isto  é,  vetada  uma  resolução  por  ser  in- 
constitucional o  também  inconveniente  ao 
bem  publico,  seja  ao  mesmo  tempo  remettida 
ao  Senado  e  ao  conselho,  afim  de  ser  julgada 
por  ambas  as  corporações,  cada  uma  na  es- 
phera  de  suas  attribuições. 

Quanto  á  emenda  para  que  todos  os  vetos 
sejam  julgados  pelo  Senado,  não  encontro 
nenhum  motivo  de  conveniência  publica  que 
a  justifique.  E  como  já  disse  quando  impu- 
gnei essa  emenda  em  2"  discussão,  a  expe- 
riência de  seis  annos  deve  nos  ter  convencido 
da  inconveniência  de  serem  os  vetos  julgados 
pelo  Senado. 

Corporação  estranha  ao  Municipio,  e  á  qual 
não  occorre  o  dever  de  conhecer  os  serviços 
municipaes.  não  póle  saber  das  minuciosi- 
dades  desses  serviços,  não  pôde  intervir  na 
economia  intima  do  Municipio,  em  detalhes 
da  administração,  sobre  os  quaes  pôde  re- 
cahir  o  veto,  como,por  exemplo,  o  concerto  de 
um  boeiro,  a  remoção  de  um  kiosque,  etc. 

O  iliustre  Deputado  pelo  Piauhy,  que  com 
tanta  distincção  exerceu  o  cargo  de  Prefeito, 
pôde  dar  o  seu  testemunho  si  ha  vantagem 
para  a  administração  municipal  no  julga- 
mento do  vet)  pelo  Senado. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Deu  re- 
sultados muito  desastrados. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos  —  Estou 
certo  que  o  Conselho  Municipal,  composto  de 
um  numero  mais  ebvado  de  representantes 
e  oriundo  de  um  systema  eleitoral  mais  per- 
feito, podará  com  grande  vantagem  julgar  os 
vetos  do  Prefeito,  e  tanto  mais  tenho  razão 
para  acreditar  nisto,quando  este  mesmo  Con- 
selho Municipal  já  julgou  com  mais  acerto  a 
bem  dos  interes-es  municipaes,  do  que  o  Se- 
nado, vet)s  do  Prefeito,  depois  da  recente  lei. 

Sr.  Presidente,  a  lei  vigonte,  tratando  do 
orçamento  impõe  cartas  condições  para  a  sua 
votação,  que  difflcultam  extraordinariamente 
a  passagem  do  respectivo  proj  icto  de  lei ; 
torna-se  muitas  vezes  impossível  que,  dentro 
de  tempo  marcado  para  as  sessões, o  conselho 
possa  concluir  a  votação  do  orçamento.  £  a 
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experiência  tem  demonstrado  que  não  ha 
vantagem  alguma  na  publicação  durante  30 
dias  do  projecto  do  orçimento,  publicação 
inútil,  que  traz  apenas  muita  despeza  para  a 
Municipalidade.  B'  esse  outro  ponto  da  lei 
em  vigor  que  entendo  dever  ser  reformado 
pela  forma  por  que  o  faço  no  meu  substi- 
tutivo. 

Com  relação  à  concurrencia  para  serviços 
municipae8.  já  manifestei-me  a  respeito  por 
occasião  da  2a  discussão,  mostrando  a  conve- 
niência que  ha  em  alterar-se  a  respectiva 
disposição  da  lei  em  vigor,  porque  essa  dis- 
posição está  ahi  collocada  de  modo  que  pre- 
sta-se  a  ser  sophismada. 

Introduzo  cartas  alterações  nessa  parte  da 
lei  que,  espero,  produzirão  os  resultados  que 
desejamos . 

Ontro  ponto  da  lei  actual  que,  a  meu  ver, 
precisa  ser  reformado  e  de  que  jà  tratei  nesta 
casa,  ó  o  que  se  refere  a  aposentadoria  dos 
fnnecionarios  municipaes.  Consigna  também 
medidas  neste  sentido  o  meu  substitutivo. 

Convencido,  Sr.  Presidente,  que  as  altera- 
ções que  proponho  na  lei  orgânica  do  Distri- 
cto  Federal  influem  beneficamente  nos  seus 
destinos,  concorrem  grandemente  para  seu 
progresso  e  desenvolvimento,  não  posso  con- 
cordar com  os  que  pensam  que  se  deve  manter 
O  sttttt  quo. 

Com  relação  á  lei  eleitoral,  que  constiiue  a 
parte  essenchl  do  meu  substitutivo,  altero-a 
desde  a  qualificação,  estabelecendo  que  seja 
ella  feita  pelos  pretores,  o  que  não  ó  novi- 
dade, pois  já  foi  aloptido  esse  systema  no 
antigo  regimen.  Também  não  importa  isso 
envolver  a  magistratura  na  politica,  o  que 
demonstrei  quando  me  oceupei  da  matéria, 
em  2a  dicii8$>ã  >. 

Do  despacho  do  pretor  haverá  recurso  para 
a  Corte  de  Appellavão,  mediíla  que  julgo  ne- 
cessária para  completa  garantia  do  cidadão 
que  pretenda  ser  eleitor. 

A  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro,  è  boa  em  re- 
lação à  organização  das  mesas  eleitora  es  ; 
porém,  a  execução  que  a  ella  se  tem  dado 
nos  conselhos  municipaes  tem  dado  em  resul- 
tado as  mesas  unanimes,  perigo  esse  que  o 
legislador  quiz  evitar. 

Introduzo  no  substitutivo  medidas  ten- 
dentes a  evitar  que,  por  maior  que  seja  o 
numero  de  membros  de  um  partido  no  con- 
selho, possa  elle  eleger  mesas  unanimes. 

Reformo  também  a  lei  em  relação  ao  nu- 
mero de  secções,  em  que  se  divide  o  Districto 
Federal.  Ksse  numero  é,  a  meu  ver,  exage- 
rado, o  que  dá  1  gar  a  fraudes  e  torna  diítlcil 
afiscalizição  ;  e  entendo  que  a  fiscalização 
em  matéria  de  eleições  é  assumpto  essencial 
de  que  o  legislador  não  se  deve  esquecer. 


E'  para  que  a  fiscalização  possa  ser  efficaz,  é 
indispensável  diminuir  o  numero  das  secções, 
8upprimir  a  chamada  e  as  cópias,  que  são 
inúteis ;  emfim,  tornando  o  processo  mais 
abreviado,  visto  como  a  apuração  pôde  ser 
feita  pelos  próprios  livros  da  eleição. 

Conservo  ajunta  de  pretores  a  inoumben- 
cia  da  apuração,  estabelecendo  para  um  pro- 
cesso que  me  parece  tornar  mais  segura  a 
garantia  dos  candidatos.  Dilato  a  sua  com- 
petência, assemelhando-a  á  Commissão  de 
Verificação  de  Poderes  na  Camará  dos  Depu- 
tados, istoó,  os  pretores,  reunidos  no  dia  de- 
signado, sorteiam  três  commissões,  sendo 
uma  para  cada  districto,  e  suas  commissões 
funecionam  como  a  Commissão  de  Verificação 
de  Poderes  da  Camará. 

Os  candidatos  discutem  ahi  seus  direitos, 
apresentam  seus  protestos  e  reclamações  e, 
deante  das  provas  e  da  discussão  dos  inte- 
ressados, a  commissão  respectiva  lavrará  pa- 
recer minucioso  e  diplomará  o  candidato  que 
entender  ser  o  eleito,  podendo  excluir  as 
eleições  que  entender  viciadas. 

O  Conselho  Municipal,  porém,  reunido  em 
sessão  preparatória,  tratará  de  verificar  os 
poderes  de  seus  membros,  e  ahi  tomará  co- 
nhecimento desses  diplomas  e  das  eleições 
viciadas  que  os  pretores  deixaram  de  apa- 
rar. 

Parece-me  que,  nestas  condições,  será  mais 
difficil  que  se  dêem  os  abusos  articulados 
nesta  Casa,  sem  provas,  pelo  nobre  Deputado 
pelo  Io  districto  desta  Capital. 

Estou  convencido,  Sr.  Presidente,  que  con- 
vém aos  interesses  dos  districtos  fazer-se 
algumas  alterações  na  lei  que  os  rege. 

Não  pretendo  que  as  medidas  que  apre- 
sento sejam  as  melhores  ;  estou  certo,  porém, 
que,  si  íorem  approvadas  as  alterações  que 
proponho,  algum  resultado  colherá  o  Districto 
Federal,  principalmente  com  relação  â  com- 
posição dos  conselhos,  que  não  poderão  ser 
atacados  de  fraudulentos,  taes  são  as  garan- 
tias que  o  substitutivo  oflerece  á  verdade 
eleitoral . 

E  para  que  possa  esta  Capital  aproveitar 
quanto  antes  das  vantagens  que  possa  trazer 
a  lei  que  a  Camará  confeccionar  a  respei- 
to, proponho  também,  Sr.  Presidente,  no 
substitutivo,  que  seja  adiada  a  eleição  do 
próximo  conselho  para  20  de  janeiro,  afim  de 
que  a  eleição  seja  feita  de  conformidade  com 
esta  reforma. 

Mando  á  Mesa,  Sr.  Presidente,  o  meu 
substitutivo,  aguardando-me  para  voltar  ao 
assumpto,  si  porventura  for  elle  comba- 
tido. 

I     E'  o  que   tinha  a  dizer. 
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Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  entra  con- 
junct&mente  em  discussão,  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO    AO    PROJECTO    N.    88  B,  DE  1898 
COM    ARTIGO    ADDITIVO 

Ari.l.0  O  Conselho  Municipal  do  Distri- 
cto  Federal  compor-se-ha  de  27  intendentes 
eleitos  pelos  três  districtos  actuaes,sendo  nove 
por  cada  districto,  votando  cada  eleitor  em 
seis  nomes. 

Art.  2.°  A  legislatura  municipal  terá  a 
duração  de  três  annos,  e  a  eleição  para  a  re- 
novação do  Conselho  terá  logar  no  dia  30  de 
outubro  do  anno  em  que  terminar  a  legisla- 
tura. 

Paragrapho  único.  O  mandato  dos  mem- 
bros do  Conselho  terminará  no  dia  7  de  ja- 
neiro posterior  ao  terceiro  anno  da  legisla- 
tura. 

Art.  3.°  No  dia  7  de  janeiro  do  anno  que 
geguir-  se  ao  da  legislatura  finda,  o  conselho 
eleito  reuni  r-se-ha  sob  a  presidência  do  mais 
velho  dos  seus  membros,  e,  elegendo  uma 
mesa  provisória,  íunecionará  em  sessões  pre- 
paratórias até  que  estejam  reconhecidos  peio 
menos  dous  terços  dos  seus  membros,  afim  de 
ser  aberta  a  lft  sessão  ordinária  da  respectiva 
legislatura. 

Art.  4.°  Aberta  a  sessão  ordinária  será 
eleita  a  mesa  que  deve  servir  até  a  abertura 
da  Ia  sessão  ordinária  do  anno  seguinte,  po- 
dendo ser  re-eleita,  e  se  comporá  do  presi- 
dente, vice-presidente  e  dous  secretários. 

Art.  5.°  A  acta  das  sessões  do  Conselho 
será  publicada  no  jornal  oflicial  da  Municipa- 
lidade. 

Paragrapho  único.  Com  a  acta  será  publi- 
cado, em  resumo  ou  extracto  tomado  por 
íunecionarios  da  secretaria,  o  que  em  sessão 
expenderem  os  Intendentes,  que  poderão  fa- 
zer inserir  na  integra  os  fundamentos  dos  vo- 
tos que  derem. 

Art.  6.°  Nenhum  projecto  apresentado  no 
conselho  poderá  ser  considerado  approvado 
senão  depois  de  ter  passadopor  três  discussões 
com  intervallo  de  48  horas  uma  da  outra. 

§  1.°  Exceptua-se  o  projecto  do  orçamento 
que  terá  duas  discussões,  sendo  a  primeira 
considerada  segunda. 

§2.°  Si  na  terceira  discussão  de  um  pro- 
jecto for  apresentado  substitutivo  será  a  dis- 
cussão considerada  como  segunda  e  seguirá 
seus  tramites. 

§  3,°  As  redacções  só  poderão  ser  votadas  24 
horas  depois  de  publicadas  no  jornal  oíficial. 

Art.  7.°  Nenhum  projecto  ou  resolução 
será  considerado  approvado  sem  que  tenha 
obtido  maioria  absoluta  dos  votos  dos  Inten- 
dentes que  compõem  o  conselho. 

Art.  8.°  O  projecto  de  lei  do  orçamento 
será  apresentado  ao  conselho  até  o  decimo 


dia  da  sua  segunda  sessão  ordinária  e  publi- 
cado durante  dez  dias  no  jornal  offlcial  do 
conselho,  iniciai. do-se  a  discussão  t^es  dias 
depois,  podendo  os  munícipes  reclamarem  as 
modificações  que  mais  convenientes  lhes  pare- 
çam para  o  municipio  e  para  seus  interesses. 

Art.  9.°  A  lei  do  orçamento  só  conterá  a 
matéria  orçamentaria,  isto  é,  receita  e  des- 
pesa ;  não  podendo  nella  ser  incluida  disposi- 
ção alguma  permanente  ou  que  altere  leis  or- 
gânicas municipaes  nem  crear  repartições 
ou  empregos  e  augmentar  vencimentos. 

Art.  10.  Nenhuma  verba  poderá  ser  em- 
pregada sinão  para  o  fim  indicado  na  lei  do 
orçamento. 

Art.  11.  Qualquer  acto  ou  resolução  do 
conselho  que  importe  em  despeza  não  consi- 
gnada no  orçamento  em  vigor  fó  poderá  ser 
executada  depois  que  for  incluida  no  novo 
orçamentei  a  respectiva  verba,  não  sendo 
admissível  abrir  se  credito  para  tal  fim. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  casos 
urgentes  de  epidemia,  desmoronamento  e 
innundação  para  os  quaes  o  Prefeito  requisi- 
tará a  necessária  verba. 

Art.  12.  Nenhuma  despeza  será  feita,  in- 
clusive as  do  conselho  e  sua  secretaria,  sem 
que  o  projecto  autorizando-a  seja  approvado 
em  três  discussões  e  submeláido  á  saneção  do 
Prefeito. 

Art.  13.  No  orçamento  seri  consignada 
annualmente  para  melhoramentos  matenaes, 
obras  novas,  calçamentos  e  conservação,  pelo 
menos  a  quinta  parte  da  renda  orçada  ;  e  nos 
limites  da  verba  os  melhoramentos  e  obras 
necessários  não  poderão  ser  recusados  nem 
adiados. 

Art.  14.  Todas  as  obr^s  da  Municipalidade 
inclusive  calçamentos  e  conservação  de  ruas 
e  estradas  só  poderão  ser  feitas  por  concur- 
rencia  publica. 

§  1.°  Nenhuma  obra  será  contractada  sem 
que  a  Municipalidade  tenha  em  cofre  a  impor- 
tância necessária  para  seu  pagamento. 

§  2.°  Só  em  concurrencia  publica  poderá  a 
Municipalidade  fazer  contratos  ou  concessões, 
e  prorogar  ou  innovar  os  existentes. 

Art.  15.  Os  cargos  de  commissarios  de  hy- 
giene,  amanuense  ou  escripturario  só  poderão 
ser  providos  por  concurso,  tanto  os  das  repar- 
tições da  Prefeitura  como  os  do  conselho, 
mesmo  quando  se  trate  de  reforma  ou  creação 
de  repartição  nova . 

Art.  lô.  O  tempo  de  serviço  prestado  á 
Municipalidade  em  cargos  gratuitos,  interi- 
nos e  em  commissões  não  será  contado  para 
effeito  algum ;  também  não  será  contado 
para  aposentadoria,  promoção  ou  qualquer 
outro  effeito  sinão  o  serviço  que  o  funecio- 
nario  tiver  prestado  á  Municipalidade. 

Art.  17.  Ao  Poder  Executivo  Municipal 
compete  a  organização  da  Estatística  de  que. 
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trata  o  art.  15  §§  34  e  35  da  lei  n.  85,  de  20 
de  setembro  de  1892. 

Art.  18.  A  sessão  legislativa  só  poderá 
ser  prorogada  para  discussão  e  votação  da 
lei  do  orçamento. 

Art.  19.  Nas  sessões  extraordinárias  só 
poderão  ser  tratadas  matérias  que  tenham 
sido  en numeradas  e  especi  ficadas  no  decreto 
de  convocação  que  será  publicado. 

Art.  20.  Sempre  que  uma  deliberação  do 
conselho  for  vetada  com  fundamentos,  cuja 
apreciação  e  julgamento  caibam  em  parte  ao 
Senado  e  em  parte  ao  mesmo  Conselho  será  o 
veto  submettido  ao  mesmo  tempo  a  uma  e 
outra  corporação.  Neste  caso,  approvado  o 
veto  pelo  Senado  fica  prejudicado  o  acto  do 
conselho  ;  rejeitado,  porém,  o  veto  pelo  Se- 
nado pode  ser  approvado  pelo  conselho,  fi- 
cando por  isso  desfeito  o  mesmo  acto. 

Art.  21.  Fica  revogada  a  ultima  parte  do 
art.  21  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de 
1892,e  estabelecido  o  prazo  de  10  dias  para  o 
Prefeito  sanccionar  ou  vetar  as  deliberações 
do  conselho. 

Art.  22.  O  subsidio  de  cada  Intendente  é 
de  50$  diários  durante  es  60  dias  de  cada 
uma  das  duas  sessões  ordioarias  em  que 
deve  funecionar  o  conselho   annualmente. 

Paragrapho  uíico.  Nas  prorogações  e  ses- 
sões extraordinárias  não  terão  subsidio  os 
Intendentes. 

Art.  23.  Fica  revogado  o  art.  55  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Art.  24.  O  alistamento  e  revisão  de  eleito- 
res municipaes  no  Districto  Federal  terá  co- 
meço no  dia  5  de  abril  de  cada  anno,  apre- 
sentando os  cidadãos  que  se  queiram  qua- 
lificar os  seus  requerimentos  devidamente 
instruidos  na  pretoria  respectiva,  até  o  dia  5 
de  maio. 

Paragrapho  único.  O  pretor  ou  escrivão 
dará  recibo  dos  papeis  ao  requerente. 

Art.  25.  Para  se  qualificar  eleitor  ó  indis- 
pensável requerer,  de  conformidade  com  o 
art.  13  e  seus  paragraphos  da  lei  n.  35,  de  26 
de  janeiro  de  1892. 

Art.  26.  No  prazo  máximo  de  oito  dias  o  pre- 
tor despachara  qualificando  ou  não  o  reque- 
rente, dando  no  ultimo  caso  a  razão  do  inde- 
ferimento. 

§  l.j  Immediatamente  será  publicado  o 
despacho  por  edital  afHxado  na  porta  da 
pretoria  e  pela  imprensa  offlcial  do  Conselho 
Municipal. 

§2.°  Do  despacho  do  pretor  haverá  re- 
curso, sem  effeito  suspensivo,  para  a  Corte 
de  Appellação,  interposto  dentro  de  10  dias  : 

a)  pelo  cidadão  não  alistado  ou  que  for  eli- 
minado,  ou  seus  procuradores ; 

b)  por  qualquer  eleitor  no  caso  de  inclusão 
indevida  ou  de  não  eliminação. 


§  3.°  A  petição  de  recurso  será  immediata- 
mente despachada  pelo  pretor  e,  junta  pelo 
dscrivão  aos  demais  papei*  relativos  ao  re- 
curso, será  entregue  ao  recorrente  com  termo 
de  remessa  á  Corte  de  Appellação,  mediante 
recibo  em  livro  para  esse  ttm  destinado. 

§  4.°  No  prazo  máximo  de  cinco  dias  a 
contar  da  data  de  remessa  será  o  recurso 
apresentado  a  Corte  da  Appellação  pelo  re- 
corrente que  poderá  juntar  allegações  e  do- 
cumentos. 

§  5.°  Quando  o  recurso  for  de  inclusão  ou 
de  eliminação,  o  escrivão  notificará,  por  edi- 
tal affixado  na  porta  da  pretoria  e  publicado 
pela  imprensa  oíflciai  da  muaicipalidade,  ao 
recorrido,  que  terá,  querendo,  vista  dos  pa- 
peis na  Secretaria  da  Corte  de  Appellação 
para  examinal-os,  podendo  apresentar  den- 
tro de  três  dias  allegações  e  documentos. 

§  6.°  Distribuido  ao  juiz  a  que  competir, 
segundo  a  ordem  da  apresentação,  será  jul- 
gado na  primeira  sessão  da  Camará  Criminal 
depois  de  relatado  em  mesa. 

§  7.°  Provido  o  recurso  será  devolvido  à 
pretoria  por  intermédio  do  recorrente  ou  seu 
procurador,  a  quem  será  entregue  mediante 
recibo,  afim  de  ser  presente  á  mesma  pretoria 
até  o  dia  5  de  junho  sob  pena  de  não  ser  in- 
cluído no  alistamento. 

Art.  27.  Esgotado  a  5  de  junho  o  prazo 
para  inclusão  no  alistamento  será  elle  em 
cada  pretoria  lançado  em  livro  especial,  sendo 
do  mesmo  alistamento,  depois  de  conferido  e 
concertado  pelo  escrivão  e  rubricado  peio 
pretor,  extrahidas  três  cópias,  as  quaes  tam- 
bém conferidas  e  concertadas  pelo  escrivão  e 
rubricadas  pelo  pretor  serão  no  prazo  máximo 
de  20  dias:  uma  aíUxada  na  porta  da  pre- 
toria; outra  publicada  pela  imprensa  oíflciai 
da  municipalidade,  e  outra  remettida  ao  pre- 
sidente do  Conselho  Municipal  para  o  lança- 
mento do  alistamento  geral. 

Paragrapho  único.  O  livro  para  o  lança- 
mento dos  eleitores  na  pretoria  será  aberto  e 
encerrado  pelo  presidente  do  Conselho  Muni- 
cipal e  rubricado  pelo  director  da  secretaria 
e  pelo  pretor. 

Art.  28.  Dentro  de  20  dias  a  secretaria  do 
Conselho  fará  pelas  cópias  authenticas  rece- 
bidas das  pretorias  o  lançamento  geral  dos 
eleitores  do  Districto  Federai  em  livros  espe- 
ciaes,  sendo  um  para  o  alistamento  de  cada 
pretoria,  devendo  servir  até  esgotar-se  o 
mesmo  livro  que  será  aberto  e  encerrado  pelo 
presidente  do  conselho,  e  rubricado  pelo 
mesmo  presidente  e  pelo  director  da  secre- 
taria. 

Art.  29.  O  alistamento  geral,  depois  de 
conferido,  concertado  e  rubricado  em  todas  as 
folhas  pelo  presidente  do  conselho  e  o  di- 
rector da  secretaria,  será  publicado  dentro 
de  oito  dias  pela  imprensa,  e  delle  será  ti- 
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rada  uma  cópia,  que,  igualmente  conferida, 
concertada  e  rubricada,  será  remettida  ao 
presidente  da  Corte  de  Appellação. 

Arfc.30.  Dentro  do  prazo  de  30  dias,  a  con- 
tar do  ultimo  dia  do  prazo  para  o  lança- 
mento geral  dos  eleitores,  o  director  da  se- 
cretaria do  conselho  remetterá  a  cada  pre- 
teria em  protocoilo,  onde  passará  recibo  o 
pretor. ou  o  escrivão,os  titulos  dos  respectivos 
eleitores,  afim  de  lhes  serem  entregues. 

§  l.«  Durante  30  dias,  das  9  horas  da 
manhã  .:s4da  tarde,  serão  entregues  napre- 
toria  pelo  pretor,  pelo  escrivão  ou  por  pes- 
soa por  este  designada  e  sob  sua  responsa- 
bilidade aos  eleitores  que  procurarem  os 
seus  títulos,  mediante  recibo  passado  em 
livro  especial,  aberto  pelo  director  da  secre- 
taria do  conselho  e  rubricado  por  este  e  peio 
pretor. 

§  2.°  Terminado  este  prazo  dentro  de  três 
dias  serão  os  diplomas  que  não  tiverem  sido 
procurados  devolvidos  conjunctamente  com  o 
Uvro  de  recibos  ao  director  da  secretaria  do 
conselho,  afim  de  serem  os  titulos  restantes 
entregues  da  mesma  forma  aos  respectivos 
eleitores  pelo  director  da  secretaria  ou  por 
empregado  da  mesma  para  esse  fim  por  elle 
especialmente  designado. 

§  3.°  O  titulo  só  poderá  ser  entregue  ao 
próprio  eleitor  que  assignará  o  mesmo  titulo 
e  passará  recibo.  A  identidade  do  eleitor, 
quando  não  for  conhecida,  será  attestada  no 
mesmo  livro  de  recibos  por  duas  pessoas 
doneas. 

Art.  31 .  De  conformidade  com  a  presente 
lei,  serão  expedidos  novos  titulos  a  todos  os 
eleitores,  e  só  podendo  votar  nas  eleições  mu- 
mcipaes  o  eleitor  que  exhibir  titulo  de  con- 
formidade com  esta  lei. 

§  l.°  O  titulo  do  eleitor  será  assignado  pelo 
presidente  do  Conselho  Municipal  e  pelo  elei- 
tor. 

§  2.°  Expedido  o  titulo  nenhuma  outra  via 
poderá  ser  expedida  sem  que  pelo  mesmo  elei- 
tor seja  exhibido  despacho  do  pretor  respe- 
ctivo em  autos  de  justificação  requerida  pelo 
próprio  eleitor  ou  procurador  legalmente 
eonstituido,  onde  se  tenha  provado  ter  o  ti- 
tulo sido  perdido  ou  deteriorado. 

Art.  32.  Qualquer  eleitor  pudera  roquerer 
a  eliminação  de  outro  do  alistamento  de  uma 
parochia,  provando  achar-se  este  incluido  no 
alistamento  de  outra. 

Art.  33.  O  eleitor  alistado  em  uma  paro- 
chia não  pôde  requerer  novo  alistamento  em 
outra,  mas  sim  transferencia. 

§  l.f  Requerendo  sua  transferencia,  o  elei- 
tor juntará  o  titulo  e  receberá  novo  quando 
transferido. 

§  2.»  Terminado  o  prazo  para  inclusão  no 
alistamento,  o  pretor  que  tiver  realizado 
transferencia  de  algum  eleitor  de  outra  pre- 


toria  para  a  sua  offlciará  ao  pretor  respectivo, 
afim  de  que  este  elimine  do  alistamento  da 
suapretoria  o  respectivo  eleitor. 

Art.  34.  O  oíflcial  do  registro  civil  apre- 
sentará ao  pretor  uma  certidão  dos  eleitores 
fallecidos  na  respectiva  parochia,  e  o  juiz 
ordenará  a  eliminação  delles,  dando  publici- 
dade pela  mesma  forma  que  nos  casos  de  in- 
clusão, e  juntamente  com  a  cópia  a  que  se 
refere  o  art.  30,  remetterá  ao  presidente  do 
Conselho  Municipal  uma  relação  authentica 
dos  mortos  eliminados,  para  o  fim  de  serem 
excluídos  do  alistamento  geral. 

Art.  35.  Todos  os  livros  para  o  alistamento 
serão  fornecidos  peli  Municipalidade. 

Art.  36.  O  pretor  receberá  annualmente 
da  Municipalidade  a  quantia  de  500$,  por 
uma  só  vez,  pelo  trabalho  de  alistamento 
eieitoral . 

Art.  37.  As  custas  dos  processos  de  alis- 
tamento serão  pagas  ao  escrivão  pela  Muni- 
cipalidade, de  conformidade  com  o  regimento 
de  custas ,  excepto  o  sello,  que  ó  dis- 
pensado em  matéria  eleitoral,  e  o  processo 
para  obtenção  de  novas  vias  (titulos),  cujas 
custas  serão  pagas  pelas  partes  por  metade. 

Art.  38.  As  secções  e  mesas  eleitoraes  se 
organizarão  de  conformidade  com  a  lei  n.35, 
de  26  de  janeiro  de  1892,  e  426,  de  7 
de  dezembro  de  1896,  com  as  seguintes  alte- 
rações: 

§  1 .  °  Cada  secção  eleitoral  se  comporá  de 
1 .000  eleitores;  constituindo  mais  uma  sec- 
ção a  fracção  de  eleitores  que  exceder  aos  mi- 
lhares em  cada  parochia. 

§  2.°  A  parochia  que  tiver  menos  de  1 .000 
eleitores  constituirá  uma  secção. 

Art.  39.  Na  eleição  das  mesas  votarão  os 
intendentes  e  os  três  immediatos  em  votos  ao 
intendente  menos  votado  em  cada  districto. 

§  1.°  Reunidos  os  intendentes  immediatos 
para  elegerem  as  mesas  eleitoraes,  terá  começo 
a  eleição,  sendo  recebidas  em  uma  urna  as 
cédulas  para  cada  secção  e  pelo  presidente 
coutadas  emmaçadas,e  assim  successi  vãmente 
até  serem  recebidas  as  cédulas  de  todas  as  sec- 
ções da  respectiva  parochia;  sendo  então  todos 
os  maços  com  a  numeração  da  secção  e  o  nu- 
mero de  cédulas  contidas  fechados  em  um 
enveloppe  com   a  inscripção  da  parochia. 

§  2.°  Terminado  o  recebimento  das  cédulas 
de  todas  as  parochias,terà  começo  a  apuração, 
que  será  feita  pela  mesa  o  os  três  immedia- 
tos mais  votados,  sendo  um  de  cada  districto 
eleitoral. 

§  3.°  O  presidente  lerá  em  voz  alta  a  cé- 
dula ;  o  1°  secretario  tomará  os  votos  do 
primeiro  nome,  á  proporção  que  for  lido, 
annunciando  em  voz  alta  o  numero  de  votos 
que  for  obtendo,  sendo  da  mesma  forma  to- 
mados pelos  três  membros  não  intendentes  ' 
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os  outros  tres  nomes  da  cédula,  tocando  um 
a  cada  escrutador. 

§  4.°  O  2.°  secretario  receberá  do  presi- 
dente a  cédula  depois  de  lida  e  colleccionará 
todas  por  secções,  afim  de  serem  guardadas  e 
conservados  no  archivo  até  que  sejam  de- 
cididos os  recursos  que  por  ventura  forem 
apresentados . 

§  5.°  O  mais  votado  será  o  presidente  da 
mesa  eleitoral,  e  no  caso  de  empate  será  logo 
resolvido  pela  sorte. 

§  6.°  A  proporção  que  forem  declarados 
eleitos  os  membros  da  mesa  de  cada  secção 
eleitoral  a  mesa  é  obrigada  a  fornecer  aos 
intendentes  presentes,  immediatos  e  flscaes 
que  exigirem  um  boletim  com  a  indicação  da 
parochia,  secção,  os  nomes  dos  mesarios  e 
numero  de  votos  década  um,  assignando  seus 
nomes  por  extenso  os  mesarios  e  os  tres  im- 
mediatos apuradores. 

Art.  40.  Cada  redacção  de  jornal  diário  do 
Districto  Federa]  poderá  nomear  um  fiscal 
para  os  trabalhos  da  eleição  das  mesas  elei- 
toraes  os  quaes  terão  ingresso  no  recinto. 

Art.  41.  Do  resultado  da  eleição  de  qual- 
quer mesa  eleitoral  haverá  recurso  para  a 
Corte  de  Appellação,  interposto  por  qualquer 
eleitor  dentro  de  48  horas. 

Paragrapho  único.  O  recurso  será  proces- 
sado da  mesma  forma  que  o  de  qualificação. 

Art.  42.  A  installaçào  da  mesa  eleitoral 
terá  iogar  no  dia  da  eleição  das  9  ás  10  horas 
da  manhã,  e  a  eleição  terá  começo  logo  que 
esteja  instai lada  a  mesa,  que  será  organizada 
de  conformidade  com  a  lei  n.  35,  de  26  de  ja- 
neiro de  1892,  e  426,  de  7  de  dezembro  de  1896. 

§  l.°  Não  haverá  chamada;  toJo  o  eleitor 
que  se  apresentar  votará  depois  de  exhibir  o 
seu  titulo  e  as  si  g  na  r  o  livro  de  inseri  peão. 

§  2.°  O  titulo  será  immediatamente  en- 
tregue ao  eleitor,  depois  de  ser  no  verso  da- 
tado e  rubricado  pelo  Presidente,  afim  de  não 
poder  servir  na  mesma  eleição. 

§  3.°  Não  poderá  votar  sinão  o  eleitor  que 
exhibir  o  titulo  da  respectiva  secção,  excepto 
os  mesarios  e  flscaes  que  não  pertençam  á 
secção. 

§  4  °  Os  eleitores  da  secção  onde  não  tenha 
havido  eleição  poderão  votar  na  secção 
próxima,  observando-se,  porém,  o  estabe- 
lecido na  lei  n.  426,  de  7  de  dezembro  de 
1896.    . 

Art.  43.  Até  as  2  horas  da  tarde,pelo  menos, 
receberá  a  mesa  os  votos,  não  podendo  en- 
cerrar a  votação  antes  dessa  hora,  mesmo 
Sue  seja  pouca  a  concurrencia  de  eleitores, 
evendo,  porém,  exceder,  desde  que  seja  ne- 
cessária, pela  aífluencia  de  eleitores. 

Art.  44.  Além  dos  flscaes  estabelecidos 
pelas  leis  federaes  em  vigor,  cada  redacção 
de  jornal  diário  poderá  nomear  um  fiscal  para 
cada  mesa. 


Art.  45.  Cala  mesario  e fiscal  receberá  um 
boletim,  sendo  obrigado  a  apresentai -o  sob 
pena  de  responsabilidade  quando  for  exigido 
para  apuração  da  eleição  pela  junta  de  pre- 
tores, ou  pelo  conselho  para  verificação  de 
seus  poderes. 

§  1.°  Os  boletins  serão  assignados  por  todso 
os  mesarios  e  com  os  seus  nomes  por  extenso. 

§  2.°  Sob  pretexto  algum  poderá  a  mesa 
recusar  boletins. 

§  3.°  Terminada  a  apuração,  a  mesa  fará 
immediatamente  dous  editaes  contendo  a 
indicação  da  parochia  da  secção  eleitoral,  os 
nomes  dos  votados  e  o  numero  de  vofrs 
obtidos,  os  quaes,  datados  e  assignados  por 
toda  a  mesa  e  flscaes,  serão:  um  affixado  na 
porta  do  edifício,  onde  se  proceder  a  eleição, 
e  o  outro  remettido  pelo  presidente  da  mesa 
á  redacção  do  jornal  offlcial  do  Conselho  Mu- 
nicipal, que  dará  recibo,  sendo  obrigado  a 
publicar  o  mesmo  edital  no  seu  primeiro 
numero. 

Art.  46.  Para  a  eleição  haverá  um  livro 
de  actas  e  outro  de  meripeão  de  eleitores, 
os  quaes  servirão  até  que  sejam  esgotados. 

Art.  47.  Lavrada  a  acta  no  respectivo 
livro,  será  elle  e  o  da  inscripção  de  eleitores, 
remettido  dentro  de  48  horas  ao  conselho 
municipal. 

§  1 ,°  Pela  não  entrega  dos  livros  no  prazo 
da  lei  serão  responsáveis  conjunctamente  o 
presidente  e  o  secretario  da  mesa. 

§  2.°  O  presidente  do  conselho  dará  conhe- 
cimento ao  chefe  do  ministério  publico,  das 
mesas  que  deixarem  de  remetter  ao  conselho 
os  livros  da  eleição,  logo  que  estiver  esgo- 
tado o  prazo  legal. 

Art.  48.  Oito  dias  depois  da  eleição,  os 
pretores  se  reunirão  no  edifício  do  Conselho 
Municipal,  e  depois  de  elegerem  dentre  si 
um  para  presidir  os  trabalhos,  serão  sortea- 
das tres  com  missões  apuradoras,  de  tres 
membros  pretores,  que  apurarão  cada  uma 
a  eleição  de  um  dos  districtos  e  na  ordem  em 
que  forem  sorteadas . 

§  1 ,°  Para  o  sorteio  serão  escriptos  os  no- 
mes de  todos  os  pretores,  excepto  o  do  pre- 
sidente, e  collocados  em  uma  urna,  de  onde 
tirará  o  presidente  tres  nomes  para  compor  a 
Ia  oommissão,  formando-se  em  seguida  do 
mesmo  modo  a  2a  e  a  3». 

§  2.°  O  pretor,  que  sorteado  para  uma  oom- 
missão tiver  impedimento  para  neila  íunc- 
cionar,  será  substituido  por  outro  também 
sorteado. 

§  3.°  Os  candidatos  e  físcaes  terão  ingresso 
e  poderão  assirtir  ao  sorteio  das  commissões. 

§  4.°  A  apuração  será  feita  pelos  livros  da 
eleição. 

,     Art.   49.   As  commissões    reunir -se-hão 

diariamente  em  sessão  publica  no  edifício  do 

!  Conselho  e  procederão  a  apuração,  finda  a 
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qual  annunciarão  o  resultado  pelo  jornal 
official  do  Conselho  e  convidarão  es  interes- 
sados ou  seus  procuradores  a  apresontar 
seus  protestos  e  reclamações  e  defenderem 
seus  direitos. 

§  1.°  Vinte  quatro  horas  depois  de  publi- 
cado o  resultado,  reunir-se-hão  de  novo  em 
sessões  publicas,  onde  serão  ouvidos,  oral  e 
por  eseripto,  os  interessados,  e  depois  de 
examinadas  todas  as  reclamações  e  estudada 
a  eleição,  no  prazo  máximo  de  12  dias  lavrará 
a  commissão  parecer  minucioso  sobre  a  re- 
spectiva eleição,  indicando  os  vicio3que  en- 
contrar, as  disposições  legaes  em  que  incidir 
o  voto  ou  eleição  que  pretender  invalidar,  e 
terminará  por  conclusões  precisas  sobre  as 
eleições  que  devam  ou  não  ser  a p provadas 
e  os  candidatos  que  devem  ser  diplomadcs. 

§  2.°  O  parecer  lido  na  junta  de  pretores, 
e  publicado  no  jornal  official,  será  discutido  e 
votado  pela  mesma  junta  24  horas  depois. 

Art.  50.  Terminada  a  discussão  e  votação 
das  eleições  de  todos  os  districtos,  a  junta 
expedirá  diploma  aos  candidatos  que  julgar 
eleitos. 

Art.  51.  Os  protesto*,  reclamações  e 
documentos  podem  ser  apresentados  á  junta 
de  pretores  ou  ás  commksões. 

Paragrapho  único.  A  junta  como  as  com- 
missões  podem  requisitar  da  secretaria  do 
Conselho  os  livros,  documentos  e  esclareci- 
mentos que  quizerem,  e  bem  assim  de  qual- 
quer autoridade  municipal  ou  fedesal. 

Art.  52.  Na  apuração  da  eleição  a  junta 
fará  applicação  das  leis  em  vigor  e  não  po- 
terá  invalidar  votos  ou  eleição  senão  quando 
incidirem  em  disposições  expressas  da  lei. 

Art.  53.  Nenhuma  repartição,  quer  mu- 
nicipal quer  íederal,  poderá,  a  pretexto  al- 
gum, recusar  certidões  ou  documentos  par  a 
fios  eleitoraes. 

Art.  54.  Além  das  disposições  penaes  da 
lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  e  das  dis- 
posições do  art.  36  e  §§  da  lei  n.  85,  de  20  de 
setembro  de  1892,  que  rtcam  em  inteiro  vigor, 
será  capitulado  no  art.  51  da  citada  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro,  a  violação  ou  falta  de  cum- 
primento do  disposto  nos  arts.  34  e  §§,  37, 
46, 48  e  §§,  50  e  56  da  presente  lei ;  sendo  os 
culpados  ou  responsáveis   punidos  com  as 

Eias  do  citado  art.  51  da  lei  n.  35,  de  26  de 
eiró  de  1892. 

Art.  55.0  chefe  do  ministério  publico,  por 
si  ou  seus  auxiliares,  procederá  ex-officio  ím- 
mediatamente  contra  os  io  tractores  da  lei 
eleitoral,  logo  que  tenha  conhecimento,  por 
qualquer  fórma,de  ter  sido  ella  violada. 

Paragrapho  único.  A  denuncia  por  taes 
crimes  poderá  também  ser  dada  por  três  elei- 
tores em  uma  só  petição,  dirigida  ao  minis- 
tério publico  ou  ao  juizo  competente. 

Camará    V.    V 


Disposições  transitórias 

Art.  56.  Passam  a  ser  arrecadados  pela 
Municipalidade  os  impostos  de  industria  e 
profissões,  penna  de  agua  e  transmissão  de 
propriedade. 

Paragrapho  único.  Em  quanto  estiver  sob 
a  responsabilidade  do  Governo  da  União,  por 
força  dos  contractos  existentes,  o  serviço  de 
illumi nação  e  esgotos,  será  depositado  no 
Thesouro  Federal  o  produeto  destes  impostos 
á  proporção  que  forem  sendo  arrecadados  até 
completar  a  importância  orçada  para  as 
despezas  com  esses  serviços. 

Art.  57.  Promulgada  a  presente  lei,  o  pre- 
sidente do  Conselho  Municipal  providenciará 
para  que  dentro  de  30  dias  estejam  promptos 
os  novos  titulos.de  conformidade  com  esta  lei, 

Sara  os  eleitores  alistados  no  Districto  Fe- 
eral,  afim  de  serem  distribuídos  de  accordo 
oom  os  §§  Io,  2°  e  3o  do  art.  33  da  presente 
lei. 

Art.  58.  A  eleição  para  renovação  do 
actual  conselho  será  feita  de  conformidade 
com  a  presente  lei  e  terá  logar  no  dia  20  de 
janeiro  próximo  futuro. 

Art.  59.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  outubro  de  1898.— 
Augusto  de  Vaeconcellos.  —  Sd  Freire. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oílicios  : 

Do  Sr.  Deputado  Elias  F.  de  Souza  Martins, 
de  hoje,  communicando  que  é  obrigado  por 
motivo  de  grave  incommodo  de  saúde  a  so 
ausentar  desta  Capital,  solicitando  para  esse 
fim  a  respectiva  licença.— Inteirada. 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
communicando  que  o  Senado  manteve  por 
dous  terços  dos  votos  presentes  a  emenda  á 
proposição  desta  Camará,  autorizando  a 
abertura  do  credito  especial  de  100:000$ 
para  a  collocação  de  marcos  na  fronteira  do 
Brazil  com  o  Porú,  e  remettendo  a  referida 
emenda.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando ter  sido  em  sessão  de  31  do  mez  findo 
mantida  por  dous  terços  dos  votos  presentes, 
e  enviando  a  emenda  do  Senado  á  proposição 
desta  Camará,  autorizando  a  abertura  do 
credito  especial  de  100:000$  para  a  demarca- 
ção da  fronteira  das  Missões  com  a  Repu- 
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Mica  Argentina.— A'  Commissão   de  Orça- 
mento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
28  do  mez  findo,  enviando  o  requerimento 
em  que  o  Io  tenente  da  armada  Augusto 
Schiffler  Thies  pede  que  no  c  iso  de  fallecer, 
deixando  viuva  e  filhos  menores,  seja  metade 
do  montepio  paga  a  uma  sua  irmã  solteira.— 
A'  Commissão  de  Fazenda. 

Requerimento  da  Associação  d-\  Praticagem 
dos  Portos  do  Recife,  representando  como 
prejudicial  aos  interesses  dos  associados  a 
instituição  do  novo  fundo  de  soccorros  orçado 
pelo  regulamento  de  13  de  julho  de  1898,  ou 
então  a  revisão  do  citado  regulamento  nas 
bases  que  indica.— A'  Commissão  de  Fazenda 


O  Sr.  Marcos  de  Arnujo- Pedi 
a  palavra,  Sr.  Presidente,  para  trazer  á  con- 
sideração da  Camará  dos  Deputados  estes 
protestos  (mostrando)  precedentes  do  Estado, 
que  tenho  a  honra  de  representar,  contra  um 
projecto  de  divorcio  que  se  ai  ha  em  segunda 
discussão  nesta  Casa. 

A  innovação,  que  se  pretende  intro luzir 
no  direito  pátrio,  instituindo  o  divorcio,  está 
provocando  a  mais  viva  resistência  moral 
que  se  pôde  imaginar— a  que  se  manifesta 
pela  autorizada  palavra  dos  representantes 
da  Nação,  pelo  protesto  de  todas  as  classes 
sociaes.  E'  natural  este  movimento. 

A  Nação  Brazileira  foi  elucada  na  escola 
da  indissolubilidade  do  vinculo  conjugal,  e 
graças  a  esta  nobilíssima  instituição  christã 
pôde  a  família  atravessar  o  periodo  de  quatro 
séculos  sempre  acatada  pela  honorabilidade 
de  seus  costumes  honestos,  despertando  não 
raro  em  estrangeiros  que  visitam  o  nosso 
paiz  os  elogios  mais  pomposos. 

Sr.  Presidente,  pertenço  ao  numero  da- 
quelles  que  reputam  o  divorcio  triste  retro- 
cesso da  nossa  civilisação  ;  pertenço  ao  nu- 
mero daquelles  que  o  combatem  em  toda  a 
linha  como  instituição  nociva  á  boa  organi- 
zação da  família  ;  pertenço  ao  numero  da- 
quelles que  trabalham  pela  paz  da  Nação, 
reputando  antipatriótica  e  irreíJeetiva  uma 
propaganda,  que  es>tá  agitando  o  paiz  inteiro. 
Estas  minhas  convicções  acham -se  cada  vez 
mais  fortalecidas  com  a  manifestação  do  meu 
Estado  contra  o  divorcio,  seja  amplo  ou  seja 
restricto. 

Escusado  é  dizer  que  sou  inteiramente  so- 
lidário com  os  distinctos  cidadãos  e  nume 
rosas  famílias  que  reclamam  contra  a  adopção 
desta  medida  até  hoje  repellida  pelas  duas 
casas  do  Congresso  Nacional,  e  posso  garan- 
tir à  Camará  dos  Deputados  a  respeitabili- 
dade de  muitos  dos  signatários  dos  protestos 


acolhimento  a  um  sentimento,  que,com  tanto 
vigor,  está  cxplodiudo  no  sul  como  no  norte 
da  Republica  Brazileira. 

Entre  o  numero  destes  signatários  figuram 
nomes  de  magistrados  Íntegros  como  o  do 
desembargador  Augusto  Colin  da  Silva  Rios  ; 
de  fortes  negociantes  como  o  coronel  Leoca- 
dio  Alves  dos  Santos,  coronel  Manoel  Ray- 
mundo  da  Paz,  tenente- coronel  Manoel  Tho- 
maz  de  Oliveira,  capitão  Benjamin  de  Souza 
Martins ;  de  capitalistas  como  Ricardo  José 
Teixeira,  barão  de  Castello  Branco ;  de  illus- 
trado  clinico  como  o  Dr.Areolino  A. de  Abreu; 
de  industriaes  como  o  tenente-coronel  Honório 
Parentes,  major  Manoel  Lopes  Corrêa  Lima; 
proprietários  como  teuente-coronel  João  Men- 
des da  Silva,  capitão  José  António  de  Santa 
Anna;  Deputado  estadual  como  o  capitão  Ray- 
mundoNon.ito  da  Cunha  ;  fazendeiro  como  o 
capitão  Martinho  da  Costa  Teixeira;  marchan- 
tes como  o  major  JosóLeonilio  Guedes;  empre- 
gados públicos  orno  o  tenente-coronel  Firmino 
Cardoso  Paz,  Nathaniel  Chaves,  capitão  Ray- 
mundo  Ferreira  Cha\es,  capitão  Dionysio  de 
Souza  Brochado,  capitão  Apollinario  Monteiro 
da  Cunha ;  artistas  como  o  ca  pitão  Olegário 
Ferreira  Paiva,  Nonato  António  da  Cunha  ; 
lavrador  como  o  capitão  Manoel  Isidoro  Alves 
de  Carvalho,  major  da  guarda  de  segurança 

Sublica  comoPolydoro  José  de  Araújo,  seguin- 
o  se  outrasassignatuias  dignas  de  nota  cuja 
enumeração  seria  muito  longa,  por  isso  que 
são  4.737. 
Tenho  concluido.  (Muito  bun%  muito  bem.) 
Vi  e  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 


dos  quaes  me  glorio  de  ser  portador,  espe-  da  Gu©rra: 
aando  dos  meus  dignos  collegas  favorável  lidem,  idem. 


N.  134  B  —  1898 

Redacção  para  3a  discussão  do  projecto  n%i34^ 
deste  atino,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  exercido  de  Í899 

O  Congresso  Nacional  decreta: . 

Art.  l.°  O  Presidente  da  Republica  ó  au- 
torizado a  despender  com  os  diversos  serviços 
a  cargo  do  Ministério  da  Guerra,  durante  o 
exercício  de  1899,  a  quantia  de  44.684:894$89U, 
assim  distribuída: 

N.  1  —  Administração  Ge- 
ral : 

Como  na  proposta 186:027$500 

N.  2— Supremo  Tribunal 
Militar: 

Idem,  idem 129:800$000 

N.  3  — Contadoria  Geral 


175:910$000 
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136:410$000 


834$022$500 


2.00Ô:Ô90$000 


N.  4  —  Intendência  Geral 
da  Guerra: 

Idem,  idem 

N.  5— Instrucçfto  Militar: 

Diminuída  de  123:292$,  pro- 
veniente da  annullação  da 
reforma  eífectuada  pelo 
decreto  n.  2.881,  de  18  de 
abril  deste  aono 

N.  6  — Arsenaes  e  depó- 
sitos: 

Áugmentada  de  235:550$, 
pelo  restabelecimento  das 
offlcinas  de  alfaiates,  la- 
toeiros,  correieirose  sellei- 
ros  do  Arsenal  da  Capital 
Federal 

N.  7— Fabricas: 

Áugmentada  de  86:620$,  por 
se  atteuder  à  nova  organi- 
zação da  fabrica  de  cartu- 
chos, os  ordenados  do  mes- 
tre a  3:600$,  encarregado 
da  offlcina  a  3:000$  e  a 
diária  dos  operários  de 
Ia,  2*  e  3»  classes  a  6$, 
5$400e4$800 

N.  8— Laboratórios: 

Menos  96:382$,  pela  suppres- 
sâo  do  Laboratório  do 
Campinho 

N.  9—  Hospitaes  e  enfer- 
marias : 

Como  na  proposta 

N.  10— Soldos  e  gratifica- 
ções : 

Reduzida  de  J99:837$500. 
por  s<>  haver  modificado  o 
calculo  para  15.000  praças, 
N.  11— Etapas: 

Dimiuuidade  511:000$,  por 
se  haver  feito  o  calculo 
para  15.000  praças,  e  de 
164:185$,  por  se  haver 
retirado  a  etapa  concedida 
pelo  decreto  n.  2.881,  de 
18de  abril  de  1898,ao  pes- 
soal docente  do  ensino 
militar;  contempladas  as 
dos  postos  creados  pelo 
decreto  de  25  de  novem- 
bro de  1892,  e  as  dos  in- 
válidos da  Pátria,  deac- 
cordo  com  o  do  decreto 
n.  946  A,  de  novembro  de 
1890 


221:371$300 


37:570$000 


336:250$000 


14.857:938$350 


1.969:489$972 


N.  12— Classes  inactivas: 
Reduzida  de  90:645$  de 
etapa  aos  asylados,  por 
passar  a  ser  contemplada 
na  verba  especial— Eta- 
pas  

N.  13— Ajudas  de  custo : 
Reduzida  de  50:000$  com 

a    applicação    da    seguinte 

tabeliã: 


Tabeliã  para  o  pagamento  da  ajuda  de  custo 
aos  officiaes  nomeados  commandantes  de 
districtos  militares,  aos  de  corpos  espe- 
ciaes  que  forem  exercer  commissóes  nos 
Estados  e  aos  arregimentados,  removidos 
por  promoção  ou  transferencia  n&o  soli- 
citada 


Bahia,  Sergipe  o  Espi 
rito  Santo 

Pernambuco,  Paratayba 
e  Alagoas 

Ceará,    Piauhy   e    Rio 
Grande  do  Norte...   . 

Pará,  Maranhão  e  Ama- 
zonas   * 

S.  Paulo  e  Minas 

Paraná  e   Santa  Catha 
rina 

Rio  Grande  do  Sul 

Matto  Grosso 


Nota— A  ajada  de  casto  4   dividida  dm  tre«  partes, 
•endo  duat  para  ida  e  uma  para  volta, 

e  equiparada  a  do  offlcial 
em  viagem  a  Goyaz  à  con- 
cedida aos  que  vão  para 
os  Estados  de  Matto  Grosso 

e  Rio  Grande  do  Sul 150:000*000 

N.  1 4— Colónias  mi  li  tares: 
Áugmentada  de  30:000$,  por 
se  haver  consignado  a  ele- 
vação a  50:000$  da  vorba 
de  20:000$  destinada  á 
construcção  e  conservação 
das  estradas  estratégicas.         127:908$27? 

IN.  15— Obras  militares  : 
Reduzida  de  52:229$400,  por 
se  haver  consignado  a  im- 
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portancia  de  200:000$ 
para  obras  militares  nos 
Estados,  sem  discrimina- 
ção, devendo  da  consigna- 
ção de  240:000$  para  as 
obras  da  Capital  ser  appli- 
cados  40:000$  nos  concertos 
do  edificio  de  inválidos  e 
canalização  da  agua  para 
o  *mesmo,  e  destinados 
20:000$  para  pagamento 
das  gratificações  de  300  e 
600  réis  diários  às  praças 
do  exercito  empregadas 
nos  trabalhos  de  pequenas 
obras  e  reparos 890:000$000 

N.  16  — Material: 

Reduzida  de  600:000$  na  ver- 
ba—Fardamento —  por  se 
calcular  para  15.000praças 
e  se  determinar  a  reaber- 
tura da  oficina  de  alfaia- 
tes; de  50:000$,  sem  van- 
tagens, de  forragens  e 
ferragens  e  de  50:000$ 
diários  a  desertores  e  gra- 
tificação paraapprehensão 
dos  mesmos  ;  devendo  se 
contemplar  no  n.  34,  com- 
bustível para  o  holophote 
de  Santa  Cruz,  e  no  n.  35 
o  alaguei  da  casa  para  o 
porteiro  da  secretaria,  des- 
tinando-se  do  n.  24  a 
quantia  de  5:000$  para  o 
Laboratório  Militar  de  Ba- 
cteriologia, e  do  n.  33  a 
de  40:000$  para  compra 
de  material  para  o  corpo 
de  transportes 6.500:034$000 


Art.  2.°  Fica  o  Governo  autorizado  : 

a)  a  reformar  o  ensino  militar,  sem  exce- 
der as  consignações  orçamentarias  respectivas 
da  presente  lei,  e  sobre  as  bases  seguintes  : 
aproveitamento  do  pessoal  docente  vitalício, 
suppressão  das  cadeiras  de  biologia  e  socio- 
logia, tabeliã  de  vencimentos  do  pessoal 
docente,  qual  para  as  escolas  Naval  e  Mi- 
litar ; 

b)  a  arrendar  os  campos  que  possue  no  Rio 
Grande  do  Sul  e  a  arrendar  ou  vender  as 
fazendas  que  possue  no  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  para,  com  o  seu  producto,  providenciar 
sobre  o  estabelecimento  de  três  coudelarias, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  no  triangulo  mineiro 
—  ou  sul  de  Minas  e  no  municipio  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro ; 

c)  abrir  créditos  complementares  necessá- 
rios ás  rubricas  10a,  1  Ia  e  16a  na  consignação  ■ 


—  Fardamento  —  no  caso  de  deficiência  dos 
mesmos,  pelo  preenchimento  dos  claros  do 
exercito,  nos  termos  da  lei  de  fixação  de 
forças  de  terra. 

Art.  3.°  A  etapa  dos  officiaes  será  calculada 
em  funcção  da  que  for  fixada  semestral- 
mente em  cada  guarnição,  para  as  praças  de 
pret.,  de  accordo  com  a  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  4.°  O  Governo,  ao  reabrir  as  ofllcinas 
de  alfaiates,  latoeiros,  selleiros  e  correieiros 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal, 
aproveitará  o  pessoal  e  os  operários  despe- 
didos por  motivos  das  suppressões  consigna- 
das na  lei  da  despeza  para  o  exercício 
de  1898. 

§  l.°0  Governo  aproveitará  o  pessoal  com 
direito  á  reforma  e  aposentadoria,  dispen- 
sado do  Laboratório  Pyrotechnico  do  Cam- 
pinho  nas  novas  nomeações  para  a  fabrica  de 
cartuchos,  ultimamente  installada,  devendo 
também  aproveitar  para  as  ofllcinas  desta 
fabrica  os  operários  dispensados  daquelle  la- 
boratório que  forem  necessários  para  o  preen- 
chimento do  quadro  de  sua  oflâcina. 

Art.  5.°  Continuam  em  vigor  as  dispo- 
sições do  art.  8o,  §§  4o,  5o,  7o  e  8°,  da  lei 
n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897. 

Sala  das  Com  missões,  31  de  outubro  de 
1898.—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Au- 
gusto  Severo,  relator.—  An isio  de  Abreu. — 
Felisbello  Freire.—  Serzedello  Corrêa. — Al- 
cindo  Guanabara. 

O  Sr.  Preal<xente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  quinta- 
feira,  3  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 


Votação  dos  seguintes  projectos : 

N.  33,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  readmittir  no  respectivo  quadro  o 
ex-tenente  pharmaceutico  de  4a  classe,  José 
Marcellino  de  Souza  Marçal,  que  deverá  ser 
considerado  o  mais  moderno  de  sua  classe 
(3a  discussão); 

N.  140,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  supplo- 
mentir  de  330:000$  á  verba  —  Correios  — 
afim  de  ter  applicado  ás  diversas  sub-con- 
signações  da  mesma  verba  no  corrente  ex- 
ercido (3a  discussão) ; 

N.  145,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  especial  de  21 :473$300 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  occorrer  ao  pagamento  da  in- 
demnização devida  a  Manoel  José  Gonçalves 
Braga,  empreiteiro  do  trecho  de  S.  Caetano 
da  Raposa  a  Bello  Jardim,  da  Estrada  do 
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Forro  Central  de  Pernambuco,  em  virtude 
da  rescisão  do  seu  contracto  (2a  discussão) ; 
N.  146,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  do  2: 499$$990,  para  pa- 
gamento da  gratificação  ao  capitão  do  es- 
tado-maior  de  1"  classe,  Luiz  Bello  Lisboa, 
por  serviços  prestados  no  periodo  de  1  de  ja- 
neiro de  1895  a  31  de  março  de  1896  (2a  dis- 
cussão) ; 

N.  147,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  15:000$,  supplementar 
ao  n.  3  do  art.  3o  da  lei  n.  460,  de  16  de- 
zembro de  1897  (2*  discussão) ; 

N.  102,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  pratico,  2o  tenente  gra- 
duado, Manoel  Ferreira  a  effectividade  desse 
posto  (3a  discussão) ; 

N.  153,  de  1897,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  nomear  junto  á  Escola  de  En- 
genharia de  Porto  Alegre,  o  fiscal  instituído 
pelo  código  das  disposições  communs  às  in- 
stituições de  Ensino  Superior  para  as  facul- 
dades livres  equiparáveis  ás  omciaes,  e  dando 
outras  providencias  (3J  discussão); 

3a  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  74:075$060, 
supplementar  às  verbas  ns.  7  e  16  do  art.  8o 
da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897; 

1"  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1898» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  necessário  para  pa- 
gamento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo 
que  esteve  privado  do  exercício  de  suas  fun- 
cções  de  medico  da  Brigada  Poiicial  desta 
Capital  e  por  acto  do  Poder  Executivo ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposi- 
ções da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892, 
que  estabelece  a  organização  municipal  do 
Districto  Federal  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  general 
Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma,  inspector 
geral  do  Corpo  Sanitário  do  Exercito,  pede  o 
pagamento  da  differença  da  gratificação  que 
percebe  e  a  que  e  percebida  pelo  chefe  do 
Corpo  de  Saúde  da  Armada ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a  contar  de 
20  de  julho  de  1897,  uma  pensão  vitalícia  de 
120$  mensaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 


ceder ao  4o  escripturario  da  delegacia  fiscal 
dePorto  Alegre,  Gentil  da  Silva  Portella  um 
anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúdo  onde  lhe  covier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  40  minu- 
tos da  tarde. 


100a  SESSÃO  EM  3  DR  NOVEMBRO  DE 


Presidencii  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Urbino  Santos  (2*  Vice-Presvlente)  e  Júlio 
de  Mello  (Io  Secretario) 

Ao  meio  dia  e  35  minutos  procede-se  á, 
chamada,  à  qual  respondem  os  Srs.  Arthur 
Rios,  Júlio  de  Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva 
Mariz,  Heredia  de  Sá,  Amorim  Figueira, 
Theotonio  de  Brito,  Serzedello  Corrêa,  Matta 
Bacellar,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Viveiros,  Eduardo  de 
Berrêdo,  Cunha  Martins,  Henrique  Valla- 
dares,  Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Ilde- 
fonso Lima,  Marinho  de  Andrade,  Helvécio 
Monte,  Frederico  Borges,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  Trindade,  Ermirio  Coutinho, 
Barbosa  Lima,  Juvencio  de  Aguiar,  Angelo 
Neto,  João  de  Siqueira,  Arroxellas  Galvão, 
Oeminiano  Brazil,  Rodrigues  Dória,  Milton, 
Eugénio  Tourinho,  João  Dantas  Filho,  Adal- 
berto Guimarães,  Pinheiro  Júnior,  Torquato 
Moreira,  José  Murtinho,  Irineu  Machado,  Ti- 
motheo  da  Costa,  Augusto  de  Yasconcellos, 
Sá  Freire,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Júlio 
Santos,  Calogeras,  Almeida  Gomes,  João  Luiz, 
Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Jacob  da 
Paixão,  Antero  Botelho,  Octaviano  de  Brito, 
Leonel  Filho,  António Zacharias,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Lamartine,  Moreira  da  Silva, 
Alvares  Rubiâo,  Casemiro  da  Rocha,  Bueno 
de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Paulino  Carlos, 
Rodolpho  Miranda,  Luiz  Adolpho,  Mello  Rego, 
Lauro  Miiller,  Aureliano  Barbosa  e  Pinto  da 
Rocha. 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  50  minutos. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 
Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  à 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Telegramma  —  Goyaz,   1  de  novembro  de 
1898  —  Presidente  Camará— Rio— Comraunico 
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a  V.  Ex.  haver  hoje  prestado  compromisso 
constitucional  do  cargo  de  Presidente  deste 
Estado,  assumindo  em  seguida  exercício. 
Cordiaes saudações.—  Urbano  de  Gouvêi.— 
Inteirada, 

O  Sr.  Frederico  Borges  (para 
uma  eccplicaçâo  pessoal)— Prende-se  ao  debate 
travado  na  ultima  sessão,  sobre  negócios  do 
Ceará,  a  matéria  de  que  vae  occupar-se. 

Constatava,  em  aparte,  um  feoto  articulado 
pelo  seu  nobre  collega  o  Sr.  Joio  Lopes,  que 
então  oooupava  a  attenção  da  Camará,  quan- 
do o  seu  honrado  collega  o  Sr. Ildefonso  Lima 
dirigiu-lhe  esta  phrase:  «V.  Ex.  e  protector 
de  ladroes.»  Exigindo  no  mesmo  momento 
uma  explicação  dessas  palavras,  disse  o  no- 
bre Deputado:  «refiro-me  aos  defiraudadores 
da  alfandega  que  V.  Ex.  defendeu.» 

A  Camará  precisa  saber  si  effeotivamente 
um  dos  seus  membros  é  protector  de  defrau- 
dadores  de  rendas  publicas. 

E'  sobre  este  ponto  que,  versa  a  sua  expli- 
cação e  delle  não  se  desviará. 

Lembra-se  a  Camará  de  que  graves  acouta- 
coes  foram  feitas  aos  funccionarios  das  Al- 
fandegas da  Republica,  levantando-se  mesmo, 
de  norte  a  sul,  uma  campanha  com  o  fim  de 
pôr  um  paradeiro  ás  fraudes  comraettidas. 

Pois  bem;  da  Alfandega  fio  Ceará,  apenas 
três  funccionarios  lbram  demittidos:  os  Srs. 
Luiz  Vieira  Perdigão,  Guilherme  Perdigão  e 
Francisco  José  de  Freitas  Ramos,  dos  quaes 
só  o  segundo  é  correligionário  do  orador. 

Não  conhecendo  factos  que  pudessem  justi- 
ficar essas  demissões,  e  nao  tendo  o  Governo 
aberto  rigoroso  inquérito  para  apurar  respon- 
sabilidades, nem  intentado  processo  para  pu- 
nição dos  culpados,  o  orador  tratou  da  reinte- 
gração desses  funccionarios. 

Mas  o  que  é  estranhavel,  o  que  é  inexpli- 
cável, e  que  o  nobre  Deputado  Sr.  Ildefonso 
Lima,  que  em  plena  Camará  chamou  de  la- 
drões os  referidos  funccionarios,  tivesse  obti- 
do do  Sr.  Ministro  da  Justiça  uma  patente 
de  major-fiscal  da  guarda  nacional  para 
um  delles,  o  Sr.  Francisco  José  de  Freitas 
Ramos. 

Não  se  concebe  que  S.  Ex.  promova  a  no- 
meação, para  a  guarda  nacional,  de  um  indi- 
viduo que  em  sua  opinião  é  um  defraudador 
de  rendas  publicas. 

Aproveita  achar-se  na  tribuna  para  des- 
mentir um  telegramma  publicado  hojo  no 
Jornal  do  Commercio,  em  que  se  diz  que  a 
policia  do  seu  Estado  pretende,  empregando 
para  isso  castigos  barbiros,  envolver  a  onpo- 
sição  no  plano  de  deposição  do   governador. 


Não  ha  quem  acredite  que  na  capital  do 
Ceará  se  empreguem  esses  meios  com  o  fim 
de  conseguir  deposições, 

O  orador  espera  que  a  Gamara  apreciará 
devidamente  os  factos  que  vem  de  expor. 
(Muito  bern\  muito  betn.) 

O  Sr.  Ildefonso  I^lum— Diz  que 

não  estava  presente  quando  seu  nobre  collega 
Dr.  Frederico  Borges,  começou  a  fallar,  de 
modo  que  ignora  as  premissas  que  S.  Ex. 
estabeleceu  para  ohegar  ás  conclusões  a  que 
pretendeu  chegar. 

Crê,  entretanto,  que  o  nobre  Deputado  teve 
em  vista  provar  que  os  seus  amigos,  empre- 
gados da  Alfandega  do  Ceará,  demittidos  pelo 
Sr.  Vice-Presidente  da  Republica,  Dr.  Manoel 
Victorino  Pereira,  foram  victimas  de  impu- 
tação injusta  contra  a  sua  probidade. 

O  orador  o  que  sabe  e  afílrma  e  que  contra 
esses  empregados,  amigos  do  nobre  Deputado, 
levantou-se  no  Ceará  uma  corrente  fortis- 
sima  de  opinião  em  desabono  da  probidade 
dos  mesmos  e  essa  opinião  teve  sua  repro- 
ducção  aqui,  a  ponto  de  gerar  a  convicção  no 
espirito  ao  Ministro  da  Fazenda,  o  honrado 
Dr.  Bernardino  de  Campos,  da  procedência 
das  accusaçôes. 

O  próprio  Sr.  Senador  João  Cordeiro,  in- 
suspeito ao  nobre  Deputado,  sabe  o  orador, 
entendeu  ser  a  demissão  daquelles  empregados 
uma  medida  de  moralidade  o  neste  sentido 
agiu  energicamente,  ohegando  a  dizer  ao  ora- 
dor que  si  sua  eleição  dependesse  do  voto  dos 
mesmo  não  a  quereria,  collocando  o  bom 
nome  cearense  acima  de  tudo. 

O  orador  confessa  que  recusou  o  seu  con- 
curso á  reintegração  desses  empregados  e 
quanto  aos  mesmos  manifestou-se  mais  de 
uma  vez,  entre  outras  pessoas,  ao  próprio 
Sr.  Senador  João  Cordeiro,  a  cujo  lado 
sempre  so  achou  para  o  saneamento  da  al- 
fandega do  Ceará  o  que  para  aquelles  jamais 
pediu  cousa  alguma. 

A  um  aparte  dos  Srs.  Deputados  Frederico 
Borges  e  João  de  Siqueira,  o  orador  responda 
que  não  individualizou  os  defraudadores. 

A  outro  aparte  do  Sr.  Deputado  Frederico 
Borges*,  disse  o  orador  que,  a  propósito  da 
discussão  do  orçamento  da  Viação  o  anno 
atrasado,  o  orador  já  teve  occasião  de  dizer 
que— ou  os  impostos  não  eram  pagos  legal- 
mente, ou  eram  em  grande  parte  desviados 
para  os  bolsos  dos  particulares  ;  e  que  a  um 
aparte  que  então,  lhe  deram,  respondeu 
como  hoje  responde  a  S.  Ex.—  nt)  }i<7opissi 
recibo . 

Passando  a  occupar-se  do  papel  do  nobre 
Deputado  nessas  demissões,  sabe  que  S.  Ex. 
ficou  descontente  com  ellas,  tendo,  anterior- 
mente, envidado  todo  o  empenho  para  evi- 
tal-as. 


Digitized  by 


Google 


SBSSÍO  EM  3  DE   NOVEMBRO  DE   1898 


23 


Em  seguida  o  orador  aprecia  a  defeza  feita 
pelo  nebre  Deputado  à  politica  do  Ceará,  e 
repete  o  que  m  tem  dito  e  affirma,  isto  ó,  que 
aquelle  Estado  está  reduzido  a  uma  colónia 
governada  ditatorialmente,  pois  que  não  ha 
alli  regimen  representativo,  visto  que  o  voto 
depende  do  Intendente  e  este  do  Governador, 
que  o  nomeia  e  demitte  livremente  ;  não  ha 
magistratura,  porque  os  magistrados  são  amo- 
víveis e  demissiveis  ;  não  ha  municípios 
porque  os  vere  i dores  são  destituídos  á  von- 
tade do  governador  ;  não  ha  garantias  de 
direito  porque  as  leis  alli  teem  tfléi to  retroa- 
ctivo. 

Pergunta  si  em  vista  de  semelhante  anar- 
chia  o  Congresso  Nacional  não  pôde  intervir 
para  fazer  respeitar,  já  não  diz  a  Constitui- 
ção estadual,  violada,  por  lei  ordinária,  em 
todos  os  seus  princípios  fundamentaes,  mas 
•im  os  princípios  cardeaes  consagrados  na 
Constituição  da  Republica. 

Quanto  a  fé  que  o  nobre  Deputado  nega  ao 
telegramma  publicado  hoje  pelos  i Ilustrados 
órgãos  da  imprensa  fluminense,  J>rnii  do 
Omm*rcio  e  Debate,  o  orador  estranha  que  o 
nobre  Deputado  queira  uma  doutrina  para  si 
e  pregue  diversa  para  os  outros. 

0  flm  do  nobre  Deputado  é  provar  que  no 
Ceará  houve  conspiração;  e  dahi  a  paixão 
com  que  apreciou  o  telegramma  em  questão, 
esquecido  de  que  elle  é  firmado  por  um  cida- 
dão incapaz  de  aíllrmar  uma  inverdade. 

Entretanto  ao  passo  que  assim  procede,  es- 
quece o  nobre  Deputado  que,  os  telegrammas 
noticiando  a  conspiração,  aliás  da  mesma 
fonte,  dão  em  um  dia  o  comm andante  de  poli- 
cia como  destinado  a  ser  assassinado  e,  no  ou- 
tro dia,  dizem  que  elle  era  um  dos  cabeças  da 
conspiração  ! 

0  que  o  orador  presume  com  fundamento  é 
que  o  nobre  Deputado  e  seus  amigos  preten- 
dem fazer  convencer  aqui  serem  victimas  de 
perseguição  do  Governo  Federal,  citando  fa- 
ctos como  o  da  transferencia  do  commandante 
do  2°  de  infantaria,  coronel  Pedro  Paulo, 
quando  a  verdade,  aliás  já  dita  pelo  órgão 
do  partido  de  SS.  EEx.,  naquelle  Estado,  e 
por  uma  própria  carta  do  illustre  sogro  da- 
quelle  disiincto  militar  é  que  este  dalli  sa- 
hiu  a  pedido  instantemente  feito. 

Em  resumo,  diz  o  orador,  que  si  o  nobre 
Deputado  quer  saber  o  motivo  da  demissão 
de  seus  amigos  e  Ce  outros,  quer  no  Ceará, 
quer  em  outros  Estados,  tem  a  sua  disposição 
oThesouro  Nacional,  onlenão  lhe  faltarão  os 
necessários  esclarecimentos  a  respeito,  e,  si 
não  quizer  se  dar  a  esse  trabalho,  promova 
essas  informações  pelos  meios  judiciaee, 
como  aliás  promettera  S.  Ex.  fazer  em  ar- 
tigos publicados  pela  imprensa. (Muito  bem,) 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  as  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  142,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de74:075$060,  supplementar  ás  verbas 
ns.  7  e  16  do  art.  8o  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuncida  a  l8  discussão  do  projecto 
n.  154,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
necessário  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  Dr.  Arlindo  de  Aguiar  e  Souza,  corres- 
pondentes ao  tempo  que  esteve  privado  do 
exercício  de  suas  funcções  de  medico  da  bri- 
gada policial  desta  Capital  e  por  acto  do 
Poder  Executivo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Augusto  Mon- 
tenegro, Anisio  de  Abreu,  Thomaz  Accioly, 
Francisco  Sá,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  José  Peregrino,  Appolonio  Zenaydes, 
Coelho  Cintra,  Pereira  de  Lyra,  José  Mariano, 
Arthur  Peixoto,  Neiva,  Castro  Rebelio,  Tosta, 
Aristides  de  Queiroz,  Paula  Guimarães,  Edu- 
ardo Ramos,  Galdino  Loreto,  Jeronymo  Mon- 
teiro, Oscar  Godoy,  Belisario  de  Souza,  Fon- 
seca Portella,  Érico  Coelho,  Agostinho  Vidal, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Campolina,  Gon- 
çalves Ramos,  Francisco  Veiga,  Rodolpho 
Abreu,  Augusto  Clementino,  Matta  Machado, 
Galeão  Carvalhal,  Lucas  de  Barros,  Edmundo 
da  Fonseca,  Ovídio  Abrantes,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Caracciolo,  Alencar  Guimarães, 
Laraenha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Guillon  e 
Azevedo  Sodró. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Albuquerque  Se- 
rejo,  Pedro  Chermont,  Guedelha  Mourão, 
Elias  Martins,  Torres  Portugal,  João  Lopes, 
Coelho  Lisboa,  Malaquias  Gonçalves,  Martins 
Júnior,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves, 
Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta,  Olympio 
Campos,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Vergue  de  Abreu,  Anphilophio,  Leo- 
vigildo  Filguoiras,  Rodrigues  Lima,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Mar- 
colino Moura,  Xavier  da  Silveira,  Pereira 
dos  Santos,  Ernesto  Brazilio,  Urbano  Mar- 
condes, Mayrink,  Mendes  Pimentel,  Carvalho 
Mourão,  Alfredo  Pinto,  Álvaro  Botelho,  Fer- 
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reira  Pires,  Lamounier  Godofredo,  Cupertino 
de  Siqueira,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  de 
Magalhães,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Cae- 
tano, Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Gustavo  Godoy,  Alfredo  Ellis,  Francisco  Gli- 
cerio,  Alves  de  Castro,  Xavior  do  Valle, 
Brazilio  da  Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Marçal 
Escobar,  Possidonioda  Cunha,  Apparicio  Ma- 
riense,  Francisco  Alencastro,  Vespa  siano  de 
Albuquerque,  Py  Crespo  o  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Silvério  Nery,  Carlos 
Marcellino,  Teixeira  de  Sâ,  Affonso  Costa, 
Herculano  Bandeira,  João  Vieira,  Araújo 
Góes,  Jayme  Villas  Boas,  Alcindo  Guanabara, 
Raul  Barroso,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito, 
Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco  Júnior, 
Bernardo  Dias,  Nogueira  Júnior,  Arthur 
Torres,  Luiz  Flacquer,  Oliveira  Braga,  Costa 
Júnior,  Fernando  Prestes,  Cestriode  Freitas, 
Cincinato  Braga,  Arthur  Diederichson,  Mar- 
tins Costa,  Victorino  Monteiro,  Rivalavia 
Corrêa  e  Campos  Cartier. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3a  discussão 
do  projecto  n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias 
disposições  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de 
1892,  que  estabelece  a  organização  municipal 
do  Districto  Federal. 

Vem  â  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  88  B,  de  Í898 

Additiva:—  Não  poderão  ser  votados  para 
membros  do  governo  municipal  os  que  ti- 
verem servido  no  ultimo  anno. 

Sala  das  sessões,  3  de  novembro  de  1898.— 
Fonseca  Portella.— Bueno  de  Andrada. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  (pela 
ordem)—  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  a  fi- 
neza de  me  informar  si  o  requerimento  do 
Sr.  Xavier  da  Silveira,  que  pedia  a  nomeação 
de  uma  commissão,está  sobre  a  mesa  para  ser 
votado  ou  foi  nulli ficado  em  2*  discussão. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  ó  indepen- 
dente do  projecto  e  o  requerimento  está 
sobre  a  mesa  para  ser  votado. 

O  Sr*  Irlneu  Machado  —  Im- 
pugna em  extensas  considerações  o  projecto 
do  Sr.  Heredia  de  Sá,  estranhando  que  seja 
um  representante  do  Districto  Federal  quem 
venha  iniciar  uma  campanha  onde  correm 
tanto  perigo  sua  honra  e  sua  autonomia. 

Estuda  a  questão  das  incompatibilidades 
sob  o  ponto  de  vista  moral  e  politico,  afiar- 


mando  que  estas  constituem  restriccões  â 
soberania  popular  e  não  se  justificam  perante 
as  doutrinas  dominantes  no  século.  Estuda  e 
analysa  em  seguida  cada  uma  das  emendas 
offerecidas<  o  conclue  pedindo  â  Mesa  para 
continuar  com  a  palavra  na  sessão  seguinte, 
afim  de  combater  todas  as  idéas  de  reorgani- 
zação do  Districto.  (Muitt  bem;  muit)  bem. 
O  orador  c  cutnprhwnt  ul)  pH >s  ollujis  pre- 
sentes,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  141  A  -  189S 

Parecer  sobre  as  emendas  apresenta-las  na  3m 
discussão  doprtject*  n.  14 7,  deste  anno,  que 
fixa  a  despe  ia  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercido  de  Í899. 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  offerecer 
á  Camará  dos  Deputados  a  sua  opinião  a 
respeito  das  emendas  apresentadas  em  3a  dis- 
cussão ao  projecto  do  Orçamento  para  o  Mi- 
nistério do  Exterior. 

Para  melhor  methodo  na  votação,  a  Com- 
missão entendeu  conveniente  descriminar  as 
emendas  pelos  seus  autores,  dizendo  franca- 
mente sobre  cada  uma  o  seu  modo  de  ver. 
Julga  a  Commissão  assim  offerecer  á  Camará 
os  esclarecimentos  precisos  para  orientar  o 
seu  voto  em  assumpto  de  extrema  delicadeza 
como  é  o  que  se  refere  á  representação  de 
nosso  paiz  no  exterior,  em  momento  em  que 
a  situação  financeira  nos  obriga  a  restringir 
as  nossas  despezas  ao  que  for  indispensável, 
de  modo  a  equilibrarmos  os  nossos  orçamen- 
tos e  a  poder  honrar  a  palavra  do  Governo 
da  Republica,  preparando  a  N<»ção  para  re- 
stabelecer os  pagamentos  de  nossa  divida  ex- 
terna em  espécie  de  que  infelizmente  cir- 
cunstancias conhecidas  nos  afastaram  tempo- 
rariamente. 


Emenda  do  Sr 


Deputado  Érico    Coelho  e 
outros 


Supprimam-se  as  verbas  sob  a  rubrica  rela- 
tiva á  legação  junta  à  Santa  Sé. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1898.* 
Érico  Coelho. — Nilo  Peçanha.  —  Edmundo  da 
Fonseca.— Helvécio  Monte. — Bueno  de  Andrada 
—Eduirdo  Pimentel.— Case  miro  di  Rocha.  — 
Affonso  Costa.— Lucas  de  Barros.  —  Joã-j  de 
Siqueira. 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  a  emenda. 
Todos  as  vezes  que  na  Camará  se  tem  dis- 
cutido o  orçamento,  emenda  idêntica  se  tem 
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apresentado  e  sempre  tem  sido  victoriosa  a 
idéa  de  manter  a  Republica  um  represen- 
tante junto  ao  chefe  supremo  do  catholieis- 
mo.  Em  uma  única  occasilo  em  que  o  Con- 
gresso negou  verba  para  essa  legação  o 
Sr.  Marechal  Floriano  Peixoto,  que  não  é 
suspeito  ao  elemento  mais  radical  da  Gamara, 
que  inspirou  a  mais  extraordinária  admira- 
ção ao  elemento  republicano  e  euja  memoria 
é  objecto  de  culto  por  todos  aquelles  que  se 
bateram  contra  a  revolta  de  6  ae  setembro, 
julgou  conveniente  aos  interesses  da  Repu- 
blica adiar  a  execução  da  lei,  e  na  primeira 
reunião  do  Congresso  pediu,  como  medida  de 
alto  valor  politico  e  de  grande  alcance  moral, 
o  restabelecimento  da  legação  junto  à  Santa 
Sé,  e  isso  foi  feito. 

0  anno  passado  travou  se  largo  debate  e 
por  u:i  a  maioria  de  50  votos,  em  votação 
nominal,  foi  decidido  que  essa  legação  fosse 
conservada,  recusando-se  a  emenda  suppres- 
siva. 

Pensa  a  Commissão  que  essa  será  ainda  a 
opinião  da  Camará,  pois  não  tendose  modifi- 
cado o  pessoal  de  que  se  compõe  a  mesma 
Camará,  outra  deliberação,  diversa  da  recusa, 
não  será  de  certo  tomada. 

A  conservação  de  uma  legação  junto  ao 
chefe  espiritual  da  egreja  catholica  pôde  ser 
estudada  jà  em  face  de  nossa  doutrina  con- 
stitucional, já  em  face  do  direito  interna- 
cional, isto  é  das  convenções  acceitas  pelas 
nações  civilisadas,  já  em  face  das  conve- 
niências da  Republica  Brazi leira  —  conve- 
niências de  caracter  politico  e  moral. 

Em  face  da  Constituição,  afflrmam  os  que 
pedem  e  querem  a  suppressão  que  a  Repu- 
blica não  pôde  manter  legação  junto  ao  Va- 
ticano porque  o  Papa  é  o  chefe  de  uma  con- 
fissão religiosa,  e  a  Constituição  de  24  de  fe- 
vereiro estabeleceu  a  mais  ampla  liberdade 
espiritual,  vedando  ao  Estado  ter  relações  de 
de  alliança  ou  dependência  com  qualquer 
culto. 

Deve  a  Commissão  ponderar  que,  a  exis- 
tência da  legação  junto  a  este  ou  aquelle,  o 
Governo  não  estabelece  relações  de  depen- 
dência ou  de  alliança  —  de  dependência  por- 
que a  legação  exprime  um  acto  de  soberania, 
ifflrma  ao  contrario  a  independência  da  nação 
que  a  crea  junto  da  independência  e  sobe- 
rania da  nação  que  a  recebe  —  de  alliança 
também  não  porque  as  allianças  são  para  a 
paz  ou  para  a  guerra,  defensivas  ou  offen- 
sivas,  para  fins  políticos  ou  oommerciaes,  e 
são  sempre  objecto  de  tratados  públicos  ou 
secretos. 

A  França  tem  legação  junto  ao  Governo 
AUemio  e  todos  sabem  que  as  duas  nações 
não  teera  relações  de  alliança.  A  legação  ex- 
prime hoje  apenas  um  acto  de  cortezia  de 
governo  a  governo,  de  nação  a  nação  e  de 
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certo,  sob  este  ponto  de  vista,  ninguém  dirá 
que  seja  inconveniente  á  Republica  e  aos 
seus  governos  manter  esse  acto  de  cortezia 
para  com  o  chefe  do  catholicismo  que  os 
mais  assignalados  serviços  prestou  ao  mundo, 
para  com  o  chefe  de  uma  egreja  que  já  avas- 
salou a  todas  as*consciencias,  que  através 
dos  séculos  dirigiu  a  ci  vílisação  e  cuja  palavra 
ó  ainda  ouvida  como  palavra  de  ordem  por 
milhares  de  nossos  compatriotas,  de  uma 
igreja,  emfim,  que  é  uma  organização  mili- 
tante, dirigindo  hospitaes,  velando  sobre  os 
enfermos,  espalhando  a  caridade,  dirigindo 
estabelecimentos  de  educação,  pregando  ao 
púlpito  e  penetrando  em  todos  os  lares  sob  a 
imagem  humana  de  Maria,  imagem  vene- 
randa de  Mãe  que  foi  o  sacrifício,  o  amor  e  a 
dedicação. 

O  que  não  é  permittido  pela  Constitui- 
ção, o  que  o  legislador  constituinte  não  quer 
que  houvesse,  foi  a  subvenção  a  este  ou 
aquelle  culto,  foi  a  protecção  a  esta  ou 
aquella  igreja,  em  regimen  de  dependência 
ou  alliança,  como  o  systema  da  concordata, 
que  creou  com  a  religião  do  Estado,  no  tempo 
do  Império,  o  padroado,  o  r>lacct%  a  côngrua 
aos  vigários,  o  recurso  a  coroa  etc,  etc.  O  que 
a  Constituição  quer  é  que  a  liberdade  espiri- 
tual seja  um  direito  respeitado  pelo  Estado 
para  todos  os  brazileiros,  que  todos  tenham 
as  crenças  religiosas  que  quizerem,  que  exer- 
çam a  sua  religião,  exercitem  a  sua  fé  como 
entenderem,  desde  que  nisso  não  vá  uma 
offensa  á  moral  ou  uma  violação  ás  condi- 
ções ftmdamentaes  da  existência  da  sociedade. 
E  a  isso  não  se  oppõe  a  creação  de  uma 
legação  junto  á  Santa  Sé. 

Quanto  ao  ponto  de  vista  do  direito  inter- 
nacional, a  Commissão  abstem-se  de  entrar 
aqui  na  discussão  sybilina  de  saber  si  o  Papa 
é  um  soberano  —si  tem  soberania  material  a 
exercer  sobre  este  ou  aquelle  território,  como 
os  chefes  de  nações* Reis— Imperadores  ou 
Presidentes  de  Republica.  A  verdade  é  que 
de  longa  data  as  nações  civilisadas,  por 
accordo  secular,  consideraram  o  Papa  pessoa 
de  direito  internacional  e  ainda  hoje,  con- 
servando legações  junto  ao  Vaticano,  nações 
catholicas  e  acatholicas  manteem  esse  modo 
de  ver. 

Si,  pois,o  direito  internacional  é  ainda  hoje 
a  summa  das  convenções  e  a  synthese  das  re- 
gras segundo  as  quaes  as  nações  se  dirigem 
em  suas  relações  reciprocas,  pensa  a  Commis- 
são que  ao  Brazil  não  é  licito  o  direito  de  in- 
surgir-ge  contra  o  que  está  estabelecido  e  ac- 
ceito  por  todas  as  nações  civilisadas. 

Quanto  ás  conveniências  da  conservação 
dessa  legação  pensa  a  Commissão  que  essas 
não  podem  mesmo  ser  contestadas.  A  igreja 
catholica  é  uma  forte  e  poderosa  organisaçao 
militante;  pregando  a  fé,  ella  intervém  na 
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educação,  no  ensino,  ella  dirige-ae  ao  senti- 
mento, ella  falia  pela  prédica  e  pelo  livro, 
ella  penetra  em  todos  03  lares,  porque  entre 
nós  jamais  deixou  de  existir  ao  lado  de  um 
muribundo  a  imagem  do  Christo,  como  ao 
lado  de  um  berço  de  soffrimento  a  imagem 
de  Maria. 

Esta  é  ainda  a  situação  da  família  brazi- 
lelra.  e,  si  é  certo  que  ha  consciências  eman- 
cipadas, si  é  certo  que  ha  espíritos  que  devas- 
sam horizontes  diversos,  si  é  certo  que  mui- 
tos estão  convencidos  que  a  cosmogonia 
christã  é  falsa  e  que  ao  homem  estão  reser- 
vados outros  destinos,  também  é  certo  que 
mesmo  os  sábios  param  deante  de  uma  philo- 
sophia  de  desespero  e  quedam-se  sem  negar 
a  existência  de  um  mundo  sobrenatural,  do 
qual  nada  conhecem  nem  podem  conhecer. 

Como,  pois,  pôde  convir  a  Republica  não  ter 
junto  à  Santa  Sé,  que  é  a  acção,  que  é  a  pa 
lavra  da  fé,  que  ó  a  suprema  autoridade,  que 
é  emfim,  a  igreja  catholica,  a  que  todas  as  con 
fissões  catholicas,  todos  os  sacerdotes,  todas  as 
irmandades  obedecem— um  representante  que 
lhes  evite  attritos,  que  obtenha  a  favor  da 
Republica  a  palavra  espiritual,  que  desperte 
em  fovor  das  novas  instituições  esses  milhares 
de  consciências  aos  quaes  ainda  falia  a  íé  e 
para  os  quaes  a  palavra  do  Papa  é  a  palavra 
do  vigário  de  Christo,  isto  é,  de  Deus  ? 

Pensa  pois  a  Com  missão  que  a  emenda  devo 
ser  recusada. 

Emenda  do  Sr.    Afonso  Costi 

As  fcnoções  diplomáticas  perante  a  Santa 
Sé  serão  exercidas  pela  legação  brazi leira  na 
Suista.  —  Affonso  Costa. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  E'  sua 
opinião  que  no  ponto  de  vista  em  que  foi 
collocada  a  discussão  na  Camará,  a  adopção 
da  emenda  acima  seria  um  passo  para  a 
suppressão  da  legação,  e  isto  poderia,  depois 
do  debate  que  se  travou  sobre  o  assumpto, 
significar  uma  espécie  de  accordo  entre  os 
que  combateram  por  motivo  constitucional  e 
por  motivo  de  crença  religiosa  e  aquelles 
que,  ao  contrario,  pugnaram  pela  conser- 
vação dessa  legação  pelas  conveniências  de  or- 
dem politica  e  moral,  nada  encontrando 
nesse  acto  que  attente  contra  a  lei  orgânica 
da  Republica  e  o  principio  de  ampla  liber- 
dade espiritual  nelíe  consagrado. 

Emenda  do  Sr.  Timcthvo  da  Costa 

Reduza-se  a  200:000$  a  verba  de  400:000$ 
destinada  às  oommissões  de  limites.—  Timo 
theo  da  Costi. 

A  Commissão  aceeita  a  emenda,  por  en- 
tender que  realmente  essa  importância   é 


suffleiente  para  as  oommissões  de  limites, 
cujos  serviços  não  possam  ser  adiados.  Está 
neste  caso  a  questão  de  limites  com  a  Guyana 
Pranceza,  achando  a  Commissão  que  as  dea- 
pezas  a  fazer  poderão  ser  perfeitamente  in- 
cluídas na  quantia  consignada  na  emenda  do 
Sr.  Deputado  Timotheo. 

O  anno  passado  a  Camará  votou  a  quantia 
de  200:000$,  que  infelizmente  foi  exeedida 
pelo  Governo,  que  jà  este  anno  veiu  pedir  ao 
Congresso  a  approvacão  de  credito  supple- 
mentar.  Para  evitar  a  reproduoçãodo  mesmo 
facto,  a  Commissão  declara  que  a  verba  de 
200:000$  deve  ser  applioada  aos  serviços  que 
não  possam  ser  adiaaos  e  cuja  urgência  se 
imponha,  suspendendo-se  todos  os  mais. 

Emmdas   dos   Srs.  El  nardo  Ramos  e  outros 

Supprim^m-se  as  verbas  destinadas  aos 
vice-consulados  de  S.  Thomé,  Libres,  Rosário, 
Montreal,  Southampton  e  Bremen. 

Supprimam-se  igualmente  as  verbas  desti- 
nadas aos  consulados  de  GeorgeTown, Trieste, 
Stokolmo  e  Roleé  (Japão). 

Accrescente-se  1:000$  para  o  expediente  o 
interprete  do  outro  consulado  no  Japão,  men- 
cionado no  projecto. 

A  remuneração  dos  consulados  e  vice-con- 
aulados  a  que  se  refere  esta  emenda  se  re- 
gerá pelo  disposto  no  art.  3l  da  lei  n.  322,  de 
8  de  novembro  de  1895,  autorizando  o  Go- 
verno a  supprimil-os,  caso  não  sejam  neces- 
sários. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1898.— 
Ehurdi  Rimos.  —  Limenhi  Lhis. —  Matti 
M*chtvlv. —  Urbin)  Mtrcondes. 

Áustria  Hungria: 


1  Ministro 22: 


1  2°  secretario. 
Expediente. — 


27:500$000 


1 

1  2°  secretario. 

Expediente..,. 


Rússia: 

M  i  nist  ro 18: 000S000 

5:000$000 

500$000 

23:500$000 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1898.— 
Eduardo  Ramos.  —  Limenhi  Lins.—  Mitta 
Machado . — Urb  mo  Marcondes . 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  em  má- 
xima consideração  as  opiniões  da  Commissão 
de  Diplomacia  e  Tratados,  sente,  todavia,  não 
poder  dar  parecer  favorável  ãs  duas  emendas 
apresentadas,  não  sendo  a  segunda  si  não 
complemento  da  primeira,  conforme  expoz  na 
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tribuna  da  Camará  o  primeiro  signatário.  A 
Còmmissão  de  Diplomacia  quer,   pois,   sup- 

Bmir  as  verbas  destinadas  a  vários  consu- 
os,  para  applicar  essa  importância  &  ma- 
nutenção das  legações  da  Rússia  e  da  Áustria* 
Hungria. 

Pensando  a  Còmmissão  de  Orçamento  que, 
ainda  quando  pudessem  ser  suppriroidos  todos 
os  consulados  e  v ice- consulados  indicados, 
não  era  isso  motivo  para  applicar  as  eco- 
nomias obtidas  ao  restabelecimento  das  verbas 
precisas  ás  duas  legações,  passa  a  considerar 
isoladamente  cada  uma  das  emendas. 


Ia 


Suppressãodos  vice-con sulados  de  S.Thomé 
—Libres— Rosário. 


Suppressao  dos  vice -consulados  de  Montreal 
e  Southampthon . 


Suppressao  do  consulado  de  George-Town. 

4» 
Suppressao  do  consulado  de  Trieste. 

5a 
Suppressao  do  consulado  de  Stockolmo. 

Ô» 

Suppressao  do  oonsulado  de  Kobe  (Japão). 
7» 

Aocresoente-se  1:000$  para  o  expediente 
e  interprete  do  consulado  de  lokoama  (no 
Japío). 

8' 

A  remuneração  dos  consulados  e  vice-con- 
Bulados  a  que  se  referem  as  emendas  acima 
» regerá  pelo  disposto  no  art.  2°  da  lei 
d.  382,  de  novembro  de  1805,  autorizando  o 
Governo  a  supprimil-oscaso,  não  sejam  neces- 
sários. 

9a 

Austria-Hungria— restabeleça-se  averba  de 
27:500$  para  a  legação. 

Rússia— restabeleça-se  a  verba  de  23:500$ 
para  a  legação. 


Antes  de  apreciar  cada  uma  das  emendas, 
a  Còmmissão  de  Orçamento  precisa  dizer  ai* 
guma  cousa  sobre  o  espirito,  sobre  o  pensa- 
mento que  enoerra  a  emenda  acima  em  seu 
ooqjuncto. 

R'  claro  que  os  autores  da  emenda,  visando 
o  restabelecimento  das  verbas  para  as  legações 
da  Rússia  e  da  Áustria- Hungria,  o  que  era 
uma  despesa  já  supprimida  no  Orçamento 
em  vigor  e,  portanto,  a  àecrescer  no  futuro 
exercido,  e  oomprehendendo  que  era  isso  de 
alguma  sorte  inconveniente  no  momento  em 
que  somos  obrigados  a  uma  politica  de  largas 
economias,  só  tinbam  um  meio  a  seguiri- 
am no  estudo  dos  consulados  procurar  al- 
guns cuja  renda  tem  sido  duvidosa  ou  dimi- 
nuta, pedir  a  suppressao  das  verbas  para 
applioal-as  ás  legações,  deixando  os  referidos 
consulados  sob  o  regimen  da  lei  de  8  de 
novembro  de  1895. 

E*  isto  o  que  faz  a  emenda  que  a  Còmmis- 
são de  Orçamento  apreoia  presentemente. 

A  Còmmissão  de  Orçamento  pensa  que  o 
regimen  consagrado  na  lei  de  8  de  novembro 
é  um  regimen  de  exoepção,a  que  o  legislador 
recorreu  naturalmente  pela  impossibilidade 
em  que  estávamos  de  dotar  da  verba  orça- 
mentaria todos  os  consulados  de  que  care- 
cia mos,consulados  que,  como  principio  geral, 
deveriam  ser  creados  em  toda  parto  onde  te- 
nhamos ou  hajam  interesses  commerciaes 
para  nós  e  ainda  onde  compatriotas  nossos, 
em  virtude  de  sua  residência,  possam  precisar 
da  protecção,  do  apoio  dos  representantes  de 
seu  pais. 

Sendo  isso  impraticável,  a  lei  permittiu  ao 
Governo  a  crerão  de  consulados  que  poderão 
ser  confiados  a  estrangeiros  encarregados  de 
providenciar  sobre  as  nossas  relações  com- 
merciaes e  dar  a  todos  que  carecerem  as  in- 
formações precisas  sobre  o  nosso  paiz,  o  seu 
território,  as  suas  riquezas,  o  seu  clima,  as 
suasemprezas,  a  importância  do  seu  com - 
mercio,  etc. 

A  regra  gemi  para  nós,  neste  assumpto,  é 
que  o  cônsul  deve  ser  um  diplomata  de  car- 
reira, um  homem  que,  sendo  brazileiro,  tendo 
o  espirito  nacionalista,  competência  e  amor  à 
Republica,  conhecendo  os  nossos  homens,  a 
nossa  vida  politica  e  muito  especialmente  o 
nosso  commercio  e  a  nossa  vida  económica, 
possa,  nos  logares  em  que  for  chamado  a 
exercer  a  sua  alta  funeção,  cuidar  seriamente 
de  desenvolver  as  nossas  relações  commer- 
ciaes* oollocando  os  interesses  e  direitos  de 
nossos  compatriotas  sob  a  égide  de  sua  pro- 
tecção. 

A  Còmmissão  de  Orçamento  não  acceita, 
pois,  para  os  consulados  a  doutrina  dos  que 
entendem  que  só  devemos  tel-os  de  carreira, 
pagos  no  orçamento,  nos  logares  em   que 
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houver  saldo  entre  a  receita  arrecadada  e  as 
despezas  realizadas. 

Entende  a  Commissão  que  é  importante  a 
missão  confiada  a  esses  agentes  diplomáticos, 
não  sendo  elles  meramente  agentes  commer- 
ciaes,  e  que  logares  ha  em  que  é  diminuta  a 
renda  consular  pela  quasi  ausência  do  com- 
mercio  de  importação  e  exportação  com  o 
nosso  paiz  e  onde,  no  emtanto,  a  residência 
de  numerosa  colónia  de  brazileiros  exige  a 
permanência  de  cônsules  para  protegel-os, 
para  evitar  que  seus  direitos  sejam  poster- 
gados, para  impedir  que  soffram  vexames, 
que  sejam  alistados  na  força  militar,  para 
providenciar  sobre  arrecadação  de  espólios, 
sobre  actos  relativos  ao  casamento,  etc.  etc. 

Os  deveres  e  attribuições  dos  cônsules  são, 
com  effeito,  mais  importantes  do  que  se  afi- 
gura à  primeira  vista.  Essas  attribuições  são 
em  geral  determinadas  por  tratados  e,  em 
falta  de  convenções  que  as  precisem,  ellas  se 
regulam  pelos  poderes  dados  pelo  diploma 
constitutivo,  cujo  exercício  é  autorizado  pelo 
cxequatur. 

Em  todo  o  caso  o  cônsul  deve  prestar  todo 
o  apoio  ao  commercio  legal  de  seus  nacionaes, 
protegel-os  contra  todos  os  vexames  e  me- 
didas arbitrarias.  Deve  apoiar  suas  justas 
reclamações  junto  às  autoridades  locaes,  ao 
mesmo  tempo  que  deve  em  seu  departamento 
consular  afastar  todas  as  providencias  que 
possam  ser  prejudiciais  â  navegação  e  ao 
commercio  de  sua  nação,  protestando  contra 
todas  as  infracções  dos  tratados  de  commer- 
cio e  navegação,  velando  pela  fiel  execução 
de  todas  as  convenções  cujas  clausulas  inte- 
ressem aos  bens  e  aos  direitos  de  seus  com- 
patriotas. 

E'  ainda  o  cônsul  que  deve  fazer  todos  os 
actos  conservatórios  que  julgar  útil  aos  inte- 
resses de  seus  nacionaes  compromettidos  em 
íallencias  dos  negociantes  do  paiz.  Elle  tem  a 
policia  e  a  inspecção  sobre  os  navios  de  sua 
nação,  sobre  a  gente  de  bordo.  Elle  exerce, 
pois,  funcções  de  caracter  administrativo  e 
de  caracter  judiciário,  tem  as  vez?sa  júris- 
dicção  arbitra]  e  até  mesmo  contenciosa. 

Em  caso  de  morte  de  um  de  seus  nacionaes 
ab  infestai,  ou  tendo  deixado  testamento,  o 
cônsul  toma  as  medidas  convenientes  para 
conservar  a  integridade  da  successão  no  inte- 
resse de  herdeiros  ausentes  ou  menores;  é  elle 
ainda  quem  visa  as  patentes  de  saúde,  quem 
dà  passaportes  a  seus  nacionaes  domiciliados 
no  departamento  de  sua  jurisdicção,  emfim  es- 
tão autoriíados  a  receber  vários  actos  do  es- 
tado civil,  como  sejam  actos  de  nasci mento,de 
adopção,  de  tutella,  de  emancipação  e  de  ca- 
samento. 

A'  vista  do  tudo  isto,  bem  se  comprehende 
que  a  Republica  tenha  necessidade  de  manter 


cônsules  em  logares  onde,  no  eratanto,a  renda 
seja  diminuta. 

Apreciemos,  porém,   a  emenda  em  suas 
differentes  partes. 


1.» 


Soporessão  dos  vice-consulados  de  S.  Tho- 
mé,  Libres  e  Rosário.  Estes  vice-consulados 
são  todos  na  Republica  Argentina,  paiz  que 
tem  comnosco  as  mais  estreitas  relações  de 
ordem  politica  e  commercial,  paiz  com  larga 
zona  fronteiriça,  onde  cidades  ha  em  que  a 
colónia  brazileira  é  numerosa,  abastada,  e 
tem  os  maiores  interesses  commerciaos  ahi 
vinculados.  E'  o  ciso  de  S.  Thomé,  Libres  e 
Rosário  ;  já  tendo  tido  esta  ultima  localidade 
um  consulado  de  carreira.  A  Commissão  de 
Orçamento  pensa  que  não  é  de  mais  gastar 
12:000$  para  zelar  os  interesses  commerciaes 
do  nosso  paiz  e  dar  protecção  e  assegurar  os 
direitos  de  dezenas  de  milhares  de  compa- 
triotas nossos  nessas  localidades. 

Accresce  que  Rosário  deu  sempre  alguma 
renda,  o  que  torna  menor  a  já  exígua  quantia 
que  concedeu  a  Commissão  de  Orçamento.  A 
Commissão  não  acceita,  pois,  esta  parto  da 
emenda. 


2. 


Suppressão  dos  vice-consulados  de  Mont- 
real e  Southampton. 

Estes  dous  vice-consulados  produzirão 
renda  de  muito  superior  á  despeza  que  sa 
vae  fazer.  O  de  Montreal  rendeu  em  1896 
3:519$  e  em  1897 quasi  4:000$.  E'  certo,pois, 
que,  com  o  augmento  nas  tarifas  consulares, 
a  receita  dessa  vice  consulado  irá  muito 
além  da  despeza.  Quanto  ao  de  Southampton, 
importantíssimo  porto  commercial,  está  a 
Commissão  informada  de  que  a  renda  foi  de 
cerca  de  14:000$000. 

Toda  a  Camará  sabe  o  enorme  commercio 
que  tem  o  Brazilcom  a  Inglaterra  e,de  certo, 
ninguém  dirá  que  para  proveras  necessidades 
desse  commercio,  que  dia  a  dia  augmenta,  já 
pela  importação  que  fazemos  já  pela  expor- 
tação que  enviamos,  bastam  os  consulados  de 
Liverpool,  de  Londres  e  de  Cardiff. 

A  Commissão  precisa  ponderar  aqui  que, 
mesmo  com  os  emolumentos  reduzidos  da  ta- 
rifa em  vigor  até  o  corrente  anno,  abatendo- 
se  da  despeza  os  vencimentos  dos  cônsules,  o 
saldo  da  renda  consular  sobre  a  despeza  ele- 
vou-se  a  mais  de  383:000$,  ouro,  importância 
que  com  tarifas  mais  justas  poderá,  sem 
grande  esforço,  elevar-se  a  600:000$,  o  que 
prova  quaes  as  vantagens  que  vae  colhendo 
o  paiz  (lo  estabelecimento  de  nossos  consula- 
dos, além  da  expansão  commercial,  da  maior 
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riqueza  nacional  e  das  garantias  e  protecção 
couferidas  aos  nossos  compatriotas  nos  toga- 
res onde  existem  ou  residem  os  cônsules.  A 
Commissão  não  acceita,  pois,  a  emenda. 

3.» 

Suppressão  do  consulado  de  George-Town. 
A  Commissão  de  Orçamento  deve  confessar 
que  esse  consulado  não  dà  renda ;  mas  é  elle 
estabelecido  na  Goyana  Ingleza,  onde  ha  ques- 
tões de  limites  pendentes,  sendo  que  o  facto 
de  estar  neutralizada  a  zona  contestada,  em 
virtude  do  tratado,  é  mesmo  por  si  um  pode- 
roso motivo  para  termos  na  Goyana  lngleza 
um  representante  nosso,  que  vele  pelos  nossos 
direitos  e  informe  o  Governo  das  oceurren- 
cias  que  se  derem  já  na  zona  neutralizada,  jà 
em  território  nosso  limitrophe  á  Goyana. 

4a,  5a  e  ôa 

A  Commissão  acceita  a  suppressão  das  ver- 
bas para  os  consulados  de  Trieste,  de  Sto- 
kolmo  e  de  Kobe.  Os  dous  primeiros  dão  uma 
renda  diminuta  e.  sendo  diminuto  o  nosso 
eommercio,  não  ha  inconveniente  em  que  para 
elles  seja  applicado  o  regimen  da  lei  de  8  de 
novembro  de  1895. 0  mesmo  devia  dizer  quan- 
to ao  consulado  de  Kobe. 

Ha  no  Japão  o  consulado  de  Iokoama  e,  at- 
tenta  á  nossa  situação,  parece  que  esse  por  si 
só  pôde  desobrigar-se  dos  fins  que  tivemos 
em  vista  estreitando  as  nossas  relações  com  o 
Japão. 


A  Commissão  acceita  a  emenda,  visto  como 
torna-se  necessário  um  interprete  para  o  con- 
solado. 

0  vencimento  do  cônsul  em  Iokoama  é 
apenas  de  oito  contos,  e  justo  é  que,  não  po- 
dendo dispensar  um  interprete,  se  lhe  dê  a 
verba  para  essa  despeza. 

8a 

,  A  Commissão  não  acceita  a  emenda  que  já 
éleiapplicada  aos  consulados  ou  vice-consu- 
lados,  para  osquaes  não  se  fixa  verba  no  pre- 
sente orçamento 

A  emenda  é,  pois,  desnecessária,  visto  que 
na  lei  de  8  de  novembro  de  1895  o  Governo 
encontra  os  meios  de  providenciar  sobre  os 
consulados  ou  vice-consulados  que  não  tive- 
ram verba  no  orçamento. 

Quanto  á  emenda: 

9a 

.Restabelecimento  das  verbas  para  as  Lega- 
#>*  da  Rússia  e  Austria-Hungria,  a  Com- 
Btiafo  é  de  opinião  que  não  seja  acceita. 


O  anno  passado,  em  virtude  da  situação 
financeira,  foi  o  Congresso  obrigado  a  deixar 
de  dar  verba  para  a  manutenção  dessas  le- 
gações, tendo  o  Governo  providenciado  de 
modo  que  enviados  extraordinários  acredita- 
dos junto  de  outros  governos  fossem  acredi- 
tados cumulativamente  junto  ao  Governo  da 
Rússia  e  da  Austria-Hungria,  focto  aliás 
frequentemente  observado  por  vários  gover- 
nos europeus  na  America  do  Sul. 

E'  assim  que  o  Ministro  da  Rússia  e,  como 
este,  o  da  Itália  são  acreditados  cumulativa- 
mente junto  ao  nosso  governo  e  aos  gover- 
nos das  Republicas  Argentina  e  Oriental. 

Não  tendo  melhorado  a  situação  financeira, 
sendo,  ao  contrario,  publico  que  o  Governo 
braziieiro  suspendeu,  por  accordo  com  os 
seus  credores,  a  amortização  da  divida  ex- 
terna, substituídos  os  pagamentos  em  espécie 
por  fun<Ung-boMls%  não  julga  a  Commissão 
conveniente  modificar  o  que  se  fez  o  anno 
passado,  tanto  mais  quando  tem  necessidade 
de  vir  propor  á  Camará  ainda  algumas  sup- 
pressões. 

A  Commissão  pensa  que  ha  grande  van- 
tagem em  mantermos  junto  das  duas  gran- 
des nações,  acreditados  particularmente  ao 
lado  de  cada  um  de  seus  governos,  um  en- 
viado extraordinário  do  Brazil,  mas  infeliz- 
mente as  economias  que  precisamos  fazer,  o 
dever  de  honrar  os  nossos  compromissos,  nos 
obrigam  a  adiar  por  algum  tempo  a  realiza- 
ção desse  agradável  e  honroso  desejo. 

Emenda  do   Sr.  Irineu  Michado 

«Restabeleça-se  a  verba  de  8:000$  para  o 
consulado  deCayenna.», 

A  Commissão  de  Orçamento  acha  adiavel 
por  ora  a  creação  desse  consulado  na  Goyana 
Pranceza. 

A  secular  questão  de  limites  está  hoje  su- 
jeita a  arbitramento  e  emquanto  não  ÍÕr  re- 
solvida e  demarcados  os  limites,  parece  á 
Commissão  que  pode  ser  adiada  a  questão  do 
consulado,  tanto  mais  quando  ó  nu  lio  o  eom- 
mercio que  mantemos  com  a  Goyana  Franceza 
e  o  cônsul  braziieiro  será  ahi  apenas  encar- 
regado de  velar  pela  fiel  execução  do  tratado 
e  pelos  direitos  dos  brazileiros  que  vivam  ou 
penetrem  no  território  pertencente  á  colónia 
franceza. 

Emendados   Srs.    Ermirio  Coutinho   e  Antero 
BHelho 

A'  rubrica  1*:— Fica  equiparada  a  grati- 
ficação do  offleiai  de  gabinete  do  Ministro  do 
Exterior  á  que  percebem  os  d03  Ministros  da 
Justiça  e  Viação. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1898.— 
Srmirio  Coutinho  .—Antero  Bjtelho, 
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A  Commissão  não  aoceita  a  emenda,  apezar 
de  na  apparencia  haver  uma  injustiça  dando- 
se  menor  gratificação  justamente  ao  secre- 
tario que  é  obrigado  a  ter  certa  represen- 
tação. Predominou,  porém,  no  espirito  do  le- 
gislador a  idéa  de  que,  sendo  o  secretario  do 
Ministro  do  Exterior,  em  virtude  da  delica- 
deza dos  assumptos  que  correm  por  essa  pasta, 
um  empregado  do  quadro  da  secretaria  não 
dever-se-hia  por  essa  razão  dar  gratificação 
t&o  elevada  como  aos  secretários  dos  demais 
ministérios,  que  podem  ser  pessoas  estranhas 
ao  funccionalismo. 

E' certo  que  os  secretários  de  tortos  os  ou- 
tros ministérios  são  frequentemente  funccio- 
narios  do  mesmo  ministério,»  que  a  desigual- 
dade persiste  de  modo  injusto,  por  não  ter  a 
lei  fixado  para  esses  casos  uma  gratificação 
menor,  recebendo  elles  como  te  não  perce- 
bessem outros  vencimentos. 

A  Commissão  acha,  porem,  que  não  é  este  o 
momento  para  o  augmento  de  vencimentos, 
tendo  deliberado  examinarmos  orçamontosdos 
demais  ministerios,a  questão,  fixando  a  grati- 
ficação já  para  o  caso  em  que  o  cargo  iíe  se- 
cretario seja  exercido  por  ftinecionario  pu- 
blico, jã  para  o  caso  em  que  o  secretario  nada 
perceba  pelos  cofres  públicos  e  não  seja  em- 
pregado de  qualquer  repartição. 

Entendas   do    Sr.  Pereira  de  Lyra 

Onde  couber:— São  consulados  de  1*  classe 
os  de  Hamburgo,  Liverpool,  Havre,  Lisboa, 
Génova,  Nova  York,  Buenos  Aires  e  Monte- 
video. 

São  de  2a  classe  o&  consulados  de  Assum- 
pção, Iquitos,  Valparaiso,  Antuérpia,  Barcel- 
lona,  Yokohama,  Stokolmo  e  Trieste. 

São  consulados  simples  todos  os  deirais  con- 
siderados pela  Commissão  de  Orçamento. 

Saladas  sessões,  27  de  outubro  do  1898.— 
Pereira  de  Lyra. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  sem 
augmento  de  despeza  o  corpo  diplomático 
e  o  consular,  podendo  dar  aos  cônsules,  nes 
paizes  onde  não  haja  legação  brazileira, 
funeções  de  encarregados  de  negócios,  e  aos 
secretários  de  legação  funeções  consulares 
nas  capitães  onde  não  haja  consulados. 

Os  cônsules  encarregados  de  negocies 
terão  somente  ordenado  e  a  representação  ; 
os  secretários  de  legação  encarregados  de 
consulados  terão  os  seus  vencimentos  e  mais 
a  gratificação  de  cônsul. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1898.— 
Pereira  de  Lyra. 

O  Governo  expedirá  novo  regulamento 
para  o  corpo  diplomático  e  o  consular,  oodi  . 


ficando  as  leis  actualmente  em  vigor,  inclu- 
sive os  avisos  de  caracter  permanente. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1898.— 

Per,' ir i  de  Lyra. 

Tres  sao  as  emendas  do  Sr.  Deputado  por 
Pernambuco. 

A  Ia,  relativamente  á  classificação  dos  con- 
sulados, a  Commissão  não  aoceita.  Não  pa- 
rece á.  Commissão  necessária  a  existência 
de  tres  ordens  de  consulados,  de  1\  de 
2H  cl assese  consulados  simples.  A  seu  ver, 
bastam  duas  espécies  de  consulados  —  con- 
sulados geraes  e  consulados  simples,  de- 
vendo haver  um  consulado  geral  nos  paizes 
onde  tivermos  mais  de  um  consulado — ficando 
todos  subordinados  e  sob  a  jurisdicçâodo  oon- 
sulado  geral. 

Ha  com  esta  providencia  alguma  economia 
e  maior  simplicidade  na  organização  do 
corpo  consular. 

A  segunda  —  a  Commissão  também  não 
aoceita.  Ella  consigna  em  parte  uma  idea 
que  lhe  parece  útil,  já  posta  em  pratica  por 
outros  paizes  e  que  neste  orçamento  a  Com- 
missão põe  em  vigor,  qual  a  de  encarregar  os 
secretários  de  legação  de  funeções  consulares 
nos  logaresonde  a  legação  não  tenha  grande 
trabalho,  e  onde  o  desenvolvimento  das  rela- 
ções commerciaes  não  exija  a  permanência 
de  um  funecionario  encarregado  especitlniaite 
da  funeção  consular. 

Quanto  à  parte  da  emenda  em  que  se  pro- 
cura dar  ao  cônsul  funeção  de  encarregado  de 
negócios— dando-se -lhe  a  r<presentiçã>  inhe- 
rente  a  essa  espécie  de  agentes  diplomáticos, 
parece â  Commissão  que  é  umainnovação  que 
de  alguma  sorte  vae  ferir  os  princípios  da 
etiqueta  exigidas  no  direito  internacional. 

Nos  lugares  em  que  ura  paiz  qualquer  não 
tem  legação  e  sim  apenas  consulado,— o  con- 
buI  pode  ter  funeções  de  ministro  e  tem  de 
certo  o  dever  dedesempenhar-se  para  com  os 
seus  nacionaes  de  funeções  semelhantes  à 
que  exerce  o  ministro  ou  enviado  extraordi- 
nário, tendo  o  seu  diploma  constitutivo  mais 
largas  attribuições  do  que  são  conferidas  aos 
cônsules  onde  ha  legações,  mas  o  queelle  não 
pôde  ter  são  as  regalias,  privilégios  e  direitos 
que  só  cabem  aos  agentes  diplomáticos  da- 
quelia  categoria. 

E'  assim  que  é  doutrina  corrente  entre  as 
maiores  autoridades  em  direito  internacional 
que  os  cônsules  não  podem  pretender  nem  a 
immunidade  da  jurisdicção  local,  nem  o  ce- 
rimonial diplomático— os  cônsules  são  hoje 
antes  de  tudo  agentes  commerciaes,  encar- 
regados de  funeções  definidas  nas  localidades 
em  que  residem,— e  si  teem  direito  a  atten- 
cções  particulares,si  em  virtude  de  seu  carac- 
ter publioo  estão  oollocados  sob  a  protecção 
especial  do  Governo  que  os  instituo  e  do  que 
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osadmitte,  elles  não  podem,  todavia,  preten- 
der certos  privilégios  e  muito  menr>s  a  repre- 
sentação que  é  inherente  ao  cargo  de  mi- 
nistro. 

Mas  não  sendo  necessário  para  por  em  pra- 
tica as  idéas  da  emenda  uma  reforma  no 
corpo  diplomático  e  consular  e  não  sendo  re- 
gular que  o  Congresso  esteja  a  delegar  attri- 
buições  suas,  a  Commissão  aconselha  a  rejei- 
ção da  emenda. 

A  terceira— a  Commissão  não  acceita.  Essa 
emenda  é  mesmo  consequência  da  segunda 
emenda  e  desde  que  essa  foi  recusada  não 
se  torna  necessário  a  regulamentação  em 
questão. 

E)iienrJ'ts  do  Sr.  Bveno   de  Andrada 

Verba— Legação  e  Consulados: 

George  Town:  em  vez  de  um  consulado, 
diga-ge— um  vice  consulado,  4:000$000. 

Assumpção  :  em  vez  de  um  consulado, 
diga-se— um  vice-consulado,  4:C00$000. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1898.— 
Bueno  de  Andradi. 

Posadas:  em  vez  de  um  consulado,  diga-se— 
um  vice-consulado,  4:000$000. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1898.  — 
Bueno  dz  Andradt. 

Três  são  as  emendas  do  Sr.  Deputado  por 
S.  Paulo. 

1* 

A  Commissão  não  acceita  por  lhe  parecer 
de  necessidade  um  representante  brazileii0 
na  Goyanna  Ingleza  e  ser  difflcil,  pelas  con- 
dições do  logar,  encontrar  quem  com  a 
precisa  idoneidade  e  capacidade  possa  deso- 
brigar-se  de  tão  delicada  missão  com  tão 
pouco  vencimento. 


A  Commissão  entende  que  a  emenda  indica 
uma  economia  que  pode  ser  feita,  mas  como 
ha  ahi  uma  legação,  e  como  o  desenvolvi- 
mento commercial  não  é  extenso  pôde  de 
preferencia  ser  o  secretario  da  legação  en- 
carregado do  consulado,  tendo  mais  a  grati- 
ficação correspondente.  Propõe,  pois,  a  se- 
guinte sub  emenda. 

Consulado  de  Assumpção  confiado  ao  se- 
cretario da  legação  com  a  gratificação  cor- 
respondente. 


A  Commissio  acceita.  O  consulado  de  Po- 
sadas não  deu  renda  alguma  em  1896  e  1897 
*  um  vice-consul  ahi  collocado  attendendo  ao 


grande  numero  de  brazileiros  que  ahi  re- 
sidem, poderá  desempenhar-se  da  missão  de 
zelar  os  direitos  desses  nossos  compatriotas. 

23*  —    Emendas  do  Sr.  Ermirio  Coutinho, 

A*  rubrica  2*  —  Em  vez  de  um  vice- 
consulado  em  Bremen,  diga-se:  Um  con- 
sulado com  a  remuneração  de  8:000$,  sendo 
3:000$  de  ordenado  e  5:000$  de  gratificação. 

A'  rubrica  2a  -*  Em  vez  de  um  vice- 
consulado  em  Mont  Real,  diga-se :  Um 
consulado  com  a  remuneração  de  8:000$, 
sendo  3:000$  de  ordenado  e  5:000$  de  grati- 
ficação . 

A'  rubrica  2-1  —  Em  vez  de  um  vice- 
consulado  em  Southampton,  diga-se:  Um 
consulado  com  a  remuneração  de  8:000$, 
sendo  3:000$  de  ordenado  e  5:000$  de  grati- 
ficação. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1898.— 
Ermirio  Coutinho. 

A  Commissão  julga  prejudicadas  essas 
emendas,  á  vista  do  que  disse  sobre  a  emenda 
da  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados  na 
parte  referente  a  esses  vice-consulados. 

E?  sua  opinião  que,  sendo  incipientes  as 
nossas  relações  commerciaes  nesses  logares, 
por  ora  basta  que  mantenhamos  vice-consu* 
lados. 

Si  mais  tarde  o  desenvolvimento  oom- 
merciai  indicar  a  necessidade  da  ereação  da 
consulados,  o  Congresso  de  certo  não  deixara 
de  o  fazer. 

Por  ora,  attendendo  a  que  em  Bremen  e 
Mont  Real  é  diminuto  o  numero  de  brazi- 
leiros e  que  o  cônsul  tem  apenas  como  tareia 
de  zelar  os  interesses  commerciaes  e  de  in- 
formar ao  Governo  do  que  ocoorrer,  e  que 
directa  ou  indirectamente  possa  se  prender  a 
essas  relações,  entende  a  Commissão  que 
não  ha  necessidade  sinão  de  um  vice-consu- 
lado. 

Quanto  ao  Rosário,  sendo  numerosa  a  co- 
lónia brazileiía,  e  já  havendo  commercio  re- 
gular, si  não  fora  o  desejo  e  a  necessidade  de 
economia,  a  Commissão  não  hesitaria  em 
acceitar  a  emenda. 

Emendas  do  Sr.  Paulino  Júnior 

A'  rubrica—  Estados  Unidos  —  Legação— 
Sub-ru brica:  Estados  Unidos:  supprima-se  o 
logar  de  2o  secretario. 

Chile— Mantenha-se  a  verba  de  2:OOG$000 
de  gratificação  do  secretario,  de  accordo  com 
o  que  íoi  votado  para  o  exercício  corrente. 

Mantenha-se  a  suppressão  do  logar  de  côn- 
sul em  Valparaiso. 
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Republica  Argentina  —  Mantenham-se  as 
verbas  votadas  para  ocorrente  exercido,  que 
são  as  seguintes: 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário: 


Ordenado  

Representação. 


Um  secretario  de  legação: 


Ordenado  . . . 
Gratificação. 


Um  cônsul  geral  em  Bue- 
nos Ayres: 

Ordenado  

Gratificação 

Aluguel  da  casa  para  a  chan- 

cellaria 

Expediente  da  legação 

Um  cônsul  em  Posadas: 

Ordenado  

Gratificação 


6:000$000 
16:000$000 


3:000|000 
2:000$C00 


3:000|000 
7:000$000 

2:000$000 
500$000 


2:500$000 
5:500$000 


Total. 


47:500$000 


Uruguay— Mantenha-se  a  verba  total  de 
49:500$  votada  para  o  corrente  exercicio  e 
distribuída  do  mesmo  modo. 

Paraguay— Em  vez  da  verba  total  33:500$, 
conforme  se  acha  no  projecto,  mantenham-se 
as  verbas  consignadas  para  o  corrente  exer- 
cicio, cujo  total  é  de  23:200$000. 

Suissa— Mantenha-se  a  verba  de  23: 500$  de 
accordo  com  a  distribuição  íeita  na  actual  lei 
de  orçamento,  em  vez  de  25:500$,  como  se 
acha  no  projecto. 

Grã-Bretanha— Mantenham-se  as  verbas  es- 
tabelecidas para  o  exercicio  corrente,  cujo 
total  é  de  70:500$,  em  vez  da  importância  de 
91:500$  proposta  no  projecto. 

França— Mantenham-se  as  verbas  votadas 

Sara  1898,  cujo  total  é  de  70:50r$,  em  vez 
e  80:000$,  como  propõe  o  projecto. 

Portugal  —  Mantenha-se  a  gratificação  de 
2:000$  para  o  secretario  da  legação,  de  ac- 
cordo com  o  que  se  votou  para  o  anno  cor- 
rente, em  vez  de  3:000$,  como  propõe  o  pro- 
jecto. 

Para  o  cônsul  em  Lisboa  mantenham-se  os 
vencimentos  de  10:000$,  distribuídos  em 
3:000$  de  ordenado  e  7:000$  de  gratificação, 
em  vez  de  12:000$,  propostos  no  projecto. 

Para  os  vencimentos  do  cônsul  no  Porto 
mantenha-se  a  divisão  estabelecida  na  lei  de 
orçamento  vigente,  isto  é,  2:500$  de  ordenado 
e  5:500$  de  gratificação. 

Império  Allemáo— Mantenham-se  as  verbas 
votadas  para  o  actual  exercicio,  cujo  total  é 


de  43:500$,  em  vez  de  57:500$,  como  propõe 
o  projecto. 

Itália— Mantenham-se  as  verbas  votadas 
para  o  exercicio  actual,  cujo  total  é  de 
51:500$,  em  vez  de  59:500$,  como  propõe  o 
projecto. 

Japão— Diga-se:  Um  cônsul  em  Iokohama: 
ordenado  3:000$,  gratificação  7 :000$000. 

Suécia,  Noruega  e  Dinamarca— Suppri- 
ma-se. 

Austrí  a-Hungria— Supprima-se . 

Si  forem  acceitas  as  emendas  supra,  alte- 
re-se  para  60:000$  a  verba  destinada  à  dispo- 
nibilidade. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1898.— 
Paulino  de  Souza  Júnior. 

Venezuela— Supprima-se. 
Peru— Supprima-se . 
Bolívia— Supprima-se. 
Bélgica— Supprima-se. 
Hespanha— Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1898.— 

Paulino  de  Souza  Júnior. 


1* 


Supprime  o  togar  de  2o  secretario  da  le- 
gação dos  Estados  Unidos. 

A  Com  missão  acceita  a  emenda.  No  orça- 
mento cm  vigor  não  existe  presentemente 
nessa  legação  dois  secretários  e  apezar  de 
ser  a  legação  dos  Estados  Unidos  de  grande 
importancia,attendendo  &  situação  financeira 
do  Thesouro  e  a  necessidade  de  economias,  a 
Commissão,oerta  de  que  essa  suppressão  não 
desorganiza  o  serviço  da  legação,  concorda 
com  a  emenda. 


Manda  manter  a  verba  de  2:00C$  para  a 
gratificação  do  secretario  na  legação  do 
Chile. 

A  Commissao  não  acceita  a  emenda.  Pelo 
projecto  e  de  accordo  com  a  lei  em  vigor,  ha 
duas  categorias  de  secretários:  os  segundos  e 
os  primeiros  secretários.  Essa  divisão  é  ne- 
cessária quando  mais  não  seja  para  o  fim  de 
estabelecer  pela  promoção  um  certo  estimulo. 

Ora,  os  ordenados  e  as  gratificações  são  em 
todo  o  corpo  do  projecto  diversos  para  um  e 
outro  cargo.  Os  primeiros  secretários  teem 
três  contos  de  ordedado  e  três  contos  de  gra- 
tificação, isto  é,  seis  contos,  que  de  certo 
nioguem  achará  exaggerado— é  o  caso  do 
Chile  e  a  emenda  manda' reduzir  a  cinco 
contos. 

Os  segundos  secretários  teem,  é  verdade, 
cinco  contos,  mas  divididos  em  2:500$  de  or- 
denado e 2:500$  de  gratificação.  Ficaria,  pois, 
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coma  emenla,  o  Io  secretario  no  Chile  com  o 
ordenado  de  Io  e  gratificação  inferior  à  que 
teem  os  2M  secretários. 


3a 


Mantém  a  suppressao  do  cônsul  em  Valpa- 
raiso. 

A  Commissão,  reconhecendo  a  neceesidade 
do  consulado  ahi  existente,  em  virtude  das 
relações  commerciaes  que  temos  com  o  Chile 
e  que  dia  a  dia  se  vão  desenvolvendo,  propõe 
como  sub-emenda : 

0  consulado  de  Vai  parai  zo  ficará  a  cargo  do 
secretario  da  legação  com  a  gratificação  cor- 
respondente. 

Ha  assim  uma  economia  correspondente  ao 
ordenado  do  cônsul,  e  o  serviço  continua  a 
fazer-se.  A  Camará  deve  ter  em  attençãoque 
ainda  ha  pouco  o  Governo  Brasileiro  celebrou 
tratado  de  commercio  com  o  Chile,  taes  são 
os  desejos  de  estreitar  e  cimentar  cada  vez 
mais  fortemente  as  relações  de  amisade  que 
existem  entre  as  duas  nações. 


4a 


Republica  Argentina  —  Manda  manter  a 
verba  do  orçamento  em  vigor.  A  Commissão 
não  pôde  acceitar  a  emenda  sinãoem  parte. 
As  differenças  provêem:  Io,  do  restabeleci- 
mento de  vários  vice-consulados ;  2o,  do  prin- 
cipio que  adoptou  para  os  consulado3  divi 
dindo-os  em  consulados  geraes  com  12:000$  e 
consulados  simples  com  8:000$.  Em  Buenos 
Aires  foi  mantido  um  consulado  geral  attenta 
a  renda  que  é  superior  a  40:000$.  Ahi  a  co- 
lónia brazileira  é  numerosa,  são  vastas  as 
nossas  relações  commerciaes  e  é  grande  o  tra- 
balho do  consulado ;  como,  porem,  o  venci- 
mento marcado  no  orçamento  em  vigor  é  me- 
nor, aCommisão  concorda  com  a  re  lucção,de- 
vondo-se  consignar  para  os  demais  consulados 
o  ordenado  de  2:500$  e  5:500$  de  gratifica- 
ção para  não  haver  igualdade  de  ordenado 
para  cônsules  de  categoria  diversa.  3.°  De 
manter  ahi  também  um  logar  de  2o  secreta- 
rio, que  concorda  seja  supprimido  á  vista 
das  razões  que  deu  para  os  Estados-Unidos. 
Asnm  propõe  como  sub-emenda. 

Reduzam-se  os  vencimentos  do  cônsul  de 
Buenos  Aires  a  10:000$,  sendo  3:000$  de  or- 
denado e  7:000$  de  gratificação.  Os  demais 
consoles  simples  terão  8:000$  de  vencimentos, 
sendo  2:500$  de  ordenado  e  5:500$  de  gratifi- 
cação. 

«ta  disposição  applicar-se  ha  a  todos  os 
consulados  simples. 

Supprima-se  o  2°  secretario. 

Camará    V.  V 


Ui uguay—  Mania  manter  a  verba  do  orça- 
mento em  vigor,  distribuida  do  mesmo  modo. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  em  parte. 

As  differenças  provêem  do  cônsul  em  Monte- 
video, que  tem  12:000$  om  vez  de  10:000$, 
rendendo  esse  consulado  cerca  de  35:000$000. 

A  exemplo  do  consulado  de  Buenos  Aires; 
a  Commissão  acceita  a  reducção:  Da  gratifi- 
cação ao  Io  secretario,  que  é  de  3:000$,  por 
não  poder  ella  ser  de  2:000$,  inferior  a  que 
recebem  os  2'8  secretários,  o  da  existência  de 
um  2o  secretario,  que  a  Commissão  manteve 
aqui  como  havia  mantido  nas  legações  dos 
Estados-Unidos  e  Republica  Argentina,  onde 
já  concordou  com  as  suppressões. 

Attendendo,  porém,  ás  razões  jà  expostas, 
acceita  a  suppressao  de  2'  secretario  e  pro- 
põe a  seguinte  sub-emenda: 

Supprima-se  o  logar  de  segundo  secretario. 

Reluzam-se  os  vencimentos  do  cônsul  em 
Montevideo  a  I0:000$000. 


6a 


Paraguay  —  Mantém  as  verbas  do  orça- 
mento em  vigor.  —  A  Commissão  acceita  em 
parte  a  emenda. 

A  diíTerença  a  mais  provém  do  consulado 
em  Assumpção,  que  a  Commissão  julga  ne- 
cessário manter  e  cuja  utilidade  comprehen- 
de-se  attenta  a  visinhança  de  Matto  Grosso. 
Esse  consulado  está,  porém,  nos  casos  do  de 
Valparaizo  e  por  isso  a  Commissão  propõe 
que  seja  recusada  a  emenda  do  Sr.  Paulino 
Júnior,  pois  sobre  o  consulado  de  Assumpção 
já  providenciou,  quando  tratou  da  emenda 
do  Sr.  Bueno  de  Andrada. 


Suissa  —  Manda  manter  a  verba  em  vigor. 
—A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

A  differença  provém  da  representação  ao 
ministro,  que  é  no  actual  projecto  12:000$, 
vindo  o  mesmo  a  receber  18:000$,  isto  é, 
1 :  500$  por  mez,o  que  de  certo  ninguém  achara 
exagerado. 

Pelo  projecto,  as  legações  estão  divididas  de 
modo  que  os  ministros  percebem  em  umas, 
24:000$  ;  em  outras,  22:000$  e  em  outras, 
18:000$000.  Para  as  de  18:000$  é  que  a 
emenda  do  Sr.  Deputado  Paulino  reduz  a 
16:000$000. 


8a 


Grã-Bretanha  —  Manda  manter  a  verba 
em  vigor.  —  A  Commissão  accoita  a  emenda 
em  parte. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


A  differença  provém  : 

Io,  dos  vencimentos  do  cônsul  em  Liver- 
pool—consulado que  rende  cerca  de  05:000$ 
e  que  tem  sobre  sua.inspeção  os  demais  con- 
sulados na  Inglaterra. 

Jà  tendo  no  orçamento  em  vigor  os  venci- 
mentos sido  fixados  em  10:000$,  a  Commissâo 
concorda  com  a  reduccão. 

2o,  de  um  consulado  em  George«Town,cuja 
necessidade  impõe-se. 

3.°  dos  vice-consulados  de  Mont  Real  e 
Southampton,  cuja  necessidade  já  a  Commis- 
sâo demonstrou  em  emenda  anterior,  ren- 
dendo o  Mont  Real  cerca  de  3:000$  e  o  de 
Southampton  perto  de  quatorze; 

4°,  da  existência  de  dous  segundos  secre- 
tários. Nesta  parte  a  Commissâo  concorda 
em  que  se  supprima  um  dos  dous  logares  e 
por  isso  propõe  a  seguinte  sub-emenda: 

Supprima-se  um  segundo  secretario  e  re- 
duzam-se  os  vencimentos  do  cônsul  em  Liver- 
pool a  10:000$000. 


França— Manda  manter  a  verba  em  vigor. 
A  Commissâo  aoceita  a  emenda  em  parte. 
A  differença  provém:  Io,  da  representação 
do  ministro  que  é  menor  que  a  que  tem  o 
ministro  na  Inglaterra,  não  oomprehendendo 
a  Commissâo  plausível  motivo  para  que  os 
nossos  ministros  em  França  e  Allemanha  te- 
nham representação  inferior  à  da  Inglaterra 
e  do  Japão;  2o,  do  restabelecimento  do  con- 
sulado em  Marselha,  consulado  que  em  1896 
rendeu  cerca  de  12:0000$  e  em  1897  cerca  de 
15.  Parece,  pois,  à  Commissâo  que  ha  vanta- 
gem em  restabelecer  o  consulado.  3°,  dos  ven- 
cimentos do  cônsul  geral  no  Havre  que  são  de 
12:000$  eque  a  Commissâo  concorda  que 
sejam  reduzidos  a  10:000$;  4o,  da  existência 
de  dous  segundos  secretários  concordando  a 
Commissâo  em  que  seja  supprimido  um. 
Propõe,  pois,  como  sub-emenda: 

Supprima-se  um  dos  segundos  secretários 
e  reduzam  se  os  vencimentos  do  cônsul  no 
Havreal0:000$000. 


11* 


Império  AUemão— Manda  manter  a  verba 
do  exercício  em  vigor.  A  Commissâo  acceita 
a  emenda  em  parte. 

A  differença  provém  da  representação  que 
é  no  projecto  da  Commissâo  igual  à  do  mi- 
nistro da  França  e  da  Inglaterra,  não  vendo 
razão  para  que  seja  inferior;  2l\  do  consulado 
em  Hamburgo,  que  é  consulado  geral  e  que 
tinha  a  verba  de  12:000$000. 

De  accordo  com  o  que  acceitou  para  outros 
consulados  geraes,  a  Commissâo  acceita  a 
reduccão,  apezar  de  render  esse  consulado 
mais  de  67  contos.  3.°  Do  vice-consulado  sup- 
primido e  que  a  Commissâo  mantém  porque 
por  esse  porto  fttz-se  notável  commercio  com 
o  Brazil.  4.°  Da  existência  de  um  2o  secreta- 
rio como  na  legação  da  França.  A  Commisão 
propõe,  pois,  a  seguinte    sub-emenda: 

Reduzam-se  os  vencimentos  do  cônsul  de 
Hamburgo  a  10  contos  e  supprima-se  o  2o  se- 
cretario. 


12a 


Itália— Manda  manter  a  verba  em  vigor— 
A  Commissâo  acceita  a  emenda,  em  parte 
porque  as^ifferenças  provêem  do  consulado 
de  Génova  que  fica  com  a  verba  de  10  em  vez 
de  12  contos  e  da  suppressão  do  logar  de 
2o  secretario,  como  já  íoi  feito  para  a  Alle- 
manha. Quanto  á  diminuição  de  gratificação 
do  Io  scretario,  a  Commissâo  não  acceita. 
Propõe  a  seguinte  sub-emenda: 

Reduzam-se  os  vencimentos  do  cônsul  de 
Génova  a  10  contos  e  supprima-se  o  logar  de 
2o  secretario. 


13a 


10a 


Portugal— Manda  manter  para  o  secretario 
a  gratificação  de  2:000$,  o  que  a  Commissâo 
não  acceita  por  ser  ahi  o  logar  de  Io  secre- 
tario; 2o,  manda  dar  ao  cônsul  de  Lisboa 
10:000$  em  vez  de  doze,  o  que  a  Commissâo 
acceita  apezar  de  ser  o  consulado  de  Lisboa 
um  consulado  que  rende  mais  de  24:000$;  3% 
manda  dar  ao  cônsul  no  Porto  o  ordenado  de 
2:500$  e  a  gratificação  de  5:500$,  o  que  a 
Commissãojulga  prejudicado  em  vista  do  que 
propoz  em  emenda  anterior. 


Japão— Manda  supprimir  a  legação,  o  con- 
sulado de  Kobe  e  elevar  os  vencimentos  do 
consulado  de  Iokoama  de  8  para  10  contos.  A 
Commissâo  não  acceita  a  suppressão  da  le- 
gação. Essa  legação  foi  creada  com  o  fim  de 
estabelecer  relações  de  amisade  com  o  Japão 
para  fins  com  merciaese  de  im  migração.  Não  ha 
dous  annos  que  o  'apão  nomeou  ministro  seu 
e  a  suppressão  da  legação  agora,  quando  não 
se  sabe  ainda  os  fructos  que  vamos  colher  do 
tratado  celebrado,  seria  um  acto  impolitico. 
Quanto  ao  consulado  de  Kobe,  jà  a  Commissâo 
deu  opinião  em  emenda  anterior.  Quanto  & 
modificação  dos  vencimentos  do  consulado  de 
Iokoama,  não  vê  a  Commissâo  razão  que  jus- 
tifique o  augmento. 
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14* 

Suécia,  Noruega  e  Dinamarca— Supprime  a 
verba  do  consulado  de  Stockolmo. 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  Fazendo-se 
porém,  algum  commercio  por  esse  porto,  pa- 
rece i  Commissão  que  convirá  nos  termos  da 
lei  de  novembro  de  1895  mantermos  ahi  um 
consulado. 


15» 


Àustria-Hungria  —  A  Commissão  acceita  a 
emenda,  devendo  o  consulado  ser  mantido  nos 
termos  da  lei  de  1895. 

16» 

Manda  elevar  a  verba— em  disponibilidade 
para  60:000$000. 

A  Commissão  entende  que  acceitas  as  emen- 
das a  que  deu  parecer  e  acceitas  ainda  algu- 
mas supressões,  a  verba  proposta  será  ainda 
deficiente,  pois  igual  vertia  foi  votada  o  auno 
passado  e  já  este  anno  o  Governo  abriu  cre- 
dito suplementar.  Propõe,  pois,  como  sub- 
emenda que  a  verba  seja  elevada  a  70:000$, 
eaao  sejam  approvadas  as  emendas  suppres- 
sivas  das  legações  de  Venezuela  e  Bélgica  — 
Sub-emenda.  Eleve-se  a  verba  a  70:00u$000. 


17» 


Venezuela  —  Verba  da  legação  —  Suppri- 

aa-se: 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  Não  vê  in- 
conveniente na  suppressão,taoto  mais  quando 
a  Republica  de  Venezuela  não  mantém  en- 
viado extraordinário  junto  ao  nosso  Governo. 
0  Poder  Executivo  poderá  providenciar  para 
que  um  dos  ministros  nas  republicas  sul 
americanas  represente  cumulativamente  o 
Bratil  junto  do  Governo  de  Venezuela. 

18» 

Peru  e  Bolivia  —  Supprima-se  a  verba 
Para  legação. 

A  commissão  não  concorda  com  essas  sup- 
presões. 

Trata-se  de  paizes  que  nos  são  fronteiros  e 
que  tem  questões  de  limites,  fazendo- se  pelas 
waptctivas  fronteiras  commercio  e  mescla  de 
Populações,  o  que  quasi  sempre  está  origi- 
no pequenos  conflictos.  D'alii  a  necessi- 
dade de  um  representante  nosso  junto  a  esses 
governos  amigos. 


19» 

Bélgica  (verba  de  legação),  supprima-se. 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  devendo, 
porém,  o  Governo  providenciar  para  que  o 
nosso  ministro  em  França  o  represente  junto 
ao  governo  da  Bélgica. 

20» 

Hespanba  (Legação,  supprima-se.)  A  Com- 
missão não  acceita.  A  Hespanha  faz  algum 
commercio  comnosco  pelo  portos  de  Barce- 
lona, Vigo  e  Málaga,  tem  numerosa  colónia 
entre  nós  e  é  um  dos  paizes  que  fornece  im- 
migraeão  ao  norte.  Accresce  que  a  suppres- 
são  da  legação  no  actual  momento  é  um  acto 
que  não  parece  á  Commissão  de  boa  politica. 

A  Commissão,  para  regularizar  a  situação 
da  nossa  representação  nos  paizes  em  que 
são  supprimidas  as  verbas  para  as  legações, 
propõe  o  seguinte  artigo  additivo  : 

Art.  O  Governo  providenciará  de  modo 
que  junto  dos  governos  da  Rússia,  Austria- 
Hungria,  Bélgica  e  Venezuela  seja  o  Brazil 
acreditado  cumulativamente  por  ministros 
que  o  representam  junto  a  outras  nações, 
íazendo  a  escolha  conforme  julgar  mais  con- 
veniente e  sem  augmento  de  despeza. 

Sala  das  Commissões,  1  de  novembro  de 
1808. — Fr  inciso  Veigt,  presidente. — Serze- 
dHh,  relator. — Luiz  Adolpho. — Anísio  de 
Abreu.— Augusto  Sjvero,  vencido,  quanto  á 
legação  da  Santa  Sé. — Alcindo  Guanabara* 
com  restricções. — Paulino    de  Souza  Júnior. 

O  Sr.  Presidente  —  Tendo  dado 
a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  33,  de  1898,  autorizando  o  Poler  Ex- 
ecutivo a  readmittir  no  respectivo  quadro  o 
ex-tenente  pharmaceutico  de  4a  classe  José 
Marcellino  de  Souza  Marçal,  que  deverá  ser 
consilerado  o  mais  moderno  de  sua  classe 
(3*  discussão)  ; 

N.  140,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  supple- 
mentar  de  330:000$  á  verba  —  Correios  — 
afim  de  ser  applicado  ás  diversas  sub-consi- 
gnações  da  mesma  verba  no  corrente  ex- 
ercido (3d  discussão)  ; 

N.  145,  de  1898,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  o  credito  especial  de 
21 :47;s$300  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  indemnização  devida  a  Manoel  José 
Gonçalves  Braga,  empreiteiro  do  trecho  de 
S.  Caetano  da  Raposa  a  Bello  Jardim,  da 
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Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco, 
em  virtude  da  rescisão  de  seu  contracto 
(2*  discussão) ; 

N.  146,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:499$990,  para 
pagamento  da  gratificação  ao  capitão  do  es- 
tado maior  de  Ia  classe  Luiz  Bel  lo  Lisboa,  por 
serviços  prestados  no  periodo  de  1  de  janeiro 
de  1895  a  31  de  março  de  1896  (2*  discussão)  ; 

N.  147,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  15:000$,  supple- 
mentar  ao  n.  3,  do  art.  3o  da  lei  n.  4tí0,  de 
16  de  dezembro  de  1897  (2a  discussão) ; 

N.  102,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
cutivo  a  conceder  ao  pratico  2o  tenente  gra- 
duado Manoel  Ferreira  a  effectividade  desse 
posto  (3a  discussão) ; 

N.  153,  de  1897,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  nomear  junto  à  Escola  de  Enge- 
nharia de  Porto  Alegre  o  fiscal  instituído 
pelo  código  das  disposições  communs  ás  in- 
stituições de  Ensino  Superior  para  as  facul- 
dades livres  equiparáveis  ás  offlciaes,e  dando 
outras  providencias  (3a  discussão) ; 

N.  142,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  74:075$060,  supplementar  ás  ver- 
bas ns.  7  e  16  do  art.  8o  da  lei  n.  490,  de 
16  de  dezembro  de   1897  (3a  discussão) ; 

N.  154,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  crertito  extraordinário  ne- 
cessário para  pagamento  dos  vencimentos  do 
Dr.  Arlindo  de  Aguiar  e  Souza,  correspon- 
dentes ao  tempo  em  que  esteve  privado  do 
exercício  de  suas  funeções  de  medico  da  bri- 
gada policial  desta  Capital  e  por  acto  do 
Poder  Executivo  (Ia  discussão); 

3»  discussão  do  projecto  n.  134  B,  de  1898, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercicio  de  1899  ; 

Discussão  única  do  projecto  n .  150,  de  1898, 
approvando  o  tratado  assignado  em  6  de  ou- 
tubro corrente,  pelo  Ministro  das  Relações 
Exteriores,  devidamente  au tomado,  e  o  Ple- 
nipotenciário da  Republica  Argentina  para  o 
fim  de  completar  o  estabelecimento  da  linha 
divisória  entre  o  Brazil  e  aquella  Republica, 
e  dá  outras  providencias; 

Continuação  da  3â  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organização  municipal  do  Districto 
Federal; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  dç  Souza  Lima,  a  contar  de 


2)  de  juho  de  1897,  uma  pensão  vitalícia  de 
130$  mensaes; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre  Gentil  da  Silva  Portella 
um  anno  de  licença  com  ordenado  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  general 
Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma,  inspector 
geral  do  corpo  sanitário  do  exercito,  pede  o 
pagamento  dadiffereuça  da  gratificação  que 
percebe  e  aqueé  percebida  pelo  chefe  de 
corpo  de  saúde  da  armada; 

1*  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela  Al- 
fandega de  Macahé  o  material  metallico  im- 
porta lo  pela  Caman  Municipal  dessa  cidade, 
destinado  ao  abastecimento  de  agua  á  cidade 
de  Macahé  e  depositado  na  mesma  Alfandega 
e  dá  outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  da  tarde. 


101a  SESSÃO  EH  4  DE  NOVEMBRO  DE  1898 

Presidência  rfi>$  tirs.  Arthur  Rios  (Presidente)^ 
Urbano  Santts  (2o  Vice*Presulente)  e  Arthur 
llhs  (Presidente). 

Ao  meiodia,  procede- se  à  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  He- 
redia  de  Sá,  Serzedeilo  Corrêa,  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Vi- 
veiros, Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Ber- 
rêio.  Cunha  Martins,  Anizio  de  Abreu,  Hen- 
rique Valladares,  Marcos  de  Araújo,  Pedro 
Borges,  Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  Krmirio  Coutinho,  Teixeira 
de  Sá,  Herculano  Bandeira,  A  o  gelo  Neto, 
Arthur  Peixoto,  Arroxellas  Galvão,  Eugénio 
Tourinho,  João  Dantas  Filho,  Adalberto  Gui- 
marães, Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro, 
Torquato  Moreira,  Timotheo  da  Costa,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Sá 
Freire,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  João  Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Gonçaftves 
Ramos,  Jacob  da  Paixão,  Francisco  Veiga, Octa- 
viano de  Brito,  Leonel  Filho,  Lamounier  Godo- 
fredo,  António  Zacharias,  Rodolpho  Abreu, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Alvares  Rubiào,  Casemiro  da  Rocha, 
Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Lucas  de 
Barros,  Paulino  Carlos,  Arthur  Diederichsen, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Luiz  Adolpho,  Carão- 
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riolo,  Mello  Rego,  Lamenha  Lins,  Leôncio 
Corrêa,  Lauro   Muller,  Francisco  Tolentino, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siiDo  de  Albuquerque  e  Campos  Cartier. 
Abre-se  a  sessão. 

£f  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente . 

ORDEM  DO   DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E*  annunciada  a  3J  discussão  do  projecto 
n.  134  B,  de  1898,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Guerra  para  o  exercido  de  1899. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  con- 
vencido da  necessidade  de  coudeiarias  no 
p&iz,  apresentou  uma  emenda  autorizando  o 
Ministério  da  Guerra  a  mandar  proceder  a 
estados,  para  que  se  possa  com  tempo  re- 
solver esse  importante  problema.- 

Xa  sua  emenda  suggeriu  a  idéa  de  se  crear 
três  coudeiarias,  sendo  uma  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Estado  quo,  em  se  tra- 
tando de  negócios  de  guerra,  deve,  em  pri- 
meiro logar,  merecer  mais  a  nossa  atteneão, 
pois  é  a  base  natural  das  nossas  operações 
militares,  como  limite  que  é  da  Republica 
Argentina,  único  paiz  da  America  do  Sul,  de 
qae  temos  a  receiar. 

Censura  o  Conselho  Municipal  por,  des- 
orientado como  é,  ter  concorrido  para  matar 
*  nova  industria  pastoril  com  uma  lei  de 

monopólio,  cujos  effeitos  tem  sido  desanimar  j  de  dous  assumptos  igualmente  importantes 
fc  qae  procuram   meios  de  não   deixar  a 
Pátria debater-se  na  fome. 

Voltando  aos  perigos  possíveis  que  podem 
>ir  ria  Republica  Argentina,  diz  que  a  ques- 
tão das  Missões,  ainda  não  está  resolvida  e 
que  tem  questões  pendentes  com  este  paiz  ; 
que,  portanto,  é  necessário  nos  acautelar- 
mos, e  pergunta  :  em  um  caso  de  guerra 
com  aquelle  povo,  como  defender  o  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  sem  possuirmos  cavallos, 
muares  e  outros  elementos  necessários  para 
uma  guerra  de  tal  natureza  ? 

Por  uma  noticia  que  leu  em  jornal  desta 
Capital  vê  que  na  Republica  Argentina  o  seu 
exercito  bem  organizado  e  melhor  municiado 
Possuo  11.882  cavallos  e  2.405  muares,  e 
mais  cada  corpo  do  exercito  a  quantia  de 
25.000  pesos  para  as  despezas  de  monta  e  re- 
monta das  forças  decavallaria  e  artilharia. 

Em  am  caso  de  guerra  como  estaremos  nós 
no  qae  diz  respeito  a  este  serviço  ?  Acaso 
pensa*  illustre  Commissão  que  a  cavallaria 
ja  é  dispensável  nas  guerras  de  hoje  ? 


Pugnando  pela  creação  das  cavallarias  mi- 
litares presta  um  serviço  económico  e  patrió- 
tico, porque  sabe  que  o  cavallo  brazileiro, 
cavallo  creoulo,  ó  melhor  do  que  o  argentino 
que  prima  pelo  desenvolvimento  em  detri- 
mento da  força. 

Sobre  esta  asserção  lê  trechos  de  uma  va- 
liosa opinião  escripta,  a  do  Sr.  capitão  Assis 
Brazile  cita  também  o  am  testemunho  indi- 
vidual, quando  era  S.  João  d'£I-Rei  viu  que 
morreram  quasi  todos  os  cavallos  do  8o  regi- 
mento de  cavallaria  que  para  lá  fora  desta- 
cado. E'  que  os  cavallos  argentinos  não  se 
adaptem  ao  nosso  clima,  nem  se  habituam  ás 
nossas  pastagens. 

Acceita,  por  junto  e  pratico,  a  idéa  da  Com- 
missão, para  que  se  fundem  as  coudeiarias 
militares  com  o  producto  da  venda  ou  arren- 
damento de  campos  e  próprios  nacionaes, 
existentes  nos  Estados  do  Rio  Grande  e  Minas 
Qeraes. 

Cita,  então,  quaes  os  caihpos  que  no  Rio 
Grande  se  prestarão  a  essa  operação.  Entre 
muitos,  bastariam  os  de  Saycan  e  S.  Gabriel, 
no  valor  de  700:000$,  para,  vendidos,  torna- 
rem possível  a  creação  da  coudelaria  militar. 
Em  Minas  o  mesmo  ;  entre  as  muitas  fazen- 
das que  o  Estado  lá  possue  bastar-lhe-hia 
vender  a  de  Barro  Preto  na  Campanha  (que 
vale  mais  de  100:000$)  e  a  dos  Patos,  em 
Santo  António  de  Pádua,  (no  valor  de  800:000$) 
para  ter  o  Governo  o  capitai  bastante  para 
fundar  a  coudelaria,  sendo  que  em  Minas  ha 
até  uma  fazenda,  a  da  Cachoeira  do  Campo, 
que  antigamente  já  foi  coudelaria  militar. 

Depois  desta  defeza  que  acaba  de  fazer,  ao 
mesmo  tempo  da  industria  pastoril  e  dos  in- 
teresses da  classe  a  que  pertence,  oceupa-se 


a  injusta  desigualdade  que  ha  entre  venci- 
mentos no  exercito  e  na  armada  e  a  iniqua 
contagem  de  etapas  para  os  offlciaes  do  ex- 
ercito, cemo  era  se  faz,  depois  de  um  aviso 
do  Sr.  Marechal  Vasques,  quando  ministro, 
interpretativo,  infelizmente  mal,  da  lei  de 
dezembro  de  1894. 

Por  via  dessa  contagem  a  verba— etapas — 
do  orçamento  de  1897,  aceusa  um  saldo  de 
cerca  de  2.000:000$,  roubados  (é  esse  o  termo, 
diz  o  orador)  aos  offlciaes  do  Exercito. 

Termina  justificando  uma  emenda  relativa 
á  Fabrica  de  Cartuchos  do  Realengo,  a  qual 
envia  á  Mesa.  (Muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Amorim  Fi- 
gueira, Augusto  Montenegro,  Malta  Baoel- 
lar,  Thomaz  Accioly,  Torres  Portugal,  Ilde- 
fonso Lima,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Mari- 
nho de  Andrade,  Frederico  Borges,  Trindade, 
Jcsé  Mariano,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Martins  Júnior,  Geminiano  Brazil,  Rodrigues 
Dória,  Neiva,  Castro  Rebelio,  Milton,  Tosta, 
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Aristides  de  Queiroz,  Paula  Guimarães, 
Vergue  de  Abreu.  Galdino  Loreto.  José  Mur- 
tinho,  Oscar  Godoy,  Irineu  Machado,  Alcindo 
Guanabara,  Agostinho  Vidal,  Barros  Franco 
Júnior,  Calogeras,  Monteiro  de  Barros,  An- 
tero Botelho,  Pádua  Rezende,  Laraartine, 
Moreira  da  Silva,  Edmundo  da  Fonseca, 
Alencar  Guimarães,  Guillon,  Rivadavia  Cor- 
rêa e  Azevedo  Sodré. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Carlos  Mareei lino,  Pe- 
dro Chermont,  Theotonio  de  Brito,  Elias 
Martins,  Coelho  Lisboa,  Malaquias  Gonçalves, 
Barbosa  Lima,  Cornelio  da  Fon^ca,  Moreira 
Alves,  Rocha  Cavalcanti.  Euclides  Malta, 
Olympio  Campos,  Felit-bello  Freire,  Seabra, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano.  Amphilo- 
phio,  Leovigildo  Figueiras,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura*Xavierda  Silveira,  Pereira 
dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Nilo  Peçanha, 
Ernesto  Brazilio,  Urbano  Marcondes,  Cam- 
polina,  Mayrink,  Mendes  Pimentel,  Carvalho 
Mourão,  Alfredo  Pinto,  Álvaro  Botelho,  Fer- 
reira Pires,  Cupertino  <)e  Siqueira,  Augusto 
Clementino,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  de 
Magalhães,  Matta  Machado,  Manoel  Caetano, 
Lindolpho  Caetano,  Domingues  de  Castro, 
Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy,  Alfredo  Ellis, 
Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Brazilio  da  Luz, 
Paula  Ramos,  Pedro  Ferreira,  Plínio  Casado, 
Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha,  Appa- 
ricio  Mariense,  Francisco  Alencastro,  Py 
Crespo  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Helvécio  Monte,  Fran- 
cisco Gurgel,  José  Peregrino,  Appolonio  Ze- 
naydes,  Affonso  Costa,  Coelho  Cintra,  Juven- 
cio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira,  Araújo  Góes, 
Jayme  Villas  Boas,  Eduardo  Ramos,  Alves  de 
Brito,  Leonel  Loreti,  Deocieciano  de  Souza, 
Bernardes  Dias, Almeida  Gomes,  Nogueira  Jú- 
nior, Arthur  Torres,  Galeão  Carvalhal,  Luiz 
Flacquer,  Oliveira  Braga,  Cosia  Júnior,  Fer- 
nando Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Cincinato 
Braga,  Ovídio  Abrantes,  Martins  Costa  e 
Victorino  Monteiro. 

Continua  a  3a  discussão  do  projecto  n.  134  Bt 
de  1894,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1899. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  pretende 
convencer  a  illustrada  Commissão  de  Orça- 
mento que  deve  reparar  a  involuntária 
omissão  que  commetteu  não  incluindo  o  Es- 
tado do  Paraná  entre  os  pontos  do  território 
nacional  onHe  deverão  ser  estabelecidas  as 
coudel árias  militares. 

Faz  longas  considerações  sobre  as  condições 
das  nossas  fronteiras  com  as  republicas  ame- 1 


ricanas  e  diz  que  os  factos  observados  provam 
que  cilas  só  podem  ser  defendidas  eficaz- 
mente com  a  cavaliaria.  Assim  sendo,  a  re- 
monta do  nosso  exercito  não  pôde  ficar  á 
mercê  do  estrangeiro. 

Manda  à  Mesa  uma  emenda,  creando  tara-  j 
bem  uma  coudelaria  no  Paraná  para  a  re- 
monta dos  corpos  lá  aquartellados  e  termina 
dizendo  que  acredita  prestar  um  serviço  ao 
seu  paiz. 

-  O  Sr.  Henrique   Vallculares 

—Sr.  Presidente,  vindo  tomar  parte  neste 
debate, procuro  simplesmente  auxiliar  a  illus- 
tre  Commissão  de  Orçamento. 

Estudando  cada  uma  das  diversas  rubricas 
do  Orçamento  da  Guerra,  venho  propor  medi- 
cações em  algumas  delias,  modificações  essas 
que  importam  em  uma  reduecão  na  despeza, 
de  611:000$,  com  o  de  107:000$000,  o  que 
dá  a  reducção  real  de  504:000$000. 

Para  fazer  a  justificação  das  diversas  emen- 
das que  vou  apresentar,  torna-se  necessário 
ir  acompanhando  cada  uma  das  rubricas  do 
Orçamento,  que  passo  a  fazer. 

Começarei,  Sr.  Presidente,  pela  primeira 
rubrica,  lamentando  que,  depois  de  dou* 
annos,  o  Governo  não  tenha  dado  execução 
á  lei  n .  403,  que  creou  o  estado-maior  do  ex- 
ercito, e  que  deu  nova  organização  a  diversas 
reparti çòes  da  Guerra. 

Na  Mensagem  que  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica apresentou  por  occasião  da  abertura 
da  presente  sessão,  S.  Ex.  fazendo  referencia 
ás  disposições  da  lei  n.  403,  solicitou  certas 
medidas  para  que  pudesse  ella  ser  conve- 
nientemente executada.  Vindo,  em  auxilio, 
do  Governo,  Sr.  Presidente,  formulei  aqui 
um  projecto,  cujo  fim  era  tornar  fácil  e  ei- 
equivel  a  reforma  decretada  pelo  Congresso; 
ignoro,  porém,  os  motivos  por  que  até  hoje 
a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  não  apre- 
sentou o  seu  parecer  a  respeito  de  tal  pro- 
jecto que  contém  medida»  solicitadas  pelo 
Governo. 

Não  me  julgo  autorisado  a  afflrmarqueo 
futuro  Ministro  da  Guerra,  segundo  se  diz,  o 
Sr.  General  Mallet,  esteja  de  accôrdo  coma 
reforma  decretada ;  entretanto,  S.  Ex.  por 
vezes,  tendo-se  referido  a  essa  lei,  mostrou 
sempre  desejo  de  que  ella  fosse  posta  em  ex- 
ecução. (Apoiados ).  Acredito,  por  isso,  que 
não  haverá  obstáculo  por  parte  do  futuro  Go- 
verno, para  que  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  desta  Camará  dê  parecer  a  respeito 
do  projecto  que  nesse  sentido  formulei. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Parece  até  que 
isto  é  medida  comprehendida  no  plano  da 
administração  futura. 

O  Sr.  Hknrique  Valladarrs—  Sobre  esta 
Ia  rubrica  nenhuma  emenda  tenho  a  apre- 
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sentar,  ficando  lavrado  simplesmente  o  meu 
protesto  quanto  no  procedimento  do  Governo, 
Dão  executando  a  lei  do  Congresso. 

Em  relação  à  2a  e3a  também  nada  tenho  a 
dizer.  Vem  depois  a  4a  rubrica— Intendência 
Geral  da  Guerra. 

Nesta  já  se  cogita,  como  na  Ia  da  fusão  das 
actuaes  Repartições  de  Quartel- Mestre- Ge- 
neral e  Intendência  da  Guerra  em  obser- 
vância ás  disposições  da  Lei  a  que  me  referi. 

E'  aqui  consignado  um  certo  pessoal  que  é 
considerado  como  excedente  do  quadro  fixado 
na  nova  lei,  mas  que  pôde  ser  aproveitado 
na  nova  Repartição,  e  por  conseguinte  não 
será  essa  despeza  tão  elevada,  não  havendo 
razão  portanto,  para  que  esta  rubrica  fique 
sobrecarregada,  com  verba,  que  effecti vã- 
mente não  será  despendida. 

Não  posso,  entretanto,  deixar  de  formular 
uma  emenda  relativa  a  essa  verba  reduziu- 
do-a  de  2: 160$,  quantia  essa  consignada  para 
dois  serventes  da  Repartição  de  Quartel- 
Mestre  General. 

Em  relação  á  rubrica  5a— Instrucção  Mili- 
tar—sinto-me  embaraçado,  Sr.  Presidente, 
porque  nada  comprehendo. 

0  Sr.  Augusto  Severo  dà  um  aparte. 

0  Sr.  Henrique  Valladàres—  O  que  é 
verdade  é  que  a  Camará  não  tem  base  para 
fixar  a  despeza  que  tem  de  ser  feita  efecti- 
vamente por  esta  rubrica,  porque  me^mo 
com  a  reforma  que  seja  agora  decretada  ,  do 
regulamento  do  ensino,  promulgado  em  abril 
do  corrente  anno.  não  podemos  desde  já  sa- 
ber quaes  os  membros  do  corpo  docente  que 
ficarão  ainda  sem  ser  aproveitados. 

Ainda  em  relação  a  esta  rubrica  chamo  a 
attenção  da  i  Ilustrada  Com  missão,  pedindo- 
lhe  que  estabeleça  bases  mais  precisas  na 
autorização  para  a  reforma  do  ensino. 

Vimos  que  na  reforma  de  abril  o  Governo 
elevou  excessivamente  o  numero  de  officiaes 
empregados  nos  estabelecimentos  de  enbino 
militar  sem  a  menor  vantagem  que  na  pra- 
tica justifique  a  necessidade  deste  augmento. 

Recordarei,  por  exemplo,  que  o  numero  de 
instructores  que  era  de  6,  hoje  é  de  8,  o  que 
me  parece  exaggerado. 

Além  destes  ha  os  commandantes  de  com- 
panhias de  alumnos,  cargos  que  podem  ser 
desempenhados  pelos  instructores  com  grande 
vantagem. 

Passarei  agora,  Sr.  Presidente,  à  rubrica 
—Laboratório —  sobre  a  qual  formulo  tam- 
bém uma  emenda  restabelecendo  a  verba 
para  o  Laboratório  Pyrotechnico  do  Cam- 
pinho. 

A  Commissão  diz— menos  96:000$  pela 
suppressão  do  Lab  >ra tório  do  Campinho. 

Houve  um  equivoco,  porque  a  verba  sup- 
primida  éso  aque  diz  respeito  a  officinas. 


Creio  que  a  Commissão  não  teve  o  intuito 
de  supprimir  esta  verba,  deixando  a  que  deve 
ser  applicala  ao  pessoal  de  administração. 

Sendo  assim,  seria  mais  27:180$000. 

Ora,  Sr.  Presidente,  no  Diário  Official  de 
hoje  está  publicado  um  oficio  do  director  da- 
quelle  estabelecimento,  o  distincto  tenente-co- 
ronel  Júlio  Fernandes  de  Almeida,  dirigido  ao 
Sr .  Ministro  da  Guerra  mostrando  a  inconve- 
niência da  medida  adoptada  pela  Camará  na 
2a  discussão  deste  projecto. 

Peço  desculpa  aos  Srs.  Deputados  por  ter 
de  abusar  um  pouco  da  sua  attenção  com  a 
leitura  deste  documento  que  ó  da  maior  im- 
portância neste  momento : 

«  Laboratório  Pyrotechnico  do  Campinho— 
N.  270— Em  29  de  outubro  de  1898. 

Sr.  general  de  divisão  Ministro  da  Guerra 
—A  discussão  do  orçamento  da  guerra  na 
Camará  dos  Deputados,  na  parte  referente 
a  este  laboratório,  suggeriu-me  algumas 
considerações,  que  peço  vénia  para  submet- 
ter  á  vossa  criteriosa  apreciação. 

O  desastre  aqui  occorrido  em  5  de  junho 
do  corrente  anno  apenas  causou  damnos 
consideráveis  em  alguns  dos  edifícios  desti- 
nados a  officinas  depósitos,  etc.,  e  a  poucas 
machinas  das  empregadas  na  confecção  de 
es  top  ilhas. 

Estas,  porém,  já  foram  substituídas  por 
outras  que,  embora  especialmente  adequadas 
a  outro  serviço,  também  se  prestam  a  este 
com  vantagem.  Assim  é  que  estão  sendo 
promptifi<  adas  estopilhas  para  dentro  em 
pouco  serem  remettidas  a  Intendência  da 
Guerra.  As  avarias  causadas  nos  edifícios  já 
foram  reparadas  no  em  que  se  aeham  situa- 
das a  machina  a  vapor  e  a  officina  de  ma- 
chinistas  e  serralheiros,  bem  como  no  paiol. 
Na  estação  do  ramal  da  estrada  de  ferro 
acham-se  muito  adeantados  e  prestes  a  serem 
concluídos  os  respectivos  concertos.  Os  demais 
edifícios  com  pequenas  obras  de  reparação, 
consistentes  principalmente  em  retelhamento, 
emfcoço,  rebouco  e  reconstrucção  de  um  ou 
outro  panno  de  parede,  ficarão  restaurados. 

Verdade  é  que  as  obras  de  restauração  do 
laboratório  foram,  pela  commissão  de  en- 
genheiros incumbida  desse  trabalho,  orçadas 
em  mil  e  trinta  contos  de  réis.  Este  orça- 
mento, porém,  elevou-se  à  tal  quantia 
porque  a  alludida  commissão  cogitou  de  con- 
struir em  ponto  differente  edifícios  completa- 
mente novos  para  todas  as  officinas  e  para 
muitas  outras  dependências. 

Semelhante  plano,  aliás  de  vantagem,  si  as 
circumstancias  financeiras  do  pais  a  elle  se 
não  oppuzehsem,  pode  comtudo  deixar  de  ser 
levado  a  effeito,  sem  por  isso  ficar  o  labora- 
tório inhibido  de  continuar  a  funccionar  em 
|  condições  até  melhores  do  que  actualmente. 
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Uma  vez  ooncertados  os  edifícios  existentes, 
de  accordo  com  o  destino  em  que  teem  de  ser 
empregados,  ficarão  elles "  em  condições  de 
satisfazer  plenamente  as  exigências  do  ser- 
viço. 

Vem  a  propósito  declarar  que  muitíssimo 
fizeram  avultar  os  concertos  necessários  á 
existência  de  defeitos  de  construcção  na  mór 
parte  dos  edifícios  e  a  deterioração  produzida 
em  muitos  delles  pela  acção  do  tempo. 

Assim  é  que  a  commissão  de  engenheiros 
verificou  a  existência  de  uma  parede  bastante 
extensa  sem  alicerce,  de  paredes  sem  amar- 
ração de  espécie  alguma  com  os  pilares  que 
as  deviam  sustentar  e  aos  quaes  achava m-ae 
apenas  encostadas,  a  de  linhas  de  tesouras 
sem  o  comprimento  necessário  para  attingi- 
rem  á  face  externa  dos  pilares  em  que  des- 
can  cavam,  sendo  illudida  essa  falta  por  meio 
de  pedaços  de  madeira  collocados  no  prolon- 
gamento das  citadas  linhas  e  destinados  a 
encobrir  aquelle  defeito  grave. 

A  fusão  deste  estabelecimento  com  a  Fa- 
brica de  Cartuchos  exigirá  nesta  a  constru- 
cção de  edifícios  onde  sejam  installados  em 
um  só  as  ofíicinas  necessárias  para  a  fabri- 
cação das  munições  aqui  preparadas,  como 
para  deposito  dessas  mesmas  munições,  da 
matéria  prima  a  ellas  destinadas  e  da  neces- 
sária para  conservação  das  machinas  e  con- 
fecção de  ferramentas.  A  Fabrica  de  Car- 
tuchos possue  machinas  e  apparelhos  para 
fabricação  de  cartuchos  para  armas  Mauser, 
Mannlicher  e  Kropatchek,  os  quaes  são  total- 
mente differentes  dos  fabricados  aqui  e  des- 
tinados a  armas  Comblain,  Winchester  e  Na- 
gant,  Gerard  e  Nordenfelt 

Não  e  pratico  nem  mesmo  exequível  em 
uma  fabricação  corrente,  preparar  na  mesma 
serie  de  machinas  todas  essas  qualidades  de 
cartuchos. 

A  prova  do  que  avanço  é  fácil  de  encon- 
trar no  lacto  de  terem'  sido  julgadas  neces- 
sárias e  adquiridas  machinas  differentes  para 
algumas  das  operações  de  fabricação  dos  car- 
tuchos a  que  se  destina  a  Fabrica  do  Rea- 
lengo, em  consequência  simplesmente  das 
pequenas  diferenças  entre  elles  existentes. 

Não  é,  pois,  de  estranhar  que  assim  seja, 
tratando-se  de  cartuchos  em  que  tudo  é  dií- 
ferente  daqueiles:  latão  de  que  são  feitos, 
diâmetro,  forma,  comprimento,  etc. 

Nem  £Ó  se  fabricam  cartuchos  aqui,  como 
também  estopilhas,  espoletas  de  percussão, 
fachos  de  signaes,  velas  mixtas  e  outros  arti- 
fícios que  são  e  continuarão  por  muito  tempo 
a  ser  empregados  no  nosso  exercito. 

Tudo  isso  exige,  pois,  construcção  no  Rea- 
lengo de  dependências  onde  se  faça  a  fabri- 
cação e  onde  se  deposite  não  só  a  matéria 
prima,  completamente  diversa  da  destinada 
aos  cartuchos  para  que  foi  installada  equella 


fabrica,  como  também  os  artefactos,  em- 
quanto  não  seguirem  o  competente  destino. 

Admittindo  mesmo  que  seia  possível  a  re- 
ferida construcção,  subsistira  o  embaraço  da 
expansão,  que  será  imposta  dentro  de  futuro 
próximo,  pela  necessidade  de  se  fabricarem 
no  Brazil  espoletas  de  tempo  para  schra- 
pnells,  estojos  metallicos  para  metralhadoras 
de  calibre  superior  a  li1"/,,»  e  canhões  de  tiro 
rápido,  etc.,  afim  de  não  continuarmos  de- 
pendendo do  estraugeiro. 

O  pessoal  marcado  pelo  regulamento  da 
fabrica  é  apenas  o  indispensável  para  consti- 
tuir núcleo,  que  dirija  as  diversas  phases  do 
serviço  quando  tiver  elle  de  ser  feito  com  a 
celeridade  de  producção  de  que  são  susceptí- 
veis as  respectivas  machinas. 

Si  aquelle  estabelecimento  tiver  ainda  a 
seu  cargo  esses  novos  serviços,  ver-se-ha  a 
braços  com  grandes  embaraços. 

Convém  insistir  em  lembrar  que  cada  uma 
das  machinas  e  apparelhos  empregados  na 
confecção  de  qualquer  cartucho  ou  estopilha, 
além  dos  cuidados  de  conservação,  exige  o 
emprego  de,  pelo  menos,  duas  peças  de  fer- 
ramenta, punção  e  anilha,  das  quaes  depende 
a  boa  ou  má  qualidade  do  producto  não  só 
na  operação  praticada  pela  machina  qual- 
quer, mas  ainda  em  todas  as  subsequentes. 

E'  pois  indispensável  que  essas  ferramentas 
sejam  feitas  com  a  mais  precisa  exactidão  de 
íórma  e  dimensão,  com  que  sejam  pubsti- 
tuidas  apenas  tenham  soffrido  qualquer  de- 
formação devida  ao  trabalho  fatigante  em 
que  são  empregadas. 

A  confecção  dessa  ferramenta  é  de  uma 
importância  e  de  uma  dificuldade  extremas, 
graças  a  ser  aço  a  matéria  prima  empregada, 
à  precisão  de  forma  e  de  dimensões  que  de- 
vem apresentar  e  a  dependerem  da  delica- 
díssima operação  da  tempera. 

Avalia-se,  pois,  facilmente  que  o  funccio- 
namento  de  taes  machinas  depende  de  haver 
grande  numero  de  operários  hábeis  e  práticos 
occupados  na  fabricação  difflcil  e  morosa  das 
ferramentas  que,  além  dos  accidentes  que 
aliás  se  dão  com  frequência  em  uma  fabri- 
cação corrente,  estragam-se  com  facilidade 
em  consequência  do  trabalho  em  que  são  em- 
pregadas. 

Um  dos  maiores  embaraços  com  que  sempre 
lutou  este  laboratório  foi  o  devido  à  escassez 
do  seu  pessoal,  que  devia  no  emtanto 
occupar-se  em  muitos  misteres  differentes ; 
embaraço  consideravelmente  aggravado  peio 
facto  de  não  terem  as  dependências  deste  es- 
tabelecimento sido  construídas  paia  os  fins 
em  que  são  empregadas  desde  os  20  últimos 
annos . 

Pois  bem,  é  exactamente  isso  o  que  irá 
succeder  á  fabrica  de  cartuchos,  ainda  antes 


Digitized  by 


Google 


SESSlO   EM   4   DE    NOVKMDRO   OE    1898 


41 


de  ter  ella  começado  a  desempenhar  o  fim 
exclusivo  de  sua  creação. 

Até  agora  não  tem  ella  fabricado  cartuchos 
limitando-se  a  reunir  os  elementos  vindos  da 
Europa  inteiramente  promptos  e  acabados. 

Convindo  notar  que  não  existe  alli,  ao  que 
me  parece,  local  onde  possam  com  facilidade 
ser  construídas  as  dependências  exigidas  pela 
fusão,  de  modo  a  ficarem  tão  isoladas  quanto 
aconselha  a  prudência  as  destinadas  a  arma- 
zenamento e  manipulação  das  substancias 
explosivas  (pólvora  negra  e  sem  fumaça, 
fulminato,  misturas  detonantes,  etc.) 

Além  das  despezas  necessárias  para  a  con- 
strução no  Realengo  dessas  dependências,  é 
preciso  levar  em  conta  igualmente  as  que 
exigirá  a  adaptação  dos  edifícios  do  labora- 
tório a  outro  qualquer  mister,  despezas  essas 
que  serão  equivalentes  ou  superiores  ás  pre- 
cisas para  o  restabelecimento  das  officinas. 

Resumindo,  parece- me  ter  demonstrado 
que: 

1°,  as  munições  que  esse  laboratório  fa- 
brica são  e  continuarão  a  ser  durante  muito 
tempo  empregadas  pelo  nosso  exercito,  assim 
os  cartuchos  para  revólveres  Gérard  e  Nagant 
(armas  ainda  regulamentares  de  defeza  pes- 
soal de  nossos  offlciaes  e  soldados)  os  desti- 
nados à  carabina  Comblain  e  metralhadora 
Nordenfelt  ;  a  primeira,  embora  já  não  con- 
stitua armamento  regulamentar  do  exercito, 
ainda  o  é  para  a  força  policial  de  quasi  todos 
os  Estados,  â  qual  a  União  fornece  a  munição 
neces-aria  e  as  metralhadoras  de  que  dispõe 
a  nossa  infantaria  e  cavai  lar  ia  atiram  com 
esse  mesmo  cartucho  de  que  fazem  taes  armas 
um  consumo  avultadíssimo. 

O  próprio  facto  de  terem  si  lo  armazenadas 
as  carabinas  Comblain  não  autoriza  a  jul- 
gai as  completamente  fora  do  emprego  pelo 
exercito. 

Ainda  ó  bem  recente  a  revolta  de  parte  da 
esquadra  que  obrigou  o  Governo  a  lançar 
mãodas  armas  de  14a /m,  8  e  até  das  Chassepot, 
abandonadas  ha  muito  tempo.  As  velhas 
mixtas  são  ainda  o  meio  empregado  para 
atirar  cora  as  peças  existentes  na  maioria 
das  forttlezas  dos  Estados.  Os  fachos  de 
signaes  são  de  grande  emprego  na  fortalez  i 
de  Santa  Cruz.  As  espoletas  de  percussão  e 
estopilhas  aqui  fabricadas  são  empregadas 
por  toda  a  artilharia  regulamentar,  quer  de 
campanha,  quer  de  posição ; 

2o,  a  fusão  desteestab^lecimentocom  a  fa- 
brica de  cartuchos  exige  a  construcção  de 
offlcinas  e  depósitos,  que  importarão  em  des- 
peza  mais  avultada  do  que  a  necessária  para 
concerto  das  existentes  aqui ; 

3o,  essa  fusão  irá  prejudicar  o    funcciona- 
mento   regular  da  fabrica  e  impossibilitar 
o  desenvolvimento  que  precisa  ter  a  fabri- 
cação nacional  de  munição  de  guerra  ; 
Camará    V« 


4°,  a  despeza  a  effectuar  será  dupla ;  a  das 
construcções  novas  na  fabrica  e  a  dos  con- 
certos nos  edifícios  daqui  para  terem  qual- 
quer outra  applicação ; 

5°,  emquanto  não  estiver  ultimada  a  fusão, 
ficará  suspensa  a  confecção  e,  portanto,  o  for- 
necimento das  munições  aqui  fabricadas  que 
no  emtanto  podem  ser  necessárias  em  uma 
emergência  inesperada ; 

8\  finalmente,  tudo  aconselha  a  manu- 
tenção do  Laboratório  Pyrotechnico  do  Cam- 
pinho. 

Terminando,  peco  desculpa  da  prolixidade 
a  que  fui  levado  pela  -natureza  do  assumpto, 
e  aguardo  dos  factos  a  confirmação  dos  acer- 
tos que  expendi,  por  eu  tender  que  assim 
cumpro  um  dever  de  lealdade  e  patriotismo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Júlio  Fernandes  de 
Almeida,  teuente-coronel,  director. » 

Yê-se  aqui  perfeitamente  justificado  que  é 
da  maior  vantagem  a  conservação  do  Labo- 
ratório do  Campinho. 

Hi  uma  outra  circumstanria,  que  agora 
me  occorre  e  é  que  no  Realengo,  um  estabe- 
lecimento dessa  ordem  fica  no  interior  de 
um  povoado  e  muito  ligado  com  um  estabe- 
lecimento de  ensino,  a  Escola  Preparatória  e 
de  Táctica,  com  um  numeroso  pessoal,  o  que 
certamente  è  da  maior  inconveniência. 

Em  relação  a;>  Campinho  poder-se-ia  dizer 
a  mes»na  cousa,  mas  quem  conhecer  a  situa- 
ção do  laborat  >rio  ha  de  recordar-se  que  fl- 
cam  os  diversos  edifícios  que  o  constituem 
bastante  aíTastados  da  rua,  não  se  dando 
este  inconveniente;  fica  em  logar  elevado  e 
até  hoje,  a  não  ser  o  desastre  de  junho  e  pe- 
quenos accidentes  communs  em  taes  estabe- 
lecimentos não  tenho  conhecimento  de  ou- 
tros alli  recorridos. 

Além  disso,  Sr.  PresUente,  a  despeza 
com  a  reducção,  diz  a  i  Ilustra  da  Com  missão, 
será  de  96:000$  quando  deveria  ser  de 
123:000$,  incluindo  *7:180$  da  despeza  com 
a  administração. 

A  verba  para  a  administração  não  terá 
com  certeza  de  ser  de  todo  reduzida  porque  ó 
natural  que  ahi  exista  um  certo  pessoal  que 
não  possa  ser  d  ispensado  sem  offensa  dos  seus 
direitos  adquiridos.  Recordarei  que  o  secre- 
tario e  um  escrivão,  já  tendo  20  annosde  ex- 
ercício nos  cargos,  são  empregados  que  já 
teem  a  vitaliciedade  garantida,  não  podem 
ser  dispensados. 

Vamos  assim  augmentando  o  numero  de 
funecionarios  em  disponibilidade,  sem  van- 
tagem para  o  serviço  e  sem  uma  reducção  na 
despeza  que  possa  justificar  eteas  medidas. 

Estas  redacções,  que  á  primeira  vista  pa- 
recem economias,  fazem -me  recordar  um 
facto  occorrido  no  Ministério  da  Guerra. 

Em  junho  de  1897,  a  Commissão  Tech  nica 
Militar  Consultiva,  que  fauecionava  na  praça 
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da  Republica,  em  um  edifício  particular  alu- 1 
gado  ao  Estado  por  300$  mensaes,   raudou-se 
por  ordem  do  Governo  para  o  antigo  palácio 
Isabel,  afim  de  fazer-se  a  economia  daquella 
quantia. 

Nesse  prédio  estava  também  o  pombal  mi- 
litar, acanhado,  dispondo  apenas  de  36  casi- 
nhas para  os  pombos,  quando  são  150  casaes 
mais  ou  menos. 

Effectuada  a  mudança,  tratou-se  logo  de 
constituir  um  pombal  apropriado  ao  numero 
actual  de  pombos  e  àqueile  que  necessaria- 
mente deverá  ter. 

Faltava,  creio,  a  quantia  inferior  a  dous 
contos  para  a  conclusão  desse  serviço, 
quando  o  Governo  mandou  suspender  as  obras 
porque  não  dispunha  de  verba  para  isso,  mas 
continuou  a  pagar  300$  por  raez  pelo  prédio 
da  praça  da  Republica  durante  16  mezes  já  de- 
corridos, o  que  importa  na  despeza  de 
4:800$000. 

Não  gastou  os  2:000$,  porque  não  tinha 
verba  para  a  conclusão  da  obra,  mas  gastou 
4:800$  no  aluguel  do  prédio. 

Não  insistirei  mais  em  justificar  a  manu- 
tenção da  verba  para  o  laboratório  Pyro- 
thechnico  do  Campinho.  Não  tenho  informa- 
ção segura,  mas  po^so  dizer  á  (amara  que 
torna-se  necessária  uma  quantia  superior  a 
200:000$  para  construcção  do  edifício  no  Rea- 
lengo, de  modo  a  tornar  exequível  a  fusão 
dos  dous  estabelecimentos;  e  com  quantia  in- 
ferior podem-se  fazer  os  concertos  nos  edifí- 
cios do  Campinho,  concertos  es^es  já  iniciados, 
como  também  a  substituição  de  apparelhos  e 
macbinismos  para  os  diversos  flns  a  que  são 
destinados. 

Agora  temos  a  10a  rubrica— Soldos  e  grati- 
ficações—  á  qual  apresento  também  emendas. 
Como  isto  não  é  mais  do  que  restabelecer  a 
verba  do  orçamento,  eu  nada  mais  faço  do 
que  consignar  as  verbas  para  o  pessoal  que 
effecti vãmente  existe.  Dei  me  ao  trabalho  de 
organizar  um  mappa  do  estado  effectivo  do 
quadro  dos  nossos  officiaes  e  por  elle  se  vê  que 
houve  descuido  na  confecção  da  tabeliã  para 
ser  apresentada  ao  Congresso. 

Na  tabeliã  consigna-se  por  exemplo  soldo 
para  1 8  generaes  de  brigada,  sendo  dous  extra- 
numerarios.  Um  desses  extranumerarics  é 
íallecido,  Benjamin  Constant,  cujo  nome  figura 
no  Almanach  em  virtude  de  resolução  do  Con- 
gresso e  para  elle  o  confecoionador  da  tabeliã 
pede  soldo  1  Dá -se  a  reducção  no  soldo  pedido 
para  cinco  marechaes,  por  estar  o  quadro  já 
reduzido  a  quatro,  visto  ter  um  delles  obtido 
reforma. 

A  tabeliã  faz  distincção  entre  corpos  espe- 
ciaes  e  arregimentados,  o  que  torna  diffic  1 
fazer  as  verificações  precisas,  porque  em 
relação  á  arma  de  artilharia,  onde  ha  officiaes 
superiores  e  capitães  extranumerarios,  não  ó 


fácil  saber  onde contemplalos,  si  no  estado- 
maior,  si  nos  corpos  arregimentados. 

Nessas  condições,  fiz  a  fusão  dos  corpos  es- 
peciaes  arrigimentados  tendo  em  vista  o  nu- 
mero de  ofiSciaes  existentes.  Em  relação  aos 
officiaes  superiores,  ha  apenas  a  notar  a  re- 
ducção do  soldo  para  um  tenente-coronel.H 

Em  relação  aos  capitães,  a  tabeliã  dá  453  e 
elles  são  actualmente  apenas  442. 

Quanto  aos  tenentes  e  1°*  tenentes,  em 
consequência  das  promoções  na  arma  de  ar- 
tilharia o  numero  é  maior  do  que  o  que  a 
tabeliã  consigna. 

São  408  e  não  393.  Quanto  aos  alferes  e 
20f  tenentes,  a  tabeliã  pede  soldo  para  1 .907 
quando  basta  para  1  835.  Diz  a  tabeliã  que 
hão  1 .  100  os  alferes  e  2"  tenentes  excedentes 
do  quadro,  o  que  já  não  se  dá  pois  que  ex- 
cedem apenas  1.014. 

São  também  107  os  alferes  graduados  e 
não  117. 

De  modo  que  ha  aqui  reducção  de  verba 
com  relação  a  certo  numero  de  officiaes. 

Procurei  emfim  attender  aos  pontos  em 
que  havia  falta  e  aos  pontos  em  que  havia 
excesso  de  mo' o  a  tornar  esta  rubrica  a  ex- 
pressão da  verdade,  pelo  que  apresento  emen- 
das que  importam  em  uma  reducção  de  cento 
e  trinta  e  dous  contos  novecentos  e  sessenta 
mil  réis. 

Ainda  na  rubrica  10a  e  sub-rubrica— Gra- 
tificações—ha  verba  consignada  para  35  ge- 
neraes, inclusive  os  reformados,  ministros  no 
Supremo  Tribunal  Milita*. 

Estando  consignada  a  verba  para  chefe  do 
estado-maior,  que  será  exercido  por  um  ma- 
rechal ou  general  de  divisão,  deve  ser  redu- 
zida a  gratificação  para  um  general  dessa  ca- 
tegoria. 

São  apenas  16  generaes  de  brigada  do  qua- 
dro ordinário,  havendo  mais  um  que  faz 
parte  do  corpo  docente  da  Escola  Militar  e 
para  o  qual  não  se  deve  pedir  gratificação, 
pelo  que  proponho  também  a  reducção  de 
duas  gratificações  de  commando  de  brigada. 

Outra  reducção  proponho  nesta  sub-rubrica 
na  parte  que  diz  respeito  aos  subalternos. 

Ha  actualmente  2.070  subalternos,  mas 
destes  139  são  quarteis-mestres  e  secretários, 
de  modo  que  assim  ficam  reduzidos  a  1.931 
as  respectivas  gratificações,  por  isso  que 
os  quarteis-mestres  e  secretários  fá  estão 
comtemplados  em  outra  sub-rubrica*. 

Accresce  ainda  a  circumstancia  de  que  ha 
muitos  subalternos  que  estão  empregados  nos 
diversos  estabelecimentos  militares  com  grati- 
ficações consignadas  em  outras  sub-rubricas,  o 
que  permitte  reduzira  1.900  o  numero  de 
gratificações,  pelo  que  apresento  emenda  ie- 
duzindo  de  106  gratificações  de  subalternos 
ápé. 
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Si  attendermos  a  que  o  oficial  quando 
está  com  licença  ou  quando  occupa  deter- 
minados cargos  como  governador  de  Estado, 
Deputado  ou  Senador,  federal  ou  estadual, 
não  percebe  essas  gratificações  que  estão 
contemplados  no  orçamento  para  todo  o 
anno,  veremos  que  as  reducções  propostas 
não  são  descabidas  e  não  podem  dar  logar  à 
feita  de  verba  para  occorrer  a  despeza  nesta 
snb-ru  brica. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  crea  deficit. 

O  Sr.  Henrique  Vàlladares— Na  ru- 
brica 11a— Etapas— a  com  missão  já  fez  modi- 
ficação e  eu  vou  fazer  ainda  reducção  de 
accordo  com  o  que  fiz  para  soldos  e  gratifi- 
cações. 

A  tabeliã  pede  etapa  para  532  capitães  e 
são  apenas  498,  ou  menos  34. 

Quanto  aos  tenentes  e  1o*  tenentes  a  verba 
pedida  é  para  426,  quando  deve  ser  para  464 
ou  para  mais  38,  devido  isto  ao  accrescimo 
proveniente  do  preenchimento  do  quadro  dos 
los  tenentes  de  artilharia. 

Pede  a  tabeliã  etapa  para  1 .963  alferes  e 
2°*  tenentes,  sendo,  entretanto,  suficientes  a 
verba  cara  1 .890,  o  que  importa  a  reducção 
de  verba  para  73. 

Fica  assim  justificada  a  emenda  que  apre- 
sento a  esta  rubrica. 

Em  relação  a  esta  rubrica  11a,  peço  a  at- 
tencão  do  illustre  relator  para  uma  falta  de 
não  pequena  importância,  que  consiste  em 
não  ter  sido  incluída  a  verba  da  rubrica  12J, 
destinada  ao  pagamento  de  etapa  aos  officiaes 
e  praças-  asylados,  na  impartancia  de  99:645$, 
transferida  daquella  para  esta  rubrica. 

Não  apresento  emenda,  porque  isto  será 
corrigido  na  redacção. 

Sr.  Presidente,  ao  tratar  da  rubrica  16a— 
Material — sinto  não  estar  presente  o  illustre 
relator,  porque  nesta  rubrica  vou  propor 
algumas  reduções,  cuja  justificação  desejaria 
que  tosse  ouvida  por  S.  Ex. 

Nesta  rubrica— foram  pela  organização  ás 
tabeliãs  dadas  pela  Coro  missão  de  Orçamento 
oanno  passado,  reunidas  todas  as  verbas  des- 
tinadas ao  material  das  diversas  repartições, 
verbas  essas  que  se  acham  como  sub-ru bricas 
de  todas  as  outras  rubricas. 

Isto  facilita  a  fiscalização  da  escripturação. 

Terei  necessidade  de  examinar,  emfim,  cada 
uma  parcella  desta  rubrica,  mostrando  aquel- 
las  que  julgo  precisarem  de  modificações. 

A  sub-rubrica  destinada  á  Secretaria  de 
Estado  não  sofiTreu  modificações. 

Para  a  sub-rubrica— Estado-maior  do  ex- 
ercito, expediente  e  outras  despezas— pede-se 
25:000$,  o  mesmo  que  é  destinado  actual- 
mente á  Repartição  de  Ajudante-General. 

Ora,  esta  quantia  não  é  sufflciente  para  o 
Am  a  que  é  destinada,  desde  que  seja  posta 


em  execução  a  lei  que  creou  o  estado-maior. 
Ha  serviços  que  estão  a  cargo  da  Directoria 
de  Obras  Militares  e  que  pela  reforma  pas- 
sam para  a  repartição  do  chefe  do  estado- 
maior,  taes  como  a  confecção  da  carta  gerai 
e  de  mappas  geographicos  e  topographicos 
das  fronteiras. 

Assim,  proponho  um  accrescimo  nesta  verba 
e  uma  diminuição  na  destinada  á  direcção  de 
engenharia  para  expediente  e  outras  des- 
pezas. 

Proponho,  por  isso,  30:000$,  em  vez  de 
25:000$  para  expediente  e  outras  despezas  do 
estado-maior,  e  reduzo  de  10:000$  para  7:200$ 
a  destinada  para  a  direcção  de  engenharia. 

A's  verbas  consignadas  sob  o  titulo  —  In- 
strucção  Militar— apresento  também  emendas, 
reduzindo-as. 

Assim,  para  a  Escola  Militar  do  Brazil,  em 
vez  de  10:000$,  penso  que  é  sufflciente  a 
quantia  de  7:200$000. 

Para  o  Collegio  Militar  a  tabeliã  consigna 
16:200$,  quantia  essa  que  entendo  ser  muito 
exaggerada,  pelo  que  proponho  a  sua  redu- 
cção a  7:200$,  igual  á  destinada  á  Escola  Mi- 
litar do  Brazil. 

Acho  que  o  Collegio  Militar  não  pôde  estar 
neste  ponto  em  situação  diversa  da  da  Escola 
Militar  do  Brazil.  (Apoiados.) 

Na  Escola  Preparatória  e  de  Táctica  do  Rio 
Pardo  reduzo  a  verba  de  5:400$  a  4:200$,  que 
me  parece  sufflciente. 

Na  sub-rubrica  14  —  Auxilio  para  a  publi- 
cação da  Revista  Militar  —  penso  que  se  deve 
equiparar  ao  que  se  dá  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha para  a  publicação  da  Revista  Maritima. 

Lá  a  verba  é  de  4:000$,  e  assim  proponho, 
em  vez  de  3:000$  para  a  publicação  da  Revista 
Militar,  a  verba  de  4:000$,  não  havendo  in- 
conveniente em  fazer-se  este  augmento,  tanto 
mais  que  offereço  margem  bastante  nas  re- 
ducções que  proponho. 

Vejamos  agora  a  sub  rubrica  —  Arsenaes, 
depósitos,  expediente,  despezas  diversas,  fre- 
tes e  carretos,  35:000$000. 

A  Contadoria  da  Guerra  esqueceu-se  de 
consignar  verba  para  limpeza,  conservação 
de  armamento,  utensílios,  carretos,  etc,  dos 
depósitos  de  artigos  bellicos. 

Esta  verba  era  de  6:000$000. 

Proponho  por  isso  que  a  verba  sob  n.  15, 
de  35:000$,  seja  elevada  a  40:000$,  incluindo 
assim  a  parte  relativa  a  material  dos  depó- 
sitos de  artigos  bellicos. 

Rubrica  25  —  Medicamentos  —  Pede-se 
250:000$,  quantia  que  tem  sido  consignada 
todos  os  annos.  Penso  que  não  haverá  incon- 
veniente em  fazer-se  a  reducção  a  200:000$, 
porque,  si  ha  reducção  no  pessoal  do  exercito, 
parece  que  menor  será  o  dispêndio  nesta 
verba,  para  a  qual  o  Governo,  si  tiver  neces- 
sidade, pode  abrir  credito. 
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Temos  depois  a  rubrica  29  —  Acquisição  de 
mochilas,  correiaraes,  etc.—  Todos  os  annos 
consigna-se  não  pequena  verba  para  esta 
despeza,  mas  não  é  crivei  que  todos  os  annos 
seja  preciso  tão  elevada  quantia  para  sub- 
stituição de  tal  material. 

Proponho,  portanto,  a  reducção  da  verba 
a  180:000$000. 

N.  30—  Armamento  para  inferiores  e  mú- 
sicos, etc. 

Tem  sido  consignada  a  verba  de  47:000$ 
para  tal  fim;  proponho  que  seja  reduzido  a 
30:000$,  pelas  mesmas  razões  em  que  me 
baseei  sobre  a  emenda  à  rubrica   anterior. 

N.  32— Acquisiçao  de  instrumentos,  uten- 
sílio', etc— A  verba  era  de  125:000$  na  pro- 
posta para  1898,  agora  a  tabeliã  propõe 
200:000$  e  eu  proponho  que  seja  reduzida  a 
150:000$000. 

Prestações  fixas  e  prévias  para  enterros  de 
offlciaes  na  Capital  Federai— 15: 000$000. 
E'  esta  uma  verba  cuja  suppressão  proponho, 
porque  ha  outra  sub-rubrica  sob  n.  35,  com  o 
titulo— Alugueis  de  casas,  invernadas,  pas- 
tagens e  enterros  de  militares— 200: 000$000, 
na  qual  pôde  ser  perfeitamente  contemplada 
a  despeza  para  os  enterros  dos  offlciaes  na 
Capital  Federai. 

Para  a  sub-rubrica— Diária  a  desertores  e 
praças— pede  a  tabeliã  100:000$000.  A  Cora- 
mis8ão  reduziu  a  50:000$  e  essa  reducção  já 
foi  adoptada  na  2a  discussão;  peDSo  que  a 
verba  ainda  póie  ser  reduzida  a  30:000$,  por- 
que o  numero  de  desertores  é  muito  pequeno 
relativamente  à  verba  pedida.  Accresce  mais 
que  as  gratificações  pela  apprehensão  dos 
desertoras  são  indemnizadas  por  essas  praças, 

Depois  de  todas  estas  sub-rubricas  nas  di- 
versas repartições  vem— Despezas  miúdas  de 
prompto  pagamento  das  repartições  e  estabe- 
cimentos  militares  da  Capital— 50:000f 000. 
Esta  verba  só  poderá  ter  por  fim  substituir  a 
verba— Eventuaes—  que  se  prestava  a  toda 
sorte  de  pagamentos. 

Proponho  a  suppressão  desta  sub-rubrica, 
porque  em  todas  as  repartições  ha  verbas 
para  as  despezas  de  prompto  pagamento,  o 
que  é  fácil  de  veriflcar-se  na  tabeliã  apre- 
sentada. 

Sr.  Presidente,  declarei  em  relação  á  5a  ru- 
brica que  não  podia  saber  como  se  fazia  a 
modificação  aqui  approvada  em  2»  discussão 
e  isto  porque  a  Camará  não  tem  os  dados 
necessários  para  fixar  a  verba  para  as  des- 
pezas desta  rubrica,  em  consequência  da  re- 
forma do  regulamento  de  abril  deste  anno. 

Não  sei,  portanto,  quaes  as  verbas  que 
montam  á  quantia  fixada,  nem  tenho  mesmo 
dados  para  justificar  si  é  ou  não  sufflciente  a 
verba  consignada. 

Sr.  Presidente,  antes  de  deixar  a  tribuna, 
devo  declarar  â  Cannra  que  acompanho  o 


meu  illustre  collega  que  me  precedeu  na 
tribuna,  o  Sr.  Rodolpho  Paixão,  nas  consi- 
derações que  apresentou  em  relação  à  desi- 
gualdade que  se  nota  nas  duas  corporações— 
Marinha  e  Exercito— pois  que  não  se  dá  a 
observância  de  disposição  constitucional. 

O  art.  85  da  Constituição  taxativamente 
estabeleceu  que  os  offlciaes  do  quadro  e  das 
classes  annexas  da  armada  terão  as  mes- 
mas patentes  e  vantagens  que  os  do  exer- 
cito nos  cargos  de  categoria  correspondente, 
o  que  não  tem  sido  observado. 

Ha  pouco  a  Camará  ouviu  que  o  comman- 
dante  de  um  corpo  na  marinha  tem  uma 
gratificação  quasi  dupla  da  que  percebe  um 
offlcial  do  execito  em  commissão   idêntica. 

O  commandante  do  corpo  de  infantaria  de 
marinha  e  o  commandante  do  corpo  "O  ma- 
rinheiros nacionaes,  qualquer  delles  percebe 
a  gratificação  mensal  de  420$,  ao  passo  que 
no  exercito  o  offlcial  que  está  em  commissão 
de  commando  percebe  apenas  250$000. 

As  outras  vantagens,soldo,  etapa  e  creados, 
são  idênticas 

Nota-se  ainda  uma  desigualdade  em  rela- 
ção ao  abono  das  gratificações  que  no  exer- 
cito são  iguaes  para  o  mesmo  exercício  qual- 
quer que  seja  o  posto  que  o  olficiai  tenha,  a 
gratificação  é constante. 

Neste  ponto  o  nosso  corpo  de  saúde  aias- 
tou-se  também  das  disposições  que  regulam 
as  gratificações  dos  offlciaes  combatentes:  as 
gratificações  dos  offlciaes  do  corpo  de  saúde, 
médicos  e  pharmaceuticos,  são  variáveis, 
conforme  os  postos,  a  não  ser  nos  dous  últi- 
mos em  que  a  gratificação  é  a  mesma. 

Os  offlciaes  de  marinha  podem  unicamente 
queixar-se  de  uma  desigualdade  que  sobre 
elles  pesa,  em  relação  aos  offlciaes  do  exer- 
cito; é  na  parte  em  que  se  manda  dar  ajuda 
de  custo  aos  offlciaes  do  exercito  que  seguem 
em  commissão  para  os  diversos  pontos  do 
paiz,  vencimento  esse  que  os  offlciaes  de 
marinha  não  percebem. 

Parece-me  que  já  é  tempo  de  se  dar  cum- 
primento á  disposição,  hoje  constitucional, 
que  manda  que  os  offlciaes  das  duas  corpora- 
ções sejam  considerados  no  mesmo  pó  de 
igualdade.  Já  desde  o  tempo  da  monarohia, 
creio  que  de  1873,  vem  a  disposição  legisla- 
tiva mandando  organizar  tabeliãs  para  que 
sede  a  equiparação  dos  vencimentos;  mas,  si 
não  me  falha  a  memoria,  lá  se  vae  um  quarto 
de  século,  sem  que  até  hoje  tenhamos  conse- 
guido o  cumprimento  de  taes  resoluções,  hoje 
mais  ainda  para  lastimar  porque  são  disposi- 
ções exaradas  do  nosso  pacto  fundamental. 

Sr.  Presidente,  para  terminar,  venho 
ainda  uma  vez  fazer  a  afflrmação  do  quanto 
foi  desastrada  a  reforma  dos  estabelecimentos 
de  ensino  militar  da   Republica.   (Apoiados.) 
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A  nada  se  procurou  attender,  si  não  afas- 
tar da  carreira  do  ensino  os  offlciaes  que,  por 
suas  opiniões  politicas,  achavam -se  afastados 
do  Governo,  muito  embora  entre  estes  esti- 
vessem docentes  da  maior  competência. 

Desastrada  ainda  esta  reforma,  porque  com 
ella  não  se  conseguiu  obter  a  diminuição  da 
despeza  publica,  e  este  foi  um  ponto  que 
deterojinou  o  Congresso  a  adoptal-a ;  desas- 
trada ainda,  porque  veiu  dar  logar  a  deman- 
das com  a  União,  em  que  ella  não  será  ven- 
cedora e  forçosamente  terá  sempre  de  pegar 
as  respectivas  custas.  Tenho  a  satisfação  do 
dizer  que  uma  das  victimas  ja  conseguiu  em 
primeira  instancia  sentença  contra  a  União. 

Exeroeu-se  um  acto  de  vingança  politica... 

O  Sr.  Mello  Rego— Porque? 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Porque? 

Eu  direi,  porque  eu  era  lente  cathedratico 
de  uma  escola  que  não  foi  supprimida, 
oceupava  nessa  escola  cadeira  que  não  foi 
supprimida  nem  modificada^  esta  foi  provida 
por  um  docente  mais  moderno  como  lente  e 
como  miíitar,  menos  graduado  do  que  eu. 

Digom-me,  portanto,  qual  o  intuito  do  Go- 
verno, sinão  afastar  da  ca  íeira  um  lente  que 
era  seu  adversário  politico?  E  por  estas  in- 
trigas pequeninas  a  União  é  que  soffre,  des- 
pendendo mais  ainda  do  que  a  economia  que 
se  contava  fazer  e  que  foi  transformada  em 
despeza  muito  mais  elevada  do  que  aquella 
que  se  fazia. 

Nesta  reforma  foram  afastados  lentes  e 
substitutos  antigos,  que  deverão  ir  preen- 
chendo vagas  que  se  derem,  o  que  importa 
em  que  os  mais  graduados  como  militares  ou 
mais  antigos  como  lentes,  teem  de  substi- 
tuir os  menos  graduados  ou  mais  moder- 
nos. 

Sr.  Presidente,  ainda  em  relação  à  reforma 
do  ensino,  si  tiver  occasião  e  si  não  fôr  en- 
cerrada já  a  discussão,  procurarei  apresentar 
uma  emenda  com  as  bases  em  que  penso  que 
deva  ser  feita  essa  reforma,  tendo  em  vista 
não  só  a  conveniência  do  ensino  theorico 
como  ainda  a  do  ensino  pratico,  e  principal- 
mente evitando  que  fique  o  Governo  armado 
de  uma  autorização  que  o  leve  a  fazer  o 
augmento  considerável,  a  que  deu  logar  a 
reforma  ora  em  vigor. 


Eu  tinha  feito  ha  pouco  um  appello  ao 
i Ilustrado  relator  do  Orçamento  da  Guerra, 
sobre  um  pequeno  ponto  a  respeito  do  qual 
não  desejava  formular  emendas, mas  desejava 
chamar  a  attencão  de  S.  Kx.  Outros  affaze- 
res,  porém,  o  afastam  do  recinto,  e  por  isso 
a  outros  mais  competentes  deixo  a  missão  de 
melhor  esclarecer  assumpto  tão  importante, 
qual  é  este  do  Orçamento  da  Guerra. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  apoiado,  ninguém 
discutiu  nem  discutirá  melhor  do  que  V.Ex. 

O  Sr.   Henrique  Valladaues— Obrigado. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

Vecm  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em   discussão  as  seguintes 


emendas 


Ao  projecto  n.    134  B,  de  1898 
(Orçamento  da  Guerra) 

Emenda  á  rubrica  7*— Em  vez  de  86:620$, 
diga-se  :  100:000$000. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898.— 
R.  Paixão. 

Ao  art.  2\  lettra  6,  onde  se  diz  «sobre  o  es- 
tabelecimento de  três  coudelarias  no  Rio 
Grande  do  Sul,  no  triangulo  mineiro— ao  Sul, 
de  Minas  e  no  municipio  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro»  substitua-se  palas  ex- 
pressões seguintes  : 

De  coudelarias  nos  Estados  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Paraná,  Triangulo  Mineiro  ou  sul  de 
Minas  e  no  municipio  do  Campos,  no  Rio  de 
Janeiro. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898.— 
Alencir  Guimarães. — Leôncio  Corrêa.— La- 
menha   Lins. 

Rubrica  4a  —  Supprima-se  a  verba  de 
2:160$  para  dous  serventes  da  extincta  Re- 
partição do  Quartel-Mestre  General. 

Em  4  de  novembro  de  1898.—  Henrique 
Valhdares. 


Rubrica  10a  soldos  e  gratificações: 

Reduza-se  a 6, 198:960$   a  verba  de  6.331:920$,  de  soldos  dos  offlciaes,  sendo: 

Officiaes  generaes 

4  mareohaes 12:000$000         48:000$000 

9  generaes   de    divisão,  sendo  um  extranu- 

iperario • 9:600$000         86:400$000 

17  generaes  de  brigada,  sendo  um  extranu- 

merario 7:200$000        122:400$000       256:800$000 


Digitized  by 


Google 


46 


ÀNNABS  DA  CAMARÁ 


Corpos  especiaes  e  arregimentados 

68  coronéis,  sendo  5  aggregados  e  2  extraor- 
dinários  , 4:800$000       32ô:400$000 

74  tenentes-coroneis,  sendo  1  aggregado...         3:840$000       284:1Ô0$000 

132  majores,  sendo  8  extranumerarios  e  5  ag- 
gregados   3:360$000       443:520$000 

442  capitães,  sendo  11  extranumerarios  e  8 

aggregados 2:400$000    1.060:80Q$000 

408  tenentes  e  1M  tenentes,  sendo  1  extranu- 

merario  e  3  aggregados * 1:680$000       685:440$000 

1.835  alferes  e  20S  tenentes,  sendo  686  do 
quadro,  1.019  aggregados,  24  veteri- 
nários e  picadores  e  107  graduados. . .         1 :440$000    2.642:400$000    5.442:720$000 


57:Ô00$000 


Corpo  de  saúde 

1  general  de  brigada  inspector 7:200$000 

3  coronéis  médicos 4:800$000         14:400$000 

11  tenentes-coroneis.  sendo  10  médicos  (1  ag- 

gregado)  e  1  pharmaceutico 3:840$000         42:240$000 

37  majores,  sendo  35  médicos  (3  extranume- 
rarios e  5  aggregados)  e  2  pharmaceu- 
ticos 3:360$000        124:320$000 

55  capitães,  sendo  47  médicos  (2  extranume- 
rarios) e  8  pharmaceuticos 2:400$000        132:000$000 

54  tenentes,  sendo  32  médicos  (1  aggregado)e 

22  pharmaceuticos ,  1:680*000         90:720$000 

7  alferes  pharmaceuticos 1:440$000         10:080$000       420:960$000 

Escolas  militares 

40  alferes  alumnos , 1:440$000 

Asylo  de  Inválidos 

1  major  honorário , . .  3:360$000 

4  capitães  ditos., „...,...., 2:400$000  G:600$000 

3  tenentes  ditos , , . , , 1 :68u$00O  5:040*000 

%  alferes  ditos 1:440$000  2:880$000 

Total Ô.198:960$000 

Sala  das  Commissôes,  4  de  novembro  de  1898.—  Henrique  Yalladares. 

Reduza-se  a  4.241 :220$  a  verba  de  gratificações  de  offlciaes  pela  suppressão  das  seguin- 
tes gratificações: 

1  de  oommando  de  corpo  de  exercito 

2  de  commando  de  brigada 4:440*000 

106  de  subalternos  a  pi 540$000 

Total 

Sala  das  Commissôes,  4  de  novembro  de  1898.— Henrique  Valladares. 


20:880*000 


7:200$000 

8:880$<00 

57:240$000 

73:320$000 
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Rubrica  8a— Laboratórios. 

Restabeleça-se  a  verba  de  96:372$  para  o 
Laboratório  Pyrotechuico  do  Campinho. 

Em  4  de  novembro  de  1898.—  Henrique 
Valladares.—R.  Paixão.— Ir ineu  Machado. 
— Sá  Freire. —  Raul  Barroso. — Augusto  de 
Yasconeellos  .—Manoel  Timotheo  da  Costa.— 
Lauro  Muller .  —Amorim  Figueira . 

Rubrica  16»—  Material. 

N.  2— Em  vez  de  25:000$  —  diga-se  : 
30:000$000. 

N.  3  — Em  vez  de  10:000$—  diga-se  : 
7:200$000. 

N.  9  — Em  vez  de  10:000$ —  diga-se: 
7:200$000. 

N.  1 1  (alinea  b)  —  Em  vez  de  16:200$— 
diga-se:   7:200$000. 

N.  12  —  Em  vez  de  5:400$  —  diga-se: 
4:200*000. 

N.  14  (alinea  a)— Em  vez  de  3:000$-diga- 
se:    4:000$000. 

N.  15  —  Em  vez  de  35:000$  —  diga-se 
40:0001000. 

N.  25  — Em  vez  de  250:000$—  diga-se: 
200:000$000. 

N.  29  —  Em  vez  de  216:952$— diga-se: 
180:000$000. 

N.  3u  —  Em  vez  de  47:000$  —  diga-se: 
30:000$000. 

N.  32  —Em  vez  de  200:000$  —  diga-se: 
150:000$000. 

Supprima  se  a  verba  de  15:000$  para  pre- 
stações fixas  e  prévias  para  enterros  de  offl- 
ciaes  na  Capital. 

Reduza-se  a  30:000$  a  verba  de  50:000$ 
para  diária  a  desertores  e  presos,  gratifica- 
ções pela  apprehensãodos  mesmos  e  comdiffe- 
rentes  e  necessários  serviços. 

Supprima-se  a  verba  de  50:000$  para  des- 
pezas  miúdas  de  prompto  pagamento  das  re- 
partições e  estabelecimentos  militares  da 
Capital. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898.  — 
Henrique  Valladures. 

Rubrica  11»— Etapas. 

Reduza-se  a  verba  de  148:701$,  provenien- 
tes do  seguinte: 

Em  vez  de  532  capitães, 
diga-se:  498  capitães  ou 
menos  34  a  cinco  diárias.      62.050   rações 

Em  vez  de  1.963  alferes, 
diga-se:  1.890  alferes,  ou 
menos  73  a  quatro  diá- 
rias      106.580      > 


Somma 168.030     » 


Em  .vez  de  426  tenentes,  di- 
ga-se: 464  tenentes,  ou 
mais  38  a  4,5  diárias 62.415     » 

106.215      » 
A  deduzir  106.255  rações  a 
1$400 148:701$000 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898.— 
Henrique  Valladares. 

Onde  convier: 

Consigne-se  a  verba  de  24:600$  para  paga- 
mento das  gratificações,  a  que  téem  direito 
pelo  exercido  presente,  aos  estados-maiores 
ajudante-general  e  quartel-mestre  general. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898. 
—  Augusto  Severo. 

Ao  n.  6. 

Consigne-se  a  verba  de  44:000$  para  paga- 
mento da  mestrança  das  oficinas  de  alfaiate, 
latoeiros,  correeiros  e  seleiros,  dos  venci- 
mentos no  presente  exercício. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898.— 
Augusto  Severo. 

Ao  art.  2o  do  projecto  n.  184  B,  de  1898, 
accrescente-se: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  dispender  até 
a  quantia  de  300:000$  com  acquisição  de  um 
prédio  para  quartel  de  forças  federaes  na 
cidade  da  Victoria,  capital  do  Espirito  Santo 

Rio,  4  de  novembro  de  1898.  —  Torquato 
Moreira.  —  Jeronymo  Monteiro.  —  Arthur 
Peixoto. — Antero  Botelho  .—Ignacio  Tosta. 

Lettra  (i)  do  art.  2o  —  Substitua-se  pelo* 
seguinte: 

A  reformar  o  ensino  militar  sem  exceder 
as  consignações  orçamentarias  respectivas  da 
presente  lei— mantidas  a  suppressão  das  Es- 
colas de  Porto  Alegre  e  Ceará  e  a  separação, 
como  se  acba  presentemente,  do  curso  pre- 
paratório e  do  curso  superior  da  Escola  Mi- 
litar da  Capital  Federal,  sobre   as  seguintes 


Aproveitamento  do  pessoal  docente  vita- 
lício, suppressão  das  cadeiras  de  biologia  e 
sociologia  e  moral,  tabeliã  dos  vencimentos 
do  corpo  docente  igual  para  Escolas  Naval  e 
Militar. 

Continuará  em  vigor  o  decreto  n.  2.851,  de 
18  de  abril  deste  anno,  até  que  seja  expedido 
o  decreto  de  reonganização,  o  que  deverá  ser 
feito  dentro  do  menor  prazo  possível. 

Em  virtude  da  emenda  acima, modifique-se 
o  n.  5—Tnstrucção  Militar.  —  Serzedello  Cor» 
rêa. — Augusto  Severo. 

Art.  3.°— Supprima-se. 

Sala  das  Commissões,  4  de  novembro  de 
1898.— Luiz  Adolpho. 
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Aoart.  2o.  lettrafc,  do  projecto  n.  134  Bf  I 
—  accre^ente  se:—  e  Santa  Catharina.  j 

S.  R.—  F.  Tolentino. 

Ao  ait.  2o,  lettra  b  —  Accrecente-so  depois 
das  palavras— arrendar  os  campos  que  pos- 
sue  no  Rio  Grande  do  Sul  —  as  seguintes:— 
exceptuados  os  de  Saycan. 

Sala  das  Sessões,  4  de  novembro  de  1898.— 
Aureliano  Barbosa. 

O  Sr.  Mello  Rego  diz  que,  antes 
de  encetar  as  considerações  que  o  levam  à 
tribuna,  precisa  dar  ao  nobre  Deputado  pelo 
Piauhy  a  explicação  que  obteve  sobre  o  seu 
afastamento  de  uma  das  cadeiras  da  Escola 
Militar. 

0  Governo  na  ultima  reforma  deste  insti- 
tuto de  ensino  entre  outros  intuitos  teve  a 
preoccupação  de  dotar  as  cadeiras  com  um 
pessoal  que  não  estivesse,  por  Ainccão  di- 
versa, afastado  do  ensino.  E'  o  caso  de  S.  Ex. 
que,  Deputado  p  »r  um  Estado  nesta  legisla 
tura  e  provavelmente  na  futura,  não  pode 
empregar  a  sua  intel  li  gente  actividade  no 
magistério  da  Escola  Militar. 

Responde  ao  discurso  do  Sr.  Rodolpho  Pai- 
xão, quando  fundamentara  a  emenda  sobre 
coudelarias,  dizendo  que  sem  duvida  precisa 
o  exercito  de  cavalhada,  mas  não  sabe  bem  o 
que  preferir,  si  fszer-se  o  serviço  das  cou  le- 
larias  por  administração  ou  si  confiar  a  par- 
ticulares, com  a  fiscalização  do  Governo. 

Expõe  á  Camará  o  que  pensa  sobre  o  papel 
da  cavallaria  na  táctica  militar  e  afllrma  que 
esse  vae  decrescendo  de  importância  á  medida 
que  se  vão  aperfeiçoando  as  armas  de  infan- 
taria, de  grande  alcance ;  esses  progressos 
vão  transformando  a  cavallaria  em  arma  de 
exploração.  Convém  estudar  as  necessidades 
antes  deapplicaros  remédios,  contrariamente 
aqui  lio  que  se  tem  praticado ;  é  de  opinião 
que  se  deve  praticar  a  administração  de  pre- 
ferencia à  politica. 

Faz  algumas  considerações  sobre  a  poltica 
internacional,  sobre  as  nossas  relações  com  a 
Argentina,  não  acreditando  que  a  questão  de 
limites  dê  occasião  a  algum  rompimento ; 
recorda  a  opinião  de  Cotegipe  relativamente 
âquella  Republica  e  à  do  Paraguay. 

A  propósito  critica  e  analysa  o  acto  do  Go- 
verno Provisório  sobre  a  Estrada  de  Ferro 
Chopim,  lamentando  que  interesses  locaes  de 
Santa  Catharina  houvessem  o  frendido  os  altos 
interesses  nacionaes  nessa  questão. 

Historia  minuciosamente  os  factos  que  se 
desenrolaram  e  lamenta  que  a  indemnização, 
que  se  pleiteia  por  sentença  judiciaria  con- 
seguida pelo  abandono  do  Governo,  não  fosse 
applicada  na  eonstrucção  dessa  estrada  alta- 
mente estratégica.  Surprebendido  pela  hora, 
pede  que  o  Sr.  Presidente  o  faça  inscrever 


para  concluir  as  suas  considerações,  para  as 
quacs  previamente  pede  a  benevolência  da 
b  meada  rio-grandense.  (Muito  bem%  muito 
bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se   à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.    1'   Secretario   procede   á 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Ofllcios: 

Do  Sr.  Deputado  Silvério  José  Nery,  de  2 
do  corrente,  communicando  que  por  motivo 
de  moléstia  deixa  de  comparecer  ás  sessões.— 
Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  1  do  corrente,  transmittindo  a  esta 
Camará  os  autographos  sanecionados  concer- 
nentes á  resolução  do  Congresso  Nacional, 
fixando  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice- 
Presidente  da  União,  no  periodo  a  decorrer 
de  15  de  novembro  do  corrente  anno  o  15  de 
novembro  de  1902.— Inteirada,  de  volvendo -se 
um  dos  autographos  ao  Senado, 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  31  de  mez 
findo,  transmittindo  a  esta  Camará  os  auto- 
graphos sanecionados  da  lei  do  Congresso 
Nacional,  fixando  a  força  naval  para  o  anno 
de  1899.— Inteirada,  devolvendose  um  dós 
autographos  ao  Senado. 

Requerimentos: 

Da  Companhia  Man ufac tora  de  Phosphoros 
de  Pernambuco  e  outras,  reclamando  contra 
o  regulamento  que  baixou  para  a  cobrança 
do  imposto  de  consumo  de  phosphoros  na 
parte  que  diz  respeito  á  venda  de  estampi- 
lhas.—A'  Commissão  de  Orçamento. 

De  Maria  Catharina  de  Albuquerque  Mara- 
nhão,  pedindo  reversão  da  pensão  que  per- 
cebia sua  finada  mãe.— A' Commissão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

O  Sr.  Bellsarlo  de    Souza  — 

Sr.  Presidente,  o  requerimento  que  vou  fazer 
tem  a  sua  justificação  nos  simples  termos 
com  que  o  annuncio. 

No  Diário  Officiíl  de  hoje  lê-se  que  o  Go- 
verno, amanhã,  inaugurara  o  monumento 
commemorativo  do  trágico  passamento  do  im- 
mortal  e  glorioso  marechal  Machado  Bitten- 
court. 

Creio  interpretar  os  sentimentos  da  Camará 
e  não  indo  de  encontro  ás  praxes,  ainda  ha 
pouco  recordadas  por  V.  Ex  ,  pedindo  a  no- 
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meação  de  uma  commissão  que  fosse  repre- 
sentar a  Camará  dos  Deputados  neste  acto, 
que  ó  um  dos  mais  significativos  da  gratiòão 
da  Republica  do  Brazil  por  tão  sagrada  me- 
moria. (Muito  bem.) 

O  Si*.  Prealdente—  Está  em  dis- 
cussão a  proposta. 

O  8r.  Lauro  Muller— Sr.  Presi- 
dente, a  proposta  que  o  nobre  Deputado  chefe 
da  maioria  a' aba  de  fizer  neste  momento 
não  é  susceptível  de  discussão  (apoiou! os).  Me- 
rece apenas  o  applauso  de  todo  o  Brasil.  E' 
apenas  para  me  associar  e  para  applaudir 
tão  justa  homenagem  que  vim  à  tribuna. 
(Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  approvada  a  proposta  do 
Sr.  Belisario  de  Souza. 

O  Sr.  Presidente  —  0  nobre 
Deputado  autor  da  proposta  não  fixou  o  nu- 
mero de  membros  da  Commissão.  Si  outras 
fossem  as  circumstancias  da  Camará  dos 
Deputados,  em  relação  aos  seus  trabalhos, 
entendo  que  interpretaria  o  pensamento  ge- 
ral, nomeando  uma  Commissão  de  21  mem- 
bros ;  mas  devo  ponderar  que  presentemente 
a  Camará  funeciona  com  o  numero  stricta- 
mente  indispensável  e  uma  Commissão  tão 
numerosa  viria  produzir  a  falta  de  sessão. 
Por  isso  vou  nomear  uma  Commissão  de  sete 
membros. 

Nomeio  os  seguintes  Srs.:  Mello  Rego, 
Fonseca  Portella,  Ildefonso  Alvim,  Herculano 
Bindeira,  Adolpho  Gordo,  Castro  Rebelio  e 
Lauro  Muller. 

O  8r  Neiva  (pela  ordem)— St.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  lembrar  que  em 
meiados  do  mez  findo  V.  Ex.  nomeou  o 
Sr.  Leôncio  Corrêa  para  substituir  na  Com- 
de  Fazenda  ao  Sr.  Deputado  Almeida  Gomes, 
que  se  achava  ausente. 

Este  nosso  collega,  agora,  acha-se  presente, 
mas  o  nosso  collega,  o  Sr.  Coelho  Lisboa, 
acha* se  ausente  e  por  isso  continua  a  vaga. 

O  Sr.  Presidente— Continua  o  Sr.  Leôncio 
Corrêa  a  substituir  o  Sr.  Coelho  Lisboa. 

O  Sr.  Presidente-0  Presidente 
da  Commissão  de  Instrucçáo  Publica  parti- 
cipa a  dificuldade  que  tem  a  mesma  Com- 
missão em  reunir-se  por  falta  de  um  dos  seus 
membros. 

Nomeio  o  Sr.  Moreira  da  Silva  para  sub- 
stituir o  Sr.  Telles  de  Menezes. 

Caraça    V.  V 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    121    A  —  1898 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
teri)  da  Justiça  e  Negtcios  Interiores  o  cre- 
dito de  8:99f$t82,  para  pagament)  de  Al- 
fretto  Alexanler.  orrespmdente  aotempy 
em  que  esteve  prwarh  do  eooer cicio  de  prO" 
fe*s>r  di  Gymtiasio  Nacional ,  cun  substitua 
tivi  da  Commissãi  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  à  qual  foi  presente  o  projecto 
n.  121,  de  1898,  para,  em  observância  do  re- 
querimento do  Sr.  Deputado  João  de  Si- 
queira, emittir  parecer  sobre  o  mesmo  pro- 
jíCto,  entende  que  este  estabelece  justa  pro- 
videncia, que  o  torna  digno  de  ser  adoptado, 
em  vista  r'os  jurídicos  lundamentos  expres- 
sados no  parecer  da  Commissão  de  Orçamento 
que  o  elatorou. 

Entretanto,  não  podendo  es9a  jurisprudên- 
cia, por  individual,  que  é,  aproveitar  a  ou- 
tros funecionarios  que  se  acharem  no  me>mo 
caso,  parece  de  justiça  genera li zal-a. 

Para  este  ttmaCjmmissão  de  Constituição, 
Legislação e  Justiça  offerece  o  seguinte 

paojBcro  SUBSTITUTIVO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  O  PoJer  Executivo  é  autori- 
zado a  abrir  ao  ministério  competente  os  cré- 
ditos necessários  para  pagar  aos  funeciona- 
rios vitalícios,  demittidos  por  acto  do  Go- 
verno e  reintegrados  em  seus  logares  no  pe- 
ríodo de  1894  a  1895,  os  vencimentos  que  lhes 
forem  devidos,  deede  a  privação  do  exercício 
de  suas  funeções  ate  a  sua  reintegração  no 
mesmo  exercido,  fazendo  para  este  fim  as 
necessárias  operações  de  credito;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,22  de  outubro  de  1898. 
— J.  J.  Seabra,  presidente.—  Trindade,  rela- 
tor.— Torres  Portugal.— João  Galeto  Carva- 
lhal. — Ar roxellas   Galvão. 

N.  121-1893 

Em  requerimento  dirigido   ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  solicita  Alfredo  Alexan- 
der  o   pagamento  dos  vencimentos  que  lhe 
competem  como  lente  de  inglez  do  Externato 
',  do  Oymnasio  Nacional,  durante  o  tempo  em 
j  que  esteve  privado  do  exercido  desse  cargo 
I  por  acto  do  Poder  Executivo,   desde  28  de 
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maio  de  1894  a  25  de  novembro  de  1895, 
quando  foi  reintegrado . 

Remettido  este  requerimento  ao  Congresso 
Nacional,  com  informação  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  veriflca-se  que 
effectivamente  Alfredo  Alexander  foi  demit- 
tido  de  suas  fonoções  de  lente  do  Externato 
do  Gymnasio  Nacional  por  decreto  de  28  de 
maio  de  1894. 

Ora,  sendo  os  lentes  do  Gymnasio  Nacional 
vitalícios,  a  sua  demissão  só  pode  ter  logar 
de  accordo  com  as  leis  penaes  e  disposições 
regulamentares  mandadas  observar  pelo  de- 
creto n.  1 .  194,  de  28  de  dezembro  de    1892. 

Assim,  o  acto  do  Poder  Executivo  de  28  de 
maio  de  1894,  que  demittiu  o  requerente,  foi 
contrario  às  leis,  sendo  por  issoannulladoem 
seus  effeitos  pelo  Supremo  Tribunal  Federal, 
em  acção  proposta  por  outras  entidades  civis 
e  militares,  como  elle  também  demittidas  ou 
reformadas. 

E*,  pois,  fora  de  toda  a  duvida  que  ao  re- 
querente assiste  direito  ao  pagamento  que 
reclama;  direito  que  o  Congresso  Nacional 
tem  respeitado,  autorizando  os  créditos  ne- 
cessários à  sua  solução. 

Nestas  condições,  a  Commissão  de  Orça- 
mento, julgando  de  toda  a  justiça  como  re- 
quer o  suppli  cante,  apresenta  o  seguinte 
projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  8:991$182  para 
pagar  os  vencimentos  de  Alfredo  Alexander, 
correspondentes  ao  tempo  que  esteve  privado 
do  exercício  das  funcções  de  lente  do  Gymna- 
sio Nacional  por  acto  do  Poder  Executivo, 
fazendo  as  necessárias  operações  de  credito,  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  28  de  setembro  de 
1898.— Mayrink,  presidente.— Felisbello  Frei- 
re.—Luiz  Adolpho.—  Paulino  de  Sbuzt  Jú- 
nior.—Augusto  Severo.—  SerzedeUo  Corrêa. 
—Anizio  de  Abreu. 


N.  134  C— 1898 

Additivo  destacado  na  £*  discussão  do  projecto 
n.  Í34,  deste  anno,  mandando  considerar 
validos  todos  os  exames  jd  prestados  na 
Escola  Polytechnica  da  Capital  Federal 
por  alumnos  da  Escola  Militar. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Serão  considerados  validos  todos 
os  exames  já  prestados  na  Escola  Polyte- 
chnica' da  Capital  Federal  por  alumnos  da 
Escola  Militar. 


2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 


Art. 
tr.irio. 

Sala  das  Commissões,31  de  outubro  de  1898. 
—Fnncisco  Veigi,  presidente.— Augusto  Se- 
vero,  relator.—  SerzedeUo  Correi.— Alcindo 
Guanabara .  — Paulino  de  Souza  Júnior .  — Ant- 
zio  de  Abreu.—  Felisbello  Freire.—  Luiz 
Adolpho. 

N.  134  D-1898 

Additivo  destacado  na  2*  discussão  do  projecto 
n.  {34,  deste  anno,  determinando  que  os  ti- 
tulos  de  terra  que  por  lei  se  concedem  nas 
colónias  militares  sejam  expedidos  pelos  re- 
spectivos commandos  do  districto 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°0s  titulos  de  terra  que  por  lei 
se  concedem  nas  colónias  militares  serão  ex- 
pedidos pelos  respectivos  commandos  de  dis- 
tricto . 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  31  de  outubro  de 
1 898 .  —Francisco  Veiga, presidente,—  Augusto 
Severo,  relator.—  SerzedeUo  Corrêa.— Al- 
cindo Cruanabar a.—  Paulino  de  Souza  Júnior. 
—Anizio  de  Abreu.— Felisbello  Freire.— Luiz 
Adolpho. 

N.  134  E  —  1898 

Additivo  destacado  na  2*  discussão  do  projecto 
n.  iZ4,  deste  anno,  determinando  que  sejam 
feitas  perante  a  justiça  federal  nos  Estados 
onde  não  houver  auditoria  de  Guerra  as 
habilitações  para  a  percepção  do  meio  soldo  e 
montepio  a  que  teem  direito  as  viuvas  e  her- 
deiros dos  officiaes  do  exercito,  da  armada  e 
classes  annecoas. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  As  habilitações  para  a  percepção 
do  meio  soldo  e  montepio  a  que  teem  direito 
as  viuvas  e  herdeiros  dos  officiaes  do  exer- 
cito, da  armada  e  classes  annexas  serão  feitas 
perante  a  justiça  federal  nos  Estados  onde 
não  houver  auditoria  de  guerra. 

Art.  2-*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  31  de  outubro  de  1898* 

—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Augusto 
Severo,  relator.—  SerzedeUo  Corrêa.—  Al- 
cindo Guanabtra. — Paulino  de  Souza  Júnior. 

—  Anizio  de  Abreu.—  Felisbello  Freire.— 
Luiz  Adolpho. 
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N.  134  F  —  1898  I 

Adflitiv*  destacado  na  2*  discussão  do  projecto 
n.  134 ,  deste  anno,  determinando  que  o 
Gocemo  manr?e  todos  os  annos  em  viagem 
de  vnstrucção  aôsprincipaes  paizes  civilizados 
da  America  e  Êuropz  quatro  officiaes  de 
cada  corpo  e  arma,  com  o  fim  de  aprofundar 
os  seus  estudos  militares  e  dando  outras 
providencias. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°0  Governo  manJará  todos osan nos 
em     viagem  de  instrucção  aos   prin-ipaes 
paizes  civilizadcs  da     America    e     Europa 
quatro  officiaes  de  cada  corpo  e  arma,  pro 
videnciando  no  sentida  de  ?er-lhes  proporcio 
nado  o  accesso  que  for  posâvel  junto  ás  es 
eolas,  fabricai,  campos  de  manobra s  quartéis 
e  fortalezas,  e  em  geral  a  toJos  os  pontoa  em 
que  possam  aprofundar  os  seus  estudos  mi- 
litares. 

§  1.°  Além  das  passagens  e  aj'ida  de  custo, 
terão  es*es  officiaes  direito  á  totalidade  dos 
seus  vencimentos,  em  ouro,  não  devendo  taes 
commis8õ?s  exceder  de  dous  annos. 

§2.°  A  escolha  desses  officiaes  será  feita 
por  concurso,  e  se  constituirá  a  turma  para 
eada  anno  de  dous  subalternos,  um  capitão 
e  um  oficial  superior. 

Art.  2.*  Revogam  se  as  disposições  em 
eontrario. 

Sala  das  Commissões, 
1898. —  Frmcisco  Veiga 
gusto  Severo,  relator.—  Serzedelh  Corrêa. — 
Alcindo  Guanabara. — Paulino  de  Souzt  Jú- 
nior.— Anizh  de  Abreu. — Felisbrtlo  Freire. — 
Luis  Adolpho. 

Addilito  destacado  na  2A  discussão  do  projecto 
n.  134  deste  annof  aworisando  o  Governo 
a  reorganisar  os  diversos  estabelecimentos 
de  ensino  militar  sobte  as  bases  que  estabe- 
lece. 

N.  134  G  —  1898 


que  entende  com  as  habilitações  exigidas  tanto 
para  o  exercito  como  para  a  armada ; 

c)  da  escola  onde  esse  ensino  geral  será 
dado  em  comrnura  sahirão  para  as  escolas 
tech nicas  de  applicação  os  aspirantes  a  offi- 
ciaes de  marinha,  estado-maior  do  exercito, 
engenheiros  militares,  artilharia,  infantaria 
e  cavallaria ; 

d)  o  ensino  geral  a  que  se  refere  o.  item 
precedente  será  o  constante  do  art.  2d  e  os 
cursos  tec'j nicos  os  que  detalha  o  art.  3o; 

e)  tanto  no  curso  geral  como  nos  techni- 
cos,  guardada  a  subordinação  destes  áquelles, 
lerão  preferencia  para  a  matricula  os  alu- 
mnos  da  escola  regimental  de  sargentos  e 
aprendizes  marinheiros,  das  diversas  escolas 
existentes  no  li t tora l  brazileiro,  razão  de  um 
de  cala  escola  deste  e  daquelle ; 

f)  o  fardamento, equipamento  e armamento 
nas  escolas  navae*  serão  dados  pelo  Governo 
ás  praças,  que  uma  vez  promovidas  a  offi- 
ciaes o  adquirirão  á  sua  custa,  provideneian- 
do-se  desde  já  no  sentido  de  se  modificar  para 
mais  modesto  o  luxuoso  enxoval  presente- 
mente exigido  dos  aspirantes  de  marinha. 

Art.  2.°  O  curso  geral,  a  que  se  refere  o 
art.  Io,  lettras  b  e  c,  será  subdividido  da  se- 
guinte forma: 


31  de   outubro  de 
,    presidente.—  Au- 


ser   estudado  em 


Õ  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°Fica  o  Governo  autorizado  a  reorga- 
nizar os  diversos  estabelecimentos  de  ensino 
militar  soVe  as  seguintes  bases: 

a)  o  exercito  e   armada  constituem  uma  1 
corporação    única,  proposta  á  defesa  da  Pá- 
tria e  das    instituições  republicanas  que  a 
regem  ; 

b)  todos  os  brazileiros,  que  se  destinarem  a 
officiaes,  nesse  serviço  publico,  receberão,  a 
contar  de  14  annos  de  idade,  a  instrucção 
theorica  e   pratica   em  eommuiiL,  na  parte 


a)  Curso  preparatório  a 
três  annos  : 

Io  anno : 

Lingua  vernácula  ; 
Francez  ; 

Ar i th metica  e  álgebra; 
Geographia  ; 
Desenho  linear. 

2°  anno: 

Língua  hespanhola ; 
Historia  #eral ; 
Geometria  especial  completa ; 
Corographia  da  America  do  Sul,  especial- 
mente do  Brazii ; 
Desenho  de  aquarela  e  geométrico. 
3o  anno: 

Historia  natural ; 

Historia    da    America;   especialmente    do 
Brazii ; 
Topographia,  planimétria  e  nivelamento ; 
Lingua  ingleza  ; 
Desenho  topographico. 


Observação 

Haverá  em  todos  os  annos  exercícios  prá- 
ticos de  gymnastica,  esgrima,  natação,  velo- 
cipedia  e  equitação,  evoluções  militares  e 
manobras  das  três  armas,  estudo  pratico  e 
elementar  do  armamento;  bem  como  techno- 
logia  do  navio  e  dos  seus  apparelhos  motores, 
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arte  do  marinheiro  no  que  entende  com  o  appa- 
relho  dos  navios,  corte  de  panno,  etc.,  bor- 
dejos  e  exercícios  de  escaleres,  devendo  todos 
os  alumnos,  qualquer  que  seja  o  seu  destino, 
tomar  parte  em  todos  esses  exercícios  de 
terra  e  mar. 
b)  Curso  superior  : 

Io  anno  : 

Geometria  geral  algébrica,  diferencial  e 
integral  ; 

Geometria  descriptiva,  perspectiva  e  som- 
bras. 

Mecânica  geral. 

2o  anno  : 

Physica  experimental  e  chimica  geral. 
Astronomia,  geometria  celeste  e  noções  de 
mecânica  celeste. 

Observação 

Continuarão  a  ser  dados,  durante  esses 
dous  ao  nos,  com  mais  desenvolvimento,  os 
exercícios  práticos  constantes  da  observação 
precedente. 

Art.  3.°  Haverá  duas  escolas  nas  quaes  se 
estudarão  os  cursos  technicos:  a  escola  do 
exercito  e  a  escola  de  marinha. 

§  1.°  Os  cursos  technicos  na  primeira 
serão: 

a)  Curso  de  infantaria  e  cavailaria,  que 
será  estudado  em  um  anno,  nas  seguintes 
aulas,  pelos  alumnos  que  se  destinam,  quer  a 
estas  armas,  quer  ás  demais  : 

Ia,  organização  dos  exércitos,  estudo  das 
armas  portáteis,  balística  e  theoria  do  tiro  ; 
emprego  dos  fogos  e  regulamentos  respe- 
tivos,  pólvoras  de  guerra  e  projectis ; 

2a,  fortificação  passageira  ;  noções  de  forti- 
ficação permanente,  ataque  e  defesa  dos 
pontos  fortificados,  pontões  e  pontes  improvi- 
sadas, castrametação,  princípios  geraes  de 
táctica  e  estratégia,  legislação  militar  brazi- 
leira. 

b)  Curso  de  artilharia  em  dous  annos,  que 
abrangerão  : 

Io  anno  : 

Ia  cadeira  —  Mecânica  applicada  às  ma- 
chinas.  Estudo  pratico  das  principaes  ma- 
chinas  empregadas  no  fabrico  dos  engenhos 
de  guerra. 

2a  cadeira*  Chimica  analytica.  Metallur- 
gia.  Pratica  de  laboratório. 

3a  cadeira  —  Electricidade.  Minas  e  tor- 
pedos. 

Aula  —  Desenho  de  machinns.  Stereo- 
tomia. 

2?  anno  : 

Ia  cadeira— Estudo  histórico,  fabrico  e  em- 
prego das  cupolas  gyratorias,  torres  encou- 


raçadas,  canhões,  metralhadoras,  armas  por- 
táteis, projectis,  reparos,  viaturas  e  outros 
mater jaes  de  guerra,  acompanhado  dos  neces- 
sários conhecimentos  de  resistência  dos  ma- 
teriaes. 

2a  cadeira— Estudo  histórico,  fabrico  e  em- 
prego de  s  pólvoras  e  explosivos  de  guerra, 
cartuchame,  espoletas,  etc.  ,  pyrotechnia 
theorica  e  sobretudo  pratica. 

3a  cadeira— Ataque  e  defesa  das  praças  for- 
tes, fortalezas  e  pontos  fortificados,  emprego 
da  artilharia  de  campanha,  de  sitio  e  de  mon- 
tanha, bem  como  de  holophotes,  minas,  torpe- 
dos e  outros  engenhos  de  guerra,  tudo  illus- 
trado  com  os  exemplos  históricos. 

Observação 

Durante  os  dous  annos  devera  haver 
frequentes  exercícios  de  tiro  de  artilharia 
de  todos  os  calibres  e  sy 8 temas  bem  como 
demoradas  visitas  dos  alumnos  nos  arsenaes 
e  fabricas  de  artefactos  bellicos. 

c )  Curso  de  estado-maior  : 

Io  anno : 

Ia  cadeira— Astronomia  pratica,  geodesia  e 
topographia. 

2a  cadeira—  Electricidade,  machinas  elé- 
ctricas, holophotes,  minas  e  torpedos,  tele- 
graphia,  telephonia,  ataque  e  defesa  das 
praças  fortes,  emprego  da  artilharia  e  de  ou- 
tras armas,  exemplos  históricos. 

3a  cadeira—  Primeiras  noções  da  língua 
allemã,  pratica  de  francez  e  hespanhol. 

2o  anno : 

Ia  cadeira— Estudo  histórico  dos  principaes 
exércitos  e  de  sua  organização,  táctica  de 
cada  uma  das  armas  e  táctica  geral,  grande 
táctica  e  estratégia,  historia  militar  das 
principaes  campanhas. 

2a  cadeira— Serviço  de  estado-maior  e  geo- 
grania  militar,  emprego  dos  telegraphos  e 
mobilização  e  abastecimento  dos  exércitos, 
teiephone,  aerostatos,  pombos  correios,  cry- 
potgraphia  etc.,  levantamentos  expeditos. 

3a  cadeira  —  A  ula  —  Estudo  pratico  de 
allemão  e  inglez. 

Exercício  de  equitação,  velocipedia  e  ae- 
ros  tacão. 

d)  Curso  de  engenharia  militar. 

Io  anno  : 

Ia  cadeira  —  A  Ia  do  Io  anno  do  estado- 
maior. 

2a  cadeira—  Estudo  dos  materiaes  de  con- 
strucção,  resistência  dos  materiaes,  estabili- 
dade dasconstrucções,  technologia  dosofficios 
elementares,  graphostatica. 

3a  cadeira  —  Construoção  das  fortificações 
permanentes,  passageiras  e  mi x tas,  e  dos 
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edificios  militares,  architectura,  hygíene  dos 
edifícios. 

Aula  —  Desenho  de  architectura,  especial- 
mente de  fortificações,  cartas  geographicas  e 
ckotogtaphicas. 

2o  anno: 

1*  cadeira— Mecânica  applicada  ás  ma- 
chinas,  electricidade  e  motores  eléctrico*. 

2a  cadeira  —  Estradas  de  rodagem  e  ferro- 
vias, pontes  e  viaductos,  telegrap*ios  e  tele- 
phones. 

3*  cadeira  —  Hydraulica  e  suas  applicações, 
e  hydrographias. 

Aula  —  Desenho  de  applicações  das  ca- 
deiras. 

Art.  4.°  O  ensino  elementar  será  dado  nas 
escolas  regimentaes.  sendo  o  primário  ler, 
escrever  e  contar,  às  praças  de  pret,  e  o  te< 
chnico  aos  cabos  e  furriéis  que  aspirarem  a 
offlciaes  inferiores. 

§  1.°  Para  este  ensino  deverá  haver  uma 
linha  de  tiro,  na  qual  praticarão,  além  desses 
aluirmos  militares,  os  cidadãos  que  quizerem 
se  adestrar  no  manejo  das  armas  sob  a  di- 
recção de  offlciaes  designados  pelos  comman- 
dantes  de  batalhão. 

§  2.°  Para  os  cabos  e  furriéis,  o  ensino  em 
cada  batalhão,  dado  a  cada  companhia  pelo 
seu  respectivo  commandante  e  subalterno, 
abrangerá  a  escripturacão  militar,  noções 
sobre  armas  portáteis,  elementos  de  tiro  e  de 
fortificações  improvizadas. 

Art.  5.°  A  datar  desta  lei,  nenhum  brazi- 
leiro  será  mais  admittido  à  matricula  em  in- 
ternatos militares  com  menos  de  14  annos  de 
idade. 

Art.  6.°  O  Governo  animará,  por  intermé- 
dio dos  commandantes  de  districtos,a  creação 
em  todas  as  capitães  dos  Estados,  e  em  geral 
nas  cidades  onde  estacionarem  unidades  mili- 
tares, de  círculos  de  tiro  destinados  a  familia- 
rizar os  cidadãos  que  o  quizerem  com  o  ma- 
nejo das  armas  de  fogo  e  esgrima  de  armas 
brancas,  devendo  para  esse  fim  fornecer  o  ar- 
mamento e  munições  pre?isas. 

Art.  7.*  E'  extincto  o  bacharelado  mili- 
tar, nenhum  outro  distinctivo  devendo  ser 
conferido  aos  offlciaes  sinão  os  galões  do  re- 
spectivo posto  e  mais  insígnias  propriamente 
militares . 

§  1.°  Nenhum  offlcial  poderá  excusar-se  de 
prestar  em  serviço  do  exercito  ou  da  armada 
seis  annos  de  e Afectivo  exercício,  findo  os 
quaesterá  direito  á  demissão  do  serviço  mi- 
litar, do  qual  antes  desse  tempo  nenhuma  in- 
demnização pecuniária  o  eximirá. 

§2.°  Essa  demissão  poderá  entretanto  ser- 
lhe  concedida  antes  desse  prazo,  si,  em  in- 
specção de  saúde,  que  o  Governo  poderá  fazer 
verificar,  fôr  julgado  incapaz  do  serviço  das 
armas  f 


i  Art.  8.°  Os  lente3  e  professores  servirão 
em  commissão  por  cinco  annos,  findos  os 
quaes  poderão  ser  reconduzidos  a  juizo  do 
Governo,  mas  não  sem  ter  passado  um  anno 
no  corpo  ou  arma  a  que  pertencerem. 

Art.  9.°  O  Governo  creará  em  todos  os 
Estados  do  littoral  escolas  de  aprendizes  para 
o  ensino  naval  nacional,  auxiliando  igual- 
mente a  construcção  de  embarcações  em 
estaleiros  nacionaes,  e  os  subvencionará. 

Paragrapho  único.  Esses  aprendizes,  con- 
cluído o  seu  curso,  terão  o  direito  de  se 
empregarem  immediatamente  em  navios 
mercantes,  mas  ficam  obrigados  até  os  40 
annos  de  idade  ao  serviço  na  marinha  de 
guerra,  sempre  que  o  paiz  empenhar-se  em 
luta  armada. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões  em  31  de  outubro  de 
1898.—  Francisco  Veiga,  Presidente.—  An- 
gusto  Severo,  Relator. —  Serzedello  Corrêa. — 
Alando  Guanabara. —  Paulino  de  Souza  Ju^ 
nior.—  Anizio  de  Abreu.'-'  Felisbetto  Freire.— 
Luis  Adolpho. 

O  Sr.  Presidente.— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã,  a 
seguinte  (ordem  do  dia): 

Votações  dos  seguintes  projectos: 

N.  141,  de  1898,  parecer  sobre  as  emendas 
apresentadas  na  3a  discussão  do  projecto 
n.  141,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercício  de  1899,  (3a  discussão) ; 

N.  33,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  reaimittir  no  respectivo  quadro  o 
ex-tenente  pharmaceutico  de  4a  classe,  José 
Marcellino  de  Souza  Marçal,  que  deverá  ser 
considerado  o  mais  moderno  de  sua  classe 
(3a  discussão); 

N.  140,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  supple- 
mentar  de  330:000$  á  verba— Correios— afim 
de  ser  applicado  ás  diversas  sub-consignações 
da  mesma  verba  no  corrente  exercido  (3a  dis- 
cussão); 

N.  145,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  credito  especial  de  21 :473$300 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  occorrer  ao  pagamento  da  in- 
demnização devida  a  Manoel  José  Gonçalves 
Braga,  empreiteiro  do  trecho  de  S.  Caetano 
da  Raposa  a  Bello  Jardim,  da  Estradado 
Perro  Central  de  Pernambuco,  em  virtude  da 
rescisão  de  seu  contracto  (2a  discussão); 

N.  146,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
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credito  extraordinário  de  2:499$990,  para 
pagamento  da  gratificação  ao  capitão  do  es- 
tado-maior  de  1*  classe  Luiz  Bello  Lisboa, 
por  serviços  prestados  no  período  de  1  de 
janeiro  de  1895  a  31  de  março  de  1896  (2H 
discussão) ; 

N.  147,  de  1898,  autorizando  o  Pode-r  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  15:000$,  supplemen- 
tar  ao  n.  3,  do  art.  3°  da  lei  n.  460,  de  16 
du  desembro  de  1897  (2*  discussão); 

N.  102,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  pratico  2o  tenente  gra- 
duado Manoel  Ferreira  a  effectividade  desse 
posto  (3a  discussão); 

.N.  153,  de  1897,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  nomear  junto  á  Escola  de  Engenha- 
ria de  Porto  Alegre,  o  fiscal  instituído  pelo 
Código  das  disposições  comrauns  as  institui- 
ções de  Knsino  Superior  pata  as  faculdades 
livres  equiparáveis  ás  offlciaes,  e  dando 
outras  providencias  (3'  discussão); 

N.  142,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  74:075$060,  supplementar  ás 
verbas  ns .  7  e  16  do  art.  8o  da  lei  n.  4Ô0,  de 
16  de  dezembro  de  1897  (3*  discussão); 

N.  154,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
necessário  rara  pagamento  dos  vencimentos 
do  Pr,  Arlindo  de  Aguiar  e  Souza,  corres- 
pondentes ao  tempo  que  esteve  privado  do 
exercicio  de  suas  funeções  de  medico  da  Bri- 
gada Policial  desta  Capital  e  por  acto  do 
Poder  Executivo  (1"  discussão); 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  134  B,  de  1898,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Guerra  para  o  exercicio  de  1899  ; 

Discussão  uníca  do  projecto  n.  150,  de 
1898,  approvando  o  tratado  assignado  em  6 
de  outubro  corrente,  pio  Ministro  das  Re- 
lações Exteriores,  devidamente  autorizado, e 
o  plenipotenciário  da  Republica  Argentina, 
para  o  fim  de  completar  o  estabelecimento  da 
linha  divisória  entre  o  Br^zii  e  a^uella  Re- 
publica, e  dá  outras  providencias  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposi- 
ções da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1*92, 
que  estabelece  a  organização  municipal  do 
Distrícto  Federal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento,  em  que  o  gene 
ral  Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma,  in- 
spector geral  do  Corpo  Sanitário  do  Exercito, 
pede  o  pagamento  da  differença  da  gratifl 
cação  que  percebe  e  a  que  é  percebida  pelo 
çheíe  do  corpo  do  saúde  da  armada  ; 


Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de 
1893,  concedendo  a  Josô  de  Souza  Lima,  a 
contar  de  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão 
vitalícia  de  120$   mensaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  bacharel  Tranquiliino  Graciano  de 
Mello  Leitão,  procurador  da  Republica,  na 
secção  do  Estado  do  Amazonas,  um  ao  no  de 
licença  com  o  respectiyo  ordenada,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  1 48  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4o  escripturario  da  delegacia  fiscal 
de  Porto  Alegre,  Gentil  da  Silva  Portelia, 
um  anno  de  licença  com  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

3n  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898 
concedendo  a  Joã>  Carlos  Greenhalgh  e  Po- 
lydor  Novak  privilegio  por  50  aunos  para  a 
construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  ura  porto  do  littoral 
brazileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via-fe:rea  já  construida,  vâ  terminar  na 
fronteira  da  Bolívia  c  dando  outras  provi- 
dencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


102a  SESSÃO  EM  5  DE    NOVEMBRO    DE   1898 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Pre- 
sidente,) Urbano  Santos  (2o  Vice-Presi- 
dente) ,  dilva  Mariz(3°  Secretario )  e  Júlio 
de  Mello  ( 1°  Secretario). 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  do  Novaes,  Silva  Mariz,  Heredia 
de  Sá.  Serzedello  Corrêa,  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues.  Rodrigues  Fernandes,  Vi- 
veiros, Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Berrêdo, 
Cunha  Martins,  .Anísio  do  Abreu,  Henrique 
Valladares,  Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Ma- 
rinho de  Andrade,  Helvécio  Monte,  Tavares 
de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eloy  de  Souza, 
Ermiro  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Herculano 
Ban  leira,  João  Vieira,  Juvencio  de  Aguiar, 
Arroxeilas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Eugénio 
Tourinho,  Paula  Guimarães,  Vergnede  Abreu, 
Adalberto  Guimarães,  Pinheiro  Júnior,  Jero- 
nymo  Monteiro,  Augusto  de  Vasconceilos, 
Raul  Barroso,  Fonseca  Portelia,  Leonel  Lo- 
reti.  Silva  Castro,  Júlio  Santos,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Calogeras,  Jcão  Luiz,  Ildefonso 
Alvim,   Jacob  da  Paixão,    Antero  Botelho, 
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Francisco  Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Lamou- ' 
nier  Godoflredo,  António  Zacharias,  Rodolpho 
Abreu,  Eduar«lo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Lamartine,  Galeão  Carvalhal,  Alvares  Rubiáo, 
Casemiro  da  Rocha,  Bueno  de  Andrada, 
Adolpho  Gordo,  Paulino  Carlos,  Arthur  Die- 
derichsen,  Hermenegildo  de  Moraes,  Luiz 
Adolpho,  Mello  Rego,  Alencar  Guimarães, 
Leôncio  Correia,  Francisco  Tolentino,  Guillon, 
Aurélia  no  Barbosa,  Pinto  da  Rocha  e  Vespa- 
siano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO   DIA 


O  Sr.  Presidente  — Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  às  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  à  matéria 
em  discussão. 

1?  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  134  B,  de  1898,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra  para 
o  exercício  de  1899. 

Vêem  a  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto   n.  Í3\   By  de  {898  (Orçamento 
da  Guerra) 

Pica  o  Governo  autorizado  a  rever  a  ta- 
beliã das  etapas  dos  officiaes  do  exercito  no 
sentido  de  reduzir  o  numero  das  diárias  abo- 
nadas a  cada  offlcial,  de  modo  que  não  exceda 
de  10  nem  desça  de  quatro. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898. 
—  Mello  Rego. 

Ao  art.  5o: 

O  Governo  poderá  no  corrente  exercício 
empregar  em  commissões  remuneradas  os 
officiaes  reformados  ou  honorários,  quando 
se  tornarem  necessários  os  serviços  desses 
officiaes. 

Ao  art.  4o : 

(  No  caso  de  ser  rejeitada  a  emenda  que 
restabelece  o  Laboratório  Pyrotechnico )  — 
tocrescente-se  o  seguinte : 

Paragrapho  —  Os  operários  do  laboratório 
extincto,  que  íorem  incluídos  desde  já  nos 
quadros  da  Fabrica  de  Cartuchos,  em  conse- 
quência do  disposto  no  paragrapho  antece- 
dente, serão,  entretanto,  aproveitados  gra- 


dualmente e  â  medida  que  se  abrirem  vagas 
na  referida  fabrica. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898. 

—  Irineu  Machado. 

Ao  art.  2o : 

( Lô )  —  Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1896. 

—  Silva  Mariz. 

Reduzam-se  as  verbas  de :  —soldos,  grati- 
ficações, etapas  e  material,  para  12.000  pra- 
ças, em  vez  de  15.000. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898. 
Augusto  Clementino.—  Eugénio  Tourinho.— 
Helvécio  Monte. —  Calogeras. 

A9  verba  ajudas  de  custo : 

Accrescente-se:  —  Fora  pagamento  de  aju- 
das de  custo  para  transferencia  para  Matto 
Grosso  aos  2°*  tenentes  Ricardo  de  Berredo  e 
Arthuardo  de  Berredo. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898. 
Augusto  Severo. 

Reduza-se  a  verba :  —  Obras  militares  a 
500:000$000. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898. 
Augusto  Clementino. 

O   Sr.   Leôncio  Correia— Sr. 

Presidente,  questões  existem  da  mais  alta 
importância  e  que  entendem  de  perto  com  o 
destino  da  nacionalidade  e  se  consubstanciam 
para  formar  no  presente,  sobretudo  para  os 
povos  americanos,  as  mais  altas  e  patrióticas 
preoccupações:  a  construeção  de  estradas  es- 
tratégicas e  a  fortificação  dos  nossos  portos 
marítimos. 

Infelizmente  ainda  não  chegamos  aos 
tempos  ( tão  preconizados  por  certas  escolas 

Shilosophicas )  em  que  a  paz,  assente  na 
herdade  e  na  justiça,  possa  viver  desassom- 
brada sob  a  garantia  única  dos  principios 
moraes  ou  mesmo  dos  estatutos  jurídicos. 

Por  mais  intangíveis  que  se  proclamem 
estes  principios  na  esphera  da  actividade 
especulativa,  o  que  é  inegável  e  que,  por 
emquanto,  continuam  a  ser  respeitadas  no 
mundo  as  nações  fortes. 

O  patriotismo,  não  ha  duvida,  que  é  o  sa- 
grado património  das  nações  e  a  herança  dos 
povos  dignos  de  viver  pelo  seu  papel  na  his- 
toria. Porém  o  que  fará  por  si  o  patriotismo 
mais  santo ;  o  que  íarà  o  amor  da  Pátria  no 
coração  de  um  povo  que  não  sabe  se  preparar 
contra  os  azares  da  fortuna,  quando  sabemos 
que  a  guerra  aio  da  dita  leis  aos  continentes  e 
o  direito  da  força  é  a  ultima  fatalidade  que  a 
civilisaçao  não  conseguiu  eliminar  como  factor 
da  historia? 
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Ahi  temos  o  exemplo  da  França  em  1870; 
que  pôde  fazer  o  heroísmo  deste  povo  cujo  sen- 
timento da  Pátria  parece  o  centro  de  toda  a 
vida  nacional?! 

Ahi  temos,  ainda  h ontem,  na  Europa,  o  sa- 
crifício com  movente  daquelle  heróico  e  nobre 
povo  grego  em  cujo  peito  parece  que  se  agita, 
revivido  nos  grandes  transes,  o  espirito  enico 
dos  herdes  ant  gos,  mas  cujo  valor  não  pode 
evitar  o  desastre  de  uma  derrota  estrondosa 
ao  enfrentar  com  o  tártaro  tremendo ! 

Que  pôde  fazer  a  tradição  de  resistência  he- 
róica que  é  a  característica  da  cavalheiresca 
Hespanha  ante  o  colosso  norte-americano  ? 

Sim,  é  uma  grande  cousa  o  patriotismo  ;  é 
uma  força  enorme  o  amor  da  Pátria.  Mas, 
por  isso  mesmo  que  o  patriotismo  revela,  na 
sua  significação  mais  ampla,  a  consciência  do 
direito  de  existir  dignamente,  com  soberania 
temporal  e  politica,  que  elle  nos  leva  a  con- 
cretizar toda  a  nossa  a  t tenção  na  scienoia  de 
prever,  pois  que  é  bem  claro  que  não  ha  de 
ser  no  dia  em  que  tivermos  de  agir  que  ha- 
vemos de  procurar  os  meios  de  pôr  em  acção 

Ti.'  preciso  que  não  se  veja  na  minha  atti- 
tude  sentimentos  que  destoem  do  concerto 
em  que  se  acham  ligada  tod«s  as  almas 
americanas  para  proclamar  a  sua  fé  na  fra- 
ternidade dos  povos  continentais. 

Por  mim,  como  membro  da  familia  brazi- 
leira,  como  indivMuo,  eu  não  trataria  de  um 
assumpto  que  me  parece  que  revive  o  movei 
dos  povos  bárbaros,  quando  fundavam  a  su- 
premacia internacional  na  superioridade  dos 
exércitos . 

Por  mim,  não  se  pronunciaria  em  terra 
americana  esta  palavra  sinistra,  que  vem 
trazendo  á  civilização  moderna  todas  as  des- 
graças das  noites  passadas  ;  não  proferiria  a 
palavra  —  guerra,  porque,  além  de  ser  avesso 
de  t5rar  o  direito  de  seu  grau* te  templo,  estou 

Sro fundamente  convencido  de  que  ó  no  tra- 
ilho  pacifico  que  se  prepara  a  grandeza  das 
nações. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  porque  hei  de  dis- 
simular, porque  me  arreceio  de  parecer  pes- 
pessimista  ou  de  parecer  mais  tomado  <le 
impressão  do  que  todos  os  espiritas  que  ante  a 
situação  da  Europ  \  julgam  que  devemos  nos 
consolar  com  certeza  de  que  as  sociedades 
americanas,  os  governos  da  America,  estão 
livres  dos  embaraços  que  atormentara  as 
nações  européas . 

O  pauperisrao  mina  as  entranhas  da  socie- 
dade moderna  no  velho  mumlo;  e  podemos 
affirmar  que  todos  os  problemas  que  alil  se 
agitam  prendem-se  todos  á  questão  económicas 
que  assoberba  os  governos  de  aléra-mar. 

Nem  toda  a  acttvidade  industrial,  nem  o 
engenho  fecundo  de  raças  educadas  no  tra- 
balho podem  operar  o  prodígio  de  reduzir 
300  milhões  de  oreaturas  humana*  a  viver 


em  um  continente  íjue  se  esgota  á,  medida 
que  te  populações  se  propagam. 

As  próprias  classes  mais  poderosas,  mais 
felizes  smtem  a  necessidade  inilludivel  de 
buscar  em  outras  plagas  os  elementos  indis- 
pensáveis (que  lhes  falta  alli. 

Dahi,  a  necessidade  fatal,  imperiosa,  a  que 
estto  obedecendo  as  grandes  potencias  da 
Europa,  de  uma  politica  desassombrad  .  de 
expansão  no  exterior. 

Pòde-se  mesmo  affirmar  que,  na  hora  pre- 
sente, é  esta  a  característica  da  politica  in- 
ternacional européa. 

E,  senhores,  qual  é  o  paiz  que  se  julga  á 
salvo  do  mais  forte  ? 

Qual  a  tribu  que  vive  tranquilla? 

Pois  não  sabemos  que  a  preoccupacão  so- 
berana das  potencias  européas  é  o  alarga- 
mento de  seus  dominios  em  todos  os  ângulos 
do  planeta. 

Dir-se-ha  entretanto,  que,  ai  é  a  politica 
externa  que  mantém  a  paz  entre  os  governos 
de  além-mar,  a  nós,  americanos,  convém  que 
a  Europa  conserve  as  suas  possessões.  Mas 
ahi  é  que  está  o  perigo,  que  é  precizo  ver 
desde  ja. 

E  pergunto:  o  que  trará  o  dia  em  que 
começar  a  lucta  entre  as  coloni  s  e  as  respe- 
ctivas metrópoles?  Luta  em  que  teem  de 
entrar  até  nações  que  não  possuem  colónias  ? 
E  será  utopia  julgar  que  um  dia  os  dous  con- 
tinentes se  encontrarão? 

De  momento  citarei  o  murmúrio  mal  contido, 
o  gesto  de  desconfiança  das  grandes  potencias 
cólon iaes  ante  o  protectorado  provável  dos 
Estados  Unidos  ás  Fillippinas. 

Na  America,  senhores,  ainda  ha  muitas 
possessões  francezas  e  inglezas,  e  alôm  disso 
a  America  é  constituída  por  pequenas  repu- 
blicas mal  povoadas  e  desconhecidas  da  Eu- 
ropa, que  apenas  sabe  que  na  America  existe 
a  pxlerosa  nacionalidade  do  Norte. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  por  mais  sincero 
que  seja  o  nosso  espirito  de  fraternidade,  elle 
não  deve  cegar-nos  a  ponto  de  não  vermos  a 
situação  em  que  se  teem  de  ver  todos  os 
povos  do  occidente. 

Na  America,  senhores,  o  que  ha  de  cara- 
cterizar a  nossa  politica  externa  ha  de  ser 
aquella  que,  exprimindo  o  nosso  desejo  de 
amisade  com  os  demais  povos,  faça  também 
affirmar  a  nossa  capacidade  de  nação  soberana. 

Sr.  Presidente,  as  nações  do  Pacifico  e  do 
Prata  tratam  de  guardar  as  suas  fronteiras, 
tratam  de  fortificar  os  seus  portos. 

E  devemos  criminar  esses  povos  por  que 
são  previdentes  e  cautelosos  ? 

Mas,  senhores,  para  que  estaria  aqui  a 
me  alongar  em  citações  ociosas,  quando  não 
existe  um  pensador,  um  philosopho,  um  es- 
tadista que  destoe  desse  unanime  sentir  ? 
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Ha  dias  li  Aristóteles,  de  onde  extrahi  este 
texto: 

<  Diz  Sócrates  que  o  legislador  compondo 
suas  leis,  isto  é,  organizando  a  sociedade, 
deve  ter  sempre  os  olhos  fixos  sobre  duas 
cousas  —  o  paiz  e  os  homens.  Seria  jpreciso 
socrescentar  que  elle,  o  legislador,  deve 
também  estender  seus  olhares  sobre  os  paizes 
vuiinkoi  si  quizer  que  a  cidade  tenha  uma  ex- 
istercia  politica,  pois  qúe  é  necessário  que 
eila,  a  cidade,  tenha  á  sua  disposição  tantas 
armas  quantas  lhes  forem  suficientes  não  só 
para  a  guerra  interna,  como  ainda  para  a 
guerra  externa. » 

Bis  ahi  o  grande  mestre,  o  mestre  dos 
mestres,  o  legislador  eternamente  novo,  jà 
oaquelle  tempo  accentuando  b»m  a  primeira 
condição  de  todas  as  sociedades  politicas. 

De  Aristóteles  para  cá  toda  a  grande  fa- 
mília dos  pbilosophos  tem  sempre  posto  aos 
olhos  dos  organizadores  de  povos  o  principio 
inalterável  da  força  militar  como  base  essen- 
cial, como  elemento  indispensável,  sem  a 
qual  não  poderá  existir  esta  entidade  moral 
que  se  chama  nação. 

Não  posso  deixar  de  applaudir  de  coração, 
com  todas  as  expressões  de  minh'alma  de 
americano,  o  alto  tino  politico  e  patriótico 
com  que  os  governos  americanos  procuram 
provar  que  não  se  acham  esquecidos,  nas  suas 
dissenções,  ^os  perigos  que  decorrem  sempre 
entre  os  jovos,  como  entre  os  individues,  do 
conflicto  dos  grandes  interesses. 

E.  Sr.  Presidente,  nós  que  desde  o  império 
e  já  na  Republica  jamais  tratamos  de  elevar 
bem  alto  o  espirito  de  soberania,  dignidade  e 
independência  de  nossa  nação  de  um  modo 
positivo,  material  e  inconcusso,  em  um  caso 
de  conflicto,  o  que  poderemos  fazer  ? 

Quando  a  Ue publica  Argentina  tratou  de 
fortificar  Martim  Garcia,  uma  pequena  p  irte 
da  nossa  imprensa  clamou,  mas  clamou  no 
deserto. 

Por  mim  digo,  com  toda  a  energia  da  meu 
coração,  que  nâo  temos  direito  para  con- 
demnar  esse  acto. 

O  nosso  paiz  era  uma  posição  excepcional 
com  relação  a  esse  paiz,  porque  temos  um 
Estado,  o  Estado  de  Matto-Grosso,  que  é  quasi 
a  quinta  parte  do  nosso  território  e  limi- 
trophe  com  três  nações,  que  depende  da  en- 
trada e  navegação  do  grande  rio  ;  e  no  dia  que 
parecer  aos  argentinos,  elles  poderão  trancar- 
nos  as  portas  da  única  viação,  a  fluvial,  e 
ahi  teremos  Matto-Grosso  segregado. 

E,  Srs.  Deputados,  não  é  só  sob  o  ponto  de 
vista  estratégico  que  é  preciso  lamentar  a 
nossa  desidia. 

Li  não  ha  muito,  no  Jornal  do  Commercio, 
um  artigo  com  relação  ao  meu  Estado,  em 
que  se  dizia  que,  ao  contrario  dos  americanos 
do   Norte,  que  investiram  sobre  Faw-Este 
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antes  de  poderem  ir  ao  Pacifico  por  território 
da  União,  temos  ficado  adstrictos  à  fita  da 
costa. 

V  isto  uma  affirmação  exacta  que  ássi* 
gnala  a  nossa  desidia.  Pois,  Sr.  Presidente, 
onde  estão  as  nossas  riquezas  sinão  nas  flo- 
restas do  interior?  Quando  o  Braz  LI  ha  de  ser 
grande  na  medida  dos  seus  elementos  natu- 
raes,  sinão  quando  desvendarmos  ao  trabalho 
do  homem  me  demo  as  riquezas  do  nosso  in- 
terior? 

Entretanto,  ainda  ó  mais  criminosa  a  nossa 
imprevidência  quando  pensamos  que  além  de 
sacrificarmos  esses  interesses  materiaes,  sa- 
crificamos também  os  interesses  de  defeza  ex- 
pondo a  integridade  do  nosso  território. 

Houve  um  tempo,  após  a  guerra  do  Para- 
guay,  em  que  os  nossos  estadistas  do  velho 
regimen  reflectiam  sobre  a  condição  precária 
das  nossas  zonas  centraes  e  reflectiram  sobre 
os  meios  de  communicação  terrestre  com 
Matto-Grosso. 

Creio  que  tal  intuito  nada  ficou  que  não 
fossem  nos  archivos  alguns  estudos 

E  é  incrível  que  de  tal  preoceupação  só 
tivesse  ficado  uma  colónia  como  a  de  Gitahy, 
que  só  tem  de  militar  o  nome :  e  o  que  mais 
incrivel  é  ainda,  ó  o  local  em  que  se  acha  essa 
colónia,  hoje  abandonada  aos  azares  de  uma 
administração  sem  recursos  e  sem  plano 
algum  de  administração  militar. 

Mais  tarde  trataram  da  fundacçáo  de  coló- 
nias militares  no  Paraná,  estas,  felizmente, 
procurando  preencher  os  fins  do  porto  estra- 
tégico e  de  guardas  avançadas  do  commercio, 
da  industria  e  da  civilisação. 

Ainda  assim  é  preciso  que  o  Governo  dê  a 
essas  colónias,  e  respectivas  obras,  amplo 
desenvolvimento,  porque  temos  nessa  zona 
do  rio  Iguassú  altos  interesses  a  proteger. 

Foi,  Sr.  Presidente,  inspirado  pelas  sug- 
gestões  do  mais  alto  patriotismo,  que  tive  a 
honra  de  offerecer  na  2a  dissussão  do  Orça- 
mento da  Guerra  duas  emendas  da  maior  ne- 
cessidade, quaes  a  do  proseguimento  da  con- 
strucção  de  estradas  estratégicas  no  Paraná 
e  Ja  salvação  das  obras  militares  de  Curityba. 

Respeitando  e  louvando  o  programma  de 
economias  da  il lustre  Commissão  de  orça- 
mento, cumpre-ine  declarar  que  restabele- 
cendo a  emenda  referente  ã  tabeliã  15,  não 
quero  os  limites  pela  mesma  traçados. 

Conh  ce  o  illustie  membro  da  Commissão 
de  Orçamento,  cujo  nome  peço  licença  para 
declinar,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  não  só  a 
quantidade  como  a  importância  das  obras 
militares  de  Curytiba ;  e  que,  por  conse- 
quência, conceder  verba  para  alli  igual 
àquella  que  se  dá  a  capitães  de  Estados  que 
não  são  sede  de  districto  militar,  importa  em 
uma  infracção  das  leis  de  equidade. 

Sergipe,  por  exemplo,  tem  um  batalhão 


Digitized  by 


Google 


58 


AKNAES   DA   GAMARA 


incompleto,  e  o  Paraná  tem  quatro  corpos, 
além  das  forças  estacionadas  nas  colónias. 

Destes,  um  corpo,  o  14rtde  cavallaria  esteve 
alojado  pessimamente  no  mercado  da  Ponta 
Grossa  e  hoje  acha-se  na  Lapa  aquartelado 
em  um  editício  ainda  não  concluído  e  desti- 
nado â  escola  publica,  pertencente  á  munici- 
palidade dessa  cidade. 

Já  vê,  portanto,  a  Camará  que  a  apre- 
sentação desta  emenda  correspondo  a  uma 
necessidade  palpitante,  e  que  a  sua  appro- 
vação  constituirá  um  alto  serviço  á  causa 
da  segurança  e  defeza  da  Pátria  Brazileira. 

Mas,  Sr.  Presidente,  além  de  estradas  es- 
tratégicas para  o  interior,  além  de  colónias 
militares  e  portas  fortes  das  nossas  fronteiras, 
além  da  fortificação  de  portos  marítimos,  o 
que  aconselha  o  destino  da  nacionalidade  é 
uma  grande  obra  de  preparo  e  apercibimento, 
obra  que,  ao  lado  da  no>sa  actividade  pa- 
cifica, atteste  a  consciência  viva  que  temos 
da  situação  em  que  se  acham  o*  interesses 
das  nações  em  todo  o  mundo . 

E  é  por  i,-so  mesmo  que  as  classes,  onde  o 
espirito  da  Pátria  é  mais  vivo  e  palpitante, 
não  podem  ouvir  fallar,  sern  magoa,  na 
redução  do  exercito. 

Por  mim,  em  vez  da  sua  reducção,  eu 
concorreria  para  o  seu  augment  >,  sobretudo 
para  o  augmento  da  nossa  marinha  de  guerra, 
tão  desorgarnisada  depois  da  revolta  de  6  de 
setembro. 

Pois,  Sr.  Presidente,  não  é  exacto  que  para 
nós  os  perigos  futuros  já  se  fazem  sentir  com 
governos  europeus?  Não  tivemos  porventura 
o  caso  da  Trindade  e  hoje  não  temos  o  do 
Amapá?  Pois  não  temos  questões  de  fron- 
teiras com  a  Bolívia?  Pois  nao  será  tudo  isto 
exacto  ? 

Um  Sr.  Deputado  — E  demarcação  dos  ter- 
renos das  Missões. 

O  Sr.  Leôncio  Corrêa.  — Sr.  Presidente, 
olhemos  um  pouco  para  adeante  e  cuidemos, 
cuidemos,  Srs.  representantes  da  Nação  Bra- 
zileira, da  sorte  desta  nobre  pátria  tão 
grande  e  tão  generosa ,quo  não  percebeu  ainda 
que  o  círculo  de  punhaes  que  lhe  constella  o 
peito  parece  que  lhe  está  atsignulado  como  a 
trajectória  dos  seus  destinos  na  historia. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  entra  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  134  B,  de  1898  \ 

A'  tabeliã  15a  —  Obras  militares  —  onde  se 
lê:— Paraná  como  Sergipe,  8:000$—  di- 
ga-se:  —  Parauá  15:0(X>$000. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898. 
—  Leôncio  Corre s. 


Compareceram  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Amorim  Figueira,  Augusto  Montenegro, 
Matta  Bacellar,  Thomaz  Accioly,  Torrea 
Portugal,  Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
José  Peregrino,  Trindade,  José  Mariano, 
Affonso  Costa,  Pereira  da  Lyra,  Martini 
Júnior.  Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto,  Araújo 
Góes,  Geminiano  Brazil,  Felihbello  Freire, 
Milton,  Tosta,  Neiva,  Aristides  de  Queiroz, 
Josò  MurtinhOjOácar  Godoy,  Irineu  Machado, 
Alcindo  Guanabara.  Timotheo  da  Costa,  Sá 
Freire,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Augusto  Clemen  ti  no,  Pádua  Rezende,  Moreira 
da  Silva,  Lucas  de  Barros,  Edmundo  da 
Fonseca,  Ovidio  Abrantes,  Caracciolo  e  Aze- 
vedo Scdró. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Pedro  Chermoni,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Elias  Martins,  Coelho 
Lisboa,  Coelho  Cintra,  Malaquias  Gonçalves, 
Barbosa  Lima,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira 
Alves.  Rocha  Cavalcante,  Euclides  Malta, 
O.lympio  Campos,  Seabra,  Francisco  Sodré, 
Manoel  Caetano,  Amphilophio,  Leovigildo 
Figueiras,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Marcolino 
Moura,  Xavier  da  Silveira,  Pereira  dos 
Santos,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Urbano  Marcondes,  Mayrink, 
Mendes  Pimentel,  Carvalho  Mourão,  Alfredo 
Pinto,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho  ,Ferreira 
Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Telles  de 
Menezes,  Theotonio  Magalhães,  Matta  Ma- 
enado.  Nogueira  Júnior,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Domingues  de  Castro, 
Dino  bueno,  Gustavo  Godoy,  Alfredo  E1IÍ8, 
Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Brazilio  da  Luz, 
Paula  Ramos,  Pedro  Ferreira,  Plínio  Casado, 
Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha.  Appa- 
ricio  Mariense,  Francisco  Alencastro,  Py 
Crespo  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Apollonio  Zenaydes, 
João  de  Siqueira,  Jayme  Villas  Boas,  Castro 
Ribeiro,  João  Dantas  Filho,  Eduardo  Ramos, 
Galdino  Loreto,  Torquato  Moreira,  Alves 
de  Brito,  Deocleciano  de  Souza,  Barros 
Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  Gonçalves 
Ramos,  Arthur  Torres,  Rodolpho  Paixão, 
Luiz  Flacquer,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior, 
Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Cinci- 
nato  Braga,  Lamenha  Lins,  Lauro  Múller, 
Martins  Costa,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino 
Monteiro,   Campos  Cartier. 

Continua  a  3adiscussão  do  projecto  n.  134  B, 
do  1898,  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1899. 

O  Sr.  Tlmotlieo  da  Costa- Ci- 
dadão presidente,  co -autor  de  uma  emenda, 
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apresentada  á  Camará  na  discussão  do  orça- 
mento da  guerra  pelo  illustre  offlcial  do 
exrcito,  meu  distincto  amigo,  Dr.  Honrique 
Yalladares,  nem  por  isto,  julgo-m<>  desobri- 
pdo  de  trazer  ao  debate  as  considerações, 
qae  tio  importante  matéria,  como  é  o  orça- 
nento do  ministério  da  guerra  motivaram; 
e  sobretudo  quando  este  assumpto  muito 
têm  preocupado  a  attenção  do  poder  legisla- 
tivo. 

Si  algumas  medidas  de  alcance  politico  e 
financeiro  teem  sido  iniciadas  neste  ministé- 
rio, tenho,  com  desprazer,  verificado  faltar 
a  essa  tendência  a  perseverança  que  fora 
jara  desejar. 

Comprehendendo  que  ha  necessidade  de 
economias,  e  sendo  o  primeiro  a  ap provar  a 
Nnrção  de  todas  as  verbus  que  possam  ser 
levvlas  a  effeito,  sem  desorganisação  de  ser- 
vç-ts,  o  meu  procedimento  na  tribuna  desta 
fanai  a,  apresentando  sempre  na  discussão 
íft>  orçamentos  medidas  neste  sentido  é  a 
demonstração  snfficiente  da  minha  cohe- 
ríncia. 

Apologista,  porem  de  economias  bem  en- 
tendidas, nem  por  isso  posso  acceitar  cortes 
profundos  e  annullaçôes  de  muitas  verbas 
tun  que  são  dotados  serviços  indispensáveis 
o  qne,  muitas  vezes,  vem  perturbar  a  serie 
detuncçôes  commettidas  dos  differentes  de- 
partamentos dos  ministérios  da  Republica;  e 
seja-mfe  permittido  a  este  propósito  agrade- 
cer á  illuslrada  Commissâo  do  orçamento  o 
ter  approvado,  segundo  me  consta,  a  re- 
dacção que  propuz-  relativa  à  verba  de  400 
wntes  do  ministério  do-  Exterior,  destinada 
ás  com  missões  de  limites. 

Paier  economias  como  essa,  assumptos  que 
aâo  impõem  immediato  dispêndio  o  que  em 
OH)  de  urgência,  podem  ser  attendidos,  pela 
natureza  do  serviço,  mediante  créditos  es- 
peciaes,  me  parece  que  é  o  veidadeiro  cami- 
nho qne  deve  seguir  a  Camará  dos  cidadãos 
Deputados,  sobretudo  em  matéria  delicada  e 
complexa,  como  é  aquella  que  diz  respeito  á 
despeza  do  Ministério  da  Guerra.  Ha  servi- 
ços nesta  pasta  que,  iniciados,  não  podem 
parar  de  vez ;  e  annullar  de  vez  certa  do- 
tação, embaraçando  j.or  absoluta,  a  conti- 
nuação de  respectivo  serviço,  é  um  caminho 
Kan  e  que  de  ordinário  só  pôde  trazer,  como 
tem  tratfdo,  prejuízos  para  os  cofres  públi- 
cos e  difficnlaades  para  a  administração 
republicana. 

E,  seja-me  permittido  fazer  um  paralello, 
aexemplo  dos  que  se  tem  feito  nesta  Casa,  só 
procurando  os  moldes  bons  e  não  procurando 
09  moldes  maus,  que  são  os  que  tem  trazido 
asas  anormalidades,  e,  por  serem  seguidas, 
^aa  vez  mais  complicam  o  problema  de 
Mmioistração  no  Brazil.  Quero  referir-me  â 
Gtotfo,  que  tem  sido  feita  nesta  Casa  só  dos 


exemplos  bons  da  monarchia,  e  trazer  tam- 
bém a  dos  maus,  que,  ao  meu  ver,  sáo  os 
qne  estão  perdurando  e  estão  trazendo  toda 
essa  série  de  inconvenientes  que  observamos. 

Poderei  lembrar  as  difficuldades  com  que 
luctou  o  Brazil  monarchico  quando  teve  de 
vencer  a  Republica  do  PAraguay.  Absoluta- 
mente sem  exercito,  teve  de  appellar  para 
os  voluntários  da  pátria,  nome  dado  então 
aos  batalhões  patrióticos;  e  si  lançarmos  as 
vistas  sobre  o  que  era  a  nossa  força  armada 
de  terra  nessa  occasião,  veremos  que  falta- 
vam os  cavai  los  para  a  ca  vali  ária,  os  tons 
canhões  e  as  carretas  para  a  artilharia,  e  á 
infantaria  faltavam  não  só  as  armas  como  o 
municiamento  dos  soldados,  faltando,  em 
geral,  também  o  fardamento.  E  si  conside- 
rarmos em  seu  conjunct*  o  exercito,  podemos 
dizer  que  não  só  falta va-lhe  o  corpo  neces- 
sário de  transporte,  como  o  serviço  de  am- 
bulâncias ede  outros  imprescindíveis  elemen- 
tos, tão  descuradcs  que  motivaram  uma  si- 
tuação que  provocou  a  actividade  do  chefe 
imperante  junto  das  commissões  e  reparti- 
ções militares,  demandando  quasi  que  sua 
constante  fiscalização  pessoal. 

Estes  maus  moldes  de  organização  militar, 
quevemdesdea  monarchia,  existem  actual- 
mente na  Republica,  embora  certas  reformas 
decretadas,  porque  são  feitas  apenas  no  papel. 

Não  direi  uma  inverdade  afflrmando  à 
Camará  dos  cidadãos  Deputados  da  Repu- 
blica que  a  cavallaria  do  exercito  brazileiro 
não  tem  ainda  cava  Nos,  que  a  artilharia  não 
tem  canhões  e  carretas  e  que  a  infantaria 
não  tem  fuzis  suficientes. 

Si  tomarmos  esse  ponto  de  partida  da  ars 
gumen tacão,  veremos  que  ainda  não  temo, 
o  typo  de  cavallosbrazileiros  para  o  exerci  to- 
si  lançarmos  nossas  vistas  para  a  infanta- 
ria, encontraremos  a  mesma  dubiedade  nos 
seus  meios  de  acção,  e  si  temos,adoptada  pela 
commissâo  tectinica  militar,  uma  carabina 
regular,  pcdemos  reconhecer  facilmente  que 
exercito  todo  não  a  possue. 

Quanto  a  artilharia  a  mesma  questão.  Os 
canhões  Krupp,  mandados  vir  pelo  marechal 
Floriano,  de  saudosa  memoria,  foram  objecto 
de  reparo,  eob  o  ponto  de  vista,  diziam  os  en- 
tendidos, da  facilidade  da  tracção,  em  um 
paiz  mantanhoso,  achando-se  que  elles  eram 
muito  pesados. 

Emôm  não  é  exagero  dizer  que  a  situação 
em  que  se  acha  o  exercito  brazileiro  é  a 
mesma,  isto  é,  que  hoje  temos  um  exercito 
sem  sol  dados, sem  munição  e  sem  instrumentos 
de  guerra. 

E  parece-me  que,  longe  de  se  recuar 
deste  caminho,  ao  contrario,  ainda  na  pre- 
sente legislatura,  para  o  próximo  exer- 
cício, se  pretende  desattender  a  uma  das 
mais  imperiosas   necessidades  do  exercito 
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pela  negação  da  verba  para  o  restabeleci- 
mento de  um  serviço  e  indispensável,  a  me- 
nos  que  o  exercito  não  seja  ama  corporação 
iriútil,  o  4"ô  parece  não  está  no  animo  dos 
Deputados  da  Republica,  a  menos  que  não  sé 
esteja  convencido  de  que  haver  uma  naciona- 
lidade sem  exercito,  ou  se  queira  estabelecer 
o  principio  de  que  pôde  existir  um  exercito, 
sem  os  necessários  meios  de  acção,  para  com 
a  galhardia  que  lhe  é  propfria,  manter  os 
seus  créditos  de  instituição  digna  e  honrosa, 
garantindo  não  só  a  defezade  nacionalidade, 
como  a  ordem  e  o  progresso  das  instituições 
republicanas  t 

Quero  me  referir  à  verba,  que  ó  preciso  ser 
restabelecida,  por  imprescindível,  relativa 
ao  laboratório  Pyrotechnico  do  Campinho 
porquanto,  todos  nós  sabemos  que,  além  pro- 
priamente da  fabrica  de  cartuchos,  a  neces- 
sidade da  existência  desse  laboratório  e  tam- 
bém porque  não  ignoramos  que  foi  um  acei- 
dente,  uma  explosão,  natural  ora  estabele 
cimentos  desta  natureza. 

O  Sr.  Irineu  Machado— E  que  aliás  não 
o  destruiu  totalmente. 

O  Sr.  Timothro  da  Costa— Chegarei  lá.... 
que  determinou  a  cessação  do  serviço  de 
tão  importante  repartição  do  Ministério  da 
Guerra. 

Pois  será  possível  que  no  seio  da  Camará 
se  venha  fazer  a  confusão  do  que  s  >jam  a 
fabrica  de  cartuchos  e  o  Laboratório  Pyro- 
technico do  Campinho  ? 

E  se  me  aproveitar  das  observações  om 
que  comecei  dirigindo-me  á  Camnra  dos 
Deputados  da  Republica,  direi  que  o  labora- 
tório, além  de  satisfazer  ás  funeções  que  llie 
sTo  peculiares,  como  repartição  e-pédal  e 
determinada,  sempre  se  oceupa  com  outros 
misteres  de  não  menor  importância. 

As  considerações  com  que  comecei  a  oc- 
cupar  a  at tenção  da  Casa,  e  que  se  referem 
ao  ca-o  particular  do  laboratório  do  Campi- 
nho levam  á  conclusão  lógica  de  que,  não  ha- 
vendo necessidade  de  armamento  para  o  ex- 
ercito brazileiro,  não  é  possível  que  a  fabrica 
de  cartuchos  fosse,  conforme  o  fim  para  que 
foi  organisada,  se  oocupar  da  confecção  de 
cartuchame,  destinado  á  arma  que  usa  o 
nosso  soldado. 

E  foi  por  isto  que  observei  que  quasi  todos 
os  problemas  sérios  de  organisação  militar 
deixados  insolúveis  pela  monarchia,  ahi  estão 
ainda,  subsistem  e  cada  vez  mais  difficul 
tosos,  creando  para  o  exercito  nacional 
embaraços  cida  vez  mais  frequentes. 

Na  revolta  de  1893,  tive  occasião  de  veri- 
ficar que  as  forças  que  se  batiam  pela  lega- 
1  idade,  sob  as  ordens  do  marechal  Floriano 
Peixoto,  empregaram  differentes  cartu- 
chames. 


Assim,  nâo  ilavia  táaúôer,  mas  ha"  via  Mai 
nulicher,  Comblain  e  até  Cha&epòt*  dò  &nf 
quissima  memoria . 

No  anno  de  1894,  a  9  de  fevereiro,  forçj 
regulares  na  capital  do  Estado  do  Rio  d 
Janero,  baterani-se  com  armas  Chessepôt 
como  suecedeu  com  um  batalhão  de  guard 
nacional,  vindo  de  Itaboriíhy. 

Ora,  realmente,  não  desejo  que  se  conserv 
ou  restabeleça  o  trabalho  do  Laboratori 
Pyrotechnico  do  Campinho,  para  que  alli  a 
vá  fazer  uma  munição  fóssil,  mas,  sim,  par 
que  alli  se  possa  trabalhar  no  fabrico  do  foi 
necimento  exigido  por  certo  numero  de  fuzi 
regulares. 

Essas  armas  não  estão  entregues  aos  bata 
lhões  que  se  oceupam  do  serviço  activo  da 
guarnições  nos  differentes  logares  do  Brazíl 
mas  nem  por  isto,  no  momento  determinai 
de  uma  ditUculdade,  em  consequência  d< 
uma  guerra  ou  de  um  motim  mais  sério 
deixarão  de  ser  utilisadas. 

E  seja  dito  de  passagem,  embora  não  seja 
techuico,  a  Comblain  não  ó  uma  arma  que  s< 
possa  desprezar,  como  a  Chassepot.  Ef  umi 
arma  relativamente  de  pequeno  alcance,  r*as 
que  tem  qualidades  excellentes  :  um  fácil 
manejo  e  o  appirelho  de  carregamento  mui  ti 
bem  protegido.  O  contrario  se  dá  na  cara» 
bina  Mauser  Manniicher,  cujos  apparelhos 
com  um  bocadinho  de  areia  ficam  immediata- 
mente  prejudicados,  deixando  o  soldado  de- 
sarmado. 

Mas  o  que  ó  preciso  sobretudo  ter  bem  pre* 
sento,  além  do  que  fl.ca  dito,  é  que  na  fabrica 
de  cartuchos,  necessariamente  se  fabricará  o 
cartucho  Mauser  &  não  convirá  sacrificar  esse 
fabrico,  creando  nova  dependência,  novos 
appn  rei  lios  e  utensílios,  sendo  foi  to  eod 
grande  quantidade,  são  preparados  por  meio] 
de  machinas 

Não  convirá,  repito,  sobrecarregar  osso  tra« 
balho  relativo  ao  cartucho  Mauser  com  o  da 
cartucho  Comblain,  que  fica,  á  meu  ver,  maii 
bem  col  locado  como  existia  no  Laboratório  da 
Campinho  que  tem  outras  funcçfes  ;  além 
desse  cartuchame,  alli  preparam-se  muitd 
outros  produetos,  como  a  sua  denominação 
indica. 

Assim,  o  Laboratório  do  Campinho  é  des« 
tin  ido  também  ao  f  ibrico  de  espoletas  para 
artilharia  e  também  03  differentes  signael 
pyrotech  nicos,  denominados  vulgarmente 
tigellinhas,  e  a  muitos  outros  misteres  que 
lhe  foram  reservados  pelo  aviso  e  regula- 
mento de  28  fie  fevereiro  de  1861,  reformai 
pelos  avisos  de  27  de  julho  de  1871,  de  26  de 
fevereiro  de  1878,  e  posteriormente  pelos 
decretos  de  27  de  julho  de  1878,  de  10  de  no- 
vembro de  1889  e  de  30  de  maio  de  1890. 

Ora,  pela  citação  dos  differentes  actos  do 
Poder  Executivo,  que  acabo  de  recordar,  s$ 
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ré  que  as  funccões  do  laboratório  não  devem 
jtesir  para   a    fabrica  do  cartucho*,  porque 
ío  funeções  todas  especiaes  e  particulares. 
t  ài  íosse  possível  fazel-o,  então  era  o  caso 
le  poder-ge  affirmar  que,  conforme  está  esta- 
«lecida  e  com  a  dotação  que  tem,  a  fabrica 
ií  sfaz  plenamente  os  seus  flns,  o  que  não 
r coadora  em  outra  repartição. 
Cooseguintemtínte,  si  não  se   quer  resta- 
»leoer  a  verba  para  a  o  Laboratório  do  Cam- 
ràibo  será  preciso  augmentar-S3  averba  da 
fabrica  de  cartuchos,  de  modo  a  adaptar-se  a 
k-rica  de  cartuchos,  com  essa   dependência 
ndispensavel,  â  satisfação  dessa  necessidado 
|oe  fez  objecto  da  legislação  em  vigor,  nã* 
rerogada,  o  que,  pela  não  votação,  dado  que 
i  Camará  assim   entendesse,    conforme,  si. 
ião  me  engano,  pensa  a  Coramissão  de  Or- 
jamento,  traria    como  resultado  a  cnssação 
tesso  serviço,  tanto  mais  quanto  o  incêndio 
iêterminou  o  dosapparecimento  de  algumas 
asas,    occasionou  a  destruição  de   muitos 
ippar4hos  e  de  certo  modo  prejudicou  a  nor- 
malidade dos   trabalhos   do   Laboratório  do 
Carapinho. 
Conseguintemonte,  acho  de  boa  escola  vir 
pedir  o  restabelecimento  da  verba  para  o 
laboratório    do    Campinho;  e  estando  pre- 
Mite  à  Mesa   uma    emenda  neste   sentido 
nnha,  por  minha  vez,  solicitar  dos  cidadãos 
ieputados  da   Republica  que  não  creassem 
■mbíraços  á  satisfação  d w  uma  das  necessi- 
dades do  exercito  nacional  determinando  a 
cemção  do    serviço   de  que   ello  não  pôde 
preseindir. 
Um  outro  assumpto  não  menos  importante 
edeqae  tive  occasião  de  me  occupar,  embora 
em  occasião  imprópria,  foi  o  dascoudelarias. 
Digo  que  me  occupei  deste  assumpto  em 
occasião  imprópria,  não  porque  viesse  delle 
tratar  fora  da  matéria,  ou  fora  do  orçamento 
«a  discussão ;  mas  porque  acreditei  que  espi- 
rites mais  esclarecidos  desta  casa,  Deputados 
<la maior  autoridade  no  assumpto  viesem  con- 
correr ao  debato  com  as  suas  luzes  e  orien- 
tassem opportunamente  a  votação. 
Mas  assim  não  su  deu  e,  a  vista  disto,  apro- 
Teitei-me  daB  circumstancias  da  votação  para, 
encaminhando-a,  chamar  a  attenção  dos  ci- 
dadãos apontados  sobre  as  duas  emendas  que 
haviam  sido   consubstíinciadas  na   emenda 
substitutiva  da  commissão  de  orçamento. 

Serei  mais  claro,  exemplificando  os  factos; 
procurarei  ser  exacto  e  reclamo  correcção, 
caso  não  os  exponha  precisamente,  embora  a 
questão  conste  dos  Annaes  da  Gamara. 

Quando  se  submetteu  o  orçamento  á  se- 
gunda discussão,  disse  eu,  a  propósito  da  vo- 
tação, que  ia  ter  logar,  desta  emenda  da 
Commissão  de  Orçamento,  que  tratava-se  tam- 
Wdo  a8suraptoda  emenda  do  Sr.  Rodolpho 
Paixão,  Deputado  por   Minas  Geraes,  e   de 


uma  outra  do  cidadão    Aureliano  Barbosa, 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Ora,  tenioeste  iiiustre  Deputado  retirado 
a  sua  emenda,  subsistia,  para  os  effeitos  da 
votação,  na  emenda  englobada  da  commissão, 
apenas  a  doutrina  estabelecida  pela  emenda 
Paixão;  e,  como  esta  mandava  fazer  estudos 
sobre  coudelarias  o  a  emenda  Aureliano 
Barbosa  pedia  a  dotação  do  credito  de 
80:000$  para  o  estabelecimento  de  uma  cou- 
delaria  no  Rio  Grande  do  Sul,  me  parece  que 
retirada  esta  não  poderiam? is  subsistir,  para 
os  effeitos  da  votação,  uma  emenda  substi- 
tutiva da  Commissão  de  Orçamento  que 
trazia  englobada  a  doutrina  das  duas  outras 
emendas. 

Acho  que  me  faço  claro.  Combati  o  alvitre 
que  se  quiz  seguir  naquelle  momento,  e  o 
cidadão  Presidente  não  se  conformou  com  a 
duvida  que  estabeleci,  pedindo  que  separasse 
na  emenda  da  commissão  a  parte  da  emenda 
Paixão  da  parte  da  emenda  Barbosa,  para 
poder  sor  votada,  porque  esta  claro  que  a 
Camará  só  votaria  a  parte  subsistente,  a  da 
emenda  Rodolpho  Paixão. 

Assim  não  entendeu  a  Casa,  e  tive  de  sub- 
bordinar-me;  mas,  parece-me  que,  si  por  ser 
ell;i  uma  solução  de  collectividade  deve  ser 
acatada,  nem  por  isto  deve  ser  adoptada  em 
nossas  deliberações. 

Si  tenho  duas  cousas  e  com  o  conjuncto  das 
mesmas  faço  uma  terceira,  e  si  tenho  de 
transportar  esta  terceira  para  um  determi- 
nado iogar,  parece  que  não  posso  transportar 
apenas  uma  parte. 

Entretanto,  foi  esta  a  doutrina  que  quiz 
estabelecer  a  Camará  acceitando  uma  emenda 
da  Commissão  de  Orçamento  englobando  duas 
outras  emendas,  sendo  que  uma  delias  havia 
sido  retirada. 

D.idas  estas  explicações,  entrarei  na  questão 
das  coudelarias. 

Viu  o  Cidadão  Presidente  que  eu  disse  que 
ainda  não  tinhamos  o  typo  do  cavallo  bra- 
zileiro  para  satisfazer  uma  das  necessidades 
mais  peculiares  ao  exercito. 

Em  geral,  um  cavallo  de  exercito  é  accli- 
mado,  deve  ser  um  producto  biológico,  deve 
vir  de  puro  sangue,  embora  nem  por  isso  deva 
deixar  de  ser  perfeitamente  acclimado  na 
zona  onde  tem  de  oparr  r. 

Dahi  a  necessidade,  que  ha  para  o  Brazil, 
de  animaes  acclimados  nos  campos  do  Rio 
Grande  e outras  regiões,  porque  não  ha  cam- 
pos naturaes  só  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Ora,  não  seria  eu  favorável  em  these  a  que 
se  fosse  crear  uma  coudelaria  em  Campos  dos 
Goytacazes,  por  exemplo,  porque  embora  não 
conheça  muito  bem  o  assumpto,  sei  que  o  ca- 
vallo dessa  região  é  pequeno,  de  muito  vigor, 
de  muito  fogo  e  ardência,  mas  sem  as  quali 
dades  necessárias  para  a  guerra ;  pelo  menos. 
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não  está  estudado  este  typo,  e  posso  por  con- 
sequência dizer  que  não  tenho  elementos 
para  ser  favorável  ao  estabelecimento  de 
uma  coudelaria  em  Campos. 

Sei  que  com  isto  desagrado  ao  meu  distincto 
collega,  Cidadão  Nilo  Peçanha,  mas  no  cum- 
primento de  deveres,  nem  tudo  que  é  agra- 
dável se  pôde  fazer. 

Não  obrante,  deajava  que,  além  da  do  Rio 
Grande  do  Sul,  fossem  creadas  outras  coude 
lar  ias,  de  accôrdo  com  as  condições  que  pa- 
recem regionaes,  para  não  dizer  geographicas, 
porque  não  se  trata  de  outro  paiz. 

Acho  que  devia  haver  uma  coudelaria  no 
território  mineiro,  porque  ahi,  havendo  pasto 
natural  e  gordo,  nada  se  oppôe  a  semelhante 
creação. 

Agora,  para  que  o  meu  honrado  collega  flu- 
minense não  se  zangue,  direi  que  também 
sou  contrario  á  creação  de  uma  coudelaria 
em  Santa  Cruz. 

Pareceria  que  sendo  Deputado  pela  Capital 
Federal  e  tendo  se  tentado  estabelecer  uma 
coudelaria  alli,  viria  fazer  disto  politica*  e 
reclamar  em  favor  de  minha  lerra.  Mas,  no 
entanto,  como  conheço  o  mão  resultado 
obtido,  procedo  de  modo  contrario. 

Seja  como  for,  é  preciso  que  em  outras 
zonas,  sobre  tudo  nas  do  norte  do  Brazil, 
se  estabeleçam  coudelarias,  pelo  menos  no 
Piauhv,  no  Pará  ou  Amazonas.  Si  tivéssemos 
alli  estabelecimento  de  tal  natureza,  com  cer- 
teza tiraríamos  grandes  vantagens. 

Em  relação  ainda  ás  coudelarias  devo  dizer 
que,  em  lace  da  difficil  situação  financeira 
que  atravessamos,  dotal-as  com  800:000$ 
seria  realmente  dispender  de  mais  e  ainda 
sem  attender,  como  devemos,  ás  urgências 
do  Thosouro. 

Mas,  concordando  com  uma  verba  mais  ra- 
zoável para  tal  fim,  nem  por  isso  posso  deixar 
de  me  declarar,  em  absoluto,  contrario  à 
emenda  substitutiva  da  Commissão  de  Orça- 
mento porque  affecta  aos  direitos  regimentaes, 
que  todos  os  Deputados  teem,  de  discutir 
matéria  nova,  e  a  commissão,  a  seu  talente, 
apresentou  uma  emenda  substitutiva  conten- 
do meteria  nova. 

Sem  duvida  que  manter  as  coudelarias  com 
uma  verba  razoável,  não  de  800:000$,  como 
pretende  a  deputação  do  Rio  Grande  do 
Sul,  é  uma  necessidade,  mas  nomear 
uma  commissão  de  estudos  como  pretende  o 
illustre  collega  por  Minas,  o  cidadão  Rodolpho 
Paixão,  me  parece  também  que  é  idéa  que 
não  se  justifica,  porquanto,  estudos,  segundo 
ouvi  de  um  Deputado,  ja  muitos  foram  feitos. 

E  si  ha  estudos  feitos  para  que  fazer  outros 
estudos? 

Será  para  as  novas  coudelarias  ?  | 


A  estes  novos  estudos  que  demandam  novofi 
dispêndios  é  que  nós  não  devemos  nos  abaJ 
lançar. 

A  minha  politica  nío  é  a  de  crear  novai 
despezas;  mas,  ao  contrario,  ô  a  que  tem  effl 
vista  manter  tanto  quanto  possível  aquillò 
que  existe,  sem  sacriflcio  para  a  Republica, 
isto  é,  sem  a  desorganização  dos  serviços  e 
sem  prejuízo  da  administração  publica. 

Como  vem  a  Commissão  de  Orçamento 
propor  a  venda  ou  arrendamento  da  fazenda 
do  Saycan,  no  Rio  Grande  do  Sul,  e  da  que 
existe  no  Triangulo  Mineiro  para  com  o  pro- 
ducto  se  estabelecerem  novas  coudelarias  ? 

Não  é  um  absurdo  vendesse  uma  parte  do 
território  da  coudelaria  existente  para  fa- 
zerem-se  estudos  e,  por  seu  turno,  com  o  pro- 
ducto  da  venda  de  propriedade*  do  Estado 
estabelecerem-se  novas  coudelarias  ? 

Isto  não  é,  como  se  di2  em  linguagem  po- 
litica, caminhar  pelo  methodo  confuso? 

Poiece-me  que  advogando  estas  idóas  sim- 
ples e  de  fdcil  comprehensáo,  cumpro  um 
dever  de  Deputado,  sobretudo  na  situação 
afflictiva  da  União,  sobrecarregada  doa  unus 
que  lhe  vêem  do  Império,  além  dos  parcos 
recursos  que  a  péssima  discriminação  das 
rendas  lhe  creou. 

Devia  occorrer  a  idéa  de  venda  daquellas 
propriedades  para  o  fim  que  se  tem  em 
vista,  quando  a  União  está  sobrecarregada 
cora  o  pagamento  dos  juros  de  uma  divida 
enorme  contrahida  pela  monarchia  oara  con- 
strucção  d  ^  estradas  de  ferroe  serviços  de 
immigração  que  aproveitou  aos  Estados  ? 

Si  a  Republica  consentir  na  venda  dos 
terrenos  que  possue  no  Rio  Grande  do  Sul  e 
no  Triangulo  Mineiro,  o  resulta  ío  será  ficar 
sem  esses  próprios  nacionaes  e  também  não 
estabelecer  as  coudelarias,  porque  o  dinheiro 
não  chegará  para  nada. 

Si  ha  necessidade  de  montarem-se  coude- 
larias,dô  a  Camará  uma  verba  razoável  para 
isscmas  não  venda,nem  arrende  próprios  na- 
cionaes, recurso  extremo  ao  qual  sempre  me 
opporei.  •  * 

A  União  tem  uma  divida  enorme  a  pagar, 
divida  contrahida  pela  monarchia,  pois,como 
disse  um  paladino  desse  regimen-o  Império 
foi  sempre. o  deficit.  ^ 

O  Sr.  Mello  Rego— Que  a  Republica  tem 
aggravado.  F 

O  Sr.  Timothko  da  Costa— A  demonstra- 
ção a  que  me  obriga  o  meu  illustre  coitara 
consta  dos  Annaes  da  RepabUca.        wtu** 

Si  o  ciladáo  Deputado  levar  em  conta 
a  depressão  cambial,  concordará  em  oue 
sendo  as  despezas  hoje  feitas  por  uma  taxa 
cambial  muito  differente  da  que  tínhamos  na 
monarchia,  os  encargos  são  os  mesmos,  sem 
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embargos  de  parecerem  mais  avultados  pre- 
sentemente. 

Si  ama  libra  ao  cambia  de  24  valia  8$890, 
ao  cambio  de  7,  hoje,  tem  valor  muito 
superior,  rale  35$285;  é  uma  questão  apenas 
de  calculo  arithmetico  essa  de  apurar-se 
quinto  dispeade  a  Republica  e  quanto  dis- 
pendeu  a  Monarchia. 

E*  uma  accusação  gravíssima  e  inf andada 
que  se  está  fazendo  à  Republica,  esta  de  que 
ella  tem  gasto  mais  do  pue  a  Momarchia. 

0  meu  i  LI  astro  collega  não  tem  ainda 
razão  quando,  dirigindo-se  ao  Deputado  no 
está  m  tribuna,  diz  que  a  Republica  tem 
aggravado  as  finanças  do  Brazil. 

Por  acaso  a  Republica  tem  tido  a  mes- 
ma vida  que  teve  a  Monarchia  ?  Por  acaso, 
na  Republica  foi  permittido  contrahir-se  um 
empréstimo  para  casamento  do  chefe  do 
Estado?  (Pausa.)  Não,  para  dignidade  da 
Republica. 

E'  verdade  que  tristes  situações  já  tem  atra- 
vessado a  Republica,  mas  nessas  occ?siões  os 
republicanos  teera  mostrado  verdadeira  ener- 
gia para  se  opporem  á  politica  de  maibara- 
teamento  dos  dinheiros  públicos. 

Grande  parte  da  má  vontade  que  havia,  não 
só  nesta  capital,  como  em  todo  o  Brazil,  por 
occasião  da  revolta  de  6  de  setembro,  contra  o 
marechal  Floriano  Peixoto,  era  exactamente 
porque  elle  se  havia  constituido  uma  guarda 
ioThesouro. 

A  consideração  final,  que  apresento  ao  meu 
illustre  collega,  servirá  de  ultima  resposta  ao 
incidente  por  elle  levantado,  e  é  que  todos  os 
juros  de  empréstimos  que  pagamos,  juros  que 
se  elevam  a  sommas  avult  idifrsimas,  são  o  re- 
sultado dos  empréstimos  contrahilos  durante 
60annosde  monarchia.  {Apoiados.) 

A  politica  republicana  tem  os  seus  erros,  é 
preciso  que  o  digamos;  e  continuando  na 
minha  pallida  argumentação  relativa  ao  Or- 
çamento (la  Guerra,  ora  em  discussão,  me  seja 
permittido  recordar  que  ainda,  em  outros  mi- 
nistérios que  não  o  da  guerra,  economias 
enormes  se  podem  fazer,  para  o  que  conto  com 
o  futuro  governo. 

Jà  conseguimos  muito,  pois  que  consegui- 
mos acabar  com  a  legação  da  Rússia  e  com  a 
da  Áustria  Hungria;resta-nos  agora  fazer  des- 
apparecer  do  Orçamento  do  Exterior  a  verba 
curiosíssima  —  Despezas  exteriores  no  inte- 
rior! 

0  meu  collega  (dirigindo-se  ao  Sr.  Mello 
Rego)  sabe  melhor  ao  que  eu  ao  que  é  desti- 
nada esta  verba. 

OSr.  Mello  Rego—  Ignoro. 

0  Sr.  Thimotbo  da  Costa—  Pois  eu  lhe 
digo:  e  destinada  á  compra  de  bengalas  para 
Ministros  Estrangeiros,  medalhas,  presentes 
e  outras  babuxeiras. 


O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Seja  como  for, 
a  Republica  nunca  contrahiu  um  empréstimo 
como  o  de  18*4,  que  foi  destinado  ao  paga- 
mento da  nossa  independência. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— O  meu  esforço, 
como  tenho  procurado  demonstrar,  não  ô 
crear  embaraços  á  marcha  do  Orçamento  da 
Guerra  ;  ao  contrario,  desejava  não  occupar 
a  tribuna  da  Casa,  e  o  mesmo  procedimento 
desejara  ter  em  relação  ao  Ministério  do  fcx- 
tesior;  mas,  vendo,  como  tive  occasião  de  ver, 
que  a  respeito  do  Orçamento  do  Exterior 
triumphava  no  seio  da  Camará  uma  outra 
doutrina,  isto  é,  o  restabelecimento  da  liber- 
dade da  tribuna,  por  meio  da  discussão  de 
todas  as  emendas,  e  por  meio  das  garantias 
do  Regimento  que  havia  sido  reformado  em 
estado  de  sitio  ;  vendo  que  foi,  felizmente, 
interpretado  liberalmente  o  artigo  regi- 
mental pela  Camará,  é  que  venho,  pela  con- 
quista da  liberdade  obtida,  pelo  espirito  ge- 
neroso desta  Camará,  corresponder  a  uma 
situação,  naturalmente  motivada  por  esse 
formal  pronunciamento. 

E'  por  isso  que  me  occupo  não  sò  do  or- 
çamento em  discussão,  como  dos  outros  or- 
çamentos, porque  si  a  tribuna  estivesse 
amordaçada,  isto  é,  si  o  estado  de  sitio  ti- 
vesse chegado  á  Camará,   para   que  fali  ar  ? 

Seria  uma  inutilidade  fazel-o,  ou  melhor, 
talvez  fosse  impossivel  fazel-o. 

Mas,  felizmente,  novos  horizontes  se  des- 
cortinam, a  paz  já  começa  a  reinar  nos  espí- 
ritos, e,  assim  como  da  discussão  nasce  a  luz 
eda  luz  se  originam  grandes  proveitos,  assim 
também  nós  outros  viemos  corresponder  a 
essa  expectativa, na  medida  de  nossas  forças, 
entrando  na  discussão,  procurando  organizar 
orçamentos  que  traduzam  economias,  não 
essas  que  se  quer  fazer,  mal  entendidas,  e 
que,  lon?e  de  trazerem  ordem  á  adminis- 
tração, trazer-lhe-hão  a  anarchia. 

Chamo  a  attenção  do  meu  illustre  collega, 
Deputado  por  Matto-Grosso,  para  a  exempli- 
ficação em  que  vou  entrar. 

A  Republica  tem  tido  os  seus  erros;  tem. 
Citarei,  por  exemplo,  ao  jogo  de  empurra,  em 
que  andou  um  próprio  nacional,  e  que,  da 
mesma  forma  que  as  coudelarias,  por  ter  sido 
objecto  desse  t?oe,  não  vae,  vende  ou  arrenda, 
não  pôde  produzir  o  resultado  que  deile  se 
devia  esperar. 

Refiro-me  á  Fabrica  de  Ferro  do  Ipanema. 

Essa  fabrica,  do  Ministério  da  Guerra,  na 
Monarchia,  passou  para  o  Ministro  da  In- 
dustria, sob  cuja  direcção  se  achava  quando 
foi  proclamada  a  Republica.  Mandou-se  in- 
terromper o  serviço  e  transferir  o  estabeleci- 
mento, o  que  não  se  effectuou,  e  o  resultado 
desse  voe  não  voe  foi  ser  cortada  a  verba  e  a 
fabrica  não  trabalhar. 
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Ora,  trala-se  de  um  próprio  nacional,  que, 
podia  de  futuro  ser  o  Arsenal  de  Guerra  da 
União  Federal;  ao  contrario  deste  arremedo 
de  arsenal  (apoiadoí),  que  existe  na  bocca  da 
barra  com  uma  serie  de  officinas  do  tempo  do 
dominus  tecum  (riso),  só  comparável  ao  forte 
colonial  de  Santhiago. . .  % 

O  Sr.  Mello  Rego—  Jà  temos  um  arsenal 
começado  no  Realengo.  O  que  nos  falta  ó 
dinheiro. 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada—  O  Arsenal  de 
Guerra  no  Ipanema  ficava  col locado  no  nosso 
caminho  de  guerra. 

O  Sr.  Timothko  da  Ccsta—  O  meu  colbga 
sabe  que  fui  um  dos  poucos  Deputados,  sinão 
o  único,  que  crearam  embaraços  à  mudança 
do  Arsenal  de  Guerra,  não  mais  para  Campo 
Grande,  mas  para  o  Caju,  na  autiga  fabrica  de 
tecidos,  que  tinha  os  seus  próprios  territo- 
riaes,  hypothecados   ao  Banco  da  Republica. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Eu  fallei  contra  isso. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Eis  porque 
disse  que  a  administração  no  Brazil,  princi- 
palmente a  republicana,  tem  tido  destas  he- 
sitações, desses  erros;  é  por  isso  que  me  é 
dado  discutir  o  Orçamento  do  Ministério  da 
Guerra,  pedindo  a  attenção  da  Camará  dos 
Cidadãos  Deputados  para  que  se  não  permitta 
mais  esta  desordem  na  administração,  esta 
verdadeira  armrchia  nos  serviços. 

Administrar  não  quer  dizer  cortar  verbas 
por  absoluto;  ha  serviços  que  não  podem 
cessar,  salvo  cessando  as  differentes  lun- 
cções  que  elles  representam.  E  pergunto: 
poderá  cessar  o  exercito  ?  Não  pôde,  porque 
a  soberania  nicional  o  exige,  e  exige,  por 
conseguinte,  determinados  serviços  que  per- 
sistem, como  persiste  o  exercito,  e  precisam 
também  existir. 

Comprehendo  que  se  possa  reduzir  a  do- 
tação, mas  não  comprehendo  que  se  possa, 
normalmente,  supprimir  um  serviço,  a  pre- 
texto de  economia,  porque  o  que  se  consegue 
é  fazer  que  um  estabelecimento,  que  estava 
destinado  á  alta  funcção  cesse  d>  trabalh  ir  e 
torne-se  inútil  depois  de  haver  consumido 
grandes  sommas  tanto  do  thesouro  da  mo- 
narca ia  como  do  da  Republica.  (Apartes.) 

Diz  o  meu  illustrado  collega  que  a  Fabrica 
de  Ferro  do  Ipanema  não  tem  o  minério  do 
ferro  bom  e  tem  pouca  força. 

Peço  licença  ao  illustrado  collega  para 
nãoacceitar  como  verificado  esse  ponto  nem 
como  perfeitamente  documentada  essa  infor- 
mação, máo  grado  o  alto  apreço,  a  conside- 
ração e  o  respeito  que  me  merece  tão  distincto 
cidadão,  de  quem  sou  fraco  mas  franco  admi- 
rador. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Da  analyse 
completa,  proporcional,  feita  pelo  Sr.  Fran- 


cisco Gautier,  do  ferro  de  Ipanema,  verifiea-se 
Deste  uma  quantidade  de  phosphoro  que  para 
ser  eliminada  nos  altos  fornos  precisa  do 
uma  quantidade  da  carvão  dupla  da  que  é 
precisa  para  outros  ferros  geralmente  us  i 
dos.  Quanto  ao  motor,  V.  Ex.  sabe,  tanto 
quanto  eu,  que  de  facto  não  é  muito  forte. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Cidadãos  Depu- 
tados e  cidadão  Presidente,  dou-me  parabéns 
por  ter  motivado  um  aparte-declaração  do 
meu  illustrado  collega,  que,  além  de  mostrar- 
se  um  Deputado  interessado  pelos  negócios  de 
sua  terra... 

O  Sr.  Irinbu  Machado  —  Apoiado,  é  um 
chefe  de  bancada  muito  digno. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—...  mostra-se 
um  profissional  de  muito  elevada  compe- 
tência. 

A  presença  do  phosphoro  no  minério  des- 
tinado ao  fabrico  do  ferro,  não  e,  em  abso- 
luto, inconveniente... 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Estou  com 
V.  Ex. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  E,  tratando  se 
do  fabrico  do  material  de  guerra,  o  phos- 
phoro, longe  de  ser  um  inconveniente,  é  uma 
vantagem,  porque  o  aço  da  artilharia  é  um 
aço  phosphorado. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  A  quantidade 
de  phosphoro  que  se  pede  para  o  aço  ó  de 
2  °/0  e  o  de  lã  tem  5  %. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Ao  ar- 
gumento do  iliustre  collega,  de  que  a  quau- 
tidade  de  phosphoro  no  minério  do  Ipa- 
nema é  tal  que  prejudica  o  producto, 
eu  opporei  outras  aualyses,  e  desde  já 
opporei  a  consideração  de  que  a  analyse 
de  um  échantillm  ou  amostra  examinada 
não  significa  uma  analyse,  em  rigor  frita, 
de  todos  os  minérios  de  uma  região  vasta, 
grande  e  importante,  como  é  o  Ipanema . 

Além  disso,  ha  processos  industriaes  para 
a  eliminação  do  phosphoro  e  sendo  o  aço  de 
artilharia  um  aço  phosphorado,  ha  necessi- 
dade desse  elemento  para  que  se  obtenham 
bons  productos  para  a  artilharia. 

Conjunctamente,  a  presença  de  phosphoro 
no  minério  de  Ipanema,  que  seria  um  incon- 
veniente sob  o  ponto  de  vista  da  industria 
em  geral,  não  o  é  em  particular  para  a 
funcção  do  futuro  arsenal  de  guerra. 

Continuando  na  explanação  do  assumpto 
de  que  me  occupava,  da  Fabrica  de  Ferro  de 
Ipanema,  direi  que,  além  de  outras  grandes 
vantageos  que  tive  occasião  de  enumerar. . . 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Dà-me  licença  :  as 
amostras  que  vieram  da  Fabrica  de  Ipanema 
para  o  Arsenal  de  Guerra, aqui  foram  reco- 
nhecidas de  primeira  qualidade. 
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OSa.  Timotheo  da  Covta  —  O  illustre 
)eputado  vem  em  meu  auxilio. 

Mas  além  de  existirem  alli  minérios  em 
?rande  quantidade,  dispõe  o  estabeleci- 
mento de  um  vasto  domínio  florestal, 
apaz  de  manter  por  longo  tempo  muitos 
iltos  fornos. 

E'  preciso  taml  em  dizer  que,  si  um  alto 
forno  deve  produzir,  de  ordinário,  uma  quan- 
tidade de  fonte  que  Ipanema  e  seus  arredores 
oâo  podem  supprir,  ainda  este  iuconve 
ciente,  até  certo  ponto,  estava  removido 
porque  já  existe  em  trafego  a  Estrada  de  Ferro 
para  là,  que  transportaria  certamente  todo  o 
excesso  da  produeção  obtida. 

De  modo  que  a  fabrica  acha-se  ligada 
a  S.  Paulo  e  de  S.  Pauio  a  Santos,  pela 
Estrada  da  Ferro,  commuoicando-se  com  esse 
porto  de  mar,  de  primeira  ordem  e  beneficia- 
do hoje  como  nenhum  outro  do  Brazil. 

Desde  que  os  productos  poderão  vir  a  São 
Paulo,  póde-se  irradiar  a  sua  exportação  por 
toda  a  vasta  região  que  compõem  os  di  Afe- 
rentes Estados  do  Brazil. 

Ainda  mais:  era  de  futurosa  vantagem 
para  a  Republica  o  estabelecimento  do  ar- 
senal de  guerra  em  Ipanema.  Pois  seria 
fácil  levar  ainda  por  caminho  de  ferro  pro- 
ductos que  fossem  obtidos  para  a3  fronteiras 
extremas  do  Brazil  ! 

Não  sei  que  eclipse  foi  este  da  administra- 
ção brazileira.  Aquillo  que  ao  orador  se 
afigura  como  natural,  como  pratico  e  como 
vantajoso,  assim  não  parece  à  administra- 
ção, que  nem  ao  menos  dà  uma  valiosa  razão 
juatiikativa  do  seu  modo  de  pensar. 

0  Sr.  Bueno  de  Andrada— A  razão  é  que, 
transformado  o  Ipanema  em  arsenal  de 
ffuerra,  seria  concurrente  com  outras  fa- 
bricas do  Estado.  Nunca  o  Estado  pode  ser 
bom  industrial .  Foi  a  razão. 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa— Si  eu  parto  de 
principio  «Ji Aferente,  si  não  quero  que  se 
torne  a  fabrica  do  Ipanema  um  concurrente 
da  industria  commum  e  geral,  mas  um  ar- 
senal de  guera  da  Republica. . . 

0  Sr.  Mello  Rego— Não  serve. 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Pergunto  ao 
men  illustrado  collega  que  diz  que  o  Ipanema 
não  serve,  que  me  indique  um  ponto  melhor  ? 

0  Sr.  Mello  Rego—  O  Realengo  e  o  me- 
lhor ponto. 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Embora  não 
tenha  a  competência  do  meu  illustrado  col- 
lega, que  e  velho  general,  encanecido  em  im- 
portantes serviços  prestados  ao  Ministério  da 
jBuerra,  não  participo  de  suas  idéas. 

Nestas  condições, pergunto  :  não  sendo  pre- 
ferível o  Ipanema,  não  seria  melhor  Ouro 
freto,  onde  temos  minas  de  ferro? 

Ç*ra*ra    V.  V 


O  Sr.  Mello  Rego— O  arsenal  de  guerra 
em  Ipanema  e  acto  de  pura  administração. 

O  Sr.  Timotheo  da  Co-»ta  —  Era  ao  que 
queria  chegar.  Divirjo  profundamente  deste 
ponto  do  meu  honrado  collega.  O  arsenal  de 
guerra  não  ó  uma  repartição  de  pura  admi- 
nistração ,  é  uma  repartição  de  guerra. 

O  que  é  censurável  é  que  haja  arsenaes  de 

fuerra  que  não  se  occupem  propriamente 
e  assumptos  de  guerra,  onde  haja,  em  maio- 
ria, amanuenses  e  empregados  de  escripta, 
aliás  bons. 

E'  um  arremedo  de  arsenaes  que  temos  no 
norte  e  no  centro  do  Brazil;  e  mesmo,  a 
muitos  respeitos,   na  Capital  Federal. 

O  que  se  entende  por  um  arsenal  ? 

Um  arsenal,  em  uma  capital  como  esta, 
deve  estar  preparado  para  satisfazer  as  ne- 
cessidades urgentes  que  uma  guerra  possa 
determinar. 

Ipanema,  admittindo  mesmo  que  o  meu 
illustrado  collega  tenha  razão,  é  um  estabe- 
cimento,  que  não  se  pôde  comparar  a  ne- 
nhum desses  arsenaes.  E  as  mesmas  even- 
tualidades de  desastres,  as  mesmas  incon- 
veniências e  as  mesmas  lacunas  dos  arsenaes 
de  guerra  encontramos  nos  da  marinha. 
Muitos  nem  siquer  são  oíficinas  de  reparo, 
quanto  mais  arsenaes. 

Muito  de  industria  eu  disse  que  Ipanema 
não  parecia  merecer  a  attenção  a  qu3  tem 
direito.  Ninguém  trata,  por  exemplo,  de  fa- 
zer o  exame  retrospectivo  de  Wolwich,  para 
ver  o  que  pôde  ser  Ipanema»  como  arsenal 
de  guerra  do  Brazil ;  isto  nem  preocupa  a 
administração  de  guerra  no  Brazil • 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Nem  precisamos  de 
Wolwilch. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Como  não  ? 
Pois  então  continuaremos  a  importar  todo  o 
material  de  guerra  do  estrangeiro  ?  Pois 
então  a  nossa  soberania  deve  estar  na  depen- 
dência por  completo  das  outras  Nações? 
Pois  o  Brazil  nunca  produzirá  o  forneci- 
mento de  armas  para  o  seu  exercito  e  sua 
armada  ?  Nunca  fabricará  um  fuzil,  nem 
um  couraçado? 

O  Sr.  Mello  Rego  —O  comprado  é  mais 
barato. 

O  Sr.  Tjmothbo  da  Costa  —  A  qnestão 
não  é  esta  e  procurarei  responder  ao  meu 
illustre  collega  com  o  exemplo  da  adminis- 
tração dos  Estados  Unidos. 

Elles  não  tinham  minério  e  no  emtanto 
fizeram  o  seu  alto  forno,  elles  que  não  po- 
diam fundir  como  os  inglezes  no  emtanto 
fizeram  o  seu  forno.  O  alto  forno  dos  inglezes 
tinha  16  metros  e  a  torre-forno  dos  ameri- 
canos tem  30  de  altura. 
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B  elles  tiveram  de  lutar  com  as  maiores 
difficuldades,  por  isso  que  não  tinham  os 
recursos  de  que  dispunham  os  inglezes.  Ven- 
cendoas,  hoje  os  americanos  já  produzem 
tudo  na  arte  de  guerra,  do  que  é  evidente 
demonstração  o  bel  lo  espectáculo  que  deram 
em  Cavite  e  em  Santiago. 

Bastam  os  factos  da  recente  campanha  para 
mostrarem  o  que  é  a  industria  americana ; 
não  é  industria  de  fazer  acquisição  de  ma- 
terial estrangeiro  por  meio  de  commissões  e, 
embora  tenhamos  dous  navios  que  se  chamam 
Riachuelo  e  Vinte  e  Quatro  de  Maio  (não  quero 
chamal-o  Aquidaban,  porque  foi  o  heroe  da 
revolta)  e  que  representam  o  que  ha  de  me- 
lhor nos  productos  estrangeiros  deste  género. 
nem  por  isso  deixaremos  de  ter  um  que  se 
chama  Tamandaré. 

Já  se  vê  que  não  estou  fora  da  verdade ;  o 
que  não  quero  é  que  se  continue  em  matéria 
de  administração  com  esta  myopia  proposital 
no  sentido  deamesquinhar  oBrazil  e  tornai  o 
dependente  da  Europa,  quando  elle  é  essen- 
cialmente americano. 

Osamericano8  do  norte  não  tinham  mi- 
nério como  os  inglezes;  também  não  tinham 
a  hulha,  a  matéria  principal,  por  isso  que  o 
illustre  collega  sabe  que  na  Inglaterra  de 
ordinário  tirando-se  o  carbonato  de  ferro 
tira-se  a  hulha  e  tirando-se  tira-se  a  kulaa 
o  que  era  terreno  morto  era  terreno  explo- 
rado. 

Os  inglezes  tinham  quantidade  enorme  de 
território  onde  podiam  explorar  estes  mate- 
riaesdeproducção,ao  passo  que  os  americanos 
não  tinham  as  mesmas  vantagens,  tinham  o 
authracite  que  é  um  carvão  puríssimo  de 
pouca  inflammabilidade  que  não  podia  se 
adoptar  de  modo  algum,  ao  forno  alto  e  por 
isso  constituíram;  como  disse  ha  pouco,  a 
sua  torre-forno,  conseguindo  produz  r  o 
aco-boi  e  toda  a  espécie  de  aços   acreditados. 

Foi  assim  que  elles  puderam  ao  mesmo 
tempo  construir  as  contrucções  admiráveis, 
dos  quaes  e  um  specimen  o  Oregon,  que  na 
bania  do  Rio  de  Janeiro  jâ  se  mostrava  o  rei 
de  victoria,  pois,  como  nos  Estados  Unidos  ha  os 
reis  das  estradas  de  ferro,  os  reis  do  algodão, 
etc.,  ha  também  os  reis  da  guerra,  como 
esse  soberbo  couraçado,  que,  pelo  seu  typo, 
nada  tem  de  commum  com  os  navios  in- 


Si  tomarmos  o  Rainha  Victoria,  como  o 
typo  do  couraçado,  inglez  veremos  que  elle 
naua  tem  de  commum  com  o  Oregon  e  o 
Iowa  e  outros  tantos  que  assombraram  o 
mundo,  produzindo  um  grande  successo. 

Porque  nós,  brazileiros,  que  temos  excel- 
lente  minério  ora  grande  quantidade,  que 
temos  mattos,  que  produzem  o  carvão  purís- 
simo e  que  dão  um  producto  de  primeira 
qualidade,  tal  como  os  inglezes  importam  até 


da  Succia,  por  isso  que  elles  não  o  teem  e  o 
mandam  vir,  para  poderem  produzir  açoe 
tinos ;  porque  nós,  que  temos  madeira,  agua, 
embora  se  diga  que  o  rio  Sorocaba  nâo  é 
sutficiente,  mas  podemos  mandar  canalizar 
para  esse  fim  a  agua  de  outros  rios,  desde 
que  se  canaliza  a  agua  para  beber  ;  porque 
nós  não  tratamos  de  mudar  as  condições  de 
nossa  inferioridade,  quando  para  Isto  só  nos 
falta  boa  vontade  e  energia? 

O  Sr.  Mello  Rego—  E  capital. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Capital  ?  Nâo 
tem  razão,  meu  collega. 

No  tempo  da  monarchia,  o  cidadão  Mursa, 
que  foi  um  dos  proclamadores  da  Republica, 
em  S.  Paulo,  oíflcial  dístinctissimo  do  exer- 
cito brazileiro,  possuindo  os  melhores  dotes, 
intelligencia  clara,  espirito  lúcido,  fez  cora 
que  o  problema  do  Ypanema  fosse  encami- 
nhado para  a  melhor  e  a  mais  gloriosa  so- 
lução. 

O  então  major  Mursa  foi  admirado  na 
Silesia  e  em  outras  localidades  da  Europa, 
onde  o  seu  merecimento  intellectual  e  seus 
conhecimentos  especiaes  na  matéria  foram 
coudigua  e  verdadeiramente  apreciados. 

Pois  bem,  foi  preciso,  irrisão  da  sorte,  que 
o  major  Mursa,  um  dos  homens  mais  com- 
petentes, tivesse  sido  collocado  na  junta  do 
Governo  Provisório  de  S.  Paulo,  isto  é,  que 
quando  elle  se  mettesse  na  politica,  seus  es- 
forços não  fossem  aproveitados  pelo  poderes 
públicos  e  para  que  se  não  podesse  tentar 
converterem  realidade  o  sonho  deste  grande 
brazileiro. 

Elle  já  não  ó  mais  dos  vivos,  e  qualquer 
de  nós  homens  de  alguma  sciencia,  devemos 
ter  por  sua  memoria  a  maior  admiração  e 
não  será  demais  que  hoje,  depois  de  muitos 
annos,  eu  venha  render  homenagem  a  seus 
altos  serviços  e  ao  seu  grande  merecimento. 
(Apoiados.) 

Si  o  sonho  deste  illustre  brazileiro  não 
conseguiu  ser  uma  realidade,  foi  porque  na 
administração  da  Republica  deixou  dò  haver 
a  continuidade,  a  suecessão  lógica  que  era 
de  esperar  fosse  observada,  para  proveito 
geral  do  paiz. 

Mas  a  essa  questão,  de  alto  interesse  na- 
cional, não  prestaram  attencão  os  políticos, 
seduzidos  por  outras  preoceupaçoes,  os  po- 
líticos de  vistas  ambiciosos  de  momento,  que 
foram  esses  com  que  se  confundiram  oe 
adhesos  da  monarchia. 

E  não  digo  porque  fosse  infenso  â  juncçâo. 

Mas  não  posso  desconhecer  que  quasi  todos 
os  adhesos  nunca  pensaram  em  sacrificar-se 
pela  Republica,  preoceupando-se  sempre,  ao 
contrario,  só  com  as  vantagens  que  poderiam 
tirar  do  novo  regimen,  quer  na  marinha  quer 
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na  guerra,  quer  nos  departamentos  da  admi 
nistração  interior,  exterior  e  financeira. 

Elles  naturalmente  conheciam  o  adagio: 
é  preciso  aproveitar ,  que  a  fortuna  é  cousa 
rara. 

OSr.  Bijeno  djç  ^ndrada  dá  ijra  aparte. 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Faço  justiça  â 
excepção  que  lembra  o  coliega. 

Assim  como  ha  bons  republicanos  e  ha  bons 
monarchistas  ha  máos  republicanos  e  mãos 
monarchistas;  e  de  um  modo  geral,  seja  dito, 
como  ha  bons  braziieiros  ha  tanbem  máo> 
brazileiros. 

Os  mãos  são  aquelles  jme  só  se  preoccu- 
pam  com  as  vantagens  indívíduaes. 

Administrar,  dizia  eu,  quando  íui  levado 
para  a  questão  a  que  me  referi,  não  é  fazer 
cortes  que  determinam  a  cessação  de  serviços 
imprescindíveis,  e  que,  além  de  imprescin- 
díveis, são  urgentes. 

0  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Esta  dou- 
trina, que  é  bôa,  serve  de  bandeira  a  muitos 
esbanjamentos. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Por  com- 
prehender  assim,  é  que  tenho  vindo  p^dir 
que  se  cortem  despezas  que  podem  ser  cor- 
tadas e  se  respeitem  aquellus  qu <>  devem  ser 
mantidas. 

0  Sr  Bueno  de  Andrada— Não  ha  duvida 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Não  com. 
prebendo  que  a  Republica  queira  adminis- 
trar o  Brazil,  seguindo  uma  politica  muito 
particular,  aquelbt  a  qu«  alludiu  o  illustre 
Deputado  por  Matto- Grosso,  fazer  a  impor- 
tação do  material  Je  guerra  de  que  carecemos, 
sujeitando-nos  a  operações  tão  ruinosas  para 
o  futuro. 

E'  preciso  que  os  nossos  arsenaes  de 
guerra  e  marinha  sejam  uma  realidade  e  é 
também  indispensável  que  o  estado,  não  se 
desligue  do  que  chamamos  instrumentos  po- 
líticos e  administrativos  de  governameatacão, 
rpfiro-me  às  estradas  de  ferro,  que  não  po- 
dem deixar  de  ser  em  determinados  cabos, 
instrumentos  de  guerra  e  de  administração. 

Refiro- me  às  estradas  estratégicas  e  as  es- 
tradas politico  administiativas. 

Uma  nação  por  certo  que  é  um  conjuncto 
diferentes  unidades,  a  cada  uma  das  quaes 
está  reservada  uma  funcção  particular. 

Si,  como  entidade  politica,  o  poder  publico 
brazileiro  pela  forma  porque  e>tà  organizado 
se  constituo  em  legislativo,  executivo  e  ju- 
diciário, e  si  o  executivo,  pela  sua  organi- 
zação, tem  seus  departamentos  que  se  cha- 
mam exterior,  interior,  guerra,  marinha, 
justiça  e  fazenda,  está  claro  que  a  esta  grande 
divisão  de  um  dos  ramos  da  governamenta- 
çào  do  Brasil  aifecta  a  differente  organi- 


zação, que  na  execução  d'aqullas  funcçôes 
deve  ter  o  seu  correspondente. 

Assim,  na  pasta  da  guerra,  precisamos  de 
um  exercito,  mas  de  um  exercito  que  tenha 
ofliciaes  e  soldados,  não  que  tenha  offlciaes 
sem  a  devida  instrucção  e  soldados  que  não 
tenham  siquer  experimentado  as  suas  armas 
nos  campos  de  tiro,  quer  sejam  soldados 
cavallariaDos,  quer  sejam  infantes  e  comft 
infantes,  quer  sejam  da  arma  de  infantaria, 
quer  da  arma  de  artilharia. 

Como  negar-se  ao  garante  da  integridade  e 
defeza  nacional  os  instrumentos  mais  pre- 
cisos para  a  sua  habilitação?  E  não  é  por- 
ventura o  que  tem  feito  a  Republica,  apèzar 
de  se  gritar  nas  duas  casas  do  parlamento 
que  os  orçamentos  da  guerra  e  da  marinha 
tem  crescido?  Posso  affirmar  o  coutrario 
quanto  ao  orçamento  da  guerra;  este  tem 
diminuído  e  o  da  marinha  ó  que  tem  cres- 
cido. 

O  Sr.  Mello  Reoo:— O  da  guerra  pode 
diminuir  ainda  mais. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Isto  diz  o  hon- 
ra lo  Deputado  porque  conhece  detalhes,  que 
não  conheço,  porque  não  tenho  a  honra  de 
compartilhar  das  suas  funcçôes  de  offieiai 
distincto  ;  mas  faço  questão  de  que  não  cor» 
temos  despezas  tão  somente  para  termos  o 
gosto  e  o  oportunidade  de  uma  economia, 
afinal  de  contas,  apparente. 

Estou  certo  de  que  e*te  propósito  do  Con- 
gresso, apezar  de  louvável,  tem  facilitado  e 
ha  de  facilitar  a  pratica  de  um  abuso  do 
Poder  Executivo— o  regimen  dos  créditos  ex- 
traordinários. 

Opponho-me  a  esse  prurido  ou  fervet-opusj 
de  reformas  que  levam  os  Ministros  a  preoc- 
cuparem-se  de  nova,  quando  a  ultima  não 
está  praticada. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Cada  Ministro  tem 
a  vaidade  de  deixar  sua  reforma  na  admi- 
nistração. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Não  ha  Mi- 
ni>tro  que  não   desge  fazer  uma  reformai 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Verbas  testa- 
mentárias para  amidos  pessoaes;  nós  mesmos 
temos  creado  empregos  e  verbas  com  o  mesmo 
intuito. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Estou  virgem 
nestas  cousas,  porque  nunca  os  criei. 

0  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  E'  ainda  vir- 
gem e  está  cercado  de  vestaes. . . 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  O  meu  pro- 
gramma  ó  lealdade  à  Republica. 

A  propósito  disto,  occorre-me  que  o  anno 
passado  o  Congresso  autorizou  uma  reforma 
na  pasta  da  guerra,  a  pedido  do  Governo. 

O  que  fez  o  Governo  ? 
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Não  se  importou  com  as  economias. 

O  Ministro,  administrador  como  é,  não  deve 
ser  politico  como  o  Presidente  da  Republica, 
no  noeso  regimen,  tanto  mais  quanto  não  ô 
responsável. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Não  apoiado  ; 
o  Ministro  ó  tão  responsável  como  o  Presi- 
dente da  Republica, 

O  Sr.  Timothko  da  Costa  —  O  Presidente 
da  Republica  ô  responsável  perante  a  lei  da 
responsabilidade;  o  Ministro  pratica  o  acto 
em  nome  do  Presidente  da  Republica,  que  é  o 
responsável  por  esse  acto. 

O  Ministro  só  é  responsável  individual- 
mente, como  qualquer  cidadão,  quando  exor- 
bita, mandando,  por  exemplo,  pagar  venci- 
mentos indevidos. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  O  Ministro 
tem  responsabilidade  legal,  conforme  esta- 
belece a  lei  das  responsabilidades. 

O  Sr.  Timotiibo  da  Costa  —  O  Ministro 
a  foro  especial. 

Moreira  da  Silva—  Bile  responde 
Presidente  da  Republica,  perante  o 


não  vae 

O  Sr. 
como  o 
Senado. 


O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Fora  para  de- 
sejar que,  de  accordo  com  o  regimen  presi- 
dencial, estabelecido  na  Constituição  de  24  de 
fevereiro,  os  Ministros  não  fizessem  politica  ; 
qne  a  faça  o  Presidente  da  Republica,  e  está 
no  seu  direito. 

Infelizmente,  não  só  o  Presidente  da  Re- 
publica, como  também  os  Ministros,  chefes 
cie  repartição, etc.,  fazem  politicagem;  ô  uma 
tradição,  infelizmente  arraigada  no  animo 
dos  brazileiros,  desde  o  tempo  do  Império. 
Sempre  me  hei  de  lembrar  das  luctas,  a 
que  assisti,  conservadores  e  liberaes,  entre 
saquaremas  e  luzias,  entre  vermelhos  e  ama- 
rei los. 

Combato,  portanto,  as  administrações  sem 
objectivo,  que  não  satisfazem  aos  princípios 
básicos  da  sciencia  politico-administrativa. 
Administrar,  sem  preoccupação  da  futura 
ou  remota  vantagem  publica,  eis  o  que  de 
ordinário  se  pratica  nos  nossos  governos. 

Os  empregados  hoje  subordinam-se,  porque 
não  teem  responsabilidade,  não  teem  liber- 
dade ;  si  um  chefe  oppõe-se  a  um  acto  supe- 
rior, de  manifesta  illegalidade,  ó  logo  de- 
mittido. 

Mas,  si  o  chefe  diz  ao  subalterno  faça  isto, 
—  elle  faz  ;  e  de  ordinário  o  acto  é  para 
passar  a  responsabilidade  do  maior  para  o 
menor. 

Desse  modo  chegamos  à  belleza  de  admi- 
nistração que  nos  maravilha  ! 

Recordemos  o  que  se  passou  com  o  exer- 
cito quando  em  operações  na  expedicção  de 
Canudos,  pois  que  já  considerei  o  exercito 


na  revolta  e  na  monarchia  ;  não  vimos  que 
faltaram  munições  de  bocca  e  de  guerra, 
cavallos,  ambulâncias,  médicos,  officiaes  e 
até  soldados  ? 

A  despeito  do  que  estatue  a  Constituição, 
que  prohibe  o  recrutamento,  para  que  o  7o  ba- 
talhão partisse  dacjui  da  Capital  para  Canudo» 
— é  triste  relatar  á  Camará  dos  Deputados  da 
Republica  essas  vergonhosas  scenas  —fez- se 
um  recrutamento  terrível  e  dessa  gloriosa 
obra  foi  incumbida  a  policia  ;  cercarani-ee 
as  fabricas,  e  nos  largos,  nas  ruas  e  nos 
bondsopovo. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  E  não  foi  as- 
sim que  se  procedeu  no  tempo  do  Governo 
do  marechal  Floriano? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Protesto  (ba 
tendo  no  peito).  Aqui  está  um  que  partiu  e 
não  foi  recrutado. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Fui  soldado  do 
glorioso  marechal  Floriano  Peixoto  e  posso 
garantir  ao  concidadão  que  lá,  no  corpo 
onde  servi,  não  havia  um  só  soldado  coacto. 

De  Sabara,  de  Franca,  do  outros  pontos  de 
Minas  e  S.  Paulo,  de  toda  a  parte  omfim 
vieram  soldados  espontâneos. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Acredito  pia- 
mente que  VV.  Exs.  servissem  expontânea  - 
mente;  mas  posso  garantir  a  V.  Ex.  eá 
Camará  que  assisti,  naquelle  tempo,  a  mui- 
tas scenas  de  recrutamento. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Tive  occasião, 
até,  cidadão  Presidente,  de  alistar  cidadãos 
hespanhoés  republicanos  que  diziam:  nós 
queremos  defender  a  Republica  porque  nos 
batemos  pela  republica. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  S.  Paulo  ar- 
mou 8.000  homens  e  o  nobre  deputado  não 
foi  recrutado. 

O  Sr.  Augusto  Clementino —  E  naquella 
occasião  estávamos  sob  o  estado  de  sitio,  não 
tínhamos  garantias  constitucionaes;  podia 
haver  o  recrutamento. 

O  Pr.  Timotheo  da  Costa— Ao  partir  o  7o 
para  Canudos,  dizia  eu,  a  policia  desenvolveu 
um  recrutamento  feroz,  e  era  preciso  que 
fossemos  reclamar  a  soltura  de  cidadãos  bra- 
zileiros, muitos  delles  que  se  negavam  bater- 
se  pela  Republica  porque  o  Governo  não  lhes 
merecia  confiança. 

(Trocam-se  vehementes  apartes  entre  os  Srs. 
Martins  Júnior  e  Bueno  de  Andrada.  O  orador 
senta-se.) 

(O  Sr.  Presidente  tange  os  tymprtnot pedindo 
attenção). 

Naquelles  dias  calamitosos  da  derrota  do 
bravo  e  glorioso  coronel  Moreira  Cezar,  bem 
poucos  foram  os  brazileiros  que  não  temeram 
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yer  implantado  o  núcleo  da  reacção  monar- 
chica  no  Brazil,  e  implantado  victorioíía- 
mente. 

Bem  poucos  foram  os  republicanos  que  con» 
servaram  a  calma  para  tirar,  a  esforços  seus 
da  rua  do  Ouvidor  e  outras  adjacências,  cor- 
religionários para  evitar  quaesquer  scenas 
de  pugilato. 

Muitos  mesmos  estavam  preoccupados  com 
aquella  derrota  inexplicável. 

Mas,  pela  discussão  do  Orçamentoda  Guerra 
é  muito  fácil  explical-a:  é  que  o  exercito, 
como  na  monarchia,  ainda  dessa  vez  não  tinha 
a  necessária  administração  e  nem  os  necessá- 
rios meios  de  ataque. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  E'  uma  injus- 
tiça que  V.  Ex.  faz  ao  marechal  Bittencourt. 

V.  Ex.,  republicano  como  é,  não  deve  fezer 
essa  injustiça  á  sua  memoria,  e  ao  contrario, 
quando  passar  por  junto  do  seu  busto,  des- 
cobrir-8e  reverentemente . 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  O  iilustre  de- 
putado engana-se. 

Sou  um  dos  que  reconhecem  que  o  Ma- 
rechal Bittencourt  prestou  o  mais  assigna- 
lado  serviço  ao  paiz. 

0  Sr.  Mello  Rego— E  quem  é  o  responsá- 
vel por  essa  falta  de  administração  ? 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa— Antes  do  Ma- 
rechal Bittencourt  chegar  ao  theatro  da 
guerra,  as  forças  se  resentiam  de  falta  de  ali- 
mentos, não  havia  milho  para  os  animaes  e— 
pasme  a  Camará  !—  uma  boiada  era  vendida 
ao  nosso  exercito  uma,duas  e  três  vezes  ! 

0  Sr.  Mello  Rego  —  E  a  quem  se  deve 
isto? 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  A*  falta  de 
administração. 

0  Sr.  Mello  Rego  —  Não  apoiado.  O  ge- 
neral em  chefe  tinha  poderes  discricionários 
para  agir. 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Quererá  o 
meu  illustrado  collega  attribuir  esse  desas- 
tre ao  Marechal  Plonano  Peixoto  ? 

0  Sr.  Mello  Rego— Não  me  refiro  ao  Ma- 
rechal PIoriano,  que  já  estava  morto  ;  reflro- 
mo  ao  general  em  chefe  das  forças  em  opera- 
ções. 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  O  Marechal 
PIoriano  Peixoto  armou  a  todos  os  seus  sol- 
dados, deu-lhes  cartuchame,  munições  de 
bocca com  abundância,  e  até...  queijo.  Eu, 
quando  estava  em  Nitheroy,  recebi,  certa  oc- 
cMião,um  wagon  carregado  de  queijos. . . 
.  0  Sr.  Bueno  db  Andrada—  Ninguém  disse 
isso;  V.  Ex.  está  fazendo  uma  retirada,  nin- 
guém atacou  o  marechal  Floriano. 


O  Sr.  Timotheo  da  Costa —  Si  o  nobre  col- 
lega quer  referir-se  á  administração  da  pasta 
da  guerrra... 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Ao  general 
em  chefe  na  occasião. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—.  .  .no  tempo  do 
Vice-Presidente  da  Republica,  cidadão  Dr. 
Manoel  Victorino,  ainda  não  tem  razão  por- 
que o  que  eram:  ministro  da  guerra  o  general 
Argoilo  e  ajudante-general  do  exercito  o 
o  general  Costallat,  um  era  o  commandante 
heróico  das  forças  em  Nitheroy,  o  outro  era 
o  ex-minístro  da  guerra  do  marechal  Flo- 
riano ;  assim  tenho  respondido. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Não  compare  os  dous 
casos;  são  circumstancias  muito  diversas. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Por  conse- 
guinte, o  que  houve  foi  o  que  se  nota  desde 
a  monarchia  e  continuou  na  Republica.  E'  a 
íalta  de  uma  noção  geral  scientifica  do  que 
seja  a  administração.  De  onde  resulta  que 
muitas  vezos  menos  responsáveis  pelo  des- 
astre de  um  serviço  vem  a  ser  aquelles  que 
o  tiveram  de  realizar. '  E  como  se  ha  de  con- 
seguir uma  boa  administração  no  Ministério 
da  Guerra,  si  o  Congresso  vier  cortar  verbas 
a  golpes  de  machado  ? 

E'  preciso  que  uma  administração  seja  do- 
tada dos  meios  de  bem  gerir  os  negócios  que 
lhe  são  affectos.  Serviços  ha  que  não  podem 
cessar,  mas  podem  ser  reduzidos  ;  despezas 
ha  que  se  não  podem  cortar,  mas  podem-se 
diminuir. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Tem  razão,  quem  faz 
isso  é  a  administração. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Conserve-se 
a  funcção  pela  qual  se  mantém  a  continui- 
dade j  e,  por  conseguiinte,  não  se  sacrifique 
o  principio  de  unidade,  que  é  básico  em 
qualquer  organização  dessa  natureza. 

Estou  bem  convencido  de  que  não  nos  é 
possivel  ter  um  exercito  como  o  daAlle- 
manha,  nem  mesmo  como  o  da  Rússia. 

Um  Sr.  Deputado  —  O  da  Rússia  ató  é 
maior. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Sob  o  ponto  de 
vista  da  administração;  não  me  refiro  ao  nu- 
mero. 

O  meu  collega  não  prestou  attenção  ao 
que  chamei  unidade  de  administração.  A  uni- 
dade é  mais  perfeita  na  Rússia  do  que  no 
Brazil,  porque  lá  ha  o  Czar,  que  é  absoluto. 

Em  determinados  serviços,  em  determi- 
nadas funcções,  não  é  possivel  bem  se  admi- 
nistrar sinão  quando  ha  uma  unidade,  e  em 
matéria  de  exercito  o  Czar  ha  de  administrar 
muito  melhor. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Pois  demos  poderes 
de  Czar  ao  Presidente  da  Republica. 
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O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Não  apoiado ; 
è  muito  differente.  Temos  o  exercito  como 
uma  necessidade  da  nossa  integridade,  mas 
a  Republica  não  existe  porque  existe  o  exer- 
cito. 

E  para  provar  a  falta  de  comprimento  de 
deveres  impe» tos  ao  executivo  pelo  Congresso 
em  forma  de  lei,  basta-me  alludir  ao  esque- 
cimento em  que  foi  deixada  pelo  Governo  a 
lei  estabelecendo  a  orjíanazação  do  estado- 
ttíaior  general  do  exerci io. 

O  Sr.  Irineu  il achado— Apoiado;  não  ha 
exercito  sem  estado-muior. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Pois  o  Congresso 
vota  ebsa  lei  ha  dous  annos  e  sem  uma  razão 
plausível  o  boverno  não  executa  a  lei . 

O  Sr.  Mello  Rego— Deu  a  razão. 

Ô  Sr.  Irineu  Machado— Qual  é  a  razão? 

Cf  Sr.  Mello  Rego— Está  na  mensagem. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa—  O  meu  collega 
deu  a  razão  que  houve  a  respeito  da  reforma 
do  ensino  ;  eu  estimaria  saber  a  razão  porque 
o  Governo  não  executou  a  lei  de  organização 
do  estado-maior. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  O  Governo  na  sua 
Mensagem  deu  conta  ao  Congresso. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Mas  o  meu  col- 
lega, que  afflrma,  deve  saber  á  razão  e  po- 
deria dizel-a. 

0  Sr.. Mello  Rkgo  —  Achou  a  disposição 
inconstitucional . 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Então  devia 
vetar  a  lei;  si  não  vetou  tinha  de  sanccional-a, 
não  tinha  que  a  discutir,  tinha  de  a  exe- 
cutar. 

Ò  Sr.  Mello  Rego— Essa  objecção  j&  fiz  em 
particular:  si  era  inconstitucional,  por  que  a 
assignou  ?  Somente  na  execução  é  que  reco- 
nheceram. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Que  puzesse  em 
execução  a  lei,e  si  houvesse  lesão  de  direitos, 
os  interessados  que  reclamassem . 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  — Como  bem 
disse  o  illustre  Deputado  pela  Capital  Federal, 
si  a  lei  continha  disposição  inconstitucional, 
si  feria  ditei  tos  de  qualquer  cidadão,  a  esse 
cabia  o  recurso  para  os  tribunaes  compe- 
tentes. 

Ao  Executivo  é  que  não  cabia  esta  faculda- 
de de  julgar  da  constitucionalidade  ou  incons- 
titucionalidade das  leis  que  não  vetara. 

A  razão  que  o  collega  por  Matto  Grosso  pro- 
curou dar  não  é  d  3  um  general, . . 

O  Sr.  Mello  Rkgo—  A  razão  ó  do  Presi- 
dente da  Republica. 

O  Sr.  TiMOTnEo  da  Costa  — Já  houve  o 
não  cumprimento  da  lei  quanto  á  reforma  do 
ensino. 


O  Congresso  votou  lei  autorizando  a  re- 
forma das  escolas  militares  sem  augmento 
dedespeza. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  ha  essa  condição, 
mostre-anàlei. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  — Não  a  tenho 
aqui,  mas  quando  não  fosse  da  lei,  era  das 
normas,  era  da  obrigação  do  Governo  assim 
proceder  porque  elle  e  o  primeii  o  a  vir  afflr- 
mar  ao  Congresso  que  é  preciso  fazer  eco- 
nomias, que  não  ha  dinheiro  no  thesouro, 
pintando  em  quadro  o  más  ne^ro  possivel  a 
situação  das  rínanças. 

Bastaria  isto  para  que  o  Executivo,  quando 
reformH8se  o  ensino,  ou  um  simples  estabele- 
cimento, não  augmeutasse  a  despeza  pu- 
blica. 

Tanto  procede  minha  argumentação  que  eu 
poderia,  sahindo  da  pasta  da  guerra,  pro- 
curar um  símile  na  pasta  da  marinha,  onde  o 
ministro  reformou  repartições  com  augmeúto 
dedespeza. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Ahi  houve  re- 
stricção. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Pois  efltão 
como  não  admitir  que  o  governo  tinha  exor- 
bitado! 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  A  lei  diz  que  or- 
ganise  o  serviço  consultando  o  interesse  pu- 
blico, e  parece  que  este  é  não  augmentar  aes- 
pezaâ. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Lentes  de 
varias  cadeiras,  mas  que  eram  deputadog  e 
tinham  opiniões  politicas  exaradas  franca- 
mente em  actos  públicos  contra  o  Governo, 
mostrando  que  elle  havia  commettido  erros 
palpáveis  contra  os  princípios  da  administra- 
ção, de  justiça,  de  equidade,  foram  retirados 
do  magistério,  ferindo-se  os  seus  direitos,  em 
proveito  de  outros,  que  foram  chamados  a  sub- 
stituii-os  indevidamente  em  suas  cadeiras. 

De  modo  que  aqui  está  uma  das  razões  por- 
que nessa  reforma  ha  augmento  de  despeza: 
é  porque  o  Governo  necessariamente  tem  de 
pagar,  em  vez  de  um,  a  dous  funecionarios. 

Suppon  liamos  que  amanhã  cesse  ou  por 
conveniência  individual  ou  por  terminação 
do  mandato,  a  funeção  deum  desces  Depu- 
tados; tem  elle  direito  à  cadeira?  Tem.  E  o 
que  está  em  exercicio  te  In  igual  direito  ? 
Tem. 

O  Sr.  Mello  Rego— O  Governo  não  no- 
meou; co  l  locou. 

O  Sr.  Irineu  Machado— No  caso  do  Sr. 
Lauro  Múller,  elle  foi  destituído  de  substi- 
tuto e  aprovei  tido  outro. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  E'  o  mesmo 
caso  do  cidadão  Barboza  Lima, que  foi  privado 
de  seu  logar  e  foi  nomeado  outro  para  sub- 
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stituil-o.  Ora,  si  amanhã  o  cidadão  Barboza 
Lima  deixar  de  ser  Deputado  e  for  retomar  a 
sua  cadeira,  demandando  a  Fazenda  Nacio- 
nal, desde  que  é  vitalício,  não  tem  direito  de 
reclamar  do  Congresso  o  pagamento  do  que 
lhe  íôt  devido,  e  não  esta  -o  Congresso  no 
dever  de  autorizar  qae  se  pague  ? 

Agora  é  o  caso  da  minha  these  anterior. 
O  Presidente  da  Republica  fazendo  politica, 
o  Ministro  fazendo  politica  e  pordettazdo 
Ministro  alguém  ainda  fazendo  politica. . . 

O  Sr.  Bukno  db  Andrada— E  elle  é  pago 
para  isto. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Para  fazer  po- 
litica, mas  não  politicagem.  E*  politicagem 
arredar  o  coronel  Valladares  e  outros  de  seus 
logares  para  nomear   os  seus  apaniguados. 

Agora  eu  pergunto:  si  for  annullada  a 
reforma,  conforme  quer  a  Commissâo  de  Or- 
çamento, medida  aliás  que  approvo  e  á  qual 
de  antemão  declaro  que  dou  meu  voto,  como 
se  vem  a  pagar?  A  dous  ou  três  offlciaes? 
Onde  se  vae  acoommodar  este  excesso,  de 
pessoal  ? 

Esta,  pois,  demonstrado  que,  quar  se 
trate  de  arsenaes,  quer  de  obras,  quer  de  dif- 
ferentes  outras  manifestações  da  actividade 
administrativa,  quer  se  trate  emflm  desta 
funcção  mais  importante,  chamada  instruc- 
ção militar,  o  Governo  não  tem  procedido 
bem,  porque  não  tem  andado  de  accordo  com 
a  lei  acereditando  possuir  poder  omnipo- 
tente. 

Na  administração  republicana  do  exercito 
o  que  se  tem  feito  autoriza  até  os  leigos,como 
eu,  a  conhecerem  de  erros  vulgares  e  om- 
muns,  que  saltam  aos  olhos. 

Não  se  dá  o  conveniente  ensino  não  só  ao 
officialeomo  ao  soldado.  Si  qualquer  cidadão 
Deputado  se  der  ao  trabalho  de  procurar 
uma  praça  mesmo  arregimentada,  ha  de  ve- 
rificar com  supreza  que,  embora  seja  ella  de 
bons  costumes,  não  tem  a  menor  instrucção 
elementar. 

Como  querer  assim  um  soldado  brioso, 
digno,  hábil  e  competente  ?  O  soldado  deve 
ser  soldado,  isto  é,  deve  conhecer  o  seu 
offleio,  fazer  bem  um  tiro,  executar  as  ma- 
nobras e  não  ser  uma  machina  da  chamada 
obdiendia  disciplinar. 

Pois  bem,  esse  soldado  raramente  sabe 
o  que  é  Constituição  da  Republica  ;  rara- 
mente sabe  o  que  é  instrucção  militar  e  ra- 
ramente conhece  as  necessidades  mais  rudi- 
mentares da  vida  social  e  actual  da  nossa 
civilização. 

Porque  as  taes  chamadas  escolas  regimen- 
taes  não  são  uma  realidade  aqui  como   o   são 

em. outros  paizes  ? 
E?  por  que  o  que  se  quer  (e  ahi  estão   os 

factos  da  Escola  Militar)   é  que  o  soldado, 


preparado  ou  não,  seja  um  servil  ou  um 
subser  viente . 

O  que  se  quer  é  que  a  praça  seja,  nao  um 
soldado  na  real  expressão,  mas  apenas 
uma  machina  ! 

E*  preciso  que  de  uma  vez  para  sempre  a 
administração  republicana  do  exercito  bra- 
zileiro  estabeleça  outras  normas  de  condueta 
e  trilhe  de  ora  em  diante  o  caminho  de  uma 
orientação  secura,  capaz  de  transformar  o 
soldado  em  cidadão,  interessado  nos  proble- 
mas mais  importantes  de  sua  pátria. 

Tempos  já  foram  em  que  se  exigia  do  sol- 
dado essa  qualidade  de  subserviência  ;  hoje  o 
que  se  exige  no  soldado  é  a  qualidade  de  in- 
dependência e  de  valor  que  neile  gora  a  dis- 
r>8içaode  votar,  continua  e  permanentemente 
defesa  da  pátria  e  das  instituições,  todo  o 
seu  es  forço. 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada  —  0  soldado 
republicano  deve  ser  assim. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— E'  preciso 
não  confundir  o  exercito  republicano  com  o 
exercito  da  monarchia. 

A  disciplina  não  revela,  por  certo,  esta 
orientação  de  que  fallo,  o  que  é  o  resultado 
d<>  uma  consciência  esclarecida  e  de  uma  con- 
dueta varonilmente  mantida. 

E'  preciso  que  o  homem  que  se  desuna 
á  carreira  das  armas,  consiga,  cônscio  das 
vantagens  moraes  que  lhe  possam  advir  e 
tranquillo  a  respeito  do  futuro  de  sua  des- 
cendência, constituir-se,  ao  impulso  de  um 
sentimento  de  bravura  e  de  grandeza  de  al- 
ma, em  um  baluarte  invencivel  da  honra  de 
sua  pátria,  quer  nas  vicissitudes  dos  dosas- 
ses, quer  nas  exaltações  das  victorias. 

Sabemos  que  hoje,  na  guerra  moderna, 
não  são  as  grandes  massas  que  dão  as  victo- 
rias ;  as  victorias  conseguem-se  ás  vezes  pelos 
rasgos  de  heroicidade,  mas  de  heroicidade 
reunida  a  uma  calma  reflectida  e  a  uma 
competência  provada. 

A  victoria  dos  americanos  em  Cavite  e 
em  Santiago,  como  foram  conseguida!? 
Por  causa  das  massas  ? 
Por  causa  das  unidades  tácticas  de  guerra? 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  apaate. 
Não  o  meu   illustre  coilega  ;  me  desculpe 
uma  certa  liberdade  de  critica  deante  da  sua 
indiscutida  competência. 

A  minha  convicção,  formada  pela  leitura 
de  algumas  revistas,  é  que  o  triumpho  ame- 
ricano foi  devido  exactamente  à  superiori- 
dade do  soldado  maritimo,  do  artilheiro 
marítimo,  do  commandante  maritimo  daquel- 
la  nação,  sobre  os  seus  competidores  hespa- 
nhóes. 

Foi  exactamente  este  conjuncto  de  valores 
individuaes,  obtidos,  reunidos  e  guiados  por 
uma  organização  de  primeira  ordem,  que 
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veiu  revelar  ao  mundo  a  força  intrínseca 
dos  Estado  Unidos. 

O  meu  coilega  ha  de  permittir  que  critique 
o  facto,  por  isso  que  elle  deu  logar  a  que  se 
dissesse  que  a  esquadra  hespanhola  de  torpe- 
deiras era  a  primeira  do  mundo,  que  os  cou- 
raçados, como  Christobal  Colon%  Pelayo  e  OU- 
tros,eram  todos  elementos  de  guerra,  unidades 
tácticas  de  primeira  ordem  e,  no  em  tanto,  os 
americanos,  com  uma  organização  mais  mo- 
desta, porém  mais  effectiva,  menos  ruidosa, 
porém  mais  efficaz,  e  possuindo  maior  compe- 
tência, quer  em  officiaes,querem  marinheiros 
e  que  tinha  sobretudo  bons  artilheiros  e  bons 
projectis,  mostraram  que,  si  a  superioridade 
numérica  de  navios  pertencia  aHespanha,com 
elles  estava  a  superioridade  real,  e,  póde-se 
dizer,  patriótica,  por  isso  quo  o  bespanhol 
se  batia  pela  integridade  de  seu  poder  colo- 
nial e  o  americano  pela  causa  santa  da  li- 
berdade. 

Sáo  os  8UCCCSS0S  dessa  campanha  que  vêm 
robustecer  a  minha  argumentação  quando 
reclamo  instrucção  militar,  tanto  para  o  of- 
flcial  como  para  o  soldado  brazileiro. 

Eu  espero  ver  na  Gamara  dos  cidadãos 
Deputados  esclarecida  essa  questão  que  diz 
respeito  a  vital  interesse  do  Brazil  e  da  causa 
da  Republica. 

Condo  que  os  meus  illusties  eollegas, 
assim  como  os  demais  membros  do  Congresso, 
hão  de  saber  imprimir  uma  nova  orientação  ás 
duas  pas tas  militares  afim  de  que  el las  possam 
obedecer  a  outro  ideal,  abandonando  as  tra- 
dicções  absoletas  do  regimen  monarebico, 
o  systema  da  rotina  e  da  burocracia  de  ge- 
neraes  de  penna,  que  só  teem  servido,  com 
suas  interpretações  e  seus  avisos,  para  ac- 
cumular  elementos  da  nossa  inferioridademi- 
litar,  e  do  sacrifício,  nas  occasiões  de  lueta, 
da  bravura  legendaria  do  nosso  soldado. 

Para  os  cabos  de  guerra  a  primeira  condição 
é  ser  valoroso,ma8  para  isso  é  preciso  também 
ter  aprendido  a  ser  calmo  e  reflectido. 

A  campanha  da  Hespanha  com  a  America 
veiu  patenteal-o  de  modo  irrecusável. 

Ao  passo  que  o  soldado  americano  conhecia 
todos  os  detalhes  do  seu  armamento,  e  sabia 
como  havia  de  manobrai -o,  o  soldado  hespa- 
nhol,  adstricto  ás  tradicções  fidalgas,  não  ti- 
nha nem  os  conhecimentos,  nem  a  calma, 
nem  a  reflexão  do  seu  adversário,  que  lhe 
era  superior  em  tudo,  e  isto  ió  pela  vontade, 
peio  esforço.  Foi  a  confirmação  do  preceito 
—o  querer  é  o  poder. 

No  appello  que  dirijo  aos  Deputados  repu- 
blicanos, tomo  para  epigraphe  essas  palavras. 

Não  posso  me  resignar  a  suppor-me  um 
vencido,  ou  um  d<  scrente  nesta  questão.  Per- 
manece no  meu  animo  a  esperança  de  que 
novas  leis,  oriundas  do  regimen  livre  da  Repu- 
blica, com  mais  algum  tempo,  nos  darão  in- 


strucções  militares,  de  terra  e  mar,  dignas 
de  seus  nobres  destinos. ' 
O  Sr.  Bubnode  Andrada  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Acceitando  a 
doutrina  que  estabelece  o  illustre  Deputado 
por  S.  Paulo,  direi,  concluindo  não  o  meu 
discurso,  mas  a  minha  arenga,  que  exacta- 
mente, na  Republica,  nós  não  temos  necessi- 
dade de  exercito  e  de  armada  como  os  teem 
as  monarchias. 

Na  Republica  temos  necessidade  de  um 
exercito  com  a  disciplina,  instrucção  e  orga- 
nização conveniente,  mas  como  núcleo,  como 
crystal  de  aggregação,  a  que,  nas  eventuali- 
dades de  uma  guerra,  qualquer  cidadão  possa 
reunir-se  para  ir  bater-se  pela  Pátria ;  e 
quanto  à  marinha,  a  nossa  população  marí- 
tima, que  é  numerosa,  porque  temos  1.300 
léguas  de  costa,  além  dos  rios,  forme  o  ele- 
mento de  constituição  para  a  maruja. 

Para  isto,  porém,  é  preciso  que  o  Governo 
não  impeça  a  cabotagem,  que  não  se  continue 
com  esse  systema  de  subvenções  e  protecção 
contrários  aos  principios  consignados  na  Cons- 
tituição e  que  são  a  garantia  dossa  armada 
brazileira  também  invencível.*  Formado  o 
exercito  e  formada  a  armada  como  núcleos 
fortes  de  aggregação,  por  certo  qne  também 
esse  movimento  benéfico  ha  de  reflectir-se 
nas  escolas  secundarias  e  superiores. 

E'  bem  possi  v  el  que  nellas  se  estabeleçam  as 
formaturas  militares  e  evoluções  de  quartel, 
de  modo  que  os  rapazes  possam,  em  determi- 
nado memento,  e  já  preparados,  ir  para  as 
fileiras  e  reappareçara  os  heróes  do  batalhão 
académico,  aquelles  denodados  artilheiros  que 
eram  conduzidos  ao  combate,  por  um  digno 
sentimento  de  vencerem  ou  morrerem,  isto  ê, 
de  nunca  serem  vencidos. 

Pedindo  á  Camará  que  aceite  as  minhas  ex- 
pressões como  filhas  oo  meu  patriotismo,  do 
meu  esforço  pela  causa  nacional,  entrego-lhe 
a  sorte  da  emenda  que  tive  oocasião  de  vir 
defender  com  a  minha  palavra  pallida. 

E'  a  que  propõe  o  restabelecimento  da 
verba  para  a  conservação  da  fabrica  do  Cam- 
pinbo. 

Procuro  fazer  cora  que  seja  acceito  o  voto 
da  Commissão,  quando  pede  a  não  acceitação 
da  reforma  feita  pelo  Governo ;  mas  não  me 
parece  que  deva  ser  approvada  a  emenda  da 
mesma  Commissão  sobre  coudelarias. 

Como  disse,  ella  engloba  a  doutrina  da 
emenda  do  cidadão  Rodolpho  Paixão,  da 
emenda  do  cidadão  Aureliano  Barbosa,  que 
foi  retirada.  Peço  à  Camará  que  não  a  a  ceei  te, 
porque  vem  crear  um  regimen  que,  além  de 
contrario  ao  Regimento,  por  trazer  matéria 
nova,  offende  os  principios  da  boa  lógica, 
porque,  sendo  originariamente  consequência 
de  duas  emendas,  hoje,  em  resultado  da  vo- 
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tacão  em  2a  discussão,  só  representa  a  parte 
da  emenda  do  cidadão  Rodolpho  Paixão. 

0  Sr.  Augusto  Clementinô  —  O  que  tem 
isto,  si  a  Camará  acceitou  ? 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa— Responderei  ao 
aparte,  repetindo  que  esta  proposta  não  pode 
ser  approvada,  porquanto  resultou  do  en- 
globamento de  doas  outras,  sendo  que  uma 
destas  jà  foi  retirada. 

0  Sr.  Augusto  Clementinô  —  A  Camará 
não  se  pronunciou  assim. 

0  Sr.  Timotheo  da  Costa— A  Camará  pro- 
noDciou-se  não  julgando  uma  prejudicada 
pela  outra,  quando  a  questão  ó  completa- 
mente diiferente.  Esta  questão  fie  que  trata, 
como  disse  em  discuiso  pela  ordem,  é  clara 
e  expliquei-a  ha  pouco  quando  referi- me  ao 
assumpto.  O  aparte  faz-me,  porém,  voltar  a 
este  ponto  simplesmente  porque  não  tive  a 
fortuna  de  ser  ouvido. 

Um  Sr.  Deputado— Porém  a  emenda  é  o 
resultado  de  uma  autorização  dada  ao  Go- 
verno. 

0  Sr.  Timothko  da  Costa— Sou  contrario 
às  autorizações  e  asseguro  que  o  Governo  ex- 
cedeu-a.  Sou  contrario  ao  regimen  das  auto- 
rizações para  que  o  Governo  não  inverta  as 
normas  regulares  ;  e,  sobretudo  quando  en- 
frentamos com  um  Governo  que  finda  os  seus 
dias e  tem  testamento  a  fazer,  pareceme de 
boa  guarda  não  darlhe  a  autorização. 

Ao  dar  por  concluídas  as  minhas  conside- 
rações desataviadas,  declaro  que  tive  por 
intuito  provocar  no  seio  desta  ass9mblóa,  que 
possue  tantas  i Ilustrações  e  competências,  o 
esclarecimento  do  assumpto,  porque  de  minha 
parte,  pouco  afeito  a  orações  brilhantes  e  ar- 
rebatadoras, só  disse  o  que  entendia  levado 
pela  mais  profunda  convicção. 

Devemos  nos  interessar  pela  boa  adminis- 
tração e  ellaestá  [ot  fazer,  e  isto  pelo  olvido 
dos  princípios  liberais  da  Constituição  de  24 
de  fevereiro. 

E'  preciso  acabar  de  uma  vez  com  um  re- 
gimen que  só  tem  prejudicado  a  marcha  dos 
negócios  republicanos,  creando  mesmo  para 
oBrazil  situações  embaraçosas. 

Haja  vista  o  que  expuz  nesta  Camará  a 
respeito  do  que  se  deu  p^r  occasião  da  re- 
volta e  bem  assim  o  que  também  expuz 
quando  tratai  dos  sacrifícios  extraordinários 
que  tiveram  de  fazer  os  soldados  os  brazileiros 
para  bater  os  rebeldes  de  Canudos. 

E  é  de  notar-se  que  conservou-se  o  exer- 
cito quando  se  achava  em  Canudos  como  se 
elle  não  tivesse  estado  melhor  na  revolta  du- 
rante a  qual  muita  cousa  se  fez. 

Quando  o  Governo  do  glorioso  Marechal 
Ploriano  teve,  por  fatalidade  e  em  obediência 
alei,  de  ser  interrompido,  as  praticas  do  re- 
camara v.  v 


gimen  republicano,  longo  de  serem  seguidas, 
foram  também  interrompidas. 

O  que  o  cidadão  Prudente  José  de  Moraes 
e  Barros  afflrmou  na  sua  Mensagem  em  re- 
lação a  continuar  a  politica  do  bravo  soldado 
Marechal  Floria  no  não  foi  cumprido. 

O  primeiro  Ministério  por  elle  organizado 
e  denominado  por  algumas  pessoas  Minis- 
tério conciliador  transformou-se  com  o  mes- 
mo Presidente  em  Ministério  francamente 
reactor. 

A  reacção  não  se  dava  somente  nos  actos 
geraes  da  administração  ;  ella  se  praticava 
em  todos  os  detalhes  da  administração,  attin- 
gia  desde  o  soldado  mais  modesto  até  o  ge- 
neral mais  prestigiado,  e  o  resultado  foi  que 
a  administração  da  guerra  sofíreu  larga- 
mente. 

Ninguém  ignora  que  se  retiraram  milita- 
res de  um  ponto  enviando-os  para  outros, 
muito  longiquos  e  vicwersa,  emfim  pelo 
simples  facto  de  serem  floriauistas  foram  al- 
guns commandantes  de  batalhões  e  outros 
offlciaes  transferidos. 

O  Sr.  Mello  Rego—  O  Governo  usava  de 
um  direito  fazendo  essa  remoção. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Não  nego  esse 
direito,  assignalo  que  a  reacção  foi  feita  por 
vindicta. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Como  prova  ? 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Porque  foi 
transferido  por  exemplo  o  offlciai  Laraa- 
gnére  Teixeira  ?  Sei  que  o  foi  por  ser  floria- 
nista. 

A  boa  lógica  mandava  que  o  Presidente  que 
declarava  seguir  a  politica  de  seu  antecessor 
não  se  deixasse  dominar  por  prevenções,  sus- 
peitas e  desconfianças,  praticando  actos  em 
desaccordo  com  os  de  seu  antecessor. 

Ora,  si  um  oíncial  por  se  confessar  floria- 
nista  era  removido. , . 

O  Sr.  Mello  Rego  —  O  militar  não  pôde 
confessar-se  fior<anista. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Como  não?  ! 
Hoje  não  temos  mais  súbditos  de  Sua  Mages- 
tade. 

Então  o  cidadão  Deputado  quer  importar 
para  a  Camará  o  regimen  dos  cadetes,  capi- 
tães e  majores  ? 

Aqui  nós  todos  somos  iguaes,  e  là  fora, 
desde  que  o  militar  pede  licença  a  seu  su- 
perior não  precisa  de  mais  nada  para  emittir 
francamente  seu  pensamento.  (Apartes.) 

O  regimen  da  subserviencia,do  senhorio,do 
morgado,  já  acabou.  O  Quinze  de  Novembro, 
completou  o  Sete  de  Setembro  acabando  com 
o  regimen  de  Sua  Magestade  El-Rei. 

A  federação  é  uma  garantia  politica  da 
unidade  do  Brazil,  mas  o  valor  dos  republi- 
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canos  é  o  maior  baluarte  da  Republica. 
(Apoiados.) 

E  para  concluir,  me  ha  de  permitir  o  ci- 
dadão Presidente  que  eu  faça  uma  referencia. 
Pouco  se  me  dá  e  pouco  me  importa  que  me 
ouçam  e  que  me  queiram.  Parece-me,  entre- 
tanto, que  devo  fazer  uma  rectificação. 

Haverá  na  publicação  dos  debates  uma 
tal  ou  qual  parcialidade  ? 

Deputados  ha  que  publicam  o  s^u  discurso 
com  a  nota — Não  foi  revisto  pelo  orado r, 
quando  sei  que  foi  revisto  o  discuto  pelo 
orador.  A  outros  pobres  oradores  emprestam 
cousas  que  elies  não  disseram. 

Assim  é  que  vem  um  absurdo  no  extracto 
d&  ultima  arenga  que  tive  occasião  de  aqui 
pronunciar. 

Eu  dizia*,  «quando  perigar  a  Republica, 
quando  a  sua  defesa  estiver  esgotada,  pela 
palavra,  pela  penna  e  pelts  armas,  appella- 
remos  para  a  uynamite.» 

Supprimiram  tudo  isso,  e  publicaram  «pela 
dynamite»,  fazendo-me  assim  passar  por  um 
dynamiteiro  vulgar  ou  anarchista    perigoso. 

Mas  não  faço  questão  disto.  Btto-me  única 
e  exclusivamente  peia  liberdade  e  pela  Repu- 
blica. Matem-me  por  esta  causa  que  morrerei 
satisfeito.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
remettendo  a  esta  Camará  o  projecto  do  Se- 
nado supprimindo  de  todo,  para  todos  os 
effeitos,  as  restricções  postas  á  amnistia  con- 
cedida pela  lei  n.  310,  de  21  de  outubro  de 
1695.—  A'  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
roittindo  a  esta  Camará  um  rios  autographos 
da  resolução  do  Congresso  Nacional,  já  pu- 
blicada, prorogando  novamente  a  actual 
sessão  legislativa  até  o  dia  1  de  dezembro  do 
corrente  anno.—  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  3  do  corrente,  tr^nsmittindo  a  esta 
Camará  os  autographos,  devidamente  sanecio- 
nados,  concercentes  a  resolução  do  Congresso 
Nacional,  regulando  o  julgamento  dos  crimes 
de  moeda  falsa,  contrabando,  peculato,  falsi- 
ficação de  estampilhas,  sellos  adhesivos,  vales 
postaes,  c  mpons  de  juros  dos  titulos  da 
divida  publica  da  União  e  de  usar  de  qualquer 
desUs  papeis e  títulos  falsificados.—  Inteirada, 
devolvendo-se  um  dos  autographos  ao  Senado. 


O  Sr  Mello  Rego  (peli  ordem  )  — 
Sr.  Presidente  em  nome  da  commissão  no- 
meada por  V.  Ex.  para  assistir  no  Arsenal 
de  Guerra  à  inauguração  solemne  do  busto 
do  Marechal  Carlos  Machado  Bittencourt, 
venho  informar  &  Casa  que  a  commissão 
cumpriu  esse  encargo  que  lbe  foi  confiado, 
prestando  assim  mais  uma  homenagem  me- 
recida á  juelle  illustre  soldado  que,  no  cum- 
primento de  um  grande  dever,  adquiriu 
direito  á  im mortalidade.  (  Muito  bem,  muito 
bem.  ) 

O  Sr.  Presidente—  A  Camará  fica  intei- 
rada. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

projectos 

N.  11  G—  1898 

Parecer  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  ii  C,  do  corrente  anno,  que  autorisa  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  no  presente  exercido* 
o  credito  especial  da  {00x000$,  porá  occorrer 
ds  despezas  com  a  substituição  dos  marcos 
arruinados  ou  que  houverem  desapparecido 
na  fronteira  do  Brasil  com  a  Republica  do 
Peru,  emenda  sustentada  no  Senado  por  dous 
terços  dos  votos  presentes, 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado novamente,  com  a  mais  solicita  atten- 
ção  a  emenda  proposta  pelo  Senado  ao  pro- 
jecto n.  11,  de  1898,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, mantém  o  seu  anterior  parecer, 
contrario  à  acceitaçáo  da  mesma  emenda. 

Entende  a  Commissão  que  a  Camará  deve 
sustental-o,  rejeitando  À  emenda  por  dous 
terços. 

Versa  a  questão  sobre  um  credito  supple- 
mentar  á  rubrica  n.  7  do  orçamento  do  Ex- 
terior. 

A  illustrada  Commissão  de  Finanças  do  Se- 
nado, no  parecer  n.  134,  do  corrente  anno, 
sustenta  que  não  se  trata  de  um  credito  sup- 
plementar,  porque  se  trata  da  serviço  emer- 
gente cuja  despes  i  não  tinhi  sido  previst  t  nem 
cílculada  no  orçamento  vig>'ntt,  onde  outros 
foram  os  serviços  de  limites,  cuja  execução  foi 
dotada  de  verba. 

Não  se  pôde  affirmar  que  foram  outros  os 
serviços  de  limites  previstos  e  calculados  no 
orçamento  vigente,  porque  a  lei  do  orça- 
mento não  determina  quaes  os  serviços  de 
limites,  a  que  é  a  verba  destinada. 

Diz  simplesmente  —  Commissões  de  limites 
400:000$0(X). 

Refere-se  a  quaesquer  commissões  de  limi- 
tes —  estas  ou  aquellas  —  que  o  Governo 
julgue  conveniente  manter  ou  queira  crear 
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em  virtude   de   accordos  internacionaes,  já 
firmados  ou  que  veDham  a  ser  fincados. 

Demais  a  Commissão  de  limitas  de  que 
{rata  o  projecto,  não  podia  deixar  de  ser 
prevista,  porquanto  o  orçamento  do  exterior 
foi  confeccionado  nos  últimos  mezes  do  anno 
pissado  e  o  protocoilo,  relativo  à  substi- 
íuiçío  de  marcos,  firmado  pelo  Brazil  e  pelo 
Peru,  tem  a  data  de  28  de  maio  do  mesmo 
anno,  é  muito  anterior  à  lei  de  orçamento. 

0  próprio  Ministro  das  Relações  Exteriores 
reconhece  que  se  trata  de  um  credito  sup- 
plementar a  verba  n.  7— Commissões  de  Li- 
mites. 

Diz  na  exposição  feita  ao  Presidente  da 
Republica,  a  qual  acompanha  o  pedido  de 
credito: 

«  Convém  pedir  ao  Congresso  Nacional  o 
credito  corfrespoudente,  visto  ser  o  saldo 
existente  tia  7a  rubrica  indispensável  para  a 
commissão  de  exploração  do  território  em  li 
tigio  com  a  França.» 

Si  o  saldo  existente  Hão  tivesse  o  destino 
que  menciona  o  Ministro,  ou  si  fbsse  maior  a 
despeea  a  que  se  refere  o  pedido  de  credito, 
seria  Imputável  a  essa  rubrica  do  orça- 
mento. 

Trata-se  poiá,  evidentemente,  de  Um  credito 
supplementar. 

Não  prevalece  a  consideração  feita  pela  il- 
lustrada  Commissão  de  Finanças  do  Senado: 

«Accresce  que  a  abertura  do  credito  sup- 
plementar presuppõe  o  esgotamento  da  verba, 
o  que  no  caso  não  se  verifica,  porque  a  exis- 
tência de  saldo  na  verba  respectiva  está  afflr- 
mada  na  exposição  do  Ministro  das  Relações 
Exteriores,  fundamentando  ao  Sr.  Ptesidente 
da  Republica  o  pedido  de  credito.» 

0  Ministro  afflrma  justamente  o  contrario, 
como  se  vê  das  palavras  que  acabam  de  ser 
citadas ;  não  existe  saldo,  porque  o  que  existe 
já  tem  applicação-o  custeio  da  commissão 
de  limites  com  a  França,  por  isso  pede  o  cre- 
dito. 

Tfátatido-se  de  uni  credito  supplementar, 
só  tem  razão  dfe  ser  a  sua  decretação  para  o 
corrente,  não  para  os  seguintes  exercícios, 
cottioquer  o  Senado. 

Para  os  áeguintes  devem  ser  consignadas 
verbos  nos  respectivos  orçamentos,  si  o  Con- 
gresso entender  que  são  serviços  urgentes. 

Bastariam  estas  considerações  para  justi- 
ficar a  rejeição  da  emenda  do  Senado—  «sup- 
prímarti-se  as  palavras— no  presente  exercício» 
proposta  nó  projecto  n.  11,  de  1898,  da  Ca- 
mará dos  Deputados. 

Já,  porém,  que  a  illustrada  Commissão  de 
Finanças  do  Senado  persiste  em  sustentar  que 
não  se  trata  de  um  credito  supplementar.  mas 
de  um  cretlito  especial  e  por  isto  entende  que 
t  conveniente  que  a  autorização  se  estenda 
*os  próximos  exercidos,  é  necessário  accres- 


centar  que,  quando  se  tratasse  de  um  credito 
especial,  seria  muito  mais  regular  limitar  a 
autorização  ao  corrente  exercicio.e  quanto  aos 
seguintes,  incorporar-se  a  verba  pedida  às 
despezas  do  Ministério  do  Exterior. 

Esta  deliberação  tomou  o  Congresso,  na 
ultima  lei  do  orçamento,  em  relação  a  todos 
os  créditos  especiíes,  até  então  votados. 

Diz  a  citada  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro 
de  1897  (fixa  a  despeza  geral  da  Republica 
para  1898),  art.  32: 

«O  Governo  incluirá  atínuaimente  na  pro- 
posta do  orçamento  todos  os  créditos  que 
tenham  sido  autorizados  em  leis  especiaes  e 
devam  ser  executados  no  correr  do  exercí- 
cio.» 

No  entender  da  Commissão,  o  Congresso 
deve  manter  o  salutar  principio  que  estabe- 
leceu. 

Sala  das  Commissões,  5  de  novembro  de 
1898.—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Pau  Uno 
detouza  Júnior,  relator. — Serxedelh  Correi. 
—Luiz  Adolpho.—  Anísio  de  Abreu. — Augusto 
Severo .  — Aícindo  Gu  inabara . 

t 
Entenda    do   Senado     ao    projecto    n.    11    C, 

do  orrente   anno,   dx   Camira   dos  Depu' 

tados. 

Ao  artigo  uníco : 

Supprimam-se  as  palavras— no  presente 
exercício. 

Senado  Federal,  59  de  setembro  de  1898.— 
Manoel  Victorino  Perciri,  presidente. — Joa- 
quim Sarmento ,  2o  secretario,  servindo  de 
1°  Eenrique  Coutinho,  4o  secretario,  servindo 
de  2'.—  Ktulino  J.  Adolpho  Iloni,  servindo 
de  3o  secretario. — Álvaro  Lopes  Machado, 
servindo  de  4°  secretario. 

Projecto  n.  UB,  do  corrente  anno,  da  Ca- 
m  ir  i  dos  D  pulados ,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  d  is  Relições 
Exteriores,  no  presente  exercício,  o  credito 
especial  de  i00:000$,  pira  occorrer  ds  des- 
pez  *.s  com  a  substituição  dos  marcos  arrui- 
nados ou  que  houverem  desopp  irecido  na 
fronteira  do  Brazil  com  a  Hepublica  do 
Peru. 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  no  prepente  exercício,  o  credito 
especial  de  100:000$,  para  occorrer  ás  despe- 
zas com  a  substituição  dos  marcos  arruina- 
dos ou  que  houverem  de^apparecido  na  fron- 
teira do  Brazil  com  a  Republica  do  Peru,  fa- 
zendo para  isso  as  necessárias  operações  de 
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credito  ;  revogando-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Camará  dos  Deputados,  17  de  agosto  de 
1898.—  Arthur  Cesir  Rios.  presidente.— 
Júlio  de  Mello  Filho,  Io  secretario.— Car los 
Augusto  Valente  Novaes.,  2°secretario. 

N.  11  H— 1898 

Parecer  sobre  a  emenda  do  Senado  o  o  jwo- 
jecto  n.  ii  D%  do  corrente  anno,  que  auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
das  Rei tções  Exteriores,  no  presente  exer- 
cido* o  credito  especial  de  100:000$, 
destinado  ds  despez  is  com  a  dem  ire  ição  da 
fronteira  das  Missões  com  a  Republica 
Argentina,  emenda  sustentada  no  Senado 
por  dous  terços  dos    votos   presentes. 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado novamente,  com  a  mais  solicita  atten- 
cão,  a  emenda  proposta  pelo  Senado  ao  pro- 
jecto n.  11  F,  de  1898,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, mantém  o  seu  anterior  parecer,  con- 
trario  à  acceitavão  da  mesma  emenda. 

Entende  a  Commissão  que  a  Camará  deve 
sustental-o,  rejeitando  a  emenda  por  dous 
terços  de  votos.  Versa  a  questão  sobre,  um 
credito  supplementar  á  rubrica  n.  7  do  Or- 
çamento do  Exterior. 

A  illustrada  Commissão  de  Finanças  do 
Senado,  no  parecer  n.  134,do  corrente  anno, 
sustenta  que  não  se  trata  de  um  credito  sup- 
plementar, porque  s  •  trata  de  stvíço  emer- 
gente cuja  despe  za  não  tinha  sido  prer  is  ta 
nem  clcultda  no  orçamento  vigente,  onde 
outros  foram  os  serviços  de  limites,  cuja  exe- 
cução foi  dotada  de  verba. 

Não  se  pôde  affirraar  que  foram  outros  os 
serviços  de  limites  previstos  e  calcula do3  no 
orçamento  vigente,  porque  a  lei  do  orça- 
mento não  determina  quaes  os  serviços  de 
limites,  a  que  é  destinada  a  verba.  Diz 
simplesmente  :  «Commissão  de  limites  — 
400:000$000.» 

Refere-se  a  quaesquer  coramissões  de  li- 
mites, estas  ou  aquellas,  que  o  Governo  jul- 
gue conveniente  manter  ou  queira  crear,em 
virtude  de  accordos  internacionaes,  já  firma- 
dos, ou  que  venham  a  ser  Armados. 

Tanto  se  referia  á  commissão  de  limites 
com  a  França,como  com  a  Boi i via,  Peru,  Re- 
publica Argentina  e  Uruguay.  O  que  se 
pede  é,  pois,  um  supplemento  à  aliudida 
verba. 

O  próprio  Ministro  das  Relações  Exteriores 
reconhece  que  se  trata  de  um  credito  sup- 
plementar a  verba  n.  7— Commissòes  deli- 
mites. 

Diz  na  exposição   feita  ao   Presidente  da 


Republica,  a  qua^  acompanha  o  pedido  de 
credito  : 

€  Convém  pedir  ao  Congresso  Nacional  o 
credito  correspondente,  visto  ser  o  saldo 
existente  na  7-  rubrica  indispensável  para  a 
commissão  de  exploração  do  território  em 
litigio  com  a  França.» 

Si  o  saldo  existente  não  tivesse  o  destino 
que  menciona  o  Ministro  ou  si  fosse  maior  a 
despeza  a  que  se  refere  o  pedido  de  credito, 
seria  imputável  a  essa  rubrica  do  orça- 
mento. 

Trata-se,  pois,  evidentemente  de  um  cre- 
dito supplementar.  Não  prevalece  a  consi- 
deração feita  pela  illustrada  Commissão  de 
Finanças  do  Senado: 

«  Accresce  que  a  abertura  de  credito  sup- 
plementar prés  up  põe  o  esgotamento  da  verba, 

0  que  no  caso  não  se  verifica,  porque  a  exis- 
tência de  saldo  na  verba  respectiva  está 
afirmada  na  exposição  do  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores,  fundamentando  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  o  pedido  de   credito.» 

O  Ministro  afflrma  justamente  o  contrario, 
como  se  vê  das  palavras  que  acabam  de  ser 
citadas;  não  existe  saldo,  porque  o  que  resta 
j  á  tem  applicação— o  custeio  da  commissão 
de  limites  com  a  França,  por  isso  pede  o 
credito. 

Tratando-se  de  um  credito  supplementar, 
só  tem  razão  de  ser  a  sua  decretação  para  o 
corrente  exercício,  não  para  os  seguintes,como 
quer  o  Senado.  Para  os  seguintes  devem  ser 
consignadas  verbas  nos  respectivos  orça- 
mentos, si  o  Congresso  entender  que  são  ser- 
viços urgentes. 

Bastariam  estas  considerações  para  justi- 
ficar a  rejeição  da  emenda  do  Senado  «sup- 
primam-seas  palavras — no  presente  exercício», 
proposta  ao  projecto  n.  11,  de  1898,  da  Ca- 
mará dos  Deputados.  Já,  porém,  que  a  illus- 
trada Commissão  de  Finanças  do  Senado 
persiste  em  sustentar  que  não  se  trata  de 
um  credit)  supplementar,  mas  de  um  credito 
especial,  e  por  isto  entende  que  é  conveniente 
que  a  autorização  se  estenda  aos  próximos 
exercícios,  é  necessário  acerescentar  que, 
quando  se  tratasse  de  um  credito  especial, 
seria  muito  mais  regular  limitar  a  autoriza- 
ção ao  corrente  exercicio,  e  quanto  aos  se- 
guintes, incorporar-se  a  verba  pedida  ás  des- 
pezas  do  Ministério  do  Exterior.  Esta  delibe- 
ração tomou  o  Congresso,  na  ultima  lei  de 
orçamento,  em  relação  a  todos  os  créditos 
espécimes,  até  então  votados.  Diz  a  citada  lei 
n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897  (  fixa  a 
despeza  geral  da  Republica  para  1898 ), 
art.  32: 

€  O  Governo  incluirá  annualmente  na  pro- 

1  posta  de  orçamento  todos  os  créditos  que 
I  lenham  sido  autorizados  em  leis  especiaes  e 
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devam  ser  executados  no  correr  do  exer- 
cícios 

No  entender  da  Commissão,  o  Congresso 
deve  manter  o  salutar  principio  que  estabe- 
lece. 

Sala  das  Comraissões,  5  de  novembro  de 
1898. —  Francisco  Veiga,,  presidente.—  Pau- 
lino de  Souzi  Júnior,  relator — Serzedello 
Corrêa. —  Luiz   Adolpho.—  Anísio  de  Abreu. 

—  Augusto  Severo.—  Alcindo  Guanabara. 

Emendfi  do  Senado  ao  projecto  n.  ii  D,  do 
corrente   anno,  da  Camará  dos  Deputados 

Ao  art.   Io  : 

Supprimam-se  as  palavras  —  no  presente 
exercido. 

Senado  Federal,  29  de  setembro  de  1898.— 
Manoel  Victorino  Pereira,  Presidente.—  Joa- 
quim Sarmento,  2o  Secretario,  servindo  de  Io. 

—  Henrique  Coutinho,  4o  Secretario,  servindo 
de  2o. —  Rtulino  J.  Adolpho  Hom,  servindo 
de  3°  Secretario. —  Álvaro  Lopes  Michado,  ser- 
vindo de  4o  Secretario. 

Projecto  n.  ii  D,  do  corrente  anno,  di  Ca- 
mira  dos  Deputados,  que  autoriz  %  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  no  presente  exercício,  o  credito 
espjcial  de  100:000$,  destinado  ás  despzsts 
om  a  denvtrcaçâo  da  fronteira  das  Missões 
com  a  Republica  Argentina ,  conforme  o  l  tu- 
do arbitral. 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  E' o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
no  presente  exercido,  o  credito  especial  de 
100:000$,  destinado  ás  despezas  com  a  de- 
marcação da  fronteira  das  Missões  com  a 
Republica  Argentina,  conforme  o  laudo  ar- 
bitral. 

Art.  2. °  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  24  de  agosto  de 
1898.—  Arthur  César  Rios,  Presidente.—  Júlio 
de  Mello  Filho,  Io  Secretario.— Certos  Au- 
gusto Valente  de  JSovies,  2o  Secretario. 

N.  157  —  1898 

Manda  computar  ao  fiel  da  Pagador  ia  do  The- 
souro  Federal  Frederico  Júlio  da  Silva 
Tranqueira,  para  o  effeito  de  aposentadoria, 
o  tempo  em  que  serviu  como  cobrador  da 
Recebedoria  desta  Capital. 

Na  petição  que  dirigiu  a  esta  Camará  e  que 
foi  afecta  ao  estudo  da  Commissão  de  Fazenda, 


impetra  Frederico  Júlio  Tranqueira,  fiel  d« 
Pagadoria  do  Thesouro  Federal,  que  lhe  seja 
contado  o  tempo  em  que  serviu  como  cobrador 
da  Recebedoria  desta  Capital,  desde  13  de 
abril  de  1870  até  25  de  agosto  de  1890,  em  que 
passou  a  ter  exercício  no  logar  que  oraoccupa 
no  Thesouro  Federal.  O  peticionário  junta 
diversas  certidões  pelas  quaes  se  evidenciam 
o  seu  zelo  e  assiduidade  no  serviço  publico, 
e  o  Ministério  da  Fazenda,  prestando  infor- 
mações a  respeito,  no  officio  dirigido  a  esta 
Camará,  sob  o  n.  31,  de  14  de  setembro  de 
1894,  declara  que  «  o  funccionario  de  que  s* 
trata  é  merecedor  da  graça  que  impetra,  visto 
ter  durante  longo  tempo  prestado  valiosos 
serviços,  garantindo  sempre  os  interesses  da 
Fazenda  Nacional.» 

Eis  por  que  aCommissãode  Fazenda  jalga-se 
com  o  direito  de  offerecer  à  consideração  da 
Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Para  o  effeito  de  aposenta- 
doria, será  computado  ao  fiel  da  Pagadoria  do 
Thesouro  Federal  Frederico  Júlio  da  Silva 
Tranqueira  o  tempo  em  que  serviu  como 
cobrador  da  Recebedoria  desta  Capital ;  re- 
vogando-se  ag  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  5  de  novembro  do 
1898.—  João  Augusto  Neiva,  presidente.— 
Francisco  Gurgel. —  Pinheiro  Júnior.—  Al- 
meida Gomes.—  Leôncio  Correi. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunria- 
feira,  7  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  141  A,  de  1898,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  na  3a  discussão  do 
projecto  n.  141 ,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercício  de  1899  ( 3*  discussão ) ; 

N.  33,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  readmittir  no  respectivo  quadro  o 
ex-tenente  pharmaceutico  de  4a  classe  José 
Marcelino  de  Souza  Marçal,  que  deverá  ser 
considerado  o  mais  moderno  de  sua  classe 
( 3a  discussão ) ; 

N.  140,  de  1898,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  supple- 
mentar  de  330:000$  à  verba  —  Correios  — 
afim  de  ser  applicado  ás  diversas  sub-consi- 
gnações  da  mesma  verba  no  corrente  exer- 
cício ( 3*  discussão ) ; 

N.  145,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  o  crelito  especial  de 

21 :473$300  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  occorrer  ao  pagamento 
da  indemnização  devida  a  Manoel  José  Gon~ 
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çalves  Braga,  empreiteiro  do  trecho  de  São  | 
Caetano  da  Raposa  a  Bello  Jardim,  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Pernambuco,  em  virtude 
de  rescisão  de  seu  contracto  (2(  discussão ) ; 

N.  146,  de  1898,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:499$990,  para  pa- 
gamento da  gratificação  ao  capitão  do  estado - 
maior  de  Ia  classe  Luiz  Bello  Lisboa,  por 
serviços  prestados  no  periodo  de  1  de  janeiro 
de  1895  a  31  de  março  de  1896  ( 2'  discussão ) ; 

N.  147,  de  1898,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  de  15:000$,  supplementar 
ao  n.  3,  do  art.  3o  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897  (  2a  discussão ) ; 

N.  102,  de  1898,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  pratico  2o  tenente  gra- 
duado Manoel  Ferreira  a  effectividade  de^se 
posto  (3a  discussão ) ; 

N.  153,  de  1897,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  nomear  junto  &  Escola  de  Enge- 
nharia de  Porto  Alegre  o  fiscal  instituído 
pelo  Código  das  disposições  communs  ás  in- 
stituições de  Ensino  Superior  para  as  facul- 
dades livres  equiparáveis  ás  offlciaes,  e  dando 
outras  providencias  ( 3*  discussão ) ; 

N.  142,  de  1898,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito de  74:075$060,  supplementar  às  verbas 
ns.  7  e  16  do  art.  8>  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897  (3a  discussão)  ; 

N.  154,  de  1898,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
necessário  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  Dr.  Arlindo  Aguiar  de  Souza,  correspon- 
dentes ao  tempo  em  que  esteve  privado  do 
exercicio  de  suas  funcções  de  medico  da  bri- 
gada policial  desta  Capital  e  por  acto  do 
Poder  Executivo  ( Ia  discussão ) ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  134  B,  de  I893,que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Guerra  para  o  exercicio  de  1899; 

Discussão  única  do  projecto  n.  150,  de  1898, 
approvando  o  tratado  assignado  em  <>  de  ou- 
tubro corrente  pelo  Mi  nutro  das  Relações 
Exteriores,  devidamente  autor  isado,  e  o  ple- 
nipotenciário da  Republica  Argentina,  para 
o  íimde  completar  o  estabelecimento  da  linha 
divisória  entre  o  Brazil  é  aquelia  Republica, 
e  dá  outras  providencias ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organisação  municipal  do  Diç- 
tricto  Federal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  general 


Dr.  Alexandre  Marcelino  Bayma,  inspector 
geral  do  Corpo  Sanitário  do  Exercito,  pede 
pagamento  da  differença  da  gratificação 
que  percebe  e  $  que  é  percebida  pelo  chefe 
do  Corpo  de  Saúde  da  Armada  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a  coutar 
de  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão  vitalícia 
de  120$  mensaes ; 

Discussão  única  do  projectou.  149,  de  1898, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Trauquilino  Graciano  de  Mello  Lei- 
tão, procurador  <)&  Republica  na  secção  do 
Estado  do  Amazonas,  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4o  escripturario  da  delegacia  fiscal 
de  Porto  Alegre  Gentil  da  Silva  Portella  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898i 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela  Al- 
fandega de  Macahé  o  material  metallico  im- 
portado pela  Camará  Municipal  dessa  cidade, 
destinado  ao  abastecimento  <Tagua  à  cidade 
de  Macahé  e  depositado  na  mesma  Alfandega 
e  dá  outras  providencias; 

3a  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  Greenhalg  e  Po- 
lydor  Novak  privilegio  por  50  annos  para 
a  construcção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  porto  do  littoral 
brazileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via-ferrea  já  construida,  vá  terminar  na 
fronteira  da  Bolívia,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


103a  SESSÃO  EM  7  DE  NOVEMBRO  DE  1898 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Urbano  Santos  (2°  Vice-presidmte),  Silva 
Mariz  (2o  Secret  trio),  Juli?  de  Mello  (/*»  Se- 
cretario) e  Silva  Mariz  (3o  Secretario). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs. :  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  He- 
redia  de  Sá,  Amorim  Figueira,  Serzedello 
Corrêa,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Ro- 
drigues Fernandes,  Viveiros,  Guedelha  Mou- 
rão, Eduardo  de  Berrèdo,  Henrique  Valiada- 
res,  Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Torres 
Portugal,  João  Lopes,  Francisco  Si,  Mari- 
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nho  de  Andrade,  Helvécio  Monte,  Frederico 
Borges.  Tavares  de  Lyra,  Fraacisco  Gurgel, 
Kloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Trindade, 
Appolonio  Zenaydes,  h)rinirio  Coutinho, 
Teixeira  de  Sá,  flerculano  Bandeira,  Pereira 
de  Lyra,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Si- 
queira, Angelo  Neto,  Araújo  Góes,  Arroxei- 
las  Galvão,  Geminiano  Brazil,  Rodrigues 
Dória,  Seabra,  Milton,  Tosta,  Francisco  So- 
dré,  Aristides  de  Queiroz,  Manoel  Caetano, 
Eugénio  Tourinho,  João  Dantas  Filho,  Adal- 
berto Guimarães,  Marcolino  Moura.  Timotheo 
da  Costa,  Raul  Barroso,  Leonel  Loreti,  Silva 
Castro,  Júlio  Santos,  Barros  Franco  Júnior, 
Urbano  Marcondes,  Calogeras,  João  Luiz, 
Ildefonso  Alvim,  Antero  Botelho,  Octaviano 
de  Brito,  António  Zacharias,  Cupertinode  Si- 
queira, Eduardo  Pimentel,  Moreira  da  Silva, 
Galeão  Carvalhal,  Alvares  Rubião,  Casemiro 
da  Rocha,  Edmundo  da  Fonseca,  Paulino 
Carlos,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Leôncio 
Corrêa,  Francisco  Tolentino,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre- se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  à  matéria 
em  discussão. 

E'  anuunciada  a  continuação  da  3J  discus- 
são do  projectou.  134  B,  de  1898,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  exer- 
cício de  1899. 

O  8r.  Presidente  —Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Moreira  da  Silva. 

O    Sr.    Moreira    da  Silva   diz 

que  antes  de  entrar  no  assumpto  que  o 
traz  á  tribuna,  o  Orçamento  da  Guerra,  pede 
licença  para  combater  o  doutrínamento  que 
se  vae  fazendo  em  todo  o  paiz,  e  que  para 
muita  gente  vae  se  tornando  verdade  consti 
tucional,  que  o  ministro  de  Estado  é  irres 
punsavel  pelos  actos  que  pratica  auxiliando 
o  Presidente  da  Republica. 

Reputa  esta  doutrina  anti-republicana,  por 
ser  contraria  ao  lemma  acceitoe  proclamado 
por  todos  os  democratas,  como  segurança  da 
perfeita  comprehensão  da  vida  social—  li 
berdade,  responsabilidade. 

Reputa  também  contraria  à  Constituição 
da  Republica,  onde  se  prevendo  que  o  minis- 
tro possa  commetter  cr'me  politico  connexo 
com  o  que  pôde  commetter  o  Presidente  da 


Republica,  e  de  administração  em  que  pôde 
ser  o  único  responsável,  attribue-se  a  Camará 
dos  Deputados  a  competência  para  o  pro- 
cesso, e  ao  Senado  a  competência  para  o 
julgamento  nos  crimes  connexos ;  e  o  pro- 
cesso e  julgamento  ao  Supremo  Tribunal 
Federal  nos  crimes  que  denomina  de  admi- 
nistração. 

Iniciando  considerações  para  justificar  as 
emendas  additivas  que  traz  ao  Orçamento 
da  Guerra,  é  interrompido  pelo  Sr.  Presi- 
sidente,  por  haver  quorum  para  as  vo- 
tações. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Pedro  Chermont,  Augusto  xMontenegrq, 
Theotonio  de  Brito,  Matta  Baccellar,  Anísio 
de  Abreu,  Ildefonso  Lima,  Augusto  Severo, 
Affonso  Costa,  João  Vieira,  Martins  Júnior, 
Castro  Rebello,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  Amphiíophio,  Eduardo  Ramos,  Gal- 
dino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Mon- 
teiro, José  Murtiuho,  Godoy,  Irineu  Macha- 
do, Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Be- 
lisario  de  Souza,  Fonseca  Portella,  Agostinho 
Vidal,  Deocleciano  de  Souza,  Paulino  de  Souza, 
Gonçalves  Ramos,  Jacob  da  Paixão,  Francisco 
Veiga,Lamounier  Godofredo,  Rodolpho  Abreu, 
Augusto  Clementino,  Matta  Machado,  Lamar- 
tine,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Lucas  Barros,  Arthur  Diederichsen,  Mello 
Rego,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães, 
Lamenha  Lins,Lauro  Muller,  Guilion,Campos 
Cartier,  Aze  vedo  Sodré. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs*  Vaz  de  Mello,  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Elias  Martins,  Coelho 
Lisboa,  José  Mariano,  Malaquias  Gonçalves, 
Barbosa  Lima,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta, 
Olympio  Campos,  FelisbeJlo  Freire,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Monte- 
negro,  Xavier  da  Silveira,  Pereira  dos  San- 
tos, Nilo  Peçanha,  Ernesto  Brazilio,  Mendes 
Pimentel,  Carvalho  Mourão,  Alfredo  Pinto, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires, 
Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães, 
Nogueira  Júnior,  Manoel  Fulgencio,  Ltndoí- 
pho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Domingues  de 
Castre,  Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy,  AlfVedo 
Eliis,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Miranda, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Brazilio  da  Luz,  Paula  Ramos,  Pedro  Fer* 
reira,  Plinio  Casado,  Marçal  Escobar,  Possido- 
nio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Francisco 
Alencastro,  Pinto  da  Rocha  e  Py  Crespo. 

E  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Martins,  Jay- 
me  Viiias  Boas,  Leovigildo  Filgueiras,  Tor- 
quato  Moreira,  Alves  de  Brito,  Bernardes 
Dias,  Campolina,  Almeida  Gomes,  Monteiro 
de  Barros,  Arthur  Torres,  Rodolpho  Paixão, 
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Luiz  Flacquer,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior, 
Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Cmci- 
nato  Braga,  Ovidio  Abrantes,  Martins  Costa  e 
Victorino  MoQteiro. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  (pela 
ordem)Sv.  Presidente,  venho  chamar  a  at- 
tenção  de  V.Ex.-para  um  requerimento  que, 
a  meú  ver,  deve  ser  submettido  à  votação 
na  sessão  de  hoje. 

A  discussão  deste  requerimento  foi  adiada 
contra  o  precedente  estabelecido  no  dia  10,  em 
relação  ao  requerimento  do  nobre  Deputado 
por  Minas,  pois  que,  tendo  sido  apresentado  a 
13,  V.  Ex.  adiou  a  sua  discussão  pelo  facto 
de  ter  pedido  a  palavra  o  nobre  Deputado,  4° 
secretario  da  Camará,  ao  passo  que,  tendo 
sido  apresentado  o  alludido  requerimento 
do  nobre  Deputado  por  Minas  sobre  estradas 
de  ferro  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  tendo 
pedido  a  palavra  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  não  foi 
a  discussão  adiada,  usando  da  palavra  imme- 
diatamente  esse  Deputado. 

Apezar  de  ter  sido  apresentado  o  requeri- 
mento a  que  me  refiro  a  13,  apezar  de  ter  ha- 
vido aquelle  precedente  e  apezar  de  ter  ha- 
vido opportunidade  para  essa  discussão,  visto 
como  nas  ordens  do  dia  de  27,  e  de  26  stS  fal- 
lou  o  Sr.  Rodolpho  Abreu  e  nas  de  24  e 
22  a  Camará  trabalhou  apenas  até  ás  2  1/2 
da  tarde,  não  usando  nenhum  dos  Srs.  Depu- 
tados da  palavra  no  expediente  de  qualquer 
desses  dias,  encerrou-se  por  uma  coincidên- 
cia a  discussão  do  requerimento  do  Sr.  Xa- 
vier da  Silveira  no  dia  29,  conforme  a  nota 
no  mesmo  lançada  pelo  Sr.  Io  secretario, 
quando  nesse  mesmo  dia  se  votara  o  projecto 
n.  88  B,  que  reorganiza  o  Districto  Federal. 

E  bem  se  recorda  V.  Ex.  de  que  a  Camará 
não  podia  bem  deliberar  porque  nem  mesmo 
foram  distribuidas  as  emendas  e  substituti- 
vos, appellando  V.  Ex.  para  o  Diário  Of- 
ficial. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
não  pôde  fazer  censuras  à  Camará. 

O  Sr.  João  db  Siqueira.— V.  Ex.  quer  me 
oollocar  mal  em  relação  aos  meus  collegas, 
quando  a  prova  de  que  a  Camará  deliberava 
sem  conhecimento  está  em  ter  elia  approvado 
disposições  que  desimcompatibilizavam  para 
os  togares  de  intendentes  os  delegados  de  po- 
licia. 

Foi,  portanto,  approvado  o  projecto  em 
2a  discussão,  não  obstante  estar  por  discutir 
o  requerimento  a  que  me  refiro,  e  cuja  falta 
de  encerramento  só  posso  attribuir  a  um  des- 
cuido de  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente—  A  Mesa  sabe  cumprir 
0  seu  dever. 


'  O  Sr.  João  de  Siqueira— Por  não  contestar 
isco,  foi  que  disse  ter  sido  um  pequeno  des- 
cuido. 

O  Sr.  Presidente  —  Nem  pequeno,  nem 
grande. 

O  Sr.  João  de  Siqueira.— Porque  então  o 
requerimento  não  foi  posto  em  discussão,  a 
27,  quando  não  houve  oradores  na  hora  do 
expediente  ? 

Por  que  o  nobre  Deputado,  4o  Secretario, 
não  usou  da  palavra  a  29,  depois  de  encer- 
rado o  debate  sobre  a  reorganização  do  Dis- 
tricto Federal ? 

Porque  não  foi  a  discussão  do  requerimento 
encerrada  nesse  dia  para  ser  votado,con forme 
determinavam  as  palavras  do  mesmo  reque- 
rimento, antes  da  votação  do  projecto  sobre  o 
Districto  Federal,  que  é  matéria  de  summa 
gravidade? 

Pois  a  organização  dos  municípios  no  regi- 
men republicano  não  é  uma  das  cousas  mais 
importantes  desse  regimen  para  não  ser  tra- 
tada tão  atropeladamente? 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  submetta  a 
votos  este  requerimento,  e,  caso  não  se  effe- 
ctue  a  votação,  aguardo  a  occasião  da  discus- 
são do  projecto  para  apresentar  novo  reque- 
rimento. (Apjiados.) 

O  Sr.  I*reftld.eiite— Antes  de  res- 
ponder a  isto  a  que  o  nobre  Deputado  deu  o 
nome  de  questão  de  ordem,  mas  que  considero 
uma  reclamação  prematura  e  desnecessária, 
devo  dizer  ao  nobre  Deputado  que  a  Camará 
não  pôde  absolutamente  votar  sem  saber  o 
que  vae  votar,  e  nenhuma  matéria,  em  face 
do  Regimento,  é  submettida  a  votos  sem  que 
sobre  ella  se  declare  aberta  a  discussão. 

Ora,  si  oradores  não  si  inscreveram,  era 
de  suppor  que  a  matéria  estava  perfeita- 
mente elucidada,  que  a  discussão  era  desne- 
cessária . 

Esta  é  a  presumpção,  a  regra  seguida  ha 
muito  tempo  na  Camará,  e  bem  assim  o  que 
ensina  o  bom  senso. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— A  Camará  espe- 
rava os  avulsos. 

O  Sr.  Presidente— Ainda  não  tem  razão  o 
nobre  Deputado  neste  ponto. 

A  Mesa  é  obrigada  a  mandar  imprimir  e 
fazer  distribuir  a  matéria  principal  sobre  a 
qual  se  vae  abrir  a  discussão;  não  é  obrigada, 
entretanto,  a  assim  proceder  com  relação  ás 
emendas.  Apezar  do  regimento  não  cogitar 
de  emendas,  a  Mesa  mandou  imprimir  todas 
as  que  foram  offerecidas  ao  projecto  88, 
umas  chegaram  a  tempo  de  acompanhar  a 
discussão,  outras,  ou  por  falta  de  actividade; 
ou  devido  a  excesso  de  trabalho  na  Imprensa 
Nacional,  não  chegaram  a  tempo. 
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Entretanto,  si  o  nobre  Deputado  esperasse 
alguns  instantes,  veria  que  a  sua  reclama- 
ção ó  desnecessária,  pois  que  V.  Ex.  veria 
que  o  requerimento  a  que  alludiu  é  o  pri- 
meiro Tsobre  que  a  Camará  se  vae  mani- 
festar. 

A  Mesa  —  é  necessário  que  o  diga  —  sabe 
eumprir  as  disposições  rcgimentaes  e  não 
precisa  das  advertências  ou  admoestações  do 
nobre  Deputado .  ( Apoi  ulos . ) 

O  Sr.  João  de  Siqueira  (pela 
ordsm)  —  V.  Ex.,  desJe  a  primeira  occasião 
qaeoccupei  a  tribuna  hoje,  me  tem  irrogado 
censuras,  como  aliás  tem  feito  nos  dias  ante- 
riores. 

Não  pretendi,  nem  pretendo  fazer  insinua- 
ções a  quem  quer  que  s-eja  ;  nunca  tire  na 
minha  vida  a  presumpção  de  ensinar  a  este  ou 
jquelle ;  o  que  faço  desta  tribuna  é exercitar 
o  meu  direito  de  Deputado  e  isto  ninguém 
me  pôde  impedir,  e  para  fazer  valer  este  di- 
reito, sinto  todas  as  energias,  que  só  poderão 
cessar  com  a  morte. 

0  que  quero  que  tique  bem  accentuado  é 
que,  apresentado  esse  requerimento  no  dia 
13.  apezar  do  precedente  de  10,  o  tendo  pe- 
dido a  palavra  o  Sr.  4*  Secretario,  tendo  va- 
rias occasião  de  ser  o  requerimento  debatido 
na  hora  do  expediente,  o  nob:  e  Deputado  não 
o  fez,  nem  V.  Ex.  encerrai  a  discussão,  o 
que  me  fez  acreditar  que  havia  pedido  a  pa- 
lavra com  o  fim  único  de  protelar,  de  modo 
que  a  votação  do  projecto  fosse  eíTectuada  an- 
tes da  do  requerknento. 

E'  isso  o  que  quero  que  fique  bem  accen- 
tuado. 

O  Sr.  Presidente —Agradeço  a 
V.  Ex.  o  ter  vindo  novamente  á  tribuna 
mostrar  a  sem  razão  de  ser  da  sua  reclamação, 

O  precedente  a  que  V.  Ex.  se  refere  não 
existe,  nunca  existiu.  O  Sr.  Rodolpho  Abreu 
inscreveu-se  no  expediente,  e  justificou  um 
requerimento.  Havendo  outros  oradores  in- 
scriptos,  foi  adiada  a  discussão  do  requeri- 
mento, segundo  as  praxes  invariavelmente 
seguidas  na  Gamara. 

O  nobre  Deputado  o  Sr.  Nilo  Peçanha  já 
estava  inscripto  na  hora  do  expediente  e,  si 
quando  usou  da  palavra  referiu-se  a  esse  re- 
querimento, fui  porque  assim  entendeu,  mas 
não  porque  se  houvesse  inscripto  para  sobre 
elle  fallar. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu- Peço  a 
palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Rodolpho  Abreu . 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  {pela 
ordem)— Chamado  nominalmente  por  V.  Ex. 

Ctraara    V.  V 


para  depor  nesta  questão  que  acaba  de  ser 
sustentada  entre  a  Mesa  e  o  nobre  Deputado 
por  Pernambuco,  devo  dar  o  meu  testemunho, 
infelizmente  contrario  à  afllrmação  de  V.  Ex. 

Quando  foi  submettido  a  discussão  o  meu 
requerimento,  immediatamente  pediu  a  pa- 
lavra o  Sr.  Nilo  Peçanha,  e,  como  diversos 
Srs.  Deputados  estavam  inscriptos,  o  i Ilustre 
Sr.  1° Secretario,  que  então  presidia  aca- 
mara, declarou  a  discussão  adiada. 

Na  forma  do  Regimento,  diversos  oradores 
inscreveram  se,  usando  da  palavra  mais 
tarde  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  queeu  suppunha 
inscripto  para  fallar  sobre  outro  mister  e 
não  sobre  o  requerimento.  S.  Ex.  usou  da 
palavra  e  a  discussão  foi  encerrada. 

Por  consequência,  acho  que  a  verdade  do 
incidente  foi  fielmente  narrada  pelo  nobre 
Deputado  por  Pernambuco.  S.  Ex.  narrou 
os  factos  à  Camará  taes  quaes  se  sucoederam. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  (pela 
ord-m)—  Sr.  Presidente,  sou  forcado  a  de- 
clarar, uma  vez  que  o  honrado  Deputado  por 
Pernambuco  fez  referencias  a  meu  nome,  que 
efectivamente  me  havia  inscripto  para  com- 
bater o  requerimento  agresentado  pelo  meu 
collega  de  representação,  o  Sr.  Xavier  da 
Silveira. 

Para  esse  fim  conservei-me  durante 
muitos  dias  até  tarde  na  Camará,  aguar- 
dando que  e?se  requerimento  entrasse  em 
discussão.  Contra  os  meus  desejos,  porém, 
elle  só  entrou  em  discussão  quando  eu,  por 
motivos  de  que  agora  não  me  recordo,  não 
me  achava  no  recinto. 

E'  esta  a  expressão  da  verdade  ;  e  pa- 
rece me  que  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buca  não  tem  o  direito  de  increpar-me  por 
isso,  tanto  mais  quanto  eu  podia  estar  no 
recinto  na  occasião  em  que  entrou  em  dis- 
cussão o  requerimento  e  deixar  de  usar  da 
palavra  sem  por  isso  ter  que  dar  satisfação 
aS.  Ex. 

O  Sr.  Tlmotheo  da  Goeta  (p^a 

ord  ;'tt)— Comprehende  a  Camará  que  depois 
de  ter  usa^o  da  palavra  o  autor  da  protela- 
ção  do  requerimento  Xavier  da  Silveira, 
tendo  os  factos  se  passado  taes  quaes  a  Ca- 
mará acaba  de  testemunhar  pelas  expressões 
dos  diversos  oradores,  do  cidadão  Deputado 
por  Pernambuco,  e  do  cidadão  Deputado  por 
Minas  Geraes,  que  rectificou  uma  declaração 
do  Presidente  da  Camará,  que  é  necessário 
que  restabeleça,  para  o  conhecimento  da 
Camará,  as  seguintes  datas  que  são  para  o 
caso  muito  elucidativas. 

A  13  de  outubro  foi  apresentado  esse  re- 
querimento. Tendo  pedido  a  palavra  o 
Sr.  Heredia  de  Sá,  a  29  foi  encerrada  a  dis- 
cussão. 

ii 
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O  que  é  facto,  como  o  mesmo  cidadão  abaca 
de  declamar,  é  que  o  encerramento  deu-se  es- 
tando elle  presente,  tendo  o  mesmo  senhor 
usado  da  palavra  anteriormente  sobre  o  pro- 
jecto que  interessa  esse  requerimento,  isto  é, 
o  projecto  que  reorganiza  o  Districto  Fede- 
ral. 

O  que,portanto,se  conclue  das  palavras  dos 
diversos  oradores  que  occuparam  a  attenção 
da  Camará  é  que  o  pedido  da  palavra  pelo 
Sr.  Heredia  de  Sá  só  teve  um  fim  :  a  pro- 
tellação  da  discussão. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae  se  proce- 
der à  votação  das  matérias  encerradas. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  por  57  contra  55 
votos  o  requerimento  do  Sr.  Xavier  da  Sil- 
veira, offerecido  na  sessão  de  13  de  outubro 
de  1898,  cujo  teor  é  o  seguinte  : 

«Requeiro  que  a  Camará  dos  Deputados 
convide  o  Senado  da  Republica  a  nomear 
cinco  membros  paTa  uma  Commissâo  Mixta, 
de  Senadores  e  Deputados  encarregada  de 
estudar  e  unificar  os  projectos  de  lei  sobre 
organização  do  Districto  Federal  pendentes 
de  decisão  do  Congresso  Nacional.» 

Posto  a  votos  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Leovigildo  Filgueiras,  offerecido  na 
sessão  de  20  do  mez  próximo  passado,  cujo 
teor  ó  o  seguinte  : 

«Requeiro  que  o  Governo  Federal  informe 
si  na  coneeseão  emphyteutica  que  fez  a  John 
Gordon,  mediante  a  pensão  annual  de  2:000$, 
dos  terrenos  de  marinhas  do  município  do 
Prado,  Estado  da  Bahia,  resalvou  o  direito  de 
senhorio  nacional  á  substancia  preciosa  das 
areias  componentes  desses  terrenos,  e,  no 
caso  afirmativo,  si  tem  conhecimento  de 
que  o  dito  concessionário  está  exportando 
para  venda  em  mercados  estrangeires  grande 
quantidade  dessa  substancia  e  que  provi- 
dencias deu  para  acautelar  09  interesses 
dominicaes  da  Nação  contra  tal  abuso.» 

E'  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  139  C,  de  1898,  para  ser  en- 
viado ao  Senado* 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  141  A,  de  1898,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  apresentadas  na  3°  discussão  do  pro- 
jecto n.  141,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores  para  o 
exercício  de  1899  (3J  discussão). 

O  Sr.  Presidente  —  Na  forma  do 
Regimento,  a  votação  das  emendas  precede  a 
votação  do  projecto. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Érico  Ccelho  e  outros  : 

«  Supprimam-se  as  verbas  sob  a  rubrica 
relativa  á  Legação  junto  á  Santa  Fé.» 


O   Sr.   Edmundo  da  Fonaeca 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  requeiro  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  Camará  sobre  si  con- 
sente votação  nominal  para  esta  emenda  que 
supprime  a  verba  para  a  Legação  junto  á 
Santa  Sé. 

Vozks — Perfeita  men  te . 

Consultada,  a  Camará  responde  affirmati- 
vamente. 

Procedendo  á  votação  nominal,  respondem, 
não,  isto  é,  não  approvam  a  emenda  do  Sr. 
Érico  Coelho,  os  Srs.  Pedro  Chermont,  Au- 
gusto Montenegro,  Serzedello  Corrêa,  Luiz 
Domingues,  Viveiros,  Guedelha  Mourão, 
Aniziode  Abreu,  Marcos  de  Araújo,  Torres 
Portugal,  Ildefonso  Lima,  Francisco  Sá,  Ma- 
rinho de  Andrade,  Frederico  Borges,  Tavares 
de  Lyra,  Francisco  Gurge),  Jo>ó  Peiegrino, 
Trindade,  Appolonio  Z^naydes,  Silva  Mariz, 
Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Her- 
culano Bandeira,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Júlio  de  Mello,  Juvencio  de  Aguiar, 
Angelo  Neto,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Gal- 
vão, Geminiano  Brazil,  Rodrigues  Dória, 
Seabra,  Castro  Rebello,  Milton,  Tosta,  Fran- 
cisco Scdré,  Aristides  de  Queiroz,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  Tounnho,  Paula  Gui- 
marães, Vergne  de  Abreu,  Amphilophio, 
Adalberto  Guimarães,  Galdino  Loreto,  Pau- 
lino Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Heredia  de 
Sá,  R  iul  Barroso,  Sá  Freire,  Belisario  de 
S  uza,  Fonseca  Portel 'a,  Leonel  Loreti,  Silva 
Caslro,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Urbano  Marcondes,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  João  Luiz,  Jacob,  da 
Paixão,  Antero  Botelho,  Francisco  Veiga, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofredo, 
António  Zaeharias,(  upertinode  Siqueira,  Au- 
gusto Clementino,Matta  Machado,Lamartine, 
Moreira  da  Silva,  Alvares  Rubião,  Adolpho 
Gordo,  Paulino  Carlos,  Arthur  Diedericksen, 
Lu  z  Adolpho,  Coracciolo,  Mello  Rego,  Alen- 
car Guimarães,  Lamenha  Lins,  Leôncio 
Corrêa,  Lauí o  Miiller,  Francisco  Tolentino, 
Guillon,  V  espadano  de  Albuquerque  e  Aze- 
vedo Sodré(85). 

Respondem,  sim,  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Amorim  Figueira,  Carlos  de  Novaes,  Theoto- 
nio  de  Britto,  Matta  Bacellar,  Urbano  Santos, 
Rodrigues  Fernandes,  Eduardo  de  Berrêdo, 
Henrique  Valladares,  Pedro  Borges,  João 
Lopes,  Helvécio  Monte,  Augusto  Sovero,  Eloy 
de  Souza,  Affonso  Costa,  Martins  Júnior, 
João  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto,  João 
Dantas  Filho,  Marcolino  Moura,  Jofcé  Mur- 
tinho,  Otcar  Godoy,  Timotheo  da  Costa,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Ildefonso  Alvim,  Gon- 
çalves *RaiLos,  Rodolpho  Abreu,  Eduardo 
Pimentel,  Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da 
Rocha,  Bueno  de  Andrada,  Luras  de  Barros, 
Edr4  undo  da  Fonseca,  Uivada  via  Corrêa,  Au- 
reliano  Barbosa  e  Campos  Carlier  (36). 
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O  Si*.  I* residente  —  A  emenda  foi 
rejeitada  por  85  votos  contra  3ô. 

Comparecera  ainda  os  Srs.  Thomaz  Accioly, 
Coelho  Cintra,  Arthur  Peixoto,  Neiva,  AÍ- 
cindo  Guanabara,  Érico  Coelho,  Mayrink  e 
Pádua  Rezende. 

O  Sr.  Presidente— Considero  pre- 
judicada a  seguinte  emenda  do  Sr.  Affonso 
Cesta: 

c  As  funeçoes  diplomáticas  perante  a  Santa 
Sé  seião  exercidas  pela  Legação  Brazileira  na 
Suissa.  » 

OSr.  AiTonsoGosta  (pela  ordem) 
— V.  Kx.  ha  de  perdoar- me  que  não  me 
conforme  com  a  decisão  de  V.  Ex. 

A  emenda  que  a  Camará  rejeitou  mancava 
supprimir  a  verba  com  a  legação  de  Santa 
Sé  e  a  emenda  que  S.  Ex.  diz  prejudicada 
manda  que  as  funeçõea  de  legação  brazileira 
junto  á  Santa  Sé  sejam  exercidas  pela  lega- 
ção da  Suissa. 

Por  consequência  não  está  prejudicada 
esta  emenda. 

A  própria  Commissão  deu  parecer  a  re- 
speito da  emenda  queS.  Ex.  diz  prejudicada, 
não  declarou  matéria  idêntica  e  não  compre- 
hende  como  V.  Ex.  pela  votação  anterior 
declare  á  Camará  prejudicada.  Uma  suppri- 
me  completamente  a  legação,  outra  apenas 
manda  que  as  faneções  diplomáticas  sejam 
exercidas  por  outra  legação. 

Peço  aY.  Ex.  que  reforme  o  seu  juizo. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda 
está  evidentemente  prejudicada.  A  emenda 
anterior  supprimia  a  verba  para  a  legação 
de  Santa  Se,  foi  rejeitada,  está  mantida  a 
verba .    (  Apoiados . ) 

Como  se  pôde  inferir  que  a  legação  a  quem 
V.  Ex.  incumbe  de  representar  o  Brazil  na 
Santa  Sé  figure  com  dous  vencimentos  ? 
(Apoiados.) 

0  Sr.  Affonso  Costa  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

0  Sr  .  Presidente— V.  Ex.  já  levantou  a 
questão  e  sobre  a  mesma  matéria  não  pode 
iallar  mais  de  uma  vez. 

0  Sr.  Affonso  Costa— Em  todo  o  caso  fica 
consignado  meu  protesto. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Timotheo  da  Costa: 

Reduza  -se  a  £00:000$  a  verba  de  400:000$ 
destinada  ás  commissões  de  limites. 

São  suecessivamento  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  que  o  Sr.  Eduardo  Ramos 
oflerecen  em  nome  da  Commissão  de  Diplo- 
macia e  Tratados,  supprimindo  os  vice-consu- 


lados  do  S.  Thomé,  Libres,  Rosário  e  Bre- 
men, de  Montreal  e  Southampton  e  sup- 
primindo o  consulado  de  George  Town. 

São  suecessi  vara  ente  postas  a  votos  e  ap- 
provada s  as  emendas  do  mesmo  senhor  rela- 
tivas á  suppressão  dos  consulados  de  Trieste, 
Stockolmo  e  Kobe  (Japão). 

E'  approvada  a  seguinte  emendado  mesmo 
senhor: 

«Accrescentese  1:000$  para  o  expediente 
e  interprete  do  consulado  de  Iokoama  no 
Japão.» 

&'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  seguinte 
emenda  do  mesmo  senhor: 

« A  remuneração  dos  consulados  e  vice- 
consulados  a  que  se  referem  as  emendas 
acima  se  regerá  pelo  disposto  no  art.  2o  da 
lei  n.  322,  de  novembro  de  1895.  autorizando 
o  Governo  a  supprimil-os  caso,  não  sejam  ne- 
cessários.» 

ê/  annunciada  a  votação  das  seguintes 
emendas  offerecidas  pelo  Sr.  Eduardo  Ra- 
mos: 

Austria-Hungria  —  Reslabeleça-se  a  verba 
de  27:500$  para  a  legação. 

Rússia— Restabeleça-se  a  verba  de  23:500$ 
para  a  legação. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  (peli 
ordem)-—  Quero  declarar  á  Camará  que  a 
Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados  não  se 
abalançaria  a  propor  a  suppressão  ou  o  esta- 
belecimento de  consulados  si  não  tivesse  tido, 
como  lhe  incumbe,  pois  de  ordinário  não 
sabe  o  movimento  das  nossas  relações  exte- 
riores, si  não  se  ti vesse  dirigido  ao  Sr.  Mi- 
nistro do  Exterior,  pedindo  seu  parecer  a 
esse  respeito. 

Declaro  á  Camará  que  as  propostas  de  res- 
tabelecimento das  duas  legações  da  Rússia  e 
Áustria  Hungria  consultaram  a  indicação  do 
digno  Ministro  que  está,  infelizmente,  no  cre- 
púsculo do  seu  poder.  (Ha  um  aparte.) 

Reservo  á  Commissão,  como  á  Camará,  o 
direito  de  opinar  como  quizer,  mas  devo  á 
Camará  uma  declaração  das  origens  do  voto 
que  se  consagre  na  proposta  que  apresentei. 
Ao  mesmo  tempo  eu  desejo  chamar  a  atten- 
çao  dos  iliustres  collegas  (isto  ó  por  anteci- 
pação) para  uma  noticia  que  foi  dada  nos  jor- 
naes  de  hontem. 

Isso  significa  que  reserva  á  Commissão  e  à 
soberania  da  Camará  o  direito  de  opinar, 
como  bem  pareça  convir,  ao  modo  por  que 
ella  aprecia  o  interesse  publico.  Era  o  que 
tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (para 
vma  explicação  pessoal) — As  palavras  do  meu 
illustre  amigo,  Deputado  pela  Bahia,  e  or- 
gam  da  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados 
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obri^am-me  a  uma  ligeira  explicação  à  Ca- 
mará. Para  a  Comrmssâo  de  Orçamento  a 
palavra  do  Governo  e  por  conseguinte  do  Sr. 
Ministro  do  Exterior,  mereço  o  maior  acata- 
mento e  considerações  ;  a  Commissão  de  Or- 
çamento, porém,  não  está  na  obrigação  con- 
feccionando o  orçamento. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  disse  isso. 

O  Sr.  Serzeoello  Corrêa—  ...  de  atten- 
der  sempre  ás  opiniões  individuaes  deste  ou 
daquelle  Ministro  de  Estado.  A  prova  ó  que 
entre  o  projecto  elaborado  pela  Commissão 
de  Orça  mento  e  o  confeccionado  pelo  Sr.  Mi- 
nistro do  Exterior,  inserto  no  final  do  seu 
relatório,  as  divergências  são  grandes,  em 
mais  de  um  ponto.  O  orçamento  polido  por 
S.  Ex.  é  um  orçamento  que  sobe  a  cerca  de 
de  2.000:000$,  e  o  que  a  Commissão  de  Or- 
çamento sujeitou  à  apreciação  da  Casa  e  as 
emenu\as  que  por  elle  foram  acceitas  redu- 
zem o  orçamento,  do  seu  total  a  cerca  de 
1.300:000$.  Ha,  portanto,  uma  dilferenca  de 
700:000$  em  ouro,  o  que  tanto  importa  dizer, 
perto  de  2.000 :000$  entre  o  orçamento  ela- 
borado pela  Commissão  e  o  consignado  no  fi- 
nal do  relatório  do  Sr.  Ministro  do  Exterior. 
O  procedimento  da  Commissão  explica-se  de- 
ante  da  necessidade  de  profundos  coites  nas 
despezas  publicas,  pelo  plano  de  largas  eco- 
nomias reconhecido  pelo  actual  Governo  e 
recommendaio  cm  mais  de  uma  occasião 
pelo  homem  que  amanhã  dirigir  os  destinos 
da  Republica. 

Quanto  ás  ponderações  feitas  pelo  meu 
illustrado  amigo  em  relação  a  uma  noticia 
dada  por  um  dos  jornaes  desta  Capital,  peço 
licença  para  dizer  a  S.  Ex.  e  â  Camará,  que 
não  acredito  que  essa  noticia  exprima  uma 
realidade. 

Não  acredito  que  quando  a  Camará  está, 
votando  o  orçamento  do  Exterior,  quando  se 
está  tratando  justamente  de  fazer  largas  eco- 
nomias, quando  a  Camará  pretende  cortar 
verbas  de  umas  tantas  legações,  que  o  Go- 
verno, sem  necessidade,  a  ultima  hora  vá 
fazer  movimento  de  diplomatas  em  varias  le- 
gações e  vá,  inconvenientemente,  preencher 
com  funccionarios  que  vão  ter  direito  a  aju- 
das de  custo,  unas  legações  que  talvez  ama- 
nhã ou  depois  estejam  exti netas  por  tstar 
supprimida  a  verba  no  orçamento  que  o  Con- 
gresso vai  votar. 

Era  a  explicação  que  tinha  a  dar. 

O  Sr.  Irineu  Machado  (pela 
ord-ni)  diz  que  tratando-se  do  restabeleci- 
mento de  duas  legações— da  Áustria  Hungria 
e  da  Rússia,  e  termo  sido  este  restabeleci- 
mento proposto  conju neta  mente  na  mesma 
emenda,  pede  que  esta  seja  posta  a  votos 
por  partes. 


O  Sr.  Presidente— Era  o  que  a  Mesa  ia 
fazer,  como  tem  feito  sempre. 

Po>tas  suecessivamente  a  votos,  são  rejei- 
tadas as  referidas  emendas  do  Sr.  Eduardo 
liamos,  restabelecendo  as  verbas  para  as  le- 
gações da  Austria-Hungria  e  a  da  Rússia. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Irineu  Machado  restabelecendo  a  verba 
de  8:000$  para  o  consulado  de  Cayenna. 

O  Sr.  Irineu  Machado  (  pela 
ordein)  requer  verificação  da  votação. 

Procede ndo-se  á  verificação,  reconheceu-so 
que  votaram  contra  as  emendas  92  e  a  favor 
28  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Presidente- A  emenda  fbi 
rejeitada. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Ermirio  Coutinho  e  Antero  Botelho  à 
rubrica  1*. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Pereira  de  Lyra: 

Onde  couber :— São  consulados  de  Ia  classe 
os  de  Hamburgo,  Liverpool,  Havre,  Lisboa, 
Génova,  Nova  York,  Buenos  Aires  e  Monte- 
video. 

São  do  2a  classe  os  consulados  do  Assum- 
pção, Iquitos,  Valparaiso,  Antuérpia,  Barcel- 
lona,  Yokohama,  Stc  kolmo  e  Trieste. 

São  consulados  simples  todos  os  demais 
considerados  pela  Commissão  de  Orçamento. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  sem 
augmento  de  despeza  o  corpo  diplomático  e 
o  consular,  podendo  dar  aos  cônsules,  nos 
paizes  onde  não  haja  legação  brazileira, 
funeções  de  encarregados  de  negócios,  e  aos 
secretários  de  legação  funeções  consulares 
nas  capitães  onde  não  haja  consulados. 

Os  cônsules  encarregados  de  negócios  terão 
somente  ordenado  e  a  representação ;  oa  se- 
cretários de  legação  encarregados  de  consu- 
lados terão  os  seus  vencimentos  e  mais  a  gra- 
tificação de  cônsul. 

O  Sr.  Pereira  do  Lyra  (pela 
or^em)—  Sr.  Presidente,  desejo  requerer  a 
retirada  da  minha  emenda,  mas  antes  de 
fazei  o,  preciso  uma  explicação  do  honrado 
relator  da  Commis>ão.  No  projecto  que  S.  Ex. 
apresentou  e  que  foi  approvado,  sem  debate, 
na  2;'  discussão,  figuram  os  consulados  de 
Londres  e  Cardiff  como  sendo  de  primeira 
classe.  Ora,  pela  nossa  organização  consular 
os  consulados  geraes  de  Ia  e  &a  classes  são 
aquelles  que  estão  na  sede  dos  districtos  e  dos 
quaes  outros  dependem 

Já  havendo  na  Inglaterra  o  consulado  de 
Liverptol,  é  desnecessário  considerar  os  de 
Londres  e  Cardiff  como  consulados  geraes. 
Foi  por  isto  que  apresentei  a  emenda.  Isto 
não  importa  na  modificação  de   vencimentos, 
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mas,  rejeitada  a  minha  emenda  e  approvado 
o  projecto  tíomo  está,  dáse  uma  verdadeira 
anomalia.  Parece-me  que  houve  um  descuido 
e  explicado  o  facto  por  S.  Ex.,  poderá  este 
erro  ser  corrigido  em  redacção  definitiva. 

O  Sr.  Serzedello  Corria  (pela 
crdem)— Sr.  Presidente,  occupo  a  tribuna 
porque  o  nobre  Deputado  exigiu  uma  expli- 
cação. S.  Ex.  com  um  pouco  de  boa  vontade 
teria  visto  que  foi  um  erro  de  impressão 
considerar  os  consulados  de  Londres  e  Cardiff 
como  de  Ia  classe,  havendo  um  geral  na  In- 
glaterra, que  é  o  de  Liverpool,  e  que  tem 
12:000$.  Os  outros   íeem  apenas  8:000$000. 

8.  Ex.  poderia  ter  visto  pela  veibado  or- 
denado e  gratificaçõfs  que  trata  va-se  de  um 
erro  de  impressão  no  texto  gerol  do  projecto. 
0  que  a  Commissão  consignou  foram  consu- 
lados geraes  o  simples,  e  nos  paizes  onde  ha 
mais  de  um  consulado  creou  um  geral, 
que  inspecciona  os  outros. 

Assim,  na  Inglaterra  ha  o  de  Liverpcol,quo 
a  Commissão  considerou  geral  e  a  quo  os 
domais  estão  subordinados. 

0  Sr.  Pereira  dk  Lyra dá  um  aparte. 

0  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Não  ha  neces- 
sidade dehaver  um  consulado  gerei  em  cuia 
pa'Z.  Demais,  quo  necessidade  rode  haver 
em  um  paiz  com  quo  temos  requenas  rela- 
ções commerciafs  de  um  consulado  geral, 
quando  só  ha  necessitado  de  um  consulado? 

O   Si*.    Pereira   <ie   T^y m  (pel ' 

crdem)  diz  que  em  vista  da  explicação  do 
honrado  relator  da  Commissão,  requer  a 
retirada  da  sua  emenda. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

R'  posta  a  votos  a  2*  emenda  do  Sr.  Pe- 
reira de  Lyra,  autorizando  o  Governo  a  re- 
formar, f»em  augmento  de  despeza,  o  corpo 
diplomático  e  consular. 

O  Sr.  Pereira  <le  Lyra  (pia 
ordem)— O  honrado  Ministro  do  Exterior  pe- 
diu em  seu  relatório  autorização  para  reor- 
ganização do  corpo  diplomático,  e  achando  se 
a  Camará  em  uma  situação  diíllcil,  qual  a  do 
conciliar  os  interesses  da  representação  na- 
cional no  estrangeiro  com  is  princípios  de 
economia,  que  é  o  programma  da  Camará, 
julguei  opportuno  conceder  ao  Governo  a 
autorização  pedida,  aproveitando  os  secretá- 
rios de  legações  como  cônsules  e  supprimindo 
e*tes,que  por  sua  vez  serão  aproveitados  como 
encarregados  de  negoeios. 

A  Corumis>ão  não  julgou  opportuno  accei- 
tar  a  emenda,  entretanto  aproveitou  uma 
parte,  a  que  se  retVre  aos  secreta  rio>,  mas 
julga  que  não  se  deve  dar  es  attribuíções 
da  Camará  ao  Poder  Executivo. 


Realmente,  nós  já  temos  dado  tanto  ao 
Po«'er  Executivo  em  matéria  de  attriluições 
nos>as,  que  já  é  tempo  <le  faz  >r-se  a  reivin- 
dicação d*»,  nodsas  prerogativas. 

Explicando  os  motivos  por  que  apresentei 
a  emenda,  requeiro  sua  retirada. 

Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Pereira  de  Lyra:  «O  Governo 
expedirá  novo  regulamento  para  o  corpo 
diplomático  e  o  consular,  codificando  as  leis 
actualmente  em  viger,  inclusive  os  avisos  de 
caracter  permanente.» 

O    Sr.  Pereira   **e    Lyra  (pela 

ordem)— Desta  vez  venho  fazer  um  appello  ao 
i Ilustre  relator  da  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  agora  só  pôde 
usar  da  palavra  para  questões  de  ordem  ou 
para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra— E'  justamente 
para  encaminhar  a  votação  que  uso  da  pala- 
vra, e  demais  o  Regimento  me  tirou  o  direito 
de  discutir  o  parecer  da  Commissão,  que  não 
se  referiu  a  esta  emenda. 

Deseja vaj»stiflcal-a,mas  não  podendo  fazel-o 
espero  que  o  illustre  relator  se  dignará  de 
pedir  sua  npprovação. 

Esta  emenda  não  tem  relação  com  as  outras 
eS.  Ex.  que  foi  Ministro  dos  Estrangeiros, 
sabe  que  não  temos  outro  regulamento  do 
cr  rpo  diplomático  sinão  o  de  1872,  que  tem 
sido  alterado  varias  vezes. 

O  Ministro  do  Exterior  tem  pedido  autori- 
zação para  expedir  novo  regulamento,  tem- 
se  guiado  por  informações  de  empregados  da 
secretaria.  Desejava  ouvir  o  illustre  relator. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.  perde  seu 
tempo;  o  illustre  relator  é  inabalável. 

Posta  a  votos,  ó  a  referida  emenda  rejei- 
tada. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra  {péla  or- 
dem) requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  a  emenda  íoi  rejeitada  por  79  votos  con- 
tra 49. 

E*  posta  a  votos  a  emenda  do  Sr.  Bueno  de 
And  rada  relativa  a  Georgetown  e  rejeitada. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão, substitutiva  da  que  foi  offerecida 
pelo  Sr.  Bueno  de  Andrada: 

«Consulado  de  Assumpção  confiado  ao  se- 
ci  eta  io  da  legação  com  a  gratificação  cor- 
respondente.» 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr,  Bueno  de  Andrada  sobre  o  consulado  de 
Assumpção. 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


O  Sr.   Augusto  Montenegro 

(pela  ordem)— A  gratificação  do  secretario  da 
legação  em  Assumpção  é  de  5:000$  que  som- 
mados  aos  vencimentos  consulares  perfazem 
a  quantia  de  10:000$,  ficando  o  secretario  de 
legação  em  Assumpção  com  10:000$  para 
exercer  as  funcções  consulares.  Creio  que 
para  o  serviço  consular  de  Assumpção,  que 
rende  pouco  mais  de  1:000$,  são  exagerados 
esses  vencimentos. 

O  Sr.  Serzedrllo  Corrêa— O  nobre  Depu- 
tado não  quiz  dar  remuneração  para  as 
novas  attribuições  que  elle  vae  ter. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— V.  Ex.  gup- 
prime  o  logar  de  cônsul  por  ser  excessiva  a 
despeza,  e  o  que  eu  acho  excessiva  é  a  grati- 
ficação para  o  secretario  exercer  as  funcções 
consulares. 

E'  approvada  a  emenda  do  Sr.  Bueno  de 
Andrada,  mandando  que  em  Posadas  baja 
um  vice-consuíado  com  4:000$  em  vez  de  um 
consulado. 

São  suecessi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  do  Sr.  Ermirio  Coutinho 
sob  o  n.  23  e  a  rubrica  2a  do  projecto  n.  141, 
de  1898. 

E'  approvada  a  emenda  do  Sr.  Paulino  de 
Souza  Júnior  supprimindo  o  logar  de  2o  se- 
cretario da  legação  dos  Estados  Unidos. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  mesmo  senhor 
mantendo  a  verba  de  2:000$  de  gratificação 
do  secretario,  de  accordo  com  o  que  foi  vo- 
tado para  o  exercício  corrente. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  mantendo  a 
suppressão  do  logar  de  cônsul  em  Valpa- 
raiso. 

O  Sr.Presidente  —  A  Commissão 
apresentou  uma  sub-emenda  cá  emenda  «lo 
Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  a  qual  está  re- 
digida nos  seguintes  termos: 

«O  consulado  de  Yalparaiso  ficará  a  cargo 
do  secretario  da  Legação  com  a  gratificação 
correspondente.» 

Posta  a  votos  ó  approvada  a  sub-emenda 
da  Commissão,  ficando  prejudicada  a  do  Sr. 
Paulino  de  Souza  Júnior  que  mandava  sup- 
primir  o  consulado  de  Valparaiso. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  da  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior: 

Republica  Argentina  —  Mantenham  se  as 
verbas  votadas  para  o  corrente  exercício, 
que  bãoas  seguintes: 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 


Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:O00$0OO 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  em  Buenos  Aires: 

Ordenado 3:0O0$0O0 

Gratificação 7:000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  chan- 

cellaria 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

Um  cônsul  em  Posadas: 

Ordenado 2:500$0O0 

Gratificação 5:E00$9O0 


Total. 


Ordenado 

Representação. 


6:000$000 
J6:000$000 


47:500$0O0 

O  Sr.  Presidente  —  A  Commissão 
offereceu  a  esta  emenda  do  Sr.  Paulino  de 
Souza  Júnior  uma  sub-emenda,  que  é  um 
verdadeiro  substitutivo  pelo  que,  salvo  recla- 
mação, vou  pôr  a  votes  em  primeiro  logar. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  á  emenda  do  nobre 
Deputado,  o  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  a 
Commisííão  apresentou  uma  sub-emenda. Esta 
sub  emenda  refere-se  ao  Consulado  de  Buenos 
Aires,  que  reduz  de  12:00u$  a  10:000$,  e  aos 
consulados  simplea  que  terão  2:500$  de  or- 
denado e  5:500$  de  gratificação. 

A  suppressão  do  logar  de  211  secretario,  a 
Commissão  acceita. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior (pela  ordem)  pergunta  ao  Sr.  Presi- 
dente si  ^)óde  retirar  as  emendas  que  apre- 
sentou, afim  de  serem  votadas  unicamente  as 
sub-emendas  apresentadas  pela  Commissão. 
Deste  modo  se  evitarão  as  d i (Acuidades  que 
estão  surgindo  na  votação  das  emendas  e 
sub-emen^as. 

Quanto  ás  emendas  que  apresentou,  cumpre 
lembrar  que  todas  ellas  já  foram  acceitas  pela 
Camará  e  pelo  Senado,  na  sessão  do  anno 
passado  ;  o  orador  não  fez  mais  do  que  resta- 
belecer as  economias  feitas  no  Orçamento  do 
Exterior,  vigente  no  corrente  exercício. 

A  Commissão,  peio  contrario,  no  seu  pro- 
jecto, julgou  conveniente  voltar  atraz,  resta- 
belecendo despezas  já  supprimidas  ou  dimi- 
nuídas na  ultima  sessão  legi  dativa. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  seguinte  sub- 
emenda da  Commissão  substitutiva  da  que 
foi  oíTerecida  pelo  Sr.  Paulino  de  Souza 
Júnior: 

Reduzara-?e  os  vencimentos  do  cônsul  de 
Buenos  Aires  a  10:010$,  sendo  3:000$  de  or- 
denado e  7:000$  de  gratificação.  Os  demais 
cônsules  simples  terão  8:000$de  vencimentos, 
sendo  2:500$  de  ordenado  e  5:500$  de  gratifi- 
cação. 
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Esta  disposição  applicar-se-ha  a  to  'os  os 
casula  los  simples. 

Supprima  se  o  ]i>  secretario. 

E*  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior. 

E'  annunciada  a  votação  daseguinto  emen- 
di  do  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior: 

€  Uruguay—  Mantenha-se  a  verba  total  de 
43:500$  votada  para  o  corrente  exercício  e 
distribuída  do  mesmo  modo.  » 


O  8r.  Presidente  —  À  Commissão 
apresentou  a  esta  emenda  do  Sr.  Paulino 
de  Souza  Júnior  um  substitutivo  que  vou 
por  a  votos  em  primeiro  logar. 

Posta  a  votos  ó  approvada  a  emenda  da 
Commissão  supprimindo  o  logar  de  2"  secre- 
tario da  legação  do  Uruguay. 

E'  também  approvada  a  emenda  da  Com- 
missão reduzindo  os  vencimentos  do  cônsul 
em  Montevideo  a  10:000$000. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  re- 
ferente ao  Uruguay. 

São  succesísi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  do  Sr.  Paulino  de  Souza 
Janior  relativas  ás  legações  do  Paraguay  e 
Suissa. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão substitutiva  da  que  foi  offerecida  pelo 
Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  referente  á  Grã- 
Bretanba  : 

Supprima-se  um  2o  secretario  e  reduzam- 
se  oí  vencimentos  do  cônsul  em  Liverpool  a 
10:000?000. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  do  Sr.    Paulino  de  Souza  Júnior. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão, substitutiva  de  que  íoi  offerecida  pelo 
Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  relativa  á  França: 

Supprima-se  um  dos  segundos  secretários 
e  reduzam-fe  os  vencimentos  do  cônsul  no 
Havre  a  10:000$000.     . 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão substitutiva  da  que  foi  offerecida  pelo 
Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  relativa  a  Por- 
tugal: 

Reduza  se  o  vencimento  do  cônsul  em  Lis- 
boa a  1U:000$000. 

R'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão substitutiva,  da  que  foi  offerecida 
pelo  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  referente 
ao  Império  Allemão  : 

«Re4uzam-se  os  vencimentos  do  cônsul  de 
Himburgoa  10.000$  e  supprima-se  o  segundo 
secretario.» 


E' considerada  prejudicada  a  referida  emen« 
da  do  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior, 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão substitutiva  das  que  foi  offerecida 
pelo  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  referente  à 
Itália : 

«Reduzam -se  os  vencimentos  do  cônsul  de 
Génova  a  10:000$  e  supprima-se  o  logar  de 
segundo  secretario. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  supprimindo  a 
legação  do  Japão. 

K'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr, 
Paulino  de  Souza  Júnior: 

«Suécia,  Noruega  e  Dinamarca  —  Suppri- 
ma-se a  verba  do  Consulado  de  Stockolmo.» 

E'  igual mn te  approvada  a  emenda  do 
mesmo  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior,  suppri-' 
mindo  a  verba  para  a  Áustria -Hungria. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Sr. 
Paulino  de  Souza  Júnior,  alterando  para 
60:000$  a  verba  destinada  adisponibiliiades. 

O  Sr.Serzedello  Oorréa  {pela 
ordem  )  —  Peço  a  V,  Ex.  para  pôr  em 
ultimo  logar  a  emenda  n.  16,  porque  está 
dependendo  de  suppressões  que  a  Com- 
missão propõe,  suppressões  na  Bélgica  e  Ve- 
nezuela. 

O  Sr.  Presidente  —  Sim,  senhor. 

E' approvada  a  emenda  do  Sr.  Paulino 
Júnior  supprimindo  a  verba  para  a  legação 
de  Venezuela. 

E'  rejeitada  a  emenda  do  mesmo  senhor 
supprimindo  a  verba  da  legação  do  Peru  e 
Bolívia. 

E'  approvada  a  emenda  do  mesmo  senhor 
supprimindo  a  verba  para  a  legação  da  Bel- 
gica. 

E' rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Paulino  Jú- 
nior suppri miado  a  legação  de  Hespanha. 

ET  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão, substitutiva  d\  que  foi  offerecida 
pelo  Sr.  Paulino  Júnior  : 

«Eleve-se  a  verbi  a  70:000$000». 
E'  considerada  prejudicada  a  emendado  Sr. 
Paulino  Júnior  sobre  o  mesmo  assumpto. 

E'  approvado  o  seguinte  additivo  da  Com- 
missão: 

Art.  O  Governo  providenciará  de  modo 
que  junto  dos  governos  da  Rusia,  Áustria- 
Hungria,  Bélgica  e  Venezuela  seja  o  Brazil 
acreditado  cumulativamente  por  ministros 
que  o  representem  junto  a  outras  nações, 
fazendo  a  escolha  conforme  julgar  mais  con- 
veniente e  sem  augmeotode  despeza. 
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E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  33, 
de  1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
readmittir  no  respectivo  quadro  o  ex-^tenente 

Sbarmaceutico  de  4a  ciasse  José  Mareei  li  no 
e  Souza  Marçal,  que  deverá  ser  considerado 
o  mais  moderno  de  sua  classe  (3a  discussão). 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  (pela 
ordem) —  Pretendo,  Sr.  Presidente,  encami- 
nhar a  votação  dos  Srs.  Deputados  afim  de 
que  elles  não  se  deixem  levar  pelas  solicita* 
çõei,  pelas  instancias  do  interesse  pessoal. 

Afflrmo,s  b  a  minha  palavra  e  sem  nenhum 
medo  de  contestação,  que  o  cidadão  a  que 
aliude  o  projecto,  em  vésperas  de  partir  para 
Canudos,  pediu  sua  exoneração  do  corpo  de 
saúde  do  exercito,  e,  no  entretanto,  se  rjuer 
que  elle  pretira  os  outros  que  para  lá  se- 
guiram. 

Três  de  5a  classe  são  prejudicados  em  suas 
nomeações,  si  este  cidadão  íôr  readmittido. 

Assim,  Sr.  Presidente,  não  entrando  na 
discussão  da  matéria,  dou  apenas  um  aviso  à 
Gamara  para^encaminbar  a  votação. 

O  Sr.    Henrique  Valladare» 

[púa  ordem)— O  nobre  Deputado  por  S.  Paulo 
não  afflrmou  ã  Camará  que  o  ex-pharmaceu- 
tico  do  exercito  Marçal  tenha  sido  designado 
para  Canudos... 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Não  affirraei 
que  tenha  sido  designado.  Afflrmei  que  não 
quiz  seguir. 

O  Sr,  Henrique  Vallàdares— E  eu  afflrmo 
que  esse  cidadão  serviu  na  revoltado  Rio 
Grande  e  aqui  na  fortaleza  de  Santa  Cruz, 
onde  nunca  teve  medo  de  cumprir  com  o 
seu  dever. 

São  suecessi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  offerecidas  pelos  Srs.  Pe- 
reira de  Lyra  e  Rodolpho  Paixão  ao  projecto 
n.  33  de  1898. 

Em  seguida  é  posto  a  votes  e  approvado 
em  3a  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  33—1808 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  único.  E1  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  readmittir  no  respectivo  quadro  o  ex- 
tenente  pharmaceutico  do  4a  classe  José  Mar- 
cellino  de  Souza  Marçal,  que  deverá  ser  con- 
siderado o  mais  moderno  de  sua  classe;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 


Posto  a  votos  é  approvado  em  3a  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 


PROJECTO 


N.  140- 


0  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  supple- 
mentar  de  trezentos  e  trinta  contos  de  réis 
(330:000$)  á  verba—  Correios— ,  afim  de  ser 
applicado  ás  diversas  sub-consignaçôes  da 
mesma  verba,  do  corrente  exercício;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  2a  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  145—1898 

O  Congresso  Nacional  resolve  ; 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  o  credito  especial  de 
21:473$300  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  occorrer  ao  paga- 
mento da  indemnização  devida  a  Manoel  José 
Gonçalves  Braga,  empreiteiro  do  trecho  de 
S.  Caetano  da  Raposa  a  Bel  lo  Jardim,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  de  Pernambuco,  em 
virtude  da  rescisão  do  seu  contracto. 

O  8r.  Pereira  de  Lyra  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  inter- 
stício para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado  entre  na  próxima  sessão. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2a  dis- 
cussão, o  seguinte  artigo  uni  20  do 

PROJECTO 

N.  146-1898 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:499$990  para 
pagamento  da  gratificação  ao  capitão  de 
estadomaior  de  lu  classe  Luiz  Bello  Lisboa, 
por  serviços  prestados  no  período  de  1  de 
janeiro  de  1895  a  31  de  março  de  189Ô ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Lauro  Muller  (peli  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado,  entre 
na  próxima  sessão. 
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E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2a 
cussão,  o  seguinte  artigo  único  do 


dib- 


PROJEOTO 


N.  147—1898 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  e  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  15:000$,  supple- 
mentar  ao  n.  3  do  art.  3o  da  lei  n.  460,  de 
16  de  dezembro  de  1897;  revogadas  as  dispo- 
sições era  contrario. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  (jwla 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstício 
para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado 
entre  na  próxima  sessão. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  3a  discussão 
o  enviado  á  Commiasão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  102  —  1898 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ao  pratico  2o  tenente  gra- 
duado Manoel  Ferrei  ta  a  efectividade  desse 
posto;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Po* to  a  votos  ó  approvado  em  3'  discussão 
e  enviado  à  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  153  —  1897 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  no- 
mear junto  á  Escol  i  de  Engenharia  de  Porto 
Alegre  o  fiscal  instituído  peio  Código  das  dis- 
posições communs  á*  instituições  de  ensino 
superior  para  as  faculdades  livres  equipará- 
veis ás  oíflciaes. 

Art.  2.°  Essa  nomeação  se  fará  indepen- 
dentemente da  exigência  de  conformidade 
dos  programmas  respectivos  com  os  da  íís- 
cola  Polytechnica,  e  importará  no  reconheci- 
mento offlcial  dos  diplomas  que  foram  expe- 
didos pela  referida  Escola  de  Engenharia  de 
Porto  Alegre. 

Art.  3.°  Para  obter  as  regalias  de  que 
tratam  os  artigos  antecedentes,  a  Escola  su- 
jeitar-se-ba,  não  só  ao  pagamento  dos  nono 
rarios  do  fiscal  nomeado,  como  ao  disposto  no 
art.   419  do  decreto  n.  1.232  F,  de  2  de  * 


i  no 
ja-I 


neiro  de  1891,  e  ao  registro  a  que  se  refere  o 
decrete  n.  173,  de  10  de  setembro  de  189.3. 

Art.  4.°  Revogaoa-se  ae  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3a  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  142—1898 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
riza lo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito de  74:075$060,  supplementar  ás  verbas 
ns.  7  e  16  do  art.  81  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897,  fazendo  as  necessárias 
operações  do  credito  e  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  Ia  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  154—1898 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  único.  E1  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  ne- 
cessário para  pagamento  dos  vencimentos  do 
Dr.  Arlindo  de  Aguiar  e  Souza,  correspon- 
dentes ao  tempo  que  esteve  privado  do  exer- 
cício d  í  suas  íuncções  de  medico  da  brigada 
policial  desta  Capital,  por  acto  do  Poder  Ex- 
ecutivo, fazendo-se  asnecesarias  operações  de 
credito ;  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  gr.  Pereira  de  Lyi^a  {pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  iotersti- 
cio  para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser  vo- 
tado entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente— Estão  findas 
as  votações.  Continua  a  3j  discussão  do  pro- 
jecto n.  134  B,  de  1898,  fixando  a  dtspeza  do 
Ministério  da  Guerra,  para  o  exercício  de 
1899. 

Vêem  â  Mesa,'  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  134  B—Í898 

Supprimam-se  as  verbas  destinadas  á  ma- 
nutenção dos  Arsenaes  da  Bahia,  Pernam- 
buco e  Pará. 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1898.— 

Barros  Franco  Júnior. 
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Ao  art.  2o  —  Accrescentese:  —  Fica  o  Go- 
roroo  autorizado  a  adquirir  na  cidade  da 
Victoria,  capital  do  Estado  do  Espirito  Santo, 
um  prédio  destinado  a  quartel  da  força  fe- 
deral. 

Sala  da*  sessões,  7  de  novembro  de  1898.— 
Torqxtato  Moreira .— Jeronymi  Monteiro» 

O  Si*.  Moreira  da  Silva  (con- 
tinuando) dizia,  antes  de  ser  interrompido, 
que  a  proclamação  da  Ropublica  não  era  uma 
feitura  exclusiva  do  exercito  e  armada,  at~ 
tribuindo  a  essas  corporações  apenas  o  facto 
material  de  15  de  novembro  e  não  o  trabalho 
de  propaganda  e  de  preparo,  que  vinha  de 
longe. 

E*  assim  que  o  orador  historia  todo  esse 
lento  e  progressivo  trabalho  desde  o  primeiro 
imperador,  desde  a  época  em  que  a  obra  da 
solapa  do  tbrono  não  era  o  resultado  ainda 
da  vontade  de  ura  partido  arregimentado, 
mas  de  todos  os  brazileiros,  sendo  que  a 
idéa  da  federação  foi  lembrada  já  na  occasião 
de  ser  elaborada  a  carta  addicional.  Os  par- 
tidos que  deixavam  o  poder  nunca  fizeram 
outra  cousa  sinão  arranjar  elementos  de  des- 
ordem contra  as  substituições  e  de  aspiração 
para  a  liberdade.  Afinal,  organizado  o  par- 
tido republicano,  veiu  o  manifesto  de  1870, 
que  produziu  os  desejados  effeitos  pelas  con- 
stantes adbesões.  De  1870  a  1889,  esse  núcleo 
de  homens  sempre  trabalhou  pelo  ideal  da 
Republica  Federativa,  acabando  por  servi r- 
se  das  forças  armadas  para,  com  o  applauso 
geral  da  Nação,  preparada  para  receber  a 
Kepublica,  fitzer  o  15  de  novembro. 

Assim,  as  forças  armadas  não  a  proclama- 
ram sinão  materialmente,  indirectamente, 
porque  a  Republica  já  estava  feita  na  con- 
sciência naoional.  Recorda  o  orador  que  o 
partido  republicano  de  S.  Paulo  afflrmou  no 
seu  manifesto  que  o  terceiro  reinado  não 
teria  inicio  no  Brazil.  Recorda  ainda  a  re- 
união do  todos  os  republicanos  do  paiz,  por 
delegações,  em  Juiz  de  Fora,  onde  foi  feita  a 
icclamação  do  Sr.  Quintino  Bocayuva  para 
chefe  supremo  do  partido,  para  seu  represen- 
tante no  centro.  E  o  que  ó  verdade  e  que  a 
seção  deste  chefe  aqui  foi  sempre  constante, 
ininterrupta,  enérgica,  procedendo  elle  com 
alto  critério. 

Com  essa  delegação,  o  illustre  chefe  fazia 
constantes  reuniões  nos  salões  do  O  P  tis  e 
raro  era  o  dia  que  não  chegava  à  commiesão 
do  partido  em  S.  Paulo,  ora  a  opinião  de  um 
general,  ora  de  um  almirante,  ora  deste  ofi- 
cial ou  daquelle  batalhão,  etc. 

Portanto,  exercendo  essa  delegação,  tra- 
balhando ininterrupta  e  eficazmente,  esse 
chefe  achou-se  ao  lado  de  Deodoro  no  dia  15 
de  novembro,  acompanhado  de  Aristides 
lobo  e  outros  republicanos  de  valor. 

Cama   ▼•    V 


O  general  Glicerio  aqui  se  achava  para 

se  fim  e  o  Dr.  Adolpho  Gordo,  republicano 
paulista,  levou  a  noticia  para  S.  Paulo  antes 
delia  ser  aqui  conhecida,  no  mesmo  dia  15  de 
novembro. 

Dizendo  estas  palavras  o  orador  quiz  ape- 
nas restabelecer  a  verdade  histórica,  mal 
contada  pelos  monarchistas  impenitentes  ;  a 
Republica  não  é  o  resultado  de  uma  revolta 
de  quartéis  e  sim  o  resultado  de  um  longo 
trabalho  de  propaganda  e  de  preparo  do 
povo  para  recebel-a. 

Entra,  então,  propriamente  no  assumpto 
que  traz  &  tribuna,  que  e  a  justificação  de 
uma  emenda  additiva,  que  poderá,  si  appro- 
vada,  ser  destacada  para  constituir  projecto 
em  separado. 

Enceta  o  orador  esta  justificação  da  emenda 
que  crea  o  Ministério  da  Defesa  Nacional  pela 
fiisão  dos  da  Guerra  e  Marinha,  providencia 
sobr  >,  o  sorteio  militar  e  dá  outras  providen- 
cias, quando  é  interrompido  pelo  Sr.  Presi- 
dente, por  estar  finda  a  hora. 

O  orador  interrompese,  promettendo  con- 
tinuar na  sessão  seguinte  o  seu  discurso. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  3o  Secretario  (servindo 
de  í°)  procede  à  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramma  : 

«Goyaz,  6  de  novembro  de  1898—  Ae  Sr. 
Presidente  da  Camará  dos  Deputados—  Rio— 
Coramunioo-vos  continuar  doente,  não  po- 
dendo ainda  comparecer  às  sessões  da  Ca- 
mará.— Alves  de  Castro.»  —Inteirada. 

Offlcios: 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  5  do 
corrente,communicando  que,  tendo  o  Sr.  Pre- 
sidente do  Sanado,** -tu  do  art.  38  da  Consti- 
tuição da  Republica,  promulgado  a  resolução 
do  Congresso  Nacional,  dispondo  sobre  ma- 
triculas de  aluirmos  nas  Escolas  Polytechnica, 
Militar,  Naval  e  de  Minas  e  transmittindo  um 
dos  autographos  a  esta  Camará  para  os  de- 
vidos fins.— Inteirada. 

Da  Assembléa  Legislativa  do  Estado  da 
Parabyba,  de  24  do  mez  findo,  communican- 
do  que  em  sessão  de  d  do  mesmo  mez,  foi  of- 
ferecido  e  votado  o  seguinte  requerimento; 

«Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa 
desta  Assembléa,  se  solicite  do  Congresso  Fe- 
deral providencias,  afim  de  ser  entregue  ao 
Governo  do  Estado  o  saldo  da  150:0001,  pro- 
veniente dos  500:000$,  que,por  decreto  n.120 
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de  8  de  dezembro  de  1892,  foram  votados 
para  organização  do  Kstado,  cuja  anormal  i- 
da.de  actual  reclama  o  complemento  do  au- 
xilio»—A*  Commissâo  de  Orçamento. 

Em  seguida  ó  lida  e  mandada  publicar  em 
sua  integra  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Srs.  Ropreseutantes  da  Nação  —A  Mesa  do 
Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Espirito 
Santo,  em  vista  da  indicação  approvada,  do 
Sr.  Deputado  0'Reilly  de  Souza,  para  que 
este  O »ngrcsso,  como  legitimo  representante 
do  povo  espirito-Snntense,  enviasse  pors?u 
intermédio  uma  representação  ao  Congresso 
Nacional,  contra  o  projecto  de  divorcio  pleno 
sujeito  a  examo  e  deliberação  na  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  vem  dar  cumprimento  ao 
seu  dever. 

Srs.  Representantes  da  Nação,  o  povo  bra- 
zileiro  tem  visto  em  quasi  todas  as  sessões 
do  Congresso  Nacional  levautarem-se  tenta- 
tivas para  estabelecer- se  em  nosso  paiz  a 
funestíssima  lei  da  dissolução  do  vinculo 
matrimonial,  legitimanente  contraindo.  Em 
nosso  conceito,  como  representantes  do  povo 
espirito-santonse,  é  o  mais  tremendo  golpe 
desfechado  na  organização  da  família  brazi- 
leira,  que  assim  ficará  á  mercê  de  paixões 
violentas  e  inconstantes. 

Este  assumpto  de  tamanha  relevância  já 
íoi  discutido  largamente  nas  duas  casas  do 
parlamento  por  Senadores  e  Deputados  da 
mais  alta  competência,  sendo  excusado  da 
parte  deste  Congresso  novas  ponderações 
sobre  as  funestas  consequências  de  uma  lei, 
facultando  sobre  qualquer  pretexto  o  divor- 
cio com  a  faculdade  de  contrahiremse  novas 
núpcias,  bastando  a  este  Congresso  apontar  o 
doloroso  sobresalto  que  ao  povo  brazileiro 
causa  uma  reforma  tão  contraria  ás  suas 
crenças,  tradicções  e  costumes. 

O  Congresso  Nacional  em  seu  elevado  cri- 
tério verá  que  é  dever  politico  acatar  os 
sentimentos  da  immensa  maioria  dos  brazi- 
leiros  é  repeliir,  como  já  fez  em  outras  occa- 
siões,  a  triste  innovação  do  divorcio  pleno 
incluído  como  pena  entre  artigos  do  Código 
Penal,  que  o  povo  brazileiro,  quasi  em  toda 
sua  totalidade,  condemna  .sem  restricções. 

Os  abaixo  assignados,  membros  da  Mesa 
do  Congresso  Legislativo  do  Estado  do  Espi- 
rito Santo,  interpretando  os  sentimentos  do 
povo  espiríto-santense  e  em  cumprimento  da 
referida  indicação,  vêem  perante  a  Camará 
dos  Srs.  D  jputados,cheios  da  maior  confiança, 
pedir  saja  retirado  o  projecto  de  lei  sobre  o 
divorcio,  que  fere  de  modo  oruel  os  mais  sa- 
grados interesses  da  família,  roubando  a  paz 
ao  lar,  compromettendo  a  educação  honesta 


da  prol?,  expondo  a  deploráveis  contingên- 
cias o  pudor  tradiccional  da  mulher  brazi- 
leira. 

Salve  ! 

Paço  do  Congresso  Legislativo  do  Estado 
do  Espirito  Santo,  Victoria,  em  28  de  outu- 
bro de  1898.— Fr- uicisco  Hercultno  Monteiro 
di  Gama,  presidente.  —  Dr.  José  Moreira 
Gomes,  Io  secretario.— A.  P.  Afata,  2o  secre- 
tario. 

O  Sr.  Lauro  Multar— Sr.  Pre- 
sidente, ha  já  bastante  tempo  que  tive  a 
honra  de  oceupar  a  attenção  da  Casa,  apre- 
sentando uma  indicação,  que  também  era 
subscripta  pelo  meu  distincto  collega  o  Sr. 
Augusto  Montenegro,  para  a  croação  de  uma 
commissâo  permanente  de  tarifas. 

Esta  indicação,  na  forma  do  Regimento, 
foi  á  Commissâo  de  Policia,  e  tive  o  prajer 
de  ler  no  f)i<rio  do  Congresso  um  parecer, 
cujos  termos  só  em  tempo  poderão  ser  apre- 
ciados, isto  ó,  quando  entrar  em  discussão. 

E  como  até  agora  ainda  não  tenha  entrado 
em  ordem  do  dia  esse  parecer,  animado,  não 
só  na  boa  accei tacão  que  a  minha  indicação 
encontrou  da  parte  da  Mesa,  como  ao  fim  que 
ella  visa,  venho  pedir  a  V.  Ex.  que  na  orga- 
nização da  ordem  do  dia,  que  lhe  cabe  pelo 
Regimento,  inclua  este  parecer,  afim  de  que 
a  Camará  possa  apreciar  a  medida  com  o 
necessário  cuidado  e  possa  ella  produzir  os 
benéficos  fruetos  que  se  espera. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  tomará  na  de- 
vida consideração  o  pedido  do  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Ildofonao  Lima  diz  que, 
tendo  o  Sr.  Senador  Ca  tunda,  no  Senado, 
afflrmado  ao  honrado  Senador  Moraes  e  Bar- 
ros que  havia  contracto  firmado  pelo  1°  Vioe- 
Presidente  do  Ceará  para  fornecimento  de 
medicamentos  á  enfermaria  da  cadeia  da 
Capital,  e  tendo  aqui  nesta  Casa  feito  o  Sr. 
Deputado  Pedro  Borges  a  mesma  afirmação, 
vem  ler  o  parecer  da  Assemblôa  Legislativa 
do  Ceará,  do  qual  se  verifica  a  inexactidão 
daquella  afirmação  (Lê  o  parecer). 

Pede  a  publicação  integral  do  dito  pare- 
cer, que  vem  demonstrar  quanto  tem  baixado 
no  Ceará  o  barómetro  politico,  a  ponto  do 
governador  encampar  o  acto  da  Assembléa, 
designando  dia  para  prooeder-se  á  nova  elei- 
ção, contribuindo  asam  para  desmoralisar  o 
regimen,  porquanto  reputa  esse  acto  o  mais 
ímmoral  que  se  tem  praticado  á  sombra  da 
soberan  ia  dos  Estados . 

Mostra  que,  não  havendo  meio  de  se  provar 
que  o  Vice -Presidente  tinha  acceitado  qual- 
quer favor  do  Estado,  na  accepção  jurídica  do 
termo,  foi  preciso  julgai-o,  como  sócio  de  uma 
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Èarmacia,  incurso  no  caso  de  um  favor  par- 
ular,  atlirmando-se,  para  isso,  no  citado 
parecer,  que  Dão  Uouve  toncurrencia  e  equi- 
narando-se,em  seguida,  a  um  favor,  um  actp 
ob  puro  commereio,  que  foi  antes  um  ónus 
do  que  uma  vantagem,  visto  como,  havendo 
concurrencia,  não  apparecw  proponente 
algum. 

Lê,  em  seguida,  <*  edital,  cuja  publicação 
pede,  afim  de  provar  o  desprezo  de  tudo  e 
de  todos  pela  Asaembléa  e  a  violência  com 
que  eata  procedeu,  pouco  se  importando 
com  oa  meios  indecentes,  comtanto  que 
cbegasse  ao  fim,  que,  no  caso,  era  dar  ao 
Governador  um  substituto  de  cisa% 

No  Ceará,  diz  o  orador,  o  Poder  Executivo 
era  a  único  que  tinha  sido  poupado,  ma* 
este  mesmo  acaba  de  ser  mutilado  na  pessoa 
do  V»  Viee-Pree  dente,  que  foi  deatituido  do 
seu- cargo,  dentro  de  48  horas,  por  um  pa- 
recer da  AssemWéa,  sem  forma  nem  senso 
vetado  de  afogadilho,  sem  audiência  ou 
defesa  da  parte  que,  aliás,  residindo  na  Ca- 
pitai»  só  teve  oonhecimento  do  escândalo 
pela  feitura  do  jornal  offioial ! 

O  ordoí'  estendesse  longamente  sobre  a  in* 
ttuencia  4  o  contagia  dessee  princípios  falsos 
e  dissolventes,  em  prejuízo  da  moralidade  do 
regimen,  que  não  pode  ser  o  responsável  pelos, 
erros  e  crime»  desses  homens. 

À  um  aparte  do  Sr.  Deputado  Thomea 
Accioly,  perguntando  si  o  orador  apoia  ao 
Dr.  Campos  Salies,  o  orador  responde  que  esta 
pergunta  devia  ser  feita  ao  apartistae  não  ao 
ocador  que  esteve  em  acção,  dia  e  noite*  sin- 
cera e  vigilantemente  trabalhando  nela  elei- 
çio  daqueíle  eminente  cidadão,  quando  o  apar- 
tista  e  oa  seu»  companheiros,  recusaado  toda 
a  qualquer  collaboração  neste  sentido*,  se  ab- 
stebam  do  pleito,  não  sabendo>  portanto,  o 
orador  si  froje  SS.  Exs.  estão  dispostos  a 
apoiarem  sinceramente  ao  nobre  Presidente 
efeito. 

0  orador  termina,  concitando  os  nobres 
Deputados,  defensores  da  dictadura  do  Estado, 
a  virem  à  tribuna,  e  affirma  que,  por  força  da 
lei  e  da  moralidade  da  própria  Republica,  o  co- 
ronel Carlos  de  Miranda  é  e  será  o  substituto 
Sal  do  Sr.  Accioly  até  o  fim  do  período  pre- 
enciai.  (Muita  b€m%  muita  bem,) 

Governo  do  Eatcttlo 

Administração  do  Hxm.    Sr.   Br.  António 
Pinto  Nogueira  Accioly 


pica  orwaAL 

Stcrtfarú*  da  Assewbtâ*  LegisUUm  d*  Ceará* 
em  ZP  de  outubro  ck  1S9& 

Bx».  Sr.  Presidente  do  Istado  —  Para  os 
Èm  ceastitucionaes  tenho  a  honra  de  levar 


ao  conhecimento  de  V.  Ex,  que  esta  Assem* 
bléa,  em  sessão  de  bontem,  approvou,  poi'  17 
votos  contra  1,  o  parecer  das  Commissões 
reunidas  de  Guarda  da  Constituição,  Leia  e 
Poderes  e  de  Justiça  e  de  Legislação,  decla- 
rando vago  o  logar  de  Io  Vioe-Presidente  do 
Estado,  por  ter  o  Sr.  Carlos  Felippe  Rabello 
de  Miranda,que  o  oocupava,  aeceitado  favores 
do  Estado,  ex-vi  do  a?t.  54,  paragrapho 
único,  da  nossa  Carta  Fundamental. 

Saúde  e  fraternidade.— Oonçaléde  Almeida 
Souto, 

PARECER 

As  Commissões  reunidas  de  Guarda  da 
Constituição,  Leis  e  Poderes  e  de  Justiça  e 
Legislação  da  Assembléa  Legislativa,  às 
quaes  foi  presente  a  representação  documen- 
tada do  Sr.  Deputado  Agapito  Jorge  dos  San- 
tos, depois  de  acurado  e  detido  estudo,  passa 
a  manifestar  se  sobre  a  assumpto  suínxet- 
tido  ã  sua  consideração. 

Da  prova  documental,  que  não  podia  ser 
mais  completa,  se  verifica  que  o  Sr.  Carlos 
Felippe  Rabello  de  Miranda»  i°  Viee-Presi- 
dente  do  Estado,  como  chefe  e  sócio  principal 
da  pharmacia  Carlos  de  Miranda  íComp., 
acoeitou  favores  do  mesmo  Estado,  torne* 
oendo  exclusivamente  e  por  diversas  vezes 
medicamentos  para  a  enfermaria  da  cadeia 
publica,  lazareto  do  variolosos  da  Lagoa 
Funda  e  ambulâncias  para  o  interior,  tudo  a 
expensas  dos  cofres  públicos,  sem  que  preee- 
desse  concurrencia:  auferindo  desfarte  van- 
tagens úteis;  o  em  vista  do  que  se  concluo» 
que  o  referido  Sr.  Io  Vice-Presidente  Caries 
Felippe  Rabello  de  Miranda,  nos  termos  do 
art.  54,  paragrapho. único  da  Constituição  do 
Estado,  perdeu  o  cargo  de  que  foi  investido. 

Diz  o  paragrapho  único  do  art.  54  citado: 

<E'  vedado  ao  Presidente  a  Vfc*>Presi- 
dentes  do  Estado,  sob  pena  de  perda  do 
cargo»  acceitar  favores  ou  conceswes  do  Be- 
tado.» 

O  preceito  constitucional  invocado,  eixo 
em  que  gyra  toda  a  questão  que  se  suseita,  é 
eflfeotivamente  absoluto  e  nao  admitte,  na 
sua  applicação,  restricçSee.  cHsttncçôee  e  e*- 
cepQÕeo  de  nenhuma  ordem.  Impfo-se  irresis- 
tivelmente e  compre  ser  obedecido  em  toda 
sua  integridade  e  plenitude. 

Com  effeito,  desde  o  momento  queaosVtoe* 
Presidentes  do  Etotado,  não  importa  o  grão  de 
hierarebia  e  nem  tão  pouco  o  exercieio 
eflfcctivo,  ó  vedado,  sob  pena  de  perda  do 
cargo,  acceitar  favores  do  mesmo,  quaesquer 
que  etles  sejam,  não  se  indagando  a  forma,  o 
aspecto  e  a  medida,  em  Atoe  das  próprias, 
claríssimas  e  genuínas  palavras  do  paragva* 
pfeooitado,aqtielfe  <f»e  o*  aeteitar  Bceeasarla» 
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mente  incorrerem  tangente  por  onde  escapar, 
na  sua  sancção  peremptória  e  decisiva. 

Não  ha  outra  sahida,  por  mais  astutos  e 
subtis  que  forem  os  estratagemas  empregados 
ou  os  sophismas  postes  em  jogo.  £'  esta  a 
real  significação  da  lei,  sua  juridica  interpre- 
tação, a  sua  lógica  soberana. 

Fornecer  ao  Estado,  sejam  materiaes  para 
obras,  sejam  medicamentos  para  a  assistência 
publica,  seja  o  que  for,  sem  selecção  deter- 
minada pela  concurrencia  publica,  prescin- 
dindo-se  de  formalidade  e  praxes  preliminares 
que  devem,  em  geral, revestir  e  regular  actos 
de  tal  natureza,  sem  responsabilidade  escri- 
pta,  estabelecendo-se  assim  primazia  em  prol 
de  um  com  exclusão  prévia  de  outros,  que 
poderiam  participar  por  seu  turno  de  seme- 
lhante negocio  com  melhores  vantagens,quiçà 
na  satisfação  das  exigências  do  serviço  recla- 
mado, não  se  pôde  deixar  de  reputar  a  cousa 
como  favor  e  o  é  com  todas  as  suas  caracte- 
rísticas fundamentaes. 

E\  pois,  incontestável  que  o  Sr.  Io  Vice- 
Presidente  Carlos  Felfppe  Ra bello  de  Miranda 
como  chefe  e  sócio  ostensivo  da  pbarmacia 
Carlos  Miranda  &  Comp.,  fornecedora  de  me- 
dicamentos, era  um  verdadeiro  favorecido  do 
Estado,  achando-se  de  posse  de  um  beneficio 
feito  por  especialíssimas  considerações  que 
lhe  crearam  uma  situação  toda  peculiar,  ais- 
pensando-lhe,  de  modo  directo  e  immediato, 
proventos  fora  das  normas  communs,  estri- 
ctamente  prescriptas  para  o  entabolamento 
de  semelhantes  relações  administrativas. 

No  caso  dado  não  ópermittido  por  nenhum 
processo  de  abstração  separar  o  Sr.  Io  Vice- 
Presidente  Carlos  Felippe  Rabello  de  Miranda 
da  pbarmacia  de  que  e  notoriamente  chefe  e 
sócio  principal ;  e  nem  tão  pouco  compreben 
der  em  uma  só  as  duas  bypotheses  da  Consti- 
tuição —  favores  ou  concessões  —  distinctas 
entre  si  e  que  jamais  podem  ser  confundidas. 
Trata-se  aqui  simplesmente  de  meros  fa- 
vores e  não  de  concessões,  o  que  é  cousa  di- 
versa na  nossa  technologia  administrativa. 
Favor  quer  dizer  tudo  que n to  se  pôde  obter 
do  Est  .do  em  proveito  próprio,  sem  as  regras 
e  formalidades  communs  consagradas,  ao 
passo  que  concessões  se  entendem  os  privilé- 
gios, em  virtude  de  lei. 

Não  é  demais  repetir,  no  instante  em  que, 
longe  das  usanças  administrativas,  se  dispen- 
sou a  formalidade  da  concurrencia  publica, 
para  que  o  serviço  do  fornecimento  de  medi- 
camentos fesse  feito,  com  preterição  deoutros, 
pela  pharmacia  de  Carlos  Miranda  &  Comp. 
de  que  é  chefe  e  sócio  principal  o  Sr.  Carlos 
Felippe  Rabello  de  Miranda,  Io  Vice-Presi- 
dente,  o  favor  de  que  trata  a  Constituição  se 
realizou  com  todo  o  vigor  de  sua  pura  e  legi- 
tima accepcáo,  muito  embora  não  houvesse 
contracto  firmado.  E  si  não  houve  contracto 


firmado,  a  razão  Fe  fundo  no  art.  146  da 
mesma  Constituição,  que  sô  exige  no  caso 
do  concessões  e  mediante  hasta  publica,  hypo- 
these  que,  realizada,  não  se  daria  favor  algum 
e  nem  tão  pouco  poderiam  concorrer  o  Pre- 
sidente e  Vice-Presidente. 

Onde  ha  concurrencia  não  ha  favot\  pois  a 
r<ropria  concurrencia  é  o  j>rccesso  adoptado 
para  que  elle  não  dê  em  beneficio  de  quem 
quer  que  seja.  Quando  ha  preferencia  em  vir- 
tude de  concurrencia,  o  preterido  não  recebe 
favor;  fovor  recebe  aquelle  que  tira  proveito 
de  uma  cousa  qualquer,  ficando  só  no  goso 
delia,  sob  a  iifluencia  de  uma  protecção  de- 
terminada. 

Na  hasta  publica  a  o  flerta  vem  dos  con 
currentes,  que  é  acceita  ou  não,  conforme  suas 
vantagens  ;  no  favor  de  que  trata  a  Consti- 
tuição, a  offerta  vem  dos  poderes  do  Estado 
e  a  acceitação  de  outra  parte  ;  dahi  a  prohi- 
bição,  sob  pena  de  perda  de  cargo,  dos  Vice- 
Presidentes  os  acceitarem  independentes  de 
solicitação. 

Assim,  é  manifesto,  claro  e  possitivo  que  o 
Sr.  Io  Vice-Presidente  Carlos  Felippe  Rabello 
de  Miranda,  efectivamente  seceitou  favores 
do  Estado,  favores  que  se  afflrmam  e  se 
accentuam  de  uma  maneira  precisa  e  que, 
conforme  a  textual,  genuina  e  formal  decla- 
ração da  Constituição  do  Estado,  produzem 
como  consequência  infallivel  a  perda  do 
cargo. 

E  não  se  diga,  a  titulo  de  objecção  em  con- 
trario, que  a  disposição  constitucional  invo- 
cada só  deve  ser  comprebendida  quando  em 
exercicioo  Vice-Presidente. 

A  objecção  não  procede  e  jamais  procederá, 
pois  a  própria  Constituição,  como  que  pre- 
vendo-a,  se  encarrega  de  destruil-a  de  modo 
completo,  estatuindo  os  casos  dilferenciaes, 
em  que  declara  a  perda  do  cargo  do  Vice-Pre- 
sideute  em  exercício  ou  não. 

Assim,  o  art.  53  da  Constituição  se  refere 
ao  Vice-Presidente  em  exercio  quando  espe- 
cifica os  cases  em  que  elle  perde  o  cargo,  ao 
passo  que  o  art.  54  paragrapho  único,  o 
ponto  de  apoio  da  questão  agitada,  tratando 
de  diversos  casos  com  pena  idêntica,  não  faz 
declaração  igual  expressa  e  adjunta,  apenas 
se  limita  meramente  aos  dizeres— Vice-Presi- 
dente do  Estado,  sem  addição  de  nenhum  vo- 
cábulo declarativo. 

Jà  se  vê,  portanto,  que  olegislador  consti- 
tuinte mui  intencionalmente  em  um  artigo 
(53)  tratou  do  Vice-Presidente  em  exercício 
usando  da  verdadeira  e  formal  expressão ;  e 
no  outro  artigo  subsequente  (54,  paragrapho 
único),  omittindoa,  trata  do  Vice* Presidente 
só  pelo  facto  de  o  ser,  isto  é,  sem  exercício. 

A'  vista  do  exposto,  as  Commissões  de 
Guarda  da  Constituição,  Leis  e  Poderes  e  da 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


OSr.Presidente  —  Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
de  dia  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  150,  de 
1898,  approvando  o  tratado  assignado  em  6 
de  outubro  corrente,  pelo  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores,  devidamente  autorizado,  e  o 
plenipotenciário    da   Republica    Argentina, 

no  fim  de  completar  o  estabelecimento 
nha  divisória  entre  o  Brazil  e  aquella 
Republica  e  dá  outras  providencias  ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
134  6,  de  1898,  que  fixa  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1899  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1898,au- 
torizando  o  Poder  Executivo  abrir  o  credito 
especial  de  21:473$300  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  para  occor- 
rerao  pagamento  da  indemnização  devida  a 
Manoel  José  Gonçalves  Braga,  empreiteiro  do 
trecho  de  S.  Caetano  da  Raposa  a  Bello  Jar- 
dim, da  Estradado  Perro  Central  de  Pernam- 
buco, em  virtude  da  rescisão  do  seu  con- 
tracto; 

3*  discussão  do  projecto  n.  146,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de2:499$990,  para  pagamento  da  gratificação 
ao  capitão  do  estado-maior  de  Ia  classe  Luiz 
Bello  Lisboa,  por  serviços  prestados  no  pe- 
ríodo de  1  de  janeiro  de  1895  a  31  de  março  de 
1896; 

3a  discussão  do  projecto  n.  147,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
15:000$,  supplementar  ao  n.  3.  do  art.  4o  da 
lei  n.  460,  de  16  de  dezembro  de  1897  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  HG,  de 
1898  com  o  parecer  sobre  a  emenda  do  Senado 
ao  projecto  n.  11  C,  do  corrente  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  no  pre- 
sente exercicio,o  credito  especial  de  100:000$, 
Sara  occorrer  as  despezas  com  a  substituição 
os  marcos  arruinados  ou  que  houverem 
desapparecido  na  fronteira  do  Brazil  com  a 
Republica  do  Peru,  emenda  sustentada  no 
Senado  por  dons  terços  dos  votos  presentes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  11  H,  de 
1898,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  11  D  do  corrente  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  no  pre- 
sente exercício,  o  credito  especial  de  100:000$, 
destinado  às  despezas  com  a  demarcação  da 
fronteira  das  Missões  com  a  Republica  Ar- 
gentina, emenda  sustentada  no  Senado  por 
dous  terços  dos  votos  presentes  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento   em  que  o  ge- 


neral Dr.  Alexandre  MarceHino  Bayma , 
inspector  geral  do  corpo  sanitário  do  exer- 
cito, pede  pagamento  da  differenca  da  grati- 
ficação que  percebe  e  a  que  é  percebida  pelo 
chefe  do  corpo  de  saúde  da  armada  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a  contar 
de  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão  vitalícia 
de  120$  mensaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Tranquilino  Graciano  de  Mello  Leitão, 
procurador  da  Republica  na  secção  do  Estado 
do  Amazonas,  um  anno  de  licença  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4°  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre,  Gentií  da  Silva  Portella,  um 
anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  on  le  lhe  convier ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela  Al- 
fandega de  Macahé  o  material  metallico  im- 
portado pela  Camará  Municipal  dessa  cidade, 
destinado  ao  abastecimento  de  agua  á  cidade 
de  Macahé  e  depositado  na  mesma  alfandega, 
e  dá  outras  providencias  ; 

2AdÍ8CUSsão  do  projecto  n.  154,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  necessário  para  o  pa- 
gamento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo 

?[ue  esteve  privado  do  exerecicio  de   suas 
uneções  de  medico  da  brigada  policial  desta 
Capital  e  por  acto  do  Poder  Executivo  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  de 
1898.  (Additivo  destacado  na  2a  discussão  do 
projecto  n.  134,  deste  anno)  mandando  con- 
siderar validos  todos  os  exames  já  prestados 
na  Escola  Polytechnica  da  Capital  Federal 
por  alumnos  da  Escola  Militar  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  139  B,  de 
1898,  concedendo  a  pensão  de  60$  mensaes  ao 
soldado  reformado  Alcacibas  Medina  Hooper, 
inutilizado  em  serviço  de  guerra,  sem  pre- 
juízo das  vantagens  que  ora  tenha;  mandado 
destacar  do  projecto  n.  139,  de  1898  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  Greenhalgh  e  Po- 
lydor  Novak  privilegio  por  50  annos  para  a 
construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  porto  do  littoral 
brazileiro  ou  de  ponto  terminal  ue  alguma  via- 
ferrea  já  construída  ,  vá  terminar  na  fronj 
teira  da  Bolívia,  e  dando  outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 
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DECLARAÇÃO 

Votámos  contra  a  subemenda  da  Com  mis- 
são de  Orçamento  que  dá  ao  1°  secretario  da 
Legação  em  Santiago  funcções  de  cônsul  em 
Valparaiso. 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1898.— 
Lauro  Muller.  —  Francisco  Tolentino.— Cas- 
siano do  Nascimento, — Aurrtiano  Jlirbos'  .— 
Riwdtvia  Corrêa.— Lamenha  Lins. — Leôncio 
Corr&i. 


104a    SESSÃO  EM  8  DE  NOVEMBRO  DE   1898 

Prtsidenci  t  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente)* 
Urbano  Santos,  (2o  Vice-presidente),  Júlio  de 
Mello  (í*  Secretario) 

Ao  meio-dia  e  40  minutos  procede-se  á 
chamada,  a  qual  respondem  os  Srs.  Arthur 
Rios,  Júlio  de  Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva 
Mariz,   Heredia   de   Sà,  Carlos  Marcetlioo, 
Tbeotonio   de  Brito,   Serzedello  Corrêa,  Ur- 
bano Santos,   Luiz   Domingues,   Rodrigues 
Fernandes,   Guedelha   Mourão,  Eduardo  de 
Berredo,  Cunha  Martins,  Anísio  de  Abreu, 
Henrique  Valladares,  Pedro  Borges,  Torres 
Portugal,  Francisco  Sà,  Marinho  de  Andrade, 
Helvécio    Monte,  Augusto  8evero,   Tavares 
de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Ermirio 
Coutinho,  Teixeira  de  Sá ,  Herculano  Bandeira, 
João  Vieira,  Arthur  Peixoto,  Rodrigues  Dória, 
Neiva,  Seabra,  Castro  Rebello,  Francisco  So- 
dré,  Manoel  Caetano,  João  Dantas  Filho,  Adal- 
berto Guimarães,  Jeronymo  Monteiro,  Xavier 
da  Silveira,  Timotheo  da  Costa,  Augusto  de 
Vaiconcellos,    Raul    Barroso,  Fonseca  Por- 
teila,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Deocleciano 
de  8ouza,  Barros  Franco  Júnior,  Calogeras, 
Ildefonso  Alvim,  Gonçalves  Ramos,  Antero 
Botelho,  Francisco  Veiga,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier     Godofredo,  António    Zacharias, 
Gnpertino  de  Siqueira,  Augusto  Clementino, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Al- 
vares Rubião,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues 
de  Castro,  Bueno  de  Andrada,  Arthur  Die- 
derichsen,  Luiz  Adolpho,  Mello  Rego,  Leôn- 
cio Corrêa,    Francisco    Tolentino,    Guillon, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha  e  Azevedo 
Sodré. 

Abre-se  a  sessão. 

í'  lida  aposta  em  discussão  a  acta. 

O  ftr.  Leôncio  Corroa,  (pela  or- 
<***)— Não  posso  deixar,  Sr.  Presidente,  de 
manifestar  a  minha  estranheza  pelo  facto  de 


não  ver  incluída  na  acta  de  hoje  a  declaração 
que  hontem  fiz,  isto  é,  a  communicação  que 
fiz  de  não  poder  comparecer  ás  sessões  o  Sr. 
Nilo  Peçanha,  por  motivo  de  moléstia  em  pes- 
soa de  sua  familia. 

O  Sr.  Presidente—  A  reclamação 
do  nobre  Deputado  ó  infundada;  porquanto 
da  acta  consta  a  declaração. 

O  Sr.  Leôncio  Corrêa—  Apezar  de  muito 
at tento,  não  ouvi  o  Sr.  Secretario  ler  esta 
parte.  V.  Ex.  acaba  de  declarar- me  que  a 
declaração  consta  da  acta,  e  eu  dou-me  por 
satisfeito. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  (pela 
ordem)— Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente,  para 
mandar  uma  declaração  de  voto  à  Mesa  e 
para  declarar  à  Camará,  que,  si  estivesse 
presente  à  sessão  de  hontem,  teria  votado 
contra  a  emenda  suppreesiva  da  legação  junto 
ao  Vaticano. 

Vem  à  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  si  tivesse  assistido  à  sessão  de 
hontem,  à  qual  faltei  por  motivo  de  moléstia 
em  pessoa  de  minha  familia,  teria  votado 
contra  a  emenda  suppressiva  da  legação 
junto  ao  Vaticano. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1898.— 
Rodolplw  Paixão. 

O  Sr.  Presidente— Si  não  ha  quem 
queira  fazer  mais  observações  sobre  a  acta, 
dà-ee  por  approvada.  (Pausa.)  Está  appro- 
vada. 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Está  sobre  a 
Mesa  para  ser  votada  a  redacção  final  do  pro- 
jecto n.  141,  de  1898. 

Aguardarei  a  presença  de  numero  legal 
para  submettel-a  a  votos. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  150,  de  1898,  approvando  o  tratado 
assignado  em  6  de  outubro  corrente,  pelo 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  devida- 
mente autorizado,  e  o  plenipotenciário  da 
Republica  Argentina,  para  o  fim  de  completar 
o  estabelecimento  da  linha  divisória  entre  o 
Brazil  e  aquelia  Republica,  e  dà  outras  pro- 
videncias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 
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E'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  134  B,  de  1898,  que  iza 
a  despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  ex- 
ercício de  1899. 

O  8r.  Preaidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Moreira  da  Silva. 

O   Sr.  Moreira  da   Silva  vem 

continuar  as  considerações  relativas  ás 
emendas  additivas,  que  pretende  apresentar 
ao  projecto  do  orçamento  em  discussão. 

fim  relação  à  instruoção  militar,  entende 
que  o  serviço  do  exercito,  approximandose  o 
mais  possível  dos  processos  seguidos  na 
8uissa,  deve  ser  dada  ao  alistado  em  três  pe- 
ríodos de  30  dias  consecutivos  dentro  de  cada 
um  dos  três  annos  seguintes  ao  sorteio,  po- 
dendo o  alistado,  si  quizer,  preencher  os  três 
períodos  no  1°  anno  de  sorteio  ou  os  dous  res- 
tantes no  V  anno,  oomtanto  que  o  (aça  conse- 
cutivamente. 

Para  a  marinha,  pensa  que  s&tisJfez  o 
periodo  de  seis  mezes  consecutivos  para  in- 
strucção  do  marinheiro  nacional ;  essa  in- 
strucção  deve  ser  dada  nos  arsenaes,nos  navios 
e  em  viagem  nos  portos  marítimos  e  (luviaes. 

Quanto  ao  fardamento  e  armamento  da  pri- 
meira reserva  do  exercito,  pensa,  o  orador  que 
os  alistado*  devem  ser  fardados  á  própria 
custa  e  sem  direito  â  remuneração  pecuniária. 

Não  é  cousa  nova,  pois  já  consta  da  no&a 
legWajção  relativa  á  primeira  organização  da 
guarda  nacional,  que  é  um  ónus  para  tocYo 
cidadão. 

Para  formação  desta  reserva  acredita  o 
orador  que  a  lei  de  força  poderia  fixar  pro- 
porcionalmente na  totalidade  dos  Estados 
o  contingente  de  cada  município,  inclusive  o 
Districto  Federal,  attendendose  ás  isenções 
da  legislação  actual. 

Continuando  na  série  de  considerações  que 
fazia  tendentes  á  justificação  do  seu  projecto, 
mostra  á  Camará  os  inconvenientes  (jue  ad- 
viriam politicamente  e  em  relação  a  disci- 
plina militar  de  ser  eleito  e  revestido  das 
funeções  de  Presidente  da  Republica  um 
oapiíâo  ou  major,  quando  pela  Constituição  o 
Presidente  ó  o  chefe  supremo  das  forças  de 
terra  e  mar. 

Aparieado  por  alguns  Srs.  Deputados,  re- 
sponde que  não  tem  a  pretenção  de  haver 
feito  um  trabalho  inunune  de  erros,  mas 
ajitçs  o.  apresentou  como  base  de  estudo;  diz 
mais  que  elaborou  esse  projecto  sem.  audiên- 
cia do  actual  nem  do  futuro  Governo,  mas 
aut^s  obedecendo  á&  preoceunaçõea  democrá- 
ticas que  o  inspiram,  o  amor  ás  instituições 
ções  e  ás  exigências  do  regimen.  Entende 
que  são  contrairias  à  lettra  e  ao  espírito  da 
Constituição  essas  honras  militares  concedida»  I 


a  civis  e  que  exceptuam  em  parte  no  foro 
criminal,   creando  privilégios  e  vantagens. 

Conciue  dizendo  que,  anprovado  q  projecto 
e  destacado  do  orçamento,  espera  as  luzes  dos 
seus  illustres  collegas  em  apoio  das  idéas 
ftmdamentaos  que  acaba  de  justificar.  {Muito 
bem\  muito  bem.) 

Comp.  recém  mais  00  Srs.  Amorim  Figuei- 
ra, Pedro  Chermont,  Augusto  Montenegro, 
Thomaz  Aocioly,  Ildeflbnso  Lima,  João  Lopeç, 
Frederico  Borges,  Appokmio  Senaydes,  Affon- 
so  Costa,  Coelho  Cintra,  Juvencio  de  Aguiar, 
João  de  Siqueira,  Geminiano  Brazil,  Milton, 
Tosta,  Paula  Guimarães,  Eugénio  Tourinho, 
Marcolino  Moura,  José  Murtinho,  Oscar 
Godoy,  Irineu  Mashado,  Alcindo  Guanabara, 
Sá  Freire,  Belisario  de  Souza,  Agostinho 
Vidal,  Urbano  Marcondes,  Mayrink,  Rodol- 
pho  Abreu,  Matta  Machado,  Pádua  Rezende, 
Galeão  Carvalhal,  Adolpbo  Gordo,  Lucas  de 
Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Carlos, 
Ovídio  Abrantes,  Alencar  Guimarães  e  La- 
menha  Lina. 

Deixam  de  comparece*  com  causa  parti- 
cipada os  Srs,  Vaz  de  Mello,  SilverwxNery, 
Albuquerque  Serejo,  Elias  Martina,  Coelho 
Liaboa,  Joeó  Mariano,  Malaquias  Gopçalvas, 
Barbosa  Lima,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Roçba  Cavalcanti,  Euclides  Malta, 
Olympio  Campos,  Vergue  de  Abreu,  Aaphi- 
lophio;  Leovigildo  Filgueiras,  Rodrigaea 
Lima,  Tolentino  doa  Santos»  Faraabos  Moa- 
tenegro,  Pereira  dos  Santos,  Nito  Peçanha» 
Rrnesto  Brazilio,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Carvalha  Mou- 
rão, Jacob  da  Paixão*  Alfralo  Pinto,  Alvará 
Botelho,  Leonel  Filho»  Ferreira  Pires,  TeUea 
de  Meneaes,Theotouiode  Magalhâee,NogueJra 
Júnior,  Manoel  Fulg*noio,Lindolpho  Caetano, 
Wno  Bueno,  Gustavo  Godoy,  Alfredo  IHia» 
Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Xa- 
vier do  Valle,  Brazilio  da  Lua,  Lauro  Mui- 
,  ler,  PauU  Ramos.  Pedro  Ferreira,  Pbnia  Ca* 
sado,  Marçal  Bscobar,  Pr  sadonio,  da  Canha, 
Apparioio  Mariense,Francisoo  Atencastro,Yea- 
pasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespa,  a  Cas- 
siano do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs. Matta  BaceUar,  Vivei- 
ros, Marcos  de  Araújo,  Francisco  Gurgtt, 
José  Peregrino,  Pereira  da  Lyra,  Angelo 
Neto,  Araújo  Góes, Arroxellas  Galvão,  Jaynte 
Villas  Boas,  Aristides  de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,  GaWino  Loreto,  Pinheiro  Juaior^Tor- 
quato  Moreira,  Érico  Coelho,  Alves  de  Brita, 
Júlio  Santos,  Bernardes  Dias,  CampoUna, 
Almeida  Gomes,  Monteiro  de  Barros,  Ar- 
thur  Torres,  Luiz  Flacquer,  Oliveira  Braga, 
Costa  Júnior,  Fernando  Prestes,  Cesário  de 
Freitas,  Cincinat©  Braga,  Oaraceiolo*  Martins 
Costa,  Vktorino  Monteiro*  Rivadavia  Corrêa 
e  Campos  Cartier. 
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O  Si*.  Queno  4^  ^ndrada-Sr. 

Presidente,  venho  dizer  apenas  duas  pala vras 
i  respeito  das  grandes  reformas  propostas  pelo 
meuillustre  companheiro  de  representação,  o 
Sr .  Moreira  da  Silva .  Durante  a  d  iscussão  ou  vi 
attento  a  leitura  desse  projecto-emenda  e 
tenho  a  dizer  que  não  acceito  nenhuma  das 
idéas  apresentadas,  unicamente  porque  no 
actual  momento  parece-me  inconveniente  ini- 
ciar reformas  tão  importantes. 

Não  é  òccasião,  seja-rae  pWmettida  awex- 
pressão  familiar,  de  se  inventar  modas;  nao  <"> 
oc^asiâo  de  tentar  nçvas  è  tao  profundas  re- 
organizações do  systema  administrativo  do 
paiz,  tão  profundas  que  até,  em  alguns  pontos, 
tocam  na  Constituição  da  Republica. 

OSr.  Morara  da  Silva  —  Não  apoiado, 
nesta  parte. 

O  Sr.  Hubnodb  Andrada— Assim,  desde  já 
comprometto  o  meu  voto  contra  toda  reforma 
apresentada  pelo  meu  illustrado  oolle^a,  não 
porque  divirja  completa  mente  em  doutrina, 
em  piuitoq  pontoa,  mas  porque,  senda  por 
assim  dizer  uma  reforma  quasi  total,  em  as- 
sumpto importantíssimo,  não  d  este  o  mo- 
mento opportuno.  Sei  que,  em  aitfuns  pontos 
traz,  de  facto,  economias,  mas  a,l terá  de.  tal 
rrodo  a  nossa  organização  administrativa  em 
varias  das  repartições  do  nosso  paiz,que  viria, 
no  momento,  temporariamente  ao  menos, 
causar  despezas.  Assim,  Sr.  Presidente,  eu 
toirio  o  compromisso,  desde  já,  de  votar  em 
glofep  oontra  as  reformas  apresentadas  por 
S.  Ex.  {Muito  bem.) 

Q  9r.  Preticlen.te  —  A  M*^  não 

pôde  sujeitar  a  apoiamanto.  a  emenda  do  U- 
liutre  Deputado  o  Sr.  iV^orcira  da  Silva  por 
ser  iniringentè  da  disposição  regimental, 
art.  131,  §  único,  pois  consigna  disposições 
de  caracter  permanente  e  altera,  a  lei  ordi- 
nária, o  que  não  tem  catynieflto  no  orça- 
mento, ( Apoiar  tos . ) 

O  Sr.  João  de  Siqueira  (pela 
ordem)—$T.  Presidente,  julguei  que  Y.  Bx. 
nao  aceitasse  o  projecto  offçrecido  pelo  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  por  inconstitucional, 
masnunoapor  infringente  do  art.  131  do 
Regimento  ;  e  vou  mostrar  como  esta  não 
ppdia ,s$r  a  decisão. 

Já  o  anno  passado  a  Camará,  em  votação 
solerane,  interpretando  o  Regimento,  deter- 
minou que  aa  emendas  ofierecidas.  ao  orça 
roeuta  supprimiudo  empregos,  alterando  or 
deaatos  de  empregados  públicos,  ato.,  deviam 
íer  acceitas  pela  Mesa,  apezar  da  interpreta- 
ção contraria  dada  por  V.  Ex. 

Lembro  mais  a  V.  Ex.  que  todas,  estas 
meações  de  empregos  puDlicos  e  augmento 


de  ordenado  teem  sido  feitas  ppr  meio  do  or- 
çamento. 

Este  é  o  cadinho  que  tem  -sido  empregado 
para  estos  creações,  e  tanto  isto  é  verdade. . . 

0  Sr.  Byaxo  de  Andrada— O  cadinho,  não 
é  este, 

O  Sr.  Ooão  m  Siqueira  —  Diga  que  tein 
sido  este,  porque  assim  se  teem  creada  em- 
pregos e  augmentado  ordenados.  En,tre 
outros  casos,  lembro  o  d>  restauração  da,  le- 
gação junto  á  Santa  Sé. 

As' reformas  de  repartições,,  tpdas  eUas 
coincidem  cornos  orçamentos. 

Longe  de  V.  Bx.  dar  semelnante  decisão 
rejeitando  emendas  de  tal  natureza,  baseado 
no  paragrapno  único  do  art.  131,  o  que  eu 
esperava  era  que  Y.  Ex.  apresentasse  na 
ordem  do  dia  %  votação  da  suppressãa  do 
mesmo  art.  131. 

E  pergunta  si  por  accaso  estão  em  vigor, 
apezar  das  votações  da  anno  passado  e  date, 
as  disposições  dos  arts.  127  e  128  do  Regi* 
mento. 

Ora,  Sr.  Presidente,  duas  são  aafprincijjaes, 
condições  para  consolidado,  das,  instituições; 
vigentes,  para  satisfação  4os.  nossos  coin/ 
promissos  de  honra  para  com  o  estrangeiro: 
a  primeira— e  a  çaz  in.tçrna.,  e  a  segunda.  % 
economia  dps  dinheiros  nublicos. 

Quanto  â  paz  publica,  -*   "    "-    

Poder   Executivo   está   ] 

armanrto  uma  revolução  í 

npoiados  e  apoiada)  ;  e  O1 

guarda,  nacional,  anijnam 

vernadores,   çoino    acon 

quanto  á  economia,  ê  o  pi 

Camará  que  está  pondo 

com  estas  interpretações 

pre tacão  splemqe  dada  p< 

Regi  mento  ( .  ip n  rtç$ ,  \  ( 

Ora,,  não  sei  si  V.  Ex. ,  desfie  que  são  estas, 
as  interpretações,  que  dá,  assume  a,  posiçã$ 
dictatorial  e  não  acceita  a  appeliaçãp  para  \ 
Camará. 

0  Sr.  PRBaiuKNTS^-íííft  a^eçito. 

O  Sr.  JoXo  dk  Siqueira  —  Eu  já  esperava 
tal  deliberação;  e  tanto  que  empreguei  a  pa- 
lavra— dictatorial.  Neste  caso  está  sujeita 
a  Camará  a  todos  os  dias  não  poder  fcze? 
vingar  os  seus  direitos,  suas  attríbuiçõee,  que 
estão  expressas  na  Constituição,  art.  34, 
n.  1,  de  cortar  despesas,  e  estamos  sujeitos  a 
estas  interpretações  contrarias  áquellas  que 
são  dadas  pela  própria  Camará,  interpreta- 
ções, perdoè-me  V.  Ex.,que  são  o  preparo  dos 
futuros  embaraços  que  se  pretende  antepor 
ao  programma  de  severa  economia  do  pró- 
ximo governo,  embaraços  que  não  nSp  patrió- 
ticos. (Apartes), 
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O  Sr.  Morei  rei  da  Silva  (pela 
ordem)  (1)—  Sr.  Presidente,  estou  convencido, 
como  toda  a  Camará,  de  que  o  assumpto  sobre 
que  fallei,  é  de  natureza  a  melindrar  susce- 
ptibilidades e  paixões,  é  talvez  mesmo  peri- 
goso para  a  boa  harmonia  que  deve  reinar  no 
oorpo  legislativo  em  momento  como  este,  em 
que  tanto  se  precisa  que  os  orçamentos  che- 
guem ao  fim. 

0  Sr.  João  de  Siqueira  —  R*  a  dictadura 
(Soam  os  tympanos.) 

0  Sr.  Moreira  da  Silva— V.  Ex.  ha  de 
permittir  que,  amigo  dedicado  da  Mesa,  seu 
sustentador,  e  desejando  mantel-a  com  o 
maior  prestigio  politico,  arregimentado  como 
sou,  afflrmo  que  não  poderia  ter  a  pretenção 
de  fazer  vingar  a  entrada  do  meu  projecto  na 
Camará  contra  a  disposição  do  art.  131,  por 
V.  Ex.  citado,  si  não  houvesse  alguns  pre- 
cedentes neste  sentido. 

Collooada  a  questão  de  ordem  na  posição 
que  acabei  de  collocar,  lembrarei  a  V.  Ex. 
que  ha  poucos  dias  o  illustre  Deputado  o 
Sr.  Barbosa  Lima  apresentou  uma  emenda 
importantíssima,  de  caracter  permanente, 
reformando  o  ensino  publico  militar  no  Brazil 
e  a  Mesa  não  negou-se  a  aoceital-a  e  su- 
jeitai-a  a  apoiamento. 

V.  Ex.,  que  assim  procedeu  com  relação  ao 
Sr.  Barbosa  Lima,  acceitando  a  emenda,  houve 

Sor  bem,  em  virtude  da  disposição  regimental, 
estacal-a  do  orçamento  para  sojeitai-a  à 
discussão. 

Fundado  neste  precedente,  appello  para  a 
equidade  e  justiça  de  V.Er.  na  resolução 
desta  questão.  E,  não  querendo  ser  causa  de- 
terminante de  desgostos  para  a  Mesa,  con- 
sulto a  V.  Ex.  si  e  possível  considerar  tudo 
2uanto  tenho  dito  no  oorrer  da  discussão  do 
orçamento  da  Guerra,  oomo  justificativa  do 
meu  projecto,  visto  que  agora  não  é  mais 
emenda,  e  faço  esta  consulta  na  hypothese 
infeliz  de  V.  Ex.  estabelecer  nova  praxe, 
visto  que  os  precedentes  não  estão  de  accordo 
com  a  decisão  da  Mesa. 

O  Sr.  Prealdente—  A  Mesa  deli- 
berando, como  deliberou,  em  relação  ás 
emendas  offerecidas  pelo  nobre  representante 
de  8.  Paulo  obedeceu  à  disposição  do  para- 
grapho  único  do  art.  131  do  Regimento,  sem 
ter  nem  neste  caso  se  posto  em  antagonismo 
com  as  duas  votações  a  que  se  referiu  o  Sr. 
Deputado  por  Pernambuco. 

As  duas  votações  a  que  a  Camará  foi  cha- 
mada a  dicidir  entre  a  interpretação  dada 
pela  Mesa  e  a  dada  pelo  autor  da  emenda 
offerecida  ao  Orçamento,  versavam  sobre  a. . . 


O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Eu  me  re- 
flri  ao  caso  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Presidente  —  . . ,  supressão  da 
legação.  A  Mesa  considerou-  esta  emenda 
como  infringente  da  disposição  do  paragra- 
pho  único  do  art.  131  do  Regimento,  mas 
a  Camará  decidiu  que  a  emenda  não  infrin- 
gia essa  disposição,  uma  vez  que  não  sup- 
primia  empregos  e  apenas  suspendia  durante 
um  anno  ou  exercício  a  verba  para  o  ser- 
viço. 

Foi  esta  a  interpretação  da  Camará  á  qual, 
devo  dizer,  me  submetti  vencido,  mas  não 
convencido,  em  todos  os  casos  identic  s  hei 
de  provocar  novo  veredictum  da  Camará  até 
que  ella  revogue  a  disposição  regimental 
citada  já  que  ao  Presidente  desta  Casa  in- 
cumbe interpretar  e  executar  o  Regimento  de 
accordo  com  a  sua   consciência  (apoiados.) 

O  projecto  do  nobre  Deputado  não  está  nas 
condições  das  emendas  que  deram  logar  a 
questão  a  que  me  retiro,  o  projecto  de 
S.  Ex  supprime  empregos,  estabelece  novos 
serviços,  créa  incompatibilidades  que  a  lei 
eleitoral  não  creou,  parece  mesmo  que  al- 
tera disposições  constitucionaes. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  não  insiste 
neste  particular,  por  que  a  inconstitucionali- 
dade de  um  projecto  é  attribuiçfto  que  per* 
tence  á  Commissão  de  Constituição. 

A  Mesa  só  julga  simplesmente  o  projecto 
em  face  do  Regimento  e  foi  o  que  fez 
(apoiados.) 

Quanto  á  2a  parte  da  questão  de  ordem  do 
nobre  Deputado  fica  salvo  a  S.  Ex.  o  direito 
de  retirar  a  emenda  para  em  occasião  oppor- 
tuna  aprcsental-a  como  projecto  ;  a  Camará 
deliberará  quando  fôr  consultada  si  a  julga 
objecto  de  deliberação  e  no  caso  afflmativo 
a  Commissão  a  que  for  ella  affecta  dirá 
sobre  sua  constitucionalidade  e  conveniência 
(apoitdos.) 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Já  está  resolvida  a 
questão  de  ordem. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Peço  a  palavra 
para  uma  nova  questão  de  ordem. 

O  Sr.  PRESIDENTE— Tem  a  palavrão  nobre 
Deputado. 

O   Sr.    Moreira    da   Silva  (*) 

(peU  ordem)— Sr.  Presidente,  V.  Ex.    não  se 
referiu  á  emenda  do  Sr.  Barbosa   Lima  que 


(1)  Não  foi  revisto  pelo  orador» 


(•)  Site  discurso  aio  foi  revisto  jelo  orador. 
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lizia  respeito  à  organização  de  serviço  per- 
nanente,  qual  é  instrucção  publica  militar. . . 

OSr.  Affon80  Costa—  Náo  poude  hontem 
Paliar  pela  ordem  duas  vezes. 

Um  Sr.  Deputado—  E'  nova  questão  de 
>rdem. 

0  Sr.  Moreira  da  Silva—*.  . .  e  qaej  foi 
acceita  pela  Mesa,  sujeita  a  apoiamento,  vo- 
tado pela  Camará  e  finalmente  destacada  do 
Orçamento  da  Guerra  para  constituir  pro- 
jecto em  separado. 

E'  este  o  facto  em  que  me  firmava  para 
declarar  que,  comquanto  pudesse  estar  de 
accordo,  em  relação  aos  fins,  com  o  nobre 
Deputado,  Sr.  João  de  Siqueira,  quando 
ubqq  da  palavra  pela  ordem,  muito  longe 
entretanto  estava  de  associar-me  com  S.  £x. 
na  critica  que  fez  ao  acto  da  Mesa  e  princi- 
palmente quando  S.Ex.  se  referiu  ao  caso  das 
suppressões  de  verbas  sem  ex ti ncções de  ser- 
viços, caso  que  reputo diífcrente daquelleem 
que  me  achava  collocado. 

Levantada  a  questão  de  ordem  neste  ter- 
reno, deixo  a  emenda  depositada  sobre  a 
Mesa,  esperando  que  a  Camará  resolva,  re- 
metendo à  Commissão  respectiva,  e  foi  nesse 
sentido  que  pedi  a  palavra  pela  segunda  vez 
paia  solicitar  de  V.  Ex.  que,  sem  quebra  do 
Regimento  e  da  dignidade  da  Mesa,  attenda 
quanto  possível  ao  meu  pedido. 


O  8r.  Presidente  —  O  caso  que 
V.  Ex  citou  da  emenda  do  Sr.  Barbosa 
Lima  não  teqn  taoab^n  a*pplicaçjip,  nem  pôde 
justificar  a  emenda  por  Y.  Ex.  apresentada 
No  Orçamento  da  Guerra  ha  uma  rubrica 
oue  ae  denomina  — Instrucção  militai—  nas 
disposições  getaes  do  projecto  de  orcatnento 
havia  um  artigo  proposto  pela  respectiva 
commissão  autorizando  a  reformados'  insti- 
tutos de  instrucção  militar  ;  a  esse  artiffó  o 
Sr.  Barbosa  Lima  oflfóreceu  a  emenda,  tra- 
çando  as  bases  dessa  reforma,  que  a  Mesa 
lio  podia  deixai*  de  aoce^tar. 
i  0  que  a  Mesa  fez  foi  submettei-a  à 
fecussão  e,  approvada  pela  Camará,  em 
execução  do  Regimento,  mandou  desta- 
«la  para  constituir  projecto  em  separado. 
{Ipoiados). 
Vê  Y.  Ex.  que  não  ha  ligação  alguma 
treessa  disposição,  a  que  o  nobre  Depu- 
Boooorréu-ttfe  e  a  emenda  que  offe- 
m. 

A  emenda,  recebendo  a  tórmã  de  projecto 
pecial,  ficará  Fobre  a  Mesa  para  sor  suto- 
ietviàa  a  apoiamento  em  occasião  oppor- 
m... ,.  ,,,..,  .  . 


O  Sr.  «Io&o  de  Siqueira  (pela 
'«M—  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
wuitar  uma  questão  de  ordem  que  diz  rfes- 

Ctroara    V.  V 


peito  ao  cumprimento  da  letra  regimental 
mesmo  para  que  o  meu  nobre  collega  por 
S9  Paulp  não  passe  por  um  novo  dissabor. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva—  Não  passei  por 
dissabor  nenhum.  (Ha  onurcs  apartes). 

O  Sr ;  Presidente— Attenção 4  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  não  interrompam  o 
orador  para  que  a  Mesa  possa  ouvir  e  decidir 
a  questão  de  ordem . 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Um  dos  mo- 
tivos, que  determinaram  a  causa  do  projecto 
do  nobre  Deputado  por  S.  Pauío  ó  que  con- 
tinha disposições  que  iam  reformar  a  Consti- 
tuição. 

Ora,  si  assim  é,  como  é  que  V.  Bx.  acceita 
o  projecto  para  ser  lido  Da  hora,  do  expe- 
diente quando  o  Regimento  exige  a  quarta 
parte  da  assignatura  dos  Deputados,  quando 
se  trata  da  reforma  da  Constituição? 

Um  Sr.  Deputado— A.  Mesa,  nada  decidiu 
nesse  sentido. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Decidiu. 

S.  Ex.  deanteda  Camará  dos  Deputados 
declarou  como  presidente  que  é,  e  o  Diário 
do  Congress)  á»  amanhã  deve  publicar  as 
suas  palavras,  que  o  projecto  do  nobre  Depu- 
tado continha  disposições  constitucionaes, 
por  consequência  reformava  a  Constituição. 

Ora,  si  o  projecto  reforma  a  Constituição, 
como  a  Me?a  acceita-o  para  ser  lido  ha  hora 
do  expe  liente,  sem  exigir  a  quarta  parte  da 
assignatura  da  Camará,,  como  é  determinado 
expressamente  pelo  Regimento?  Eu  podia 
lêr  nesta  parte  o  Regimento  que  veda  o  re- 
cebimento de  projecto  desta  natureza,  sem  a 
condição  essencial  a  que  alludo,  por  se  tratar 
como  se  trata  no  caso  da  reforma  da  Consti- 
tuição. 

Tenho  dito,  ..*.,.. 

O  Sr.  Presidente — A  questão  está  resol- 
vida na  anterior. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— E'  o  regimen 
dictatorial;  mas  appello  para  o  bom  senso. 

OSr.  Presidente  —  Vou  submet- 
ter  a  votos  a  redacção  final  do  projecto 
n.  141,  de  1898,  que  fixa  as  despezas  do  or- 
çamento do  Exterior. 

A  redacção  foi  impressa  no  jornal  da  Casa. 

Posta  p.  votos  é  approvaia  a  redacção  do 
projecto  n.  141,  de  1898. 

O  Sr.  .loáo  de  Siqueira  (pela 
ordem  )^Parece-me  Sr.  Presidente  que  não 
.foi  approvada;  e  nestas  condições  requeiro 
verificação. 

Procedendo  se  á  verificação  reconhece- se 
aue  votaram  á  fovor  75  Srs.  Deputados  e 
contra  nenhum  Sr.  Daputado. 

15 
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O  Sr.  Presidente— Estão  presentes 
75  Srs.  Deputados. 

A  Mesa  fez  a  votação  por  constas  na  lista 
da  porta  a  presença  de  113.  Srs.  Deputados. 

Vae-se  proceder  à  chamada. 

Procedendo  se  à  chamada,  ver ifica-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.  Pedro  Chermont,  Ro- 
drigues Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Pedro 
Borges,  Thomas  Accioli,  Torres  Portugal, 
Ildefonso  Lima,  Marinho  de  Andrade,  Fre- 
derico Borges,  Eloy  de  Souza,  Teixeira  de 
Sá,  Arthur  Peixoto,  Rodrigues  Dória,  Milton, 
Francisco  Sodre,  Adalberto  Guimarães,  Cscar 
Godoy,  Timotheo  da  Costa,  Fonseca  Portel  la, 
Silva  Castro,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier 
Godofredo,  Lamartine,  Casem  iro  da  Rocha, 
Lucas  de  Barros,  Alencar  Guimarães,  La- 
menha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Aureliano  Bar- 
bosa e  Pinto  da  Rocha. 

O  Sr.  Presidente-  Responderam 
à  chamada  apenas  82  Srs.  Deputados. 
Não  ha  numero. 

Continua  a  3 '  discussão  do  projecto  n .  1 34  B, 
de  1898,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercicio  de  1899. 

Comparecem  ainda  os  Srs  Martins  Júnior  e 
Felisbello  Freire. 

Vêem  à  Mesa  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMBNDA8 

Ao  projecto  n.  134  B,  de  1898: 

A'  rubrica  16,  n.  35:— Aocrescentese  com- 
prehendido  o  aluguel  de  casa  para  os  com- 
mandantes  dos  corpos  da  guarnição  da  capi- 
tai, que  não  morarem  nosquarreis,  por  falta 
de  com  modos  ou  em  casa  de  propriedade  do 
Governo. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1898.— 
Augusto  Severo. 

A'  rubrica  12*:—  Classes  inactivas— accres- 
centese  à  verba— gratificação  addicional— não 
comprehendidos  os  offlciaes  reformados,  em- 

S regados  em  qualquer  serviço  do  Ministério 
a  Guerra,  em  que  percebam  outras  grati- 
ficações. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1898.— 
Mello  Rego. 

A*  rubrica  11a- Etapas:  —Substitua- se  a 
tabeliã  de  etapas  para  os  offlciaes  pelo  se- 
guinte: 

DiariM 


Marechal 

Generaes  de  brigada. 


14 $000 
11 $200 


Coronel,  tenente-coronel  e  major. . 

Capitão 

Subalternos 


8S400 
7*000 
5$600 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1898.— 
Mello  Rego. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Mello  Rego. 

O  Sr.  Mello  Rego  — Sr.  Presi- 
dente, toca-me  a  palavra  quando  a  hora 
está  já  adeantada  e  a  Gamara  fatigada. 

Sem  querer  acompanhar  o  nobre  Deputado 
que  me  precedeu  na  ordem  de  considerações 
que  elle  fez,  no  sentido  de  uma  nova  orga- 
nização que  entende  dever  ser  dada  ao  exer- 
cito, direi,  todavia,  que  não  acho  o  seu  pro- 
jecto inconstitucional,  e  desde  já  protesto 
contra  essa  arguição  que  lhe  foi  levan- 
tada. 

O  projecto  estabelece  condições  de  elegibi- 
lidade, que  podem  ser  reguladas  por  lei  or- 
dinária, sem  offensa  á  Constituição. 

Ha  no  projecto  do  nobre  Deputado  idéas 
que  não  poderão  ser  acceitas  como  emenda,  e 
a  Mesa  teve  toda  a  razão  em  não  acceital-as  ; 
são,  porém,  idéas  dignas  de  ser  estu- 
dadas e  que  teem  tido  por  si  homens  de  grande 
intelligencia,  sendo  acolhidas  por  uma  es- 
cola económica,  que  durante  certo  tempo  teve 
bastante  voga  na  Europa. 

0  nobre  Deputado  ò  contrario  aos  exércitos 
permanentes. 

0  Sr.  Moreira  da  Silva—  Sim,  senhor. 

0  Sr.  Mello  Rego  —  Sr.  Presidente,  ha 
uns  50  annos  essa  idâa  teve  grandes  sectá- 
rios na  Europa,  á  frente  dos  quaes  se  achava 
um  homem  de  grande  talento,  Proudhom,  que 
combatia  os  exércitos  permanentes,  não  so- 
mente pelo  risco  ou  perigo  que  delles  podia 
resultar  para  a  liberdade,  como  também 
pelos  seus  effeitos  económicos,  por  isso  que 
constituíam  grande  massa  de  consumidores, 
que,  não  produzindo,  acarretariam  um  des- 
equilíbrio económico  acompanhado  de  pertur- 
bações sociaes. 

Isto,  Sr.  Presidente,  em  um  paiz  novo 
como  o  nosso,  de  população  escassa,  tem  o 
argumento  certo  peso,  e  o  nobre  Deputado, 
trazendo  esta  idéa  ao  debate,  presta  um  ser- 
viço ;  pelo  menos,  off  *rece  opportunidade  para 
que  se  a  elucide,e  não  merece  que  se  diga  que 
elle  quer  anniquilar  o  sustentáculo  da  Repu- 
blica, nem  que  o  seu  projecto  venha  pro- 
vocar uma  revolução  no  exercito. 

0  Sr.  Gdillon  —  Realmente  temos  grande 
exercito  1 

O  Sr.  Mello  Reoo  —  Mas,  para  um  paiz 
vasto  e  quasi  despovoado,  em  que  a  peso  de 
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dinheiro  se  procura  importar  braços  para  a 
lavoura,  da  qual  provém  a  nossa  única  pro- 
dueção,  por  mais  pequeno  que  seja  o  seu 
exercito,  são  braços  roubados  à  cultura  do 
seu  solo,  que  é  onde  está  a  nossa  riqueza. 

0  Sr.  Guillon  —  Elimine-se  logo  de  uma 
y«. 

0  Sr.  Mello  Rego  —  E'  o  argumento  ad 
Urrorem! 

Niognem  quer  eliminar  o  exercito  e  muito 
menos  eu,  que  nelle  passei  a  minha  moci- 
dade, que  ahi  gastei  minhas  forças  e,  por- 
tanto, nenhum  interesse  tenho  eu  que  se  o 
elimine,  mesmo  quando  não  conhecesse  pra- 
ticamente a  necessidade  de  sua  existência. 

Apenas  digo  que  não  vejo  razão  na  arguição 
que  faiem  ao  honrado  Deputado  por  S.  Paulo. 

Appello  para  os  quo  me  ouviram  :  vim  em 
defesa  do  nobre  Deputado,  dizendo  que  não 
era  uma  novidade  a  sua  idúa,  que  ali  às  tinha 
tido  adeptos  convictos  e  de  grande  intelli- 
gencia.  Não  disse,  porâm,  que  as  parti- 
lhava. 

0  Sr.  Guillon  dà  um  aparte. 

0  Sr.  Mrllo  Rego  —  Quando  V.  Ex.  acabar, 
continuarei. 

0  nobre  Deputado,  autor  do  projecto,  não 
qner  que  o  Presidente  da  Republica  seja  um 
militar,  e  vae  at*  aos  reformados. 

ÍNÍS80  «  que  acho  que  não  tem  razão,mesmo 
porque  vejo  cortadas  as  minhas  aspirações. 

(Riso.) 

0  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  O  projecto  nfto 
está  em  dis  *ussão. 

0  Sr.  Mrllo  Rego—  E  eu,  Sr.  Presidente, 
declaro  que  acceito  a  observação  que  me 
faz  o  nobre  Deputado,  e  que  devia  ser  feita 
por  V.  Ex.  (rim) ;  com  effeito  o  projecto  não 
está  em  discussão. 

Mas  jâ  que  a  Mesa  permittiu  ao  nobre  Depu" 
tado  justificar  ria  tribuna  as  suajs  idéas,  parece 
que  ger-me  ha  tolerado  tomai  as  em  consi- 
deração, ainda  que  seja  muito  por  alto.  Ficará 
isto  todavia  para  rceasião  mais  opportuna. 

Sr.  Presidente,  tenho  de  justificar  duas 
emendas,  uma  das  quaes  é  modificação  da  que 
já  mandei  á  Mesa  e  foi  lida  hontem,  e  outra 
|  que  vou  ter  a  honra  de  apresentar. 

|  A  emenda  que  mandei  â  Mesa  autoriza  o 
Governo  a  rever  as  tabeliãs  de  etapa,  to- 
cando por  limite  máximo  o  numero  de  10 
diárias,  e  por  limite  minimo  quatro  diárias. 
Pretendo  agora,  em  vez  de  deixar  que  o  Go- 
verno estabeleça  a  reducção  entre  as  etapas 
dos  diversos  postos,  fixar  logo  o  valor  delias. 

;  Direi  resumidamente  o  que  tem  sido  entre 
iaósewe  serviço  de  etapas,  comparando  o 
/período  passado  com  o  presente. 


No  tempo  em  que  eu  servi,  Sr.  Presidente, 
as  etapas  eram  fixas  e  reguladas  pela  se- 
guinte tabeliã  : 

Por  dia         Por  anno 

Marechal  do  exercito.       8$Ô00       3:139$000 
Tenente  general 5$400 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Que  corresponde 
a  16  mil  e  tanto. 

O  Sr.  Mrllo  Rego  —  Acceito  o  calculo  do 
nobre  Deputado.  (Continua  a  ler.) 

Por  dia  Por  anno 

Tenente-general 5&400  1 :  944$ 

Marechal  de  campo 3&800  1 :387$ 

Brigadeiro 2&600  949$ 

Coronel 1$800  657$ 

Tenente-coronol 1$600  584$ 

Major 1$400  461$ 

Capitão  e  subalternos .*    1JP&00  365$ 

As  etapas  dos  generaes  e  officiaes  superio- 
res variavam  um  pouco  para  mais,  segundo 
a  natureza  docommando  que  elles  exerciam. 

Depois  da  proclamação  da  Republica,  um 
dos  primeiros  actos  do  marechal  Deodoro  foi 
augmentar  de  50  %  o  soldo  dos  militares, 
sendo  pouco  depois  alterada  a  tabeliã  da 
etapa  e  supprimido  o  posto  de  marechal  de 
exercito,  passando  os  tenentes  generaes  a 
marechaes,  os  marechaes  de  campo  a  gene- 
raes de  divisão  e  os  brigadeiros  a  generaes  de 
brigada. 

A  tabeliã,  também  fixa,  ficou  assim  orga- 
nizada: 

Por  dia      Por  anno 

Marechal 10$100  3:650$ 

General  de  divisão 8$900  3:139$ 

General  de  brigada 6$200  2:233$ 

Coronel 3$800  1:387$ 

Tenenteoorone! 3$200  1:178$ 

Major 2$600  949$ 

Capitão  e  subalternos. . . .  2$000  730$ 

A  lei  de  15  de  dezembro  de  1894,  augmen- 
tando  ainda  o  soldo  dos  militares,  autorizou 
o  Governo  a  alterar  a  tabeliã  das  etapas. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Fixou-as. 

O  Sr.  Mello  Rego  —Tem  razão,  fixou-as, 
tomando,  não  um  quintum  diário  em  di- 
nheiro, mas  um  certo  numero  de  diárias,  se- 
gundo as  patentes,  contadas  pelo  valor  fixado 
para  a  etapa  das  praças  de  pret.  Assim,  o  ma- 
rechal tem  14  etapas  diárias;  o  general  de 
divisão,  12;  o  general  de  brigada,  10;  co- 
ronel, 8 ;  tenente-coronel,  7 ;  major,  6 ;  ca- 
pitão, 5;  subalternos,  4,5. 
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Actualmente  a  etapa  para  os  oíRciaes  é  cal- 
culada sobre  a  base  de  l$400  diários,  que  dà  o 
seguinte  resultado: 

Por  dia       Por  anuo 

Marechal 19$600  7:064$ 

General  de  divisão 16*800  6: 132$ 

General  de  brigada 1 4$000  5 : 082$ 

Coronel 1 1$200  4.088$ 

Tenente-coronel 9$800  3 :  57  7$ 

Major 8$400  3:066$ 

Capitão •    7$000  2:553$ 

Subalternos 6$300  2 :  299$ 

Vê-£e,  Sr.  Presidente,  que  o  marechal,  que 
pela  tabeliã  do  general  Deodoro,  com  aeun 
de  10$  diários,  tinha  3:650$  por  anno,  pel< 
bella  vigentede  1 4  diárias,  na  razão  do  valo      i 
etapa  da  praça  de  pi  et,  percebe  por  dia  19      ) 
ou  7:064$  por  anno ;  e  assim  na  mesma  i 
ção  quanto  aos  outros  postos,  etc.  Levam]      3 
em  conta  o  a ug mento  de  soldo  da  ki  de  1      , 
reconhece -serpeias  seguintes  tabeliãs,  qi      1 
differença,  só  no  tocante  a  soldo  e  etapa,       3 
ha  entre  as  tabeliãs :  antiga,  do  general 
doro  e  a  vigente,  fixada  pela  lei  de  1 

£OLDO  E  ETAPA  POR  ANNO 
Tabelli  antiga 


POSTOS 


Tenente-general... 
Marechal  de  campo 

Brigadeiro 

Coronel 

Tenente-coronel.... 

Ma  jor 

Capitão 

Tenente 

Alferes 


sol  00 


4:800$ 
3:600$ 
2:880$ 
2:400$ 
1:920$ 
1:680$ 
1:200$ 
840$ 
720$ 


ETAPA 


1:944$ 


387$ 
944$ 
657S 
581$ 
511$ 
365$ 
365$ 
365$;  1 


T< 


TABBLLA    DO  MARECHAL  DEODORO 


Postos 


To 


Marechal . 

General  de  divisão. 
General  de  brigada 

Coronel 

Tenente-coronel .... 

Major 

Capitão 

Tenente 

Alferes 


9:600$ 

3:6~0$ 

13: 

7:200S 

3:139$ 

10: 

5:400$ 

2:233$ 

7: 

3:600$ 

1:387$ 

4: 

2:880S 

1:178$ 

4: 

2:520$ 

949$ 

3: 

1:800$ 

730$ 

2: 

1:2(501 

730$ 
730$ 

1: 

1:080$ 

1: 

TABI5LLA  VIGENTE 
(Cílcitlada  cad  1  etapa  a  i$400) 


Posto* 


Soldo 


Etapa 


Total 


Marechal 

General  de  divisão. 
General  de  brigada 

Coronel 

Tenente  coronel . . . 

Major 

Capitão 

Tenente 

Alferes 


12:000$ 
9:600$ 
7:200$ 
4:860$ 
3:840$ 
3:360$ 
2:400$ 
1-.680S 
1:440$ 


7:064$ 

6:132$ 

5:082: 

4:7! 

3:577$ 

3:066$ 

2:550$ 

2:299$ 

2:299$ 


19:094$ 
15:732$ 
12:282$ 
8:888$ 
7:417$ 
6:426$ 
4:950$ 
3:979$ 
3:739$ 


Na  emenda  que  proponho,  Sr.  Presidente' 
reduzo  a  etapa  dos  postos  mais  elevados* 
conservando,  com  muito  pouca  differença,  a 
dos  postos  inferiores,  como  compensação,  por 
serem  os  soldos  destes  menores.  Proponho 
também  igualar  as  etapas  dos  offlciaes  da 
mesma  classe.  Não  sei  porque  os  oíliciaes  su- 
periores hão  de  ter  etapas  diversas. 

Tomando  por  base  a  diária  de  l$400  e  dando 
ao  marechal  10  etapas,  ou  14$  diariamente, 
terá  elle  5:082$  por  anno,  e  não  7:064$,  como 
pela  tabeliã  vigente.  Haverá,  porém,  alguma 
iniquidade  nessa  reducção?  Pois,  o  marechal 
que  percebe  soldo,  etapa,  quota  para  criado  e 
gratificação  de  exercício,  que,  em  qualquer 
commissão,  ou  como  membro  do  Supremo 
Conselho  Militar,  ô  de  commandante  de  corpo 
de  exercito,  elevando  os  seus  ^vencimentos 
a  mais  de  26.000$  por  anno,  não  pôde  sup- 
portar  essa  pequena  re  Jucção  na  etapa  ? 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  São  direitos  adqui- 
ridos pelos  servidos  prestados  á  sua  pátria. 

O  Sr.  Mello  Rkgo  —  Não  pensem  os  no- 
bres Deputados  que  pretendo  que  se  façam 
economias  só  no  exercito.  Não  ;  pretendo, 
ou  antes,  desejo  que  façamos  em  todos  os 
ramos  do  serviço  publico,  a  começar  por 
nós,  pelo  Presidente  da  Republica  e  pelos 
Ministros. 

Por  cecasião  de  discutirmos  a  roceita,  hei 
de  apresentar  emenda  elevando  o  imposto 
sobie  o  nosso  sul  sidio  a  15  %,  e  bem  assim 
sobre  o  ordenado  do  Presidente  da  Republica 
e  dos  seus  Ministros. 

Senhores,  diz-se  que  os  desperdícios  de 
que  provém  o  nosso  triste  estado  financeiro, 
partem  do  Congresso,  do  Presidente  da  Repu- 
blica e  dos  seus  Ministros ;  e  na  verdade  as- 
sim deve  ser,  pois  que  tão  os  dous  poderes 
responsáveis  perante  a  Nação,  no  tocante  a 
despeza  publica,  que  um  decreta  e  o  outro 
effectua.  Nestas  condições,  pergunto:  porque 
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não  havemos  de  nos  castigar  pela  filti  do 
exacto  cumprimento  de  nossos  deveres,  dos 
quaes  o  principal  ó  zelar  os  dinheiros  pú- 
blicos, arrancados  ao  pobre  contribuinte, 
impondo-nos  maior  contribuição  do  que  a 
estes?  4 

A  outra  emenda  que  vou  mnndar  â  Mesa  e 

Sra  a  qual  chamo  a  attenção  dó  meu  cbllega 
Commissao  de  Marinha  e  Guerra,  é  a  se- 
guinte, que  tem  por  fim  prohibir  que  os 
officiaes  reformados  compulsoriamente  possam 
accumular  a  gratificação  addic;onal  que  per- 
cebem —  as  quotas  —  com  outras  de  exer- 
cício, quando  chamados  a  qualquer  serviço 
ou  commissao  do  Ministério  da  Guerra.  (Lê.) 
0  Se.  Rodolpho  Paixão  —  O  nobre  Depu- 
tado não  poderá  ler  a  sua  emenda  sobre  as 
etapas? 

O  Sr.  Mello  Rego  —  A  emenda  é  a  se- 
guinte, que  formulei  tomando  por  base,  como 
jâ  disse,  a  etapa  de  1$400,  na  intenção  de  re- 
tirar a  outra  opportunamente: 


Pos'í>s 


Por  dia 


P.  r  anno 

Marechal 10  etapas      5:082$000 

General  de  divisão..  8  »  4:082$0Q0 

General  de  brigada..  8  »  4:088$000 

Coronel 6  »  3:066$000 

Tenente-coronei fi  >  3:066$oOO 

Major .  6  »  3:066$000 

Capitão 5  >  2:553$000 

Subalternos 4  »  2:190$000 

Um  homem  que  come  14$  por  dia  não  pôde 
dizer  que  ficou  com  fome. 

0  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Ficam  ganhando 
menos  do  que  ganhavam  no  tempo  da  mo- 
narchia ;  e  basta  attender  á  depressão  do 
cambio.  (Apartes.) 

0  Sr.  Mello  Rego  —Sr.  Presidente,  neste 
recinto  não  se  pôde  encadear  um  raciocínio ; 
os  nobres  Deputados  como  que  estão  habi- 
tuados a  não  consentir  que  se  conclua  uma 
demonstração,  ou  se  complete  uma  argumen- 
tação. Peço  a  V.  Ex.  que  me  garanta  a  pa- 
lavra. 

OSr.  Presidente—  Attenção!  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Mello  Rego. 

OSr.  Mello  Rego  —  Por  que  razão  o  ge- 
neral de  divisão  e  o  general  de  brigada  hão 
de  ter  etapas  differentes?  Qual  é  a  differença 
real  de  íuncções  que  existe  entre  uma  e 
outra  patente,    que  exija  a  differença  de 

Não  vejo  nenhuma,  e  por  isso  estabeleço  a 
mesma  etapa  para  ambas  as  patentes  :  gene- 
ral de  briga/Ja  e  general  de   divisão,  I1Ç200. 

Coronéis,  tenentes- coronéis  e  majores,  são 
todos  officiaes  superiores.  E  muitas  vezes, 
Sr.  Presidente,  —  é  quasi  geral  — os  majores 


cmnnandam  batalhão,  porque  os  coronéis  e 
tenentes-coroneis,  uns  teem  assento  nos  Con- 
gressos, e  estão  em  disponibilidade,  outros. . . 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  A  disponi- 
bilidade redunda  em  economias. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  A  disponibilidade  re- 
dunda em  economia,  diz  o  nobre  Deputado; 
de  sorte  que  no  entender  do  meu  honrado  coi- 
lega  é  económico  ter  officiaes  sem  prestarem 
serviço,  percebendo,  entretanto,  soldo,  etapa, 
terça  parte  da  .gratificação  de  exercício  e 
quota  para  criado  ! 

Deixemos,  porém,  esta  questão,  para  não 
desviar-me  da  matéria  de  que  nos  occupamos. 
Tratarei  delia  em  outra  occasião. 

OSr.  Rodolpho  PaixXo  —  A  divisão  da 
etapa  por  ciasses  é  att3ndivel. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Preciso,  Sr.  Prêsi" 
dente,  justificar  a  emenda  relativa,  á  ac- 
cumulação  da  gratificação  de  exercido  pelo 
oíficial  reformado  chamado  a  qualquer  com- 
missao do  Ministério  da  Guerra  com  a  grati- 
ficação das  quota?  da  lei  de  30  de  janeiro 
de  1890.  E'  natural  que  essa  emenda  levante 
queixas  e  ódios  contra  mim. 

Como  admittir-se,  senhores,  que  o  offlcial 
que  a  lei  declarou  incapaz  de  serviço  e  por 
isso  dá- lhe  uma  determinada  gratificação 
addicional  como  soccorro  à  sua  invalidez, 
possa  perceber  ao  mesmo  tempo  uma  outra 
gratificação  que  só  cab3  a  quem  pode  per- 
manecer em  serviço  activo,  que  reclama 
validez  ? 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  A  lei  actual  pro- 
hibe  que  os  officiaes  reform  tdos  sejam  em- 
pregados em  repartições  activas. 


OSr. 
tudo... 


Mello  Rego  —  Não   queria  dizer 


O  Sr.  Coelho  Cintra  —  E'  bom  dizer  para 
conhecimento  da  Casa. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  O  nobre  Deputado  não 
tem  visto  ultimamente  estarem  os  generaes 
membros  do  Supremo  Tribunal  Militar  a  re- 
formar-se?  Explica-se.  Reformados,  elles  teem. 
todos  os  vencimentos  que  a  lei  lhes  dá,  como 
generaes  do  quadro,  e  mais  as  vantagens  da 
invalidez,  isto  é,  as  quotas  da  reforma.  Por- 
tanto, a  prohibição  a  que  o  nobre  Deputado 
se  refere  era  para  os  que  são  chamados  a 
serviço;  mas  estes  não  mudaram  de  posição ; 
já  lá  estavam.  E'  isso  que  é  preciso  acabar. 
Ha  outra  lei  que  prohibe  accumulação  de 
gratificações  pelo  mesmo  ministério.  No  meu 
tempo  era  assim. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  E  ainda  hoje. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  São  pro- 
hibidos  dous  ordenados. 
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ÁNNAES  da.  gamara 


O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Mas  abusivamente 
paga- se. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Ora,  senhores,  con- 
vençamo-nos  de  uma  cousa:  somos  pobres, 
estamos  ameaçados  de  uma  bancarota,  que 
jà  começou. . . 

O  Sr.  Helvécio  Monte  —  Nem  que  não  es- 
tivéssemos, não  conviria  esbanjar.  ( Apartes.) 

O  Sr.  Mello  Rego  —  A  Constituição  não 
quer  que  se  dispense  nenhum  funccionario 
sem  que  prove  invalidez. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  Mas  a  velhice  é 
invalidez. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Bem  sei  e  por  própria 
experiência.  (Riso.) 

O  Sr.  Amorim  Figueira— V.  Ex.,  por  ex- 
emplo, não  aguentaria  uma  viagem  a  Ca- 
nudos. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Mas  não  me  offereci 
para  lá  ir,  como  podia  ter  feito  o  nobre  Depu- 
tado, nem  me  offereco  para  nenhum  serviço ; 
desde  que  a  lei  me  declarou  invalido,  obede- 
ço-lhe,  recolhendo- me  á  quietação  do  lar. Mas 
a  verdade  é,  que  si  acceitasse  qualquer  com- 
missão,  não  faria  o  que  fizeram  os  moços  vá- 
lidos que  para  lá  foram  e  não  chegaram  ao 
seu  destino. 

E  onde  estavam  os  generaes  válidos  e  ro- 
bustos, quando  se  precisava  delles,  pira  irem 
para  Canudos,  com  as  suas  etapas  de  dez  e 
doze  diárias  ? 

Onde,  em  que  commissões  estavam  os  nos- 
nos  generaes  de  brigada  que  delias  não  pu- 
desse tirar-se  um  para  com  mandar  a  primeira 
brigada  que  daqui  partira  commandada  por 
um  coronel  ? 

O  Sr.  Amorim  Figueira—  O  único  general 
que  voltou  do  caminho  foi  o  general  Girard, 
que  é  velho. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Os  corpos  que  por 
aqui  passaram  foram  commandados  por  infe- 
riores. 

O  Sr. Mello  Rego— O  primeiro  erro  com- 
mettido  na  primeira  expedição  consistiu  em 
ser  ella  organisada  com  três  coronéis.  O  no- 
bre Deputado  (dirigindo-se  ao  Sr.  Valladares) 
é  militar  e  sabe  bem  que  isto  foi  um  erro. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Exacta- 
mente. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Senhores,  um  offlciai 
que  tem  por  chefe  outro  da  mesma  patente 
não  é  o  auxiliar  de  que  este  precisa.  Um  co- 
ronel que  tem  outro  coronel  por  chefe,  que 
interesse  tem  de  concorrer  para  que  este 
tenha  accesso,  desde  que  a  vaga  que  elle 
deixa  não  lhe  aproveita. 

Que  estimulo,  que  interesse  tem  elle  em 
concorrer  para  que  o  outro  conquiste  um 


posto  a  que  também  é  aspirante?  Segue-ee 
que  três  coronéis  revestidos  de  commando 
em  uma  força  que  opera,  são  três  concur- 
rentes  ao  mesmo  accesso,  três  rivaes,  ne- 
nhum dos  quaes  quer  concorrer  para  as  glo- 
rias do  outro,  que  irá  occupar  o  posto  a  que 
elle  aspira,  não  deixando,  entretanto,  vaga 
que  lhe  aproveite. 

O  mesmo  erro  commetteu-se  na  segunda 
expedição. 

E\  talvez,  a  esses  erros  da  administração  da 
Querra  de  então  uma  das  causas  dos  desas- 
tres que  lamentamos. 

Não  se  devia  contar  com  os  velhos,  nem 
elles  foram  mandados. 

Foram  os  válidos  e  uma  das  brigadas  che- 
gou a  Canudos  commandada  por  um  major, 
sendo  os  corpos  commandados  por  capitães  ! 

Quando  faço  aqui  alguma  observação, 
quando  fallo  contra  os  abusos  de  accumula- 
ção,dizem  logo  que  quero  ir  atò  a  suppressão 
oo  exercito.  Não,  senhores,  quero  pouco, 
mas  quero  bom  ;  quero   um  exercito,  ainda 

3ue  pequeno,  bera  disciplinado  e  cumpridor 
os  seus  deveres,   mas  não  estragado  pela 
politicagem. 

Um  Sr.  Deputado  —  Si  ha  politicagem  no 
exercito,  havia  também  no  tempo  da  monar- 
chia,  em  que  V.  £x.  era  militar  e  vinha 
eleito. 

O  Sr.  Mello  Rego— O  nobre  Deputado  tem 
razão  em  parte,  para  dar-me  este  aparte . (Riso.) 

Fui  politico,  é  verdade  ;  e  é  presiso  dizer 
que  o  anno  em  que  aqui  entrei,  pela  primeira 
vez,  foi  aquelle  em  que  mais  militares  vieram 
á  Camará  ;  éramos  cinco.  Mas  nenhum  delles 
foi  eleito  por  effeito  de  politicagem  militar. 
Representavam  a  opinião  politica  dominante 
nas  provindas  que  os  elegeram,sem  interven- 
ção do  militarismo.  Eu,  por  exemplo,  filho 
de  Pernambuco  e  alli  permanecendo  em  com- 
missão  demorada,  commissão  que  não  era 
politica,  contando  amigos  e  parentes,  que 
eram  influencias  politicas  locaes,  e  ligado  ao 
partido  dominante,  elegeram  me  deputado 
provincial  e  depois  deputado  geral  por  um 
districto  do  centro,  onde  a  politicagem  militar 
nunca  chegou. 

Foi  assim  que  vim  a  esta  Casa,  Sr.  Pre- 
sidente ;  mas  logo  que  terminavam  os  traba- 
lhos legislativos,  eu  voltava  ao  cumprimento 
dos  meus  deveres  de  militar. 

Um  Sr.  Deputado  —  Como  hoje. 

O  Sr.  Mello  Rego  —Hoje  devia  ser  assim, 
mas  não  ó  ;  os  militares  não  se  apresentam 
siquer,  ao  Quartel  General  para  que  alli  se 
saiba  para  onde  vão. 

Ainda  ha  poucos  dias  disse-oos  aqui  o  Sr. 
Barbosa  Lima  que  lá  não  ia  ;  porque  o  aju- 
dante-general,  o  Sr.  general  Mailet,  costa- 
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mava  reprehender  deputados  estaduaes  que 
se  apresentavam,  dizendo -lhes  que  estavam 
desuniíbrmisados  ;  de  modo  que  si  là  fosse  e 
S.  Bx.  lhe  dissesse  que  elle  estava  desunifor- 
miaado,  responderia  que  o  Sr.  ajudante-ge- 
neral  não  podia  reprehendel-o,  porque  elle 
era  Deputado. 

Ha  cousas,  Sr.  Presidente,  que  nós  afir- 
mamos pôr  em  pratica,  sem  jamais  pensar 
em  dar-lhe  realidade.  Tenho  para  mim  que 
o  nobre  Deputado  não  se  apresentaria  desuni- 
formitado  ao  ajudante-general,  só  para  ter  o 
gosto  de  dizer-lhe  que  elle  não  o  pôde  repre- 
hender;  mesmo  porque  o  que  a  Constituição 
diz  é  que  o  Deputado  não  pôde  ser  preso, 
mas  não  priva  que  o  militar  Deputado  que 
incorrer  em  penas  disciplinares  possa  ser 
reprehendido. 

Fosse  eu  ajudante-general,  e  no  caso  figu- 
rado nelo  nobre  Deputado,  eu  o  mandaria 
reprehender  em  ordem  do  dia  do  exercito. 

Sr.  Presidente,  tinha  guardado  isto  para 
quando  se  tratasse  do  caso  do  Amazonas. 
{Apartes.) 

0  Sr.  Amorim  Figueira—  V.Ex. tem  tempo. 

0  Sr.  Mello  Rego  —  Não  tenho,  porque 
ainda  queria  occupar-me  com  a  asseveração 
feita  pelo  Sr.  Deputado  João  de  Siqueira,  de 
que  o  Governo  está  revolucionando  o  Rio 
Grande  por  politicagem. 

0  Sr.  Amorim  Figueira  —  E*  a  politica- 
gem Que  se  faz  em  torno  do  Presidente  da 
Republica,  politicagem  perigosa. 

0  Sr.  Mello  Rego  (dirigindo-se  aos  tachy- 
graphos)  —  Tome  nota  deste  aparte  para  me 
lembrar  depois. 

Nunca,  Sr.  Presidente, achei  inconveniente, 
sem  Jamais  me  senti  tolhido  no  exercício  do 
mandato  de  Deputado,  por  ter  de  regressar, 
nointervallo  das  sessões,  ao  exercício  da 
commissão  ou  emprego  que  occupava. 

Como  eu,  procediam  os  outros  Deputados 
militares,  entre  os  quaes  posso  mencionar  o 
meu  velho  camarada  general  Luz,  que  acaba 
de  ser  alcançado  pela  compuloria  ;  lei  que 
se  pretende  manter,  apezar  dos  opnus  que 
ne  accarretando  ao  Thesouro  e  das  desvan- 
tagens que  causa  ao  serviço. 

Sm  um  paiz  como  o  nosso,  onde,  infeliz- 
mente, o  exercito  não  conta  grande  numero 
de  illustrações  nos  diversos  ramos  do  serviço 
qne  lhe  diz  respeito,essa  lei  que  vae  atirando 
para  o  lado,  como  incapazes,  offlciaes  que  pela 
sua  pratica  e  competência  provada,  podem 
ser  muito  úteis,  e  muitas  vezes  são  insubsti- 
tuíveis, é  um  verdadeiro  desastre  ! 

ff  isto  precisamente  o  que  se  da  com  o 
general  Luz,  que,  digo  sem  offensa  a  nin- , 
guern,  não  tem  quem  o  substitua  na  sua  espe- 
cialidade. Para  a  conservação  de  semelhante 
Mnio  ha  explicação. 


Diversos  Srs.  Deputados  —? Apoiado. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Um  offlcial  válido, 
como  elle  ainda  é,  que  quer  continuar  a  ser- 
vir á  Pátria  com  vantagem  paraella,  sinão 
nos  campos  de  batalha,  porque  a  sua  idade 
não  lhe  dá  para  tanto,  no  gabinete,  na  banca 
do  trabalho,  até  que  a  morte  o  venha  ahi 
colher  ;  e  quando  esse  offlcial  reúne  ao  seu 
amora  causa  publica  as  aptidões  daquelle 
general,  não  é  para  ser  assim  atirado  para 
fora  do  serviço. 

Velho  e  pobre,  não  tendo  outra  aspiração 
que  não  o  fiel  cumprimento  dos  deveres  que 
a  sua  profissão  lhe  impunha,  e  não  tendo  sido 
nunca  julgado  pelo  Governo  digno  de  fazer 
parte  do  Supremo  Tribunal  Militar,  onde  os 
que  là  estão  não  valem  mais  do  que  elle, 
ahi  está  reformado  I 

Encarregado  de  diversas  commissões  de 
compra  de  armamento  na  Europa,  delias 
regressou  tão  pobre  como  daqui  partiu, 
e  tão  pobre  como  se  orgulha  de  selo  hoje 
no  retiro  em  que  o  puseram ,  ao  inverso 
do  que  se  dà  nos  tempos  que  correm,  em  que 
o  militar  que  tem  uma  commissão  desta 
ordem,  ganha  logo  não  sei  quantas  mil  libras 
e  volta  capitalista. 

O  general  Ayres  Ancora,  que  foi  meu  ool- 
lega  de  estudo,quando  veiu  a  Republica  estava 
na  Europa  como  de  outras  vezes,  em  commis- 
são de  compra  de  armamento,  e  lá  morreu. 

A  sua  viuva  ficou  em  tal  estado  que  não 
tinha  com  que  pagar  a  passagem  para  voltar 
ao  Brazil. 

Foi  preciso  que  o  general  Deodoro  lhe  man- 
dasse prestar  os  precisos  meios  para  o  sau 
regresso. 

Hoje  os  que  para  lá  vão  teem  a  metade  dos 
vencimentos  do  Presidente  da  Republica,  e 
voltam  relativamente  ricos. 

Um  Sr.  Deputado  —  Porque  ajuntam. 

O  Sr.  Mello  Rego— Sim,  ajuntam  ;  fazem 
bem. 

Passo  agora  a  occupar-me  de  outro  facto. 
Afflrmou-se  aqui  que  o  Governo  está  revolu- 
cionando o  Rio  Grande  do  Sul,  e  sinto  não 
estar  presente  nenhum  membro  da  depu- 
tação rio-grandense  para  dar-me  as  expli- 
caçes  necessárias. 

Por  que  o  Governo  está  anarehisando  o  Rio 
Grande  do   Sul  ?  pergunto. 

Allegou-se  que  a  imprensa  local  do  Rio 
Grande  do  Sul  publicou  telegramma  do  Sr. 
Silveira  Martins,  dirigido  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica  pedindo  a  nomeação  de  um  de- 
signado general  para  commandante  do  dis- 
tricto. 

Era  um  caso,  Sr.  Presidente,  que  bastava 
o  senso  commum  para  resolvel-o,  ou  antes, 
para  não  dar-lhe  vulto.  * 
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Entretanto,  o  presidente  tio  Ebtado,  o  Sr. 
Dr.  Borges  de  Medeiros,  alludindo  ao  facto,  na 
mensagem  lida  perante  à  aasèmbléa  esta- 
dual, assim  se  exprimiu : 

«  Quando  vos  disse  a  principio  que  a  situa- 
ção do  Estado  era  isenta  de  perigos  anar- 
chicos,  quiz  alludir  evidentemente  à  tran- 
quilidade ontão  existente  e  ao  amor  à  ordem 
publica  que  hão  sempre  revelado  os  rio- 
grandenses,  especialmente  aquelies  que  con- 
stituem as  chamadas  classes  conservadoras. 
Infelizmente,  porém,  não  me  o  dado  hoje 
affirmar-vos  que  não.  mais  se  reproduzirão 
abomináveis  tentativas  subversivas  da  paz 
social.  São  de  notoriedade  publica  factos  de 
recente  data  que  justificam,  cabalmente  a 
minha  asserção..  Ainda  em  dias  de  agosto 
ultimo  publicaram  alguns  órgãos  da  im- 
prensa local  significativo  telegramma  que  o 
Sr.  Silveira  Martins,  conhecido  chefe  da  ex* 
tincta  revoljta  restauradora,  solicitava  do  Go- 
verno da  União  a,  nomeação  de  um  designado 
general  para  commandate  de  districto  mili- 
tar, porque  disto  dependia  a  efectividade  de 
garantias  de  que  elle  e  seus  partidários  não 
gozavahi.  Antes  de  tudo,  bem  sabeis  o  sin- 
cero empenho  do  meu  governo  em  assegurar 
a  plenitude  das  garantias  de  ordem  indivi 
dual  e  politica,  fazendo  cumprir  as  leis  e 
observando  na  sua  applicação  a  mais  escru- 
pulosa igualdade . » 

Raciocinemos  com  calma.  Será  possível, 
cabe  no  senpo  commum  que  o  Chefe  da  Nação 
se  tenha  posto  de  acordo  com  o  Sr.  Silveira 
Martinç  para  intervir  no  governo  do  Estado, 
perturbando1  o  seu  socego,  por  meio  da  no- 
meação de  designado  general  para  comman- 
dante  de  districto  ? 

O  Sr.  Apollqnío  ZENÀjpçs— Elle  pão  afflr- 
mou  que  por  intervenção  do  Sr.  Silveira 
Martins  foi  nomeado  ó  Sr.  cohimandante  Tel- 
les, nem  que  ha  Intenção  do  Sr.  Presidente 
da  Republica  de  perturbar  a  ordem ;  elle 
affirraou  que  foi  publicado  um  telegramma 
do  Sr.  Silveira  Martins  dirigido  ar  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  solicitando  a  nomeação 

do    general    para    commandante  do    dis- 
tricto. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Houvo  pedido  do  Sr. 
Silveira  Martins,  feito  em  telegramma  ? 

O  Sr.  Apollonio  Zenaides  —  Houve. 

O  SR.  Mello  Rego—  Averiguaremos  isso 
depois.  Mais  adeante,  affirmando  que*  as  auto- 
ridades do  Estado  não  commetteram  abusou, 
pois  procedem  de  accordo  com  o  pensamento 
do  sen  governo,  accrescentou  o  presidente  : 
«  E\  pois,  evidente  que,  sob  o  invocado  pre- 
texto de  falta  de  garantias,  mal  se  encobre 
um  sinistro  plano  de  intervenção  indébita  da 
União,  por  intermédio  de  um  delegado  mi- 


litar, nos  negócios  de  exclusiva  competência 
'5o  Estado.» 

A  «cousa  está,  pois,  patente  e  evidente*  para 
o  presidente  do  Rio  Grande:  o  Sr.-8il-* 
veira  Martins,  mancommu-nado  com  o  Pre- 
sidente da  Republica,  abriga  o  pensamento 
sinistro  de  uma  conspração,  para  inter- 
vir de  modo  indébito  nos  negócios  do  Estado ! 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  acha  que  o  Presi- 
dente da  Republica ,  fosse  elle  quem  feese, 
quando  mesmo  não  fosse  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  que  é  por  todos  os  tituloe  um 
homem  respeitável,  criterioso  e  patriota,  po- 
deria pôr-se  em  communicação  com  um  per- 
sonagem qualquer  por  mais  elevada  que 
fosse  a  sua  posição,  e  a  consideração  que  lhe 
merecesse,  para  nomear  um  militar  que  fosse 
pôr  em  execução  um  plano  sinistro,  de  sub- 
verter a  ordem  em  determinado  ponto  da 
Republica? 

E  depois,  com  que  fim  e  para  que  ?  Que 
interesse  poderia  ter  esse  Presidente  em  crear 
ao  seu  suceessor  tamanhos  embaraços,  que 
seriam  uma  desgraça  para  a  Pátria  ? 

O  Sr.  Irineu  Machado—  V.  >Ex.  está  car- 
regando a  alça  do  caixão. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  sei  si  estou  carre- 
gando a  alça  do  caixão  ;  sei  que  estou  apre- 
ciando as  cousas  pela  sua  face  real  e  com 
espirito  do  justiça. 

O  Sr  .  Irineu  Machado — Creio  que  não  vale 
a  pena ;  faltam  só  cinco  dias. 

O  Sr.  Amorim  Figueira  —  V.  Èx.,  si  se 
lembrasse  dos  factos,  deveria  saber  qual  o 
general  que  foi  incumbido  de  alta  missão 
no  Sul. 

O, Sr.  Irineu  Machado  —  Esse  general  offi- 
ciou  ao  Dr.  Júlio  de  Castilho  dizendo  quç, 
estava  incumbido  de  alta  missão.  O  Sr.  Júlio 
de  Castilho  tem  prova  escripta  de  que  o  go- 
verno da  União  queria  intervir  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Helvécio  Monte  —  Foi  no  tempo  da 
pacitlcação. 

O  Sr.  Valladares  e  outros— Foi  no  tempo 
do  Sr.  Cantuaria. 

O  Sr .  Mello  Rego — Já  acabaram  ?  (Risos . ) 
O  Sr;  Irineu  Machado—  Já. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Dizia  eu,  que  não  e 
crivei,  nem  cabe  no  senso  commum  essa 
correspondência  entre  o  Sr.  Silveira  Martins 
e  o  Presidente  da  Republica,  com  o  propósito 
que  se  lhe  attribue. 

O  Sr.  Irineu  Machado—  Cabe,  porque 
mandou  emissários  a  palácio  conferenciar 
com  o  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Apollonio  Zenaides  —  Acho  V.  Ex, 
era  terreno  difflcil. 
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O  Sr.  Mello  Ribgo  —  Si  estou,  dcixeni-mc 
lotar  com  difficuldades,  mas  permitlindo-me 
que  continue. 

Por  amor  da  argumentação  demos  de  ba- 
rato que  o  presidente  do  Rio  Grande  apa- 
nhasse um  telegramma,  que  servisse  de  fun- 
damento aquelta  sua  afirmação.  0  que  lhe 
cumpria  fazer  como  funccionario  criterioso, 
que  Bem  pesasse  a  gravidade  da  situação  e  a 
responsabilidade  que  essa  situação  lhe  acar- 
retava ?  Antes  de  tudo,  o  que  lhe  cumpria 
era  guardar  uma  certa  reserva  sobre  o  caso 
e  dirigir-se  aos  representantes  do  Rio  Grande 
do  Sul  nesta  e  na  outra  Casa,  d  ando- lhes  co 
nhecimento  dos  factos,  para  que  elles  se  en- 
tendessem com  o  Governo,  averiguando  o  que 
houvesse  de  real  na  supposta  conspiração,  e 
tomarem  então  a  posição  que  as  circunstan- 
cias e  o  dever  lhes  impuzessem.  Por  esse 
meio  tudo  se  esclareceria,  todas  as  preven- 
ções d  suspeitas  desapparcceriam,  sem  alar- 
mar nem  excitar  o  espirito  publico,  com  uma 
communicação  imprudente  e  irreflectida  á 
assembléa  es*adual,  a  qual  nada  poderia  fa- 
ler  para  obstar  o  mal  que  se  queria  evitar; 
ao  passo  que  a  intervenção  da  representação 
do  Estado  aqui  faria  remover  qualquer  difi- 
culdade !  Bastava  que  os  distinctoe  militares 
que  teem  assento  nesta  Casa  è  que  manteem 
boas  relações  com  o  Sr.  general  Cantuaria,  a 
elle  se  dirigissem,  para  que  tudo  se  resol- 
vesse do  melhor  modo. 

O  Sr.  Apollonio  Zbnaidbs  —  A  representa- 
ção não  confiava  nas  providencias  tomadas. 

O  Sr.  Helvécio  Monte— Confiasse  ou  não, 
era  dever. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Seja  como  for,  ten' 
tasse  por  esse  meio  ver  si  o  Presidente  da 
Republica  attenderia  ás  justas  reclamações 
da  representação  rio-grandense.  Era  o  meio 
de  esclarecer  a  situação. 

Posso,  porém,  Sr.  Presidente,  afirmar  a 
Y.  Ez.  que  tudo  isto  é  unta  falsidade;  ò  um 
invento  para  alarmar  o  espirito  publico.  O 
Sr.  Silveira  Maitins  não  dirigiu  telogramma 
nenhum  ao  Presidente  da  Republica. 

Um  Sr.  Deputado-  Quem  contestou  ? 

0  Sf£.  Mello  Rego  —  Contesto  en,  porque 
sei  quem  recebeu  o  telegramma,  e  os  termos 
em  que  elle  era  concebido. 

O  Sr.  Amorim  Figueira— A  mensagem 
são  causou  alarma;  o  que  alarmou  foi  o  ma- 
nifesto do  general  Telles. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Este  aparte,  Sr.  Pre- 
sidente, me  faz  antecip.tr  o  que  queria  dizer. 

Não  é  exacto  que  o  general  Telles  fizesse 
manifesto  algum, 

0  Sr.  Irineu  Machado  —  Eu  li  no  JornJ 
eh  Otmmercio. 
Camará    V.    V 


O  Sr.  Mello  Uugo  —  Não  leu  manifesto,  e 
si  como  tal  o  considerou,  enganou-se. 
1    O  general  Telles,  oJTendido  em  seus  brios 
pelo  procedimento  irreflectiio  e  leviano  do 
presidente... 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs  e  outros 
Srs.  Deputados  —  Não  apoiado. 

O  Sr,  Irineu  Machado—  Para  responder  a 
'V.  Ex.  basta  a  leitura  da  própria  mensa- 
gem. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Não  me  refiro  as 
qualidades  pessoaes  do  homem. 

O  Sr  .  Irineu  Machado  —  V.  Ex.  está  se 
referindo  ás  qualidades  politicas,  e  ê  neste 
terreno  mesmo  que  nós  estamos  contestando. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Como  dizia,  o  gene- 
ral Telles  não  fez  manifesto  algum.  Offen- 
dido  em  seus  brios  pelo  procedimento  leviano 
do  presidente  do  Estado. .. 

O  Sr.  Irineu  Machado  eoutrosSrs.  Depu- 
tados —  Não  apoiado . 

O  Sr.  Mello  Rego  —  São  modos  de  enten- 
der. Elle  affirmou  perante  a  representação 
estadual,  em  acto  solem ne,  sem  provas  e 
guiado  somente  por  boatos,  que  trata va-se 
de  planos  sinistros,  subversivos  da  ordem  pu- 
blica que  teriam  por  instrumento  um  gene- 
ral para  esse  fim  designado  por  conhecido 
chefe  da  revolta  restauradora  !  Haverá 
maior  leviandade?  Podia  o  presidente  exhi- 
b^r  provas  de  tal  asseveração? 

O  Sr. Apollonio  Zbnaidbs— Jà  a  represen- 
tação provou  aqui. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  O  que?  Que  existe  o 
telegramma  dirigido  ao  Presidente  da  Re- 
publica ?  Não  provou  nada.  Referiu  se  so- 
mente á  mensagem  do  presidente  do  Estado, 
e  eu  affirmo,  sem  receio  de  ser  contestado, 
que  é  uma  falsidade  que  o  Sr.  Silveira  Mar-, 
tins  houvesse  dirigido  telegramma  ao  Pre- 
bidente  «ia  Republica.  Não  o  fez,  mesmo  por- 
que fora  preciso  que  fosse  um  insensato 
para  o  fazer. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Está  fazendo  a 
defesa  do  Sr.  Silveira  Martins  ? 

O  Sr.  Mkllo  Rego  —  E  si  assim  o  fosse, 
honrar-me-hia  com  isto,  fazendo  justiça  a  um 
homem  de  grande  intelligencia  e  que  prestou 
muitos  serviços  a  sua  terra  natal. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs  —  Naquella 
época  não  diria  isto. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Em  politica  não 
tem  prestado  serviços. 

O  Sr.  Mello  Rego— Éramos  adversários 
políticos,  eu  e  o  Sr.  Silveira  Martins,  quan- 
do fomos  collegas  nesta  Gamara.  Isto  não 
embaraçava  que  tivéssemos  relações  parti- 
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colares  e  que  eu  fizesse  a  devida  justiça  a 
seu  merecimento  e  ao  muito  amor  que  vo- 
tava à  sua  antiga  província.  Si  então  eu  lhe 
reconhecia  essas  qualidades,  porque  ih'as  hei 
de  negar  hoje  ? 

O  Sr.  Irinbu  Machado  —  V.  Ex.  ó  repu- 
blicano e  elle  não. 

O  Sr.  Mello  Rego— Outra  baile  la. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Qual  ?  A  de  ser 
V.  Ex.  republicano? 

O  Sr.  Mello  Rego— Disto  não  tenho  que 
dar  contas  ao  nobre  Deputado.  Uma  tal  In- 
terrogação só.  me  poderia  ser  feita  pelo  elei- 
torado de  Matto  Grosso. 

Senhores,  a  Republica  está  feita ;  pouco 
importa  o  modo  por  que  a  fizeram  ;  desde 
que  a  Nação  a  acceitou, precisamos  mantel-a ; 
não  façamos  questão  dos  apparelhos. 

A  forma  de  governo  é  meio  e  não  fim . 
A  restauração  me  parece  impossível,  e  quan- 
do fosse  possível,  longe  de  trazer-nos  bem, 
viria  augmentar  as  desgraças  com  que  lu- 
tamos.   (Apoiados.) 

O  Sr.  José  Murtinho  —  Elle  não  acceitou  a 
Republica, tanto  que  quer  primeiro  consultar 
a  Nação. 

O  Sr.Mello  Rego— Fui  deputado  com  o  Sr. 
Silveira  Martins,  como  já  disse,  e  recordo- 
mede  que  na  primeira  vez  que  elle  aqui 
tomou  a  palavra,  fazendo  a  sua  profissão  de 
fé  politica,  disseque— ,si  tivesse  de  or^anisar 
uma  pátria,  organisal-a-hia  republicana. 
Achando-a,  porém,  organisada  com  a  monnr- 
chia,  acceitava-a,  respeitando  a  vontade  na- 
cional, e  não  tentando  perturbar  o  que  exis- 
tia e  a  que  serviria  com  lealdade.  Esta  foi 
sempre  a  sua  linguagem. 

O  Sr.  Helvécio  Monte  —  No  tempo  do  im- 
pério, como  liberal  teve  sempre  idéas  muito 
adeantadas.  (Apartes.) 

O  Sr.  Mello  Rego  — Deixem-me  continuar. 
Como  dizia,  o  general  Telles  não  fez  mani- 
festo ;  oflfendido  em  sua  dignidade  por  um 
presidente  que  abusou  de  sua  posição,  em 
occasião  que  se  dirigia  á  representação  do 
Estado,  para  atirar  injuria  baixa  a  um  mili- 
tar que  se  preza,  apontando- o  como  capaz  de 
servir  de  instrumento  a  paixões  perversas, 
que  tentavam  perturbar  a  ordem,  indignou- 
se,  e  cedendo  ao  seu  temperamento  vivaz,  poz 
de  parte  os  seus  bordados  e  veio  á  imprensa 
responder  ao  presidente,  como  cidadão  ;  e  o 
fez  em  termos  ásperos  e  mesmo  desabridos 
em  alguns  pontos. 

O  Sr.  Irineu  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rego— E  o  que  tem  isso? 

O  Sr.  Apollonio  Zenaides—  Klle  não  foi 
offendido  como  cidadão  e,  portanto,  não  podia 
responder  sinão  como  militar. 


O  Sr.  Mello  Rego  —  Mas,  senhores,  não 
tinha  elle  o  direito  de  vindicar  a  sua  honra 
offendida? 

O  Sr.  José  Murtinho  —  Por  que  meios? 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Na  itnprensa. 

O  Sr.  José  Murtinho  — Mas  de  que  modo? 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Isto  é  questão  de 
temperamento.  Eu  não  o  faria  por  aquelle 
modo.  Mas  a  verdade  é  que,  si  o  presidente 
não  tivesse  no  seu  relatório  commettido  a 
imprudência  de  tratar  de  um  facto  inteira- 
mente inverosimil  e  nos  termos  em  que  o  fez, 
nada  teria  havido. 

Os  Srs.  José  Murtinho  e  Irineu  Machado 
dão  apartes. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Senhores,  o  general 
Telles,  como  cidadão  e  offendido,  era  o  único 
juiz  da  linguagem  que  entendeu  corresponder 
ao  insulto  de  que  fora  alvo,  e  foi  além  do 
que  iriam  outros  mais  calmos. 

O  Sr.  Helvécio  Monte  —  Elle  não  foi  re- 
flectido. 

O  Sr.  Irineu  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Como  prova? 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Com  o  próprio 
manifesto. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Não  chame  manifesto. 
No  seu  artigo  ou  resposta  pela  imprensa,  o 
general  Telles  foi  externando  conceitos,  al- 
guns sensatos  e  outros  desarrazoados,  não  ha 
duvida. 

O  Sr.  Helvécio  Monte  —  Consequências  do 
meio. 

O  Sr.  Mello  Rego— Alguns  teem  certo  peso 
e  não  podiam  deixar  de  ser  tomados  em 
consideração.  Por  exemplo  o  que  disse  com 
relação  á  força  estadual  estacionada  na  fron- 
teira. (Aptrtes.) 

Sr.  Presidente,  si  nesta  casa  ha  tamanha 
intolerância ,  imagine- se  o  que  vae  lá  pelo 
Rio  Grande!    (Riso). 

O  Sr.  Apollonio  Zenaides  —  Imagine  si  a 
bancada  rio-grandonse  aqui  estivesse. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  E*  verdade;  mas,  eu 
dizia  tudo  quanto  tenho  dito. 

O  Sr.  Helvécio  Monte  d*  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rego—  Eis  o  que  diz  o  general 
Telles ;  ouçam  os  nobres  Deputados : 

«  . .  .o  Sr.  João  Francisco  á  frente  de  600 
homens  alli  commodamente  aquartelados, 
sem  prestar  o  menor  serviço,  sem  dar  obe- 
diência alguma  ao  commando  da  guarnição 
e  fronteira  do  Livramento,  contra  o  qual  leva 
até  a  provocar  constantes  conflictos,  inva- 
dindo* lhe  as  attribuicões  ora  praticando  o 
recrutamento  forçado,  ora  alistando  em  suas 
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fileiras,  com  graduações,  desertores  daquella 
guarnição,  ora  prendendo  e  internando  cida- 
dãos orientaes  por  crimes  políticos  commet- 
tidosem  seu  paiz,  como  ainda  ha  bem  pouco 
SQceedeu,e  ora,  finalmente,  com  a  incessante 
e  cruel  perseguição  contra  os  povos  de  toda 
aquella  fronteira  e  municípios  próximos,  pelo 
que  existe  ainda  grande  numero  de  cidadãos 
emigrados,  não  obstante  a  pacificação  se  ter 
realizado  ha  mais  de  três  annos.  » 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Mas  onde  a  prova 
desse  facto  ?  {Apartes.) 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Como  se  explica  a  in- 
tervenção do  commaDdante  da  força  estadual 
no  policiamento  da  fronteira,  que  deve  ser 
guardada  por  força  federal  ? 

Senhores,  dessa  intervenção  já  resultou  um 
lacto  bem  desagradável  para  nos. 

Na  fronteira  do  lado  do  Estado  Oriental  foi 
encontrado  assassinado  um  official  comman- 
dante  de  uma  guarda  ou  piquete  oriental ; 
e  o  crime  foi  pelas  autoridades  vizinhas  im- 
putado à  gente  do  major  João  Francisco. 
Houve  reclamação  diplomática  a  este  respeito, 
que  creio  ainda  não  teve  solução  e  que  nin- 
guém melhor  a  conhece  do  que  o  nosso  collega 
o  Sr.  Victorino  Monteiro. 

O  Sr.  Irineu  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Rbgo  —  O  Sr.  Carlos  Telles 
não  tratou  de  assumpto  nenhum  que  dissesse 
respeito  ao  serviço  da  guarnição ;  referiu 
factos  e  externou  conceitos,  não  como  general 
mas  como  um  cidadão  qualquer.  , 

Sr.  Presidente,  como  a  hora  já  vae  adean- 
tada,  eu  resumirei  o  que  tinha  a  dizer  sobre 
o  tão  fallado  offlciodo  Sr.  general  Cantuaria. 

Era  opinião  geral  que  a  pacificação  não 
tinha  sido  bem  recebida  por  certas  influen- 
cias do  Rio  Grande. 

E*  claro  que  não  me  refiro,  nem  aos  Depu- 
tados do  Estado,  nem  ás  respectivas  autori- 
dades. 

Ora,  a  amnistia  é  um  acto  altamente  po- 
litico, ditado  por  altas  conveniências  do 
Estado.  O  Presidente  da  Republica  não  podia, 
portanto,  deixar  de  prestar  a  maior  attenção 
aos  effeitos  que  podia  produzir  esse  acto,  no 
qual  elle  também  collaborara  com  a  sua  sanc- 
ção  ;  ou  para  melhor  dizer,  corria- lhe  obri- 
gação de  velar  para  que  desse  acto  não  resul- 
tassem elTeitos  contrários  ás  intenções  dos 
que  haviam  para  elle  concorrido,  como  meio 
de  pacificar  os  ânimos  e  acalmar  o  espirito 
publico.  Nestas  condições,  devia  o  Presidente 
'  da  Republica  deixar  a  amnistia  desampa- 
rada de  toda  e  qualquer  vigilância,  ex- 
posta, em  seus  resultados,  ás  paixões  politicas, 
ou  aos  ódios  locaes? 

Tinha,  pois,  de  tomar  as  necessárias  pro- 
videncias, segundo  as  oircumstancias  recla- 
massem, e  o  fez  com  a  reserva  de  que  elle 


sabe  usar,  recommendando  áquelle  gene- 
ral, que  era  o  commandante  do  districto,  e 
como  tal  funccionar io  de  sua  inteira  confiança, 
que  velasse  pela  execução  da  lei. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Não  o  podia 
fazer ,porque  falta-lhe  competência  para  tanto. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  O  nobre  Deputado,  que 
é  sempre  tão  razoável,  que  me  tem  ouvido 
com  tanta  attenção,  que  lhe  agradeço,  inter- 
rompe-me  agora  com  um  enthusiasmo  que 
admiro  ! 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Mas  jus- 
tificado. 

O  Sr.  Mello  Rego— A  Constituição  diz 
que  o  Governo  da  União  não  poderá  intervir 
nos  negócios  peculiares  do  Estado,  salvo,  entre 
outros  casos,  «para  assegurara  execução  das 
leis  e  sentenças  federaes.» 

E  de  que  tratava-se,  senhores  ?  A  amnistia 
não  será  por  acaso  uma  lei  ? 

Sabia-se  que  a  amnistia  não  tinha  sido 
bem  recebida ;  o  Presidente  da  Republica  ti- 
nha, portanto,  de  fazer  respeitar  a  lei.  Pois 
bem ;  por  meio  de*que  autoridade  S.  Ex.  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  devia  fazer  res- 
peitar as  disposições  ,da  lei?  Estava  ai  li  o 
commandante  do  districto,  autoridade  de  ele- 
vada patente,  um  general  conhecido  e  resj>ei- 
tado,  que  tinha  ao  seu  dispor  a  força  militar 
existente  no  Estado.  A  quem,  pois,  incumbir- 
se  dessa  commissão  sinão  a  esse  general  ? 

Havia  até  em  lavor  do  Governo  a  cir- 
cumstancia  que  acabo  de  notar,  a  circumstan- 
cia  de  ter  elle  força  sob  seu  commando,  para 
íazer  observar  a  lei  do  Congresso,  caso  fosse 
preciso. 

Uma  voz  —  Então  elle  era  o  interventor  no- 
meado pelo  Governo  Federal. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Já  estão   recuando. 

Vozes— Não  estamos  recuando. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Admittido,  pois,  que 
o  Presidente  da  Republica,  no  propósito  de 
assegurar  a  execução  de  uma  lei  federal,  po- 
dia encarregar  o  commandante  do  districto 
de  o  fazer,  pergunto :  de  que  natureza  era 
essa  missão  ?  De  caracter  militar  ? 

Não,  porque  não  era  funeção  inherente  ao 
cargo  de  commandante  do  districto.  De 
caracter  administrativo? 

Também  não.    Judiciário?  Aluda   menos. 

Era  pura  e  simplesmente  de  caracter  poli- 
tico, com  um  tal  ou  qual  arbítrio,  confiado 
ao  critério  e  prudência  daquelle  que  tinha  de 
exercel-a. 

A  funeção,  portanto,  do  general  Cantuaria 
era  toda  politica,  mesmo  porque  se  tratava 
de  uma  lei  politica,cuja  execução  preoceupava 
o  Governo. 
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Uma  voz  —  Mas  o  commandante  do  districto 
não  pôde  ter  essa  funcção. 

O  Sr.  Mello  Rego  — '  Nâo  era  funcção  li- 
gada a  exercício  do  commando  militar  ;  já  o 
disse.  Era  uma  commissão  extraordinária,  de 
que  o  Presidente  da  Republica  podia  incumbir 
a  outro  qualquer  alto  funccionario  de  sua 
confiança.  As  circumstancias  da  occasião  in- 
dicaram o  comman  Jante  do  districto  como  o 
mais  apropriado  para  exercei  a. 

Vamos  á  tal  carta. 

Uma  voz  —  Era  um  advogado  administra- 
tivo, para  ver  si  era  ou  não  cumprida  a  lei. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Não;  era  o  repre- 
sentante do  Presidente  da  Republica,  para 
fezer  executar  a  lei,  si  eila  fosse  desrespei- 
tada. 

O  Sr.  general  Cantuaria,  tendo  recebido 
um  telegramma  de  um  individuo  influente 
em  serra-acima,  que  foi  revoltoso,  e  queixa- 
va-sede  que,  tendo  regressado  aos  seus  lares 
confiado  na  amnistia,  havia  sido  preso  pela 
autoridade  local,dirigiuse  em  carta  particular 
ao  Sr.  Júlio  de  Castilho,  com  o  qual  entre- 
tinha as  melhores  relaçõe^communicando-lhe 
oíacto. 

Respondeulhe  o  Sr.  Castilho  dizendo  que 
a  ailudida  autoridade  o  havia  consultado,  e 
elle  aconselhou  que  prendesse. Mas  antes  que 
chegasse  essa  resposta,  outro  telegramma, 
communicando  ao  general  que  outros  amnis 
tiados,  em  viagem  para  aquella  localidade, 
regressavam  do  caminho,  receioso  de  serem 
também  presos. 

Novamente  dirigiu-se  o  general  Cantuaria 
ao  Sr.Castilho,ponderando-lhe,queá  vista  do 
que  se  estava  passando,  e  tendo  sido  a  pri- 
são effectuada  por  conselho  ou  ordem  sua. 
recommendasse  a  soltura  do  homem,  pois  que 
continuando  elle  preso,  o  receio  causado  por 
esse  facto  nulliflcaria  03  effeitos  da  am- 
nistia. 

A  essa  segunda  carta,  era  termos  amigáveis 
e  amenos,  o  Sr.  Castilho  respondeu  de 
modo  meio  abespinhado,desconhecendo  a  com- 
petência do  commandante  do  districto  para 
fazer  reclamações  taes. 

Foi  então  que  o  general  Cantuaria,  que 
até  alli  estava  fiado  nas  boas  relações  parti- 
culares que  entretinha  com  o  Sr.  Cnstilho, 
observou-lhe  em  oflicio  que  não  era  como 
commandante  de  districto  que   recebera   e 

f>rocurara  attender  as  reclamações  de  que 
he  dera  conhecimento,  mas  no  desempenho 
de  uma  missão  politica  de  que  fora  incum- 
bido. 
Eis  o  que  disse  o  Sr.  general  Cantuaria. 
Diga-me  agora  o  nobre  Deputado,  que  é 
militar:  si  tivesse  tido  incumbência  igual 
dada  pelo  marechal  Floriano. . . 


O  Sr.  HfcNRTQUK  Valladares  —  Exerci  o 
commando  da  Fscola  Militar  do  Rio  Grande 
do  Sul  durante  a  revolta  e  observei  a  maior 
neutralidade,  não  me  importei  com  a  depo- 
sição de  que  estava  ameaçado  de  um  lado  e 
de  outro. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Mas  esse  caso  não  tem 
nenhuma  paridade  com  o  de  que  se  trata. 

Dizia-se  que  o  homem  era  criminoso. 
Pois  bem,  aconselharam-no  que  requeresse 
h < bei i- corpus  ao  Supremo  Tribunal,  e  este 
mandou  o  vir.  Surgiu  ahi  uma  difficuldade. 
O  homem  declarou  que  preferia  ficar  preso  a 
ser  escoltado  por  força  policial,  que,  com 
certeza,  o  degolaria  ao  descer  a  serra. 

Vejam  o  cuidado  que  teve  o  commandante 
do  districto  para  tranquillizar  o  preso  e  fa- 
zel-o  acompanhar  por  força  de  linha  ! 

Afinal  de  contas,  apresentado  o  tal  crimi- 
noso ao  Supremo  Tribunal,  este  o  poz  na  rua, 
não  lhe  achando  crime  pelo  qual  devesse  ter 
sido  preso. 

O  Sr.Irined  Machado— Podia  fazel-o,  mas 
o  presidente  do  Estado  é  que  não  podia  sobre- 
por sua  autoridade  á  da  justiça  local:  o  ho- 
mem estava  pronunciado. 

O  Sr.  Mello  Rego— Pois  ao  presidente  que 
custava  dizer  isso?  O  Sr.  Cantuaria  não  faria 
questão;  ê  um  homem  amável,  attencioso, 
calmo  e  incapaz  de  provocar  rixas  e  brigas. 

Jà  vêem  que  não  ha  motivo  para  tamanha 
celeuma. 

Disse-seaqui  que  o  Sr.  Cantuaria,  regres- 
sando despeitado,  e  achando  o  Sr.  Prudente 
do  Moraes  já  de  animo  disposto,  como  ho- 
mem vingativo  e  odiento  que  é,  contra  o 
Governo  do  Rio  Grande  do  Sul*,  tem  concor- 
rido para  que  este  seja  desautorado,  sendo 
retirados  dalli  oíílciaes,  que  suppõe  sejam 
amigos  do  Sr.  Castilho. 

Mas  que  provas  apresentara  ?  Que  factos 
apontam  que  justifiquem  essa  accusação  ? 

Esquecem,  entretanto,  a  desconsideração 
com  que,  por  ^m%  tratavam  o  Sr.  general 
Cantuaria.  Basta  citar  ura  facto. 

O  Sr.  general  Cantuaria,  Sr.  Presidente, 
foi  avisado,  creio  que  por  um  melico  da 
guarnição,  de  que  o  commandante  de  um  dos 
batalhões  estacionados  na  capital,  um  major, 
infligia  castigos  cjrporaes  muito  rigorosos 
aos  sol  lados,  de  modo  a  comprometter- 
lh^ís  a  saúde  e  mesmo  a  vi  la,  como  acontecera 
poucos  dias  antes  com  duas  praça*.  Mandou 
o  general  syndicar  do  occorrido.  e  não  ihe  ha- 
viam ainda  chegado  as  informações,  quando 
um  terceiro  facto  teve  logar. 

Um  soldado,  que  ia  ser  castigado,  conse- 
guiu escapar  na  occasião  e  correr  pela  rua 
fora,  sendo  agarrado  e,  voltando  ao  quartel, 
effectuou-se  o  castigo.  Um  jornal  da  capital, 
noticiando  o  caso,  sem  ajuntar-lhe  nenhum 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO   EM   8   DE   NOVKMBKO   DE    1898 


125 


commentario*  accrescentou,  entretanto,  que 
se  dizia,  que  o  soldado  fugira  na  intenção 
de  ir  pedir  o  amparo  do  general  comman- 
dante  do  districto.  Tanto  bastou  para  que 
aquelle  major,  armado  de  um  rebenque,  en- 
trasse pela  lypographia  do  jornal,  procurando 
o  redactor  que  havia  dado  a  noticia. 

Como  não  o  encontrasse,  deixou  dito  que 
alli  tinha  ido  para  cortar-lhe  a  cara,  do  que 
ficava  o  redactor  livre  por  não  estar  pre- 
sente; mas  que  ficasse  sciente  de  que  si  con- 
tinuasse a  dar  qualquer  noticia  sobie  o  que 
occorresse  no  seu  batalhão,  elle  realizaria  o 
seu  propósito, 

Recebendo  uma  carta  do  citado  redactor, 
narra  ndo-lhe  o  facx>  e  reclama  udo  provi- 
dencias que  garantissem- lho  a  liberdade  de 
escrever,  o  Sr.  general  Cantuaria  entendeu 
que  devia  fazer  retirar  o  offlcial  do  theatro 
de  suas  façanhas,mandaudo-o  servir  em  outra 
guarnição. 

Podia  fazel-o,  e  disto  deu  p  >rte  ao  ajudante 
general. 

Mas  antes  que  aqui  chegasse  o  seu  tele- 
grainma,  já  outros  tinham  vindo  ao  Ministro 
da  Guerra,  que  era  o  Sr.  Bernardo  Vasques, 
o  qual  mostrara-se  disposto  a  acolher,  o  pe- 
dido dos  amigos 

0  general  Cantuaria  manteve  a  ordem  que 
havia  dado,  e  si  não  tivesse  sido  sustentado 
pelo  Presidente  da  Republica,  teria  ficado 
mal  collocado. 

Burlado  o  appello  feito  ao  Ministro  da 
Guerra,  trataram  os  amigos  e  protectores  do 
major  de  fazer  um  acinte  ao  Sr.  general 
Cantuaria,  preparando  uma  manifestação  a 
esse  offlcial  no  acto  do  embarque,  com  acom- 
panhamento de  bandas  de  musica.. 

No  porto  e  entre  os  que  o  foram  abraçar, 
lá  estava  o  Sr.  Castilho,  presidente  do  Es- 
tado. 

De  volta,  a  musica,  pertencente  abrigada 
policial,  que  era  com  mandada  por  um  offlcial 
do  exercito,  o  major  Telles  de  Queiroz,  tão 
querido  e  louvado  então,  quanto  aceusado  e 
detestado  hoje,  passou  a  tocar  pela  frente  da 
casa  do  general  Cantuaria. 

0  Sr.  Amorim  Figueira— De  modo  que  não 
se  pôde  fazer  uma  manifestação  de  apreço  a 
um  offlcial  que  é  transferido? 

0  Sr.Mfllo  Rego— Em  taes condições,  não; 
além  do  acinte  feito  ao  general  que  pro- 
curava cohibir  os  excessos  de  um  offlcial,  que 
em  vez  de  dar  o  exemplo  de  obediência  á  lei  e 
respeito  á  liberdade  de  imprensa,  ameaçavaa, 
havia  uma  animação  offensiva  da  disciplina. 


da  Uberdade  de  imprensa,  ameaçada  por  um 
offlcial  do  exercito,  que  por  aquelle  meio 
procurava  oceultar  o  crime  que  oommettera  ? 

O  Sr.  ÍRiNEtJ  Machado  —  Não  é  incumbido 
disto. 

O  Sr.  Mello  Rego  — Ef  incumbido  de  velar 
pela  condueta  dos  officiaes.  (Apartei.) 

Senhores,  é  um  facto  que  não  deixa  de  ser 
original. 

No  domínio  da  monarchia,  por  uma  lei 
adoptada  nesta  casa,  a  que  dei  o  meu  voto, 
foi  abolida  a  chibata  no  exercito.  Veio  a  Re- 
publica, e  com  ella  foi  restaurada  a  chibata 
para  o  soldado,  e  creada  a  palmatória  para  o 
paisano. 

Está  dada  a  hora,  Sr.  Presidente,  e  tenho 
concluído. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  8r.  IVeiva  (servindo  de  Io  secretario 
a  convite  do  Sr.  Júlio  de  Mello,  que  servia  de 
presidente)  procede  á  leitora  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Oííicios: 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
communicando  que  o  Senado  em  sessão  de 
hontem  e  por  dous  terços  de  votos  presentes 
manteve  a  sua  emenda  á  proposição  desta  Ca- 
mará fixando  as  forcas  de  terra  para  o  exer- 
cio  de  1899  e  devolvendo  a  referida  emenda. 
—A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

'  Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com  mu - 
nidando  que  o  Senado,  em  sessão  de  hontem, 
por  dous  terços  de  votos  presentes,  manteve 
a  sua  emenda  à  proposição  desta  Camará, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito  de 
1.089:390$792  para  liauidação  de  dividas  de 
exercícios  findos  e  devolvendo  a  referida 
emenda.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  7  do  corrente, 
enviando  o  requerimento  das  Companhias 
S.  Paulo  Railway,  Paulista  de  vias- ferroas  e 
fluviaes  ;  Mogyana,  União  Sorocabana  e  Itu- 
ana  e  Bragantina  pedindo  que  se  lhes  torne 
extensiva  a  disposição  da  lei  n.  3.018,  de 
1880.—  A'  Commissão  de  Orçamento. 

Telegramma: 

Porto  Alegre,  7  de  novembro  de  1898— 
Deputado  Júlio  de  Mello— Rio— Persistindo 
causa  rogo  justifiqueis  minha  ausência.— 
Saudações  cordiaes.  —  Castdo.  —  Inteirada. 


OSr.  Irineu  Machado  dá  um  aparte.  o    Sr.    Moreira   <ia    Silva  — 

0  Sr.  Mbixo  Rego  —  Pois  o  com  mandante  Sr.  Presidente,  em  obediência  á  resolução  to- 
do districto  devia  mostrar-se  indiffereute  ás  mada  pela  Mesa  de  não  acceitar  as  emendas 
reclamações  que  lhe  foram  dirigidas  em  prol  ladditiyas  ao  Orçamento  da  Guerra  que  ainda 
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ha  momentos  justifiquei  da  tribuna,  accei- 
tandoas  entretanto  como  projecto  em  sepa- 
rado, yenho  enviará  Mesa  as  mesmas  emendas 
com  as  modificações  necessárias  de  modo  a 
constituírem  projecto  e  poder  este  seguir  os 
tramites  regimen taes. 

O  £r.  Presidente  —  Fica  sobre  a 
Mesa  para  ulterior  deliberação  o  seguinte 

PEOJEOTO 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
risado  : 

§  1.°  A  instituir  o  ministério  da  defesa 
nacional,  passando  para  este  as  attribuições 
doe  actuaes  Ministérios  da  Guerra  e  da  Ma- 
rinha. 

§  2.°  A  organizar  a  primeira  reserva  do 
exercito  e  da  armada,  decretando  que  cada 
um  dos  municípios  da  Republica,  inclusive  o 
Districto  Federal : 

a)  aliste  annualmente  todos  os  brazileiros 
de  16  a  30  annos,  com  excepção  dos  inca- 
pazes :  e 

b)  dívida  por  sorteio  em  24  contingentes 
os  alistados  para  que  estes,  sujeitos  às  leis  e 
à  disciplina  militares,  recebam  instrucçáo 
pratica  militar  para  o  serviço  do  exercito  ou 
para  o  serviço  da  armada,  à  escolha. 

§  3.°  A  mobilisar  para  as  fronteiras  e 
portos  da  Republica  as  forcas  de  terra  e 
mar,  conforme  julgar  conveniente,  e  a  sup- 
primir,  ou  a  transferir  para  outros  pontos 
do  território  nacional  os  districtos  militares 
e  as  prefeituras  maritimas. 

g  4.°  A  comminar  a  pena  de  prisão  cel- 
lular  até  três  mezes  e  a  de  multa  até  1:000$ 
para  as  acções  e  omissões  contrarias  ao  de- 
creto regulamentar  que  expedir  para  a 
execução  das  presentes  disposições  legisla- 
tivas. 

§  5.°  A  consolidar  a  legislação  sobre  o 
exercito  e  armada. 

Art.  2.°  O  pessoal  com  direitos  adquiridos, 
que  for  dispensado,  em  virtude  da  fíisão  dos 
ministérios  e  da  verificação  dos  serviços  de 
terra  e  mar,  ficará  addido  a  alguma  repar- 
tição militar,  até  que  possa  ir  sendo  apro- 
veitado nas  vagas  que  se  abrirem. 

Art.  3.°  Cada  um  dos  governos  municipaes 
da  Republica,  inclusive  do  Districto  Federal, 
determinará  por  lei  sua  a  ordem  compe- 
tencial  para  a  organização  dos  alistamentos, 
sorteio  dos  alistados  e  formação  dos  contin- 
gentes para  o  serviço  do  exercito  e  para  o 
serviço  da  armada. 

Art.  4.°  A  instrucção  pratica  para  o  ser- 
viço do  exercito  será  dada  ao  alistado  em ' 


três  periodos  de  30  dias  consecutivos,  dentro 
de  cada  um  dos  três  annos  seguintes  ao 
norteio,  podendo  o  alistado,  si  o  quizer,  pre- 
enoher  os  três  periodos  no  primeiro  anno  do 
sorteio,  ou  os  dous  restantes  no  segundo,  com- 
tanto  que  o  faça  consecutivamente. 

Art.  5.°  Os  contingentes  da  primeira  re- 
serva do  exercito  elegerão  em  commissãoa 
sua  offleialidade,  terão  commandantes  no- 
meados e  pagos  pelo  Governo  do  Districto  Fe- 
deral ou  pelo  governo  do  Estado  a  que  per- 
tencerem, e  serão  instruídos  e  fiscalizados  por 
offlciaes do  exercito. 

Art.  6.°  A  instrucção  pratica  para  o  ser- 
viço da  armada  será  dada  ao  alistado  nos 
arsenaes,  a  bordo  de  navios  da  marinha  na- 
cional e  em  viagem  a  portos  marítimos  e 
fiuviaes  da  Republica,  em  um  só  período  de 
seis  mezes,  que  só  poderá  ser  excedido, 
quando  em  viagem,  para  o  alistado  chegar  ao 
porto  que  escolheu  para  o  seu  desembarque. 

Art.  7.°  Os  alistados  serão  fardados  e  ar- 
mados á  própria  custa,  e  não  terão  direito  á 
remuneração  pecuniária,  salvo  o  auxilio  que 
lhes  preste  o  municipio  a  que  pertencem. 

Art.  8.°  A  lei  annual  de  força  de  terra  e 
de  mar,  tendo  em  attenção  a  totalidade  dos 
alistados  e  os  claros  do  exercito  e  armada, 
fixará  proporcionalmente  o  contingente  que 
cada  municipio,  inclusive  o  Districto  Federal, 
deve  fornecer  para  o  exercito  e  para  a  ar- 
mada. 

Para  a  formação  destes  contingentes  pre- 
valecem as  isenções  concedidas  pela  legis- 
lação em  vigor. 

Art.  9.°  O  militar,  reformado,  ou  não, 
não  poderá : 

I.  Quando  eleito,  ser  proclamado  Presi- 
dente, ou  Vice-Preaidente  da  Republica,  sem 
que  declare  ao  Congresso  Nacional,  em  acto 
á  communicação  que  este  lhe  fizer  da  sua 
eleição,  que  acceita  a  mesma  eleição,  pelo 
que  fica  demittido  de  jure  do  seu  posto  ; 

II.  Ser  nomeado  Ministro  de  Estado  ; 

III .  Acceitar  emprego,  cargo,  ou  commissão 
que  não  seja  immediatamente  dependonte 
do  Ministério  a  que  serve,  salvo  obtendo 
deste  licença  e  perdendo  todas  as  vantagens 
do  seu  posto,  que  se  traduzam  em  remu- 
neração pecuniária: 

iV.  Accumular  a  remuneração  pecuniária, 
que  perceber  em  razão  do  posto  com  a  re- 
muneração pecuniária  a  que  tiver  direito, 
em  razão  de  funeção  publica  municipal,  es- 
tadual, ou  federal,  para  a  qual  tiver  sido 
eleito,  ou  em  razão  de  exercício  de  emprego, 
ou  cargo,  para  o  qual  tiver  sido  nomeado, 
ainda  mesmo  que  essa  nomeação  tenha  sido 
feita  pelo  seu  respectivo  Ministério. 

Art.  10.  O  Congresso  Nacional,  conside- 
rando nulla  a  votação  que  recahir  em  mi- 
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litar,  que  não  proceda  de  accordo  com  o 
n.  I  do  artigo,  elegerá  o  Presidente  ou  Vice- 
Presidente  da  Republica,  conforme  se  tratar 
de  uma,  ou  de  outra  eleição,  na  forma  do 
8  2o  do  art.  47  da  Constituição. 

Art.  11.  O  militar  que  ÍÔr  eleito  para 
exercer  alguma  funcção  publica  municipal, 
estadual  ou  federal,  será  incontinente  dis- 
pensado do  serviço,  e  desligado  da  obediên- 
cia militar,  salvo  estando  fltrdado,  desde  o 
dia  em  que  communicar  aos  seus  superiores 
hierarchicos  o  recebimento  do  diploma  do  seu 
mandato,  até  o  dia  em  que  se  annullar  esse 
diploma,  ou  por  lei  ou  renuncia,  si  houver 
por  findo  o  mesmo  mandato. 

Art.  12.  Não  só  ao  militar,  mas  ao  civil 
também,  é  vedada  a  accumulação  de  remu- 
nerações, procedam  estas  do  exercício  do 
posto,  emprego,  funcção,  ou  mandato,  ou  do 
gogo  de  pensão  ou  reforma,  aposentadoria  ou 
jubilação. 

Art.  13.  São  declaradas  sem  effeito  por  in- 
constitucionaes  as  concessões  de  honras  mili- 
tares feitas  depois  de  promulgada  a  Consti- 
tuição. 

Art.  14.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1898. 
—A .  Moreira  da  Silv  t . 

O  Sr.  Irineu  Afachculo  (p  ira  uma 

explicação  pessoil)  contesta  varias  affiriua- 
çõe8  ilo  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso 
com  relação  à  politica  do  Rio  Grande  do  Sul 
e  deíende  as  administrações  dos  governos  de 
Júlio  de  Castilhose  Borges  de  Medeiros. 

ET  lida  e  enviada  à  Commissão  deConsti 
tuioão,   Legislação  e  Justiça,  a  seguinte 

PETIÇÃO 

Exm.  Sr.  Presidente  do  Congresso  Nacio- 
nal e  mais  membros  da  mesa— Elias  António 
Lopes  Duque  Estrada  foi  nomeado  fiel  de  ar- 
mazém da  Alfandega  da  Capital  a  9  do  outu- 
bro de  1858,  nesse  iogar  serviu  até  5  de  maio 
de  1879,  em  que  foi  aposentado  sem  que  hou- 
vesse solicitado  esse  favor,  e  quando  apenas 
contava  20  annos  e  seis  mezes  de  serviço . 

Essa  aposentadoria,  sem  justificativa,  o 
supplicante  reputa  uma  violência;  porque 
injustamente  foi  privado  da  maior  parte  de 
seus  salários,  sem  que  houvesse  completado 
os  30  annos  necessários,  sem  que  houvesse  ad- 
quirido Invalidez  no  serviço  publico;  únicos 
casos  em  que  por  equidade  poderia  gozar 
desse  favor. 

O  supplicante  não  dilinquiu  durante  todo 
o  tempo  que  serviu,  e  as  notas  no  livro  de  re- 
gistro dos  empregados  só  contém  referencias 
lisonjearas  a  seu  respeito;  entre  ellasoftcto 


de  ter  sido  designado  por  diversas  vezes  para 
servir  como  conferente  externo  nos  trapiches 
alfandegados,  serviço  que  nesse  tempo  era 
privativo  dos  conferentes. 

A  aposentadoria  do  supplicante  e  de  outros 
companheiros  de  classe  foi  dada  quando 
Ministro  da  Fazenda  o  Sr.  conselheiro  Affonso 
Celso,  para  abrir  vagas  no  quadro  e  dar  logar 
a  outros  fieis  avulsos  nomeados  pelo  Sr.  oon- 
selheiro  Silveira  Martins,  quando  ministro 
da  Fazenda. 

Naquella  época  nada  havia  a  reclamar, 
hoje,  porém,  que  a  Constituição  de  24  de  fe- 
vereiro de  1891,  garante  à  e Afectividade  do 
empregado  emquanto  bem  servir,  e  sendo 
as  aposentadorias  justificadas,  art.  75  da 
Constituição;  decreto  n.  1.163,  de  30  de 
junho  de  1894,  arts.  479  e  480;  e  a  exemplo 
de  favores  feitos  ao  Dr.  João  Curvello  Caval- 
cante,escripturario  no  Thesouro,  e  João  Fran- 
cisco de  Jesus,  2'  escripturario  da  Alfandega, 
que  foram  annulladas  as  aposentadorias  e 
reverteram  ao  quadro  eflfectivo. 

Nestes  termos  o  supplicante  pede  que  seja 
annullada  a  aposentadoria  que  lhe  foi  dada 
para  reverter  á  eflTectiv idade,  sendo  contado 
para  aposentadoria  o  tempo  que  foi  forçado 
a  perder,  bem  assim  os  ordenados  de  que  in- 
justamente foi  privado  por  força  maior. 

O  supplicante  espera  do  sábio  critério  do 
venerando  Congresso,  benigno  deferimento 
por  ser  de  justiça. 

Capitai  Federal,  20  de  setembro  de  1898.— 
Elias  António  Lopes  Duque  Estrada, 

E*  lida  e  enviada  à  Commissão  de  Orça-* 
mento  a  seguinte 

PETIÇÃO 

Aos  Ulustres  Membros  da  Commissão  de 
Orçamento  da  Camará  dos  Deputados. 

Os  offlciaes  reformados  e  honorários  abaixo 
firmados  vêem  perante  a  i Ilustre  Commissão 
de  Orçamento  expor  o  seguinte: 

No  dia  1  de  janeiro  do  anno  vigente  foram 
os  abaixo  firmados  surprehendidos  com  a 
dispensa  dos  cargos  que  occupavam  nos  di- 
versos estabelecimentos  militares  do  Minis- 
tério da  Guerra. 

Ha  10  mezes  que  os  supplicantes  lutam 
com  toda  a  sorte  de  dissabores  devidos 
as  dificuldades  pecuniárias  em  que  se  en- 
contram na  quadra  difflcil  que  se  atra- 
vessa. 

Reconhece-se  que  o  acto  do  Governo  foi  im- 
pensado, porque  era  diminuta  a  despeza  que 
fazia  com  os  abaixo  firmados,em  sua  maioria 
velhos  valetudinários  e  antigos  servidores 
da  Pátria  t 

Não  sendo  fácil  arranjar-se  uma  occupação 
na  época  presente,  os  offlciaeá  dispensados 
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acham-se  completamente  abandonados  e 
ameaçados  de  implorar  a  caridade  publica  no 
dia  de  amanhã  ! 

Nesta  duríssima  contingência  veemappellar 
para  08  -sentimentos  humanitários  e  pa- 
trióticos da  i Ilustro  Commis*ão,  solicitando 
que  estabeleçam  uma  emendx  cu  additivo  no 
Orçamento  da  Guerra,autorizando  o  Governo 
a  fazer  voltar  aos  seus  antigos  cargos,  os 
officiaes  que  foram  dispensado*  em  31  de 
dezembro  do  aono  ando,  com  a  condição, 
porém,  de  serem  para  o  futuro  preenchidas 
por  officiaes  do  quadro  effecti  voas  vagas  que 
por  qualquer  emergência  forem  se  dando 
nos  estabelecimentos  militares  occupados  por 
officiaes  reformados  e  honorários. 
1  Pedem  Justiça. 

Tenente  Norival  de  Freitas,  ex  almoxarife 
do  forte  do  Batalhão  Académico.— Tenente 
honorário  José  Eatanisldo  Barbosa  da  Srtc.c, 
ex- almoxarife  da  Fortaleza  da  Lage.—  Majcr 
António  Alexandrino  Guedes  de  Moura,  ex- 
adjunto  à  Intendência  da  Guerra.— Capitão 
Joaquim  Gxrrocho  de  Brito, Quartel- General. 
— Tenente-coronel/c<W0  Souza  Pútfj,Quartel 
General.— Gratulino  de  Araújo  Co$fa,tenente- 
coronel,  adjunto  da  Intendência  da  Guerra. 
—Capitão  José  Alves  da  Sí/.wi,  adjunto  do 
Arsenal  de  Guerra. 

O  Sr.  Mello  Etego(p<ra  umi  expli- 
cdçdo  pessial)  vem  restabelecer  as  palavras 
que  disse  no  seu  discurso  e    que  foram  mal 
interpretadas  pelo  nobre  Deputado  pelo  Dis-> 
tricto  Federal,  não  só  as  que  se  referiam  &  •-* 
missão  do  Sr.    general  Cantuaria  ao    Rio  d© 
Grande  do  Sul  para  fazer  executar  uma  lei 
federal,  de  accordo  com  o  art.  6o  da  Consti- 
tuição, como  as  que  diziam  respeito  ao  caso 
do  general  Telles.  (Muito  bem.) 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 


N.  23-1898 

Opin-i  no  sentido  de  ser  attendido  o  requeri- 
mento em  que  o  coronel  Alfredo  Ernesto 
Jacques  Ourique  pede  o  pagamento  do  sub- 
sidio a  que  se  julga  com  direito,  como  Depu- 
tado pela  Capital  Fedem  l,  na  legislatura  de 
1891  a  1893,  e  correspondente  ao  periodo 
decorrido  de  1  de  setembro  de  1893  eté  o 
fim  da  sessão  legislativa  desse  anno 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  ouvida  pela  Commissão  de  Policia  da 
Camará  dos  Deputados,  a  respeito  da  petição 
do  coronel  Alfredo  Ernesto  Jacques  Ourique, 
requerendo  o  pagamento  do  subsidio  a  que 


se  julga  com  direito  como  Deputado  pela  Ca- 
pital  Federal  na  legislatura  de  1891  a  1893, 
e  correspondente  ao  período  decorrido  de  1 
de  setembro  de  1893  até  o  fim  da  sessão  le- 
gislativa desse  anuo,  a  exemplo  do  que  se  fez 
com  os  seus  collegas  de  então,  Espirito  Santo 
e  Jesuino  de  Albuquerque,  Deputados  por 
Pernambuco  e  pela  Capital  Federal,  tendo 
em  vista  a  informação  da  secretaria  da  mes- 
ma Camará,  segundo  a  qual  o  peticionário, 
então  Deputado  pela  Capital  Federal,  fora  in- 
cluído em  folha  de  pagamento  de  subsidio 
naquella  sessão  de  1893  até  o  dia  5  de  setem- 
bro, não  o  tendo  sido  dahi  em  deante  por 
mera  deliberação  da  Mesa  da  Camará,  pensa 
que  a  pretenção  do  peticionário  é  digna  de 
ser  attendida,  por  lhe  ser  devido  o  subsidio 
a  que  se  refere. 

A  Constituição  da  Republica  dispõe:  «Artigo 
22.  Durante  as  sessões  vencerão  os  Senadores 
e  Deputados  um  subsidio  igual  e  ajuda  de 
custo,  que  serão  fixados  pelo  Congresso  no 
fim  de  cada  legislatura  para  a  seguinte.» 

A  lei  n.  2,  de  8  de  agosto  de  1891,  fixou 
para  os  Senadores  e  Deputados,  durante  as 
sessões  ordinárias  e  extraordinárias  do  Con- 
gresso, o  subsidio  diário  de  75$000. 

Ora,  nenhuma  lei  ordinária  regulou,  até  o 
presente,  o  pagamento  deste  subsidio,  o  qual 
tem  sido  realizado,  exclusivamente,  por  deli- 
beração da  Mesa,  sem  at tenção  ao  compare* 
cimento  ou  não  do  Deputado  as  sessões  da 
Camará  e  até  mesmo  ao  tempo  do  seu  reco- 
nhecimento anterior  ou  posterior  a  abertura 
do  Congresso  Nacional,  no  primeiro  anno  da 
legislatura,  dand>se  por  este  modo  o  caso 
o  Deputado  receber  subsidio  correspon- 
dente a  tempo  em  que  ainda  não  o  era  por 
deliberação  da  Camaia,  o  reconhecendo  tal 
pela  approvação  da  sua  eleição. 

O  termo  imperativo—  vencerão— em  seguida 
â  locução— durante  as  sessões— expressos  no 
citado  artigo  da  Constituição  da  Republica, 
manifesta  claramente  que  o  pensamento  do 
legislador  constituinte  fora  considerar  o  sub- 
sidio do  Senador  e  do  Deputado,  não  uma  re- 
muneração de  serviços,  dependente  do  exer- 
cido no  trabalho,  mas  uma  dotação  inhe- 
rente  ao  respectivo  mandato  inseparável  do 
mesmo,  inviolável  e  inatacável  durante  as 
sessões  legislativas,  único  limite  fixado  ao 
seu  pagamento. 

Si  a  intenção  do  legislador  fosse  tornar  a 
percepção  do  subsidio  dependente  do  exer- 
cício, uma  remuneração  pro  labore,  o  teria 
expressado,  como  o  fizeram  as  constituições 
Americana  do  Norte  e  Argentina,  aquella  no 
art.  Io,  secção  6,  n.  I,  nos  seguintes  termos: 
«Os  Senadores  e  os  representantes  receberão 
por  seus  serviços  um  subsidio,  (JUe  será  fixado 
por  lei  e  pago  pelo  Thesouro  dos  Estados 
Unidos*;  e  esta  no  art.  66  que  dispõe:  «Oj 
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serviços  dos  Senadores  e  Deputados  serão  re- 
munerados pelo  Thesouro  da  Nação  com  o 
subsidio  que  a  lei  marcar.» 

Quando  o  legislador  constituinte  braziieiro 
mudou  de  expressão  nesse  particular  é  que 
a  sua  intenção  fora  independer  do  exercício 
effectivo  na  respectiva  Camará  o  subsidio  do 
Senador  e  do  Deputado. 

Si  este  abusar,  faltando,  sem  motivo  jus- 
tificável, ás  sessões  legislativas,  no  corpo  elei- 
toral, juiz  da  conducta  dosseus  mandatários, 
encontrará  o  devido  correctivo . 

Nestas  condições,  entende  a  Coinmissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  que,  em- 
quantoo  pagamento  de  subsidio  do  Deputado 
c  Senador  não  fôr  regulado  por  lei  do  Con- 
gresso, a  sua  falta  ás  sessões  da  respectiva 
Camará  não  deve  com  justiça  autorizar  a 
suspensão  do  pags mento  do  respectivo  sub- 
sidio, que  a  Constituição  lhe  garante  de  modo 
terminante,  salva  a  hypothesc  do  art.  25  da 
mesma  Constituição. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1898.— 
Tri)xdade,  relator .  —J>ão  Galeão  Carvalhal. — 
Xavier  da  Silveira. — Luiz  Domingues.— Tor- 
ns  Portugal. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   158  A  —  1898 

(Do  Senado) 

Supprime  de  todo  para  todos  os  eff "eitos,  ex- 
cepto no  que  respeita  a  vencimentos  e  a 
promoções  effectivas,já  decretadas ,  as  res- 
tricções  postas,  por  acto  do  Poder  Legisla- 
tivo ou  executivo,  â  amnistia  concedida  pela 
lei  n.  310y  de  21  de  outubro  de  1895 

A1  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  foi  presente  a   resolução   legisla- 
tiva do  Senado  n.   158,  de  1898,  supprimindo 
para  todos  os  effeitos,excepto  no  que  respeita 
a  vencimentos   e  ás  promoções  efectivas,  já 
decretadas,  as  restricções  postas  por  acto  do 
Poder  Legislativo  ou  Executivo  á  amnistia 
concedida  pela  lei  n.  310,  de  21  de  outubro 
de  1895;  e,    examinando-a    attentamente, 
pensa  que  a  resolução  do  Senado  estabelece 
uma  providencia  justa   em  seu  principio  e 
de  utilidade   á  administração  publica,  em 
seus  effeitos  ;   porque  extingue  a  medida  de 
rigor  que  aquella  lei  mantém  contra  os  mi- 
litares e  cuja  creação  fora  aconselhada  pelas 
circunstancias  da  occasião,   no  interesse  da 
segurança  publica,  mas  que,  tendo  já  produ- 
zido os  effeitos  que  a  determinaram,  em  face 
da  conducta  dos  prejudicados,  seria  injustifi- 
cável a  sua  conservação  com  preterição  dos 
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direitos  destes  e  desvantagens  para  a  admi- 
nistração, obstada  de  aproveitamento  do  ser- 
viço dos  mesmos. 

E\  pois,  a  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  de  parecer  que  a  resolução 
do  Senado  deve  ser  submettida  á  discussão  e 
approvada  para  ser  convertida  em  lei. 

Sala  das  Commissõos,  7  de  novembro  de 
1898.—  J.  J,  Seabra,  presidente.— Trindade, 
relator. — Luiz  Domingues,  com  a  seguinte 
declaração:  Coheren temente  com  o  meu  voto 
em  favor  da  amnistia  ampla— sem  restric- 
ções—pelas  razões  exaradas  no  meu  parecer 
sobre  o  projecto  da  lei  que  o  presente  projecto 
deroga,  eu  votaria  pela  approvação  deste 
sem  as  restricções  que  consagra ;  entretanto, 
como  vencido  naquella  occasião,  votei  afinal 
pela  amnistia  restricta,  accoito  pela  mesma 
consideração  agora  o  projecto  do  Senado, 
apezar  das  restricções  que  ainda  mantém  e 
que,  a  meu  ver,  se  não  compadecem  com  os 
termos  em  que  foi  proposta,  acceita  e  fir- 
mada a  pacificação. — Torres  Portugal. — Xa- 
vier da  Silveira.— J.   Galeão  CarvilJial. 

N.   158—1898 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  de  todo  supprimidas* 
para  todos  os  effeitos,  excepto  no  que  res- 
peita a  vencimentos  e  ás  promoções  effecti- 
vas,  já  decretados,  as  restricções  postas,  por 
acto  do  Poder  Legislativo  ou  Executivo,  á 
amnistia  concedida  pela  lei  n.  310,  de  21  de 
outubro  de  1895;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Senado  Federal,  5  de  novembro  do  1898.— 
Joahim  d?  O.  Catunda,  Presidente pro  tem- 
pore.— Joaquim  Sarmento,  2o  Secretario,  ser- 
vindo de  1°.  —Henrique  Coutinho,  4°  Secreta- 
rio, servindo  de  2o. — Álvaro  Lopes  Machado, 
servindo  de  3o  Secretario.—  José  Bernardo  de 
Medeiros,  servindo  de  4o  Secretario. 

N.  159-1898 

Decl  ira  vitalícios  os  preparadores  do  labora* 
tório  de  chimica  e  do  gabinete  de  physica  da 
Escol i  Naval. 

O  preparador  do  laboratório  de  chimica  da 
Escola  Naval  solicita  que  o  Congresso  o  de- 
clare vitalicio  nesse  cargo.  A  sua  petição 
veiu  remettida  á  Camará,  por  intermédio  do 
Ministério  da  Marinha,  com  informação  favo- 
ravel  da  directoria  daquella  escola. 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  opina  pelo  deferimento  da  petição, 
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que  importa  apenas  em  equiparar  aos  pre- 
paradores do  chi  mica   e  pbysica  das  Escolas 
Polytechnica  e  de  Medicina  o  de  chimica  da 
Escola  Naval,  por  prevalecer  com  relação  a 
este  a  mesma  razão  que  determinou  a  vita 
liciodade  daquelles.  Apenas  a  Com  missão  cn 
tende  que  a  declaração  de  vitaliciedade  não 
se  deve  restringir  ao  actual  serventuário, 
sinão  fazel-a  inherente  ao  cargo  de  prepa- 
rador do  laboratório  de  chimica  e,  por  igual- 
dade de  razões,  também  ao  de  preparador  do 
gabinete  4e  pbysica  da  mesma  escola,  pelo 
que  offereco  á.  deliberação  da  Camará  o  se- 
guinte projecto  : 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  São  declarados  vitalicios  03  pre- 
paradores do  laboratório  de  chimica  e  do 
gabinete  de  physica  da  Escola  Naval. 

Art,  2,°  Revogamssas  disposições  em  con- 
trario. 

SUa  das  Commissões,  18  de  outubro  de 
1898.— J.  J.  Siahra,  presidente.—  Luiz  Do- 
mingues, relator. — João  (raleão  Carv  t Ma/.— 
Xavier  ria  Silveira  Junior.~Trindade.— Torres 
Portugal. 

O  Si*.  I*i*e»Ident©  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte 

ORDEM  DO  DIA 

Votação  do  projecto  n.  150,  de  1898,  appro- 
vaudo  o  trataao  assignado  em  6  de  outubro 
corrente,  pelo  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, devidamente  autorizado,  e  o  pleni- 
potenciário da  Republiea  Argentina,  para  o 
fim  de  completar  o  estabelecimento  da  linha 
divisória  entre  o  Brazil  e  aquella  Republica, 
e  dá  outras  providencias  (discussão  única)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
oredito  especial  de  21: 473f  MO  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para 
occorrer  ao  pagamento  da  indemnização  de- 
vida a  Manoel  José  Gonçalves  Braga,  em- 
preiteiro do  trecho  de  8.  Caetano  da  Raposa 
a  Bello  Jardim,  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Pernambuco,  em  virtude  da  rescisão  do 
seu  contracto ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  146,  da  1«98, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  2:499$990,  para  pagamento  da  gratificação 
ao  capitão  do  estado -maior  de  Ia  classe  Luiz 
Bello  Lisboa,  por  serviços  prestados  no  po- 
riodo  de  1  de  janeiro  de  1895  a  31  do  março 
de  189G  ; 

3-  discussão  do  projecto  n.  147,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 


Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
de  15:000$,  supplomentar  ao  n.  3,  do  art. 3a 
da  lei  n.  460,  de  16  de  dezembro  de  1897  ; 

Discursa)  única  do  projecto  n.  11  G,  de 
1898,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n .  11  C,  do  corrente  anuo, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  no  pre- 
sente exercício,  o  credito  de  100:000$,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  substituição  dos 
marcos  arruinad  »s  ou  que  houverem  desap- 
pareoido  na  fronteira  do  Brazil  com  a  Repu- 
blica do  Peru,  emenda  sustentada  no  Senado 
por  dous  terços  dos  votos  presentes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  11  H,  de 
1898,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  11  D,  do  corrente  anuo, 
que  autoriza  o  Po  ler  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  no  pre- 
sente exercício,  o  credito  especial  de  100:000$, 
destinado  às  despezas  com  a  demarcação  da 
fronteira  das  Missões  com  a  Republica  Argen- 
tina, emenda  sustentada  no  Senado  por  dous 
terços  dos  votos  presentes  ; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1893,  alterando  varias  disposiyões 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organizarão  municipal  do  Dis- 
tricto  Federai ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento,  em  que  o  general 
Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma,  inspector 
geral  do  Corpo  Sanitário  do  Exercito,  pede  o 
pagamento  da  diíTerença  de  gratificação  que 
percebe  e  a  que  é  percebida  pelo  chefe  do 
Corpo  de  Saúde  da  Armada ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a  contar 
de  20  de  julho  de  1807»  uma  pensão  vitalícia 
de  120$  mensaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  do 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  conce- 
der ao  bacharel  Tranquiiino  Graciano  de 
Mello  Leitão,  procurador  da  Republica,  ua 
secção  do  Estado  do  Amazonas,  um  anuo  de 
licença  com  o  respeotivo  ordenado,  para  tra- 
tar dia  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projetto  n,  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  oon- 
ceder  ao  4°  escripturario  da  Delegacia  Pisoai 
de  Porto  Alegre,  Gentil  da  Silva  Portelia, 
um  anno  de  lioença  com  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela  Al- 
fandega de  Macahé  o  material  metallico  ira- 
S orlado  pela  Camará  Municipal  dessa  cidade, 
estinado  ao  abastecimento  de  agua  á  cidade 
de  Macahé  e  depositado  n.\  mesma  alfandega, 
e  dá  outras  providencias  ; 
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3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1898, 
aotorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  neceisaiio  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo  em 
que  esteve  privado  do  exercido  de  suas  fun- 
cQôes  de  medico  da  brigada  policial  desta  Ca- 
pital e  por  acto  do  Poder  Executivo  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  de 
1898  (additivo  destacado  da  2°  discussão  do 
projecto  n.  134.  deste  anno),  mandando  con- 
siderar validos  todos  os  exames  iâ  prestados 
na  Escola  Polytccbnica  da  Capital  Foleral 
por  alumnos  da  Escola  Militar ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  139  B,  de 
1898,  concedendo  a  pensão  do  60$  mensaes 
ao  soldado  reformado  Alcaoibas  Medina 
Hooper,  inutilizado  em  serviço  de  guerra, 
iam  prejuízo  das  vantagens  que  ora  tenha, 
mandando  destacar  do  projecto  n.  139,  de 
1S08; 

9^  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  Greenhalgh  e  Po- 
lydor  Novak  privilegio  por  50  annos  para  a 
eonstruecão,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  porto  do  littoral 
brasileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via-ferrea  já  construída,  ?á  terminar  na 
fronteira  da  Bolivia,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

Levanta- se  a  sessão  às  4  horas  e  45  mi- 
autos  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Urbano  Santos  (2*  Vice-presidente)  e  Júlio  de 
Meto  (1*  Secretario). 

Ao  meio-dia  procede  se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Marfz,  He- 
redia  de  Sâ,  Carlos  Marcellino,  Amorim  Pi- 
goeira,  Theotooio  do  Brito,Serzedello  Corrêa, 
Urbano  Santbs,  Roflrigues  Fernandes,  Vi- 
veiros, Eduardo  de  Berredo,  Cunha  Martins, 
Henrique  Valladares,  Marcos  de  Araújo, 
Pedro  Borges,  Marinho  de  Andrade,  Helvécio 
Monte,  Prederico  Borges,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Teixeira  de 
Sà,  Herculano  Bandeira,  Coelho  Cintra,  Ju- 
vencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira,  Angelo 
Neto,  Arthur  Peixoto,  Araújo  Góes,  Arro- 
xellas  Galvão,  Geminiano  Brazil,  Rodrigues 
Dória,  Seabra,  Milton,  Francisco  Sodré,  Eu- 
génio Tourinho,  Paula  Guimarães,  João  Dan- 


tas Filho,  Adalberto  Guimarães,  Paranhos 
Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo Mon- 
teiro, Torquato  Moreira,  Xavier  da  Silveira, 
Irineu  Machado,  Timotheo  da  Costa,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Sà  Freire, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos, 
Deocleciano  de  Souza,  Ildelfonso  Alvim,  Gon- 
çalves Ramos,  António  Zacarias,  Rodolpho 
Abreu,  *  Augusto  Clementino,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Galeão  Carvalhal,  Alvares  Rubião,  Domin- 
gues de  Castro,  Oliveira  Braga,  Bueno  de  An- 
arada,  Adolpho  Gordo,  Lucas  de  Barros,  Al- 
fredo Ellis,  Paulino  Carlos,  Arthur  Diede- 
richsen,  Caracciolo,  Mello  Rego,  Leôncio  Cor- 
rêa, Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Guillon,  Marçal  Escobar,  Riva- 
davia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Campos  Cartier,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Azevedo  Sodrô. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-seao  expediente. 

O  ®r.  Io  Secretario  procede  à 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  —  Diploma  do  Sr.  Dr.  Henrique 
César  de  Souza  Vaz,  Deputado  eleito  pelo  4a 
districto  do  Estado  de  Minas  Geraes  —  A' 
Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

O  Sr.  Cassiano  do  IVaaei- 
niento  (*)  —  Sr.  Presidente,  privado  por 
motivo  de  moléstia,  de  ser  tão  assíduo  como 
costumo  ser  às  sessões  da  Camará  dos  Depu- 
tados, não  tive  a  ventura  de  ouvir  a  lumi- 
nosa oração  hontem  proferida,  nesta  Casa, 
pelo  illustre  representante  de  Matto  Grosso, 
cujo  nome  peço  licença  para  declinar,  o  Sr. 
general  Mello  Rego.  Aocresoe  que  S.  Ex, 
tomou  a  palavra  em  hora  já  tão  adiantada, 
que  o»  illustres  collegas  da  representação  do 
Rio  Grande  do  Sul  não  estavam  presentes, 
de  modo  a  poderem  ouvir  o  que  o  illustre 
representante  de  Matto  Grosso  houve  por 
bem  externar  a  respeito  dos  últimos  aconte- 
cimentos que  se  desdobraram  no  Rio  Grande 
do  Sul,  e  dar  a  S.  Ex.   immediata  resposta. 

Procurei  ler  nos  diversos  órgão»  da  im- 
prensa desta  Capital  o  resumo  do  discurso 
de  S,  Ex.  ;  procurei  leroDioWo  do  Congresso 
e  devo  declarar  a  V.  Ex.  e  à  Camará,  que  o 
resumo  publicado  no  jornal  da  Casa  esta  im- 


(')  Efcte  discurso  n£o  foi  reritto  pelo  orftdor. 
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perfeito,  de  modo  que  não  me  é  possível  col- 
ligir  matéria  para  responder  ou  contestar  a 
oração  do  i Ilustre  representante  de  Matto 
Grosso. 

Resta-me,  porém,  um  recurso— o  de  appel- 
lar  para  o  cavalherismo  e  lealdade  de  S.  Ex., 
pedindo  ao  representante  do  Matto  Grosso 
que  haja  de  publicar  o  mais  breve  possível 
para  que  eu,  ou  qualquer  ou  todos  os  repre- 
sentantes do  Rio  Grande  do  Sul  possamos  vir 
offerecer  a  S.  Ex.  a  contestação  a  que  tem 
direito  pelo  seu  critério,  pela  sua  illustração, 
e,  sobretudo,  por  amor  à  disciplina  das  clas- 
ses armadas  da  Republica,  que  S.  Ex.  tem 
mostrado  sempre,  admirando-me  tão  somo  n te 
neste  momento  de  ver  que  S.  Ex.,que  ó  parti- 
dário do  regulamento  do  conde  deLippe  para 
as  classes  armadas,  S.  Ex.  que  não  quer  ver 
osofficiaesdo  exercito  desviados  de  suas  fun- 
cções  propriamente  militares  para  irem  com- 
mandar  forças  de  policia  estadual,  tenha 
desta  vez  procurado  justificar  até  a  attitude 
de  um  militar  que,  em  manifesto  dirigido  ao 
povo  e  ao  exercito,  ehega  ao  ponto  de,  en- 
trando na  vida  intima  de  um  Estado  consti- 
tuído da  União,  dizer  que,  caso  fosse  com  man- 
dante de  districto,  teria  esta  e  aquella  atti- 
tude, de  onde  se  infere  uma  evidente  censura 
ao  commandante  do  districto  militar  ao  qual 
está  subordinado  aquelle  offlcial  general, 
censura  que  o  honrado  Deputado  acobertou 
apezar  de  seu  grande  amor  â  disciplina. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Com  o  que  disse, 
não  acobertei. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Acober- 
tou e  explicou  até  como  desforço  pessoal, 
aquillo  que  a  Naç.io  viu  que  não  passou  de 
um  manifesto  politico  e  excitação  à  rebeldia. 

O  Sr«  Rivadavia  Corrêa  e  outros  — 
Apoiado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Vê 
V.  Ex.  que  não  posso  responder  áquillo  que 
para  mim  não  existe  ainda  e  é  o  discurso  de 
S.  Ex. ;  espero,  porém,  a  publicação  do  dis- 
curso de  S.  Ex.,  espero  do  cavalheirismo  do 
nobre  Deputado  que  essa  publicação  não 
tardará  e  afflrmo  a  V.  Ex.  que  havemos  de 
mostrar  a  luz  da  evidencia  que  o  presidente 
do  Rio  Grande  do  Sul  é  um  moço,  não  levia 
no,  como  me  consta  ter  afflrmado  o  nobre 
general,  mas  um  homem  que  tem  tradicções 
nesta  Casa  e  serviu  à  Constituinte  Repu- 
blicana, cheio  de  serviços,  de  critério  e  de 
talento  ;  e  prouvera  a  Deus  que  aquelles  que 
o  aggridem  pudessem  dispor  de  igual  somma 
de  critério  e  bom  senso. 

Por  ora  limito-me  a  esta  contestação,  mas 
pôde  o  honrado  representante  de  Matto  Gros- 
so ficar  certo  que  me  encontrara  e  a  qual- 
quer Representante  do  Rio  Grande  do  Sul 


prompto  para  levantar  todas  as  accusações 
que  haja  de  fazer  á  politica  republicana  do 
Rio  Grande  do  Sul  que  nós  nos  orgulhamos 
de  representar.    {Muito  bem  ;  muito  b.*m.) 

OSr.  MelloRef^o  deve  uma  res- 
posta prompta  ao  nobre  Deputado  que  vem 
de  deixar  a  tribuna  e  que,  com  a  energia  que 
todos  lhe  reconhecem,  mas  que  nesta  oceasião 
se  torna  dispensável,  provocou  o  orador  a  não 
retardar  a  publicação  integral  do  discurso 
proferido  na  ultima  sessão. 

Não  se  comprometterá,  devido  ásua  avan- 
ça la  idade,  a  seu  estado  de  saúde  e  aos  seus 
muitos  a  Afazeres,  a  rever  o  discurso  com  a 
presteza  que  o  s<>u  nobre  collega  deseja .  Re- 
capitulará, porém,  o  que  teve  oceasião  de 
dizer  hontem. 

Afirmou  que  si  o  Presidente  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  tinha  provas  de  que  o 
Sr.  Silveira  Martins  pediu  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica  a  nomeação  de  determinado 
general  para  commandante  do  districto  mili- 
sar,  porque  este  general  seria  instrumentode 
seus  siniatros  planos,  o  s  u  dever,  para  pre- 
venir as  c  msequencias  que  pudessem  resultar 
desse  facto,  não  era  dirigir-se  ao  Congresso  do 
Estado,  excitando  o  espirito  publico  e  desper- 
tando inquietações,  mas  o  que  lhe  ensinava  a 
prudência,  isto  é,  fazer  chegar  ao  conheci- 
mento do  chefe  da  Nação  todos  estes  factos, 
afim  de  evitar  que  tivesse  execução  o  plano 
sinistro  que  suppunha  existir. 

Disse,  então,  que  o  Sr.  general  Telles,  fe- 
rido nos  seus  brios,  entendeu  que  devia  des- 
forçar-se,  não  como  general,  mas  como  sim- 
ples cidadão,  acerescentando,  porém,  que  não 
o  deveria  fazer  naquelle*  termos. 

Reputou  o  procedimento  do  presidente  do 
Estado   de  irreflectido  e  leviano. 

S.  Ex.  devia  ver  que  era  impossível  en- 
trar o  honrado  Sr.  Presidente  da  Republica 
em  um  plano  de  perturbação  de  ordem  e  o 
seu  dever  era  prevenir  a">  primeiro  magis- 
trado da  Nação  de  que  abusavam  de  seu 
nome.  Não  foi  isto  o  que  S    Ex.  fez. 

No  seu  telegramma,  o  presidente  do  Estado 
limitou-se  a  lavrar  um  protesto ;  não  pediu 
providencias. 

Referiu-se  também  à  pacificação  daquelle 
Estado; pacificação  que  não  foi  bem  acceita  por 
certas  influencias  politicas  do  Rio  Grande; 
veiuem  seguida  a  amnistia  que  alguns enten- 
ram  prematura. 

Questão  de  apreciação;  sendo,  porém,  a 
amnistia  uma  medida  altamente  politica  e 
ditada  por  superiores  interesses,  não  devia  o 
chefe  do  Estado  consentir  que  ella  corresse  a 
mercê  das  paixões  locaes. 

Cabia-ihe  o  dever,  em  virtude  de  dispo- 
sição constitucional,  de  tomar  as  providen- 
cias precisas  para  que  este  acto  produzisse  os 
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seus  effeitos.  Crê  que  os   nobres  Deputados 
não  divergem  do  orador  neste  ponto. 

Sendo  a  amnistia,  como  já  disse,  um  acto 
altamente  poli  tico, o  Presidente  da  Republica 
teve  um  procedimento  muito  louvável  in- 
cumbindo alguém  de  velar  pela  execução 
desse  acto.  Quanto  aos  meios  políticos  para 
uma  intervenção  desta  natureza,  a  Constitui- 
ção não  o  diz;  deixou  ao  critério  do  Presi- 
dente e  desde  que  S.  Ex.  já  tinha  lá  um  mi 
litar  de  alta  patente,  respeitável  pela  sua  po- 
sição, pelos  seus  serviços  ao  Estado  e  pelo 
seu  caracter,  ninguém  melhor  que  elle  pira 
desempenhar  tal  missão  que  o  commandante 
do  districto  militar. 

Que  funeções  lhe  cabiam  nesta  missão?Civis, 
administrativas,  judiciarias?  não;  militares 
também  não,  porque  o  commandaute  do  dis- 
tricto tem  attribuições  estabelecidas  em  leis 
e  regulamentos  e  não  podia  sahii* fora  delias. 
Trata  va-se,  portanto,  de  funeções  meramente 
politicas;  e,  a  propósito,  narra  o  orador 
o  incidente  havido  entre  o  Sr.  Castilhose  o 
Sr.  Cantuaria  quando  no  exercício  daquelle 
alto  cargo,  relativo  a  um  individuo  que,  logo 
após  a  paciflcaçãojôra  preso  por  perseguição 
politica,oomoaffirmouem  seu  aecordão  de  ha- 
beas  corpus  o  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento (pel  i  or dem)  —  Eu  desejava,  Sr. 
Presidente,  d*r  i «imediatamente  resposta  ao 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Presidente— A  hora  do  expediente 
está  finda.  Ha  numero  legal  para  se  proce- 
der á  votação  das  matérias  annunciadas. 

O  nobre  Deputado  ^poderá  inscrever-se 
para  fallar  na  hora  do  expediente  de 
amanhã* 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Neste 
caso  reservo-me  o  direito  de  depois  de  vota- 
das as  matérias  da  ordem  do  dia,  pedir  a 
palavra  para  dar  uma  explicação  pessoal  ao 
nobre  Deputado. 

Não  quero  interromper  as  matérias  em 
votação. 

Compareceram  mais  os  Srs.  João  Lopes, 
Augusto  Severo,  Trindade,  Ermirio  Couti- 
nho, Affonso  Costa,  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  Neiva,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz, 
Amphilophio,  Leovigildo  rilgueiras,  Galdino 
Loreto,  José  Murtinho,  Belisario  de  Souza, 
Fonseca  Portella,  Urbano  Marcondes,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Campolina,  Francisco 
Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Pádua  Rezende,  Lamartine,  Moreira 
da  Silva  Carneiro  da  Rocha,  Luiz  Adopho 
e  Pinto  da  Rocha. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Silvério   Nery, 


Albuquerque  Serejo,  Pedro  Chermont,  Matta 
Bacellar,  Guedelha  Mourão,  Elias  Martins, 
Torres  Portugal,  Coelho  Lisboa,  José  Mariano, 
Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves,  Rocha  Ca- 
valcanti, Euclides  Malta,  Olympio  Campos, 
Manoel  Caetano,  Vergne  de  Abreu,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura, 
Oscar  Godoy,  Pereira  dos  Santos,  Leonel  Lo- 
reti,  Ernesto  Brazilio,  Mendes  Pimentel,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros, 
Jacob  da  Paixão,  Alfredo  Pinto,  Álvaro  Bo- 
telho, Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Telles  de  Menezes,  Theo- 
tonio  de  Magalhães,  Nogueira  Júnior,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Dino  Bueno, 
Gustavo  Godoy,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho 
Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Xavier  do  Valle,  Brazilio  da  Luz, 
Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Possidonio  da 
Cunha,  Apparicio  Mariense,  Francisco  Alen- 
castroe  Py  Crespo. 

E  sem  causa  os  Srs.  Thomaz  Aocioli,  Fran- 
cisco Gurgel,  Appolonio  Zenaydes,  Martins 
Júnior,  Jayme  Villas  Boas,  Castro  Rebello, 
Alves  de  Brito,  Silva  Castro,  Barros  Franco 
Júnior,  Bernardes  Dias,  Almeida  Gomes, 
Arthur  Torres,  Luiz  Fiacquer,  Costa  Júnior, 
Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Ed- 
mundo da  Fonseca,  Cincinato  Braga,  Ovidio 
Abrantes,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Martins  Costa  e  Victorino  Monteiro. 

ORDEM  DO  DIA 


O  Sr.  I*ro»lclente— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  oceupem  as  suas  cadeiras. 
Vae-se  proceder  à  votação  das  matérias  en- 
cerradas. 

A  lista  da  porta  aceusa  a  presença  de  115 
Srs.  Deputados;  no  recinto  estão  apenas  98; 
vou  proceder  à  votação  para  verificar  si  ha 
numero  e  fazer  a  chamada,  caso  não  haja  nu- 
mero legal  no  recinto. 

Vou  submetter  a  votos  o  projecto  offere- 
recido  hontem  pelo  Sr.  Moreira  da  Silva  que 
é  o  seguinte    (Lê.) 

Consultada  a  Camará,  entende,  por  54  votos 
contra  52  votos  que  não  deve  ser  julgado 
objecto  de  deliberação  o  projecto  do  Sr.  Mo- 
reira da  Silva,  offerecido  na  sessão  de  hon- 
tem. 

Em  seguida,  é  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  141  B,  de  1898,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  1899,  o  qual  é  enviado  ao  Se- 
nado.   > 

O  Sr.  Silva»  Marlz  (pela  ordem)— 

Achando-se  sobre  a  mesa  as  redacções  finaes 

l  dos  projectos  ns.  140,  42  A  e  160,  de  1889, 
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peço  a  V.  Bx.  que  consulte  a  Camâra  si 
concede  dispensa  de  impressão  das  mesmas 
redacções,  afim  de  serem  votadas  hoje. 

Consultada  successi  vãmente,  a  Camará  con- 
cede a  dispensa  pedida. 

Em  seguida  são  suecessivamente  sem  de- 
bate approvadas  as  seguintes  redacções  fl- 
naes: 

N.  140  A-1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  140,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  supplementar  de  330:000$ 
d  verba— Correios— afim  de  ser  applicado  ás 
diversas  sub-consignaçôes  da  mesma  verba 
no  corrente  exercido 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  supple- 
mentar de  trezentos  e  trinta  contos  de  réis 
(330:000$)  averba  — Correios  — afim  de  ser 
applicado  às  diversas  sub-consignações  da 
mesma  verba,  no  corrente  exercício;  revo- 
gadas &s  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  novembro  de 
1898.—  Araújo  Gôes.—F.  Toleutino. 

N.  142  A-1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  142,  deste  atino, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  de  74;075$060, 
supplementar  ds  verbas  ns.  7  e  16  do  art.  8o 
da  leijn.  490 ,  de  16  de   dezembro  de  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E1  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  74: 075$060,  supplementar  ás  ver- 
bas ns.  7  e  16  do  art.  8»  da  lei  n.  490,  de  16 
de  dezembro  de  1897,  fazendo  as  necessárias 
operações  de  credito  e  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  novembro  de 
1 898 ♦—  Araújo  Góes.—F.  Tvlentino. 

N.  160-1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  153,  de  1897, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  nomear, 
junto  d  Escola  de  Engenharia  de  Porto 
Alegre,  o  fiscal  instituído  pelo  código  das 
disposições  communs  ds  instituições  de  en- 
sino superior  para  as  faculdades  livres  equi- 
paráveis ds  officiaes,  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  Fica  o  Governo  autorizado  a  no- 
mear junto  á  Escola  de  Engenharia  de  Porto 


Alegre  o  fiscal  institui Jo  pelo  código  das  dis- 
posições communs  ás  instituições  de  ensino 
superior  para  as  faculdades  livres  equipa- 
ráveis ás  officiaes. 

Art.  2.°  Essa  nomeação  se  fera  indepen- 
dentemente da  exigência  de  conformidade  dos 
programmas  respectivos  com  os  da  Escola 
Polytechnica,  e  importará,  no  reconhecimento 
offlcial  dos  diplomas  que  forem  expedidos 
pela  referida  Escola  de  Engenharia  de  Porto 
Alegre. 

Art.  3.°  Para  obter  as  regalias  de  que  tra- 
tam os  artigos  antecedentes,  a  Escola  sujeitar- 
se-ha,  não  só  ao  pagamento  dos  honorários  do 
fiscal  nomeado,  como  ao  disposto  no  art.  419 
do  decreto  n.  1.232  F,  de  2  de  janeiro  de 
1891,  e  ao  registro  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  173,  de  10  de  setembro  de  1893. 

Art.  4.°  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  novembro  de 
1898.—  Arauj)  Gôes.—F.  Tolentino. 

O  Sr.  IPreaideiite  —  Os  projectos 
vão  ser  enviados  ao  Senado. 

O  Sr.  Moreira  «Ia  Silva  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
apenas  para  perguntar  á  Mesa  qual  foi  a 
decisão  da  Camará  em  relação  ao  projecto  aue 
tive  o  prazer  de  apresentar  á  sua  conside- 
ração. 

Segundo  o  que  pude  deprehender  das  pala- 
vras de  V.  Ex.,  o  projecto  por  mim  apre- 
sentado foi  julgado  objecto  de  deliberação 
por  54  votos  contra  52. 

Entretanto,  acabo,,  de  ouvir  de  vários 
collegas  a  aflirmação  de  que  V.  Ex.  annun- 
ciou  não  ter  sido  o  mesmo  julgado  objecto  do 
deliberação  pela  Camará. 

Desejando  que  isto  fique  bem  claro,  por 
isso  que  se  trata  de  um  assumpto  de  alta 
importância  (apoiados),  e  porque  póde-se  lo- 
brigar nesse  acto  de  energia  da  Camará 
alguma  leve  desconsideração  para  com  um 
dos  seus  membros,  rogo  a  V.  Ex.,  caso  eu 
tenha  ouvido  mal  a  declaração  por  V.  Ex. 
feita  em  nome  da  Mesa,  que  accentue melhor 
a  decisão  da  Camará.  (Apoiados.) 

O  Sr.  I*resi<Ionto  —  A  decisão  da 
Camará  foi  a  seguinte  :  votaram  para  que  o 
projecto  fosse  julgado  objecto  de  deliberação 
52  Srs.  Deputados;  votaram  em  sentido  con- 
trario 54,  pelo  que  não  foi  julgado  objecto  de 
deliberação. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  150, 
de  1898,  approvando  o  tratado  assignado  em 
6  de  outubro  corrente,  pelo  Ministro  das  Re- 
lações Exteriores,  devidamente  autorizado, 
e  o  plenipotenciário  da  Republica  Argentina, 
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parti  o  flm  de  completar  o  estabelecimento 
da  linha  divisória  entre  o  Brazil  e  aquella 
Republica,  e  dá.  outras  providencias  (discussão 
única) ; 

Posto  a  votos  ê  npprovado  em  discussão 
única,  enviado  à  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  150-1898 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  l.«  Pica  approvado  o  tratado  assi- 
gnado  nesta  Capital,  em  6  de  outubro  cor- 
rente, pelo  ministro  das  Relações  Exteriores, 
devidamente  autorizado,  e  o  plenipotenciário 
da  Republica  Argentina,  para  o  fim  de  com- 
pletar o  estabelecimento  da  linha  divisória 
entre  o  Brazil  e  aquella  Republica. 

Art.  2.°  Para  execução  das  disposições  do 
mesmo  tratado  é  o  Governo  aut  >rizado  a 
effectuar  os  gastos  necessários,  caso  não  tenha 
o  Congresso  designado  verba  especial  para 
tal  fim. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  I*ro»tdonto  —  Estão  findas 
as  votações,  passa- se  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

E1  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  145,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Executi- 
vo a  abrir  o  credito  especial  de  21 :473$300,  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, para  occorrer  ao  pagamento  da  in- 
demnização devida  a  Manoel  José  Gonçalves 
Braga,  empreiteiro  do  trecho  de  S.  Caetano 
da  Rapo.«a  a  Bell  o  Jardim  da  Estrada  de 
Perro  Central  de  Pernambuco,  em  virtude  da 
rescisão  de  seu  contracto. 

Ninguém  polindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  í*renitlento  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  a  votação  do  pro- 
jecto tt.  145,  de  1898,  que  acaba  dé  ser  en- 
cerrado. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  em 
3a  discussão  o  seguinte 

rROJEGTO 

N.  145-1898 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Aitigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  o  credito  especial  de 
21:473f300  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  publicas,  para  occorreí  ao  pagamento 


da  indemnização  devida  a  Manoel  José  Gon- 
çalves Braga,  empreiteiro  do  trecho  de  São 
Caetano  da  Raposa  a  Bello  Jardim,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  de  Pernambuco»  em 
virtude  da  rescisão  do  seu  contracto* 

O  Sr.  Boliaarlo  do  Souza  (pcli 
ordem)— Sr.  Presidente,  peço  verificação  da 
votação,  pois  que  estou  convencido  de  que  o 
projecto  não  foi  approvado. 

O  Sr.  Gonçalves  Ramos— E  também  a  lei- 
lura. 

O  Sr.  I*rosi<lonto— A  Mesa  não  lê 
o  projecto,  não  só  porque  já  o  fez  quando  an- 
nunciou  a  sua  discussão,  e  porque  esta  dis- 
pensa ia  de  fazel-o  uma  vez  que  foi  elle  im- 
presso e  distribuído  na  Casa. 

Os  senhores  que  approvam  o  projecto  quei- 
ram levantar-se.  (Pausa.) 

Votaram  a  favor  do  projecto  a  direita  40 
Srs.  Deputad03,  &  esquerda  29,  total  69 ;  vo- 
taram contra  o  projecto  a  direita  13  Srs. 
Deputados,  á  esquerda  20;  total  33. 

Verifica-se,  portanto,  a  presença  de  102 
Srs.  Deputados. 

Não  havendo  numero,  vae-se  proceder  a 
chamada. 

O    Sr.    Dueno    «Io    Androcla 

(pela  ordem)—  Sr.  Presidente,  pedi  a  pala- 
vra pela  ordem  para  mandar  á  Mesa  uma 
declaração  de  voto,  para  deixar  patente  que 
não  autorizei  com  o  meu  voto  o  precedente 
que  acaba  de  ser  aberto  nesta  Casa,  rie  não 
ter  a  Camará  julgado  objecto  de  deliberação 
um  projecto  de  um  dos  nossos  distinctos  col- 
legas. 
Vozes—  Também  a  subscrevemos. 

O  Sr.  Jtiao  do  SlciUolt*a  (pela 
ordem)  —Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente,para 
declarar  qUe,  apezar  de  pensar  de  modo  di- 
verso do  nobre  Deputado,  votei  para  que  o 
projecto  fosse  julgado  objecto  de  deliberação. 

Procedendo-se  à  chamada  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Pedro  Borges,  João 
Lopes,  Frederico  Borges,  Araújo  Góes,  Gemi- 
niano  Brazil,  Aristides  de  Queiroz,  Jeronymo 
Monteiro,  Ildefonso  Alvim,  Francisco  Veiga, 
Paulino  Carlos  e  Arthur  Diederichsen. 

O  Sr.  i»roftlclonto—  Responderam 
á  chamada  apenas  105  Srs.  Deputados,  por 
conseguinte  não  ha  numero  para  se  proceder 
ás  votações. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Augusto 
Montenegro,  Luiz  Domingues,  Anisio  de 
Abreu,  Ildefonso  Lima,  Francisco  Sá,  Felis- 
bollo  Freire,  Eduardo  Ramos,  Alcindo  Gua- 
nabara, Érico  Coelho.  Mayrink,  Calogerós, 
Antero  Botelho  e  Matta  Machado. 
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O   Sr.  João  de  Siqueira— Sr. 

Presidente,  venho  à  tribuna  para  fazer  uma 
reclamação,  afim  de  regular  os  nossos  tra- 
balhos. 

V.  Ex  não  ignora  que  a  Camará,  por  duas 
votações  solemnes,  uma  o  ai  no  passado  e 
outra  ha  bem  poucos  dias,  deu  a  interpre- 
tação do  paragrapho  único  do  art.  131  do 
nosso  Regimento,  isto  é,  o  Deputado  tem  o 
direito  de  apresentar  emenda  suppressiva  de 
empregos  públicos,  de  augmento  e  diminui- 
ção de  ordenados,e  isso  firmado  na  disposição 
dosarts.  127  e  128  do  mesmo  Regimento. 

Ora,  não  tem  se  conformado  com  essa  de- 
terminação da  Camará  o  honrado  Presidente, 
trazendo  alguns  attritos  entre  S.  Ex.  e  os 
Deputados  que  querem  cumprir  o  seu  dever, 
isto  é,o  dever  que  lhes  é  consagrado  no  art.34 
n.  1  da  Constituição. 

A  Mesa  ha  poucos  dias  apresentou  uma  in- 
dicação, pedindo  a  suppressâo  do  paragrapho 
único  do  art.  131;  mas,  em  logar  de  incluir 
em  ordem  do  dia  para  a  discussão  e  votação 
esta  questão,  ainda  houtem  S.  Ex.  o  Sr. Pre- 
sidente da  Camará,  que  sem  nenhuma  attencão 
à  deliberação  desta,  tem  variado  sobre  a  inter- 
pretação dada  a  este  artigo,  rejeitou  emendas 
que  vinham  cortar  despezas,  o  que  é  tão  ne- 
cessário para  o  equilíbrio  dos  nossos  orça- 
mentos, como  solução  da  questão  financeira 
que  parece  querer  asphyxiar  a  Republica. 

Assim,  para  acabar  com  estes  attritos  e 
para  que  a  Camará  resolva  de  vez  sobre  a 
disposição  do  paragrapho  único  do  art.  131, 
peço  a  V.  Ex.,  esendado  em  disposição  do 
Regimento,  para  que  seja  consignada  amanhã 
em  ordem  do  dia  esta  indicação,  afim  de  ser 
discutida  e  votada  pela  Camará. 

O  Sr.  Presidente— 0  pedido  do 
nobre  Deputado  será  tomado  opportunamente. 
na  devida  consideração,  sendo  apenas  para 
notar  que  não  era  esta  a  occasião  opportuna 
de  apresentai -a  e  sim  na  hora  do  expediente. 

E'  annunciada  a  3<  discussão  do  projecto 
n.  146,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de2:499$990,  para  paga- 
mento da  gratificação  ao  capitão  de  estaco 
maior  de  Ia  classo  Luiz  Bello  Lisboa,  por 
serviços  prestados  no  período  de  1  de  janeiro 
de  1895  a  31  de  março  de  1890. 

O  Sr.  Cassiano  <1o  Nasci- 
mento, no  desempenho  do  compromisso 
hoje  contrahido,  quando  orava  o  honrado  re- 
presentante por  Matto  Grosso  e  aprovei tando- 
86  da  latitude  do  debate,  como  se  aproveitara 
o  Sr.  Deputado  da  amplitude  da  discussão  do 
Orçamento  da  Guerra,  vem  responder  a 
S.  Ex.,  mostrando  que  não  teem  fundamento 


as  aceusaçoes  feitas  ao  illustre  presidente  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  o  a  defesa  do 
Sr.  Cantuaria,  quando  commandante  da- 
quelle  districto  militar  e  do  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

Não  teve  o  prazer  de  ouvir  o  nobre  De- 
putado, bem  como  nenhum  dos  seus  dignos 
collegas  de  bancada,  por  isso  não  deu  res- 
posta ím  medi  ata  e  agradece  a  defesa  que 
tomou  na  tribuna,  por  si  e  seus  collegas,  o 
nobre  Deputado  pela  Capital  Federal . 

Ainda  quando  desarrazoada  a  defesa  e 
mesmo  tardiamente  feita  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  pelo  illustre  Deputado  por 
Matto  Grosso,  o  orader  vae  demonstrar  que 
ella  não  foi  cabal  nem  podia  sel-o. 

Lê  alguns  tópicos  da  mensagem  que,  no 
cumprimento  da  disposição  da  constituição 
estadual,  dirigiu  o  presidente  do  Estado  ao 
Congresso,  e  prova  que  nenhuma  referencia 
siquer  foi  feita  ao  general  Carlos  Telles,  de 
modo  a  determinar  o  acto  altamente  cen- 
surável do  delegado  militar  do  Presidente  da 
Republica. 

Explica  os  factos  taes  quaes  se  deram,  faz 
a  apologia  do  actual  presidente  de  seu  Es- 
tado e  declara  que  elle  tem  bastante  intei- 
reza de  caracter  e  fortaleza  de  animo,  para 
receiar-se  de  arreganhos,  venham  de  onde 
vierem,  e  é  bastante  conhecido  no  seu  Estado 
para  iutimidar-se  com  o  conceito  que  delle 
possa  forra  ar- se  na  rua  do  Ouvidor  e  adja- 
cências. 

Não  acceita  o  conselho  do  nobre  Deputado 
por  Matto-Groeso,  nem  ninguém  alli  podia 
acceitar,  pois  que  não  se  podia  pedir  remédio 
ao  causador  dos  males,  nem  providencias 
contra  os  resultados  de  actos  que  do  próprio 
Presidente  da  Republica  partiam,  além  do 
que  o  illustre  presidente  do  Estado  conhece 
a  Constituição  o  sabe  que  a  intervenção 
federal  só  ó  legitima  nos  termos  do  art.  6o 
da  Constituição. 

Mostra  que  o  presidente  do  Rio  Grande  do 
Sul  não  foi  nem  leviauo  nem  falho  de  cri- 
tério, e  antes  com  a  mensagem  a  repesenta- 
ção  rio-grandense  cumpriu  stricta  e  rigoro- 
samente o  seu  dever  de  homem  publico,  re- 
velando com  este  procedimento  ser  o  homem 
na  altura  de  sueceder  àquelle  a  quem  de 
facto  foi  chamado  para  substituir  pelo  voto 
livre  de  seus  concidadãos. 

Occupa-se  longamente  do  caso  do  general 
Carlos  Telles,  militar  valoroso,  com  serviços, 
alguns  inestimáveis,  no  paiz,  mas  de  tempe- 
ramento violento,  arbitrário,  como  mais 
uma  vez  acaba  de  dar  prova  com  o  seu  ma- 
nifesto concitando  o  exercito  a  actos  de  re- 
beldia. 

Analysa  esse  documento  em  que  o  general 
ora  faz  obra  de  politicagem,  ora  procura  dar 
lições  ao  seu  superior  hierarchico,  e  felicita- 


Digitized  by 


Google 


SBSSÍ0  EM  9  DB   NOVEMBRO  DE   1898 


137 


se  por  ver  que  tal  procedimento  não  é  jul 
gado  correcto  pelo  honrado  representante  de 
Matto  Grosso. 

Si  o  presidente  do  seu  Estado  levou  o 
facto  ao  conhecimento  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  foi  porque  havia  sido  praticado 
por  uma  autoridade  militar,  e,  quaesquer  que 
tosem  es  acontecimentos  que  delle  resultas- 
sem, a  responsabilidade  não  seria  do  presi- 
dente do  Estado,  que  se  tinha  conservado 
dentro  da  lei,  mas  de  quem  não  tinha  sabido 
cumprir  o  seu  dever. 

Toda  a  Camará  sabe,  entretanto,  com  qne 
altivez  o  presidente  do  Estado  que  o  orador 
representa,  respondeu  ao  telegramma  do  Sr. 
Presidente  da  Republica.  Pôde  dizer:  quanto 
pequeno  foi  um,  foi  grande  o  outro  ! 

Agora  vae  mostrar  ao  nobre  Deputado  que 
o  partido  a  que  pertence  nunca  foi  infenso  á 
pacificação. 

Si  a  alguém  deve  o  Rio  Grande  do  Sul 
auxilio  para  extinguir  a  revolta,  com  que 
se  viu  a  braços,  foi  o  Estado  de  S.  Paulo, 
que,  vendo  alli,  não  um  facto  particular,  mas 
um  facto  nacional,  concorreu  para  anniqui- 
lar-se  o  p2rigo  que  alli  tinha  o  seu  povo. 

Quando  o  Governo  da  União  para  lã  en- 
viou o  general  Galvão,  no  intuito  de  fazer 
a  pacificação,  o  governo  do  Rio  Grande,  ape- 
zar  de  não  estar  de  accordo  sobre  o  modo 
por  que  se  fez  eata,  recebeu  muito  bem 
esse  general,  e  nem  de  leve  contrariou  sua 
vontade. 

Com  o  general  Cantuaria  que  o  substituiu 
teve  aquelle  governo  a  mesma  cortezia; 
mas,  este,  por  não  ser  possível  ao  presidente 
daquelle  Estado  dar  como  queria  esse  gene- 
ral ordens  ao  Poder  Judiciário,  o  mesmo  ge- 
neral oííiciou-Ihe  dizendo  que  se  achava  xe- 
vestido  de  uma  funcçâo  politica  que  o  ora- 
dor nãocomprehende,apezar  da  explicação 
do  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso,  pois 
não  ha  na  Constituição  logar  para  funeções 
taes. 

Termina  dizendo  que  o  presidenta  do  Rio 
Grande  não  poderia  pedir  auxilio  ao  Go- 
verno da  União,  pois  este,  para  se  vingar  da 
opposição  que  lhe  ha  feito  a  representação 
rio-grandense,  não  tem  sabido  sinão  fazer 
guerra  á  terra  onde  se  aninha  a  altivez  re- 
publicana. 

O  Sr.  Mello  Regro  volta  à  tribuna 
para  responder  a  algumas  considerações  do 
orador  precedente.  Repete  que  o  que  acaba  de 
fazer  o  general  Telles  teem  feito  muitos  ou- 
tros generaes,  com  o  silencio  de  toda  gente. 

Respondendo  a  um  aparte,  disse  que  o 
caso  do  general  Sólon  na  Bahia  não  pôde  ser 
comparado  ao  do  .general  Telles  no  Rio 
Grande  do  Sul,  porque  aquelle  dirigiu-se  ao 

Camará    V.  V 


Presidente  da  Republica  para  dizer  que  este 
violara  a  Constituição. 

Quanto  à  supposição  de  que  o  Rio  Grande 
do  Sul  pretende  separar-se,  o  orador  não 
acha  que  seja  fundada,  porque  esse  Estado  é 
dirigido  por  homens  superiores  e  sabedores 
do  facto  de  ser  o  Rio  Grande  um  dos  Estados 
que  maiores  vantagens  tem  recebido  da 
União,  devido  ao  facto  de  ser  um  Estado  si- 
tuado na  fronteira  e  onde  está  permanente- 
mente, desde  o  império,  pelo  menos  um  terço 
do  exercito,  de  moio  que  o  soldo  de  milhares 
de  homens  é  dinheiro  que  sempre  vae  con- 
correr para  fertilizar  o  solo  e  levantar  cida- 
des, acerescendo  que  permanecem  là  as  pra- 
ças que  teem  baixa,  fazendo  uma  espécie  de 
colonisação  com  gente  do  norte. 

Respondia  o  orador  a  um  aparte  sobre  as 
desvantagens  que  tem  o  Rio  Grande  do  Sul 
em  ser  estado  fronteiro,  sujeito  a  devasta- 
ções como  as  da  guerra  do  Paraguay ,  quando 
findou  a  hora. 

O  orador  que  fazia  o  histórico  das  origens 
da  guerra  do  Paraguay,  prometteu  fallar 
novamente  amanhã  sobre  o  assumpto. 
(Muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  33  A  —  1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  33,  deste  atino, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  readmittir 
no  respectivo  quadro  o  ex-tenente  pharma- 
ceutico  de  4*  classe  José  Marcellino  de  Souza 
Març\l%  que  deverá  ser  considerado  o  mais 
moderno  de  sua  classe. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E' o  PoJer  Executivo  auto- 
rizado a  readmittir  no  respectivo  quadro  o 
ex-tenente  pharmaceutico  de  4a  classe  José 
Marcellino  de  Souza  Marçal,  que  deverá  ser 
considerado  o  mais  moderno  de  sua  classe ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  novembro  de 
1898.—  Araujo  Gôes.—F.  Tolentino. 

N.  102  A  —  1898 

Redacção  fin\l  do  projecto  n.  102 ',  deste  annoy 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  pratico  2o  tenente  graduado  Manoel  Fer- 
reira a  effèctividade  desse  posto 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  nnico.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  ao  pratico  2o  tenente  gra- 
is 
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ddado  Manoel  Ferreira  a  effectividade  desse 
posto  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissoes,  8  de  novembro  de 
1898.— Araújo  Gôes.—F.  Tolenthio. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  127  A  —  1898 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  readmittir  â 
matricula  no  próximo  tmno  lectivo  d  t  Escola 
Militar  da  (^apitai  Federal,  independente 
de  vagas,  todts  as  praças  c  offic>aes  alumnos 
desligados  por  força  dos  acontecimentos  oc- 
corridos  a  13  de  março  de  1 805  e 27  de  maio 
de  1897. 

O  proiecto  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
readmittir  á  matricula,  independente  de 
vagas,  os  aluranos  desligados  da  Escola  Mi- 
litar por  força  dos  acontecimentos  de  13  de 
março  de  1895  e  27  de  maio  de  1897. 

A  attribuicão  de  admittir  alumnos  ã  ma- 
tricula nessa  Escola  é  privativa  do  Poder  Ex- 
ecutivo, pelo  que  não  se  comprehenderia  a 
autorização  para  o  exercício  dessa  attribuicão 
si  não  íôra  a  circumstancia  de  estar  limitada 
ao  numero  de  alumnos  fixado  pelo  Poder  Le- 
gislativo, isto  é,  as  vagas  (jue  se  forem 
abrindo.  Exactamente  por  nao  poder  o  Ex- 
ecutivo readmittir  aquelles  alumnos,  inde- 
pendente, do  vagas,  pois  que  isso  importaria 
no  augmento  do  numero  de  alumnos,  que  só  o 
Legislativo  pôde  decretar,— é  que  o  projecto 
lhe  commette  essa  autorização  e  considerando 
a  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça que  pôde  o  Executivo  julgar  de  equidade, 
—o  que  fica  a  seu  exclusivo  critério— a  re- 
admissão já  agora  dos  mesmos  alumnos  e  que 
só  por  falta  de  vagas  não  a  foça,  é  de  parecer 
que  o  projecto  seja  approvado. 

Sala  das  Commissoes,  9  de  novembro  de 
1898. — Seabra,  presidente.— Luiz  Domingues, 
relator. — Arroxellas  Galvão, — Martins  Júnior. 
•-Xavier  da  Silvjira.— Galeão  Carvalhal. 

N.   127  —  1898 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  readmittir  á  matricula  no  proximoanno 
lectivo  da  Escola  Militar  da  Capitai  Federal, 
independente  de  vagas,  todas  as  praças  e  oíll- 
ciaes  alumnos  deste  estabelecimento,  e  que 
foram  desligados  por  força  dos  acontecimentos 
occorridos  a  13  de  março  de  1895  e  27  de 
maio  de  1897 ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1898.— 
Nilo  Peçanha.— Martins  Júnior.—  Rodolpho 


Abrct .  —  Pu '«  >  de  Andrada .  —  Olegário  Ma" 
ciei.— Ar  th  ur  Peixoto.— Alencar   (iuimartTet. 

—  Al  ves  de  Brito  .—Pau  li  Ramos .  —  Pedr> 
Borges. —  Th  > mas  Acctoft/.— »  Casemiro  da  Ro- 
ck i.— Coelho  Cintra.— E. de  Berredo.- Eduardo 
Pimentel.  —  Rivdavia  Corrêa.  —  Xavier  rf« 
Valle.—  Ovidio  Abrantes.—  Sd  Freire.— Au* 
gusto  de  Vasconcelhs ,—L .  Filgueiras .—João 
Lopes. — Álvaro  Botelho. — Leonel  Filho.— Eloy 
de  Souza . — Serz'*dello  Corrêa .  —  Ca  fogeras .  — 
Timotheo  da  Costa.—  Alcindo  Guanabara.—' 
Carlos  Marcellino.— Silvério  Nery.— Amorim 
Figueira.— Brazi lio  da  Lus.—Ltvncio  Correia, 

—  VW  de  Melh.  — Teixeira  d*  Srl.—Ualeâo 
Carvalhil.—Lamenha  Lins.— Oscar  Godoy.— 
Fnncisco  de  Sd.— Pinto  da  Rocha. — Affònso 
Costa. -+Irineu  Machado.— lurares  de  Lyra. 
—Augusto  Severo.— Érico  Coelho.—  Torquito 
Moreira. —  Marçal  Escobar. —  Francisc*  Guil- 
lon.—lUlefonso  Alvim  .—Frederico  Borges.— 
Barbosa  Lima. — Monteiro  de  Bims.—Josc 
Peregrino.— Antei-o  Botelho.— Alfredo  Pinto. 
— João  rf?  Siqueira. — RtulBtmso. — Aure* 
liano  Barbos  i. — Almeida  Gomes.— Francisco 
Tolentino.—  Pedro  Ferreira.—  Theotonio  de 
Brito.— Campolina.—  Cartier.—João  ff  eiva.— 
Gonçalves  Ramos.— Pádua  Rczende.—L.  Fia- 
quer .—Matta  Bacellar.— Coelho  Lisboa. 

O  Sr.  IPreaidonto—  Estando  adean* , 
tada,  a   hora  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

Votação  do  projecto  n.  145,  de  1898,  autori- 
sando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  es- 
pecial de  21 :473$300  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  paraoccorrerao 
pagamento  da  indemni sacão  devida  a  Manoel 
José  Gonçalves  Braga,  empreiteiro  do  trechode 
S.  Caetano  da  Raposa  a  Hello  Jardim  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  de  Pernambuco,  em 
virtude  da  rescisão  de  seu  contracto  (3B  dis- 
cussão) ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  158  A,  de  1898, 
(do  Senado)  supprimindo  de  todo  para  todos 
os  effeitos,  excepto  no  que  respeita  a  ven- 
cimentos e  ás  promoções  efiectivas  já  decre- 
tadas, as  restrlcções  postas,  por  acto  do  Po- 
der Legislativo  ou  Executivo,  à  amnistia 
concedida  pela  lei  n.  310  de  21  de  outubro 
de  1895; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  146,  do  1898,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  2:499$990,  para  pa- 
gamento da  gratificação  ao  capitão  do  estado 
maior  de  l"  classe,  Luiz  Beilo  Lisboa,  çor 
serviços  prestados  no  período  de  1  de  janeiro 
de  1895  a  31  de  março  de  1896 ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  147,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 


Digitized  by 


Google 


SESSÍO   EM  9   DE   NOVEMBRO   DE    1898 


139 


de  15:000$,  supplementar  ao  n.  3,  do  art.  3o 
da  lei  n.  460,  de  16  de  dezembro  de  1897  ; 

DiscoSsâo  única  do  projecto  n.  11  G,  de 
1898,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  11  C,  do  corrente  anno, 
que  autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  no  pre- 
sente exercício,  o  credito  de  100:000$,  para 
occorrer  ás  despesas  com  a  substituição  dos 
marcos  arruinados  ou  que  houverem  desappa- 
recido  na  fronteira  do  Brazil  cora  a  Republica 
do  Peru,  emenda  sustentada  no  Senado  por 
dons  terços  dos  votos  presentes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  11  H,  de 
1898,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  11  D,  do  corrente  anno, 
qne  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  no  pre- 
sente exercício,  o  credito  especial  de  100:000$, 
destinado  ás  despezas  com  a  demarcação  da 
fronteira  das  Missões  com  a  Republica  Ar- 
gentina, emenda  sustentada  no  Senado  por 
dous  terçoá  dos  votos  presentes; 

Continuação  da  34  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organização  municipal  do  Dis- 
tricto  Federal; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  general 
Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma,  inspector 
geral  do  corpo  sanitário  do  exercito,  pede  o 
pagamento  da  diflterença  da  gratificação  que 
percebe  e  a  que  é  percebida  pelo  chefe  do 
corpo  de  saúde  da  armada; 

Discussão  única  do  projecto  n*  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a  contar 
de  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão  vitalícia 
de  120$  mensaes; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Tranquiliino  Graciano  de  Mello 
Leitão,  procurador  da  Republica,  na  secção  do 
Estado  do  Amazonas,  um  anno  de  licença  com 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúdo  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre,  Gentil  da  Silva  Portella,  um 
anuo  do  licença  com  ordenado,  para  tratar  de 
flua  saúde  onde  lhe  convier; 

,  Ia  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela 
Alfândega  de  Macahé  o  material  metallico 
imnortado  pela  Camará  Municipal  dessa  ci- 
dade, destinado  ao  abastecimento  de  agua  á 
cidade  de  Macahé  e  depositado  na  mesma  al- 
fandega, e  dá  outras  providencias  ; 


2n  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1898» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  necessário  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  do 
Aguiar  o  Souza,  correspondentes  ao  tempo 
que  esteve  privado  do  exercício  de  suas  fun- 
cções  de  medico  da  brigada  policial  desta  Ca- 
pital e  por  acto  do  Poder  Executivo  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  do 
1898,  (Additivo  deBtacado  na  2»  discussão  do 
projecto  n.  134,  deste  anno )  mandando 
considerar  validos  todos  os  exames  já  presta- 
dos na  Escola  Polytechnica  da  Capital  Fe- 
deral por  alumnos  da  Escola  Militar  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  139  B,  de 
1898,  concedendo  a  pensão  de  60$  mensaes  ao 
soldado  reformado,  Alcacibas  Medina  Hooper, 
inutilizado  em  serviço  de  guerra,  sem  pre- 
juízo das  vantagens  que  ora  tenha,  mandando 
destacar  do  projecto  n.   139  de   1898  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898,- 
concedendo  a  João  Carlos  Greenhalgh  e  Poly- 
dor  Novak  privilegio  por  50  annos  para  a 
construcção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  porto  do  littoral 
brazileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via-ferrea  já  construída,  vá  terminar  na 
fronteira  da  Bolívia,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 


Lcvanta-se  a  sessão : 
nutos. 


4  horas  e  10  mi- 


DECLARAÇÕE3 

Votámos  para  que  fosse  considerado  objecto 
de  deliberação  o  projecto  do  Sr.  Moreira  da 
Silva. 

Sala  das  sessões,  9  de  novembro  de  1898.— 
Adolpho  Gordo  —Paulino  de  Souza  Jvnior.— 
Laniartine. 

Declaramos  ter  votado  para  ser  conside- 
rado como  objecto  de  deliberação  o  projecto 
apresentado  pelo  Deputado  Moreira  da 
Silva. 

Sala  das  sessões,  9  de  novembro  de  1898.— 
Bueno  de  Andrada.— Alfredo  Ellis.— Oliveira 
Braga.—  Domingos  de  Castro.— João  Lopes.— 
João  de  Siqueira. — Affonso  Costa.— Sd  Freire. 
— Raul  Barroso.  — Xavier  da  Silveira  .—Au- 
gusto de  Vasconcellos . — Paulino  Carlos.— Ca* 
semiro  da  Bocha. — Helvécio  Monte.— Alvares 
Rubião . — Caracciolo .  —  Rivadavia  Corrêa .  — 
Aurcliano  Barbosa,  —  Galeão  Carvalhal .— 
Campos  Girtier.—El-ty  de  Souza. — José  Pe- 
regrino.— Marçal  Escobar. — Azeoedo  Sodrc. 
— Belisario  de  Sotna. —  Theotonio  de  Br  Ho. — 
Júlio     Santos,  —  Agostinho    Vidal.  —  Ocla- 
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viano  de  Brito. — Olegário  Maciel.— António 
Zacarias. — Arthur  Diederichscn.—  Jeronymo 
Monteiro.  —  Leôncio  Correia.  —  Pinheiro  Jú- 
nior. 

Declaramos  que  votámos  para  que  fosse 
julgado  objecto  de  deliberação  o  projecto  do 
Sr.  Moreira  da  Silva. 

Sala  das  sessões,  9  de  novembro  do  1898.— 
Cassiano  do  Nascimento  .  —  Gonçalves  Rimos. 
Augusto  Clementino.  —  Rodolpho  Abrtu.— 
Neiva.— Nilo  Peçanha.— Pádua  Rezende.— 
Torquato  Moreira.-— Augusto  $  vero.— Tava- 
res de  Lyra. — Marinho  de  Arulrade.— Fonseca 
Portella.  —  Ildefonso  Alvim.  —  Marcos  de 
Ar auj o .—Alcind o  Guanabara. 


106a  SESSÃO  EM   10  DE  NOVEMBRO  DE  1898 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Urbano  Santos  (2o  Vice- Presidente)  e  Júlio 
de  Mello  (i°  Secretario.) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada  à  qual 
respondem  os  Sr.  Arthur  Rios,  Júlio  de  Mello 
Silva  Mariz,  Heredia  de  Sá,  Carlos  Marcel- 
lino,  Serzedeilo  Corroa,  Urbano  Santos,  Luiz 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Viveiros. 
Eduardo  de  Berrêdo,  Cunha  Martins,  Marcos 
de  Araújo,  Francisca  Sá,  Marinho  de  An- 
drade, Helvécio  Monte,  Frederico  Borges, 
Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  José  Pere- 
grino, Trindade,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira 
de  Sá,  Coelho  Cintra,  Herculano  Bandeira, 
João  Vieira,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória, 
Seabra,  Eugénio  Tourinho,  Amphilophio,  Pa 
ranhos  Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  Jero 
nymo  Monteiro,  Augusto  de  Vascoccellos, 
Raul  Barrozo,  Belisario  de  Souza,  Pereira 
dos  Santos,  Nilo  Peçanha,  Silva  Castro,  Júlio 
Santos,  Deoclec»ano  de  Souza,  Bernardes  Dias, 
Calogeras,  Ildefonso  Alvim,  Francisco  Veiga, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godo  frei  lo, 
Rodolpho  Abreu,  Cuportino  de  Siqueira, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Pádua 
Rezende,  Moreira  da  Silva,  Alvares  Rubião, 
Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro, 
BuenodeAndrada,  Adolpho  Gordo,  Edmundo 
da  Fonseca,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Mello  Rego,  La- 
menha  Lins,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  Marçal  Escobar,  Victorino  Monteiro, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Azevedo  Sodrô. 

Abre-sea  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 


O  Sr.  iVmphiloptiio— Sr.  Presi- 
dente, quero  simplesmente  declarar  que,posto 
estivesse  na  Casa  quando  a  Gamara  não 
julgou  objecto  de  deliberação  o  projecto  do 
nobre  Deputado  o  Sr.  Moreira  da  Silva,  não 
estive  presente  no  recinto,  porque  então  daria 
o  meu  voto  para  que  o  alludido  projecto  fosse 
julgado  objecto  de  deliteração. 

O  Sr.  Serzedeilo  Corroa  —  E* 

simplesmente,  Sr.  Presidente,  para  fazer  em 
meu  nome  pessoal  e  de  alguns  amigos  meus 
daopposição  uma  declaração. 

Quando  votámos  hontem  contra  o  projecto 
apresentado  pelo  nosso  digno  oollega  Deputa- 
do por  S.  Paulo,  não  tivemos  nem  podíamos 
ter  de  modo  nenhum  a  intenção  de,  nem  de 
leve  siquer,  faltar  com  a  mais  ligeira  consi- 
deração ao  nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 

A  estima  pessoal  que  S.  Ex.  nos  merece,  o 
modo  correcto  por  que  S.  Ex.  se  porta  nesta 
Casa  (apoiados),  o  modo  digno  por  que  desem- 
penha o  seu  mandato 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Ha  longos 
annos. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa....  o  esforço 
queS.Ex.  revelava  apresentando  um  pro- 
jecto, que  na  sua  intenção  entendia  consultar 
os  interesses  públicos  no  actual  momento, 
nos  inhibia  de  votar  contra  o  projecto  por 
desconsideração  a  S.  Ex.  (Apoiados.) 

Votámos  contra,  Sr.  Presidente,  única  e  ex- 
clusi  famente  porque  achamos  que  o  projecto 
encerrava  uma  disposição  inconstitucional. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Não  apoiado 
nesta  parte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E*  o  nosso 
modo  de  ver. 

Neste  caso  exercíamos  um  direito  que  está 
consagrado  no  Regimento,  com  o  qual,  uma 
vez  subrr  ettido  o  projecto  à  deliberação  da 
Casa,  de  modo  nenhum  a  rejeição  implica 
desconsideração  para  com  o  autor  deste  ou 
daquelle  projecto.  (Ap>i'dos.) 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  para  declarar  que 
fui  do  numero  daquolles  que  julgaram  ob- 
jecto de  deliberação  o  projecto  do  nobre  De- 
putado. 

Como  houve  declaração  na  Mesa  por  parte 
daquelles  que  se  manifestaram  a  favor  do 
projecto,  eu  que  não  a  assignei  por  ter  esta- 
do nessa  occasião  em  trabalhos  do  commissão, 
faço  a  minha  declaração  para  dizer  que  si 
estivesse  presente  votaria  pelo  projecto. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  (para 
uma  explicação  pessoal)— Sr .  Presidente,  sabe 
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V.    Rx.    em  quanta  consideração  tenho  a 
pessoa  de   V.  Ex.  e  as  deliberações  tomadas 
pela  Mesa,  que  representa  a  orientação  poli 
Uca  do  partido  que  tem  a  responsabilidade 
dos  destinos  nacionaes  neste  momento. 

De  nenhum  modo  está  em  mim  o  desejo  de 
pôr  em  duvida  a  boa  fé  e  lisura  com  que 
V.  Ex.  e  a  Mesa  procederam  na  contagem  c 
annunciaçâo  do  resultado  dos  votos  pró  e 
contra  o  projecto  que  submetti  á  consideração 
da  Camará  e  que  ella  não  julgou  objecto  de 
deliberação  por  54  votos  contra  52. 

yão  obstante,  porém,  os  sentimentos  que 
acabei  de  declarar  nutrir  por  V.  Ex  e  pela 
Mesa,  em  frente  á  materialidade  das  mani- 
festações estupendas  do  Diário  do  Congresso, 
sou  obrigado  a  convencer-me  de  que  a  Mesa 
commettíu  um  erro  de  contagem.  O  Diário 
do  Congresso  dá  declaração  de  53  Deputados 
que  votaram,  julgando  o  projecto  por  mim 
apresentado  digno  de  consideração  da  Ca- 
mará, em  termos  de  ser  julgado  objecto  de 
deliberação. 

A  essas  declarações  acaba  de  se  juntar  a 
que  fez  o  meu  illustre  amigo  e  distincto 
Deputado  Sr.  Francisco  Veiga,  que  esteve 
presente,  e  a  do  não  menos  distincto  e  il- 
lustre Sr.  Amphilophio,  que,  mesmo  não 
tendo  estado  presente,  se  julgou  na  obri- 
gação de  corroborar  as  53  outras  declarações, 
affirmando  que,  si  estivesse  presente,  também 
votaria  para  que  a  Camará  julgasse  objecto 
de  deliberação  o  meu  projecto. 

Havendo,  por tanto,54  declarações  de  Depu- 
tados que  votaram  a  favor  do  projecto,  sem 
contar  o  meu  voto,  e  estando  presentes  107 
Deputados,  inclusive  o  Presidente,  que  não 
▼ota,  é  evidente  que  o  projecto  foi  julgado 
objecto  de  deliberação  por  55  votos  contra 
51,  ao  menos  é  esse  o  resultado  material  das 
declarações  feitas.  O  erro  de  facto,  ou  o  erro 
de  direito  somente,  prevalece  emquanto  a 
verdade  não  se  impõe,  não  se  apresenta  em 
toda  a  sua  inteireza. 

Eu,  porém,  não  venho  reclamar  por  uma 
rectificação  da  verdade  de  facto,venho  apenas 
dar  mais  uma  vez  prova  da  minha  cordiali- 
dade para  com  V.  Ex.  e  a  Mesa,  a  quem  não 
quero  offerecer  o  constrangimento  de  tornar, 
si  ó  possível,  ainda  mais  palpável  o  erro, 
que  assim  só  a  mim  prejudica. 

Mas  não  devo  sahir  destas  considerações, 
sem  referir -me  á  declaração  prestigiosa  que 
acaba  de  faz3r  o  meu  illustre  amigo  Sr.  Ser- 
zedeilo  Corrêa,  de  que  na  resolução  da  Ca- 
mará não  se  continha,  nem  directa,  nem  in- 
directamente, alguma  desconsideração  à 
minha  pessoa,  a  quem  S.  Ex .  fez  as  mais  hon- 
rosas referencias,  abonadoras  da  minha  con- 
dueta  moral  e  politica. 

0  Sr.  Alfredo  Ellis  e  Outros  Srs.  Depu- 
tados—Muito  justas. 


O  Sr.Moreira  da  Silva— Registro  com  pra- 
zer os  apartes  com  que  VV.  Exs.  me  honram 
e  ponho  do  parte  a  minha  pessoa  para  aven- 
turar mais  as  seguintes  proposições . 

O  meu  projecto  não  é  inconstitucional. 
Disse-o  quando  o  justificava:  o  funeciona- 
lismo  publico  de  um  Estado,  na  nossa  hypo- 
these  —  da  União,  divide-se  em  dous  granães 
grupos  —  um  que  comprehende  o  pessoal  em 
regra  de  eleição  popular,  quo  representa,  que 
é  órgão  dos  poderes  políticos  da  Nação  —  e 
outro  que  ô  propriamente  o  dos  empregados 
públicos,  isto  é,  daquelles  que  locam  os  seus 
serviços  ao  Estado. 

Os  funecionarios  públicos,  órgãos  da  sobe- 
rania popular,  não  aoffrem  outros  limites, 
nem  estão  sujeitos  a  outras  condições,  que 
não  sejam  aquellas  que  resultam  da  sua  con- 
sciência, do  respeito  á  opinião  publica  e  dos 
preceitos  estabelecidos  na  Constituição. 

Outro  grupo,  o  dos  empregados  públicos, 
esse  está  sujeito  ás  condições  que,  não  só  a 
Constituição,  mas  também  a  lei,  lhes  impõe. 
A  lei  representa  neste  caso  uma  proposta  aos 
concurrentes  a  empregos  públicos,  onde  se 
mencionam  as  condições  de  investidura,  as 
obrigações  e  os  direitos  correspondentes  a 
cada  um  dos  mesmos  empregos.  O  empre- 
gado é  o  concurrente  que  satisfez  as  con- 
dições de  envestidura,  que  acceitou  as  obri- 
gações do  cargo  e  que  adquiriu  os  direitos 
correspondentes  a  estas  obrigações.  O  func- 
cionalismo  de  eleição  ou  de  representação  da 
soberania  popular  constituo  o  estado  —  enti- 
dade politica,  que,  exercendo  a  administração 
dos  negócios  públicos,  propõe  e  contracta  os 
seus  servidores. 

Os  empregados  públicos  representam  os 
concurrentes,  os  que  contractaram  os  seus 
serviços,  e  em  virtude  deste  contracto  su- 
jeitaram-se  a  obrigações  e  adquiriram  di- 
reitos. 

Entre  as  condições  que  o  estudo  pode,  e 
muitas  vezes  deve  impor,  offerece  a  de  que 
o  contractado  não  poderá  exercer  simultânea 
ou  suecessivamente  algum  outro  cargo,  quer 
de  nomeação,  quer  de  eleição.  Não  admira, 
portanto,  nem  pôde  ser  taxado  de  inconstitu- 
cional o  projecto  que,  como  aquelle  que  su- 
jeitei á  deliberação  da  Camará,  declaro  que 
não  poderá  ser  reconhecido  Presidente  ou 
Vice-Presidente  da  Republica,  e  nomeado  Mi- 
nistro de  Estado,  o  militar  reformado  ou  não, 
e  assim  mais  determina  que  nem  militares, 
nem  civis  poderão  accumular  remunerações 
pecuniárias,  provenientes  de  postos,  empre- 
gos, cargos,  funeção  ou  mandato,  ou  de 
pensões,  reformas,  aposentadorias  e  jubila- 
cões.  E  ainda  mais,  declara  desligado  da 
obediência  hierarchica,  salvo  quando  fardado, 
o  militar  que  acceita  cargo  de  eleição  muni- 
cipal, estadual  ou  federal. 
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Nesta  parte,  o  meu  projecto  creio  que  não 
pôde  ser  taxado  de  inconstitucional,  menos 
ainda  quando  dispõe  sobre  a  creação  da  pri- 
meira reserva  do  exercito  e  armada  e  sobre 
a  instrueção  pratica  militar  dos  reservistaa,  e 
declara  sem  effeito,  por  inconstitucionaes,  as 
concessões  de  honras  militares  feitas  depois 
de  promulgada  a  Constituição  da  Republica. 

No  ponto  de  vista  da  constitucionalidade, 
nada  mais  devo  dizer.  Sobre  a  sua  utilidade 
ella  se  demonstra  pela  simples  enunciação  de 
que  se  trata  da  creação  da  Ia  reserva  do  ex- 
ercito e  da  armada,  corporação  civil  com 
intuitos  occasionaes  de  militança,  quando  em 
perigo  a  integridade  nacional  e  a  existência 
das  instituições  adoptadas,  que  existem  em 
quasi  todos  os  paizes  civilizados,  mesmo  na- 
quelles  onde  se  mantém  grandes  exércitos 
permanentes. 

Sobre  a  opportunidade  das  medidas  pro 
postas  no    meu   projecto,    direi,  em   sub 
stancia:   é  incontestável  a  necessidade   de 
economias,  mesmo  com  grandes  sacrifícios, 
para  os  interesses  individuaes  em  jogo  com  os 
interesses  da  União. 

O  meu  projecto  reúne  o  Ministério  da 
Guerra  ao  daiíarinha  sob  a  denominação  de 
Ministério  da  Defesa  Nacional,  autoriza  a 
suppressão  e  transferencia  dos  districtos  mi- 
litares e  das  prefeituras  marítimas.  Sattsfaz- 
se,portanto,  com  um  ministro  civil,  que  terá 
uma  única  retribuição  pecuniária,  um  só 
estado  maior,  uma  só  superintendência, 
emfím  com  um  só  serviço  para  o  exercito  e 
para  a  armada.  Só  nist>  quanta  economia! 

Poder-se-hia  dizer  que  não  ha  economias, 
porque  se  crea  um  instructor  e  um  fiscal 
para  em  cada  municipio  instruir  e  fiscalizar 
os  contingentes  da  Ia  reserva  do  exer- 
cito e  porque  se  manda  dar  aos  que  se 
destinam  a  marinha  nacional  instrucção  nos 
arsenaes,  a  bordo  dos  navios  de  guerra  e  em 
viagem  aos  portos  maritimos  e  íluviaes  da 
Republica.  Mas  devo  lembrar  a  quem  esta 
observação  me  fizer  que,  contando-se  com  a 
numerosa  reserva  creada  pelo  projecto  para 
o  exercito  e  para  a  armada,  pódese  fazer 
grande,  mas  muito  grande  redacção  no  nu- 
mero de  praças,  que  hoje  tem  o  exercito  na- 
cional, cerca  de  15.000  ou  mais,  segundo  se 
meafflrma.  Além  disto  aproveita-se  toda  ou 
a  maior  parte  da  offlcialidade  militar,  que 
hoje  está  por  assim  dizer  sem  commando  e 
sem  occupação  e  compõe-se  de  grande  nu- 
mero de  subalternos,  de  alferes  a  capitão, 
masprincipalmentede  alferes.  Aproveitam-se, 
como  se  deve,  os  alumnos  das  escolas  mili- 
tares e  navaes,  que,  habilitados  convenien- 
temente, serão  os  instructores  e  os  fiscaes  dos 
contingentes  formados  em  todos  os  municípios 
da  Republica.  Ninguém  negará  que  ahi  ha 
uma  verdadeira  economia,  por  isso  que  se 


reduz  o  numero  dos  que  não  trabalham  e 
augmenta-se  com  aproveitamento  o  numere 
daqueiles  que  nos  garantirão  a  Republica  e 
as  suas  instituições  inteligentemente  defen- 
didas. 

Dadas  estas  explicações  que  reputei  de  ca- 
racter pessoal  para  poder  fazel-as,  mas  na 
realidade  mais  uma  defesa  do  meu  projecto, 
que  sacrifico  momentaneamente,  á  cordiali- 
dade que  desejo  manter  a  todo  transe  com 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  com  a  Mesa,  dou 
por  concluída  a  missão  que  me  impuz  neste 
momento.  (Muito  bem,  muito  bem.  O  orador 
é  muito  felicitado  2}0r  grande  numero  de 
Deputados.) 

O  Sr<  Seabra  (para  uma  explicação 
pessoa^— Peço  licença  á  Camará  para  fazer 
uma  declaração  das  mais  solemnes. 

Os  laços  de  sympathia,  de  consideração  e 
amizade  que  pessoalmente  me  ligam  a  S.  Ex. 
"o  Sr.  Deputado  por  S.  Paulo  ha  muito  tempo, 
e  a  consideração  que  S.  Ex.  merece  de  todos 
os  meus  amigos  da  Bahia  e  nosso  dizer  de 
toda  a  Camará  (apoiados)  são  de  tal  ordem,  e 
tão  elevados,  que  S.  Ex.  não  pôde  querer 
ver  no  voto  de  hontem  uma  manifestação  de 
desconsideração  pessoal  a  S.  Ex.  (Apoiados.) 

Si  assim  pensa  S.  Ex„  ó  levar  a  questão 
que  aqui  se  passou  ppra  um  terreno  perigoso 
eanti-regimental;  S.  Ex.  sabe  que  ha  prece- 
dentes de  não  serem  julgados  objecto  de  deli- 
beração alguns  projectos  de  lei. 

O  Sr.  Morbira  da  Silva— O  Sr.  Presidente 
da  Camará  pode  dar  testemunho  da  minha 
cordialidade. 

O  Sr.  Seabra— Lembro-me  de  que  em 
1892,  quando  foi  restabelecida  a  legalidade 
anteriormente  interrompida  pelo  golpe  de 
Estado,  foi  aqui  apresentado  um  projecto  de- 
clarando que  o  Sr.  Lucena  ficava  inutilizado 
para  oceupar  cargos  públicos»  e  a  Camará  re- 
solveu não  julgar  objecto  de  deliberação  o 
mesmo  projecto. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Lembro  a  V.  Ex. 
que  foi  rejeitado  in  limine  o  projecto  assi- 
gnado  pelos  Srs.  Caetano  de  Albuquerque  e 
Amphilophio,  reintegrando  o  finado  impera- 
dor nos  seus  direitos  políticos  o  civis. 

O  vSr.  Seabra— Portanto,  a  rejeição  de 
hontem  não  envolve  desconsideração  pessoal 
ao  iliustre  collega  que,  novamente  declaro, 
merece  da  bancada  bahiana  e  de  toda  a  Ca- 
mará a  maior  consideração  pelos  seus  servi- 
ços, quer  à  Camará, quer  á  Republica. 

Accresce  que  para  que  o  iliustre  collega 
pudesse  enxergar  na  rejeição  do  projecto 
qualquer  vestígio  do  desconsideração,  seria 
preciso  que  o  projecto  foáse  rejeitado  unani- 
memente e  não  por  dous  votos  como  fbi,  eir- 
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cumstancia  em  que  S.  Bx.  deve  ver  o  escrú- 
pulo na  votação  da  Gamara. 

Bra  esta  a  explicação  que  me  julgava  obri- 
gado a  dar  em  abono  do  elevado  conceito  e 
alta  consideração  em  que  é  tido,  com  toda  a 
justiça,  o  nobre  Deputado  por  São  Paulo. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr,  Aniphilopliio  (para  umi 
uplicaçíio  pessoal)— Venho  á  tribuna  apenas 
para  fazer  uma  rectificação  ao  aparte  do  no- 
bre Deputado  por  S.  Paulo,  em  quo  S.  Ex. 
disse  que  o  projecto  subsoripto  pelo  ex-Depu- 
tado  Sr,  Caetano  de  Albuquerque  e  por  mim 
mandava  reintegrar  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador nos  seus  direitos  civis  e  politicos. 

Esse  projecto  limitava-so  a  abolir  o  bani- 
mento decretado  illegaimente  contra  o  finado 
Imperador. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Mandava  rein- 
tegral-o   nos  seus  direitos  civis  e  politicos. 

O  Sr.  ámphilophio  —  Suspendia  o  bani- 
mento que  tinha  sido  iniligido  ao  Sr.  D.  Pe- 
dro de  Alcântara  ;  é  a  lembrança  que  con- 
servo deste  projecto,  porque  não  foi  redigido 
por  mim,  mas  pelo  Sr.  Caetano  de  Albu- 
querque. 

Entretanto,  si  ha  importância  na  elucida- 
ção da  verdade,  pôde  ser  esta  apurada,  em 
vista  do  autographo  existente  na  Secretaria. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento  : 

Do  engenheiro  civil  Carlos  Augusto  Osório 
Bordini,  pedindo  a  transferencia  de  seu  filho 
João  Carlos  Toledo  Bordini,  da  Escola  Militar 
para  a  Escola  Naval.— A'  Commissâo  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

Telegramma: 

S.  Paulo,  lOde  novembro  de  1898— Exm. 
Sr.  Dr.  Arthui  Rios,  Presidente  da  Camará 
dos  Deputados— Rio. 

Estando  reconhecido  o  proclamado  presi- 
dente deste  Estado,  enviei  a  V.  Ex.  a  minha 
renuncia  do  logar  de  Deputado  Federal,  para 
ser  presente  á  Camará.  Agradeço  a  V.Ex.  e 
a  todos  os  collegas  as  provas  de  deferência 
com  que  sempre  me  honraram.—  Fernando 
Prestes.— Inteirada  e  providencie-se  sobre  o 
preenchimento  da  vaga. 

O  Sr.  Presidente—  Está  finda  a 
leitura  do  expediente ;  tem  a  palavra  o  Sr. 
Frederico  Borges. 


O  Sr.  Mello  Rego— Eu  estava   inscripto. 

0  Sr.  Presidente— V.  Ex.  está  inscripto 
no  expediente  de  hontera  com  a  nota— «Usou 
da  palavra». 

O  Sr.  Frederico  Ilorgea  vem, 

urgido  pelas  cireumstancias,  oceupar  a  at- 
tenção  da  Camará  com  os  negócios  politicos 
do  Ceará,  certo  de  desfazer  pela  lógica  e 
pela  verdade  dos  factos  esta  campanha  in- 
glória o  desabrida  que  se  levanta  contra  o  seu 
Estado  natal  com  o  lira  malévolo  de  tornar 
odiosa  à  opinião  publica  a  politica  alli  se- 
guida pelo  honrado  governador,  Sr.  Nogueira 
Acoioly, 

Emquanto  esta  campanha  limitou-se  á  pu- 
blicação de  telegrammas  e  noticias,  mais  ou 
menos  sem  editor  responsável,  o  orador  e 
seus  amigos  politicos  daqueile  Estado  absti- 
veram-se  de  intervir  em  uma  lueta  menos 
séria,  que  deixaram  correr  à  revelia  e  à 
conta  da  politicarem  impenitente  e  despeitada, 
cujas  paixões  induzem  os  homens  a  commet- 
ter  tona  a  sorte  de  desatinos,  muitas  vezes. 

Agora,  porém,  vò,  sorpreso  e  triste,  que 
um  dos  mais  importantes  órgãos  da  opinião 
nesta  Capital,  o  Jornal  fo  Commercio,  dei x ou- 
se levar  pela  onda  daquellas  paixões  e  encam- 
pou as  aceusações,  requintando-as  com  a 
aggressão  de  uma  linguagem  insólita. 

Chamar  de  governo  de  trapaças  e  violên- 
cias a  administração  do  honrado  Sr.  Nogueira 
Accioly  no  Estado  do  Ceará  ó  atirar-lhe  a 
maior  das  injurias  e  Aizer-lhe  a  maior  das 
injustiças,  tanto  mais  estranháveis  quanto 
não  se  trata  de  algum  novel  politico  ambi- 
cioso e  trefego,  mas  de  antigo  chefe  politico 
conceituado  e  cheio  de  serviços  ao  Estado  e 
à  nação  desde  o  tempo  do  Império  ató  hoje. 

E'  que  os  seus  honrados  c  >llegas  de  repre- 
sentação que  discordaram  agora  da  orienta- 
ção politica  dada  pelo  Sr.  Nogueira  Accioly  á 
sua  administração  e  se  separaram  do  par- 
tido que  os  elegeu,  certos  de  que  nelas  urnas 
não  poderiam  lutar  com  êxito  contra 
aquelle  honrado  governador  e  o  partido 
fbrte  e  disciplinado  de  que  elle  é  tão  digno 
chefe,  amparado  pela  confiança  dos  seus  ami- 
gos politicos  e  pela  sua  tradicional  influen- 
cia, resolveram  abrira  sua  tenda  de  com- 
bate nesta  Capital,  procurando  crear  uma 
falsa  opinião  contra  a  honradez  e  o  alto  cri- 
tério .de  uma  sabia  administração,  leal  e  pa- 
triotica^ual  a  que  ora  tem  o  Estado  do  Ceará, 

E'  verdade  que  SS.EEx.  se  esquecem  de  que 
jà  hoje  com  a  federação  a  politica  federal  não 
maisinfiue  de  facto  sobre  a  politica  estadual, 
nem  do  centro  se  designam  candidatos  para 
os  Estados,  á  Camará  e  ao  Senado.  Ainda  as- 
sim o  orador  não  pôde  deixar  de  vir  protes- 
tar, agora  que  a  campanha  passou  oe  um 
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anonymato,  mais  ou  menos  reconhecível, 
para  os  editoriaes  de  /olhas  importantes 
desta  Capital,  campanha  que  apenas  poderá 
trazer  o  descrédito  para  o  seu  Estado  nat*], 
falsas  como  são,  entretanto,  as  accu sacões 
que  se  levantam  contra  a  administarção  local. 

Esta  campanha  contra  o  honrado  gover- 
nador do  Estado  começou  do  momento  em 
queS.  Ex.  negou  apoio  à  indicação  de  um 
nome  para  deputado  federal .  Até  então,  a 
situação  politica  do  Ceará  era  para  os  nobres 
Deputados,  ora  divergentes,  côr  de  rosa,  me- 
recendo o  Governo  local  todo  o  apoio  dedi- 
cado de  SS.  EEx.  Subitamente,  porém,  a  si- 
tuação tornou-se  sinistra,  terrível,  desmora- 
lizada, anarcbica !  Qual  o  facto  que  converteu 
os  nobres  Deputados,  de  amigos  extremados 
do  governador,  em  seus  terríveis  accusa- 
dores?  Simplesmente  a  indicação  de  um  nome 
para  preenchimento  de  ama  vaga  de  Deputado 
federal. 

Tratando  da  indicação  ultimamente  apre- 
sentada pelo  seu  collega  de  bancada,  chefe  da 
dissidência,  o  Sr.  Ildefonso  Lima,  diz  o  ora- 
dor que  ella  é  inopportuna  e  ociosa  por  isso 
que  idêntica  indicação,  redigida  em  termos 
mais  amplos,  jà  tinha  sido  apresentada  à  con- 
sideração da  Camará  e  pende  de  parecer  da 
illustrada  Commissão  de  Legislação  e  Justiça, 
pelo  honrado  representante  de  Pernambuco, 
o  Sr.  Martins  Júnior. 

Assegura  à  Camará  que  a  organização  mu- 
nicipal de  seu  Estado  é  moldada  na  Consti- 
tuição Federal  e  que  a  organização  judiciaria 
é  garantidora  dos  direitos  dos  serventuários 
da  justiça. 

Quanto  ao  caso  do  vice-governador,  diz  o 
orador  que  esta  alta  autoridade  do  seu  Es- 
tado recebia  favores  dos  cofres  estaduaes  por 
fornecimentos  de  medicamentos  que  a  phar- 
macia  de  que  é  sócio  e  representante  fazia  a 
estabelecimentos  pios  subvencionados  pelo 
Estado. 

A  assembléa  estadual,  sem  intervenção  do 
Governador  e  em  virtude  de  indicação  de 
um  Deputado,  declarou  então  vago  o  logar 
de  vice-governador. 

Termina  o  orador,  salientando  os  serviços 
do  actual  governador  do  Ceará  e  appellando 
para  muitos  de  seus  adversários  políticos. 

O  Sr.  .ALmpliilophio  {para  uma 
explicação  pessoal)  —Sr.  Presidente,  V.  Ex. 
e  a  Camará  me  permittirão  que  volte  ao  in- 
cidente provocado  pela  afirmação  feita  pelo 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 

W  simplesmente  para  que,  restabelecida  a 
verdade  do  lacto,  conste  elle  da  acta  da 
sessão  de  hoje,  tal  como  se  deu. 

S.  Ex.  contestou-me quando  afflrmei  que  o 
fim  do  projecto  a  que  S.  Ex.  alludiu,  outro 
não  era  sinão  levantar  a  pena  de  banimento 


imposta  a  D.  Fedro  de  Alcântara  e  absoluta- 
mente eu  não  disse  que  o  projecto  continha  a 
reintegração  dos  direitos  do  monarcha  deposto. 

V.  Ex.  comprehende  que,  além  de  restabe- 
lecer a  verdade  dos  factos,  devo  dizer  que 
no  tempo  em  que  com  lealdade  servia  a 
Republica,  não  podia  estar  conspirando  contra 
ella;  porque,  dizer-se  que  o  projecto  por  mim 
apresentado  tinha  por  fim  a  reintegração  dos 
direitos  do  monarcba  deposto,  importa  dizer 
que  outro  fim  não  tinha  sinão  a  restauração 
da  forma  de  governo  que  este  monarcha  re- 
presentava. 

Não  posso  restabelecer  a  verdade  dos  factos 
sinão  lendo  o  projecto  que  está  nos  Annaes. 

Esse  projecto  traduz  o  pensamento  de  jus- 
tiça em  que  me  inspirei  quando  tive  a  honra 
de  apresentai-o  para  que  ao  mesmo  monarcha 
fosse  dada  uma  pensão. 

Autor  desse  artigo  da  Constituição  e  da  lei 
que  o  regulamentou,  não  obedeci  a  outro  sen- 
timento, sinão  o  de  justiça,  até  porque  o  re- 
gimen constitucional  por  nós  estabelecido  não 
autorizava  a  applicação  da  pena  de  banimento, 
que  não  é  conhecida  em  nossa  legislação  e 
que  não  devia  alcançar,  a  quem  por  forma 
alguma  o  merecia,  a  quem  era  o  maior  dos 
brasileiros  e  que  mais  illustrou  a  geração  do 
seu  tempo. 

O  Sr.  Timothko  da  Costa  —  O  maior 
dos  brasileiros,  não  ;  só  por  ser  impe- 
rador. 

O  Sr.  Amphilophio  —  Consinta  que  tenha 
para  mim  D.  Pedro  de  Alcântara  como  o 
maior  dos  brazileiros  do  seu  tempo. . . 

O  Sr.  Timotbbo  da  Costa  e  outros  —  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Amphilophio—...  honra  e  gloria 
deste  paiz. (Numerosos  apoiados,) 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Não  foi ;  resta 
provar  que  era  sábio. 

O  Sr.  Amphilophio  —  Na  historia  dos  reis 
exilados  elle  ó  um  facto  sem  precedentes ; 
elevou  se  como  não  conheço  outro  que  tanto 
se  tivesse  elevado. 

O  Sr.  Timothko  da  Costa— Outros  brasileiros 
elevaram-se  tanto  ou  mais  que  D.  Peiro  de 
Alcântara. 

O  Sr.  Amphilophio  (lendo)—  «O  Congresso 
Nacional,  considerando  terem  cessado  os  mo- 
tivos de  ordem  publica  que  determinaram, 
como  medida  de  occasião,  o  banimento  do 
Imperador  do  Brazil,  decreta  : 

Art.  1.»  Ef  permittidoa  D.  Pedro  de  Al- 
cântara, ex-imperador  do  Brazil,  o  goso  de 
todos  os  direitos  de  cidadão  brasileiro  (note  a 
Camará— não  de  monarcha),  de  conformidade 
com  a  Constituição  de  24  de  fevereiro  do  cor- 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM   10  DE  NOVEMBRO  DE   1898 


145 


rente  anno,  podendo  elle  regressar  ao  Brasil 
quando  lhe  approuver. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario.» 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Parece  uma 
republica  de  mel  de  abelhas  ! 

O  Sr.  Amphilophio  —  V.  Ex.  faça  dessa 
republica  uma  republica  de  maribondos,  para 
honra  e '  gloria  nossa  e  proveito  da  Nação. 
(Riso.) 

O  Sr.  Francisco  de  Sá  (1)  (para 

uma  explicação  pessoal)— Sr.  Presidente,  peço 
a  V  Ex.  eá  Camará  que  me  perdoem  de 
ter  de  interromper  a  marcha  de  nossos  tra- 
balhos oceupando  a  sua  attenção  com  assum- 
ptos de  ordem  quasi  pessoal,  e  ainda  mais 
referindo  me  a  íactos  que  jà  não  interessam 
aos  trabalhos  parlamentares. 

Mas  eu  entendo  que  a  isenção  de  intuitos  e 
a  independência  com  que  cada  um  de  nós 
exerce  o  seu  mandato  não  podem  ser  estra- 
nhas á  consideração  e  á  apreciação  da  assem- 
bléa  em  que  temos  assento. 

Ora,  V.  Ex.  acaba  de  ouvir  a  estranha 
referencia  que  em  aparte  fez  á  nobreza  de 
meus  intuitos  e  à  minha  pircella  de  respon- 
sabilidade politica  o  meu  nobre  collega  Depu- 
tado pelo  Ceará. 

O  Sr.  Helvécio  Monte— Fiz  muito  sentido; 
mas  era  obrigado  a  dizer  a  verdade. 

O  Sr.  Francisco  de  Sá  —  S.  Ex.  avançou 
três  proposições  que  são  em  absoluto  con- 
trarias à  realidade  dos  factog.  Em  primeiro 
logar,  declarou  que  a  mim  cabe  a  responsabi- 
lidade da  feição  politica  que  tomaram  os 
negócios  públicos  no  Ceará,  que  tenho  a 
honra  de  representar  nesta  Casa. 

O  Sr.  Helvécio  Monte— Esta  é  a  verdade. 

O  Sr.  Francisco  de  Sá— Em  segundo  logar, 
disse  que  a  attitude  assumida  peles  meus 
honrados  collegas  e  companheiros  de  repre- 
sentação foi  determinada  pela  minha  própria 
attitude.  Em  terceiro  logai,  affirmou  que  o 
movei  do  meu  procedimento,  que  determinou 
consequências  tão  graves  e  tão  desagradáveis, 
foi  meu  desejo  de  oceupar  a  cadeira  que 
V.  Ex.  com  tanto  lustre  tem  oceupado  á 
testa  dos  trabalhos  desta  assembléa. 

Sou  obrigado,  Sr.  Presidente,  a  recordar 
factos  recentes,  com  desgosto  para  mim  e  cora 
grande  constrangimento,  por  ter  de  certo 
modo  de  interessar  a  Camará  em  questões 
que  dizem  respeito  immediato  á  dignidade 
com  que  exerço  o  mandato  de  representante 
do  Estado  do  Ceará. 


(1)  Este  dúcurto  n*o  foi  revisto  pelo  orador. 
Camará    V.  V 


Eu  poderia  invocar  o  testemunho  de  toda  a 
Camará  dos  Srs.  Deputados,  para  afirmar  si 
alguma  vez  eu  manifestei  o  desejo  de  oceupar 
nesta  Casa  qualquer  posição  além  daquella  de 
que  me  investiram  os  eleitores  do  Ceará.  Eu 
poderia  invocar  este  testemunho  para  per- 
guntar-lhe  si,  ao  contrario.  Guando  o  meu 
nome  immerecidamente  foi  lembrado  (não 
npiiados)  para  oceupar  uma  das  posições  no 
nosso  mundo  politico,  tive  outro  procedi- 
mento que  não  fosse  oppor-me  firme,  leal  e 
sinceramente  a  esse  desejo  de  meus  amigos. 
(Apoiados.) 

Quando  nos  primeiros  dias  de  maio  do  anno 
passado  exercia  ainda  uma  posição  adminis- 
trativa no  Estado  de  Minas,  ftii  de  lá  insis- 
tentemente chamado  pelos  meus  amigos  re- 
presentantes daquella  circumscripção  politica 
que  exigiam  de  mim  vir  tomar  assento  na 
cadeira  para  que  eu  fora  eleito  Deputado  pelo 
Ceará  e  declarando  que  era  isso  necessário 
visto  ter  sido  meu  nome  apresentado  por 
SS.  Exs.  para  candidato  a  Presidente  da 
Camará. 

Tive,  Sr.  Presidente,  de  vir  da  Capital  de 
Minas  a  esta  cidade,  não  para  pleitear  a  elei- 
ção, mas,  ao  contrario,  para  vir  declarar  for- 
malmente aos  meus  amigos  que  eu  não  a 
pleiteava  e  não  a  desejava. 

Si  a  minha  reminiscência  é  pouco  fiel  aos 
factos,  qualquer  dos  meãs  nobres  amigos,  que 
estão  presentes,  pôde  reivindicar  a  exactidão 
do  que  narro. 

Não  somente  a  esses  meus  amigos  fiz  esta 
declaração;  fil-a  também  ao  honrado  e  emi- 
nente chefe  do  Partido  Republicano  Federal 
declarando  terminantemente  a  S.  Ex.  que 
eu  não  acceitava  a  eleição,  que  não  era  can- 
didato, que  a  mim  nenhuma  solução  se  afigu- 
rava melhor  do  que  a  reeleição  do  illustre 
cidadão  que  com  tanto  brilhantismo  tinha 
presidido  a  esta  assembléa. 

E  só  depois  de  acceita  a  minha  excusa  e 
depois  de  reconhecer  que  não  mais  seria  lem- 
brado meu  nome  para  o  cargo  que  eu  era  o 
primeiro  a  reconhecer  superior  aos  meus 
merecimentos  e  á  minha  autoridade  politica 
(não  apnados),  somente  depois  disso  foi  que 
animei-me  a  vir  tomar  assento  nesta  Casa. 

Aqui  chegando  (e  entro  na  segunda  refe- 
rencia feita  pelo  nobre  Deputado),  aqui  che- 
gando já  encontrei  meus  i  Ilustres  compa- 
nheiros de  representação  inclusive  aquelles 
que  estão  hoje  divergentes  do  Governo  do 
Ksíado,  já  encontrei- is  tendo  assumido  a 
atiitude  em  que  depois  olguis  delles  se  man- 
tiveram. 

Efectivamente  jà  se  tinha  dado  a  votação 
da  moçào  apresentada  pelo  eminento  Depu- 
tado pela  Bahia,  o  Sr.  Seabia;  quando  eu  no 
dia  seguinte  a  elia,  desprevenido  raeatno  dos 
acontecimentos,  tomei  assento  nesta  Camar*. 
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Descendo  da  Mesa  onde  eu  acabava  de  to- 
mar o  compromisso  de  respeitar  a  Consti- 
tuição de  24  «le  fevereiro,  fui  sorprehendido 
na  minha  cadeira  por  um  facto  que  na  mi- 
nha apreciação  intima  me  pareceu  infringir 
00  preceitos  da  mesma  constituição. 

Sem  nenhum  propósito  de  assumir  uma 
posição  politica  na  luta  dos  partidos  que  eu 
ainda  não  conhecia  bem  no  momento,  segui  o 
caminho  que  me  era  apontado  pelo  dev-r  e 
pela  fidelidade  ao  compromisso  que  acabava 
de  tomar  nas  mãos  de  V.  Ex. 

Não  fui  eu,  portanto,  quem  se  lembrou 
nem  quem  pleiteou  a  minha  candidatara  à 
presidência  da  Camará. 

Nunca  manifestei  desejo  de  occupar  essa 
posição  politica  nem  tão  pouco  fui  eu  quem 
determinou  a  attitnde  assumida  pelos  meus 
collegas  de  representação. 

Portanto,  todas  as  referencias  feitas  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Ceará,  que  por  forma  tão 
sorprehendente  correspondeu  à  estima  e  de- 
licadeza com  que  tenho  sempre  procurado 
tratal-o,... 


O 

av. 


Sr. 
Rx. 


Helvécio    Monte  —  Eu  também 


0  Sr.  Francisco  db  Sa'  —  ...  são,  estou 
certo,  na  própria  consciência  do  nobre  Depu- 
tado contrarias  à  verdade  do&  factos. 

0  Sr.  Helvécio  Monte— Não  ha  tal,  o  que 
eu  disse  é  que  V.  Ex.  era  a  causa  principal 
dos  factos  que  se  estão  dando. 

O  Sr.  Francisco  dk  Sa'— Não  fui  encarre- 
gado pelo  Presidente  do  Ceará,  nem  por  pes- 
soa alguma  que  não  tivesse  as  razões  que  tem 
aquelle  i  Ilustre  cidadão  para  me  ter  em  es- 
tima e  respeitar  minha  consciência  ;  não  fui 
encarregado  por  ninguém,  repito,  para  to 
mar  na  Camará  uma  attitude  politica  que  se 
me  afigurava  contraria  a  meu  dever. 

O  Sr.  Helvécio  Monte— Mas  V.  Ex.  rece- 
beu sempre  telegrammas  naquelle  sentido. 

O  Sr.  Joio  Lopes—  Isto  não  é  incumbência. 

0  Sr.  Francisco  de  Sa'— A  afflrmacão  que 
S.  Ex.  está  fazendo  de  telegrammas  do  pre- 
sidente do  Ceará  aconselhando  seus  amigos  a 
manterem-se  ao  lado  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  é  um  testemunho  de  S.  Ex.  em 
favor  da  lealdade  com  que  sempre  procedeu 
aquelle  iilustre  chefe  de  Estado. 

O  Sr.  Helvécio  Monte— Disse  ha  pouco 
que  elle  era  sacrificado  por  VV.  EEx. 

0  Sr.  João  Lopes— Sacrificado  porque?  Elle 
está  no  seu  posto.  VV.  EEx.  é  que  querem 
sacrifical-o. 

0  Sr.  Francisco  de  Sa*— Pergunto  a  qual- 

âuer  membro  da  Camará  si  lhe  parece  digno  I 
a  forma  por  que  devemos  cumprir  o  nosso  | 


dever  de  representantes  da  Nação  estarem 
ajui  os  Deputados  a  dirigirem  seus  votos  se- 
gundo as  impressões  recebidas  pelos  gover- 
nos dos  Estados. 

0  Sr.  Helvécio  Monte— Porque  conde- 
ranam  os  outros  ? 

0  Sr.  Francisco  de  Sa*  —  Quaesquer  que 
sejam  as  minhas  relações  de  solidariedade 
com  o  Sr.  presidente  do  Ceará,  nunca  assumi 
perante  S.  Ex.,  nunca  assumirei  perante 
pesso  i  alguma  o  compromisso  de  faltar  aos 
deveres  que  contrahi  perante  a  Nação. 

Era  esta  a  rectificação  que  fui  obrigado  a 
fazer  e  pela  qual  peço  perdão  a  V.Ex.  (Apoi- 
adas ;  muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr  Moreira  da  Silva  (1)  (para 
uma  explicação  psssoaljST.  Presidente,  Ali 
por  assim  dizer,  chamado  nominalmente  á 
tribuna  pelo  meu  iilustre  amigo  o  Sr.  Depu- 
tado Amphilophio  na  explicação  pessoal  que 
elle  deu  á  Camará. 

Si  bem  me  recordo  eu  disse  em  aparte  ao 
Sr.  Deputado  Seabra  o  seguinte:  «ha  outro 

Srojecto  que  não  foi  julgado  objecto  de  deli- 
Bração  da  Camará,  apresentado  pelo  nosso 
excollega  Sr.  Caetano  de  Albuquerque  e 
pelo  illustrado  Deputado  o  Sr.  Amphilophio, 
aquelle  que  mandava  reintegrar  o  ex-Inipe- 
rador  do  Brazii  em  todos  os  seus  direitos 
civis  e  poli  ticos.» 

Si  o  meu  aparte  pudesse  ser  mais  longo,  o 
completaria  do  seguinte  modo:  «de  confor- 
midade com  a  Constituição  de  24  de  Fevereiro 
para  que  o  Sr.  D.  Pedro  de  Alcântara  po- 
desse  voltar  ao  Brazii, quando  lhe  apr^vesse^ 

Neste  aparte  não  tive  intenção,  mesmo 
remota,  de  descobrir  no  Sr.  Amphilophio 
sentimentos  outros  que  não  os  republicanos. 

Eis  a  explicação  que  me  julgo  obrigado  a 
dar;  não  denunciei  S.Ex.  como  monarchista, 
referi  }jm  facto  da   nossa  historia  politica. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
numero  para  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas,  passa-se  ã  matéria  em 
discussão. 

E'  annunciada  a  2"  discussão  do  projecto 
n.  158  A,  de  1898  (do  Senado),  supprimindo 
de  todo  para  todos  os  effeitos,  excepto  no  que 
respeita  a  vencimentos  e  ás  promoções  efle- 
ctivas,  já  decretadas,  as  restricções  postas, 
por  acto  do  Poder  Legislativo  ou  Executivo, 
a  amnistia  concedida  peia  lei  n.  310,  de  21 
de  outubro  de  1895. 


(l)Nío  foi  revisto  pek»  orador . 
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O  Sr.  Coelho  Cintra— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  mandar  á  Mesa 
umas  emendas  ampliativas  a  este  projecto. 
Comprehende  V.  Ex.  que,  estendendo  o 
Congresso  oseu  manto  de  esquecimento  sobre 
todos  aquelles  que  tão  grandes  males  cau- 
saram á  nossa  Pátria,  não  seria  justo  deixa!' 
esquecidos  os  que,  tendo  contribuído  para  a 
proclamação  da  Republica,  se  desviaram,  por 
qualquer  motivo,  da  senda  do  dever,  e  assim 
tenham  incorrido  em  feitas  passíveis  de  pe- 
nalidade. 

Pensando  assim,  amplio  a  disposição  con- 
tida no  projecto  do  Senado,  para  que  sejam 
também  contemplados  todos  aquelles  milita- 
res que  tenham  tomado  parte  nos  chamados 
movimentos  das  escolas  militares,  até  a  data 
da  presente  lei. 

£  como  entre  esses  existem  muitos  dis- 
tinctos  alumnos  que,  talvez  por  impulso  da 
mocidade,  se  tenham  deixado  arrastar  por 
esses  movimentos,  e,  conseguintemente,  sof- 
írido  as  penas  administrativas  e  disciplinares 
que  os  regulamentos  lhes  impunham,  tam- 
bém proponho  á  Camará, com  outros  distinctos 
collegas,  que  sejam  esses  mocos  relevados 
dessas  penalidades,  para  poderá- n  entrar  no 
goso  dos  favores  que  lhes  outorga  a  lei 
n.  206,  de  26  de  setembro  de  1894. 

Essa  lei.  como  sabem  V.  Ex.  e  a  Gamara, 
íoi  promulgada  p.\ra  bedeflciar  aquelles  alu- 
mnos que,  por  motivos  imperiosos  tomaram 
armas  contra  a  revolta  e  não  puderam  com- 
pletar os  respectivos  cursos. 

Tendo  esses  moços,  pelo  motivo  que  venho 
de  expor,  sido  privados  de  completar  o  seu 
curso  no  prazo  regulamentar,  peço  á  Ca- 
mará que  lhes  conceda  os  favores  dessa  lei, 
afim  de  que  possam  ultimar  os  seus  estudos. 
*  Finalmente  apresento  uma  outra  dispo- 
sição para  que  a  esses  moços,  e  aos  mili- 
tares que  tenham  soífrilo  punição,  em 
virtude  de  disposições  regulamentares,  mes 
molegaes,  por  terem  tomado  parte  nesses 
movimentos,  sejam  garantidas  as  vantagens 
pecuniárias  de  que,  por  qualquer  motivo, 
tenham  sido  privados,  quer  por  meio  de 
execução  de  sentença,  quer  por  acto  mera- 
mente administrativo. 

E' uma  pequena  e  insignificante  despeza 
que,  estou  certo,  a  Commissao  de  Orçamento, 
que  tem  de  ser  ouvida  a  tal  respeito,  pátrio- 
ticamente  se  desempenhará  de  sua  missão, 
informando  com  vantagem  e  certeza  sobre  o 
qmntutn  dessa  pequena  despeza,  que  será 
concedida  apenas  em  proveito  de  meia  d  u/ia 
de  moços  que,  talvez  devido  ao  seu  enthu- 
siasmo,  se  deixaram  arrastar  por  esses  im- 
pulsos próprios  da  mocidade. 

Apresentando  á  consideração  da  Camará  a 
emenda  nas  condições  que  venho  de  referir, 
«poro  que,  depois  de  ouvida  a  Commissao  de 


Orçamento,  como  determina  o  Regimento, 
sejam  peia  Camará  acceitas  as  idéas  amplia- 
tivas que  acabo  de  enunciar. 

Mandando  a  V.  Ex.  as  emendas  amplia- 
tivas, espero,  como  disse,  que  na  execução  do 
dispositivo  regimental  a  i Ilustre  Commissao 
de  Orçamento  se  dé  pressa  em  dar  as  infor- 
mações que  a  disposição  4a  de  emenda  que 
mando  á  Mesa  determina. . . 

O  Sa.  Seabra  —  Isto  e  protelar  o  projecto 
é  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  — . . .  esperando  que 
taes  iiléas  mereçam  a  approvação  da  Casa. 

Vem  á  Mesa  \  lida.  apoiada  e  posta  con- 
junctamento  em  discussão,  a  seguinte 


Emenda 

Ao  projecto  n.   158  A  de  1898 
(do  Senado) 

Accrescentese  onde  convier: 

Art.  São  amnistiados  todos  os  militares 
que  directa  ou  indirectamente  tenham  to- 
mado parte  nos  movimentos  havidos  nas 
Escolas  Militares  até  a  data  desta  lei. 

Art.  Aos  otficiaes  e  alumnos  dessas  es- 
colas, desligados  por  iguaes  motivos,  será 
permittido  prestar  exames  extraordinários 
n;s  termos  da  lei  n.  20õ,  de  26  de  setembro 
de  1894,  que  lues  será  applicada  para  todos 
seuseffeit03. 

Art.  A  esses  militares  s?rão  garantidas 
todas  as  vantagens  de  que  hajam  sido  pri- 
va-los em  virtude  da  execução  de  penas  a 
que  tenham  sido  condo m na  los,  ou  privados 
por  actos  administrativos. 

Sala  das  se.  soes,  10  de  novembro  de  1893. 
— Coelho  Cintra, — Irineu  Machado. — GuiUon. 
— Henrique,  Vaíl  idi res .  — Marçal  Escobar .  — 
Francisco  Tolentino .— Paula  Ramos. 

O  Sr.  Trindade-  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente—  Fica  adiada  a 
discussão  porque  ha  num  >ro,  e  vae  se  pro- 
cederás vuttções  das  matérias  encerradas. 

Comparecem  mais  os  Sr3.  Henrique  Valla- 
dares,  Pedro  Borges,  Thomaz  Accioli,  Ilde- 
fonso Lima,  João  Lopes,  Augusto  Severo,  Ap- 
polonio  Zenaydes,  Affonso  Costa,  Martins  Jú- 
nior, Juveucio  de  Aguiar,  Araújo  Góes,  Ge- 
miniano  Brazil,Castro  Rebeilo,  Milton,  Tosta, 
Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  João 
Dantas  Filho,  Adalberto  Guimarães,  Galdino 
Loreto,  Torquato  Moreira,  José  Murtinho, 
Oscar  Godoy,  Irineu  Machado,  Alcindo  Gua- 
nabara, Ttmotheo  da  Costa.  Sá  Freire,  Agos- 
tinho Vidal,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Mayrink,  Antero  Botelho,  An- 
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tonio  Zacharias,  Augusto  Clementino,  La- 
martine,  Oliveira  Braga,  Lucas  de  Barros, 
Ovídio  Abrantes,  Alencar  Guimarães,  Leôncio 
Correia,  Lauro  Muller  e  Guillon. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de  Novaes, 
Silvério  Nery,  Albuquerque  Serejo,  Pedro 
Chermont,  Theotonio  de  Brito,  Matta  Bacel- 
lar,  Guedelha  Mourão,  Elias  Martins,  Coelho 
Lisboa,  José  Mariano,  Malaquias  Gonçalves, 
Barbosa  Lima,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta, 
Olympio  Campos,  Felisbello  Freire,  Neiva, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Leovegildo 
Filgueiras,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Xavier  da  Silveira, 
Fonseca  Portella,  Leonel  Loreti, Ernesto  Bra- 
zilio,  Campolina,  Mendes  Pimentel,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros, 
Gonçalves  Ramos,  Jacob  da  Paixão,  Alfredo 
Pinto,  Álvaro  Botelho, Leonel  Filho,  Ferreira 
Pires,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Matta  Machado,  Nogueira  Júnior,  Ma- 
noel Fulgencio,LindolphoCaetano,DinoBueno, 
Gustavo  Godoy,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho 
Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Xavier  do  Valle,  Brazilio  da  Luz,  Pe- 
dro Ferreira,  Plínio  Casado,  Possidonio  da 
Cunha,  Apparicio  Mariense,  Francisco  Alen- 
castro,  Rivadavia  Correia  e  Py  Crespo. 

E  sem  causa  os  Srs.  Amorim  Figueira,  Tor- 
res Portugal,  Francisco  Gurgel,  Pereira  de 
Lyra,  João  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Jayme  Vi  lias  Boas,  Aristi- 
des de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Érico  Coe- 
lho, Alves  de  Brito,  Barros  Franco  Júnior, 
Almeida  Gomes,  Arthur  Torres,  Rodolpho 
Paixão,  Luiz  Fiaquer,  Costa  Janior,  Cezario 
de  Freitas,  Cincinato  Braga,  Arthur  Diederi- 
chsen,  Martins  Costa  e  Campos  Cartier. 

São  successivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos  ns. 
33  C  e  102  A,  de  1898,  para  serem  enviadas 
ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n,  145, 
de  1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  á 
abrir  o  credito  especial  de  21 :473$'300  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, para  occorrer  ao  pagamento  da  iu- 
demnização  devida  a  Manoel  José  Gonçalves 
Braga,  empreiteiro  do  trecho  de  S.  Caetano 
da  Raposa  a  Bello  Jardim, da  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco,  em  virtude  da  re- 
scisão de  seu  contracto  (3a  discussão). 

Procedendo-se  á  votação  verifica-se  terem 
votado  a  favor  do  projecto  n.  145,  de  1898, 
70  Srs.  Deputados  e  contra  28. 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  1 15  Srs.  Deputados. 
vae  se  proceder  á  chamada. 


Procede  se  à  chamada  e  verifica-se  teremse 
ausentado  os  Srs.  Serzedello  Corrêa,  José 
Peregrino,  João  Vieira,  Vergoe  de  Abreu, 
Alcindo  Guanabara,  Mayrink,  Francisco  Vei- 
ga, La  martine,  Edmundo  da  Fonseca,  Luiz 
Adolpho  e  Lamenha  Lins. 

O  Sr.  Presidente-  Responderam 
á  chamada  apenas  106  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proceder  ás  vo- 
tações das  matérias,  passa- se  a  matéria  em 
discussão. 

Continua  a  21  discussão  do  projecto  n.  158  A, 
de  1898,  (do  Senado),  supprimindo  de  todo 
para  todos  os  effeitos,  excepto  no  que  res- 
peita a  vencimentos  e  as  promoções  effe- 
ctivas,  já  decretadas,  as  restricções  postas, 
por  acto  do  Poder  Legislativo  ou  Executivo 
a  amnistia  concedida  pela  lei  n.  310  de  21  de 
outubro  de  1895. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Trindade. 

O  Sr. Trindade— Relator  do  parecer 
da  CommiS8ão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  a  respeito  da  resolução  do  Senado, 
extinguindo  algumas  das  restricções  que  a  lei 
de  1895  estabeleceu  á  amnistia,  vem  fazer 
algumas  considerações  sobre  à  emenda  offe- 
recida  à  mesma  resolução  pelo  i Ilustre  repre- 
sentante de  Pernambuco,  o  Sr. Coelho  Cintra. 

A  resolução  refere  se  à  amnistia,  a  qual  re- 
cahe  sobre  crime  politico,  a  emenda,  porém, 
pretente  extendel-a  a  faltas  meramente  dis- 
ciplinares dos  alumnos  da  Escola  Militar. 

E\  pois,  inacceitavel  por  inconstitucional 
que  é,  essa  emenda,  por  versar  sobre  facto 
a  respeito  do  qual  o  Congresso  não  pode  con- 
ceder amnistia,  qual  a  transgressão  da  disci- 
plina militar  da  escola  por  parte  dos  alumnos 
respectivos,  falta  da  alçada  puramente  da 
administração  militar,  único  juiz  competente 
para  julgar  da  opportun idade  de  seu  perdão 
ou  commutação,  nos  termos  dos  respectivos 
regulamentos. 

Deste  modo  também  entendeu  o  Congresso 
em  1895  por  occasião  da  discussão  do  pro- 
jecto, depois  convertido  na  lei,  a  que  se  re- 
fere a  resolução,  ora  em  discussão. 

A  apartes  do  Sr.  Irineu  Machado  e  outros, 
responde  que  acceitou  a  resolução  do  Sena- 
nado  pelos  motivos  expressados  no  parecer 
que  elaborou  ;  mas  não  porque  apoiasse  a 
amnistia  ats  militares,  que  então  se  revol- 
taram contra  a  ordem  constitucional  da  Re- 
publica. Não  podendo,  porém  restringir-se 
aos  civis  a  amnistia  que  se  applica  ao  crime 
e  não  ao  criminoso,  votou  pelo  projecto  que 
a  concedia,  mas  com  restricções  a  respeito 
dos  militares  ;  porque  estes,  tendo  recebido 
da  Nação  a  arma  para  dejfendel-a  contra  os 
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ataques  as  suas  instituições,  não  tôm  o  di- 
reito de  se  insurgirem  contra  a  mesma,  sem 
trahirem  a  mesma  Nação  que  lhes  confiou 
a  sua  defesa. 

A  um  aparte  do  Sr.  Guillon  diz  o  orador 
qae  é  amigo  da  Escola  Militar  cujos  serviços 
na  revolta  admirou,  mas  é  mais  amigo  da 
ordem,  da  Republica,  de  sua  Pátria,  que 
são  deve  alimentar  um  viveiro  da  indisci- 
plina a  titulo  de  escola  militar,  em  que  a 
Republica  vê  o  seu  futuro  que  só  pôde  cor- 
responder aos  intuitos  de  sua  instituição, 
tendo  um  Exercito  digno  e  respeitável  peio 
espirito  de  disciplina,  única  que  é  o  que 
pode  trazer  a  sustentação  das  instituições 
republicanas,  aliás  estará  tudo  perdido. 

Paz  diversas  considerações  estabelecendo  a 
differença  entre  a  amnistia  e  perdão,  e  a  um 
aparte  do  Sr.  Thimotheo  da  Costa,  diz  que 
a  amnistia  pôde  ser  ampla  ou  restricta,  pois 
que,  sendo  acto  politico,è  inspirada  pelas  cir- 
cumstancias  da  occasião,  e  não  está  sujeita  'a 
regras  fixas,  que  a  politica  não  tem  nem 
pôde  ter. 

Conclúe  dizendo  que  vota  contra  a  emenda, 
a  respeito  da  qual  voltará  à  tribuna  se  os 
debates  assim  o  exigirem. 

(Muito  bem%  muito  bem.) 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Augusto  Mon- 
tenegro, Anisio  de  Abreu,  Érico  Coelho  e 
Eduardo  Ramos. 

O  Sr.   Bueno  de    And r «ida  (•) 

—Venho  comprometter  meu  voto  desta  tri- 
buna a  favor  da  emenda  de  caracter  essen- 
cialmente politico,  apresentada  pelo  Sr.  Depu- 
tado Coelho  Cintra. 

Entendi  que  os  actos  irregulares  praticados 
pelos  alumnos  da  Escola  Militar  sobre  os 
quaes  se  estende  hoje  a  bandeira  de  miseri- 
córdia da  amnistia,  foram  actos  politicos, 
muito  politicos,  e  tiveram  tão  grande  reper- 
cussão no  paiz  que  determinaram  a  divisão, 
nesta  Casa,  de  um  partido  poderoso  em  duas 
facções  importantes  que  até  hoje  existem  e 
aqui  se  debatem. 

Negar  isto  é  esquecar  que  taes  aconteci- 
mentos foram  mesmo  nesta  Casa  debatidos 
sob  o  ponto  de  vista  essencialmente  politico. 

Posso  hoje  fallar  bem  alto  desta  tribuna, 
porque,  quando  occorreu  esse  movimento  da 
Escola  Militar,  colloquei-me  immediatamente 
ao  lado  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  por 
consideral-o  movimento  politico. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Que  todos  con- 
demnaram. 


(')  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Não  sou  par- 
tidário incoherente,  quando  considero  poli- 
tico o  movimento  da  Escola  Militar  que  de- 
terminou movimento  de  tropas  e  fez  até  com 
que  a  cadeira  da  presidência  da  Camará  fosse 
lançada  e  bem  lançada  no  meio  do  conflicto, 
como  defeza  do  Poder  Executivo,  então 
ameaçado. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  foram  praticados 
como  politicos. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Pergunto  : 
todos  os  criminosos  politicos  praticam  ou  não 
uma  serie  de  delictos  communs  ?  Um  official 
de  marinha  que  não  comparece  ao  Quartel- 
General,  que  deserta  de  seu  posto  e  assalta 
um  navio,  pratica  ou  não  um  delicto  com- 
mum  ?  Um  soldado  que,  revoltado,  atira  so- 
bre um  cidadão  que  passa  por  consideral-o 
inimigo,  pratica  de  facto  um  delicto  com- 
mum,  que  é  o  assassinato,  ma«,  como  o  seu 
intuito  foi  politico,  quando  elle  vem  pedir  a 
amnistia,  ninguém  vai  affirmar  que  elle  foi 
assassino  ;  diz-se  que  é  um  soldado  revoltoso. 

Assim,  continuo  a  pensar  do  mesmo  modo 
que  pensei  no  dia  da  scisão  do  Partido  Repu- 
blicano Federal. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Está.  com  a 
lógica. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Passo  agora  a 
justificar  o  meu  voto  a  favor  da  amnistia. 

Sempre  pretendi  que  depois  de  uma  guerra 
civil,  depois  de  um  movimento  sedicioso,  o 
poder  vencedor  deve,  a  bem  da  Pátria,  es- 
quecer a  lucta,  não  aprofundar  o  valle  das 
divisões  politicas,  acabar  com  os  dous  campos 
que  se  odeiam . 

E'  por  isso  que  na  nossa  legislação  está 
escripta  a  palavra  «amnistia.»  Foi  por  isso 
que,  no  momento  em  que  recebi  a  noticia  de 
que  a  armada  se  havia  revoltado  contra  a 
Republica... 

O  Sr.  Seabra— Contra  a  Republica,  pro- 
testo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—..  .  parti  para 
o  campo  da  lucta  o  mais  depressa  que  pude 
e  só  de  lá  voltei,  quanio  terminada. 

Acceitei  o  primeiro  projecto  de  amnistia 
que  appareceu,  da  lavra  do  Sr.  Campos  Sal- 
les,  porque  tinha  por  fim  diminuir  os  ódios 
sempre  nocivos  a  marcha  e  ao  desenvolvi- 
mento do  noss)  povo. 

Quando  veio  o  segundo  projecto  de  amnis- 
tia, votei  por  elle,  sem  reluctancia,  en- 
tendendo que  deviamos  ter  tido  esse  procedi- 
mento muito  antes,  para  não  parecer  que  a 
medida  havia  sido  arrancada  a  fraqueza  do 
vencedor. 
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Assim  era  ainda,  quando  appareceu  o  pro- 
jecto Ruy  Barbosa,  apagando  por  completo  to- 
dos esses  ódios. 

WSv.  Presidente,  negar  a  Camará  a  amnistia 
aos  offlciaes  que  se  revoltaram  contra  a  Repu- 
blica na  Escola  Militar,  é  deixar-se  asemente 
do  ódio,  semente  que  ha  de  ploriferar. 

Senhores,  o  que  é  a  amnistia  sinão  o  esque- 
cimento do  processo,  sinão  o  véo  que  se  corre 
sobre  o  passado,  em  bem  d  i  paz  e  da  prospe- 
ridade tíò  paiz  f 

Senhores,  esta  Camará  que  votou  a  amnis- 
tia para  os  revoltosos  do  6  de  setembro,  para 
OS  revoltosos  poderosos.. .  não  quero  conti- 
nuar neste  terreno;  para  que  ? 

Vozes— E'  melhor. 

Ò  Sr.  Bueiro  de  Andrada—  Está  Camará, 
que  já  votou  amnistia  para  aquelles,  por  que 
razão  ha  de  negar  a  amnista  para  estes  ? 

Si  a  questão  é  de  classificação  de  crimes; 
eu,  no  uso  do  mandato  soberano  de  represen- 
tante do  povo,  os  desclassificarei,  para 
poder  votar  completa  e  amplamente  pelo  es- 
quecimento dessaá  offensas  â  forma  republi- 
cana. 

Absolutamente  não  accèito  a  doutrina  pre- 
gada pelo  Sr.  Trindade  de  que  ao  militar  que 
se  revolta  o  que  se  deve  fazer  é  cortar-lhe  a 
cabeça  para  tomar  juízo. (HUarid ide.) 

Entendo  que  o  militar  que  se  revolta  con- 
tra a  instituição  republicana  é  tão  crimi- 
noso como  qualquer  civil  (não  apoiado);  não 
vejo  razão  positiva  aggra vante  para  o  caso, 
Sr.  Prés  dente ;  não  creio  que  possamos 
construir  um  edifício  grande  e  solido—  e  é 
este  o  meu  ideal— para  abrigar  as  instituições 
republicanas  de  ftiinha  pátria,  cifflentado-o 
com  sangue. 

Assim,  o  meu  voto  é  favorável  á  amnistia 
completa,  dada  aos  revoltosos  de  setembro,  e 
favorável  também  á  emenda  que  dá  amnistia 
áos  revoltosos  da  Escola  Miiitir. 

O  meu  voto  é  pela  paz,  pela  grandeza  e 
pela  prosperidade  de  minha  Pátria.  (Muito 
bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Atnpliiloptilo  (movimento  de 
attcnção)—Sv^  Presidente,  não  devia  oceu par 
a  tribuna  nesta  conjunctura,  por  uni  duplo 
motivo:  o  primeiro  é  que,  tendo  deixado  o 
leito  para  comparecer  à  sessão,  faço  uma 
grande  violência  ao  meu  estado  vhysico, 
tendo  de  dirigir-me  â  Camará  em  hora  tão 
ádeantada ;  o  segundo  porque  a  transceden 
feia  do  assumpto  ó  tal,  que  sou  o  primeiro  a 
reconhecer  que  a  minha  palavra  absoluta- 
mente não  pôde  trazer  luz  ao  debate.  (Neto 
apoiados.) 


Mas,  Sr.  Presidente,  o  momento  é  da- 
quelles  em  que  todos  nós  devemos  concorrer 
com  o  nosso  patriotismo,  com  a  somma  de 
nossos  esforços  e  toda  a  nossa  sinceridade 
pessoal  para  o  bem  da  Pátria  ;  é  daquelles 
em  que,  por  bem  das  instituições,  da  paz  pu- 
blica e  do  futuro  da  Pátria,  devemos  lançar 
um  véo  sobre  o  passado,  esquecendo  vencidos 
e  vencedores,  para  pensarmos  Só  nas  neces- 
sidades do  presente,  que  todos  nós  sabemos 
quanto  são  graves.  (Apoiados) 

Sr.  Presidente,  eu  bem  qitizera  poder  dar 
ás  palavras  que  estou  proferindo  a  extensão 
que  a  magnitude  do  atsumptò  exige  ;  más 
seria  imprudência,  em  relação  ao  meu  èàtet- 
do  de  saúdo,  como  sei  ia  abusar  da  attençâo 
benévola  dos  meus  illustres  collegas  (  não 
ap  nados)  expor  theorias,  principies  .geraes, 
que  não  foram  até  agora  contestados  por 
quantos  me  precederam  na  tribuna. 

Direi  èm  todo  o  caso  què  b  conceito  jurí- 
dico da  amnistia  não  é  pára  mim  diverso 
daquelle  què  é  suffragado  peld  saber  è  au- 
toridade dos  mestres. 

Todos  dizem  v»a  você:  a  ámtítètia  é  o 
véo  do  esquecimento,  não  Sobre  oS  lactes, 
na  sua  materialidade  objectiva,  ná  fatalidade 
dos  acontecimentos,  porque  estes  só  fcodem 
desfazer-se  pela  acção  do  tempo ;  ma,s,  por 
uma  ficção  dè  direito,  determinada  pela  ne- 
cessidade politica  de  momento,  sobre  o  crime 
e  seus  agentes. 

A  amnistia  tem  o  eflfeito  de  fetrotrattlr  os 
seus  benefícios  ao  momento  inicial  do  delicio, 
arrancando  do  facto  material,  objectiva  e 
subjectivamente  considerado,  a  sua  figura 
delictuosa,  como  si  o  facto  no  seu  conjuncto 
delictuoso  nunca  tivesse  existido . 

É,  derimindo  a  criminalidade,  derime  tam- 
bém o  processo,  a  aceusação  e  a  própria  sen- 
tença, quando  esta  ja  é  um  facto. 

E  ê,  Sr.  Presidente,  quando  o  Poder  Legis- 
lativo usa  de  semelhante  ftincçãd;  que  exerce 
a  meu  ver,  a  mais  nobre,  a  mais  importante 
e  a  mais  solemne  de  suas  attribuieões,  por- 
que não  conheço  no  jogo  cotiâtittiôiònal  de 
lórma  alguma  de  governo,  de  poderes  inde- 
pendentes e  separados,  nenhuma  outra  con- 
junctura em  que  a  autoridade  da  cousa  sobe- 
beranamente  julgada  pelo  Poder  Judiciário 
possa  ser  assim  atacada  por  um  poder  estra- 
nho, ffirà  da  bypothese  de  uma  concessão  de 
amnistia. 

A  amnistia,  portanto,  não  ataca  só  a  cri- 
minalidade do  delicto  antes  de  verificada  a 
sua  prova  pêlo  processo ;  ainda  depois  da 
condemnaçâo,  derime  a  pena  oii  á  minora. 

Quando  supprime  a  pena,  eflfeito  da  sen- 
tença de  condemnaçâo,  a  amnistia  parece 
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confunlir-se  com  o  perdão;  ha,  todavia,  um 
característico  que  separa  as  daas  espécies  : 
a  amnistia  é  decretada  corao  uma  medica 
geral,  ainda  quando  minora  a  pena;  ao  passo 
que  o  perdão  ò  medida  de  caracter  indivi- 
dual. 

A  amnistia  apaga  o  crime  e  é  assim  que 
absolve  o  criminoso;  o  perdão  não  exingue  o 
fkcto  do  delicto,  derime  simplesmente  a  pena- 
lidade. 

E  dahi  é  que  vem  que  aos  effeitos  da  am- 
nistia podem  ser  addicionadas  clausulas  re- 
strictivas. 

Desde  a  primeira  amnistia  que  a  historia 
registra,  a  de  Trasybulo,  na  Grécia,  no  go- 
verno dos  Trinta  Tyrannos,  desde  ahi  que 
foi  addiccionada  aos  effeitos  benéficos  da 
amnistia  uma  clausula  restrictiva,  porque 
os  Trinta  Tyrannos  foram  exclui  dos  dos  seus 
benefícios  e  também  os  dez  executores  de 
suas  deliberações. 

Mas  a  amnistia  deve  sempre  beneficiar  ;  não 
pôde,  portanto,  atacar  os  direitos  individuaes 
do  cidadão,  cuja  protecção  é  um  dos  fins  da 
Constituição  e  da  ordem  politica,  nem  pôde 
quebrar  as  garantias  constitucionaes,  que 
são  os  invólucros  protectores  desses  mesmos 
direitos. 

Comprehende-se  que  o  sitio,  por  exemplo* 
qae  é  uma  medida  de  prevenção  ou  de  re- 
pressão, ou  de  prevenção  e  repressão  ao 
mesmo  tempo,  como  pensam  alguns,  que  o 
sitio  acarrete  a  suspensão  transi  tona  de 
uma  ou  mais  dessas  garantias  constitucio- 
naes,  porque  o  seu  fim  é  verificar  o  delicto 
e  preparar  a  punição  dos  delinquentes. 

Mas  a  amnistia  não  pôde  atacar  os  direitos 
individuaes  do  cidadão  nem  attentar  contra 
suas  garantias  constitucionaes. 

Si  este  é  o  conceito  em  que  eu  tenho  a 
amnistia,  admittindo  que  elia  pôde  ter  as 
restricçôes  que  as  necessidades  politicas  do 
momento  e  o  bem  publico  determinarem,  não 
posso  coherentemente  admittir  para  os  seus 
effeitos  aquella  uniformidade,  aquella  nor- 
malidade que  é  própria  dos  actos  de  natu- 
reza judiciaria,  porque  ella  é  um  acto  poli- 
tico, e  seria  a  maior  insensatez  querer  que  a 
politica,  cujas  necessidades  e  exigências  mu- 
dam de  momento  a  momento,  pudesse  obe- 
decer a  regras  uniformes  no  estatuto  jurídico 
da  amnistia. 

Não  quero  nem  devo,  deante  do  máximo 
respeito  que  tributo  ao  collendo  Tribunal  a 
que  tive  a  honra  de  pertencer. . . 

0  Sr.  Belisario  de  Souza —  De  que  foi  um 
bello  ornamento. 

OSr.  Amphilophio  —  ...  tocar  nos  seus 
ulgados  ;  eeis  porque  não  examinarei  si  em 


rei  ção  à  amnistia  que  discutimos,  suas  clau- 
sulas se  conteem  nos  limites  em  que  o  legis- 
lador pôde  traçar  restricções  aos  effeitos  da 
amnistia.  0  Tribunal  decidiu-o,  elle  é  o  in- 
terprete soberano  da  lei  ;  curvo  me,  respei- 
toso deante  do  seu  x>eredictumm 

Mas  direi  em  todo  o  caso,apreciando  o  que 
se  passou  na  outra  Casa  do  Congresso  em 
relação  à  proposição  que  ora  discutimos, 
que  a  questão  foi  alli  coHocada  exactamente 
neste  terreno.  O  eminente  autor  do  projecto 
consir!erou-o  como  uma  rectificação  do  erro 
constitucional  do  primeiro  projecto,  e  a  Com- 
missão  do  Senado,  no  seu  parecer,  assim 
também  considerou  a  matéria.  Si  considerou 
bem  ou  mal,  peço  licença  para  não  externar 
juizo  a  respeito,  em  testemunho  do  grande 
acatamento  que  voto  à  decisão  do  Tribunal. 
Superior, 

Mas  assignalo  o  facto  de  que  a  questão 
foi  assim  discutida  e  assim  resolvida  na 
outra  Casa  do  Congresso  ;  de  modo  que  o 
projecto  que  temos  de  discutir  neste  momento 
importa  uma  espécie  de  rectificação  ao  pro* 
jecto  anterior,  uma  eliminação  de  effeitos 
que,  na  mente  do  illustre  estadista  que  o 
apresentou,  da  Commissão  do  Senado  que 
sobre  elle  inter poz  parecer,  e  do  próprio 
Senado  que  o  votou,  foram  injustos,  sendo 
assim  este  projecto  um  correctivo  das  injus- 
tiças do  primeiro,  sob  o  fundamento  de  que 
impuzera  este  á  amnistia  restricções  que  sua 
natureza  e  fins  não  comportavam. 

Estabelecida  a  questão  nestes  termos,  no 
Senado  foi  votada  a  proposição  que  é  objecto 
de  nossa  apreciação  neste  momento. 

Declaro  de  antemão  que  estou  prompto  a 
votar  por  todas  as  amnistias;  porque  en- 
tendo que  a  maior  necessidade  do  momento  é 
acabarmos  com  nssas  luetas,  com  essas  diver- 
gências, com  essas  odiosidades  partidárias, 
que  sô  teem  trazido  calamidades  a  nossa  Pá- 
tria .  {Muito  bem.) 

Vamos  amnistiar  a  todos  aquelles  a  quem 
pudermos  conceder  esse  beneficio,  convenci- 
das de  que  elle  é  realmente  um  beneficio  para 
a  nossa  Pátria. 

Mas  digo  que  as  circumstancias  especiaes 
do  projecto  de  amnistia,  relativamente  aos 
revolucionários  de  6  de  setembro,  como  foi 
votado  no  Senado,  não  são  as  mesmas  eir- 
cu instancias  de  facto  nem  de  direito  desta 
amnistia  supplementar  que  o  meu  honrado 
coilega,  il lustrado  Deputado  por  Pernam- 
buco, offerece  ao  nosso  estudo  e  deliberação 
neste  momento. 

0>  catos  não  são  os  mesmos  nem  no  aspecto 
do  facto,  nem  no  aspecto  jurídico. 

Alli  se  trata  na  mente  dos  que  votaram  a 
conclusão  que  nos  foi  remettida,  de  corrigir 


Digitized  by 


Google 


I5â 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


um  oito  de  que  foram  victimas  os  amnistia- 
dos de  6  de  setembro,  pela  convicção  de  que 
fr>rora  impostas  aos  effeitos  daquel la  amnis- 
tia restricções  incompativeis  com  o  seu  con- 
ceito jurídico  o  com  os  effeitos  que  delia  de- 
correm. Aqui  o  caso  é  diverso.  Trata-se  de 
novas  amnistias,  outros  factos  e  outras  pes- 
soas ;  e  si  votarmos  este  novo  projecto  como 
emenda  á  preposição  do  Senado,  a  nossa 
proposição  terá  de  passar  pelos  turnos  da 
discussão  do  Senado,  que  aliás  já  votou  defi- 
nitivamente em  relação  aos  amnistiados  da 
lei  de  1895.  Estes,  portanto,  seri  ammanifes- 
tamente  prejudicados.   (Apartes.) 

Não  sou  suspeito,  porque  não  tenho  es- 
pirito partidário. 

Si  isto  é  uma  virtude,  não  mereço  elogios* 
porque  é  de  minha  natureza;  e  si  e  uma 
culpa,  relevem-me,  porque  a  intenção  é  a 
melhor  possível. 

Desejaria  que  todos  vivêssemos  na  maior 
harmonia,  preoceupados  exclusivamente 
com  os  interesses  geraes  da  nossa  Pátria  ;  e 
por  isso,  contando  com  a  justiça  que  os  meus 
collegas  me  fazem  e  com  a  benevolência  com 
que  me  ouvem,  peço  licença  para  suggerir 
este  alvitre—  não  additar  ao  projecto  de 
amnistia  que  vem  do  Senado  este  outro  do 
illustre  Deputado  por  Pernambuco. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  b  outros  dijo 
apartes. 

O  Sr.  Amphilophio— Declaro,  de  antemão, 
que  voto  pelo  projecto,  si  não  for  como 
emenda  incorporado  neste. 

A  eommissão  que  tivesse  de  tomar  conhe- 
cimento do  caso,  comprehendendo  a  necessi- 
dade que  temos  de  paz,socegoe  tranquilidade, 
daria  parecer  dentro  de  pouco  tempo,  e  os 
dous  projectos  teriam,  separados  e  sem  se 
prejudicarem,  a  marcha  rápida  que  o  as- 
sumpto exige. 

Ficaria  assim  tudo  terminado  do  melhor 
modo,  porque  um  não  tem  de  voltar  e  o  outro 
seguiria  para  o  Senado  e  lá  teria  o  devido 
andamento.  (Apartes.) 

Sr.  Presidente,  não  é  por  quo  se  trate  alli 
de  crime  politico  e  aqui  de  crime  commum  : 
a  amnistia  abriga  todos  os  dei ic tos,  inclusive 
os  disciplinares,  annexos  aos  políticos. 

A  medida  é  politica,  é  determinada  por  fins 
e  motivos  políticos,  mas  pôde  estender  seus 
benefícios  a  crimes  de  qualquer  natureza, 
concurrentemente  com  o  crime  politico. 

Os  publicistas  adduzem  casos  de  faltas  dis- 
ciplinares attingidas  pela  amnistia.  Por  con- 
sequência, não  é  por  ser  um  dos  crimes  po- 
litico e  o  outro  não,  que  pediria  á  Camará  não  i 
os  reunisse  em  um  só  projecto,  mas  para  I 


não  demorar  a  marcha  daquelle  projecto, 
que  só  tem  por  fira  modificar  os  effeitos  de 
uma  amnistia  precedentemente  concedida,  e 
não  conceder  novas  amnistias,  como  pretende 
a  emenda. 

Não  sei  si  tenho  autoridade  para  pedir  aos 
meus  collegas  que  reflictam  sobre  este  ponto. 

E'  preciso  que  primeiramente  nos  amnis- 
tiemos a  nós  mesmos,  que  abstrahiamos  de 
interesses  e  preconeei  tos  partidários,  que  pro- 
curemos desobstruir  a  senda  do  progresso 
da  nossa  Pátria  e  o  funecionamento  normal 
das  instituições,  de  todos  os  obstáculos  e  em- 
baraços que  não  podem  sinão  trazer  calami- 
dades e  perturbações  á  ordem  publica,  e  re- 
tardamento á  vida  e  civilização  da  Republica, 
que  é  nova  e  vive  atormentada  por  pro- 
blemas mui  graves,  principalmente  os  de 
ordem  financeira. 

Parece-me,  portanto,  que,  votado  o  pro- 
jecto que  vem  do  Senado,  cuja  discussão  po- 
deria ficar  terminada  hoje  mesmo,  desligado 
o  outro  e  apresentado  em  ordem  do  dia 
amanhã,  oom  preferencia  a  qualquer  matéria 
di  fferente,  em  dous  ou  três  dias  estaria  vo- 
tado o  segundo  projecto,  nada  prejudicando 
o  primeiro. 

Peço  que  relevem-me  o  tempo  tomado  à 
Gamara  suggerindo  este  alvitre,  que,  sinão  é 
o  melhor,  é  em  todo  caso  inspirado  nas  me- 
lhores intenções.  (Muito  bem;  muito  bem.  O 
orador  é cumprimentado.) 

O  Sr.  Irineu  Machado  mostra 
que,  subscrevendo  a  emenda  do  Sr.  Coelho 
Cintra,  não  teve  o  intuito  de  procrastinar  o 
projecto  em  debate. 

Si  alguém  emprestou  aos  autores  da 
emenda  intuitos  protellatorios  em  relação 
projecto,  a  estes  caberia  o  direito  de  retor- 
quirem dizendo  que  os  que  a  não  acceitam 
nutrem  iguaes  desejos  em  relação  á  emenda, 
desejos  aggravados  por  uma  circumstancia:  a 
emenda  retardaria  por  muito  poucos  dias  a 
approvação  do  projecto,  ao  passo  que  a  dis- 
cussão da  emenda  feita  separadamente,  re- 
tardaria por  longos  mezes  a  amnistia  que  se 
deve  conceder  aos  militares  envolvidos  nos 
acontecimentos  passados  em  1895  e  1897 
nas  Escolas  Militares. 

Medida  de  alta  conveniência  politica,  não 
ha  de  ser  a  simples  circumstancia  de  se  re- 
tardar por  alguns  dias  a  acceitação  do  pro- 
jecto que  vá  influir  no  animo  dos  legisladores 
levanaoos  a  incoherencias,  injustificáveis, 
iníquas  e  deprimentes. 

No  mesmo  texto  legislativo  devem  todos 
consubstanciar  a  intenção  de  unir  em  torno 
da  bandeira  da  Republicadas  forças  de  mar  e 
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terra  empenhando -as,  esquecidas  de  um  pas- 
sado deplorável,  na  reconstrucção  da  Pátria 
e  na  unanime  defesa  das  instituições.  Assim 
o  exigem  as  conveniências  da  politica  repu- 
blicana; assim  o  impõe  a  justiça  da  historia. 

Externando  longas  considerações  sobre  a 
matéria»  desenvolve  o  conceito  philosophico 
da  amnistia — que  o  Poder  Legislativo  decreta 
em  obediência  aos  interesses  da  humanidade, 
aos  deveres  da  escola  republicana,  e  conclue 
observando  que  não  estão  em  jogo  somente 
meras  pretenções  individuaes.  Cogita-se  da 
cansa  da  Republica,  do  ideal  de  tranquilli- 
dade  e  da  concórdia  entre  os  bons  elementos 
que  a  devam  sustentar. 

Para  ahi  gravitam  as  aspirações  dos  pa- 
triotas. 

Lembra  tima  pagina  de  grande  romancista 
franeez,  onde  parece  que  se  resumem  as  im- 
pressões desta  hora  da  nossa  vida  politica: 
Os  campos  talados  recordam  as  batalhas  e 
as  carnificinas,  todo  o  horror  da  lucta ;  por 
tida  a  parte  o  espectro  da  guerra,  a  voragem 
da  morte  e  o  incêndio  rutilante ;  o  orador,  o 
mais  humilde  e  obscuro  dos  brazileiros,  so- 
nha, depois  de  terminada  a  lucta,  na  grande 
e  rude  tarefa  de  reconstruir  a  Pátria  e  de 
refazer  a  Republica. (Muito  bem\  muito  bem. 
0  orador  è  cumprimentado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  150  A— 18P8 

Redacção  final  do  projecto  n.  150 \  deste  anno 
que  approva  o  tratado  assignado  em  6  de 
outubro  corrente ;  pelo  Ministro  das  Relações 
Exteriores,  devidamente  ^autorizado,  e  o 
Plenipotenciário  da  Republica  Argentina, 
par  t  o  fim  de  completar  o  estabelecimento  da 
linha  divisorii  entre  o  Brazil  e  aquella 
Republica,  e  dd  outras  providencias 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Fica  approvado  o  tratado  assignado 
nesta  Capital,  em  6  de  outubro  corrente,  pelo 
Ministro  das  Relações  Exteriores,  devida- 
mente autorizado,  e  o  Plenipotenciário  da 
Republica  Argentina,  para  o  fim  de  comple- 
tar o  estabelecimento  da  linha  divisória  entre 
o  Brazil  e  aquella  Republica. 

Art.  2.°  Para  execução  das  disposições  do 
mesmo  tratado  é  o  Governo  autorizado  a 
effectuaros  gastos  necessários,  caso  não  tenha 
o  Congresso  designado  verba  especial  para 
tal  fim. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala   das  Com  missões;   10  de  novembro  de 
1898.—  Araújo  Gôes.—F.  Tolentino. 
Camará    V.  V 


Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  4  D— 1893 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  4  B  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda,  no  corrente 
exercido,  o  credito  de  1.098:390^92, 
pira  liquidação  de  dividas  de  exercícios 
findos,   sustentada  por  2/3  de  votos. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  seja  acceita  a 
emenda  do  Senado.  A  duvida  a  que  refere-se  a 
emenda  dos  dous  illustres  Deputados  por  Santa 
Catharina,  sendo  de  1893,  cahiu  em  exercícios 
findos  e  correndo  por  conta  do  Ministério  da 
Viação,  fazia  se  necessário  para  ser  arrolada 
pelo  Thesouro  que  a  repartição  competente 
em  Santa  Catharina  a  processase,  que  o  pro- 
cesso fosse  enviado  ao  Ministério  da  Viação  e 
que  este,  reconhecendo-o  legal  e  justo,  requi- 
sitasse ao  da  Fazenda  o  respectivo  paga- 
mento. 

A  Commissão  de  Orçamento  julgou,  porém, 
em  vista  das  aíftrmações  na  tribuna  da  Ca- 
mará dos  autores  da  emenda,  dispensar  o 
processo  em  questão,  afim  de  ser  paga  a 
respectiva  divida,  attenta  ao  tempo  decorrido 
e  ao  facto  de  já  não  existir  a  Repartição  de 
Terras  e  Colonisação  de  Blumenau. 

Esse  modo  de  ver  foi  approvado  pela  Ca- 
mará e  o  credito,  assim  acerescido  da  impor- 
tância de  5:215$488,  para  pagamento  das 
despezas  feitas  pela  Commissão  de  Terras  e 
Colonisação  de  Blumenau  de  julho  a  dezembro 
de  1893,  foi  enviado  ao  Senado  que  recusou  a 
emenda.  Voltando  o  credito  à  Commissão, 
assim  emendado,  esta  solicitou  do  Governo 
informações  sobre  a  divida  em  questão  limi- 
tando se  este  a  responder  que  no  Ministério  da 
Fazenda  não  havia  sido  processada  semelhante 
divida. 

A'  vista  dessa  informação  a  maioria  da 
Commissão  julgou  necessário  manter  o  pri- 
mitivo parecer  a  não  ser  que  novas  infor- 
mações fossem  fornecidas  pelo  Governo,  pois 
era  certo  que  o  processo  da  divida  em 
questão  devia  ser  feito  em  Santa  Catharina 
e  no  Thesouro. 

Essas  novas  informações  vieram  quando  o 
credito  já  estava  de  volta  ao  Senado  e  nellas 
se  apoiou  esse  ramo  do  Congresso  para  man- 
ter a  emenda  que  havia  apresentado. 

Diz  o  parecer  do  Senado  que  o  delegado  fis- 
cal de  Santa  Catharina  informou  que  não 
obstante  minuciosa  busca  a  que  procedeu  na 
Delegacia,  e  o  inspector  da  Alfandega  nada 
encontraram  a  respeito  do  credito  para  o  pa- 
gamento de  despezas  de  exercícios  findos,  com 
a  Commissão  de  Terras  e  Colonisação  de  Blu- 
menau, de  julho  a  dezembro  de  1893. 

20 


Digitized  by 


Google 


154 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


:àgs 

:|2SM 

•  Í2t3 

•  >  a 

£« 

3  d 


©  <©   ©    » 


es 


'    ç»    r/3   OT   w   O 

5  c  ®  °  ° 

a     —  ^"^  t- 


:  a  oo -a  «  ©  • 


©  o  2  c_® 


8 


3$  * 


C     - 
o  ©  «8 


S3  S  *  © 

£  £  ©  » 
—  s  I 


•  o  ©  © 
5-5  2,2 


5  ..  -. 

►.  fr*    ry;    r«(  .55    CJ  <-*»    Cw 

;  ©  © 


00    * 


•  55  2 


©      o    . 

§*3  SOr 


8iil|iii£il 


Si 


©  g  • 


s  o  a  «.„  s 

o-  a  <*>  :x  ._      es  -o 

-i.Í  li  | 

sli  -§  si 

gtai:©wa?.g» 
*■«  ^  t-  —^       ©  .— 
.-2  o*     °.=  .t: 

o  n  ^J?  -   ^^ 

£  ©  °^  ^o  d 

g  S  «  §  wg* 


5   ©  S   «8 


-  ■    *,   -    w   w-  *  5 

ao  5  £  J    ^ 
©  °  S  n  gj  © 


£*©■£ 

«8   fera 
^   •         © 

1-1  §? 

=  |sl 

OO  *«   es  "3 
=3        3  * 

3!£J8 

Ci     oo  o  5 

Tf     —  o  «s    » 


rt.6-"3po   ^,  t*  £  w    —  _, 
O   ^  O   e  Ou  ©      ^tí   2   a   ©   O*  s:  ô  ^ 

o  ai-r  era  bco-      o-ooC*^      «o  — 


C   O   t»T3   S   -. 

•8a>-3s.âJ. 


«p© 


©  O  55  55 

o||o 
S°8S 

c-s  a  2 
■o  .3  « 


\Uêv- 


8-1 


©  £-£-?  S  «8  o? 


-  ^  ©  2  ^o  2=2 


«Sísrf      8 '"-3 

■se aí    l«s 


c  o  n  "E 


B.S3  g- 

-*»  a"2 
es 


SCQ    00    J 
a  ©T3 
o  o-©  a 

O  u  ^^ 
«|^©§ 

*-•  s  *5 

O  ©  ©  o  u 

r/i  ^-    ^    w    Ê-» 


.  —  © 


?■!?« 

2-S®^ 


I* 


©2 

t>  O 


-3-i8  ^  ©^1  §gcr 


a  ©• 


c.2 


2  o 


§8s.s  .«oís 

Ã'âSo-g-§23„ 


,;-  ^  f        H 
fl  õ  «       P<°  eS  d      © 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM  10  DE  HOVB1IBRO  DE   1898 


155 


C  d  © 


ei-d 


*  SB  * 

"8    1 

QO    ZS  — i 

Ec3  cres 


©2  5 
©  2  2 

CJ;  «o 


•    ©  O   6-   OT    I      . 

sws  «s  o  o  a 

l"o©§ 

'5     ti*o 


2  3  "> 

—  «5  t-  efl  £  '£  3 

M  ô  ©   ©   C-         -•  WWH 

^»  ©  «5  ^  m  ^  Q-s.  0  g^ 


©tj  ©  a 


._*  «    SU    O   £   q 

■g  s  J§  m  o.      es    - 

sse-l^s©0 


00  pi 

es 


^oi  S  £  ã  ^  tn         s  o  Q'c 


«5 


e  &o*  0-0.2  ©    , 
D  <*  .2  ©  fe  a  •£  >í 

^  ®  c  e  ©  ~©  2 


5  2--e««o.2-S.sS 


O. 


3S«£. 


2B.9S 


—  *-  rt  ce 

n  o  S  °° 

„   C5  O  2 

ao  cg  bo  ^"g      — - 


00  £  w  n>  ©  ^  "5*^  rt 
*tí  cun-g  S5<2 
©  S  2  00 

© 


«S§SS 

O  ©-©  c«  w 

»*  S  2  5  « 

«>o2  S  « 

*    °    o    ^^ 
fcli  .»»   ©  *-■   Sff 

g|gS| 

°    m    3    ©    S. 

s5   D  ©  fl  © 

CS  o-T5  g  *« 

ej©e8S» 
«s  rt"H-è  n 


«II  sí  1111  IPSIIlàl  s|  !ll  s  Ê|  4 


"<  &  S^-S  O  *  °  £"Í^  S  ^  a     .   s  _   „ 

*í»  S  9  §  g-23  SP  8  S5  «  %s  g-g 

"5  ©tt~ 

O0«a 


)  Ô3í 


a.  s^  — 


íftí 


d 


:QO^gO  -  2  ©  í 

2T3   5 


—  ao  P 


=  O  t- 


•3  >2 


013 


C-4 

e8 

•g 

© 

© 

T* 

© 
QQ 

© 

g» 


O 
)03 


'8* 


•»  ~  TJ  <-).*^3 


li  1  i.^1  ^iiliill- 11 1  ti  li  1  u-s  1  «is  íii  r  s  1  ai- 


TJ  >  Clo*       T3    ©  O 


^3   ©  .S  ©  ©   D  fci 

—  T5T5   t-  t-T3   tlO 


.«■SáS 


s»!-.!lfiS 


:  ©      -e  iS  -r« 


5-^P 


c-  — 


c3 


Mc  8 


©  gTJ   ©  ©  gsjQ  ^ 

•a*»      g  o  _  r  ci  L 


.2     2     age 

*-  o  .2  «  a  -s 

•!Sta-s 

^  c5  cg  o 


3    t«   CO 

o  o  ^ 


Ò   rt 


o 


o 


CC    O 


■»-  c«  •    1  ri 

T!  í-  S  eu© 
43  íb-ÇM 


c  o 

82 

© 

s  © 
■Si 

°£ 

í3 


O   3 

II 

§a 

©  es 


£  «»  ©  «» 

3  _  c-  j» 
O   3   ^  w 


5  m  r        2  w  ?j  õtí^        TOrfe 

•sUa^-êáâo   *  fel 


©  o 


ça>8!§8 
^  -  -      -Oo 


O  co 


Stí 


3    «  *•»    CT* 


©^© 


lIlIlJPsllll 


©  «  5P^  3 


«iuiiuin: 


ir?  *-» 


S^o^s"©  w 


<8TÍ  qq  q,^  o 


0*3  © 

.  w   m   fci 


O  ^3     vw  4j 

5  £2  ti  ^3  o  ^ 


©  O  f-i 

t>  a     ^  ^  _ 

3<rj   w    fl  £*    CS  "^f 

^S  ©  §  ©  ?*^-  -w 

3  *  ^■Ç  E  es  eí  o  a 


!Sl 


O-ÔWTJ         ©O*©tí0      TÍO         QCTJ 


o-© 

o  m 


TÍT3  © 


c3  O  c  *^3 
^T3  fa'M  -. 

©  a  ■©  M  Z» 

^   rt   a;   CS   ti 
o        3  ©.Q 

rt  J3    «-    OT3 

»|S2©0 
©•  ©  3     5 

cLtj  .a  3-  © 
•-  ©  £  8  § 

TSTj""<c|   & 


o  o  c» 


..2  es  cd 
CT3  3  o 


Dig-itized  by 


Google 


156 


ÀHKABS   DA  CAMARÁ 


o  ©—  O 

•O    3  .r-*  CO    ©    «g  *© 


o5© 


•S-ag-s.2 


111*! 

Í8SS1 

£J8  ©o  5 

S  o  **  h  t>  v  o 

■SSgsJsf 

oo        ©  CUC  «S  P 
©  «"O  cá  0^3  Q 

^  O  „  w  «  C  õ 

S^^  o«gg 

^8*35H  ^-3 

► W  ot     -doe 


O   V)b   V3)  |      f 

+■»  cá  ce  cô  cá  —  çõ 

P  *3  co  ,_>  -r*  *5  © 

ás£5s  ^ 

efla^pg  ^S 

*©"3  ©  ®  *  Z,lfí 

5  S  2-8  *°  8  a 

3.2  ©"3  w  o»- 
5  .*.  «  °*-S 

w    ©3    00 


*s  cr 


e  P^ 

SÍ5Í 


«!bd 


u  «s 
«  s-  o  ©  &G 
fcO©  ©  >  g 

a,a  ©  P- 
7<  .5  "3  - 
*  g^      ° 

8  s  8  &* 


Ê-S 

ses 


cá 


2      *c3 


ia  2  •©       ao  ,« -??  © 

)22©*3*-3 


I     I 

S-* 

P  co 
P  c« 
"-  o 

P*cá 

©3 

3  Sb 

a  '«5 

©  ** 

1^ 

o  0 

«j  cá 
oq  P 

-2*3 
a  « 

§Sl 

eí«S  c 

g-|| 

cá  P  3 

Sc«  C 


•s-Ség 
■&s|l 

80  o  *  3 


I  ©  2 

C3  cr*_» 
©  O  ^ 


©  06  ^ 

*d  asa 
.©  © 
<5  t-  o 

cSmB 


sâ 


© 


00    (-i 


©'C 

©  p*© 


p  ° 

©  &o 
oo  £T  t* 

©  °s 

-r    <© 

O   ©*P 
»cá 

«  ©  2 

3   PT3 


^^ 


£  v'**  £  ^'3  t5  -2  *ss  "íí  ® 


*2       *í        Pcocd©C 

©  â  ©  ?  ®  °*iS  8S52 

íh^)'2  ®  t.  P  *  á^  cí  fl 

•^^fl^pçe^á^-pg 


S      ti 

c  o3  «• 

o  ^ 

P  íí  «« 


co 


©     ^  P  P  u  £  ^^ 


O 

to 


io3  -3 


°-fe  S  ©  S.o  g£  e  ©.ti -3  go- 
ta  8  bO-S  ©*        m   o  C3   ©         °0^, 

03    g  Q^OO    Í^O    d 


5  á  ©  ©  .S  2' 

^2fe2».S 


íz  •©  Í3  < 

r^    ^  P 

rs  ©  o 

©  p  £  ' 

t3W   CO 

m*  © 

*.2  — 

ctfS  3 

CS    ©    ^ 

cu  p  3 

u^  § 

O         © 

P    N     I 

O  ©   P 

©  «-  5 

<D   ©   2 

se  © 

cá    .  co 

flQ    Cj 
00    ->  *P 

cá  ©  3 


©£3.S,3c3©       ©.2© 
p.     43  d  P  P«^i  Cu     -a -o -3 


&  *ã    ©'^©*'^',<r»N    Cá   «vt 

o  ?  »c3  ©  c  ©  O  rr'-  &  *  i 


1.    O    i    ICB    v    ^    y  U    ír!*—    *^ 

•3 .2PrS  rt      «=»^ O  3  P-«  o 
p  j^O  b  K3       "^     •  *3       Cx3  © 


^53   O 
— •  cá-3 


.Í2  3 

©  © 


cá^  cá  cá 

rf    P    6-,  "cÕ    #- 

4r  ©  ©"-  0 

£■?  sãs 

pgz  as 

5&    3S 


©  o  d  P 


Digitized  by 


Google 


SKSSXO   EM    10  DB   NOVEMBRO  DE    1898 


157 


V    M      «U 

o 

d  C-fl 

2  =5 


í^  _,  «. 

o  j£  © 
«S© 

£?  09  OO 

«èí: 

C  «3 


i"°l.ãí.ss 

*•*    o   3         ■* 
<£    CD    ©  ^   c0   *    © 

fcc^fl  cr  os  ^      .2 

.5 -5 -o  §  w*^ 


SS 


a 


«     •»-»  g 

mi 


—  ©  © 

r   K    *    © 

H  o     -'O 

§©  CO 


B>   7*  O  —Z  fl  r/5   O 

S.S:  «ss-sq-S 


«  O  C  co  oo  fi-  S 
<•-»  —  -     —    - 

*Í3  £   Q  © 


co*fl 

a 


5oS 


s  *£  eu  ^3  a 


ice  *"-  s  +*  u  m  - 

"S  21 55  "tf  '3?  ©       © 

O  22  ©   fl  O  •—  *fl 

c8  *fl  co  +■»  o  t>  O 


^  a  2  ;-.      «o 
ceOuS*      * 

ep  fl  fl  p        — » 


w  ^  5i  ÍT 

CO    CO    fl    P 

©73  P.5 


ro- 


S-4 

Tg  a  co 


§  oc5  ©  g  <« 

O  flv-   CO         So2ffl 

c  w  3  £  £  ^"S"© 
£Cyfl=©.£-f 


o  ©  s  OT  s  a  s  a   _ 

lw°8~^£-g©5 

O  C0C»©OO©PcC 

o-     -co  ©  T3  *fl  o  cu  c«j 


S£": 


-'111 


8 


CO    ©    «•   i-.  Oi    55 

P-»fl  &«  g  z:  ^| 

S  *©  S  ^   ©  m 

a  ©  TJ 

o  o 

ti.  «  5^       -— . 


d [  c  00  co  -cá 

•-»0  ©  s  ca 
Q  ~"°  £*  •« 
«  °  rf-S^ 

C  m  2  w    O 

©  a  c  - 


cõ   00—;    00 
©   C5   >    fl 

o  .ti  "C 


;  <d 


â 


ti  © 

S  fl  © 


'  g 


U9 


c  d  .ti  ct^3 

«  O  CucO  O 

5.^  o  co  3 
5  °  o  *  <D    • 

^  fc.   OO    °    fl    « 

alão,,* 

C3  CwCD  ^4  ca 


3  £§11 


2  o        •   eí 

ilni 


o  o  o< 

ooo<(( 

S'  *  IO  o  o 


â 


S«f 


oo  Çí  ti  cô  — i 

o 

o  ^  ©  fl  a 


0&8 


j   <D   CS 


•fl  CO   >    fl 

o  *5  oo  t© 


jt  fe  t»  tn  r.  S. 


©  s  ©  w 

>■  ç3  rt  © 
o  ►  ti  bo 

»-3  ©  ©   © 

âs  SR  2 
Jir  fl  ©  fl 

fl  cy§cr 
"^£  »  o 

•mO*J 

o  v  o.a 

a ^:  oo»— > 
©■o  co  fl 

èg«lp 

fl   O   fl  Pi 

'Z!  2'fl  o 
o  co  *-•  fl 

3  ©  ©  !« 

CO    C/J    fl    >  *S 

r«5  ta©  - 

■-aisô-g- 

!§»©"§*§ 

•fl   3  ^  IO   o  5  T« 

£  °  £  2.S>5g 


Àcoco  £^-§S 
co  fl  —S  £  oo  ~^  >«j 
ií  r^  ©  o  ©       a 


^  fl  -<  s3  S  "^ 

fl   <0  .^-j  © 

©  3  fl  ^s  *fl  cd  _ 

**?.       O  w  w  fl 

22  «C      »cc  _  w 

*fl  »-2  o  3  °o  cS  p 

©  cí  -o        *  .5-  %í 


çfl  ©  ©  o    i 

O  W  -   O 


8  £  o  S 


•S.2r3  0-fl  ©'S 

©    O    "W»S    ©    S    CO 
C   Q 


CO    fl 

•ã  e  «  ^ 


IÍSoog-° 

I  ia*a§ 

s  &■§  w"io  a 

a    c  o  s  a 

o  iço  fl  £  oo  S 

^  ^  w  J3  BTJ 

—5  oo  ^> 

IS5 


O. 


-^  oo  CO  05 


^  ©  S  £-°  © 

rt  «o  .S:  a  a  2  co 

O^  C  U  ©  fl 


Digitized  by 


Google 


158 


ANNAES  DA  CAMAfcA 


<D   00 

•SSS«| 

.H-sS-ss 

<DÍ2   ©tSfg 

w  •§  S  "1  ° 

is  .2  «5  a    ••. 


►  cn  o 

*«  O  C 


os  a- 


SÍI|Í8,.=, 

.2  £   ==   © 


«5  ©  h  *  a 
P«TJ  ©  G  co 


P  *  ! 

Es  is 

-2»oo 

<  ©  S  S 

"O  ao  — : 

JU  «  c  =* 
Cu  £  çs  a 


'5.2  SSg 


,i     i    o  m  oo  ® 
£  ©-U  rt  cc? 

£  g-g      «s  *» 
^  ©  ©  E  «  g 


5  Coo  o 
£  tp-S  cá 


>  oi  CB  *ç3 


co  32  \;  ©  *í 


o 

& 

"Cf 

3 
s 

-»» 

ca 
W 


.  ©  t-5  « 

*  "3  -g    ©    © 

45  ©  OT  S  o 
is  ©  x  ©  a 
©  8\5-S  es 

^  ®  *  «"£ 

n  co  s  fi  c 

.J  ©       o  & 

Ili3s 

&  <D  CS  „  g--» 


o 

Eu 

H 


00"0&~0Ó    . 


^OOCOOÕOi 


$ 


0- 


_>  f*  <3>  O^  CM 

Oí  00«*00© 


oo  ^h  ctj  oo  co 

-•  j,  % 


o 


iO  iQ  O»  lO  iQ 

ÕgCQ^OO 


S 


— •  0  05^< 

oo  "^  io  oo 

^  ©  O  N  Q 
CVJ        CSÍ        25 


<£ 


S 


< 

00 


w 


a  2 


•1   § 


.S2g§S 


o 
© 

a 
-o 

S 
cd 


«o 
a  os 

G0  (X 


Í8g« 


o 


i. 


o 

a 


© 


a 
© 
o 

a 


O 


Digitized  by 


Google 


SBSSlO  EM   10  DE  NOVEMBRO  DE   1898 


159 


*© 

£& 

u 

eS  *» 

•f 

6a 

C  •© 

«a 


e 
ec 

8 

C 
d 

s 

3 

Pi 

S. 

«6 

6 

I  II 

í»gM 
•d    .        © 

■r  2  *  la 

21  §2 

.5  3  X  © 

O»  ¥Ã.^ 
2        ©  O 


ao  g&  < 


*•© 


©  ©  © 


i 


T3  ©        ©  cS  ©  O 

O  *•  §.0         &fl 
«  *£    w-   25   m    © 

lfMJif 

99  u£  *  ®^g-3  *  es 

-*S©*8©8-|èâ 


i    i 

M  cS 
©  5D 


£  O 

O* 

-fã* 

►'3 


*•  «-  ©  &  °  cS  ^  ©ai 

— T  ©  ^  a 

2  P  S  S  g 


©  3  fl  ^ 
es   ^  -c3 

|  ^8.3  S.o  ©.5  o  & 

© 

lis 


«--•sii* 


©cp  © 


5  -5  E/E  ^  o  S  =  <=  g  S 


©     -S.2 


N! 


c  -o      t-  .5  5  .ed      ©  E 


o  8*11 

^  ►  *  — 

©  2      2  fc 

"S  CS  «  o5  >  m~Q 
©O         cc^-*c3>,*h-.cS 

"    !^  a 

S2 


§C3©©2        00© 


crq      5 


•» 

*<• 
a 
2 

ta 

s 

r-o^*'» 

f^  o»  c*      ■« 

91 

■3 


O  3?  "*»  «^  «o  o 


s. 

3 


-o93oS8 


o»  o»  ?cm  —  r»  *• 

x »rs  /  ■>» oocoo» 

ht  04  O  CO  •»  iTi  -o 


*4  ^í  **  T*  tiTl  ^ 


S «3 «gs 

— •  ©  G  ►  Í3  r^ 

S©S©o« 

\:  «  ©  o«ft© 

*  ©  t  H     fl 

£  s  S  •  o?  o 

«•       ■§  »-.S  S.2  SP 

i«  -Sã 2 - Is 
li   **«-iÍ8 


Digitized  by 


Google 


160 


ANNARS  DA  CAMARÁ 


ri    I     I  «ri  Q-2  08    I 


^w  í5  i  5  o  ^ 


©£ 


Q-        S 


©  fc*  ri  D 
3  ri 


C^  S  O  ri 


Z  O 


*  *  23  SS 

S     ->    O    © 

•8  g  »  §  S 

■2    ía  s 


3  «*  >«  ^       H.O  ri        w  ri  5 


"5  8  2 


aq.s©o3'çs  —    ~ 

O  ©  G  "»"*:  ».*■--        -r* 


íw^£ 


O  ri  §  ©  5 


■a  cx~s 

2-g-S  «.2  -Ss  B' 


ila^* 


o  &,  s-  ce  ©  ©      ^«  >*o  „-  -3  -*  2  w  & 

sp:iâj-gii.siiii:- 

©  .=    •'ri5oiS®5©OTÇ°S«âi 
•2.J3*-'  2  O  •-  S*  ri  ^^  2^^3  «a  w 

*  ®  2-2^  &  ©  B  p  *  fe  S  «  g  s  J 


o  ©  ri  ►    .o       es  x 


©  cr    <s^  n 


©  3  a  ce"^  S"_g  J3 


oo  ri  ri 


I  *«T3         P*T3  ©'O 


I     I    ©    I      • 

.Í§«18 

tso  *  ©^, 

GT?aas 


I    ©   © 

«  3   3 

&3  crer 


ri  O 


—  m  o 


<D   jsri 


F  .3'  3  > 

l©& 


ri  o  ^  o 

>    CJ 

ri  ã.S>Q 


P-i   O   çj 
o        © 

■s  «  u 

©  »  tn 

•-  o5 


•t-»   o  "^  © 
m    CA  i~í  .O 


m  ri  .S?  O  q 
^  oo  "O  © 


"Is 

«       S 

■3  *  t 
•S  -•o 


•g 


t-  O  05  ri 

©         fl-T 

o  oo  ©  cg 


1  s 

!8 


1  ©^  * 


h^O  ri  ©  o  &ro  o  u 


2  is  E  8 

©  ©  C  ^a 

FhT3   ©    © 

ri  ri  ^a 
-o  ©  .^  o 

^  s  s  * 

.Ou*    05— . 

«Hg 

.■-.  —  o 


&=3 


I       I 


'  03 


ao  cS    I      - 


oo        ri        —  *-  ô*^ 

•gli   -s*^ 


ge*g-3gg.|íí    5|? 


Digitized  by 


Google 


SBSSÍO  SM  10  DE  NOVEMBRO  DE    1898 


161 


3    O 

tf  R 


J& 


C*<£> 


3 

Sã 

si 


Sá 

o    - 

I  tf 

;  h 


5 


Slãl- 


I 


'    V    W    A       . 


ã  S 


õ 

tf 
cu 


2*1 

TJOO  ^  «5^ 
.2-^oJ  P-c8  _»  - 


:fl 

r  | 
p  S*3 


O    I 

«8 
fl.8 


iU'|Sgl| 
>  2,  o  9     f;  3 


ifi 


I 


3 
ã 

•3 


• 

Pi 


u 


m 


3    s     551  g  g  °  !  I  s  n  s  Í  H  S  «  8S§  s 


■H        £»        «H        04        ©* 


■< 

c  o 


£  ° 


*IH 


S   P   s 

^r«       «O       «* 


b-       CO       O       04 

&    8    5    •• 


2  u 

Q  ca  4 

«<  x  « 

&  a  " 


12    g    S?l  s  r  s  1  °-  H  g  *  8  i  * 


5»    » 

«4         O» 


.  rt  «  w 
o  «-  0.0 


••sg 

:  do  • 

.  0ÍT3 


tf 

a 

5;  »  e»     « 

Ur   3 
W  <í  73 


:IS. 


•SS 


a> 


H©ÍcÔ 


°-£  ^  S  © 

g8**£fc 

>  «  o  e*^ 

tf        < 

(3 


«9  .S  *o  zi 

A  4         (fl 


^- 


: « «s  < 


> tá-0 "S^tS0*  «- 
h    w    w    a 

-.     «.    *.     « 

o»      o      ^      « 


o 

:« 

•  a   • 

0 

o 

•  9 

•  •O 

•  O 

-.  w  <n 

O  «ró 

•O 

n"« 

g-a 

í* 

éf! 

«-  u  5 

01 

<í^ 

**  S8** 

H 

w 

w 

« 

«9 

Ã 

•♦ 

»ft 

O     .    I  •    I 

»0     .  cS  •  « 

•O  "M 

w    o  o 

o     r^  oo 


5.2 


•  o 

:S 

;  o 

:ft 

•  O 

!  •> 

t*"5 

."  9 

•  o 

•«'5 

.2.°, 

:|1 

*.jO  O* 

.  0  «J 

;fl-o 

:.2« 


Camar»    V.  V 


•2><5í.slsl-a 

;'SS:i2rt:!S0  3o,í 
'5  S*Õ  <*-M  ©  g  §)« 

í    o    k    waa 
1     «     tf     tf « « 

21 


Digitized  by 


Google 


162 


ANNAES   DA  CAMARÁ 


SOO  COO 
O  cr.  Oi 


oo  \n  10 ç»  ^  iQ  oo  r-<  »n  co  i 

CO^COiOCOOOOiOicOÍ 


I  0Q  CO  Oi  <N  CQ  S 


00 

o 


ON        —  í^  t^  íO  .—  CO  C\í 

— '        —Cs)       — <  O  O 


o 
cô 


AAAAAAAAA 


8 


ccr« 

SB 

©CO 

oo  o> 
oiço 


o  © 
0  «8 

o  cu 

as 


1 

1 

1 

o 

O 

^^ 

^ 

~~* 

to 

O 
o 

IO 

oô 

2 

CO 

I 


'lis'! 


II 


I 

O 
CO 

O    % 

•s 

53 


8  f  I         Í-8 

^  §4  'O     CO 

2  g     89roS  a' 

©  H  O  S~  Oh      S 

t*  .2  T5  «B  **  -o  es    g. 


3  -a 


1 

CO 
cd 


3 


C 

5 


3 

O 

H 


w  p-i      CD  m  05 

■O   C8     Q.O  T3 

1  a 

2  s 


T3^ 


2  : 

S  : 

<  - 

5  : 

®  c? 

I 


n    i    qq    • 

oo  <D^  ** 

ff  845  © 


©  o  g 


T3 


Digitized  by 


Google 


SESSlO  BM  10  DE   NOVEMBRO  DE   1898 


16S 


O 

s 


4 


8£»? 


« 


1  g  *  8  í 


=  5 


& 


OcSO    I 

=  =  35 

«és 


o  ©  i  . 

-ri: 


Pi  a? 

O  *- 


o 
o 

3P 


IO 


o 

03 


II*  8 


o 


o 

2     ^ 

o  *  ã 


>   *-  «55   « 

p<«  a 
!  oOí  cã 

> 

s 


SJlifrl 


5 


o 


-.  -I  ?* 


A 


Digitized  by 


Google 


164 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


2    8 


2fi 


3 


1 


2>iH    9  o  o 


go5  S 
o 

a 


O  .35 


<£>' 


o»  P*o  OS  &« 


«s 


Digitized  by 


Google 


SBSSXo  EU  10  DB  NOYBMBRO  DB  1808 


165 


COlO^-  o^ 


eO    CO 


1  ellll 


s 


li 

I 

e6 


.1 


l 

9o  :p  :J 
11  :|  :1 


<NlO~LO~ 


o 
o 


IO 


CO  00  00  00 


§ 


a  «0    80    O 

2  2  "§?  *©  s 

a  "-El 

êzszs 


CO 

I 


o 
S 

I 


Digitized  by 


Google 


166 


ANNAR8  DA  GAMARA 


NhC^W^NNrt 


§8    8 


âisÉ 


^  ce  ► 
Sfe 


1^      W      1—1    ^_      Q 

a  fc  ©  s  _® 


13  c  ©.5*a  p 
88* 


«CQ 


iil§l 


O 
o 


00 


8 


OlO 


I 

a 

is 
13 


& 


O 

o 


o 


is     © 

II 


I 


«?í 


»"«  ÇO  CO  •-*  Qt 


I  ai 


Digitized  by 


Google 


8ESSX0  EH   10  DE  NOVEMBRO   DE   1898 


.-.   w   «  cfi  ©  ©  £2  © 


rf5.E|Í|Í«ô|a 


~  <»«        *D  **  w   03  H 


■J-S8.S3Í    í£S* 


Digitized  by 


Google 


168 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


Art.  12.  Nos  relatórios  dos  directores  ou 
engenheiros-chefes  de  serviços  subordinados 
ao  Ministério  da  Industria,  virão  appensos 
mappas  numéricos  do  pessoal  empregado  nas 
differentes  subdivisões  dos  respectivos  ser 
viços  com  a  classificação  e  vencimentos  de 
cada  classe,  devendo  taes  mappas  gerem  tran 
scriptoe  nos  relatórios  annuaes  apresentados 
ao  Congresso. 

Art.  13.  O  pagamento  do  pessoal  edo  ma- 
terial fornecido  à  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  será  effectuado  directamente  por 
esta  repartição  com  a  renda  que  for  arreca 
dada,  devendo  a  mesma  prestar  contas  men- 
salmente ao  Thesouro  Federal  por  meio  de 
um  balancete  em  que  se  demonstre  a  renda 
arrecadada  o  a  despeza  paga. 

Este  balancete  será  enviado  ao  Thesouro 
ató  o  ultimo  dia  do  m.ez  seguinte  ao  das 
operações  que  representar. 

Art.  14.  O  Governo  empregará  da  renda 
liquida  que  for  apurada  da  Estrada  de  Ferro 
Central  a  somma  de  2.000:000$,  nos  trabalhos 
da  duplicação  da  linha  na  Serra  e  mais  a  im 
portancia  de  1.500:000  no  prolongamento  de 
Cascudos  até  Curvello. 

Art.  15.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  10  de  novembro  de 
1898.— Francisco  Veigi,  presidente,—  Serze- 
dcllo  Cnrrêo.—  Mayrink,  com  restricções.— 
Anísio  de  Abreu*— Felisbello  Freire.— Pau- 
lino de  Souza  Júnior  .—Augusto  Sever  o  y  ven- 
cido quanto  aos  arts*  2o  e  3o  n.  2.—Alcindo 
Guanabara,  vencido  quanto  aos  arts.  2°  e  3° 
n.  2,  por  considerar  que  o  serviço  do  abas- 
tecimento da  agua  deve  ser  arrendado  medi- 
ante concurrencia  publica.—  Luiz  Adolpho, 
relator,  vencido  quanto  aos  arts.  13  o  14, 
pelas  razões  que  passa  a  expor. 

A  maioria  da  Commissão  de  Orçamento, 
tendo  na  devida  consideração  as  declarações 
do  directer  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  sobre  o  estado  de  algumas  obras  de 
arte  na  Serra  e  sobre  a  insuficiência  da  via 
singella  para  attender  em  futuro  próximo  a 
qualquer  augmento  no  trafego,  resolveu  con- 
signar no  orçamento  a  disposição  em  virtude 
da  qual  deverá  o  Governo  applicar  para  a 
duplicação  da  linha  na  Serra  a  somma  de 
2.000:000$,  que  serão  deduzidos  da  renda 
liquida  da  mesma  estrada. 

O  relator  votou  contra  essa  disposição, 
por  entender  que  a  occasião  não  é  oppor- 
tuna  para  serem  decretadas  taes  despezas,  e 
por  não  estar  convencido  de  que  taes  obras 
não  possam  ser  adiadas. 

Não  data  de  hoje  a  apprehensão  que  os 
diversos  directores  da  estrada  teem  manifes- 
tado sobre  a  segurança  de  algumas  das  obras 
de  arte   da   Serra  e  para  evitar  qualquer ' 


aocidente  de  lamentáveis  consequências  é  que 
se  tem  cuidado  seriamente  da  sua  conserva- 
ção, e  graças  a  este  trabalho  e  à  vigilância 
exercida  nesta  parte  da  linha,  nenhum  acon- 
tecimento tem  sido  registrado.  Isto  de- 
monstra que  continuando-se  com  igual  cui- 
dado a  reparar  os  estragos  que  forem  appa- 
recendo  poderá  aiuda  esse  trecho  da  estrada 
ser  trafegado  durante  longo  tempo  sem 
receio  de  qualquer  accidente. 

Quanto  ao  facto  de  ser  attingido  em  futuro 
próximo  o  limite  de  capacidade  do  trafego 
nessa  parte  da  estrada,  argumento  de  grande 
valor  e  que  não  pôde  ser  desprezado,  julga 
o  relator  que  um  tal  receio  é  inteiramente 
infundado. 

A  crise  de  transportes,que  ha  pouco  tempo 
se  manifestou  na  estrada,  não  foi  attribuida 
pelos  profissionaes,  que  com  inteiro  conhe- 
cimento do  assumpto  discutiram  a  questão,  â 
incapacidade  da  linha  na  Serra,  mas  tão  so- 
mente à  falta  de  material  rodante  e  a  outras 
causas  concomitantes  de  ordem  admistrativa. 

O  facto  de  não  ter  sido  attribuida  a  crise 
de  1893  a  1895  á  insuffleiencia  da  linha,  é 
bastante  significativo  e  affosta,  pois, o  receio 
de  produzir-se  tal  phenomeno,  sabendo-se 
demais  que  o  movimento  da  estrada,  quer  o 
de  importação,  quer  o  de  exportação,  tem 
notavelmente  decrescido  desde  então. 

Accresce  ainda  a  circumstancia  de  acha- 
reni-se  em  construoção  adeantada  diversas 
estradas  de  ferro  como  a  de  Oeste  de  Minas 
que  vem  de  Barra  Mansa  a  Angra  dos  Reis  e 
outras  que  irão  fezer  concurrencia  à  Central 
alliviando  consideravelmente  o  seu  trafego. 

Mai8ainda,a  própria  directoria  da  Estrada 
está  providenciando  para  augmentar  na- 
quella  parte  da  linha  o  seu  trafegeadoptando 
locomotivas  mais  possantes  de  maneira  a  po- 
der facilmente  attender  a  qualquer  excesso 
no  movimento  de  cargas. 

A  applicação  da  renda  liquida  da  estrada 
para  a  duplicação  da  linha  e  para  o  prolon- 
gamento da  linha  do  Centro  é,  na  opinião  do 
do  relator,  uma  medida  inconveniente  nas 
actuaes  circumstancias  do  paiz. 

O  decrescimento  das  principaes  fontes  de 
receita  da  União  não  aconselha  a  applicação 
quo  pretende  dar  a  maioria  da  Commissão  ao 
produeto  de  um  próprio  nacional  que  tem 
custado  aos  cofres  federaes  a  somma  de  cerca 
de  200.000:000$  e  cujo  rendimento  deve  ser 
destinado  primeiramente  ao  custeio  dos  ser- 
viços mais  imprescindíveis  e  urgentes. 

Quando  o  Congresso,  por  acto  de  10  de  de- 
zembro de  1896,  resolveu  autorizar  o  Governo 
a  suspender  as  obras  das  estradas  de  ferro  e 
a  rescindir  os  contractos  para  a  sua  con- 
struoção, fel-o  prevendo  as  difficuldades  da 
situação  financeira  que  não  havia  attingido 
a  gravidade  deste  momento. 
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293:26Q$000 
151:015$000 


Não  perseverar  nessa  politica  depois  de  ha- 
ver ensaiado  a  sua  execução  parece  ao  re- 
lator ou  que  a  deliberação  primitiva  fôra 
tomada  precipitadamente  ou  que  as  circun- 
stancias do  Tnesouro  melhoraram  de  modo  a 
permittir  orientação  diversa,  o  que  ninguém 
poderá  affirmar. 

PROPOSTA  DO  GOVERNO 

Art.  ô.°  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
rizado a  despender  pelo  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  com  es  ser- 
viços designados  nas  seguintes  verbas,  a 
quantia  de  89.4Ô4:67Ô$152. 

1.  Secretaria  de  Estado.. 

2.  Auxílios  &  agricultura 

3.  Subvenção  as  compa- 
nhias de  navegação  a 

vapor 2 .  794 :  500$000 

4.  Recebimento,  agasalho 
e  transporte  de  immi- 
gnntes  espontâneos..         412:005*252 

Correios 10.79ô:282$300 

Telegraphos 8.579: 102$322 

Fiscalização  das  estra- 
das de  ferro 

Garantia  de  juros   ás 

estradas  de  ferro 

Estrada  de   Ferro   do 
Sobral 

Estrada  de  Ferro  de  Ba- 
turité 

1.  Estrada  de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco 

2.  Estradado   Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco. . . 

2.  Estrada  de  Ferro  Paulo 
Affonso 

4.  Estrada   de    Ferro    de 
S.  Francisco.., 

5.  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil 38.978:871$693 

Estrada    de  Ferro    de 
Porto   Alegre    a   Uru- 

guayana 15:000$000 

Obras  Publicas  na   Ca- 

pitai  Federal 2.365:532$000 

8.  Obras  Federaes  nos  Es- 

_    tados , ;      2.865:708$000 

9.  Directoria  Geral  de  Es- 
tatística  

20.  Observatório  do  Rio  de 
Janeiro 

21.  Repartições  elogaresex- 
tinctos 

2*.  Eventuaeá 

23.  Illominação  Publica... 

24.  Esgoto  da    Capital  Fe- 
derai  


5. 
6. 

7. 

8. 
9. 
0. 


272:Ô00$000 

14.424: 114$123 

6:000:000 

10:000$000 

869:595$000 

10:000$000 


116:464$500 
.994:362$950 


1 


186:620$000 

82:8801000 

167:500$000 

60:000$000 

.053:685$324 


2.959:577$788 


Camará   v.  V 


89.464:676$152 


O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ( ordem  do  dia: ) 

Votação  do  projecto  n.  145,  de  1898>  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito especial  de  21:473$300  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  oc- 
correrao  pagamento  da  indemnização  devida 
a  Manoel  José  Gonçalves  Braga,  empreiteiro 
do  trecho  de  S.  Caetano  da  Raposa  a  Bello 
Jardim,  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Per- 
nambuco, em  virtude  da  rescisão  de  seu  con- 
tracto (3»  discussão)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  11  G,  de 
1898,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  11  C,  do  corrente  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  no  pre- 
sente exercício,  o  credito  de  100:0001,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  substituição  dos 
marcos  arruinados  ou  que  houverem  desap- 
parecido  na  fronteira  do  Brazil  com  a  Repu- 
blica do  Peru,  emenda  sustentada  no  Senado 
por  dous  terços  de  votos  presentes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  11  H,  de 
1898,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  do  Senado 
ao  projecto  n.  11  D,  do  corrente  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores,  no  presente 
exercício,  o  credito  especial  de  100:000$,  des- 
tinado às  despezas  com  a  demarcação  da 
fronteira  das  Missões  com  a  Republica  Argen- 
tina, emenda  sustentada  no  Senado  por  dous 
terços  de  votos  presentes  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  127  A,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  readmittir 
&  matricula  no  próximo  anno  lectivo  da  Es- 
cola Militar  da  Capital  Federal,  independente 
de  vagas,  todas  as  praças  e  offlciaes  alumnos 
desligados  por  força  dos  acontecimentos  oc- 
corridos  a  13  de  março  de  1895  e  27  de  maio 
de  1897  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
158  A,  de  1898  (do  Senado),  supprimindo  do 
todo  para  todos  os  effeitos,  excepto  no  que 
respeita  a  vencimentos  e  ás  promoções  efe- 
ctivas, jii  decretadas;  as  restricções  postas, 
por  acto  do  Poder  Legislativo  ou  Executivo, 
a  amnistia  concedida  pela  lei  n.  810  de  21  de 
outubro  de  1895; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  146,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra,  o  cre- 
dito extraordinário  de  2:49P$990,  para  paga- 
mento da  gratificação  ao  capitão  do  estado- 
maior  de  Ia  classe  Luiz  Bello  de  Lisboa,  por 
serviços  prestados  no  período  de  1  de  janeiro 
de  1895  a  31  de  março  de  1896  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  147,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 

3* 
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Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
de  15:000$,  supplementar  ao  n.  3,  do  art.  3o 
da  lei  n.  460,  de  10  de  dezembro  de  1897 ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organização  municipal  do  Distri- 
cto  Federal  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1898,  per- 
mittindo  aos  alumnos  da  Escola  Potytechnica, 
que  não  tiverem  podido  prestar  exame 
pratico  de  qualquer  dos  annos  do  respectivo 
curso  prestar  essa  prova  na  época  immediata 
de  exames,  apresentando  para  esse  fim  novo 
relatório  dos  trabalhos  já  feitos,  caso  Dão  te- 
nham sido  conservados  os  primeiros  rela- 
tórios ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  general 
Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma,  inspector 
geral  do  Corpo  Sanitário  do  Exercito,  pede  o 
pagamento  da  differença  da  gratificação  que 
percebe  e  a  que  é  percebida  peio  chefe  do 
Corpo  de  Saúde  da  Armada  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a  contar, 
de  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão  vitalícia 
de  120$  mensaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Tranquiiino  Graciano  de  Mello  Lei- 
tão, procurador  da  Republica,  na  secção  do 
Estado  do  Amazonas,  um  anno  de  licença  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4o  eecripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre,  Gentil  da  Silva  Portella,  um 
anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela  Al- 
fandega de  Macahé  o  material  metallico  im- 
portado pela  Camará  Municipal  dessa  cidade, 
destinado  ao  abastecimento  de  agua  à  cidade 
de  Macahé  e  depositado  na  mesma  alfandega, 
e  dá  outras  providencias ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  oa 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  necessário  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo 
que  esteve  privalo  do  exercício  de  suas 
funcções  de  medico  da  Brigada  Policial  desta 
Capital  e  por  acto  do  Poder  Executivo  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  de 
189S,  (Additivo  destacado  em  2*  discussão  do 


projectos  n.  134,  deste  anno)  mandando  con- 
siderar validos  todos  os  exames  já  prestados 
na  Escola  Polytechnica  da  Capital  Federal 
por  alumnos  da  Escola  Militar  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n .  139  B,  de 
1898,  concedendo  a  pensão  de  60$  men- 
saes ao  soldado  reformado  Aloaoibas  Medina 
Hooper,  inutiiisado  em  serviço  de  guerra, 
sem  prejuízo  das  vantagens  que  ora  tenha, 
mandando  destacar  do  projecto  n.  139  de 
1898; 

3*  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1898, 
(projecto  c.  106  de  1897)  que  dá  varias  pro- 
videncias sobre  a  exploração  e  dominio  das 
minas  existentes  em  qualquer  ponto  do  ter- 
ritório da  União  ; 

3À  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898, 
concedendo  a  João  Caries  Greenhalgh  e  Po- 
lydro  Novak  privilegio  por  50  annos  para  a 
construcção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  ponto  do  littoral 
brazileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via- ferre  a  já  construída,  vá  terminar  na 
fronteira  da  Bolívia,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

Levantase  a  sessão  ás  3  horas  e  45  minutos 
da  tarde. 

DECIARÀÇÃO 

Declaro  que  na  sessão  de  bon tem  votei  jul- 
gando objecto  de  deliberação  o  projecto  do 
Sr.  Moreira  da  Silva. 

Sala  das  Sessões,  10  de  novembro  do  1898. 
— Francisco  Veiga. 


107a  SESSÃO  EM  11   DE   NOVEMBRO  DE  1898 

Presidmci  t  dos  Srs.  Arlhur  Rios,  (Presidente), 
Júlio  de  Mello   (Io  Secretario),  Arthur  Rios- 
(Presidente) ,  Urbino  Santos  (2ò  Vice- Presi- 
dente), Carlos  de  Novaes  (2a  Secretario)  e  Júlio 
de  Mello  (Io  Secretario) 

Ao  meio-dia  procedesse  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  Heredia 
de  Sá,  Carlos  M  ircellino,  Amorim  Figueira, 
Augusto  Montenegro,  Theotonio  de  Brito, 
Rodrigues  Fernandes,  Viveiros,  Guedelha 
Mourão,  Cunha  Martins,  Henrique  Vallada- 
res,  Pedro  Borges,Ildefonso  Lima,  João  Lopes, 
Francisco  Sá,  Mnrinho  de  Andrade,  Helvécio 
Monte,  Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eloy  de 
Souza,  Trindade,  Appolonio  Zenaydas,  Brmi- 
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rio  Coutinho,  Herculano  Bandeira,  Coelho 
Cintra,  Pereira  de  Lyra,  Juvenciode  Aguiar, 
Joáo  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Araújo 
Góes,  Seabra,  Castro  Rebello,  Milton,  Fran- 
cisco Sodré,  Aristides  de  Queiroz,  Adalberto 
Guimarães,  Manoel  Caetano,  Amphilophio, 
João  Dantas  Filho,  Paranhos  Montenegro, 
Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Tor- 
quato  Moreira,  Timotheo  da  Costa,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Pereira  dos 
Santos,  Fonseca  Portella,  Nilo  Pecanha, 
Júlio  Santos,  Deocleciano  de  Souza,  Urbano 
Marcondes,  Ildefonso  Alvim,  Francisco  Veiga, 
António  Zacarias,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Alvares  Rubião, 
Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro, 
Bneno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Edmundo 
da  Fonseca,  Paulino  Carlos,  Arthur  Diederi- 
chsen,  Luiz  /dolpho,  Mello  Rego,  Leôncio 
Corrêa,  Lauro  Muller,Paula  Ramos,Francisco 
Tolentino,  Guillon,  Aureliano  Barbosa,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Azevedo  Sodré. 

Àbre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta, 

O  Sr,   Pádua    Rezende  —  Sr 

Presidente,  tendo  lido  hoie  no  Diário  do  Con- 
gresso o  discurso  proferido  hontem  pelo  Sr. 
Francisco  Sá,  em  resposta  ao  nosso  digno  col- 
lega, o  Sr.Helvecio  Monte,  e  não  tendo  estado 
nessa  occasião  no  recinto,  mas  na  sala  conti- 
gua, tenho  a  dizer  que  não  pude  dar  o  teste- 
munho que  cabia-me  no  momento  fornecer 
àquelle  áistincto  collega. 

Assim,  entendo  do  meu  dever  communicar 
âAssembléa  dos  Srs.  Representantes  da  Na- 
ção que  de  facto  o  Sr.  Francisco  Sá  appellou 
para  os  seus  amigos  no  Congresso  Nacional, 
afim  de  que  fizessem  recahir  toda  a  votação 
no  nome  de  V.  Ex.  para  Presidente  da  Ca- 
mara,quando  se  feriu  aqui,  no  anno  passado, 
a  eleição  de  Presidente  desta  Asssembléa. 
ES.  Ex.  appellava  justamente  para  a  boa 
harmonia  de  vistas  dos  negccics  públicos  do 
paiz,  lembrando  haver  toda  a  conveniência 
era  que  a  escolha  desta  candidatura  reca- 
hissenonome  de  V.  Ex. 

Tenho  em  meu  poder  telegrammas  da- 
qnelle  collega  que  posso  apresentar  ao  Con- 
gresso, si  for  necessário,  telegrammas  que 
devem  mesmo  constar  da  Repartição  dos  Te- 
lefnraphos. 

Entendi  que,  appellando  elle  para  o  cava- 
neirismo  dos  seus  collegas  da  bancada  mi- 
neira, eu  não  podia  deixar  de  trazer  factos 
coiroborativos  do  que  elle  havia  dito. 

Entendo  que,  dando  esta  informação,  tenho 
cumprido  com  o  meu  dever.  (Muito  bem.) 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 


O  Sr.  Io  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Offlcio: 

Exms.  Srs.  Presidente  e  Membros  da  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados—  Tendo  sido  eleito 
e  proclamado  Presidente  do  Estado  de  São 
Paulo,  para  servir  até  o  dia  Io  do  maio  de 
1900,envio  a  essa  illustre  Assembléa  a  minha 
renuncia  da  cadeira  de  Deputado  pelo  4o 
districto  deste  Estado. 

Seja-me  permittido,  nesta  occasião,  signi- 
ficar-vos  o  pezar  que  sinto  ao  deixar  essa 
illustre  corporação,  no  meio  da  qual  sempre 
me  senti  bem  honrado  e  prestigiado  pela 
companhia  de  nobres  edistinctos  cavalheiros, 
entre  os  quaes  tenho  a  ventura  de  contar 
bons  e  leaes  amigos, 

S.  Paulo,  9  de  novembro  de  1898. 

Saúde  e  fraternidade.—  Fernando  Prestes 
de  Albuquerque. 

Requerimento  dos  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica  matriculados  sob  o  regulamento  de 
1896,  pedindo  que  lhes  sejam  extensivos  os 
benefícios  concedidos  pelo  decreto  n.  516,  de 
1898.— A'  Commissão  de  Instrucção  Publica. 

O  Sr.  Mello  Rego  não  vem  re- 
novar a  discussão  em  que  ha  dias  se  empe- 
nhava sobre  os  negócios  do  Rio  Grande.  In- 
sistentemente arguido,  o  orador  evitou  pro- 
nunciar-se  sobre  o  caso  do  Sr.  general  Carlos 
Tellos  enão  quer  voltar  ao  assumpto,  em  pri- 
meiro logar  porque,  tendo  de  fazer  um  es- 
tudo retrospectivo  para  mostrar  o  que  é  a 
opposição  locai  desde  o  Amazonas  até  o  Rio 
Grande  do  Sul,  iria  levantar  um  grande  de- 
bate, para  o  qual  talvez  não  tivesse  forças;em 
segunno  logar,  porque  não  ha  de  ser  no  sé- 
timo mez  do  sessão  e  no  terceiro  de  proro- 
gação  subsidiada  que  se  pôde  elucidar  ques- 
tões desta  ordem.  Assim  retira-se  do  debate 
sem  pezar  de  que  a  nobre  bancada  rio-gran- 
dense  se  considere  victoriosa,  porque  isso  não 
lhe  causa  constrangimento. 

Vem  tratar  de  outro  assumpto,  mas  quer 
que  fique  registrado  não  haver,  quando  fal- 
lou  na  penúltima  sessão,  censurado  a  ausência 
de  alguns  collegas  do  Rio  Grande,  porquanto 
apenas  lamentou  não  poder  ser  honrado  com 
a  presença  de  SS.  EEx. 

O  assumpto  que  traz  o  orador  á  tribuna 
hoje  ó  uma  concessão  feita  pelo  Governo  Pro- 
visório á  Companhia  Melhoramentos  do  Bra- 
zil  para  construcção  de  uma  linha  de  caos 
que,partindo  da  ponte  do  Arsenal  de  Marinha, 
fosse   ter  ã  ponte  do  Chichorro  e  dahi  uma 
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outra  linha  até  a  ponta  do  Caju.  A  historia 
dessa  concessão  é  longa,  curiosa  e  interes- 
sante, mas  o  orador  não  quer  entrar  neila 
quando  o  tempo  é  tão  precioso  agora  à  Ca- 
mará dos  Deputados. 

Passado  um  anno,  a  companhia  pedia  jà 
modificação  no  contracto  e  obteve-a.  Quem 
yeiu  a  assignal-a  foi  o  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
quando  Ministro  da  Viação,  apezar  de  ter 
sidoella  assignada  já  pelo  ministério  Lucena. 

Era  uma  das  clausulas  dessa  concessão 
manter  a  companhia  um  alinhamento  com- 
prehendido  entre  a  Prainha  e  a  ponte  da 
Saúde  em  uma  extensão  mínima  de  600  me- 
tros e  que  nas  marés  de  aguas  mortas  manti- 
vesse um  fundo  de  7m,50,  por  meio  de  draga- 
gem. O  orador  quer  saber  si,  com  a  modifica- 
ção feita  na  concessão  e  com  a  encorporação 
das  Docas  Pedro  II,  delia  resultante,  a  Compa- 
nhia está  ou  não  obrigada  a  manter  esse 
fando  por  meio  de  dragagem.  Para  isso  apre- 
senta um  requerimento. 

Esta  consideração  não  vem  fora  de  propó- 
sito porque  desde  que  a  em  preza  em  questão 
pôde  ser  dada  ou  transferida  um  dia  a  qual- 
quer syndicato  europeu,  e  necessário  que  de 
antemão  fique  liquidado  este  ponto. 

Manda,  pois  a  Mesa  o  seu  requerimento. 
(Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  que  é  encerrada,  o  seguinte 


REQUERIMENTO 


Requeiro  que  se  peça  ao  Ministro  da  Viação 
que  informe,  si,  em  virtude  de  alterações 
feitas  pelo  decreto  n.  995,  de  30  de  julho  de 
1892, no  plano  das  obras  a  que  era  obrigada  a 
— Empreza  de  Melhoramentos  do  Brazil— de 
accordo  com  o  decreto  n.  849,  de  1 1  de  outubro 
de  1890,  e  clausulas  que  o  acompaharam, 
ficou  prejudicada  a  disposição  1*  da  5*  dessas 
clausulas,  que  estabelece  a  condição  de  man- 
ter a  mesma— Empreza— mediante  dragagem 
ao  lon?o  do  cães  entre  a  Prainha  e  a  Ponte 
da  Saúde,  na  extensão  de  600  metros,  um 
fando  de  7  metros  e  50  centímetros  com  agua 
de  marés  mortas. 

Outrosim,  si,  pelo  facto  de  ter  sido  a  parte 
realizada  das  antigas  Docas  de  Pedro  II,  de 
que  trata  o  decreto  n.  4.492,  de  23  de  março 
de  1870,  incorporada  á— Empreza  de  Melho- 
ramentos—nos termos  do  mencionado  decreto 
n.  960,  ficou  alterado  o  prazo  da  reversão 
daquella,  estipulado  no  n.  21  das  clausulas 
que  acompanharam  o  alludido  decreto  de  23 
de  março  de  1870. 

Sala  das  sessões,  11  de  novembro  de  1898.— 
Mello  Rego. 


O  Sr.  Serzedello  Corroa— (parv 

umi  explicação  pessoal)  (IJ  Sr.  Presidente, 
devo  uma  ligeira  explicação  ao  digno  Depu- 
tado por  Matto  Grosso. 

Devo  começar  declarando  que  votarei  pelo 
requerimento  de  S.  Ex.,  porque  desejo  mes- 
mo que  venham  as  informações  que  o  nobre 
collega  solicita  do  Ministério  da  Viação,  por- 
que espero  que  essas  informações  mais  uma 
vez  convencerão  a  S.  Ex.  de  que  quando 
geri,  embora  obscuramente  (não  apoiados),  a 
pasta  da  Viação,  o  fiz  sempre  consultando  os 
mais  altos    interesses  do  meu  paiz. 

Em  relação  à  incorporação  da  concessão 
«Docas  fie  Pedro  2o  »  pela  Companhia  Me- 
lhoramentos, posso  garantir  a  S.  Ex.  que  o 
Governo  nella  não  influiu  ;  foi  uma  incor- 
poração feita  no  dominio  da  economia  parti- 
cular das  duas  companhias. 

O  Sr.  Mello  Rego— Mas  a  Companhia  Me- 
lhoramentos tinha  comprado  as  Docas;  era, 
portanto,  uma  só  companhia. 

O  Sa.  Serzedello  Corrêa.  —  Perdão,  a 
Companhia  Melhoramentos  procurou  adquirir 
por  compra  a  concessão  das  Docas,  e  o  Go- 
verno deu  autorização  para  ser  effectuada 
essa  operação. 

Posso  assegurar  ao  meu  nobre  collega  que, 
naturalmente,  nessa  autorização,  o  Governo 
não  se  afastou  de  nenhuma  das  clausulas 
que  estipulavam  ónus,  quer  para  uma,  quer 
para  outra  das  duas  companhias. 

Essas  clausulas,  com  certeza,  foram  manti- 
das no  acto  da  incorporação,  de  modo  que, 
não  tendo  o  Governo  dado  autorização  piara 
a  prorogação  do  prazo  das  duas  concessões,  a 
Melhoramentos,  incorporando  a  si  a  concessão 
Docas  Pedro  2o,  naturalmente  a  incorporou 
de  accôrdo  com  as  clausulas  e  com  o  prazo  es- 
tipulado nessa  concessão.  Nem  podia  ser 
de  outra  forma. 

O  Sr.  Mello  Rego*  Esta  declaração  é 
muito  importante. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.— Si  o  Governo» 
Sr.  Presidente,  autorizou  essa  incorporação, 
o  fez  pela  preoceupação  de  attender  exacta- 
mente a  um  dos  pontos  a  que  se  referiu  o 
meu  illustre  collega,  á  situação  especial  da 
Estrada  de  Ferro,  assoberbada  por  uma  crise 
do  transporte  medonha,  crise  que,  em  grande 
parte,  era  devida  às  más  condições  das  Docas, 
no  porto  da  Gamboa,  ao  modo  especial  porque 
se  fazia  ahi  o  desembarque  de  diversas  car- 
gas e  o  embarque  das  cargas  trazidas  pela 
Estrada  de  Ferro,  porquanto  trata-se  de  uma 
ponte  em  más  condições  que  não  se  prestava 
absolutamente  a  esse  desembarque,  em  vir- 
tude das  differenças  de  maré,  porque  impor- 


(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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tava  a  carga  e  descarga  feita  pela  mesma 
ponte  em  longas  horas  do  dia,  ponte  esta 
qne  não  podia,  sem  grandes  dispêndios,  ser 
prolongada  e  cujo  prolongamento,  conforme 
opiniões  de  profissionaes  e  nesse  tempo  do 
director  da  Estrada  de  Ferro,  era  inconve- 
niente por  causa  das  perturbações  que  trazia 
justamente  á  situação  do  lado  da  bahia, 
nesse  logar .  Tudo  isso  me  levou  a  autorizar 
a  incorporação. 

OSr.  Mello  Rego— Não  censurei. 

OSr.  Serzedello  Corrêa— Sei  que  não 
me  censurou,  mas  estou  dando  os  motivos 
por  qne  procedi  dessa  forma. 

Qnanto  à  segunda  questão  lembrada  por 
S.  Ex.  de  que  a  Companhia  de  Melhoramen- 
tos tinha  a  obrigação  de  manter  a  dragagem 
da  ponte,  não  me  recordo  si  modifiquei  se- 
melhante clausula,  mas  me  parece  de  neces- 
sidade tão  indeclinável,  uma  cousa  tão  ne- 
cessária e  tão  im  prescindi vel  para  a  nossa 
bahia,  que  nem  por  sombra  me  pôde  passar 
pelo  espirito  a  idéa  de  que  eu  tivesse  acce- 
oido  a  semelhante  facto. 

Essa  clausula,  com  certeza,  foi  mantida  e 
nem  poderia  deixar  de  manter  uma  clausula 
dessas,  quando,  attendendo  para  a  crise  de 
transportes,  e  fazendo  concessões  especiaes, 
á  Companhia  de  Docas  de  Santos  estipu- 
lei, como  obrigação  rigorosa,  a  dragagem 
do  porto  de  Santos,  que  a  empreza  recusou, 
mas  que  eu  insisti. 

0  Sr.  Augusto  Clementino—  Foi  um  gran- 
de beneficio  para  Santos. 

0  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Esses  factos 
deramse  ha  um  certo  numero  de  annos,  no 
meio  de  uma  administração  cheia  de  difi- 
culdades ;  não  posso  ter  de  memoria  uma 
serie  de  modificações  que  podiam  ter  sido 
feitas  nestas  ou  naquellas  condições. 

Não  me  opponho  ao  requerimento  do  nobre 
Deputado ;  ao  contrario,  dou-lhe  uma  nota 
esperando  que  o  Ministério  da  Viação  dê  as 
informações  queS.  Ex.  solicita,  afim  de  que 
realmente  vejamos  si  nas  novas  concessões 
foram  consultados,  como  estou  convencido,  os 
interesses  deste  paiz. 

O  Si*.  Mello  Rego  (para  uma  ex- 
plicação pessoal)  (*)—  Sr.  Presidente, o  nobre 
Deputado  não  me  entendeu ;  não  fiz  censuras 
aS.  Ex.  Essa  clausula  estava  já  feita  no 
tempo  do  Sr.  João  Barbalho.  O  que  disse  é 
qne  da  leitura  verifica- se  que  essas  altera- 
ções já  estavam  feitas,  com  decreto  assignado 
e  sò  não  estavam  aâsignadas  as  clausulas 
porque  havia  um  retoque ;  mas  verifiquei 
que  não  esta  claro,  e  ô  preciso  esclarecer, 


C)  Ni©  foi  revisto  pelo  orador. 


tanto  a  da  dragagem  como  a  do  modo  de 
contar  o  prazo.  O  nobre  Deputado,  como  Mi- 
nistro, declarou  que  assim  entendeu,  isso 
tem  grande  valor;  Já  se  vê  que  o  pensamento 
do  Governo  não  foi  nem  prorogar  o  prazo, 
nem  dispensar  da  dragagem. 

O  Sr.  João  Lopes  —  Tem  receio  que  o  con- 
tracto seja  sophismado. 

O  Sr.  Mello  Rego  —Tenho  receio  que  a 
empreza  passando  para  mãos  de  estrangeiros, 
esses  possam  depois  vir  fazer  reclamações. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  ET  muito  pa- 
triótico. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  Quero  despertar  a  at- 
tenção  do  Governo. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Serzedello  Cor- 
rêa, Luiz  Domingues,  Anizio  de  Abreu,  Tei- 
xeira de  Sá,  João  Vieira,  Martins  Júnior, 
Geminiano  Brazil,  Tosta,  Eugénio  Tourinho, 
Vergne  de  Abreu,  Leovigildo  Filgueiras, 
Oscar  Godoy,  Irineu  Machado,  Belisario  de 
Souza,  Érico  Coelho,  Silva  Castro,  Agostinho 
Vidal,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Almeida 
Gomes,  Antero  Botelho,  Alfredo  Pinto,  La- 
mounier  GodofredQ,  Cupertino  de  Siqueira, 
Augusto  Clementino,  Oliveira  Braga,  Alfredo 
Eliis,  Caracciolo,  Lamenha  Lins  e  Rivadavia 
Corrêa. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Pedro  Chermont,  Elias 
Martins,  Torres  Portugal,  José  Peregrino, 
Coelho  Lisboa,  José  Mariano,  Malaquias  Gon- 
çalves, Barbosa  Lima,  Cornelio  da  Fonseca, 
Moreira  Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides 
Malta,  Olympio  Campos,  Neiva,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,Xavier  da  Silvei- 
ra, Leonel  Loreti,  Ernesto  Brazilio,  Mendes 
Pimentel,  João  Luiz,Carvalho  Mourão,  Mon- 
teiro de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Jacob  da 
Paixão,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Pilho,  Fer- 
reira Pires,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  de 
Magalhães,  Matta  Machado,  Nogueira  Júnior, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Dino 
Bueno,  Gustavo  Godoy,  Francisco  Glicerio, 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Brazilio 
da  Luz,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Pos- 
sidonio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Fran- 
cisco Alencastro,  Marçal  Escobar,  Pinto  da 
Rocha  e  Py  Crespo. 

E,  sem  causa,os Srs. Matta  Bacellar, Eduardo 
de  Berredo,  Marcos  de  Araújo,  Angelo  Neto, 
Arroxcllas  Galvão,  Jayme  Villas  Boas,  Al- 
ves de  Brito,  Barros  Franco  Júnior,  Campo- 
lina,  Octaviano  de  Brito,  Arthur  Torres,  La- 
martine,  Luiz  Flaquer,Costa  Júnior,  Cezario 
de  Freitas,  Cincinato  Braga,  Ovidio  Abrantes, 
Alencar  Guimarães,  Martins  Costa  e  Campos 
Cartier. 
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ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*re»i<leiite  —  Declara  qua 
não  havendo  ainda  numero  legal  para  se 
proceder  ás  votações  das  matérias,  pois  que 
aponas  estão  presentes  106  Deputados,  vae 
passar  à  matéria  em  discussão. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  11  G,  de  1898,  com  o  parecer  sobre  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  11  C,  do 
corrente  anno,  que  autoriza  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, no  presente  exercício,  o  credito  de 
100:000$,  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
substituição  dos  marcos  arruinados  ou  que 
houverem  desapparecido  na  fronteira  do  Bra- 
zil  com  a  Republica  do  Peru,  emenda  susten- 
tada no  Senado  por  dous  terços  de  votos 
presentes. 

Niguem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  á  discussão  única  do  projecto 
n.  11  H,  de  1898,  com  o  parecer  sobre  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  11  D,  do 
corrente  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executi- 
vo a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, no  presente  exercido,  o  credito  espe- 
cial de  100:000$,  destinado  ás  despezas  com  a 
demarcação  da  fronteira  das  Missões  com  a 
Republica  Argentina,  emenda  sustentada  no 
Senado  por  dous  terços  dos  votos  presentes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  127  A,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  readmittir  à  matricula  no  próximo 
anno  lectivo  da  Escola  Militar  da  Capital 
Federal,  independente  de  vagas,  todas  as 
praças  e  offlciae3  alumnos  desligados  por  força 
dos  acontecimentos  cccor ridos  a  13  de  março 
de  1895  e  27  de  maio  de  1897. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2a  discussão 
do  projecto  n.  158  A,de  1898  (do  Senado),sup- 
primindo  de  todo  para  todos  os  efleitos,  ex- 
cepto no  que  respeita  a  vencimentos  e  as 
promoções  effectivas,  já  decretadas,  as  re- 
stricções  postas,por  acto  do  Poder  Legistativo 
ou  Executivo,  á  amnistia  concedida  pela  lei 
n.  310  do  21  de  outubro  de  1895,  ficando 
adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuarão  da  3a  dis- 
cussão do  projecto  n.  146,  de  1898,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
do  2: 499^990,  para  pagamento  da  gratifi- 
cação ao  capitão  de  estado- maior  de  Ia  classe 
Luiz  Bíillo  Lisboa,  por  serviços  prestados  no 
período  de  1  de  janeiro  de  1895  a  31  de  março 
de  1896. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  147,de  1898,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  de  15:000$,  suppiementar  ato  n.  3, 
do  art.  3°  da  lei  n.  460,  de  16  de  dezembro 
de  1897. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  8r.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas. 

Comparecem  ainda  os  Sr.  Urbano  Santos, 
Thomaz  Accioli,  Affonso  Costa,  Felisbello 
Freire,  Rodrigues  Dória,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moura,  Paula  Guimarães,  Galdino 
Loreto,  José  Murtinho,  Alcindo  Guanabara, 
Sâ  Freire,  Bernardes  Dias,  Mayrink,  Calo- 
geras,  Moreira  da  Silva,  Lucas  de  Barros, 
Victorino  Monteiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Mello  Rego,  offerecido  na  sessão  de 
hoje. 

E'  sem  debate  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  150  A,  de  1898,  para  ser  enr 
viado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  3a  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  145—1893 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  o  credito  especial  de21:473$300 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  para  occorrer  ao  pagamento  da  in- 
demnização devida  a  Manoel  José  Gonçalves 
Braga,  empreiteiro  do  trecho  de  S.  Caetano 
da  Raposa  a  Bello  Jardim,  da  Estrada  de 
Ferro  Central  de  Pernambuco,  em  virtude  da 
rescisão  do  seu  contracto. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  1 1  G, 
de  1898,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  1 1 C,  do  corrente  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  no  pre- 
sente exercicio,  o  credito  de  100:000$,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  substituição  dos 
marcos  arruinados  ou  que  houverem  des- 
apparecido na  fronteira  do  Brazil  com  a  Repu- 
blica do  Peru,  emenda  sustentada  no  Senado 
por  dous  terços  dos  votos  presentes  (discussão 
única). 

E*  approvado  a  emenda  do  Senado  suppri- 
mindo  do  artigo  único  do  projecto  da  Ca- 
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mara,  sob  n.  11  G,  de  1898,  as  palavras— 
no  presente  exercício . 

E'  o  projecto  enviado  à  Commissão  de  Re- 
dacção, officiando-se  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  votação  ào  projecto  n.  1 1  H, 
de  1898,  com  o  parecer  sobre  a  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  11  D,  do  corrente  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  no  pre- 
sente exercício,  o  credito  especial  de  100:000$, 
destinado  ás  despezas  com  a  demarcação  da 
fronteira  das  Missões  com  a  Republica  Argen- 
tina, emenda  sustentada  no  Secado  por  dous 
terços  dos  votos  presentes  (discussão  única). 

E*  approvada  a  emenda  do  Senado  suppri- 
mindodo  art.  Io  do  projecto  n.  11  U,  de  1898, 
da  Camará,  as  palavras— no  presente  exer- 
cido. 

E'  o  projecto  enviado  à  Coramissão  de  Re- 
dacção, offlciando-se  ao  Senado. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  1*  discursão 
o  seguinte 

PROJECTO 


N.  127  A— de  1898 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Potler  Executivo  au- 
torizado a  readmittir  à  matricula  no  pró- 
ximo anno  lectivo  da  Escola  Militar  da  Ca- 
pital Federal,  independente  de  vagas,  todas 
as  praças  e  officiaes  alumnos  deste  estabele- 
cimento, e  que  foram  desligados  por  força 
dos  acontecimentos  occorridos  a  13  de  março 
de  1895  e  27  de  maio  de  1897;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  (pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado  entre 
boje  mesmo  em  2*  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 157  A,  de  1898  (do  Senado),  suppri- 
mindo  de  todo  para  todos  os  effeitos,  excepto 
no  que  respeita  a  vencimentos  e  ás  promo- 
ções effectivas,  já  decretadas,  as  restricções 
postas,  por  acto  do  Poder  Legislativo  ou  Ex- 
ecutivo, á  amnistia  concedida  pela  lei  n.  310, 
de  21  de  outubro  de  1895,  artigo  único 
i  (2a  discussão;. 

O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
-Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  me 
informe  em  que  disposição  funda-se  para  to- 
mar a  resolução  que  acaba  de  annunciar. 

Oart.  128  do  Regimento  estabelece  que  na 
segunda  ou  terceira  discussão  de  qualquer 
Projecto,  desde  que  hajam  emendas  augin en- 
toado ou  diminuindo  despezas  irá  o  projecto 


à  Commissão  de  Orçamento  para  esta  dar 
parecer. 

Entre  as  emendas  apresentadas  figura  uma 
que  traz  forçosamente  augmento  de  despeza 
e  portanto  não  pôde  V.  Ex.  submetter  à  ap- 
provaçáo  da  Casa  este  projecto  antes  de  pro- 
nunciar-se  a  Commissão. 

O  Sr.  Presidente*  A  Mesa  assim 
procedeu  fundada  na  circumstancia  de  que  as 
despezas  que  a  emenda  acarreta  estavam  pre- 
vistas no  orçamento. 

Elias  são  relativas  a  vencimentos  de  offl- 
ciaes  já  pertencentes  ao  quadro,  e  que  em 
virtude  de  circumstancias  occasionaes  foram 
privados  de  taes  vencimentos,  e  que  depois 
pela  amnistia  votada  entraram  no  goso  dos 
mesmos. 

Não  se  trata,  pois,  de  despeza  nova  em  que 
se  torne  precisa  a  intervenção  da  Commis- 
são. 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
— Permitta  V.  Ex.,  Sr.  Presilente,  que  não 
me  conforme  coma  decisão  de  V.Ex.,  porquo 
taes  despezas  não  estão  nem  podiam  estar 
incluídas  no  orçamento  futuro.  A  disposição 
regimental  é  a  seguinte: 

«Tanto  na  2a  como  na  3a  discussão  de  qual- 
quer projecto,  as  emendas  ou  artigos  addi- 
tivos,  creando  ou  augmentando  despezas  ou 
reduzindo  a  receita  publica,  não  poderão  ser 
admittidos  ao  debate  e  á  votação  sem  prévio 
parecer  da  respectiva  Commissão.» 

V.  Ex.  acaba  de  confessar  que  a  emenda 
apresentada  traz  augmonto  de  despeza. 

O  Sr.  Presidente— Não  disse  isto.Afflrmei 
que  ha  uma  emenda  relativa  á  despeza,  mas 
não  creando  despeza  nova. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Isto  quer  dizer  que 
a  despeza  consta  do  orçamento  vigente. 

E,  si  este  projecto  só  for  convertido  em  lei 
no  dia  1  de  janeiro,  pergunto:  o  Governo 
pôde  pagar  esta  despeza  com  a  verba  consi- 
gnada no  orçamento  vigente  ? 

Isto  no  caso  de  que  eu  acceitasse  a  infor- 
mação de  V.Ex.,  que  não  acceito,  porque  não 
é  veridica  em  todos  os  pontos. 

Ha,  portanto,  uma  emenda  creando  despeza 
e  na  forma  da  disposição  regimental  V.  Ex. 
não  pôde  submettel-a  á  consideração  da  Casa 
sem  prévio  parecer  da  respectiva  Commissão. 

Isto  é  o  que  determina  o  Regimento. 

V.  Ex.  tomará  a  deliberação  que  entender, 
mas  cem  o  meu  protesto,  que  é  anti-regi- 
mental . 

O  Sr.  Presidente—  Não  se  trata 
de  despeza  nova.  A  emenda  refere  se  a  offl- 
ciaes  do  quadro  do  exercito  contemplados  na 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  relativa  a 
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soldo,  etapas  e  demais  gratificações.  Por  cir- 
cunstancias occasionaes,  esses  offlciaes  foram 
privados  dessas  gratificações.  A  emenda  ap- 
provada  vem  consideral-os  na  posse  dessas 
gratificações  já  estabelecidas  no  orçamento. 
Logo,  a  Mesa  não  infringe  o  Regimento 
submettendo  a  votos  o  projecto. 

O  Sr.  Serzedello  Corroa  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  é  apenas  para  soli- 
citar de  V.  Ex.  uma  informação,  afim  de 
orientar  o  meu  voto  nesta  questão. 

Si  V.  Ei.  se  refere  ao  orçamento  que  esta 
presentemente  em  vigor,  desejo  saber  de 
V.  Ex.  si  o  acto  que  mandou  restituir  esses 
offlciaes  aos  seus  postos  no  quadro  do  exer- 
cito é  anterior  à  votação  pelo  Congresso  do 
orçamento  em  vigor.  (Apoiados.) 

Si  o  acto  é  realmente  anterior,  V.  Ex.  tem 
inteira  razão:  a  despeza  está  prevista,  por- 
que o  quadro  do  exercito  não  foi  alterado. 

Mas,  si  o  acto  é  posterior,  pondero  a 
V.  Ex.  o  seguinte  facto:  os  offlciaes  de  que  se 
trata  foram  excluídos  por  acto  do  Poder  Ex- 
ecutivo do  quadro;  as  vagas  deixadas  foram 
preenchidas  (apowdos);  de  modo  que  no  or- 
çamento votado  a  verba  foi  a  que  era  precisa 
para  os  offlciaes  que  realmente  estavam  den- 
tro do  quadro.  (Apoiídos.) 

Não  resta  duvida,  por  conseguinte,  que, 
tendo  elles  entrado  para  os  mesmos  quadros 
posteriormente  á  votação  do  orçamento,  o 
orçamento  não  inclue  a  verba  precisa  para 
pagamento  dos  respectivos  oííiciaes  e  neste 
caso  não  ha  inconveniente  algum  em  que 
realmente  se  attenda  á  disposição  regi- 
mental. 

Note  V.  Ex.  que  quem  falia  desta  forma 
o  completamente  favorável  ao  projecto;  dá 
inteiramente  o  seu  voto  a  elle,  pois  que 
nesta  Casa  defendeu  com  o  maior  calor  e 
vehemencia  a  amnistia  ampla  e,  nem  sob 
pena  de  incoherencia,  poderia  votar  contra  o 
projecto,que  afinal  de  contas  vem  attender  a 
uma  providencia  que  reclamou  quando  se  vo- 
tou nesta  Casa  a  amnistia. 

O  Sr.  StfABiiA  —  Mas  agora  está  prote- 
lando. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Feita  a  per- 
gunta a  V.  Ex.,  permittame  o  illustre  col 
lega  Deputado  pela  Bahia  dizer  que  não  te- 
nho absolutamente  a  preoceupação  de  pro- 
telar; tenho  apenas  o  intuito  de  dar  a  minha 
opinião  na  questão  de  ordem  que  se  levanta. 

Digo  claramente:  si  os  offlciaes  foram  in- 
corporados ao  quadro  antes  de  votada  a  lei 
do  orçamento  em  vigor ,e  claro  que  a  emenda 
não  trazaugmento  de  despeza.  Si,  porém,  fo- 
ram reintegrados  em  seus  postos  depois  de 
posta  em  execução  a  lei  do  orçamento  em  vi- 
gor, é  claro  que  elles  encontram  estas  vagas 


completamente  preenchidas,  e,  neste  caso,  são 
extranumerarios  que  terão  de  oceupar  os 
seus  postos  à  proporção  que  forem  se  dando 
as  vagas;  e  sendo  assim,  não  ha  duvida  al- 
guma que  a  emenda  traz  augmento  de  des- 
peza. Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  pelo 
que  está  informada  pôde  dizer  ao  nobre 
Deputado  que  o  orçamento  foi  votado  em 
dezembro  do  anno  passado  e  entrou  em  exe- 
cução em  janeiro  deste  acno,  e  o  desligamento 
teve  logar  muito  posteriormente,  em  maio 
ou  junho  deste  anno.  Por  consequência,  ha 
verba  para  esses  offlciaes. 

De  conformidade  com  esta  interpretação, 
vou  submetter  a  votos  o  projecto,  salvo  as 
emendas. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  em 
2a  discussão,  salvo  as  emendas,  o  seguinte 
artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  158  A,  de  1898 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  de  todo  supprimidas, 
para  todos  os  effeitos,  excepto  no  que  res- 
peita a  vencimentos  e  ás  promoções  effectivas 
já  decretados,  as  restricções  postas,  por 
acto  do  Poder  Legislativo  ou  Executivo,  à 
amnistia  concedida  pela  lei  n.  310,  de  21  de 
outubro  de  1895;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Coelho  Cintra,  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  fòvor  do  projecto  n.  158  A, 
de  1898  (do  Senado),  95  Srs.  Deputados  e 
e  contra  9. 

O  Sr.    Presidente  —  Estão  pre- 
sentes apenas  104  Srs.  Deputados. 
Não  ha  numero. 

O  Sr.  Seabra  (pela  ordem)  —  Desejo 
saber  de  V.  Ex.  si  o  Deputado  que  requer  a 
verificação  da  votação  pôde  retirar-se  do 
recinto.  Isto  e  o  que  se  deve  saber  e  quero 
queV.  Ex.  me  informe.  (Ha  apartes  c  pro- 
testos.) 

O  Sr.  Coelho  Cintra  (pela  ordem 
—  com  força)  —  Declaro  que  me  retirei  do 
recinto,  porque  não  consinto  que  com  a 
minha  presença  se  dê  a  violação  flagrante  do 
Regimento,  que  V.  Ex.  acaba  de  praticar. 
(Ap  irtes  e  protestos.) 
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O  8r.  Preti dente—  Não  ha  numero. 
Vae-se  proceder  à  chamada. 

Procedendo-se  à  chamada,  verifica-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.  Amorim  Figueira,  Au- 
gusto Severo,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de 
Souza,  Coelho  Cintra,  Affonso  Costa,  Martins 
Júnior,  Leoviffildo  Filgueiras,  José  Murtinho, 
Irineu  Machado,  Alei n do  Guanabara,  Rodolpho 
Abreu,  Cupertino  de  Siqueira,  Moreira  da 
Silva,  Adolpho  Gordo,  Lamenha  Lins,  Leôncio 
Corrêa,  Ri  vadavia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa 
e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

O  Sr.  Presidente— Responderam  4 
chamada  apenas  106  Srs.  Deputados.  Não  ha 
numero.  Fica  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  2a  discussão  do  projecto 
n.  127  A,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  readmittir  à  matricula,  no  próximo 
anno  lectivo  da  Escola  Militar  da  Capital 
Federal,  independente  de  vagas,  todas  as 
praças  e  officiaes  alumnos  desligados  por 
força  dos  acontecimentos  occorridos  a  13  de 
março  de  1895  e  27  de  maio  de  1897  ( artigo 
único). 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em  dis- 
cussão a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  127  A,  de  1898: 

Onde  convier  —  O  Poder  Executivo  fica 
igualmente  autorizado  a  readmittr  os  alu- 
mnos das  Escolas  do  Rio  e  Ceará,  desligados 
em  1896. 

Aos  alumnos  desligados  será  permetttfo 
prestar  exames  extraordinários,  nos  termos 
da  lei  206,  de  26  de  setembro  de  1894. 

Saladas  sessões,  11  de  novembro  de  1898. 
—NiloPeçanha.—  Arthur  Peixoto . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

B'  anunciada  a  continuação  da  3a  discussão 
do  projecto  n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias 
disposições  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro 
de  1892,  que  estabelece  a  organização  muni- 
cipal do  Districto  Federal. 

O  Sr .  Presidente—  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Irineu  Machado. 

O  Sr.  Irineu  Machado  com- 
batendo, em  sessão  anterior,  o  projecto  ora 
*m  discussão,  disse  que  os  males  motivadores 
desse  projecto,  como  de  quaesquer  outras 
tentativas  contra  a  autonomia  do  Districto 
Federal,  eram  antes  resultantes  de  males  so- 
tiaes,  de  modificações  de  costumes,  do  que  de 
defeitos  verificados  na  execução  da  lei  orgâ- 
nica do  Districto. 

Ctmara    V,  V 


Sustentando  esta  these,  fez  considerações 
sobre  a  situação  do  regimen  representativo 
e  do  systema  do  suffragio,  nos  paizes  de  re- 
gimen parlamentar,  e  deslocando  a  questão 
deste  ponto  de  vista  amplissimo  para  o  ponto 
de  vista  do  problema  em  que  se  agitam  os 
interesses  da  circumscripção  que  o  orador  re- 
presenta, observou  que  a  grita  que  se  levanta 
contra  a  actual  organização  do  Districto  Fe- 
deral, não  é  novidade  para  os  que  sabem  que 
os  adversários  exploram  todas  as  aceusaçõee 
feitas  à  municipalidade. 

Accusações  vehementes  não  se  levantam 
somente  contra  a  municipalidade  do  Rio  de 
Janeiro ;  na  imprensa  dos  Estados  o  orador 
encontra  o  libello  de  corrupção  e  immorali- 
dade  articulado  contra  o  poder  municipal  de 
capital  em  capital,  de  cidade  em  cidade. 

E'  o  interesse  contrariado  reagindo  sempre, 
pela  bocca  da  calumnia,  contra  a  honra  dos 
que  feriram  os  interesses  preteridos. 

A  grita  descompassada  contra  a  municipa- 
lidade encontrara  resistência  no  bom  senso 
dos  que  sabem  distinguir  a  verdadeira  opinião 
publica  da  artificial. 

Assignala  o  orador  a  verdadeira  competên- 
cia que  teve  o  primeiro  dynasta  brazileiro 
do  regimen  municipal  quando  decretou  a 
Constituição  do  Império  e  as  garantias  que 
tiveram  os  municípios  durante  o  segundo 
reinado. 

Foi  o  ataque  à  franquia  municipal  que 
fez  cahir  a  autonomia. 

Lembra  que  o  ultimo  gabinete  monarchico, 
quando  sentiu  o  seu  prestigio  abalado  no  paiz, 
acenou  com  a  autonomia  do  município  para 
illudir  o  povo ;  não  vingou  esta  táctica,  por- 
que o  povo  aspirava  mais  alguma  cousa  que 
o  desenvolvimento  local,  queria  a  federação, 
queria  a  Republica. 

Entra  depois  o  orador  em  um  estudo  deta- 
lhado do  regimen  municipal  em  diversos  pai- 
zes da  Europa,  accentuando  que  em  todos 
elles  ha  aspiração  constante  para  franquia 
administrativa. 

Estuda  ainda  a  organização  do  districto 
federal  americano  e  a  de  Montevideo,  para 
mostrar  que  muito  outras  são  as  nossas  con- 
dições. 

O  orador  foz  a  analyse  do  nosso  regimen  e 
mostra  que  em  face  da  Constituição  as  fran- 
quias municipaes  repellem  os  projectos  anni- 
quiladores  de  sua  autonomia. 

Encara  a  questão  ainda  pelo  lado  económico, 
financeiro  e  politico  e  demonstra  que  o  Dis- 
tricto Federal  não  pôde  subordinar-se  á  tu- 
tellado  Governo  Federal,  absorvente  de  suas 
liberdades.  Diz  que  a  extineção  dos  poderes 
municipaes,  por  delegação  do  voto  popular,  é 
incongruente,  em  foce  da  disposição  consti- 
tucional que  garante  a  representação  do  Dis- 
tricto no  Senado  e  na  Camará  Federal.  Cassar 
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ao  município  o  direito  de  governar-se  e  entre- 
gai-o  a  uma  administração  federal  é  fazer 
com  que  os  representantes  desse  municipio 
no  Congresso  Nacional  sejam  manequins,  que 
signifiquem  a  vontade  e  as  aspirações  do  Go- 
verno Federa],  nunca,  poróm,  a  independên- 
cia e  os  interesses  da  eircumseripção  que  re- 
presentam. Estuda  a  organização  municipal 
das  grandes  cidades  da  America,  da  Suissa, 
pátria  da  liberdade  local,  de  Lonlres,  o  con- 
fronta com  a  C: instituição  da  Republica,  que 
não  quiz  restringir  a  autonomia  do  Districto 
Federal,  mas  ampliai  a,  respeitai- a.  Tratada 
reelegibilidade  dos  intendentes,  defendendo-a, 
e  conclue  declarando  que,  si  conseguirem 
profanar  o  pavilhão  da  Republica,  arran- 
cando a  estrella  symbolica  do  Districto  Fe- 
deral, será  a  morte  do  municipio  hoje,  a  de 
outros  amanhã,  por  fim  a  morte  da  própria 
Republica,  que  ainda  ó  a  aspiração  de  todos 
os  reaccionários.  (Muito  bjm  ;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  liora. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.    11    I  —  1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  íiC,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  dis  Relações  Exteriores,  no  pre- 
sente exercido,  o  credito  especial  de 
100:000$,  par  d  ocorrer  ás  despe  tas  com  a 
substituiçã)  dos  marcos  arruin  idos  ou  que 
houverem  desapp trecido  na  fronteiri  do 
Brazil  com  a  Republica  do  Pcrit 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  especial  de  100:000$, 
para  occorrer  ás  despezas  com  a  substituição 
oos  marcos  arruinados  ou  que  houverem  deB- 
apparecido  na  fronteira  do  Hrazil  com  a  Re- 
publica do  Peru,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de  credito;  revogando-se  as 
disposições  em  contrario. 

Saladas  Commissões,  11  de  novembro  de 
1898.—  Guedelha  Mourão.— F.    Tolcntino. 

N.   11    J  —  1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  11  D,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  no  f»re- 
sente  exercício,  o  credito  especial  de 
100:000$,  destinado  ds  despezas  com  a  de- 
marcição  da  fronteira  das  Missões  com  a 
Republici  Argentina 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art,  1.°  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 


o  crelito  especial  de  100:000$,  destinado  ás 
despezas  com  a  demarcação  da  fronteira  das 
Missões  com  a  Republica  Argentina,  con- 
forme o  laudo  arbitral. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  1 1  de  novembro  de 
1898.— Gued-lha  Mourão.— F.  Tolentino. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

TROJECTO 

N.  41  F— 1898 

Emendi  do  Senado  ao  project)  n.  41  D,  deste 
anno,  que  fixa  as  forç  is  de  terra  para  o  ex- 
ercido de  1899 , sustentada  por  dous  terços  (fe 
votos  dos  membros  presentes  diquella  Ca- 
mará 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  to- 
mando conhecimento,  pela  segunda  vez,  da 
emenda  do  Senado  suppressiva  das  palavras 
— ou  sem,  do  art.  51  do  projecto  de  lei  de  fixa- 
ção das  forcas  de  terra  para  o  anno  de  1899,  e 
não  achando  outras  razões,  além  das  anterior- 
mente apreciadas  e  recusadas  no  parecer  que 
em  19  do  mez  passado  emittiu  sobre  ella, 
que  determinem  hoje  sua  accei tacão,  entende 
ainda  que  essa  emenda  não  deve  ser  appro- 
vada. 

Sala  das  Commissões,   1 1  de  novembro  de 

1 898 .  —Mello  Rego ,  presidente . — A dalberto 
Guimarães  .  —  Oliveira  Braga.— Augusto  He- 
md i tino . — Henriq ue   Valia' lares . 

Emenda  do  Snado  ao  projecto  n.  41  D,  deste 
anno,  da  ('amara  dos  Deputados, sustentada 
por  dous  terços  de  votos  dos  membros  pre- 
sntes  daquella  Camará 

Ao  art.  5°  : 

Supprimam-se  as  palavras— ou  sem. 

Senado  Federal,  14  de  outubro  de  189S*  — 
Manoel  Victor ino  Pereira  presidente. — (Iene- 
roso  Ponce,  3°  secretario,  servindo  de  Io. — 
António  Azeredo,  servindo  de  2o  secretario. 
—Alberto  José  Gonç  ilves,  servindo  de  3o  se- 
cretario.— Th omaz  Delfino,  servindo  de  4o 
secretario. 

Projecto  n.  41  D,  deste  anno,  di  Camará  dos 
Deputados,  que  fixa  as  forçis  de  terra  para  o 
exercido  de  1899 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .°  As  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1899  constarão  : 

§  1 .°  Dos  offlciaes  das  differentes  classes  do 
exercito  ; 
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§  2.°  Dos  alumnos  das  escolas  militares, 
até  800  praças  ; 

§  3.°  De  28.160  praças  de  pret,distribuidas 
proporcionalmente  de  accordo  com  os  quadros 
em  vigor,  as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao 
dobro  ou  mais,  em  circumstanoias  extraordi- 
nárias. 

Art.  2,°  Estas  praças  serão  completadas 
pela  forma  expressa  no  art.  87,  §  4o,  da  Con- 
stituição e  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  setem- 
bro de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
nos  arts.  3»  e  4a  da  lei  n.  39  A,  de  30  de  ja- 
neiro de  1892,  continuando  em  vigor  o  pa- 
ragrapho  único  do  art.  2o  e  art.  3o  da  lei 
n.  394,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3.°  Emquanto  não  for  executado  o 
lorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  de  três  a  cinco  annos,  po- 
dendo o  engajamento  dos  que  tiverem  con- 
cluído esse  serviço  ter  Jogar  por  mais  uma 
vez  e  por  tempo  nunca  maior  de  cinco  annos 
década  vez. 

Art.  4.°  As  praças  e  as  ex-praças  que  se 
engajarem  por  mais  de  três  annos  e  em  se- 
guida por  dous,  pelo  menos,  terão  direito  em 
cada  engajamento  ao  valor  recebido  em  di- 
nheiro, das  peças  do  fardamento  gratuita- 
mente distribuídas  aos  recrutas. 

Art.  5.°  Os  voluntários  e  as  praças  que, 
findo  o  seu  tempo  de  serviço,  continuarem 
nas  fileiras,  com  ou  sem  engajamento,  perce- 
berão as  gratificações  estipuladas  na  lei  n.  247, 
de  J5  de  dezembro  de  1894,  e  quando  forem 
excusos  do  serviço  *e  lhes  concederá  nas  co- 
lónias da  União  um  prazo  de  terras  de  1 .089 
ares. 

Paragrapho  único.  A  gratificação  de  vo- 
luntários, estipulada  na  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894,  será  abonada  ás  praças  re- 
crutadas no  antigo  regimen  e  ás  provindas 
dos  diversos  estabelecimentos  militares  de 
ensino  pratico  ou  profissional,  não  tendo  per- 
dido o  direito  a  essa  vantagem,  ex-vi  de  sen- 
tença formulada  de  accordo  com  a  legislação 

vigente. 
Art.  6.°  São  revogadas  as  disposições  em 

contrario. 

Camará  dos  Deputados,  25  de  setembro  de 
1808. — Arthitr  Ccsar  Rios,  presidente  —Júlio 
de  Mello  Filho,  Io  secretario.— Carlos  Augusto 
y alente  de  Novies,  2o  secretario. 

O  Sr.  l»rcaidente  —  Estando  ade- 
antada  a  hora*  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte (ordem  do  dia): 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  146,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:499$990,  para 
pagamento  da  gratificação  ao  capitão  do 
«Btado-maiorde  Ia  classe  Laia  Bello  Lisboa, 


por  serviços  prestados  no  período  de  1  de 
janeiro  de  1895  a  31  de  março  de  1896  (3a  dis- 
cussão) ; 

N.  147,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  15:000$,  supplementar 
ao  n.  3,  do  art.  3o  da  lei  n.  460,  de  16  de 
dezembro  de  1897  \3U  discussão)  ; 

N.  158  A,  de  1898  (do  Senado),  suppri- 
mindo  de  todo  para  todo3  os  effeitos,  excepto 
no  que  respeita  a  vencimentos  e  ás  promoções 
effectivas,  já  decretadas,  as  restrições  postas, 
por  actos  do  Poder  Legislativo  ou  Executivo, 
a  amnistia  concedida  pela  lei  n.  310  de  21  de 
outubro  de  1895  (2a  discussão) ; 

N.  127  A,  de  1898,  autorizapdo  o  Poder 
Executivo  a  readmittir  á  matricula  no  pró- 
ximo anno  lectivo  da  Escola  Militar  da  Capital 
Federal,  independente  de  vagas,  todas  as 
as  praças  e  offlciaes  alumnos  desligados  por 
força  dos  acontecimentos  occorridos  a  13  de 
março  de  1895  e  20  de  maio  de  1897  (Ia  dis- 
cussão) ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  4  D,  de  1898,  que  autoriza  p 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda,  no  corrente  exercício,  o  credito  de 
1.098:390$792  para  liquidação  de  dividas  de 
exercicios  findos,  sustentada  por  2/3  de 
votos  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  157,  de  1898, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Polyte- 
chnica,  que  não  tiverem  podido  prestar 
exame  pratico  de  qualquer  dos  annos  do  res- 
pectivo curso,  prestar  essa  prova  na  época 
immediata  de  exames,  apresentando  para 
esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  jà  feitos, 
caso  não  tenham  sido  conservados  os  primei- 
ros relatórios ; 

Continuação  da  3A  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898, alterando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organização  municipal  do  Dis- 
tricto  Federal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  general 
Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma,  inspector 
geral  do  Corpo  Sanitário  do  Exercito,  pede  o 
pagamento  da  diUerença  da  gratificação  que 
percebe  e  a  que  ó  percebida  pelo  chefe  do 
Corpo  de  Saúde  da  Armada  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a  contar 
de  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão  vitalícia 
de  120$  mensaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Tranquilino  Graciano  de  Mello  Lei* 
tão,  procurador  da  Republica,  na  secção  do 
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Estado  do  Amazonas,  um  anuo  de  licença  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizaado  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4o  esoripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre,  Gentil  da  Silva  Portella, 
um  anno  de  licença  com  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  ondo  lhe  convier  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  de  direitos  de  importação  pela  Al- 
fandega de  Macahé  o  material  metallico  im- 
portado pela  Camará  Municipal  dessa  cidade, 
destinado  ao  abastecimento  de  agua  á  cidade 
de  Macahé  e  depositado  na  mesma  Alfandega, 
e  dá  outras  providencias  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  necessário  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  Aguiar 
e  Souza,  correspondentes  ao  tempo  em  que 
esteve  privado  do  exercício  de  suas  funcções 
de  medico  da  Brigada  Policial  desta  Capital  e 
por  acto  do  Poder  Executivo ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  de 
1898,  (additivo  destacado  da  2-'  discussão  do 
projecto  n.  134,  deste  anno)  mandando  consi- 
derar validos  tcdo3  os  exames  já  prestados  na 
Escola  Polytechnica  da  Capital  Federal  por 
alumnos  da  Escola  Militar  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  139  B,  de 
1898,  concedendo  a  pensão  de  60$  mensaes  ao 
soldado  reformado  Alcacibas  Medina  Hooper, 
inutilizado  em  serviço  de  guerra,  sem  pre- 
juizo  das  vantagens  que  ora  tenha,  mandando 
destacar  do  projecto  n.  139,  de  1898  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  118  A.  de  1898, 
(projecto  n.  106,  de  1897),  queda  varias  pro- 
videncias sobre  a  exploração  e  domínio  das 
minas  existentes  em  qualquer  ponto  do  ter- 
ritório da  União  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  Greenhalg  e  Poly- 
dor  Novak  privilegio  por  50  annos  para  a 
construcçâo,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  porto  do  iittoral 
brazileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via-ferrea  já  construída,  vá  terminar  na 
fronteira  da  Bolívia,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

Levanta-se  a  sessão  4  ás  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

CORRIGENDA 

Na  acta  da  sessão  de  10  do  corrente  foram 
dados  como  não  tendo  respondido  á  chamada  I 


os  Srs.  Francisco  Veiga,  Serzedello  Corrêa, 
Alcindo  Guanabara,Mayrink  e  Luiz  Adolpho, 
que  ee  achavam  occupados  com  os  trabalhos 
na  Commiãsão  de  Orçamento,  da  qual  só  se 
retiraram  depois  de  4  horas  e  de  levantada  a 
sessão  da  Camará. 


ACTA  DO  DIA    12  DE  NOVEMBRO  DE  1898 
Presidência  do    *Vr.  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede -se  á  chamada,  ã  qui 
respondem  os  Srs.    Arthur  Rios,  Carlos  de 
Novaes,   Silva  Mariz,   Heredia  de   Sá,  Luiz 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Viveiros, 
Quedei  ha  Mourão,  Cunha  Martins,  Anisio  de 
Abreu,    Marcos  de    Araújo,   Pedro    Borges, 
Thomaz  Accioli,  lUefonso  Lima,  Francisco  Sá, 
Marinho  do  Andrade,  Helvécio  Monte,  Fran- 
cisco Gurgel,  Trindade,  Appolonio  Zenaydes, 
Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Herculano 
Bandeira,  Martins  Júnior,   Angelo  Neto,  Ge- 
mi niano   Brazil,  Rodrigues     Dória,  Seabra, 
Milton,   Francisco   Sodré,    Manoel    Caetano, 
Eugénio  Tourinho,   Paula  Guimarães,  Ver- 
gne  de  Abreu,  Amphilophio,  João  Dantas  Pi- 
lho, Adalberto  Guimarães,  Paranhos  Monte- 
negro, Augusto  de  Vasconcellos,  Pereira  dos 
Santos,  Fouseca  Portella,  Nilo  Peçanha,  Silva 
Castro,  Juho   Santos,   Bernardes  Dias,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Calogeras,   Ildefonso 
Alvim,   Alfredo  Pinto,   Octaviano  de  Brito, 
Rodolpho  Abreu,  Olegário  Maciel,  Pádua  Re- 
zende, Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Alvares 
Rubião,  Domingues  de  Castro,   Oliveira  Bra- 
ga, Bueno  de  Audrada,  Adolpho  Gordo,  Pau- 
lino Carlos,Arthur  Dieder ich sen, Luiz  Adolpho 
Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Francisco  To 
lentino  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Urbano  Santos, 
Júlio  de  Mello,  Silvério  Nery,  Albuquerque 
Serejo,  Pedro  Chermont,  Theotonio  de  Brito, 
Matta  Baccellar,  Eduardo  de  Berredo,  Elias 
Martins,  Henrique  Valladares,  Torres  Por- 
tugal, João  Lopes,  Augusto  Severo,  Coelho 
Lisboa,  José  Mariano,  Coelho  Cintra,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima, 
Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves,  Rocha 
Cavalcanti,  Euclides  Malta,  Olympio  Cam- 
pos, Felisbel lo  Freire,  Neiva,  Jayme  Vi  lias 
Boas,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz,  Leovigildo 
Filgueiras,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Torquato  Moreira, 
Xavier  da  Silveira,Irineu  Machado,  Timotheo 
da  Costa,  Belisario  de  Souza,  Leonel  Loreti, 
Ernesto  Brazilio,  Urbano  Marcondes,  Cam- 
polina,    Mayrink,    Mendes   Pimentel,    João 
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Luiz,  Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos, 
Jacob  da  Paixão,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Pilho,  Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Si- 
queira, Telles  de  Menezes,  Theotonio  de 
Magalhães,  Matta  Machado,  Nogueira  Jú- 
nior, Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caeta- 
no, Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Dino 
Bueno,  Gustavo  Godoy,  Casemiro  da  Rocha, 
Alfredo  Kllis,  Francisco  Giicerio,  Rodolpho 
Miranda,  Ovídio  Abrantes,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  (lastro,  Caracciolo,  Mello 
Rego,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães, 
Braxilio  da  Luz,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Ca- 
sado, Guillon,  Marçal  Escobar,  Possidonio  da 
Cunha,  Apparicio  Mariense,  Francisco  Alen- 
castro,  Victorino  Monteiro,Rivadavia  Corrêa, 
Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Py  Crespo  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marceliino, 
Amorim  Figueira,  Augusto  Montenegro,  Ser- 
iftdello  Corrêa,  Frederico  Borges,  Tavares  de 
Lyra,  Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Affonso 
Costa,  Pereira  de  Lyra,  Juvencio  de  Aguiar, 
João  de  Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Araújo 
Góes,  Arroxellas  Galvão,  Castro  Rebello, 
Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  José  Murtinho, 
Oacar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Raul  Bar- 
roso, Sã  Freire,  Érico  Coelho,  Alves  de  Brito, 
Agostinho  Vidal,  Deocleciano  de  Souza,  Bar- 
ros Franco  Junior,  Almeida  Gomes,  Monteiro 
de  Barros,  Antero  Botelho,  Lamounier  Go- 
dofredo,  António  Zacharias,  Arthur  Torres, 
Galeão  Carvalhal,  Luiz  Flaquer,  Costa  Júnior, 
Cesário  de  FTeitas, Lucas  de  Barros,  Edmundo 
da  Fonseca,  Cincinato  Braga,  Lamenha  Lins, 
Leôncio  Corrêa,  Martins  Costa,  Aureliano 
Barbosa  e  Cassiano  do  Nascimento. 

.  O  Sr.  Presidente—  Responderam 
a  chamada  67  Srs.  Deputados.  Hoje  não  ha 
sessão.  A  ordem  do  dia  para  segunda- feira, 
14  do  corrente,  é  a  seguinte: 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  146,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:499$990,  para 
pagamento  da  gratificação  ao  capitão  do 
estado-maior  de  l»  classe  Luiz  Bello  Lisboa, 
por  serviços  prestados  no  periodo  de  1  de 
janeiro  de  1895  a  31  de  março  de  1896  (3»  dis- 
cussão) ; 

N.  147,  de  1898,  autorizando  o  Pcder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  15:000$,  supplementar 
y>n.  3  doart.  3o  da  leln.  460,  de  16  de 
deeembro  de  1897  (3a  discussão) ; 

N.  158  A,  de  1898  (do  Senado;,  suppri- 
Nhwo  de  todo  para  todos  os  effeitos,  excepto 
n<><pie  respeita  a  vencimentos  e  às  promo- 


ções effectivas,  jà  decretadas,  as  restricções 
postas,  por  acto  do  Poder  Legislativo  ou 
Executivo,  á  amnistia  concedida  pela  lei 
n.  310,  de  21  de  outubro  de  1895  (2a  dis- 
cussão) ; 

N.  127  A,  de  1898,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  readmittir  &  matricula  no  próxi- 
mo anno  lectivo  da  Escola  Militar  da  Capital 
Federal,  independente  do  vagas,  todas  as 
praças  e  oííiciaes  alumnos  desligados  por 
força  dos  acontecimentos  occor ridos  a  13  de 
março  de  1895  e  27  de  maio  de  1897  (2a  dis- 
cussão). 

2a  discussão  do  projecto  n.  161,  de  1898, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  para  o  exercício  de 
1899; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.4  D,  de  1898,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Minisierio  da  Fazenda, 
no  corrente  exercicio,  o  credito  da  quantia  de 
l.098:390$792  para  liquidação  de  dividas  de 
exercícios  findos,  sustentada  por  2/3  terços 
de  votos  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1898, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica,  que  não  tiverem  podido  prestar 
exame  pratico  de  qualquer  dos  annos  do  re- 
spectivo curso,  prestar  essa  prova  na  época 
immediata  de  exames,  apresentando  para 
esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  jà  feitos, 
caso  não  tenham  sido  conservados  os  primei- 
ros relatórios ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organização  municipal  do  Dis- 
tricto  Federal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  general 
Dr.  Alexandre  Marcelino  Bayma,  inspector 
geral  do  corpo  sanitário  do  exercito,  pede  o 
pagamento  da  differença  de  gratificação  que 
percebe  e  a  que  é  percebida  pelo  chefe  do 
corpo  de  saúde  da  armada ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a  contar 
de  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão  vitalícia 
de  120$mensaes. 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Tranquilino  Graciano  de  Mello  Lei- 
tão, procurador  da  Republica  na  secção  do 
Estado  do  Amazonas,  um  anno  de  licença 
com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
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de  Porto  Alegre  Gentil  da  Silva  Portella  um 
atino  de  licença  com  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  sattde  onde  lhe  convier; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela 
Alfandega  de  Macahé  o  material  metallico 
importado  pela  Camará  Municipal  dessa  ci- 
dade, destinado  ao  abasteci  monto  de  agua  à 
cidade  de  Macahé  e  depositado  na  mesma  al- 
fandega, e  dá  outras  providencias; 

2a  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1893, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  necessário  para  paga- 
mento dos  vencimentos  dò  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo 
que  esteve  privado  do  exercicio  de  suas  fun- 
cçoes  de  medico  da  brigada  policial  desta 
Capital  e  por  acto  do  Poder  Executivo; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  de 
1898   (additivo  destacado  na  2a  discussão  do 

Srojecto  n.  134,  deste  anno),  mandando  consi- 
erar  validos  todos  os  exames  já  prestados 
na  Escola  Polytechnica  da  Capital  Federal 
por  alumnos  da  Escola  Militar; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  139  B,  de 
1898,  concedendo  a  pensão  de  60$  mensaes  ao 
soldado  reformado  Alcacibas  Medina  Hooper, 
inutilizado  em  serviço  de  guerra,  sem  pre- 
juizo  das  vantagens  que  ora  tenha;  mandado 
destacar  do  projecto  n.  139,  do  1898; 

3a  discussão  do  projecto  n.  1 18  A,  de  1898, 
(projecto  n.  106,  do  1897),  que  dá  varias  pro- 
videncias sobre  a  exploração  e  domínio  das 
minas  existentes  em  qualquer  ponto  do 
território  da  União; 

3a  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  Greenhalgh  e  Po- 
lydor  Novak  privilegio  por  50  annos  para  a 
construcção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  porto  do  litoral 
brazileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via-ferrea  já  construída,  vá  terminar  na 
fronteira  da  Bolívia,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 


ACTA  DO  DIA  14  DE   NOVEMBRO  DE  1898 

Presidência  fio  Sr.  Arthur  Rios 

1 
Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada  á  qua 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  He- 
redia  de  Sá,  Augusto  Montenegro,  Matta  Ba- 
cellar,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Vi- 
veiros, Guedelha  Mourão,  Eduardo  de    Ber- 


redo,  Cunha  Martins,  Torres  Portugal,  Ilde- 
fonso Lima,  Marinho  de  Andrade,  Helvécio 
Monte,  Trindade,  Apollonio  Zenaydes,  Er- 
mirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Herculano 
Bandeira,  Pereira  de  Lyra,  Angelo  Neto, 
Seabra,  Milton,  Tosfa,  Francisco  Sodré,  Ma- 
noel Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Vergne  do 
Abreu,  Amphilophio,  João  Dantas  Filho, 
Adalberto  Guimarães,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Gatfino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Júlio  Santos, 
Bernardes  Dias,  Mayrink,  Ildefonso  Alvim, 
Antero  Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo 
Pinto,  Octaviano  de  Brito,  António  Zacharias, 
Rodolpho  Abreu,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Moreira  da  Silva,  Alvares  Rubião, 
Domingues  de  Castro,  Bueno  do  A  mirada, 
Adolpho  Gordo,  Alfredo  El  lis,  Arthur  Die- 
derichsen,  Rodolpho  Miranda,  Luiz  Adolpho, 
Caracciolo,  Mello  Rego,  Brazilio  da  Luz  e 
Paula  Ramos, 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
paia  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Pedro  Chermont,  Car- 
los Marceilino,  Amorim  Figueira,  Theotonio 
de  Brito,   Rodrigues  Fernandes,    Anísio  de 
Abreu,  Elias  Martins.  Henrique  Valladares, 
João  Lopes,  Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Coelho  Lisboa, 
José  Mariano,  Aflonso  Costa,  Coelho  Cintra, 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa 
Lima,  Cornelio  da  Fonseca,   Moreira  Alves, 
João  de  Siqueira,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides 
Malta,  Olympio  Campos,  Felisbello  Freire, 
Neiva,  Jayme  Villas  Boas,   Castro  Rebello, 
Aristides  de  Queiroz,  Paulo  Guimarães,  Leo- 
vegildo  Filgueiras,  Rodrigues  Lima,  Toienti- 
no  dos  Sautos,  Torquato  Moreira,  José  Mar- 
tinho, Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Iri- 
neu  Machado,    Beiisario  de  Souza,  Fonseca 
Portella,    Leonel   Loreti,   Agostinho    Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Urbano  Marcondes,  Pauli- 
no de  Souza  Júnior,  Campolina,  Almeida  Go- 
mes, Calogeras,  Mendes  Piraontel,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos,   Jacob 
da  Paixão,  Álvaro  Botelho,  Iieouei  Filho,  Fer- 
reiraPires,LamounierGodofredo,Cupertinode 
Siqueira.Augusto  Clementino,Tolle8  de  Mene- 
zes, Theotonio  de  Magalhães,  Matta  Machado, 
Nogueira  Junior,Manoel  Fulgencio,Lindolpbo 
Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Lamartine,  Ca- 
semiro   da    Rocha,     Dino    Bueno,  Oliveira 
Braga,  Gustavo  Godoy,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cssco  GIicerio,Ovidio  Abrantes,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle» 
Alencar   Guimarães,   Lauro  Muller,  Fran- 
cisco Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Ca- 
sado, Guillon,  Marçal  Escobar,  Possidonio  de 
Cunha,  Apparicio  Marien?e,  Francisco  Alen- 
castro,  Victorino   Monteiro,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Aureliano  Barbosa,  Vespasianode  Albu- 
querque, Py  Crespo  e  Azevedo  Sodré, 
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E  sem  causa,  os  Srs.  Serzedello  Corrêa, 
Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Thomaz 
Accioli,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Fran- 
cisco GurgeK  Martins  Júnior,  Juvencio  de 
Aguiar,  Arthur  Peixoto,  Araújo  Qoés,  Arro- 
xellas  Galvão,  Gcminiano  Brazil,  Rodrigues 
Dória,  Eduardo  Ramos,  Alcindo  Guanabara, 
Timothoo  da  Costa,  Augusto  do  Vasconccllos, 
Raul  Barrozo,  Sá  Freire,  Pereira  do3  Santos, 
Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito, 
Silva  Castro,  Deocleciano  de  Souza,  Barros 
Franco  Júnior,  Monteiro  de  Barros,  Arthur 
Torres,  Paudua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Luiz  Flacquer,  Costa  Júnior,  Ozoriode  Freitas, 
Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Cin- 
cinato  Braga,  Lamenha  Lins,  Leôncio  Corêa, 
Martins  Costa,  Pinto  da  Rocha,  Campos  Car- 
tier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Presidente-  Responderam 
àchaimda  apenas  64  Srs.  Deputados,  hoje 
não  ha  sessão.  Convido  os  Srs.  Deputados 
a  reunirem-se  amanhã,  15  do  corrente,  no 
edifico  do  Senado,  para  a  sessão  solem ne  da 
posse  do  Presidente  eleito  da  Republica. 

A  ordem  do  dia  para  o  dia  16  do  corrente  é 
a  mesma  de  hoje,  isto  é  : 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  146,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:499$990,  para  pa_ 
gamento  da  gratificação  ao  capitão  do  esta- 
do-maior  de  lu  classe  Luiz  Bello  Lisboa,  por 
serviços  prestados  no  período  de  1  de  janeiro 
de  1895  a  31  de  março  de  1896  (3  •  discussão) ; 

N.  147,  de  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  15:000$,  supplemen- 
tar  ao  n .  3,  do  art.  3°  da  lei  n.  460,  ae  16  de 
dezembro  de  1897  (31  discussão;; 

N.  158  A,  de  1898,  (do  Senado),supprimindo 
de  todo  para  todos  os  effeitos,  excepto  no*que 
respeita  a  vencimentos  e  ás  promoções  offe- 
ctivas,  jà  decretadas,  as  restricções  postas, 
por  acto  do  Poder  Legislativo  ou  Exectivo,  á 
amnistia  concedida  pela  lei  n.  310,  de  21  de 
outubro  de  1895  (2l  discussão)  ; 

N.  127  A,  de  1898,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  readmittir  à  matricula  no  pró- 
ximo anno  lectivo  da  Escola  Miltar  da  Ca- 
pital Federal,  independente  de  vagas,  todas 
as  praças  e  offlciaes-alumnos  desligados  por 
força  dos  acontecimentos  occorridos  a  13  de 
março  de  1895,  e  27  do  maio  de  1897 
(2a  discussão) ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  161,  de  1898, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  para  o  exercicio  de 


Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  4  D,  de  1898,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda,  no  corrente  exercico,  o  credito  de 
1 .098:390$792,  para  liquidação  de  dividas  de 
exercícios  findos,  sustentada  por  dous  terços 
de  votos ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  1E6,  de  1898, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Polyte- 
clmica,  que  não  tiverem  podido  pivstar 
examo  pratico  do  qualquer  dos  annos  do  re- 
spectivo carso,  prestur  ossa  prova  na  época 
immodiata  de  exames,  apresentando  para 
esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  já  feitos, 
caso  não  tenham  sido  conservados  os  pri- 
meiros relatórios; 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1808,  alterando  varias  disposi- 
ções da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892, 
que  estabelece  a  organização  municipal  do 
Districto  Federal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  gene- 
ral Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma,  inspe- 
ctor geral  do  Corpo  Sanitário  do  Exercito, 
pede  o  pagamento  da  diflerença  da  gratifi- 
cação que  percebe  o  a  que  é  percebida  pelo 
chefe  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  JosJ  de  Souza  Lima,  a  contar 
de  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão  vitalícia 
de  120$  mensaes  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Trauquilino  Graciano  de  Mello  Loi- 
tão,  procurador  da  Republica  na  secção  do 
Estado  do  Amazonas,  um  anno  de  licença 
com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúdo  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  do 
1898,  autorizando  o  Poaer  Executivo  a  con- 
ceder ao  4o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre,  Gentil  da  Silva  Portella, 
um  anno  do  licença  com  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela  Al- 
fandega de  Macahe  o  material  metallico  im- 
portado pela  Camará  Municipal  dessa  cidade, 
destinado  ao  abastecimento  de  agua  á  cidade 
de  Macahe  e  depositado  na  mesma  alfandega, 
o  dá  outras  providencias ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  necessário  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  do 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo 
que   esteve  privado    do  exercicio   de    suas 
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funcçôes  de  medico  da  brigada  policial  desta 
Capital  e  por  acto  do  Podor  Eiecutivo; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  de 
1898  (additivo  destacado  na  2a  discussão  do 
projecto  d.  134,  deste  anno),  mandando  con- 
siderar validos  todos  os  exames  já  prestados 
na  Escola  Polytechnica  da  Capitai  Federal 
por  alumnos  da  Escola  Militar ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  139  B,  de 
1898,  concedendo  a  pensão  de  60$  mensae3  ao 
soldado  reformado  Alcacibas  Medina  Hooper, 
inutilisado  em  serviço  de  guerra,  sem  pre- 
juizo  das  vantagens  que  ora  teuha,  mandado 
destacar  do  projecto  n.  139  de  1898  ; 


3a  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1898 
(projecto  n.  106  de  1897),  que  dá  varias  pro- 
videncias sobre  a  exploração  e  dominio  das 
minas  existentes  em  qualquer  ponto  do  ter- 
ritório da  União ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  GreenhalgU  e  Po> 
lydor  Novak  privilegio  por  50  annos  para  a 
construcção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  porto  do  litoral 
brazileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via-ferrea  já  construída,  vá  terminar  na 
fronteira  da  Bolívia,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 
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Sessão  solemne  de  aflírmaçlo  e  posse  do  Presidente  e  do  Yice-Presidente 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  eleitos  para  servirem  no 
período  presidencial  de  1893  a  1902,  em  15  de  novembro  de  1393 


Presidência  do  Sr.  Manoel  de  Queiroz  Hattoso  Ribeiro  (vioe-pretidente  do  Senado) 


A'  1  hora  da  tarde,  presentes  no  edifício  do 
Senado  Federal  os  Srs.  Deputados  e  Sena- 
dores, o  Sr.  Presidente  do  Congresso  abre  a 
sessão  e  nomeia  as  seguintes 

DEPUTAOOB8 

Para  receber  o  Sr.  Presidente  eleito  da 
Republica,  os  Srs.  Deputado  Juvencio  de 
Aguiar,  Ildefonso  Alvim  e  Hcredia  de  Sá, 
e  Senadores  Almeida  Barreto,  Rosa  Júnior  e 
Leopoldo  de  Bulhões. 

Para  receber  o  Sr.  Vice-Presidente  eleito 
da  Republica,  os  Srs.  Deputados  Alfredo 
Rllis,  Paula  Guimarães  e  Angelo  Neto,  e 
Senadores  Paula  Souza,  Gomes  de  Castro  e 
Álvaro  Machado. 

Amranciada  a  chegada  dos  cidadãos  eleitos 
Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica, 
o  Sr.  Presidente  do  Congresso  convida  as  re- 
spectivas Deputações  para  recebel-os  à  porta 
do  edifício  e  introduzilos  no   recinto. 

Introduzidos  no  recinto,  com  as  forma- 
lidades regimentais,  tomam  assento  á  Mesa 
á  direita  do  Sr.  Presidente  do  Congresso. 

Em  seguida,  annuncia  estoque  os  cidadãos 
eleitos  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Re- 
publica vão  lazer  a  afirmação  solemne  deter- 
minada no  art.  44  da  Constituição  Federal. 

Camará    V.  V 


Estando  de  pó  todos  os  membros  do  Con- 
gresso Nacional  e  pessoas  presentes,  os  ci- 
dadãos eleitos  'Presidente  e  Vice-Presidente 
da  Republica  pronunciaram  em  voz  alta, 
cada  um  por  sua  vez,  a  affirmação  constitu- 
cional . 

Feita  esta  e  depois  de  lavrado  e  lido  pelo 
Sr.  Io  Secretario,  ó  assignado  pelos  cidadãos 
eleitos  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Re- 
publica e  pelos  membros  da  Mesa  do  Con- 
gresso Nacional  o  seguinte 

TERMO  DE  AFFIRMAÇÃO  B  POSSE  DO  PRESI- 
DENTE E  DO  VICE-PRESIDENTE  DA  REPU- 
BLICA DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  BRAZIL  ELEI- 
TOS PARA  SERVIREM  NO  3°  PERÍODO  PRESI- 
DENCIAL DE  1898  A  1902. 

Aos  15  dias  do  mez  de  novembro  de  1898, 
10°  da  Republica,  reunido  o  Congresso  Na- 
cional, em  sessão  solemne,  no  edifício  do 
Senado  Federal,  sob  a  presidência  do  Sr. 
Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro,  com- 
parecem os  Srs.  Manoel  Ferraz  de  Campos 
Sallese  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva, 
eleitos  por  suffragio  directo  da  Nação  e 
maioria  absoluta  de  votos  em  1  de  março  do 
corrente  anno,  reconhecidos  pelo  Congresso 
Nacional  e  proclamados  pelo  respectivo  Pre- 
sidente, em  sessão  do  dia  28  de  junho,  Pre- 
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sidente  e  Vice-Presidente  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  para  servirem  no 
terceiro  período  presidencial  e  proferem  a 
seguinte 

AFFIRMAÇÃO  CONSTITUCIONAL 

«  Prometto  manter  e  cumprir  com  perfeita 
lealdade  a  Constituição  Federal,  promover  o 
bem  geral  da  Republica,  observar  as  suas 
leis,  sustentar-lhe  a  união,  a  integridade  e 
a  independência.  » 

E  para  constar  se  lavrou  o  presente  termo, 
que  vae  assignado  pelos  cidadãos  eleitos  e 
empossados  pela  Mesa  do  Congresso. 

Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles 

Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva. 

Manoel  de  Queiroz  Mrttoso  RV>eiro, 

Joaquim  Sarmento,  2o  Secretario  do  Se- 
nado. 

Júlio  de  Mello  Filho,  Io  Secretario  da  Ca- 
mará. 


Carlos  Augusto  Valente  de  Novaes,  2»  Se- 
cretario. 

Gmeroso  Ponce,  3°  Socretario,  servin  lo 
de  2°  do  Senado. 

Terminada  a  leitura  deste  termo,  o  Sr. 
Prpsidente  do  Congresso  declara  que  estão 
empossados  o  Presidente  e  Vice-Presidente 
da  Republica,  eleitos  para  servirem  no  3° 
período  presidencial. 

Em  seguúla  convida  as  respectivas  Depu- 
tações para  acompanhal-os  e  elles  rotiram-so 
com  as  mesmas  formalidades  com  que  foram 
recebidos. 

Regressando  ao  recinto  as  Deputações,  o 
Sr.  Presidente  do  Congresso  declara  encer- 
rada a  sessão. 

Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro ,  presi- 
dente.—  Joaquim  Sarmento,  2o  secretario, 
servindo  do  Io  do  Senado.—  Júlio  de  Msflo 
Filho,  Io  Secretario  da  Camará  e  2o  do  Con- 
gresso.—  Generoso  Ponce,  3°  Secretario,  ser- 
vindo do  2o  do  Senado. —  Carlos  Augusto 
Valente  de  Novaes,  2o  Secretario  da  Camará. 
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Sépia  sessiin  da  terceira  legislatura  do  Congresso  Nacional 


108*  SESSÃO  EM   16  DE  NOVEMBRO  DE  1898 

Presidência  dos  Srs.  Arlhur  Rio*  (Presidente), 
Silva  Mariz  (3°  Secretario)  e  Júlio  de  Mello 
(i*  Secretario). 

Ao  meio  dia  procedese  à  chamada,  a  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de  Mello, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcelino,  Amorim 
Figueira,  Augusto  Montenegro,  Theotonio 
de  Brito,  Serzedello  Corrêa,  Urbano  San- 
tos, Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes, 
Viveiros,  Eduardo  de  Borredo,  Cunha  Mar- 
tins, Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Torres 
Portugal,  João  Lopes,  Francisco  de  Sá,  Ma- 
rinho de  Andrade,  Helvécio  Monte,  Frederico 
Borges,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Qurgel, 
Hloy  de  Souza,  Trindade,  AppolonioZenaydes, 
Ermirio  Coutinho,  Herculano  Bandeira,  João 
Vieira,  João  de  Siqueira,  Arroxellas  Galvão, 
Seabra,  Milton,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Paula 
Guimarães,  João  Dantas  Filho,  Adalberto 
Guimarães,  Paranhos  Montenegro,  Timotheo 
da  Costa,  Augusto  de  Vasconcellcs,  Raul 
Barroso,  Fonseca  Portella,  Érico  Coelho,  Nilo 
Peçanha,  Silva  Castro,  Ernesto  Brazilio,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Almeida  Gomes,  Monteiro 
de  Barros,  lldelfonso  Alvim, Gonçalves  Ramos, 
Octaviano  de  Brito,  Cupertino  de  Siqueira, 
Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal, 
Alvares  Rubião,  Domingues  de  Castro,  Oli- 
veira Braga,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho 
Gordo,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo,  Xavier  do  Valle,  Lauro 


Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Guillon,  Marçal  Escobar,  Victoríuo  Monteiro, 
Rivadavia  Corrêa,  Vespasiano  de  Albuquer. 
que,  Campos Cartior  c  Cassiano  do  Nascimento, 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  cm  discussão  a  acta  da 
sessão  de  1 1  do  corrente. 

O  Sr.  Moreira  da,  Silva  —  Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  simplesmente  para 
fazer  a  seguinte  declaração:  estive  presente- 
á  sesíão  do  dia  He  respondi  à  primeira  e 
segunda  chamadas. 

O  Sr.  Presidente  —  Da  acta  consta  que  o 
nobre  Deputado  o  Sr.  Moreira  da  Silva 
compareceu  à  sessão  logo  após  a  chamada  • 

O  Sr.  Moreira  da  8ilva  —  Então  o  erro 
é  da  acta  que  foi  publicada. 

O  Sr.  Presidente  —  E  quanto  á  segunda 
chamada,  consta  que  não  respondeu,  como  a 
Mesa  alíirma  que  V.  Ex.  não  acudiu  á.  cha- 
mada. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Compareci 
perante  a  Mesa  e  ao  Sr.  Io  Secretario  declarei 
que  me  achava  na  Casa . 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  simplesmente  para 
declarar  que  na  sessão  do  dia  11  não  me 
retirei  do  recinto  por  occasião  de  votar-se  o 
proiecto  n.  158  A,  do  Senado,  como  se  de- 
prehende  da  acta  dessa  sessão,  publicada  no 
Diário  do  Congresso  do  dia  12,  mas  no  inicio 
da  sessão,  por  aohar-me  incommodado. 
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O  Sr.  Presidente  —  Si  não  ba  mais 
quem  faça  observações  sobre  a  acta  de  1 1  do 
corrente,  vou  dal-a  por.  approvada  (Pausa.) 

Está  approvada. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  sem  debate 
approvadas  as  actas  dos  dias  12  e  14  do 
corrente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  à  matéria 
em  discussão. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  161,  de  1898,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercicio  de  1899. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  I6í,  de  1898 

(Orçamento  da  Viação) 

A*  rubrica  3a— Subvenção  às  companhias 
de  navegação  —  acrescente-se:  —  Associação 
Sergipense:  24:000$,  para  o  serviço  de  rebo- 
cagem,  renovando  o  contracto  de  16  de  setem- 
bro de  1898,  por  cinco  annos. 

Sala  das  sessões,  16  de  novenbrode  1898.— 
Rodrigues  Dória.  —  Geminiano  Brazil. 

Onde  convier:  —  As  despezas  com  o  pessoal 
e  material  dos  Correios  da  Republica  serão 
directamente  effectuadas  pelos  respectivos 
theaoureiros,  que  prestarão  contas   diárias, 

Í>or  meio  de  balancetes,  ás  repartições  de 
àzenda  federaes,  competindo  a  estas  supprir 
aqaellas  os  necessários  fundos  para  as  refe- 
ridas despezas. 

Saladas  sessões,  16  de  novembro  de  1898.— 
Silva  Marix 

A'  rubrica  18*  — em  vez  de  962:547|324, 
diga-se:— 1.053:685$324,  como  pede  a  pro- 
posta do  Governo  na  tabeliã  n.  23. 

A'  rubrica  19a  —  em  vez  de  2.90Ô:482$788, 
diga-se:—  2.959:577*788,  como  pede  a  pro- 
posta na  tabeliã  24*  de  sua  proposta. 

A'  rubrica  5«:—  Supprima-se  a  consigna- 
ção de  novas  linhas  telegraphicas  de  Boa 
Vista,  etc.  a  Corumbá  —  100:000$000. 

Supprima-se  na  tabeliã  6a  os  dizeres  — 
Despezas  de  caracter  urgente,  etc. ,  e  despezas 
aue  podem  ser  sujeitas  ao  prévio  registro  do 
Tribunal  de   Contas  —  por  serem   todas  as 


despezas  obrigadas  ao   registro  prévio,  como 
manda  a  lei  orgânica  do  Tribunal. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1898. — 
Coelho  Cintra. — Affonso  Costa. 

A'  rubrica  13*  —  Sub-rubrica:  —Porto  do 
Recife:—  substitua-se  na  tabeliã  18a  —consi- 
gnação material:—  Cáes  provisório  ou  esta- 
cadas, etc.,  pelo  seguinte  :  —  Material  — 
Prolongamento  do  cães  de  Santa  Rita,  para 
deposito  do  material  dragado;  elevação  do 
cecife  do  —Picão—  e  respectivo  quebra-mar, 
jonforme  o  plano  approvado  : 


loperario 65:000$000 

Material 300:000$000 

Combustível,  lubrifi- 
cantes, sobresa- 
lentes,     concertos, 

etc 180:000$000 

Eve  ntuaes. 15:000$000 


560:000$000 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1898.— 
Coelho  Cintra. — Affonso  Costa. 

Supprima-se  o  art.  2°— Por  incongruente  e 
não  satisfazer  as  necessidades  publicas,  como 
praticamente  jà  foi  demonstrado  quando  taes 
serviços  estavam  annexos  aos  da  Inspecção 
de  Obras  Publicas. 

Supprima-se  o  art.  13— A  pratica  que  se 
quer  restabelecer  não  se  coaduna  com  o  re- 
gimen do  registro  prévio  do  Tribunal  de  Contas, 
como  estatue  a  lei  de  sua  organização.  Já  o 
Congresso  reconheceu  a  conveniência  publica 
do  recolhimento  das  rendas  nacionaes  aoThe- 
souro  e  suas  dependências,  de  onde  devem 
sahir  as  quantias  fixadas  na  lei  do  orçamento 
para  as  despezas  votadas,  depois  do  compe- 
tente registro. 

O  art. 4o— Redija-se  assim:  Pica  revalidada 
a  concessão  feita  pelo  decreto  n.  10.372,  de  28 
de  setembro  de  1889,  ficando  estatuido  que 
seus  trabalhos  deverão  ser  iniciados  e  conti- 
nuados dentro  do  exercicio  desta  lei,  nos 
termos  do  respectivo  contracto. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  As  taxas  addicionaes  que  forem 
arrecadadas  na  vigência  deste  lei,  nos  termos 
e  para  os  fins  decretados  pelo  paragrapho 
único  do  art.  7o  da  lei  n.  3.314,  de  16  de 
outubro  de  1885,  nos  portos  em  que  esti- 
verem se  executando  trabalhos  de  melhora- 
mentos custeados  pela  União,  terão  appli- 
cação  exclusiva  e  especial  à  conclusão  de  taes 
obras. 

Paragrapho  único.  A  totalidade  das  sommas 
arrecadadas  em  cada  Alfandega  sob  tal  titulo 
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erá  applicada  exclusivamente  ás  obras  do 
respectivo  Estado. 

Sala  das  sessões,  16  do  novembro  de  1898. 
—Coelho  Cintra.— A  ffbnso  Costa. 

A  rubrica  n.  12  —  Demonstração  7  —  Man- 
tenha-se  a  verba  para  os  dous  amanuenses. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1898. 
— Arthur  Peixoto. 

Additivo— Onde  convier— E'  o  Governo  au- 
torizado a  contractar  com  o  Estado  do  Pará, 
nos  termos  da  lei  de  13  de  outubro  de  1869, 
independente  de  concurrencia  publica,  as 
obras  do  porto  de  Belém. 

Sala  das  sessões»,  16  de  novembro  de  1898. 
— Angu  to   Montenegro 

Art.  3<>,  §  2°— Supprima  se. 
Art.  13 — Supprima-se. 
Art.   14 — Supprima-se. 

Saladas  sessões,  16  de  novembro  de  1898. 
— Augusto  Montenegro. 

Picam  prorogados  por  cinco annos  os  prazos 
marcados  â  Companhia  Geral  de  Melhora- 
mentos no  Maranhão  para  iniciar  a  constru- 
ccão  das  obras  do  porto,  no  Estado  do  Mara- 
nhão, e  bem  assim  as  da  Estrada  de  Ferro  de 
Caxias  ao  Rio  Araguaya,  nos  Estados  do  Ma- 
ranhão e  Goyaz,  modificado  o  traçado  da 
estrada,  de  accordo  com  o  plano  da  viação 
geral  da  Republica,  que  considera  pontos 
obrigados  o  porto  de  Santa  Maria,  no  Ara- 
guaya, as  cidades  de  Carolina  Grajahu  e  a 
yilla  de  Pedreiras,  passando  também  pelas 
imraediações  de  cidade  do  Codó  ou  outro  ponto 
mais  conveniente. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1898, 
—Urbano  Santos. —  Rodrigues  Fernandes. — 
Eduardo  de  Berrêdo.  — Guedelha  Mourão'. — 
Luis  Domingues. —  Rodolpho  Paixão.  — Gemt- 
niano  Brasil.—*  Paula  Ramos.—  Francisco 
Tolentino.—  Trindade. —  Raul  Barroso. — 
Bernardes  Dias — Ildefonso  Alvim.  —  Carlos 
de  Novies.  —  Augusto  de  Vasconcelos.  —  An- 
gelo Neto.  —  João  Lopes.  —  Cunha  Martins. — 
Vkeiros.—  TheoUniode  Brito. — Ermirio  Cou- 
tinho.— Eloy  de  Souza.  — Helvécio  Monte,  — 
Minoel  Caetano. —  Arthur  Peixoto.  —  Galeão 
Carval/ial.  —  Pedro  Borges.  —  Adalberto  Gui- 
marães. —  Rodolpho  Abreu. 

O  Si».   Augusto  Montenegro 

—  Sr.  Presidente,  não  venho  fazer  um  estudo 
demorado  do  mecanismo  do  projecto  ora  su- 
jeito à  deliberação  da  Camará ;  não  é  minha 
intenção  desenvolver  longos  conceitos  sobre  o 
luminoso  parecer  apresentado  à  Camará  pelo 
Ulustre  relator  da  Commiesâo  de  Orçamento. 
Venho  somente  fazer  algumas  abservaçõee 
sohre  medidas  que  reputo  de  grandes  conse- 


quências e  que  vejo  consignadas  no  projecto 
ora  em.  discussão. 

Sr.  Presidente,  o  principal  dever  que  nossa 
situação  financeira  impõe  aos  representantes 
da  Nação  é  o  da  lealdade  mais  absoluta  no 
estabelecimento  dos  orçamentos,  é  o  da  mais 
completa  sinceridade  no  escrever,  por  assim 
dizer,  o  balanço  prévio  de  que  serão  a  receita 
e  adespeza  publicas  no  futuro  exercício. 

Nesse  proceder,  alliado afirme  resolução  da 
mais  severa  economia  na  distribuição  dos 
dinheiros  públicos,  está  a  meu  ver  a  prova 
mais  inconcussa  que  podemos  dar  ao  paiz  e 
ao  exterior  da  profunda  convicção  que  temos 
dos  males  financeiros  que  atravessamos. 

Por  consequência,  Sr.  Presidente,  devemos 
traçir  uma  norma  recta  e  segura  no  cumpri- 
mento desse  dever  sagrado. 

Assim  temos  feito  mais  dous  orçamentos  que 
teem  sido  discutidos  nesta  Camará,  pro- 
curando escrevei  os  de  modo  a  assegurar  ao 
Paiz  que  todas  as  rubricas  nellas  estriptas 
corespondem  a  uma  necessidade  publica  evi- 
dente ;  a  nelies  não  se  encontram  disposições 
que  sorrateiramente  venham  augmentar  o 
computo  das  despezas  votadas. 

Infelizmente  vejo  que  no  Orçamento  da 
Viação  a  illustre  Commissão  de  Orçamento 
afastou-se,  ainda  que,  estou  certo,  levada 
pelos  mais  nobres  intuitos,  das  regras  tra- 
çadas tão  brilhantemente  nos  orçamentos 
anteriores. 

Assim  ó  que  com  pezar  encontro,  afora  as 
despezas  cujos  totaes  são  inscriptos  no  art.  Io 
do  Orçamento,  ora  em  discussão,  outras  des- 
pezas que  se  encobrem  sob  fórmulas  geraes, 
sob  a  capa  de  autorizações  mais  ou  menos 
vagas. 

E'  contra  estas  autorizações  que  venho 
lavrar  o  meu  protesto,  que  venho  chamar  a 
attenção  dos  iliustres  Srs.  Deputados  (  Muito 
bem ;  muito  bem .) 

Vejo,  Sr.  Presidente,  princípios  inconcussos 
em  matéria  orçamentaria  postergardos  pela 
illustre  Commissão  de  Orçamento,  em  duas 
medidas  por  ella  propostas. 

O  primeiro  è  atirar  para  os  additivos  des- 
pezas que  se  cifram  por  sommas  extraordi- 
nárias, sem  que  estas  sommas  entrem  no 
computo  geral  do  orçamento. 

Em  segundo  logar  ó  fazer  applicar  a  esses 
serviços  receitas  que,  com  outras,  são  incluidas 
na  receita  gerai  da  União. 

Esses  dous  princípios  são  hoje  condemnados 
por  todos  os  que  proclamam  a  necessidade  e  a 
lealdade  como  base,  como  elemento  indis- 
pensável na  confecção  regular  dos  orçamentos. 
Sr.  Presidente,  um  orçamento  não  ó  feito 
só  para  o  Governo,  é  feito  também  para  o 
Paiz. 

O  orçamento  é  uma  lei  de  autorização,  fora 
de  cujos  limites  o  Executivo  não  pode  sahir ; 
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o  orçamento  também  é  um  balanço  do  previsão 
apresentado  á  Nação  para  esta  conhecer  o 
verdadeiro  e  real  estado  de  suas  finanças. 

Os  dous  fins  a  que  a  lei  de  meios  é  destinada 
devem  ser  completamente  satisfeitos  pelo 
Legislativo,  autoridade  constitucional  com- 
petente para  votar  os  mesmos  orçamentos. 

Biles  devem  ser  claros,  precisos,  com  as 
fronteiras  bem  limitadas,  tem  phraseg  dentro 
das  quaos  possa  penetrar  o  arbítrio.  Ad- 
optando esses  princípios  é  que  entendo  dever 
fazer  a  critica  dessas  duas  infracções  graves, 
que,  ao  meu  ver,  commetteu  a  i Ilustre  Com- 
missão ao  elaborar  o  presente  orçamento. 

Incidem  nesta  critica  duas  disjwsições  exa- 
radas no  projecto:  a  primeira  é  a  que  vejo 
consubstanciada  no  art.  14  do  projecto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Comece  pelo  art.  2o. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Lá  chegarei. 

Oarigodiz.  (Lê). 

Sr.  Presidente,  ou  estes  serviços  são  indis- 
pensáveis, são  daquelles  revestidos  de  um 
caracter  de  urgência  tal  que  podem  constituir 
excepção  ao  programma  severo  de  economias 
que  nos  vem  do  accordo  de  15  de  junho,  e 
então  a  illustre  Commissão  deveria  estabelecer 
claramente  o  ponto,  escrever  no  corno  do  pro- 
jecto, lel-o  sinceramente  para  encontrar  nesta 
lealdade  e  sinceridade  a  razão  principal  para 
pleitear  o  voto  da  Camará,  ou  as  despezas 
são  adiáveis  e,  neste  caso,  a  illustre  Com  missão 
não  devia  cobril-as  com  a  formula  que  adoptou 
para  introduzil-as  no  quadro  do  Orçamento. 

E,  Sr.  Presidente,  a  minha  critica  não  versa 
somente  sobre  o  facto  de  introduzir  no  quadro 
do  Orçamento  disposições  que  se  referem  a  um 
melhoramento  o  que  fazem  desapparecer  as 
economias  tão  laboriosamente  procuradas  pelo 
illustre  relator  da  Commissão  e  suffragadas 
peia  Commissão  ;  a  minha  critica  vae  além, 
refere-se  ao  modo  por  que  a  Commissão  julgou 
dever  occorrer  a  estas  despezas. 

Diz  elle  que  as  despezas  devem  ser  fritas 
por  conta  da  ren<la  liquida  destes  serviços, 
mas  pergunto  á  illustre  Commissão:  o  que 
entende  pela  expressão  —  renda  liquida  —  a 
que  se  referem  esses  dous  artigos,  quando 
esta  renda  liquida  é  apurada,  quando  â  ad- 
ministração não  é  permitti  'o  ía/er  a  despeza 
que  deve  ser  feita  por  conta  delia  ? 

Quando  ó  que  a  União  pôde  dizer  que  tal 
ou  qual  próprio  nacional  deixou  renda  liquida 
para  occorrer  ás  despezas  que  por  ella  devem 
occorrer  ? 

Findo  o  exercicio  e  seu  trimeste  addicional 
ó  que,  se  pôde  verificar  si  houve  effecti vã- 
mente renda  liquida  e  a  quanto  ella  monta  ; 
mas  então  poderá  o  Governo  fazer  despezas 
a  que  só  esta  autorizado  dentro  do  mesmo 
exercicio  para  que  tem  vigor  a  lei  de  orça- 
mento? 


E  o  que  é  renda  liquida,  Sr.  Presidente?  A 
renda  desses  próprios  em  que  situação  está 
para  se  poder  desde  ja  sacar  sobre  ella  au- 
torizando a  administração  a  gasta  o  $  'Idos 
esperados  ? 

Fal  lemos  em  primeiro  logar  da  Estrada  de 
Ferro  Central . 

Até  hoje,  de  um  certo  tempo  para  cá,  tem 
ella  sido  uma  fonte  inesgotável  de  deficits, 
porque,  mesmo  nos  annosem  que  parece  que 
a  despeza  equilibra-se  com  a  receita,  de  com- 
putarmos os  créditos  extraordinários  para 
material  e  conservação,  chegueremos  ao  re- 
sultado de  que  a  estrada  deu  deficits  avul- 
tados. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  — Neste  ponto,  não 
apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  — Fallo  nesses 
últimos  annos.  (Troc*xm-$e  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção ! 

0  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Porlanto, 
Sr.  Presidente,  o  que  a  Commissão  autorizou 
o  Governo  a  fazer  em  virtude  do  art.  14 
e  2o  §  do  art.  3o  é  fazer  desde  o  primeiro  mez 
de  exercício,  por  conta  do  saldo  que  se  espera, 
despezas  com  a  renovação  dos  mesmos  ser- 
viços, autorizações  que  se  estendem  até  a  em- 
préstimos sob  garantia  da  mesma  renda. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Ha  outra 
razão,  Sr.  Presidente,  que  deve  iníluir  no 
juizo  que  porventura  a  Camará  forme  sobre 
os  argumentos  que  a  Commissão  de  orça- 
mento apresenta  para  sustentar  as  disposições 
que  ella  consigna  no  seu  projecto,  que  não 
pôde  de  modo  algum  suffragar  as  doutrinas 
encampadas  por  ella:  esta  razão  deduz-se  das 
regras  primordiaeá  a  que  toem  abedecido  os 
últimos  orçamentos,  regras  que  a.  mesma 
Commissão  deveria  ainda  uma  vez  proclamar. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Isto  ó  uma  medida 
administrativa. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Peço  per- 
miseãoao  nobre  Deputado  para  perguntar-) lie 
si  S.  Ex.  refere-se  as  duas  disposições  ou  a 
uma  só. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Ao  serviço  do  abas- 
tecimento de  agua.  (  Trocam-se  apartes.  ) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro —Portanto, 
quanto  á  disposição  referente  á  Estrada  de 
Ferro  Central,  o  illustre  relator  da  Commissão 
não  nos  pôde  trazer  uma  palavra  da  admi- 
nistração ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  — Não:  votei   contra, 

isto.   . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Como  ia  di- 
zendo, ha  outra  ratão,  para  min  capital,  que 
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me  faz  impugnar  as  disposições  ora  em  dis- 
cussão. 

A  Com  missão  de  Orçamento  redige  os  seus 
orçamentos  do  despeza,  computando  nelles 
tolas  as  verbas,  cujo  dispêndio  autoriza  o 
Governo  a  fazer,  e  no  Orçamento  da  "Receita 
inclueo  produeto  bruto  de  todos  os  impostos, 
laxas,  contribuições  ou  remunerações  que 
pede  ao  contribuinte  ou  aos  que  se  apro- 
veitam de  ser  viços  que  constituem  exploração 
au  monopólio  seu. 

Assim  e  que,  pela  proposta  do  Governo,  ao 
mesmo  tempo  que  inscreve  no  orçamento  da 
despeza  do  Ministério. da  Viação  com  35:000$ 
para  a  Estrada  de  Ferro  Central,  escreve  no 
Orçamento  da  Receita  42,000:000$,  que  re- 
sultam —  do  que  suppõe  ser  arrecadado  pela 
mesma  estrada. 

Mas  si  a  Commissão  de  Orçamento  dà  um 
destino  especial  à  renda  liquida,  isto  é,  á 
diflferenca  entro  a  despeza  normal  o  a  receita 
bruta;  si  dà  um  destino  especial,  a  conclusão 
lógica  a  tirar-se  è  que  a  Commissão  de  Orça- 
mento não  tem  o  direito  de  inscrever  na  Re- 
ceita a  renda  bruta  da  Central. 

0  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Onde  não  fez, 
nem  creio  que  fará.  (Ha  outros  apartas.) 

0  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Portanto, 
Sr.  Presidente,  a  Commissão  de  Orçamento 
não  tem  o  direito  de  inscrever  na  sua  pro- 
posta de  receita  a  differença  entre  a  renda 
bruta  e  a  despeza  consignada  no  orçamento. 
Não  tem  direito,  porque  seria  inscrever  duas 
vezes  a  mesma  quantia,  já  applieando-a  a 
fim  especial  cm  uma  disposição  na  cauda  do 
Orçamento  da  Viação,  já  appl içando  a  como 
ronda  geral  da  Nação  no  Orçamento  da  Re- 
ceita. ( ApoiadiS.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  —  e  abi  é  que  vem  a 
minha  critica  —  isto  ó  uma  profunda  sub- 
ve"são  dos  princípios  orçamentários ;  esta 
determinação  de  fim  especial  a  applicar-se  a 
rendu  publica  ó  um  profundo  erro  tm  fi- 
nanças. 

O  principio,  Sr.  Presidente,  da  unidade  das 
caixas,  o  principio  dja  unidade  dos  orçamentos, 
e-  um  principio  hoje  proclamado  uni vei sai- 
mento, na  confecção  das  leis  de  meios. 

Só  por  meio  delíe  ê  que  nós  podemos  saber 
quanto  uma  nação  rende  e  gasta  ;  só  por  meio 
delle  é  que,  conscienciosamente  applicado, 
uma  nação  pode  ter  conhecimento  exacto  de 
buoí  finanças  e  dos  recursos  que  pôde  ter 
ptra  occorrer  ás  suas  necessidades. 

Mas  a  Commissão  de  Orçamento,  em  sua 
maioria,  parece  que  quiz  voltar  atraz  em  um 
principio  que  temes  todos,  com  missões  de 
orçamento  antigas,  e  Commissão  de  orçamento 
actual,  proclamado  nos  orçamentos  anteriores 
e  feito  inscrever  em  disposições  taxativas  e 
permanentes  e  que  ternou-se  a  base  de  uma 


lei  importante  votada  ha  pouco  tempo  —  a 
Lei  do  Tribunal  de  Contas  —  e  que  serve  de 
pivot  em  torno  do  qual  gira  a  própria  fisca- 
lização prévia,  estabelecida  em  favor  do 
mesmo  tribunal. 

A  Commissão  de  Oiçaraento  tirou  do  prin- 
cipio todas  as  suas  consequências,  desde  que 
dava  applicação  especial  ás  rendas  da  Estrada 
de  Ferro  Central  e  ás  rendas  oriundas  das 
pennas  d*agua ;  tirou  a  ultima  conclusão 
financeira  que  se  podia  tirar  do  principio 
estabelecido:  deu  independência  completa  á 
Estiada  de  Ferro  Central  ! 

Sr.  Presidente,  este  orçamento  no  art.  13 
crêa  o  Ministério  da  Estrada  do  Ferro  Central 
(apoiados) ;  torna-o  independente  do  Minis- 
tério de  Viação,  dá-llie  carta  de  alforria 
quanto  ao  Ministério  da  Fazenda  e  su oprimo 
para  ella  o  Tribunal  de  Contas.  Assim  diz 
o  art.  13: 

«  O  pagamento  do  pessoal  e  do  material 
fornecido  à  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
será  effectuado  directamente  por  esta  repar- 
tição com  a  renda  que  for  arrecadada,  devendo 
a  mesma  prestar  contas  mensalmente  ao 
Thesouro  Federal  por  meio  de  um  balancete 
em  que  se  demonstre  a  renda  arrecadada  e  a 
despeza  paga. 

Este  balancete  será  enviado  ao  Thesouro 
até  o  ultimo  dia  do  mez  seguinte  ao  das 
operações  que  representar.» 

Isto  é,  o  projecto  ora  em  discussão  dá  o 
prazo  de  60  dias,  30  do  mez  em  que  se  fez  o 
serviço  e  30  do  seguinte  mez,  para  a  directoria 
da  Estrada  de  Ferro  Central  apresentar  um 
simples  balancete  ao  Thesouro,  afim  deste 
ver  ( porque  outra  cousa  não  se  encontra  na 
disposição)  qual  o  estado  da  administração 
durante  o  mez  a  que  se  refere  o  mesmo 
balancete.  Como  disse,  Sr.  Presidente,  esta 
disposição  liberta  a  Estrada  de  Ferro  Central 
dos  seus  superiores  hierarchicos:  o  Ministério 
da  Viação  e  o  Ministério  da  Fazenda,  por  onde 
devem  transitar  todas  as  ordens  de  pagamento 
neste  paiz  e  do  próprio  Tribunal  de  Contas, 
porque  se  supprime  quanto  ás  despezas  da 
Central  o  exame  prévio  instituído  para  todas 
as  mais  despezas  da  Nação,  mesmo  aquellas 
oriundas  de  administrações  que  estão  nas 
mesmas  condições  da  Entrada  de  Ferro  Cen- 
tral, como  sejam  os  Correios,  os  Telegraphos 
e  as  estrada  de  íerro  nos  Estados  que  ainda 
estão  sob  a  administração  directa  da  União. 
Porque?  Porque  a  Commissão  de  Orçamento 
só  favorece  com  este  presente  a  Estrada  de 
Ferro  Central?  Pois  as  difliculdades  que  a 
Estrada  de  Ferro  Central  encontra  para  a 
normal  gestão  dos  negócios  a  ella  affectos 
não  se  dão  i:os  Cerreios  e  Telegra|hos  cujas 
reclamações  devem  ter  chegado,  bem  como  as 
da  Central,  ao  conhecimento  da  Commissão 
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de  Orçamento  por  intermédio  dos  diversos 
relatórios  apresentados  pelos  directores  dessas 
repartições  ? 

Quando  fui  membro  da  Commissão  de  Or- 
çamento essas  reclamações  chegaram  a  mim 
e  a  todas  ellas  oppuz  a  mais  decidida  nega- 
tiva ;  mas  fui  coherente. 

A'  disposição  orçamentaria  ora  ainda  em 
vigor,  applicando  sem  excepção  alguma  a 
todos  os  serviços  industriaes  ou  monopólios, 
a  cargo  da  União:  fui  exonera vel ;  emquanto 
que  o  actual  projecto  fez  uma  excepção  odiosa 
em  favor  da  Estrada  de  Perro  Central  e  man- 
dou correr  por  sua  caixa,  não  somente  as  des- 
pezas  miúdas,  as  despezas  urgentes  de  ca- 
racter imprescindível  e  fatal  que  a  lei  de 
organização  do  Tribunal  de  Coutas  exclue 
positivamente  do  exame  prévio  entregando-as 
ao  arbitrio  das  administrações  especiais,  mas 
despez&s,  Sr.  Presidente,  quanto  aos  tra- 
balhos da  duplicação  da  linha  na  serra  e  ao 
prolongamento  de  Cascudo  a  Curvello,  des- 
pezas que  não  teem  esse  caracter  de  ur- 
gência. 

De  modo  que  a  fiscalização  estabelecida  na 
lei  para  as  despezas  è  prescindida  para  des- 
pezas que  sobem  á.  cifra  exagerada  de  3  mil 
e  quinhentos  contos.  Essas  despezas  podem 
ser  effectuadas  sem  o  consentimento  do  Tri- 
bunal de  Contas,  correndo  por  uma  renda 
liquida  que  o  Thesouro  ó  o  único  a  poder 
apurar,  o  Tribunal  de  Contas  o  único  a 
poder  constatar,  porque  o  Tribunal  de  Contas 
tem  ingerência  no  movimento  da  renda 
publica.  Porque,  pois,  estabelecer  semelhante 
principio,  semelhante  excepção  que  será  a 
primeira  de  muitas  que  a  fatalidade  eaco- 
herencia  hão  de  exigir  por  força  da  Com- 
missão de  Orçamento?  (Ha  apartes.) 

Sr.  Presidente,  o  anno  passado  pudemos 
mais  uma  vez,  à.  costa  de  muitos  esforços  e 
contra  o  protesto  de  todas  as  repartições  in- 
teressadas, porque  vem  de  longe  o  principio 
de  centralisação  dos  pagamentos  no  Thesouro 
vem  da  lei  de  1850,  sempre  falseada  em  sua 
applicação  pelas  repartições  interessadas ; 
pudemos  mais  uma  vez  inscrever  na  lei  de 
orçamento  o  principio  da  unidade  das  caixas, 
a  centralisação  dos  pagamentos  de  material 
no  Thesouro. 

Este  anno,  em  vista  de  muitas  reclamações, 
o  Sr.  relator  da  Commissão  de  Fazenda 
julgou  dever  diminuir  a  força  do  principio, 
estabelecendo  alguns  palliativos  em  sua  ap- 
plicação. Assim,  escreve  no  art.  7o  do  Or- 
çamento, que  foi  remettido  para  o  Senado,  o 
seguinte:  (Lê. ) 

Veja  V.  Ex.  que  neste  artigo  foi  tomada 
a  maior  somma  possível  de  precauções  para 
evitar  abusos,  sem  que  se  deixasse  também 
de  procurar  certas  conveniências  do  serviço 
publico.  I 


O  Ministro  da  Viação  era  ouvi-lo,  o  The- 
souro era  ouvido,  havia  registro  prévio,  o 
Tribunal  de  Contas  não  era  dispensado  de 
dar  o  seu  concurso  legal  e  depois  de  tudo 
isto,  sujeitos  aos  óbices  que  o  artigo  eunu- 
mera,  seria  permittido  o  pagamento  pela 
própria  repartição. 

Isto  não  btstou... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro.  . .  achou-ee 
pouco,  a  independência  ainda  não  era  com- 
pleta e  foi  preciso  incluir  na  proposta  do 
Orçamento  da  Viação  uma  excepção  para  a 
Estradado  Perro  Central. 

Sr.  Presidente,  não  sou  o  único  a  pen- 
sar deste  modo,  a  zelar  para  que  se  intro- 
duzam na  contabilidade  publica  princípios  que 
a  tornem  uma  cousa  real,  que  constituam 
esta  contabilidade  um  elemento  para  sobre 
ella  instituir-se  o  exame  necessário  e  im- 
prescindível que  o  Corpo  Legislativo  è  obri- 
gado a  fazer  sobre  a  marcha  dos  negócios 
financeiros  do  Paiz. 

O  próprio  Tribunal  de  Contas,  que  reveste 
neste  paiz  uma  autoridade  incontestada, 
referindo-se  a  esta  questão,  diz: 

€  A'  má  comprehensão  dos  expedientes  da 
contabilidade  consagrada  em  lei  por  parte 
daquelles  que  devem  utilisal-as,  é  que  se 
deve  attriouir  demora  no  provimento  de 
despezas  urgentes  para  as  quaes  o  legislador 
acudiu  com  o  necessário  remédio. 

Pretender  deslocar  do  Thesouro  o  paga- 
mento do  material  é  voltar  a  um  regimen 
condemnado  peia  experiência  e  pelas  legis- 
lações de  todos  os  povos  que  teem  a  contabi- 
lidade do  Estado  devidamente  organisada.  » 

E'  nesta  autoridade  que  não  podem  ser 
rejeitadas  na  matéria  que  abrigo  as  poucas 
considerações  que  ousei  fazer  sobre  o  tra- 
balho apresentado  pela  Commissão  de  Orça- 
mento e  que  fundamentam  a  meu  ver  sufi- 
cientemente as  emendas  que  pretendo  mandar 
ao  mesmo  orçamento  em  occasião  opportuna, 
emendas  supprimindo  o  art.  3o,  §2°,  arts.  13 
13   e  14. 

A  minha  impugnação  a  estes  artigos  versa 
somente  sobre  o  principio  que  elles  con- 
signam em  contradicção  palpável  e  evidente 
com  os  até  boje  proclamados  pela  Commissão 
de  Orçamento. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Neste  caso  V.  Ex. 
não  devia  apresentar  emendas  suppressivas, 
mas  apenas  correctivas  do  principio  suspenso. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  As  minhas 
emendas  não  significam  que  eu  tenha  ( eis 
a  razão  por  que  não  mando  emendas  corre- 
ctivas )  desde  já  o  voto  hypothecado  para  a 
suppressão  total  das  despezas  de  que  trata  o 
mesmo  artigo. 
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Si  no  correr  do  debato  so  demonstrar  a 
inevitabilidade  destas  despezas,  si  se  de- 
monstrar que  não  podem  ser  adiadas,  que  se 
referem  a  necessidades  tão  palpitantes  e 
urgentes  do  serviço  publico,  de  modo  a  se 
fazer  excepção  aos  princípios  de  economia 
severa  que  devem  reger  todos  os  votos  da 
Camará,  não  estaria  longe  de  concordar  em 
que  se  consigne  no  corpo  da  lei,  leal  e  since- 
ramente, as  quantias  necessárias  para 
oocorrer  esse  serviço. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Neste  sentido  íoi 
ouvida  a  palavra  do  funccionario  responsável 
por  esse  serviço,  o  qual  declarou  peremptoria- 
mente à  Commissão  que,  não  sendo  consignada 
essa  medida,  não  podia  assumir  responsabi- 
lidade, quanto  mais  dirigir  aquelle  próprio 
nacional  ;  e,  deante  da  palavra  de  um  funccio- 
nario da  competência  do  Sr.  Engenheiro 
Passos,  a  Commissão  não  hesitou  em  dar-lhe 
meios  que  aliás  estão  dentro  da  receita  que  elle 
presume  poder  de  ora  avante  retirar  da 
Central. 

O  Sr.  Augusto  Montenbgo  —  Em  res- 
posta ao  aparte  do  nobre  Deputado  peço 
licença  para  considerar:  primeiro,  que  a 
Commissão  de  Orçamento,  em  parecer  publico 
declarou  que  a  Estrada  de  Ferro  Contrai  dà 
e  dará  deficit. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Si  dará,  não  sei. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  O  illustre 
relator,  com  a  autoridade  de  sua  competência 
reconhecida  pela  Camará  e  com  a  autoridade 
do  voto  da  maioria  da  Commissão  de  Orça- 
mento, diz  o  seguinte: 

«A  verba  pedida  para  a  Estrada  de  Ferro 
Central  é  de  38. 978: 871  $693,  mas  a  Com- 
missão, tendo  em  consideração  que  a  verba 
não  excederá  de  35.900:000$,  procurou  re- 
duzir as  despezas  até  esse  limite,  de  modo  a 
eliminar  o  deficit  provável  do  futuro  exer- 
cido. » 

Si  o  illustre  relator  acha  que  a  Estrada  de 
Ferro  só  rende  35.000:000$  e  consigna  a  des- 
peça de  trinta  e  cinco  mil  e  tantos  contos,  o 
deficit  na  opinião  da  Commissão  é  real, 
acerescido  ainda  pelo  art.  14,  que  manda  des- 
pender 3.500:000$000. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Desejaria  que  a 
Commissão  consignasse  os  pedidos  em  que  se 
fundou  para  affirmar  isso. 

O  8r.  Luiz  Adolpho  —  A  minha  declaração 
fanda-se  nes  dados  conhecidos  até  hoje  das 
Tendas  da  Estrada  de  Ferro. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  No  signi- 
fica que,  apezar  das  declarações  do  director  da 
Estrada  de   Ferro,   cujo  zelo,   probidade  e 
inergia  sou  o  primeiro  a  reconhecer,  a  Com- 
Çamara    V.  V 


missão  recebeu-as  com  uma  certa  dose  de 
septícismo. 

A  segunda  contestação  ao  aparte  do  nobre 
Deputado  é  a  seguinte:  o  director  da  Estrada 
de  Ferro  Central,  no  desempenho  de  suas 
ftincções,  pôde  e  deve  julgar  dos  serviços  que 
por  sua  natureza  elle  ache  inadiáveis ;  mas  o 
critério  da  Commissão  de  Orçamento  e  da 
Camará  vae  além,  a  Commissão  e  a  Camará 
encaram  o  problema  sob  um  ponto  de  vista 
mais  alto.  (  Apartes. ) 

Mas,  dizia  eu:  o  nobre  director  da  Estrada 
de  Ferro  Central  encara  o  problema  das  neces- 
sidades daquella  estrada  sob  um  ponto  de  vista 
restricto,  tendo  em  attenção  unicamente  as 
necessidades  daquelle  próprio  nacional ;  ao 
passo  que  a  Commissão  de  Orçamento,  sem 
ter  technicamente  as  habilitações  do  Sr. 
director  da  Central,  encara  o  problema  sob 
outro  ponto  de  vista  mais  geral,  tendo  em 
vista  os  interesses  geraes  do  Paiz  e  os  com- 
promissos tomados  no  exterior. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  E'  uma  in- 
justiça queV.  Ex.  faz  ao  Sr.  director  da 
Central,  S.  S.  não  encara,  como  parece  a  V. 
Ex.,  o  problema  sob  o  ponto  de  vista  dos  in- 
teresses da  Estrada,  mas  também  sob  o  ponto 
de  vista  dos  interesses  geraes. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Acho  que 
V.  Ex.  não  está  comprehendendo  o  meu 
portuguez. 

O  que  digo  é  que  o  director  da  Estrada,  em 
virtude  das  suas  funeções,  não  ô  obrigado  a 
se  oocupar  sinão  da  administração  que  lhe 
foi  entregue,  encarando  o  problema  sob  um 
ponto  de  vista  restricto,  ao  passo  que  a  Com- 
missão é  obrigada  a  zelar  esses  interesses  sob 
um  ponto  de  vista  geral. 

Não  quiz  ser  injusto  com  o  Sr.  director  da 
Central ;  ao  contrario,  desejo  daqui  proclamar 
a  sua  capacidade,  a  sua  energia  e  a  sua  pro- 
bidade. 

Sr.  Presidente,  era  sobre  estes  pontos  que 
eu  queria  chamar  a  attenção  da  Camará  e  da 
Commissão  de  Orçamento,  esperando  que  em 
tempo  opportuno  virá  ella  explicar  à  Camará 
as  infracções  notadas  no  seu  parecer ;  e,  ao 
mesmo  tempo,  as  considerações  que  fiz  servem 
para  justificar  asemendas  que  mando  à  Mesa, 
pois  que  não  desejo  voltar  a  tratar  desta  re- 
levante questão,  para  serem  opportunamente 
lidas,  esperando  que  a  Camará,  acceitando 
as  minhas  considerações,  supprimirà  esta 
disposição  da  lei  do  Orçamento,  ou,  conhecidas 
as  razões  que  te;e  a  Commissão,  suffragará, 
com  pleno  conhecimento  de  causa,  as  dis- 
posições a  que  me  tenho  referido.  ( Muito  bem, 
muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Matta  Bacellar, 
Anisio  de  Abreu,  Henrique  Valladares,  Thomaa 
Accioli,   Ildefonso   Lima,    Augusto   Severo, 
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Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Coelho  Cintra, 
Barbosa  Lima,  Pereira  de  Lyra,  Martins 
Júnior,  Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto,  Araújo 
Góes,'Castro  Rebello,  Rodrigues  Dória,  Eugénio 
Tourinho,  Leovigildo  Pilgueiras,  Eduardo 
Ramos,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior, 
Jeronymo  Monteiro,  Torquato  Moreira,  José 
Murtinho,  Oscar  Godoy,  Irineu  Machado, 
Alcindo  Guanabara,  Sá  Freire,  Júlio  Santos, 
Barros  Franco  Júnior,  Mayrink,  Calogeras, 
Antero  Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo 
Pinto,  Lamounier  Godoftedo,  António  Zaca- 
rias, Rodolpho  Abreu,  Augusto  Clementino, 
Olegário  Maciel,  Lainartine,  Casem  iro  da 
Rocha,  Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Arthur  Diederichsen,  Rodolpho  Miranda, 
Ovidio  Abrantes,  Alencar  Guimarães,  Brazilio 
da  Luz  e  Lamenha  Lins. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de  No- 
vaes, Heredia  de  Sá,  Silvério  Nery,  Albu- 
querque Serejo,  Pedro  Chermont,  Guedelha 
Mourão,  Elias  Martins,  José  Peregrino,  Coe- 
lho Lisboa,  José  Mariano,  Malaquias  Gon- 
çalves, Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves, 
Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta,  Olympio 
Campos,  Felisbello  Freire,  Neiva,  Jayme 
Villas  Boas,  Francisco  Sodré,  Aristides  iie 
Queiroz,  Vergne  de  Abreu,  Amphilophio,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marco- 
lino Moura,  Xavier  da  Silveira,  Belisario  de 
Souza,  Pereira  dos  Santos,  Leonel  Loreti, 
Agostinho  Vidal,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Campolina,  Mendes  Pimen- 
tel, João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Jacob  da 
Paixão,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Fer- 
reira Pires,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  de 
Magalhães,  Matta  Machado,  Nogueira  Júnior, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpuo  Caetano,  Dino 
Bueno,  Gustavo  Godoy,  Alfredo  Ellis,  Fran- 
cisco Glicerio,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves 
de  Castro,  Mello  Rego,  Leôncio  Corroa,  Pedro 
Ferreira,  Plinio  Casado,  Possidonioda  Cutiba, 
Apparicío  Mariense,  Francisco  Alencastro, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha  Py  Crespo 
e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Juvencio  de  Aguiar, 
Geminiano  Brazil,  Alves  de  Brito,  Bernardes 
Dias,  Arthur  Torres,  Luiz  Flaquer,  Costa 
Júnior,  Cesário  de  Freitas  e  Martins  Costa. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vou  interromper  a  discussão  do 
projecto  n.  161,  de  1898,  afim  de  proceder 
ás  votações  das  matérias  encerradas. 

São  succesi vãmente  sem  debate  approvadas 
as  redacções  finaes,  dos  projectos  ns.  11  e 
11  J,  de  1898,  para  serem  enviados  ao  Se- 
nado. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  146, 
de  1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 


abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  2:499$990,  para  pagamento 
de  gratificação  ao  capitão  do  estado-maior  de 
!•  classe  Luiz  Bello  Lisboa,  por  serviços 
prestados  no  período  de  1  de  janeiro  de  1895 
a  31  de  março  de  1896  ( 3a  discussão ). 

Posto  a  votos,  e  a  p  prova  do  em  3a  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  146—  1898 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  2:499$990  para 
pagamento  da  gratificação  ao  capitão  de  es- 
tado-maior de  Ia  classe  Luiz  Bello  Lisboa, 
por  serviços  prestados  no  periodo  de  1  de 
janeiro  de  1895  a  31  de  marco  de  1896;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  147; 
de  1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abnir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
credito  de  15:000$,  supplementar  ao  n.  3,  do 
art.  3o  da  lei  n.  460,  de  16  de  dezembro  de 
1897  (3a  discussão). 

Poato  a  votos,  é  approvado  em  3a  discussão 
e  enviado  à  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.    147-  1898 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o  credito  de  15:000$,  supplementar 
ao  n.  3  do  art.  3  da  lei  n.  460,  de  16  de 
dezembro  de  1897;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  158 
A,  de  1898  ( do  Senado )  supprimindo  de  todo 
para  todos  os  effeitos,  excepto  no  que  respeita 
a  vencimentos  e  ás  promoções  eífectivas,  jà 
decret  idas,  as  restricções  postas,  por  acto  do 
Poder  Legislativo  ou  Executivo,  à  amnistia 
concedida  pela  lei  n.  310,  de  21  de  outubro 
de  1895  (  2"  discussão  )• 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  or- 
dem)—Sr.  Presidente,  a  Camará  ha  de  per- 
doar a  min  lia  insistência  em  matéria  que  diz 
respeito  ao  Regimento. 

V.  Ex.  insiste  em  submetter  à  approva- 
ção  da  Camará  este  projecto  com  emendas 
que  augmentam  a  despeza  publica. 
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O  nosso  Regimento  dispõe  clara  e  positiva- 
mente que  nas  2J  e3"  discussões  de  qualquer 
projecto,  desde  qua  haja  emenda  augmen- 
tando  a  despezi  ou  diminuindo  a  receita  pu- 
blica, essas  emendas  não  poderão  ser  sujei- 
tas à  votação  da  Camará  sem  o  parecer  da 
Com  missão  de  Orçamento. 

Ora,  a  emenda  apresentada  pelo  Deputado 
Sr.  Coelho  Cintra  traz  augmento  de  des- 
pesa. V.  Ex.  declarou,  na  ultima  sessão,  que 
essa  despeza  está  prevista  no  orçamento  vi- 
gente. Não  está;  e  não  está  simplesmente 
por  isto,  porque  seria  esse  orçamento  um  do- 
cumento da  incompetência  da  Camaia,  dando 
ella  a  verba  para  pagamento  de  uma  despeza 
que  não  está  prevista  em  lei  alguma. 

O  acto  do  Governo,  desligando  os  alumnos 
da  Escola  Militar  pelos  acontecimentos  de 
maio  do  anno  passado,  trouxe  grandes  cla- 
ros á  Escola  Militar. 

Os  claros  foram  preenchidos  ^epoi4*  com 
outros  alumnos  e  a  emenda  consigna  o  se- 
guinte principio:  manda  que  os  alumnos 
desligados  em  virtude  dos  acontecimentos  do 
anno  passado  voltem  á  escola,  prestem  seus 
exames  e  continuem  o  curso. 

Ora,  o  quadro  está  completo  e  a  volta 
desses  alumnos  traz,  portanto,  um  augmento 
de  despeza,  augmento  que  não  está  previsto 
na  Lei  do  Orçamento  deste  anno  e,  por  isso, 
V.  Ex.  não  pede  submettel-aá  consideração 
da  Casa,  sem  parecer  da  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Esta  é  a  questão  regimental  e  foi  por  ella 
que  lavrei  o  meu  protesto  na  ultima  sessão, 
contra  a  decisão  tomada  pela  Mesa;  e  si  V.Ex. 
insistir  era  submetter  esta  emenda  à  votação, 
sem  o  parecer  í!a  Commissão,  não  poderá, 
conforme  é  intenção  de  V.  Ex.,  destacal-a,  si 
for  approvada,  para  constituir  projecto  em 
separado,  —  e  si  o  fizer,  at tentará  contra 
outra  disposição  regimental,  que  é  aquella 
contida  na  2a  parte  do  art.  135  do  Re- 
gimento . 

As  emendas  ampliativas  ou  que  contiverem 
matéria  nova,  apresentadas  em  2a  ou  3  dis- 
cussão dos  pi  ojectos,  só  podem  ser  destacadas 
quando  os  projectos  são  de  iniciativa  da  Ca- 
mará, não  podendo  ser  destacadas  aquellas 
que  forem  apresentadas  a  projectos  oriundos 
do  Senado. 

0  Senado  é  o  único  competente,  pois,  para 
destacar  a  emenda  e  fazei -a  constituir  pro- 
jecto em  separado.  (Apoiados.) 

Já  vê  V.  Ex.  que  era  perfeitamente  ca- 
bível a  duvida  levantada  por  mim  no  ul- 
timo dia  de  ses-são. 

A  Mesa  não  pode  destacar  esta  emenda 
para  constituir  projecto  em  separado  e  nem 
submettel-a  á  votação,  sem  primeiro  ouvir  a 
Commissão.  _ 


Si  tiver  procedimento  contrario,  attentará 
contra  q  Regimento,  pelo  qual  me  bano  e  sou 
tanto  mais  insuspeito  por  isso  que  fui  o  único 
que  protestou  contra  a  reforma   regimental. 

Espero,  pois,  que  V.  Ex.,  lendo  melhor  a 
emenda  e  após  as  considerações  que  fiz,  re- 
tirará esta  emenda  da  votação  e  envial-a-ha 
á  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  attender 
á  reclamação  feita  pelo  nobre  deputado,  quo 
parece  justa,  enviando  a  emenda  á  Commissão 
de  Oiçamento  para  que  sobre  ella  dê  parecer. 
(Apoiados .) 

A  Mesa  na  sessão  anterior  teve  duvidas  em 
acceder  aos  desejos  do  nobre  deputado,  porque 
interpretou  a  emenda  como  referindo- se  so- 
mente aos  offlciaes  empregados  na  Escola  Mi- 
litar, offlciaes  para  cujo  quadro  se  deu  verba 
completa  ;  mas  a  hypothese  formulada  agora 
pelo  nobre  deputado  é  justa  e  por  isso  a  Mesa 
vae  enviar  a  emenda  á  Commissão  de  Or- 
çamento. 

O  Sr.  Goelbo  Cintra  (pala  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  me  felicito  por  ver  que 
V.  Ex.  enveredou  pelo  caminho  regimental 
e  assim  cumprindo  suas  disposições  satisfaz  o 
preceito  por  mim  enunciado,  quando  tive  a 
honra  de  apresentar  estas  emendas  á  consi- 
deração da  Camará. 

Venho  á  tribuna  para  dirigir- me  aos  meus 
illustres  amigos  da  Commissão  de  Orçamento, 
pedindo- lhes  que  se  dêem  pressa  em  emittir 
parecer  sobre  essas  emendas,  afim  de  que 
po&sa  requerer  dispensa  de  impressão  para 
que  ellas  entrem  então  immediatamente  em 
votação. 

Era  este  o  pedido  que  tinha  de  dirigir  & 
Commissão  de  Orçamento  por  intermédio  de 
V.  Ux. 

O  Sr.  Presidente  —  De  conformi- 
dade com  a  deliberação  tomada  sobre  o  pro- 
jecto 158  A,  de  1898,  vou  enviar  a  emenda 
apresentada  ao  projecto  127  A,  de  1898,  á 
Commissão  de  Orçamento. 

Estão  andas  as  votações. 

Continua  a  2a  discussão  do  projecto  n.  161, 
de  1898,  lixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o 
exercicio  de  1899. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  vem  fazer 
algumas  considerações  sobre  o  orçamento  em 
debate  e  começa  por  felicitar  ao  illustre 
deputado  pelo  Pará,  em  cujo  brilhante  dis- 
curso ouviu  princípios  pelos  quaes  sempre 
bateu-seo  orador. 

O  primeiro  dever  da  Camará  em  matéria 
orçamentaria  é  consignar  na  lei  de  despeza  as 
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verbas  necessárias  para  a  boa  execução  dos 
serviços,  acabando  assim  com  o  systema  do 
additivos  e  créditos.  Lê  nos  manifestos  do  Go- 
verno de  liontem  como  no  de  hoje  phrases 
verdadeiras,  quaes  aquellas  que  se  referem 
ao  augmento  de  producção  e  o  desenvolvi- 
mento de  suas  fontes  como  base  do  equilíbrio 
orçamentário  e  melhora  do  nosso  estado  eco- 
nómico e  financeiro ;  entretanto,  no  projecto 
em  discussão  nenhuma  palavra  se  le  nesse 
sentido. 

Ahi  nada  se  diz  sobre  as  nossas  industrias, 
auxilio  a  ellas ;  a  industria  agrícola  continua 
ao  desamparo. 

E'  assim  que  nada  temos  em  matéria  de 
transportes,  de  braços,  com  o  pretexto  de 
haver  sido  commettido  aos  Estados  o  serviço 
de  colo ni sacão,  por  lhes  pertencerem  hoje  as 
terras  devolutas. 

Louva  o  trabalho  e  os  méritos  do  illustre 
relator  deste  orçamento,  mas  diverge  em 
alguns  pontos  da  opinião  de  V.  Ex. 

Rcfere-se  á  apinião  emittida  por  Alleergue 
sobre  o  orçamento  da  Argentina  em  confronto 
com  jo  da  Republica  Norte  Americana,  para 
mostrar  que  esse  escriptor  teria  compungidas 
a  alma  si  lesse  os  nossos  orçamentos,  relati- 
vamente à  questão  de  estradas,  canaes,  in- 
strucção  publica,  melhoramento  de  portos,  etc. 

Combate  a  preocupação  das  Com  missões 
de  Orçamento  em  offerecer  projectos  que  res- 
trinjam as  cifras  das  propostas  do  Governo 
sem  attender  ás  exigências  dos  servidos,  acar- 
retando isto  o  pedido  de  orçamentos  paral- 
lelos  por  meio  de  créditos  supplementares  e 
extraordinários,  e  isto  porque  em  geral,  á 
excepção  das  fornecidas  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  as  informações  prestadas  pelos  mi- 
nistérios são  deficientes  e  os  cálculos  errados. 

Mostra  que  a  politica  que  o  Congresso  quer 
fazer  —  de  cortes  profundos  em  serviços—  deu 
em  resultado  profunda  desorganisaçào  do  ser- 
viço publico,  indemnisações  consequentes  de 
rescisões  de  contractos,  reclamações,  ainda 
pendentes  de  decisões  dos  tribunaes,  de  em- 
pregados privados  dos  seus  empregos  por 
capricho  ou  má  interpretação  da  lei . 

Si  a  verba  gasta  é  superior  á  pedida  pelo 
Governo  para  o  Orçamento  de  1897,  de  que 
valem  cortes  feitos  pela  Camará  nos  orça- 
mentos, quando  na  execução  torna-so  impos- 
sível respeitar  estas  disposições  ?  Mais  leal  e 
sincero  seria  que  o  Congresso  estudasse  os 
serviços  públicos,  desse  as  verbas  necessárias 
à  sua  manutenção  e  desenvolvimento. 

Seguirá  o  seu  discurso  na  ordem  das  ru- 
bricas do  orçamento. 

Não  pôde  absolutamente  concordar  com  a 
desorganisaçào  do  serviço  de  immigração, 
com  essa  asphyxia  que  se  quer  dar  a  esse 
elemento  de  progresso  e  de  adiantamento 
para  o  nosso  Paiz,  e  nestas  condições  o  orador 


consigna  em  uma  emenda  á  mesma  verba 
pedida  ao  Executivo  para  a  manutenção  de 
hospedarias. 

Invertendo  a  ordem  que  pretendia  seguir, 
o  orador  oceupa  se  do  serviço  dos  portos, 
dando  as  razões  por  que  diverge  da  medida 
que  o  illustre  relator  apresenta  para  a  ma- 
nutenção desse  serviço. 

Estuda  longamente  a  parte  referente  às  es- 
tradas de  ferro,  lembrando  que  foi  um  adver- 
sário intransigente  e  pertinaz  da  autorisação 
dada  ao  Governo  para  o  arrendamento,  cujos 
contractos  lavrados  são  documentos  tristís- 
simos para  a  historia  administiativa  do  seu 
paiz. 

Prova  com  documentos  irrefragaveis,  ti- 
rados do  relatório  do  Ministro  e  de  informa- 
ções fi  iedignas,  que  ou  houve  muita  desidia 
na  defesa  doa  sagrados  interesses  da  Nação, 
ou  muita  inépcia  na  pasta  da  Viação. 

Lembra  que  o  primeiro  contracto  que  se 
celebrou  para  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  foi  o  da  de  Sobral,  para  desde  logo 
salientar  as  irregularidades  que  foram  com- 
mettidas.  Em  primeiro  logar,  aão  se  exigiu 
quota  inicial,  nem  ha  nesse  contracto  a 
obrigação  de  entrar  com  a  quota  annual, 
attentando  contra  o  edital;  em  segundo  esta- 
belece que  a  contribuição  annua  não  será 
fixa,  como  manda  o  edital,  tratando  apenas, 
de  10  %  da  renda  bruta. 

Accusa  ainda  outra  irregularidade:  não 
consta  no  Diário  Oflicial  o  decreto  autoiisando 
o  Governo  a  fazer  este  contracto,  formalidade 
stricta,  como  bem  sabe  a  Camará. 

Depois  ài%  demonstrar  que  o  arrendamento 
da  Sobral  é  nu  lio  em  face  do  edital  e  em  face 
do  direito,  o  orador  analysa  o  caso  da  Estrada 
de  Ferro  Porto  Alegre  á  Uruguayana,  a  que 
duas  propostas  íoram  apresentadas  —  uma 
pelo  Sr.  Spée,  outra  pelo  governador  do 
Rio  Grande  do  Sul.  De  um  estudo  compa- 
rativo chegou  á  conclusão  de  que  a  proposta 
do  governador  do  Rio  Grande  era  muito  mais 
vantajosa  do  que  a  do  outro  proponente. 

O  orador  está  convencido  de  que  a  razão 
da  preferencia  dada  pelo  Governo  â  proposta 
belga  para  o  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  Porto  Alegre  á  Uruguayana  não  é  a 
que  o  Governo  apresentou,  mas  o  facto  de 
ser  a  politica  do  Estado  contraria  á  sua.  O 
pretexto  de  proporem-se  os  belgas  a  fazer 
contribuições  fixas  e  não  variáveis  ó  fútil. 

Foram  essas  as  duas  estradas  arrendadas 
em  virtude  do  edital  de  9  de  janeiro.  A  se- 
gunda concurrencia  foi  aberta  por  edital  de 
30  de  outubro  de  1897  e  sem  estar  nella 
incluida  Estrada  de  Ferro  Central  do  Braz^a 
apezar  de  ser  o  arrendamdnto  desta  estra 
a  lase  da  medida  financeira  em  questão. 

Neste  edital  da  segunda  concurrencia  viu 
o  orador  que  não  era  mais  exigido  o  mínimo 
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da  quota,  indo  com  toda  a  lealdade  observar 
ao  Sr.  Dionysio  Cerqueira,  Ministro  da 
Viação  no  momento,  que  era  séria  tal  lacuna. 

Nesta  nova  concurrencia  foram  apresen- 
tadas duas  proposta  para  o  arrendamento  da 
Estrada  de  Perro  Central  de  Pernambuco.  O 
Sr.  Sebastião  de  Lacerda,  já  então  Ministro 
da  Viação,  acceitou  a  proposta  Carneiro  da 
Canha,  que  se  propunha  até  a  fazer,  por  sua 
conta,  o  prolongamento  da  linha  de  António 
(Myntho  até  Pesqueira. 

Acceitando  a  proposta,  o  Ministro  foi  de 
um  rigor  i Ilegal  e  nunca  visto,  porquanto 
mandou  que  o  proponente  entrasse  com 
1.090:000$  como  garantia  para  execução  de 
50%  e  mandou  que  o  contracto  fosse  lavrado 
dentro  do  diminuto  prazo  de  15  dias,  mas 
de  15  dias,  contados  desde  cinco  antes  do 
proponente  ter  conhecimento  desse  acto. 

0  proponente  fez  ver  que  taes  exigências 
eram  exageradas  e  illegaes ;  mas  o  resultado 
foi  que  o  Ministro  desprezou  a  proposta  Car- 
neiro da  Cunha,  jà  acceita  para,  no  mesmo 
dia,  sem  delongas  naturaes,  lavrar  e  fazer  as- 
signar  contracto  com  o  proponente  Pires 
Ferreira,  quando  esta  proposta  nem  devia 
ser  acceita,  por  causa  de  uma  das  ultimas 
disposições  nella  contidas,  pela  qual  o  propo- 
nente íg  obrigava  previamente  a  acceita r  as 
vantagens  constantes  de  outras  propostas  que 
fossem  no  mais  consideradas  em  pó  de  igual- 
dade com  a  sua. 

Nem  do  relatório  do  Ministro  nem  do 
Diário  Official  consta  haver  o  Governo  ac- 
ceitado  primeiramente  a  proposta  Carneiro 
da  Cunha ;  mas  o  proponente  tem  em  seu 
poder  cópia  ou  minuta  do  contracto  que 
chegou  a  ser  lavrado.  O  próprio  Jornal  do 
Commèrcio  disse  que  o  proponente  Carneiro 
da  Cunha  foi  victima  de  uma  violência  es- 
candalosa, chamando  para  o  facto  a  attenção 
do  Presidente  da  Republica.  O  acto  do  Mi- 
nistro da  Viação  ficou  de  pé  e  o  proponente 
recorreu  ao  Poder  Judiciário  e  pediu  a  an- 
nullaçao  da  concurrencia  ou  uma  indemni- 
sação  por  perdas  e  dannos. 

Quando  à  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernam- 
buco, também  duas  propostas  foram  apresen- 
tadas, sendo  que  uma  delias  foi  desde  logo 
posta  de  lado.  A  outra,  assignada  pelo  Sr. 
Gaspar  Drummond,  foi  acceita  pelo  Ministro 
da  Viação,  por  estar  dentro  do  edital  de  con- 
currencia e  por  ser  vantajosa  para  o  Thesouro, 
tratando-se  de  uma  estrada  que  dava  deficit 
constante. 

.  Acceitando  esta'  proposta,  o  Ministro  feli" 
citou  o  proponente. 

Pois  bem ;  mais  tarde  o  Sr.  Presidente  da 
^publica  não  assignou  o  contracto  e  mandou 


annullar  a  concurrencia,  conforme  consta  do 
edital  publicado  no  Diirio  Officixl  de  1  de 
abril  de  1898. 

A  razão  allegada  era  a  de  ser  a  contri- 
buição da  proposta  Drummond,  acceita  a 
principio,  muito  pequena,  quando  do  edital 
não  constava  a  exigência  do  mínimo  para 
a  contribuição,  conforme  o  orador  fizera  ver 
ao  Sr.  Dionysio  Cerqueira,  quando  Ministro. 

Assim,  pois,  o  motivo  real,  verdadeiro  da 
annullação  foi,  como  no  caso  do  Rio  Grande 
do  Sul,  apenas  politico. 

Quanto  á  Estrada  de  Ferro  de  Baturité, 
entre  as  diversas  propostas  apresentadas  o 
Governo  dm  preferencia  á  do  engenheiro 
Novis  e  com  eile  mandou  celebrar  contracto 
por  decreto  de  17  de  março  de  1898. 

Pois  bem  ;  nesse  contracto  ha  disposições 
que  attentam  contra  a  lei  que  autorisou  o 
arrendamento.  Esta  lei  manda  que  o  pro- 
ducto  do  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
Baturité  ( clausula  12a )  em  construcção  de 
prolongamentos,  etc. 

Assim,  da  analyse  dos  contractos  que  o 
orador  acaba  de  fazer  fica  bem  claro  que 
perante  a  lei  não  ha  um  só  legal  e  capaz  de 
resistir  ao  embate  de  acções  intentadas  no 
Poder  Judiciário  pelos  prejudicados.  E' 
tempo  do  Congresso  recuar  e  impedir  que 
a  Central  do  Brazil  ainda  possa  ser  arrendada. 
Opportunamente  o  orador  mandai  á  &  Mesa 
emenda  cassando  a  autorisação  dada  ao  Ex- 
cutivo  para  fazer  o  arrendamento  das  estradas 
de  ferro  da  União. 

Depois  de  manifestar-se  contrario  às  pro- 
postas da  Commissão  no  que  se  refere  á 
Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  o  orador 
passa  á  rubrica  Obras  Publica,  na  qual  não 
concorda  radicalmente  com  a  idêa  de  fusão 
dos  serviços  de  esgotos,  illurainação  e  abas- 
tecimento d'agua,  porque  não  vê  vantagens 
praticas,  nem  económicas. 

Detem-se  em  discutir  o  artigo  orçamentário 
que  propõe  que  a  renda  liquida  do  imposto 
d'agua  seja  applicada  a  melhoramentos  do 
serviço,  o  qual  declara  que  è  da  competência 
municipal,  mas  que  actualmente  não  deve 
ser  passado  ao  Governo  local,  mas  muito 
menos  a  mãos  de  particulares. 

Aproveita  o  ensejo  para  defender  o  parecer 
que  apresentou  sobre  o  projecto  da  Com- 
missão de  Orçamento,  autorisando  a  despeza 
de  200:000$  para  estudos  e  melhoramentos 
do  serviço  de  abastecimento  d'agua.  Nesta 
defesa  faz  longa  serie  de  considerações  sobre 
este  serviço  nesta  Capital,  e  termina  fazendo 
a  justificação  de  diversas  emendas  que  apre- 
senta ao  orçamento  em  discussão.  ( Muito 
bem  ;  muito  bem  • ) 
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Vêm  â  Mesa,  são  lidas  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão  as  seguintes 

BMBNPAS  AO  PROJECTO  N.  161,  DE  1898 

(  Orçamento  da  Viação ) 

A'  rubrica  16  —  accrescente-se  no  titulo 
«Inspectoria  Geral  de  Terras  e  Colonisação» 
o  seguinte: 

€  1  delegado  da  extincta  delegacia  das 
terras,  em  Santa  Catbarina,  ( Art.  6o,  §  11, 
n.  5  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro 
de  1896. )»  6:000$000 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1898.— 
Paulx  Ramos. 

Conserve-se  a  verba  da  rubrica  4a— da  pro- 
posta do  Governo.  (Recebimento, ajjazalho 
e  transporte  de  immigrantes  espontâneos.  ) 
434:005$252. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1898.— 
Paula  Ramos. 

Supprima-se  o  art.  2o,  visto  ser  inconsti- 
clonai.  (N.  25,  do  art.  34  da  Constituição.) 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1898.— 
Paula  Ramos. 

Supprima-se  o  art.  4o. 

Saladas  sessões,  de  novembro  de  1898.— 
Paula  Ramos. 

Supprima-se  o  art.   13. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1898.— 
Paula  Ramos. 

Supprima-se  o  art.  14,  accrescentando-se 
na  rubrica  II  (Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil )  a  quantia  de  1 .000: 000$  para  as  obras 
do  prolongamento  de  Cascudos  até  Curvei  lo. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1898.— 
Paula  Ramos. 

Continua  em  vigor  o  n.  22  do  art.  10  da 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897. 

Saia  dassessões,  de  novembro  de  1898.— 
Paula    Ramos. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  &  hora  destinada  ao   expediente. 

O  Sr.  3o  Secretario—  (  Servindo 
de  i° )  procede  â  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegrammas: 

Maceió,  15  de  novembro  de  1898  —  Dr.  Júlio 
de  Mello  —  Camará  dos   Deputados—  Rio. 

Deixo  de  comparecer  actual  prorogação, 
motivo  de  moléstia.—  Rocha  Cavalcanti.— 
Inteirada. 


Porto-Alegre,  15  de  novembro  de  1898  — 
Sr.  Dr.  Júlio  de  Mello  — Camará  dos  Depu- 
tados —  Rio. 

Continuando  doente,  rogo  justifiqueis  minha 
ausência  —  Saudações  cordiaes.—  Plínio 
Casado.^-  Inteirada. 

Offlcios: 

Do  Sr.  Deputado  Álvaro  A.  de  Andrade 
Botelho,  de  10  do  corrente,  communicando 
que  por  motivo  de  um  accidente,  de  que  re- 
sultou violenta  torção  da  articulação  tíbia 
ferrou  lar  esquerda,  deixa  do  comparecer  às 
sessões.— Inteirada. 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  11  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado,  em 
sessão  de  10  do  corrente,  manteve  por  dous 
terços  de  votos  as  seguintes  emendas  que 
havia  offerecido  à  proposição  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  contractar  com  o  enge- 
nheiro Ayres  Pompeu  de  Carvalho  e  Souza 
e  Joé  Augusto  Vieira,  ou  com  quem  maiores 
vantagens  offerecer,  a  construcção  de  um 
ram;»l  férreo  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  a  partir  da  estação  de  Sapopemba 
a  Ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do  Governador: 

Ao  art.  Io—  Supprimam-se  as  palavras 
—com  o  engenheiro  Ayres  Pompeu  de  Car- 
valho e  Souza  e  José  Aupusto  Vieira,  ou  — e 
também  as  palavras  —  uso  e  gozo. 

Ao  mesmo  artigo,  §  3°  —  supprimam-se 
depois  das  palavras  —  no  contracto  as  se- 
guintes —  serão  consignados  os  ónus  e  fa- 
vores geraes,  referentes  á  v tacão  ferres, 
menos  privilegio  de  zona,  garantia  de  juros 
e  subvenção  kilometrica  —  e  depois  das  pa- 
lavras —  se  assignará  a  seguinte  —  também. 

Ao  mesmo  artigo  e  paragraphos—  aocree- 
cente-se  dependente  da  approvação  do 
Governo  Federal. 

Ao  mesmo  artigo,  §  4o  —  substitua-se  pelo 
seguinte  —  §  4.°  Concluídas  as  obras  do  ramal, 
ficará  este  sob  a  administração  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  para  todos  os  ef- 
feitos  e  pertencendo  ao  Estado  como  sua 
propriedade,  sem  indemnisaçào  alguma  aos 
concessionários.  O  trafico  no  ramal  será  feito 
exclusivamente  pela  —  Central  do  Brazil 
—  para  todos  os  produetos  que  vierem  do 
interior  ou  que  pór  ellas  tiverem  de  seguir 
para  o  interior.—  A'  Commissão  de  Obras 
Publicas. 

Do  mesmo  senhor  de  12  do  corrente,  re- 
met tendo  com  a  emenda  junta  a  proposição 
desta  Camará,  prohiblndo  que  sejam  recebidos 
como  moeda  ou  nesta  qualidade  circulem  no 
Paiz  quaesquer  títulos  de  créditos  ao  por- 
tador ou  com  o  nome  deste  em  branco,  que 
forem  emittidos  pelos  governos  dos  Estados  ou 
dos  municípios,  sejam  apólices  ou  outros  de 
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denominação  diferente.  —  A'  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Do  meemo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
indo a  emenda  do  Senado  â  proposição  desta 
Camará  determinando  que  os  membros  do 
Ministério  Publico  perceberão  custas  dos 
actos  que  praticarem.  —  A'  mesma  Com- 
mi8são. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  coramu- 
nicando  que  nessa  data  o  Senado  envi  ;u  à 
sancção  do  Sr.  Presidente  da  Republica  o  de- 
creto do  Congresso  Nacional,  emendado  por 
esta  Camará,  que  permitte  aos  offlciaes  da 
armada,  reformados  antes  de  instituído  o 
meio  soldo  para  suas  famílias,  contribuir 
para  o  montepio  com  a  jóia  e  quotas  corre- 
spondentes á  patente  em  que  se  acharem 
reformados.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  comrau- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
«via  á  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica a  proposição  desta  Camará,  autorizando 
a  abertura  do  credito  de  1:700$,  supple- 
mentar  4  verba  n.  10  do  art.  22.  da  lei  n.  490, 
de  16  de  dezembro  de  1897,  para  comple- 
mento do  aluguel  do  prédio  em  que  fnncciona 
a  Alfandega  de  Uruguayana.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado,  tendo  approvado  a 
emenda  desta  Camará  ao  seu  projecto,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  ao  major  medico 
de  3a  classe  do  exercito,  Dr.  Affonso  Lopes 
Machado,  os  vencimentos  de  professor  do 
corso  preparatório  da  Escola  Militar  desta 
Capital,  que  deixou  de  perceber  desde  ja- 
neiro de  1895,  nessa  data  enviou  á  sancção 
do  Sr.  Presidente  da  Republica  o  referido 
projecto  asBim  emendado.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  coramu- 
nicando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  os  autographos  da  re- 
solução do  Congresso  Nacional,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  necessário  credito  para  o  paga- 
mento, no  presente  exercício,  das  grati- 
ficações fixadas  na  tabeliã  que  acompanha  a 
lei  n.  232,  de  7  de  dezembro  de  1894,  para  o 
pessoal  que  compõe  os  estados- maiores  do 
Ministro  da  Guerra,  do  ajudante-general  e 
do  quartel-mestre-general.—  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
riores,  de  10  do  corrente,  enviando  o  reque- 
rimento em  que  o  desembargador  José  Cli- 
nico do  Espirito  Santo  representa  contra  a 
impunidade  do  attentado  de  que  foi  victima 
na  Capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte 
e  pede  a  intervenção  do  Governo  Federal 
para  a  manutenção  da  forma  republicana 
federativa  naquelle  Estado.—  A'  Commiss&o 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 


Do  Ministério  da  Guerra,  de  1 1  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará  no 
offlcio  u.  216,  de  10  do  corrente.—  Aquém 
fez  a  requisição.  (A*  Commissão  de  Orça- 
mento.) 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  en- 
viando os  papeis  em  que  o  Io  sargento  do 
31°  batalhão  de  infantaria,  Luiz  de  Villa 
Porte,  pede  permissão  para  matricular-se 
na  Escola  Preparatória  e  de  Táctica.— A* 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  trans- 
mitindo a  esta  Camará  o  offlcio  do  director 
geral  rte  obras  militares,  prestando  algumas 
informações  sobre  a  importância  precisa 
para  obras  de  fortificação  no  futuro  exercício 
de  1809.—  A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  me>mo  ministério,  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  em  que  o  alferes  do 
26°  batalhão  de  infantaria  Sebastião  Car- 
doso, secretario  do  dito  batalhão  o  da  guar- 
uKão  do  Estado  de  Sergipe,  pede  que  seja 
augmentada  a  gratificação  que  nessa  quali- 
dade percebe.— A*  mesma  commissão. 

Do  Sr.  Epitacio  da  Silva  Pessoa,  de  15  do 
corrente,  com  mu  d  içando  que  nessa  data  as- 
sumiu o  exercício  do  cargo  de  Ministro  de 
de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  interiores, 
para  o  qual  foi  nomeado  por  decreto  da 
mesma  data.—  Inteirada. 

Do  Sr.  Olyntho  de  Magalhães  de  15  do  cor- 
rente, communicando  que  nesta  data  assumiu 
o  exercioio  do  cargo  de  Ministro  das  Relações 
Exteriores,  para  o  qual  foi  nomeado  por 
decreto  da  mesma  data.—  Inteirada. 

Do  Sr.  J.  N.  de  Medeiros  Mailet,  de  hoje, 
communicando  que  nesta  data  assumiu  o  ex- 
ercício do  cargo  de  Ministro  dos  Negócios  da 
Guerra,  para  o  qual  foi  nomeado  por  decreto 
de  15  do  corrente.—  Inteirada. 

Da  Camará  Municipal  da  cidade  do  Pará, 
de  3  do  corrente,  representando  contra  o  pro- 
jecto de  divorcio. —  Inteirada. 

Requerimento: 

De  José  de  Souza  Carneiro  de  Andrade, 
contra-mestre  da  offlcina  de  espingardeiros 
do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital,  pedindo 
o  premio  de  viagem  à  Europa  afim  de  aper- 
feiçoar a  nova  metralhadora  do  seu  invento 
já  previlegiado.— A' Commisão  de  Orça- 
mento. 

Telegrammas: 

Bahia  15  de  novembro  de  1898  —  Exm°.  Sr, 
Arthur  Rios—  Câmara  dos  Deputados —Rio. 

Na  data  de  hoje,  tão  cara  ao  Brasil,  envio- 
vos  minhas  felicitações  e  votos  pela  felicidade 
e  engrandecimento  da  Nação  Brasileira.— 
Luis  Vianna. —Inteirada. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Pelotas,  15  de  novembix)  de  1898.—  Presi- 
dente Gamara  dos  Deputados  —  Rio  —  Munici- 
palidade reunida  sessão  especial  apresenta  a 
V.  Ex.  felicitações  pela  gloriosa  data  hoje 
commern orada.  Saudações.—  Dr.  Leivas,  in- 
tendente.—  Dr.  Francisco  Moreira,  presi- 
dente do  conselho.—  João  Lopes  Netto  —  João 
António, —  Inteirada. 

Aracaju  15  de  novembro  de  1898  — Presi- 
dente Camará  dos  Deputados  —  Rio  —  Assi- 
gnalando  hoje  gloriosa  data  nosso  anniver- 
sario  brilhante  feita  proclamação  da  Repu- 
blica, guarnição  deste  exercito,  congratulo-me 
com  essa  corporação.  Viva  a  Republica. 
Saudações. —  M moei  Nonato  Seixas  —  Com- 
mandante  da  guarnição. 

O  Sr.  João  de    Siqueira  — Sr. 

Presidente,  ha  poucos  dias  reclamei  da  Mesa 
a  inserção  em  ordem  do  dia,  da  indicação  da 
Commissão  de  Policia  propondo  a  suppressão 
do  paragrapho  único  do  art.  131  do  Regimento 
e  o  fiz  dizendo  que  era  a  bem  da  direcção  de 
nossos    trabalhos. 

V.  Ex.  não  ignora  que  o  anno  passado  le- 
vantou o  Presidente  da  Gamara  a  questão  de 
ter  ou  não  o  Deputado  o  direito  de  apresentar 
emendas  supprimindo  os  empregos  públicos, 
augmentando  ou  diminuindo  ordenados,  de- 
cidindo a  Gamara,  que  a  respeito  foi  consul- 
tada, que  o  Deputado  tinha  esse  direito  sem 
embargo  do  disposto  no  paragrapho  único  do 
art.  131  e  nos  arts.  127  e  128. 

Este  anno,  novamente  levantada  esta 
questão,  a  Gamara  decidiu  do  mesmo  modo. 
Parece,  entretanto,  que  o  honrado  Presidente 
da  Gamara  não  se  conformou  com  essa  deli- 
beração, decidindo  por  occasião  de  ser  ultima- 
mente aqui  apresentada  uma  emenda,  que 
vigorava  o  paragrapho  único  do  art.  131 . 

Pedi  da  tribuna,  como  me  faculta  o  Regi- 
mento, que  fosse  incluída  na  ordem  do  dia  a 
indicação  a  que  me  refiro,  mas  não  tive  a 
ventura  de  ser  attendido  pelo  honrado  Pre- 
sidente da  Gamara,  como  quasi  sempre  acon- 
tece. 

Não  tenho  a  felicidade  de  gozar  da  sym- 
pathia  de  S.  Ex. ,  parece-me  que  neste  recinto 
poucas  vezes  tenho  razão  quando  discuto 
qualquer  questão  dependente  da  decisão  do 
nobre  presidente. 

Apezar  disto,  mando  á  Mesa  um  requeri- 
mento pedindo  que  seja  incluida  na  ordem  do 
dia  da  próxima  sessão  a  indicação  a  que  me 
tenho  referido. 

O  Sr.  Presidente—  Pelo  Regi- 
mento a  organização  da  ordem  do  dia  com- 
pete exclusivamente  à  Mesa  e  pela  disposição 
do  art.  85  ô  facultado  a  qualquer  Deputado 
lembrar  á  Mesa  a  inclusão  de  qualquer  ma- 


téria na  ordem  do  dia  ou  requerer  isso  ver- 
balmente. 

Não  me  consta  que  haja  precedentes  de  se 
fazer  requerimento  por  escripto,  de  inclusão 
na  ordem  do  dia  de  qualquer  matéria. 

Declaro,  portanto,  ao  nobre  Deputado  que 
não  posso  acceitar  seu  requerimento  por  ser, 
como  jà  disse,  attribuição  da  Mesa  a  organi- 
zação da  ordem  do  dia;  prometto,  poróm, 
aS.  Ex.  que  opportunamente  será  attendido 
seu  pedido. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  (  pela 
ordem)  — St.  Presidente,  V.  Ex.  declarou 
que  não  ha  precedentes;  entretanto,  eu  po- 
deria apontar  muitos. 

Se  o  escrúpulo  da  Mesa  em  receber  o  meu 
requerimento  é  devido  ao  facto  de  ser  elle 
escripto  e  não  verbal,  eu  o  faço  verbal,  para 
que  a  Gamara  se  pronuncie  sobre  elle. 

Diariamente,  a  pedido  de  um  Deputado, 
inverte-se  a  ordem  do  dia  ou  enclue-se  neila 
determinado  projecto,  e  o  que  é  mais,  inde- 
pendente de  parecer. 

O  artigo  a  que  V.  Ex.  se  quer  soccorrer 
uão  existe  no  Regimento,  e  istoaffirmo  porque 
li  e  reli  o  Regimento  e  não  encontrei  seme- 
lhante disposição;  salvo  si  V.  Ex.  quer 
soocorrer-se  daquelle  artigo  de  que  lança  mão 
o  Sr.  Presidente  desta  Camará,  quando  não 
se  sente  escudado  pelo  Regimento  e  diz: 
assim  determinada  o  bom  senso. 

Não  acredito  que  V.  Ex.  se  queira  servir 
desse  artigo,  que  aliás  não  figura  no  Regi- 
mento. 

Em  todo  o  caso,  submetto-me  à  decisão  de 
V.  Ex.,  não  acreditando  que  V.  Ex.  resolva 
este  meu  pedido  dieta torial mente. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  poucas  pa- 
lavras responderei  ao  nobre  Deputado. 
O  art.  85  do  Regimento  diz  o  seguinte: 

«  Si  algum  Deputado  quizer  lembrar 
qualquer  matéria  que  julgue  conveniente 
paraentrar  na  distribuição  diária  dos  tra- 
balhos, poderá  fazei  o:  ou  dirigindo-se  em  par- 
ticular ao  Presidente,  ou  requerendo  na 
primeira  hora  da  sessão;  e  o  Presidente 
prestará  adevida  consideração  á  requisição  do 
Deputado.» 

Como  V.  Ex.  vê,  o  requerimento  deve  ser 
verbal  e  não  por  escripto,  pois  que  o  reque- 
rimento por  escripto  tem  de  ser  sujeito  a 
apoiamento  e  votaçlo. 

Em  todo  o  caso,  assevero  ao  nobre  Deputado 
que  em  occasião  opportuna  será  incluida  na 
ordem  do  dia  a  indicação  a  que  V.  Ex.  allud  iu . 

O  Sr.   Augusto  Montenegro 
(pela  ordem)—  Acho  que  V.  Ex.   não   tem        | 
muita  razão.  O  artigo  do  Regimento  que  rege        ■ 
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a  matéria  não  é  o  que  V.  Ex.  citou.  O  que  o 
nobre  Deputado  requereu  foi  uma  urgência. 
V.  Ex.,  consultou  a  Camará  sobre  os  dous 
casos  da  urgeneia ;  é  obrigado,  caso  passe  o 

S ri  moiro  e  não  o  segundo,  a  incluir  na  ordem 
o  dia  seguinte  a  matéria  para  a  qual  foi  pe- 
dida urgência. 

Dix  o  art.  72  do  Regimento: 

«  Urgente,  para  se  interromper  a  ordem 
do  dia,  só  se  deve  entender  aquelle  negocio 
cujo  resultado  se  tornaria  nullo  e  de  nenhum 
effeito,  si  deixasse  de  ser  tratado  ira  mediata- 
mente. 

Vencida  a  urgência,  o  Presidente  consul- 
tará de  novo  â  Camará  si  o  assumpto  é  de 
natureza  tal  que,  não  sendo  tratado  immedia- 
tamente,  se  tornaria  nullo  ou  de  nenhum 
efíeito.  Si  a  Camará  decidir  afflrmativamente 
por  sua  maioria,  entrará  a  matéria  immedia- 
tamente  em  discussão,  ficando  prejudicada 
a  ordem  do  dia,  até  a  sua  decisão  final ;  si 
decidir  pela  negativa,  será  a  discussão  do  as- 
sumpto adiada  para  a  primeira  hora  da  sessão 
do  dia  seguinte.  » 

Veja  V.  Ex.  que  sempre  que  um  Deputado 
requerer  que  um  projecto  entre  na  ordem  do 
dia—  e  o  Deputado  tem  pleno  direito  para 
fazel-o-o  Presidente  consultará  ã  Camará  si 
a  matéria  é  urgente  para  preterir  a  ordem  do 
dia  em  que  se  está  trabalhando.  Si  a  Camará 
responde  negativamente,  o  projecto,  indicação 
oú  requerimento  é  incluido  na  ord  m  do  dia 
seguinte,  ficando  neste  caso  prejudicada  a 
sua  competência  de  confeccionar  a  ordem  do 
dia. 

A  questão  não  tem  importância  pratica  de 
natureza  alguma ;  mas  o  que  eu  quiz  sus- 
tentar è  que  o  Sr.  Deputado  João  da  Siqueira 
tem  o  direito  de  requerer  por  escripto  que 
um  certo  projecto  entre  na  ordem  do  dia  em 
que  se  está  trabalhando,  ou  na  do  dia  se- 
guinte. 

E'  uma  excepção  que  o  Regimento  faz  á 
attribuiçao  que  tem  a  Mesa  de  confeccionar 
a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente.  —Não  se  trata 
de  urgência.  O  nobre  Deputado,  ao  pedir  a 
palavra,  não  usou  da  phrase  —  «para  negocio 
urgente  ». 

_A  questão  suscitada  pelo  nobre  Deputado 
não  se  relaciona  com  a  urgência,  e  por  isso  a 
Mesa  mantém  a  sua  deliberação. 

Entretanto  declaro  ao  nobre  Deputado  que 
emoccasiãoopportuna  será  incluida  na  ordem 
do  dia  a  indicação. 

O    Sr.     Cassiano    do   Nasci- 
mento  (pela   ordem )  —  Não    convenho, 
peza-me   dizel-o,  com  a  opinião  do  illustre 
,     representante  do  Pará,  mas  acho  que  V.  Ex. 

!  Ciraara   V.    V 


não  está  de  accordo  com  o  Regimento  na  de- 
liberação que  tomou. 

E  não  convenho,  porque  o  caso  não  é  de 
urgência,  não  ê  daquelles  que  se  regem  pelos 
arts.  72  e  seguintes  do  nosso  Regimento. 

Não  tem  applicação  a  hypothese  da  dispo- 
sição da  ultima  parte  do  art.  72,  a  que  pro- 
curou amparar-se  o  honrado  representante 
do  Pará. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Isto  não  ha 
duvida. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Então 
tollitur  questio. 

Mas,  si  S.  Ex.  vem  sustentar  com  o  art.  72, 
que  ao  Deputado  assiste  o  direito  de  reclamar 
a  inclusão  de  qualquer  projecto  na  ordem  do 
dia,  então  tollitur  questio ;  estamos  de  ac- 
cordo. 

O  que  não  posso,  porm,  suffragar  é  a 
decisão  de  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  por  isso 
que  o  Deputado  tem  o  direito  de,  na  hora 
própria  de  indicações,  isto  ô,  na  hora  do  ex- 
pediente, requerer  que  uma  matéria  entre 
na  ordem  do  dia  dos  trabalhos. 

Para  este  fim  diz  o  art.  85: 

« Si  algum  Deputado  quizer  lembrar 
qualquer  matéria  que  julgue  conveniente 
para  entrar  na  distribuição  diária  dos  tra- 
balhos, poderá  fazel-o:  ou  dirigindo-se  em 
particular  ao  Presidente,  ou  requerendo  na 
primeira  hora  da  sessão ;  e  o  Presidente 
prestará  a  devida  consideração  á  requisição 
do  Deputado. » 

O  Regimento  não  diz  si  o  requerimento 
deve  ser  escripto  ou  verbal  e  não  vejo  razão 
para  que  V.  Ex.  não  acceite  o  requerimento 
sendo  elle  por  escripto. 

Não  vejo  artigo  de  lei  em  que  se  funde  a 
decisão  de  V.  Ex.,  e  onde  a  lei  não  distingue 
não  é  licito  ao  interprete  distinguir  e  esta 
é  uma  das  mais  comesinhas  regras  de  herme- 
nêutica. 

Si  eu,  Deputado,  posso  requerer,  posso  fo- 
zel-o  por  escripto  ou  verbalmente,  desde  que 
o  Regimento  não  fixa  regra. 

Portanto,  sem  admittir  o  argumento  em 
que  se  baseou  meu  illustre  collega,  repre- 
sentante do  Pará,  por  isso  que  os  artigos  rela- 
tivos á  urgência  teem  applicação  quando  um 
Deputado  interrompe  a  ordem  do  dia  para 
requerer  que  a  Camará  se  oceupe  de  um  de- 
terminado assumpto,  e  neste  caso  a  Mesa  deve 
fazer  duas  consultas  á  Camará :  a  1*  é  saber 
si  considera  urgente ;  a  2»  é  saber  si  a  ma- 
téria é  de  natureza  tal  que  se  não  for  tratada 
fica  prejudicada ;  e  si  a  Camará  responde  pela 
2a  hypothese  negativa  fica  ipso  facto  a  ma- 
téria para  a  ordem  do  dia  seguinte;  sem 
admittir  este  argumento,  repito,  entendo  que 
as  observações  de  V.Ex.  não  são  procedentes 
e  não  são  justificadas,  pois  que  o  Deputado 
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pôde  fazer  o  requerimento  ou  verbal,  ou  por 
escripto,  tanto  mais  que  nisso  não  ha  a 
menor  prova  de  desconsideração  a  V.  Ex.  ou 
a  qualquer  pessoa  que  exerça  a  presidência 
da  Camará. 

Não  vejo  razão  também  para  que  o  meu 
collega  representante  de  Pernambuco  insista, 
desde  que  V.  Ex.  declarou  que  o  attenderia 
opportunamente ;  mas,  salvo  explicação  cabal 
de  V.  Ex.,  mostrandome  em  que  artigo  do 
Regimento  se  Ainda  para  exigir  que  o  re- 
querimento seja  fnto  verbalmente,  mantenho 
esta  minha  opinião,  por  isso  que  não  vejo 
argumento  em  contrario. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Preiidente-  A  Mesa  ba- 
seou a  sua  decisão  no  art.  85.  e  nos  prece- 
dentes da  Casa. 

O  artigo  diz:  cSi  algum  Deputado  quizer 
lembrar  qualquer  matéria  que  julgue  con- 
veniente para  entrar  na  distribuição  diária 
dos  trabalhos,  poderá  fazel-o:  ou  dirigindo-se 
em  particular  ao  Presidente,  ou  roquerendo 
na  1»  hora  da  sessão;  e  o  Presidente  pre- 
stará a  devida  consideração  á  requisição  do 
Deputado.» 

Verbalmente  ou  pedir  em  particular,  diz 
o  Regimento  e  em  qualquer  dos  casos  a  Mesa 
tomará  em  consideração  a  requisiç  o  do 
Deputado. 

Assim  é  um  simples  pedido,  ao  passo  que 
o  requerimento  por  escripto  tem  de  ser 
submettido  a  apoiamento  e  discussão,  isto  é, 
não  tem  mais  os  requesitos  do  pedido  e  foi 
por  isso  que  declarei  que  não  podia  acceitar 
o  requerimento,  mas  que  daria  opportuna- 
mente a  indicação  para  a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Tomo 
a  palavra  simplesmente  para  dizer  que  não 
desisto  do  meu  direito  de  apresentar  á  Camará 
o  meu  requerimento,  procurando  occasião 
opportuna  para  pedir  á  Camará  que  trate 
de  uma  questão  que  tanto  affecta  a  direito 
sagrado  do  representante  da  Nação. 

fí  então  pergunto  a  V.  Ex.,  o.  era  a  razão 
pela  qual  tinba  pedido  a  palavra  ha  poucos 
momentos,  si  ainda  está  em  pé  o  paragrapho 
único  do  art.  131  do  Regimento,  apezardas 
deliberações  da  Camará  dos  Deputados,  quer 
no  anno  passado,  quer  neste  anno. 

Pergunto,  si  acaso  ha  disposição  do  Regi- 
mento que  permitta  que  nos  orçamentos  se 
supprimam  empregos,  reduzarase  ordenados  ; 
si  o  Deputado  não  pôde  ter  a  faculdade  de 
apresentar  emendas  desta  nafurezii . 

Pergunto  a  V.  Ex.  si  pôde  ser  admittido  o 
que  se  dá  com  o  orçamento  actual  e  que 
uma  commissão  composta  de  nove  membros, 
como  a  de  orçamento,  pôde  apresentar  dispo- 


sição supprimindo  empregos,  reduzindo  ou 
augmentando  vencimentos... 

O  Sr.  Presidente— Pôde. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  — . ..  dando  facul- 
dades amplas  ao  Governo,  e  até  incon- 
diciooaes?  Pois  si  pôde,  como  disse  V.  Ex.,  é 
uma  excepção  odiosa  sobre  a  qual  discutirei 
em  occasião  opportuna. 

O  Sr.  Presidente  —  E*  uma  excepção 
aberta  pelo  Regimento  em  vista  de  uma  in- 
dicação do  Sr.  general  Glicerio. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Em  occasião 
opportuna,  quando  a  Camará  estiver  re- 
unida, procurarei  fazer  valer  os  meus  di- 
reitos. 

O  Sr.  Cassiano  do  nascimento  —  Si  está 
no  Regimento,  é  neoessario  revogal-o  nesta 
parte. 

Yae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  145  A  —  1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  145%  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  especial  de  21:473^300  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
para  occorrer  ao  pagamento  da  indemni- 
sacão  devida  a  Manoel  José  Gonçalves  Braga, 
empreiteiro  d)  trecho  de  S.  Caetano  da  Ãa- 
posa  a  Bel  lo  Jardim,  da  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco,  em  virtude  da 
rescisão  de  seu  contracto, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  o  credito  especial  de 
21:473$300  ao  Ministério  da  Industria,  Yiaoção 
e  Obra*  Publicas,  para  occorrer  ao  paga- 
mento da  indemnisaçâo  devida  a  Manoel  José 
Gonçalves  Braga,  empreiteiro  do  trecho  de 
S.  Caetano  da  Raposa  a  Bel  lo  Jardim,  da 
Estrada  de  Ferro  Central  da  Pernambuco,  em 
virtude  da  rescisão  do  seu  contracto. 

Sala  das  com  missões,  16  de  novembro  de 
1998.—  Araújo  Góes.—F.  Tolentino, 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

D  scussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  4  D,  de  1898,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda,  no  corrente  exercício,  o  credito  de 
1.098:390$792  para  liquidação  de  dívidas  de 
exercícios  findos,  sustentada  por  dous  terços 
de  votos ; 
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Continuação  da  segunda  discussão  do  pro- 
jecto n.  161,  de  1898,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas para  o  exercício  de  1899 ; 

lâ  discaspáo  do  projecto  n.  156,  de  1898, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Poly- 
techniea,  que  não  tiverem  podido  prestar 
exame  pratico  de  qualquer  dos  annos  do 
respectivo  curso,  prestar  essa  prova  na 
época  immediata  de  exames,  apresentando 
para  esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  jà 
feitos,  caso  não  tenham  sido  conservados  os 
primeiros  relatórios; 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organização  municipal  do  Dis- 
tricto  Federal ; 

Discussão  única  do  parecem.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  general 
Dr.  Alexandre  Marcelino  Bayma,  inspector 
geral  do  Corpo  Sanitário  do  Exercito,  pede  o 
pagamento  da  differença  da  gratificação  que 
percebe  e  a  que  é  percebida  pelo  chefe  do 
Corpo  de  Saúde  da  Armada ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a  contar  de 
80  de  julho  de  1897,  uma  pensão  vitaiicíade 
120$  mensaes; 

Discussão  única  do  projecto  it.  149,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel TranquilinoGracianode  Mello  Leitão, 
procurador  da  Republica,  nastcção  do  Estado 
ao  Amazonas,  um  anno  de  licença  com  o  re- 
spectivo ordenado  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4 "  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre,  Gentil  da  Silva  Portella,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1898, 
concedendo  ao  capitão  do  exercito  Paulino 
Felippe  Simões  a  pensão  annual  de  720$,  sem 

{(rejuizo  dos  vencimentos,  por  achar-se  inuti- 
iiado  para  o  serviço  do  exeroito ; 

.  1»  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1898, 
iientando  dos  direitos  de  importação  pela 
Alfandega  de  Macahó  o  material  metallico 
importado  pela  camará  municipal  dessa  ci- 
dade, destinado  ao  abastecimento  d 'agua  à 
cidade  de  Macahé  e  depositado  na  mesma  al- 
fandega, e  dà  outras  providencias ; 

2â  discussão  do  projecto  n.  154,  do  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  necessário  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.   Arlindo  de 


Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo  em 
que  esteve  privado  do  exercício  de  suas  ftinc- 
cões  de  medico  da  briçada  policial  desta  Ca- 
pital e  por  acto  do  Poder  Executivo ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  de 
1898  ( additivo  destacado  na  2*  discussão  do 
projecto  n.  134,  deste  anno  ),  mandando  con- 
siderar validos  todos  os  exames  jà  prestados 
na  Escola  Polytechnica  da  Capital  Federal 
por  alumnos  da  Escola  Militar  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  139  B,  de 
1898,  concedendo  a  pensão  de  60$  mensaes  ao 
soldado  reformado  Alcacibas  Medina  Hooper, 
inutilisado  em  serviço  de  guerra,  sem  pre- 
juízo das  vantagens  que  ora  tenha ;  mandado 
destacar  do  projecto  n.   139,  de  1898  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  119,  de  1896, 
concedendo  isenção  de  direitos  de  importação 
e  expediente  para  todos  os  machinismos,  ap- 
parelhos,  canos  de  ferro  e  mais  materiaes 
destinados  às  obras  da  Companhia  das  Aguas 
de  S.  Luiz  do  Maranhão; 

3*  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1898 
( projecto  n.  106,  de  1897 ),  que  dà  varias  pro- 
videncias sobre  a  exploração  e  domínio  das 
minas  existentes  em  qualquer  ponto  do  ter- 
ritório da  União ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  90,"  de  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  Greenhalg  e  Poly- 
dor  Novak  privilegio,  por  50  annos,  para  a 
construoção,  uto  e  gozo  de  uma  estradado 
ferro,  que,  partindo  de  um  porto  do  littoral 
brazileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via-ferrea"jà  construida,  và  terminar  na 
fronteira  da  Bolívia,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


109a  CESSÃO  FM  17  DE  NOVEMBRO  DE  1898 

Presidência  dos  Srs.Arthur  Rios  (Presidente). 
Júlio  de  Mello  (í°  Secretario),  Silva  Mariz 
(3o  Secretario),  Carlos  de  Novaes  (2'  Secre- 
tario.) 

Ao  meio-dia,  procede-se  à  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  Heredia 
de  Sá,  Amorim  Figueira,  Urbano  Santos, 
Rodrigues  Fernandes,  Viveiros,  Guedelha 
Mourão,  Eduardo  de  Beriedo,  Cunha  Mar- 
tins, Henrique  Valladares,  Pedro  Borges, 
Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima,  Francisco 
Sá,  Marinho  de  Andrade,  Helvécio  Monte, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Ermirio 
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Coutinho,  Affonso  Costa,  Herculano  Bandeira, 
João  Vieira,  João  de  Siqueira,  Arthur  Pei- 
xoto, Araújo  Gó  s,  Arroxellas  Galvão,Seabra, 
Milton,  Tosta,  Castro  Rebello,  Francisco 
Sodré,  Monoel  Caetano,  Vergne  de  Abreu, 
Adalberto  Guimarães,  Paranhos  Montenegro, 
Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Au- 
gusto de  Vasconceilos,Raui  Barroso,Sâ  Freire, 
Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Silva  Castro, 
Júlio  Santos,  Dcocleciano  de  Souza,  Calogeras, 
Almeida  Gomes,  Monteiro  de  Barros,  Ilde- 
fonso Alvim,  Gonçalves  Ramos,  Francisco 
Veiga,  Alfredo  Pinto,  Lamounier  Godofredo, 
Rodolpho  Abreu,  Cupertino  de  Siqueira, 
Augusto  Clementino,  Rodolpho  Paixão,  Al- 
vares Rubião,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho 
Gordo,  Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Rodolpho  Miranda,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo,  Brazilio  da  Luz,  Leôncio 
Corrêa,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Gaillon,  Victorino  Monteiro, 
Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

Ef  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


•       ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  discussão  única  da  emen- 
da do  Senado  ao  projecto  n.  4  D,  de  1898, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda,  no  corrente  exercício, 
o  credito  de  1.098:390$792  para  liquidação 
de  dividas  de  exercícios  findos,  sustentada 
por  dous  terços  de  votos. 

O  Sr.  Presidente— A  Camará  ap- 
provou  neste  projecto  o  seguinte  (Lê.) 

O  Senado  mandou  supprimir  esta  parte  do 
projecto. 

E'  a  emenda  do  Senado  que  está  em  dis- 
cussão com  o  parecer  favorável  ao  projecto . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  venho, 
Sr.  Presidente,  propriamente  discutir  o  pa- 
recer da  Commhsão  de  Orçamento  sobre  a 
emenda  suppressiva,  approvada  peio  Senado, 
jà  uma  vez  rejeitada  pela  Camará,  e  nova- 
mente approvada  por  dous  terços  pelo  Se- 
nado. 

Venho,  como  autor  da  emenda  primitiva 
ao  projecto,  dar  uma  explicação  á  Casa. 

Quan  lo  apresentei  esta  emenda,  declarei 
Que  tinha  pleno  conhecimento  de  que  essa 
despeza  tinha  sido  realmente  feita  dentro  da 
verba  consignada  no  orçamento  de  1893. 

Eu  era  então  o  director  do  serviço  de  colo- 
nização no  Estado  de  Santa  Catharina,  na 


qualidade  de  'delegado  especial  da  Inspectoria 
Geral  das  Terras  e  Colonização. 

Pelo  regulamento  então  vigente,  incum- 
bia-me  tomar  conhecimento  dessas  despeza?, 
processal-as  e  requisitar  da  repartição  com- 
petente, que  era  a  Alfândega,  o  devido  paga- 
mento. Parte  dessas  contas,  as  que  se  re- 
ferem aos  mezes  de  julho  e  agosto,  foram  por 
mim  processadas,  requisitando  immediata- 
mente  da  Alfandega  a  necessária  quantia 
para  o  pagamento. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  que  nessa 
occasião  deu-se  a  revolta  da  armada,  que  es- 
teudeu  se  até  Santa  Catharina,  apoderando-se 
do  Estado,  voltando  só  em  abril  de  1894  o 
Estado  ao  regimen  da  legalidade. 

Ora,  tendo  as  despezas  sido  effectuadas  em 

1893,  e  tendo-se  dado  a  revolta,  não  foram 
feitos  esses  pagamentos.  Quando  deu-se  o 
restabelecimento  da  legalidade,  em  abril  de 

1894,  o  delegado  de  Terras  e  Colonização  que 
me  havia  substituído,  pois  que  eu  havia  pe- 
dido demissão  do  cargo,  requisitou  o  paga- 
mento dessas  contas,  e  a  repartição  compe- 
tente não  pôde  effectual-o,  porque  taes  des- 
pezas tinham  cabido  em  exercícios  findes. 
O  delegado  de  Terras  representou  ao  Go- 
verno, pedindo  providencias  neste  sentido,  e 
o  Governo,  na  íórma  da  lei,  respondeu  que 
os  interessados  deviam  promover  o  processo 
de  exercícios  findos,  afim  de  ser  concedido  o 
credito. 

Extincta  pouco  depois  por  lei  orçamen- 
taria a  Repartição  de  Terras,  comprehende 
V.  Ex.  que  não  havia  uma  outra  repartição 
que  providenciasse  a  respeito,  tanto  mais 
quanto  essas  contas,  na  sua  maioria,  refe- 
rem se  a  salários  de  trabalhadores,  a  forneci- 
mentos de  comedorias  a  immigrantes,  emflm, 
são  contas  pequenas  para  pagamento  de  ser- 
viços prestados  por  colonos  e  immigrantes 
recem-chegados. 

Nessas  condições,  comprehende  V.  Ex.  que 
não  ha  uma  pessoa  competente  para  pro- 
mover o  processo  de  exercícios  findos. 

Este  anno,  quando  estive  em  Santa  Ca- 
tharina, recebi  pessoalmente  queixas  de 
quasi  todos  aquelles  que  tinham  feito  forneci- 
mentos e  prestado  serviços  naquella  occasião, 
que  me  procuravam  não  só  na  qualidade  de 
antigo  director  de  Terras,  responsável  moral- 
mente por  essas  despezas,  como  ainda  na 
qualidade  de  representante  do  Estado  nesta 
Camará. 

Estudei  minuciosamente  a  questão,  pro- 
curei os  documentos  no  archivo  da  antiga 
Delegacia  de  Terras,  e  verifiquei  realmente 
que  a  despeza  a  pagar  era  de  5:215$488, 
assim  discriminada: 

Em  julho,  734$028 ;  em  agosto,  1 :933$260  ; 
em  setembro,  2:005$280;  em  outubro,  181Ç560; 
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em  novembro,  179$800 ;  em  dezembro,  final- 
mente, 181$560. 

Esta  é  a  despeza  feita  pela  Commissão  de 
Terras  e  Colonização  em  Blumenau,  no  2o  se- 
mestre de  1893,  despezas  que,  como  já 
affirmei  à  Camará,  foram  feitas  dentro  da 
verba  consignada  para  o  serviço  de  Terras 
e  Colonização  naquelle  município. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Por  que  não  foram 
pagas? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Afflrmo  ao  nobre 
Deputado  que,  na  qualidade  de  delegado  de 
Terras  e  Colonização,  processei  parte  dessas 
contas  com  o  escrúpulo  com  que  costumo  pro- 
ceder. Nãtf  foram  pagas  por  causa  da  re- 
volta que  se  apoderou  de  todas  as  repar- 
tições de  Santa  Catharina. 

São  estas  as  informações  que  tenho  de  dar 
à  Camará.  E'  facto  que  não  existe  processo 
de  exercício  findos,  nem  ninguém  podia  alie- 
gar  isto  perante  a  Camará. 

A  informação  dada  pela  Delegacia  Fiscal 
de  Santa  Catharina  ao  Governo,  e  que  consta 
do  parecer  do  Senado  e  do  parecer  elaborado 
pelo  meu  iliustre  amigo,  o  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  é  exacta  :  —  não  existe  credito  para 
pagamento  dessa  despeza  por  conta  de  ex- 
ercícios findos.  Existem  sim  os  documentos 
comprobatórios  dessa  despeza,  feita  dentro  do 
credito  concedido  em  1893,  que  deixou  de 
ser  paga  por  ter  cahido  em  exercícios  findos. 

Si  as  despezas  foram  feitas  dentro  da  consi- 
gnação orçamentaria  e  só  deixaram  de  ser 
pagas  por  motivo  de  força  maior,  qual  foi  o 
da  revolta  de  6  de  setembro,  que  se  apoderou 
de  todas  as  repartições  publicas,  não  vejo 
inconveniente  algum  em  que  se  dê  auto- 
rização ao  Poder  Executivo  para  fazer  esses 
pagamentos,  naturalmente,  segundo  os  pre- 
ceitos legaes,  veriflcando-se  si  as  despezas 
foram  feitas  dentro  da  verba  consignada 
para  ellas.  Não  vejo  inconveniente  em  que 
o  Congresso  consigne  verba  para  esse  paga- 
mento. Os  documentos  existem  na  Delegacia 
de  Santa  Catharina ;  as  segundas  vias  estão 
archivadas  na  Agencia  de  Colonização.  E 
esta  informação,  que  acabo  de  dar,  é  offlcial, 
fornecida  pelo  agente  de  Colonização  em  Santa 
Catharina.  São  estas  as  informações  que 
tenho  de  dar  á  Camará,  esperando  que  e)la 
mantenha  a  minha  emenda.  (Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Lauro   Muller  (1)  —  Sr. 

Presidente,  preciso  dizer  algumas  palavras 
além  das  que  vêem  de  ser  pronunciadas  pelo 
meu  honrado  collega  de  bancada,  para  que 
não  pareça  aos  honrados  Deputados  que  a  in- 


(1)  Este  ditcurso  não  foi  revisto  pelo  orador* 


formação  fornecida  ao  Senado  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  infirma  a  que  tivemos  a 
honra  de  apresentar  a  esta  Casa. 

Si  as  informações  que  foram  presentes  ao 
senado  pudessem  influir  no  nosso  animo, 
não  teríamos  apresentado  esta  emenda,  por 
isso  que  nunca  afflrmàmos  que  houvesse  pro- 
cessos de  exercicio  findo.  O  que  afflrmàmos 
mais  de  uma  vez  é  que  tinha  havido  ordem 
de  pagamento  e  que  essas  quantias  tinham 
cahido  em  exercicio  findo,  por  effeito,  como 
lucidamente  explicou  o  meu  honrado  amigo, 
da  revolta  de  6  de  setembro,  por  isso  que) 
quando  a  repartição  podia  fazer  o  processo 
e  a  ordem  do  pagamento  seguiu,  já  se  es- 
tava em  exercicio  novo. 

E  tanto  é  verdade  que  nunca  affirmei  que 
se  houvessem  feito  processos  de  exercícios 
findos,  que  declarei  no  Senado  uma  vez, 
quando  tive  de  occupar-me  de  negocio  seme- 
lhante em  Pernambuco,  que  esses  processos 
eram  hoje  difflceis  pela  extincção  da  Reparti- 
ção de  Terras  e  Colonização,  de  modo  que  os 
particulares,  a  prevalecer  a  doutrina  do  Se- 
nado, teriam  de  ser  prejudicados,  como  é 
commum  na  nossa  administração,  e  tão  com- 
mum  que  já  dificilmente  Fe  encontra  quem 
queira  contractar  em  boa  fé. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  A  folha  de  paga- 
mento mostra  que  ha  milhares  de  créditos  de 
quantias  insignificantes  ;  seriam  milhares  de 
processos  de  exercícios  findos. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Já  fiz  notar  que 
a  quantia  total  é  de  5:000$,  dividida  por 
um  grande  numero  de  credores  de  peque- 
nas quantias,  aos  quaes  não  convém  mo- 
verem-se  da  zona  em  que  funccionava  a 
Commissão  para  a  capital  e  ahi  constituírem 
pessoa  que  acompanhe  o  processo  até  o  Rio 
de  Janeiro,  seguindo  os  tramites  que  a  Ca- 
mará conhece. 

Devo  agora  accrescentar  que  aurprehen- 
deu-me  que  se  pedisse  essa  informação  à  De- 
legacia de  Santa  Catharina,  para  saber  si 
houve  processo  sobre  exercicio  findo,  porque 
isso  se  sabia  no  Thesouro,  onde  é  elie  feito ; 
sempre  pensei  que  a  informação  pedida  era 
para  saber  si  houve  ordem  de  pagamento. 

Ordem  de  pagamento  houve;  o  que  não 
houve  foi  processo  de  exercicio  findo  e  isso 
temos  dito  desde  o  primeiro  dia. 

Devo  accrescentar  que  esta  informação, 
ainda  que  não  infirme  a  proposição  que 
avançou  o  meu  collega,  com  o  conhecimento 
que  tem  da  questão  e  que  eu  affirmei  peio 
interesse  com  que  acompanho  as  questões 
administrativas  em  geral  e  particularmente 
as  do  Estado  que  represento,  essa  informa* 
ção  devia  ser  tomada  com  cautela. 
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Posso  contar  um  facto  que  se  passa  agora 
eque  veiu  ao  meu  conhecimento  por  solici- 
tação do  interessado . 

Um  fiscal  de  burgos  agrícolas  em  Santa 
Gatbarina  ha  seguramente  três  annos  que 
não  recebe  os  seus  vencimentos. 

Esses  vencimentos  nem  siquer  são  pagos 
pelo  Governo.  São  pagos  pela  companhia  fis- 
calizada, mas  o  fiscal  é  nomeado  pelo  Go- 
verno e  a  esse  respeito  ha  uma  larga  bal- 
búrdia na  nossa  administração,  que  absolu- 
tamente não  a  abona. 

Não  se  comprehende  essa  exigência  do  pa- 
gamento de  fiscalização  ter  feito  pela  própria 
companhia,  que  não  tem  esta  oorigação  em 
seu  contracto. 

As  companhias  fazem  o  deposito  para  esse 
pagamento.  O  Governo  já  faz  sobre  isso  uma 
pequena  usura. 

A  companhia  deposita  6:000$,  o  Governo 
nomeia  o  fiscal  por  4:800$  e  ganha  a  dif- 
ferenca  . 

São  processos  para  mim  admiráveis  da  ad- 
ministração. 

Um  Sr.  Deputado— Vêem  de  longa  data. 

O  Sr.  Lauro  Mullkr— Não  censuro  esta 
ou  aquella  administração,  refiro- me  ã  admi- 
nistração em  geral  que,  de  longa  data,  é 
mà. 

Depois,  o  Governo  deixa  de  pagar  ã  fiscali- 
zação, como  succede  com  esse  funccionario, 
que  trabalhou  efectivamente,  fez  viagens 
longinquas  para  fiscalizar  os  burgos  e  não  re- 
cebeu vencimentos. 

Depois  de  muitos  trabalhos,  de  muitos  re- 
querimento*, e  de  todos  nós  nos  interessar- 
mos, por  solicitação  de  pessoa  que  precisa 
receber  o  que  é  seu,  o  Governo  indeferiu,  de- 
clarando que  não  lhe  paga,  porque  a  compa- 
nhia não  fez  o  deposita  De  modo  que  fica  es- 
tabelecido este  procedente,  que  o  funcciona- 
rio nomeado  pelo  Governo  não  receberá  os 
seus  vencimentos,  si  a  companhia  não  fizer  o 
deposito  com  o  qual  o  Governo  pensa  garan- 
til-o,  como  si  não  fosse  obrigado  pela  sua  no- 
meação a  pagar  os  seus  funccionarios.  Mas 
vae  além  a  balbúrdia.  Esta  declaração  não  é 
exacta,  a  companhia  fez  o  deposito  e  o  Go- 
verno não  o  sabia  e  vem  declarar  que  ella 
não  fez,  dando  assim  provas  de  que  não  sabe 
o  que  anda  pelas  suas  secretarias,  como 
ainda mostrase  capaz  de  calotear  um  func- 
cionario a  quem  nomeou.  Por  isso,  chamo  a 
attenção  da  Camará  para  essas  informações 
das  nossas  secretarias,  mesmo  quando  confir- 
mam o  que  nós  conseguimos  apurar  e  com  o 
escrúpulo  que  ninguém  nos  pôde  negar. 

Mas  neste  caso  nem  isso  se  dá 

A  informação  da  Delegacia  de  Santa  Catha- 
rina  é  eíTectivamente  exacta,  mas  ninguém 
disse  aqui  que  houve  processo  de  exercícios 


findos,  e,  si  houvesse,  sendo  feito  aqui,  o 
Thesouro  o  teria  dito  desde  a  primeira  vez. 
Si  a  opinião  da  honrada  maioria  da  Commis- 
são  modificou-se  pela  informação  da  Delega- 
cia de  Santa  Catharina,  peço  permissão  para 
dizer  que  a  informação  da  Delegacia  de  Santa 
Catharina  não  contraria  a  nossa  proposição, 
dizendo  que  havia  ordem  de  pagamento,  e 
nem  era  precisa  esta  informação  desde  que  o 
Thesouro  deveria  saber  o  que  nelle  se  passa. 

Era  isto  o  que  queria  dizer,  para  affirmar 
que  as  informações  do  meu  il lustre  collegae 
as  minhas  eram  exactas  e  nada  teem  que  at- 
tricte  com  as  da  Delegacia  de  Santa  Catharina, 
e  que  muito  me  admirou  que  &e  inquirisse  da 
delegacia  de  um  Estado  si  tinha  (eito  o  pro- 
cesso de  exercício  findo  de  determinada  di- 
vida, quando  este  trabalho  é  da  competência 
do  Thesouro. 

Nestas  condições,  como  o  meu  collega,  man- 
tenho a  emenda  que  apresentámos,  certos  de 
que,  pagando  esta  insignificante  quantia,  o 
Congresso  collabora  para  que  a  administra- 
ção se  acredite. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem\  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcei- 
lino,  Fedro  Chermont,  Augusto  Montene- 
gro, Serzedello  Corroa,  Luiz  Domingues, 
Marcos  de  Araújo,  Thomaz  Accioli,  Anísio  de 
Abreu,  João  Lopes,  Frederico  Borges,  Au- 
gusto Severo,  Eloy  de  Souza,  José  Pere- 
grino, Trindade,  Teixeira  de  Sá,  Coelho  Cin- 
tra, Pereira  de  Lyra,  Martins  Júnior,  Bar- 
bosa Lima,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória, 
Amphilophio,  Neiva,  Paula  Guimarães,  Gal- 
dino  Loreto,  Torquato  Moreira,  José  Murti- 
nho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Ti- 
raotheo  (ia  Costa,  Fonseca  Portella,  Agosti- 
nho Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Barros  Franco 
Júnior,  Mayrink,  Antero  Botelho,  Octaviano 
de  Brito,  António  Zacarias,  Matta  Machado 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Casem  iro  da  Rocha,  Oliveira  Braga,  Lucas  de 
Barros,  Arthur  Diederichsen,  Alfredo  Eliis, 
Xavier  do  Valle  e  Lamenha  Lins. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs. :  Vaz  de  Mello,  Silvério  Nery,  Al- 
buquerque Serejo,  Theotonio  de  Brito,  Elias 
Martins,  Coelho  Lisboa,  José  Mariano,  Mala- 
quias Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta, 
Olympio  Campos,  Felisbello  Freire,  Jayme 
Villas  Boas,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Xavier  da  Silveira, 
Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Leo- 
nel Loreti,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Campolina,  Mendes  Pimentel, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Jacob  da  Pai-* 
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xão,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira 
Pires,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Ma- 
galhães, Nogueira  Júnior,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Dino  Bueno,  Gustavo  Go- 
doy,  Domingues  de  Castro,  Francisco  Giicerio, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Callogeras,  Alencar  Guimarães,  Pedro  Fer- 
reira, Plínio  Casado,  Marçal  Escobar,  Possi- 
donio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Fran- 
cisco Alenca*tro,  Pinto  da  Rocha,  Py  Crespo 
e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs. :  Matta  Bacellar,  Appo- 
lonio  Zenaydes,  Juvencio  de  Aguiar,  Gemi- 
niano  Brazil,  Aristides  de  Queiroz,  Leovigiido 
Filgueiras,  Eugénio  Tourinho,  João  Dantas 
Filho.  Eduardo  Ramos,  Irineu  Machado, 
Alves  de  Brito,  Bernardes  Dias,  Arthur  Tor- 
res, Lamartine,  Luiz  Flaquer,  Costa  Júnior, 
Cesário  de  Freitas,  Ovidio  Abrantes,  Martins 
Costa  e  Campos  Cartier. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2'  dis- 
cussão do  projecto  n.  161,  de  1898,  fixanlo  a 
a  despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  o  exercício  de  1899. 

O  ®r.    João  de   Siqueira,    diz 

não  vir  íazer  politica  na  presente  discussão, 
mas  prestar  o  seu  fraco  contingente  para  me- 
lhorar o  nosso  estado  financeiro,  supprimiodo 
algumas  verbas  do  orçamento  em  debate,  e 
restabelecendo  outras  que  evitem  adeswga- 
nizaç&o  de  serviços. 

Entrando  no  estudo  da  rubrica  n .  4,  rela- 
tiva aos  correios-critica»  a  classificação  das 
agencias  e  a  politicagem  que  domina  nesse 
serviço  publico  no  interior  do  paiz.  Acredita 
que  a  emenda  que  vae  propor  a  este  respeito 
minorará  os  males  que  aponta,  e  dará  uma 
grande  economia  de  diusatres  mil  contos 
para  o  Thesouro. 

Em  relação  á  Estrada  de  Ferro  Central 
assignala  o  orador  longamente  as  enormes 
despezas  ahi  feitas  em  obras  e  na  compra  de 
materiaes,  sem  concurrencia  publica. 

No  serviço  de  abastecimento  de  agua  nota  a 
defficiencia  das  diárias  dos  conductores  te- 
ca nico  á  em  comparação  com  as  dos  emprega- 
dos superiores  desta  repartição,  que  são  obri- 
gados tão  frequentemente  a  viajarem  como 
aquellee;  refere  se  ao  excesso  de  trabalha- 
dores das  mattas  da  Tijuca,  quo  mais  des- 
troem que  conservam  as  florestas,  e  aos  ser- 
viços de  guardas  e  jardineiros,  propondo  o 
augmento  daquellese  a  suppressao  do  verbas 
para  estes. 

Allude  ainda  o  orador  ao  reservatório  do 
Pedregulho,  e  ao  canal  do  Mangue  e  a  dispo- 
sição do  art.  3  §  2  do  projecto  do  orçamento, 
propondo  varias  modificações  por  meio  de 
emendas. 

Tratando  £da  estrada  de  ferro  do  Rio  do 
Ouro,  diz  que  os  defidts  são  constantes  e 


crescentes,  não  contesta,  porém,  mas  antes 
aíHrm  \  c*>m  satisfação  que  o  serviço  tein  alli 
melhorado  nesses  quatro  mezes  de  admi- 
nistração do  Dr.  Vasconcellos. 

Diz  que  essa  estrada  não  tem  dormentes, 
não  pode  ser  trafegada  em  dias  de  chuva,  sob 
pena  de  desastres  sobre  desastres. 

Cita  vários  factos  determinantes  das  irre- 
gularidades anteriormente  havidas  nessa 
ferro-via. 

Não  concorda  com  a  passagem  dessa  estrada 
para  a  Central. 

Passa  a  tratar  do  abastecimento  da  agua 
potável  à  Capital  e  a  propósito  cita  o  decreto 
n.  3.056,  que  ó  inexequível. 

Pelo  projecto  que  offerece  ha  necessidade 
de  400.000.000  de  litros;  estuda  o  modo  irre- 
gular por  quo  é  feito  o  serviço  de  distri- 
buição . 

Recorda  os  trabalhos  que  teem  sido  empre- 
hendidos  pelo  Governo  nesse  sentido  e  os 
engenheiros  que  desses  trabalhos  íoram  encar- 
regados ;  anplysa-os  e  mostra-lhes  as  vanta- 
gens e  desacertos. 

Faz  o  calculo  da  renda  proveniente  das 
pennas  de  agua  invocada  como  base  de  uma 
operação  de  credito  para  provar  que  essa  base 
é  falha. 

Demonstra  a  necessidade  indeclinável  de 
resolver-se  a  questão  do  abastecimento  de 
agua  a  esta  Capital, para  o  que  são  necessários 
30  ou  40  mil  contos. 

Diz  que  o  Thesouro  não  supporta  tal  en- 
cargo e  o  meio  para  solução  da  questão  ó  o 
arrendamento. 

Lembra  que  a  taxa  de  pennas  de  agua  ó 
inferior  ao  custeio  do  abastecimento. 

Entende  que,  caso  seja  arrendado  o  ser- 
viço de  abastecimento  de  agua,  esse  deve  ser 
feito  por  concurrencia  publica. 

Estuda  e  com  menta  o  trabalho  dos 
Srs.  Aarão  Reis  e  Oliveira  Bulhões. 

Analysa  um  por  um  os  fundamentos  do 
projecto  que  offerece  e  as  b  ses  do  arrenda- 
mento. Critica  o  projecto  Aarão  e  Bulhões, 
por  não  oflfcrecerem  estes  uma  só  garantia  ao 
contriicto  que  solicitam.  O  projecto  do  orador 
consulta  a  esse  inconveniente. 

Censura  as  antigas  empreitadas  em  que  era 
lesado  o  Estado  e  más  as  obras  feitas,  pela 
má  qualidade  do  material . 

Refere-se  ás  estradas  de  ferro  Central  e 
Sul  de  Pernambuco,  cujas  condições  expoz 
á  ('amara. 

Acredita  que  nas  emendas  que  offerece  e  na 
autorização  que  dá  ao  Governo  para  o  arren- 
damento do  serviço  de  abastecimento  de  agua 
á  Capital,  terá  o  applauso  da  Camará;  si 
forem  rejeitadas,  restar- lhe-ha  a  tranquili- 
dade de  consciência  de  haver  cumprido  o  seu 
dever.  (Muito  bem ;  muito  bem,) 
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Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
codj  une  ta  mente  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  161—1898 
(Orçamento  da  Viação) 

Onde  convier: 

Art.  Todo  o  material  necessário  á  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  será  forne- 
cido por  meio  de  concurrencia  publica,  salvo 
o  de  valor  até  5:000$  e  em  caso  de  urgência 
inferior  a  10  dias. 

Rubrica  12': 

Demonstração  n.  1  —Sejam  equiparadas» 
sem  augmento  de  despeza,  as  diárias  efe  trans- 
porte ao  pessoal  de  engenheiros,  conduetores 
technicos  e  inspector  geral. 

Demonstração  n.  2  —  Florestas  da  Tyuca, 
Paineiras  e  Jacarépaguà: 

Dê-se  a  diária  dos  feitores  e  trabalhadores 
para  365  dia?,  reduzindo  a  10  o  numero  de 
trabalhadores  da  Ti  jucá. 

Demonstração  n.  3  —  Abastecimento  da 
agua: 

Diga-se:  50  guardas  a  3$500  diários  (a  365 
dias)  63:875$000; 

Supprima-se  a  verba  de  8:100$  destinada 
aseis  jardineiros. 

Reservatório  do  Pedregulho: 

Supprima-se  a  verba  de  1:650$  destinada  a 
um  peareiro; 
Diga-se  dous  guardas  a  2:556$000. 
Reprezas,  aqueduetos,  reservatórios: 

Supprimam-se  as  verbas  de  1:800$  e  1 :050$ 
destinadas  a  um  pedreiro  e  um  servente; 
Diga-se  50  trabalhadores:  Ô3:875$000. 
Demonstração  n.  5— Canal  do  Mangue: 

Supprima-se  a  verba  de  2:400$  destinada  a 
dous  jardineiros. 

Demonstração  n.  6— Restabeleça  se  a  verba 
de  470:000$000. 

Ao  art.  3o,  §  2o,  diga-se:  A  empregar  nas 
obras  necessárias  ao  abastecimento  de  agua 
desta  Capital  e  ao  regular  traíego  da  Estrada 
de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  etc.,  etc. 

O  mais  como  na  proposta. 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  contractar  com  uma  empreza  particular  a 
continuação  e  desenvolvimento  do  serviço  do 
abastecimento  de  agua  da  Capital  Federal, 
mediante  concurrencia  publica,  observadas  as 
seguintes  bases  e  respeitados  os  direitos  de 
prioridade,  quanto  á  solução  definitiva  pro- 
posta pelos  engenheiros  civis  Drs.  A.  M.  do 


Oliveira  Bulhões  e  Aarão  Reis,  que  aos  mes- 
mos couber: 


Ia 


A  empreza  deverá  ficar  obrigada  a  elevar 
o  supprimento  total  da  agua  fornecida  à  poe 
pulação  da  Capital  Federal  ás  seguintes 
quantidades  médias  diárias: 

a)  dentro  de  cinco  annos  a  contar  da  data 
do  contracto,  a  200.000  metros  cúbicos; 

b)  dentro  do  seguinte  quinquénio  a  300.000 
metros  cúbicos; 

c)  dentro  do  terceiro  quinquénio  a  400. COO 
metros  cúbicos. 


2» 


O  contracto  vigorará  pelo  prazo  máximo 
de  50  annos; 


3- 


A  agua  para  os  usos  domésticos  será  for- 
necida mediante  registros  de  pennss  de  agua 
collocados  para  o  supprimento  médio  diário 
de  2.000  litros  (dous  metros  cúbicos). 

Os  prédios,  porém,  que  quizerem  maior 
supprimento,  poderão  tel-o  mediante  o  uso 
do  hydrometro,  adquiri  lo  pelo  consumidor. 


O  fornecimento  de  agua  por  pennas  de 
agua  será  pago  por  taxa  annual  conforme  o 
valor  locativo  de  cada  prédio,  mas  cuja  mé- 
dia seja  de  70?000. 


A  agua  fornecida  para  uso  domestico,  ex- 
cedente a  2.000  litros  diários  será  paga  à 
razão  de  150  réis  por  metro  cubico. 

6* 

A  agua  fornecida  para  usos  industriaes 
será  paga,  por  meio  do  emprego  do  hydro- 
metro, á  razão  de  250  réis  por  metro  cubico 
para  os  primeiros  10  metros  cúbicos  diários; 
decrescendo  esse  preço  para  maior  consumo 
diário,  na  proporção  cie  10  réis  por  metro 
cubico  até  o  min  imo  preço  de  100  réis  o  me- 
tro cubico. 


O  lucro  liquido  superior  a  8  %  sobro  o 
capital  empregado  pela  empreza  contra- 
cta nte,  reverterá  em  beneficio  do  Thesouro 
Publico  em  2/3  partes. 
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8a 


O  Governo  continuará  a  fazer  a  cobrança 
das  taxas  de  pmnas  de  agua,  estipulando 
uma  porcentagem  sobre  o  dinheiro  arreca- 
dado, para  fazer  face  a  esse  serviço. 

9* 

Picará  depositada  no  Thesouro  Publico, 
como  garantia  do  contracto  celebrado,  toda  a 
renda  arrecadada  durante  o  primeiro  quin- 
quennio  da  data  do  contracto. 

10* 

0  Governo  arrendará  a  Estrada  de  Ferro 
Rio  do  Ouro  â  mesma  empreza,  com  a  obri- 
gação de  estabelecer  regular  trafego  e  o  di- 
reito de  prolongar  a  mesma  via-ferrea  até  o 
ponto  que  for  necessário  para  facilitar  a 
execução  dos  trabalhos  para  o  augmento  do 
rapprimento  total  da  agua. 

IIa 

Os  estabelecimentos  públicos,  casas  de  ca- 
ridade, bicas  publicas,  jardins,  fontes  de  agua 
para  ornamentação  e  recreio  publico,  terão  o 
fornecimento  de  agua  gratuito. 

12a 

Todos  os  estudos  deverão  ser  approvadcs 
pelo  Governo. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputado?, 
17  de  novembro  de  1898.  —  João  de  Siqueira. 

OSr.Heredla  de  Sã -Sr.  Pre- 
sidente, o  discurso  proferido  peio  il  lustre 
Deputado  por  Pernambuco  e  os  applausos 
colhido*  por  S.  Ex.  provam  que  eu  tinha 
razão  quando  levantei  aqui  a  questão  do 
abastecimento  de  agua  a  essa  Capital. 

Não  preciso  reproduzir  agora  os  argu- 
mentosxle  que  me  servi  para  convencer  a 
Gamara  da  necessidade  inadiável  de  cuidar 
quanto  antes  deste  assumpto,  uma  vez  que  a 
população,  a  uma  só  voz,  reclamava  as  mais 
promptas  providencias  no  sentido  de  ser  for- 
necida a  agua  necessária  para  seus  misteres 
mais  urgentes. 

Não  tendo  até  hoje  a  Com  missão  de  Orç  v 
mento  interposto  parecer   sobre  o  projecto 

i  que  apresentei,  abrindo  o  credito  de  5.000:000$ 
para  as  despezas  necessárias  com  essis  obras, 
aproveito    a  opportunidade  da  discussão  do 

|  Orçamento  da  Industria  para  apresentar  uma 
emenda,  mais  ou  menos  no  mesmo  sentido. 
Reduzindo  o  credito  anteriormente  podido 
de 5.000:000$  a  2.000:000$,  estou  certo  de  que 
a  Coramissão,  attendendo  á  importância  do 
assumpto,  não  negará  seu  apoio  á  emenda, 

Camará    V.  V 


concorrendo  para  que  a  Capital  Federal,  da 
qual  sou  o  mais  humilde  representante  nesta 
Casa  (não  apoiados),  veja  assim  realizado  o 
serviço  para  si  mais  urgente  e  inadiável. 

Mando  á  Mesa  a  minha  emenda.  (Muito 
bem  ;  muito  bem.) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjonctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  161—Í898 
(Orçamento  da  Viação) 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  Poder  Executivo  é  autorizado  a 
entrar  em  accordo  com  as  companhias  de  es- 
tradas de  ferro,  cessionárias  das  linhas  Re- 
cife a  Limoeiro,  Natal  a  Nova  Cruz  e  Conde 
d'Eu,  para  o  fim  de  lhes  serem  entregues  as 
obras  dos  ramaes  de  Tyrnhauba  ao  Pilar, 
Mulungú  a  Campina  Grande,  Guarabira 
a  Nova  Cruz  e  mâteriaes  nelles  existentes, 
estatuindo  no  contracto  que  celebrar  a  con- 
dirão de  serem  essas  obras  terminadas  e  as 
linhas  trafegadas  pelas  emprezas  respectivas 
som  ónus  para  a  União. 

Sala  das  Sessões,  17  de  novembro  de  1898.— 
Coelho  Cintra.— José  Peregrino, — Tavares  de 
Lyra.—PaulaR imos  .—Affonso  Costa . 

Fica  o  Governo  autorizado  a  irandar  con- 
tinuar os  trabalhos  suspensos  do  prolonga- 
mento da  Estrada  d9  Ferro  Conde  d'Eu,  no 
Estado  da  Parahyba,  no  trecho  comprehen- 
dido  entre  Mulungú  e  Campina  Grande  pelo 
modo  que  julgar  mais  conveniente,  ou  à  ceder 
para  ess3  fim  ao  próprio  Estado  ou  á  qual- 
quer individuo  ou  empreza  que  se  incumba 
de  fazel-o,  com  ou  sem  indemnização,  as 
obras  realizadas  e  os  mâteriaes  existentes 
no  mencionado  prolongamento. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898. 
—José  Peregrino.— Silva  Mariz. — Appolonio 
Zenaydes. 

Substitua  se  o  n.  2  do  art.  3°  pelo  seguinte: 
Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
quantia  de  2.000:000$  para  occorrer  ás  des- 
pezas necessárias  com  as  obras  do  abasteci- 
mento de  agua  á  Capital  Federal,  podendo 
para  isso  íazer  as  necessárias  operações  de 
crelito. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898. 
— Heredia  de  Si. 

Fica  restabelecida  a  verba  consignada  na 
proposta  do  Governo  para  as  obras  do  porto 
do  Estado  da  Parahyb*. 

Sala  daa  sessões,  17  de  novembro  de  1893» 
—José  Peregrino .—ApjjoloYiio  Zenaydes. 
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ANNAES  DA   CAMARÁ 


Demonstração  d  .  3:  Restabeleça-se  a  verba 
de  140:000$,  para  os  serviços,  reparos  e  me- 
lhoramentos CDmo  esta  na  proposta. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898. 
— Sá  Freire. 


O  Sr.  Neiva  analy?a  trechos  do  pa- 
recer que  precede  o  Orçi mento  da  Industria, 
mostrando  onde  se  po^em  faz  r  economiase 
quafs  as  que  proveitosamente  devera  ser 
feitas.  Dâ  o  sau  juizo  sobre  as  estradas  de 
ferro  pertencente  â União.  Lembra  qfie  não 
votou  polo  arrendamento  e  acha  que  devia 
ter  a  preferencia  delleos  Fstados. 

Approva  a  economia  aventada  da  ^strada  de 
Ferro  do  Rio  doOuropassarparaaCentr.il. 
Oppõe-se  á  reunião,  sob  uma  só  direcção, 
dos  serviços  do  gaz,  8gua  c  esgoto  e  mostra, 
com  as  palavras  do  próprio  parecer,  que  a 
fiscalização  do  contracto  do  gaz  não  deve  co- 
participar  desta  fusão. 

Discute  a  veria  relativa  a  Telegraphos. 
Cita  a  opinião  do  actual  Ministro  da  Fazenda 
que  opinava  pela  fusão  do  serviço  de  Tele- 
graphos e  Correios.  Pensa  que  o  Dr.  Álvaro 
de  Oliveira  caminha  em  desaccordo  com  a 
opinião  mais  adiantada  que  em  diversos  pai- 
zes  aceita  essa  fusão» 

A  propósito  de  Telegraphcs  analysa  ligei- 
ramente o  artigo  do  mesmo  dou  ter,  e  defende 
a  d!re  çãodo  serviço  telegraphico  na  vigência 
do  regimen  republicano.Louva  a  diminuição  na 
verba— Obras  Publicas—  da  Capital  Federal. 
Juljra  exaggerada  a  verba  de  subvenção  ás 
companhias  de  navegação,  attiogindo  á 
avultada  somma  de  quasi  três  mil  contos, 
simultaneamente  salientando  as  queixas  que 
ha  sobre  o  serviço  do  LIoyd,  maximè  no  to- 
cante á  cobrança  das  tarifas,  em  pleno  des- 
accordo com  o  que  é  votado  e  approvado  pelo 
Governo  Geral. 

Espara  que  a  Commissão,  attendendo  á  ma- 
nifestação accentu&da  por  parte  dos  Depu- 
tados que  o  estão  vivamente  apoiando,  apre- 
sente medidas  que  cerceiem  estes  abusos. 

Cora  calculo arithmetico  demonstra  que,era- 
quanto  se  paga  de  garantias  de  juros  ás  es- 
tradas de  ferro  do  Norte  pouco  mais  de  três 
mil  contos,  mais  de  nove  mil  são  p.tgos  és  do 
Sul. 

Oppôe  se  que  saia  do  Governo,  principal- 
mente quanlo  a  pasta  da  Viação  está  confia 
da  ao  honrado  Ministro  da  Industria,  o  abas- 
tecimento da  agua,  para  ser  dado  aemprezas 
particulares. 

Recorda  que  o  resgate  das  estradas  de  ferro 
da  Bahia  é  medida  vantajosamente  propu- 
gnada polo  Sr.  Andrade  Figueira,  e  faz  no- 
íar  que  a  Estrada  de  Ferro  Ingleza,  que  recebe 
03tes  juros,  infelízm(nte,apezar  do  augmento 
approvado  das  tarifas,  não  tem  devidamente 


» etribuido  aos  incansáveis  operários  de  Peri- 
peri. 

Concluo  pedindo  para  continuar  com  a  pa- 
lavra, desde  que  tem  de  entrar  na  analyse 
do  Relatório,  com  o  que  pretende  fortalecer 
as  suas  opiniões  emittidas.  (Muiiobem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  I*resi<lente— O  nobre  Depu- 
tado será  inseri pto  para  fallar  pela  segunda 
vez  amanhã. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Pa^saseà  hora  destinada  do  expediente. 

O  Kr.  «*'  Secretario  (servind o  de 
/••)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Officos: 

Do  Sr.  Severino  Vieira,  de  10  do  corrente,, 
communicando  ter  assumido  nessa  data  o 
exercício  do  cargo  de  Ministro  de  Estado  de» 
Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, para  o  qual  íoi  nomeado  por  decreto  de 
15  do  corrente.— Inteirada. 

Do  Sr.  Carlos  Balthazar  da  Silveira,  de  16 
do  corrente,communicando  ter  assumido  nessa 
data  o  exercício  do  cargo  de  Ministro  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  para  o  qual 
foi  nomeado  por  decreto  de  15  do  corrente. — 
Inteirada. 

Do  Sr.  José  Cezario  de  Faria  Alvim,  de  16 
do  corrente  communicando  ter  assumido  nessa 
data  o  exercicio  do  cargo  de  Prefeito  do  Dis- 
tricto  Federal,  para  o  qual  foi  nomeado  por 
decreto  de  15  do  corrente.— Inteirada. 

Requerimentos: 

De  Luiz  Gemes  Pereira,  oferecendo  ama 
modificação,  quer  no  traçado,  quer  na  tracção 
no  projecto  para  a  construcção  de  uma  es- 
trada de  ferro  de  Nitheroy  ao  Recife,  já  su- 
jeito ao  estudo  da  Camará  dos  Deputados  em 
uma  das  sessões  da  legislatura  passada. — 
A'  Commissão  de  Obras  Publicas. 

De  Domingos  Fernandes  Correia,  guardada 
Mesa  de  Rendas  Federaes  da  cidade  de  São 
Francisco,  Estado  de  Santa  Catharina,  pe- 
dindo pagamento  de  vencimentos  a  que  se- 
julga  com  direito.— A1  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O   Sr.     Augusto  Clementina 

(pela  ordem) — A  Camará  Municipal  da  cidade 
do  Pará,  usando  dó  direito  que  lhe  confere  a 
Constituição,  vem  representar  ao  Congresso 
contra  o  projecto  do  divorcio,  declarando  que 
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reconhece  ser  elle  um  profundo  golpe  na  fa- 
mília brazileira. 

Peço  a  V.  Ex.,  que  se  digne  de  mandar 
dar  publicar  junto  ás  minhas  palavras  o 
protesto  da  cidade  do  Pará. 


DOCUMENTO    A  QUE    SE  REFERE  O  SR.    AUGUSTO 
CLEMENTINO 

Paço  da  Camará  Municipal  da  Cidade  do 
Pará  —  Estado  de  Minas  Geraes  —  em  3  de 
novembro  de  1898. 

Ulmos.  Exmos.  Srs.  Presidente  e  Membros 
da  Camará  dos  Srs.  Deputados  Federaos: 

A  Camará  Municipal  da  Cidade  do  Pará, 
reunida  em  ses-âo  ordinária,  interpretando 
os  sentimentos  dos  seus  municipes,  vem  pe- 
rante o  C  ingresso  Federal  pcdjr  que  seja  re- 
jeitado o  projecto  de  lei  sobre  o  divorcio  por- 
que reconhece  nelle  um  profundo  golpe  á 
tamilia  brazileira. 

A  apparente  felicilade  que  o  divorcio  virá 
trazer  a  alguns  náufragos  do  casamento  não 
se  contrabalança  com  as  desordens  sem  nu- 
mero que  surgirão  no  lar  domestico  e  nem 
com  as  agitações  religiosas  que  apparecerão 
em  o  nosso  paiz. 

Esta  Camará,  pois,  unindo  os  sentimentos 
aos  de  suascollegas,  protesta  contra  essa  lei, 
esperando  que  o  Congresso  Federal  em  seu 
elevadíssimo  critério  repellirá  mais  esta  vtz 
tão  tremenda  tentativa  estigmatisada  pela 
maioria  dos  brazilei  ros . 

Saudações  cordiaes.—  O  Presidente,  José 
da  Costa  (iuimarães  Sobrinho.  — Jotquim  José 
da  Fonseca.  — Ricardo  José  Marinho. — Si  hino 
António  da  Silva.— Fem  indo  Octávio.— Au- 
gusto Cesir  Moreira. 

O  Sr.  Amplillopliio  quer  apenas 
dizer  algumas  palavras  d*  apiv  sen  tacão  de 
um  projecto  de  lei  que  traz  á  consideração 
da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  o  qual  oppor- 
tunamente,  si  vier  à  discussão,  melhor  e 
mais  largamente  justificará. 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

TROJECTO 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Nenhum  individuo,  empreza, 
banco  ou  sociedade  de  qualquer  natureza  ou 
denominação,  poderá,  sam  autorização  de- 
clarada em  lei  federal,  emittir  titulos  de  cre- 
dito ou  obrigação  ao  portador  ou  com  o  nome 
deste  em  branco,  tenham  taes  titulos  a  deno- 


minação de  letras,  notas,  vales,  ficas,  re- 
cibos, livranças  ou  outra  differente;  e  quando 
emittidas,  ninguém  os  poderá  empregar  ou 
receber  em  troca  de  objectos,  valores  ou 
serviços  de  qualquer  espécie,  ou,  era  gerai, 
dar-lhes  qualquer  applicação  de  moeda  legal. 

Art.  2.°  No  caso  de  transgressão,  assim  os 
emissores  como  03  passadores  e  portadores 
de  semelhantes  titulos  ficarão  sujeitos  á  pena 
de  um  a  dous  annos  de  prisão  simples  o  mais 
a  de  multa,  para  cada  responsável,  em  quan- 
tia de  cinco  a  dez  vezes  superior  ao  valor 
declarado  nos  títulos  que  forem  apprehen- 
didos,  revertendo  em  favor  dos  apprehensores 
o  produeto  das  multas  que  se  verificarem . 

Art.  3.°  Nas  mesmas  pe.»as  incorrerão 
aquelles  que,  em  troca  de  objectos,  valores 
ou  serviços  de  qualquer  espécie,  empregarem 
ou  receberem  peças  raetalticas  ou  outra,  re- 
presentativas de  valor,  que  não  forem  moeda 
nacional  ou  estrangeira  de  curso  legal  no 
paiz,  ou  não  pu  lerem  ser  qualificadas  como 
moeda  falsa  ou  falsificada,  segundo  as  dispo- 
sições do  C<  digo  Penal,  revertendo  a  favor 
dos  apprehensores,  ainda  neste  caso,  o  pro- 
dueto das  muitas  que  se  verificarem. 

Art.  4.°  As  d:sp03Kõ:s  desta  lei  não  ^ão 
applicaveis  aquelles  titulos  ou  papeis  de 
obrigação  que  forem  ao  portador  em  virtude 
de  preceitos  ou  clausulas  expressas  de  leis 
federaes,e  bem  assim  aos  que  forem  emittidos 
pelos  governos  dos  Estados  ou  municípios,  os 
quaes  ficarão  sob  a  acção  e  disposições  de 
lei  especial. 

Art.  5.°  Serão  nullosde  p!eno  direito  todos 
os  contractos  e  actos  jurídicos  em  que  forem 
dados  ou  recebidos  como  moeda  titulos  ou 
objectos  cuja  emis?ão  ou  circulação  esta  lei 
pro  hibe. 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.  Sala  das  sessões  da  Camará  dos 
Deputados,  17  de  novembro  de  1898.—  Am- 
philophio. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  (ordem  do  dia): 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  4  D,  de  1898,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazeuda,  no 
corrente  exercício,  o  credito  de  1.098:39J$792, 
para  liquidação  de  dividas  de  exercícios  fin- 
dos, sustentada  por  2/3  de  votos  (discussão 
única)  ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  161,  de  1898,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
para  o  exercicio  de  1899 ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1898, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Pcdyte- 
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cbnica,  que  nâo  tiverem  podido  prestar 
exame  pratico  de  qualquer  dos  annos  do 
respectivo  curso,  prestar  essa  prova  na  época 
immediata  de  exames,  apresentando  para 
esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  já  feitos, 
caso  não  tenham  sido  conservados  os  primei- 
ros relatórios ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposi- 
ções da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892, 
que  estabelece  a  organização  municipal  do 
Districto  Federal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1893, 
indeferindo  o  requerimento,  em  que  o  gene- 
ral Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma,  inspe- 
ctor geral  do  corpo  sanitário  do  exercito, 
pede  o  pagamento  da  differença  da  gratifica- 
ção que  percebe  e  a  que  é  percebida  pelo 
chefe  de  saúde  da  armada ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a  contar 
de  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão  vitaiia  de 
120$  mensaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Execuúvo  a  conceder  ao 
bacharel  Tranquiliao  Graciano  de  Mello  Lei- 
tão, procurador  da  Republica,  na  secção  do 
Estado  do  Amazonas,  um  anno  de  licença  com 
e  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre,  Gentil  daSilvaPortella,  um 
anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onie  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1898, 
concedendo  ao  capitão  do  exercito  Paulino 
Felippe  Simõrs  a  pensão  annual  de  720$, 
sem  prejuízo  dos  vencimentos,  por  achar-se 
inutilizado  para  o  serviço  do  exercito; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela  Al- 
fandega de  Macahé  o  material  metallico  im- 
Sortado  pela  Camará  Municipal  dessa  cidade, 
estinado  ao  abastecimento  de  agua  á  cidade 
de  Macahé  e  depositado  na  mesma  alfandega, 
e  dá  outras  povidencias; 

2a  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Rxecutivo  a  abrirão 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  necessário  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza, correspondentes  ao  tempo  em 
que  esteve  privado  do  exercício  de  suas  fun- 
cções  de  medico  da  Brigada  Policial  desta  Ca- 
pital o  por  acto  do  Poder  Executivo; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  de 
l^S^aduitivo  destacado  na  2a  discussão  do 


projecto  n.  134,  deste  anno)  mandando  coo* 
siderar  validos  todos  os  exames  já  prestados 
na  Capital  Federal  por  ai  um  nos  da  Escola 
Militar; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  139  B,  de 
1898,  concedendo  a  pensão  de  60$  mensaes  ao 
soldado  reformado  Alcacibas  Medina  Hooper, 
inutilizado  em  serviço  de  guerra,  sem  pre- 
juízo das  vantagens  que  ora  tenha;  mandado 
destacar  do  projecto  n.  139,  de  1898; 

3'  discussão  do  projecto  n  119,  de  1896, 
concedendo  isenção  dos  direitos  de  importa- 
ção e  expediente  para  todos  os  machinismos, 
apparelhos,  canos  de  ferro  e  mais  materiaes 
destinados  ás  obras  da  Companhia  das  Aguas 
de  S.  Luiz  do  Maranhão; 

3*  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1898, 
(projecto  n.  106,  de  1897),  que  dá  varias  pro- 
videncias sobre  a  exploração  e  domínio  das 
minas  existentes  em  qualquer  ponto  do  terri- 
tório da  União; 

3'  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  Qreenhalgh  e  Poly- 
dor  Novak  privilegio  por  50  annos  para  a 
construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  porto  do  littoral 
brazileiroou  de  ponto  terminal  do  alguma 
via-ferroa  já  construida,  vá  terminar  na  fftwi- 
teira  da  Bolívia,  e  dando  outras  providencias. 

Levanta  se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  minu- 
tos da  tarde. 


110a  SESSÃO  EM  18  DE  NOVEMBRO  DE  1898 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente) , 
Urbano  Smtos  2*  Vice- Presi- lente),  Júlio  de 
Mello  (1°  Secretario),  Carlos  de  Novaes  (2° 
Secretario)  e  Arthur  Rios  (Presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  He- 
redia  de  Sá,  Carlos  Marcellino,  Amorim 
Figueira,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Viveiros,  Guedelha 
Mourão,  Eduardo  de  Berredo,  Cunha  Mar- 
tins, Pe^ro  Borges,  Thomaz  Accioli,  Marinho 
de  Andrade,  Helvécio  Monte,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eloy  do 
Souza,  Josó  Peregrino,  Trindade,  Apollonio 
Zenaydes,  Ermirio  Coutinho,  Herculano  Ban- 
deira, João  Vieira,  Aranjo  Góes,  Geminiano 
Brazil,  Neiva,  Seabra,  Milton,  Francisco  So- 
dré,  Manoel  Caetano,  João  Dantas  Filho, 
Adalberto  GuimaTães,  Paranhos  Montenegro, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo" 
Monteiro,  Oscar  Godoy,  Raul  Barroso,  Sá 
Freire,  Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  San- 
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tos,  Nilo  Peçonha,  Silva  Castro,  Júlio  Santos, 
Deocleciano  de  Souza,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Francisco  Veiga,  Alfredo 
Pinto.  Rodolpho  Abreu,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Moreira 
da  Silva,  Alvares  Rubiâo,  Casem  iro  da  Rocha, 
Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Alfredo 
Kllifl.  Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa, 
Lauro  Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
tentino,  Guillon,  Aureliano  Barbosa,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Campos  Cartier  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Abre* se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O    Sr.    Ildefonso    Alvim   (pela 

ordem)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
pela  ordem  com  o  intuito  de  requerer  a 
V.  Ex.  que,  a  bem  da  regularidade  do  ser- 
viço da  Com  missão  de  Petições  e  Poderes, 
nomeie  um  collega  para  substituir-me  no 
exame  da  eleição  do  4°  districto  de  Minas. 

Não  quero  discutir  agora  si  o  Deputado 
eleito  para  a  Commissão  Permanente  de  Pe- 
tições e  Po  leres  está  ou  não  inhibido  de 
servir  na  Commissão,  quando  se  tratar  das 
eleições  de  seu  Estado  ;  a  minha  declaração 
origina- se  apenas  de  um  escrúpulo  que  tenho 
em  conhecer  dessa  eleição  como  membro  ''a 
Commissão,  porque  ha  na  Camará  collegas 
que  entendem  que  o  Deputado  do  Estads  está 
inhibido,  assim  como  ha  outros  que  enten- 
dem que  não  esta. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  occasião 
opportuna  nomeiarei  quem  substitua  o 
nobre  Deputado  para  o  caso  occorrente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  pira  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa  se  á  matéria 
em  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  211  discus- 
são do  projecto  n.  101,  de  1808,  flxanio  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  jara  o  exercício  de  1899. 

Vêem  à  Mesi,  são  lidas,  apoiadas  e  entrara 
conjunctamente   em   discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projectou.  161.  de  1898.    (Orçament) 
de  Viação.) 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Continua  em  vigor  a  autorização  con- 
cedida ao  Poder  Executivo  para  contractar 


as  obras  do  porto  do  Recife,  mediante  os  fa- 
vores da  lei  de  1869  e  disposições  do  paragra- 
pho  único  do  art.  7o  da  lei  n.  3.314,  de  16 de 
outubro  de  1885. 

Paragrapho  único.  Em  igualdade  de  con- 
dições será  preferida  a  propost  i  do  Governo 
ao  Estado  de  Pernambuco,  si  por  ventura 
pretender  executar  taes  obras  mediante 
aquelles  favores. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1898. 
Barbosa  Lima.  —  Co?lho  Cintra.  —  Affbnso 
Cosia. 

Accrescente-se  ao  art.  14— e  500:000$  para 
o  prolongamento  do  ramal  de  Ouro  Preto  a 
Marianna. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1898. 
—Mayrinh.  ~Calogeras. 

Ao  art.  6°: 

O  art.  387  ficará  assim  redigido: 

Para  to^os  os  effeitos  a  antiguidade  será 
sempre  contada  na  respectiva  classe. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1898. 
—Nilo  Peçanha. 

O  Sr.  IVelvn.  começa  agradecendo  aos 
seus  dignos  collegas  e  ao  i Ilustrado  relator 
do  orçamento  a  attenção  que  lhe  dispensa- 
ram ás  palavras  que  hontem  proferiu,  e  que 
vae  concluir,  fazendo,  primeiro,  uma  rápida 
synthcse  dos  assumptos  de  que  se  occupou, 
todos  referentes  ao  orçamento  em  discussão. 

Alguns  escaparam-lhe,  entretanto,  e  delles 
vae  tratar.  Primeiro  notará  que  na  Estrada 
do  Ferro  Central,  entre  as  despezas  e  a  re- 
ceita votada,  ha  sempre  nos  seus  balanços 
um  saldo  contra  o  Thesouro,  saldo  que  em 
umannoja  foi  só  de  2  000: 000*,  mas  tam- 
bém já  elevou- se  a  10.000:00'  $000. 

O  ora-lor  é  contrario  ás  reducções  feitas 
na  Estrada  de  Ferro  S.Francisco,  cuji  receita 
apresenta  um  saldo  sobre  a  despeza  superior 
a  340:000$  e  cujo3  serviços  estão  registrados 
ao  relatório  ministerial,  prestados  durante  a 
campanha  de  Canudos. 

No  mesmo  relatório  baseia-se  para  justi- 
ficar a  necessidade  das  obi\«s  do  porto  da 
Bahia. 

Explica  a  diminuição  da  renda  postal  e  acha 
exageradas  as  taxas  tolegraphicas, sobretudo, 
as  do  serviço  de  imprensa. 

Entra  na  analyse  dos  créditos  extra-orça- 
mentarios,  onde  ligura  ainda  no  primeiro 
plano  um  do  mais  de  27 .000:000$ ;  e  apoia  a 
suppressão  da  verba  para  immigração. 

Lembra,como  alta  medida  ecor.oinica  e  pro- 
veitosa ao  serviço  publico,  a  fusão  dos  cor- 
reios e  telegraphos,  annlysando  a  opinião  em 
contrario  emittida  pelo  actual  director  dos 
telegraphos  Dr.  Álvaro  de  Oliveira. 
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Em  opposição  a  S.  Ex.  estão  opiniões  va- 
liosas, cera  as  quaes  concorda,  como  por  ex- 
emplo, a  do  Sr.  director  dos  correios  e  a  do 
illustre  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  Dr.  Joa- 
qirm  Murtinho.  Nesta  ordem  de  considera- 
ções, tem  opportunidade  de  elogiar  os  rele- 
vantes serviços  prestados  áqueila  repartição 
pelo  Sr.  coronel  Souza  Aguiar  e  Dr.  Vilhena, 
que  não  comprehende  porque  deixou  de  ser 
o  director,  insistindo  na  defesa  dos  fu accio- 
nar ios  superiores  dos  telegraphos. 

Termina,  mostrando  que  se  oceupa  dos  in 
teresses  nacionaes,  e  não  cuida  de  escrever 
cartas  cleitoraes  aos  poderes.  A  eleição  na 
capital  do  seu  Estado  é  feita  pelo  povo.  E*  na 
justiça  delle  que  confia.  (Muito  bem%  muito 
bem .  O  orador  é  felicitado  pelos  seus  collegas 
presentes.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Augusto  Monte- 
negro, Theotonio  de  Brito,  Serzedello  Corrêa, 
Anísio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo,  Torres 
Portugal,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Fran- 
cisco Sâ,  Frederico  Borges,  Teixeira  de  Sã, 
Affonso  Costa,  Coelho  Cintra,  Pereira  de 
Lyra,  Barbosa  L  ma,  Martins  Júnior,  Ju 
vencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira.  Angelo 
Neto,  Arroxeias  Galvão,  Castro  Rebello, 
Tosta,  Paula  Guimarães,  Amphilophio,Eduar- 
do  Ramos,  Torquato  Moreira,  José  Murtinho, 
Xavier  da  Silveira,  Irineu  Machado,  Alcindo 
Guanabara,  Érico  Coelho,  Augusto  de  Vas- 
co ncel  los,  Fonseca  Portella,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
Calogeras,  Almeida  Gomes,  Antero  Botelho, 
Lamounier  Godofr edo,  António  Zacarias, Malta 
Machado,  Cupçrtino  de  Siqueira,  Pádua  Re- 
zende, Lamartine,  Oliveira  Braga,  Lucas  de 
Barres,  Cincinato  Braga,Arthur  Diederichsen, 
Ovídio  Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Mello  Rego, 
Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Lame 
nha  Lins  e  Uivada  via  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici 
pada  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Silvério  Nery» 
Albuquerque  Serejo,  Pedro  Chermont,  Elias 
Martins,  Coelho  Lisboa,  J  sé  Mariano,  Ma 
laquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fonseca,  Mo- 
reira Alves,  Rocha  Cavalcanti, Euclides  Malta, 
Olympio  Campos,  Felisbello  Freire,  Jayme 
Villas  Boas,  Vergne  de  Abreu,  Aristides  de 
Queiroz,  Rodrigues  Lima,  Tolentinodos  San- 
tos, Marcolino  Moura,  Leonel  Loreti,  Urbano 
Marcondes,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Jacob  da  Paixão,  Álvaro 
Bot^ho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Telles 
de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães,  No- 
gueira Júnior,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Gustavo  Godoy,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Pedro  Ferreira, 
Plínio  Casado,  Marçal  Escobar,  Possidonio  da 


Cunha,  Apparicio  Mariense,  Francisco  Alen- 
castro,  Pinto  da  Rocha,  Py  Crespo  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Matta  Bacellar,  Hen- 
rique Valladares,  Arthur  Peixoto,  Rodrigues 
Dória,  Eugénio  Tourinho,  Leovigtldo  Fil- 
gueiras,  Timotheo  da  Costa,  Alves  de  Brito, 
Agostinho  Vidal,  Barros  Franco  Júnior,  Ber- 
nardes Dias,  Campolina,  Gonçalves  Ramos, 
Octaviano  de  Bii  o.  Augusto  Clementino, 
Arthur  Torres,  Galeão  Carvalhal,  Luiz  Fla- 
cquer,  Costa  Júnior,  Cesário  de  Freitas,  Ed- 
mundo da  Fonseca,  Caraociolo,  Martins  Costa 
e  Victorino  Monteiro. 

O  Sr.  Presidente— Continua  a  2a 
discussão  do  projecto  n.  161,  de  1898,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  o  exercício  de  1899. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Calogeras. 

O  Sr.  Calogeras  depois  de  congra- 
tular-se  com  a  Camará  pela  acertada  escolha 
do  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso  para 
confeccionar  um  orçamento  technico,  diz  que 
as  suas  observações  e  as  subsequentes  emen- 
das que  pretende  apresentar  teem  por  fim, 
umas  rectificar  rubricas  que  não  lhe  pare- 
cem convenientemente  dotadas,  e  outras,  pro- 
vocar explicações  do  illustre  relator. 

Assim  para  1"  rubrica,  Secretaria  de  Estado, 
sem  tocar  na  totalidade,  pensa  que  em  rela- 
ção às  gratificações  do  pessoal  auxiliar  do 
Gabinete  do  Ministro,  é  preferível  dar  uma 
redacção  differente,de  modo  a  permittir  maior 
liberdade  de  acção  para  o  Executivo. 

Em  relação  ao  serviço  postal,  faz  o  orador 
varias  observações  sobre  fixações  de  diárias 
do  pessoal,  classificação  de  agencias  e  apre- 
senta neste  sentido  varias  emendas. 

Quanto  aos  telegraphos,  talvez  propuzesse 
a  suppressão  da  verba  para  novas  linhas,  si 
issojà  não  houvesse  sido  lembrado  por  ora- 
dores que  o  precederam. 

Não  tem,  pois,  emendas  a  offerecer.  Depois 
de  ouvir  explicações  dadas  em  aparte  peio 
nobre  relator,  diz  que  nesse  caso  retiraria  a 
emenda  da  suppressão  da  verba  para  linhas 
novas,  si  a  apresentasse. 

Emitte  sua  opinião  sobre  o  que  seja  pro- 
gresso em  matéria  de  telegraphos,  que  não  6 
Í>reciçamente  a  noção  que  parecem  ter  os 
unecionarios  dessa  repartição.  Louva  o  Dr. 
João  Feiippe  Pereira. 

Tratando  da  fiscalização  das  estradas  de 
ferro,  lembra  uma  emenda  que  ( ffereceu  o 
anno  passado  a  esta  rubrica  e  a  propósito 
mostra  a  conveniência  de  serem  os  orçamen- 
tos relatados  por  profissionaes,  por  causa  dos 
detalhes  que  exigem  conhecimentos  technicos» 
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Recorda  que  o  anno  passado  relativamente 
ao  serviço  de  fiscalização  de  estradas  de  ferro, 
fotam  offerecidas  duas  emendas:  uma  no  da 
Receita  sobre  tarifas  e  outra  no  da  Viação 
que  tratava  da  estatísticas  do  trafego,  ser- 
viço imprescindível  e  hoje  descurado  entre 
nós;  não  se  pôde  resolver  o  problema  da  ta- 
rifícação  sem  dados  estatísticos  completos. 

E'  por  isso  que  manda  uma  emenda  no  sen- 
tido de  organizar- se  a  estatística  do  trafego 
obrigatoriamente,  e  por  modo  uniforme. 

Censura  o  modo  por  que  se  tem  feito  até 
boje  essas  estatísticas.  Pensa  que  o  melhor 
modo  de  fazel-as  completas  é  interessar  nel- 
las  os  próprios  engenheiíos  e  repete  o  que  a 
respeito  disse  o  anno  passado,  que  deve  ser 
^adoptado  o  que  adoptou  o  Governo  de  Minas 
«o  serviç)  de  fiscalização  de  estradas  de  feiro 
e  espera  que  vingará  a  sua  emenda. 

Lembra  ainda  o  que  dissera  sobre  as  estra- 
das de  ferro  nomeadamente  a  Sul  de  Pernam- 
buco e  acredita  que  as  suas  observações  foram 
profleuss, porque  despertaram  melhor  estudo. 
Acha  pelo  relatório  que  nessa  estrada  tudo 
está  por  fazer. 

Nada  tem  a  dizer  sobre  a  Estrada  de  Ferro 
Paulo  Affonso  ;  quanto  &  de  S.  Francisco 
precisa  de  explicações  por  isso  não  offerece 
emendas;  essas  explicações  referem -se  espe- 
cialmente às  verbas  pedidas  para  administra- 
ção central  e  material .  Lê  a  propósito  de  outras 
duvidas  que  tem  tópicos  do  relatório  do  ex- 
Ministro  o  Sr.  Sebastião  de  Lacerda.  Mostra 
ainda  as  irregularidades  no  calculo  para  as 
verbas  de  reparos  e  material  de  transporte  e 
de  tracção  e  julga  que  seria  conveniente  fa- 
zer uma  reducção  nessa  verba. 

Estuda  ainda  a  verba  destinada  a  combus- 
tível e  lubrificantes,  estopa,  etc,  e  notou 
certa  incoherencia  na  tabeliã  e  attribue  o 
erro  à  proposta  e  não  ao  relator. 

Lamenta  a  íalta  de  esclarecimentos  no  re- 
latório do  Dr.  Teive  e  Argollo  sobre  esse 
ponto. 

Quanto  ao  pessoal,  entende  que  pode  con- 
servasse o  que  existe,  queé  excessivo,  redu* 
zindo-se,  porém,  os  vencimentos. 

Passa  a  estudar  a  rubrica  15,— Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil.  Como  preliminar 
acredita  que  o  convénio  concluido  em  Lon- 
dres obriga  a  reducção  das  despezas. 

A  politica  do  augmento  do  pessoal  contra- 
ria esse  plano  e  é  certo  ser  excessivo  o  pes- 
soal daquella  ferro- via. 

Lamenta  que  se  proponha  ainda  augmento 
do  pessoal  e  de  vencimentos.  Estuda  as  emen- 
das que  foram  offerecidas  relativas  às  Ia,  2a 
e  3a  divisões  dessa  estrada,  sem  augmento  de 
despeza  nem  de  pessoal. 

Em  relação  à  Ia  divisão,  mantem-se  a  con- 
signação actual,  quanto  á.  2a  propõe-se  que  o 
serviço  chronometrico  feito    por   contracto 


passe  a  ser  feito  por  um  empregado,  no  que 
o  orador  não  vê  vantagem  e  ainda  se  crea 
ai  li  uma  nova  repartição  quando  as  actuaes 
bastam  para  fazer  o  serviço. 

Em  relação  á  terceira  divisão,  de  contabili- 
dade, não  houve  augmento  de  empregos,  e 
sim  de  vencimentos,  ao  qual  o  orador  propõe 
reducção.  Releva  observar  que  em  suas 
emendas  não  obedece  à  orientação  systema- 
tica  de  não  tratar  das  consignações  de  ma- 
terial. 

Na  quarta  divisão  existem  consignadas, 
tanto  na  proposta  como  no  orçamento,  verbas 
consideráveis  que  se  referem  ao  augmento 
de  material,  merecedoras  da  approvaçãodo 
orador,  porque  se  destinam,  não  tanto  á 
acquisição  de  novo  material,  como  a  concertos 
e  reparações  do  material  estragado. 

Applaude  a  lembrança  do  honrado  relator 
no  que  foi  estabelecido  na  quinta  divisão.  At- 
tenuadas  variasverbas,  que  não  lhe  parecem 
razoáveis,  existem  certas  consignações  que 
também  não  o  são.  Deve  a  S.  Ex.  um  preito 
de  homenagem  e  respeito  pela  perfeita  com- 
prehensão  que  teve  das  necessidades  do  tra- 
fego da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
no  que  diz  respeito  à  duplicação  da  serra. 
Quanto  a  esta  questão,  conte  S.  Ex.  com  o 
voto  do  orador,  pois  absolutamente  não  con- 
corre para  que  se  duplique  esta  linha,  e  não 
acredita  que  haja  na  Casa  uma  pessoa  com 
conhecimento  do  assumpto  que  possa  dar  o 
menor  valor  a  essa  medida. 

Não  merece,  entretanto,  igual  applauso  o 
modo  por  que  S.  Ex.  julgou  dever  dotar  o 
serviço  do  abastecimento  d'agua,  suppri- 
mindo  a  demonstrarão  n.  6. 

Pensa  que  S.  Ex.  incorreu  em  merecida 
censura,  sob  o  ponto  de  vista  orçamentário, 
como  o  orador  demonstra.  E'  radicalmente 
contrario  á  emenda  autorizando  o  arrenda- 
mente  deste  serviço,  e  quanto  a  negar-se  a 
verba  para  elle,  quer  lhe  parecer  que  nin- 
guém deve  cogitar  seriamente  disso,  à  vista 
dos  clamores  contínuos  e  diários.  Seria  real- 
mente curioso  que  a  uma  capital,  jà  prejudi- 
cada em  sua  renda  pela  actual  organização 
tributaria,  se  quizesse  ainda  prejudicar  na- 
quillo  que  diz  respeito  á.  própria  vida, 
hygiene  e  limpeza. 

Julga  indispensável  a  revisão  da  distri- 
buição, para  melhorar  o  serviço  do  abasteci- 
mento de  agua,  serviço  eífectuado  pouco  a 
pouco,  sem  plano,  à  medida  que  a  cidade  for 
se  desenvolvendo  ;  de  modo  que  não  obedece 
á  orientação  scientifica  que  permittiria  a  sua 
execução  ao  máximo  da  economia. 

Acha,  pois,  necessário  o  credito  de  200 
contos  para  estudos,  que  com  surpreza  não 
viu  consignado  no  parecer  do  illustre  relator. 

Devendo  ser  restabelecida  a  verba  para  a 
demonstração  n.  6,  deixa  ao  alto  critério  de 
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S.  Ex.  a  apresentação  da  emenda  neste  sen- 
tido. 

O  nobre  relator,  como  profissional  que  é, 
sabe  o  valor  que  tem  a  especialização  das 
verbas  na  tabeliã,  e,  em  relação  à  essa  de- 
monstração, as  tabeliãs  não  consignam  mais 
do  que  uma  mentira  offlcial. 

No  orçamento  vem  consignada  uma  medida 
que  entende  dever  ser  exclusiva  a  todas  as 
repartições;  refere-se  á  impressão  de  avulsos, 
boletins,  etc,  dos  Correios  na  Imprensa  Na 
oional. 

Das  informações  que  colheu,  pôde  a 01  r mar 
que  os  preços  correntes  da  Imprensa  Na- 
cional são  de  25  a  30  %  mais  baratos  do  que 
os  do  mercado. 

Neste  sentido  o  orador  apresenta  nma 
emenda,  e  passa  a  justificar  varias  outras 
jgnpnressivas. 

Não  quer  terminar  sem  apresentar  uma 
medida  que  lhe  ó  suggerida  pelo  estudo  do 
conjuncto  deste  orçamento,  e  cuja  appro^a- 
ção  lhe  parece  constituir,  talvez,  o  acto  mais 
serio  que  possa  praticar  a  Camará  no  sen- 
tido de  reduzir  a  despeza  publica. 

Depois  de  desenvolver  longamente  esta 
parte  do  seu  discurso  e  provar  que  da  ado- 
pção da  medida  que  propõe  diminuirão 
enormemente  as  verbas  correspondentes  no 
servi  ,o  da  Viação,  aílirma,  concluindo,  a  sua 
profunda  convicção  de  que  aapprovação  delia 
importa  em  a  Tâmara  collaborar  para  a  re- 
habilitação  financeira  do  pai z,  ideal  supremo 
para  o  qual  devera  tender  todos  os  nossos 
esforços  (Muito  bem  ;  muito  bem . ) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  ^ojecto  ».  iõf,  de  1898 
(Orçamento  da  Viação) 

Accrescente-se  onde  convier: 

As  despezas  provenientes  da  conducção  de 
malas  por  estafetas  serão  pagas  pelas  admi- 
nistrações de  correios,  ou  directamente  ou 
por  delegação  ás  agencias  ou  fcub-adniiiustra- 
ções  previamente  designadas. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898. — 
Cflor/eras. — Francisco  Sd. 

Ao  art.  Io  §  4°—  Correios: 

Reduzase  a  verba— Vantagens  especiaes  a 
empregados— a  2.^0:544^800. 

Sala  das  Sessfes,  17  de  novembro  de  1898. 
—  ( 'alogcras .  — Francisco  Sd , 


Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  Governo  reverá  o  regulamento 
dos  correios  no  sentido  de  adaptar  as  vanta- 
tagens  especiaes  aos  empregados,  consignadas 
nos  arts.  336,  340,  343,344  e  355  &  verba 
fixada  no  presente  orçamento. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898^ 
Ca  lo  geras .  —Francisco  Sd . 

Altere-se  a  rubrica  n.  1,  substituindo-a* 
pela  seguinte: 


234:200$0OO 


12:000$0OO 
2: 


Pessoal  (como  na  proposta). . . 

Paia  gratificações  ao  pessoal 
que  for  designado  para  ser- 
vir no  gabinete  do  Ministro. 

Dita  aos  contínuos  e  correios. 

Material; 


Para  as  consignações  constan- 
tes da  proposta 44:800$00O 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de   1898. 

—  Calogeras. — Francisco  Sd. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  revogado  o  art.  15  da  lei 
n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  para  o 
fim  de  restabelecer  se  integralmente  osyste- 
ma  instituído  pelo  decreto  legislativo  n.  1.746, 
de  13  de  outubro  de  1869  e  pela  lei  n.  3.314, 
de  16  de  outubro  de  1886. 

Art.  Continua  em  vigor  a  disposição 
do  art.  17  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro 
de  1897. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898» 
Cah  geras .  — Francisco  Sd . 

Ao  art.  Io  §  3"  subvenção  a  Companhia  de 
Navegação. 

Su[>prima-se  a  verba  de  139:500$  corres- 
pondente ao  serviço  de  navegação  no  Estado 
da  Bahia  dos  contratantes  da  tia  ex-Compa- 
nhia  Bahiana,  expirados  a  31  de  dezembro 
de  1887  ;  salvo  autorização  para  renovar-se 
o  contracto,  caso  reconhecida  a  conveniência 
desse  alvitre. 

Saladas  sessões,  17  de  novembro  de  1898. 

—  Calogeras.~  Francisco  Sd. 

Ao  art.  Io  §  11°  —  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral . 

Reduza-se  a  verba  da  2*  divisão  de 

6:000$  do  serviço  chronometrco  ficando  de 
nenhum  eíTeito  a  creação  proposta  do  cargo 
de  relojoeiro  ; 

97:210$  da  inspectoria  do  movimento,  fi- 
cando de  nenhum  effeito  a  creação  pro- 
posta ; 

2:040$  na  diária  para  despeza  de  viagem 
do  inspector  do  trafego,   mantida  a  actuai, 
consignação  ; 
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1:410$  na  diária  para  despeza  de  viagem 
do  inspector  do  telegrapho,  mantida  a  actual 
consignação. 

Sala  das  Sessões,  17  de  novembro  de  1898. 

—  Calogeras. —  Francisco  Sd. 

Ao  art.  1»  §  11°  —  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral. 

Reduza- se  a  verba  da  3a  divisão  de 

1:800$  nos  vencimentos  do  contador,  man- 
tida a  actual  consignação  ; 

1:800$  nos  vencimentos  do  guarda-livros, 
mantida  a  actual  consignação. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898. 

—  Calogeras. —  Francisco  Sd. 

Acerei cente-se  onde  convier: 

Art.  Nenhuma  nova  agencia  será  creada 
ou  installada  sem  que  a  população  da  locali- 
dade servida  por  essa  agencia  se  obrigue  a 
fornecer  gratuitamente  o  prédio  necessário 
para  tal  ílm  e  a  remunerar  a  pessoa  encar- 
regada do  serviço  postal.  Ainda  assim  só  po- 
derá ser  creada  ou  installada  a  agencia  si  a 
verba  para  a  conducçâo  de  malas  comportar 
a  despeza  da  nova  linha. 

Saladas  sessões,  17  do  novembro  de  1898. 

—  Calogeras. —  Francisco  Sd. 

Ao  art.  Io  §  4o  —  Correios. 

Restabeleça- se  para  o  pessoal  das  agencias 
averba  de  405:087$500  votada  para  o  cor 
rente  exercício,  e  para  os  agentes,  ajudantes 
e  thesoureiros  a  de  l:550$0u0. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  -1898. 

—  Cilogeras. —  Fnncisco  Sá. 

Accresc^nte-se  onde  convier: 

Art.  Não  será  alterada  no  decurso  do 
exercício  a  classificação  das  agencias  exis- 
tentes, mantidaaclassiflcaçãoanteriorá  por- 
taria de  27  de  setembro  de  1897. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898. 

—  Calogeras. —  Francisco  Sd. 

Ao  art.  Io  §  12  —Obras  Publicas  da  Capital 
Federal . 
Inclua-se  : 
Demonstração  n.  6  —  Obras  novas  : 

Prose^uimento  da  rede  de  dis- 
tribuição o  pennas  de  agua 
obrigatória 200:000$000 

Substituiç'0  de  encanamentos 
da  mesma  rede 50:000^000 

Regihtro  de  incêndios 30:000$000 

Continuação  dos  trabalhos  de 
canalização  de  novos  manan- 
ciaes 200:000$000 

480:000$)00 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898.— 
Calogeras. — Francisco  Sd. 
Camará    V,  V 


Substitua- se  o  art.  9o  pelo  seguinte  : 

Art.  9.°  O  fornecimento  de  formulas  im- 
pressas, avulsas,  brochadas  ou  encadernadas, 
boletins  de  encommendas,  notas  de  expedição 
mappas,  impressos  de  qualquer  natureza, 
cartonagens,  encadernações  e  livro*  pautados 
ou  em  branco,  para  a  repartição  dos  Correios, 
para  a  da  Estatística,  para  a  Estrada  de 
Ferro  Central,  para  o  Telegrapho,  ficará  a 
cargo  exclusivo  da  Imprensa  Nacional. 

As  typographias  estabelecidas  como  an- 
nexos  dessas  repartições  serão  transferidas 
para  a  Imprensa  Nacional,  extingumdo-se 
opportunamente  a  respectiva  consignação 
orçamentaria. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898.—. 
Calogeras, — Francisco  Sd» 

Accresconte-se  onde  convier  : 

Art.  E*  obrigatória  a  organização  de  esta- 
tísticas completas  do  trafego  sobre  moldes 
unilormes  em  todas  as  v ias -fereas  de  pro- 
priedade ou  de  concessão  federal . 

§  1.°  O  governo  providenciará  para  que 
sejam  organizados  no  menor  prazo  possivel 
os  formulários  a  que  deverão  obedecer  essas 
estatísticas. 

§  2.°  Emquanto  não  estiverem  organizados 
esses  formulários,  servirão  provisoriamente 
os  da  ex  ti  neta  Inspectoria  Geral  das  Estradas 
de  Ferro. 

§  3.°  Essas  estatísticas  serão  impressas  e 
annualmente  distribuídas  como  annexo  ao 
relatório  do  Ministério  da  Industria. 

§  4.°  O  Governo  em  regulamento,  que  ex- 
pedirá para  o  lim  desse  artigo,  indicará  o 
modo  de  se  obterem  os  resultados  numéricos 
e  graphieos  exigidos,  emquanto,  ponóm,  o 
não  fizer  fica  explicitamente  estabelecido  que, 
provisoriamente,  aos  fiscaes  das  estradas  de 
íerro,  de  accordo  com  as  administrações  das 
emprezas,  incumbe  esse  trabalho. 

§  5.°  A  nova  organização  do  serviço  da 
fiícalizição,  decorrente  desta  lei,  será  sub- 
mettida  á  apreciarão  do  Congresso  em  sua 
próxima  sessão. 

Sala  das  5688065,17  de  novembro  de  1898.— 
Calogeras . — Francisco  Sd . 

Ao  art.  Io,  §  11  —  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral : 

Reduzam-se  as  verbas  da  Ia  divisão  de: 

1:800$  dos  vencimentos  do  secretario, 
mantida  a  consignação  actual  ; 

2  265$  na  verba  de  auxilia* es  da  paga- 
doria,   mantida  a  consignação  actual  ; 

1:800$  m  ajuda  de  custo  para  despezas  de 
viagem  do  pagador,  mantida  a  consignação 
actual  ; 
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3:600$  na  verba  de  auxiliares  de  escripta 
da  Intendência,  mantido  o  numero  actual  de 
auxiliares  com  a  mesma  consignação  ; 

6C0$  ncs  vencimentos  do  encarregado  de 
carga  e  descarga,  mantida  a  actual  consi- 
gnação ; 

1:200$  nos  vencimentos  dos  ajudantes  do 
encarreirado,    mantida  a  consignação  actual ; 

1:200$  nos  vencimentos  do  ajudante  desse 
encarregado,  ficando  mantida  a  actual  con- 
signação ; 

70:000$  na  verba  de  impressores,  composi- 
tores, etc,  devendo  taes  serviços  offectuar-se 
na  Imprensa  Nacional  ; 

100:000$  no  material  destinado  â  officina 
autographica  e  typographica,  mantida  a 
actual  consignação  para  material  da  Inten- 
dência. 

Sala  das  sessões,  17de  novembro  do  1898.— 
Oalogeras . —Francisco  Sá . 

Accrescente-seonde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  nomear 
uma  coram  issão  de  inquérito  sobre  a  situação 
das  vias-ferreas,  quer  da  propriedade  da 
União  quer  de  concessão  federal,  afim  do 
determinar  as  medidas  necessárias  para 
libertar-se  o  Thesouro  dos  ónus  que  sobre 
elle  pezam,  provenientes  dessas  rubricas  orça- 
mentarias, e  fixar  o  systema  de  auxílios  mais 
vantajoso  para  os  interessf  s  nacionaes,  tanto 
sob  o  ponto  de  vista  dos  sacrifícios  impostos 
ao  Thesouro,  como  sob  o  do  desenvolvimento 
forro- viário. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898.— 
Calogeras. — Francisco  Sá. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  a 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Sr.  F.  Mendes  Pimentel,  de  15  do 
corrente,  communicando  que  nesta  data  re- 
nuncia o  mandato  de  representante  federal 
do  2°districto  eleitoral  do  Estado  de  Minas 
Geraes.—  Offlcie-se  ao  governador  de  Minas 
Geraes,  para  os  devidos  effeitos. 

Requerimento  do  conferente  da  Alfandega 
da  Bahia,  Luiz  da  França  Ferreira  Braga, 
pedindo  pagamento  da  quantia  a  que  se  julga 
com  direito—  A'  Commissãode  Orçamento. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu-  Sr. 

Presidente,  na  primeira  parte  da  sessão  de 
hoje,  logo  Após  a  votação  da  acta,  pediu  a 
palavra,  pela  ordem,  o  meu  illustre  coilega 


por  Minas,  o  Sr.  Ildefonso  Alvim,  que  soli- 
citou de  V.  Ex.  a  nomeação  de  um  substi- 
tuto na  Commissão  de  Petição  e  Poderes,  fun- 
dando o  seu  pedido  em  escrúpulo  de  que  se 
achava  possuído,  para  tratar  das  eleições  do 
4*  districto  de  Minas;  escrúpulo  de  conve- 
niência que,  como  é  natural,  respeito. 

Os  fundamentos,  porém,  que  S.  Ex.  deu, 
podem  constituir  precedente  que  peço  licença 
a  V.  Ex.  e  ao  meu  coilega  para  contra  elle 
formular  meu  protesto. 

Não  vejo  razão  n3nhuma  que  fundamente, 
por  parte  de  qualquer  membro  de  qualquer 
das  bancadas  nesta  Casa.  a  suspeição  no  jul- 
gamento das  eleições  que  se  verifiquem  nos 
seus  respectivos  estados,  mesmo  quando 
essas  eleições  si  tenham  realizado  no  districto 
de  que  qualquer  membro  da  Camará  seja 
aqui  representante. 

No  regimento,  na  lei,  nã*)  encontro  ne- 
nhuma incompatibilidade  para  esse  funccio- 
namento  na  Commissão  permanente  de  Pe- 
tição e  Poderes.  Ella  não  existe  nem  moral- 
mente porque  então  se  estenderia  mesmo  ao 
julgamento  da  eleição  peio  nosso  voto,  apre- 
ciando o  parecer  trazido  à  deliberação  desta 
Casa,  o  que  não  seria  de  modo  algum  accei- 
tavel. 

O  procedimento,  portanto,  do  meu  illustre 
coilega,  só  pôde  ter  justificação  no  foro 
intimo  de  sua  consciência. 

o  precedente,  porém,  o  acto  que  se  pôde  in- 
troduzir nas  deliberações  daCamara,de  que  os 
representantes  de  um  Estado  estão  inhibidos 
de  tomar  parte  no  julgamento  das  eleições  do 
mesmo  Estado,  seria  um  precedente  funesto, 
que  peço  licença  para  não  acceitar,  qualquer 
que  seja  o  ponto  de  vista  que  o  encaremos. 
A  suspeição  estabelecida  no  Regimento  só 
se  refere  ao  reconhecimento  dos  membros 
desta  assembléa,  no  inicio  de  sua  organização. 
E\  neste  caso,  perfeitamente  acceitavel  e 
moralizadora  porque  podia  dar  em  resultado 
o  Deputado  julgar  de  sua  própria  eleição  ao 
constituir-se  a  Camará. 

Mas,  uma  vez  constituída  nas  vagas  que  se 
derem,acreditoque  não  pôde  haver  motivo  le- 
gal de  suspeição  por  parte  de  nenhum  de  nós 
outros  no  julgamento,  como  membro  da  Com- 
missão de  Poderes,  das  eleições  do  Estado  de 
Sue  somos  aqui  representantes,  nem  mesmo  a 
o  caso  de  inimisade  pessoal. 
Temos,  Sr.  Presidente,  a  necessária  hones- 
tidade para  julgar  com  imparcialidade  e  jus- 
tiça da  verdade  eleitoral. 

Demais  os  precedentes  ahi  estão;  e  V.Ex. 
pôde  dar  testemunho  de  que  tanto  aqui  como 
no  Senado,  varias  eleições  teem  sido  julgadas 
por  Commissões  de  Petição  e  Poderes,  em 
cujo  numero  conta-se  representantes  do  Es- 
tado a  que  eilas  se  referem. 
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Ainda  ha  pouco  deu -se  este  facto  com  a 
eleição  do  Dr.  Dino  Bueno,  cujo  parecer  foi 
assign  do  pelo  Sr.  Casemiro  da  Rocha, 
e  na  eleição  do  Amazonas  que  foi  julgada 
ultimamente  no  Senado  Federal,  o  parecer 
íbiassignado  pelo  Sr.  Francisco  Machado,  Se- 
nador pelo  Amazonas  e  alii  membro  da  Com- 
missâo de  Poderes. 

Acelito  que  nenhum  de  nós,  Sr.  Presi- 
dente, pode  suppor,  que  na  apreciação  da 
eleição  dos  collegas  ,que  tenham  de  aqui  vir 
seotar-se,  possamos  ter  como  membros  da 
Commissâo  de  Verificação,  outro  qualquer 
escrúpulo  gara  julgal-qs  que  não  seja  o  de 
resolver  serena  e  dignamente  pela  verdade 
dessas  mesmas  eleições,  embora  procedidas 
no  Estado  ou  no  districto  de  nossa  represen- 
tação. 

Portanto,  respeitando  muito  os  escrúpulos 
do  meu  i' lustre  collega,  deixo  entretanto 
consignado  nos  Annaes  o  meu  protesto  con- 
tra tal  doutrina  das  duas  correntes  de  opi- 
nião a  que  se  referiu,  si,  por  acaso,  com  isto 
pretende-*e  fundar  uma  doutrina  que  reputo 
ineeeitavel. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.    Presidente  —  V.    Ex.   ao 

terminar  o  seu  discurso  declarou  que  respei- 
tava os  escrúpulos  de  consciência  do  seu 
illustre  collega.  A  Mesa  e  a  Camará  não 
podem  ter  outro  procedimento,  pois  S.  Ex. 
é  o  juiz  dos  seus  escrúpulos  de  consciência. 
Si  S.  Ex.  levanta- se  e  declara  que  não  pode 
funccionar  na  Commissâo,  a  Mesa  não  pôde 
obrigal-o. 

O  Sr.  Rodolpuo  Abreu— Nada  disse  contra 
a  conducta  que  tem  a  seguir  a  Mesa. 

O  meu  protesto  é  apenas  contra  a  doutrina, 
que  não  se  justifica,  que  não  desejo  que  se 
transforme  em  precedente  pelos  termos  em 
que  c  meu  collega  fundamentou  o  seu  pedido 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Regimento  -esta- 
belece a  incompatibilidade  para  o  represen- 
tante de  um  Estado  verificar  as  eleições  do 
mesmo  Estado,  somente  no  inicio  das  sessões ; 
mas  o  caso  vertente  é  especial,  éde  escrúpu- 
los de  consciência  e  um  individuo  não  pode 
impor  escrúpulos  a  outro. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Como  funda- 
mentação do  meu  protesto,  declarei  que  não 
discutiria  os  escrúpulos  de  meu  illustre  col- 
lega, nem  faria  o  protesto  ;  mas  desde  que 
ha  na  Camará,  como  disse  S.  Ex.,  quem  en- 
tenda que  ha  incompatibilidade  para  a  fun- 
cção  de  S.  Ex.  nessa  eleição,  e  quem  entenda 
que  assim  não  é,  quero  deixar  consignado 
apenas,  que  pertenço  ao  numero  daquelles 
que,  em  homenagem  à  independência  com 
qus  todos  devemos  proceder   em  matéria  de 


reconhecimento  de  pcderes,  não  encontram 
nem  na  lei  nem  em  princípios  moraes  ne- 
nhuma incompatibilidade  que  nos  faça  reco- 
nhecer que  não  podemos  ser  juizes  das  elei- 
ções dos  nossos  Estados,  como  membros  da 
Commissâo  verificadora. 

O  Sr.  Presidente  —  Nomeio  para  substi- 
tuir o  Sr.  Ildefonso  Alvim  na  Commissâo  o 
Sr.   Deputado  Adolpho  Gordo. 

O  Sr.   iVuguato   Severo  —  Vem 

apresentar  um  projecto  sobre  o  saneamento 
da  Capital  Federal.  Estuda  as  causas  das 
epidemias  que  assolam  es*a  cidade,  dizendo, 
além  disto,  que  o  povo  que  perde  a  riqueza 
contida  nas  aguas  de  seus  esgotos,  suicida-se, 
como  bem  disse  Dumas. 

Melhor  que  suas  palavras,  demonstram  o 
interesse  do  seu  projecto  os  considerandos 
de  que  o  precedeu,  e  que  vae  ler  á  Camará, 
aguardando  a -defesa  do  mesmo  para  mais 
tarde. 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congtesso  Nacional  considerando  que  a 
insalubridade  da  Capitai  Federal  é  devida,  so- 
bretudo ao  concurso  de  seus  três  factores  mais 
poderosos:  a  excessiva  e  permanente  humi- 
dade do  solo,  a  ir.suíílciencia  de  agua  para 
03  misteres  da  hygiene  —  e  a  contaminação 
crescente  do  littoral  pelas  aguas  dos  esgotos 
lançados  na  bahia  e  que  é  a  suppressão  to- 
tal e  inilludivel  destes  agentes  a  única  base 
racional  do  seu  saneamento  completo  ; 

Consideraudo  que  a  diiflculdade  do  abaste- 
cimento da  agua  consiste  na  falta  de  uma 
segunda  distribuição  independente,  que  ner> 
mitta  utilizar  para  os  usos  públicos  e  indus- 
triaes,  aguas  abundantes  existentes  dentro 
da  própria  cidade  e  do  districto,  que  não 
sendo  applicaveis  aos  usos  domésticos,  por 
não  serem  potáveis,  são  entretanto  excel- 
lentes  para  os  dous  oulros  consumos  ; 

Considerando  que  o  actuai  supprimento,  si 
for  exclusivamente  destinado  ao  consumo 
domestico,  fornecerá  134  litros  effectivos,  por 
habitante  para  a  população  de  um  milhão, 
quantidade  que  pode  ier  augmentada  si_£e 
corrigirem  os  defeitcs  da  actual  canalização, 
o  que  collocarà  esta  cidade,  a  este  respeito, 
no  primeiro  plano  entre  as  mais  abundau te- 
mente providas  ; 

Considerando  que  as  aguas  do  sub-sólo, 
extrahidas  pela  drenagem,  juntas  as  de  todos 
os  córregos  e  ribeiros  que  atravessam  a  cidade 
(aggravando  o  seu  estado  sanitário)  captados 
em  sua  origem,  pôde  satisfazer  em  volume 
e  qualidade,  a  todas  as  exigências  dos  consu- 
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ANNAES   DA   CAMARÁ- 


mos  publico  e  industrial,  além  de  que  seme- 
lhante destino  realiza  o  completo  saneamento 
do  solo  ; 

Cousiderando  ainda  que  a  actual  rede  de 
esgotos  para  satisfazer  cabalmente  ao  fim  que 
se  deslina  necessita  de  reparos  que  a  collo- 
qu(jni  no  estado  de  receber  abundantes  car- 
gas de  agua  ; 

Considerando  que  as  aguas  dos  esgotos  não 
podem  ser  lançadas  no  mar,  dentro  ou  fora 
da  barra,  sem  prejuízo  para  a  saúde  pu- 
blica, sinão  depois  de  com plet» mente  puriô- 
cad»8  e  que  tal  resul  ado  não  se  consegue 
sinão  pela  completa  destruição  da  matéria 
orgânica  nellas  coutida,  que  nenhum  pro- 
ces&o  chimico  realiza  em  condições  praticas 
satisf  ctorias  ; 

Considera ndo  que  só  o  processo  natural  e 
racional  da  depuração  pelo  só'o  ó  que  per- 
mittte  economia,  e  radicalmente  tcrnal-as 
inofTensivas  como  ó  notório  e  adoptado  em 
Paris,  Berlim  e  nas  mais  adia-ntadas  cidades 
do  antigo  e  novo  continente,  com  o  mais 
completo  êxito  ; 

Considerando  finalmente,  que  esta  solução, 
que  oíT^reco  todas  as  garantias  â  saúde  pu- 
blica, é  a  única  que  p^rmitte  utilizar  pela 
agricultura  a  enorme  riqueza  fertilizante  de 
semelhantes  resíduos,  operação  que  mais  rá- 
pida e  eínYaz  torna  a  depuração,  como  at- 
testnm  entre  os  numere  sos  exemplos  —  os  de 
Milão  e  Valência,  cuja  temperatura  média 
no  verão  tanto  se  approxima  da  nossa,  e 
onde  —  ha  500  annos  em  uma  e  ha  300  em 
outra  se  faz  com  pleno  suecesso  a  utilização 
das  aguas  resiiluaes  ; 

e  mais— que  entre  os  processos  de  drena- 
gem a  daptaveis  ao  eosso  caso,  o  de  poços  me- 
tálicos de  pequeno  diâmetro  enterrados  até 
5  a  6  metros  no  mínimo,  libados  entre  h,  e 
a  bombas  aspirantes,  é  o  queconstitueo  mais 
simples,  económico  e  efflcaz  evitando  as  gran- 
des escavações  indispensáveis  aos  outros  pro- 
cessos; 

Decreta: 

Art.  l.°  E*  o  Governo  autorizado  a  con- 
trastar o  saneamento  da  Capital  Federal, 
cora  prebendando  o  enxugo  do  Mil>-.*ólo,  a  de- 
generação completa  das  aguas  residuaes  e  a 
distribuirão  abundante  da  ajzua  apropriada 
aos  uzos  domésticos,  industrial  e  publico,  em 
concurrencia  publica,  sobre  as  seguintes 
bases: 

a)  drenagem  do  sub-sólo  em  toda  a  parte 
baixa  e  mais  populosa  da  cidade,  onde  o  ui- 
vei da  agua  subterrânea  se  mini  festa  a  me- 
no^  de  3»\50  do  superfície ; 

b)  elevação  do  supprimento  de  agua,  pelo 
menos  ao  lado  do  actual,  útil izando- se  a  agua 
extrahida  do  subsolo  pela  drenagem,  junto 
á  de  todos  os  córregos  e  ries  da  cidade,  cap- 


tados em  sua  origem,  para  os  uzos  publico» 
e  industriaes  por  meio  de  uma  rede  de  dis- 
tribuição independente,  reservando-se  exclu- 
sivamente para  os  uzos  d omeaticos  a  agua  da 
actual  supprimento,  melhorada  e  revista  a 
sua  rede  de  distribuição ; 

c)  remoção  do  interior  da  bania,  das  aguas 
dos  esgotos,  por  meio  de  canalização  apropria- 
da, para  planícies  interiores  conveniente- 
mente escolhidas  e  que  distem  pelo  menos 
15  kilometros  do  centro  da  cidade,  nas  quaes 
se  fará  a  sua  depuração  por  filtração  no  solo* 
auxilidada  pela  cultura  abundante. 

Art.  2.°  O  prazo  do  contracto  desses  ser- 
viços será  de  40  annofc. 

Art.  3.°  Conceder-se-hãoao  contractante  as 
seguintes  vantagens: 

a)  elevação  da  taxa  de  penna  dVigua  para 
a  medi*  de  70$,  devendo  a  distribuição 'de 
seus  valores  ser  feita  pelo  Governo  ; 

b)  uma  taxa  addicional  sobre  esgotos,  de 
60$  p  ra  apparelho,  como  con  pensação  do 
trabalho  de  completa  depuração  das  aguas 
residuaes  ; 

c)  isenção  de  direito  de  importarão  de  todo 
o  material  importado  para  as  obras  do  sanea- 
mento, e  direito  de  desapropriação  doa  eam- 
pos  necessa  rios  á  depu  raça-  > . 

Art.  3.°  O  actual  serviço  de  abastecimento 
de  agua  passará,  com  todas  as  suas  obras  e 
dependências,  inclusive  a  Estrada  deFerro  do 
Rio  doOuro,ao  contractante,  durante  o  prazo 
do  contracto,  depois  do  qual  revertei á,  com 
todas  as  obras  novas  e  as  complementares  do 
saneamento,  ao  Governo,  exceptuados  00 
campes  agricultados. 

Art.  4.°  O  Govorno  é  autorizado  a  rever  o 
contracto  da  City  Improvements,  no  sentido 
de  dispensal-a  do  trabalho  da  depuração  chi- 
mica  das  aguas  dos  esgotos,  que  não  tem 
passado  de  simples  decantação,  conservando- 
lhe,  entretanto,  as  taxas  nctuaes,  attendido  o 
t stado  precário  da  Companhia. 

Aft.  5.°  As  aguas  residuaes  serão  recebidas 
nos  encanamentos  pelo  novo  contractante, 
pur  conta  do  qual  correrão  todas  as  obras 
para  esse  recebimento. 

Art.  6  l  O  contractante  depositará  no  The- 
souro,  como  garantia  do  contracto  que  assig- 
nar  a  quantia  de  400  contos. 

Art  7.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  novemdro  de  1898. 
— Augusto  Severo, 

O  Si».    T»i*esidente—  Não  havendo 

nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  (ordem  do  dia): 

Votarão  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  4  D,  de  1898,  qne  autoriza  o  Poder  Ex- 
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-ecutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda,  no 
corrente  exercido,  ocredito  de  1.098:390$792 
para  liquidação  ^e  dividas  de  exercícios  findos, 
sustentada  por 2/3  de  votos  (discussão  única) ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  161,  de  1898,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
iario  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
'para  o  exercício  de  1899 ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1893, 
pannittindo  aos  alumnos  da  Escola  Polyte- 
chniea,  que  não  tiverem  podido  prestar  exame 
pratico  de  qualquer  dos  annos  do  respectivo 
«or&o,  prestar  essa  prova  na  época  imme- 
diata  de  exame,  apresentando  para  e?se  fim 
novo  relatório  dos  trabalhos  já  feitos,  caso 
nio  tenham  sido  conservados  os  primeiros 
relatórios; 

Continuação  da  31  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposi- 
ções da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892, 
que  estabelece  a  organização  municipal  do 
Districto  Federal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento,"  em  que  o  ge- 
neral Dr.  Alexandre  Marcellino  Baynsa, 
inspector  gerai  do  Corpo  Sanitário  do  Ex- 
ercito, pede  o  pagamento  da  differença  da 
gratificação  que  percebe  e  a  que  é  percebida 
pelo  chefe  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada ; 

Discus  ão  única  do  projecto  n.  120,  de  1898, 
concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a  contar 
da  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão  vitalícia 
de  120$  mensaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1893,. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Tranquilino  Oraciano  de  MelloLeitão. 
procurador  da  Republica  na  secção  do  Es- 
tado do  Amazonas,  um  anno  de  licença  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4°  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre,  Gentil  da  Silva  Portella,  ura 
anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1898, 
concedendo  ao  capitão  do  exercito  Paulino 
Felippe  Simões,  a  pensão  annual  de  720$, 
sem  prejuízo  dos  vencimentos,  por  achar-se 
Inutilizado  para  o  serviço  do  exercito  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
ifentando  dos  direitos  de  importação  peh 
Alfandega  de  Macahé  o  material  metallico 
importado  pela  Camará  Municipal  dessa  ci- 
dade, destinado  ao  abastecimento  de  agua  á 
cidade  de  Macahé  e  depositado  na  mesma 
aJftndega;  e  dá  outras  providencias  ; 


2»  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  neceásario  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo 
que  esteve  privado  do  exercício  do  suas  fun- 
cções  de  medico  da  Brigada  Policial  desta  Ca- 
pitai e  por  acto  do  Poder  Executivo ; 

Nova  discussão  tio  projecto  n.  134  C,  de 
1898  (additivo  destacado  na  2«  discussão  do 
projecto  n.  134,  deste  anno)  mandando  con- 
siderar validos  todos  os  exames  já  prestados 
na  Esaola  Polytechnica  da  Capital  Federal 
por  alumnos  da  Escola  Militar ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  139  B,  de 
1898,  concedendo  a  pensão  de  60$  mensaes' ao 
soldado  reformado  Alcacibas  Medina  Hooper, 
inutilizado  em  serviço  de  guerra,  sem  pre- 
juízo das  vantagens  que  ora  tenha  :  mandado 
destacar  do  projecto  n.  139,  de  1898  ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  118.  de  1693, 
concedendo  isenção  dos  direitos  de  importa- 
ção e  expediente  para  todos  os  machinismos, 
apparelhos,  canos  de  ferro  e  mais  mater iaes 
•destinados  ás  obras  da  Companhia  das  Aguas 
de  S.  Luiz  do  Maranhão ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1898 
(projecto  n.  106,  de  1897),  que  dá  varias  pro- 
videncias sobre  a  exploração  e  dominio  das 
min«s  existentes  em  qualquer  ponto  do  ter- 
ritório da  União ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  Greenhalgh  e  Po- 
lydor  Novak,  privilegio  por  50  annos  para  a 
tonstrucção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  porto  do  littoral 
braziieiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via-ferrea,  já  construída,  vá  terminar  na 
fronteira  da  Bolivia,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  minu- 
tos da  tardo. 


111*  SESSÃO  EM    19  DE  NOVEMBRO  DE  1898 

Presidência  dos  Srs.  Arthvr  Rios  (Presidente), 
Carlos  de  Novaes  (2o  Secretario)  e  Arthur 
Rios  (Presidente) . 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  es  Srs.  Aíthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  Heredia 
de  Sá,  Carlos  Marcelino,  Augusto  Montenegro, 
Serzedello  Corrêa,  Urbano  Santos,  Luiz  Do- 
mingues,   Rodrigues    Fernandes,    Viveirov 
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Eduardo  de  Berredo,  Cunha  Martins,  Moraes 
de  Araújo,  Pedro  Borges,  Francisco  Sa,  Ma- 
rinho de  Andrade,  Helvécio  Monte,  lavares 
deLyra,  Francisco  Gurgel,  José  Peregrino, 
Trindade,  Herculano  Bandnra,  Barbosa  Lima, 
Arthur  Peixoto,  Araújo  Góes,  Rodrigues 
Dória,  Seabra,  Castro  Rebel]o,  Manoel  Cae- 
tano  Eugénio  Tourinho,  João  Dantas  Filho, 
Adalberto  Guimarães,  Paranhos  Montenegro, 
Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Timo- 
theocUi  Costa,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Sã  Freire,  Bel isano  de  Souza,  Pe- 
reira dos  Santos,  Nilo  Pecanha,  SilvaCastro, 
Júlio  Santos,  Calogeras,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Antero  Botelho,  Octaviano 
de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Recolpho 
Abreu,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Lam  ar- 
tine,  Alves  Rubião,  Adolpho  Gordo  Edmundo 
da  Fonseca,  Alfredo  Eilis,  Cincinato  Braga, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Brazilio  da  Luz, 
Lauro  Múller,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino,  Guillon,  Victorino  Monteiro,  Aure- 
liano  Barbosa  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a*  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2a  discus- 
são do  projecto  n.  161,  de  1898,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Pub'icas,  para  o  exercício  de  1899; 

Vêem  á  Mesa  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamenteem  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.lôí  de  1898 
(Orçamento  da  Viação) 

Conservação  e  limpeza  do  Canal  do  Mangue: 
— Supprimiu-se  toda  a  verba,  por  estar  este 
serviço  contracta  do  com  um  particular  sem 
ónus  algum  para  o  Thesouro— (  Contracto  de 
1  de  setembro  de  1898)-23:075$000. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
— Paula  Ramos. 

Sub-emonda  à  emenda  do  Sr.  Augusto 
Montenegro: 

Accrescente-se,  depois  das  palavras— outu- 
bro de  1869— e  paragrapho  único  do  art.  7, 
da  lei  n.  3.314,  de  16  de  outubro  de   1886. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
—Carlos  de  Novaes, 


Art.  2o— supprimase : 

Rubrica  5a— Telegraphos—  Construcção:  — 
augmente  se  10:000$,  para  um  ramal  telegra- 
phico  para  a  ilha  de  Paquetá. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
— Augusto  Severo. 

Fica  a  Companhia  Viação  Férrea  e  Fluvial 
do  Tocantins  e  Araguaya  autorizada  a  in- 
terromper por  dous  annos  a  construceão  da 
Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça  á  praia  da 
Rainha  de  que  é  conceccionaria,  devendo- 
neste  intervallo  proceder  aos  estudos  do 
rio  Tocantins  entre  os  dous  pontos  acima  in- 
dicados, afim  de  verificar  si  não  poderá  tor- 
nar-se  navegável  todo  este  trecho  ou  parte 
deile,  suppriroindo  se  a  estrada  de  ferro  ou 
diminuindo  a  sua  extensão.  A  Companhia  de- 
verá apresentar  ao  Governo  dentro  do  prazo 
acima  fixado  os  estudos  quer  do  rio,  quer  da 
estrada  de  ferro  si  daquelles  se  verificar  a 
conveniência  ou  a  necessidade  de  alterar  o 
traça  lo  já  approvado. 

Sala  das  senões,  19  de  novembro  de  1898. 
—Ooiáio   Abrantes.— Pedro  Chennont. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  credito 
necessário  para  occonv,r  ao  pagamento  das 
diííereneas  que  em  seus  vencimentos  soffre- 
ram  durante  o  exercício  de  1897,  os  condu- 
ctores  de  trens  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Biazil. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1899 
— íSci  Freire. — Augusto  de  Vasconcellos . 

O  Sr.  Francisco  Sã  começa  no- 
tando os  graves  inconvenientes  da  discus- 
são dos  orçamentos  quasi  ao  findar  o  prazo 
annual  possível  das  sessões  do  Congresso. 
Esta  falta,  que  não  é,  nem  da  i Ilustre  Com- 
missão,  nem  da  Camará,  entre  outros  males* 
traz  o  de  impedir  o  estudo  conveniente  e  a 
ampla  discussão  dos  projectos  orçamentários. 
Menor  mal  também  não  é  serem  elles  votados 
nas  vésperas  de  serem  postos  em  execução, 
sem  o  tempo  preciso  ao  Poder  Executivo  de 
bem  estudai- 03.  Os  créditos  extraordinários 
quasi  que  se  pôde  dizer  que  não  teem  outra 
causa.  Aproveita  a  importância  do  assumpto 
para  lembrar  algumas  medidas  que  lhe  pare- 
cem reparar  em  grande  parte  aquelle  mal. 

Feitas  estas  e  outras  considerações  geraes, 
o  orador  passa  a  justificar  algumas  das  emen- 
das que,  de  col laboração  com  o  nobre  Depu- 
tado sr.  Calogeras,  apresentou  ao  orçamento 
em  discussão,  e  o  qual  jà  muito  competente- 
mente justificou  a  maior  parte  delias. 

Essas  emendas  obedecem  todas  ao  mesmo 
plano  systematico  de  reducção  das  despeza* 
publicas.  Uma  determina  que  seja  entregue 
ao  Districto  Federal  o  Jardim  Botânico,  e 
effecti vãmente  o  seu  custeio  deve  ser  uma 
despeza  municipal,  porque  se  trata  de  um 
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estabelecimento,  cujos  benefícios  são   todos 
propriamente  urbanos. 

Outras,  que  o  orador  justifica,  dizem  re- 
speito ás  verbas  contidas  no  orçamento,  refe- 
rentes a  garantias  de  juros  a  engenhos  cen- 
traes,  subvenção  a  companhias  de  navegação 
e  recebimento,  agasalho  e  trasporte  de  imnii- 
grantes.  A  respeito  desta  emenda,  diz  que 
concorda  com  o  nobre  Deputado  por  Santa 
Catbarina,  o  Sr.  Paula  Ramos,  em  que  não 
se  pôde  diminuir  a  verba  orçamentaria  por- 
que ha  contractos  íeitos.  E  desde  que  ha 
contractos,  a  despeza  é  obrigatória. 

A  verba  com  a  hospedaria  da  ilha  das 
Flores  já  ha  muito  deveria  ter  desapparecido 
do  orçamento. 

Aliude  à  resistência  que  se  encontra  nas 
lepartições  publicas  para  a  diminuição  das 
despezas  e  a  e.-te  outro  mal,  muito  maior— a 
grande  corporação  de  funecionarios  inúteis, 
inscriptos  no  orçamento,  sob  a  denominação 
de  exti  netos.  A  despeza  com  este  pessoal 
cresce  de  forma  tal  que  só  na  Secretaria  da 
Industria,  el la  corresponde  a  vintee  dóus  por 
cento  da  que  se   faz  com  opeseoaleíTectivo. 

Junta  o  ^eu  protesto  ao  que,  nesta  Ca- 
mará, já  íoi  formulado  contra  duas  medidas 
adoptadas  no  projecto  da  honrada  Commissão 
e  que,  em  flua  opinião,  vem  anarchizar  o  sys- 
tema  orçamentário.  Uma  delias  é  a  faculdade 
que  se  dá  ás  repartições  publicas  de  fazorem 
a  transposição  de  verbas  e  de  applicarom  a 
determinadas  despezas  as  sobras  de  outras 
verbas.  Seria  mais  lógico  supprimira  espe- 
cificação das  verbas ;  votal-asenglotadamente 
e  autorizar  o  Ministro  a  fazer  a  despeza  pela 
somraa  votada. 

Mais  perigosa  ainda  do  que  esta  medida,  é 
a  que  se  pretende  inserir  em  outro  ponto  do 
projecto,  perrnittindo  á  administração  pu- 
blica applicar  a  determinado  serviço  rendas 
proce  lentes  de&e  serviço,  o  que  vem  quebrar 
a  unidade  da  confecção  do  orçamento. 

Paz  outras  considerações  e  termina  pedindo 
ainda  uma  vez  a  attenção  da  Camará  para 
as  observações  que  expendeu  no  começo  de 
seu  discurso  sobro  a  necessidade  de  accelerar 
a  discussão  dos  orçamentos,  sem  prejuizo  do 
estudo  que  devem  soffrer.  (Muito  bem  ;  muiti 
bem.) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
coDjunctamente  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

(Orçamento  da  Viação) 

Ao  projecto  n.  161,  de  1898  : 

Especialize-se  a  verba  de  garantias  de  juros 
aos  engenhos  centraes. 

Sala  das  sessões,  19  de  Novembro  de  1898. 
Franc  isco    Sá . — C » lo  geras . 


Reduza-se  a  verba  do  Jardim  Botânico  da 
Lago*  a  43:800$,  supprimindo-se  as  consi- 
gnações destinadas  a  um  naturalista  viajante 
e  a  dez  trabalhadores. 

Ao  art.    10— Supprima-se. 

Ao  art.  Io,  §  3o— Subvenção  ás  companhias 
de  navegação— A ecrescente-se  apôs  a  mbrica 
—Linha  do  Espirito  Santo— tornando-se  eífe- 
ctiva  a  obrigação  contractual  para  o  Lloyd 
Bmzileiro  de  fazer  a  navegação  para  todos  os 
portos  de  sua  escala  entre  o  Kio  do  Janeiro  e 
Caravellas,  inclusive. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  trans- 
ferir á  administração  do  Districto  Federal  o 
Jardim  Hotanico  da  Lagoa,  supprimindo 
desde  então  a  despeza  resp  ctiva. 

Resta  beleça-se  a  verba  de  80:030$  para  a? 
localizarão  de  immigrantes  em  virtude  de 
contractos  e  respectiva  fiscalização. 

Accrescenle-se  onde  convier  :  As  estradas 
de  ferro  federaes  serão  obrigadas  a  permittir 
a  circulação  em  suas  linhas  do  vagões  per- 
tencentes a  particulares,  mediante  as  clau- 
sulas estabelecidas  ao  art.  93  das  condições 
regulamentares  das  tarifas  da  Entrada  de- 
Ferro  Central  do  Brazil,  de  1897,  ou  fixando 
uma  taxa  kilome trica  especial  para  o  use* 
das  linhas  pelos  vagões  particulares. 

Sala  das  Sessões,  19  de  novembro  de  1898» 
—  Calo  geras .  — Francisco  Sá . 

Ao  art.  Io  §  16  :  (Repartição  e  logares  ex- 
tinctos)-Supprima-se  a  verba. 

Sala  das  Sessões,  19  de  novembro  de  1889, 
— Calogeras.— Francisco  &1. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Pedro  Chermont, 
Anysio  de  Abreu,  Henrique  Vailadares,  Tho- 
maz  Accioly,  Torre3  Portugal,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Frederico  Borges.  Augusto 
Severo,  Eloy  de  Souza,  Appolonio  Zenaydes^ 
Errairio  Coutinho,  AíTonso  Costa,  Martins  Jú- 
nior, Coelho  Cintra,  João  Vieira,  Juvencio  de 
Aguiar,  João  de  Siqueira,  Arroxellas  Galvão, 
Angelo  Neto,  Felisbelio  Freire,Milton,  Tosta,, 
Paula  Guimarães,  Galdino  Loreto,  José  Mur- 
tinho,Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Agos- 
tinho Vidal,Paulino  de  Souza  Júnior,  May- 
rink,  Almeida  Gomes,  Francisco  Veiga,  Al- 
fredo Pinto,  Cupertino  de  Siqueira,  Matta- 
Machado,  Augusto  Clementino,  Moreiía  da 
Silva,  Casemiro  da  Rocha,  Oliveira  Braga» 
Bueno  de  Andrada,  Luc3S  de  Barros,  Arthur 
Diederichsen,  Ovidio  Abrantes,  Mello  Rego» 
Xavier  do  Valle,  Lamenha  Lins  e  Rivadavia 
Corrêa. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Silvério  Nery> 
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Albuquerque  Serejo,  Theotonio  de  Britto, 
Guedelha  Mourão,  Elias  Martins,  Coelho  Lis- 
boa, José  Mariano,  Malaquias  Gonçalves, 
Cornelio  (U  Fonseca,  Moreira  Alves,  Rocha 
Cavalcanti.  Euclides  Malta,  Olympio  Campos, 
Neiva,  JaymeVillas  Boas,  Francisco  Sodré, 
Aristides  de  Queiroz,  Amphilophio,  Rodrigues 
,  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Mou- 
ra, Xavier  da  Silveira,  Fonseci  Portella,  Leo- 
nel Loreti,  Urbano  Marcondes,  Campolina, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ra- 
mos, Jacob  da  Paixão,  Álvaro  Botelho,  Leo- 
nel Filho,  Ferreira  Pires,  Telle3  de  Menezes, 
Theotonio  do  Magalhães,  Nogueira  Júnior, 
Manoel FulgenMo,  Lindolpho  C  »etano,  Domin- 
gues <le  Castro,  Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho 
Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro.  Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Mar- 
çal E<cobar,  Possidonio  da  Cunha,  Apparicio 
Mariense,  Francisco  Alencastro,  Pinto  da  Ro- 
cha, Vespa sia no  de  Albuiuerque,  Py  Crespo 
e  Azevedo  Sodré. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Amorim  Figueira, 
Matta  Bacellar,  Teixeira  de  Sà,  Pereira  de 
Lyra.Geminiano  Brazil,Loo  vigi  Ido  Filgueiras, 
Eduardo  Ramos,  Torquato  Moreira,  Irineu 
Mach  ido,  Érico  Coelho,  Alves  de  Brito,  Er- 
nesto Bra'iiio,  Deocleciano  de  Souza,  Barros 
Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  António  Za- 
charias,  Arthur  Torres,  Galeão  Carvalhal, 
Luiz  Flacquer,  Costa  Junior,Cesario  de  Frei- 
tas, Alencar  Guimarães,  Leôncio  Correia, 
Martins  Costa  e  Campos  Carlier. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
2"  discussão  do  projecto  n.  161,  de  1898, 
fixando  a  de3peza  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Tem  a  palavra  o  ât.  Rodolpho  Abreu» 

O  Sr.  Rodolplto  Abreu  diz  se- 
rem breve3  as  observações  que  pretende 
fazer  ao  orçamento  em  debate.  Começa,  res- 
pondendo ao  nobre  Deputado  pelo  Pará,  o 
Sr.  Augusto  Montenegro,  no  tocante  ao  ser- 
viço da  Estralado  Ferro  Central,  com  varias 
notas  da  administração  do  D.  F.  Passos  em 
1869naquella  estrada  c  com  trechos  do  seu 
retatorio  deste  anno. 

Justifica  as  reformas  promovidas  pela  a- 
ctuíl  «iirecçâo  da  Estrada  de  Ferro  Central  em 
Telaçâo  ao  serviço  de  subúrbios,  augmento 
de  passagens  e  tarifas  e  longamente  sustenta 
a  necessidade  inadiável  da  daplicação  da  li- 
nha na  serra. 

Dapois  de  impugnar  algumas  medidas 
sobre  detalhes  de  administração,  conclue  en- 
viando à  Mesa  varias  emendas . 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoia  Ias  e  postas 
conjuntamente  era  discussão  as  seguintes: 


EMENDAS 

Ao  projecto  n.  161—1893  (Orçamento  da 
Viação) : 

Ao  art.  Io,  n.  11— Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  —  accrescente-se  :  —  para  o 
prolongamento  de  Cascudos  e  Carvalho 
l.500:000$000. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
— Rodolpho  Abreu.— Cvpertino  de  Siqueira.— 
Augusto  Clenientino. —  Eduardo  Pimentel.— 
Antero  Botelho.— Padun  Rezende. —  Caloge- 
ras.— Almeida  Gomes.— Gonçalves  Ramos.- 
Ildefonso  Alvim.  —  Lamounier  Godofredo.— 
Alfredo  Pinto. — António  Zacarias .— Rodolpho 
Paixão. — Olegário  Maciel. 

Ao  art.  ln,  n.  II:— Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  —  accrescente  se :  —  para  du- 
plicação da  linha  de  Belém  á  Barra  do  Pirahy 
2.000:000*000. 

Saladas  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
— Rodolpho  Abreu. — Pádua  Rezende.— Eduar- 
do Pimentel  .—Antero  Botelho. — Almeida  Go- 
mes.— Gonçalxe;  Ramos.  —  Augusto  (lemen~ 
tino. —  Cupertino  de  Siqueira.  —  Ildefonso 
Alcim.  —  Lamounier  Godofredo.  —  Alfredo 
Pinto. — António  Zacarias •— Rodolpho  Paixão. 
— Olegário  Maciel. 

O  Sr.    Bueno    de   Anclra<ia — 

Justificarei  rapidamente,  Sr.  Presidente,  a 
disposição  legislativa  consignada  na  emenda 
que  tive  a  honra  de  apresentar  ao  exame  do 
Congresso  e  que  jâ  se  acha  entregue  a  V.Ex. 
Meu  intuito  é  autorizar  o  Governo,  sob  de- 
terminadas condições,  a  cuidar  do  prolonga- 
mento das  estralas  de  ferro,  que  pela  União 
foram  ultimamente  arreniadas  a  particula- 
res. P/ocurei,  sem  gerar  novos  compromissos 
para  os  cofres  nacionaes,  um  meio  que  per- 
mettis8enão  parar  de  todo  o  serviço  de  con- 
strucção  de  linhas  férreas. 

Nutro,  Sr.  Presidente,  a  convicção  que,  a 
emenda  que  sob  a  forma  cautelosa  de  auto- 
rização, desejo  ver  transformada  era  lei,  of- 
ferece  ao  Poder  Executivo  opportunidade 
para  continuar  a  desenvolver  a  viação  ac- 
celerada,  sem  augmentar  as  responsabili- 
dades dos  cofres  públicos. 

E,  assim  é,  Sr.  Presidente,  porque  a  me- 
dida que  agora  proponho  só  poierã  ser  rea- 
lizada nas  bypotheses  seguintes: 

Ia  não  haver  augmento  nas  despezas 
publicas  nem  ónus  algum  para  a  União, 

2a  a  construcção  d^s  prolongamentos  serem 
contractadas  mediante  concurrencia  publica. 

Estas  duas  disp3siçõe3  não  só  defendem  os 
interesses  do  Tuesouro,  como  tambom  res- 


Digitized  by 


Google 


SESSÍ0   EM    19    DE   NOVEMBRO   DB    1898 


225 


peitam  os  salutares  princípios  da  livre 
concurrencia. 

Si  assim  não  fosse  ou  não  nroporia  a 
emenda. 

Sei:  votar  despezas  que  não  sejam  indis- 
pensáveis à  marcha  da  administração  e 
amplamente  justificadas,  será  violar  o  pro- 
gramraa  de  economias,  cuja  execução  as 
circumstancias  actuaes  nos  impõem  como  um 
dever  patriótico,  programraa  que  não  é  só  do 
Governo,  que  é  de  todos  nós,  porque  dimi- 
nuir as  despezas  publicas  ó  nojo  uma  neces- 
sidade e  uma  aspiração  nacional.  (Ap nados.) 

Esquecer  nossas  circumstancias  para  pro- 
por ou  votar  qualquer  despeza  que  não  seja 
imprescindível,  depois  de  ter  empenhado  as 
rendas,  a  palavra,  o  futuro  do  paiz,  para 
captar  a  confiança  de  praças  estrangeiras, 
não  seria  somente  um  erro  politico,  seria 
também  um  crime,  seria  o  abuso  da  con- 
fiança que  na  Republica  foi  depositada  em 
virtude  do  accordo  financeiro  que  devo  valer 
para  a  honra  de  nossa  pátria  tanto  como 
um  tratado  internacional.  (Apoiados.) 

Pensando  deste  modo  deterá  inei  como  a 
primeira  e  inilludivel  condição  para  desen- 
volverem-se  as  nossas  linhas  férreas  que  nem 
um  só  vintém  de  augmento  na  despeza  pu- 
blica, dahi  pudesse  provir. 

Existindo,  porém,  no  prolongamento  das 
linhas  férreas  arrendadas  algumas  obras  em 
parte  construídas  e  também  material  com- 
prado e  recebido  no  tempo  em  que  ainda  essas 
estradas  pertenciam  ao  Governo,  julguei  ac- 
certado  armar  o  poder  de  meios  que  o  habi- 
litem a  procurar  quem  queira,  aproveitando 
esse  material  e  essas  obras,  estender  mais  al- 
guns kilometros  de  vias  férreas. 

Sem  utilisação,  essas  obras  irão  pouco  a 
pouco,  mas  infalivelmente  se  arruinando  e  o 
material  abandonado  não  resistirá,  à  acção 
destruidora  do  tempo  ou  posto  em  hastea  pu- 
blica pouco  dará,   si  encontrar  comprador. 

São  estas  as  considerações  que  justificam  a 
utilidade  da  emenda  que,  confiadamente,  su- 
jeito à  apreciação  dos  Srs.  Deputados. 

Prende-me  ainda  à  tribuna  outro  as- 
sumpto. Ouvi  fallar  na  urgente  necessidade 
de  passar  a  estrada  do  Rio  do  Ouro  à  admi- 
nistração intelligente  e  honesta  da  Central 
do  Brazil. 

Talvez  não  seja  má  essa  ideia.  Não  tendo 
estudado  esse  assumpto  em  suas  particula- 
ridades, não  posso  me  manifestar  com  segu- 
rança à  respeito.  Mas  do  que  estou  conven- 
cido é  que  a  estrada  do  Rio  do  Ouro  não  pôde 
continuar  como  está. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —De  accordo  com 
V.  Ex. 

Camará  V.  V 


O  Sr.  Bueno  db  Andrada— 0  que  lá  se 
acha  estabelecido  é  simplesmente,  senhores, 
o  regimen  do  peculato. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Isso  é 
grave. 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada  —  ...o  que  lá 
se  normalisou  é  a  exploração  dos  bens  nacio- 
na  es  a  favor  de  particulares  pouco  escrupu- 
losos. Isso  é  grave,  sim.  Apresentarei  do- 
cumentos dessas  afflrmativas. 

Antes,  porém,  de  apresental-os,  preciso 
indicar  sua  origem  para  que  fique  desde  jà 
repellida  uma  objecção  que  pôde  ser  feita. 

Quem  me  entregou  esses  documentos  ómeu 
parente,  que  os  obteve  deste  modo  : 

Occupava  elle  de  pouco  tempo  o  logar  de 
chefe  do  trafego  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio 
do  Ouro,  quando  descobriu  a  serie  de  abusos 
que  lá  se  davam.  Pediu  ao  ministro  que 
mandasse  abrir  um  inquérito  para  verificar 
esses  abusos,  vamos  empregar  a  palavra  que 
todo  o  povo  entende,  —  para  verificar  essas 
patotas. 

O  Governo  deferiu  o  requerimento  e  man- 
dou proceder  ao  inquérito. 

Vendo  o  engenheiro  que  ainda  então  era 
chefe  do  trafego,  que  as  pesquisas  procedi- 
das pelos  emissários  do  Governo  eram  diri- 
gidas de  modo  a  não  serem  nem  descobertas 
as  faltas  nem  apuradas  as  responsabilidades, 
por  si,  mandou  proceder  paralellamente  ao 
lado  do  inquérito  do  agente  ministerial,  uma 
justificação,  que  e  sob  juramento  de  diversas 
pessoas  constituísse  prova  testemunhal  dos 
factos  delictuosos. 

O  Governo,  entendendo  que  esse  engenheiro 
tinha  assim  praticado  um  acto  indisciplinar, 
odimittiu. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Deveria 
ter  sido  promovido  ! 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Nenhum  outro 
motivo  houve  para  a  exoneração  desse  func- 
cionario. 

Passo  a  provar.  O  illustre  Uader  da  maio- 
ria, o  Sr.  Belisario  de  Souza,  sem  solicitação 
da  minha  parte,  expontaneamente  teve  a 
boniade  de  informar-me  que  o  ministro  que 
o  exonerou  continuava  a  fazer,  quanto  à  ca- 
pacidade technica  e  probidade  individual  úo 
engenheiro  demittido,  elevado  o  seguro  con- 
ceito. 

Faço  essas  declarações  com  o  consentimento 
do  digno  Sr.  Belisario  de  Souza  que,  certo, 
tendo  opportunidade  as  retiflcará  com  sua 
palavra  séria  e  honrada. 

São  alguns  documentos  dessa  justificação 
que  apresentarei  à  apreciação  da  Camará, 
mais  especialmente  ao  estudo  da  Commissão 
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de  Orçamento  para  essa  indicar  a^  refor- 
mas que  aquella  desgraçada  estrada  está  pe- 
dindo. 

Publicarei  primeiro  o  depoimento  de  duas 
testemunhas  para  mostrar  o  mo<!o  por  que 
foi  feita  a  justificação.  Não  publicarei  tohs 
porque  ^ão  organizados  pelo  mesmo  modo 
e  seria  oceupar  espaço  inutilmente  no  Diário 
do  Congresso,  ficando,  porém  uma  cópia  de 
toda  a  justificação  em  minhas  mãos,  as  or- 
dens dos  Srs.  Deputados. 

Publicarei  também  uma  synthese  das  fal- 
tas e  erros  commettidos  na  administração  da 
estrada  do  Rio  do  Ouro,  acompanhada  do  rol 
das  testemunhas  que  aíilrmaratn,  sob  jura- 
mento serem  lá  os  abusos  antigos,  frequentes 
e  graves. 

Estes  documentos  são: 


Cópia— Aos  28  dias  do  mez  de  abril  de  1898, 
no  escriptorio    do   trafego    da   Estrada  de 
Ferro   do  Rio   do  Ouro,   perante  as  teste- 
munhas abaixo  assiguadas,    compareceu    o 
Sr.    Pedro  Dantas,  ex-encarregado  do  depo- 
sito de  raateriaes  do  encanamento  geral  em 
Inhaúma,  e  actualmente  auxiliar  do  mesmo 
deposito,  no  Caju,   que  declarou  :  que  desde 
9  de  junho   de    1894  até  maio  de  1896  não 
teve  a  seu  cargo  deposito  de  materiaes,  nem 
tão  pouco  esci  ipturação    alguma,  seguiu  a 
mesma  praxe,  recebendo  ordem  de  seu  chefe 
conduetor  A.  Scheid  á  respeito,apezar  de  seus 
reiterados  pedidos  nesse  sentido,  e  que  desta 
data  era  deante  até  22  de  janeiro  do  corrente 
anno  foi  para  Inhaúma  onde  estabeleceu-se 
deposito,     continuando,     porém,    a  mesma 
praxe,  não  havendo  uma  escripturação  de 
entradas  e  sahidas  de  materiaes,  por  não  lhe 
terem  dado  instrucções  para  esse  fim  ;  de- 
clarou que  o  material  pedido  pela  2U  secção 
não  chegava  ao  seu  destino  por  ser  mandado 
para  outros  logares,  o  mesmo  suecedeu  com 
o  material  pedido  para  a  construcção  de  uma 
casa  para  o  conduetor  da  mesma  secção  que 
nunca  foi  coustruida,  no  entretanto,  elle  de- 
clarante sabe  que  com  esse  material  deu-se 
principio  a  construcção  de  uma  casa  no  Co- 
íumy,  em  frente  a  casa  do  guat  da  e  que  essn 
casa  serve  para  recreio ;  declarou  mais  que  no 
anuo  de  1896  o  conduetor  geral  fez  pedido 
por  memorandum  de  uma  mobilia  para  o 
escriptorio  de  Inhaúma  e  diversas  casas  de 
registro,  sendo  que   esta  mobilia  nunca  teve 
entrada,  no  entretanto,  ella  está  em  uma  casa 
particular  de  Inhaúma  ;  que  tiravam-se  ma- 
deiras e  dormentes  nas  mattas  do  Estado,  no 
Colomy,  sendo  os  dormentes  vendidos  à  Es- 
trada de  Ferro  Melhoramentos   no  Brazil, 
sabendo  que  o  guarda  José  Carvalho  ia  con- 
stantemente ao  escriptorio  da  Melhoramentos 


receber  as  contas  de  dormentes  que  figura- 
vam com  nome  supposto,  sendo  que  esse 
guarda  José  Carvalho  por  signal  hospeda  va- 
?e  em  sua  casa  e  por  mais  de  uma  vez  o 
dinheiro  que  elle  recebia  passava  pelas  mãos 
delle  declarante  ;  que  Francisco  Salles  figu- 
rava como  encarregado  ou  empreiteiro  da 
tiragem  dos  dormentes,  sendo  que  recebia 
dinheiro  pela  folha  e  pagamento  do  encana- 
mento geral,  sem  prestar  serviços,  pois  ee 
oceupava  em  ti  rar  dormentes  e  esse  paga- 
mento que  era  feito  pela  folha  do  encana- 
mento, era  por  conta  do  trabalho  que  elle 
prestava  em  tirar  dormentes  o  maleiras,sendo 
que  ainda  hoje  Francisco  Salles  queixa- 
se  de  que  o  conduetor  geral  A.  Scheid  lhe 
deve  dinheiro  pelos  seus  serviços  de  tiragem 
de  dormentes  e  madeira  ;  declara  mais  que 
constantemente  vê  operários  pertencentes  ao 
encanamento  geral,  om  trabalhos  alheios  á 
repartição,  em  casas  particulares,  sendo  que 
ainda  na  semana  passada  viu  cerca  de  cinco 
dess  -s  operários  trabalhando  em  um  aterro 
em  Inhaúma  em  frente  ao  escriptorio  do  en- 
canamento geral,  declara  para  terminar, 
que,  quando  se  faziam  as  folhas  de  paga- 
mento de  encanamento  geral  nas  2n  e  4a  secção 
nellas  figuravam  operários  com  nomes  bup- 
postes  e  que  de  facto  não  existiam,  e  bem 
assim  nomes  de  pessoas  que  não  eram  traba- 
lhadores do  encanamento  gerai ;  declarou  que 
si  lhe  forem  mostradas  as  folhas  de  pagamento 
do  anno  próximo  passado  elle  indicará  os 
nomes  dos  trabalhadores  suppostos.  E  por  ser 
verdade,  assigna  o  presente  termo.  —Pedro 
Dantas.— José  Joaquim  Galvão.— José  Mendes 
Campos  .—Francisco  Canuto  d?  Araújo  Filho. 
—  Vicente  de  Paula  Bueno  de  Faria. — Arthur 
Galvão .  —Henrique  J>sé  Figueira .  —Joaquim 
Uuet  de  Bacellir,  chefe  do  trafego. 


Termo  de  declarações  feitas  pelo  Dr.  Pedro 
Pinheiro  Paes  Leme,  morador  em  São 
Pedro 

Cópia— Aos  vinte  e  um  de  abril  de  mil  oito- 
centos e  noventa  e  oito,  no  logar  denominado 
S.  Pedro,  estação  do  mesmo  nome,  onde  se 
achava  o  Dr.  chefe  do  trafego,  commigo  Vi- 
cente de  Paula  Bueno  de  Faria,  2°  escriptu- 
rario  e  testemunhas  abaixo  assignadas,  pre- 
sente o  Dr.  Pedro  Pinheiro  Paes  Leme  de- 
clarou : 

Que  empregados  do  abastecimento  de 
agua  tem  plantações  de  canna  no  logar  deno- 
minado Santo  António;  que  tendo  Custodio 
Scheid  arrendado-o  do  fazendeiro  Costa  Rodri- 
gues nelle  fabrica  aguardente  das  cannas  pró- 
prias e   plantações    meieiras,   empregando 
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nesse  serviço  o  pessoal  do  encanamento;  que 
parte  dessa  aguardente  foi  transportada  por 
este  mesmo  pessoal  em  trolys  do  encana- 
mento para  a  casa  dos  negociantes  que  as 
compravam. 

Assim  como  declarou  que  por  diversas  ve- 
zes encontrou  dormentes  depositados  no  en- 
troncamento da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do 
Ouro  com  a  Estrada  de  Ferro  Melhora- 
mento do  Brazil,  que  empregados  da  estrada 
de  ferro  disseram  serem  extrahidos  das  mat- 
tas  do  Tinguá,  propriedade  do  Estado,  c  que 
eram  destinados  a  mesma  Estrada  de  Ferro 
Melhoramento  sendo-lhe  também  dito  por 
empregados  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do 
Ouro,  que  locomotivas  em  serviço  do  enca- 
namento faziam  trens  especiaes  para  trans- 
portar esses  dormentes. 

Declarou  também  que  ultimamente  repara- 
ram a  estrada  da  represa  do  S.  Pedro  até  a 
ftzenda  da  Barra  onde  dizem  que  o  pessoal 
do  abastecimento  fizera  rancho  nos  mat  tos. 

Declarou  ainda  que  conhece  Donato  Mauna 
como  administrador  dos  trabalhos  da  provi- 
sória de  S.  Pedro  e  que  nessa  occasião  viu  o 
Dr.  Bicalho  em  publlico  elogiar  esse  admi- 
nistrador como  empregado  activo  o  exem- 
plar e  que  durante  o  tempo  emque  Donato  es- 
tere como  mestre  de  linha  nesta  estrada  o 
viu  muitas  vezes  percorrer  a  linha  até  o 
ponto  terminal,  isto  é,  até  a  estação  e  que 
sabe  que  o  estado  da  linha  quando  esse  mes- 
tre de  linha,  Donato,  tomou  conta  era  pés- 
simo e  que  este  a  melhorou  muito  com  a  sua 
actividade,  factos  estes  de  que  elle  é  teste- 
munha, pelas  muitas  vezes  que  viajava  na 
linha. 

Foram  estas  as  declarações  feitas  de  qne 
para  constar  faço  este  t^rmo  que  assigno  com 
o  mesmo  Dr.  chefe  do  trafego  e  testemunhas 
presentes.  B  eu,  Vicente  de  Paula  Bueno  de 
Faria, 2o escripturario,  escrevi.—  Pedro  Pi- 
nkeiro  Paes  Leme .—Dorval  Homem  da  Ro' 
(ha,  —Francisco  Canuto  de  Ardujo  Filho.— 
Vicente  de  Pauli  Bueno  de  Faria*— Joaquim 
Huetde  Bacellar. 

SYNTHESK  DOS  DOCUMENTOS 

Provam  que  o  pessoal  da  Ia  secção  da  1* 
diviaôo  sob  as  ordeus  do  conduetor  geral 
Alexandre  Scheid  e  conduetor  da  Ia  secção  do 
encanamento  geral  Francisco  Coelho  Lage, 
empregou-se  durante  os  ânuos  de  1896  e  de 
\W  na  extracção  de  dormentes  e  madeiras 
<l*s  mattas  d)  Estado,  em  Tinguá;  que  foram 
wiiUdas  a  particulares,  entre  estes  à  Com- 
panhia MelLoramentos  do  Brazil,  por  conta 
*  proveito  desses  dous  funecionarios  e  bem 
assim  que  esses  mesmos  funecionarios  faziam 
ó'raude  commercio  com  palmitos  e  lenha 


tirados  das  mattas  do  Estado  com  o  pessoal 
do  encanamento  geral. 

N.  I,  declaração  de  Pedro  Dantas, auxiliar 
do  deposito  do  encanamento  geral  do  Caju. 

N.  2,  idem  de  Manoel  Vicente  de  Lima,  ex- 
servente  do  escriptorio  do  encanamento  geral, 
em  Inhaúma. 

N.  2  a,  idem  de  Daniel  Delucas,  negociante 
em  Iguassú. 

N.  3,  idem  do  Dr*  Pedro  Pinheiro  Paes 
Leme,  medico  em  S.  Pedro. 

N.  4.  idem  de  Arthur  da  Silveira  Monteiro, 
chefe  de  trem  de  1"  classe. 

N.  4  b,  idem  de  Florindo  de  Azevedo,  mo- 
rador em  8.  Pedro. 

N.  5,  idem  de  Pedro  Alves  Antunes  Cas- 
seres,  chefe  de  trem  de  2"  classe. 

N.  6,  idem  de  Arthur  Ferreira  Lança,chefe 
de  trem  de  Ia  classe. 

N.  7,  idem  de  António  Justino  da  Silva, 
cheífe  de  trem  de  2a  classe. 

N.  8,  idem  de  Carlos  Martins  da  Silva, 
chefe  de  trem  de  2a  classe» 

N .  9,  idem  de  Júlio  Pereira  de  Carvalho, 
bagageiro,  servindo  de  chefe  de  trem. 

N.  10,  idem  de  Paulino  Vieira,  ex-machi- 
nista  da  estrada. 

N.  11,  idem  de  Brazilino  Conceição,  ex-ma- 
chinista  da  estrada. 

N.  12,  idem  de  Manoel  Marinho  Cavalcante, 
agente  do  2»  classe. 

N.  14,  idem  de  Justino  Costa  Rocha,  encar- 
regado da  parada  da  rua  Bella. 

N.  15,  idem  de  José  Paula  Guimarães, 
agente  de  2a  classe. 

N.  19,  idem  de  Pedro  Publio  de  Oliveira 
Barreto,  ex-encarregado  da  parada  de  Iraiá. 

N.  17,  idem  de  Edmundo  Teixeira  dos 
Santos,  agente  de  Ia  classe. 

N.  18,  idem  de  Alberto  da  Silva  Santos 
Porto,  agente  da  estação  de  José  Bulhões. 

N.  19,  idem  de  Ovidio  José  de  SantfAnna, 
feitor  da  via-permanente. 

N.  21,  idem  de  António  de  Souza  Filho,  ex- 
agente  do  estação  de  Tinguá. 


Provam  que  no  anno  de  1897  houve  fraudes 
nas  folhas  de  pagamento  dos  operários  da  2a 
e  4n  secção  do  encanamento  geral,  figurando 
nessas  folhas  nomes  de  pessoas  que  nunca 
existiram  e  de  outras  que  não  trabalharam. 

N.  1,  declarações  de  Pedro  Dantas. 

N.  1  a,  idem  de  João  Rodrigues  Pinheiro, 
ex-ojudante  de  ferreiro  do  encanamento  geral. 

N.  2,  idem  de  Manoel  Vicente  de  Lima. 

N.  3  a,  idem  de  Daniel  Doiucas. 

N.  3  b,  idem  de  José  Rufino,  ex-operario 
do  encanamento  geral . 

N.  3  c,  idem  de  João  dos  Santos  Coutinho, 
ex-operario  do  encanamento  geral. 
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N.  11,  idem  de  Brazilino  Conceição. 
N.  12,  idem  de  Manoel  Marinho  Caval- 
cante. 


Provam  que  o  pessoal  e  materiaes  do  en- 
canamento geral  foram  empregados  na  cou- 
strucção  das  casas  particulares  do  conductor 
da  Ia secção  Fraucisco  Coelho  Lage  e  do  encar- 
regado das  linhas  telephonicas  deste  mesmo 
encanamento. 

N.  1,    declarações  de  Pedro  Dantas. 

N.  2,  idem  de  Manoel  Vicente  de  Lima. 

N.  4,  idem  de  Arthur  da  Silveira  Mon- 
teiro. 

N.  9,   idem  de  Júlio  Pereira  do  Carvalho. 

N.  12,  idem  de  Manoel  Marinho  Caval- 
cante. 

N.  14,  idem  de  Justino  da  Costa  Rocha. 

N.  17,  idem  de  Edmundo  Teixeira  dos 
Santos. 

Provam  que  o  conductor  da  2a  secção 
Custodio  Scheid  arrendou  no  anno  de  1897  o 
engenho  de  aguardente  que  pertenceu  a  Do- 
mingos da  Costa  Rodrigues  denominado 
Santo  António  da  Matta,  na  parada  de  Santo 
António  e  que  empregou  o  pessoal  da  sua 
secção  na  moagem  e  corte  da  canna  e  fa- 
brico da  aguardente  e  que  transportou  parte 
dessa  aguardente  em  trolys  conduzidos  pelo 
mesmo  pessoa],  sob  sua  direcção  e  bem  assim 
que  o  mesmo  Sr.  Scheid  tem  plantações  de 
canna  de  sociedade  com  empregados  do  enca- 
namento geral. 

N.  1  a,  declaração  de  João  Rodrigues,  ex- 
ajudante  de  ferreiro  do  encanamento  geral. 

N.  3  a,  idem  de  Sebastião  Alves  Lobo. 

N.  3  b,  idem  de  José  Rufino. 

N.  3  c,  idem  de  João  dos  Santos  Cou- 
tinho. 

N.  4,  idem  de  Arthur  da  Silveira  Mon- 
teiro. 

N.  13,  idem  de  Miguel  Primo  Rangel. 

N.  14,  idem  de  Justino  da  Costa  Rocha. 

N.  15,  idem  de  Josó  de  Paula  Gui- 
marães. 

Provam  que  o  conductor  geral  A.  Scheid 
tem  por  costume  mandar  empregados  do 
encanamento  geral-  ao  Thesouro  Nacional 
com  vales  de  operários  que  figuram  nas 
folhas  de  pagamentos,  porém,  que  não  exis- 
tem, ou  de  indivíduos  que  não  trabalham, 
para,  apresentando-se  como  si  o  próprio 
fosse,  receberem  as  respectivas  impor- 
tâncias. 

N.  1,  declaração  de  Pedro  Dantas. 

N.  1  a,  idem  de  João  Rodrigues. 

N.  2,  idem  de  Manoel  Vicente  de  Lima. 

N.  17,  idem  de  Edmundo  Teixeira  dos 
Santos. 


Os  documentos: 

N.  24,  declaração  de  Prudencio  José  de  M< 
raes  e  seu  filho. 

N.  24  a,  idem  do  filho  de  Prudencio  Joa 
de  Moraes. 

N.  24  b,  requerimento  de  Prudencio  Jo3 
de  Moraes. 

N.  24  c,  certidão  da  Pagadoria  do  Thesour 
Nacional. 

N.  24  d,  recibo  do  filho  de  Prudencio. 

Provam  que  o  condnctor  A.  Scheid  mar 
dou  ao  Thesouro  Nacional  um  empregado  d 
encanamento  geral,  que  se  suppõe  ser  Frar 
oisco  Montzuma,  com  o  vale  do  guanla  florei 
tal  Prudencio  José  de  Moraes  para  recebe 
os  salários  dos  mezes  de  janeiro  e  fe verei  r 
desse  guarda,  apresentando-se  nessa  reparti 
ção  como  si  o  próprio  fosse,  e  assignou  cor 
o  nome  de  Prudencio  Josó  de  Moraes  < 
respectivo  recibo;  provam  também  que  < 
Sr.  A.  Scheid  de  posse  da  importância  doi 
salários  de  janeiro  e  fevereiro  desse  guarJi 
florestal  desde  o  dia  30  de  março,  negou -se  i 
entregal-o  ao  seu  dono  nos  dias  4  e  1 1  cL 
abril  e  que  só  o  fez  ao  filho  de  Prudenei< 
em  28  de  abril  quando  teve  conhecimento  di 
qu  >  este  havia  requerido  ao  Ministro  ds 
Viação  providencias  para  que  o  Sr.  A .  ScheU 
lhe  res.ituisse  os  seus  salários. 

Provam  ss  ligações  do  inspector  geral  < 
chefe  da  Ia  divUão  com  os  empregado! 
do  encanamento  geral,  bem  assim  os  favoreí 
que  os  dous  funccionarios  acima  citados  ten 
dispensados  a  esses  moradores; 

N.  22,  requerimento  de  Motta  &  Tavares, 

N.  22  a,  officio  n.  4,  de  26  de  janeiro  dl 
1898,  do  conductor  geral  A.  Scheid  ao  cheft 
da  Ia  divisão. 

N.  22  b,  tabeliã  dos  cortes,  aterros  e  de 
clividades  feitas  pelo  conductor  geral  A, 
Scheid. 

N.  22  c,  planta  do  desvio  para  essa 
olaria. 

N.  22  d,  officio  n.  43,  de  13  de  abril,  de 
chefe  da  Ia  divisão  ao  chefe  do  trafego. 

N.  22  e,  memorandum  do  chefe  da  lu  divi- 
são ao  chefe  do  trafego,  sobn.  101. 

N.  22  f,  memorandum  do  chefe  da  1»  divi- 
são ao  chefe  do  trafego,  sob  n.  108. 

N.  22  g,  officio  do  chefe  do  trafego  ao 
inspector  geral  com municando  que  mandou 
suspender  esse  serviço  ^desvio  da  olaria  de 
Motta  &  Tavares)  irregularmente  ordenado 
com  prejuizo  da  Fazenda  Nacional  e  em 
beneficio  de  particulares. 

N.  22  h,  olflcio  do  chefe  do  trafego  ao  in- 
spector geral. 

N.  22  i,  officio  do  chefe  do  trafego  ao  in- 
spector geral. 

Os  documentos  22  a,  22  b,  22  c,  22  d,  pro- 
vam que  o  inspector  geral  mandou  um  em- 
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egado  completamente  alheio  ao  serviço 
sta  estrada,  informar  e  fazer  o  orçamento 
uma  obra  que  ao  chefe  do  trafego  competia 
zer  e  informar.  Sobretudo  tendo-s^  em 
nsMeraçao  que  esse  empregado  além  de 
rtencer  a  uma  rfpartição  que  nada  tem 
m  a  administração  da  Estrada  de  Ferro  do 
o  do  Ouro  é  de  inferior  categoria  a  do  chefe 
trafego. 

Sendo  o  orçamento  feito  por  esse  empre- 
ido  para  a  construcção  dessa  obra,  des- 
íadaja  um  particular,  muito  incompleto 
ira  não  chamar  attençáo  sobre  a  despeza 
ai,  tanto  assim  que  deu  o  valor  de  1 :054$ 
mndo  essa  obra  não  podia  importar  em 
enosde4:854$000. 

0  documento  n.  22  j,  demonstra  que  a  irre- 
ílar  ordem  dada  na  ausência  do  chefe  do 
afego,  para  fazer- se  essa  obra  que  em  nada 
teressava  a  estrada,  foi  prejudicial  ao  sor- 
ço  publico,  por  isto  que  o  pessoal  que  per- 
ecia a  3*  divisão,  que  devia  estar  erapre- 
v1o  no  concerto  do  ramal  das  reprezas  do 
iodo  Ouro,  foi  destrahido  em  obras  para 
articulares. 

Os  documentos  ns.  23,  23  a,  23  b,  tratara 
o  escandaloso  facto  da  parada  de  Figueira 
ii  qu  um  engenheiro  ex-chefe  do  trafego 
%  o  contracto  da  estação  que  um  particular 
aviaofferecido  ao  Governo,  concorrendo  com 
idespezas. 

Os  documentos  ns.  25,  25  a,  25  b,  tratam 
os  escândalos  sobre  a  venda  dos  ferros 
elhos. 

0  documento  n.  26,  prova  que  o  mestre  de 
ínha  Manoel  de  Araújo  Vianna,  entrou  ino- 
madamente  no  esoriptorio  do  chefe  do  tra- 
*go  e  ahi  desacatou  a  este  chefe. 

Os  documentos  de  ns,  26  a,  26  b,  26  c,  26  d, 
6  e,  26  h,  são  depoimentos  das  testemunhas 
obre  o  furto  de  bronze  e  metaes  amarellos, 
elo  irmão  de  Vianna. 

Os  documentos  ns.  26  g,  26  i,  26  j,  são  de- 
poimentos das  testemunhas  sobre  uma  mesa 
la8tica  que  o  mestre  de  linha  Vianna  mandou 
azer  nas  offlcinas  com  o  material  da  estrada 
•ara  seu  uso  particular. 

Os  documentos  ns.  26  k,  26  1,  26  m,  26  n, 
$  p,  26  r,  são  memoranduns  e  officios  tro- 
ados sobre  o  mestre  de  linha,  Vianna. 

Os  documentos  ns.  27,  27  a,  27  b,  tratam 
£  nao  responsabilidade  do  mestre  de  linha 
tonatoMauna  sobre  um  furto  de  trilhos  feito 
poucos  dias  depois  da  sua  nomeação  em  um 
rocho  de  linha  que  não  estava  em  trafego  e 
*ao  lhe  tinha  sido  entregue. 

Os  documentos  ns.  28  e  28  a,  são  despachos 

n^i*03  fôitos  nos  annos  <*e  1896  e  de  1897. 

Os  documentos  de  ns.  28  b,  e  28  c,  são  des- 
PM&OB  com  fretes  pagos  feitos  nas  estações 
^JDíruá,  Barreiros,  Iguassú  e  S.  Pedro  em 


Os  documentos  ns.  30, 30  a,  30  b— 5  tratam 
da  pressão  que  o  inspector  geral  e  mais  fun- 
cionários da  inspecção  em  presença  do  Dr. 
Leandro  Alfredo  Ribeiro  da  Costa  exerceram 
sobre  o  pessoal  inquirido  durante  a  syndi- 
cancia. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  (Depois  de  ler 
vários  trechos  dos  documentos  acima  publicados) 
—  São  estas  as  provas  em  que  baseio  a  mi- 
nha opinião  sobre  a  inconvenienciada  actual 
administração  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do 
Ouro. 

A  minha  palavra  é  suspeita  porque  foi  pa- 
rente meu  que  iniciou  a  repressão  dos  abu- 
sos. . . 

O  Sr  .  Cassiano  no  Nascimento— Nem  mesmo 
tratando-se  de  parente  de  V.  Ex.  a  palavra 
de  V.  Ex.  é  suspeita. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—. ..  mas  os  do- 
cumentos que  li  são  eloquentes,  são  testemu- 
nhos de  pessoas  aptas  para  depor  a  verdade» 
todas  maiores  de  21  annos,  e  muitas  oc- 
cuj>ando  posição  social  importante  e  indepen- 
dente. 

Estes  documentos  fazem,  portanto,  prova 
de  que  enraizara  m-se  naquella  estrada  factos 
censuráveis  que  devem  ser  corrigidos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  E  o  Go- 
verno não  mandou  processar  os  delinquen- 
tes? 

Um  Sr.  Deputado— O  que  ô  feito  do  inqué- 
rito mandado  proceder  pelo  Governo  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— O  que  fez  o  Go- 
verno nada  sei,  nem  poderei  saber.  Trago 
para  a  Camará  os  documentos  que  tenho  e 
que  faliam  mais  alto  sobre  os  desmandos  da- 
quella  administração  do  que  qualquer  com- 
mentario.  (Muito  tem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  entra  con- 
junctamenie  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  161—1892: 

Accrescente-se  onde  convier:—  Pica  o  Go- 
verno autorizado  a  contractar  a  construcção 
dos  prolongamentos  das  estradas  de  ferro, 
cujas  obras  foram  suspensas,  com  as  compa- 
nhias ou  emprezas  de  que  as  mesmas  linhas 
forem  o  prolongamento  ou  com  quem  mais 
vantagens  offerecer,  mediante  a  indemniza- 
ção que  for  combinada  pelas  obras  já  reali- 
zadas e  material  existente,  comtanto  que 
taes  contractos  não  acarretem  ónus  para  a 
União. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
— Bueno  de  Andrada* 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passasse  a  hora  destinada  ao  expediente. 
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O  Sr.  1°  Secretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  Joaquim  Murtinho,  de  16  do  cor- 
rente, oommunioando  que  nessa  data  assumiu 
o  exercício  do  oargo  de  Ministro  da  Fazenda, 
para  o  qual  foi  nomeado  por  decreto  de  15  do 
corrente.—  Inteirada. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
hoje,  devolvendo  sanocionados  dous  dos  au- 
tographos  da  Resolução  do  Congresso  Na- 
cional, autorizando  a  abertura  do  credito 
especial  de  100: 000$,  para  as  despezas  com  a 
demarcação  da  fronteira  das  Missões  oom  a 
Republica  Argentina,  —  Inteirada,  devol- 
vendo-se  um  dos  autographos  ao  Senado, 

Do  mesmo  Ministério,  de  hoje,  devolvendo 
sanccionados  os  autographos  da  Resolução  do 
Congresso  Nacional,  autorizando  a  abertura 
de  um  credito  especial  de  100:000$,  para  oc- 
correr  às  despezas  com  a  substituição  dos 
marcos  arruinados  ou  que  houverem  des- 
apparecido  na  fropteira  do  Brazil  oom  a  Re- 
publica do  Peru.—  Inteirada,  devolvendose 
um  dos  autographos  ao  Senado. 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Fica  designado  o  dia  14  de  julho 
de  cada  anno  para  a  reunião  do  Congresso 
Nacional  na  Capital  Federal,  independente- 
mente de  convocação  (art.  17  da  Constituição 
Federal.) 

Art.  2.°Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
—Calogeras.  —  Amphilophio.  —  Cassiano  do 
Nascimento, 

O  Sr.  iYIfredo  Ellis  vem  apre- 
sentar um  projecto  referente  aos  interesses 
da  lavoura. 

Não  é  seu  pensamento  legislando  sobre  a 
lavoura,  fazel-o  no  sentido  do  seu  illustre 
amigo  Senador  Moraes  Barros,  cujo  projecto 
apresentado  na  outra  Casa  do  Parlamento,não 
foi  sanccionado. 

Quer  legislar  sobre  o  lavrador  e  não  sobre 
o  colono,  como  este. 

Legislar  sobre  este,  é  fazer  crer  que  o  pre- 
tendemos escravizar,  mas  legislar  sobre  o 
lavrador  ó  fazel-o  responsável  pelo  seu  acto, 


attrahindo  colonos   alheios   a    si,  o  que  ó 
justo. 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 


PROJECTO 

Art.  l.°  O  lavrador  que  por  si  ou  seus 
agentes  contractar  colonos  ou  trabalhadores 
de  outra  fazenda  fica  obrigado  a  pagar  as 
dividas  que  estes  hajam  contrahido  no  logar 
de  onde  sahiram. 

Art.  2.°  Provada  a  seducção,  pagará  mais, 
alôm  da  divida,  indemnisação  correspondente 
ao  damno  causado  pelo  abandono  dos  serviços 
a  cargo  do   trabalhador. 

Art.  3.°  A  indemnisação  sorá  feita  por 
arbitramento,  nomeando  ojuiz  procossante  o 
arbitro  desompatador. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
oontrario. 

Sala  da  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
—Alfredo  Ellis. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  146  A-1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  146,  deste  anno, 
que  autoris  i  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nária de  2: 499^990  para  pagamento  da  gra- 
tificação ao  capitão  de  estado-maior  de  P 
classe  Luiz  Bello  Lisboa,  por  serviços  pres- 
tados no  período  de  1  de  janeiro  de  Í895  a 
31  de  marçoy  ãe  1896. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Podor  Executivo  auto- 
risado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guorra  o 
credito  extraordinário  de  2:499*990  para  pa- 
gamento da  gratificação  ao  capitão  de  estado- 
maior  de  Ia  classe  Luiz  Bello  Lisboa,  por  ser- 
viços prestados  no  periodo  de  1  de  janeiro  de 
1895  a  31  de  março  de  1896;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  novembro  de  1898. 
—Araújo  Góes.— F.  Tolentino. 

N.  147  A-1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  147 ',  deste  anno. 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
de  15:000$.  supplementar  aon.  3  do  art.  3' 
da  lei  n.  460 \  de  16  de  dezembro  de  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
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tenores  o  credito  de  15:000$,  supplementar 
ao  n.  3  do  art.  3o  da  lei  n.  460,  de  16  de 
dexembro  de  1897;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  novembro  de  1898. 
-Araújo  Gôes.—F.  Tolentino. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  64  A— 1898 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  nn  5a  dis- 
cussão do  projecto  n.  64,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  4i7\204%778>  supplementar  d 
lerba  n.  Í4  do  art.  2o  da  lei  n.  490,  de  i6 
dezembro  de  1S97 

Presente  &  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra  ao  projecto 
n.  64,  de  1898,  concedendo  ao  Poder  Executi- 
vo o  credito  de  1 .000:000$  destinados  á  cana- 
lização de  novos  mananciaes  para  o  abaste- 
cimento de  agua  ã  Capital  Federal  e  dispondo 
sobre  outros  serviços;  e  considerando: 


que  tratando-se  de  serviço  de  magna  im- 
itia e  por  isso  dependente  de  serio  e 

Tlft: 


portancia  e  r„ 
maduro  exame 


que  podendo  qualquer  resolução  da  Camará 
contrariar  ou  embaraçar  o  plano  que  por 
ventura  houver  de  ser  adoptado  ou  aconse- 
lhado pelo  Governo  á  vista  de  estudos  espe- 
ciaes  sobre  a  matéria ; 

que  finalmente,  o  dispêndio  de  tão  crescida 
somma  sem  certeza  do  seu  aproveitamento 
aggravará  as  já  precárias  condições  financeiras 
do  paiz ; 

é  de  parecer  que  não  seja  aceita. 

Sala  das  Commissões,  19  de  novembro  de 
1898.—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  May- 
rinfc,  relator. — Augusto  Severo.  —  Felisbello 
Freire. — Serzedello  Corrêa.— Anísio  de  Abreu. 
^Paulino  de  Souza  Júnior. 

N.  134  H— 1898 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  5* 
discussão  do  projecto  n.  134  B,  deste  anno, 
que  fixz  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercido  de  1899 . 


A  Commissão  de  Orçamento 
sentar  á  Camará    dos    Deputados 


vem    apre- 
o    seu 


parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  em 
3a  discussão  ao  projecto  de  orçamento  da 
guerra. 

Emenda  n.  1 

Ao  art.  2o  letra  b  onde  se  diz— sobre  o  es- 
tabelecimento de  três  coudelarias  no  Rio 
Grande  do  Sul,  no  Triangulo  Mineiro— ao  Sul 
de  Minas  e  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro—  substitua-se  pelas  ex- 
pressões seguintes: 

De  coudelarias  nos  Estados  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Paraná,  Triangulo  Mineiro  ou  Sul  de 
Minas  e  no  município  de  Campos,  no  Rio  de 
Janeiro. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1808.-* 
Alencar  Guimarães. — Leôncio  Corrêa. — La- 
menha  Lins. 

Esta  emenda  á  autorização  contida  no 
art.  2o  refere-se  ao  estabelecimento  de  uma 
coudelaria  no  Estado  do  Paraná. 

A  commissão  concorda  que  seja  ella  ap- 
provada,  pois,  no  caso  do  Governo  querer 
utilizar-se  da  autorização,  mais  terá  onde 
escolher  para  o  estabelecimento  das  primei- 
ras coudelarias  a  montar. 

N.   2 

Rubrica  4*  —  Supprima-íe  a  verba  de 
2:160$  para  dous  serventes  da  extincta  Re- 
partição do  Quartel-Mestre  General. 

Em  4  de  novembro  de  1898.— Henrique  Val- 
ladares. 

Não  havendo  direito  á  vitaliciedade  para 
os  empregados  a  que  se  refere  a  emenda 
n.  2  e  tratando-se  de  repartição  extincta 
por  lei,  a  commissão  é  de  parecer  que  seja 
ella  approvada. 

N.    3 

Emenda  á  rubrica  7a—  Em  vez  de  86:620$, 
diga-se:  100:000$000. 

Saia  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898.— 
R.  Paixão. 

Esta  emenda  refere-se  ao  augmento  pro- 
posto pela  commissão  na  verba  destinada  á 
Fabrica  de  Cartuchos. 

A  differença  de  14:380$  proveiu  de  ter  a 
commissão,  como  medida  de  justiça,  proposto 
que  os  vencimentos  dos  operários  naquelia 
fabrica  fossem  os  mesmos  que  tinham  os  do 
Laboratório  do  Campinho. 

Opina,  portanto,  pela  sua  rejeição. 
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Rubrica  10»  soldos  e  gratificações: 

Reduza-se  a 6, 198:960$   a  verba  de  6.331 :920$,  de  soldos  dos  offlciaes,  sendo: 

Officiaes  generaes 

4  marechaes , 12:000$000         48:000$000 

9  generaes   de   divisão,  sendo  um  extranu- 

merario * • 9:600$000         86:400$000 

17  generaes  de  brigada,  sendo  um  extranu- 

merario 7:200$000        122:400$000       250:8QO$000 

Corpos  especiaes  e  arregimentados 

68  coronéis,  sendo  5  aggregados  e  2  extraor- 
dinários  , 4:800$000        326:400*000 

74  tenentes-coroneis,  sendo  1  aggregado...         3:840$000       284:160$000 

132  majores,  sendo  8  extranumerarios  e  5  ag- 
gregados   3:360$000        443:520$000 

442  capitães,  sendo  11  extranumerarios  e  8 

aggregados 2:400$000    1 .060:800$000 

408  tenentes  e  l0i  tenentes,  sendo  1  extran it- 
inerário e  3  aggregados ■ 1 :680$000       685:440$000 

1.835  alferes  e  20B  tenentes,  sendo  686  do 
quadro,  1.019  aggregados,  24  veteri- 
nários e  picadores  e  107  graduados...  l:440$OCO    2.642:400$000    5.442:720$000 

Corpo  de  siude 

1  general  de  brigada  inspector 7:200$000 

3  coronéis  médicos 4:800$000          14:400$000 

11  tenentes-coroneis.  sendo  10  médicos  (1  ag- 
gregado) e  1  pharmaceutico ,  3:840$000         42:240$000 

37  majores,  sendo  35  médicos  (3  extranume- 
rarios e  5  aggregados)  e  2  pharmaceu- 
ticos 3:360$000        124:32Q$000 

55  capitães,  sendo  47  médicos  (2  extranume- 
rarios) e  8  pharmaceuticos 2:400$000        132:000$000 

54  tenentes,  sendo  32  médicos  (1  aggregado)  e 

22  pharmaceuticos ,  1 :680$000         90:720$000 

7  alferes  pharmaceuticos , . . .  1 :440$000         J0:080$000       420:960$000 

Escolas   militares 

40  alferes  alumnos , 1:440$000  57:600$00O 

Asylo   de  Inválidos 

1  major  honorário , . .  3:360$000 

4  capitães  ditos „...,...., 2:400$000  9:600$000 

3  tenentes  ditos , , •     ]  :680$OCO  5:040$000 

%  alferes  ditos 1:440$000  2:880$000         20:8801000 

Total 6.198:960$OÕÕ 

Sala  das  Commissões,  4  de  novembro  de  1898.—  Henrique  Yalladares. 
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Reduza-se  a  4.241  -.220$  a  verba  de  gratificações  de  offlciaes  pela  suppressao  das  seguin- 
tes gratificações: 


1  de  commando  de  corpo  de  exercito. 

2  de  commando  de  brigada 

106  de  subalternos  a  pé 


4:440$000 
540$000 


Total. 


7:200$000 

8:880$C00 

57:240$000 

73:320$000 


Sala  das  Commissões,  4  de  novembro  de  1898.— Henrique  Vallidares. 


As  emendas  ns.  4  e  5  offerecem  â  rubrica 
10  uma  redacção  de  206:280$  por  serem 
calculadas  gratificações  e  soldo  de  accordo 
com  o  estado  actual  do  corgo  de  offlciaes. 

A  com  missão  aconselha  a  sua  appro- 
vação. 

N.   6 

Rubrica  8?— Laboratórios: 

Restabeleça- se  a  verba  de  96:372$,  para  o 
Laboratório  Pyrotechnioo  do  Cam pinho. 

Em  4  de  novembro  de  1898.  —  Henrique 
Valladares.  —  R.  Paixão.  —Irineu  Machado. 
— Sá  Freire.  —  Raul  Barroso. —  Augusto  de 
Yasconcellos. —  Manoel  Timotheo  da  Costa. 
— Lxuro  Múller.—  Amorim  Figueira. 

Esta  emenda  propõe  o  restabelecimento  do 
Laboratório  Pyrotechnico  do  Campinho. 

A  Commissão  de  Orçamento,  mantendo  o 
leu  primitivo  parecer,  aconselha  a  sua  re- 
jeição. 

N.    7 

Rubrica  11o— Etapas: 

Reduza-se  a  verba  de  148:701$,  prove- 
niente do  seguinte  : 

Em  vez  de  532capitães,diga- 

se:  498  capitães  ou  menos 

34  a  cinco  diárias 62.050  rações 

Em  vez  de  1.963  alferes,  di- 

ga-se  :  1.890  alferes,  ou 

menos  73  a  quatro  diárias    106.580       > 

Somma 168.630       » 

Em  vez  de  426  tenentes,  di- 
ga-se  :  464  tenente?,  ou 
mais  38  a  4,5  diárias 62.415       > 


106.215 


A  deduzir  106.215  rações  a 
1$400 


148:701$000 


Sala  das  sessões,  novembro  de  1898.—  Hen- 
rique Valladares, 

Camará    V.  V 


A  commissão  não  concorda  com  a  reducção 
proposta  pela  emenda  acima,  porque  para 
a  rubrica  11a  passou  as  diversas  despezas 
com  etapas,  que  havia  em  outras,  não 
augmentandolhe,  entretanto,  a  consigna- 
ção, por  contar  mesmo  com  as  sobras  da 
verba . 

Pede,  pois,  a  sua  rejeição. 

N.  8 

Onde  convier. 

Consigne-se  a  verba  de  24:600$  para  paga- 
mento nas  «ratificações,  a  que  tem  direito 
pelo  exercício  presentes,  aos  estados-maiores 
do  ajudante-general  e  quartel-mestre  ge- 
neral. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898. 
—Augusto  Severo. 

N.  9 

Ao  n.  6: 

Consigne-se  a  verba  de  44:000$  para  paga- 
mento da  mestrança  das  oíflcinas  de  alfaiates, 
latoeiros,  cofreeiros  e  seleiros,  dos  venci- 
mentos no  presente  exercício. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898* 
—Augusto  Severo. 

As  emendas  8  e  9,  apresentadas  pelo  rela- 
tor, consignam  verba  para  despezas  já  feitas 
-de  accordo  com  a  lei . 

A  commissão  é  de  parecer  que  devem  ser 
approvadas. 

N.  10 

Lettra  (a)  do  art.  2o  —  Substitua-se  pelo 
seguinte: 

A  reformar  o  ensino  militar  sem  exceder 
as  consignações  orçamentarias  respectivas  da 
presente  lei  —  mantidas  a  suppressao  das 
Escolas  de  Porto  Alegre  e  Ceará  e  a  separa- 
ção, como  se  acha  presentemente,  do  curso 
preparatório  e  do  curso  superior  da  Escola 
Militar  da  Capital  Federal,  sobre  as  seguin- 
tes bases : 

Aproveitamento  do  pessoal  docente  vita- 
lício, suppressao  das  cadeiras   de  biologia  e 
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sociologia  e  moral,  tabeliã  dos  vencimentos 
do  corpo  docente  igual  para  escolas  naval  e 
militar. 

Continuará  em  vigor  o  decreto  n.  2.881,  de 
18  de  abril  deste  anno,  até  que  seja  expedido 
o  decreto  de  reorganização,  o  que  deverá  ser 
feito  dentro  do  menor  prazo  possível. 

Em  virtude  da  emenda  acima,  modifique-se 
O  n.  5— lnstrucção  Militar.  —  Ser zed eito  Cor- 
rêa.— Augusto  Secero. 

O  pensamento  da  emenda  n.  10,  apresen- 
tada pelos  Deputados  Serzedello  Corrêa  e 
Augusto  Severo,  foi  dar  uma  providencia 
para  que  não  ficasse  o  ensino  militar  sem 
organização  a  contar  de  janeiro  de  1899  até 
que  o  novo  regulamento  fosse  expedido, 
annullado  como  estava,  o  que  baixou  com  o 
decreto  n.   2.881. 

A  modificação  proposta  ao  n.  5  é  no  sen- 
tido de  se  consignar  verba  para  o  tempo  em 
que  esteja  ainda  em  vigor  o  regulamento 
transitório. 

Ouvido  o  Governo  a  respeito,  este  pediu 
apenas  a  verba  correspondente  aos  mezes  de 
janeiro  e  fevereiro  de  1899,  pois  conta  ter 
em  março  o  novo  regulamento  promulgado. 

Assim,  a  alteração  que  a  commissão  propõe 
ao  n.  5,  de  accordo  com  a  emenda,  é  o 
augmento  de  20:548$670,  correspondente  ás 
despezas  a  se  fazerem  durante  os  mezes  de 
janeiro  e  fevereiro  pelo  decreto  n.  2.881,  pe- 
dindo, portanto,  a  approvação  da  emenda. 

N.  11 

Ao  art.  2o— Accrescente-se:  Fica  o  Governo 
autorizado  a  adquirir  na  cidade  da  Victoria, 
Capital  do  Estado  do  Espirito  Santo,  um  pré- 
dio destinado  a  quartel  da  força  federal. 

Sala  das  sessões,  7  de  nobembro  de  1898. 
— Torquato  Moreira. — Jeronymo  Monteiro. 

A  commissão  não  se  oppõe  a  que  seja  appro- 
vada  a  emenda  n.  11,  por  ser  em  forma  de 
auctorização,  da  qual  o  Governo  só  lançaria 
mão,  animado  como  está  do  espirito  de  eco- 
nomia, provada  a  sua  inadiável  necessidade. 

N.  12 

Art.  28  6— Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898.— 
Silva  Mariz. 

A  commissão  não  acceita  a  emenda  suppre- 
siva  do  art.  2o,  lettra  bf  julgada  já  pela  Ca- 
mará a  sua  utilidade,  em  votação  expressa. 

N.  13 

Ao  art.  5o— O  Governo  poderá  no  corrente 
exercicio  empregar  em  commissões  remune- 


radas os  oíficiaes  reformados  ou  honorários, 
quando  se  tornarem  necessários  os  serviços 
desses  offlciaes.—  Irineu  Machado. 

N.  14 

Ao  art.  4o— (no  caso  de  ser  rejeitada  a 
emenda  que  restabelece  o  Laboratório  Pyro- 
technico)— Accrescente-se  o  seguinte: 

§§  Os  operários  do  Laboratório  extincto, 
que  não  forem  incluídos  desde  já  nos  quadros 
da  fabrica  de  cartuchos  em  consequência  do 
disposto  nos  paragraphos  antecedentes,  serão 
entretanto  aproveitados  gradualmente  e  à 
medida  que  se  abrirem  vagas  na  referida 
fabrica. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898.— 
Irineu  Machado. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  a  emenda 
n.  14,  assignada  pelo  Sr.  Irineu  Machado, 
póie  ser  approvada,  por  não  trazer  a  sua  ac- 
ceitação  nenhum  inconveniente  e  augmento 
de  ílespeza,  aconselhando,  entretanto,  a  re- 
jeição da  de  n.  13. 

N.  15 

A*  rubrica  10,  n.  35:— Accrescente-se— com- 
prehendido  o  aluguel  do  casa  para  os  com- 
mandantos  dos  corpos  da  guarnição  da  Capi- 
tal, que  não  morarem  nos  quartéis,  por  feita 
de  commodos  ou  em  casa  de  propriedade  do 
Governo. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1898.— 
Augusto  Severo. 

A  maioria  da  Commissão  não  acceita  a 
emenda  15,porquanto  parte  da  mesma  emenda 
o  presupposto  que  alguns  dos  com  mandantes, 
a  que  ella  se  refore  moram  gratuitamente 
em  próprios  do  Governo— presupposto  que  a 
maioria  da  Commissão  não  acceita,  pois  não 
está  o  Governo  autorizado  a  fazer  concessõ2S 
des<a  natureza. 

Demais,  não  póie  a  maioria  da  Commissão 
sanccionar  um  precedente,  que  poderia  com 
razão  ser  invocado  pelos  outros  oommandan- 
tes  dos  corpos. 

Contra  o  voto  do  relator. 
N.    16 

Art.  3.°  —  Supprima-se. 

Sala  das  Commissões,  4  de  novembro  de 
1808.—  Luis  Adolpho. 

A  Commissão  de  Orçamento  não  pôde  acoei- 
tar  a  emenda  n.  16,  por  conter  uma  dispo- 
sição que  annulla  o  que  preceitua  a  lei  n.247, 
além  de  que  não  traz  nenhuma  vantagem 
de  economia. 
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N.   17 

Ao  art.  2o,  lettra  &,  do  projecto  n.  134  B— 
Accrescente-se:  Estado  de  Santa  Oatharina. 
Sala  das  sessões.—  F.  Tolentino. 

Nenhum  inconveniente  encontra  a  Com- 
miaeão  na  accei tacão  desta  emenda,  a  favor 
da  qual  militam  as  mesmas  razões  que  acon- 
selham que  fosse  approvada  a  de  n.  1 . 

N.  18 

Supprimamse  as  verbas  destinadas  à  ma- 
nutenção dos  arsenaes  da  Bahia,Pernambuco 
eParà. 

Sala  das  sessões,  7  de  novembro  de  1898.— 
Barros  Franco  Júnior. 

A  maioria  continua  a  manter  a  sua  oppo- 
sição  sobre  a  suppressâo  dos  arsenaes  da 
Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  pelo  que  aconse- 
lha a  approvaçao  da  emenda  18. 

0  relator,  porém,  pelas  mesmas  razões  que 
expendeu  em  2a  discussão,  e  que  também 
mantém,  aconselha  a  sua  rejeição. 

N.  19 

A*  verba  ajudas  de  custo— Accresoente-se: 
Para  pagamento  de  ajudas  de  custo,  pela 
transferencia  para  Matto  Grosso  aos  2Cí  te- 
nentes Ricardo  do  Berredo  e  Artuardode 
Berredo— 600$000. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898.— 
Augusto  Severo. 

A  Commissão  de  Orçpmento  apezar  de  con" 
cordar  com  a  medida  proposta  na  emenda  19 
não  acceita  a  mesma  incluída  no  projocto  de 
orçamento. 

N.  20 

Ao  art.  2o,  lettra  &— Accrescente-se  depois 
das  palavras — arrendar  os  campos  que  pos- 
suo no  Rio  Grande  do  Sul— as  seguintes :  ex- 
ceptuados os  de  Saycan . 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898.— 
Aureliano  Barbosi. 

A  emenda  suppra  do  Sr.  Aureliano  Bar- 
bosa, propõe  uma  restricção  á  autorização  ci- 
tada no  art.  2o,  lettra  6,  com  a  qual  não  está 
a  maioria  da  Commissáo  de  accordo,  pelo  que 
aconselha  a  rejeição,  contra  o  voto  do  re- 
lator. 

N.    21 

Reduza-se  a  verba  —  Obras  militares  a 
500:000$000. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898.— 
Augusto  Cletnentino. 


A  Commissão  não  pôde  dar  a  sua  appro- 
vaçao á  emenda  n.  21,  que  manda  reduzir  a 
verba  para  obras  militares,  porque  esta  já 
está  reduzida  ao  minimo. 

N.  22 

A'  tabeliã  15a  —Obras  militares—  Onde  se 
lê  —  Paraná,  como  em  Sergipe,  8:000$—  di- 
ga-se:  Paraná,  15:000$000. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898.— 
Leôncio  Corrêa. 

A  emenda  n.  22refere-se  a  uma  discrimi- 
nação que  já  não  existia  no  projecto  a  que  se 
refere,  pelo  que  a  Commissão  pede  a  sua  re- 
jeição. 

N.  23 

Reduzam-se  as  verbas  de  soldos,  gratifica- 
ções, etapas  e  material  para  12.000  praças 
em  vez  de  15.000. 

Sala  das  sessões,  5 de  novembro  de  1898.— 
Augusto  Cletnentino. —  Eugénio  Tourinho.— 
Helvécio  Monte . — Calogeras . 

A  Commissão  de  Orçamento,  quando  propoz 
que  se  consignasse  verba  para  o  effectivo  de 
15.000  praças,  consultou  o  estado  actual  de 
nosso  exercito,  que  ficará  com  as  baixas  que 
se  não  puder  adiar,  reduzido  áquello  numero. 

Ainda  agora  o  numero  de  praças  de  pret  é 
de  17.000. 

A  emenda  n.  23  vem,  pois,  crear  sérios  em- 
baraços á  administração  militar,  si  fosse  ac- 
ceita, pelo  que  a  Commissão  pede  que  seja 
ella  rejeitada. 

N.   24 

A'  rubrica  12a— Classes  inactivas— Accre- 
scente  se  á  verba— gratificação  addicional  — 
não  comprehendidos  os  officiaes  reformados, 
empregados  em  qualquer  serviço  do  Minis- 
tério da  Guerra,  em  que  percebam  outras 
gratificações. 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1898.— 
Mello  Rego. 

N.    25 

A'  rubrica  11a:  —  Etapas  —  Substitua-se 
a  tabeliã  de  etapas  para  os  officiaes  pela  se- 
guinte: 

Marechal 14$?00  diarios 

Generaes  de  brigada 1 1$200      > 

Coronel,    tenente  coronel    e 

major &?400     » 

Capitão 7$000      » 

Subalternos 5$600      > 

Sala  das  sessões,  8  de  novembro  de  1898.— 
Mello  Rego. 
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N.    26 

Fica  o  Governo  autorizado  a  rever  a  ta- 
beliã das  etapas  dos  offlciaes  do  exercito  no 
sentido  de  reduzir  o  numero  das  diárias  abo- 
nadas a  cada  offlcial,  de  modo  que  não  exceda 
de  10  e  nem  desza  de  quatro. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898.— 
Mello  Rego. 

As  emendas  24,  25  e  26  são  todas  do  Sr. 
Mello  Rego. 

A  Commissão  pede  a  approvação  da  pri- 
meira para  evitar  uma  accumulação  de  ven- 
cimentos. 

Quanto  ás  duas  ultimas  que  são  —  uma,  a 
reforma  das  etapas,  e  outra,  uma  autoriza- 
ção para  o  Governo  fazer  essa  reforma,  a 
maioria  da  Commissão  aconselha  a  sua  rejei- 
ção porque  se  repellem,  além  da  tabeliã  pro- 
posta trazer  maior  despeza. 

N.  27 

Ao  art.  2o  do  projecto  n.  134  B,  de  1898, 
accrescente-se  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  até 
a  quantia  de  300:000$  com  a  acquisição  de 
um  prédio  para  quartel  de  forças  federaes 
na  cidade  da  Victoria,  capital  do  Espirito 
Santo. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898.— 
Torquato  Moreira.  —  Jeronymo  Monteiro.  — 
Arthur  Peixoto.  —  Antero  Botelho. —  Ignacio 
Tosta. 

Esta  emenda  está  prejudicada  pela  de  n.  11. 

A  Commissão  pede  a  sua  rejeição. 

N.  28 

Rubrica  16*— Material. 

N.  2  —  Em  vez  de  25:000$  —  diga-sc  : 
30:000$000. 

N.  3  — Em  vez  de  10:000$—  diga  se  : 
7:200$000. 

N.  9  —  Em  vez  de  10:000$  —  diga-se: 
7:200$000. 

N.  11  (alinea  b)  —Em  vez  de  16:200$— 
di^a-se:   7:200$000. 

N.  12  —  Em  vez  de  5:400$  —  diga- se: 
4:200$000. 

N.  14  (alinea  a)— Em  vez  de  3:000$— diga- 
se:    4:000$000. 

N.  15  — Em  vez  de  35:000$— diga-se 
40:000$000. 

N.  25  —  Em  vez  de  250:000$—  diga-se: 
200:0001000. 

N.  29  —  Em  vez  de  216:952$— diga-se: 
180:000$000. 


N.  30  —  Em  vez  de  47:000$  —  diga-se: 
30:000$000. 

N.  32  —  Em  vez  de  200:000$  —  diga-se: 
150:000$000. 

Supprima  se  a  verba  de  15:000$  para  pre- 
stações fixas  e  prévias  para  enterros  de  offl- 
ciaes na  Capital. 

Reduza-se  a  30:000$  a  verba  de  50:000$ 
para  diária  a  desertores  e  presos,  gratifica- 
ções pela  apprehensão  dos  mesmos  e  comdiffe- 
rentes  e  necessários  serviços. 

Supprima-se  a  verba  de  50:000$  para  des- 
pezas  miúdas  de  prompto  pagamento  das  re- 
part.ções  e  estabelecimentos  militares  da 
Capital. 

Sala  das  sessões,  4  de  novembro  de  1898.  — 
Henrique  VaUadures. 

A  emenda  suppra  propõe  diversas  altera- 
ções á  tabeliã  16a— Material. 

A  Commissão  examinando-as  attentamente, 
acha  que  estão  no  caso  de  ser  acceitas  as 
propostas  do  n .  29  até  final  da  emenda,  re- 
presentando uma  economia  de  188:952$000. 

Sala  das  Commissões,  19  de  novembro  de 
1898.—  Francisco  Veiga,  presidente  (vencido 
quanto  ás  emendas  8,  9  e  16).—  Augusto  Se- 
ver j,  relator. — Mtyrink.—  Paulino  de  Souza 
Júnior  (vencido  quanto  ás  emendas  8,  9  e 
16).— Anísio  de  Abreu.—  Serzedello  Corrêa, 
(vencido  quanto  ás  emendas8  e  9).—  Felisbello 
Freire. 

N.  158  B-1898 

Parecer  srire  as  emendas  offerecidas  na 
2a  dtscussã)  do  projecto  n.  Í58  A,  deste 
annoy  do  Senado,  que  supprime  de  todo  paru 
todos  os  aff eitos,  excepto  no  que  respeita  a 
vencimentos  e  ás  promoções  efectivas  já  de- 
cretadas* as  restricções  feitas  por  acto  do 
Poder  Legislativo  ou  Exeeutivo  d  amnistia 
concedida  pela  lei  n.  310,  de  2i  de  outubro 
de  Í895 

A  Commissão  de  Orçamento  chamada  a  dar 
seu  parecer  sobre  o  projecto  n.  158  A,  do 
corrente  anno,  e  bem  assim,  sobre  a  emenda 
do  Sr.  Deputado  Cintra  e  outros,  vem  com  a 
maior  urgência,  attenta  a  natureza  do  as- 
sumpto, dizer  o  que  ponsa. 
O  projecto  e  a  emenda  em  questão  foram, 
>r  virtude  de  o isposição  regimental,  envia- 
os  á  Commissão,  porque,  a  emenda  apresen- 
tada importa  em  augmento  de  despeza  e  dahi 
a  necessidade  de  conhecer  a  Camará  a  opinião 
da  Commissão  a  quem  confiou  a  elaboração 
dos  orçamentos,  isto  é,  do  balanço  entre  a 
receita  e  a  despeza  para  o  futuro  exercicio. 
A  emenda  do  Sr.  Deputado  Coelho  Cintra 
concede  amnistia  aos   militares  que  directa 
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ou  indirectamente  tomaram  parte  nos  mo- 
vimentos havidos  nas  escolas  militares.  E' 
certo,  pois,  que,  sendo  a  amnistia  o  esqueci- 
mento da  falta  ou  crime  e  repondo  por  seus 
efleitos  os  ditos  militares  no  goso  dos  direitos 
que  tinham  e  no  exercicio  das  funcções  que 
exerciam,  a  sua  consequência  natural  será 
a  matricula  nos  cursos  das  escolas  dos 
alumnos  oííiciaese  praças  delias  desligados. 
Foi  mesmo  a  sahda  da  escola  a  pena  imposta 
à  maioria  delles. 

Si  assim  é,  a  emenda  em  questão  trará  au- 
gmento  de  despeza,  augmento  pequeno,  é 
verdade,  porque  com  a  matricula  cLsofflciaes 
ha  economia  desde  que  nos  quadros  do 
exercito  e  em  serviço  percebem  todos  os  seus 
vencimentos  e  nas  escolas  perdem  a  verba  de 
criado  e  as  gratificações.  Essa  economia  com- 
pensará um  pouco  o  augmento  que  advém  da 
matricula  das  praças  de  pret. 

Pensa,  porém,  a  Commissão  que,  concedida 
a  amnistia,  como  esquecimento  das  faltas  e 
para  eliminar-se  das  fés  de  officios  as  notas 
ahi  lançadas,  a  matricula  não  deve  ser  feita 
pelo  Poder  Executivo,  sinão  de  accordo  com 
as  condições  de  capacidade  dos  estabeleci- 
mentos onde  funecionam  as  escolas  o  atten- 
dendo  ás  conveniências  publicas,  razão  por 
que,  acceitando  a  idéa,  entende  todavia  que 
a  medida  deve  ser  consignada  na  lei  em 
forma  de  autorização. 

Na  segunda  parte  a  emenda  dá  direito  aos 
offlciaes  e  alumnos  desligados  a  prestarem 
exame  extraordinário  nos  termos  da  lei 
n.  306,  de  26  de  setembro  de  1894,  que  lhes 
será  applicada  para  todos  os  seus  effeitos. 

Ora,  a  Commissão  pede  licença  para  pon- 
derar á  Camará  que  a  lei  em  questão  tem 
duas  partes— uma,  em  que  se  mandou  dar,  á 
vista  da  oonta  de  anno,  approvações  inde- 
pendente de  exame  aos  alumnos  que  tivessem 
media  que  os  garantisse,  e  isso  foi  feito  at- 
tento  aos  serviços  que  p restaram  á  Repu- 
ao  tempo  que  perderam  desviados  dos  es- 
tudos em  virtude  da  guerra  civil  ;  outra 
que  autorizou  exames  extraordinários  aos 
que,  sendo  approvados  em  generalidades  se 
julgam  habilitados  a  prestal-os. 

A  concessão  no  segundo  caso  é  acceitavel, 
é  razoável.  No  primeiro  caso,  não  porque 
seria  dar  um  premio  áquelles  que  no  em- 
tanto  esqueceram-se  de  seu  dever  militar, 
offenderam  a  disciplina  e  tornaram-se  pas- 
síveis de  punição. 

Á  terceira  parte  da  emenda  não  é  accei- 
tavel nos  termos  em  que  está .  El  la  nem  ao 
menos  consigna  as  restricções  quanto  aos 
vencimentos  e  ás  promoções  já  feitas  e  que 
sabiamente  o  Senado  consignou  no  projecto 
n.  158  (A). 

A  Commissão  de  Orçamento  nada  tendo  a 
oppor  ao  projecto  do  Senado,    entendendo 


mesmo  que  elle  vem  minorar  o  rigor  com 
que  o  Governo  interpretou  a  lei  de  amnistia 
restricta,  fazendo  vigorar  a  lei  de  1848,  o  que 
de  certo  duplicou  o  prazo  concedido  na  dita 
lei  da  amnistia  restricta,  votada  pelo  Con- 
gresso, é  de  parecer  que  sendo  conveniente 
apaziguar  os  ódios  e  soffrimentos,  devem  ser 
amnistiados  também  os  oíllciaes  e  praças  que 
tomaram  parte  nos  movimentos  das  escolas 
militares  ;  e  nem  se  diga  que  não  se  trata  de 
crime  politico  porque  mesmo  quando  assim 
fosse,  não  ó  a  natureza  do  crime  que  dieta  a 
amnistia  e  sim  a  conveniência  politica  do  mo- 
mento, e  nada  mais  conveniente  no  actual 
momento,  quando  se  quer  destruir  os  últimos 
vestígios  produzidos  pela  revolta  de  6  de  se- 
tembro, quando  se  esquecem  assim  todos  os 
erros  e  faltas,  fortalecendo  as  classes  armadas 
pela  união  e  concórdia,  do  que  esquecer  as 
feitas  praticadas  pelos  alumnos  das  escolas, 
já  severamente  castigados,  alumnos  que  si 
teem  em  seu  passivo  actos  de  insubordinação 
que  os  iam  atirando  a  desordens,  tem  um 
grande  activo  de  dedicação  á  Republica,  de 
serviços  á  ordem  e  ás  autoridades  legaes  em 
período  tormentoso  como  o  foi  a  revolta  de 
6  de  setembro. 

O  crime  dos  alumnos  si  não  teve  alcance, 
si  foi  promptamente  castigado  e  reprimido  o 
movimento  de  revolta,  nem  por  isso  deixou 
de  ter  caracter  politico  e  assim  o  considerou 
o  Governo  e  a  própria  maioria  que  o  apoiava 
em  ambas  as  Casas  do  Congresso. 

Assim  pensando,  a  Commissão  de  Orça- 
mento pede  a  approvacão  do  projecto  do  Se- 
nado com  a  seguinte  emenda  additiva,  que 
apresenta  como  substitutiva  à  emenda  do 
Sr.  Deputado  Cintra  : 

Art.  São  amnistiados  todos  os  militares 
que  directa  ou  indirectamente  tenham  to- 
mado parte  nos  movimentos  havidos  nas  es- 
colas militares  até  a  data  desta  lei. 

A  esses  militares  serão  garantidas  todas 
as  vantagens  de  que  hajam  sido  privados,  em 
virtude  da  execução  de  penas  a  que  tenham 
sido  codemnados,  ou  privados  por  actos  ad- 
ministrativos, excepto  no  que  respeita  a  ven- 
cimentos e  a  promoções  effectivas,  já  decre- 
tadas. 

§  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  read- 
mittir  á  matricula  no  próximo  anno  lectivo  da 
Escola  Militar  da  Capital  Federal,  nas  vagas 
existentes  e  independentes  de  vagas,  si  esse 
numero  não  for  bastante,  todas  as  praças  e 
offlciaes  alumnos  deste  estabelecimento  e  da 
escola  do  Ceara  que  foram  desligados  por 
força  dos  acontecimentos  occorridos  a  13  do 
março  de  1895,  27  de  maio  de  1897  e  em 
1898. 

§  2 .  °  Aos  alumnos  desligados  será  permittido 
prestar  exames  extraordinários,  nos  termos 
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do  art.  2o  da  lei  n.  206,    do   26  do  setembro 
de  1894. 

Sala  das  sessões',  19  de  novembro  de  1898. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Serzeddlo 
Corrêa,  relator.— Anizio  de  Abr<>u.—Feli$bello 
Freire. —Augusto  Severo.  —  Mayrinh.  —  Al- 
cindo  Guanabara.— Paulino  de  Souza  Júnior. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Acs  officiaes  e  alumnos  dessas  es- 
colas,de8lií?ados  por  iguaes  motivos,  será  per- 
mittido  prestar  exames  extraordinários  nos 
termos  da  lei  n.  206,  de  26  de  setembro  de 
1894,  que  lhes  será  applicada  para  todos 
seus  effeitos. 

Art.  A  esses  militares  serão  garantidas 
todas  as  vantagens  de  que  haviam  sido  pri- 
vados em  virtude  da  execução  de  penas  a 
que  tenham  sido  condemuados  ou  privados 
por  actos  administrativos. 

Sala  das  sessões,  10  do  novembro  de  1898. 
—Coelho  Cintra.— Irineu  Machado.— Guillon. 
— Henrique  Vdlladares. — Marçal  Escobar. — 
Francisco  Tolentino. — Paula  Ramos. 

N.  162—1898 

Releva  a  D.  Cândida  de  Brito  Ferras  o  paga- 
mento do  resto  da  divida  deUada  por  seu 
finado  marido  Cariou  Olympio  Ferraz  pjm 
com  a  Fazenda  Nacional 

A  Comniissão  de  Orçamento  a  que  foi  pre- 
sente a  petição  daExma.  Sra.  D.  Cândida  de 
Brito  Ferraz,  viuva  do  coronel  do  exercito 
Carlos  Olympio  Ferraz,  em  que  essa  pede  ao 
Congresso  Nacional  a  relevação  do  resto  da 
divida  que  seu  marido  deixou  para  coma 
Fazenda  Nacioual,  examinando  o  assumpto  e 
conhecendo  que  a  outros  em  igualdade  de 
circumstancias  se  tem  concedido  o  mesmo 
favor,  é  de  parecer  que  seja  deferida  nessa 
parte  a  referida  petição,  ap provando  a  Ca- 
mará o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E*  relevada  a  D.  Cândida  de 
Brito  Ferraz  o  pagamento  do  resto  da  divida 
deixada  pelo  seu  finado  marido,  o  coronel 
Carlos  Olympio  Ferraz,  para  com  a  Fazenda 
Nacional;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões.  18  de  novemhro  de 
1898.—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Au- 
gusto Severo,  relator.  —  Mayrinh.  —  Felis- 
bello  Frtire.—Anisio  de  Abreu.—  Serzedello 
Corrêa 


O  Sr.  Presidente- Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã,  a 
seguinte 

ORDEM  DO  DIA 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  4  D,  de  1898,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda,  no 
corrente  exercicio,  o  credito  de  1 .098:390$792 
para  liquidação  de  dividas  de  exercicios  fin- 
dos, sustentada  por  dous  terços  de  votos  (dis- 
cussão única)  ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  41  F,  deste  anno,  que  fixa  as  for- 
ças de  terra  para  o  exercicio  de  1899,  susten- 
tada por  dous  terços  de  votos  dos  membros 
presentes  daquelia  Camará ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  161,  de  1898,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
terico  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
para  o  exercicio  do  1899  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferido  o  requerimento,  em  que  o  ge- 
neral Dr.  Alexandre  Marceliino  Bayma,  in- 
spector geral  do  Corpo  Sanitário  do  Exercito, 

pede  o  pagamento  da  diíTerença  da  gratifi- 
cação que  percebe  e  a  que  é  percebida  pelo 
chefe  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela  Al- 
fandega de  Macahé  o  material  metallico  im- 
portado pela  Camará  Municipal  dessa  cidade, 
destinado  ao  abastecimento  de  agua  á  cidade 
de  Macahe  e  depositado  na  mesma  alfandega, 
e  da  outras  providencias  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1898, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica,  que  não  tiverem  podido  prestar 
exame  pratico  de  qualquer  dos  annos  do  re- 
spectivo curso,prestarera  essa  prova  na  época 
im mediata,  do  exames,  apresentando  para 
esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  jà  feitos, 
caso  não  tenham  sido  conservados  os  pri- 
meiros relatórios , 


Continuação  da 
n.  88  B,  de  1898 
coes  da  lei  n .  85, 
que  estabelece  a 
Districto  Federal 

Discussão  única 
concedendo  a  José 
de  20  de  julho  de 
de  120$  mensaes ; 

Discussão  unicado  projecto  n.  149,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  Tranquillino  Graciano  de  Mello  Lei- 
tão, procurador  da  Republica  na  secção  do 


3a  discussão  do  projecto 
,  alterando  varias  disposi- 
de  20  de  setembro  de  1892, 
organização  municipal  do 

do  projecto  n.  120,  de  1898, 

de  Souza  Lima,  a  contar 

1897,  uma  pensão  vitalicia 
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Estado  do  Amazonas,  um  anno  de  licença 
com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de 
soa  saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con 
ceder  ao  4o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre,  Gentil  da  Silva  Portella,  urú 
anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  doproiecton.  143,  de  1898 
concedendo  ao  capitão  do  exercito  Paulino 
Felippe  Simões,  a  pensão  annual  de  720$,  sem 
prejuízo  dos  vencimentos,  por  achar-se  inuti- 
lizado para  o  serviço  do  exercito; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  de 
1893,  (additivo  destacado  na  2a  discussão  do 
projecto  n.  134,  deste  anno)  mandando  consi- 
derar validos  todos  os  exames  já  prestados 
na  Escola  Polytechnica  da  Capital  Federal 
por  alumnos  da  Escola  Militar; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  130  B,  de 
1808,  concedendo  a  pensão  de  60$  mensaes  ao 
soldado  reformado  Alcacilas  Medina  Hooper, 
inutilizado  em  serviço  de  guerra  sein  pre- 
juízo das  vantagens  que  ora  tenha;  mandado 
destacar  do  projecto  n.  139  de  1898; 

2a  discussão  do  projectou.  154,  de  1898,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiçi  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  necessário  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo 
em  que  esteve  privado  do  exercício  de  suas 
funcções  de  medico  da  Brigada  Policial  desta 
Capital  e  por  acto  do  Poder  Executivo; 

3a  discussão  do  projecto  n.  119  de  1896, 
concedendo  isenção  des  direitos  de  importação 
e  expediente  para  todos  os  machinismos,  ap- 
parelhos,  canos  de  ferro  e  mais  materiaes 
destinados  às  obras  da  Companhia  das  Aguas 
de  S.  Luiz  do  Maranhão; 

3a  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1898, 
(projecto  n.  106  de  1897),  que  dá  varias  pro- 
videncias sobre  a  exploração  e  domínio  das 
minas  existentes  em  qualquer  ponto  do  terri- 
tório da  União  ; 

3-1  discussão  do  projecto  n.  90  de  1898,  con- 
cedendo a  João  Carlos  Greenhalgh  e  Polydor 
Novak  privilegio  por  50  annos  para  a  con- 
strucção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de  ferro 
que,  partindo  de  um  porto  do  litoral  bra 
zileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma  via- 
férrea  já  construída,  vá  terminar  na  frou 
teirada  Bolívia,  edandooutras  providencias. 

Levantase  a  sessão  ás  4  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 


1 12a  SESSÃO  EM  21  DB  NOVEMBRO  DK  1898 

Presidência  dos  Sr$.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Urbano  Sant  )s  (2°  Vice- Presidente)  e  Júlio 
de  Mello  (Io  Secretirio). 

Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  He- 
redia  de  Sá,  Theotonio  de  Brito,  Serzedello 
Corrêa,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Vi- 
veiros, Guedelha  Mourão,  Eduardo  de  Ber- 
redo,  Cunha  Martins,  Anysto  de  Abreu,  Hen- 
rique Valladares,.  Marcos  de  Araújo,  Pedro 
Borges,  Thomaz  Accioly,  Marinho  de  An- 
drade, Helvécio  Mente,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,  Eloy  de  Souza,  Trindade, 
Appolonio  Zenaydes,  Ermirio  Coutinho,  Tei- 
xeira de  Sá,  Affonso  Costa,  João  Vieira, 
Arthur  Peixoto,  Rodrigues  Dória,  Milton, 
Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Vergne 
de  Abreu,  Amphilophío,  João  Dantas  Filho, 
Rodrigues  Lima,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo 
Monteiro,  Raul  Barroso,  Sá  Freire,  Belisario 
de  Souza,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro,  Ca- 
logeras,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Antero  Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo 
Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godo- 
fredo,Rodolpho  Abreu,Cupertino  de  Siqueira, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Alvares  Rubião,  Casemiro  da  Rocha, 
Oliveira  Braga,  Bueno  de  Andrada,  Lucas  de 
Barros,  Luiz  Adolpho,Mello  Rego,  Xavier  do 
Valle,  Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Lauro 
Multar,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Guillon,  Au  ro  li  ano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Campos  Cartier  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  cessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  liueno  de   Andrnda  — 

Sr.  Presidente,  vi  meu  nome  entre  os  Depu- 
tados retardados  que  compareceram  á  ul- 
tima sessão. 

Eu,  que  tenho  me  esforçado  por  estar  pre- 
sente á  hora  regimental,  reclamo  contra  a  sua 
inclusão  entre  os  que  não  fazem  o  mesmo  es- 
forço, e  reclamo  com  tanto  maior  energia, 
quanto  resisti  â  vontade  de  ir  á  minha  terra 
assistir  ás  festas  em  honra  do  ex-Presidente 
da  Republica  para  comparecer  ás  sessões. 
Portanto,  peço  a  V.  Ex.  que  faça  corrigir  a 
acta,  porque  não  posso  soffrer  tal  injustiça. 

Em  seguida,  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  PeeUlento  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  preceder  ás  votações 
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das  matérias  encerrdas,  passa-se  à  matéria 
em  discussão 

E*  annunciada  a  discussão  única  da  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  41  F,  deste  anno, 
que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  oxercicio 
de  1899,  sustentada  por  dous  terços  de  votos 
dos  membros  presentes  daquella  Camará . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  161,  de  1898,  fixando  e 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  para  o  exercicio  de  18fc9. 

Vêem  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  161  —  1898 

(Orçamento  da  Viação) 

Accrescente-se  onde  convier,  o  seguinte  : 
Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  en- 
trar em  accordo  com  os  concessionários  de— 
burgos  agrícolas— no  sentido  de  rescindir  os 
contractos  existentes  ou  de  tornar  pratica  a 
realização  dos  mesmos  ;  podendo  abrir  para 
tal  fim  os  necessários  créditos. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898. 
— Paula  Ramos. 

Observatório  Astronómico : 

Conserve-se  a  verba  pedida  pelo  Governo. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898. 

—  Paula  Ramos. 

A'  rubrica  13  : 

Accrescente-se  :  E*  destinada  a  verba  de 
30:000$  para  estudos  e  melhoramentos  do 
ancoradouro  de  Antonina,  na  bania  de  Para- 
naguá. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de   1898. 

—  Leôncio  Corrêa. — Brazilio  da  Luz .—Lame* 
nha  Lins.— Alencar  Guimarães. 

A'  rubrica  13  : 

Accrescente-se  :  Fica  consignada  a  verba 
de  100:000$  para  continuação  das  obras  do 
melhoramento  do  porto  de  Paranaguá,  apro- 
veitando-se  para  tal  fim  todo  o  material  alii 
existente. 

Sala  das  sessões,  21  do  novembro  de  1898. 
—Leôncio  Corrêa.— Brazilio  da  Luz.— Lame- 
nto Lins.— Alencar  Guimarães. 

A'  rubrica  11a  : 

(Estrada  de  Ferro  Centrai  do  Brazil)  :— 
1*  divisão—  Em  vez  de  :  augmentada  de 
3:600$  para  pagamento  dos  serviços  de   um 


despachante    :    diga-se   :  augmentada     de 

4:800$,  etc. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898. 
— Oscar  Godoy. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  A  porcentagem  de  quo  trata  o  ar- 
tigo 326  do  regulamento  dcs  Correios  será 
de  : 

2  1/2  %  até    1:000$000; 

1  %  de  l:CO0$  até  2:000$000  ; 

1/2  %  de  2:000$  em  deante. 

Sala  das  sessões,  21   de  novembro  de  1898. 

—  Calogeras . — Francisco  Sá . 

A'  verba  10»  do  art.  Io  —  Quanto  ás  2a,  3* 
e  4a  divisões:  em  vez  das  reducções  que 
constam  do  projecto  —  diga-se  apenas:  (Como 
na  proposta). 

Sala  das  sessões.  21  (*e  novembro  de  1898. 
— Neiva. —  Paula  (xuimarães. —  João  Dantas 
Filho. 

Accrescente-se  onde  convier:  —  Fica  pro- 
rogado  por  três  annos  o  prazo  concedido  á 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Petrolina  á 
Parnahyba,  para  dar  começo  aos  respectivos 
trabalhos. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898. 
—Marcos  de  Araújo  —  Marinho  de  Andrade. 
— Henrique  Valladares. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  .  Fica  restabelecida  a  tarifa  que 
vigorou  em  1895  na  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  para  o  transporte  de  minérios  do 
interior  para  o  littoral,  de  accordo  com  a 
seguinte  tabeliã: 

Até  100  kilometros 16  réis 

De  101  a  300  kilometros..      7,5  réis 
De  301  em  deante 5  réis. 

Além  das  taxas  acima  será  cobrada  mais  a 
quantia  de  1$  por  tonelada  para  o  serviço  de 
baldeação,  quando  a  houver. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898. 

—  Mayrink. 

O  Sr.  Lamenha  dins— Reconhece 
a  necessidade  do  economias,  todavia  vem 
apresentar  duas  emendas  relativamente  á 
consignação  de  verba  para  a  continuação  do 
serviço  de  melhoramento  do  porto  de  Para- 
naguá e  Antonina.  Não  tem  precisão  demos- 
trar a  necessidade  dos  abrigos  marítimos, que 
constituem  o  bem  de  toda  a  navegação. 

O  porto  de  Paranaguá,  diz  o  orador,  acha- 
se  na  zona  sul,  mais  sujeita  á  tempestade, 
em  uma  bahia  tão  vasta  quanto  a  do  Rio  de 
Janeiro,  mas  de  profundidade  muito  menor  ; 


Digitized  by 


Google 


SESSÍO  EM  21    DE  NOVEMBRO  DB    1898 


241 


assim,  as  cargas  não  podem  vir  da  Europa 
sem  grande  baldeação  em  Paranaguá e  Santos. 

A  verba  que  pede  e  relativamente  pequena, 
pois  alli  existem  em  abandoco  materiaes 
applicadosa  esses  trabalhos. 

0  orador  faz  outras  considerações  attinentes 
a  mostrar  a  necessidade  de  serem  approvadas 
suas  emendas  e  termina  mandando  á  Mesa 
una  representação  da  Camará  Municipal 
de  Antonina,  depois  de  lei-a. 

O  ftr.   Pádua  Rezende  —  Vem 

justificar  algumas  emendas  que  apresenta  ao 
Orçamento  em  discussão. 

Uma  delias  é  a  autorização  para  o  arrenda- 
mento do  Jardim  Botânico,  sob  fiscalização 
do  Governo  por  delegado  de   sua  confiança. 

Assim,  em  vez  da  despeza  de  57:600$,  o 
Jardim  Botânico  dará  renda  ao  Thesouro. 

As  demais  emendas  são  referentes  a  as* 
sumptos  postaes  sobre  os  quaes  o  orador  faz 
minuciosas  considerações,  estudando  a  sua 
organização  e  as  causas  do  excesso  de  despe 
que  apresenta  o  serviço  de  Correios.  (Muito 
bem.) 

Voem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjuntamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  161  — 1898 
(Orçamento  da  Viação) 

Aon.  5: 

Correios,  Administração,  Agencias  —  ac- 
crescente-se  onde  convier:—  Ar t.—  Fica  o 
Governo  autorizado  a  transferir  de  Ouro 
Preto  para  Bello  Horisonte  o  pessoal  de  que 
necessitar  esta  agencia,  sem  acerescimo  de 


Petrópolis :— Em  logar  de  20  carteiros,  di- 
ga-se:  12,  ficando  a  verba  reduzida  a 
26:400$000. 

Central :— Reduza-se  o  numero  de  prati- 
cantes a  sois  e  a  verba  a  13:200$.  Macahô, 
S.  João  d'El-Rey,  Pelotas,  Rio  Grande  do 
Sul,  Botucatú  e  Campos.—  Mantenha-se  o 
numero  de  carteiros,  praticantes  e  serventes 
consignado  no  orçamento  vigente. 

Aon.  2: 

Auxílios  à  agricultura— Jardim  Botânico— 
acerescente-se  onde  convier  : 

Art .  — Fica  o  Governo  autorizado,  sem  pre- 
juízo das  regalias  existentes  e  concedidas  ao 
publico,  a  arrendar  o  Jardim  Botânico  da 
Lagoa,  mediante  concurrencia,  e  a  nomear 
um  fiscal  de  sua  confiança,  que  perceberá  o 
vencimento  de  9:000$  annuaes. 

Camará    V,  V 


Ao  n.  5: 

Correios  —  onde  convier:  —  Art,  —  Fioa 
derogada  a  disposição  do  art.  343  do  Regula- 
mento de  1896,  onde  consigna  gratificação  aos 
empregados  do  gabinete  do  Director  dos  Cor- 
reios. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898.— 
Pádua  Rezende. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Carlos  Mar- 
celiino,  Amorim  Figueira,  Pedro  Chermont, 
Augusto  Montenegro,  Matta  Baceilar,  Ro- 
drigues Fernandes,  João  Lopes,  Francisco  Sá, 
Frederico  Corges,  Augusto  Severo,  José  Ma- 
riano, Herculano  Bandeira,  Coelho  Cintra, 
Pereira  de  Lyra,  Barbosa  Lima,  Martins 
Júnior,  João  de  Siqueira,  Angelo  Neto, 
Araújo  Góes  Geminiano  Brazil.  Neiva, 
Castro  Rebello,  Tosta,  Paula  Guimarães 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto, 
Torquato  Moreira,  José  Martinho,  Oscar 
Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Timotneo  da 
Co>ta,  Augusto  de  Vasconoellos,  Érico  Coelho, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Jacob  da  Paixão,  Matta  Machado, 
Pádua  Rezende,  Lamartine.  Alfredo  Ellis, 
Cincinato  Braga,  Arthur  Diederichsen,  Ovidio 
Abrantes,  Victorino  Monteiro  e  Rivadavia 
Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Elias  Martins,  Torres 
Portugal,  Coelho  Lisboa,  Malaquias  Gonçal- 
ves, Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alvos,  Ro- 
cha Cavalcante,  Euclides  Malta,  Olympio 
Campos,  Felisbello  Freire,  Jayme  Villas  Boas, 
Seabra,  Francisco  Sodré,  Aristides  de  Quei- 
roz, Leovigildo  Filgueiras,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Xavier  da  Silveira, 
Pereira  d03  Santos,  Leonel  Loreti,  Urbano 
Marcondes,  Campolina,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Telles  de  Me- 
nezes, Theotonio  de  Magalhães,  Nogueira 
Júnior,  Manoel  Caetano,  Lindolpho  Caetano, 
Moreira  da  Silva,  Domingues  de  Castro,  Dino 
Bueno,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Pau- 
lino Carlos,  Francisco  Giicerio,  Rodolpho  Mi- 
randa, Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Caracciolo,  Alencar  Guimarães,  Pedro 
Ferreira,  Plínio  Casado,  Marçal  Escobar, 
Possidonio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense, 
Francisco  Alencastro,  Py  Crespo  e  Azevedo 
Sodfó. 

E  som  causa  os  Srs.  Ildefonso  Lima,  José 
Peregrino,  Juvencio  de  Aguiar,  Arroxellas 
Galvão,  Adalberto  Guimarães,  Eduardo  Ra- 
mos, Irineu  Machado,  Alves  de  Brito,  Er- 
nesto Brazilio,  Deocleciano  de  Souza,  Barros 
Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  António  Za- 
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carias,  Augusto  Clementino,  Arthur  Torres, 
Galeão  Carvalhal,  Luiz  Flacquer,  Costa  Jú- 
nior, Cesário  de  Freitas,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Leôncio  Corrêa  e  Martins  Costa. 

O  Sr,  Presidente  —  A  Mesa  tem 
gcienciada  presença  de  HOSrs.  Deputados, 
apesar  de  saber  que  jà  se  retiraram  alguns  ; 
em  todo  o  caso  vae-se  proceder  às  votações. 

R'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  o  seguinte 


PROJECTO 


N.  164  —  1898 


Obriga  o  lavrador  que,  por  si  ou  seus  agentes, 
contractar  colonos  ou  trabaVwdores  de  outra 
fazenda  a  pagar  as  dividas  que  estes  liajam 
contrahido  no  logar  de  onde  sahiram,  e  dá 
outras  providencias* 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  O  lavrador  que,  por  si  ou  seus 
agentes,  contractar  colonos  ou  trabalhadores 
de  ontra  fazenda,  fica  obrigado  a  pagar  as 
dividas  que  estes  hajam  contrahido  no  logar 
de  onde  sahiram. 

Art.  2.°  Provada  a  seducção,  pagará  mais, 
além  da  divida,  indemnização  correspon- 
dente ao  damno  causado,  pelo  abandono  dos 
serviços  a  cargo  do  trabalhador. 

Art.  3.°  A  indemnização  será  feita  por 
arbitramento,  nomeando  o  juiz  processante  o 
arbitro  desempatador. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
—  Alfredo  Ellis.  —  Arthur  Peixoto. 

O  Sr.  João  de  Siqueira,  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  dou  o  meu  voto 
para  que  seja  julgado  objecto  de  deliberação  o 

Í>rojecto  do  honrado  Deputado  porS.  Paulo  ; 
ulgo,  porém,  que  a  justiça  deve  ser  igual 
para  todos  e  tendo  V.  Ex.  verificado  a  vo- 
tação, quando  sujeitou  a  apoiamento  o  pro 
iectodo  Sr.  Moreira  da  Silva,  para  ver  si 
havia  numero,  deve,  por  um  principio  de 
justiça  e  equidade,  proceder  agora  á  verifi- 
cação para  saber  quantos  votos  teve  o 
apoiamento. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  requer  verifi- 
cação de  votação  ? 

O  Sr.  Joãodb  Siqueira— Sim,  senhor. 

Procedendo-se  à  verificação,  reconheco-se 
ter  sido  julgado  objecto  de  aeliberação  o  pro- 
jecto offerecido  pelo  Sr.  Alfredo  Ellis,  por 
105  votos  contra  três. 


São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 


PROJECTOS 


N.  163— 


Prohibe  a  emissão,  por  particulares,  empreza% 
banco  ou  sociedade,  de  títulos  de  credito  ou 
obrigações  ao  portador  com  o  nome  deste 
em  b  ranço  %  denominados  lettras,  notas,  vales, 
fichas,  ficas  yrecibosf  livranças, ou  outros  dife- 
rentes denominioões,  e  dá  outras  providen- 
cias 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Nenhum  individuo,  empreza, 
banco  ou  sociedade,  de  qualquer  natureza  ou 
denominação,  poderá,  sem  autorização  decla- 
rada na  lei  federal,  emittir  titulos  de  credito 
ou  obrigação  ao  portador  ou  com  o  nome 
deste  em  branco,  tenham  taes  titulos  a  deno- 
minação de  lettras,  notas,  vales,  fichas,  ficas, 
recibos,  livranças  ou  outra  differente;  o, 
quando  emittidos,  ninguém  os  poderá  em- 
pregar ou  receber  em  troca  de  objectos,  valo- 
res ou  serviços  de  qualquer  espécie,  ou  em 
£eral,dar-lhes  qualquer  applicação  de  moeda 
legal. 

Art.  2.°  No  caso  de  transgressão,  assim  os 
emissores  como  os  passadores  e  portadores 
de  semelhantes  titulos,flcarão  sujeitos  á  pena 
de  um  a  dous  annos  de  prisão  simples  e  mais 
a  de  multa,  para  cada  responsável,  em  quan- 
tia cinco  a  dez  vezes  superior  ao  valor  decla- 
rado nos  titulos  que  forem  apprehendidos,re- 
vertendo  em  favor  dos  apprehensores  o  pro- 
ducto  das  multas  que  se  verificarem. 

Art.  3.°  Nas  mesmas  penas  incorrerão 
aquelles  que,  em  troca  de  objectos,  valores 
ou  serviços  de  qualquer  espécie, empregarem 
ou  receberem  peças  metallicas  ou  outras  re- 
presentativasde  valor,  que  não  forem  moeda 
nacional  ou  estrangeira  de  curso  legai  no 
paiz,  ou  não  puderem  ser  qualificadas  como 
moeda  falsa  ou  falsificada,  segundo  as  dispo- 
sições do  Código  Penal;  revertendo  em  favor 
dos  apprehensores,  ainda  neste  caso,  o  pro- 
dueto  das  multas  que  se  verificarem. 

Art.  4.°  As  disposições  desta  lei  não  são 
applicaveis  aquelles  titulos  ou  papeis  de  obri- 
gação que  forem  ao  portador  em  virtude  de 
preceitos  ou  clausulas  expressas  de  leis  fe- 
tieraes,  e  bem  assim  aos  que  forem  emittidos 
pelos  governos  dos  Estados  ou  municípios, 
os  quaes  ficarão  sob  a  acção  e  disposições  de 
lei  especial. 

Art.  5.°  Serão  nullos  de  pleno  direito  todos 
os  contractos  e  actos  jurídicos  em  que  forem 
dados  ou  recebidos,  como  moeda,  titulos  ou 
objectos,  cuja  emissão  ou  circulação  esta  lei 
prohibe. 
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Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R. — Sala  das  sessões  da  Camará  dos 
Deputados.  17  de  novembro  de  1898.— Amphi- 
lophio. — A'  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça. 

N.  165-1898 

Designa  o  dii  14  de  julho  de  cada  anno  para 
a  reunião  do  Congresso  Nacional  na  Capital 
Federal,    independentemente  de  convocação. 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.°  Fica  designado  o  dia  14  de  julho 
de  cada  anno  para  a  reunião  do  Congresso 
Nacional  na  Capital  Federal,  independente- 
mente de  convocação.  (Art.  17  da  Consti- 
tuição Federal.) 

Art.  2.#  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saladas  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
—  Calogeras.—  Amphilophio .  —  Cassiano  do 
Nascimento.— A'  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

N.   166—  1898 

Providencia  sobre  o  saneamento  da  Capital 
Federal 

O  Congresso  Nacional,  considerando  que  a 
insalubridade  da  Capital  Federal  ó  devida,  so- 
bretudo,ao  concurso  de  seus  três  factores  mais 
poderosos  :  a  excessiva  e  permanente  humi- 
dade do  solo,  a  insufflciencia  de  agua  para 
os  misteres  de  hygiene— e  a  contaminação 
crescente  do  littoral  pelas  aguas  dos  esgotos 
lançados  na  bahia  e  que  e  a  suppressão  to- 
tal e  inilludivel  destes  agentes  a  única  base 
racional  do  seu  saneamento  completo ; 

Considerando  que  a  difflculdade  do  abaste- 
cimento da  agua  consiste  na  íalta  de  uma 
segunda  distribuição  independente,  que  per- 
mitta  utilisar  para  os  usos  públicos  e  indus- 
triaes  aguas  abundantes  existentes  dentro 
da  própria  cidade  e  do  districto,  que,  não 
sendo  appl içáveis  aos  usos  domésticos,  por 
não  serem  potáveis,  .são,  entretanto,  excel- 
lentes  para  os  dous   outros  consumos  ; 

Considerando  que  o  actual  supprimento,  si 
for  exclusivamente  destinado  ao  consumo 
domestico,  fornecerá  134  litros  effectivos,  por 
habitante  para  a  população  de  um  milhão, 
quantidade  que  pôde  ser  augmentada  si  se 
corrigirem  os  defeitos  da  actual  canalisação, 
o  que  collocarà  esta  cidade,  a  este  respeito, 
no  primeiro  plano  entre  as  mais  abundante- 
mente providas  ; 


Considerando  que  as  aguas  do  sub-sólo, 
extrahidas  pela  drenagem,  juntas  ás  de  to- 
dos os  córregos  e  ribeiros  que  atravessam  a 
cidade  (aggravando  o  seu  estado  sanitário) 
captados  em  sua  origem,  pôde  satisfazer,  em 
volume  e  qualidade,  a  todas  as  exigências 
dos  consumos  publico  e  industrial,  além  de 
que  semelhante  destino  realiza  o  completo 
saneamento  do  solo  ; 

Considerando  ainda,  que  a  actual  rede  de 
esgotos  para  satisfazer  cabalmente  ao  fim  que 
se  destina  necessita  de  reparos  que  a  collo- 
qúem  no  estado  de  receber  abundantes  car- 
gas de  agua ; 

Considerando  que  as  aguas  dos  esgotos  não 
podem  ser  lançadas  no  mar,  dentro  ou  fora 
da  barra,  sem  prejuízo  para  a  saúde  pu- 
blica, sinão  depois  de  completamente  purifi- 
cadas e  que  tal  resultado  não  se  consegue 
sinão  pela  completa  destruição  da  matéria 
orgânica  nellas  contida,  que  nenhum  pro- 
cesso chimico  realiza  em  condições  praticas 
satisfactorias ; 

Considerando  que  só  o  processo  natural  e 
racionai  da  depuração  pelo  solo  ó  que  per- 
mitte  económica  e  radicalmente  tornal-as 
inoffensivas,  como  é  notório  e  adoptado  em 
Pariz,  Berlim  e  nas  mais  adiantadas  cidades 
do  antigo  e  novo  continente,  com  o  mais 
completo  êxito  ; 

Considerando,  finalmente,  que  esta  solução, 
que  offerece  todas  as  garantias  á  saúde  pu- 
blica, é  a  única  que  permitte  utilisar  pela 
agricultura  a  enorme  riqueza  fertilisante  de 
semelhantes  resíduos,  operação  que  mais  rá- 
pida e  efficaz  torna  a  depuração,  como  o  at- 
testam  entre  os  numerosos  exemplos  —  os  de 
Milão  e  Valência,  cuja  temperatura  média 
no  verão  tanto  se  approxima  da  nossa,  e 
onde,  ha  500  annos  em  uma  e  ha  300  em 
outra,  se  faz  com  pleno  successo  a  utilisação 
agrícola  das  aguas   residuaes  ; 

E  mais  —  que  entre  os  processos  de  drena- 
gem adaptáveis  ao  nosso  caso  ode  poços  me- 
tal licos  de  pequeno  diâmetro,  enterrados  até 
cinco  a  seis  metros  no  mínimo,  ligados  entre 
si,  ea  bombas  aspirantes,  é  o  que  constituo 
o  mais  simples,  económico  e  efllcaz,  evitando 
as  grandes  ox cavações  indispensáveis  aos 
outros  processos: 

Decreta: 

Art.  l.°  E*  o  Governo  autorizado  a  con- 
tractar  o  saneamento  da  Capital  Federal, 
comprehendendo  o  enxugo  do  sub-solo,  a  de- 
puração completa  das  aguas  residuaes  e  a 
distribuição  abundante  da  agua  apropriada 
aos  usos  domestico,  industrial  e  publico,  em 
concurrencia  publica,  sob  as  seguintes  bases: 

a)  drenagem  do  sub-solo  em  toda  a  parte 
baixa  e  mais  populosa  da  cidade,  onde  o 
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nivol  da  agua  subterrânea  -  se  manifesta  a 
mnios  de  3M,,r>0  d-:  sopwí^e  : 

b)  elevação  do  supT>rimer*o  da  í^ua,  p^lo 
menosao  dobro  do  actual  utdi>  <ndo-5C  a  agoa 
extrahida  do  sub  solo  pela  drenagem,  junta 
á  de  todos  os  córregos  e  rios  da  cidade, 
captadas  em  sua  origem,  para  os  usos  pú- 
blicos e  industriaes  por  meio  de  uma  rede  de 
distribuição  independente,  reservando-se  ex- 
clusivamente para  os  usos  domésticos  a  agua 
do  actual  supprimento,  melhorada  e  revista 
a  sua  rede  de  distribuição  ; 

c)  remoção,  do  interior  da  bahia,  das  agtlas 
dos  esgotos,  por  meio  da  canalização  apro- 
priada, para  pi anicies  interiores  conveniente- 
mente escolhidas  e  que  distem  pelo  menos 
15  kilometros  do  centro  da  cidade,  nas  quaes 
se  fará  a  sua  depuração  por  filtração  no  solo, 
auxiliada  pela  cultura  abundante. 

Art.  2.°  O  prazo  do  contracto  desses  ser- 
viços será  do  40  annos. 

Art.  3.°  Conce  ler-se  hão  ao  contractante 
as  seguintes  vantagens: 

a)  elevação  da  taxa  de  penna  de  agua  para 
a  média  de  70$,  devendo  a  distribuição  de 
seus  valores  ser  feita  pelo  Governo  ; 

b)  uma  taxa  addicional  sobre  esgotos,  de 
60$,  por  apparelho,  como  compensação  do  tra- 
balho da  completa  de;>infecção  das  aguas 
residuaes  ; 

c)  isenção  de  direitos  do  importação  de  todo 
o  material  importado  para  as  obras  do  sanea- 
mento, e  direito  de  desappropriação  dos  cam- 
pos necessários  á  depuração. 

Art.  3.°  O  actual  serviço  de  abastecimento 
de  agua  passirá,  com  Vda*  rs  suas  obras  e 
dep'-udenc'as,  inclusive  a  Estrada  de  Ferro 
do  Rio  do  Ouro,  ao  contractante,  durante  o 
prazo  do  contracto,  depois  do  qual  reverterá, 
com  todas  as  obras  novas  e  as  complemen- 
tares do  saneamento,  ao  Governo,  exceptua- 
dos os  campos  agricultados. 

Art.  4.°  O  Governo  é  autorizado  a  rever  o 
contracto  da  City  L>tprovement*y  no  sentido 
do  d-spvu^l-a  do  trabalho  da  depuração 
rdiim  ca  das  aguas  dos  esgotos,  que  não  tem 
ptssa  'o  de  simples  decantação,  conservando- 
lhe,  entretanto,  as  taxas  actives,  attvndido  o 
estado  precário  da  companhia. 

Art.  5.'  As  aguas  residuaes  serão  recebidas 
nos  encanamentos  pelo  novo  oontractanto, 
por  cm  ta.  do  qual  correrão  todas  as  obras 
para  esse  recebimento. 

Art.  6.°  O  contractante  depositará  no  The- 
souro,  como  garantia  do  contracto  que  assi- 
gnar,  a  quantia  de  400:ono<oOO. 

Art.  7.°  Rcvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  novembro  de  1898. 
A\* [insto  Severo. — A's  Commissões  de  Obras 
Publicas,  de  Saúde  Publica  o  do  Orçamento. 


£ãn  suecessi vãmente  sem  debate  e  appro- 

vadas  .*is  híIlv  <,ões  ftnaos  dos  projectos 
ns.  Mõ  A,  Ht*.  A  e  147  A,  de  1898,  para  terem 
enviados  ao  Senado. 

Ef  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  4  D,  de  1898,  que  auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda,  no  corrente  exercicio,  o  credito 
de  1.098:390$792  para  liquidação  de  dividas 
de  exercícios  findos ;  sustentada  por  dous 
terços  de  votos  (discussão  única) . 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  permittirà  que  dê 
uma  explicação  a  Casa  para  orientar  a  vota- 
ção. 

Não  venho  discutir  a  emenda  do  Senado  ; 
venho,  apenas,  dizer  que  os  documentos  que 
attestam  a  existência  dessa  divida  estiveram 
em  meu  poder  e  eu  os  verifiquei . 

A  Commissão  da  Camará  deu  parecer  favo- 
rável . 

Ouvida,  porem,  a  Delegacia  Federai  em 
Santa  Catharina,  esta  disse  que  houve  ordem 
para  pagamento  ;  o  que  não  houve  foi  o 
credito  para  o  exercício  findo. 

A  divida,  por  conseguinte,  existe. 

Assim,  peço  h  Camará  que  mantenha  a 
emenda  que  apresentei. 

O  Sr.  Presidente—  O  Senado  man- 
teve a  emenda  por  dous  terços  de  votos  por 
ter  sido  rejeitada  nesta  Casa. 

A  Camará  para  rejeital-a  precisa  ter  dous 
terços  de  votos  contrários  a  ella. 

Em  seguida,  ò  p<  sta  a  votos  o  rejeitada 
por  95  contra  16  votos  a  emenda  do  Senado 
ao  referido  projecto,  o  qual  é  enviado  a  san- 
cção,  offleiando-se  ao  Senado. 

E  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Se- 
nado, suppriroindo  do  art.  5o  do  projecto 
n.  41  F,  fixando  a  força  de  terra  para  1899, 
as  palavras :  — ow  e  sem . 

O  Sr.  I»residente  —  O  artigo  é  o 
seguinte, 

Com  a  emenda  do  Senado,  fica  assim  redi- 
gido. (Lê.) 

O  Sr.  Presidente  —  Esta  emenda 
enviada  do  Senado  á  Camará  foi  rejeitada 
peia  Camará.  Voltando,  o  projecto  ao  Senado, 
foi  a  emenda  mantida  por  dous  torços . 

A  Camará  vae  pronunciar-se  defini tiva- 
meute  sobre  ella. 

Para  rejeital-a  é  preciso  que  ella  tenha 
dous  terços  de  votos  contrários.  O  parecer  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  ó  contrario 
à  mesma  emenda. 

O  ®r.  Hodolpho  Paixão  (pela 
ordem)— Esta  emenda  do  Senado  traduz  uma 
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injustiça  clamorosa.  Não   venho  discutir  a 
emenda ;  venho  encaminhar  a  votação. 

Segundo  esta  emenda,  o  soldado,  que  não 
tem  baixa  porque  o  Governo  não  pôde  conce- 
del-a,  fica  no  exercito  sem  encajamento  e 
sem  gratificação,  que  é  dada  sempre  a  qual- 
quer soldado  que  se  engaja.  Isto  é  uma  ini- 
quidade sem  nome.E'  o  que  tenho  a  dizer. 

O  Sr.  Mello  Rego Sr.  Presi- 
dente, a  disposição  que  o  Senado  quer  elimi- 
nar acha-se  contida  na  lei  actual  e  em  todas 
as'  leis  anteriores:  appello  para  os  nobres 
Deputados  que  são  militares. 

Indo  o  projecto  de  forças  do  terra  para  o 
Senado,  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
alli  composta  dos  Srs.  Senadores  Pires  Fer- 
reira, Almeida  Barreto  e  Rosa  Júnior,  acon- 
selhou ao  Senado  que,  attendendo  as  necessi- 
dades do  serviço,  approvasse  a  resolução  tal 
qual  tinha  ido  da  Camará. 

Durante  a  discussão  houve  um  legislador 
que  fallou  ligeiramente  sobre  o  assumpto, 
dizendo  que  achava  inconveniente  e  incon- 
stitucional a  medida  suggerida  pela  emenda, 
resolvendo,  então,  o  Senado,  rejeital-a.  Vol- 
tou a  emenda  á  Camará  que,  não  a  chando 
Amdamento  na  sua  rejeição,  restabeleceu-a. 
Voltando  novamente  ao  Senado,  essa  mesma 
Commissão,  composta  dos  Srs.  Almeida  Bar- 
reto, Rosa  Júnior,  Pires  Ferreira  e  Belfort. 
disse  não  poder  acceitar  a  emenda  da  Ca- 
mará, porque  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  não  tinha  destruído  os  fundamentos 
de  inoonstituciolinadade  de  que  foi  arguida. 

Não  sei  quaes  são  esses  fundamentes.  Acho, 
portanto,  que  não  houve  capricho  da  parte  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  de  manter 
a  referida  emenda;  acho  que  a  Camará  pôde 
acceitar  a  emenda  tal  qual,  sem  alteração 
alguma,  por  dous  terços  de  votos. 

0  Sr.  Serzedkllo  e  outros  —  Estamos  de 
accordo. 

Posta  a  votos,  é  unanimemente  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  41  D  F,  fixando  a  força  de  terra  para  1899, 
o  qual  é  enviado  à  saneção,  offleiando-se  ao 
Senado. 

O  Sr.  Presidente—  Estão  findas 
as  votações. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento—Peço  a  palavra  pela  ordem . 

0  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento (pela  ordem)Sr.  Presidente,  re- 
queiro a  V.Ex.que  consulte  â  Casa, na  forma  do 
RegimentOfSi  permitte  na  votação  do  parecer 


sobre  as  emendas  offerecidas  na  2a  discussão 
do  projecto  n.  158,  do  Senado ;  que  (lendo) 
supprime  para  to» los  os  elTeitos,  excepto  no 
que  respeita  a  vencimentos  e  promoções  effo- 
ctivas,  jà  decretadas,  as  restricções  postas 
por  acto  do  Poder  Legislativo  ou  Executivo 
a  amnistia  concedida  pela  lei  n.  310,  de  21 
de  outubro  de  1895. 

V.  Ex.  comprehende  que  ee  trata  do  as- 
sumpto do  alto  alcance  politico.  O  paiz  en- 
tra agora  em  um  novo  periodo  que  se  annun- 
cia  de  concórdia  ede  confraternização  para 
todos  os  brazileiros .  Não  havendo  mais  ma- 
téria para  votar,  creio  que  dentro  do  Regi- 
mento posso  requerer  que  seja  submettido  á 
consideração  da  Casa  este  assumpto . 

O  Sr.  Presidente—  O  requerimento  é  de 
urgência,  pois  que  a  matéria  ê  entranha  á 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Cassia.no  do  Nascimento— Peço  a 
V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  concede 
urgência  para  ser  este  assumpto  votado 
hoje. 

Vem  á  Mesa,  ê  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  que  se  proceda  á 
immediata  votação  do  projecto  n.  158,relativo 
á  amnistia  e  respectivas  emendas,  que  vem 
impresso  no  Diário  do  Congresso  de  20  do 
corrente. 

Sala  das  Sessões,  21  de  novembro  de  1898. 
— Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  I»residente— O  Sr.  Deputado 
Cassiano  do  Nascimento  requor  urgência 
para  que  se  procela  â  immediata  votação  do 
projecto  n.  158  A  e  da  emenda  que  foi  offerrv 
cida  em  2a  discussão  e  sobre  a  qual  se  pro- 
nunciou a  Commissão  de  Orçamento  era  pa- 
recer que  está  impresso  e  publicado  no  Diário 
do  Congresso  de 20  do  corrente. 

Os  senhores  que  concedem  a  urgência  pe- 
didas queiram  levantar- se.  (Pausa.) 

Foi  concedida. 

Os  senhores  que  entendem  que  a  matéria  ó 
de  natureza  tal  que  será  prejudicada,  si  não 
for  iramediatamente  attendida,  queiram  le- 
vantar-se.  (Pausa.) 

A  Camará  respondeu  afirmativamente. 

O  Sr.  Mello  Itefço  {jvla  ordem)— 
Tenho  duvidai  si  V.  Ex.  era  face  da  Regi- 
mento podia -accoitu:-  a  emenda  da  Coin:iiiaaão 
de  Orçamento. 

O  art.  128  do  líe^iiuer/cO  Jaerir.ins.  que  as 
emendas  additivas  que  envolverem  aupnonto 
de  despeza,  sejam  remettidas  á  Commissão 
de  Orçamento  para  sobre  ellas  dar  parecer, 
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isto  é,  o  Regimento  quer  que  a  Casa  não  vote 
cegamente,  sem  conhecimouto. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  A  Com  missão  jà 
íallou.  (Ha  outros   apartes.) 

O  Sr.  Mello  Rego— O  que  tem  a  Commissão 
a  fazer  é  simplesmente  dizer  si  a  despeza 
proposta  é  ou  náo  comportável  no  Orça- 
mento ;  isto  é  o  que  o  Regimento  quer,  isto 
é  o  que  a  Camará  quer  saber. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— Si  está  em 
discussão,  peço  a  palavra,  como  relator  do 
parecer. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado por  Matto  Grosso  que  desenvolva  sua 
questão  de  ordem . 

O  Sr.  Mello  Rego— V.  Ex.  deve  Iembrar-se 
de  que  quando  se  discutiu  o  Orçamento  da 
Guerra,  a  Commissão  respectiva  fundiu  em 
uma  só  emenda  diversas  emendas  que  tinham 
sido  apresentadas,  autorizando  a  fundação 
de  coudelarias,  protestando  eu  contra  este 
systsma,  que  importava  na  apresentação  de 
emendas  na  3a  discussão. 
Um  Sr.  Deputado— E'  a  praxe. 
O  Sr.  Mello  Rego— Si  ô  praxe,  é  praxe 
abusiva  que  precisa  ser  abolida. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— A  Commissão 
deu  parecer  ;  a  emenda  esteve  em  discussão  e 
correu  todos  os  tramites  complementares. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— São  me- 
didas que  não  se  retardam . 

O  Sr.  Mello  Rego— Elias  se  retardam  se- 
gundo o  critério  de  cada  um . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Actos  políticos 
de  tanta  magnitude  não  se  demoram. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  ha  magnitude  na 
offensa  à  lei. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— A  amnistia  não 
offende  a  lei. 

O  Sr.  Mello  Rego— Offende  o  Regimento. 
A  emenda  da  Commissão  não  pôde  ser  acceita, 
porque  não  satisfaz  á  disposição  regimental, 
que  exige  parecer;  a  Commissão  não  deu 
parecer,  indicou  solução  com  sorpresa,  so- 
lução que  não  pôde  ser  mais  dis2utida. 
O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  apoiado. 
O  Sr.  Mello  Rego— A  Ca>a  não  sabe  si  o 
augmento  de  despeza,  que  a  emenda  acarreta, 
pôde  influir  no  plano  de  economias  por  ella 
adoptado.  . 

Appello  para  a  consciência  dos  nobres  Depu- 
tados; nestes  casos,  as  commissões  limitam-se 
apenas  a  informar  e  não  a  apresentar  solu- 
ções. (Trocam-se  apartes.) 

Si  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  entende  que  a 
emenda  está  nos  casos  de  ser  acceita,  vou 


mandar  um  reqerimento  para  que  volte  á 
Commissão,  alim  de  que  esta  dê  parecer  na 
forma  do  Regimento. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—A  emenda 
additiva  da  Commissão  não  contém  matéria 
nova.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Mello  Rego— Quando  se  discutiu  o 
alargamento  do  quadro  dos  ofticiaes  de i  ma- 
rinha, o  respectivo  projecto  foi  arguido  de 
inconstitucional... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Peço  a 
palavra  para  difeutir  o  assumpto.  {Ha  outros 
apartes . ) 

O  Sr.  Mello  Rego-Sr.  Presidente, 
os  nobres  Deputados  não  querem  que  eu  falle. 
Quando  SS.  EExs.  teem  a  palavra,  divagam 
á  vontade  e  entretanto  não  posso  usar  da 
palavra. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Respeito 
muito  a  V.  Kx.;  mas...  V.  Ex.  está  fora 
do  Regimento. 

Vozes— Sim;  está  fora  do  Regimento. 

O  Sr.  Mello  Rego  —Sr.  Presidente,  estou 
justificando  um  requerimento  que  vou  ter  a 
honra  de  mandar  á  Mesa,  paia  que  o  pa- 
recer volte  á  Commissão.  Tenho  o  direito  de 
fazel-o  ? 

O  Sr.  Presidente  —O  nobre  Depu- 
tado pediu  a  palavra  pela  ordem  ;  a  Mesa 
espera  que  V.  Ex.  formule  a  questão  de 
ordem  para,  de  accordo  com  o  Regimento, 
resolvei-a.  A  Mesa  ignora  ainda  qual  a 
ouestão  de  ordem  que  o  nobre  Deputado  vae 
formular, 

O  Sr.  Mello  Rego  —  E  pergunto:  tenho  o 
direito  de  apresentar  um  requerimento  para 
que  o  parecer  volte  á  Commissão  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Matéria  encerrada 
não  pôde  voltar  a  Commissão  ;  mormente 
quando,  como  no  caso  presente,  ja  esta  an- 
nunciada  a  sua  votação  e  a  Camará  acaba  de 
votar  uma  urgeccia. 

O  Sr.  Mello  Rego— Mais  um  barbicacho. 
(Riso.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Entramos 
em  um  novo  periodo. 

O  Sr.  Mello  Rego— Está.  resolvido  1 

O  nobre  Deputado  diz  que  se  abre  uma 
nova  éra ! 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Perdão : 
um  novo  periodo  de  confraternização  ao  qual 
V.  Ex.,  parece  me,  se  oppõe. 

O  Sr.  Melo  Rego— Está  bem,  senhores,  é 
para    commodidade   geral;    sento-mef  mas 
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aento-me  protestando  contra  o  procedimento 
da  Mesa  e  pedindo  a  V.  Ex.  que  reflicta  bem 
nesse  precedente   de  estar  acceitando  emen 
das  formuladas  no  seio  da  Com  missão,  sem 
serem  estudadas  pela  Camará. 

O  Si*.  João  «le  Siqueira,  {pela 
ordem)— St.  Presidente,  nós  Dão  sabemos  sob 
que  lei  vivemos. 

Vozes— Oh  !  Oh ! 

0  João  de  Siqueira  —  Pula  deliberação 
da  Camará,  V.  Ex.  tem  razão  acceitando  a 
emenda  da  Commissão ;  pela  deliberação  de 
V.  Ex.,  contraria  à  da  Camará,  e  baseada  na 
interpretação  dada  ao  paragrapho  único  do 
art.  133,  V.  Ex.  não  pôde  submetter  á  vo- 
tação da  Camará  a  emenda  da  Commissão  de 
Orçamento.  (Não  apoiado.) 

Os  Srs.  Nilo  Peçanha  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento —  Peço  a  palavra. 

0  Sr.  João  de  Siqueira— Emquanto  V.Ex. 
não  submetter  a  votos  a  indicação  formulada 
pela  Mesa,  supprimindo  o  paragrapho  único 
do  art.  131  do  Regimento,  levantar-se-hão 
constantemente  no  seio  da  Camará  estas 
grandes  duvidas  que  interrompem  os  nossos 
trabalhos. 

V.  Ex.  recusou  emendas  que  vinham  au- 
gmentar  ou  restringir  despezas,  apezar  de  iá 
consignadas,  e  no  entretanto  acceitou  emenda 
da  Commissão  ^e  Orçamento,  depois  de  encer- 
rada a  discussão,  que  modifica  o  todo  do 
projecto. 

Vozes  —  E'  cousa  diversa. 

0  Sr.  João  de  Sujeira— E'  o  caso  de  V.Ex. 
declarar,  si  devemos  ou  não  observar  as  dis- 
posições dos  arts.  127  e  128,  ou  então  si  não 
devemos  observar  aqueiles,  si  está  de  pe  o 
art.  131,  paragrapho  único,  contra  cuja 
disposição  a  Camará  já  se  manifestou. 

Vozes  —  Pela  ordem. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Este  é  o  dilemma 
[riso)  :  ou  está  de  pó  a  disposição  que  a  Ca- 
mará manteve  em  duas  votações,  no  anno 
passado  e  neste  anno,  e  neste  caso  V.  Ex. 
está  com  a  razão,  ou  não  está,  e  então  V.Ex. 
não  podia  acceitar  a  emenda  da  Commissão 
que,  não  me  canço  de  repetir,  foi  feita  â  ul- 
tima hora. 

Ettta  é  a  questão  que  levanto,  e  sento-me, 
esperando  que  V.  Ex.  esclareça  à  Camará 
sobre  o  que  está  de  pé  :  si  as  disposições  dos 
arts.  127  e  128,  si  a  do  paragrapho  único  do 
art.  131  do  nosso  regimento. 

O  Sr.  Presidente-  O  nobre  Depu- 
tado não  conhece  a  disposição  regimental  a 
ue  se  referiu ;  si  a  conhecesse  não  teria 


appellado  para  ella,  não  teria  formulado  o 
dilemma  que  a  Camará  acaba  de  ouvir. 

O  art.  128  do  Regimento  diz.  {Lê.) 

Ora,  verificado  que  a  emenda  do  Sr.  Depu- 
tado Coelho  Cintra  estabelecia  despeza  nova, 
não  prevista  no  orçamento,  a  Mesa,  em  obe- 
diência ao  art.  128  do  Regimento,  enviou-a 
à  Commissão  de  Orçamento  para  dar  pa- 
recer. 

Logo,  o  procedimento  da  Mesa  foi  correcto, 
obedeceu  completamente  à  formula  regi- 
mental .   {Apoiados .) 

Vejamos  agora  a  segunda  parte  do  que  o 
nobre  Deputado  chama  dilemma.  (Riso. ) 

O  paragrapho  único  do  art.  181  do  Regi- 
mento diz  o  seguinto.  (Lê.) 

Ora,  pergunto  ao  nobre  Deputado  si  o  pro- 
jecto para  o  qual  a  Camará  acaba  de  con- 
ceder urgência  é  lei  annua  ?  (Apoiados  ;  riso.) 

Vozes— Está  resolvida  a  questão. 

O  Sr.  Presidente—  Onde  está  a  incon- 
gruência do  proceder  da  Mesa  ? 

O  Sr.  João  de  Siqueira—  Pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Não  ha  mais  questões 
de  ordem  ;  vae-se  proceder  á  votação  da 
matéria. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Para  uma  ex- 
plicação pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  João  de  Siqueira  para  uma  explicação 


O  Sr.  «lo&o  de  Siqueira  (para 
uma  explicação  pessoal )  —  Acho  Sr.  Presi- 
dente, que  se  alguém  está  em  erro,  não  sou 
eu,  é  V.  Ex.  (Riso).  E  vou  provar  com  os 
factos. 

Ha  pouco,  discutindo  o  Orçamento  da  Via- 
ção, apresentei  uma  emenda,  não-  suppri- 
mindo ou  creando  emprego,  não  augmen- 
tando  ou  diminuindo  ordenados,  mas  escla- 
recendo a  lei  dos  correios,  e  V.  Ex.  declarou 
que  não  podia  acceitai-a. 

Por  consequência,  penso  que,  desde  que  se 
trata  de  despeza,  sem  ser  mesmo  no  Orça- 
mento, não  se  pôde  acceitar  taea  emendas. 
(Riso.) 

Eu,  pois,  pergunto  novamente  si  está  ou 
não  revogada  a  disposição  do  art.  128,  pelo 
paragrapho  único  do  art.  131. 

O  Sr.  Pre8idente  —  O  nobre  Deputado 
está  se  desviando  da  disposição  regimental 
que  traça  as  normas  de  explicações  pessoaes; 
está  discutindo  uma  questão  vencida  e  que  já 
foi  resolvida  pela  Mesa. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Estou  justifi- 
cando o  meu  procedimento,  e  já  agora  devo 
dizer  a  V.  Ex.  que  o  juiz  de  meus  actos  não 
é  V.  Ex.,  sou  eu. 
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O  Sr.  Presidente  —  Estou  chamando  o 
nobre  Deputado  aos  termos  da  explicação 
pessoal  e  não  &  discussão  de  matéria  já.  finda. 

O  Sr.  Joio  db  Siqueira  —  Minha  questão 
não  ó  de  lei  annua,  mas  por  ter  V.  Ex.  to- 
mado uma  deliberação  contraria  áquella  que 
havia  anteriormente  tomado. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Camará 
avaliará  das  justiça  das  increpações  levanta- 
pelo  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Nilo  Piçanha— Não  increpou  nada. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  a  que  S.Ex. 
acaba  de  referir-se  dizia  respeito  ao  Orça- 
mento da  Viação,  que  e  uma  lei  annua;  nessa 
emenda  S.  Ex.  alterava,  completamente,  a 
norma  estabelecida  por  uma  lei  ordinária 
para  a  creação  de  agencias  do  correio ;  logo  a 
Mesa  procurou  ítaer  respeitar  as  disposições 
regimentais. 

Vae-se  votar  o  projecto  n.  158  A,  de  1898, 
do  Senado. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salvas  as 
emendas  do  Sr.  Coelho  Cintra  e  a  da  Com- 
missão,  o  seguinte  artigo  único  do  projecto 
n.  158  A,  de  1898,  do  Senado  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Picam  de  todo  supprimidas, 
para  todos  os  eflei  tos,  excepto  no  que  respeita 
a  vencimentos  e  ás  promoções  eífectivas, 
já,  decretadas,  as  restricções  postas,  por  acto 
do  Poder  Legislativo  ou  Executivo,  a  amnis- 
tia concedida  pela  lei  n.  310,  de  21  de  outu- 
bro de  1895  ;  revogadas  as  disposições  em 
oontrario. 

E9  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missãode  Orçamento,  substitutiva  da  que 
íbi  offerecida  pelo  Sr.  Coelho  Cintra  e 
outros: 

Art.  Sfto  amnistiados  todos  os  militares 
que  directa  ou  indirectamente  tenham  to- 
mado parte  nos  movimentos  havidos  nas  es- 
colas militares  até  a  data  desta  lei. 

A  esses  militares  serão  garantidas  todas  as 
vantagens  de  que  h^jam  sido  privados,  em 
virtude  da  execução  de  penas  a  que  tenham 
sido  condemnados,  ou  privados  por  actos 
administrativos,  excepto  no  que  respeita  a 
vencimentos  e  a  promoções  effectivas,  já.  de- 
cretadas. 

§  1 ."  Fica  o  Governo  autorizado  a  readmit- 
tlr  ã  matricula  no  próximo  anno  lectivo  da 
Escola  Militar  da  Capital  Federal,  nas  vagas 
existentes  e  independente  de  vagas,  si  esse 
numero  não  for  bastante,  todas  as  praças  e 
offlciaes  alumnos  deste  estabelecimento  e  da 
Escola  do  Ceará  que  foram  desligados  por 
força  dos  acontecimentos  occorridos  a  13  de 
março  de  1895,  27  de  maio  de  1897  e  om 
1898. 


§  2.°  Aos  alumnos  desligados  será,  permit- 
tido  prestar  exames  extraordinários,  nos 
termos  do  art.  2o  da  lei  n.  206,  de  26  de  se- 
tembro de  1894. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Coelho  Cintra  e  outros. 

E*  o  projecto  n.  158  A,  de  1898,  do  Senado, 
assim  emendado,  approvado  em  2a  discussão 
e  enviado  á  respectiva  Commissão  para  redi- 
gil-o  para  3a  discussão. 

O    8r.    Bueno    de     Andrada 

pede  dispensa  de  interstício  para  que  este 
projecto  entre  o  mais  depressa  possivel  na 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  tendo  sido 
emendado,  vaeser  enviado  á  Commissão  para 
redigil-o  para  nova  discussão. 

A  Commissão  ouviu  o  pedido  do  nobre 
Deputado  e  espero  que  attenderà  com  toda  a 
urgência. 

Vozes—  A  Commissão  pode  redigii-o  hoje 
mesmo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Si  a  Commissão 
apresentar  hoje  o  parecer,  peço  dispensa  de 
intersticio  para  que  o  projecto  entre  amanhã 
em  discussão. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa, caso  a  Commissão  apresente  hoje  o 
parecer. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  161, 
de  1898,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  que  havia 
sido  interrompida. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra 
o  Sr.  José  Murtinho. 

O  Sr*  «José  M urtinlio  vem  apre* 

sentar  algumas  emendas  ao  projecto  do  orça- 
mento do  Ministério  da  Industria  e  Viação. 

Apreciou  dovidamonte  o  minucioso  estudo 
fiito  pelo  seu  honrado  amigo  relator  do  pro- 
jecto, mas  tem  necessidade  de  divergir  de 
S.  Ex.  em  alguns  pontos.  Antes  de  justificar 
as  suas  emendas,  chama  a at tenção  de  S.  Ex. 
para  um  engano,  que  aponta  e  que  deve 
desapparecer  na  redacção  para  a  3*  discussão 
do  projecto.  Refere-se  á  rubrica  12— Obras 
Publicas  da  Capital  Federal— assignalando  a 
deficiência  dos  mananciaes  de  agua  e  a  de- 
ficiência da  respectiva  verba. 

Em  relação  á  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do 
Ouro  lembra  os  defeitos  do  sua  contracção, 
feita  quasi  de  material  já  usado,  a  falta  de 
officinns  para  reparos  urgentes  e  as  tarifas 
reduzidíssimas,  para  justificar  os  deficit*  con- 
stantes que  o  nobro  relator  do  orçamento 
ai  lega. 
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Combate  a  transferencia  deste  próprio  para 
a  Central,  porque  esta  providencia  não  re- 
solve a  crise.  A  medida  que  cumpre  tomar, 
entre  outras,  é  acreação  de  uma  estação 
marítima  próximo  à  cidade,  afim  de  auxiliar 
a  pequena  lavoura  do  Districto  Federal. 

Impugna  a  medida  lembrada  por  um  il- 
lustre  Deputado  de  transferir- se  o  Jardim 
Botânico  para  o  Districto  Federai,  por  ser  este 
próprio  hoje  quasi  um  instituto  de  ensino  su- 

Serior,  e  como  tal  de  exclusiva  competência 
a  União.  Demais,  esta  transfereucia  importa 
em  um  excesso  de  despeza  para  o  Districto, 
que  não  é  compensado,  porque  a  União  ainda 
conserva  em  seu  poder  parte  dos  impostos 
que  lhe  cabe. 

Depois  de  outras  considerações,  conclue  o 
orador  enviando  á  Mesa  diversas  emendas. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
coDjunctamonte  em  discussão  as  seguintes: 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  161—1898  (Orçamento  da 
Viação) 

Restabeleça-se  a  demonstração  n.  6  da  ru- 
brica 17,  nos  seguintes  termos: 

Continuação  dos  trabalhos  na 

rede  de  distribuição  e  pennas 

de  agua  obrigatória 250:000$000 

Registros  de  incêndio 20 :  000$000 

Continuação  dos  trabalhos   de 

canalifiaç&o  de  novos  manan- 

<»aes 800:000$000 

Onde  convier:  O  Governo,  tendo  por  base 
estudos  já  feitos,  promovera  cora  a  Empreza 
Industrial  de  Melhoramentos  no  Brazil,  um 
accordo  com  o  fim  de  prolongar  a  Estrada  de 
Perro  do  Rio  do  Ouro  até  o  littorai,  mediante 
troca  de  favores,  não  podendo  estes  favores 
acarretar  despezas  para  a  União. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898.— 
Jotè  Murtinho.—  Sd  Freire.—  Raul  Barroso. 

Supprima-se  do  n.  2  do  art.  3o  a  parte 
que  da  autorização  ao  Governo  para  empre- 
gar nas  obras  necessárias  ao  abastecimento  de 
agua  desta  cidade  o  producto  liquido  do  im- 
posto das  pennas  de  agua. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898. 
— José  Murtinho .—Raul  Barroso. 

O  Qr.  Gupertino  de  Siqueira 

-Sr.  Presidente,  não  fora  tratar-se  do  Orça- 
mento da  Viação,  e  sobre  tudo  não  estivesse 
envolvido  nesta  discussão  altos  interesses  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  assumpto 
que  desde  1894  tem  sido  objecto  de  minhas 
Camará   V.  Y 


Sreoceupações,  e  eu  não  tomaria  a  palavra  em 
ora  tão  adiantada,  abusando  assim  da  bene- 
volência dos  Srs.  Deputados  que  me  honram 
com  a  sua  attenção.  {Não  ajioiados.) 

Felizmente,  Sr.  Presidente,  não  se  trata  de 
uma  questão  de  interesse  local  ou  estadual, 
que  tenha  sido  trazida  ao  debate  pela  bancada 
a  que  tenho  a  honra  de  pertencer, e,  ainda  que 
por  nós,  os  mineiros,  defendida  com  certo  ar- 
dor ella  não  pôde  ser  denominada  uma  ques- 
tão mineira. 

O  Sr.  Francisco  SÁ— Apoiado,  trata-se  de 
interesse  gerai  e  nem  e  outra  a  nossa  preoc- 
cupação. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— As  medidas 
a  que  me  refiro  e  cuja  defesa  proponho  fazer 
estão  consignadas  nos  arts.  13  e  14  do  projecto 
em  discussão,  foram  aceitas  pela  Commissão 
de  Orçamento  e  propostas  pela  administração 
daquella  via  férrea . 

No  primeiro  dos  citados  artigos  da  se  maior 
numero  de  autonomia  á  directoria  da  estrada 
autorizando- a  a  effectuar  as  despezas  da  es- 
trada com  o  producto  da  respectiva  receita  e 
manda- se  recolher  mensalmente  os  saldos  ao 
Thesouro. 

No  art.  14  autoriza-se  a  duplicação  da  bi- 
tola até  a  Barra  do  Pirahy  eo  prolongamento 
da  linha  do  Centro  até  Curvello  e  a  despen- 
der dos  saldos  da  estrada  2.000:000$  com  o 
primeiro  desses  serviços  e  1 .500:000$  com  o 
segundo. 

De  duas  ordens  são  os  argumentos  apre- 
sentados contra  as  duas  disposições:  serem 
ellas  contrarias  aos  princípios  o  não  haver 
urgência  em  adoptal-as  no  momento  actual. 

Não  me  resta  si  não  dar  parabéns  à  Camará 
e  ao  paiz,  por  ver  que  felizmente  já  voltamos 
ao  período  de  appello   aos  princípios ! 

E  minha  convicção,  porém,  que  já  não 
produzem  nenhuma  impressão  dentro  e  fora 
da  Camará  os  argumentos  desta  natureza, 
depois  do  esquecimento  dos  desvios  e  dos 
atíentados  do  poder  contra  tantos  e  tão  res» 
peitáveis  princípios. 

Considero,  Sr.  Presidente,  inefflcaz  a  dis- 
cussão sob  esse  ponto  de  vista  actualmente 
e  prefiro  apoiar  as  medidas  que  venho  de- 
fender, provando  sua  conveniência  e  ur- 
gência. 

Lembro,  todavia,  aos  Srs.  Deputados,  que 
o  actual  regimen  de  contabilidade  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  já  permittiu  que 
em  seus  cofres  se  desse  um  desfalque  de 
mais  de  cinco  mil  contos,  o  que  não  se  daria 
si  a  prestação  de  contas  se  fizesse  mensal- 
mente e  as  despezas  da  estrada  fossem  satis- 
feitas com  a  própria  receita,  como  determina 
o  art.  13. 

Não  comprehendo  que  receio  é  o  daquelles 
que  temem  ver  entregue  a  uma  adminis- 
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tração  honesta  as  finanças  de  uma  estrada 
que  elles  proclamam  ser  o  regimen  dos 
deficits. 

As  disposições  dos  arts.  13  e  14  foram 
consignadas  no  Orçamento  após  detido  exame 
da  Commissão,  cuja  severidade  e  intransi- 
gência a  Camará  bera  sabe»  porém,  vencida 
e  convencida  da  necessidade  e  urgência  da- 
quellas  medidas,  em  vista  dos  argumentos 
apresentados  pelo  director  da  Central,  cuja 
competência  profissional  e  auetor idade  admi- 
nistrativa toda  Camará  reconhece  e  acata 
como  um  padrão  de  gloria  brazi leira. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Francisco  Sá  —  Quanto  a  isto  ainda 
ninguém  poz  em  duvida,  todos  são  accordes. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  Reconhe- 
cida, Sr.  Presidente,  a  grande  autoridade 
da  administração  que  propõe  taes  medidas, 
jâ  não  é  a  primeira  vista  um  grande  perigo 
para  a  Camará  dos  Deputados  recusal-as  ? 

Reforcemos,  porém,  tão  valioso  argumento 
com  os  factos. 

Façamos  um  rápido  eiame  do  passado  da- 
quella  via-ferrea;  reavivemos  na  memoria 
da  Camará  os  clamores,  as  queixas  e  os  sof- 
frimentos  de  honte.m,  e  estou  certo  que  a 
convicção  se  íará  nos  espirites  bem  inten- 
cionados. 

Até  um  anno  a  esta  parte  todas  as  atten- 
ções  estavam  volvidas  para  a  crise  de  trans- 
porte por  que  atravessava  a  Estrada  de 
Ferro  Ceutral. 

Toda  imprensa  delia  se  oceupava  desde  as 
secções  telegraphicas  até  os  apedidos  e  as 
secções  livre:  os  artigos  de  fundo,  os  noticiá- 
rios e  os  roda  pés  se  cecupavão  da  clamorosa 
crise. 

Na  Camará,  Srs  Deputados,  a  preocupação 
não  foi  menos  intensa:  em  requerimentos, 
em  pedidos  de  informações,  em  projectos  de 
leis,  em  disposições  orçamentarias  e  senhoros 
até  em  mensagens  especiaes  do  Presidente  da 
Republica  tratou-se,  discutio-se  e  tentou-se, 
senhores,  a  crise  da  Central. 

Nos  clubs,  nas  associações,  em  reuniões  de 
cemmerciantes,  de  induslriaes,  de  lavradores 
efectuadas  em  diversos  pontos  do  paiz  se 
tratava  da  povorosa  crise,  se  aventavam  pro- 
jectos e  se  suggeriam  medidas  tendentes  a 
resolvei- a. 

Contra  o  serviço  da  estrada,  lembremos, 
Srs.  Deputados,  queixava-se  ocommercio,  a 
industria,  a  lavoura  e  o  povo  em  geral  pela 
voz  dos  infelizes  passageiros. 

Os  males  eram  de  todas  as  espécies  e  afre- 
tadas a  todas  as  discussões  daquella  via- 
ferrea. 

As  mercadorias  eram  prejudicadas  pelos  des- 
pachos periódicos,  pela  demora  nos  transpor- 
tes, pelos  extravios  constantes,  pelas  avarias 


frequentes  e  finalmente  pelo  roubo  nas  es- 
tações. 

O  que  soffriam  os  passageiros  era  simples- 
mente a  falta  de  limpezajuz  e  agua;  o  atrazo 
dos  trens  que  chegava  geralmente  fora  das 
horas  e  finalmente  uma  constante  ameaça 
em  suas  vidas  pelos  mutiplos  descarrilha- 
mentos  que  se  davam. 

O  que  era  a  estrada  no  periodo  que  me 
refiro  1 

A  linha  possuía  trilhos  sem  resistência, 
dormentes  apodrecidos,  edifícios  acanhados, 
um  leito  mal  nivelado,  rampas  ameaçando 
desmoronamentos. 

A  locomoção  era  um  montão  de  machinas 
estragadas,  de  carros  imprestáveis,  de  wa- 
gons  avariados,  destroços  de  uma  batalha. 

A  contabilidade  era  o  desfalque  de  5.000.000$ 
e  o  telegrapho  a  demora  indefinida,  o  desap- 
pareci  mento  e  o  descuido  que  occasionava 
desastre  como  o  de  Mariano  Procopio  onde 
sete  pessoas,  inclusive  um  bispo,  foram  vi- 
ctiraadas. 

O  trafego  era  o  synthese  de  todos  os  males. 

O  pessoal  excessivo,  indisciplinado,  até 
a  própria  ordem  publica,  dizia-se,  estava 
ameaçada. 

A  crise  não  affectava  só  as  zonas  servidas 
pela  estrada,  era  ella  de  tal  importância  que 
também  influía  na  situação  económica  e 
financeira  da  Republica. 

Quaes  foram  as  medidas  lembradas  para 
solver  a  crise  ?  Eil-as,  Srs.  Deputados,  (mos- 
trando um  maço  de  papeis)  são  uma  serie 
de  projectos  desde  os  do  ns.  192  C,  de  1892, 
155,  de  1894,  até  os  do  periodo  agudo  e  que 
tem  os  ns.  87,  203,  203  A,  203  B,  203  C, 
203  D,  203  E  e  203  F  de  1895. 

Esta  enumeração  não  é  uma  prova  da  in- 
tensidade da  crise,  do  mal  e*tar  que  todos 
sentiam,  do  desejo  de  vela  solvida  ? 

Eu  vou,  Sr.  Presidente,  fazer  uma  rápida 
analyse  dos  projectos  para  pôr  em  evidencia 
qual  era  o  pavor  que  causava  a  crise,  aafflicção 
dós  espíritos  e  a  medida  dos  esfosços  que  se 
empregavam  para  vel  a  debellada:  não  se  me- 
diam sacrifícios,  não  se  examinava  o  estado  do 
thesouro  de  então,  tão  precário  quanto  o  de 
hoje  ;  o  que  se  queria  era  resolver  o  grande 
problema . 

Em  mensagem  dirigida  ao  Congresso,  pedia 
o  governo  para  €  os  melhoramentos  urgentes 
e  indispensáveis  aos  serviços  da  Estrada  de 
Ferro  Ceutral  do  Brazil»  um  credito  de 
14.519:Ô90$000. 

Ao  mesmo  tempo  a  Commissão  de  Obras 
Publicas  no  louvável  empenho  de  resolver  a 
crise  apresentava  longo  parecer  e  um  projecto 
de  lei  onde  se  encontra  entre  muitas  dispo- 
sições a  seguinte  : 

«2°.  Uma  segunda  linha  siri  gel  la  da  mesma 
bitola  normal  de  um   metro,  que,  approxi- 
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mando-se  tanto  quanto  possível  do  leito  das 
linhas  actuaes,  venha  estabelecer  a  commu- 
nicaçao  por  via-dupla  entre  as  estações  Cen- 
tral da  Capital  Federal  e  a  da  Barra  do 
Pirahy. 

Vê  a  Camará  que  era  pensamento  da  Com- 
missão  de  Obras  Publicas  dotar  a  Central  de 
uma  via  dupla  até  Barra  do  Pirahy». 

A  Commissão  mandava  emittir  apólices  tm 
numero  indeterminado  para  fazer  face  ás 
despezas  de  seu  projecto  e  abrir  deede  logo  o 
credito  de  3  500:00(  $000. 

O  voto  em  separado  do  illustrado  Deputado 
Junqueira  Ayres,  de  saudosa  memoria,  entre 
muitíssimas  disposições  consignava  os  se- 
guintes : 

<  16.  Mandar  construir  o  polonga mento  de 
Santa  Cruz  atoa  Barra  Monsa  ou  outro  ponto 
mais  conveniente,  passando  por  Itaguaby  e 
lançando  um  ramal  para  Itacu  russa,  ou  con- 
struir segunda  linha  da  Central  a  Entrellios, 
passando  por  Petrópolis. 

Art.  3.°  Paraoccorrer  ás  despezas  com  os 
serviço*  especificados  neste  projecto,  o  Gover- 
no emittira  letras  do  Thesouro  do  valor  de 
500$,  até  o  máximo  de  50.000:000$,  por 
séries  de  5.000,  á  medida  das  necessidades 
exigidas  pela  realização  das  obras.  » 

Vê,  Srs.  Deputados,  a  idéa  de  uma  2-via 
sempre  a  apparecer  e  sobre  tudo  a  coragem 
de  despender  milhares  de  contos  de  réis,  sem 
ter  em  attenção  o  estado  do  Thesouro,  então 
como  hoje  o  mais  deplorável  possível. 

E'  que  os  males  da  crise,  os  soffi ri  mentos  e 
o  pavor  causados  não  dnvam  tempo  de  se 
pensar  sinão  em  resolvei  a. 

O  honrado  Deputado  e  distincto  profissional 
Aristides  de  Queiroz,  comprebenno  que  para 
solver  a  crise,  o  remédio  efficaz  era  abrir 
novas  via?,  dar  a  mercadoria  novos  caminhos 
apresentava  em  1895  um  projecto  de  lei  au- 
torizando o  governo  não  só  a  uniformizar  a 
bitola  como  a  construir  segundas  vias,  de 
modo  a  ligaras  capitães  de  Minas  e  S.  Paulo 
á  Central  por  vias  duplas. 

O  mesmo  projecto  abria  desde  logo  um  cre- 
dito de  2. 000  contos  e  mandava  emittir  apó- 
lices em  numero  necessário  às  despezas  que 
autorizava . 

A  separação  do  serviço  de  subúrbios  por 
meio  de  uma  linha  aérea,  a  construcção  de 
uma  outra  esto  da  de  ferro  auxiliar  da  Cen- 
tral e  até  a  encampação  da  estrada  de  ferro 
da  Companhia  Melhoramentos  foram  medidas 
lembradas,  apresentadas  e  defendidas  por 
distinctos  engenheiros  como  remédio  aos  ma- 
les de  então. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  finda. 

O  SR.     CUPERT1NO    DE    SIQUEIRA  —  V.  Ex. 

vê,  Sr.  Presidente,  que  tenho  apenas  estabe-  j 


lecido  as  premissas  de  minha  argumentação 
e  que  todo  o  meu  esforço  seria  inutilizado  si 
eu  fosse  forçado  a  mutilar  as  conclusões,  ur- 
gido pela  insufficiencia  do  tempo ;  reputo  de 
grande  importância  o  assumpto  {apoiados 
geraes),  pelo  que,  espero,  V.  Ex.  me  man- 
terá a  palavra  para  concluir  o  meu  discurso 
na  próxima  sessão. 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Deputado 
fica  inseri  pto  para  fali  ar  em  primeiro  lugar 
na  próxima  sessão.  (O  orador  è  cumprimen* 
tado  pelos  Deputados  presentes.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa  se  á  lura  destinada  ao  expediente. 

O  Sr. 51°  Secretario  (servindo  de  í°) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Offlcios: 

Do  Sr.  Deputado  Manoel  de  Alencar  Gui- 
marães, de  19  do  corrente,  oommunicando 
que  por  incommodos  de  saúde  em  pessoa  de 
sua  familia,  ausenta-se  temporariamente  para 
fora  desta  Capital,  deixando  por  esse  motivo 
de  comparecer  por  alguns  dias  ás  sessões.— 
inteirada. 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  19  do 
corrente,  transmitiindo  a  esta  Camará  um 
dos  autographos  da  resolução  do  Congresso 
Nacional,  devidamente  sanecionada,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  o  credito  necessário  para 
o  pagamento,  no  actual  exercício,  das  gra- 
tificações fixadas  na  tabeliã  annexa  a  lei 
n.  232,  de  7  de  dezembro  de  1894,  para  o 
pessoal  que  compõe  os  estados  maiores  do  Mi- 
nistro da  Guerra,  etc,  etc.—  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  18  do  corren- 
te, enviando  o  requerimento  em  que  o  capitão 
reformado  do  exercito  António  Raymundo 
Miranda  de  Carvalho  pede  melhoramento  de 
reforma.  —  a'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

Do  Sr.  Luiz  Van  Erven,  de  hoje,  commu- 
nicando  ter  assumido  nessa  data  o  exercício 
do  cargo  de  Prefeito  do  Districto  Federal, 
para  o  qual  foi  nomeado  por  decreto  de  18  do 
corrente.— Inteirada. 

Do  Sr.  1°  secretario  da  assembléa  legisla- 
tiva do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  de  17  do 
corrente,  enviando  uma  representação  sobre 
a  conveniência  de  ser  discutido  e  acceito  em 
seus  fundamento,  o  projecto  que  regula  a 
responsabilidade  das  vias  férreas,  no  cou tracto 
de  transporte.—  A'  Commissão  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça. 
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Requerimentos: 

Do  voluntário  da  pátria,  tenente-coronel 
Francisco  Gonçalves  da  Costa  Sobrinho,  pe- 
dindo pagamento  da  quantia  a  que  se  julga 
com  direito  pelos  motivos  que  allega.—  A' 
CommiS8áo  de  Orçamento.  * 

De  Joanna  Nicoláodos  Santos,  pedindo  dis- 
pensa do  lapso  de  tempo  em  que  incorreu 
para  percepção  do  meio  soldo  a  que  tem  di- 
reito como  irmã  do  calafate  de  Ia  classe  Vi- 
cente Rodrigues  dos  Santos,  fallecido  no  nau- 
íragiodo  Solimões.—  A'  Commissão  de  Fa- 
zenda. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  decreto  n.  2.464,  de  17  de  fevereiro  de 
1897,que  «consolida  e  completa  as  disposições 
regulamentares  do  de  n.  1 .030  na  parte  rela- 
tiva ao  pessoal  da  justiça  local,  dispõe: 

«Art.  23.  Não  poderão  servir  conjuneta- 
mente  no  mesmo  tribunal,  juizo  ou  junta 
correccional  magistrados,  vogaes,  jurados,  ou 
funccionarios  que  forem  entre  si  ascendentes, 
em  qualquer  gráo,  ou  collateraes  dentro  do 
2o  gráo,  conforme  o  direito  civil. 

Paragrapho  único.  Também  não  poderão 
servir  no  mesmo  tribunal,  juizo  ou  junta 
correccional  advogados  que  forem  ascen- 
dentes ou  descendentes  dos  juizes  que  nelles 
fUnccionarem.» 

Considerando,  à  vista  desta  disposição,  que 
a  primeira  parte  do  artigo  não  comprehendo 
os  representantes  do  Ministério  Publico  que 
em  sentido  rigorosamente  technico  não  são 
magistrados ; 

Considerando,  entretanto,  que  pôde  indu- 
zir a  duvida  a  expressão  funccionarios,  que 
alias  não  figura  no  decreto  n.  1.030,art.  47, 
ora  consolidado,  e  que  ô  a  lei  orgânica  da 
justiça  local  no  Districto  Federal,  pois  que  o 
citado  art.  47  emprega  o  vocábulo  serventuá- 
rios, em  vez  de  funccionarios ; 

Considerando  que  o  paragrapho  único  do 
art.  23  do  novo  decreto  citado  n.  2.464  per- 
mltte  que  os  advogados,  que  aliás  curam  de 
interesses  privados,  possam  servir  em  tribu- 
naes,  cujos  membros  sejam  seus  parentes  em 
linha  collateral ; 

Considerando,  assim,  por  um  lado,  que  con- 
vém harmonizar  pela  interpretação  o  citado 
paragrapho  único  com  o  principio  daquella 
disposição  para  evitar  absurdo  na  previsão 
de  solho  da^  sontido  deferente,  attenta  a  al- 
ludida  duvida  ; 

Considerando  também,  por  outro  lado,  que 
não  convém  inutilisar  a  acção  de  um  simples 
adjunto  de  promotor,  por  exemplo,   pela  in- 


compatibilidade, supposta  em  hypothese,  com 
um  vogal ; 

Considerando,  finalmente,  que  os  represen- 
tantes do  Ministério  Publico  não  devem  ser- 
vir com  seus  parentes  em  linha  recta,  o  que 
nem  a  lei  n.  1 .030,  nem  o  decreto  que  a  con- 
solidou nesta  parte,  prohibem,  propomos  o 
seguinte 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  O  arti  23  do  decreto  n. 2.464, 
de  17  de  fevereiro  de  1897,  não  comprohende 
o  caso  de  incompatibilidade  proveniente  de 
parentesco  em  linha  collateral  entre  os  re- 
presentantes do  Ministério  Publico  e  quaes- 
guer  juizes,  que  os  impeça  do  funccionar  con- 
junctamente  em  um  mesmo  tribunal,  juizo 
ou  junta  correccional;  Revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

S .  R .  —  Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de 
1 898 .  — João  Vieira  .—Frederico  Borges . — GaU 
dino  Loreto.—Geminiano  Brazil.—Sd Freire. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  158  C  -  1808 

Redacção  para  terceira  discussão  das  emendas 
approvaaas  na  segunda  discussão  do  projecto 
do  Senado,  n.  Í58  A,  deste  anno,  que  sup- 
prime  de  todo  para  todos  o$  efleito$%  excepto 
no  que  respeita  a  vencimentos  e  ds  promo- 
ções effectivas  já  decretadas,  as  restricções 
feitas  por  acto  do  Poder  Legislativo  ou  Exe- 
cutivo d  amnistia  concedida  pela  lei  n.  310, 
de  21  de  outubro  de  1895* 

Art.  São  amnistiados  todos  os  militares 
que  directa  ou  indirectamente  tenham  tomado 
parte  nos  movimentos  havidos  nas  Escolas 
Militares  até  a  data  desta  lei. 

A  esses  militares  serão  garantidas  todas 
as  vantagens  de  que  hajam  sido  privados,  em 
virtude  da  execução  de  penas  a  que  tenham 
sido  condemnados,  ou  privados  por  actos  ad- 
ministrativos, excepto  no  que  respeita  a  ven- 
cimentos e  a  promoções  effectivas,  já  decre- 
tadas. 

§  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  areadmit- 
tir  â  matricula  no  próximo  anno  lectivo  da 
Escola  Militar  da  Capital  Federal,  nas  vagas 
existentes  e  indpp^rlemte  de  vagas,  si  esse 
numero  não  for  bastante,  todas  as  pfa^as  e 
offlciaes  alumnos  deste  estabelecimento  e  da 
escola  do  Ceará  que  foram  desligadas  por 
força  dos  acontecimentos  occorridos  a  13  de 
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março  de   1895,  27  de  maio  de  1897  e  em 
1898. 

§2.°  Aos  alumnos  desligados  será  permit- 
ti<io  prestar  exames  extraordinários,  nos 
termos  do  art.  2o  da  lei  n.  206,  de  26  de  se- 
tembro de  1894. 

Sala  das  commissões  21  de  novembro  de 
1898.  —  Francisco  Veiga ,  presidente .  —  Serze- 
idlo  Corrêa.'— 'Anísio  de  Abreu .—Felisbello 
freire*— Mayrinh.— Paulino  Júnior.— Alcindo 
Guanabara .  —  Augusto  Severo . 

N.   167  — 


Emendas  do  senado  ao  projecto  n.  90  A,  de 
{897*  desta  Camará*  dispondo  que  os  mem- 
bros do  Ministério  Publico  do  Districto  Fe  - 
deral  perceberão  custas  dos  actos  que  prati- 
carem de  accordo  como  respectivo  regimento, 
$  dá  outras  providencias 

A  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  90  A, 
de  1897,  desta  Camará,  toma  extensiva  aos 
juizes  deste  Districto  e  aos  da  Justiça  Federal 
a  percepção  de  custas  pelos  aotos  que  prati- 
carem, sem  prejuízo  da  taxa  judiciaria  paga- 
ao  Thesoaro. 

Nio  soffre  duvida  que  os  vencimentos  des- 
ses juizes  não  correspondem  á  somma  de 
snas  attribuições,  às  dificuldades  da  vida  pre- 
sentemente e  6.  situação  em  que  se  derem 
manter,  pela  naturesa  de  suas  funcções  e  no 
próprio  interesse  dos  litigantes.  Não  compor- 
tam infelizmente  as  circumstancias  financei- 
ras do  paiz  a  concessão  de  maiores  vencimen- 
tos, mas  suppre  de  certo  modo  a  exiguidade 
deites  o  systema  de  custas  que  o  projecto  da 
Camará  consignava  para  os  membros  do  Mi- 
nistério Publico  e  a  emenda  do  Senado  faz 
extensivo  aos  juizes. 

Os  vencimentos  fixos  que  percebem  esses 
ninccionarios  lbes  garantem  os  meios  estri- 
ctamente  indispensáveis  para  se  manterem 
com  a  dignidade  inherente  ao  próprio  cargo, 
ecomo  esta  é  uma  só  para  todos  os  juizes  da 
mesma  categoria,  os  mesmos  devem  ser  para 
todos  esses  vencimentos ;  as  custas,  porém, 
representam  a  justa  remuneração  do  traba- 
lho de  cada  um,  percebendo-as  cada  funccio- 
nario  na  razão  de  seu  trabalho. 

Não  soffro  em  nada  com  elias  o  Thesouro, 
e  o  dispêndio  a  que  obrigam  as  partes,  sobre 
ser  supportavel  á  vista  da  modicidade  da 
taxa  judiciaria,  é  de  sobejo  compensado  pe- 
las vantagens  decorrentes;  tanto  mais  perce- 
berão esses  funccionarios  quanto  mais  traba- 
lharem, e  quanto  mais  trabalharem  mais  lu- 
crarão as  partes. 

0  systema  *de  revezamento  dos  juizes  do 
Districto  Federal,  consignado  na  emenda, 
consulta  bem  a  conveniência    do  preparo 


de  todos  nas  múltiplas  matérias  sobre  que 
se  tem  de  prr  nunc;ar,  si  não  no  tribunal 
Civil  e  Criminal,  fatalmente  na  Corte  de 
Appellação. 

Já  o  consigna  o  decreto  n.  1.030,  de  14  de 
novembre  de  1890,  fazendo-o,  porém,  depen- 
dente áe  decreto  do  Presidente  da  Republica, 
sobre  proposta  do  Conselho  do  Tribunal,  in- 
formada pelo  Procurador  Geral  do  Distri- 
cto. O  systema  da  emenda  do  Senado  consulta 
melhor  a  conveniência  do  revezamento. 

Os  demais  artigos  não  precisam  ser  justifi- 
cados, justiflcam-se  pela  simples  leitura, 
pelo  que  ó  a  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  de  parecer  que  a  emenda 
do  Senado  seja  approvada. 

Sala  das  commissões,  19  de  novembro  de 
1898.—  J.  /.  Seabra*  presidente.  —  Luiz  Do- 
mingues *r*la.tor  . —Arroxellas  Galvão . — Trin- 
dade.— Martins  Júnior. 

Projecto  n.  90  A*  de  1897*  da  Camará  dos 
Deputados*  dispondo  que  os  membros  do  Mi- 
nistério Publico  do  Districto  Federal  perce- 
berão custas  dos  actos  que  praticarem  de  ac- 
cordo com  o  respectivo  regimento*  e  dá  outras 
providencias. 

O  Congreso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  Os  membros  do  Ministério  Publico 
do  Districto  Federal  perceberão  custas  dos 
actos  que  praticarem,  de  accordo  com  o  re- 
spectivo regimento. 

Art.  2.°  O  Poder  Executivo,  revendo  o  re- 
gimento de  1874,  e  pondo- o  de  harmonia  com 
a  legislação  vigente,  fará  em  suas  taxas  re- 
lativas ao  Ministério  Publico  o  conveniente 
augmento,  respeitando  quanto  possivel  o 
principio  de  proporcionalidade. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  1  de  dezembro  de 
1897.—  Art hur  César  Rios*  Presidente.— Car- 
los Augusto  Valente  de  Novaes*  2o  Secretario, 
servindo  de  1  ,°—José  Alvares  Rubião*  3o  Se- 
cretario, servindo  d.e2.° 

Emendas  do  Senado  ao  pjojecto  n.    90  A, 
de  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Os  juizes,  bem  como  os  membros 
do  Ministério  Publico,  ainda  não  contempla- 
dos no  regimento  n.  2. 169,  de  9  de  novembro 
de  1895,  perceberão  custas  dos  actos  que  pra- 
ticarem, sem  prejuízo  da  taxa  judiciaria. 

Art.  2.°  O  Governo  é  autorizado,  para  re- 
gular melhor  a  execução  desta  lei,  a,  expeiiir 
novo  regimento  de  custas  ,  harmonizando 
quanto  possivel  as  taxas  do  regimento  de 
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1874  com  o  systema  do  vigente  e  respeitando 
o  principio  da  proporcionalidade. 

Paragrapho  único.  Em  o  novo  regimento 
será  reduzida  de  um  terço  a  taxa  de  rasas, 
não  podendo  ser  na  somma  delias  carregada 
qualquer  fracção  de  100  réis. 

Art.  3.°  O  lançamento  no  rol  dos  culpados 
quanto  aos  réos  condemnados  nas  juntas  cor- 
reccionaes  será  feito  na  secretaria  do  Tribu- 
nal Civil  e  Criminal,  não  podendo  os  escri- 
vães e  o  secretario  deste  tribunal  perceber 
emolumentos  a  titulo  de  busca  quando  res- 
ponderem á  folha  corrida. 

Art.  4.°  Aos  presidentes  e  vice-presidentes, 
sem  prejuizo  do  que  lhes  pertencer,  como 
juizes  singulares,  e,  nos  julgamentos  conecti- 
vos, ao  Conselho  e  ás  Camarás  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal,  em  quanto  não  fôr  publi- 
cado o  novo  regimento,  competirão  os  emo- 
lumentos taxados  para  as  antigas  Relações 

Art.  5.°  O  revezamento  dos  juizes  fio  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  a  que  se  refere  o 
art.  106  do  decreto  n.  1.030,  de  14  de  no- 
vembro de  1890,  será  obrigatório,  indepen- 
dente de  decreto  do  Presidente  da  Republica, 
passando,  no  ultimo  dia  de  cala  anno,  o  juiz 
que  tiver  mais  tempo  de  estada  na  Camará 
Civil  para  a  Ccmmercial;  nas  mesmas  condi- 
ções, o  da  Camará  Commercial  para  a  Crimi- 
nal e  o  da  Criminal  para  a  Civil;  em  igual- 
dade de  condições,  fica  sujeito  ao  revezamento 
o  juiz  que  tiver  prioridade  de  posse  no  Tri- 
bunal. 

Art.  6.°  Emquanto  não  for  expedido  o 
novo  Regimento  de  Custas  seiá  adoptado  o 
regimen  desta  lei,  de  1874. 

Art.  7.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  12  de  novembro  de  1898.— 
Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro,  Vice- 
Presidente.—  Joakim  a"  O.  Catunda,  Io  Secre- 
tario.— Joaquim  Sarmento,  2o  Secretario.— 
Generoso  Ponce,  3o  Secretario. — José  Ber- 
nardo de  Medeiros,  servindo  de 4o  Secretario. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amaubã  a 
seguinte  ordem  do  dia  :  * 

Votação  dos  seguintes  projectos  : 

N.  134  B,  de  1898,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Guerra  para  o  exercício  de 
1899  (3a  discussão) ; 

N.  64  A,  de  1898,  com  parecer  sobre  a 
emenda  ao  projecto  n.  64  B,  de  1898,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  417:204$778,  supplementar  à  verba  n.  14 
do  art.  2o  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro 
de  1897  (3a  discussão) ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  158  C,  de  1898, 
supprimindo  de  todo,  para  todos  os  effeitos, 


excepto  no  que  respeita  a  vencimentos  e  ás 
promoções  effeetivas,  já  decretadas,  as  re- 
stricções  postas,  por  acto  do  Poder  Legisla- 
tivo ou  Executivo,  á  amnistia  concedida  pela 
lei  n.  310,  de  21  de  outubro  de  1895 ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  161,  de  1898,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
para  o  exercício  de  1899  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  134  D,  de  1898, 
additivo  destacado  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  134,  deste  anno,  determinando  que 
os  títulos  de  terra  que  por  lei  se  concedem 
nas  colónias  militares  sejam  expedidos  pelos 
respectivos  commaodos  de  districto  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento  em  que  o  general 
Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayraa,  inspector 
geral  do  Corpo  Sanitário  do  Exercito,  pede  o 
pagamento  da  differença  da  gratificação  que 
peicebe  e  a  que  ó  percebida  pelo  chefe  do 
Corpo  de  Saúde  da  Armada  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela  Al- 
fândega de  Macahé o  material  metallico  im- 
portado pela  Camará  Municipal  dessa  cidade 
destinado  ao  abastecimento  de  agua  á  cidade 
de  Macahé  e  depositado  na  mesma  alfandega, 
e  dá  outras  providencias  ; 

lfc  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1898, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Polyte- 
chnica,  que  não  tiverem  podido  prestar  ex- 
ame pratico  c?e  qualquer  dos  annos  do  re- 
spectivo curso,  prestar  essa  prova  na  época 
immediata  de  exames,  apresentando  para 
esse  fim  novo  relatório  dos  trabalho.*  já  fei- 
tos, caso  não  tenham  sido  conservados  os 
primeiros  relatórios ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  8:991$182,  para  pagamento  de 
Alfredo  Alexander,  correspondente  ao  tempo 
em  que  esteve  privado  do  exercício  de  pro- 
fessor do  Gymnasio  Nacional,  com  substitu- 
tivo da  Comniisão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça ; 

Continuação  da  3A  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposi- 
ções da  lei  n .  85,  de  20  de  setembro  de  1892, 
que  estabelece  a  organização  municipal  do 
Districto  Federal ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  120,  de 
1898,  concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a 
contar  de  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão 
vitalicia  de  120$  mensaes ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  149,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo* a  conceder  ao 
bacharel  Tranquilino  Graciano  de  Mello  Lei- 
tão, procurador  da  Republica,  na  secção  do 
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Estrado  do  Amazonas,  um  anno  de  licença 
com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  n  con- 
ceder ao  4o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre  Gentil  da  Silva  Portella  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de  1898, 
concedendo  ao  capitão  -<o  exercito  Paulino 
Feiippe  Simões  a  pensão  annual  de  720$, 
sem  prejuízo  dos  vencimentos,  por  achar-se 
inutilizado  para  o  serviço  do  exercito  ; 

Kova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  de 
1898  (additivo  destacado  na  2a  discussão  do 
projecto  n.  134,  deste  anno),  mandando  con- 
siderar validos  todos  os  exames  já  prestados 
na  Escola  Polytechnica  da  Capital  Federal 
por  alumnos  da  Escola  Militar  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  139  B,  de 
1898,  concedendo  a  pensão  de  60$  roensaes  ao 
soldado  reformado  Alcabibas  Medina  Hooper, 
inutilizado  em  serviço  de  guerra,  sem  pre- 
juízo das  vantagens  que  ora  tenha;  maudado 
destacar  do  projecto  n.  139,  de  1898 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executho  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
creiito  extraordinário  necessário  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo 
em  que  esteve  privado  do  exercício  de  suas 
funcções  de  medico  da  brigada  policial  desta 
Capital  e  por  acto  do  Poder  Executivo ; 

3"  discussão  do  projecto  n.119,  de  1896, 
concedendo  isenção  aos  direitos  de  importação 
e  expediente  para  todos  os  machinismos,  ap- 
relhos,  canos  de  ferro  e  mais  materiaes  des- 
tinadosás  obras  da  Companhia  das  Aguas  de 
S.  Luiz  do  Maranhão  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1898, 
(projecto  n.  106,  de  1897),  que  dá  varias  pro- 
videncias sobre  a  exploração  e  domínio  das 
minas  existentes  em  qualquer  ponto  do  terri- 
tório da  União  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  Greenhalgh  e  Po- 
lidor Novak  privilegio  por  50  annos  para  a 
wnstrucção,  uso  e  g  so  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  porto  do  littorai 
br&zíleiro  ou  do  ponto  terminal  de  alguma 
via  férrea  já  consturida,  vá  terminar  na 
fronteira  da  Bolívia,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 


113a  SESSÃO  EM  22  BE    NOVEMBRO  DE  1898 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  ( Presi- 
dente ),  Júlio  de  Mello  (  í°  Secretario  )  e 
Silva  Mariz  (3*  Secretario  ). 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  Here- 
dia  de  Sá,  Amorim  Figueira.  Theotonio  de 
Brito,  Serzedello  Corrêa,  Urbano  Santos, 
Rodrigues  Fernandes,  Viveiros,  Guedelha 
Mourão,  Eduardo  de  Berredo,  Cunha  Mar- 
tins, Anizio  de  Abreu,  Henrique  Valladares, 
Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  João  Lopes, 
Marinho  de  Andrade,  Helvécio  Monte,  Fre- 
derico Borges,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  Eloy  de  Souza,  Appolonio  Zenaydes, 
Ermirio  Coutinho,  Herculano  Bandeira,  João 
de  Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Araújo  Goés, 
Arroxellas  Galvão  Geminiano  Brazil,  Neiva, 
Tosta,  Francisdo  Sodré,  Manoel  Caetano,  Eu- 
génio Tourinho*  Paula  Guimarães,  Vergne 
('e  Abreu,  Amphilophio,  João  Dantas  Filho, 
Adalberto  Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras, 
Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  Je- 
ronymo  Monteiro,  Torquato  Moreira,  Timo- 
theo  da  Costa,  Raul  Barroso,  Nilo  Peçanha, 
Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos, 
Almeida  Gomes,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso 
Alvim,  Antero  Botelho,  Francisco  Veiga,  Oc- 
taviano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Cupertino  do  Siqueira  ,Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Alvares  Rubiao,  Casemiro  da  Rocha,  Bueno 
de  Andrada,  Cesário  de  Freitas,  Lucas  de 
Barros,  Diederichsen,  Ovidio  Abrantes,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo,  Mello  Rego,  Xavier  do 
Valle,  Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Correia,Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Guilion,  Victo- 
rino  Monteiro,  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Si».    João  de  Siqueira  O  — 

Ha  algumas  omissões  nas  palavras  que  hon- 
tem  proferi,  pedindo  o  cumprimento  de  dis- 
posições regimentaes,  e  V.  Ex.  declarou, 
até  de  um  modo  áspero  quando  se  dirigia  á 
minha  pessoa,  que  pedia  o  cumprimento  da 
lei  que  nos  rege,  que  eu  não  havia  lido  a 
disposição  do  art.  128,  porque  elle  referese 
a  emendas  no  orçamento.  Entretanto,  na 
minha  replica  disse  que  o  art.  128  não  se 
referia  somente  aos  orçamentos,  que  si  al- 
guém tinha  deixado  de  ler  a  disposição  regi- 
mental, com   certesa  não  tinha  sido  eu.    E 


(•)  Não  foi  revisto  pelo  orador. 
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tanto  isto  é  verdade,  que  passo  a  ler  a  dispo- 
sição do  art.  128  do  nosso  Regimento: 

« Tanto  n  í  2*>  como  na  3*  discussão  de 
qualquer  projecto . . .  »  e  isto  disse  eu  e  não  se 
acha  consignado  nas  palavras  que  hontem 
proferi,  e  que,  aliás,  não  corrigi,  mas  parece 
que  foram  revistas  por  mão  maligna.  J&  se 
vê  que  a  octa  ou  o  que  publicou  o  Diário  do 
Congresso  não  é  a  verdade  do  que  se  passou 
aqui,  quer  quanto  ás  palavras  que  proferi, 
qner  quanto  á  omissão  de  outras,  principal- 
mente aquellas  que  se  referem  ao  art.  128, 
que  diz  clara  e  positivamente:  —  Tanto  na 
2a,  como  na  3*  discusião  de  qualquer  projecto. 
Foi  isto  que  eu  reclamei,  e  fiz  para  que  não 
se  reproduza  o  facto,  que  ha  poucos  dias 
observamos,  quando  V.  Ex.  quiz  fazer  votar 
a  emenda  do  nobre  Deputado  por  Pornam- 
buco  o  Sr.  Cintra,  sem  que  tivesse  da  Com- 
missão  de  Orçamento  o  respectivo  parecer, 
porque,  dizem,  havia  necessidade  do  projecto 
em  discussão  ser  votado  naquelle  mesmo  dia, 
afim  do  i  ilustre  ex-Presidente  ter  como  ul- 
timo acto  a  amnistiados  offlciaes  do  exercito. 
Mas  tendo  havido  reclamação  e  não  tendo  a 
Camará  se  prestado  a  obedecer  á  deliberação 
de  V.  Ex.,  tanto  assim  que  não  houve  nu- 
mero para  a  votação,  e  passada  a  opportu- 
nidade  do  ex-Presidente  sanccionar  o  tal  pro- 
jecto, V.  Ex.  então  submetteu-se  à  disposi- 
ção do  Regimento  e  mandou  a  Commissão 
dar  parecer  sobre  as  emendas,  e  isto  em 
obediência  ao  art.  128.  Parece-me  que  para 
o  bom  andamento  dos  trabalhos  da  Camará, 
devemos  ter  uma  só  norma  de  proceder,  quer 
o  projecto  em  discussão  tenha  de  ser  sanc- 
cionado  por  este  quer  por  aquelle. 

O  Sr.  Presidente  —  Chamo  o  nobre 
Deputado  á  discussão  da  acta. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— E*  para  chegar  á 
discussão  da  acta;  ja  fiz  a  primeira  recla- 
mação, vou  passar  á  segunda. 

Mostrei  que  o  nosso  Regimento  não  tem 
sido  posto  em  pratica,  e  agora  vou  tratar 
sobre  a  organização  da  ordem  do  dia  e  falo- 
hei  todos  os  dias  a  bem  dos  nossos  tra- 
balhos. 

Reflro-me  á  ausência  na  ordem  do  dia, 
apesar  dos  meus.  constantes  pedidos,  escudado 
em  disposição  regimental,  da  indicação  da 
Mesa  sobre  o  paragrapho  único  do  art.  131. 

A  Mesa  julgou  conveniente  a  suppressão 
desse  paragrapho  e  propoz  essa  suppressão; 
entretanto,  até  hoje  não  vejo  na  ordem  do 
dia  essa  indicação. 

Não  sabemos  em  que  lei  vivemos,  si  está 
ou  não  em  vigor  o  paragrapho  único  do 
art.  131. 

A  Commissão  decidiu  em  votações  constantes 
que  o  Deputado  tem  o  direito  de  apresen- 
tar emendas... 


O  Sr.  Presidente— Chamo  a  attenção  do 
nobre  Deputado  para  a  discussão  da  acta.  As 
observações  que  o  nobre  Deputado  está  fa- 
zendo só  cabem  na  hora  do  expediente. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— ...na  occasião  da 
acta  na  sua  última  parte  da  organização  da 
ordem  do  dia  e  é  sobre  ella  que  folio. 

Entre  os  projectos  nella  apresentados  noto 
a  ausência  da  indicação  da  Mesa. 

O  Sr.  Presidente— Ef  na  hora  do  expe- 
diente que  V.  Ex.  deve  pedir  a  inclusão. 

0  Sr.  João  de  Siqueira  —Estou  fallando 
sobre  a  organização  da  ordem  do  dia,  direito 
que  V.  Ex.  não  me  pode  negar.  Faço  hoje 
o  meu  protesto,  farei  amanhã,  depois,  todos 
os  dias,  até  que  se  resolva  esta  questão  que  ô 
importantíssima.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento —  Pedi  a  palavra  unicamente,  Sr. 
Presidente,  para  declarar  que  o  Sr.  Augusto 
Clementino  tem  deixado  de  comparecer  por 
enfermo,  e,  continuando  no  mesmo  estado, 
continuará  a  faltar  ás  sessões  por  alguns 
dias. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Camará 
assistiu  k  questão  de  ordem  hontem  levantada 
pelo  illustre  Deputado  por  Pernambuco;  e 
viu  o  modo  por  que  a  Mesa,  dentro  do  Regi- 
mento, resolveu  aquella  questão. 

Por  isso  a  Mesa  não  volta  ao  assumpto, 
mantendo  o  que  disse  hontem  ;  mas  entre  as 
palavras  de  S.  Ex.  figura  uma  insinuação 
odiosa  que  eu,  quer  cm  meu  caracter  pes- 
soal, quer  no  de  Presidente  da  Camará,  tenho 
o  dever  de  repellir  com  a  maior  energia. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Como  eu  tam- 
bém repellirei  a  decisão  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  — Attenção  !  Chamo  á 
ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  Pôde  chamar. 

O  Sr.  Presidente  —  S.  Ex.  disse  que  o 
seu  discurso  hontem  proferido  foi  publicado 
sem  a  sua  revisão  e  talvez  corrigido  mali- 
gnamente por  terceira  pessoa,  de  modo  a 
alterar  o  seu  pensamento  e  palavras. 

Tenho  a  honra  de  declarar  à  Camará  que 
já  mandei  buscar  na  Imprensa  Nacional  as 
provas  tachygraphioas  do  discurso  do  nobre 
Deputado  e  pedirei  a  cada  um  dos  nobres 
Deputados  que  as  examinem  afim  de  julgar 
com  segurança  essa  accusação. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
não  pôde  fallar  sobre  a  acta  mais  de  uma 
vez. 
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O  Sr.  João  de  Siqueira.  —  Peço  a  palavra 
para  ama  explicaçio  pessoal. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Sr,  «fo&o  de  Siqueira  (*)  (Para 
uma  explicação  pessoal)— Não  censurei  a  V. 
Ex.,  Sr.  Presidente,  não  disse  que  V.  Ex. 
tinha  alterado  o  meu  discurso,  nem  o  julgo 
capaz  disto;  disse  que  parecia  ter  mão 
maligna.  Não  me  referi  a  V,  Ex.  Quanto 
ao  reparo  que  fiz,  depois  de  minhas  palavras 
esperei  que  V.  Ex.  dissesse  que  a  feita  que 
apontei  seria  oorrigida,  isto  é,  as  minbas  pa- 
lavras de  hontem,  dizendo  que  no  artigo  128 
não  se  tratava  só  de  orçamento,  mas  de 
qualquer  projecto.  Todas  as  vezes  que  occupo 
esta  tribuna  tenho  sempre  em  vista  o  cum- 
primento das  disposições  regimentaes  e  em 
questão  de  interesse  publico,  e  appello  para 
toda  a  Camará.  0  anno  passado,  repito, 
suscitou-se  a  questão  de  ter  ou  não  o  Depu- 
tado o  direito  de  apresentar  emendas  creando 
ou  supprimiado  empregos,  augmentaado  ou 
diminuindo  ordenados. 

O  Sr.  Irinbo  Machado— A  propósito  de 
uma  emenda  do  Sr.  Érico  Coelho  sobre  a  Le- 
gação do  Vaticano. 

0  Sr.  João  de  Siqueira— Appellou-se  para 
a  Camará,  eesta,  por  100  votos  contra  60, 
deliberou  que  as  emendas  deviam  ser  re- 
cebidas. 

Este  anno  V.Bx.,  não  se  conformando  com 
a  decisão  da  Camai*a  o  anno  passado,  recusou 
uma  emenda  do  Sr.  firico  Coelho;  appellei 
para  a  Casa,  e  esta,  em  votação  symbolica, 
deliberou  aoceitar  a  emenda.  Depois  desta 
deliberação  apresentei  ao  Orçamento  da 
Viação  emendas  idênticas,  e,  no  entretanto, 
V.  Ex.  declarou  que  eh  as  não  podiam  ser 
acceitas !  Ora,  si  todos  sabem  que  a  Camará 
resolveu  esta  questão  por  duas  vezes  e  vêem 
que  o  Presidente  persiste  em  sustentar  a  sua 
opinião,  baseado  no  art.  131,  pergunto:  qual 
é  o  caminho  a  seguir  ?  E'  aquelle  que  a  Ca- 
mará deliberou  em  duas  votações,  ou  a  opi- 
nião em  que  persiste  o  honrado  Presidente? 
Esta  foi  a  questão  que  levantei,  a  qual  V.  Ex. 
está  tornando  odiosa,  arrastando-a  para  o 
terreno  pessoal,  quando  se  trata  simples- 
mente do  cumprimento  da  lei  que  rege  nossos 
trabalhos.  O  que  não  é  cavalheiroso,  por 
parte  do  Presitente  da  Camará,  é  que  por 
diversas  vezes  se  mostre  pouco  lhano,  quando 
reclamo  o  que  considero  do  meu  dever  e 
i  julgo  ser  um  direito  que  me  assiste.  V.  Ex. 
|  é  applicador  da  lei,  e  parece  que  o  appiicador 
da  lei  deve  ter  as  qualidades  de  brandura  e 


(*)Não  foi  revisto  pelo  orador. 
Camará    V.  V 


de  calma  para  poder  com  maior  justiça  deci- 
dir das  questões  aqui  levantadas.  Já  se  vê 
que  não  tem  nenhuma  razão  de  ser  o  modo 
por  que  V.  Ex.  constantemente  se  dirige  a 
um  dos  mais  obscuros  (nã)  apoiados)  repre- 
sentantes nesta  Casa,  sempre  que  elle  vem 
reclamar  sobre  esta  ou  aquella  questão  que 
se  aventa.  (Muito  bem.) 

Em  seguida  é  ap provada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Pedre  Chermont,  Augusto  Montenegro, 
Matta  Bacellar,  Luiz  Domingues,  Thomaz 
Accioly,  Francisco  Sá,  Augusto  Severo,  Trin- 
dade, Affonso  Costa,  Coelho  Cintra,  João  Vi- 
eira, Pereira  dí>  Lyra,  Juvenoio  de  Aguiar, 
Angelo  Netto,  Felisbello  Freire,  Rodrigues 
Lima,  Eduardo  Rimos,  Galdino  Loreto,  José 
Murtinho,  Oscar  Godoy,  Irineu  Machado,  Al- 
cindo  Guanabara,  Sá  Freire,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Pereira  dos  Santos,  Érico  Coelho, 
Rarros  Franco  Júnior,  Urbano  Marcondes, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Jacob  da 
Paixão,  Alfredo  Pinto,  Matta  Machado,  Pá- 
dua Rezende,  La  mar  tine,  Oliveira  Braga, 
Lamenha  Lins,  Lauro  Muller,  Rivadavia 
Corrêa,  Aureiiauo  Barbosa  e  Campos  Car- 
tier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Sylverio  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Elias  Martins,  Torres 
Portugal,  Coelho  Lisboa,  José  Mariano,  Mala- 
quias Gonçalv  '8,  Barbosa  Lima,  Cornelio  da 
Fonseca,  Moreira  Alves,  Rocha  Cavalcanti, 
Euclides  Malta,  Olympio  Campos,  Jayme 
VillasBoas,  Seabra,  Aristides  de  Queiroz, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Xa- 
vier da  Silveira,  Belisario  de  Souza,  Fonseca 
Portella,  Leonel  Loreti,  Ernesto  Brazilio, 
Campolina,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Gon- 
çalves Ramos,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Ferreira  Pires,  Augusto  Clementino,  Telles 
de  Menezes,  Theotonio  de  Majgalhães,  No- 
gueira Júnior,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Moreira  da  Silva,  Domingues  de 
Castro,  Dino  Bueno,  Gustavo  Godoy,  Adolpho 
Gordo,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Alencar 
Guimarães,  Pedro  Ferreira,  Piinio  Casado, 
Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha,  Ap- 
paricio  Mariense,  Francisco  Alencastro,  Py 
Crespo  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Ildefonso  Lima,  José 
Peregrino,  Teixeira  de  Sá,  Martins  Júnior, 
Alves  de  Brito,  Deocleciano  de  Souza,  Ber- 
nardes Dias,  Calogeras,  António  Zacharias, 
Arthur  Torres,  Galeão  Carvalhal,  Luiz  Fla- 
quer,  Costa  Júnior,  Edmundo  da  Fonseca, 
Cincinato  Braga,  Martins  Costa  e  Pinto  da 
Rocha. 

33 
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ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Prettdente-  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  às  votações  dag 
matérias  encerradas. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  à  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  o  seguinte 

PBOJSCTO 

N.  168—1898 

Declara  que  o  art.  23  do  decreto  n.  2.464, 
de  17  de  fevereiro  de  1897,  não  eomprehende 
o  caso  de  incompatibilidade  proveniente  de 
parentesco  em  linha  collateral  entre  os  repre- 
sentantes do  Ministério  Publico  e  quaesquer 
juizes,  que  os  impeça  de  funccionar  con- 
junctamente  em  um  mesmo  tribunal,  juízo 
ou  junta  correccional 

0  decreto  n.  2.464,  de  17  de  fevereiro  de 
1897,  quo  «consolida  e  completa  as  disposições 
regulamentares  do  de  n.  1 .030  na  parte  rela- 
tiva ao  pessoal  da  justiça  local  dispõe: 

Art.  23.  Não  poderão  servi  rconjunctamen te 
no  mesmo  tribunal,  juizo  ou  junta  correccio- 
nal magistrados,  vogaes,  jurados,  ou  func- 
cionarios  que  forem  entre  si,  ascendentes, 
em  qualquer  grão,  ou  collateraes  dentro  do 
2°  grão,  conforme  o  direito  civil. 

Paragrapho  único.  Também  não  poderão 
servir  no  mesmo  tribunal,  juizo  ou  junta 
correccional,  advogados  que  o  forem  ascen- 
dentes ou  descendentes  dos  juizes  q  de  nelles 
ftroccionarem.» 

Considerando,  à  vista  desta  disposição,  que 
a  primeira  parte  do  artigo  não  eomprehende 
os  representantes  do  Ministério  Publico  que 
em  sentido  rigorosamente  technico  não  são 
magistrados; 

Considerando,  entretanto,  que  pôde  induzir 
à  duvida  a  expressão  funecionarios,  que  aliás 
não  figura  no  decreto  n.  1.030»  art.  47,  ora 
consolidado,  e  que  é  a  lei  orgânica  da  justiça 
local  no  Districto  Federal,  pois  que  o  citado 
art.  47  emprega  o  vocábulo  serventuários^ 
em  ves  de  funecionarios; 

Considerando  que  o  paragrapho  único  do 
art.  23  do  novo  decreto  citado  n.  2.464,  per- 
mitte  que  os  advogados,  que  aliás  curam  de 
interesses  privados,  possam  servir  em  tribu- 
naes,  cujos  membros  sejam  seus  parentes  em 
linha  collateral; 

Considerando,  assim,  por  um  lado,  que  con- 
Vera  harmonizar  pela  interpretação  o  citado 
paragrapho  único  oom  o  principio  daquella 


disposição  para  evitar  absurdo  na  previsío 
de  se  lhe  dar  sentido  differente,  attenta  a  al- 
ludida  duvida; 
-Considerando  também, -por  outro  lado,  que 
não  convém  inutilizar  a  acção  de  um  simples 
adjunto  de  promotor,  por  exemplo,  pela  In- 
compatibilidade, supposta  em  hypothese,com 
um  vogal; 

Considerando,  finalmente,  que  os  represen- 
tantes do  Ministério  Publico  não  devem  ser- 
vir com  seus  parentes  em  linha  recta,  o  que 
nem  a  lei  n .  1 .030,  nem  o  decreto  que  a  con- 
solidou nesta  parte,  prohibem,  propomos  o 
seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  0  art.  23  do  decreto  n.  2.464, 
de  17  de  fevereiro  de  1897,  não  eomprehende 
o  caso  de  incompatibilidade  proveniente  de 
parentesco  em  linha  collateral  entre  os  re- 
presentantes do  ministério  oublico  e  quaes- 
quer  juizes,  que  os  impeça  ae  funccionar  con- 
junctamente  em  um  mesmo  tribunal,  juizo, 
ou  junta  correccional. 

Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898. 
João  Vieira .  —  Frederico  Borges.— Qaldino 
Loreto.—  Gemintano  Bratil. —  Sd  Freire. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  134  B,  de  1898,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Guerra  para  o  exercício  de  1899 
(3a  discussão). 

São  suecessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes 

kmbndàs 

Do  Sr.  Alencar  Guimarães  e  outros: 

Ao  art.  2o,  lettra  b,  onde  se  diz— sobre  o  es- 
tabelecimento de  três  ooudelarias  no  Rio 
Grande  do  Sul,  no  Triangulo  Mineiro— ao 
Sul  de  Minas  e  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro— substitua-se  pelas 
expressões  seguintes: 

De  coudelarias  nos  Estados  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Paraná,  Triangulo  Mineiro  ou  Sul  de 
Minas  a  no  município  de  Campos,  no  Rio  de 
Janeiro. 

Do  Sr.  Henrique  Valladares: 

Rubrica  4*  —  Supprimase  a  verba  de 
2: 160$  para  dous  serventes  da  extincta  Re- 
partição de  Quartel- Mestre  General. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  emenda  do  Sr. 
Rodolpho  Paixão  sob  o  n.  3  e  ã  rubrica  7a. 

São  suecessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Hen- 
rique Valladares. 
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N.  4 
Rubrica  10a—  Soldos  e  gratificações: 
Reduxa-se  a  6.198:960$  a  verba  de  6.331:920$  de  soldos  dos  oíHciaes,  sendo: 

Oflici  les    generaes 

4  marechaes 12:000$000       48:000$000 

9  generaes  de  divisão,    sendo   l  extranu- 

merario 9:600.^000       86:400$000 

17  generaes  de  brigada,  sendo    1   extranu- 

merario 7:200$000      122:400$000         256:800|000 

Corpos  especiaes  e  arregimentados 

68  coronéis,  sendo  5  aggregados  e  2  ex- 
traordinários   4:800$000        326:400*000 

74  tenentes-coroneis,    sendo    1   aggregado.         3:840$000       284:160$000 

132  majores,  sendo  8  ex  trannmerarios  e  5 

•agregados 3:360$000        443:520$000 

442  capitães,  sendo  1 1  extranuraerarios   e  8 

aggregados 2:400$000    1.060:800$000 

408  tenentes  o  iot  tenentes,  sendo  1  extranu- 

merario  e  3  aggregados 1 :680$000       685:440$000 

1.835  alferes  e  2o»  tenentes,  sendo  686  do 
quadro,  1.019  aggregados,  24  veterl-» 
narios  e  picadorese  107  graduados. . . .  1:440$000    2.642:400$000    5.442:720$000 

Corpo  de  Saúde 

1  general  do   brigada  inspector 7:200$000 

3  coronéis  médicos 4:800$000         14:400$000 

11  tenentes-coroneis,  sondo  10  médicos  (i  ag- 

grega-lo)  e  1  pharmaceutico 3 :  840$000         42:240$000 

37  majores,  sendo  35  médicos  (3  extranume- 

rarios  e  5  aggregados)  e2  pharniaceu- 

ticos 3:360$000        124:320$000 

56  capitães,  seiv^o  47  médicos  (2  extranume- 

rarios)  e  8  pharmaceu ticos 2:400$000        132:000$000 

54  tenentes,  sendo  32  médicos  ( 1  aggregado)  e 

22  pharmaceuticos. .,..., 1 :680$000         90:720$000 

7  alferes   pharmaceuticos 1 :440$000          10:080$000        420:960$000 

Escol  is   militares 

40  alferes  alumnos 1 :440$000         57:600$000 

Asylo  de  Inválidos 

1  major  honorário 3:360$000 

4  capitães  ditos 2:400$000  9:600$000 

3  tenentes  ditos 1 :680$009  5:040$000 

2  alferes  ditos 1 :440$000  2:880$000         2O:880$000 

Total 6.198:9601000 

N.  5 

Reduza-se  a  4.241:220$  a  verba  de  gratificações  de  officiaes  pela  supprewão  das  seguin- 
tes gratificações: 

I  de  commando  de  corpo  de  exercito 7:200$000 

2de  commando  de  brigada 4:440$000  8:880$000 

106  de  subalternos  a  pé 540Ç000         57:240$000 

Total 73:320$000 
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São  sucessivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  do  Sr.  Valladares  sob  os 
ns.  6  e  7,  e  ás  rubricas  8  e  1 1 . 

E'  annunciadaa  votação  da  seguinte: 

Emenda   (  sob  on.  8  ) 

Onde  convier: 

Consigne-se  a  verba  de  24:600$  para  paga- 
mento das  gratificações,  a  que  tem  direito 
pelo exercicio  presente,  aos  estados-maiores 
do  ajudante-general  e  quartel-mestre  ge- 
neral. 

O  Sr.  Presidente— Esta  emenda 
teve  parecer  favorável  da  Commissao  ;  mas 
é  de  meu  dever  informará  Camará  que  já  foi 
lido  no  expediente  o  seguinte  officio  do  Io 
Secretario  do  Senado  : 

«Afim  de  ser  presente  á  Camará  dos  Depu- 
tados, junto  vos  transmitto  um  dos  auto- 
graphos  da  resolução  do  Congresso  Nacional, 
devidamente  sanccionada,  que  autorizou  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  o  credito  necessário  para 
pagamento  no  actual  exercicio  das  gratifi- 
cações fixadas  na  tabeliã  annexa  á  lei  n.232, 
de  7  de  dezembro  de  1894,  para  o  pessoal  que 
compõe  os  estados-maiores  do  Ministro  da 
Guerra  e  do  Ajudante  General  do  Quartel- 
Mestre.» 

O  Sr.  Augusto  Severo  {pela  or- 
dem)—Como  relator  e  autor  da  emenda,  em 
vista  da  informação  que  V.  Ex.  acaba  de 
dar  á  Camará,  vejo-me  na  obrigação  de  pedir 
a  retirada  da  alludida  emenda. 

Si  a  Commissao  acceitou-a,  foi  porque  na 
proposta  do  Governo  não  havia  verba  idên- 
tica para  os  estados  maiores  do  Ministério  da 
Guerra. 

O  Sr.  Mello  Rego  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  o  que  foi  autorizado  pelo 
Congresso  nesta  emenda  foi  o  pagamento  de 
despezas  dentro  deste  exercicio,  para  o  que 
não  se  votou  verba. 

O  orçamento  que  discutimos  fixa,  é  certo, 
verba  para  o  exercicio  futuro. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— A  emenda  trata  do 
exercicio  presente  e  está  prejudicada. 

O  Sr.  Mello  Rego— Pergunto  á  nobre 
Commissao  de  Orçamento:  para  o  pagamento 
destas  despezas  consignou-se  verba  no  orça- 
mento para  o  exercicio  futuro  ? 

O  Sr.  Augusto  Severo— Para  pagar  o  ex- 
cicio  presente. 

O  Sr.  Mello  Rego— Estou  satisfeito. 


porque  a  emenda  pelo  modo  que  está  redi- 
gida não  &e  refere  ao  exercicio  futuro,  mas 
ao  exercicio  presente. 
0  nobre  Deputado  retira  a  emenda  ? 

0  Sr.  Augusto  Severo— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  Augusto 
Severo,  requer  a  retirada  da  sua  emenda.  Os 
senhores  que  concedem  a  retirada  pedida 
queiram  se  levantar.  (Pausa.) 

Foi  concedida  a  retira-la  pedida  pelo  Sr. 
Augusto  Severo. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Augusto  Severo  sob  on.  9  e  ao  n.  6. 

O  Sr.  Augusto  Severo  (pela 
ordem)— Venho  á  tribuna  para  não  deixar 
que  pese  sobre  o  relator  da  commissao  uma 
censura  de  nenhuma  forma  justa.  Medida 
idêntica  existe  no  corpo  do  orçamento  e  na 
proposta  do  Governo  que  a  Camará  tem 
approvado. 

No  orçamento  passado  supprimiramse  as 
offleinas  de  alfaiates,  latoeiros,  correeiros,  etc.v 
não  sendo,  entretanto,  eupprimidas  as  mes- 
tranças,  porque  os  respectivos  empregados 
tinham  direitos  adquiridos. 

No  deste  anno  já  foi  solicitado  credito  ao 
Congresso  para  este  pagamento,  estando, 
entretanto,  retardado  o  respectivo  projecto. 
Como  medida  preventiva,  para  não  se  retar- 
dar pagamento  a  pobres  empregados  que  não 
recebem  ordenado  ha  um  anno,  foi  que  a 
commissao  incluiu  essa  providencia. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emendados  Srs.  Serzedel  lo  Corrêa  e  Augusto 
Severo: 

Lettra  (a)  do  art.  2o  —  Substitua-se  pelo 
seguinte: 

A  reformar  o  ensino  militar  sem  exceder 
as  consignações  orçamentarias  respectivas  da 
presente  lei  —  mantidas  a  suppressão  das 
Escol  a  8  de  Porto  Alegre  e  Ceará  e  a  separa- 
ção, como  se  acha  presentemente,  do  curso 
preparatório  e  do  curso  superior  da  Escola 
Militar  da  Capital  Federal,  sobre  as  seguintes 


O  Sr.  Presidente— A  Mesa  julgou 
ver  dar  a  informação  que  deu  á  Camará, ' 


Aproveitamento  do  pessoal  docente  vita- 
licio,  suppressão  das  cadeiras  de  biologia  e 
sociologia  e  moral,  tabeliã  dos  vencimentos 
do  corpo  docente  igual  para  escolas  naval  e 
militar. 

Continuará  em  vigor  o  decreto  n.  2.881,  de 
18  de  abril  deste  anno,  até  que  seja  expedido 
o  decreto  de  reorganização,  o  que  deverá  ser 
feito  dentro  do  menor  prazo  possível. 

Em  virtude  da  emenda  acima,  modifique-se 
O  n .  5—  Instrucção  Militar . 

Ef  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
joiquato  Moreira  e  outro,  sob  n.  11 : 

Ao  art.  2o— Accrescente-se:  Fica  o  Governo 
autorizado  a  adquirir  na  cidade  da  Viotoria, 
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capital  do  Estado  do  Espírito  Santo,  um  pré- 
dio destinado  a  quartel  cia  força  federal . 

Sâo  suecessivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  12  e  13  offerecidas 
pelos  Sps.  Silva  Mariz  e  Irineu  Machado. 

E'approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Irineu  Machado  sob  o  n.  14: 

Aoart.  4o— (no  caso  de  ser  rejeitada  a 
emenda  que  restabelece  o  Laboratório  Pyro- 
technico) — acerescente-se  o  seguinte: 

§§  Os  operários  do  laboratório  extincto, 
<rae  não  forem  incluídos  desde  já  nos  quadros 
oa  fábrica  de  cartuchos  em  consequência  do 
disposto  nos  paragrapbos  antecedentes,  serão 
entretanto  ápproveitados  gradualmente  e  ã 
medida  que  se  abrirem  vagas  na  referida 
lkbrica. 

São  suecessivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  na.  15  e  16,  oífere- 
cidas  pelos  Srs.  Augusto  Severo  e  Luiz  Adoi- 
pho. 

E' appròvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Francisco  Tolentino,  sob  o  n.  17: 

Ao  art.  2°,  lettra  ft,  do  projecto  n.  134  B— 
Accrescente-se:  Estado  de  Santa  Catharina. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  o  n.  18,  offerecida  pelo  Sr.  Barros 
Franco  Júnior: 

Supprimam-se  as  verbas  destinadas  á  ma- 
nutenção dos  arsenaes  da  Bahia,  Pernam- 
buco e  Pará. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  {pela  or- 
(fem>-Para  encaminhar  a  votação  peço  a 
attenção  da  Gamara  para  a  informação  dada 
pelo  honrado  relator  da  commissão  sobre 
assumpto  idêntico  que  a  Camará  por  oi- 
tenta e  tantos  votos  se  dignou  approvar. 

0  honrado  relator  da  commissão,  a  quem 
foi  presente  a  emenda  apresentada  pelos 
meus  dignos  companheiros  de  bancada  e  tam- 
bém assignada  por  outros  amigos,  pro- 
curando estudar  a  questão,  informou  à  Ca- 
mará o  seguinte: 

«Dado  o  interesse  e  paixão  mesmo  que  a 
discussão  desse  assumpto  despertou  no  seio 
da  Camará,  procurou  voltar  ao  estudo  da  quês- 
tão  da  maneira  a  miis  minuciosa  que  lhe  foi 
possível,  não  conseguindo,  entretanto,  como  era 
seu  intuito,  medir  com  precisão  o  que  resul- 
taria liquido  em  economia,  da  suppressão  in- 
dicada; e  isto  por  não  ter  chegado  a  conhe- 
cer, para  poder  computal-os,  os  valores  dos 
fretes  de  artefactos  que  teriam  de  ser  re- 
mettidos  da  Capital  Federal  para  as  diversas 
guarnições,  servidas  em  parte  por  aquelles 
arsenaes,  e  as  differenças  entre  estes  e  os  que 
se  pagariam  dos  mesmos  arsenaes  para  as 
guarnições  dos  Estados  visinhos.* 

Comprehende  V.  Ex.  que,  tratando-se  de 
votar  uma  medida  que  não  traz  economia 
real... 


O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Não  apoiado. 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—...  julgo  de  meu 
deverapresentar  à  Camará  a  opinião  daquelle 
que  por  seu  voto  foi  incumbido  de  estudar 
esta  questão  e  de  trazer  á  consideração  da 
Camará  o  resultado  de  suas  investigações. 

Tratando-se,  além  disso,  de  uma  medida 
que  não  traz,  como  posso  afflrmar,  economia 
real  (não  apoiados,  apoiados),  antes  vem  pre- 
judicar a  classe  operaria  dos  Estados  do 
Norte,  venho  em  nome  da  bancada  e  dos  ami- 
gos que  assignaram  esta  emenda,  que  em  se- 
gunda discussão  deu  em  resultado  a  manu- 
tenção da  verba  para  serem  conservados  os 
arsenaes,  pedir  que  se  digne  manter  a  sua 
deoisão  firmada  por  oitenta  e  tantos  votos, 
rejeitando  a  emenda  do  honrado  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro  que  tão  graves  inconve- 
nientes traz  às  classes  operarias  dos  Estados 
do  Norte.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Camará  si  consente  na  votação  da 
emenda  por  partes,  pois  se  refere  a  Estados 
diversos. 

Vozes— E'  tarde. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada ...  Pernam- 
buco, Pará  e  Bahia,  e  desde  já  declaro  que 
voto  contra  tudo. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Eu  também 
voto  contra  tudo. 

O  Sr.  Barros  Pr  cinco  Jú- 
nior (pela  ordem)— Eu  não  oceuparia  a 
attenção  da  Camará,  si  não  tivesse  ouvido  as 
palavras  do  nobre  Deputado  por  Pernambuco 
que,  para  encaminhar  a  votação,  discutiu  o 
assumpto. 

Com  a  apresentação  da  emenda,  tive  em 
vista  unicamente  fazer  uma  economia  séria 
para  os  cofres  públicos  e  escuso  repetir 
aquillo  que  todo  o  mundo  sabe  e  foi  exposto 
pelo  Sr.  Presidente  da  Republica. 

S.  Ex.  afflrmou  e  está,  na  convicção  do 
povo  que  o  estado  financeiro  da  Nação  não 
admitte  despezas  não  só  odiosas,  como  su- 
pérfluas e  inúteis.  (Não  apoiados  e  apoiados.) 

E'  uma  inutilidade  a  conservação  dos  ar- 
senaes do  Pará,  Pernambuco  e  Bahia.  (Apoia- 
dos  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Augusto  Severo  (pela  or- 
dem)—ST.  Presidente,  o  i Ilustre  Deputado 
assevera  que,  com  a  approvação  desta 
emenda,  se  faz  grande  economia  para  os  co- 
fres públicos.  Entretanto,  eu  ouso  afflrmar  o 
contrario.  (Apoiados). 

Da  medida  não  resulta  nenhuma  economia, 
porque  ha,  Sr.  Presidente,   nesses  Arsenaes 
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escolas  de  artífices  militares,  grande  numero 
deempregadrs  vitalícios  e  grande  quanti- 
dade de  machinismos,  para  cujo  destino  não 
se  dá  providencias  na  medida.  (Apoiados). 

Como  disse,  quando  fallei  em  2*  discussão, 
só  depois  de  ura  estudo  acurado  do  Governo, 
se  pôde  providenciar  no  sentido  de  se  trans- 
formar esses  Arsenaes  em  offlcinas  de  repa- 
rações, como  foi  a  primitiva  opinião  do  hu- 
milde orador,  que  agora  falia. 

Por  conseguinte,  offlrmar  em  absoluto  que 
da  appro vagão  dessa  emenda  resulta  eco- 
nomias é  fazer  uraaaffirmação  sem  base  para 
a  defeza. 

Eu,  pois,  declaro  que  mantenho  o  meu 
voto,  esperando  que  a  Camará  será  mais  uma 
vez  coherente  votando  pela  manutenção  dos 
Arsenaes. 

O  Sr.  I*ref*Idente~ De  accôrdo com 
o  pedido  do  Sr.  Deputado  Bueno  de  Andrada, 
vou  submetter  a  votos  a  emenda  por  partes. 

Posta  a  votes,  ô  rejeitada  em  todas  as  suas 
partes  a  emenda  offerocida  pelo  Sr.  Barros 
Franco  Júnior  supprimindo  a  verba  para  a 
manutenção  dos  Arsenaes  da  Bahia,  Per* 
nambuco  e  Pará. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Augusto  Severo, 
sob  o  n.  19. 

A*  verba  ajudas  de  custo— Accrescentese  : 
Para  pagamento  de  ajudas  de  custo,  pela 
transferencia  para  Matto  Grosso  aos  20i  te- 
nentes Ricardo  de  Berredo  e  Àrtuardo  de 
Berredo— 600$C00. 

O  Sr.  Lauro  Muller  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  desejo  uma  informação  de 
V.  Ex. 

Este  parecer  da  Commissão,  caso  seja  ap- 
provada  a  emenda,  não  envolve  um  requeri- 
mento que,  approvado,  fará  com  que  seja 
destacada  a  emenda  ? 

O  Sa.  Presipentb—  A  emenda  só  pôde  ser 
destacada  si  fôr  approvada. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  referida  emenda 
do  Sr.  Augusto  Severo,  sob  o  n.  19,  a  qual  é 
destacada  para  constituir  projecto  especial  e 
gofirer  nova  discussão,  na  forma  do  Regi- 
mento. 

São  suecessi  vãmente  pestas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  20,  21,  22  e  23. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  offerecida 
pelo  Sr.  Mello  Rego  sob  n.  24  : 

A'  rubrica  12*— Classes  inactivas— Aocre- 
soente  se  à  verba  —  gratificação  addicional— 
não  comprehendido8  os  officiaes  reformados, 
empregados  em  qualquer  serviço  do  Minis- 
tério da  Guerra,  em  que  percebam  outras 
gratificações. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Mello  Rego,  sob  n.  25: 


A*  rubrica  11a :— Etapas  —  Substitua-ae 
a  tabeliã  de  etapas  para  os  officiaes  pela  se- 
guinte: 

Marechal 14$000  diários 

Generaes  de  brigada 11$200     » 

Coronel,    tenente-coronel   e 

major 8$400      > 

Capitão 7$000      » 

Subalternos 5$600     > 

O  Sr.  Mello  Rego  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  antes  de  pedir  a  retirada  da 
minha  emenda,  devo  uma  explicação  à  Ca* 
mara. 

A  Commissão  rejeita  a  minha  emenda,  por- 
que diz  que  ella  traz  augmento  de  despega. 

Devia  explicar  o  pensamento  que  tive  ao 
redigir  a  emenda;  mas,  como  pretendo  fazer 
umas  reflexões  sobre  a  emenda  que  se  segue, 
limito-me,  por  ora,  a  pedir  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Casa,  si  consente  na  retirada  da 
minha  emenda. 

Consultada,  a  Camará  consente  na  retirada 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emenda 
do  Sr.  Mello  Rego,  sob  n.  26: 

Pica  o  Governo  autorizado  a  rever  a  tabeliã 
das  etapas  doa  officiaes  do  exercito  no  sentido 
de  reduzir  o  numero  das  diárias  abonadas  a 
cada  offlcial,  de  modo  que  não  exceda  de  10  e 
nem  des;a  de  quatro. 

O  Sr.  Mello  Rego  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  a  Commissão  acha  que  a  mi- 
nha emenda  importa  em  augmento  de  des- 
peza. 

Não  ha  tal,  porque  actualmente  as  etapas 
teem  o  limite  msximo  de  14  e  o  limite  mí- 
nimo de  14,  e  eu  proponho  que  o  limite  má- 
ximo seja  de  10  e  o  mínimo  de  quatro. 

Ora,  pôde  haver  nesse  caso  augmento  de 
despeza? 

O  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
ainda  ha  pouco  invocou  a  necessidade  de  eco- 
nomias; mas,  senhores  a  economia  que  se  foz 
com  arsenaes,  que  será  de  400:000$,  não  corres- 
ponderá de  certo  à  que  resultará  com  a  ap- 
provaçfio  da  minba  emenda. 

Nós  votámos  pouco  esclarecidos;  conver- 
sando eu  com  o  cheíe  da  Contadoria  da 
Guerra,  ouvi  que  esta  emenda  poderia  trazer 
augmento  de  despeza  de  mais  de8:000$000. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— E  a  deV.  Ex. 
de  mais  de  mil. 

O  Sr.  Presidente  ~  Attenção  ;  o  nobre 
Deputado  não  pôde  discutir  a  emenda, 

O  Sr.  Mello  Rego— O  que  dis«e,  Sr.  Pre- 
sidente, é  que  nós  votámos  aqui  sem  estar- 
mos esclarecidos;  quanto  ao  demais  retirei  a 
minha  emenda. 
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O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Mas  retirou 
agora. 

O  Sr.  Mello  Rego— A  emenda  que  mante- 
nho não  augmenta  despeza. 

O  Ar.  Augusto  Severo  {pela  or- 
dem)— 0  honrado  Deputado  que  acaba  de  dei- 
xar a  tribuna  e  que  ofiereceu  à  consideração 
da  Gamara  as  duas  emendas  que  estão  agora 
em  votação,  declarou  que  ellas  não  tinham 
obtido  parecer  justo,  por  isso  que  ellas  redu 
zem  despesas. 

Não  ha  tal,  Sr.  Presidente,  pois  elles  esta 
beleciam  o  máximo  e  o  min  imo  para  a  etapa 
e  por  conseguinte  deixava  o  Governo  poder 
íazer  o  restabelecimento  da  etapa,  dentro 
desse  máximo  ou  minimo.  (Apoiados.) 

Depois,  S.  Ex.  apresentou  uma  tabeliã  fixa, 
o  que  tirou  todo  o  valor  da  autorização. 
(Apoiados.) 

For  conseguinte,  Sr.  Presidente,  p  Com* 
missão  deu  o  parecer  iusto  às  emendas, 
apoiando  primeiro,  que  ellas  se  contradiziam, 
porque  uma  fixava  a  etapa  e  outra  marcava 
o  limite  máximo  e  minimo  dessas  etapas,  ao 
passo  que  na  tabeliã  apresentada  pela  Com- 
missão,  para  as  etapas,  disso  estou  certo, 
não  poderia  haver  maior  despeza,  o  que  não 
aconteceria  com  as  emendas  do  nobre  Depu- 
tado, porque  no  quadro  de  alferes,  tenentes, 
e  capitães  sendo  maior  aqui  do  que  no  resto 
do  Brazil,  resultaria  muito  maior  augmento 
do  que  o  que  está  actualmente  em  vigor. 
(Apoiados) . 

Posta  a  votos  é  regeitada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Mello  Rego,  sob  n.  26. 

E*  considerada  prejudicada,  pela  approva- 
00  da  emenda  sob  n.  11,  a  emenda  sob  n.  27, 
offerecida  pelo  Sr.  Torquato  Moreira  e  ou- 
tros. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Henrique  Valla- 
res  sobn.  28. 

Rubrica  16*— Material: 

N.  2  — Em  vez  de  25:000$  —  diga-se: 
30:000$000. 

N.  3  —  Em  vez  de  10:000$—  diga-se  : 
7:200$000. 

N.  9  —  Em  vez  de  10:000$  —  diga-se  : 
7:200$000. 

N.  11  (alienea  b)  —  Km  vez  de  16:200$  — 
diga-se:  7 :200$000. 

N.  12— Em  vez  de  5:400$  —  diga-se: 
4:200$000. 

N.  14  (alinea  a)  —  Em  vez  de  3:000$  — 
diga-se:  4:000$000. 

N.  15  — Em  vez  de  35:000$  —  diga-se:' 
40:000$000. 

N.  25  —  Em  vez  de 250:000$  —  diga-se: 
200:000$000. 

N.  29  —  Em  vez  de  216:952$  —  diga-se : 
180:000$000. 


N.  30  —  Em  vez  de  47:000$  —  diga-se: 
30:000$000. 

N.  32  —  Em  vez  de  200:000$  —  diga-se; 
150:000$000. 

Supprima-se  a  verba  de  15:000$  para  pre- 
stações fixas  e  prévias  para  enterros  de  offl- 
ciaes  na  Capital. 

Reduza-se  a  30:000$  a  verba  de  50:000$ 
para  diária  a  desertores  e  presos,  gratifica- 
ções pela  apprehensão  dos  mesmos  e  com 
differuntes  e  necessários  serviços. 

Supprima-se  a  verba  de  50:000$000  para 
despezas  miúdas  de  prompto  pagamento  das 
repartições  e  estabelecimentos  militares  da 
Capital. 

O   Sr.  Henrique  Valladare» 

{pela  ordem)— Embora  não  esteja  muito  de 
accordo  com  as  razões  apresentadas  pela  Com- 
missão  que  naturalmente  está  de  accordo  com 
as  opiniões  do  Governo,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  à  Casa  si  consente  na  retirada 
desta  parte  da  emenda  dos  ns.  2  a  25. 

Consultada,  a  Camará  consente  na  retirada 
pedida. 

Em  seguida  são  successi  vãmente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes  partes  da 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Henrique  Vaila- 
dares,  sob  o  n.  28: 

N.  29  —  Em  vez  de  216:952$  —  diga-se: 
180:000$000. 

N.  30  —  Em  vez  de  47:000$  —  diga-se  : 
30:000$000. 

N.  32  —  Em  vez  de  200:000$  —  diga-se  : 
150:000$000. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  parte 
da  emenda  do  Sr.  Henrique  Valladares,  sob 
o  n.  28: 

Supprima-se  a  verba  de  15:000$  para  pre- 
stações, fixas  e  prévias  para  enterros  de  of- 
ficiaes  na  Capital. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Di- 
virjo inteiramente  da  ap provação  desta  emen- 
da, por  isso  que  fica  a  Capital,  que  é  quem 
tem  maior  numero  de  praças,  e,  por  conse- 
quência, de  offlciaes,  sem  o  dinheiro  preciso 
para  o  enterramento  desses  offlciaes  e  praças, 

O  Sr.  Augusto  Severo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  V.  Ex.  depois 
dará  os  motivos  que  lhe  levaram  a  dar  pa- 
recer a  favor. 

Voto  contra,  Sr.  Presidente,  porque  o  or- 
çamento consigna  verba  idêntica  para  os  of- 
flciaes dos  Estados  e  por  isso  não  posso  con- 
sentir que  os  offlciaes  daqui  da  Capital  fiquem 
sem  a  importância  prévia  para  um  fim  tão 
útil. 

Voto,  pois,  contra  a  emenda. 
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O  (Sr.  Henrique   Valladares 

—Ha  engano  da  parte  do  meu  i Ilustre  col- 
lega.  0  orçamento  consigna  duas  verbas. 

Na  rubrica  6a  consigna  verba  para  o  enter- 
ramento de  ofRciaes  e  fal-o  de  um  moJo  geral, 
comprehendendo  outras  despezas  e  para  a 
qual  está  consignada  a  verba  de  200:000$000. 

Na  sub-rubrica  6*  vem  então  estas  presta- 
ções fixas  para  enterros  de  offlciaes  e  desde 
que  assim  é  não  ha  necessidade  de  consignar 
para  uma  desoeza  duas  verbas. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida  parte 
da  emenda  do  Sr.  Henrique  Valladares. 

E'  approvada  a  seguinte  parte  da  emenda 
do  Sr.  Henrique  Valladares,  sob  o  n.  28: 

«Reduza- se  a  30:000$  a  verba  de  50:000$  para 
diária  a  desertores  e  presos,  gratificações  pela 
apprehensão  dos  mesmo»  e  com  diferentes  e 
necessários  serviços.» 

E'  annunoiada  a  votação  da  seguinte  parte 
da  emenda  do  Sr.  Henrique  Valladares,  sob  o 
n.28: 


PROJECTO 

N.  134  B-1898 


« Supprima-se  a  verba  de  50:000$  para 
despezas  miúdas  de  prompto  pagamento  das 
repartições  e  estabelecimentos  militares  da 
Capital.» 

O   Sr.   Ovídio  iUbrcmtee  —  Do 

mesmo  modo  que  quanto  a  emenda  anterior, 
não  posso  concordar  com  esta  emenda,  porque 
não  está  de  accordo  com  a  proposta  do  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  em  19  de  abril. 

O  Ministro  da  Fazenda  pediu  a  verba  para 
material  e  pessoal, por  isso  que- a  importância 
mandada  pagar  pelo  Thesouro  faz  com  que 
o  pagamento  se  torne  muito*  mais  difficil,  não 
só  quanto  a  esta  verba,  como  relativamente  a 
outras. 

Demais,  si  for  approvada  esta  emenda,  os 
pagamentos  custarão  muito  mais  a  serem 
feitos  e  mesmo  os  negociantes  não  receberão, 
como  succede  nos  Estados,  por  isso  que  cahem 
em  exercícios  findos. 

O  Sr.  ilLtigueto  Severo  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  a  Gommissão,  dando 
parecer  favorável  á  emenda  que  supprime  a 
verba  de  50:0J0$  para  despezas  miúdas  dos 
quartéis,  fel-o  porque  não  cuida  de  despezas 
miúdas  nem  graúdas,  pois  as  despezas  estão 
consignadas  nas  vorbas  em  que  o  orçamento 
está  dividido. 

Foi  simplesmente  por  isso  que  a  Commissão 
acceitou  "a  emenda  do  nobre  Deputado  pelo 
Piauhy. 

a   votos,    é  approvada  a  referida 
do  Sr.    Henrique  Valladares,  sob  o 


Posta 
emenda 
n.  28. 

Assim  emendado,  é  approvado  em  3a  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .°  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  com  os  diversos  serviços 
a  cargo  do  Ministério  da  Guerra,  durante  o 
exercício  de  1899,a  quantia  de  44,684:894$899, 
assim  distribuída: 

N.  1— Administração  Ge- 
ral: 
Como  na  proposta 186:027$50O 

N.  2— Supremo   Tribunal 
Militar: 
Idem,  idem 129:800$000 

N.  3— Contadoria     Geral 
da  Guerra: 
Idem,  idem 175:910$00O 

N.  4— Intendência    Geral 

da  Guerra: 

Idem  idem 136:410$00O 

N.  5— Instrucção  Militar: 

Diminuída  de  123:292$,  pro- 
veniente da  annullação  da 
reforma  effectuada  pelo 
decreto  n.  2.881,  de  18 
de  abril  deste  anno 834:022$50O 

N.  6— Arsenaese  depósi- 
tos: 
Augmentada  de    235:550$, 

pelo  restabelecimento  das 

onlcinas  de  alfaiates,  la- 

toeiros,  correeiros  e  sellei- 

ros  do  Arsenal  da  Capital 

Federal 2.008:690$000 

N.  7— Fabricas  : 
Augmentada  de  86:620$,  por 
se  attender  á  nova  organi- 
zação da  fabrica  de  cartu- 
chos, os  ordenados  do  mes- 
tre a  3:600$,  encarregado 
da  offlcina  a  3:000$  e  a 
diária  dos  operários  de 
Ia,  2a  e  3a  classes  a  6$, 
5$400e  4$800 22 1:371  $300 

N.  8— Laboratórios : 
Menos  96:382$,  pela  suppres- 
são    do    Laboratório    do 
Campinho 37:570$000 

N.  9— Hospitaes  e  enfer* 
marias: 
Como  na  proposta 336:2509000 

N.  10— Soldos  e  gratifica- 


Reduzida  de  199:837$500,por 
se  haver  modificado  o  cal- 
culo para  15.000  praças. 


14.857:938$350 
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N.  11—  Etapas: 

Diminuída  de  51 1:000$,  por 
se  haver  feito  o  calculo 
para  15.000  praças,  e  de 
164:185$,  por  se  haver  re 
tirado  a  etapa  concedida 
pelo  decreto  n.  2.881,  de 
18  de  abril  de  1898,ao  pes- 
soal docente  do  ensino 
militar ;  contempladas  as 
doe  postos  creados  pelo  de- 
creto de  25  de  novembro 
de  1892,  e  as  dos  inválidos 
da  Pátria,  de  accordo  com 
o   decreto  n.  946  A,   de 

novembro  de  1890 16. 125:473$000 

N .   12— Classes  inactivas : 

Reduzida  de  90:645$  de 
etapa  aos  asylados,  por 
passar  a  ser  contemplada 
na  verba  especial— Eta- 
pas        1.989:489$972 

N.  13— Ajudas  de  custo : 

Reduzida  de  50:000$  com 
a    applicaçáo    da    seguinte 
tabeliã: 

Tabeliã  para  o  pagamento  da  ajuda  de  custo 
aos  officiaes  nomeados  commandantes  de 
dlstrlctos  militares,  aos  de  corpos  espe- 
ciaes  que  forem  exercer  commlseões  nos 
Estados  e  aos  arregimentados,  removidos 
por  promoção  ou  transferencia  não  soli- 
citada 


Bahia,  Sergipe  c  Espi- 
rito Santo 

Pernambuco,  Parahyba 
e  Alagoas 

Geará,  Piauhy  e  Rio 
Grande  do  Norte 

Pará,  Maranhão  e  Ama- 
zonas   

S.  Paulo  e  Minas 

Paraná  e  Santa  Catha- 
rina 

Rio  Grande  do  Sul 

Matto  Grosso 


ta 

3* 

sã 

li 

CO 

450$ 

300$ 

690$ 

460$ 

900$ 

600$ 

1:140$ 
390$ 

760$ 
260$ 

450$ 
690$ 

23 

1:350$ 

900$ 

"I 


li 


150$ 
230$ 

300$ 

380$ 
130$ 

150$ 
230$ 
450$ 


Nota— A  ajuda  da  casto  é   dividida  em  tras  partes, 
sendo  doas  para  ida  e  uma  para  volta. 

Camará    V.  V 


e  equiparada  a  do  offlcial 
em  viagem  a  Ooyaz  á  con- 
cedida aos  que  vão  para 
es  Estados  de  Matto  Grosso 
e  Rio  Grande  do  Sul 150:000$000 

N.  14— Colónias  militares: 

Augmentada  de  30:000$,  por 
se  haver  consignado  a  ele- 
vação a  50:000$  da  vorba 
de  20:000$  destinada  á 
construcçâo  e  conservação 
das  estradas  estratégicas.         127:908$277 

N.  15— Obras  militares  : 

Reduzida  de  52:229$400,  por 
se  haver  consignado  a  im- 
portância de  200:000$ 
para  obras  militares  nos 
Estados,  sem  discrimina- 
ção, devendo  da  consigna- 
ção de  240:000$  para  as 
obras  da  Capital  ser  appli- 
cados  40:000$  nos  concertos 
do  edifício  de  inválidos  e 
canalização  da  agua  para 
o  mesmo,  e  destinados 
20:000$  para  pagamento 
das  gratificações  de  300  e 
eoo  réis  diários  ás  praças 
do  exercito  empregadas 
nos  trabalhos  de  pequenas 
obras  e  reparos 890:000$000 

N.  16  — Material : 

Reduzida  de  600:000$  na  ver- 
ba—Fardamento —  por  se 
calcular  para  15.000praças 
e  se  determinar  a  reaber- 
tura da  offlcina  de  alfaia- 
tes; de  50:000$,  sem  van- 
tagens, de  forragens  e 
ferragens  e  de  50:000$ 
diários  a  desertores  e  gra- 
tificação para  apprehensão 
dos  mesmos  ;  devendo  se 
contemplar  no  n.  34,  com- 
bustível para  o  holophote 
de  Santa  Cruz,  e  no  n.  35 
o  aluguel  da  casa  para  o 
porteiro  da  secretaria,  des- 
tinando-se  do  n.  24  a 
quantia  de  5:000$  para  o 
Laboratório  Militar  de  Ba- 
cteriologia, e  do  n.  33  a 
de  40:000$  para  compra 
de  material  para  o  corpo 
de  transportes 6.500:034$000 

Art.  2.°  Fica  o  Governo  autorizado  : 

a)  a  reformar  o  ensino  militar,  sem  exce- 
der as  consignações  orçamentarias  respectivas 
da  presente  lei,  e  sobre  as  bases  seguintes  : 

34 
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aproveitamento  do  pessoal  docente  vitalício, 
suppressão  das  cadeiras  de  biologia  e  sociolo- 
gia, tabeliã  de  vencimentos  do  pessoal  docente, 
qual  para  as   escolas  Naval  e  Militar ; 

b)  a  arrendar  os  campos  que  possue  no  Rio 
Grande  do  Sal  e  a  arrendar  ou  vender  as 
fazendas  que  possue  no  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  para,  com  o  seu  producto,  providenciar 
sobre  o  estabelecimento  de  três  coudelarias, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  no  triangulo  mineiro 

—  ou  sul  de  Minas  e  no  município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro  ; 

c)  abrir  créditos  complementares  necessá- 
rios ás  rubricas  10a,  11a  e  16M  na  consignação 

—  Fardamento  —  no  caso  de  deficiência  dos 
mesmos,  pelo  preenchimento  dos  claros  do 
exercito,  nos  termos  da  lei  de  fixação  de 
forças  de  terra. 

Art.  3.°  A  etapa  dos  offlciaes  será  calculada 
em  funcção  da  que  for  fixada  semestral- 
mente em  cada  guarnição,  para  as  praças  de 
pret.,  de  accordo  com  a  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894. 

Art.  4.°  O  Governo,  ao  reabrir  as  offlcinas 
de  alfaiates,  latoeiroe,  selleiros  e  correieiros 
do  Arsenal  de  Guerra  Ma  Capital  Federal, 
aproveitará  o  pessoal  e  os  opero  rios  despe- 
didos por  motivos  das  suppressões  consignadas 
na  lei  da  despeza  para  o  exercioio  de  1898. 

§  l.°0  Governo  aproveitará  o  pessoal  com 
direito  á  reforma  e  aposentadoria,  dispen- 
sado do  Laboratório  Pyrotechnico  do  Cam- 
pinho  nas  novas  nomeações  para  a  fabrica  de 
cartuchos,  ultimamente  installada,  devendo 
também  aproveitar  para  as  offlcinas  desta 
fabrica  os  operários  dispensados  daquelle  la- 
boratório que  forem  necessários  para  o  preen- 
chimento do  quadro  de  sua  oflicina. 

Art.  5.°  Continuam  era  vigor  as  dispo- 
sições do  art.  8°,  §§4%  5o,  7o  e  8o,  da  lei 
n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897. 

Sala  das  CommissOes,  31  de  outubro  de 
1898.—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Au- 
gusto Severo,  relator. —  Anisio  de  Abreu. — 
Felisbello  Freire. —  Serzedello  Corrêa. —  Al- 
ando Guanabara. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n. 64  A, 
~3,  com  parecer  sobre  a  emenda  ao  pro- 
jecto n.  164  B?  de  1898,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  417:204^778, 
supplementar  á  verba  n.  14  do  art.  2o 
da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de 
1897,  (3#  discussão). 

O  8r.  Presidente  —  A  este  pro- 
jecto foi  apresentada  uma  emenda  pelo  Sr. 
Coelho  Cintra,  a  qual  deve  proceder  a  vo- 
tação do  projecto  e  que  teve  parecer  con- 
trario da  Commissão  de  Orçamento. 

A  emenda  é  a  seguinte  {Lê): 


O  Sr.  Coelho  Cintra  —  {pela 
ordem)  Sr.  Presidente,  apresentando  esta 
emenda,  pretendia  habilitar  o  Governo  com 
os  meios  necessários  para  acudir  com  ur- 
gência á  situação  afflictiva  dos  habitantes 
desta  Capital.- 

A  demora  havida  permittiu  a  misericórdia 
da  Di  vina  Providencia  viesse  em  soccorro  da 
população,  enchendo  os  mananciaes  com 
abundantes  chuvas,  por  esse  facto  e  p^la  de- 
mora havida  com  o  estudo  da  Commissão  de 
Orçamento,  torna-se  inútil  tal  autorização. 

Sendo  assim  e  considerando  inútil  em  vista 
das  disposições  do  projecto  de  Orçamento  da 
Viação,  venho  pedir  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Casa  si  consente  na  retirada  desta  emenda. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3a  discussão,  e  enviado  à  Commissão  de 
redacção,  o  seguinte 

PROJECTO 


N.  64  de  1898  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  417:204$778, 
supplementar  à  verba  n.  14  do  art.  2°  da 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  fa- 
zendo as  necessárias  operações  de  credito  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  Estão  findas 
as  votações. 

O  gr.  Coelho  Cintra  (pela  ordem) 
—  Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  con- 
cede preferencia  para  a  discussão  immediata 
do  projecto  n.  139  B,  sem  prejuisoda  dis- 
cussão do  projecto  n.  158.  Trata-se  de  um 
Srojecto  que  não  poderá  ter  discussão,  em  vista 
o  assumpto  de  que  trata  esse  projecto,  que 
concede  uma  pensão  a  um  nosso  compatriota, 
que  foi  inutilizado  em  defeza  da  pátria,  lu- 
tando em  prol  de  sua  integridade. 

Ha  muito  tempo  que  este  projecto  está  na 
ordem  do  dia  sem  que  possa  ter  andamento 
devido  às  leis  annuas  .  Peço  que  V.  Ex. 
consulte  à  Casa  se  concede  a  preferencia  e  aoê 
meus  amigos  que  approvem  o  projecto,  por 
tratar-se  de  um  infeliz  compatriota  nosso, 
inutilizado  em  campanha  defendendo  a  lei  e 
a  ordem  profundamente  alterada  por  faná- 
ticos. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  prefe- 
rencia pedida. 
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V  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  158  C,  de  1898,  supprimindo  de  todo  para 
todos  os  effeitos,  excepto  no  que  respeita  a 
vencimentos  e  ás  promoções  effectivas,  já 
decretadas,  às  restricções  postas,  por  acto  do 
Poder  Legislativo  ou  Executivo,  à  amnistia 
concedida  pela  lei  n.  310,  de  21  de  outubro 
de  1895. 

O  ftr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Mello  Rego. 

O  Sr. Mello  Rego  diz  que  já  se  deve 
estar  escarmentado  com  a  discussão  da  am- 
nistia, estado  de  sitio  e  outras . 

A  principio  dizia-se  que  a  suspensão  do  es- 
tado de  sitio  não  suspendia  os  seus  effeitos, 
agora  o  relator  diz  que  suspende. 

C  seu  fim,  vindo  á  tribuna,  é  apreciar  os 
fundamentos  da  emenda  substitutivaapresen- 
tada  pela  Commissãode  Orçamento  e  appro- 
vada  pela  Camará.  Estuda-os,  e,  ao  mesmo 
tempo,  os  factos  a  que  elles  se  referem,  que 
sào  os  que  aconteceram  nas  escolas  militares. 

Sobre  estes  assumptos,  o  orador  estende-se 
em  longas  considerações,  tendentes  a  demons- 
trar a  ju&tiça  do  seu  voto  contrario  a  esta 
emenda,  boje  artigo  do  projecto  que  ora  se 
discute,  e  termina  lamentando  o  precedente, 
que  pode  trazer  consequências  desastrosas,  da 
Commissão  de  Orçamento,  em  vez  de  se  limi- 
tar a  interpor  parecer  sobre  determinada 
emenda,  ledigir  e  submetter  á  votação  da 
Gaia  emenda  substitutiva  que  não  soffre  dis- 
cussão.   (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento— (l)Sr.  Presidente,  venho  render 
preito  de  iusta  homenagem  ao  honrado  re- 
presentante de  Matto  Grosso,  pela  brilhante 
oração  que  produziu... 

0  Sr.  Mello  Rego  —  Lá  isto,  não. 

0  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  . .  .sobre 
questões  que  affectam  tanto  ao  projecto  de 
amnistia,  em  discussão,  quanto  estou  próxi- 
mo dos  nossos  antípodas,  que  estão  no  Japão. 
0  nobre  Deputado  eomtçou  por  discutir  uma 
questão  vencida. 

BT  certo  que  foi  apresentada  uma  emenda 
em  2»  discussão,  e  que  esta  emenda  fbi  â  Com- 
miasio  de  Orçamento,  que  apresentou  ura 
substitutivo  que,  submeti  ido  a  votos,  bem  ou 
mal,  foi  approvado  pela  Casa,  perdendo,  por- 
tanto, o  nobre  Deputado,  o  seu  tempo  a  pro- 
•estar  contra  o  vencido.  Quando  mesmo  fosse 
jm  erro  da  Commissão,  a  Camará  já  o  havia 
homologado  e  hoje  nada  mais  resta  sináo  dis- 
cutir o  projecto,  tal  como  foi  votado. 

(I)  bte  dbcurto  n*o  foi  roTttto  pelo  orador* 


O  Sr.  Mello  Rego  —  Acceito  a  lição  para 
lembrar-lh'a  um  dia. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  A  pro" 
posito  o  nobre  Deputado  julgou  conveniente 
tratar  do  estado  de  sitio  ;  fallou  do  parecer 
do  Sr.  Serzedello  Corroa  e  da  moção  Seabra  e, 
permítta-me  dizer-lhe,  divagou,  tratando  de 
assumpto  diverso  do  que  está  em  discussão. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  E  não  leva  em  conta 
os  apartes  que  a  isto  me  arrastaram  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Tratando 
propriamente  do  projecto,  limitou  o  seu  re- 
paro ao  §  Io  do  artigo  único.  O  nobre  Depu- 
tado criticou  esta  disposição,  affirmando  que 
praticamos*  um  acto  de  administração.  Não 
ha  tal ;  apenas  autorizamos  a  administração  a 
pratical-o. 

O  Sr.  Mello  Rego  —Mas  o  Governo  não 
precisa. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E  tanto 
que  autorizamos. 

Quanto  a  primeira  parte  do  projecto,  está 
que  são  os  mititares  que  teem  autoria  ou 
cumplicidade  nos  acontecimentos  e  até  os  que 
se  manifestaram  solidários  com  o  movimento. 

Não  vou  discutir  a  estas  horas  a  questão 
embaraçando  a  passagem  de  uma  medida  po- 
litica, altamente  necessária,  neste  momento. 
A  questão  já  enjoou,  já  enfastia  mesmo,  dis- 
cutir o  assumpto,  pois  que  a  opinião  está  for- 
mada, dentro  e  fora  do  Parlamento,  e  é  pre- 
ciso correr  o  véo  da  amnistia  sobre  todas 
estas  questões.  E'  preciso,  senhores,  mais 
patriotismo  e  que  colloquemos  a  alma  nacio- 
nal acima  dessas  cousas. 

Não  quero  interromper  por  mais  um  mo- 
mento siquer,  com  as  minhas  palavras,  a 
passagem  do  projecto. 

Tenho  concluído.    (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  &r.  Amplilloplilo  vem  á  tri- 
buna simplesmente  para  acudir  ao  appello 
benevolente  do  honrado  Deputado  por  Matto 
Grosso,  que  convidou  o  orador  a  declarar  si, 
na  sua  opinião,  a  medida  da  amnistia  pôde 
applicar-se  a  crimes  que  não  sejam  políticos 
e  até  a  simples  infracções  de  leis  discipli- 
nares. 

Depois  de  longas  considerações,  em  que  o 
orador  estuda  a  medida  da  amnistia  assim 
no  ponto  de  vista  jurídico,  como  através  da 
historia,  em  diversos  paizes,  responde  ao  seu 
collega  com  a  afflrmação  de  que  a  amnistia, 
posto  que  medida  de  caracter  politico  e  deter- 
minada sempre  por  fins  e  motivos  politicos, 
pôde  estender  os  effeitos  de  sua  clemência  a 
crimes  ou  infracções  de  natureza  diversa, 
segundo  a  doutrina  dos  mestres  e  a  con- 
firmação doe  factos  em  diversos  paizes  e 
épocas  diferentes. 
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O  orador  refere  se  circumstanciadamente 
a  alguns  dos  factos  que  cita,  dentre  os  quaes 
accentúa  delictos  correcionaes,  deserções  do 
serviço  militar,  infracções  de  leis  florestaes 
e  reguladoras  da  industria  da  pesca  e  outros 
delictos  que  não  são  de  natureza  politica. 

Diz  que,  achando-se  na  tribuna,  precisa 
explicar  o  seu  voto  pelo  projecto  da  Com- 
mis8ão  de  Orçamento,  apezar  de  sua  oppo- 
sição,  em  principio,  a  que  se  incorporasse  na 
proposição  do  Senado  a  emenda  do  Sr.  Coelho 
Cintra. 

Disse  no  seu  primeiro  discurso  que  o  pro- 
jecto do  Senado  não  tinha  outro  fim  sinão 
reparar  a  injustiça  das  restricções  impostas 
á.  amnistia  da  lei  de  1895,  não  sendo,  por- 
tanto, no  projecto  de  amnistia  nova  que  ia 
ser  decretado,  mas  uma  simples  rectificação 
de  amnistia  já  precedentemente  concedida  e 
em  cujo  g030  se  achavam  aquelles  a  quem 
ella  beneficiava.  Que,  nestas  condições,  a 
reparação  devida  aos  amnistiados  de  1895  não 
devia  ser  retardada  pelos  turnos  da  dupla 
discussão,  nesta  e  na  outra  Casa  do  Con- 
gresso, do  novo  projecto  constituído  pela 
reunião  da  emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra  a 
proposição  vinda  do  Senado. 

Hoje,  porém,  não  tendo  sido  adoptado 
aquelle  seu  alvitre,  o  orador  não  cumpriria 
o  seu  dever,  si  deixasse  de  votar  pelo  pro- 
jecto em  discussão,  retardando  assim  uma 
medida  que  considera  de  caracter  urgente, 
assim  em  relação  aos  revolucionários  de  6  de 
setembro,  como  no  tocante  aos  responsáveis 
pelos  factos  que  a  emenda  se  propõe  fazer 
esquecer  com  o  véo  da  amnistia. 

AUude  às  circumstancias  do  paiz,  que  re- 
clamam paz,  tranquillidade  e  esquecimento 
de  ódios  partidários,  devendo  todos  os  repre- 
sentantes da  Nação  considerar  antes  de  tudo 
a  gravidade  da  situação  financeira  do  mo- 
mento e  a  necessidade  de  a  conjurar  por 
todos  os  meios  que  o  patriotismo  possa  acon- 
selhar. (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer" 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  8r.  PresI  d  en te— Segundo  a  pre- 
ferencia votada  pela  Camará,  entra  em  nova 
discussão  o  projecto  n.  139  B,  de  1898,  conce- 
dendo a  pensão  de  60$  mensaes  ao  soldado 
reformado  Alcacibas  Medina  Hooper,  inuti- 
lizado em  serviço  de  guerra,  sem  prejuizo 
das  vantagens  que  ora  tenha ;  mandando 
destacar  do  projecto  n.    139  de  1898. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2a  discus- 
são do  projecto  n.  161,  de  1898,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  publicas,  para  o  exercício  de  1899. 


Voem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em  discussão,  as  seguintes 


BMENDAS 

Ao  projecto  n.  161—1898: 

(Orçamento  da  Viação). 

A'  emenda  do  Sr.  Augusto  Montenegro, 
depois  das  palavras  —  Obras  do  porto  de 
Belém— acerescente-se  :  e  de  Manaos. 

Sala  Sessões,  22  de  novembro  de  1898.— 
Carlos  MarceUino. 

O  Governo  é  autorizado  a  prorogar  o  praso 
concedido  à  Central  Bahii  Railxoay  Company 
iÁmitedMT*  o  prolongamento  da  linha  prin- 
cipal de  Olhos  da  Agua  até  o  Rio  das  Contas, 
e  a  construcção  do  ramal  de  Sitio  Novo  do 
Mundo  Novo,  estabelecendo  as  condições  que 
entender  convenientes  ao  interesse  publico, 
e  no  sentido  de  effectuarem-se  as  obras  no 
mais  breve  tempo  possível. 

A  companhia  ee  obrigara,  a  fozer  passar  o 
trem  ordinário  do  ramal  da  Feira  de  Santa 
Anna  na  cidade  de  S.  Gonçalo,  mudando 
para  ahi  a  estação  da  Cruz. 

Sala  das  Sessões,  22  de  novembro  de  1898. 
— Tosta.—  Milton.  —  Francisco  Sodrè.—  Ro- 
drigues Lima. 

Fica  prorogado  por  mais  cinco  annos  o 
praso  para  a  conclusão  das  obras  da  Estrada 
de  Ferro  da  Tijuca. 

Sala  das  Sessões,  22  de  novembro  de  1898. 
— Mayrink. 

Continuam  em  vigor  as  autorizações  do 
orçamento  de  1898,  que  não  acarretassem 
augmento  de  despeza. 

Sala  das  Sessões,  22  de  novembro  de  1898. 
—Herculano  Bandeira. 

O  Sr.  Cupertlno  de  Siqueira 

—Sr.  Presidente,  interrompidas  hontem  pelo 
adeantado  da  hora,  as  breves  considerações, 
que  sobre  o  Orçamento  da  Viação  e  relativas 
aos  arts.  13  e  14  pretendia  lazer,  retomo  o 
fio  das  ditas  considerações,  relembrando  à 
Camará  as  premissas  que  hontem  estabe- 
leci para,  de  um  modo  rápido,  poder  com 
certa  facilidade  tirar  as  conclusões,  que 
constituem  o  meu  objectivo,   o  meu  intuito. 

Lembrarei  à  Camará  dos  Deputados  que  a 
intensidade  da  crise  de  transporte  que  atra- 
vessou a  Estrada  de  Ferro  Central  pôde  ser 
avaliada  pela  quantidade  de  projectos  apre- 
sentados no  intuito  de  resoivel-a,  nos  milha- 
res de  alvitres  lembrados  e  na  própria  affl- 
cção  que  a  todos  causavam  as  queixas  e  os 
soflfpimentos  do  povo. 

Sua  extensão  e  gravidade  ahi  está  no  con- 
teúdo desses  projectos,  abrindo  créditos  do 
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milhares  e  milhares  de  contos  de  réis ;  Das 
autorizações  para  emissões  de  apólices  até 
50.000:000$  sem  se  pensar  que  o  ei  hausto 
Thesouro  não  comportava  taes  ónus  ! 

Mas,  quem  tinha  calma  para  reflectir,  co- 
ragem para  resistir  aos  pedidos  de  remédios 
aos  males  de  então  ? 

0  principal  era  resolver  a  crise,  tudo  mais 
era  secundário. 

No  meio  de  todo  esse  clamor,  através  de 
Unta  grita,  tomados  de  horror,  todos  os  espí- 
ritos vaci  liaram  e  nenhuma  medida  de  cara- 
cter permanente  foi  tomada,  nada  de  defini- 
tivo se  resolveu. 

Apenas  alguns  milhares  de  contos  de  réis 
em  medidas  urgentes  foram  despendidos  sem 
que  se  resolvesse  o  problema  dos  transportes. 

As  novas  machinas  compradas,  os  carros  e 
wagoes  adquiridos,  os  trilhos  e  dormentes 
lobetituidos,  os  14.000  empregados  que  a 
serviam,  as  paradas  novas,  as  estações  alar- 
gadas não  resolveram  o  problema. 

Em  um  dia  de  feliz  inspiração  ou  urgido 
pelas  circumstancias  que  a  própria  crise 
havia  creado,  um  Ministro  colloca  na  dire- 
cção da  Central  um  profissional  distincto,  um 
administrador  competente,  um  homem  por 
assim  dizer  fadado  a  produzir  o  que  a  muitos 
parecia  milagre. 

As  circumstancias  económicas  do  paiz  de- 
terminam uma  reducção  no  trafego  daquella 
via  férrea  e  estes  dous  factos  combinados 
produzem  o  magico  effeito  que  todos  dese- 
javam. 

A  crise  desapparece  e  cessam  os  clamores; 
a  ordem  se  restabelece  na  administração;  a 
segurança  e  a  rapidez  nos  transportes,  a 
disciplina  no  pessoal;  o  aceio  e  a  limpeza  no 
material;  a  regularidade  no  movimento. 

A  conclusão  que  somos  forçados  a  tirar  da 
rápida  analyse  que  do  passado  daquella  via- 
ferrea  temos  feito  ó  que  dous  factos  unica- 
mente concorreram  para  a  solução  do  pro- 
blema: a  sabia  direcção  dada  à  Estrada  de 
Ferro  Central  e  a  reducção  no  movimento 
de  mercadorias. 

Estes  dous  factos  simultaneamente  combi- 
nados produziram  os  maravilhosos  eflèitos 
que  observa  mos. 

0  primeiro  disciplinando  o  pessoal,  fisca- 
lizando a  mercadoria,  regularizando  o  mo- 
vimento, corrigindo  em  fim  os  males  oriun- 
dos daquella  origem; 

0  segundo  permittindo  uma  melhor  con- 
servação do  leito  e  separação  do  material; 
facilitando  o  recebimento  de  mercadorias  e 
tornando  rápido  o  transporte;  resolvendo 
por  si  só  os  males  provenientes  da  diffioien- 
cia  de  material  quer  de  tracção,quer  rodante. 

Nem  se  pôde  dizer  que  de  certo  modo  seja 
empanada  a  gloria  da  actual  administração 
o  argumento  da  reducção  do  trafego.  Não, 


porque  para  o  ramal  de  S.  Paulo  e  em 
toda  linha  do  centro  o  segundo  dos  dous 
factos  em  nada  influiu,  porque  naquellas 
linhas  jamais  o  trafego  foi  excessivo;  ahi 
é  preciso  convir  que  sò  à  boa  administração 
devemos  a  regularidade  que  hoje  obser- 
vamos. 

No  dia  em  que  o  movimento  readquirir 
sua  passada  actividade,  a  crise  reapparecera 
intensa  e  aggravadapela  nossa  imprevidência 
e  incúria. 

E*  para  evitar  a  reproducção  dos  males 
que  temos  relembrado  a  Camará,  para  que 
não  accusem-na  de  imprevidente  que  a  di 
rectoria  indica,  aconselha  e  pede  que  se  lbe 
arme  dos  recursos  necessários  para  ini- 
ciar obras  que  só  podem  ser  efectuadas 
em  periodo  de  calma  e  repouso  como  o  actual 

Bu  sinto,  senhores,  que  uma  objecção  se 
apresenta  a  muitos  espíritos:  dir-me-hão  que 
a  reducção  não  é  tão  importante  para  que 
se  lhe  possa  attribuir  tamanhos  effèitos 
ou  que  então  a  renda  da  estrada  reduzir-se-ha 
de  modo  a  não  se  poder  contar  com  os  futuros 
saldos. 

Sinão  confiaes  nos  saldos  porque  receíaes 
uma  autorização  delles  dependentes ! 

Si  por  outro  lado  não  é  sensivel  ou  ponde- 
rável a  reducção  do  trafego  então  inteira 
é  a  gloria  da*  actual  administração  ;  enor- 
me é  a  autoridade  daquelle  que  por  si  só 
foi  capaz  de  operar  tão  magico  effeito. 

E  deante  de  tão  grande  autoridade,  de 
tão  extraordinária  competência  não  tendes 
nem  autoridade,  nem  competência  e  nem 
mesmo  direito  de  contestal-a  ou  contra- 
rial-a;  é  essa  mesma  autoridade,  reves- 
tida dessa  enorme  competência  que  vos 
indica  o  caminho  a  seguir,  o  rumo  a  tomar. 

No  tempo  em  que  se  autorizava  a  despen- 
der milhares  de  contos  para  resolver  a  crise 
e  que  se  tinha  coragem  de  mandar  emittir 
apólices  até  50  mil  contos,  neste  periodo 
dizia-se  que  a  estrada  dava  deficit ;  e  entre- 
tanto a  crise  era  tão  pavorosa,  produzia 
tantos  males  que,  apezar  da  estrada  dar 
deficit,  não  se  vacillava  deante  de  nenhum 
sacrifício. 

O  que  se  pede  hoje  ?  Uma  pequena  verba, 
décimos  do  que  se  tinha  a  coragem  de  des- 
pender naquella  occasião. 

E  não  se  pede  esta  verba,  mas  pretende-sc 
que  com  os  próprios  recursos  da  estrada  se 
previnam  os  males  que  a  ameaçam.  Eis  como 
está  collocado  o  problema. 

E  convém  notar  que  se  pede  esta  autori- 
zação com  a  condição  de  se  não  fazerem  as 
obras  si  a  estrada  não  der  saldo,  tal  é  a  segu- 
rança com  que  o  director  falia. 

Ora,  depois  do  histórico  que  tenho  feito,  a 
Camará  não  pode  pôr  em  duvida  que  o  dire- 
ctor possa  obter  os  resultados  que  espera. 
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Si  o  novo  regimen  da  estrada  é  effeito  das 
novas  medidas  que  só  elle  conhece,  que  só 
elle  poz  em  pratica,  com  que  direito  podemos 
duvidar  do  seu  êxito  ? 

Dizia-se  e  diz-se  ainda  boje  que  a  estrada  é 
o  regimen  do  deficit,  e  não  é  a  primeira  vez 
quí  desta  tribuna  contesto  essa  asserção, 
restabelecendo  a  verdade. 

Posso  provar  &  Camará  que  desde  1858  até 
1894  a  Centrai  não  deu  deficit  algum  ;  peio 
contrario,  dando  no  Io  anno  um  saldo  liquido 
de  9:000$,  íoi  em  um  crescendo  constante  até 
que  attingiu  o  máximo  de  7.000:000$  de 
renda  liquida. 

Somente  nos  annos  de  1895  e  1896  encon- 
tram-se  deficita  nos  balanços  da  estrada  con- 
tra um  passado  de  39  annos  em  que  continua- 
mente, ininterruptamente  recebeu  o  Thesouro 
saldos  líquidos  no  valor  do  100.829:000$000. 

Tudo  isso  foi  esquecido,  Sr.  Presidente,  e 
ftri  esquecido  porque  em  1895  a  estrada  deu 
um  deficit  de  66:000$,  e  em  1896  um  de 
121:000$000. 

A  historia  dos  deficits  da  Estrada  de  Perro 
Central  tem  sido  muitas  vezes  contada,  porém 
sempre  mal  contada ;  a  campanha  tem  sido 
tão  pertinaz  que  deveras  já  se  vai  formando 
a  enorme  convicção  que  ella  é  na  verdade  o 
regimen  dos  deficits. 

O  esquecimento  dcs  benefícios  {«estados 
pela  Central  ao  paiz  inteiro  Um  um  similar 
na  antiga  historia  da  velha  Roma. 

Scipiào  defende-se  de  haver  desviado  di- 
nheiros públicos,  convidando  seus  juizes  para 
irem  ao  Capitólio  dar  graças  aos  deuses  no 
que  é  acompanhado  do  povo,  juizes,  tribunos 
e  accusadores ;  vendo  porém  seu  irmão  Lúcio 
victima  da  mesma  accusação  arranca  das 
mãos  dos  tribunos  os  registros  públicos,  ras- 
gados e  exclama  :  «  Não  darei  contas  dos 
quatro  milhões  de  sastercios,  eu  que  fiz  en- 
trar duzentos  milhões  no  thesouro  sem  reser- 
var para  mim  outra  cousa  do  que  o  cognome 
de  Africano!»  (Muito  bem  ;  muito  bem.  O 
orador  é  muito  cumprimentado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á.  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  3o  Secretario  (servindo  de  i°) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Sonado,  de  17  do 
corrente,  enviando  a  esta  Camará  o  projecto 
do  benado  que  revoga  as  disposições  do 
art.  20,  §  3o  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro 
de  1897.— A'  Commissão  de  Instrucção  Pu- 
blica. 


Do  mesmo  senhor,  de  21  do  corrente,  com 
municando  que  o  Senado  adoptou  e,  nessfl 
data,  envia  à  sancção  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  a  proposição  desta  Camará  auto- 
rizando a  abertura  «lo  credito  extraordinário 
de  16:608*440,  para  pagar  os  vencimentos  do 
Dr.  Arthur  Fernandes  Campos  da  Paz,  cor- 
respondentes ao  tempo  em  que,  por  acto  do 
Poder  Executivo,  esteve  privado  do  exercício 
de  suas  funcçôes  de  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
indo a  esta  Camará  um  dos  autographos  da 
resolução  do  Congresso  Nacional,  devida- 
mente sanccionado,  autorizando  o  Governo  a 
mandar  pagar  ao  major  medico  de  3a  classe 
do  exercito  Dr.  Affonso  Lopes  Machado,  os 
vencimento  de  professor  da  Escola  Militar 
desta  Capital  que  deixou  de  receber  desde 
janeiro  de  1895,  e  bem  assim  aos  demais  len- 
tes e  professores  vitalícios  das  Escolas  Mili- 
tares que  estiverem  em  condições  idênticas. 
—Inteirada. 

Do  Sr.Thomaz  Wallaceda  Gama  Cockrane, 
de  18  do  corrente,  ooramun  içando  ter  assu- 
mido no  dia  15  do  oorrente,  o  exercício  do 
cargo  de  secretario  do  Presidente  da  Repu- 
blica, para  o  qual  foi  nomeado  por  decreto 
da  mesma  data.— Inteirada. 

Requerimentos : 

Da  Companhia  de  Obras  Hydraulicas  no 
Brazil,  reiterando  o  pedido  anteriormente 
feito  para  revalidação  do  seu  contracto  e  jun- 
tando parecer  sobre  a  procedência  de  seu  pe- 
dido.-* A'  Commissão  de  Orçamento. 

De  Carolina  Rosa  e  outra,  pedindo  que  lhe 
sqj a  reconhecido  o  direito  a  percepção  do 
montepio  obrigatório  a  que  tem  direito  como 
filhas  do  cobrador  da  Recebedoria  desta  Ca- 
pital Domingos  José  da  Rosa.— a'  Commis- 
são de  Fazenda. 

O  Sr.  Alfredo  Pinto  (*)  —  Sr. 

Presidente,  obedecendo  a  dous  intuitos,  venho 
à  tribuna,  apezar  do  adeantado  da  hora. 

O  primeiro  intuito  ó  apresentar  um  reque- 
rimento á  Mesa,  autorizando-a  a  convocar 
sessões  nocturnas,  quando  entender  conve- 
niente, afim  de  que  os  trabalhos  dos  orça- 
mentos sejam  abreviados,  como  parece  que  é 
desejo  do  Governo  da  Republica,  como  de 
todos  os  Srs.  Deputados. 

Estamos  em  3«  prorogação,  os  orçamentos 
atham-st*  atrazados,  e  nessas  condicçõesé  na- 
tural que  os  meus  collegas  sanocionem  o  meu 
procedimento. 


(*)  Este  diácono  nio  foi  revisto  pelo  orador. 
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O  segundo  intuito  é  apresentar  um  projecto 
que  estabelece  regras  para  a  classificação  do 
jury  federal. 

Este  meu  prejecto,  Sr.  Presidente,  obedeoe 
À  representação  de  diverssos  juizes  seccioaaes 
que  protestaram  contra  o  art.  11  da  lei  de 
1894,  a  qual  faz  depender  esses  juizes  dos 
juizes  locaes  para  classificado  do  jury  fe- 
deral, quebrando  assim  a  uniformidade  que 
deve  existir,  que  é  o  elemento  necessário 
para  o  mesmo  jury,  que  aliás  julga  até  de 
crimes  políticos. 

Procurei  no  meu  projecto  concretizar  todas 
as  idéas  correntes  na  classificação  do  jury 
federal,  e  revogo  assim  os  arts.  80  e  81  da 
Constituição,  ha  bem  pouco  tempo  feita 
das  leis  federaes  pelo  emérito  jurisconsulto, 
o  Sr.  José  Hygino. 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  tem  a  representação  do  juiz  seccio- 
nal do  Estado  do  Minas,  pedindo  a  revogação 
do  art.  11  da  lei  de  1894.  representação  que 
lhe  íoi  dirigida  em  junho  do  anno  passado,  e 
que  até  agora  não  foi  tomada  na  devida  con- 
sideração. 

Pois  bem,  aprovei tando-me  deste  facto, 
tomei  a  liberdade  de  elaborar  este  trabalho, 
que  embora  modesto  como  soem  ser  todos  os 
que  apresento,  está  todavia  sanecionado  pela 
assignatura  do  Sr.  Antero  Botelho  e  pela 
assignatura  do  meu  amigo  e  mestre,  o  Sr. 
Joio  Vieira. 

Nessas  condições,  envio  à  Mesa  o  meu  re- 
querimento, e  quanto  ao  projecto  aguardo-me 
para  na  discussão  justificai  o  conveniente- 
mente. 

Tenho  ooncluido.  (Muito  bem.) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Mesa  fique  autorizada  a 
convocar  sessões  noturnas  quando  julgar 
conveniente. 


Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de 
Alfredo  Pinto. 

Pica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  22— 


Estabelece  regras  para  quilifioação  de  jurados 
federaes 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  O  jury  federal  compor-se-ha  de  12 
juises  sorteados  dentre  48  cidadãos  qualifi- 
cados jarados  na  capital  do  tttado  onde 


houver  de  funecionar  o  tribunal  e  de  accordo 
com  as  prescripções  desta  lei .  Poderá,  toda- 
via, haver  sessão  si  comparecerem  pelo 
menos  ?6  jurados. 

Art.  2  o  São  aptos  para  jurados  os  cidadãos 
que  reunirem  os  seguintes  requisitos : 

I  Ser  cidadão  brazileiro  no  gozo  dos  di- 
reitos civis  e  politicos. 

II  Saber  ler  e  escrever  correctamente. 

III  Ter  uma  renda  annual  por  bens  de 
raiz,  emprego  publico,  commercio,  ou  indus- 
tria, não  inferior  a  1:200$000. 

IV  Ser  domiciliado  no  município,  sede  da 
jurisdicção  federal,  pelo  menos  três  mezes 
antes  da  qualificação. 

§  1.°  Não  se  comprehendem  na  disposição 
non.  Ill  os  titulados  por  alguma  das  facul- 
dades ou  escolas  superiores  da  Republica. 

§  2.°  São  dispensadas  do  jury: 

I  O  Presidente  e  o  Vice-Presidente  da 
Republica. 

II  Os  Ministros  do  Estado. 

III  Os  Senadores  e  Deputados  federaes. 

IV  Os  oíficiaes  generaes  quando  em  com- 
missão e  os  commandantes  de  guarnição  do 
exercito  ou  da  armada  nacionaes. 

V  Os  presidentes  ou  governadores  dos  Es- 
tados e  os  seus  secretários. 

VI  Os  juizes,  escrivães  e  oíficiaes  de  jus* 
tiças  federaes  ou  dos  Estados. 

VII  Os  representantes  do  ministério  pu- 
blico federal  ou  Estadual. 

VIII  As  autoridades  policiaes. 

IX  Os  maiores  do  60  annos,si  o  requererem, 
§  3.°  Não  podem  ser  jurados  : 

I  Os  que  estiverem  pronunciados  em  qual- 
quer crime  ou  tiverem  soflfrida  condemnação 
passada  em  julgado  por  crime  inaffiançavel, 
ainda  que  hajam  cumprido  a  pena  ou  obtido 
perdão. 

II  Os  que  forem  notoriamente  considerados 
sem  integridade  moral. 

III  Os  judicialmente  interdictos. 

IV  Os  incapazes  por  enfermidade. 

V  Os  fallidos  não  rehabilitados. 

VI  As  praças  de  pret. 
Vil  Os  domésticos. 

g  4.°  Por  motivo  de  crença  ou  funeção  re- 
ligiosa nenhum  cidadão  poderá  eximir-se  da 
funeção  de  jurado.  (Constituição  Federal 
art.  72,  §26.) 

Art.  3.°  Compete  ao  substituto  do  juiz 
seccional  e  na  falta  ou  impedimento  aos  seus 
supplentes  pela  ordem  da  classificação,  a  or- 
ganização em  ordem  alphabetica,  da  lista  dos 
cidadãos  aptos  para  jurados. 

§  1 .°  Para  o  tim  deste  artigo  o  mesmo  sub- 
stituto, na  ausência  de  dados  que  possa  dire- 
ctamente obter,  requisitará  de  seus  sup- 
plentes os  esclarecimentos  necessários,  de 
modo  a  ser  enviada  a  lista  de  qualificação  ao 
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juiz  seccional  até  quatro  de  novembro   de 
cada  anno. 

§  2.°  Três  dias  antes  da  remessa  da  mesma 
lista,  o  juiz  qualificador  fal-a-ha  publicar  por 
editaes  affixados  na  porta  da  casa  das  audiên- 
cias e  pela  imprensa. 

§  3.°  A  transgressão  do  artigo  anterior  §  Io 
(in-flne)  importará  para  o  juiz  substituto  a 
pena  de  multa  de  50$  a  200$,  que  será  im- 
posta pelo  juiz  seccional  com  recurso  vo- 
luntário para  o  presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal. 

§  4.°  A  multa  será  recolhida  como  renda 
da  União  à  repartição  fiscal  competente,  à 
qual  se  enviará  cópia  do  acto,  quando  imme- 
aiato  não  seja  o  pagamento. 

Art.  4.°  A  revisão  da  lista  dos  jurados  fe- 
deraes  e  a  organização  da  lista  definitiva,  que 
se  effectuarão  annualmente  da  1  a  10  de  de 
zembro,  incumbe  a  uma  junta  comportado 
juiz  seccional,  como  presidente,  do  seu  sub- 
stituto e  do  procurador  da  Republica  da  res- 
pectiva secção. 

§  1 .°  A  junta  reunir  se-ba  no  dia  designado 
e  funocionará,  na  sala  destinada  ás  sessões  do 
jury,  em  dias  successivos  e  sessões  publicas 
até  a  conclusão  dos  trabalhos  da  revisão. 

§  2.°  Na  reunião  tomará  em  primeiro  logar 
conhecimento  das  reclamações  que  o  juiz 
seccional  houver  recebido  dos  cidadãos  inde- 
vidamente incluidos  ou  excluídos  por  substi- 
tuto. 

§  3.°  Em  seguida  procederá  á  revisão  da 
mesma  lista  de  qualificação,  incluindo  nesta 
todos  os  cidadãos  que  indevidamente  tenham 
sido  omittidos  e  excluindo  os  mencionados 
nos  §§  2o  e  3°  do  art.  2o,  ou  que  não  possuam 
os  requisitos  do  mesmo  artigo. 

§  4.°  Na  revisão  annual  serão  também  in- 
cluidos na  lista  geral  os  cidadãos  que,  dentro 
do  anno  tiverem  adquirido  as  qualidades  pre- 
cisas para  jurados  e  excluídos  os  que  as  hou- 
verem perdido,  tiverem  fallecido  ou  transfe- 
rido o  domicilio  para  fora  do  município  da 
Capital . 

§5.°  Alista  geral,  depois  de  transcripta 
em  livro  especial,  numerado  e  rubricado  pelo 
juiz  seccional,  será  assignada,  não  só  no  re- 
ferido livro  pelos  membros  da  junta,  mas 
também  em  avulso,  de  modo  a  ser  publicada 
por  editaes  affixados  na  porta  da  casa  das 
sessões  do  jury  e  pela  imprensa. 

§  ô.°  Organizada  e  transcripta  a  mesma 
lista,  em  ordem  alphabetica,  a  junta  fará 
inscrever  os  nomes  dos  cidadãos  alistados  em 
cédulas  de  igual  tamanho,  as  quaes  serão  re- 
colhidas em  uma  urna,  verifica  ado-as  o  Pro- 
curador da  Republica  á  medida  que  forem 
sendo  lidas  pelo  escrivão. 

§  7.°  A  urna  terá  duas  chaves,  as  quaes 
ficarão  uma  em  poder  do  juiz  seccional  e  ou 


§  8.°  A  mesma  urna,  livros  e  mais  papeis 
relativos  á  qualificação  e  trabalhos  da  junta, 
ficarão  a  cargo  do  respectivo  escrivão,  que  os 
terá  sob  sua  guarda  em  cartório. 

§  9.°  Quando,  por  motivo  imprevisto,  não 
se  proceder  á  revisão,  prevalecerá  a  qualifi- 
cação do  anno  anterior. 

Art.  5.°  Da  indevida  inclusão  ou  exclusão 
caberá  recurso. 

I.  Para  a  junta  revisora  até  o  dia  30  de 
novembro,  quando  o  acto  emanar  do  substi- 
tuto do  juiz  seccional. 

II.  Para  o  presidente  do  Tribunal  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  quando  a  decisão 
fõr  da  junta  revisora. 

§  1.°  Este  ultimo  recurso  será  interposto 
perante  o  juiz  seccional  dentro  de  10  dias 
contados  da  publicação  da  lista  geral  e  apre- 
sentada na  instancia  superior,  devidamente 
informado,  dentro  de  60  dias. 

§  2.°  São  competentes  pira  interpor  o  re- 
curso: 

I.  O  cidadão  indevidamente  excluído  ou 
incluído  no  alistamento. 

II.  O  Procurador  da  Republica. 

§  3.°  As  decisões  dos  recursos  providos  pelo 
presidente  do  Supremo  Tribunal  serão  apre- 
sentadas dentro  de  60  dias  ao  juiz  seccional 
que  os  mandará  transcrever  no  livro  de  qua- 
lificação ;  e  dentro  de  oito  dias  convocando  a 
junta  revisora  fará  na  urna  a  alteração  ne- 
cessária. 

Art.  6.°  Ficam  revogados  os  arts.  80  e  81, 
parte  primeira,  do  decreto  n.  3.084,  de  5  de 
novembro  de  1898,  e  mais  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1898. 
—  Alfredo  Pinto. —  Antero  Botelho.—  João 
Vieira. 


tra  do  Procurador  da  Republica. 


O  Sr.  Henrique   "Valiadarea 

—Sr.  Presidente,  serei  breve. 

Venho  apresentar  á  oonsideração  da  Ga- 
mara um  projecto  approvando  o  Código  Pe- 
nal para  a  armada,  que  acompanhou  o  de- 
creto n.  18,  de  7  de  março  de  1891. 

Esse  Código  está  sendo  executado,  e  isso 
importa  em  um  procedimento  illegal,  por- 
quanto foi  elle  decretado  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo quando  fallecia-lhe  competência  para 
tanto. 

Em  5  de  novembro  de  1890  foi  approvado 
o  Código  Penal  da  Armada,  e  em  14  de  fe- 
vereiro mandou  se  cessar  a  sua  execução  até 
que  fosse  apresentado  novo  código. 

Foi  esse  o  decreto  de  14  de  fevereiro  de 
1891, que  autorizava  o  Ministro  da  Marinha  a 


I  alterar  algumas  disposições  do  Código  Penal 
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de  5  de  novembro  e  o  resultado  foi  que  só 
em  7  de  março,  já  no  regimen  constitucional, 
foi  publicado  um  novo  código. 


Portanto,  isso  tem  dado  logar  a  duvidas  de 
muito  alcance,  porquanto  affecta  os  direi  tos  de 
officiaes  e  praças  da  armada. 

Quanto  a  questões  de  processos,  ha  duas 
correntes  :  uma  que  acceita  o  Código  de  7 
de  março,  outra  que  declara  ambos  insub- 
sistentes. 


Desde  1890  foi  suspensa  a  execução,  quando 
o  Governo  não  tinha  competência  para  fazel-o, 
e  veio  depois  do  1891,  quando  lbe  faltava 
competência  legal. 

E  o  resultado  disso  é  que  ainda  vigoram 
disposições  antigas  e  obsoletas  do  Brazil  co- 
lonial. 

O  projecto  ó  o  seguinte.  (Lê.) 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  approvado  o  Código  Penal 
para  a  Armada,  que  acompanha  o  decreto 
n.  18  de  7  de  Março  de  1891,  revogadsas 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Sessões,  22  de  novembro  de  1898.— 
Henrique  Valladares. 

O  Sr.   Irlneu   Machado  —  Sr. 

Presidente  peço  a  V.  Ex.  para  mandar  pu 
blicar  no  jornal  da  casa  uma  representação 
dos  moradores  da  ilha  de  Paquetá,  enviala 
ao  Congresso  Federal  com  o  intuito  de  ser 
encaminhada  á  commissão  que  ora  estuda  o 
serviço  relativo  ao  abastecimento  dX?"»- 

Em  95  votou  a  Municipalidade  deste  Dis- 
tricto  a  lei  de  23  de  março  em  virtude  da 
qual  se  autorisava  o  Prefeito  a  tontractar  com 
o  Presidente  do  Estado  do  Rio,  o  serviço  de 
abastecimento  d'agua,  áquella  ilha. 

Essa  disposição,  porém,  ou  não  tom  sido 
executada  ou  não  póle  sel-o  de  modo  s^t  s- 
tactorio.  Como  a  Camará  está  agora  estu- 
dando esse  serriço,  está  no  interesse  da 
commissão  encarregada  de  tal  tarefa  exami- 
nar o  caso  da  ilha  de  Paquetá. 

Peço  aos  honrados  membros  daquella  Com- 
missão simplesmente  justiça,  porque  nem 
outra  cousa  esperam  do  que  solicitam  pessoas 
da  mais   elevada  posição   e  que  habitam  a 


ilha  de  Paquetá. 

Peço  a  V.  Ex. 

jornal  da  Casa. 

Camará    V.  V 


que  a  mande  publicar  no 


DOCUMENTO  A  QUE  SB   REFERE    O    SR.     IR1NEU 
MACHADO 


Sis.    Membros  do  Congresso  Fe- 


Exms. 
derai: 

Sabendo  os  abaixo  assignados  que  VV. 
EEx.  se  occupam  presentemente  das  leis 
necessárias  para  solução  do  problema  do 
abastecimento  de  agua  a  esta  Capital  Federal 
e  parecendo  lhes  justo  que  a  ilha  de  Paquetá, 
onde  os  abaixo  assignados  são  domiciliados  e 
proprietários,  gose  desse  indispensável  ele- 
mento de  salubridade  e  progresso,  os  abaixo 
assignados  respeitosamente  supplicam  a  VV. 
EEx.  que  esse  logar  seja  incluído  no  plano 
que  de  certo  resultará  da  approvação  do 
projecto  já  apresentado  e  ora  em  estudos  na 
respectiva  commissão. 

Para  VV.  EEx.  conhecerem  da  razão  que 
fundamenta  esta  supplica,  basta  aos  abaixo 
assignados  dizer  a  VV.  EEx.  que  essa  ilha, 
a  despeito  do  seu  notável  valor  histórico  e  de 
suas  raras  bellezas  naturaes,  não  só  não  tem 
agua  potável,  como  não  possue  calçamento, 
esgotos  e  illumioação,  entretanto  supporta 
resignadamente  os  impostos  com  que  está  gra- 
vada a  longos  annos,  os  quaes,  em  face  do 
exposto,  são  evidentemente  irritos  e  nullos 
de  pleno  direito,  pois  são  deveres  absoluta- 
mente despidos  dos  direitos  que  justificaram 
a  decretação  daquelles. 

Nestes  termos,  os  abaixo  assignados  sup- 
plicam de  VV.  EEx.  Justiça.    E.  R.  M. 

Capitão  de  mar  e  guerra,  Carlos  José  de 
AravjoPinheiro.—TenentA-coTonél,CarlcsLeite 
Ribeiro. — Capitão,  Camillo  de  Souza  Guima- 
rães.— Barão  de  Burgal.—  António  D.Lage.— 
Antenor  Pompilio  da  Silveira. — Manoel  da  Silva 
Lessa. — Francisco  Marques  da  Silva. — José  Alves 
de  Andrade  Bastos. — FranciscoFerreira  Campos 
Júnior.— Pompilio  Antenor  da  Silveira.— br. 
J.  B.  de  Lacerda. — Luiz  Cândido  de  Lacerda. 
— Francisco  Sebjlella. — José  de  Miranda  Silva 
Saraiva.  —  António  Bruno.  —  Agostinho  de 
Campos  Ribeiro.— Dr*  Manoel  Lopes  de  Mattos*. 
— Manoel  Ferreira  da  Silva  Nunes  .—Francisco 
Lopes  do  Nascimento  Guimarães. — Francisco 
José  da  Silva  Júnior. — João  Alves  Cabral.— 
Leopoldino  Marques  Gonçalves  .—Pedro  Mo- 
reira Dias  Cardoso. — José  Diogo  dos  Santos. 
— Capitão-tenente,  Pedro  Alexandrino  Ri- 
beiro Duarte.— Pio  Lopes  Pinheiro. — Luiz  de 
Amorim  Quintão. — Cirio  Cândido  da  Silva.— 
José  Luiz  Dias.— Joaquim  Henriquos  .—Oscar 
Pereira  da  Costa.— João  José  Pereira.— José 
Pereira  da  Motta  Canedo.—Eleibão  Werneck 
do  Nascimento. — Blandina  Garcez  Palha  Fra- 
goso.—Manoel  Rodrigues  Braga. — Manoel  Fir- 
mino Corrêa. — Ricardo  Rodrigues  da  Fonseca. 
m  — Frederico  Fernando  Lisbc a.— Heitor  Amorim 
Quin  tão.— A  rogo  de  Francisco  António  Rodri- 
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gues  da  Fonseca,  Manoel  Ferreira  da  S;lva 
Nunes. — Jeron  ymoG  vimarães . — L"  cia  Ferreira 
Campos, — Mo  ria  Pulchuera  Feli  zordade  Jesus. 
—  Manoel  António  da  Costa. — Mup>el  Marques 
Gonçahes  .—José  Carlos  de  Alambary  Luz. — 
José  Cardoso  Urbano. — V.  Sunes;nal. — Ma- 
noel Lourenço  da  Costa.— António  da  Cunha 
Guimarães. — Franklin    Alvares  Júnior. 

Capital  Federal,  27  de  setembro  de  1898.— 
Pedro  Gomes  de  Athayde. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  4  E  —  1898 

Redacção  final  do  project)  n.  í  B%  do  corrente 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda^  no  corrente 
exercício,  o  credito  de  1.098:390^792  para 
liquidação  de  dividas  de  exercícios  findos 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  l.°  E'  o  Poder  Executivo  antorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda,  no  cor- 
rente exercício,  o  credito  de  1.098:390$792, 
fazendo  as  necessárias  operações  de  credito, 
para  a  liquidação  de  dividas  de  exercícios 
findos  dos  seguintes  ministérios : 

Justiça 196: 19G$767 

Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  sendo  5:215$  188 
para  pagamento  das  dos- 
pezas  feitas  pela  «Commis- 
são  de  Terras  e  Colonização 
de  Blumenau»,  em  Santa 
Catharina,  de  julho  a  de- 
zembro de  18^3,  de  accordo 
com  as  ordens  de  paga- 
mento da  respectiva  Alfan- 
dega        247:256s868 

Guerra 184:087*921 

Marinha 180:672*858 

Fazenda 290: 176*378 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commispões,  22  de  novembro  de 
18$$.— Guedelha  Mourão— F.   Tolentino. 

N.    41  G  —  1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  11 Z),  deste 
anno,  que  faca  as  forças  de  terra  para  o  exer- 
cido de  1899 

O  Congrego  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  As  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1899  constarão: 

§  1.°  Dos  otliciaes  das  differentes  class*  s  do 
exercito; 


§  2.°  Dos  alumnos  das  Escolas  Militaras 
até  8í'0  praças; 

S  3.  Do  z.s.  IÇO  praças  de  pret,  distribuídas 
proporcionalmente:  do  accordo  com  os  quadros 
em  vgor,  as  quaos  poderão  s  *r  elevadas  ao 
dobro  ou  mais,  em  circumstancias  extraordi- 
nárias. 

Art.  2.°  Estas  praças  serão  completadas 
pela  forma  expressa  no  art.  87,  §  4o  da  Con- 
stituição e  na  lei  n.  2.556,  de  26  de  setembro 
de  1874,  com  as  modificações  estabelecidas 
nos  arts.  3>  e  4o  dada  ioi  n.  39  A,  de  30  de  ja- 
neiro de  1892,  continuando  em  vigoro  pa- 
ragrapho  único  da  art  2.°  o  art.  3.°  da  lei 
n.  394,  de  9  do  outubro  de  1896. 

Art.  3.°  Emquanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  de  serviço  para  os 
voluntários  será  de  três  a  cinco  annos,  po- 
dendo o  enganjamonto  dos  que  tiverem  con- 
cluído esse  serviço  ter  logar  por  mais  uma 
vez  e  por  tempo  nunca  maior  de  cinco  annos 
do  cada  vez, 

Art.  4o  As  praças  e  as  ex-praças  qu  í  se 
engajarem  por  mais  d » três  annos  e  em  se- 
guida por  dous,  pelo  menos,  terão  direito  em 
cida  engajamento  ao  valor  recobido  em  di- 
nheiro, pas  peças  de  fardamento  gratuita- 
mente distribuídas  aos  recrutas. 

Art.  5.°  Os  voluntários  e  as  praças  qiu\ 
fiado  o  seu  tempo  de  ser  viço,  continuarem  nas 
fileiras,  com  ou  sem  engajamento,  perc  'berão 
as  gratificações  estipuladas  na  lei  n.  247,  de 
15  de  dezembro  de  1894,  e  quando  forem 
excusos  pelo  serviço,  se  lhes  concederá  nas  co- 
lónias da  União  um  prazo  de  terras  de  1089 
ar^s. 

Paragiapho  único.  A  gratificão  de  vo- 
luntários estipulada  pela  lei  d.  247,  de  15  do 
dez  mçro  de  1891,  será  abonada  as  praças 
recrutas  do  antigo  regimen  e  ás  provindas 
dos  diversos  estabelecimentos  militares  de 
ensino  pratico  ou  piofcional,  não  tendo  per- 
dido o  direito  a  essa  vantagem,  ex-vi  de  sen- 
tença formulada  de  accordo  com  a  legislação 
vigente. 

Art.  6.°  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  CommissOes,  22  de  novembro  de 
1898.—  Guedelha  Mourão.— F.  Tolentino. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte   ordem  do  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  158  C,  de  1898,  supprimindo  de  todo 
para  todos  os  eíl eitos,  excepto  no  que  respeita 
a  vencimentos  e  ás  promoções  effectivas,  já 
decretadas,  as  restricções  postas,  por  acto  do 
Poder  Legislativo  ou  Executivo,  á  amnistia 
concedida  pela  lei  n.  310,  de  21  de  outubro 
de  1895  (3a  discussão)  ; 
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N.  139  B,  de  1898,  conce  lendo  a  pensão  de 
60$  mensaes  ao  soldado  reformado  Alcicibas 
Medina  Hooper,  inutilizado  era  serviço  de 
guerra,  sem  prejuízo  dag  vantagens  que  ora 
tenha;  mandado  destacar  do  projecto  n.  139, 
de  1898  (nova   discussão)  ; 

Continuação  da  2X  discussão  do  projecto 
n.  161,  de  1898,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Industrin,  Viação  e  Obras  Publicas 
para  o  exercício  do  1899  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  134  D,  de  1898, 
additivo  destacado  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  134,  deste  an no,  determinando  que  os 
títulos  de  terra  que  por  lei  se  concedem  nas 
colónias  militares  sejam  expedidos  pelos  re- 
spectivos commandos  de  districto  ; 

Discussão  unica  do  parecer  n.  16,  de  1898, 
indeferindo  o  requerimento,  em  que  o  gene- 
ral Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma,  inspe- 
ctor geral  do  Corpo  Sanitário  do  Exercito, 
pede  o  pagamento  dadifferença  da  gratifica- 
ção que  percebe  e  a  que  é  percebida  pelo 
chefe  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1898, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela  Al- 
fandega de  Mac.ihé  o  material  metallico  im- 
portado pela  Camará  Municipal  dessa  cidade, 
destinado  ao  abastecimento  de  agua  á  cidade 
de  Macahé  e  depositado  na  mesma  alfandega, 
e  dá  outras  providencias ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1898, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Polyte- 
chnica,  que  não  tiverem  podido  prestar  ex- 
ame pratico  de  qualquer  dos  annos  do  re- 
spectivo curso,  prestar  essa  prova  na  época 
immediata  de  exames,  apresentando  para 
esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  já  fei- 
tos, caso  não  tenham  sido  conservados  os 
primeiros  relatórios; 

2*  discussão  do  projecto  n.  421  A,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  8:991$182,  para  pagamento  de 
Alfredo  Alexander,  correspondente  ao  tempo 
em  que  esteve  privado  do  exercicio  de  pro- 
fessor do  Oymnasio  Nacional,  com  substitu 
tivo  da  Commissão  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça; 

2*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  necessário  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo 
em  que  esteve  privado  do  exercicio  de  suas 
funcções  de  medico  da  brigada  policial  desta 
Capital  epor  acto  do  Poder  Executivo  ; 

Nova  discussão  do  projecto  n.  134  C,  de 
1898  (additivo  destacado  na  2a  discussão  do 
projecto  n.  134,   deste  anno),  mandando  con- 


siderar validos  todos  os  exames  já  prestados 
na  Escola  Polyt-chnica  da  Capital  Federal 
por  alumnos  da  Escola  Miiitar ; 

Djscussão  unica  do  projecto  n.  120,  de 
,  concedendo  a  José  de  Souza  Lima,  a 
contar  de  20  de  julho  de  1897,  uma  pensão 
vitalícia  de  120$  mensaes; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposi- 
ções da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892, 
que  estabelece  a  organização  municipal  do 
Districto  Feieral; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  148  A,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  4o  escripturario  da  Delegacia  Fiscal 
de  Porto  Alegre,  Gentil  da  Silva  Porteila 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  149,  de 
1898,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  bacharel  Tranquilino  Graciauo  de 
Mello  Leitão,  procurador  da  Republica,  na 
secção  do  Estado  do  Amazonas,  um  anno  de 
licença  com  o  respectivo  ordenado,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  143,  de 
1898,  concedendo  ao  capitão  do  exercito  Pau- 
lino Felippe  Simões  a  pensão  annual  de  720$, 
sem  prejuízo  dos  vencimentos,  por  achar-se 
inutilizado  para  o  serviço  do  exercito ; 

3n  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1898, 
(projecto  n.  106,  de  1897),  que  dá  varias  pro- 
videncias sobre  a  exploração  e  domínio  das 
minas  existentes  em  qualquer  ponto  do  ter- 
ritório da  União; 

3a  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  Greenhalgh  e  Po- 
lydor  Novak  privilegio  por  50  annos  para  a 
construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
frro  que,  partindo  de  um  porto  do  littoral 
brazileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via-ferrea  já  construida,  vá  terminar  na 
fronteira  da  Bolívia,  e  dando  outras  provi- 
dencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


1 14a  SESSÃO  EM  23    NOVEMBRO  DE   1898 

Presidencii  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Jfli)  de  Mrtlo  (7°  Secretario),  Círios  de 
Novaes  (2'  Secretario)  Júlio  de  Mello  (í°  Se- 
cretario). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.    Arthur  Rios,  Júlio  do 
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Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  He- 
redia  de  Sa,  Carlos  Marcellino,  Theotonio 
de  Brito,  Rodrigues  Fernandes,  Viveiros, 
Eduardo  de  Berrêdo,  Cunha  Martins,  Henrique 
Valladares,  Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges, 
João  Lopes,  Marinho  de  Andrade,  Helvécio 
Monte,  Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel  Eloy  de 
Souza,  Trindade,  Apollonio  Zenaides,  Teixeira 
de  Sá,  Affonso  Costa,  Herculano  Bandeira, 
João  de  Siqueira,  Arlhur  Peixoto,  Araújo 
Góes,  Rodrigues  Dória,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,  João  Dantas  Filho,  Adal- 
berto Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  Jero- 
nymo  Monteiro,  Torquato  Moreira,  Xavier 
da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Timotheo  da  Costa, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Sá 
Freire,  Nilo  Peçanha,  Silva  Castro,  Deocle- 
ciano  de  Souza,  Urbano  Marcondes,  Calogeras, 
João  Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Antero  Botelho, 
Octaviano  de  Brito,  Eduardo  Pimentel,  Ole- 

fario  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Alves  Ru- 
ião,  Casimiro  da  Rocha,  Bueao  de  Andrada, 
Cesário  de  Freitas,  Lucas  de  Barros,  Alfredo 
Bílis,  Arthur  Diederickseu,  Luiz  Adolpho, 
Caracciolo,  Xavier  do  Valle,  Brazilio  da  Luz, 
Lauro  Múller,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino,  Pedro  Ferreira,  Marçal  Escobar,  Ui- 
vadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 
de  Albuquerque  e  Cassiano  do   Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  veado 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  â  matéria 
em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2a  discussão 
do  projecto  n.  161,  de  1898,  fixando  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  para  o  exercício  oe  1899. 

Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 
Ão  projecto   n.  iôi—1808 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Fica  a  The  Leopoldina  Rnhoay  Com- 
pany  dispensada,  não  só  da  construcyão  do 
trecho  final  de  sua  linha  central  de  Macahó, 
comprehendido  entre  a  estacão  Glicerio  e  o 


Sanna,na  extensão  de  cerca  de  14  kilome- 
tros,  mas  também  da  construcção  do  trecho  do 
prolongamento  Barão  de  Araruama,  compre- 
hendido entre  o  córrego  dos  índios  e  Macuco, 
na  extensão  de  cerca  de  16  kilometros. 

Paragrapho.  Fica  a  mesma  companhia 
relevada  do  pagamento  das  multas  em 
que  porventura  tiver  incorrido,  por  não  ter 
concluído  as  obras  dos  trechos  das  referidas 
linhas  contrai  de  Macahé  e  prolongamento 
barão  de  Araruama,  nos  prazos  marcados. 

Suppriraa-se  o  art.  6°  do  projecto. 

Accrescent  -se  onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  trans- 
ferir de  umas  para  outras  rubricas  de  uma 
mesma  verba  orçamentaria  us  sobras  que  se 
apurarem  em  virtude  de  economias  feitas 
nas  respectivas  despezas,  não  pcdendo,  en- 
tretanto, as  sobras  existentes  no  capitulo  — 
Pessoal— ser  aproveitadas  para  as  despezas 
do  capitulo— Material— e  vice-versa. 

Art.  Poderão  ser  feitos  por  três  annos  os 
contractos  de  conducção  de  malas  do  Correio 
e  alugueis  de  casas. 

Saladas  sessões,  23  de  novembro  de  1893. — 
Jeronymo  Monteiro, 

Ao  paragrapho  único  da  eraeuda  relativa 
ao  porto  de  Pernambuco,  redija-se  assim : 

Paragrapho  único.  O  Governo  poderá  con- 
tracta^ independentemente  de  concurréncia, 
com  o  Estado  de  Pernambuco  as  obras  do 
porto  do  mesmo  Estado. 

Additivo  à  emenda  relativa  ao  porto  de 
Pernambuco.   Accrecente-se  : 

h'  também  autorizado  o  Governo  a  con- 
ceder, a  quem  contractar  as  obras  do  porto 
de  Pernambuco,  parte  da  verba  destinada 
para  todo  a  serviço  de  dragagem  do  mesmo 
porto,  na  importância  de  200:000$,  durante 
o  prazo  da  execução  das  obras,  ficando  o  con- 
tractante  obrigado  a  fazer  por  conta  dessa 
contribuição  o  referido  serviço  de  dragagem. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898— 
Ermiri)  Coutinho, —  Teixeira  de  #Vá.—  Iler- 
culino  Bmdeira.  —  Jwoencio  de  Aguiar. — 
Pereira  de  Lyra. —  João  Vieira.—  Júlio  de 
Mello. — Gnldino  Loreto. 

Fica  o  Governo  da  União  autorizado,  con- 
junctamente e  de  accordo  com  o  Governo  do 
Districto  Federal,  a  realizar  o  saneamento  da 
Capital  Federal,  podendo  applicar  exclu- 
sivamente a  autorização  e  juro  do  capital  le- 
vantado e  garantido  pela  Municipalidade, 
com  a  fiança  da  União,  para  as  obras  respe- 
ctivas, o  produeto  das  taxas  de  penas  d'agua 
e  de  esgoto,  de  accordo  com  o  máximo  fixado 
nas  leis  ns.2.639,  de  2*2  de  setembro  de  1875. 
e  489,  de  15  de  dezembro  de  1897. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898— 
João  de  Siqueira, 
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O  Si*.  Cassiano  do  Nasci- 
mento—  Sr.  Presidente,  si  al»uma  vez, 
em  minha  vida  publica,  senti  os  embaraços 
da  posição  que,  em  nome  do  Rio  Grande  do 
Sul,  venho  assumir  perante  a  C  unara  dos 
Deputados,  nenhuma  vez,  de  certo,  esse  em- 
baraço foi  maior  do  que  neste  momento.  A 
responsabilidade  que  sobre  nós  pesa  nunca 
foi  mais  grave  do  que  no  momento  presente, 
em  que  tenho  a  honra  de  dirigir  a  palavra  a 
Assembléa  Nacional. 

V.  Ex.,  a  Camará  e  o  paiz  não  ignoram 
que  o  Rio  Grande  do  Sul,  após  longos  e  tor- 
mentosos dias  de  agitação  revolucionaria, 
houve  de  soffrer  os  embates  do  poder  publico 
contra  a  situação  politica  dominante  naquella 
terra.  V.  Ex.,  a  Camará  e  o  paiz  sabem  que 
nós  tivemos  de  supportar  desde  a  mudança, 
com  ónus  para  os  cofres  públicos,  da  Escola 
Militar  do  edifício  que  lhe  era  próprio  na 
Cap  tal  do  Estado,  para  outro  e  u  outra  ci- 
dade do  Rio  Grande,  até  a  suppressão  das 
Alfandegas  de  Porto  Alegre  e  Pelotas,  com 
prejuizo  visivel  do  commercio  (apoiados),  e 
com  maior  prejuizo  do  fisco.  (Apoiados. ) 

V.  Ex.,  a  Cangara  e  o  paiz  conhecem  de 
sobejo  toda  essa  longa  noite  de  martyrio  para 
o  Rio  Grande  que,  concorrendo  ao  arrenda- 
mento da  principal  de  suas  vias  férreas,  viu, 
por  espirito  de  politica,  por  espirito  de  ani- 
madversão  à  situação  aili  dominante,  que 
esse  próprio  nacional  foi  transferido  para 
mãos  estrangeiras,  sem  se  attender  que  essa 
estrada,  além  de  tudo,  além  das  mil  e  uma 
considerações  que  poderia  produzir  para 
justificar  a  permanência  em  mãos  nacionaes, 
era  antes  de  tudo,  desde  a  sua  creação,  a 
solução  de  um  problema  estratégico  da  defesa 
da  Republica. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  Mas  esta  não  foi  a 
única  arrendada. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Bem  sei, 
Sr.  Presidente,  que  esta  não  foi  a  única  es- 
trada arrendada ;  mas,  o  que  é  certo,  é  que 
de  todas  aquellas  que  o  poder  publico  houve 
de  abrir  mão,  nenhuma—e  isto  atfirmo  sem 
receio  de  contestação  séria  —  se  adapta  aos 
fins  de  politica  internacional  que  aqueila  via 
férrea  preenche. 

V,  Ex.  comprehende  que,  fallando  pelo 
meu  órgão,  o  Rio  Grande  do  Sul,  neste  in- 
stante, a  nota  que  se  deveria  colligir  das 
minhas  palavras  seria  a  do  resentimento  mais 
profundo,  a  da  dor  mais  angustiosa ;  mas, 
sou  chamado  a  discutir  o  Orçamento  da 
Viação  da  Republica,  em  um  momento  em 
que,  si  é  certo  que  a  alma  rio-grandense 
sangra  de  dor  por  todas  as  affrontas  aos  seus 
interesses,  aos  seus  legítimos  direitos,  irro- 
gadas  pelo  Poder  Publico  da  Republica,  não  é 
menos  certo,  Sr.  Presidente,  que  a  alma  na- 


cional é  ferida  de  dor  mais  intensa  e  mais 
aguda  pela  discussão  que  levamos  travada 
ha  moia  dúzia  de  dias,  que  directamente  re- 
speita ao  credito  e  á  honra  da  Republica. 

E  seja  permittido  então,  que  nós,  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  trazemos  um  passado 
longo  de  sacrifícios,  por  amor  a  essa  idéa 
triumphante  desde  15  de  novembro  de  1889, 
nós  que  temos  uma  fé  de  enleio—  não  fallo 
por  mim,  fallo  pelos  meus  companheiros  e 
pelo  meu  partido— cheia  de  serviços  á  Repu- 
blica, desde  a  sua  propaganda,  nós  venhamos 
neste  momento  sopitar,  lazer  calar  ás  dores 
amarguradas  que  a  nossa  terra  tinha  o  direito 
de  fazer  ouvir  no  recinto  desta  assembléa 
pelo  muito  que  sofíreu,  para,elevando-nos  á 
altura  dos  nossos  serviços  à  propaganda  da 
Republica,  fazendo  calar  essas  mesmas  quei- 
xas, lembrarmo-nos  que  acima  do  próprio 
Rio  Grande  está  a  Pátria  Republicana.  (Muito 
bem.) 

Lutamos,  Sr.  Presidente,  diase  dias  entre 
as  solicitações  de  duas  correntes  oppostas  :  — 
de  um  lado  o  dever  de  attender  aos  imme- 
diatos  interesses  da  terra  rio-grandense  que 
nos  mandou  aqui  a  estas  cadeiras;  de  outro 
lado  a  coraprehensào  nitida  dos  nossos  de- 
veres de  brazileiros  e  de  republicanos  e  nesse 
conflicto,  devo  dizel-o  á  Camará  e  ao  paiz, 
fallou  mais  alto  o  sentimento  de  patriotismo 
brazileiro,  do  que  o  sentimento  de  filho  da 
terra  do  Rio  Grande. 

Vimos  em  holocausto  á  Pátria  Repu- 
blicana, que  teve  de  ir  solicitar  do  estran- 
geire o  accordo  de  15  de  junho,  sacrificar  in- 
teresses da  nossa  terra,  em  homenagem  aos 
interesses  do  nosso  paiz.  Em  obediência  ás 
prescripções  do  mandato  dos  meus  collegas 
de  representação,  tinha  de  submetter  á  Ca- 
mará três  emendas;  Uma  ó  attinente  á  barra 
do  Rio  Grande,  que  para  uso  ó  um  problema 
vital.  Desnescessito  dizer  á  Camará  que  a 
Commissão  de  Orçamento  reduziu  a  verba 
proposta  pelo  Governo  na  somma  de  500:000$ 
e  que  sem  essa  quantia  não  poderá  o  pessoal 
encarregado  daquelle  serviço  attender  con- 
venientemente á  resolução  do  problema  da 
barra  do  Rio  Grande  do  Sul .  Outra  emenda, 
que  eu  trazia  à  consideração  da  Camará, pedia 
uma  verba  de  1.500:000$  para  o  prolonga- 
mento daEstrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana  ou  a  construcção  do  ramal  de 
Cacequi  a  Bagé.  Não  é  necessário  que  diga 
que  a  não  consagração  desta  verba  no  orça- 
mento do  Ministério  da  Viação  ha  de  impor- 
tar no  prejuizo  do  material  que  jaz  á  beira 
do  terreno  por  onde  ha  de  correr  a  estrada. 
A  3a  das  emendas  é  a  que  pede  a  suppressão 
da  garantia  de  juros  para  as  estradas  de  ferro 
do  Rio  Grande,  consagrada  no  n.Hdoart.  10 
do  orçamento  em  vigor. 
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Pois  bem;  si  houvesse  de  vir  disputar  o 
voto  da  Camará  para  a  satisfação  dess  \s  reaea 
interesses  do  Rio  Grande,  que  são  ao  mesmo 
tempo  interesses  nacionaes,  seria  obrigado  a 
longas  demonstrações  e  tenho  fó  que  conse- 
guiria' ccmvencel-a  da  justiça  das  emendas 
que  vínhamos  propor. 

Mts,  Sr.  Presidente,  essas  despezas  podem, 
eínbora  com  detrimento  do  interesse  publico, 
soifrer  curto  adiamento. 

O  que,  porém,  não  pôde  soffrer  adiamento 
algum,  o  que  está  a  reclamar  os  cuidados 
daquelleg  quo  toem  responsabilidades  nesta 
ordem  de  cousas  éo  cumprimento  da  palavra 
nacional,  empenhada  no  accordo  de  15  de 
jtinho  desto  anno. 

O.Sr,.  Bueno  de  APí^RAda— ^iuito bem; 
isto  6  que  i  p;itiHQticD. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Não  pre- 
ciso dizer  aos  meus  ooliegaa  da  Gamara 
qual  a  situação  financeira  da  Republica  ; 
pajra,  afllrmar  que  ella  é  gravíssima,  basta 
considera?  que  fomos  forçados  a  suspender 
q  pagamento  dos  juros  da  no«ssa  divida,  o  quo 
tjj&ntQ  importa  pagar  çm  novos  títulos, 

Os  nossop  wedopes  nos  deram  uma  mora- 
tória de  três  annoa  para  que  nós  postamos 
desobrigar  dos  compromissos  assumidos  pe- 
rante ales  0  o  mundo. 

A  desjpeza   publiea,    Sr.   Presidente,  neste 
paia  tem  eresojdo  f>m  proporção  assombrosa; 
sq  edifique,  porei  era 
algarismos, 

í  todas  as  suas  rami- 
as,  custava,  um  anno 
da  Republica,  37  mil  e 
fqriccionalismo  e  suas 
tp  momento  actual,  130 
epublica. 

4e  apreciar  de   onde 

calamidade  que  asso- 

nento  ède  fazer  o  que 

>   sul  o  republicanos, 

le  por  esta  ordem  dp 

isto  ó,deixar  de  apre- 

ara  dizer  essas  pala- 

r  no  coração  patriota 

}o  um  estimulo  para, 

liarem  no  engrandeci- 

nos  justificarmos  pe- 

í  aqui  nos   enviaram 

ispirito  á  altura  desta 

em  quo  se    acha^  a 

indo  do  apresentar  as 

ibstanciaudo  meiidas 

ide  solicita  da  Camará 

,ondo  o  nosso  critério, 

para  avaliar   da  situação  da  Republica,  ao 

çritorio  do  povo  que  habita  aquella  região  e  I 

que  não  pôde,  tão  de  perto,  compreliender,  I 


como  nós,  até  onde  vao  o  amargor  que  a  Fie 
publica  atravessa  nesta  hora. . . 

Um.  Sr.  Deputado—  Isto  ó  um  actD  de 
grande  patriotismo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimekto  —  . , .  nós, 
rio-grandenses,  declaramos  á  Camará  e  ao 
paiz  quo  não  concorreremos  com  o  nosso  voto 
para  que  se  augmente  de  um  só  real  a  des- 
peza  publica .  (Apoi  idos  yeraes , ) 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  Muito  bem.  Este 
deve  ser  o  procedimento  dos  representantes 
de  todos  os  outros  Estados.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Temo» 
soffrido  e  poderemos  continuar  a  soíTrcr,  mas 
cumpriremos  o  nosso  dever,  nós  que  temos 
a  responsabilidade  deste  regimen,  que  vemos 
a  ponto  de  sossobrar,  não  se  illuda  a  Camâra, 
si,  por  acaso,  não  se  tiver  mão  forte  e  não  se 
cortar  vivo  na  despeza  publica. 

Si  não  se  fizer  o  equilíbrio  orçamentário,  e 
si  não  so  pagar  aquillo  que  constitue  um 
compromisso  assumido  em  nome  da  honra 
nacional;  si,  Sr.  Presidente,  nos  esquecer- 
mos de  que  acima  do  interesse  do  bairro  de 
cada  um  está  o  interesse  nacional;  (muito 
bem)  si,  Sr.  Presidente,  íallar  mais  alto,  no 
coração  de  cada  representante  da  Nação,  o 
sentimento  de  amor  á  terra  natal  do  que 
esta  apreciação  da  enorme  diffleuldade  actual; 
si  tudo  isto  se  der,  nós,  do  Rio  Grande  do 
Sul,  que  temos  a  indeclinável  o  gloriosa  re- 
sponsabilidade de  haver  pregado  este  regi- 
men, de  dizer  que  só  elle  podia  produzir  a 
felicidade  publica,  nós  sahiremos  daqui  com 
a  consciência  tranqúilla  por  não  termos  con- 
tribuido  para  esse  tremendo  descalabro  na- 
cional. 

O  Rio  Grande  do  Sul  e  o  paiz  farão  justiça 
aos  sentimentos  alevantados  que  alimenta- 
mos e  hão  de  assegurar  qUe  tomamos  nesta 
crise  angustiosa  a  única  posição  que  a  mesma 
crise  e  a  honra  da  representantes,  da  Naçíío 
Brazileira  nos  mandava  tomar. 

Tenho  oonoluido.  (Muito  bem;  muUç  bem. 
O  orador  é  muito  cumprimentado .) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  entra  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.   161—189$ 

Ao  art.  6.°— Accrescentese:— E  bam  assim 
on.  14  do  art.  10  da  lei  de  orçamento  em 
rigor,  n.  400,  de  16  de  setembro  de  1897. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898. 
—  Cassiano  do  Nascimento. — Ac  relia  n»  Bar' 
b')Si. — Iiiradocia  Corrêa. — Ha  vier  do  VaTle. 
— Marçtl  Escobar. — Cuillon. — Campos  Car- 
tier.— Azevedo  Sodrè. — Pint)  da  líocha. — 
Vespa  siano  de  Albuquerque. 
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O  Si*.  Lauro    Múller— Uma  das 

economias  que  nós.  Deputados,  mais  preci- 
samos realizar  neste  momento,  penso  eu, 
Sr.  Presidente,  que  é  a  de  tempo.  De  facto, 
não  me  recordo  de  outra  sessão  legislativa 
em  que  os  nossos  trabalhos  estivessem  em 
igual  atrazo. 

Desistirei,  por  isso,  Sr.  Presidente,  das 
considerações  que  em  outra  situação  teria  a 
fazer  sobre  o  Orçamento  da  Industria  e  nem 
mesmo  justificarei  as  emendas  que  submetto 
á  consideração  da  Gamara,  das  quaes  algu- 
mas visam  reduccao  de  despeza  e  outras  se 
referem  á  organização  do  serviço.  Si,  por- 
ventura, não  merecerem  as  minhas  emendas 
o  pkicet  da  Commisfrão  ou  da  Camará,  pro- 
curarei em  3a  discussão  dar  os  motivos  em 
que  me  inspirei . 

Fallo  ainda  sobre  a  impressão  das  patrió- 
ticas considerações  que  acaba  de  lazer  o 
illustre  representante  do  Rio  de  Janeiro  e 
vejo  com  prazer,  pela  acceitação  que  ellas 
mereceram  da  Camará,  que  afinal,  estamos 
todos  de  accordo  em  cortar  nas  despozas, 
economisando  a  valer. 

Para  acompanhar  os  meus  collegas,  não 
me  limitarei  a  votar  as  economias  possíveis 
nas  despezae;  começarei  oíferecendo  o  ex 
eraplo  de  economisar  tempo,  que  tão  precioso 
é  também.  Mando,  portanto,  à  Mesa  as 
emendas  que  elaborei,  desistindo  de  funda- 
mentadas.  (Muito  bem.) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  o  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMKNDAS 

Ao  projecto  n.  Í6Í—Í898 

O  Poder  Executivo  transferirá  aos  Estados 
interessados  o  pagamento  da  garantia  de 
2  %  (ouro)  incluídos  na  tabeliã  nas  consigna- 
ções para  a  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao 
Limoeiro  e  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  e  ra- 
mal do  Timbo. 

Art.  5.°  Supprimam-se  as  palavras:— de 
estradas  de  ferro— e  accrescentese  %n  finei 
ou  privilegio. 

O  Poder  Executivo  é  autorizado  a  transfe- 
rir para  este  ministério  a  Escola  Polytechnica 
da  Capital  Federal  e  a  de  Minas. 

Substitua  se  o  art.  2°  pelo  seguinte:— O 
Poder  Executivo  é  autorizado  a  concontrav 
na  Inspectoria  de  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal  o  sor  viço  do  construcção  e  ivparo 
dos  próprios  nacionais  a  cargo  dos  ministé- 
rios civis,  extinguindo  os  serviços  espeeiaes, 
a  cargo  desses  ministérios. 

Rubrica  18a— Restabeleça- se  a  proposta  do 
Poder  Executivo. 


Rubrica  19'— Restabeleea-so  a  proposta  do 
Poder  Executivo. 

Sala  das  sessões,  fcí3  do  novembro  de  1898. 
— Lauro  Muller. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 

Comparecem  mais  os  Srs.Amorim  Figueira, 
Pedro  Chermont,  Augusto  Montenegro,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Matta  Racellar,  Luiz  Domin- 
gues, Guedelha  Mourão,  Anisio  de  Abreu, 
Thomaz  Accioli,  Ildefonso  Lima,  Francisco 
Sá,  Ermirio  Coutinho,  Coelho  Cintra,  Jcão 
Vieira,  Ferreira  de  Lyra,  Martins  Júnior, 
Angelo  Neto,  Arroxeias  Galvão,  Geminiano 
Brazil,  Felisbello  Freire,  Castro  Rebello, 
Testa,  Amphilophio,  Eduardo  Ramos,  Galdi no 
Loreto,  Josó  Murtinho,  Alcindo  Guanabara, 
Irinea  Machado,  Belisario  de  Souza,  Fonseca 
Portella,  Érico  Coelho  Agostinho  Vidal,  Júlio 
Santos,  Barros  Franco  Júnior,  Campolina, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  Francisco  Veiga, 
Alfredo  Pinto,  Lamounier  Goiofredo,  Rodol- 
pho  Abreu,  Cupertino  de  Siqueira,  Matta 
Machado,  Pádua  Rezende,  Lamartine,  Oli- 
veira Braga,  Ovídio  Abrantes,  Mello  Rego, 
Lamenha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Aureliano 
Barbosa  e  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Urbano  Santos,  EHas 
Martins,  Torres  Portugal,  Josó  Peregrino, 
Coelho  Lisboa,  Josó  Mariano,  Malaquias  Gon- 
çalves, Barbosa  Lima,  Cornello  da  Fonseca, 
Moreira  Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides 
Malta,  Olympio  Campos,  Neiva,  Jayme  Villas 
Boas,  Seabra,  Aristides  de  Queiroz,  Vergne 
de  Abreu,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Pereira  dos  Santos, 
Leonel  Loreti,  Ernesto  Brazilio,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Carvalho  Mourão,  Gonçalves 
Ramos,  Jacob  da  Paixão,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ferreii  a  Pires,  Augusto  Cle- 
mentino,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  de 
Magalhães,  Nogueira  Júnior,  Manoel  Ful- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Moreira  da  Silva, 
Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno,  Gustavo 
Godoy,  Adolpho  Gordo,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Alencar 
Guimarães,  Plínio  Casado,  Guillon,  Possidonio 
da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Francisco 
Alencastro,  Py  Crespo  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Juvencio  d"  Aguiar» 
Alves  de  Brito,'  Bernardes  Dias  Monteiro  de 
Banos,  António  Zacarias,  Aithur  Torres, 
Galeão  Carvalhal,  Luiz  Flaquer,  Costa  Júnior, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cincinato  Braga,  Mar- 
í  tins  Costa  e  Campos  Cartier, 
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O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas. 

São  successi vãmente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos  ns.  4  E 
e  41  G,  de  1898,  para  serem  enviados  á 
sancção. 

E*  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Alfredo 
Pinto,  offerecido  na  sessão  de  hontem,  auto 
rizando  a  Mesa  a  convocar  as  sessões  noturnas 
quando  julgar  conveniente. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  às  Commissões  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Industria  e  de  Marinha  e  Guerra, 
o  seguinte 


PROJECTO 


N.  170 


1898 


Approva  o  Código  Penil  pari  a  Armada,  que 
acompanha  o  decreto  n.  Í8,  de  7  de  março 
de  i89i. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E'  approvado  o  Código  Penal 
para  a  Armada,  quo  acompanhou  o  decreto 
n.  18,  de  7  de  março  de  1891 ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1898. 
—Henrique  Valladires. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  en- 
viado á  Commissão  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça  o  seguinte: 

PROJECTO 

N.  171-1898 

Estabelece  regras  piri  qutlifícação  de  jurados 
federdes 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°0  jury  federal  compor-se-ha  de  12 
juizes  sorteiados  dentre  48  cidadãos  qualifl 
cados  jurados  na  Cipital  do  Estado  onde  hou- 
ver de  fUnccionar  o  tribunal  e  de  accordo  com 
as  prescripções  desta  lei.  Poderá,  todavia, 
haver  sessão  si  comparecerem  pelo  menos  36 
jurados. 

Art.  2.°  São  aptos  para  jurados  os  cidadãos 
que  reunirem  os  seguintes  requisitos: 

I.  Ser  cidadão  brazileiro  no  goso  dos  direi- 
tos civis  e  políticos. 

II.  Saber  ler  e  escrever  correctamente. 

III.  Ter  uma  renda  annual  por  bens  de 
raiz,  emprego  publico,  commercio  ou  indus- 
tria, não  inferior  a  1:200$000. 


IV.  Ser  domiciliado  no  muoicipio,  sede  da 
jurisdicção  federal,  pelo  menos  três  mezes 
antes  da  qualificação. 

§  1 ,°  Não  se  corâprehendem  ua  disposição 
do  n.  III  os  titulados  por  alguma  das  facul- 
dades ou  escolas  superiores  da  Republica. 

§  2.°  São  dispensados  do  jury: 

I.  O  Presidente  e  o  Vice-Presidente  da 
Republica. 

II.  Os  Ministros  de  Estado. 

III.  Os  Senadores  e  Deputados  federaes. 

IV.  Os  offlciaes  generaes  quando  em  com- 
missão e  os  c  mmandantes  de  guarnição  do 
exercito  ou  da  armada  nacionaes. 

V  Os  presidentes  ou  governadores  dos  Es- 
talos  e  seus  secretários: 

VI  Os  juizes,  escrivães  e  offlciaes  de  jus- 
tiço federaes  ou  dos  Estados. 

VII  Os  representantes  do  ministério  publico 
federal  ou  estadual. 

VIU  As  autoridades  policiaes. 
IX  Os  maiores  de  60  annos,  si  o  requere- 
rem. 
§  3.°  Não  podem  fier  jurados: 

I  Os  que  estiverem  pronunciados  em  qual- 
quer crime  ou  tiverem  sofírido  condemnação, 
passada  em  julgado  por  crime  inafflançavel 
ainda  que  haja  cumprido  a  pena  ou  obtido 
perdão. 

II  Os  que  forem  notoriamente  considerados 
sem  integridade  moral. 

III  Os  judicialmente  interdictos. 

IV  Os  incapazes  por  enfermidade. 

V.  Os  fallidos  não  reliabilitados. 
VI  as  praças  de  pret. 

Vil  Os  domésticos. 

§  4o.  Por  motivo  de  crença  ou  funeção  re- 
ligiosa nenhum  cidadão  poderá  eximir-se  da 
funeção  de  jurado.  (Constituição  Federal 
art.  72,  §  26.) 

Art.  3.°  Compete  ao  substituto  do  juiz 
seccional  e  na  sua  falta  ou  impedimento  aos 
seus  supplentes  pela  ordem  da  classificação, 
a  organização  em  ordem  alphabetica,  da 
lista  dos  cidadãos  aptos  para  jurados. 

§  1 .°  Para  o  fim  deste  artigo  o  mesmo  sub- 
stituto, na  ausência  de  dados  que  possa  di- 
rectamente obter,  requisitará  de  seus  sup- 
plentes os  esclarecimentos  necessários,  de 
modo  a  ser  enviada  a  lista  de  qualificação  ao 
juiz  seccional  ató  4  de  novembro  de  cada 
anno. 

§  2.°  Três  dias  antes  da  remessa  da  mesma 
lista  o  juiz  qualificador  fal-a-ha  publicar  por 
editaes  afixados  na  porta  da  casadas  audiên- 
cias e  pela  imprensa. 

§  3.°  A  transgressão  do  artigo  anterior  §  Io 
(in- fine)  importará  para  o  juiz  substituto  a 
pena  de  multa  de  50$  a  200$,  que  será  im- 
posta pelo  juiz  seccional,  com  recurso  voiun- 
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tario  para  o 
nal. 


presidente  do  Supremo  Tribu- 


M.°_A  multa  será  recolhida  como  renda 
da  União  á  repartição  fiscal  competente,  á 
qual  seenviará  cópia  do  acto,  quando  imme- 
diato  não  seja  o  pagamento. 

Art.  4.°  A  revisão  de  lista  dos  jurados  fe- 
dera^ e  a  organização  da  lista  definitiva,  que 
se  eflectuarão  annualmente  de  1  a  lOdede- 
lembro,  incumbe  a  uma  junta  composta  do 
juiz  seccional,  como  presidente,  do  seu  sub- 
stituto e  do  procurador  da  Republica  da  re- 
spectiva secção. 

§  I.°  Ajunta  reunir-sehano  dia  designado 
e  fanccionará  na  sala  destinada  ás  sessões  do 
jary,  em  dias  successivos  e  sessões  publicas 
até  a  conclusão  dos  trabalhos  da  revisão 

§  2.°  Na  reunião  tomará  em  primeiro  logar 
conhecimento  das  reclamaçõos  que  o  juiz 
seccional  houver  recebido  dos  cidadãos  inde- 
vidamante  incluídos  ou  excluídos  pelo  sub- 
stituto. 

§  3.»  Km  seguida  procederá  á  revisão  da 
m^sma  lista  de  qualificação,  incluindo  nessa 
tedos  os  cidadãos  que  indevidamente  tenham 
ado  omittidos  e  excluindo  os  mencionados 
nos  §§  2»  e  3o  do  art. 2o,  ou  que  não  possuam 
os  requisitos  do  mesmo  artigo. 

§  4.°  Na  revisão  annual  serão  também  in- 
oluidos  na  lista  geral  oscida  láos  que,  dentro 
do  anno  tiverem  adquirido  as  qualidades  pre- 
nsa* para  jurados  e  excluídos  os  que  as  hou- 
verem perdido,  tiverem  faliecido  ou  transfe- 
rido o  domicilio  para  fora  do  município  da 
Capital.  v 

§  5.°  A  lista  geral,  depois  de  transcripta 
em  livro  especial,  numerado  e  rubricada  pelo 
juiz  seccional,  será  assignada,  não  só  no  re- 
ferido livro  pelos  membros  da  junta,  mas 
umbemem  avulso,  de  modo  a  ser  publicada 
por  editaes  affixados  na  porta  da  casa  das 
s*sões  do  jury  e pela  imprensa. 

§6.o  Organizada  e  transcripta  a  mesma 
(ista,  em  ordem  alphabetica,  a  junta  fará 
inscrever  os  nomes  dos  cidadãos  alistados  em 

n?!?8  dô  igu  *  tamann°i  ^  quaes  serão  re- 
colhidas em  uma  urna,  veriflcando-as  o  pro- 
curador da  Republica  á  medida  que  forem 
sendo  lidas  pelo  escrivão. 
J7/A  urna  terá  duas  chaves,  as  quaes 
ncarao  uma  em  poder  do  juiz  seccion-àl  e  ou- 
tra do  procurador  da  Republica. 

§  8.°  a  mesma  urna,  livros  e  mais  paneis 
relativos  á  qualificação  e  trabalhos  da  junta, 
»caraoa  cargo  do  respectivo  escrivão,  que  os 
tora  sob  sua  guarda  em  cartório. 

8  9.°  Quando,  por  motivo  imprevisto,  não 
*  proceder  á  revisão,  prevalerá  a  qualifica- 
ção do  anno  anterior. 

Ciraarft    V.  V 


Art.  5.°  Da  indevida  inclusão  ou  exclusão 
cabará  recurso: 

I.  Para  a  junta  revisora,  até  o  dia  30  de 
novembro,  quando  o  acto  emanar  do  substi- 
tuto do  juiz  seccional. 

II.  Para  o  presidente  do  Tribunal  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  quando  a  decisão 
for  da  junta  revisora. 

§  l."Este  ultimo  recurso  será  interposto 
perante  o  juiz  seccional  dentro  de  dez  dias 
contados  da  publicação  da  lista  geral  e  apre- 
sentada na  instancia  superior,  devidamente 
infirmado  dentro  de  60  dias. 

§  2.°  São  competentes  para  interpor  o  re- 
curso: 

I.  O  cidadão  indevidamente  excluído  ou  in- 
cluído no  alistamento. 

II.  O  procurador  da  Republica. 
§  3.°  As  decisões    dos  recursos  providos 

pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal  serão 
apresentados  dentro  de  60  dias  ao  juiz  seccio- 
nal, que  as  mandará  transcrever  no  livro  de 
qualificação;  e,  dentro  de  oito  dias,  convo- 
cando a  junta  revisora,  fará  na  urna  a  alte- 
ração necessária. 

Art.  6.°  Ficam  revo#arios  os  arfcs.  80  e  81, 
parte  primeira,  do  decreto  n.  3.084,  de  5  de 
novembro  de  1898  e  mais  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1898. 
— Alfredo     Pinto. —  Antero    Botelho. —  João 

Vieira. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.l58C, 
de  1898,  supprimindo  de  todo  para  todos  os 
eífeit  s,  excepto  no  que  respeita  a  venci- 
mentos e  ás  promoções  e Afectivas,  já  decre- 
tadas, as  restricções  postas,  por  acto  do  Poder 
Legislativo  ou  Executivo,  á  amnistia  conce- 
dida pela  lei  n.  310,  de  21  de  outubro  de  1895 
(3a  discussão). 

E'  approvado  em  3a  discussão  o  seguinte 
projecto  substitutivo  do  que  foi  offerecido 
pelo  Sjnado,  sob  o  n.  158  A,  de  1898: 

Art.  São  amnistiados  todos  os  militares 
que  directa  ou  indirectamente  tenham  to- 
mado parte  nos  movimentos  havidos  nas 
escolas  militares,  ate  a  data  desta  lei. 

A  esses  militares  serão  garantidas  todas  as 
vantagens  de  que  hajam  sido  privados,  em 
virtude  da  execução  de  penas  a  que  tenham 
sido  condem  nados,  ou  privados  por  actos 
administrativos,  excepto  no  que  respeita  a 
vencimentos  e  a  promoções  efftctivas,  já  de- 
cretadas. 

§1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  readmit- 
lir  á  matricula  no  próximo  anno  lectivo  da 
Escola  Militar  da  Capital  Federal,  nas  vagas 
existentes  e  independente  de  vagas,  si  esse 
numero  não  for  bastante,  todas  as  praças  e 
officiaes  alumno8  deste  estabelecimento  e  da 
Escola  do  Geará,  que  foram  desligados  por 
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força  dos  aconteci mentos  occorridos  a  13  de 
março  de  1895,  27  de  maio  de  1897  e  em 
1898. 

§2.°  Aos  alumnos  desligados  será  permit- 
tido  prestar  exames  extraordinários,  nos 
termos  do  art.  2"  da  lei  n.  206,  de  26  de  se- 
tembro de  1894. 

Assim  emendado,  ó  approvado  em  3a  dis- 
cussão o  projecto  n.  158  A,  de  1898,  do  Se- 
nado, o  qual  é  envia  !o  à  Commissão  de 
Redacção. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento (pelt  ordem)  —  Sr.  Presidente, 
constando-me  que  a  redacção  do  projecto  que 
se  acaba  de  votar  acha-se  sobre  a  Mesa,  peço 
a  V.  Ex.  que  consulte  à  Cornara  si  concede 
dispensa  de  impressão  da  mesma  rodacção 
para  o  projecto  ser  enviado  ao  Senado, 
attenta  a  gravidade  da  questão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida,  ó  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  158  D— 1898 

Redacção  final  das  emendas  dt  Camará  dos 
Deputados  ao  projecto  do  Sen  tdo  n,  158  A, 
deste  anno^que  supprime  de  todo  para  todos 
os  e/feitos  as  restricções  postas  à  amnistia 
concedida  pela  lei  n.  310  %  de  21  de  outubro 
de  1895, 

Accresoente-se  no  logar  competente  t 

Art.  São  amnistiados  todos  os  militares 
que  directa  ou  indirectamente  tenham  to- 
mado parte  nos  movimentos  havidos  nas  es- 
colas militares,  até  à  data  desta  lei. 

A  esses  militares  serão  garantidas  todas-  as 
vantagens  de  que  hajam  sido  privados,  em 
virtude  da  execução  de  p  mas  a  que  teuhara 
sido  condemnados,  ou  privados  por  actos  ad- 
ministrativos, excepto  no  que  respeita  a  ven- 
cimentos e  a  promoções  effectivas,  já  decre- 
tadas. 

§  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
admitir á  matricula  no  próximo  anno  lectivo 
da  Escola  Militar  da  Capital  Federal,  nas 
vagas  existentes  e  independente  de  vagas,  si 
esse  numero  não  for  bastante,  tcdas  as  praças 
e  officiaes,  alumnos  deste  estai  elecimento  e 
da  escola  do  Cearj,  que  foram  desligados  p<  r 
força  dos  acontecimentos  cccorrido*  a  13  de 
março  de  1895,  27  de  maio  de  1«97  e  em 
1898. 

§  2°  Aos  alumnos  desligados  será  per- 
mittido  prestar  exames  extraordinários,  nos 


termos  do  art.  2o  da  lei  n.  206,  de  26  de  se- 
tembro de  1894. 

Sala  das  commissões,  23  de  novembro  de 
1898.— Araújo  Qòes.—F.  Tolentino. 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  vae 
ser  devolvido  ao  Senado  com  a  emenda  sub- 
stitutiva approvada. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  e  enviado  a 
Commissão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  139  B-1898 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E'  concedida  a  pensão  de  G0$ 
mensaes  ao  soldado  reformado  Alcacibas  Me- 
dina Hooper,  inutilizado  em  serviço  de 
guerra,  sem  prejuízo  das  vantagens  que  ora 
tenha. 

Art.  2.°  Revogam-sé  as  disposições  em 
contrario. 

E*  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  134  D,  de  1  «98,  additivo  destacado  na  2u 
discussão  do  projecto  n.  134,  deste  anno,  de- 
terminando que  os  titulos  de  terra  que  nor 
lei  se  concedem  nas  colónias  militares  sejam 
expedidos  pelos  respectivos  commandos  de 
districto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente—  Havendo  nu- 
mero, vou  submetter  a  votos  o  projecto 
n.  134  D,  de  1898,  que  acaba  de  ser  encer- 
rado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  à  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  134  D— 1898 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 ,°  Os  titulos  de  terra,  que  por  lei  se 
concedem  nas  colónias  militares,  serão  expe- 
didos pelos  respectivos  commandos  de  dis- 
tricto. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Presidente  —  Estão  andas 

as  votações. 

E1  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  16,  do  1898,  indeferindo  o  requerimento, 
om  que  o  general  Dr.  Alexandre  Mareei  Uno 
Bayraa,  ins-  ector  geral  do  corpo  sanitário 
do  exercito,  pede  o  pagamento  da  differença 
da  gratificação  que  percebe  e  a  que  è  perce- 
bida pelo  chefe  do  corpo  de  saúde  da  armada. 
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O  Sr.    Paula,  Guimarães  não 

concorda  com  o  parecer  da  i Ilustrada  Com- 
missão  de  Orçamento.  Convencido  dos  direi- 
tos que  assistem  ao  peticionário,  que  é  um 
funccionario  distincto,  carregado  de  serviços 
à  pátria,  e  cuja  correcção  não  pôde  ser  posta 
em  duvida,  apresenta,  depois  de  estonder-se 
em  rápidas  considerações  sobre  o  art.  85  da 
Constituição,  uma  emenda  substitutiva  ao 
parecer,  ora  em  discussão. 

Vem  à  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  16,  de  1898: 

Considerando  que  as  disposições  da  Consti- 
tuição Federal  de  caracter  permanente  e  que 
não  carecem  de  regulamentação,  como  a  do 
art.  85,  vigoram  e  obrigam  a  todos  os  po- 
deres desde  a  data  da  promulgação  da  mesma 
Constituição; 

Considerando  que  nesse  artigo  o  legislador 
constituinte  dispoz  de  moio  imperativo  e 
bem  preciso  que  os  officiaes  do  quadro  da 
wmada  e  classes  annexas  tenham  as  mesmas 
patentes  e  vantagens  nos  cargos  de  categoria 
correspondente; 

Considerando  que  dos  termos  dessa  disposi- 
ção constitucional  resulta  evidentemente 
igualdade  reciproca  de  vantagens  e  patentes 
para  os  officiaes  de  ambos  os  quadros,  que 
occuparem  cargos  de  categoria  correspon- 
dente nos  dous  ministérios; 

Considerando  que  o  inspector  geral  do 
corpo  sanitário  do  exercito  exerce  cargo  per- 
feitamente igual  ao  que  exerce  o  seu  colfega 
inspector  de  saúde  da  armada,  concorrendo 
na  pessoa  do  primeiro  desses  f  unccionarios  a 
circum8tancia  de  commandar  um  corpo  três 
vezes  mais  numeroso,  e  que  as  suas  patentes 
Já  foram  igualadas  ; 

Considerando  que  o  Congresso  consignou 
P«a  ambos,  no  orçamento  que  está  vigo- 
rando, o  mesmo  saldo,  o  mesmo  numero  de 
etapas  e  o  mesmo  quantitativo  para  criado, 
dando,*  porém,  maior  gratificação  para  o 
chefe  do  corpo  de  saúde  da  armada,  o  que 
certamente  *ae  de  encontro  ao  que  dispõe  o 
citado  art.  85; 

Considerando,  finalmente,  que  o  direito  do 
inspector  geral  do  corpo  sanitário  do  exercito 
nâo  podo  ficar  dependente  da  lei  n.  247,  de 
iode  dezembro  de  1894,  porque  semelhante 
lei,  sendo  ampliativa  daquelia  disposição 
c°a*tttuciQnal,  quer  seja  ella  ou  não  ex- 
ecutada, não  pode  prejudical-o  no  que  pediu 
40  Congresso,  reconhecendo  justas  as  razões, 
apresentadas  na  petição  de  que  se   trata, 


offerece  á  consideração  da  Caniara  o  seguinte 
projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  mandar  pagar  ao  inspector  gerai  do  serviço 
sanitário  do  exercito  a  importância  corre- 
spondente à  diíferença  entre  as  vantagens 
que  está  percebendo  no  actual  exercicio  e  as 
que  percebo  o  inspector  gorai  de  saúde  naval. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898. 
—Pauli  Guimirães* 

O  Sr.Rodolpho  I»aixâo  (')— Sr. 
Presidente,não  posso  deixar  de  fazer  algumas 
considerações  a  respeito  do  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Não  ouvi  bem  o  discurso  do  meu  honrado 
collega,  mas  com  certeza  S.  Ex.  abunda  nas 
mesmas  razões  que  eu . 

Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  sabe,o  art. 85 
da  Constituição  é  claro,  positivo  e  taxativo, 
declara  que  os  officiaes  do  quadro  da  armada 
e  classes  annexas  devem  ter  as  mesmas  van- 
tagens que  os  officiaes  do  exercito  em  cargos 
e  categorias  iguaes. 

Portanto,  não  posso  comprehender  como  é 
que  o  chefe  do  corpo  sanitário  do  exercito, 
que  desempenha  funcções  da  mesma  categoria 
que  as  funcçõos  do  chefe  do  corpo  sanitário 
da  marinha,  e  muito  mais  trabalhosa,  per- 
ceba gratificação  inferior  áquelle. 

Ainda  ha  dias  fiz  ver  a  Casa  a  despro- 
porção clamorosa,  injusta  e  iniqua  que  existe 
entre  os  vencimentos  da  armada  e  do  exército 
em  desobediência  manifesta  ao  art.  85  da 
Canstituição,  que  não  pôde  ser,  como  tem  sido 
até  hoje,  desprezado. 

Portanto,  si  ha  uma  lei  ordinária  que  au- 
toriza o  Governo  a  fazer  a  equipiração  dos 
vencimentos,  e  si  o  Governo  não  pôde  fazer 
essa  equiparação  com  difficuidade  de  assimil- 
ação de  cargos,  faça-sea  equiparação  quanto 
aquelles  cargos  de  categorias  iguaes. 

A  nobre  Commissão  de  Orçamento  proce- 
deria com  toda  a  justiça,  si,  em  vez  de  in- 
deferir o  requerimento  do  ohefe  do  corpo  sa- 
nitário do  exercito,  .mandasse  diminuir  os 
vencimentos  do  chefe  do  corpo  sanitário  da 
armada.  Mas  desde  que  a  Commissão  de  Or- 
çamento não  quiz  autorizar  essa  diminuição, 
o  seu  perecer  encerra  uma  doutrina  injusta, 
porque  consente  que  o  chefe  do  corpo  sani- 
tário da  armada  continuo  a  perceber  essas 
vantatfens,deixando  que  o  chefe  do  corpo  sani- 
tário do  exercito,  cuja   fu noção  ó  mais  tra- 


(")  Este  discuno  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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balhosa  e  penosa,  fique  com  vantagens  infe- 
riores. 

A  Constituição  não  quer  isto  ;  o  que  a  Con- 
stituição quer  é  que  os  cardos  sejam  equipa- 
rados, e  é  isso  o  que  se  deduz  da  leitura  do 
art.  85. 

O  Sr.  Alfredo  Ellis—  Façamos  a  dimi- 
nuição, tanto  mais  quanto  a  êpcca  não  com- 
porta augmentos . 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Portanto,  Sr. 
Presidente,  votarei  contra  o  parecer  da  Com- 
missão,  declarando  desde  já  que  não  tenho 
nesta  questão  nenhum  interesse,  não  advogo 
os  interesses  do  exercito,  procurando  defen- 
der os  direitos  c*a  armada ;  ao  contrario, 
desejo  que  as  duas  classes  sejam  perfeita- 
mente equiparadas,  porque  seria  um  crime 
de  lesapatria,  seria  uma  prova  exhuberante 
da  falta  de  patriotismo,  querer  cavar  mais 
fundo  esse  valle,  que,  mais  ou  menos,  abriu- 
se  por  occasião  dessa  maldita  revolta  ;  isto 
deve  desapparecer. 

Ainda  uma  outra  declaração.  Sou  comple- 
tamente estranho  ao  chefe  do  corpo  do 
exercito ;  não  mantenho  com  S.  Ex.  a 
menor  relação;  ao  passo  que,  ao  chefe  do 
corpo  sanitário  da  armada,  que  é  um  medico 
dos  mais  distinctos  desta  Capital,  devo  a  gra- 
tidão de  me  ter  salvado  a  vida . 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  votarei 
contra  o  parecer  da  Commissão,  e  acho  que  o 
alvitre  será  este:  diminuir-se  as  vantagens 
do  chefe  do  corpo  sanitário  da  armada,  equi- 
parando ao  chefi  do  corpo  sanitário  do 
exercito,  afim  de  ser  respeitado,  como  deve 
ser,  o  art.  85  da  Constituição. 

Nesse  sentido,  vou  enviar  à  Mesa  a  minha 
emenda.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa  é  lida,  apoiada  e  entra  con- 
junctamente  em  ditcussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.   16— de  Í898 

Sub-emenda  á  emenda  substitutiva  do  pa- 
recer n.  16  de  1898: 

Equiparem-se  os  vencimentos  do  inspector 
de  saúde  da  armada  aos  do  inspector  da  re- 
partição sanitária  do  exercito. 

Saladas  sessões,  23  de  rovembro  de  1898. 
— Rodolpho  Paixão. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  venho 
discutir  a  proposta  da  Commissão  de  Orça- 
mento, em  relação  ã  pretenção  do  general 
Bayma,  e  não  venho  porque  não  desejo  que 
se  veja  nas  minhas  palavras  espirito  de  sus- 
peição em  relação  a  S.  Ex. 


Não  posso,  porém,  deixar  sem  protesto  a 
emenda  do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  fun- 
dando-se,  diz  S.  Ex.,  na  injustiça  que  con- 
signa o  parecer  da  Commissão  de  Orçamento, 
em  face  de  uma  disposição  constitucional. 

Para  que  possa  a  Camará  votar  com  pleno 
conhecimento  de  causa,  para  que  a  CommissãjO 
a  quem  compete  elucidar  as  questões  consti- 
tucionaes  emitta  a  respeito  o  seu  parecer, 
requeiro  que  o  parecer  n.  16,  de  1898,  vá  â 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  entra  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  16,  de  1898,  vá 
á  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  para  emittir  o  seu  parecer. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898. 
— Paula  Ramos, 

O  Sr.  Mello  Rego  (pela  ordem)— 
Venho  levantar  uma  questão  de  ordem,  uma 
questão  regimental. 

Quero  que  V.  Ex.  me  explique  o  facto  da 
Mesa  ter  submettido  á  discussão  essa  emenda 
ao  parecer. 

O  Sr.  Presidente— Não  é  projecto,  mas 
sim  uma  emenda  substitutiva  do  Sr.  Paula 
Guimarães,  apresentada  ao  parecer. 

O  Sr.  Mello  Rego— Faça  o  favor  de  ler. 

Si  fosse  como  emenda  ao  parecer,  não  pro- 
duziria effeito,  pois  não  podia  obrigar  ao  Go- 
verno, por  isso  que  é  um  parecer  e  não  um 
projecto  de  lei,  e  como  tal  não  obriga  a  cousa 
alguma. 

O  parecer  manda  abonar  ao  chefe  do  corpo 
de  saúde  do  exercito  ,e  como  tal  é  preciso  que 
seja  transformado  em  projecto,  pois  como 
simples  parecer  nada  obriga. 

Um  Sr.  Deputado— O  parecer  indefere. 

O  Sr.  Mello  Rego— A  emenda  ao  parecer 
então  não  tem  valor. 

O  Sr.  João  de  Siqueira,  {pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  não  sei  si  pelo  facto 
de  estar  V.  Ex.  presidindo  a  sessão,  estou  de 
pleno  accordo  com  a  decisão  tomada  por 
V.  Ex. 

O  que  determina  um  projecto,  ou  não,  não 
e  a  extensão  do  trabalho  apresentado. 

O  Sr.  Nilo  Peoanhà— Mas  ninguém  seria 
capaz  de  dizer  isso . 

O  Sr.  João  de  Siqueira— 0  nobre  Depu- 
tado apresentou  uma  emenda  substitutiva  ao 
parecer  da  Commissão,  e  como  tal  pôde  ser 
acceita;  mas  como  traz  o  augmento  de  des- 
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pezt,  parece-me  que  devo  ir  à  Commissão  de 
Orçamento. 

teto  é  que  diz  nosso  Regimento  e  ne- 
nhuma razão  tem  a  reclamação  do  nobre 
Deputado  por  Matto  Grosso,  com  quem  me 
adio  em  completo  desaccordo. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Sr.  Pre- 
íMente,  acabo  de  me  informar  sobre  a  ques- 
tão de  ordem  que  foi  levantada  em  torno  de 
om  parecer  que  dei  sobre  uma  petição  (*o 
chefe  do  corpo  de  saúde  do  exercito. 

Como  se  vê  do  parecer,  elle  conclue  inde- 
ferindo a  petição  e  deste  modo  não  podia  ter- 
minar apresentando  projecto  algum. 

Está,  por  conseguinte,  nos  termos  regi- 
mentaes. 

0  nobre  Deputado  pela  Bahia,  também 
dentro  do  Regimento,  não  concordando  com 
as  conclusões  do  parecer,  achando  que  em 
logar  do  indeferimento,deve  dar  deferimento, 
terminou,  por  onde  devia,  por  um  projecto. 

Apezar  de  manter  a  minha  opinião  con  • 
traria  à  petição  do  il lustre  general,  por  jui- 
gal-a,  além  do  mais,  inconstitucional  (apoia- 
dos e  não  apovtdos))  acho,  entretanto,  que  a 
emenda  não  póie  deixar  de  ser  acceita  pela 


Como  viu  V.  Ex.,  o  parecer,  examinando 
o  texto  constitucional  que  rege  a  matéria, 
aconselha  a  reducção  dos  vencimentos  do 
chefe  de  saúde  do  armada,  a  ponto  de  serem 
igualados  os  seus  vencimentos  aos  do  chefe 
de  saúde  do  exercito,  e  neste  propósito  está 
o  humilde  relator,  que  pretende  por  oocasião 
do  orçamento  da  Marinha  equiparar  os  ven- 
cimentos que  percebe  aquelle  chefe  aos  do  do 
exercito.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  questão  de 
ordem  está  resolvida  e  a  Mesa  acceita  a 
emendado  Sr.  Paula  Guimarães 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E1  annunciada  a  l"  discussão  do  proj  cto 
n.  155,  de  1898,  isentando  dos  direitos  de 
importação  pela  Alfandega  de  Macahé  o  ma- 
terial metallico  importado  pela  Gamara 
Municipal  dessa  cidade,  destinado  ao  abaste- 
cimento de  agua  à  cidade  de  Macahé  e  deposi- 
tado na  mesma  alfandega,  e  dá  outras  provi- 


OSr,  João  de  SI  «pieira,  —  Sr. 

Presidente,  não  venho  discutir  o  projecto. 
Não  recebi  impresso  do  projecto,  ora  em  dis- 
cussão, mas  o  que  me  parece  é  que  elle  vae 
ferir  os  maiores  interesses  da  União,  tirando 
impostos  de  grande  valor  sobre  o  material 
P&ra  um  Estado,  aliás  prospero,  como  o  do 
Rio  de  Janeiro. 


Ha  poucos  dias  assisti  a  uma  discussão  na 
Commissão  de  Orçamento  e  o  honrado  Depu- 
tado por  Minas,  cujo  nome  peço  licença  para 
declinar,  o  Sr.  Mayrink,oppoz  se  tenazmente 
ao  parecer  e  fundamentou  o  seu  pensi mento, 
dizendo  que  a  União  não  podia  absolutamente 
dispensar  impostos  desta  natureza. . . 

O  Sr,  Nilo  Peçanha— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  — ...  maxime  a 
Estados  que  não  estavam  perto  da  ban- 
co rota. 

Não  sei  si  a  Commissão  deu  parecer  sobro 
este  projecto;  não  recebi  impresso,  como  disse, 
e  não  posso  dar  o  meu  voto  pró  ou  contra, 
sem  ouvir  as  explicações  de  quem  acaba  de 
pedir  a  palavra. 

O  Sr.  IVilo  Poçanha  louva  a 
preoccupação*que  ditou  e  inspirou  a  palavra 
do  illustre  Deputado  por  Pernambuco. 

Pôde  tranquillizar-se,  entretanto,  o  honra- 
do representante,  seudistincto  amigo. 

A  medida  em  questão  é  das  mi  is  justas. 

Historia  a  sua  marcha  pelo  Ministério  da 
Fazenda,  como  estuda  a  disposição  perma- 
nente dos  orçamentos  do  Império  desde  1884, 
seguida  na  legislação  da  Republica,  e  que 
autoriza  as  inseri pções  requeridas,  desde  que 
trata  de  saneamento  e  abastecimento  do  agua 
potável  de  cidades  hrazileiras,  e  que  sejam 
impetradas  pelos  governos  locaes. 

Tal  é  o  caso.  E  depois  de  alludir  á  necessi- 
dade da  medida  informando  a  Camará  dos 
seus  aspectos,  senta-se  convencido  de  que  o 
nobre  Deputado  lhe  dará  o  voto.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Mello  Rego  declara  que  vota 
contra  a  isenção  de  impostos  pedida  pela 
Municipalidade  de  Macahé,  porque  não  com- 
prehende  que  a  União  seja  prejudicada  por 
Estados  que,  relativamente,  estão  em  me- 
lhores condições  que  elia. 

O  Sr.  Silva  Castro  —  Sr.  Presi- 
dente, venho  ao  encontro  do  desejo  dos  meus 
distinctos  collegas  general  Mello  Rego  e  João 
de  Siqueira. 

A  Camará  de  Macahé  não  está  pedindo 
favores  &  Assembléa,  mas  pedindo  o  cumpri- 
mento de  um  dever,  a  satisfação  de  um  di- 
reito. 

Não  tive  o  honra  de  ser  ouvido  por  SS.  EEx. 
quando  aqui  justifiquei  uma  rapresentação 
da  Camará  Municipal  de  Macahé, 

O  Sr.  Oliveira  Braga  —  Justificou  bri- 
lhantemente. 

O  Sr.  Silva  Castro  —  Mas  o  caso  é  o 
seguinte  :  a  Cariara  de  Macahé,  baseando-se 
em  lei  votada  por  esta  Assembléa  e  em 
pleno  vigor  em  1897,  lei  que  dispensava   dos 
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direitos  aos  Estados  e  ás  Camarás  Munici- 
pães  que  importassem  da  Europa  material 
para  saneamento,  canalização  de  agua,  etc, 
mandou  buscar  da  Europa  o  material  neces- 
sário para  o  encanamento  de  agua  da  cidade 
de  Macahé.  Sabendo  aquella  Camará  gue  o 
prazo  devia  terminar  em  dezembro,  nao  es- 
queceu de  fazer  esta  recommendação  ao  for- 
necedor. 

O  material  foi  embarcado  em  Hamburgo 
em  meiados  de  1897,  e  parte  delle  chegou  a 
Macahó  em  novembro  e,  portanto,  dentro  do 
prazo.  Apezar  disto,  e  não  sei  por  que  carga 
de  agua,  a  Alfandega  julgou  de  direito  cobrar 
os  direitos,  e  a  Camará,  como  tinha  de  dar 
começo  aos  trabalhos,  resolveu  pagar,  para 
mais  tarde  reclamar  do  Governo  a  respeito. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  —  MuiJ*>  bem  ;  por- 
tanto uma  parte  liquida. 

O  Sr.  Silva  Castro  —Quanto  tá  segunda 
parte  do  material,  deu-se  o  seguinte:  o  navio 
que  o  trazia,  soffreu  um  grande  temporal  e 
teve  de  arribar  a  Portsmouth.  O  presidente 
da  Camará,  que  já  estava  prevenido  de  que  o 
material  deveria  alli  estar  em  dezembro,  e 
vendo  que  não  era  possível,  em  vista  das 
avarias  que  saffreu  o  navio,  communicou  á 
Camará  e  esta  offlciou  ao  Ministro  da  Fazenda; 
S.  Ex.  disse  que  ella  viesse  pelo  canal  com- 
petente, isto  ó,  por  intermédio  do  Presidente 
do  Estado  do  Rio ;  tudo  isto  demorou,  de 
sorte  que  só  em  princípios  de  janeiro  o  Dr. 
Alberto  Torres,  illustre  presidente  do  Estado 
do  Rio,  requereu  á  Assembléa. 

Nestas  condições  a  Camará  vem  requerer 
a  dispensa  destes  impostos  aduaneiros  por 
circumstacia  de  força  maior.  E*  isto  o  que 
pende  de  deliberação  da  Assembléa,  porque  o 
Ministro  da  Fazenda  disse  que  era  ella  o 
poder  competente. 

Mediante  esta  explicação,  a  Camará  de 
Macahé  espera  obter  os  votos  dos  illustres 
Daputados  que  impugnaram  o  projecto.  (Muito 
bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E' annunciada  a  Ia  discussão  do  projecto 
n.  156,  de  1898,  permittindo  aos  alumnos  da 
Escola  Polytechnica,  que  não  tiverem  podido 
prestar  exame  pratico  de  qualquer  dos  annos 
do  respectivo  curao,  prestar  essa  prova  na 
época  immodiata  de  exames,  apresentando 
para  esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  já 
feitos,  caso  não  teuham  sido  conservados  os 
primeiros  relatórios. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  som  debate  encerrado  em  2a  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  121  A,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao ! 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  8:991$182,  paia  pagamento  de 
Alfredo  Alexander,  correspondente  ao  tempo 
em  que  esteve  privado  do  exercício  de  pro- 
fessor do  Gymnasi  o  Nacional,  com  substitu- 
tivo da  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2»  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  154,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  do  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  necessário  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo 
que  esteve  privado  do  exercício  de  suas 
funcções  de  medico  da  Brigada  Policial  desta 
Capitai  e  por  acto  do  Poder  Executivo,ficando 
adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  nova  discussão  do  pro- 
jecto n.  134  C,  de  1898.  (Additivo  destacado 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  134,  deste 
anno),  mandando  considerar  validos  todos  os 
exames  já  prestados  na  Escola  Polytechnica 
da  Capital  Federal  por  alumnos  da  Escola 
Militar. 

Ninguém  pe lindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  120,  de  1898,  concedendo  a  José  de 
Souza  Lima,a  contar  de  20  de  julho  do  1897, 
uma  pensão  vitalícia  de  120$  mensaes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  continuação  da  3a  dis- 
cussão do  projecto  n.  88  B,de  1898,  alterando 
varias  disposições  da  lei  n.  85,  de  20  de  se- 
tembro de  1892,  que  estabelece  a  organização 
municipal  do  Districto  Federal. 

O  Sr.  Raul  Rarroso  começa  pro- 
testando contra  o  açodamento  de  reforma  da 
lei  orgânica  do  Districto  Federal .  Allega-se 
para  isso  não  ter  sabido  o  Conselho  Municipal 
cumprir  o  seu  dever.  Cumpre  observarque 
as  leis  confeccionadas  por  essa  instituição  não 
são  exclusivamente  de  sua  responsabilidade, 
mas  também  do  Poder  Executivo  Municipal , 
que  as  sancciona— ou  do  Senado  Federal,  que 
julga  do  veto  deste. 

Accresce  ainda  que  somente  a  respeito  do 
terceiro  conselho  se  tem  allegada  as  accusa- 
çôes  em  que  se  baseiam  os  que  pedem  a 
reforma;  mas,alômdoconselho  actual  já  houve 
dous  outros,  contra  os  quaes  nada  se  argúe. 
Como,  pois,  inferir  o  desprestigio  de  uma 
lei,  porque  um  conselho  não  cumpriu  o  seu 
dever  ? 

Os  projectos,  reformando  o  Districto  Fe- 
deral, não  teem  a  menor  relação  entre  si,  e 
foi  por  isso  que  o  seu  nobre  companheiro  de 
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bancada  requereu  que  se  nomeasse  uma  com- 
musão  para,  conhecendo  de  todos  elles,  tirar 
uma  média,  que  os  combinasse-  Mas,  recusado 
o  seu  requerimento,  teremos  de  ver  a  Ca- 
mará apjrovar  o  projecto  Heredia,  que 
mantém  a  autonomia  municipal,  e  o  Senado 
approvar  o  do  Sr.  Severino  Vieira,  hoje 
ministro,  o  qual  annulla  completamente  essa 
autonomia:  um  disparate. 

Nota  que  o  parecer  da  Commissão  de  Justiça 
está  assignado  apenas  por  cinco  dos  seus 
membros,  e  todos  estes  com  restriccões ,  e 
dos  quatro  restantes,  dous  também  assigna- 
ramcom  restriccões,  osSrs.  Galeão  Carvalhal 
e  Xavier  da  Silveira, 

Ditas  estas  palavras,  o  orador  passa  a  es- 
tudar todas  as  idéas  contidas  no  projecto  e 
no  substitutivo  do  seu  nobre  collega  de  ban- 
cada, o  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos,  comba- 
tendo aquello  e  discutindo,  ora  a  favor,  ora 
contra,  os  diversos  artigos  do  substitutivo. 

Esgotada  a  hora,  o  orador  pede  para  con- 
tinuar o  seu  discurso  na  sessão  seguinte. 

O  8r.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado ficara  inscripto  para  fallar  segunda  vez 
sobre  o  projecto . 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1St°  Secretario  (servindo  de  í°) 
precede  à  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  22  do 
corrente,  remettendo  a  emenda  do  Senado  á 
proposição  desta  Camará,  que  autoriza  o 
Podtr  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  21 :000$  para  ajuda  de  custo  dos 
empregados  da  Fazenda,  encarregados  da 
apuração  das  contas,  no  exercício  de  1897, 
das  estiadas  de  ferro  garantidas  pela  União. 
-A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
indo a  emenda  do  Senado  á  proposição 
desta  Camará  que  autoriza  a  abertura  do 
credito  extraordinário  de  7 :200$  para  a  Re- 
partição Geral  dos  Telegraphos  em  virtude 
da  execução  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro 
de  1897,—  A' mesma  Commissão. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  dataT  remet- 
endo a  emenda  do  Senado  á  proposição  desta 
Gamara,  que  autoriza  a  abertura  do  credito 
extraordinário  de  7:300$  para  transporte  de 
duas  lanchas  ao  porto  de  Santos.—  A*  mesma 
commissão. 


Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  transmittindo  a 
emenda  do  Senado  á  proposição  desta  Cama- 
rá que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
seis  mezes  de  licença  cora  o  respectivo  orde- 
nado ao  desenhista  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  Carlos  Arnaud,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier.— A'  Commis- 
são de  Petições  e  Poderes. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo a  emenda  do  Senado  â  proposição  desta 
Camará  que  prohlbe  que  sejam  recebidos 
como  moeda,  ou  nesta  qualidade  circulem  no 
paiz,  quaesquer  títulos  de  credito  ao  porta- 
dor.—A1  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  transmit- 
tindo as  emendas  do  Senado  à  proposição 
Jesta  Camará  que  determida  as  condições  em 
que  se  perde  e  readquirem  os  direitos  de 
cidadão  brazileiro.— A'  mesma  Commissão. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
hoje,  enviando  o  officio  em  que  o  director  da 
Contadoria  Geral  da  Guerra  communica  es- 
tar esgotado  o  credito  da  consignação  32a  do 
§  16— Material  —  do  exercício  vigente,  pelo 
que  tem  de  suspender  o  pagamento  de*  forne- 
cimentos de  forragens,  a  partir  de  1  deste 
mez,  estando  suspensos  os  das  outras  consigna- 
ções, das  quaes  trata  a  Mensagem  do  Sr,  Pre- 
sidente da  Republica,  de  16  de  setembro 
ultimo,  pedindo  a  abertura  do  credito  sup- 
plementar  de  1.200:443$750  a  este  ministé- 
rio.—A'  Commissão  de  Orçamento, 

Ô  Sr.  Martins  Júnior- Sr.  Pre- 
sinente,  estou  convencido  de  que  a  aspiração 
geral  —digo  geral  porque  ella  é  do  Poder 
Executivo  e  do  Legislativo—  no  sentido  de 
procedermos  todos  na  alta  gestão  dos  negócios 
do  paiz,  com  o  maior  e  mais  profundo  espi- 
rito de  economia,  não  significa,  nem  pode 
significar  o  abandono  systemattoo,  o  desprezo 
absoluto  de  qualquer  reclamação  que,  par- 
tindo de  elementos  vivos  do  corpo  social,  ex- 
primem as  necessidades  imprescindíveis  de 
nutrição  do  organismo  nacional,  necessidades 
que  influem  causal  e  directamente  sobre  este 
máo  estado  de  finanças  que  se  procura  re- 
mediar. 

Pensando  assim,  creio  que  não  exponho 
jutzo  erróneo  e  até  me  parece  que  posso  en- 
contrar para  essa  opinião  um  valioso  sub- 
sidio, nas  palavras  do  vibrante  manifesto 
inaugural  do  eminente  Presidente  da  Repu- 
blica com  relação  á  questão  financeira.  Re* 
corda  se  a  Camará  de  que  S.  Ex.  col locou  e 
com  muito  senso  pratico  e  nitida  visão  de 
estadista  na  base  da  questão  financeira  a 
questão  económica. 

Si  é  verdade  que  não  basta  fazer  cortes 
para  economizar,  e  que  a  questão  financeira 
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prende-se  intimameute  à  económica,  que  está 
na  sua  base ;  si,  para  que  a  reconstituição 
de  nossas  forcas  económicas  possa  ter  logar, 
é  preciso  que  tudo  que  concerne  a  aug mento 
da  produccão  nacional  seja  ajudado  pelo  Go- 
verno, é  claro  que  não  se  pôde  deixar  de  ver 
no  problema  da  viação-ferrea  um  dos  ele- 
mentos económicos  imprescindíveis  ao  cura- 
tivo dos  nossos  males  financeiros. 

Isto  posto,  Sr.  Presidente,  declaro  a  V.  Ex. 
e  á  Camará  que  sou  portador  de  uma  repre- 
sentação dos  habitantes  dos  municípios  de 
Pesqueira  e  do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  na 
parte  dominada  Bello  Jardim,  do  Estado  de 
Pernambuco ,  representação  que  tem  por 
objecto  chamar  a  attenção  dos  legisladores 
nacionaes  para  o  estado  de  verdadeira  tris- 
teza—deixem-me  dizer  assim— em  que  se  fica 
hoje  deante  do  ruinoso  abandono  dos  obras  de 
arte,  dos  cortes,  dos  aterros  etc,  perten- 
centes ao  trecho  da  Estrada  de  Ferro  Central 
de  Pernambuco,  comprehendido  entre  Curra- 
linho  e  Pesqueira. 

Esse  trecho  estava  em  via  de  construcção 
quando  o  anno  passado  uma  ordem  emanada 
ao  Executivo  mandou  suspender  os  respecti- 
vos trabalhos. 

Pedem,  Sr.  Presidente,  os  habitantes  da- 
quella  zona,  que  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
sados  autorke  o  Governo  a  crmtractar  com 
quem  quer  que  seja  o  trecho  a  que  me  refiro, 
ao  Curralinho  até  Pesqueira,  afim  de  serem 
aproveitados  os  trabalhos  feitos  e  o  material 
alli  existente,  que  vae  cada  vez  mais  se  de- 
teriorando, o  que  está  produzindo  maiores 
fravames  á  União,  do  que  aquelles  que  po- 
eriam  advir  de  vantagens  dadas  a  um  con- 
tractante  que  constituísse  o  trecho. 

Ora,  nada  mais  justo,  me  parece. 

Agora,  pois,  que  o  orçamento  da  Viação  vae 
entrar  em  3a  discusssão,  achei  opportuno 
mandar  á  Mesa  a  repiesentação  dos  habi- 
tantes da  Pesqueira  e  Bello  Jardim,  pedindo 
a  V.  Ex.  que,  de  certo,  comprebende  bem  a 
alta  relevância  da  questão  levantada  por 
elles,  que  a  íaça  ser  remettida  á  Coinmissão 
de  Orçamento  e  que  si  for  possível  interponha 
os  seus  bons  offleios  junto  a  ella,  para  que 
seja  attendida  a  rogativa  justíssima  daquelles 
habetantes. 

O  trecho  da  Estrada  Central  de  Pernambuco 
entre  Curralinho  e  Pesqueira  é  de  necessi- 
dade vital  para  a  lavoura  do  algodão  em  meu 
Estado,  e  o  futuro  dessa  lavoura  como  o  de 
qualquer  outra,  sendo  o  futuro  da  produccão 
e,  portanto,  da  grandeza  económica  do  paiz, 
é  claro  que  a  medida  reclamada  pela  popu- 
lação da  Pesqueira  e  Bello  Jardim  ó  de  in- 
teresse geral  e  entra  nas  grandes  linhas  do 
plano  governamental  do  Sr.    Presidente  da 


Republica,  nos  termos  do  seu  manifesto  in- 
augural. 

Mando  á  Mesa  a  representação,  certo  de 
que  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  attenderà  ao 
meu  pedido. 

Vem  a  Mesa,  é  lida  e  enviada  a  Commissão 
de  Orçamento,  a  representação  dos  cidadãos 
residentes  no  Município  de  Pesqueira  e  Bello 
Jardim,  sobre  a  necessidade  da  conclusão  das 
obras  do  trecho  comprehendido  entre  Cur- 
ralinho e  o  sobredito  Município  de  Pes- 
queira. 

Vão  a  imprimir  ás  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  64  B— 1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  64,  deste  anno% 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  4l7\204%768,  supplementar  d 
verba  n.  44,  do  art.  2o  d  i  lei  n.  490,  de  ±6 
de  dezembro  de  1897 . 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  4l7:204.$778, 
supplementar  á  verba  n.  14,  do  art.  2o  da 
lei  n.  400,  de  16  de  dezembro  de  1897,  fazendo 
as  necessárias  operações  de  credito  e  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Com  missões,  28  de  novembro  de 
1898.—  Araújo  Góes.—  F.  Tolenlino.—  Gue- 
delha Mourão. 

N.  139  D-1898 

Red  icção  final  do  projecto  n.  Í39,  deste  anno,, 
concedendo  a  pensão  do  60$  mensaes,  ao 
soldai  o  reformado  Alcacibas  Medina  Hooper, 
inutilizado  em  serviço  de  guem,  sem  pre- 
juízo d  is  v  mt  tgens  que  ora  tenha, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E'  concedida  a  pensão  de  60$ 
mensaes  ao  soldado  reformado  Alcacibas 
Melina  Hooper,  inutilisado  era  serviço  de 
guerra,  sem  prejuizo  das  vantagens  que  ora 
tenha. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  novembro  de 
1898.—  Guedelha  Mourão.— F.  Tolentino. 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes  ! 

PARECERES 

N.  24—  1898 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  alferes  de 
inftnt  iria  Enstachio  Lopes  de  Lima  Barros, 
pede  promoção  a>  ptsto  de  tenente  por  actos 
de  bravura,  com  antiguidade  de  15  de  no- 
vembro de  1897. 

O  alferes  de  infantaria  Eustachio  Lopes  de 
Lima  Barros  requer  ao  Congresso  Nacional, 
coroo  resarcimento  de  preterição  que  diz  ter 
soffrido,  promoção  ao  posto  de  tenente  por 
actoe  de  bravura,  com  antiguidade  de  15  de 
novembro  do  anno  passado 

O  art.  13  decreto  n.  1.351,  de  7  de  fe- 
vereiro de  1891  diz:  actos  do  bravura,  assim 
considerados  pelo  com  mando  em  chefe  do 
exercito  em  operações  activas,  dão  direito  à 
promoção,  que  será  feita  pelo  mesmo  com- 
inando em  chefe,  independentemente  dos 
princípios  acima  estabelecidos. 

A*  vtóta  desta  disposição  não  cabe  ao  Con- 
gresso res  )lver  sobre  esta  pretenção,pelo  que 
é  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  de  pare- 
cer que  seja  ella  indeferida. 

Sala  das  Com  missões,  22  de  novembro  de 
1896. —  Mello  Rego,  presidente  —  Henrique 
YiUadares,  relator. —  Oliveira  Braga. 

N.    25- 


N.  26  —  1898 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  tenente  ho- 
norário do  exercito  J>sc  Estanislào  Barbosa 
d>L  Silva,  ex-almoxirife  da  fortaleza  da 
Lage,  pede  o  pagamento  d*  difflrença  entre 
o  soldo  da  ttbell  i   de  1890  e  o  da  de  1894. 

0  tenente  honorário  do  exercito  José  Esta- 
nislào Barbosa  da  Silva,  ex-almoxarife  da 
fortaleza  da  Lage,  requer  o  pagamento  da 
diíTerença  entre  o  soldo  da  tabeliã  de  1896, 
que  recebeu  naquelle  exercício,  e  o  da  de 
1894,  allegando  precedente  havido  no  abono 
do  soldo  desta  ultima  tabeliã  em  caso  idêntico. 

Os  antecessores  do  supplicante  no  exercício 
do  seu  cargo,  tendo  percebido  soldo  pela 
tabeliã  de  1890,  não  procedem  as  razões 
ai  legadas,  pelo  que  a  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  é  de  parecer  que  a  pretenção  seja 
indeferida. 

S  ila  das  Commissões,  22  de  novembro  de 
1898.—  Mello  Rego,  presidente. —  Henrique 
Valladires,  relator.— Oliveira  Braga. 

'     N.  27—1898 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  capitão  do 
estuh)-maior  de  ía  classe  Hyppdito  das 
Chapas  Pereira ,  promovido  a  e ?te  posto  em 
17  de  março  de  1890,  pede  que  lhe  seja 
contada  a  antiguidade  de  7  de  janeiro  do 
mesmo  anno. 


Inth'fere  o  requerimento  em  que  o  alferes  gra- 
duido  do  exercito  José  Raymundo  de  Moraes 
pele  a  confirmação  do  referido  posto 

O  alferes  graduado  do  exercito  José  Ray- 
mundo de  Moraes  requer  ao  Congresso  Na- 
cional ser  confirmado  no  referido  posto,  alle- 
gando ter  prestado  relevantes  serviços  de 
guerra  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  em 
Canudos. 

O  art.  13  do  decreto  n.  1.351,  de  7  de  feve- 
reiro de  1891,  diz:  actos  do  bravura,  assim 
considerados  pelo  cominando  era  chefe  do 
exercito  em  operações  activas,  dão  direito  ã 
promoção,  que  será  feita  pelo  mesmo  com- 
inando em  chefe,  independentemente  dos 
princípios  acima  estabelecidos. 

A'  vista  da  disposição  citada,  não  cabe  ao 
Congresso  resolver  sobre  a  pretenção  do  sup- 
plicante, pelo  que  é  a  Commis&ão  de  Marinha 
e  Guerra  de  parecer  que  seja  ella  indeferida. 

Sala   das  Commispões,  22  de  novembro  de 
1898. — MelloRego,  presidente.— Henrique  Vai- 
ladares,  relator. — Oliveira  Braga. 
Camará    V»  V 


O  capitão  do  estado-maior  de  l*  classe  Hyp- 
polito  das  Chagas  Pereira,  tendo  sido  promo- 
vido a  essse  posto  em  17  de  março  de  1890, 
requer  ao  Congresso  Nacional  que  a  antigui- 
dade do  mesmo  posto  seja  contada  de  7  de 
janeiro  do  dito  anno,  data  em  que  lhe  cabia 
a  promoção  por  antiguidade. 

O  Governo  Provisório  entendeu  dever  pro- 
mover naquella  época  a  diversos  oflleiaes  dos 
corpos  especiaes  e  das  três  armas  por  ser- 
viços relevantes,  mesmo  com  prejuízo  dos 
princípios  de  antiguidade  e  merecimento,  e 
esse  seu  acto  foi  sanecionado  pelo  Congresso 
Constituinte,  ficando  prejudicado  o  direito  do 
supplicante. 

Além  desta  razão,  aceresce  que  o  suppli- 
cante não  fez  a  sua  reclamação  dentro  do 
prazo  fixado  em  lei. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  é,  po*g, 
de  parecer  que    seja  indeferida  a  pretenção. 

Saladas  Commissões,  22  de  novembro  de 
1898.  —  Mello  Rego,  presidente.— Henrique 
Villtdares,  relator.— Oliveira  Briga. 

37 
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N.  28—1898 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  c  tpitão  do 
exercito  Pamphilo  Gorrite  Pessoa  reclama 
contri  a  promoção  de  tenentes  e  c  ipitfles  por 
serviços  relevantes  em  7  de  janeiro  de 
1890. 

O  capitão  do  exercito  Pamphilo  Gorrite 
Pessoa,  julgando-se  prejudicado  pelos  tenen- 
tes e  capitães  promovidos  por  serviços  rele- 
vantes em  7  de  janeiro  de  1890,  requer  ao 
Congresso  Nacional  reparação  dessa  injus- 
tiça. „  «      .      . 

Naquella  época  o  Governo  Provisório  en 
tendeu  dever  promover  a  diversos  officiaes 
nos  corpo9  especiats  e  nas  três  armas  por 
serviços  relevantes,  mesmo  com  prejuízo  dos 
princípios  de  antiguidade  e  merecimento,  e 
esse  seu  acto  mereceu  a  saneção  do  Con- 
gresso Constituinte,  ficando  prejudicado  assim 
o  direito  do  supplicante  o  dos  que  estavam 
em  idênticas  condições. 

Por  isso  é  a  Com  missa  o  de  Marinha  e 
Guerra  de  parecer  que  seja  indeferida  a  pre- 
tenção. 

Saladas  Commissões,  22  de  novembro  de 
1898.—  Mello  Rego,  presidente.—  Henrique 
Yalladtres,  relator.—  Oliveira  Braga. 

N.  29—1808 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  ex-cadete 
do  exercito  CarUs  Avgnto  A  maury,  capi- 
tão honorário  do  mesmo  exercito,  p<*!e  qu ; 
fiquem  sem  e/feito  a  sua  baixa  do  serviçt  e 
os  decretos  que  lhe  concederam  honras  mi- 
litares e  que  seji  considerado  promovidt  ou 
graduad)  no  posto  de  alferes,  contando  a 
antiguidade  de  3  de  novembro  de  1804 

O  ex-cadete  do  exercito  Carlos  Augusto 
Amaury,  capitão  honorário  do  mesmo  exer- 
cito, pede  ao  Congresso  que  fiquem  sem  eí- 
feito  a  sua  baixado  serviço  e  os  decretos  que 
lho  concederam  honras  militares  eque^eja 
considerado  promovido  ou  graduado  no  posto 
de  alferes,  contando  a  antiguidade  de  3  de 
novembro  de  1894,  data  do  decreto  que  con- 
firmou os  alferes  em  commissâo. 

Por  milhares  que  sejam  os  serviços  do  pe- 
ticionário, attendendo  a  que  se  acha  ainda 
muito  elevado  o  numero  dos  alferes  e  2t8  te- 
nentes que  excedem  do  quadro  ordinário,  a 
Commissão  de  Marinha  c  Guerra  óde  pare- 
cer que  a  pretenção  seja  indeferida. 

Sala  das  Com  mu  soes,  22  r'e  novembro  de 
1898.—  Mello  Rego,  presidente.—  Henrique 
Valladares,  relator. — Ulieeirti  Uragn% 


O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nadamais  a  tratir,  designo  para  amandã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  dos  seguintes  projectos: 

N.  16,  de  1898.  indeferindo  o  requerimento, 
em  que  o  general  Dr.  Alexandre  Marcellino 
Bayma,  inspector  gerai  do  Corpo  Sanitário  do 
Exercito,  pede  o  pagamento  da  differença  da 
gratificação  que  percebe  e  a  que  é  percebida 
peio  chefe  do  Corpo  do  Saúde  da  Armada 
(discussão  única) ; 

N.  155,  de  18d8,  isentando  dos  direitos  de 
importação  pela  Alfandega  de  Macahé  o  ma- 
terial metallico  importido  pela  Camará  Mu- 
nicipal dessa  cidade,  destinado  ao  abasteci- 
mento de  agua  acidado  de  Macahó  e  deposi- 
tado na  mesma  alfandega,  e  dá  outras  provi- 
dencias (Ia  discussão)  ; 

N.  156,  de  1898,  permittindo  ao3  alumnos 
da  Escola  Polytechnica,  que  não  tiverem 
podido  prestar  exame  pratico  de  qualquer 
dos  annos  do  respectivo  curso,  prestar  essa 
prova  na  época  immediata  .de  exames,  apre- 
sentando para  esse  fim  novo  relatório  dos 
trabalhos  já  feitos,  caso  não  tenham  sido 
conservados  os  primeiros  relatórios  (Ia  dis- 
cussão) ; 

N.  121  A,  de  1898,  autorizando  o  Pecbr 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  8:991$1S2, 
para  pagamento  do  Alfredo  Alcxander,  cor- 
respondente ao  tempo  em  que  esteve  privado 
do  Exercido  de  professor  do  Gymnasio  Nacio- 
nal, com  substutivo  da  Com  missão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça  (2a  discussão)  ; 

N.  15-1,  de  1898,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrirão  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário, 
necessário  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  Dr.  Arlin-io  de  Aguiar  Souza,  correspon- 
dentes ao  tempo  em  quo  esteve  privado  do 
exercício  do  suas  funeções  de  medico  da  bri- 
gada policiai  desta  Capital  e  por  acto  do 
Poder  Executivo  (2-  discussão)  ; 

N.  134  C,  de  1898  (additivo  destacado  na 
2a  discussão  do  projecto  n.  134,  deste  anno), 
mandando  considerar  validos  todos  os  exames 
já  prestados  na  Escola  Polytejhnica  da  Ca- 
pital Federal  por  aiumuos  da  Escola  Militar 
(2a  discussão)  ; 

N.  120,  de  1898,  concedendo  a  Jos>  de  Souza 
Lima,  a  contar  de  20  de  julho  de  1897,  uma 
pensão  vitalícia  do  120$  mensaes  (discussão 
única)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  157,  de  1893 
mandando  computar  ao  fiel  da  Pagadoria  do 
T besouro  Federal  Frederico  Júlio  da  Silva 
Tranqueira,  para  o  efícito  da  aposentadoria, 
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o  tempo  em    que  serviu  como   cobrador  da 
Recebedoria  desta  Capital  ; 

31  discussão  do  projecto  n.  25  A,  de  1898, 
dispondo  que  sejam  reformados  com  o  respe- 
ctivo soldo,  no  posto  de  2°  tenente  os  mes- 
tres e  no  de  guarda-marinha  os  contra- 
mestres e  guardiães  do  corpo  de  ofllciaes 
marinheiros,  que  contarem  mais  de  30  annos 
de  bons  o  effectivos  serviço3  na  armada  e 
nelle  não  puderem  continuar  por  invalidez 
ou  incapacidade  physica,  contado  pelo  dobro, 
para  todos  os  effeitos  da  reforma,  o  tempo  de 
campanha  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  148  A,  auto" 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  4o 
escripturario  da  Delegacia  Fiscal  em  Porto 
Alegre,  Gentil  da  Silva  Portella,  um  anno  de 
licença,  com  ordenada,  para  tratar  de  &ua 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  unra  do  projecto  n.  149,  do  1898 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  bacharel  Tranquilino  Graciano  de  Mello 
Leitão,  procurador  da  Republica,  na  secção 
do  Estado  do  Amazonas,  um  anno  de  licen- 
çi,com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde,    onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  143,  de 
1898,  c:ncedendo  ao  capitão  do  exercito  Pau- 
lino Felippe  Simões  a  pensão  annual  de  720$, 
8em  prejuízo  dos  vencimentos,  por  achar-se 
inutilizado  para  o  serviço  do  exercito ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  90,  do  1898, 
concedendo  a  João  Carlos  Greenhalgh  e  Poly- 
dor  Novak  privilegio  por  50  annos  para  a 
construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
ferro  que,  partindo  de  um  porto  do  littoral 
braxileiro  ou  de  ponto  terminal  de  alguma 
via-ferrea  já  construida,  vá  terminar  na 
fronteira  da  Bolivia,  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  159,  de  1898, 
deparando  vital icios  os  preparadores  do  labo- 
ratório de  chimica  e  do  gabinet3  de  physica 
da  Escola  Naval ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
li.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  do  1892,  que 
estabelece  a  organização  municipal  do  Dis- 
tricto  Federal ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  118  A,  de  1898 
(projecto  n.  106,  de  1897),  que  dá  varias  pro- 
videncias sobre  a  exploração  e  domínio  das 
minas  existentes  em  qualquer  ponto  do  terri- 
tório da  União. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 


115a  SESSÃO  EM    24  DB  NOVEMBRO  DB  1898 

Presidência  dos  Srs.Artkur  Rios  (Presidente), 
Urbano  Santos  (2o  Vice-presidente)  e  Júlio 
de  Mello  (/°  Secretario) 

Ao  meio-dia  procedese  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Heredia  de  Sà,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Ur- 
bano Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes,  Viveiros,  Guedelha  Mourão , 
Cunha  Martins,  Marcos  de  Araújo,  Pelro 
Borges,  Thomaz  Accioly,  Ildefonso  Lima,  Ma- 
rinho de  Andrade,  Frederico  Borge3,  ta  vares 
de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Trindade,  Ermirio 
Coutinho,  Herculano  Bandeira.  Pereira  de 
Lyra,  Javencio  de  Aguiar,  Arthur  Peixoto, 
Araújo  Góes.  Rodrigues  Dória,  Milton,  Fran- 
cisco Sodró,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Adalborto  Guimarães,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  d  s  Sant03,  Paranhos  Montenegro, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Torquato 
Moreira,  Tinntheo  da  Costa,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Riul  Barroso,  Sà.  Freire,  Belisario 
d 3  Souza,  Nilo  Pecanha,  Leonel  Loreti,  Silva 
Castro,  Agostinho  Vidal,Julio  Santos,  Bernar- 
des Dias,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Calogeras, 
João  Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Francisco  Veiga, 
Alfredo  Pinto,Lamounier  Godofredo,Rodolpho 
Abreu,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Pádua  Rezende,  Luiz  Flacquer,  Alvares  Ru- 
bião,  Oliveira  Braga,  Bueno  de  Andrada,  Ce- 
sário do  Freitas,  Lucas  de  Barros,  Arthur 
Diederickson,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Guillon,  Rivadavia  Corrêa,  Campos 
Cartier  o  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Cassiano  do  IVasei- 
mento— Sr.  Presidente,  vejo  que  as  pou- 
cas palavras  por  mira  hontem  proferidas  sa- 
hiram  com  muitas  incorrecções  no   Diário 

d)  Cm  grosso. 

Tomando  a  responsabilidade  da  synthese 
dos  conceitos  emittidos  então,  não  posso  to- 
mar, entretanto,  a  responsabilidade  da  forma 
dada  á  pequena  oração  que  fiz  à  Casa. 

Unicamente  para  salvar  a  minha  responsa- 
bilidade quanto  a  este  ponto  de  vista,  man- 
tendo-a  integralmente  quanto  a  todos  os  ou- 
tros, ô  que  faço  esta  reclamação,  que  espero 
V.  Ex.  fará  constar  da  acta. 

O  Sr.  I*reslclento  —No  caso  de  in- 
correcções, os  Srs.  Deputados  mandarão  as 
devidas  corrigendas,  para  ser  novamente  pu- 
I  biicado  o  discurso. 
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O  Sr.  l*  Socrotarfo  procede  á 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflkio  do  Sr.  Deputado  Eduardo  de  Ber- 
redo,  de  hoje,  communicando  que,  em  virtude 
de  moléstia  em  pessoa  de  sua  família,  é  for- 
çado a  deixar  de  comparecer,  por  tempo  in 
determinado,  às  sessões  —  Iate  irada. 

Requerimentos: 

De  António  Pinto  Palmeiro  da  Fontoura, 
por  seu*  proourador,  pedindo  restituição  de 
quantia  a  que  se  julga  cem  direito  —  A1  Com- 
missão de  Orçamento. 

De  Porfírio  José  Ferreira,  pedindo  paga" 
mento  de  quantia  a  que  sejultgacom  di- 
reito —  A'  Commissão  de  Orçameno. 

O  Sr.  Alfrodo  Pinto— Sr.  Presi- 
dente, venho  á  tribuna  no  empenha  de  apre- 
sentar um  piojetto  que  considero  matéria 
urgente. 

E*  elle  o  resultado  de  um  estudo  reflectido 
a  respeito  de  medidas  necessárias  ao  paiz  e 
principalmente  á  esta  Capitai  para  reprimir 
a  serie  de  contravenções  que  fazv»m  periclitar 
quotidianamente  a  ordem  e  a  segurança  pu- 
blicas, entre  as  quaes  destaca-se  o  jogo  des- 
enfreado que  perturba  as  relações  do  traba- 
lho e  paralysa,  por  assim  dizer,  a  actividade 
das  diversas  classes  sociaes,  creandoem  torno 
delias  uma  atmosphera  de  misérias. 

Nâo  é  extranho  que  nesta  Capital,  princi- 
palmente, o  jogo  tem  assumido  proporções 
assustadoras,  dando  logar  a  que  a  vagabun- 
dagem escarneça  da  autoridade  e  persista  em 
funesta  progressão,  quando  entretanto  o  tra- 
balho está  exigindo  braços,  as  industrias 
estão  demandando  esforç»  s,  e  os  cidadãos  ho- 
nestos solicitam  do  poder  publico  garantias 
para  os  seus  próprios  direitos  conculcados. 

Disse  eu  que  este  projecto  era  o  resultado 
de  meditado  estudo,  e  is1  o  porque  o  seu 
plano  geral  nasceu  dos  alvitres  lembrados  em 
diversas  conferencias  convocadas  pelo  hon- 
rado Dr.  chefe  de  policia  desta  Capital,  repu- 
blicano cujo  passado  ó  a  garantia  de  seu  pre- 
sente e  de  sua  futura  administrarão. 

Nós  vimos  S.  Ex.  nos  primeiros  dias  da 
Republica  sacrifteando-se  a  bem  da  ordem, 
saneando  fsta  Capital  de  uma  turba- multa 
de  sicários,  que  concorriam  para  abalar  os 
creditoá  da  instituição  proclamada;  e  vol- 
tando hoje  S.  Ex.,  aceitando  novamente  o 
posto  que  lhe  indiecu  o  em»nente  Presidente 
da  Republica,  é  natural  quo  o  Congresso 
venha  em  seu  auxilio,  comprehendendo  etu 
um  impulso  de  patriotismo  a  harmonia  que 
deve  co-existir  entre  os  Poderes  da   Nação, 


dentro  da  independência  que  a  própria  Con- 
stituição lhes  traçou. 

Aos  diversos  alvitres  lembrados  não  foram 
estranhos  o  illustrado  e  circumspecto  Dr. 
Pestana  de  Aguiar,  Io  delegado  auxiliar  e  os 
illustres  Drs.  Edmundo  Muniz  Barreto,  pre- 
sidente do  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  Ataulfo 
de  Paiva,  ambos  luminares  da  magistratura 
desta  Capital.    (Apoiados.) 

Apezar  de  minhas  poucas  luzes  (nâo  apoia- 
dos)  e  alentado  a  penas  pela  pratica  que  tenho 
do  serviço  policial  exercido  no  cargo  de 
chefe  de  policia  durante  alguns  annos  no 
grande  Estado  que  tenh  >  a  honra  de  repre- 
sentar, accedi  ao  convite  com  que  fui  pe- 
nhorado pelo  Dr.  chefe  de  policia,  e  no  desejo 
de  trabalhar,  de  esforçar-me  para  ver  dia  a 
dia  a  Republica  enaltecida  no  c  >ncei,to  po- 
pular, Lão  íujri  do  posto  de  combate  e  aqui 
estou  para  offerecer  á  consideração  e  sabe- 
doria da  Camará  o  resultado  de  nosso  tra- 
balho. 

A  Camará  è  soberana  e  julgará  si  as  me- 
didas que  estão  consignadas  no  projecto  são 
dignasde  aceitação;  si  o  forem,  posso  afir- 
mar que  teremos  dado  ura  grande  passo  para 
reprimir  a  vagabundagem  e  o  jogo  desoom- 
medido  nesta  Capital  e  em  todo  o  paiz,estan- 
cando  com  a  energia  de  medidas  inadiáveis  a 
fonte  de  novos  males  que  a  impunidade  geral 

0  projecto  consigna  três  partes. 

A  primeira,  de  caracter  geral,  è  extensiva  a 
toda  a  Republica,  porque  modifica  algumas 
disposições    do  Código  Penal    vigente. 

E'  verdade  que  algumas  dessas  disposições 
estão  contempladas  no  projecto  do  Código 
Penal,  ha  pouco  tempo  discutido;  mas  todos 
sabem  que  este  trabalho,  ainda  em  3a  dis- 
cussão, não  chegará  tão  cedo  a  termo  visto 
nauiralmente  os  tramites  regimentaes  por 
que  terá  de  passar  ne^ta  e  na  outra  Casa 
do    Parlamento  nacknal. 

Tornar  de  acção  publica  alguns  delictos  que 
affectam  a  propriedade  publica  e  particular 
e  a  honra  do  funccionalismo,é  medida  urgente, 
sendo  justo  que  eu  perceba  taes  idéas  sano- 
cionadas  pela  illustre  Commissão  de  Consti- 
tuição, da  qual  faz  parte  e  honra-me  com  a 
sua  presença  o  digno  Deputado  pelo  Mara- 
nhão, o  Sr.  Luiz  Domingues,  cujo  talento  e 
circunispeeção  de  longo  tempo  admiro. 

Diz  o  projecto  (Lê): 

«  Art.  l.°  Cabe  acção  penal  por  denuncia 
do  Ministério  Publico  nos  crimes  de: 

1  furto,  qualquer  que  seja  o  valor  do  ob- 
jecto furtado; 

II  damno  em  cousas  do  domínio  ou  uso  pu- 
blico da  União,  dos  Estados  e  municípios,  ou 
em  livros  de  notas,  registres,  assentamentos, 
actas  e  termes  autos  e  actos  oiiginaes  de 
autoridade  publica; 
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III  calumnia  ou  injuria,  quando  praticadas 
contra  corporação  que  exerça  autoridade 
publica  ou  contra  agente  oa  depositário  desta, 
em  razão  de  seu  offiçio. 

Art.  2.°  A  contravenção  do  art.  367  do 
Coligo  Penal  ó  punida  com  prisão  cellular 
por  um  a  três  mezes,  além  da  pena  estatuída 
no  mesmo  artigo. 

Piragrapho  único.  As  pessoas  que  tomarem 
parte,  sem  ser  por  algum  dos  modos  especifl- 
Cidos  no  §  2  do  citado  art.  367,  em  qualquer 
operação  em  que  houver  promessa  de  premio 
ou  beneficio  dependente  de  sorte  (citado  ar- 
tigo, §  Io,  2»  parte),  incorrerão  na  n  etade  das 
penas  de  prisão  e  multa  do  present.»  artigo. 

Art.  3.°  To^oaquelle  que,  exercitando  uma 
profissão  qualquer,  tiver  ou  permittir  no  seu 
esta  eleci mento  jogo  de  azar  aborto  ao  pu- 
blico ou  fizer  loterias  ou  rifas,  terá  suspenso 
do  exercício  de  sua  profissão  por  um  a  seis 
raezes.  sem  prejuízo  das  penas  de  multa  e 
prisão  do  art.  369  do  Código  Penal  ou  do  ar- 
tigo antecedente,  conforme  a  hypothese. 

Paragrapho  único.  Todo  o  logar  em  que  é 
permittido  o  accesso  de  qualquer  pessoa,  me- 
diante pagamento  de  eutrada  ou  sem  elle, 
para  o  fim  de  jogo,  é  considerado  logar  fre- 
quentado pelo  publico  para  o  efifeito  da  lei 
penal.» 

Essa  primeira  parte  geral  do  projecto  como 
vio  a  Camará  constituo  direito  substantivo, 
é  uma  medida  para  toda  a  União. 

Por  conseguinte,  legislando  para  o  Districto 
Federal,  nós  prestaremos  também  ura  grande 
»r?iço  aos  nossos  Estados,  tornando  o  crime 
de  furto  um  crime  de  acção  publica,  como  o 
consideram  todos  os  códigos  das  nações  cultas 
preocupadas  em  oíTerecereiu  ao  direito  de 
propriedade  um  conjunto  de  garantias  lujaes. 

Pelo  meu  projecto,  Sr.  Presidente  torno 
também  crime  de  acção  publica  o  crime  de 
darano,  porque  não  se  comprehende  que  esse 
crime  flqu^  exclusivamente  circumscripto  ao 
procedimento  da  parte  oílendida,  quando 
esta  fôr  a  própria  União,  o  Estado  e  o  Muni- 
cípio, os  quaes  emanam  da  sociedade  cujo 
órgão  é  o  ministério  publico  na  defeza  de  dU 
reitos  violados. 

Finalmente,  ampliei  também  o  mesmo  pro- 
cedimento ao  crime  de  injurias  e  calumnias 
contra  qualquer  autoridade  no  exercício  de 
suas  funeções,  porque  nada  justifica  que  a 
autoridade  ludibriada  e  calumniada  no  cum- 
primento dos  seus  árduos  deveres,  se  equipare 
a  um  particular  e  necessite  contractar  a  t  vo- 
gado para  pleitear  perante  es  tribunaes,  a 
defeza,  não  somente  de  sua  honra  individual 
mas  principalmente  do  cargo  que  lhe  conferiu 
&  Nação.  (Apoiados.) 

0  apoio  dos  meus  illustres  collegas,  corro- 
bora, Sr.  Presidente,  a  justiça  dos  m  >us  as- 
sertos. 


Na  27  parte  o  projecto  transfere  o  processo 
e  o  julgamento  de  alguns  ciimes  contra  pro- 
priedade para  a  Camará  Criminal  do  Tribu- 
nal Civil  e  Criminal,  que  aliás  já  tem  igual 
competência  em  outros  crimes  como  se  veri- 
fica do  art.  101  do  dec.  1030 de  14  de  novem- 
bro de  1890. 

O  que  estabelece  o  projecto  é  o  seguinte 
(lê): 

Art.  l.°  No  Districto  Federal  será  obser- 
vado o  seguinte : 

§  1.°  Ò  processo  e  julgamento  dos  crimes 
comprehendidos  no  liv.  II,  tit.  VI,  cap.  JIf 
secções  I  e  JII,  tit.  XII  caps.  II  e  IV  e  tit. 
XIII  do  Código  Penal,  exceptuados  os  de  com 
potencia  da  Justiça  Fedejal  e  das  Juntas  Cor- 
reccionaes,  pertencem  em  Ia  instancia  á  Ca- 
mará Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

Sabomos,  Sr.  Presidente,  apezar  de  não  ter 
eu  ainda  renunciado  a  n  ínha  veneração  pela 
liberal  instituição  do  Jury,  a  benevolência  dos 
jurados  no  Brazil,  para  punição  dos  delictos. 
A'  omissão  no  cumprimento  de  um  dever, 
qual  seja  o  comparecimento  às  sessões  da- 
quelle  tribunal,  aUia-se  a  condescendência 
criminosa  com  os  delinquentes  mais  temíveis 
e  perversos. 

E*  preciso,  por  conseguinte,  que  o  Poder 
Legislativo  restrinja  a  •■  cção  soberana  do  tri- 
bunal popular  em  decadência  no  pa;z  e  attri- 
bua  a  um  tribunal  intelligente  e  permanente 
o  processo  e  julgamento  dos  delictos  que  per- 
turbam a  oi  dera  social . 

A  liber  ade  individual  absolutamente  nada 
soflfreiá  com  a  disposição  do  projecto,  mesmo 
forque  na  illustração  jurídica  de  juizes  to- 
gados, a  sociedade  encontra  maior  somma  de 
garantias,  que  se  manifestam  em  julgamen- 
tos imparciaes,  raramente  observados  no 
jury,  onde,  quando  não  entra  a  sympathia 
pela  defesa,  predominam  os  interesses  de  or- 
dem politica. 

Attenda  a  Carcará  para  as  seguintes  dispo- 
sições do  projecto  (lê)  : 

§  2.°  Nos  crimes  e  ontravenções  03  réos 
só  se  livrarão  soltos  independente  de  fiança 
si  não  forem  vagabundos  ou  sem  domicilio  e 
a  pena  privativa  da  liberdade  não  exceder, 
no  gtáo  máximo,  de  dous  m^es. 

Pela  legislação  actual  ó  exigido  o  prazo  de 
seis  mezes,  para  o  delinquente  livrar-se  solto; 
mas  este  prazo,  a  meu  ver,  é  muito  amplo  : 
ó  uma  necessidade  limitai- o  a  2  mezes, 

8  3.°  (Ir)  : 

§  3.°  A  fiança  provisória,  bem  como  a  de- 
finitiva, só  pôde  ser  prcstula  por  meio  de  de- 
posito e  .;  dinheiro,  meiacs  e  pedras  preciosas 
ou  em  apólices  da  divida  publica. 

Estou  informado,  Sr.  Presidente,  que  a  fi" 
anca  provisória,   prestada  por  abonadores» 
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tem  sido  nesta  Capital  um  verdadeiro  es- 
carneo  á  Justiça. 

B  deve  perdurar  semelhante  anomalia  ? 

Eis  a  razão  por  que  se  estabelece  que  a 
fiança  có  seja  prestada  em  dinheiro,  metaes, 
pedras  preciosas  ou  apólices  ua  divida  pu- 
blica. 

A  disposição  é  urgente  e  inadiável.  E'  pre- 
ciso destruir  os  syndicatos  de  abonadores, 
quo  em  um  momento  dado  surgem  em  de- 
feza  dos  criminosos  e  emprestam- lhes  as  suas 
firmas  de  negociantes,  livrando-os  'da  pri- 
são, para  nunca  mais  serem  vistos  e  cum- 
prirem a  responsabilidade  assumida  perante 
a  justiça. 

O  paragrapho  que  vou  ler  evita  o  abuso 
{lê): 

§  4.°  si  o  réo  não  fizer  a  conversão  da 
fiança  provisória  em  definitiva  no  prazo 
legal, ou  si  quebrar  a  fiança,  perderá, em  be- 
neficio da  Nação,  o  valor  depositado. 

O  §  5o  do  art.  4o  estabelece  o  seguinte: 

§  5.°  As  multas  impostas  aos  jurados  e 
vogaes  serão  cobradas  executivamente  peias 
autoridades  que  as  impuzerem. 

E*  um  meio  mais  pratico  e  rapido,como  se 
vê,  de  coagir  dentro  da  lei  os  melhores  ele- 
mentos, quasi  sempre  arredios  do  jury,  a 
terem  assiduidade. 

Com  o  retardamento  actual  e  ás  vezes  a 
negligencia  na  execução  das  multas  impostas 
poio  presidente  do  Tribunal,  este  tribunal 
não  s  a  reunirá  regularmente. 

O  Sr.  Theotonio  de  Brito— Ex-ofpcio . 

O  Sr.  Alfredo  Pinto— Desde  o  momento 
em  que  o  juiz  impuzer  a  multa  e  esta  não  for 
recolhida  immediatamente  á  repartição  fiscal, 
será  expedido  o  mandado  executivo. 

Entrarei  agora,  Sr.  Presidente,  na  analyse 
perfunctoria  da  3*  parte  do  projecto,  a  meu 
ver,  a  mais  importante.  Referc-se  ella  a 
novas  attribuições  que  devem  ser  conferidas 
ao  oh  efe  e  delegados  de  policia  do  Districto 
Federal. 

Sabemos  que  as  contravenções  constituem 
antes  matéria  de  natureza  policial  do  que  da 
alçada  propriamente  do  Poder  Judiciário;  e 
a  policia,  que  por  sua  vez  pòie  ser  adminis- 
trativa ou  judiciaria,  junto  ao  Poder  Judi- 
ciário exerce  proficuamènto,  quando  mora- 
lisada — um  ministério  deprevenç ão— naphrate 
de  Garoíalo. 

Por  conseguinte,  as  contravenções  que  não 
resultam,  como  o  crime,  da  intenção  dolosa 
do  individuo,  podem  ser  reprimidas  dire- 
ctamente peia  policia, que  assim  evitará  pe- 
rigos futuros. 

O  código  italiano  das<ificou-as  com  a  de- 
nominação de  contravenções  d  *  policia. 

O  eminente  Garraud  confirma  esse  preceito 
quando  diz  :   «  as  contravenções   são   in- 


fracções de  pura  creação  politica,  nas  quaes 
não  ha  a  indagar  a  intervenção  do  agente, 
porque  ellas  resultam  da  única  violação  das 
prescripções  legaes  por  um  agente  intelli- 
gente  e  livre.» 

Ora,  si  a  policia  tem  por  mister  prevenir  os 
crim  \s;  si  vemos  que  lhe  faltam  todos  os  ele- 
mentos de  actividade  nesta  Capital  e  a  sua 
acção  profundamente  civilisadora  está  tolhida, 
de  um  lado  pela  fraqueza  da  lei  e  -de  outro 
pela  ausência  de  instituições  preventivas,  que 
são  outros  tantos  svbstitutiros  penavs;  si  não 
vemos  aqui  uma  escola  industrial,  onde  as 
creança8  abandonadas  encontrem  abrigo  e  re- 
generação; si  não  existe  um  systema  peniten- 
ciário modelo  instituído  sob  os  moldes  estabe- 
lecidos pela  sciencia  penitenciaria  moderna, 
mas  edificos  de  correcção,  sem  ordem  nem 
bygicne;  finalmente,  si  a  colónia  correccional, 
onde  o  vagabundo  aprendia  as  leis  do  traba- 
lho, diuturno  e  compensador,  foi  suppri- 
mida,  e  isto  porque  a  administração  defrau- 
dou os  cofres  públicos  (a  instituição  suppri- 
mida  pela  deshonestidade  da  administração) 
si  vemos  que  faltam  todos  esses  meios  ne- 
cessários á  policia  desta  Capital,  é  lógico  e 
patriótico  que  o  Poder  Legislativo  não  recuso 
ao  menos  ao  honrado  Dr.  chefe  de  policia 
normas  legaes,  concernentes  a  prevenir  e 
punir  as  pequenas  contravenções  que  quasi 
sempre  prenunciam  novos  e  graves  delictos. 
Assim  sendo,  o  projecto  cogitou,  no  art.  5°, 
do  seguinte  (Lê). 

Art.  5.°  Compete  ao  chefe  e  delegados  de 
policia  no  Districto  Federal  processar  er,- 
officio  e  julgar  as  contravenções  «lo  livro  III, 
caps.  He  111,  arts.  369  a 371  e  374,  IV,  V,  VI, 
VIII,  XII  e  XIII,  art.  397,  principio,  §  Io,  e 
do  Código  Penal. 

§  1.°  No  caso  de  prisão  em  flagrante  ou 
de  proceder  a  autoridade  policial  a  busca,  de 
conformidade  com  o  art.  189,  §  5o  do  Ccdigo 
do  Processo  Cr. minai,  serão,  desde  logo,  ar- 
recadados e  depositados  os  objectos  que,  nos 
termos  da  disposição  penal,  passam  a  per- 
tencer á  Fazenda  Publica,  por  força  da  sen- 
tença condemnatoria. 

§  2.°  O  processo  será  encerrado  no  prazo 
de  48  horas. 

§  3.°  Da  sentença  condemnatoria  caba  re- 
curso voluntário,  com  elTeito  devoluto  so- 
mente, e  da  absolutória,  recurso  necessário 
com  o  mesmo  elTeito  para  o  Conselho  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal. 

§  4.°  No  regulamento  que  expedir  pnra 
execução  desta  lei,  o  Poder  Executivo  de- 
terminará a  íórma  do  processo. 

Para  que  não  se  dig;i  que  a  policia  fica  ar- 
mada de  poderes  discrecionarios,  o  projecto 
cogitou  do  seguinte  da  intervenção  do  judi- 
ciário. 
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isto  é,  o  poder  judiciário  vindo  em  auxilio 
da  liberdade  individuai  quando  offendida. 

Qnem  conhece,  como  eu,  o  plano  luminoso 
e  acertado  do  honrado  chefe  de  policia  desta 
capital,  que  tem  o  seu  nome  feito  e  assumiu 
a  grande  responsabilidade  perante  o  illustre 
Presidente  da  Republica,  não  de  um  chefe 
depolicia  politico,  mas  de  quem  quer  fazer  da 
ordem  publica  uma  realidade,  manter  as  in- 
stituições necessárias  para  a  extincção  dos 
vícios  degradantes,  que  são  apropria  miséria 
dabaixa  ai  marta  social, pervertida  pela  ociosi- 
dade; quem  sabe  que  S.  Ex.  pretende  sem 
deslal lecimen tos  diminuir,  quando  não  ex- 
tinguir também— a  joga  ti  na  allucinaute,  a 
qual  do  modo  porque  recrudesce,  é  umaap- 
proximação  do  furto,  é  um  incitamento  a  ou- 
tros crimes;  quem,  finalmente,  reconhece 
em  S.  Ex.  uma  autoridade  digna,  com 
programma  definido,  firme,  enérgico,  não 
se  arreceia  de  cfferecerlhe  meios  dire- 
ctos de  acção,  leis  repressivas  contra  a  vadia- 
gem, a  qual  precisa  a  policia  corrigir  e  não 
castigar,  como  actualmente  se  dá:  o  vadio  é 
om  habitue  das  prisões.  Vós  todos  sabeis  que 
ha  indivíduos  que  em  tons  de  cynismo  quan- 
do apresentados  à  policia  declaram  formal- 
mente que  para  elles  a  prisão  é  um  refugio, 
é  um  tecto  hospitaleiro. 

Ora,  desde  o  momento  em  que  exista  uma 
colónia  correccional,  como  felizmente  a  que 
funeciona  no  Estado  que  represento  e  na 
qual  actualmente  existem  approximadamente 
60  homens  entregues  ao  trabalho  agrícola  e 
da  terra  que  cultivam  conseguindo  os  pró- 
prios meios  de  subsistência,  teremos  conquis- 
tado a  diminuição  da  estatística  criminal. 

E'  natural,portanto,  que  á  autoridade,  que 
assim  deseja  proceder,  o  Poder  Legislativo 
preste  o  seu  auxilio,  e  nós,  republicanos, 
tenhamos  fé  que  o  Governo  saberá  cumprir  os 
seus  deveres  sem  exorbitar  das  prescripções 
legaes  que  lhe  forem  attribuidas.  (Muito  bem.) 

Neste  sentido  eu  não  podia  também  deixar 
de  attender  á  necessidade  reclamada  de  sub- 
dividir o  serviço  policial,  como  ó  mister  em 
uma  vasta  Capital  como  esta.  Para  isto  ó  im- 
prescindível a  creaçãode  mais  três  delegados 
auxiliares. 

Poderão  dizer-me  que  o  projecto  au- 
gmenta  despeza;  mas  desde  já  tranquilliso  os 
illustres  collegas,  porque  da  verba—diligen- 
cias policiaes— de  150:000$,  ã  illubtro  Com- 
toissão  de  Orçamento  poderá  deduzir  a  quota 
necessária  para  esses  funecionarios.  Estes 
delegados  não  são  meros  funecionarios  de 
secretaria,  porque  a  policia,  antes  de  tudo, 
deve  caraeterisar-se  por  uma  acção  prompta 
*  sem  tregoas. 

E'  preciso  que  ella  seja  aqui  como  a  policia 
franceza,  onde  da  centralisação  dos  serviços 
fô  Prefeitura  irradia-se  uma  somma  enorme 


de  attribuições  exercidas  por  um  funeciona- 
lismo  competente,  intelligente  e  vigilante. 

Aqui,  é  triste  proclamar,  a  policia  está 
muito  longe  de  attingir  à  perfeição. 

Entretanto,  podíamos  tel-a  organizada  e 
aliás  com  as  verbas  despendidas  desde  1889, 
nos  moldes  de  uma  verdadeira  prefeitura 
do  Paris  ou  tão  completa  e  tão  circumspecta 
quanto  a  policia  ingleza. 

O  Districto  Federal  é  digno  disso.  E  uma 
vez  que  não  temos  esses  elementos,  é  preciso 
creal-os ;  e,  emquanto  não  são  completos,  va- 
mos procurar  em  funecionarios  que  tenham 
atttri  bui  voes  mais  ou  menos  adstrictas  á 
consecução  daquelle  almejado  fim. 

E'  justo  portanto,  que  procuremos  medidas 
complementares  das  que  existem  e  que  são 
insufficientes  para  a  effectividade  da  segu- 
rança publica. 

Como  sabem  os  illustres  Deputados,  exis- 
tem actualmente  dous  delegados  auxiliares 
com  funeções  simultâneas  ;  entretanto,  com 
as  idéasdp  projecto,  os  cinco  delegados  ficarão 
com  as  suas  attribuições  delimitadas,  de 
modo  que  cada  um  delles  dedicar-se-há  ao  es- 
tudo da  sua  especialidade  em  cumprimento 
ás  ordens  directas  do  chefe  de  policia. 

Art.  6.°  Ficam  creadas  mais  três  delega- 
cias auxiliares  no  Districto  Federal,  ficando 
assim  elevado  a  cinco  o  numero  do  delegados 
auxiliares  e  a  três  o  de  escrivães  dos  mesmos. 

§  1.°  Os  respectivos  funecionarios  perce- 
berão os  vencimentos  dos  actuaes. 

§  2.°  As  funeções  das  delegacias  serão  as- 
sim distribuídas  : 

Ia,  investigações  criminaes. 

2a,  superintendência  de  divertimentos  pú- 
blicos, restaurantes,  hotéis  e  casas  de 
pensão. 

3",  accidentes,  desastres,  incêndios,  atro- 
pella mentos  e  fiscalisação  de  vehiculos  nas 
ruas  e  praças  publicas. 

4a,  fiscalisação  de  loterias,  jogos  prohibi- 
dos,  rifas  c  infracções  congéneres. 

5*  fiscalisação  do  serviço  domestico,  da 
prostituirão,  mendicidade,  vagabundagem  e 
menores  vadios,  delinquentes  e  abandonados. 

Terminando,  o  projecto  auetoriza  o  Governo 
a  consolidar  as  disposições  concernentes  á 
policia  e  ao  processo  criminal  e  civil,  sendo 
curial  que  quaesquer  in novações  nas  leis  ex- 
istentes herão  submettidas  á  consideração  do 
Congresso  Nacional  para  proferir  a  ultima 
palavra,  usando  assim  da  attribuição  que  lhe 
confere  a  Constituição  da  Republica. 

Tenho  assim  cumprido  o  meu  dever,  Sr. 
Presidente,  e,  continuarei  a  cumpril-o  sem 
desfallecimentos  na  discussão  do  projecto,  caso 
seja  impugnado  ou  combatido  em  algum  dos 
seus  pontos. 

As  minhas  palavras,  sem  rendilhados  de 
eloquência,  inspiraram-se  antes  no  desejo  de 
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trabalhar  e  de  ser  útil  ao  paiz,  correspon- 
dendo á  confiança  do  Governo  ao  qual  presto 
o  meu  franco  apoio. 

Resta-me,  com  a  convicção  de  quem  legisla, 
não  para  indivíduos  mas  para  a  conectivi- 
dade, entregar  a  V.Ex.  o  projecto,  que  estou 
certo  merecerá  o  estudo  da  i  ilustre  Com- 
missão  de  Legislação  e  Justiça,  a  qual  pre- 
stará grande  serviço  ao  Paiz  eraittindo  seu 
luminoso  parecer  no  mais  breve  prazo  pos- 
sível. 

(Muito  bem,  muito  bem*  O  orador  é  cumpri- 
mentado.) 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação» 
o  projecto  offerecido  pelo  Sr.    Alfredo  Pinto 

O  Hi».   ttellsnrio  de   Souza  — 

Sr.  Presidente,  são  duas  palavras  apenas  que 
tenho  o  dever  politico   de  trazer  á  Camará. 

O  meu  honrado  amigo,  o  illustre  Deputado 
por  S.Paulo  o  Sr.  Bueno  de  Andrada,  dis- 
cutindo o  Orçamento  da  Viação,  procurou 
appellar  para  mim  para  saber  qual  a  causa 
da  demissão  de  um  distincto  funccionario 
publico,  cujo  nome  declinou,  o  Sr.  engenheiro 
Huet  Baccellar. 

Devo  declarar  a  S.  Ex.  e  á  Camará  que  ao 
Dr.  Sebastião  de  Lacerda,  ex-Miniatro  da 
Viação,  ouvi  dizer  que  formava  o  melhor 
juizo  da  honorabilidade  e  capacidade  profis- 
sional daquelle  funccionario. 

A  demissão  foi  motivada  pelo  dever  que 
tinha  o  Ministro  de  zelar  a  disciplina  ad- 
ministrativa da  repartição  a  seu  cargo. 

O  caso  foi  o  seguinte: 

O  Ministro  mandou  proceder  a  inquérito 
sobre  factos  que  occorreram  na  direcção  da 
Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  e  emquanto 
corria  este  inquérito  o  funccionario  em  ques- 
tão pedia  ao  Ciub  de  Engenharia  que  pro- 
cedesse a  um  inquérito  parallelo. 

Vê  a  Camará  que  esta  razão  é  mais  que 
sufficiente  para  justificar  a  demissão.  Em 
todo  o  caso,  digo  que  o  Ministro  formava  da 
probidade  e  capacidade  daquelle  funccionario 
o  mais  elevado  conceito. 

E'  o  que  tinha  de  dizer  &  Camará  o  ao 
meu  illustre  amigo  o  Sr.  Bueno  de  Andrada. 

O  Sr.  Bueno  de  Adrada— Muito  agradeço 
a  V.  Ex.  Era  disto  que  precisava. 

ORDEM  DO    DIA 

O  Si*.  Prosiclento  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  maioria 
em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  157,  de  1898,  mandando  computa  ao 


fiel  da  Pagadoria  do  Thesouro  Federal,  Fre- 
derico Júlio  da  Silva  Tranqueira,  para  o 
effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em  que 
serviu  como  cobrador  da  Recebedoria  desta 
Capital. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  25  A,  de  1898,  dispondo  que  sejam  refor- 
mados, com  o  respectivo  soldo,  no  posto  de 
2o  tenente,  os  mestres  e  no  de  guarda- ma- 
rinha, os  contra-mestres  e  guardiães  do  corpo 
de  offlciaes  marinheiros,  que  contarem  mais 
de  30  annos  de  bons  e  effoctivos  serviços  na 
armada  e  nelle  não  puderem  continuar  por 
invalidez  ou  incapacidade  physica,  contado 
pelo  dobro,  para  todos  os  effeitos  da  reforma, 
o  tempo  de  campanha. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  148  A,  de  1898,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  4o  escripturario  da 
Delegacia  Fiscal  de  Porto  Alegre,  Gentil  da 
Silva  Portel  la,  um  anno  de  licença  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  149,  de  1898,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  bacharel  Tranqui- 
iino  Graciano  de  Mello  Leitão,  procurador  da 
Republica  na  secção  do  Estado  do  Amazonas, 
um  anno  de  licença  com  o  respectivo  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E1  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  143,  de  1898,  concedendo  aocipitão 
do  exercito  Paulino  Felippe  Simões  a  pensão 
annual  de  720$,  sem  prejuízo  dos  vencimen- 
tos, por  achar-se  inutilizado  para  o  serviço 
do  exercito. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E' annunciada  a  3' discussão  do  projecto 
n.  90,  de  1898,  concedendo  a  João  Carlos 
Greenhalgh  e  Polydor  Novak  privilegio  por 
50  annos  para  a  construcção,  uso  e  goso  de 
uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  de  um 
porto  do  littoral  brazileiro  ou  de  ponto  ter- 
minal de  alguma  via-ferrea  já  construída, vá 
terminar  na  fronteira  da  Bolivia,  e  dando 
outras  providencias. 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra 
o  Sr.   Timotheo  da  Costa, 
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O    Sr.    Tlmotheo    da    Costa 

diz  que  o  projecto  em  discussão  refere-se  â 
concessão  de  uma  importante  estrada  de 
ferro  que  visa  território  não  meno3  impor- 
taute,  a  qual,  pela  sua  natureza,  exige  a 
a t tenção  dos  cidadãos  Deputados. 

Trata-se  de  uma  estrada  de  ferro  que  vá 
à  fronteira  do  Brazil  com  a  Bolívia. 

Tal  assumpto,  porém,  não  esta  convenien- 
temente tratado,  com  os  necessários  detalhes, 
tanto  assim  que  o  ponto  de  partida  dessa 
estrada  não  e  siquer  assignalado,  necessidade 
commum,  vulgar. 

Sendo  assim,  orno  conceder-se  uma  estrada 
de  ferro  que  não  tem  ponto  de  partida  e  que 
apenas  por  um  parai  leio,  talvez  para  satis- 
fazer a  uma  necessidade  ordinária  da  viação, 
demanda  a  fronteira? 

(Advertido  pelo  Sr.  Presidente,  o  orador 
interrompe  o  seu  discurso  afim  de  se  proceder 
ás  votações.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Amorim  Figueira,  Serzedello  Corrêa, 
Anísio  de  Abreu,  Henrique  Valladares,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  Helvécio  Monte,  Au- 
gusto Severo,  Francisco  Gurgei,  Appolonio 
Zenaydes,  Affonso  Costa,  Coelho  Cintra,  João 
Vieira,  Martins  Júnior,  Angelo  Neto,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Geminiano  Brazil,  Castro 
Rebeilo,  Tosta,  Paula  Guimarães,  Amphilo- 
phiot  Vergne  de  Abreu,  Eduardo  Ramos, 
José  Murtinho,  Xavier  da  Silveira,  Oscar 
Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Fonseca  Portella, 
Érico  Coelho,  Deocleciano  de  Souza,  Urbano 
Marcondes,  Mayrink,  Antero  Botelho,  Octa- 
viano de  Brito,  Matta  Machado,  Lamartine, 
Eimu  ndo  da  Fonseca,  Ovidio  Abrantes,  Luiz 
Adolpho,  Xavier  do  Yalle,  Leôncio  Corrêa, 
Victorino  Monteiro  e  Pinto  da  Rocha. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Silva  Mariz,  Sil- 
vério Nery,  Albuquerque  Serejo,  Pedro 
Chermont,  Eduardo  de  Berredo,  Elias  Mar- 
tins, Torres  Portugal,  José  Peregrino,  Coelho 
Lisboa,  José  Mariano,  Malaquias  Gonçalves, 
Barbosa  Lima,  Cornei io  .da  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta, 
Olympio  Campos,  Felisbello  Freire,  Jayme 
Villas-Boas,  Seabra,  Aristides  de  Queiroz, 
Leovigildo  Filgueiras,  Marcolino  Moura, 
Pereira  dos  Santos,  Ernesto  Brazilio,  Cam- 
polina,  Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos, 
Jacob  da  Paixão,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Filho,  Ferreira  Pires,  Augusto  Clementino, 
Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães, 
Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres,  Manoel 
Fuigencio,  Lindolpho  Caetano,  Moreira  da 
Silva,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Alfredo 
Ellis,  Paulin  Carlos,  Francisco  Gliceeio,  Ro- 
dolpho  Miranda,   Hermenegildo  de   Moraes, 

Ctra  ra    V.  V 


Alves  de  Castro,  Mello  Rego,  Alencar  Gui- 
marães, Plinio  Casado,  Marçal  Escobar,  Pos- 
sidonio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense, 
Francisco  Alencastro,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Py  Crespo  e  Azevedo  Sodró. 

E  sem  causa  os  Srs.  Matta  Bacellar,  Tei- 
xeira de  Sá,  João  de  Siqueira,  João  Dantas 
Filho,  Jeronymo  Monteiro,  Irineu  Machado, 
Alves  de  Brito,  Barro»  Franco  Júnior,  Al- 
mei  la  Gomes,  Monteiro  de  Barros,  António 
Zacharias,  Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho 
Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Costa  Júnior,  Ca- 
simiro da  Rocha,  Cincinato  Braga,  Caraccioio, 
Lamenha  Lins,  Martins  Costa  e  Aureliano 
Barbo&a. 

O  Sr.  Presidente—  Havendo  nu- 
mero legal  vae  se  preceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas. 

E1  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  a  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  172-1893 

Amplia  a  acção  penal  por  denuncia  do  Minis* 
teriò  Publico,  augmenta  as  pev  's  d*,  ah/u- 
mas contravenções  e  dá  outras  providencias, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .°  Cabe  acção  penai  por  denuncia  do 
Ministério  Publico  nos  crimes  de: 

I.  Furto,  qualquer  que  seja  o  valor  do 
objecto  furtado ; 

II .  Dumno  em  cousas  do  domínio  ou  uso  pu- 
blico da  Unia),  dos  Estados  e  municípios,  ou 
em  livros  de  notas,  registros,  assentamentos, 
actas  e  termos,  autos  e  actos  originaes  de  au- 
toridade publica. 

III.  Caiu mn ia  ou  injuria,  quando  praticadas 
contra  corporação  que  exerça  autoridade  pu- 
blica ou  contra  agente  ou  depositário  desta, 
em  razão  de  seu  offleio. 

Art.  2.°  A  contravenção  do  art.  3(37  do 
Código  Penal  ô  punida  com  prisão  celular  por 
um  a  três  mezes,  além  da  pena  estatuída  no 
me3mo  artigo. 

Paragrapho  único.  As  pessoas  que  tomarem 
parte,  sem  ser  por  algum  dos  modos  especifi- 
cados no  §  2o  do  citado  art.  367,  em  qualquer 
operação  em  que  houver  promessa  de  premio 
ou  beneficio  dependente  de  sorte  (citado  ar- 
tigo, 8  Io,  2'  parte),  incorrerão  na  metade 
das  penas  de  prisão  e  multa  do  presente 
artigo. 

Art.  3.°  Todo  aquelle  que,  exercitando 
uma  profissão  qualquer,  tiver  ou  permittir 
no  seu  estabelecimento  jogo  de  azar  aberto 
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ao  publico  ou  fizer  loterias  ou  rifas,  será 
suspenso  do  exercício  de  sua  profissão  por 
um  a  seis  mezes,  sem  prejuízo  das  penas  de 
multa  e  prisão  do  art.  369  do  Código  Penal 
ou  do  artigo  antecedente,  conforme  a  bypo- 
these. 

Paragrapho  único.  Todo  o  logar  em  que  é 
permittido  o  accesso  de  qualquer  pessoa,  me- 
diante pagamento  de  entrada  ou  sem  elle, 
para  o  fim  de  jogo,  ó  considerado  logar  fre- 
quentado pelo  publico  para  o  effeito  da  lei 
penal . 

Art.  4.°  No  Districto  Federal  será  obser 
vado  o  seguinte  : 

§  1 .°  O  processo  e  julgamento  dos  crimes 
oomprehenduios  no  liv.  11,  tit.  IV,  cap,  II, 
secções  I  e  111,  tit,  XII,  cnps.  II  e  IV  e  tit. 
XIII  do  Código  Penal,oxceptuados  os  de  com- 
petência da  Justiça  Federal  o  das  Juntas  Cor- 
reccionaes,  pertencem  em  Ia  instancia  ã  Ca- 
mará Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

§  2.°  Nós  crimes  e  contravenções  os  réos 
só  se  livrarão  soltos  indepeudentesde  fiança, 
si  não  forem  vagabundos  ou  sem  domicilio  e 
a  pena  privativa  da  liberdade  não  exceder, 
no  gráo  máximo,  de  dous  mezes. 

§  3.°  A  fiança  provisória,  bem  como  a  de- 
finitiva, só  pôde  ser  prestada  por  meio  de  de- 
posito em  dinheiro,  metaes  e  pedras  preciosas 
ou  em  apólices  da  divida  publica. 

§  4.°  Si  o  réo  não  fizer  a  conversão  da 
fiança  provisória  em  definitiva  no  prazo  legal 
ou  si  quebrar  a  fiança,  perderá,  em  beneficio 
da  Nação,  o  valor  depositado. 

§  5.°  As  multas  impostas  aos  jurados  e 
vogaes  serão  cobradas  executivamente  pelas 
autoridades  que  as  impuzorem. 

Art.  5.°  Compete  ao  chefe  e  delegados  de 
policia  do  Districto  Federal  processar  ex- 
officio  e  julgar  as  contravenções  do  livro  III, 
caps.  II  e  III,  arts.  369  a  371  e  374,  IV,  V,  VI, 
VIII,  XII  e  XIII,  art.  397,  principio,  §  Io,  e 
do  Código  Penal. 

§  1 .°  No  caso  de  prisão  em  flagrante  ou  de 
proceder  a  autoridade  policial  a  busca,  de 
conformidade  com  o  art.  189,  §  5o  do  Código 
do  Processo  Criminal,  serão,  desde  logo,  ar- 
recadados e  depositados  os  objectos  que,  nos 
termos  da  disposição  penal,  passam  a  per- 
tencer à  Fazenda  Publica,  por  força  da  sen- 
tença condem  natoria. 

§  2.°  O  processo  será  encerrado  no  prazo 
de  48  horas. 

§  3.°  da  sentença  condemnatoria  cabe  re- 
curso voluntário,  com  effeito  devolutivo  so- 
mente, e  da  absolutória,  recurso  necessário 
como  mesmo  eíTeito  para  o  Conselho  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal. 

§  4.°  No  regulamento  que  expedir  para 
execução  desta  lei,  o  Poder  Executivo  de- 
terminará a  forma  do  processo. 


Art.  6.°  Ficam  creados  mais  três  dele* 
gacias  auxiliares  no  Districto  Federal,  ficando 
assim  elevado  a  cinco  o  numero  de  delegado* 
auxiliares  e  a  três  o  de  escrivães  dos  mes- 
mos. 

§  1.°  Os  respectivos  ftinccionarios  perce- 
berão os  vencimentos  dos  actuaes. 

§  2.°  As  funcçôes  das  delegacias  serão 
assim  distribuídas  : 

1.»  Investigações  criminaes. 

2.°  Superintendência  de  divertimentos  pú- 
blicos, theatros,  bailes  públicos, restaurantes, 
hotéis  e  casas  de  pensão. 

3.»  Accidentes,  desastres,  incêndios,  atro- 
pellamentcs  e  flsealisação  de  vehiculos  nas 
ruas  e  praças  publicas. 

4.a  Fiscalisação  de  botequins,  jogos  prohi- 
bklos,  rifas,  chantages  e  quaesquer  extorsões 
dolosas. 

5.É  Fiscalização  do  serviço  domestico,  pros- 
tituição, menlicidade,  vagabundagem  e  me- 
nores vadios,  delinquentes  e  abandonados. 

Art.  6.°  Fica  o  Governo  autor isido  a  rever 
e  a  consolidar  as  disposições  concernentes  à 
Policia  e  as  relativas  ao  processo  civil  e  com- 
mereial  e  criminal,  preenchendo  em  todas  as 
lacunas  existeutes  e  provendo  ás  necessidades 
do  serviço  de  segurança  publica  do  Districto 
Federal. 

Art.  8.°  Revogain-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1898. 
—A  Ifredo   Pinto . 

São  suecessivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos 
ns.  64  B  e  139  C,  de  1898,  para  serem  en- 
viados ao  Senado. 

O  Sr.  Lauro  ]%Iuller  (pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  impressão  para  a 
redacção  final  do  projecto  n.  134  I,  de  1898, 
que  diz  respeito  a  lotes  de  terras  concedidas 
nas  colónias  militares. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  134  1-1898 

Redncçã)  final  do  auditivo  destacado  na  2* 
discussão  do  projecto  n.  134 ',  deste  anno> 
determinando  que  03  títulos  de  terra  que  por 
lei  se  conccdeid  nas  colónias  militares  sejam 
expedidos  pelos  respectivos  convnandos  de 
districto 

O  CongresFO  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Os  títulos  de  terra  que  por  lei  se 
concedem  nas  colónias  militares  serão  expe- 
didos pelos  respectivos  commandos  de  dis- 
tricto. 
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Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  comraissões,  24  de  novembro  de 
1893. —  Guedelha  Mourão.  —  Araújo  Góes.— 
F.  Tolentino. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento oflferecido  pelo  Sr.  Paula  Ramos  ao 
projecto  n.  16,  de  1898,  na  sessão  de  hontem, 
cujo  teor  ó  o  seguinte: 

Requeiro  que  o  projecto  n.  16,  de  1898,  vá 
à  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  para  emittir  o  seu  parecer. 

E*  o  projecto  n.  16,  de  1898,  enviado  á 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  Ia  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  155-1898 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  Fica  isento  de  direitos  de  impor- 
tação, pela  Alfandega  de  Macahé,  o  material 
metallico  importado  pela  Camará  Municipal 
dessa  cidade,  constante  da  relação  assignada 
pelo  engenheiro  municipal  Dr.  Gabriel  Diniz 
Junqueira  Guimarães,  destinado  ao  abaste- 
cimento de  agua  à  cidade  de  Macahé  e  depo- 
sitado na  mesma  alfandega. 

Art. 2.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
preciso  para  a  restituição  dos  impostos  pagos 
pela  Cimara  Municipal  de  Macahé,  do  ma- 
terial metallico  constante  da  relação  abi- 
smada p<4o  mesmo  engenheiro,  Dr.  Gabriel 
Diniz  Junqueira  Guimarães. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Silva  Castro  (jWa  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  que  acaba,  de  ser  votado  entre 
nv  próxima  sessão. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  Ia  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  156-1898 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  Aos  alumnos  da  Escola  Polyte- 
chnica,  que  não  tiverem  podido  prestar  exame 
pratico  de  qualquf  r  dos  annos  do  respectivo 
curso,  é  permittido  prest&r  essa  prova  em 
época  immediata  dos  exames,  apresentando 


para  esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  jà 
feitos,  caso  não  tenham  sido  conservados  os 
primeiros  relatórios. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Trindade  (pela  ordem)  requer 
e  obtém  dispensa  de  intersticio  para  que  o 
projecto  que  acaba  de  ser  votado,  entre  na 
próxima  ordem  do  dia. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n. 
121  A,  do  1898,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  8:991$182,  para 
pagamento  de  Alfredo  Alexander,  correspon- 
dente ao  tempo  em  que  esteve  privado  do 
exercício  de  professor  do  Gymnasio  Nacional, 
com  substitutivo  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  (2a  discussão). 

O  Sr.  Presidente  — Vae-so  votar  o 
projecto  n.  121  A.  A  este  projecto  foi  oflere- 
cido  o  seguinte  substitutivo  pela  Commissão 
de  Constituição, Legislação  e  Justiça. 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  O  Po  ler  Executivo  ó  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  competente  os  cré- 
ditos necessários  para  pagar  aos  funeciona- 
rios  vitalícios,  demittidos  por  acto  do  Go- 
verno e  reintegrados  em  seus  logaros  no  pe- 
ríodo de  1894  a  1895,  os  vencimentos  que  lhes 
forem  devidos,  desde  a  privação  de  exercício 
de  suas  fuucções  até  a  sua  reintegração  no 
mesmo  exercício,  fazendo  para  este  dm  as 
necessárias  operações  de  credito  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Approvado  o  projecto  primitivo,  fica  preju- 
dicado o  sub&titutivo,  que  ó  emenda  áquelle 
projecto. 

Si  não  houver  preferencia  para  a  votação 
de^te,  submetto  a  votos  o  projecto  primitivo. 

O  Sr.  Hf  alta  Hf  achado  (pela  or- 
dem) requer  preferencia  na  votação  para  o 
projecto  substitutivo  da  Commissão  de  Con- 
stituição,Legislação  e  Justiça,  sob  o  n.121  A, 
de  1898. 

Consultada  a  Camará, concede  a  preferencia 
pedida. 

Em  seguida,  são  suecessi vãmente  postos  a 
votos  o  rejeitados  :  o  substitutivo  onoreoido 
pela  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  sob  o  n.  121  A,  de  1898,  e  o  projecto 
primitivo,  sob.  n.  121, de  1898. 

Posto  a  votos,  ó  rejeitado  em  2a  discussão  o 
artigo  único  do  projecto  n.  154,  de  1898, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  necessário  para  paga- 
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mento  dos  vencimentos  do  Dr.  Arlindo  de 
Aguiar  e  Souza,  correspondentes  ao  tempo 
em  que  esteve  privado  do  exercício  de  suas 
funcções  de  medico  da  brigada  policial  desta 
Capital  e  por  acto  do  Poder  Executivo. 

Posto  a  votos,  é  approvado.  em  nova  dis- 
cussão e  enviado  á  Commisíão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  134  c— 1898 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Serão  considerados  válidos  todos 
os  exames  já  prestados  na  Escola  Polytech- 
nica  da  Capital  Federal  por  alumnos  da 
Escola  Militar. 

Art.  2.°  Revogara-se  as  disposições  em  con- 
tra rio. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  120—  1898 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  I.°  Fica  concedida  ao  cidadão  José  de 
Souza  Lima,  a  contar  de  29  de  julho  de  1897, 
uma  pensão  vitalícia  de  120$  mensaes. 

Art.  2.°  O  Governo  fará  para  esse  paga- 
mento, na  forma  do  artigo  anterior,  as  neces- 
sárias operações  de  credito. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  157, 
de  1898,  mandando  computar  ao  fiel  da  Paga- 
doria  do  Thesouro  Federal  Frederico  Júlio  da 
Silva  Tranqueira,  para  o  effeito  da  aposentado- 
ria, o  tempo  em  que  sarviu  como  cobrador  da 
Recebedoria  desta  Capitai  (discussão  única,). 

O  Sr.  Pádua  Rezende  {pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  como  existam  umas 
informações  prestadas  pelo  Ministro  da  Fa- 
zenda sobre  este  projecto,  requeiro  a  Y.  Ex. 
que  sejam  ellas  lidas  á  Camará,  afira  de  in- 
struírem a  votação. 

O  Sr.  ^Presidente— O  nobre  Depu- 
tado vae  ser  attendido. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  á 
leitura  das  informações  prestadas  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda  sobre  a  matéria  do  projecto 
n.  157,  de  1898. 


Posto  a  votos,  ó  approvado  em  discussão 
única  o  seguinte  ' 

PROJECTO 

N.  157—1898 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Para  o  effeito  da  aposenta- 
doria, será  computado  ao  fiel  da  Pagadoria 
do  Thesouro  Federal  Frederico  Júlio  da  Silva 
Tranqueira  o  tempo  em  que  serviu  como 
cobrador  da  Recebedoria  desta  Capital;  revo- 
gando-se  as  disposições  era  contrario. 

O  Sr.  Alfredo  I^nto  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  o  projecto  foi  approvado  por  54  contra 
52  votos,  pelo  que  é  enviado  á  Commissão  de 
Redacção. 

R'  posto  a  yotos  o  rejeitado  em  3'  discussão 
o  projecto  n.  25  A,  de  1893,  dispondo  que 
sejam  reformados,  com  o  respectivo  soldo, 
no  pcsto  de  2o  tenente,  os  mestres  e  no  de 
^uarda-marinba  os  contra-mestres  e  guar- 
diães do  corpo  de  officiaes  marinheiros,  que 
cont>rera  mais  de  30  annos  de  bons  e  t  Afecti- 
vos serviços  na  armada  e  nolie  não  poderem 
continuar  por  invalidez  ou  incapacidade 
•»l»ysica,  contado  pelo  dobro,  para  todos  os 
•  (leitos  da  reforma, o  tempo  de  campanha. 

E'  posto  a  voto3  e  rejeitado  em  discussão 
única,  o  projecto  n.148  A,  de  1898,  do  Senado 
autorizando  o  Po  ler  Executivo  a  conceder  ao 
4 »  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  de  Porto 
Alegre,  Gentil  da  Silva  Portella,  um  anno  de 
licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde,  onde  lhe  convier  pelo  que  vae  ser  o 
mesmo  devolvido  ao  Senado. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  em  discussão 
única  o  projecto  n.  149,  de  1898,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  ba- 
charel Tranquilino  Graciano  de  Mello  Leitão, 
procurador  da  Republica,  na  secção  do  Es- 
tado do  Amazonas,  um  anno  de  licença  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconheco-se 
terem  apenas  votado  a  favor  do  projecto 
n.  149,  de  1898,  36  Srs.  Deputados. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
unica  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 
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PROJECTO 

N.  143  —  1898 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  Io.  E*  concedida  ao  capitão  do  exer- 
cito Paulino  Felippe  Simões,  inutilizado  para 
o  serviço  por  ferimento  recebdo  na  campa- 
nha do  Canudos,  a  pensão  annual  de  720$, 
sem  pTejuizo  dos  vencimentos  a  que  por  lei 
tem  direito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  8r.  Preslden te—  Estão  findas  as 
votações.  Continua  a  3l  discussão  do  projecto 
n.  90,  de  1898,  concedendo  a  João  Carlos  Ore- 
enhalgh  e  Polydor  Novak  privilegio  por  50 
annos  para  a  construcção  uso  e  goso  de  uma 
esti  ada  de  ferro  que,  partindo  de  um  porto 
do  litoral  brazileiro  ou  de  ponto  terminal  de 
alguma  via -férrea  já  construída,  vá  terminar 
na  fronteira  daB<-Jivia,  e  dando  outras  pro- 
videncias. Continua  com  a  palavra  o  Sr. 
Timotheo  da  Costa. 

O  Sr.  Timotheo  <i»  G!ost&  (con- 
tinuando) vem  combater  a  concessão  que  se 
pretende  fazer  a  dons  cidadãos  para  a  con- 
strucção, uso  e  goso  de  uma  estrada  de 
ferro. 

A  concessão  da  zona  de  20  kilometros  qua- 
drados  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  pe- 
dida no  projecto,  seria  dar  a  uma  empreza 
bens  que  pertencem  aos  Estados,  e  que  não 
podem  nem  devem  ser  menosprezadas  ;  além 
disao,o  pedido  é  exaggeradissimo.  Keferindo-se 
ao  pedido,  ha  isenção  de  imposto  para  os  ma- 
teriaes  destinados  à  construcção  da  estrada. 
Tal  é  continuar  essa  politica  que  se  vae  tor- 
nando habitual  de  desfazer- se  a  União  dos 
únicos  meios  de  que  dispõe,  para  saldar  sua 
divida,  e  satisfazer  seus  compromissos.  A 
preferencia  concedida  pelo  projecto  para,  em 
igualdade  de  condições,  serem  preferidos  os 
concessionários  da  estrada,  para  a  constru- 
cção dos  raraaes  e  para  a  navegação  dos  rios 
atravessados  pela  linha,  vem  dar  a  estes, 
mais  tarde,  quando  outros  pretenderem  con 
struir,  nas  zonas  faltadas,  ramaes,  ou  esta 
belecer  em  prezas  de  navegação,  o  que  em 
chicana,  se  chama  direito  a  uma  boa  compo- 
sição. 

Demais,  como  dar  concessão  de  uma  es- 
trada, cujos  pontos  de  partida  e  de  cbegada 
não  são  mencionados  no  projecto,  nem  se 
conhece,  poisella  pode  sahir  de  qualquer 
porto  da  Republica  e  parar  em  qualquer 
ponto  da  fronteira  da  Bolívia  ou  Venezuela  ? 
Como  fazer-se  concessão  de  uma  estrada  que 
apenas  se  sabe  que  tem  direcção  para  Oeste  ? 


Para  fazel-a  o  Poder  Legislativo  precisava 
de  dados  mais  precisos. 

Neste  sentido  o  orador  estende-se  em  con- 
siderações tendentes  a  combater  o  projecto. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

O  ISi*.  I*a\ila  Kamos  —  Sr.  Pre- 
sidente, honrado  pela  Camará  com  a  eleição 
para  membro  da  Commissão  de  Obras  Pu- 
blicas e  Coionisação,  é  este  o  motivo  pelo 
qual  figura  o  meu  nome  neste  parecer.  Como 
V.  Ex.  podo  verificar,  não  fui  o  relator  desto 
parecer,  mas  corre-ms  o  dever  de  ser  soli- 
dário com  a  Commissão  de  Colonisacão  e 
Obras  Publica?,  tanto  mais  quanto  acho  que 
o  projecto  apresentado  é  um  projecto  quo 
não  merece  a  impugnação  que  lhe  foi  feita. 

O  Sr.  Angelo  Netto  —  Que  não  tem  ga- 
rantia de  juros,  nem  fere  direitos  de  ter- 
ceiros. 

O  Sr.  Paula.  Ramos  —  Estudei  o  projecto 
quando  íoi  debatido  naquella  commissão  e 
uma  disposição  contida  no  projecto  foi  até 
de  iniciativa  minha,  acceita  peio  nobre  re- 
lator, cujo  nome  peço  licença  para  declarar, 
o  Sr.  Aristides  de  Queiroz.  A  proficiência 
de  tão  illustre  collega  o  o  seu  caracter  aus- 
tero são  garantias  suficientes  para  que  eu 
assiguasse,  mesmo  sem  ler,  o  parecer  elabo- 
rado por  S.  Ex.  Em  questões  relativas  á 
Estrada  de  Ferro,  nà"o  duvidarei  assignar 
qualquer  parecer  elaborado  pelo  meu  illustre 
col  ega,  tal  a  confiança  que  tenho  em  suas 
habilitações  e  na  integridade  de  seu  caracter. 
Estudarei  ligeiramente  a  impugnação  feita 
pelo  meu  illustrado  collega  pela  Capital  Fe- 
deral ao  projecto  em  discussão.  Queria  ex- 
plicar os  motivos  de  divergência  do  meu 
illustre  collega  por  S.  Paulo,  porque,  quando 
o  illustre  deputado  pela  Capital  Federal  co- 
meçou a  impugnar  este  projecto,  fez  allusão 
ás  restricções  minhas  e  do  illustre  deputado 
por  S.  Paulo.  S.  Ex.,  porém,  já  pediu  a 
palavra.  Elle  melhor  do  que  eu  dará  á  casa 
as  razões  de  sua  restricção  que,  segundo  de- 
prebendo  da  assignatura  de  S.  Ex.  e  dos 
principios  que  tem  sustentado  nesta  casa,  ô 
apenas  uma  coherencia  de  principios  à  escola 
á  qual  so  acha  filiado  em  matoria  de  estra- 
das de  ferro,  é  a  da  ampla  liberdade  de  con- 
strucção e  trafego  adoptada  na  Inglaterra. 
Nesse  ponto  ó  completa  a  minha  divergência' 
com  o  Illustre  deputado  por  S.  Paulo,  atten- 
tas  as  condições  em  que  se  acha  o  nosso  paiz. 

Aualysarei  ligeiramente  o  projecto  que  foi 
impugnado.  Desejava  estabelecer  uma  preli- 
minar, que  so  fosse  acceita  pela  Camará,  toda 
a  minha  argumentação  iria  por  terra.  A  pre- 
liminar seria  esta  :  as  estradas  de  ferro  no 
Brazil  podem  ser  construídas  sem  o  menor 
auxilio  da  União,  do  E&tado  e  do  Município, 
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conforme  o  seu  caracter  for  federal,  estadoal 
ou  municipal? 

Em  these,  pòdese  dizer  que  no  Brazil  é 
realizável  a  construcção  de  uma  estrada  de 
ferro  sem  favor  de  natureza  alguma  ao  con- 
cessionário? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Favor  não, 
privilegio  sim. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Si  a  Camará  en- 
tende que  sim,  não  tem  procedência  o  pro- 
jecto apresentado.  Eu  sustento  que  não; 
que  o  Brazil  não  está  em  um  estado  de  des- 
envolvimento tal  que  permitta  aos  conces- 
sionários de  uma  estrada  de  ferro  construí- 
rem, dem  receberem  dos  poderes  competentes 
o  menor  auxilio,  o  menor  favor.  Venho  per- 
guntar ao  illustre  deputado  que  impugnou 
o  projecto  si  encontrou  nelle  uma  só  con- 
cessão, um  só  favor,  que  não  tenha  figurado 
em  concessões  anteriores,  quo  não  esteja 
consignado  em  todas  as  leis  quo  dizem  re- 
speito a  estradas  de  ferro. 

Acredito  que  S.  Ex.  não  pôde  dizer  que 
sim  ;  que  encontrou  no  projecto  um  só  favor 
que  não  esteja  consignado  em  todas  as  leis 
relativas  a  concessões  idênticas. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa   dá  um  aparto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Sinto  dizer  que  o 
nobro  deputado  não  está  a  par  da  nossa  legis- 
lação ferro-viaria.  A  primeira  lei  e  a  de  26  de 
junho  de  1852,  e  acompanhando  o  desenvol- 
vimento da  legislação  verá  que  até  o  decreto 
do  1890  concede  estes  favores  e  por  prazo 
muito  mais  longo. 

Estudarei  todos  os  favores  que  csteo  aqui 
consignados,  mas  antes  disto  direi  ao  nobre 
deputado  que  referiu -se  á  facilidade  com  que 
ia  passando  o  projecto  nesta  Camará,  que 
quando  elle  foi  posto  em  discussão  não  solfreu 
impugnação  alguma  e  era  natural  que  ne- 
nhum dos  membros  da  commissão  viesse  fallar 
a  este  respeito. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  Havendo  re- 
stricções,  era  bem  natural  que  se  travasse 
discussão  sobre  a  matéria. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Já  mostrei  o  mo- 
tivo da  restricção  posta  pelo  nobre  deputado 
por  S.  Paulo.  S.  Ex.  entende  que  não  se 
deve  dar  privilegio  do  zona  a  estradas  de 
ferro.  Isto  é  um  principio  que  S.  Ex.  segue 
e  com  o  qual  tem  sido  sempre  coherente;  mas 
este  principio  não  ó  vencedor  nem  no  seio  da 
commissão  nem  na  Camará.  S.  Ex,  não  tinha 
necessidade  de  vir  explicar  qual  o  motivo  por 
que  entendia  não  dever  dar  o  privilegio  do 
zona,  pois  já  tinha  dito  aqui. . . 

O  Sr.  Bueno  de   Andrada  da  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — . . .  Digo  que  V .  Ex. 
tom  opinião  manifestada  já  e  não  precisa  vir 


defender  mais  uma  vez  a  sua  opinião  a  re- 
speito. 

Mas  estudarei  o  projecto  quanto  aos  favo- 
res que  encerra. 

Antes  de  tudo  direi  ao  nobre  deputado  quo 
a  estrada  de  que  se  trata  não  ó  uma  estrada 
vaporosa  e  ideal ;  ella  terá  um  ponto  de  par- 
tida determinado,  seu  desenvolvimento  pre- 
viamente traçado  e  seu  ponto  de  chegada 
fixado.  Quanto  ao  desenvolvimento,  so  V.Ex. 
ler  o  projecto,  verá  que  elle  obedece  ao  plano 
geral  de  viação  e  qiu  está  baseado  no  pro- 
jecto de  viação  gerai  que  já  foi  approvado 
nesta  Camará.  Existe  um  plano  de  viação,  e 
a  concessão  d ò  quo  se  trata  obedece  a  este 
plano. 

Diz  o  art.  2o:  «O  ponto  de  partida,  zona  e 
direcção  do  traçado,  condições  technicase  mais 
especifleaçõ  s  relativas  á  construcção  da  linha 
serão  regulados  em  contracto  com  o  Poder 
Executivo,  á  vista  de  estudos  preliminares 
apresentados  pelos  concessionários,  observan- 
do se  as  indicações  do  plano  gorai  de  viação. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  V.  Ex.  pôde 
dizer- me  si  este  plano  de  viação  já  foi  appro- 
vado pelo  Senado  ? 

O  Sr.   Paula. Ramos— Pela  Camará  foi. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Ah  ! 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Na  votação  de  um 
projecto  não  podemos  ficar  neata  depenlcncia 
do  Senado. 

Os  Srs.  Bueno  de  Andrada  e  Timotheo 
da  Costa  dão  apartes. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  O  projecto  diz  que 
a  estrada  obedecerá  ao  plano  geral  de  viação. 
Portanto,  o  traçado  está  conhecido  ;  existem 
os  mappas  o  e  fácil  verificar.  Diz  S.  Ex.  que 
o  projecto  não  dá  o  ponto  do  parti  ia. 

Senhores,  o  ponto  de  pai  tida  da  estrada 
será  fixado  no  contracto  ;  a  concessão  por  si 
nada  vale  sem  o  contracto  feito  com  o  Exe- 
cutivo para  a  construcção  da  entrada. 

Isto  é  uma  simples  autorisação,  e  só  no 
contracto  se  ha  de  fixar  o  ponto  de  partida, 
o  desenvolvimento  da  estrada  e  o  ponto  de 
chegada.  NSj  houve  estudos,  mas  qual  e  o 
pretendente  à  concessão  dí  uma  estrada  de 
ferro  nestas  condições  que  apresente  estudos 
completos  antes  de  íeita  a  concessão  ?  O  que 
se  faz  entre  nós  é  apresentar  o  traçado  da 
estrada  e  isto  os  peticionários  fizeram. 

O  Sr.  Timotheo  da  Ccsta  —  Agora  estou 
sendo  informado  de  que  elle  apresentou  um 
mappa. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  A  commissão  en- 
tendeu que  não  devia  fazer  a  concessão  nas 
condições  pedidas,  porqueella  poderia  affectar 
a  outras  concessões  porventura  feitas  pelos 
diversos  Estados  e resolveu  enviar  o  projecto, 
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como  estava,  ao  Executivo  para  pedir  infor- 
mações, perguntando  si  isto  ia  contrariar  con- 
cessões feitas,  para  evitar  conflictos  com  ter- 
ceiros, Disto  cogita  o  projecto  quando  diz  : 
«  resaivando-se  os  direitos  de  terceiros  ». 

Comprehende  o  nobre  deputado  que,  uma 
vez  feita  a  concessão,  já  os  requerentes  toem 
um  titulo  que  lhes  dó  direito  ao  levantamento 
de  capitães  pira  os  estudos  ;  m»s  fazel-cs 
antes  de  obter  a  conces&ão,  empregar  capi- 
tães antecipadamente,  hoje  não  se  achará 
quem  faca.  Eu,  nos  requerimentos submettidos 
ao  meu  estudo,  tenho  tido  escrúpulos  em  dar 
parecer,  sem  ouvir  os  governadores  dos  Es- 
tados interessados  ;  e  e  assim  que  acabo  de 
proceder  sobre  a  estrada  de  forro  de  S.  Paulo 
ao  Paraná.  Tenho  este  escrúpulo,  não  dou 
parecer  sobre  concessão  de  estrada  de  ferro 
interessando  mais  do  um  Estado,  sem  ouvir 
a  respeito  os  goverdadores.  O  meu  fim  é,  em 
primeiro  legar,  tornar  pratica  a  concessão  e 
em  segundo  logar  não  levantar  conílictos 
com  03  governadores  dos  Estados.  Por  isso 
não  tive  escrúpulos  em  assignar  este  pa- 
recer. 

Já  vê,  portanto,  o  nobre  deputtdoquea 
estrada  não  é  tão  ideal  e  v  iporosa  como  lhe 
parecia. 

O  Sr.  Timothko  da  Costa—  Estou  rece- 
bendo informações. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Quanto  ao  privi- 
legio de  zona,  dispenso- me  do  tratar  desta 
questão.  O  nobre  deputado  sabe  perfeitamente 
que  entre  nós  não  hi  uma  só  concessão  de 
estrada  de  ferro,  quer  no  regimen  antigo, 
quer  neste,  que  não  gozo  do  privilegio  de 
zona. 

O  Sr.  Timotheo  da  Co3ta  —  S.  Paulo  não 
dá  mais. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Estou  tratando  do 
Governo  Federal.  O  Brazil  não  é  S.  Paulo  ; 
infelizmente  todos  os  Estados  não  teem  o 
mesmo  desenvolvimento  e  a  mesma  popula- 
ção disseminada  pelo  território,  e  não  deve- 
mos legislar  tendo  somente  ora  considerarão  o 
Estado  prospero  do  uma  parte  do  to  lo. 

Mas  o  nobre  deputado  confunde  privilegio 
de  zona  com  concessões  de  terras. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Argumentei 
com  a  semelhança. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Por  isto  objectei-lhe 
afflrmando  que  não  havia  concessão  de  terras 
devolutas  neste  projecto. 

O  projecto  não  cogita  absolutamente  de 
fazer  concessão  de  terras  devolutas  aos  re- 
querentes desta  estrada  de  ferro.  Aliás 
podia-se  cogitar  porque  pela  Constituirão 
V.  Ex.  sabe  que  as  estradas  de  ferro  federaes 
teera  direito  a  uma  certa  zona,  que  aCon 


stituição  não  determina  qual  seja,  mas  que 
em  projectos  que  aqui  transitaram,  alguns 
dos  quaes  foram  convertidos  em  lei,  dizia-se 
que  essa  zona  po  lia  ser  até  de  40  kilometros. 
Mas  o  projecto  não  cogita  de  concessão  de 
terras,  favor  aliás  que  se  dava  peias  leis  do 
regimen  passado  e  pelo  decreto  do  Governo 
Provisório.  Quanto  ao  direito  de  desapro- 
priação por  utilidade  publica,  o  nobre  depu- 
tado deve  saber,  torna-se  impossivel  a  con- 
cessão do  uma  estrada  de  ferro,  desde  que  os 
proprietários  ou  concessionários  não  tenham 
esse  direito. 

Não  ha  uma  estrada  de  ferro  que  não  tenha 
essa  regalia  da  lei ,  isto  é,  pôde-se  dizer  inhe- 
rente  a  construcção  do  estradas  de  ferro,  é 
um  f  ivor  que  se  acha  em  todas  as  concessões 
feitas.  Ató  mesmo  em  prezas  de  menor  monta 
teem  direito  de  desapropriar  por  utilidade  pu- 
blicí,  nos  termos  da  lei. 

Portanto,  não  e  um  favor  novo  que  mereça 
reparos  por  parte  da  Camará  ou  de  quem  quer 
que  seja. 

A  isenção  de  direitos  de  importação  para 
o  material  necessário  ás  obras  o  ao  trafego 
da  linha  é  o  terceiro  favor  de  que  cogita  o 
projecto.  Não  ha  nenhuma  lei  referente  ás 
estradas  de  ferro,  desde  1852  até  o  decreto  do 
Governo  Provisório,  de  1980,  em  que  não  es- 
teja envolvido  este  favor.  Nenhuma  concessão 
de  estrada  de  ferro  deixou  de  ter  esta  clau- 
sula com  a  maior  differença  de  que  em  toda 
a  concessão  de  estrada  de  ferro  o  prazo  den- 
tro do  qual  gozam  elias  deste  favor  está  limi- 
tado apenas  pelo  tempo  do  privilegio  em  rela- 
ção aos  trilhos,  machinas,  instrumentos  e 
mais  objectos  destinados  á  construcção,  e 
aqui  neste  projecto  o  prazo  está  limitado  a  10 
annos. 

Quanto  aos  abusos  de  que  fallou  o  nobre 
deputado,  de  haver  emprezas  concessionarias 
do  estradas  de  ferro  que  importavam  quan- 
tidade de  material  superior  à  de  que  necessi- 
tavam para  o  seu  custeio  e  construcção  de 
suas  obras  e  quo  convertem  esse  material  em 
ramo  de  commercio,  eu  direi  ao  nobre 
deputado  que  ha  uma  lei  que  prevô  todos 
esses  abusos. 

A  lei  exige  que  a  quantidade  de  material 
importado  para  o  serviço,  seja  apresa nt» do 
detalhadamente  em  uma  relação,  que  é  sub- 
mettida  á  consideração  do  fiscal  da  estrada  e 
depois  de  levado  ao  conhecimento  do  ministro 
da  Fazenda,  afim  de  que  na  isempção  de  di- 
reitos degue  cogita  a  concessão,  não  se  dêem 
abusos. 

Devo  dizer  também  que  ô  prohibido  ao 
commercio  importador  receber  mercadorias 
sem  que  transitem  p?las  alfandegas  e  paguem 
os  respectivos  direitos. 

Entretanto,  sabe-se  que  isso  muitas  vezes 
não  se  dá  e  em  um,  como  no  outro  caso,  taes 
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mercadorias  constituem  verdadeiros  contra- 
bandos. 

A  lei  prevê  todos  esses  abusos. 

Quanto  ao  art.  3o,  parece-me  que  elle 
contém  uma  disposição  rigorosa,  qual  a  de 
fazer  caducar  a  concessão  desdo  que  os  con- 
cessionários não  apresentem  os  estudos  com- 
pletos dentro  do  prazo  de  dous  annos. 

Diz  o  nobre  deputado  que  o  projecto  devia 
taxativamente  declarar  que  esse  prazo  de 
dous  annos  era  improrogavel. 

Sr.  Presidente,  em  primeiro  logar  não  co- 
nheço nenhuma  lei  que  tenha  esta  disposição 
de  prazos  improrogaveis  para  a  apresentação 
de  estudos. 

Não  vejo  inconveniente  em  que  haja  pro- 
rogação  de  prazo,  desde  que  ella  não  acarrete 
ónus  para  o  Thesouro.  O  prazo  de  que  se 
cogita  aqui  não  é  de  construcção,  é  de  apre- 
sentação de  estudos ;  e  nada  impede  que 
outro  qualquer  pretendente  faça  também  seus 
estudos. 

Si  se  tratasse  de  construcção,  o  nobre  de- 
putado tinha  razão,  mas  aqui  trata-so  de 
estudos  preliminares. 

Sr.  Presidente,  da  ligeira  exposição  quo  fiz 
respondendo  às  objecções  levantadas  pelo 
nobre  deputado  resulta  o  seguinte  que,  aes- 
de  ferro  que  se  trati  de  couce  ler  virá 
prestar,  relevantes  serviços  ao  paiz  ;  que  não 
ha  ónus  algum  para  o  Thesouro;  que  o  próprio 
prazo  de  privilegio  pedido  pelos  dous  contra- 
tantes foi  reduzida  a  50  annos,  muito  menos 
do  que  o  marcado  no  decreto  de  1890  que  es- 
tabelece o  prazo  de  60  annos ;  que  os  favores 
contidos  neste  projecto  são  favores  que  se 
acham  em  todas  as  concessões  de  estradas  de 
ferro,  com  a  diflTerença  de  que  muitos  d'elles 
estão  limitados  não  só  quanto  ao  prazo,  como 
em  relação á  sui  extensão.  Demonstrei  mais 
que  a  isempção  de  direitos  de  que  gozam  os 
concessionários  de  estradas  de  ferro  estende-se 
a  todo  o  prazo  do  privilegio,  ao  passo  que 
neste  projecto  e  só  por  10  annos. 

Demonstrei  ainda  que  a  acquisiçãoda  facha 
de  que  necessitar  a  estrada  para  a  collocação 
de  seus  trilhos  e  estações,  mesmo  em  terras 
devolutas,  será  feita  por  desapropriação. 

Nem  ao  menos  o  projecto  cogita  da  con- 
cessão gratuita  da  facha  de  terras  devolutas, 
que  hcje,  pela  Constituição  de  24  de  fevereiro, 
teem  as  estradas  federaes.  Portanto,  os  favores 
são  limitadíssimos  e  to  los  elles  constantes  de 
toJas  as  concessões  de  estradas  de  ferro,  lia 
ainda  a  clausula  4a— preferencia  em  igualdade 
de  condições  para  coiibtrueção  de  râmaes. 

Sr.  Presidente,  este  lavor  tombem  se  acha 
consignado  em  todas  as  concessões  de  estradas 
de  ferro.  Todas  as  eiradas  de  ferro  teem 
piefereneia  na  construcção  de  ramaes  e  na 
navegação  dos  rios  que  bauharem  o  território 
atravessado  pelas  mesmas  estradas  do  ferro. 


O  nobre  deputado  não  tem  razão  absoluta- 
mente na  objeição  que  levantou. 

O  que  diz  o  projecto  e  dizem  todas  leis 
e  decretos  a  respeito,  ó  que,  estabelecida  a 
concorrência,  esses  concessionários  de  es- 
tradas de  ferro  terão  preferencia  em  igual- 
dade de  condições. 

O  projecto  falia  da  preferencia  em  igualdade 
de  condições  e  nõo  estabelece  privilegio. 

Si  amanhã,  a  Bahia  entender  que  deve  pôr 
em  concorrência  a  navegação  de  um  rio 
atravessado  por  es  ta  estrada,  os  conces3ionarios 
apenas  gozarão  de  preferencia  em  igualdade 
de  condições.  Si  o  privilegio  fôr  de  2u  annos, 
para  a  navegação,  elles  o  terão  durante  esse 
tempo. 

O  Sr.  Bueno  de  An orada  —  Não  ó  um 
privilegio  completo  ;  e  parte. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Si  o  Estado  en- 
tender que  deve  conceder,  elles  o  terão,  senão, 
não. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Como  argu- 
menta, a  concessão  não  e  cousa  alguma. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Si  tivesse  de  attacar 
a  concessão,  attacal-a-hia  por  ser  imprati- 
cável ;  mas,  como  não  vejo  inconveniente 
algum  em  íazel-a,  detendo-a,  por  isso  que 
apenas  acbo-a  impraticável  pola  deficiência 
dos  favores. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  — Está  n*um 
mão  terreno. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Não  estou  tal  n'um 
mão  terreno. 

Sr.  Timotheo  da  Costa  —  E*  uma  con- 
cessão vapotosa. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Nada  tem  de  vapo- 
rosa, salvo  se  V.  Ex.  quer  dar  este  quali- 
ficativo por  causa  do  motor  empregado  a 
vapor.  E'  possivel  que  as  locomotivas  sejam 
eléctricas. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —Neste  caso  não 
são  vaporosas. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Demais,  Sr.  Presi- 
dente, esses  tavores  só  se  tornarão  effectivos 
quando  se  construir  a  estrada;  antes  d'isso 
não  ha  favor  algum. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Tenho  visto 
o  coutrario  em  certos  casos  :  importam  ma- 
terial e  não  constróem  ctusa  alguma. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas,  V.  Ex.  sabe 
que  a  lei  prevô  taes  abusos  ;  e  sabe  que 
ninguém  podo  importar  selas,  como  V.  Ex. 
reíeriu,  ha  pouco,  sem  pagar  na  alfandega  os 
direitos  respectivos. 

K'  isto  o  que  manda  a  lei,  que,  aliás,  ò 
bem  rigorosa  a  respeito,  pois  cerca  de  todas 
as  garantias  o  fteco,  a  propósito  d'esses  favores 
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a  estrada  de  ferro  e  a  emprezas  de  outro  gé- 
nero e  às  quaes  V.  Ex.  referiu-se  ha  pouco. 

Creio  que  são  estas  as  objecções  que  le- 
vantou o  nobre  deputado  pela  Capital  Federal 
e  que  desapparecem,  como  vô  a  Camará,  em 
face  das  explicações  que  acabei  de  dar. 

Não  vejo  inconveniente  al#um,  repito,  na 
concessão  d 'esta  estrada.  EUa  não  traz  ónus 
para  o  Thesouro,  nem  gravames  para  os 
cofres  públicos. 

Nâo  é  uma  concessão  que  venha  estabelecer 
precedentes  máos  em  matéria  de  concessões  e 
favores,  pois  todos  os  favores  que  lhe  são 
feitos  são   os  constantes  de  leis  anteriores. 

São  estas  as  informações  que  entendi  dever 
dar  á  Camará  pela  solidariedade  que  man- 
tenho, como  membro  da  Commissão  de  Obras 
Publicas  e  Colonisação,  com  o  illustre  re- 
lator do  projecto. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  As  quaes 
agradeço  de  coração. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Lamento  que  não  es- 
teja presente  o  nobre  relator  d'e3se  projecto, 
porque  elle  teria  a  opportunidad  í  de  dar  in- 
formações mais  completas  e  mais  conve- 
nientes. 

Corria-me  o  dever  do  vir  defender  este  pro- 
jecto, porque,  além  das  impugnações  que  ihe 
foram  feitas  pelo  nobre  deputado  pela  Capital, 
li  ha  dias  em  um  dos  órgãos  de  publicidade 
d'esta  Capital,  um  pequeno  artigo  chamando 
a  at tenção  da  Camará  para  essa  concessão 
excepcional. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Declaro  a 
V.  Ex.  que  não  tinha  conhecimento  d'esse 
artigo. 

Sr.  Paula  Ramos  —  Li,  nas  vésperas  da 
minha  partida  desta  Capital  para  o  Norte, 
de  modo  que  não  mo  fei  possivel  vir  á  tri- 
buna dar  as  explicações  necessárias. 

Não  é  esta  uma  concessão  com  favores  ex- 
cepcionaes,  como  acabei  de  mostrar,  e  não  ha 
nella  um  só  favor  que  não  tenha  sido  feito  a 
outras  estradas  de  forro  o  baseado  em  leis 
anterioros. 

E,  sendo  assim,  não  tive  duvida  alguma 
em  assignar  este  projecto  e  vir  defendel-o 
desta  tribuna,  convicto  sinceramente.  Deste 
modo  cumpro  o  meu  dever  de  representante 
da  Nação  e  de  representante  da  opposição  na 
Camará,  honrando  a  confiança  dos  meus  col- 
legas,  que  me  elegeram  para  este  cargo. 

O  Sr.  Tímotobo  da  Costa—  Só  lhe  fizemos 
justiça. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Zelador,  como  sou, 
do  meu  nome  e  dos  deveres  que  i-ão  inherentes 
a  meu  cargo,  não  prestaria  a  minha  assigna- 
tura  a  um  projecto,  desde  que  visse  nelle 
uma  concessão  escandalosa  e  excepcional. 
Ç^m^ra    v,  v 


Zelo  a  minha  posição  e  meu  nome. . . 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Todos  nós  lhe 
fazemos  justiça. 

O  Sr.  Paula  Ramos —.. .  para  absoluta- 
mente não  dar  a  minha  solidariedade  a  um 
projecto  que  viesse  ferir  os  interesses  da 
Nação,  ou  que  viesse  abrir  uma  excepção  em 
matéria  de  concessõas. 

Esta  concessão  não  me  foi  solicitada,  nem 
pedida  por  nenhum  dos  interessados,  como  é 
natural,  e  como  se  dá  commummente.  EUes 
não  me  procuraram  para  me  dar  explicações 
e  nem  pediram  o  meu  voto. 

Conheço  um  dos  concessionários,  que  foi 
meu  antigo  companheiro  de  trabalhos  em 
Santa  Catnarina. 

Quanto  ao  outro,  não  sei  quem  seja,  não  o 
conheço,  e  apenas  vi  o  seu  nome  pela  pri- 
meira vez  quando  foi  lido  o  parecer  da  Ca- 
mará. 

Repito  :  não  vejo  inconveniente  algum  na 
concessão  dessa  estrada. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Vaporosa. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Nada  disso  tem. 

Acho  que  os  favores  são  de  tal  natureza 
que  os  concessionários  não  encon tramo  ca- 
pitães Dará  levar  a  eflèito  a  empreza;  demais, 
si,  findo  o  prazo  de  dous  annos,  não  fôr  come- 
çada a  sua  construcção,  será  cassada  a  con- 
cessão. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  E  a  prorogação 
do  prazo? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Não  vejo  inconve- 
niente nisso,  pois  ella  não  tem  garantia  dé 
juros ;  até  então. . . 

O  Sr.  Timothko  da  Costa  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Paula  Ramos  —Não  ha  nada  disso ; 
e  já  expliquei  a  V.  Ex.  que  o  que  ha  é  pre- 
ferencia para  a  construcção  dos  ramaes,  em 
egualdade  de  condições. 

Creio  que  tenho  respondido  ás  objecções 
levantadas  pelo  nobre  Deputado  pela  Ca- 
pitil  Foleral,  ou  antes,  usando  das  phrases 
«lo  S.  Ek.,  tenho  dissipado  as  duvidas  que 
S.  Ex.  nutria  a  respeito  deste  projecto. 

Não  me  demorarei  na  tribuna,  pois  a 
minha  missão  está  terminada,  e  retiro-me 
satisfeito  por  ver  que  a  única  impugnação 
séria  que  foi  feita  ao  projecto  acaba  de  ser 
destruída  pelas  explicações  que  acabei  de  dar, 
e  felicito-me  e  á  Camará  por  ver  que  essas 
explicações  satisfizeram  ao  nobre  deputado. 
(Muito  bem  muito  bem,  ) 

O  Sr.  Buenode  Andrada  sen* 
te-se  bem  votando  pelo  projecto,  porque  elle 
obedece  aos  princípios  que  o  orador  sempre 
tem  sustentado,  com  relação  a  concessões  dé 
estradas  de  ferro,  isto  é,  não  estabelece  pré- 
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vilegios,  náo  traz  ónus  para  o  Thesouro  Na- 
cional. 

Limita-se,  no  momento,  era  vista  do  adean- 
tado  da  hora,  a  enviar  á  Mesa  uma  emenda 
supprimindo  o  privilegio  de  zona  de  W  kilo- 
metros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  e 
pede  à  Mesa  que  o  considere  inscripto  para 
fallar  no/amente  sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Deputado  será 
attendido. 

Vem  á  Mesa,  é  li  la,  apoiada  o  entra  con- 
jurctimente  em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  90,  de  1F08: 

E!imine-se  o  privilegio  de  zona  de  20  kilo- 
inetros  marginnes. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  18C8* 
—  Btteno   de  Andratfa. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  100  13  —  1693 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  aurili  >r  a 
laooura  d)  trigo  nr>s  Estados  da  liepi*ul>ca% 
podendo  despender  até  a  quantia  de 
200:006$,  e  dá  outras  proc:dencias,  com 
emenda  da  Commissnotle  Fazenda  e  industria 
e  substitutivo  da  de  Orç  'mento 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  o 
projecto  n.  100  A,  deste  anno,  já  com  pa- 
recer favorável  da  Coromissão  de  Fazenda  e 
Industria. 

Não  trazendo  a  medida  proposta  no  referido 
projecto  nenhum  augraento  de  despeza,  antes 
de  receita,  embora  como  applicaçâo  especial ; 

Não  trazendo  também  a  referida  medida 
nenhum  gravame  á  importação  do  trigo  nos 
Estados  que,  pela  natureza  de  suas  terras  e 
condições  de  seu  clima,  não  o  possam  pro- 
duzir ; 

Sendo,  entretanto,  incontestável  que  uma 
vez  tornada  eíTeetiva  a  protecção  á  sua 
cultura  em  alguns  Estudos,  nos  tornaremos, 
em  curto  tempo,  paiz  exportador  de  tã>  im- 
portante produeto,  contribuindo  isto  podero- 
sâúieutop»ra  o  desejado  fim  de  nossa  eman- 
cipação económica  pelo  eamiuho  seguro  da 
producção ; 

Tendo  si  lo,  além  disso,  prevista  sabia- 
mente na  Constituição  de  24  de  fevereiro,  a 
providencia  que  encerra  o  projecto  n.  100  a, 


é  a  Commissão  de  Orçamento  do  parecer  que 
seja  elle  a p provado,  redigido,  porém,  do  se- 
guinte modo  : 

Art.  l.°  0  Governo  auxiliará  a  lavoura 
do  trigo  nos  Estados,  dispendendo  para  esse 
fim  o  produeto  do  imposto  que  os  mesmos 
estabelecerem  sol>re  os  artigos  similares 
estrangeiros,  destinados  ao  consumo  em  seus 
territórios. 

§  1.°  O  imposto  será  arrecadado  pela  União 
(  §  3°  do  art.  9»  da  Constituição  Federal )  e 
applicado  exclusivamente  á  organização  <la- 
quella  lavoura. 

§  2.°  O  Governo  da  União  consultará  os 
des  Estados  sobre  o  modo  pratico  de  orga- 
nizar a  referida  lavoura  e  ue  darlhe  o 
auxilio. 

Art.  2.°  Revogam-*e  as  disposições  em 
conlrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  189?. — 
Francisco  Vei/ja,  pr<  sidente.— Ai* (justo  $aei'o, 
relator.  —  S:rzedello  Corrêa.  —  Felisbello 
Freire . — Mayrin  k . 

N.   100  A-  1898 


A  Commissão  de  Fazenda  e  Industria,  con- 
siderando que  o  projecto  n.  100  tem  em  vista 
favorecer  a  producção  do  trigo,  base  de  ai  i- 
mentação  de  grande  parte  da  população  bra- 
zileira  ; 

que  grande  porção  do  solo  da  Republica 
apresenta  a  mais  completa  aptidão  para  a 
produetividado  desse  cereal ; 

que  essa  industria  agrícola  já  teve  vida 
prospera  em  alguns  Estados  da  Federação, 
principalmente  no  Rio  Grande  do  Sul,  que 
não  tá  abastecia  de  trigo  todo  o  Brazil,  como 
também  fornecia  o  necessário  para  o  consumo 
de  nossos  vizinhos  do  sul ; 

que  actualmente  a  polycultura  se  impõe,  e 
a  cultura  dos  cereaes  ô  uma  necessidade  de 
p/imeira  ordem,  e  neste  género  a  do  trigo 
oceupa  importante  logar  ; 

que  6  principio  inconcusso  de  f  conomia  po- 
litica que  cada  p  »vo  deve  produzir  os  prin- 
cipaes  eleinentcs  de  sua  alircenlação; 

que  a  remes;a  an  nu  ai  para  o  estrangeiro 
da  quantia  approxiraadamente  de  dous  wi- 
Vifnr-  exicrlints,  para  pagamento  do  trigo  que 
consumimos,  traz  funestas  consequências 
para  a  riqueza  publica  ; 

que  as  circunstancias  actuaes  do  Thesouro 
Nacional  obrigam  os  poderes  públicos  a  agir 
do  modo  a  evitar,  quanto  em  si  couber,  a 
sabida  do  ouro  para  o  estrangeiro  ; 

que  o  Congresso  Nacional  já  votou  cedida 
igual  á  que  consta  do  projecto,  como  r   vê  do 
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art.  25  da  lei  que  fixa  a  receito  geral  da  Re- 
publica para  1897  o  do  art.  10  igual  para  o 
corrente  armo  ; 

que  essa  disposição  até  então  orçamentaria 
precisa  ter  um  caracter  de  lei  p?rroanente, 
j^ia  que  dè  estabiliiade  e  segurança  aos 
capitães  receiosos  de  se  arriscarem  em  uma 
industria  nova,  para  que  produza  seus 
e  Afeitos  reaes  e  vagarosos  de  organização 
agrícola  ; 

que  o  projecto  além  de  trazer  solução  eco- 
nómica a  essa  lavoura  não  acarreta  despeza 
para  os  cofres  da  União  ; 

que  o  ait.  9J  §  3°  da  Constituição  Federal, 
com  o  fim  de  proteger  es?a  industria  em  um 
Estado,  permitte  que  este  taxe  o  artigo  de 
industria  similar  importada  do  estiangeiro  ; 

Mas,  considerando  que  o  imposta  que  o 
Estado  estabelecer  não  po?sa  talvez  produzir 
receita  superiora  quantia  com  que  o  projecto 
pretende  auxiliar  a  referida  industria: 

E' de  paTecer  que  o  projecto  n.  100  seja 
approvado  com  a  seguinte  emenda  : 

«Depois  da  ultima  palavra  do  §  Io  do  arf.2l 
diga-se:  não  podendo  o  me^mo  auxilio  ex 
ceder  do  prolueto  liquido  do  imposto  arre- 
cadado em  cada  Estado.» 

Sala  da  Commissão  de  Fazenda  e  Industria, 

•'  de  outubro  de  ls9S.—  Jo<~q  Augusto  Neiva, 

presidente   e  relator.—  Francisco  Gurgel.— 

Ai  fredo  Pinto.— M<noel  Timothco  da  Cosia.— 

Pinheiro  Júnior. — Nogueira  Júnior. 

N.  100  —  1893 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  auxiliar  a  lavoura  do  trigo  nos  Estados  da 
Republica,  podendo  despender  até  a  quantia 
de  200:0001000. 

Art.  2.°  O  auxilio  gahirá  do  produeto  do 
imposto  que  cada  Estado  estabelecer  sobre  os 
artigos  similares  estrangeiros  destinados  ao 
consumo  em  seu  território. 

§1.°  Este  imposto  será  arrecadado  pela 
União  (§  3o  do  art.  01  da  Constituição  Federal) 
e  applicado  exclusivamente  á  organização 
daquella  lavoura. 

&  2.*  O  Governo  consultara  os  governos 
estaduaes  sobre  o  modo  pratico  do  organizar 
a  mesma  lavoura. 

Art.  3.°  Hevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de  setembro  de  ISÍ38. — 
Riva<i'v'.a  Cvrr<a.  —  Aureluino  líarboso. — 
Vassiar.o  de  Nascimento.  —  M.  Escobar.— 
Azevedo^  Sodré.  — Guillon,-*  Francisco  Alen- 
ççkstro ,  -^lariense , 


N.  173-1893 

Avforha  o  Pjder  F.rccut:vo  a  abrir  ao  Minis- 
teria  >la  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  cre<l'to  especial  de  1:0G/$812  para  pagi* 
•mento  do  aluguel  do  preito  onde  funecionou 
a  I.'Spectoria  Geral  de  Terrts  e  Colonização, 
dó  janeiro  a  março  do  corrente  anuo 

A  Commissão  de  Orçamento,  examinando 
minuciosamente  os  motivos  justificativos  do 
credito  especial  para  o  Ministério  da  Viação 
e  Obras  Pu  b' iças,  solicitado  em  mensagem  de 
19  de  setembro  de  1898,  estudando  cada  uma 
das  partes  em  que  o  allud ido  credito  se  di- 
vide, sente  não  poder  propor  á  Camará  a  sua 
approvaeão  si  não  em  uma  pequena  parte, 
pelas  razões  que  passa  a  expor: 

1.°  Para  liquidação  de  contas 
de  despezas  em  proveito  de 
núcleos  coloniaes  em  exercí- 
cios já  e;>  cerrados. ..; 53:280$  00 

2.°  Para  pagamento  de  venci- 
mentos devidos  ao  ex-fiscal 
do  serviço  de  medição  de 
lotes  no  Espirito  Santo,  de 
21  de  julho  de  1891  a  19  de 
fevereiro  de  189.'} 7:574$053 

3.1  Idem  idem  da  Companhia 
Torrens,  pagamento  do  en- 
genbeiro  no  per  iodo  de  16 
de  agosto  a  31  de  dezembro 
de  1894 1:80GSM8 

4.°  liem  da  diária  de  31  dias 
do  mez  de  janeiro  de  1897  ao 
ex-continuo  da  Hospedaria 
de  Immigrantes 62$000 

5.°  Pagamentos  a  Adminis- 
tração dos  Correios  do  Pará, 
de  18  de  setembro  a  22  de 
novembro  de  1897 1 :01 1$I08 

6.°  Para  despezas  com  des- 
apropriações necessárias  para 
o  desenvolvimento  do  ser- 
viço da  Estrada  de  Ferro 
Central,  de  t~rren<s  e  pro- 
priedades adquiridos  em 
1896 75:347$500 

7.°  Pagamentos  a  Norton  Me- 
ga w  por  fornecimentos  em 
setembro  do  anno  passado. 

8o.  Para  liquidação  tinal  do 
contracto  rescindido  do  ox- 
emprei  toiro,  rescisão  es^a 
íeita  por  termo  de  30  de 
agotlo  de  1895 27:595$a->4 

9.°  Para  1  amamento  de  des- 
pezas  (i  vencimentos  da  ex- 
tincia  commissão  do  rio  Ita- 
picuiú,  durante  o  anno  de 
1897 ,...♦,..         3:110$840 
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10.  Para  pagamento  da  com- 
missao do  Planalto,  extincta 

no  exercido  de  4896 35:000$000 

1 1 .  Pagamento  de  vencimento 
de  offlcial  do  Correio  da  Ca- 
pital, aposentado  em  1894  e 
annullada  mais  tarde  a  apo- 
sentadoria   2:500$000 

Entende  a  Commissao  que  todas  essas  di- 
vidas ou  despezas  referom-se  a  exercicios  en- 
cerrados e,  portanto,  devem- ser  papas  pela 
verba  de  exercicios  findos,  votada  todos  os 
annos  no  Orçamento  da  Despeza  do  Minis- 
tério da  Fazenda. 

O  Ministério  da  Viação  devia,  pois,  enviar 
os  respectivos  processos  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda e  delle  solicitar  os  pagamentos  e  não 
vir  por  meio  de  mensagem  pedir  um  credito 
especial . 

Esse  modo  de  proceder  não  deve  ser  des- 
prezado, não  só  porque  colloca  os  credores  de 
que  trata  o  credito  em*  questão  em  condições 
de  excepção,  como  porque  todos  esses  titulos 
de  divida  tem  de  ser  examinados  no  The- 
souro,  que  só  mandará  pagar  pela  verba 
votada,  uma  vez  convencido  do  direito  que 
assiste  aos  reclamantes  e  feita  a  competente 
liquidação. 

12.  Diz  a  tabeliã  explicativa 
que  acompanha  o  credito  — 
Auxilios  á  agricultura  ■— 
Pagamento  de  blusas  e  far- 
das aos  guardas  do  Jardim 
Botânico,  fornecidas  em  1894. 

A  Commissao  é  de  parecer  que  essa  despe- 
za, pelas  razões  já  dadas,  cahiu  em  exercicio 
findo  e  por  essa  verba  deve  ser  paga  depois 
de  reconhecida  a  sua  legalidade,  pois  não  lhe 
parece  que  por  verba  destinada  a  auxilios  a 
agricultura  seja  regular  pagar  fardamento  â 
guardas  do  Jardim  Botânico. 

13.  Pagamento  dos  vencimen- 
tos do  engenheiro  de  dis- 
tricto  Carlos  Leopoldo  Fer- 
reira    4:325$000 

A  Commissao  não  aconselha  também  a  ap- 
provação  desta  parte  do  credito  pedido,  por- 
que nesses  vencimentos  o  Ministério  da 
Viação  englobou  não  só  aquelles  que  já  ha- 
viam incidido  no  caso  do  exercicio  findo  e  só 
por  essa  verba  devem  ser  pagos,  como  os  que 
tem  o  respectivo  funccionario  direito  a  rece- 
ber pelo  exercicio  corrente. 

14.  Secretaria  de  Estado.  Para 
despezas  de  expediento  e 
outras  despezas  de  prompto 
pagamento 10:000$000 

A  Coniniissão  não  approva  o  podido  do  cre- 
dito nesta  parte.  A  verba  do  expediente  é 


votada  todos  os  annos  de  accordo  com  as  ne- 
cessidades da  secretaria  e  dentro  delia  deve- 
ria a  repartição  fazer  as  despezas  desde  que 
nada  houve  de  extraordinário  para  poder 
justificar-se  o  excesso  solicitado. 

Accresce  que  ha  ainda  no  orçamento  desse 
Ministério  a  .verba  eventual  por  onde  devem 
correr  essas  despezas  de  prompto  pagamento, 
que  o  pedido  de  credito  não  diz  quaes  sejara 
e  menos  ainda  quaes  os  motivos  da  nova  exi- 
gência alôm  do  que  foi  orçado.  Além  do 
exposto,  no  caso  em  questão  devia  o  Poder 
Executivo  pedir  credito  supplementar  e  não 
especial  como  o  f  jz. 

15.  Pagamento  do  aluguel  do 
prédio  onde  funecionou  a  Ins- 
pectoria  Gerai  de  Terras  e 
Colonização  no  periodo  de  1 
de  janeiro  a  17  de  março  de 
corrente  anno 1:061$812 

A  Commissao  ó  de  parecer  que  o  credito  a 
que  83  refere  o  n.  14  está  nos  casos  de  ser 
approvado  e  que  para  essa  despeza  deve  ser 
votada  a  importância  de  I:061$8i2. 

A'  vista  do  que  expõe  apresenta  o  se- 
guinte projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  autora 
zado  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
I:06I$312,  para  pagamento  do  aluguel  do 

Sredio  onde  funecionou  a  Inspectoria  Geral 
e  Terras  e  Colonização,  de  janeiro  a  março 
do  corrente  anno. 

Sala  das  Commissões,  10  de  novembro  de 
1898.—  Francisco  Veiga,  presidente. — Serxe- 
dello  Corrêa,  relator. — Anísio  de  Abreu.— Fe- 
lisbello  Freire.— Augusto  Severo. — Mayrink, 
vencido .  —  Luiz  Adolpho .  —  Alcin  do  Guana- 
bara. 


N.  174-1898 

Fixa  a  despeza  do  Minis' crio  di  Justiça  e  Ne* 
gocios  Interiores  para  o  exercicio  de  1899 

A  Commissao  de  Orçamento  vem  apresentar 
á  Camará  dos  Deputados  o  projecto  de  orça- 
mento do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores . 

A  proposta  geral  de  orçamento  do  Governo 
para  o  anno  de  1899,  acompanhada  das  re- 
spectivas tabeliãs  o  com  designação  das  com- 
petentes rubricas,  pede  para  os  diversos  ser- 
viços a  cargo  Ho  referido  ministério  a  somma 
de  16.009;89o$564. 

A  Commissao,  compenetrada  da  imperiosa 
necessidade  de  cortar  fundo  nas  despezas  pu- 
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Micas,  reduziu  esta  somma  dô  1.594:596$751  e 
apresenta-vos  um  pedido  de  14.415:299$813. 

Agindo  por  esta  forma,  eila  pensa  ter  bem 
cumprido  o  seu  dever,  correspondendo  á 
confiança  e  ás  vistas  da  Camará  mantendo-so 
á  altura  das  necessidades  dodiílicil  momento 
económico  que  atravessamos.  Quando  em  si- 
tuação aíflictiva  e  quasi  desesperadora  como  a 
em  que  nos  achamos  debatia-se  cw  Chile,  es- 
creveu um  dos  seus  homens  de  governo  estas 
concisas  e  eloquentes  palavras  : 

€  Em  caso  como  o  que  nos  achamos,  o  Es- 
tado é  obrigado  a  uma  liquidação  análoga  à 
dos  particulares.  O  orçamento  das  despezas 
tem  de  ser  castigado  até  o  ponto  de  fazer 
desapparecer  o  desequilíbrio  entre  a  receita  e 
a  despeza. 

Semelhante  tarefa  impõe  dolorosas  am- 
putações, mas  é  preciso  ter  valor  e  energia 
suficientes  para  realizal-as.  O  limite  preciso 
das  economias  nos  serviços  públicos  só  pôde 
ser  determinado  pela  força  dos  recursos 
normaes  disponíveis. 

Os  poderes  públicos  encarregados  de  tão 
delicada  operação,  para  corresponder  aos  de- 
veres de  tão  árduo  commettimento,  teem  de 
fazer  um  detido  e  consciencioso  exame  de 
todo  o  mecanismo  administrativo  e  operar 
com  prudência  e  inteireza  as  suppressões  ou 
modificações  que  exige  a  necessidade.  Ha 
Bempre  certa  gradação  na  própria  escala  da 
utilidade  que  permitte  pri  varmonos  de  muitas 
cousas  úteis,  quando  só  podemos  manter  o 
indispensável.  Procedendo  nesta  ordem  com 
discernimento,  se  podem  effectuar  reducções, 
i  primeira  vista  impossíveis,  mas  que,  sem 
embargo  disso,  não  trarão  comproraettimen- 
tos  sérios  á  satisfação  de  verdadeiras  neces- 
sidades. > 

Tal  o  conselho  que  ouvimos  e  o  fecundo 
ensinamento  que  seguimos  na  confecção  do 
presente  projecto  de  orçamento,  e  ouvindo 
aquelle  e  praticando  este— acreditamos  ter 
feito  obra  de  patriotismo  o  de  sinceridade. 

Instituto  Benjamin  Constant 

A  Commissão  propõe  que  seja  applicada  ao 
custeio  desto  estabelecimento  a  renda  do  seu 
património,  constituído  de  títulos  da  divida 
publica  e  acções  de  emprezas  industriaes. 

De  modesto  instituto  de  caridade,  este  es- 
tabelecimento tem-se  convertido  em  custosa 
fonte  de  desperdício,  avolumandose  annual- 
mente  a  verba  de  sua  despeza,sem  vantagens 
que  justifiquem  semelhantes  âecrescimos. 

0  instituto  tem  74  alumno3  e  despende 
207:590$,  custando,  portanto,  cada  um  ao 
Estado  2:805$270  I  A  educação  fornecida  ás 
classes  abastadas  e  ás  que  visam  as  carreiras 
profissionaes,  quer  em  estabelecimentos  pú- 


blicos, quer  em  estabelecimentos  particulares, 
não  attinge  a  tão  exaggeradas  proporções  ! 

O  virus  burocrático  innoculou-se  nestas 
instituições,  que,  por  sua  natureza,  deviam 
estar  preservadas  de  tão  funesto  contagio, 

A  prova  é  fácil,  resalta  claramente  da  mais 
ligeira  analyse  da  applicação  da  dotação  or- 
çamentaria destinada  ao  Instituto. 

Propriamente  com  os  alumnos,  com  as  des- 
pezas privativamente  úteis  e  indispensáveis 
a  sua  manutenção,  em  roupa,  alimentação, 
enfermaria,  medicamentos,  material  de  offl- 
cinas,  moveis,  gasta-se  83:070$,  em  quanto 
que  com  o  pessoal  administrativo,  com  o 
funecionalismo  despende-se  124:720$000  l 
Para  74  alumnos— 68  empregados  ! 

Não  precisa  mais,  para  dar-so  uma  idéa 
exacta  de  quanto  semelhante  instituição  se 
acha  afastada  do  seu  verdadeiro  objectivo, 
convertido  o  accessorio  em  principal,  trans- 
formado de  asylo  de  meninos  cegos  em 
viveiro  de  empregados,  em  ninho  de  pen- 
sionistas do  Estado.  Aliás  este  resultado  não 
nos  surprehende. 

Em  toda  a  parte  é  este  o  frueto  da  caridade 
official,  da  assibtencia  por  conta  e  sob  a  su- 
perintendência e  administração  directa  do 
Estado.  Além  de  mal  distribuída,  a  caridade 
official  degenera  em  simples  pretexto  para  á 
sua  sombra  medrar  e  crescer  o  parasitismo 
burocrático,  com  todos  os  seus  vicios  e 
excessos. 

Como  já  uma  vez  dissemos  em  assumpto 
do  natureza  semelhante— ó  um  principio 
egoístico,  repugnante  â  lei  da  solidariedade 
que  resulta  directamente  das  necessidades 
da  coexistência  social  e  que  se  acha  banido 
das  leis  e  dos  costumes  dos  povos  civilizados, 
o  que  prega  a  indiferença  dos  poderes  pú- 
blicos e  aconselha  a  abstenção  dos  particula- 
res diante  das  solicitações  da  enfermidade  e 
da  miséria  e  que  entrega  cada  um  as  conse- 
quências dos  seus  próprios  erros  e  impre- 
videncias,  da  penúria  e  da  desgraça,  quasi 
sempre  involuntárias. 

Somos  dos  que  pensam  que  em  matéria  de 
assistência  e  caridade  deve  predominar  a  ini- 
ciativa privada: a  intervenção  do  Estado  sem 
querer  restringir  o  seu  papel  ao  de  simples 
«registrador  dos  contractos»,  como  querem 
uns,  nem  dar-lhe  as  proporções  do  «  Estado- 
Providencia»  de  Colbert,  ou  do  «Estado  servo 
do  povo»,  como  sonham  os  socialistas,  deve 
ser  subsidiaria,  indirecta;  apparece  quando 
aquella  faltar  ou  for  insuíllciente. 

Ao  lado  da  caridade  privada  deve  sempre 
velar,  solicita  e  previdente,  aguardando  a 
necessidade  da  sua  intervenção,  a  caridade 
legal . 

Ksta,  si  é  a  que  mais  facilmente  se  pôde 
distribuir  pelos  recursos  amplos  e  promptos 
de  que  dispõe  o  Estado,  ó  geralmente  a  que 
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peior  se  administra  pela  feição  burocrática 
que,  fatalmente,  tomam  as  instituições  diri- 
gidas pelo  Governo,  emquanto  quo  a  pri- 
meira, por  ser  livre  e  espontânea,  é  sempre 
mais  vigilante,  corresponde  melhor  aos  seus 
intuitos,  não  se  converte  facilmente  em  ob- 
jecto de  exploração  para  o  que  a  faz,  como* 
para  o  que  a  recebe. 

Dahi  o  ter  o  Estalo  em  toda  a  parte,  com 
summo  proveito,  descarregado  de  si  o  exer- 
cício directo  da  caridade,  limitando-se,  quan- 
to é  possível,  a  estimular,  auxiliar  e  sub- 
vencionar as  instituições  de  caridade  e  be- 
ficencia. 

O  Instituto  Benjamin  Constant  possue  um 
património  que,  segundo  o  ultimo  relatório 
do  Ministro  do  Interior,  era,  até  31  de  de- 
zembro do  anno  findo,  de  1.047:304$517. 

Em  vez,  porém,  deapplicar  os  rendimentos 
deste  património  ao  seu  custeio,  o  Instituto 
capitaliza- os,  para  viver  exclusivamente  do 
favor  offlcial , pesando  no  orçamento  com  uma 
verba  que  cresce  annualmente,  não  em  bene- 
ficio do3  asylados  mas  com  o  augmento  de 
pessoal  e  logicamente  dos  vencimentos  deste, 
graças  á  facilidade  criminosa  dos  poderes  pú- 
blicos em  attender  ás  solicitações  do  pa- 
tronato.   * 

Com  dados  extrahidas  d(  s  relatórios  de  di- 
versas associações  de  caridade  e  beneficência, 
um  honrado  Senador  demonstrou  á  saciedade, 
em  1894,  o  escandaloso  desperdício  dos  di- 
nheiros públicos  na  manutenção  de  seme- 
lhante Instituto  p:>r  conta  do  Estado. 

Ao  passo  que  nelle  cus^a  cada  ura  asylado 
—como  acima  demonstrámos  —  2:805$270,  «a 
Santa  Casa  de  Misericórdia  custeia  a  casa 
dos  expostos  com  389$730  para  cada  um,  pois 
que  abriga  399  expostos,  gastando  158:303$; 
custeia  o  Recolhimento  das  Orphãs  com 
232$820  para  cada  uma,  p.isga^ta  148:529?465 
para  638  orphãs;  a  Sociedade  Amante  da 
lnstrucção  cria  e  educa  100  orphãs  com  a 
despeza  de  36:377$930,  o  que  dá  333$779  para 
cada  uma.» 

O  Instituto  Benjamin  Constant  começou 
em  I8c6  a  1857  com  a  verba  de  15:000$  que, 
crescendo  continuamente,  de  anno  a  anno,  de 
orçamento  a  orçamento,attingiu  em  1889,  no 
ultimo  orçamento  damonarchia,  a  91:953 $(500 
—o  que  quer  dizer  em  32annos  a  despeza  au- 
gmentou  de76:933$600.  Pois  bem.  E'  procla- 
mada a  Republica  em  18S9,  e  logo  no  orça- 
mento decretado  para  o  anno  seguinte,  1890„ 
ó  fixada  a  verba  da  despeza  do  Instituto  em 
15  J: 408$,  isto  é,  mais  do  que  no  orçamento 
anterior  61 :472$400  e  para  o  anno  de  1891 
elevada  a  18):ti3U>,  isto  ô,  32 :fir^  mais  do 
que  no  anno  de  18^0  e  94:094$400  mais  do 
que  no  anno  de  1889  ! 

Em  dous  annos  só  o  acerescimo  da  despeza 
com  a  manutenção  do  instituto  excedeu,  du- 


plicando, ji  nâo  ao  augmento  de  despeza 
realizada  gradualmente,  em  um  período  de 
3?  ânuos,  mas  ao  total  da  verba  com  que 
dotara  tal  serviço  o  ultimo  orçamento  da 
monarchia  ! 

No  orçamento  de  1892—0  primeiro  votado 
soo  o  regimen  republicano —  a  despeza  do 
Instituto  fui  reduzida  a  147:800S  diminuída, 
portanto,  de  38:230$.  No  anno  seguinte, 
porém,  era  augmentada  de  3:300.$  e  em  es- 
cala sempre  ascendente  a  verba  votada  para 

0  Instituto  foi  no  orçamento  vigente  de 
207:590$000  ! 

—  O  Instituto  dos  Surdos-Mudos  acha-se  em 
idênticas  condições.  Tem 35  alumnos  e  2ò  em- 
pregados ! 

No  orçamento  de  1889  a  verba  da  sua  des- 
pe^aera  de  6*2:565$  e  no  orçamento  vigente  é 
de  108:5C)5$  !  O  custo  de  cada  alumno  é  de 
3:101SS57  !  Despende  83:070$  propriamente 
com  a  assistenciados  surdos-inudose  124:720.$ 
com  o  pessoal  administrativo  !  Como  o  Insti- 
tuto Benjamin  Constant,  possue  um  patri- 
mónio, segundo  o  ultimo  relatório  do  Minis- 
tro da  Justiça,  de  708:100$,  constituído  de 
apd.ces  da  divida  publica  e  acções  do  Banco 
da  Republica,  cujos  rendimentos  fcão  apjdi- 
ealos  exclusivamente  á  compra  de  novos 
títulos,  correndo  teda  a  despeza  do  seu 
custeio  e  melhoramentos  por  conta  do  Estado. 

Apezar  do  numeroso  pessoal  que  possue, 
largamente  subsidiado,  o  director  do  estabele- 
cimento não  está  satisfeito  e,  em  oífíeio 
dirigido  ao  Ministro  do  Interior  e  publicado 
no  iv  la  tório  por  este  apresentado  ao  Con- 
gresso chama  a  sua  attençâo  para  «  a  es- 
cassez de  vencimentos  que  percebe  o  pessoal, 
vencimentos  que  não  estão  em  relação, 
absolutamente,  com  o  serviço  que  de  lie  se 
exige.»  Apoimlo  as  solicitações  do  director, 
escreveu  o  honrado  Ministro  do  Interior  : 
«  Não  são  por  certo  prosperas  as  condições 
financeiras  do  paiz,  mas  nem  p^r  isso  se 
pode  deixar  de  reconhecei*  quo  a  justiça 
exige  que  o  pessoal  do  serviço  administrativo 
e  económico  seja  melhor  remunerado  do  que 
è  actualmente  ». 

A  Commissão  sente  discordar  do  illustre 
MinUtio  o,  na  imposs^bilidalo  de  tomar  a 
medida  radicai  da  cessação  immediata  do 
serviço  deste  como  do  Instituto  Benjamin  Con- 
stant por  conta  dos  cofres  públicos,  manda 
applicar  desde  logo  ao  custeio  do  ambos  03 
rendimentos  dos  seus  respectivos  patrimó- 
nios e  autoriza  o  Poder  Executivo  a  trans- 
ferir, mediante  accordo  ad  referendum  do 
Congresso,  a  estabelecimentos  ou  associações 
benedeentes  de^t a  Capital,  existentes  ou  qua 
para  tal  iim  se  organizarem,  eutregaudo-lues 
o  património  inalienável  de  cada  um,  o  ser- 
viço a  cargo  dos  alludidos  institutos,  ficando 

1  ao  Governo  o  direito  de  fiscalizal-os  o  o  dever 
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de  sal  sidiariamente  auxilial-os  com  as  verbas 
indispensáveis  paia  cobrir  o  deficit  resul- 
tante da  insufflciencii  das  sims  rendas  pró- 
prias. 

Aliás,  nenhumi  novidade,  nem  cousa  al- 
guma de  original  lembra  a  Coramissão.  Vem 
de  longe  a  campanha  contra  os  abusos  a  que 
se  pre*ta  a  caridade  official  e  o  reco- 
nhecimento da  vantagem  e  da  necessidade  de 
eonfiar-se  a  associações  particulares  a  direcção 
desses  estabelecimentos.  Já  em  1882,  ana- 
lygando  a  verba  destinada  ao  Instituto  dos 
Meninos  Cegos,  que  é  o  actual  —  Instituto 
Benjamin  Constanl,  verba  que  então  era  de 
67:000$  para  51  alumnos,  cust indo,  por- 
tanto, cada  um  1:300$,  dizia  um  notável 
parlamentar  :  «  Não  ha,  com  effeito,  infor- 
túnio maior  que  o  do  cego  !  A  Santa  Casa 
não  podo  acudir  com  suas  misericórdias  a 
um  mal  quo  as  mereça  tanto ;  o  Governo 
deve  auxiliai  a  com  uma  pequena  despeza  e 
poderá  chegar  a  um  resultado  mais  efílcaz. 
Não  sejamos  como  os  Espartanos  que  lança- 
vam para  a  morte  aquelles  que  vinham  para 
ávida  inutilizados  ou  invalido?,  mas  tam- 
bém não  cheguemos  ao  excesso  contrario  de 
querer  tornar  a  vida  ao  cego  mais  commoda, 
mais  vantajosa  do  quo  si  elle  tivesse  todas 
as  faculdades  para  viver.  Não  temos  meios 
para  tanlo  e  esta  missão  portenco  à  caridade 
e  não  ao  Estado.  » 

As  me- lidas  quo  a  Commissão  consigna 
neste  parecer— Ja  npplicação  das  rendas  do 
património  dos  dois  institutos  ao  seu  próprio 
custeio  e  da  transferencia  da  sua  -gerência  e 
direcção  o  associações  de  beneficência  foram 
já  amplamente  discutidas,  sustentadas  e  con- 
vertidas em  projecto  de  lei  em  mais  de  uma 
cessão,  depois  do  advento  da  Republica, 
especialmente  pelo  Sr.  Senador  Oiticica  na 
sessão  de  9  de  novembro  de  1894. 

Então,  â  luz  de  documentos  de  irrecusável 
valor,  com  a  lógica  insophismavel  dos  factos  e 
dos  algarismos,  demonstrou -se  não  sóo  quanto 
é  appjiratosa  o  descurada,  degenerando  em 
fonte  de  desperdícios  e  abusos,  a  interferência 
do  Estado  nosdominiosda  beneficência,  como  o 
quanto  esta  ó  modesla,  mas  económica  e  eííl- 
caz,  quando  entregue  à  iniciativa  particular. 

Approvando  o  que  propõe  a  Commissão,  o 
Congresso  satisfaz  a  um  duplo  objectivo: 
alliviao  Estado  de  um  encargo,  sinão  repug- 
nante, pelo  menos  pouco  compatível  com  a 
sua  natureza  e  os  seus  fins  e  que  é,  com  mais 
proficuidado,  deixado  em  toda  parto  a  muni- 
ficência e  aos  cuidados  dos  particulares  e  des- 
aggrava  o  orçamento  de  uma  verba  de  despe- 
za que  cresce  de  anno  em  anno  para  satisfa- 
zer,não  aos  generosos  e  humanitários  intuitos 
que  determinam  a  sua  permanência,  mas  de 
preferencia  aos  appetites  sempre  crescentes  da 
cjientelja  burocrática. 


Domais,  além  do  todas  as  desvantagens  do 
regimen  da  caridade  oíficial,  é  facto  incontes- 
tável, attestado  pela  experiência,  que  ella 
amortece  o  zelo  e  a  solicitude  dos  particu- 
lares, que  estanca  o  mata  os  impukos 
altruisticos  da  beneficência  privada,  a/  qual 
retrahe-se  e  mingua  na  proporção  da  interfe- 
rência do  Estado,  sempre  tão  manca,  defei- 
tuosa e  tardia  quanto  luxuosa,  complicada  e 
esbanjadora. 

O  quadro  que  abaixo  publicamos  habilita  o 
Congresso  a  conhecer  com  exactidão  a  pro- 
gressão continua,  inexplicável  e  verdadeira- 
mente assombrosa  da  despeza  da  União  com 
os  dous  institutos  de  que  nos  oceupamos: 


Benja m in  Const&nt 

18*9 91:935$Ô00 

1890 153:408$000 

1891 18(3:030$000 

1892 147:800$000 

1893 151:100$000 

1894 154:976$000 

1895 171:615$000 

1896 196:622$000 

1897 198:7(50$O0O 

1898 2./7:790$000 

1B99 X>07:790$000 


Surdts  Mudos 

Ô2:565$000 

65:565$000 

65:565$0(0 

71:105$000 

71 :565$000 

84:625^.00 

90: 305*000 

128: 775*4)00 

105:605$u00 

108:5651000 

108:5G5íJ000 


Diligencias  policiaes 

E'  uma  das  quatro  verbas  que  figuram  en- 
glubadtmente  na  rubrica  orçamentaria— Po- 
lieia  Federal. 

Não  so  sabe  com  exactidão  a  ordem  especial 
de  serviços  a  que  attende  semelhante  verba. 

O  Governo  parece  ter-s)  investido  do  di- 
reito de  applical-a  a  servidos  de  natureza  re- 
servada, usando  de  plena  discrição,  livre  de 
qualquer  invcàt  gação  quanto  ao  apuramento 
da  sua  distribuição,  completamente  immune 
â  fiscalização  do  próprio  Tribunal  de  Contas. 

Um  estudo  das  origens  desta  verba  não 
d«  ixa  do  ser  interessante  para  a  elucidação 
da  sua  necessidade  ou  pelo  menos  para  habi- 
litar o  Congresso  a  bem  jul^al-a,  mantendo-a. 
supprimindo-a  ou  diminuindo-a. 

A  Republica  encontrou  no  ultimo  orçamento 
da  Monarchia  a  verba  —  Policia  Secreta. 

Ninguém  desconhece  a  tristíssima  fama 
que  sempre  acarretou  esta  instituição  que  os 
governos  manteem,  reconhecendo  ser  um  mal, 
mas  um  mal  necessário. 

Apezar  das  grandes  questões  politicas  e 
económicas  que  assoberbavam  o  espirito  dos 
homens  do  Governo  Provisório— não  escapou 
á  sua  attenção  a  policia  secreta. 

Ao  tratar-se  da  questão  em  Conselho  de 
Ministros— consta  dos  annaes  do  Parlamente— 
o  Sr.  Ruy  Barbosa,  opinando  pela  suppressão 
da  verba,  dizia  — «que  na  Republica  precisá- 
vamos lavar  certas  maculas  que  mais  ou  me- 
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nos  estavam  identificadas  com  o  regimen  que' 
decahira  e  que  se  a  devia  eliminar  ainda  que 
augmentando  uma  outra  clara  o  positiva- 
mente expressa  para  substituil-a. 

De  accordo  com  estas  idéas,  o  Governo 
Provisório,  por  decreto  n.  77,  de  21  do 
dezembro  de  18S9,  revogou  o  de  9  de 
outubro  do  mesmo  anno,  que  creava  uma 
guarda  civica,  addida  a  policia  militar, 
composta  de  161  guardas,  por  illegal,  exces- 
siva e  contraria  â  indolo  do  governo  repu- 
blicano e  autorizou  o  chefe  do  poiieia  a  con- 
tractar  cidadãos  om  r.umero  não  excedente 
de  35  para  as  diligencia  d<>  caracter  reser- 
vado, com  o  vencimento  annual  de  2:400$, 
sendo  dous  terços  de  ordenado  e  um  degrati 
ficação. 

A  verba— tal  como  existia—  foi  eliminada; 
e  tanto  quanto  nos  foi  possível  concluir  do 
estudo  minucioso  que  procurámos  fazer  do 
assumpto  ella  não  ó  outra  sinão  a  que  sur- 
giu no  Orçamento  decretado  para  o  anno  de 
1890  sob  o  titulo  de—  Diligencias  Policiaes— 
elevada  a  cifra  de  87:000$  a  que  attingiu  no 
orçamento  de  1889— a  de  120:00:$—  isto  é, 
com  uma  differença  a  mais  de   33:000$000  ! 

No  orçamento  de  1892,  porém,  figura  a  al- 
ludida  verba  reduzida  ás  mesquinhas  pro- 
porções de  10:000$,  dizendo-se  expressamente 
os  serviços  a  que  era  destinada  :  5:000$ 
para  diligencias  no  exterior  e  5:000$  para  a 
conducção  de  presos,  sem  outra  apparecer 
era  que  se  podesse  presumir  a  inclusão  do 
serviço  da  policia  secreta,  que  parecia  comple- 
tamente extincto,  tendo-se  deixado  sem  exe- 
cução o  decreto  n.  77,  de  21  de  dezembro  de 
1889,  que  ás  claras  a  creara,  fixando  o  nu- 
niero  de  agentes  e  os  seus  respectivos  venci- 
mentos. 

Tudo  isso,  porém,  não  passava  de  pura 
ficção. 

A  verdade  é  que  si  o  decreto  n.  77  ficou 
lettra  morta,  permaneceu  o  regimen  que 
elle  visava  extinguir,  manteve-se  a  policia 
secreta  como  uma  instituição  de  caracter 
reservado,  extraorçamentaria,  custeada  dis- 
cricionariamente, á  sombra  da  verba—  Dili- 
gencias Policiaes— e  á  custa  de  créditos  sup- 
plemen tares  c  extraordinários. 

E*  assim  que  nos  orçamentos  de  1891  a 
1897,  figura  a  verba— Diligencias  Policiaes 
—com  as  seguintes  cifras  : 


1891.. 
1892.. 
1893.. 
1894., 
1895.. 
1896.. 
1897.. 


Pois  bem.  A  despeza  realizada  por  conta 
de  semelhante  verba  nos  mesmos  sete  exer- 
cícios, de  accordo  com  dados  colhidos  em  do- 
cumentos offlciaes  e  informações  as  mais  in- 
suspeitas, foi  a  seguinte: 


1891 

1892 

1893 

1894 

1895 

1896 

1897  (di  janeiro  a  junho,  so- 
mente)  


192:00a?000 
379:0O0$0OO 
586:000$009 
798:000$000 
140:000$OCO 
215:000$O0O 

110:000$C00 

2.418:000$000 

Efs  o  que  é  a  verdade  orçamentaria  em 
nosso  paiz! 

Assim  — o  Poder  Executivo  excedeu  as  ver- 
bas votadas  pelo  Congresso  para  o  serviço  de 
—Diligencias  policiaes—,  pelo  Congresso,  a 
quem  se  dá  continuamente  a  responsabilidade 
dos  grandes  erros  e  esbanjamentos  da  nossa 
administração,  a  quem  se  pinta  o  se  aponta  a 
execração  _o  ao  vilipendio  do  paiz  como  o 
maior,  sinão  como  o  factor  único  do  nosso 
descalabro  económico  o  financeiro,  da  seguinte 
forma:  em  1891,  gastou,  além  da  somma  fi- 
xada no  orçamento  ,  86:000$;  em  1892, 
369:000$;  em  1893,  561:000$;  em  1894, 
771:0M$;  em  1895,  90:0u0S',  em  1896, 
135:000$;  em  metade  do  exercício  de  1897,  de 
janeiro  a  junho  somente,  50:000$!  Quer  isto 
dizer  que,  devendo  gastar  de  1891  a  1897 
356:000$,  o  Governo  despendeu,  abusando 
da  faculdade  de  abrir  créditos  supplementa- 
res  o  extraordinários,  2.418:000$;  isto  é, 
mais  do  que  o  fixado  no  orçamento  2.062:000$! 
Para  cohibir  semelhante  abuso,  restaurar  o 
pensamento  eminentemente  democrático  e 
moralizador  do  decreto  n.  77,  de  21  de  de- 
zembro de  1890,  do  Governo  Provisório,  e  as- 
segurar a  ofTectividade  da  sua  pratica,  a 
Commissão  propõe  que  seja  eliminada  a  verba 
destinada  aos  agentes  do  policia  e  sufll  :iente- 
mente  dotada  outra  que  se  inscreverá  paia 
os  serviços  de— Diligencias  policiaes  e  despe- 
zas  do  caracter  reservado. 


Internato  do  Gymnasio  Nacional 


106:000$000  A  Commissão  supprime  o  Internato  do 
10:000$000  Gymnasio  Nacional,  mantendo  apenas  o  ex- 
25:000§000   ternato. 

25:000.000  Assim  procedendo  não  obedece  a  Commis- 
50:000$000  são,  precipitada  o  levianamente,  ao  prurido 
80:000*000 1  reformista  que  tanto  tem  anormalizado  o  en- 
C0:000$000' sino  desde  o  advento  da  Republica,  mas  dà 

i  satisfação  a  altas   o  inadiáveis  exigências  de 

356:000$000 1  ordem  moral  e  económica. 
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O  Gymnasio  Nacional,  tal  como  o  temos 
actualmente,  é  o  producto  deturpado  da 
grande  reforma  do  Benjamim  Constaut,  le- 
vada a  effeito  pelo  decreto  n.  981,  de  8  de 
novembro  de  1890. 

Do  piano  de  Benjamin  Constant  resalta- 
vam  entre  outras  idéas  accessorias,  duas  que 
chamaremos  capitães:  a  integralidade  do 
ensino  secundário,  coroado  pelo  exame  de 
madureza,  e  a  extincção  do  internato, 
medida,  esta  ultima,  urgentemente  recla- 
mada, dada  a  radical  incompatibilidade  de  se- 
melhante instituição  com  o  progresso,  a  Ín- 
dole e  as  necessidades  do  ensino  secundário 
moderno,  tanto  pelos  seus  autecedentes  histó- 
ricos como  pela  sua  funesta  e  perigosa  in- 
fluencia, reconhecida  e  proclamada  por  quan- 
tos se  teem  occupado  de  tão  melindroso  as- 
sumpto, na  educação  civica  e  moral  e  na  for- 
mação do  caracter  das  novas  gerações. 

Ousado  e  radical,  sem  condesceudencias^e 
contem  por izações  com  o  velho  ensino  que 
foi  completamente  substitui-lo  pelo  integral, 
o  eminente  reformador  transigiu  com  as 
exigências  e  interesses  do  momento  no  to- 
cante à  eliminação  do  Internato. 

E'  a^sim  que  depois  de  consubstanciar  niti- 
damente no  art.  Io  do  decreto  n.  1.075,  de 
22  de  novembro  de  lb90,  o  objectivo  da  re- 
forma, declarando  que  ella  «tinha  por  fim 
proporcionar  á  mocidade  brazi leira  a  in- 
strucção  secundaria  e  fundamental,  ne- 
cesssaria  e  suíilciente,  assim  para  a  ma- 
tricula nos  cursos  superiores  da  Republica, 
como  em  geral  para  o  bum  desempenho 
dos  deveres  do  cidadão  na  vida  social»,  quanto 
ao  antigo  collegio  Pedro  Ií,  transformado  em 
Gymnasio  Nacional, mantinha  provisoriamente^ 
por  emquantoy  a  sua  divbão  em  internato  e 
externato . 

Nada  mais  claro  e  outra  significação  não 
pode  ter  o  caracter  de  provisório  com  que 
permittiu-se  a  continuarão  do  internato  offl- 
cialdo  Gymnasio  sinão  o  seguinte:  condem- 
nando  em  principio  semelhante  instituição, 
tendo-a  como  fadada,  necessária  e  fatalmente, 
a  desapparecer  pela  sua  absoluta  desconformi- 
dade com  o  espirito  scientifico,os  progressos  pe- 
dagógicos, a  natureza  e  as  necessidades  do  novo 
regimen,  o  Ministro  contemporizava,  adiava 
a  saa  eliminação,  ou  por  julgar  conveniente 
fazer  do  Poder  Legislativo  o  juiz  da  oppor- 
Umidade  da  suppressão  ou  por  simples  trans- 
igência com  a  rotina  e  os  interesses  buro- 
cráticos que  ella  teria  necessariamente  de 
offender. 

Que  eram  fortes  e  recalcitrantes  os  ele- 
mentos de  resistência  que  determinaram  a 
con temporização  com  a  permanência  do  In- 
ternato, fazendo-o  sobreviver  a  dissolução  do 
velho  ensino,  as  alternativas  o  vicissitudes 

Camará    V.  V 


por  quo  elle  tem  passado  o  demonstram  de 
sobejo . 

A  lei  de  30  de  dezembro  de  1891,  §  3o  do 
n.  1,  primeiro  orçamento  votado  pelo  Con- 
gresso republicano  autorizava  o  Governo  a 
extinguir  o  internato  do  Gymnasio,  conver- 
tendo-o  em  externato. 

Realizada  a  transformação  —  no  anno  se- 
guinte, a  Commissão  do  Orçamento  ia  mais 
longe  e  invocando,  em  nossa  opinião  erronea- 
mente, a  lettra  da  Constituição,  propunha  a 
suppressão  do  ensino  secundário  custeiado 
pelos  cofres  da  União  sob  o  fundamento  de 
que  este  fora  deferido  à  competência  dos 
Estados. 

Não  vingou  a  doutrina  da  Commissão,  mas 
attendcndo  a  motivos  de  ordem  financeira  e 
a  superfluidade  de  dous  estabelecimentos 
de  igual  natureza  na  Capital  da  Republica 
quando  um  só  era  bastante  para  servir  de 
modelo  aos  dos  Estados,  o  congi  esso  do  terminou 
a  cessação  da  duplicata  de  externatos  pela 
fusão  dos  existentes  e,para  accentuardemodo 
inequívoco  eiusoph  smavel  o  seu  intento,con- 
sagrou-o  expressa  e  duplamente  no  art.  20 
da  lei  n.  120  B,  do  21  de  novembro  de  1892, 
e  mais  positivamente  ainda  na  rubrica  33  do 
citado  art.  2o,  em  que  se  restringiu  a  verba 
para  adespeza  com  o  respectivo  serviço,  dan- 
do-se  como  foita  a  fusão  dos  dous   institutos. 

Apezar,  porém,  destas  disposições  termi- 
nante, cautelosas  e  previdentes,  ditadas  pelo 
visivel  intuito  de  forcar  a  realização  do  fusio- 
nameuto,coarctaadoseo  arbítrio  do  Governo, 
quo  devendo  cingir-so  á  despeza  calculada 
para  um  só  estabelecimento,  forçosamente 
executaria  a  autorização  que  lhe  era  im- 
posta, a  dmlidade  de  internatos  foi  mantida, 
a  disposição  que  a  supprhnia  ficou  lettra 
morta,  o  Poder  Executivo  superpoz-se  ao 
voto  do  Congresso,  annullou-o  e  a  dotação 
orçamentaria  foi  ostentosamente  excedida. .. 

Conhecido  o  designo  do  Governo  —no  anno 
seguinte  organizouse  a  campanha,  não  já 
em  favor  da  manutenção  dos  dous  exter- 
natos, mas  da  restauração  do  internato  ex- 
tincto,  campanha  que  vingou  contra  o  voto  e 
o  vehemente  protesto  da  Commissão  de  Orça- 
mento, que,  comi  atendo  a  emenda  restau- 
radora, dizia: 

«Esta  emenda  não  consagra  idéa  nova, 
pretende  apenas  restabelecer  uma  instituição 
anachronica,  incompativel  com  a3  luzes  e 
com  o  progresso  moral  do  século.  Essa  insti- 
tuição que  desafia  centra  si  a  repulsa  enérgica 
de  todos  os  pedagogistas  e  muralistas,  ainda 
quando  collocada  sob  melhores  e  mais  zelosos 
auspícios,  que  não  os  da  direcção  oíficial, 
nestes  assumptos  sempre  imprevidente,  tre- 
fega  e  incompetente,  confiada  ao  acaso  e 
exercida,  as  mais  das  vezes,  por  prepostos 
sem  vocação,  sem  estimulo,  sem  correctivo, 
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ao  menos,  sem  fiscalização  prompta,  activa  e 
inteiligente,  e  finalmente,  s^ra  responsabi- 
lidade real  e  cíTectiva,  já  foi  aqui  mesmo 
condemuada,  ha  menos  de  dous  annos,  peio 
senso  commum  nacional,  tendo  por  órgão 
muito  legitimo  e  competente  representante 
da  Nação,  o  Congresso  Nacional,  na  legisla- 
tura vigente.  » 

Para  corroborar  a  sua  opinião  tinha  a 
Commissão  de  Orçamento  a  autoridade  va- 
liosa do  Ministro  da  Instrucção  que  no 
relatório  de  1891,  anno  em  que  fora  abolida 
a  instituição  que  se  pretendia  ressuscitar, 
fulminara-a  com  a  seguinte —formai  con- 
demnação:  «OGymnasio  Nacional  esta  di- 
vidido em  Internato  e  Externato.  A  expe- 
riência demonstra  da  comparação  dos  resul- 
tados dos  dous  estabelecimentos,  que  o  ex- 
ternato corresponde  melhor  aos  seus  fins  que 
o  internato,  attendendo  á  grande  despeza 
que  traz  aos  cofres  públicos  »  —  e,  descendo 
do  terreno  do3  princípios  ao  da  pratica,  na 
flagrância  de  graves  abusos  de  que  acabara 
de  ser  theatro  o  internato  offlcial  —  elle  con- 
cluía: «Os  factos  occorridos  no  anno  pró- 
ximo fin^o  e  ultimamente,  demonstrando  o 
estado  de  indesciplina  do  Intert.ato  do  Gym- 
nasio  Nacional  aconselham  a  su  ?  prompta  ex- 
tineçã) . 

Razão  tinha  Freneuil  quando  o  denomi- 
nava— «tw  bizarre  mel  inge  du  coutent  et  de  la 
ciserne».  Assim  não  era  somente  bazean^o  se 
em  opiniões  doutrinarias,  mas  sob  a  pressão 
de  factos  infringentes  da  disciplina  e  mora- 
lidade do  Internato,  occorridos  sob  seus 
olhos,  que  o  ministro  dd  Instrucção  leda 
mava  a  eliminação  da  anachronica  institui- 
ção que  se  pretendia  galvanizar. 

Não  cabe  no3  estreitos  limites  de  te  traba- 
lho a  critica  minuciosa,  estribada  na  opinião 
inbuspeita  dos  mais  competentes  podagogistas 
e  na  lição  incontras  avel  dos  íactos— dos  in- 
ternatos e  da  sua  perniciosa  influencia  na 
educação  moral  e  civica  das  gerações  que  des- 
pontam. 

A  sua  atmosphera  viciada  desvirtua  o 
caracter,  abastarda  os  sentimentos,  amortece 
js  impulsos  generosos,  mutila  a  natureza, 
oeforraa  a  Índole  e  as  tendências  da  alma 
duvenil,  e  tanto  estiola  e  cresta  a  semente  dos 
bons,  quanto  estimula,  desenvolve  e  favo- 
rece a  germinarão  dos  máos  instinctos. 

A  grande  differença,  a  diíTeren:a  capital 
entre  os  gymnasios  allemãe3  e  os  collegios 
francezes  e  que  explica  a  superioridade  dos 
primeiros,  diz  Hippeau,c  que  a  quasi  totali- 
dade destes  estabeleciment  >s  não  recebe  sinão 
externos. 

Nos  poucos  gymnasios  que  admittem  in- 
ternos ha  da  parte  dos  lentes  e  directores— 
duas  grandes  difflculdades  a  vencer— a  ma- 
nutenção da  ordem  e  da  disciplina  entre  os 


alumnos  e  sobretudo  o  afastamento  doa  peri- 
gos a  que  el!es  estão  sujeitos  sob  o  ponto  de 
vi&ta  dos  costumes. 

Ha  inconvenientes  inherentes  á  própria 
natureza  do  internato  contra  os  quaes  por 
mais  que  se  diga  e  que  se  faça  —  são  im- 
potentes as  boas  intenções  dos  directores 
celibatários  ou  não,  leigos  ou  ecclesiasticos . 

Es-es  inconvenientes  sensíveis  e  incontes- 
táveis annullam  todas  as  vantagens  que  se 
pode  invocar  em  favor  de  semelhantes  es- 
tabelecimentos. 

Não  seria  mais  difficil  na  França  do  quo 
na  Allemanha,  na  Suissa,  nos  Estados  Uni- 
dos achar  o  meio  de  substituir  vantajosa- 
mente os  internatos.  Estas  nações  os  illimi- 
naram  e  póde-se  dizn*  rejuvenesceu,  subiu 
de  nivel  com  a  sua  substituição  pelos  exter- 
natos e  não  é  a  outra  causa  que  se  devo  e  se 
pód«3  attribuir  esta  pertencia  do  amor  ao 
estudo  e  á  actividade  seientiíica  que  distin- 
gue 03  allomãe8  e  que  em  todas  as  classjs 
da  hOiiodade  faz  considerar  a  cultura  do  es- 
pirito como  o  mais  nobre  e  a  mais  imperiosa 
das  necessidades. 

ASférn,  concluo  Hippeau,  os  allemães  não 
teem  que  deplorar  as  funestas  consequências 
do  internato,  deste  regimen  doentio  que  par- 
ticipa ao  mesmo  tempo  da  caserna  e  do  con- 
vento, sob  o  ponto  do  vista  da  moralidade, 
da  saúde  dos  discípulos  e— porque  não  dizel-o? 
bobo  ponto  de  vista  da  sua  felicidade. 

Banida  do  todas  as  partes  onde  o  ensino  se- 
cundário receie  o  influxo  poderoso  do  espi- 
rito eeientirico  o  reflecte  a  plibionomia  da 
sociedade  moderna  emancipada  o  livro,  na 
própria  França  que  ainda  a  mantém,  bas- 
tante mitigada  no  seu  antigo  aspecto  jesui- 
tico-militar,  desprestigiada  e  comba Ilida  ao 
açoito  implacável  da  critica  que,  dia  a  dia, 
a  vae  minando,  já  não  ^o  a  apresenta  como  o 
ideal  da  educação,  mns  justitica-se  a  sua 
conservação  como  uma  triste  necessidade, 
mantida  por  con temporização  com  hábitos  e 
costumes  fortement  >  enraizados,  cuja  elimi- 
nação por  todos  antevista  como  inevitável  o 
fatal,  devo  ticar  entregue  á  acção  do  tempo 
e  ao  próprio  desprestigio  da  infetituição  con- 
demnada. 

Assignalando,  porém,  a  incoherencia  dos 
que,  reconhecendo  a  incapacida  lo  dos  inter- 
natos para  adaptar-se  ás  múltiplas  e  varia- 
das exigências  do  ensino  moderno  liberal, 
aberto  a  t  )das  as  carreiras  e  aptidões,em  vez 
de  reagir  contra  os  hábitos,  preconceitos  o 
inteie.sscs  que  retardam  o  *eu  necessário  e 
lógico  dosapparecimento  continuam  a  desen- 
volvel-os,  a  fomental-os,  a  melhor  assegu- 
ra 1-os  com  largas  dotações  pecuniárias  des- 
tinadas a  construcção  o  manutenção  de  pc- 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM  25  DE  NOVEMBRO  DE  1898 


SIS 


Sidos  e  custosos  internatos  —  pergunta  M. 
Br>?al: 

«Em  que  outra  Nação  vê  se  o  Estado  en- 
earregar-se  de  aproraptar,  vestir  o  alimentar 
moços  que  cursam  as  aulas  nos  collegios? 

Porventura,  nos  paizes  que  e3tão  na  van- 
guarda da  civilização  européa  faltam  discí- 
pulo* aos  estabelecimentos  de  instrucção  se- 
cundaria ? 

A  instrucção  será  nelles  menos  difun- 
dida? 

A  juventude  será  inferior  á  nossa  pela 
educação  e  pelos  bons  costumes  ? 

Será  menos  liberal,  monos  es2larecida,  me- 
nos apta  a  dirigir-se  por  si  mesma  e  a  en- 
frentar e  vencer  as  diííiculdades  da  vida  pu- 
blica?» 

Longe,  muito  longe  iríamos  si  quizesse- 
mos  transplantar  para  aqui  a  vigorosa  cam- 
panha que  em  toda  parto  tem  se  foito  ao 
regimen  de  segregação  dos  internatos,  co- 
roada sempre  do  mais  brilhante  successo. 

E*  uma  questão  vencida  nos  domínios  da 
theoria  e  da  pratica  e  o  Estado,  sem  descurar 
da  alta  e  directa  superintendência,  da  fe- 
cunda e  decisiva  cooperação  que  lhe  incumbe 
manter  em  tudo  que  diz  respeito  ao  ensino 
publico,  reentra  em  seu  verdadeiro  papel 
que  é  o  de  distribuir,  fomentar  e  desenvol- 
ver a  instrucção,  mas  confiar  a  educarão  pro 
priamento  dita  aos  cuidados  da  família  ou  do 
seus  representantes. 

Comprehende  se  que  quan  lo  o  ensino  era  o 
privilegio  do  uma  insignificante  minoria  so- 
cial a  quem  cabia  exclusivamente  a  posse  e  o 
direito  das  posições  liberaes,  quando  elle 
Tisava  —antes  de  tudo  e  sobre  tudo  —  afei- 
çoar os  espiritas  á  disciplina  eá  subordi- 
nação, quando  elle  era  uma  dependência  do 
claustro  ou  da  caserna  e  tudo  que  produzia 
trazia  oselio  do  espirito  monástico,  so  podesae 
justificar  a  necessidade  do  internato  com 
todas  as  suas  severidades  e  regras  discipli- 
nares ;  mas  hoje  que  elle  mudou,  general i- 
zando-se,  democratizando-se,tornou-se  franco, 
accessivel,  necessário  a  todas  as  classes,  a 
todas  as  vocações,  a  todas  as  carreiras,  tendo 
por  fim— não  exclusivamente  a  preparação  de 
profissionaes,  a  conquista  de  diplomas  scien- 
tificos,  mas  a  formação  de  caracteres  e  von- 
tades, de  cidadãos  próprios  para  todas  as  pro- 
fusões e  para  todas  as  obrigações  de  uma 
democracia  liberal,  quando  elle  intenta  pro- 
parar-nos  para  as  funeções  tão  complexas  e 
variadas  da  vida  pratica,  fazendo-nos  homens 
de  trabalho  e  de  probidade  aptos  para  en- 
frentar, com  confiança  a  terrível  luta  pela 
vida  e  bem  desempenharmos  o  nosso  papel 
na  faina  activa  o  laboriosa  das  sociedades 
modernas,  o  internato  oíUcial  perdeu  a  sua 
razão  de  ser,  tornandose  uma  verdadeira 
excrescência. 


Cumpro  não  esquecer  esta  circumstancia 
valiosii* 

Passou  a  época  do  internato  com  a  ces- 
bação  do  systeuia  de  ensino  a  qne  elie  deveu 
seu  apparecimento  e  de  que  foi  o  in- 
strumento apropriado. 

A  transformação  operada  nos  metbodos  e 
nas  disciplinas,  nas  necessidades  e  nos  fins  do 
ensino  de  accordo  com  os  avanços  da  sciencia, 
da  moral  e  da  politica  tem  de  reflectir-se  na- 
tural e  logicamente  no  regimen  dos  estabe- 
lecimentos que  o  ministram. 

«Todas  as  vezes  que  o  curso  dos  aconteci- 
mentos faz  nascer  uma  sociedade  nova,  diz 
Saint-Marc  Girardin,  é  preciso  também  uma 
educação  nova. 

A  educação  deve  sempre  estar  de  harmonia 
com  o  estado  da  sociedade.  Temos,  como  na 
idade  media,  uma  sociedade  toda  religiosa? 
A  educação  será  theologica. 

No  século  15  a  sociedade  se  emancipa,  tor- 
na-se  secular  e  temporal ;  depois  da  revolu- 
ção franceza  surgiu  uma  sociedade  nova, 
uma  sociedade  commercial  e  industrial  e  esta 
socieda  le  reclama  uma  educação  apropriada 
a  seu  espirito.» 

O  regimen  escolar  eeducacionista  que  bas- 
tava ás  exigências  da  sociedado  medieval  e 
ás  da  socieda- !e  do  século  15,  não  poie  com- 
portar e  satisfazer  as  necessidades  e  aspira- 
ções do  ensino  e  da  educação  mo  lema  e  tem 
de  fatalmente  desapparecer. 

Gomo  tal,  o  internato  é  uma  instituição  que 
fez  o  seu  tempoe  que  está  fatalmente  condem- 
naía  a  desapparecer,  sendo  inúteis  todos  es 
esforço*  para  mantel-a  à  custa"  de  contra- 
facções e  transigências. 

Aos  que  ainda  manteem  duvidas  sobre  as 
desvantagens  e  os  perigos  do  internato  na 
formação  do  caracter  e  ('o  espirito,  no  desen- 
volvimento morai  e  physico  da  infância  se- 
ja-no3  permittido  chamar  a  attenção  para  a 
obra  pouco  volumosa,  mas  verdadeiramente 
monumental  de  Yictorde  Laprado,  intitulada 
a  Educação  Lbcral, 

Nas  paginas  soberbas  e  magistraes  deste 
Lbello  vigoroso  e  irrefutável  pela  lógica  e 
pelo  brilhantismo  da  forma,  tão  conciso 
quanto  profundo,  elle  investiga,  estuda, 
expõe,  analysa  e  desnuda  com  a  perícia,  a 
paciência  e  a  coragem  de  um  anatomista  im- 
placável, as  mais  remotas  origens  desta  per- 
niciosa instituição,  diz  o  que  ella  é,  o  que 
foi  e  o  que  continuará  a  ser,  mantendo 
intactos  os  seus  vicios  fundamentas, 
vicios  orgânicos,  in hei  entes  á  sua  própria 
natureza,  mantidos  através  dos  tempos  e  de 
todas  as  reformas  e  modificações  com  que  se 
tem  pro -urado  adoça  l-a  e  que  só  com  o  seu 
desapparecimento  podem  cessar. 

«  Eu  não  conheço  nenhum  dos  nossos  con- 
temporâneos,  diz  o  eminente  pedagogista. 
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salvo— devo  dizel-o—  alguns  discípulos  dos 
jesuítas,  que  não  tenham  conserva;  o  do  col- 
legio  uma  reminiscência  cheia  de  horror. 
Quanto  a  mim  eu  não  recomeçaria  os  meus  10 
annos  de  vida  collcgiai  mesmo  apreço  do  sceptro 
de  Carlos  Magno  e  dos  lauréis  de  Dante.  Tem- 
se  de  resto, mais  probabilidade  de  sahir  grande 
homem,  ou  somente  um  homem  são  de  corpoe 
de  espirito  damais  selvagem  alceia  dos  Ali>es 
do  que  de  um  estabelecimento  universitário.» 
E'  impossível  invtcar  se  um  testemunho 
pessoal  mais  valioso  e  lavrar- se  a  conde  m- 
nação  do  funesto  regimen  dos  internatos  em 
termos  mais  francos  e  categóricos.  Investi- 
gando pela  liistoria  a  creação  dos  primeiros 
estabelecimentos  de  educação  commum,desses 
collegios,   que  são  o    modelo   as* ás  bem  co- 

Ídado  de  nossos  lyceus  de  hoje,  eile  «  encon- 
ra  como  seus  principaes  inventores  e  legis- 
ladores os  chefes  de  uma  íllustrc  sociedade 
que  data  do  século  XVI,  como  o  absolutismo 
monarchico,  como  todas  as  grandes  tenta- 
tivas contra  a  personalidade  humana,  como  a 
idêa  da  confiscação  com  píer  a  do  individuo  em 
proveito  de  um  fim  geral  o  calculados  os 
seus  methodos  de  ensino,  não  certamente 
para  favorecer  a  energia  do  temperamento  e 
do  caracter,  o  vigor  e  a  independência  da 
razão— em  uma  palavra,tudo  que  constituo  a 
forte  e  sã  individualidade. 

Ao  contrario.  «  As  antigas  idéas  de  com- 
pressão physica  e  de  mortiúcação  corporal  le- 
gadas pela  idade  média  aos  fundadores  de  con- 
ventos destinados  à  infância  accrescentai  ara 
a  idéa  da  compressão  moral,  da  submissão 
apresentada  como  a  única  fonte  da  virtude, 
da  supprespão  systematica  da  vontade  e  da 
razão  pessoaes.» 

As  primeiras  casas  de  educação  calcadas 
sobre  os  conventos,  foram,  pois,  o  que  ainda 
são  em  nossos  dias— casas  do  peclibão  que 
acreditar-se-hia  fundadas  em  ódio  á  infância 
e  para  inílingir-lhe  uma  participação  precoce 
nas  lutas  o  nas  dores  da  vida. 

Sabe -se  que  este  systema  está  em  via  de 
modiílcar-se,  mas  antecedentes  de  três  sé- 
culos pesam  sobre  elle  e  é  bom  expor  tudo 
que  ha  de  monstruoso  em  seu  começo  para 
melhor  fazer  resaltar  todos  os  vicios  que  elle 
ainda  conserva 

O  grande  argumento  dos  que  reteriam  a 
extineção  do  internato  é  a  impossibilidade  de 
dar-lhe  substituição  immediata. 

Se  medirá— escreveu  Renan— aliás  um  par- 
tidário fervoroso  da  plena  intervenção  do 
Estado  no  ensino,  combatendo  esta  ultima 
taboa  de  salvação  a  que  se  agarram  os  defen- 
sores da  malefi- a  instituição:— Vós  tra^aes 
um  ideal  chimerico. 

Mesmo  em  uma  grande  cidade  um  tal  sys- 
tema de  educação,  dados  os  nossos  costumes, 
seria   muito   difflcil;  nas   pequenas   cidades, 


nos  campos— elle  ó  impossível:  o  internato  ó 
a  consequência  necessária  do  facto  de  toda 
í  a  mil  ia  não  ter  ao  seu  alcance  uni  estabele- 
cimento de  instrucção  a  que  eila  possa  en- 
viar seus  filhos. 

~Eu  sei— aceresceuta  o  lúcido  oscriptor — 
que  um  tal  ideal  será,  em  muitos  casos, 
difflcil  do  realizar, 

O  que  eu  sustento  somente  é  que  o  inter- 
nato devo  sempre  ser  um  tpis-aller,»  mesmo 
nos  casos  em  que  a  separação  do  menino  e 
do  sua  família  é  necessária,  eu  quereria  que 
se  prescindisse  o  mais  possível  desse  meio 
desesperado. 

Na  Allemanha,  paizMão  adiantado  em  tudo 
quanto  d  z  respeito  á  educação,  não  ha  quasi 
internatos  e  a  juventude  allemã  tem  incon- 
testavelmente costumes  muito  mais  puros 
que  a  írancezi,  com  uma  educação  muito 
mais  livre,  muito  menos  casernada. 

Dada  mesmo  a  diffleuldade  da  suppressáo 
radie;il  e  immediata  dos  internatos  —  pensa 
Laprado  que  so  pôde  conserval-os,  melho- 
rando-os,  comtauto  que  desde  já,  também, 
diminua-se  em  muito  o  seu  numero  e  os  do 
Estado  sejam  todos  supprimidos. 

Elles  não  deixarão  o  menor  pesar.  Outro 
não  é  o  nosso  objectivo,  o  para  justiíical-o 
não  precisamos  buscar  exemplos  e  incita- 
mentos tão  longe:  temol-os  bem  perto,  basta 
que  lancemos  os  olhos  para  a  Republica  Ar- 
gentina. 

Ahi,  ondo  o  internato  achava-se  profunda- 
mente enraizado  o  era  um  legado  do  antigo 
regimen,  no  qual  o  ensino  estava  inteiramen- 
te entregue  ao  clero  que  o  monopolizava,  a 
reacção    foi  a  mais  enérgica  e  decidida. 

A  Republica  Argentina,  diz  Hippeau,  que 
substituiu  o  antigo  por  um  novo  systema  do 
ensino  mais  extenso  e  mais  completo,  quiz  ao 
mesmo  tempo  organizar  de  uma  maneira 
mais  liberal  a  educação  cívica.  Elle  chegou  fa- 
talmente a  reconhecer  que  o  regimen  do 
internato  tornava  impossível  a  realização  de 
um  tal  desideritum.  E*  uma  opinião  que  se 
encontra  mais  de  uma  voz  expressa  nos 
relatórios  ofíiciaes  e  nas  exposições  dos  exa- 
minado: es. 

A  in>>trucçío  secundaria  organizada,  diri- 
gida e  custeada  pelo  Estado  da-se  em  colle- 
gios  naciouaes  e  por  toda  parte  os  antigos  in- 
ternatos desapparecem  convertidos  em  ex- 
ternatos o  os  directores  destes  como  os  pu- 
blicistas e  homens  de  governo  mais  autori- 
zados e  competentes  a^signalam  e  proclamara 
as  suas  incalculáveis  vantagens  moraes  e 
económicas,  o&  grandes  e  benelicos  resultados 
da  sua  influencia  na  educação  cívica  das 
novas  gerações. 

«A  abolição  da  vidaclaiistral,diz  o  director 
do  Coliegio  Nacional  da  província  de  Tucu- 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM  24  DE  NOVEMBRO  DE  1898 


317 


man,  é  no  mundo  intoiro  o  objecto  dos  votos 
das  famílias. 

A  reforma  mais  útil  a  introduzir  nos  col- 
le?ios  ó  a  suppressão  do  internato  que  roune 
toios  os  vicios  do  convento  e  da  caserna 
sem  ter  uma  só  das  vantagens  da  vida  de 
família.  O  governo  nacional  ficará  livre  de 
suas  preoccupações  a  respeito  da  superinten- 
dência dos  estabelecimentos  de  educação.  O 
Thesouro  não  terá  que  despender  sommas 
enormes  para  conservar  uma  instituição  per- 
niciosa não  somente  por  causa  das  bolsas  que 
manteem,  mas  por  causa  da  destruição  do3 
moveis  feitos  pelos  pensionistas,  que  vingam-se 
assim  dos  annos  da  vida  claustral  e  muitas 
Tezes  para  se  fazer  expulsar.  Os  gastes  de 
alimentação  são  além  disso  de  tal  forma  con- 
sideráveis que  constituem  uma  causa  de 
mina  para  os  collegios  sempre  em  deficit. 

«Os  inconvenientes  do  internato,  diz  o  rei- 
tor do  collegio  de  Catamarca,  participam  de 
múltiplas  causas. 

Eile  favorece  a  indifferença  dos  pães  de  fa- 
mília que  crêem  dever  confiar  exclusiva- 
mente ao  governo  a  ed  ucação  de  seus  filhos 
e  que  não  se  preoceupam  com  dar-lhes  li- 
Troa  quando  o  estabelecimento  não  os  for- 
nece. 

A  moralidade  estabelecer-se-ha  nos  col- 
legios quando  elles  não  receberem  sinão  ex- 
ternos e  quando  fundar-se  casas  tutoriaes 
para  proporcionar-se  aos  meninos  a  vida  fa- 
miliar, o  que  existia  antes  da  instituição  dos 
collegios  nesta  mesma  Província.» 

Condemnado,  pois,  em  toda  parto  o  inter- 
nato official,  nada  justifica  a  sua  manutenção 
entrenós. 

Si  pelo  lado  da  moralidade  e  da  disciplina 
internas  elle  apresenta  os  funestos  resul- 
tados denunciados  pelo  próprio  Governo, 
como  em  começo  demonstrámos,  não  são 
menos  lisonjeiras  as  suas  condições  eco- 
nómicas e  financeiras. 

Possue  o  Internato  do  Gymnasio  183 
alumnos,  sendo  :  contribuintes  113,  gra- 
tuitos 70.  Os  contribuintes  pagam  18$  no  acto 
da  matricula    e  mais   900$    ann  uai  mente. 

Subindo  a  cifra  da  sua  despeza  a  340:000$ 
custa  cada  alumno  ao  Estado  1 :85&$360. 

Desta  forma  despende  elle  a  mais  com 
cada  alumno  interno  958$3G0  1 

Peito  o  calculo  de  accordo  com  o  pagamento 
de  900$,  183  alumnos  deveriam  custar 
164:700$000. 

Assim,  porém,  não  é,  ficando  a  cargo  dos 
cofres  do  Estado  um  deficit  de  238:380$000  1 

Ensino  secundário 

Autorizado  pelo  Congresso  em  disposição 
enxertada  na  ultima  lei  do  orçamento,  o  Go- 
verno pelo  regulamento  annexo  ao  decreto 


n.  2.857,  de  30  de  março  do  corrente  anno* 
estabeleceu  novas  bases  para  o  exame  de  ma- 
dureza. 

Afigura-se,  porém,  á  Commissão  que  no 
referido  regulamento  o  Governo  excedeu  dos 
limites  e  usou  desvantajosamente  em  mais 
de  um  ponto  da  autorização  que  lhe  foi  con- 
ferida sob  clausulas  expressas  e  positivas, 
pelo  Poder  Legislativo. 

Entre  as  clausulas  restrictivas  do  arbítrio 
governamental,  estava  a  de  íazer-se  a  re- 
forma sem  augmento  de  despeza  e,  quando 
expressa  ella  não  se  achasse,  as  condições  fi- 
nanceiras do  paiza  impunham  com  o  caracter 
da  mais  absoluta  necessidade. 

Ora,  pelo  art.  4o  combinado  com  o  n.  1  das 
disposições  transitórias  do  regulamento  allu- 
dido,  foi  o  corpo  docente  de  cada  estabeleci- 
mento do  Gymnasio  augmentado  de  mais  seis 
lentes  privativos,  o  que  elevou  a  verba  dessa 
despeza  de  168:000$  a  234:000$,  isto  ó,  de 
68:000$  a  mais  ! 

No  art.  54  determina  o  regulamento  que  o 
exame  de.  madureza  será  prestado  perante 
um  jury  composto  de  cinco  membros,  no- 
meados pelo  Governo  dentre  os  lentes  do 
curso  de  ensino  superior. 

Semelhante  disposição,  apparentemente  in- 
nocente,  envolve  a  mais  grave  injustiça,  re- 
veste o  caracter  mais  odioso. 

Annullando  por  completo  a  liberal  dispo- 
sição da  reforma  de  Benjamin  Constant,  que 
concedia  aos  Estados  a  faculdade  de  passar 
attestados  de  exame  de  madureza,  com  as 
mesmas  vantagens  dos  do  Gymnasio,  desde 
que  elles  organizassem  estabelecimentos  de 
instrucção  secundaria  integral,  de  accordo 
com  o  plano  daquelle,  convertido  assim  em 
instituto  modelo. 

Confiados  nessa  garantia,  os  Estados  não 
pouparam  esforços  e  sacrifícios,  e  com  a 
melhor  boa  vontade  e  a  maior  urgência  re- 
modelaram os  seus  antigos  lyceus,  adoptando 
o  plano  da  reforma  Benjamin  Constant. 

A  única  vantagem  que  lhes  advinha  dahi 
e  que  acreditaram  ter  conquistado  era  a  de 
poderem  os  alumnos  que  frequentassem  os 
lyceus,  assim  reorganizados,  prestar  o  exame 
de  madureza  de  forma  a  dirigirem-se  à  sede 
dos  cursos  ofliciaes  de  ensino  superior  aptos 
a  inicial-os,  independente  de  quaesquer  de- 
longas, beneficio  de  que  gosavam  sob  o  regi- 
men centralizador  da  monarchia  as  antigas 
provindas  desde  o  decreto  n.  5.429,  de  2  de 
outubro  de  1873,  que  tornou  validos  os  ex- 
ames dos  lyceus  prestados  de  accordo  com  o 
programma  do  coilegio  Pedro  II. 

Além,  pois,  do  desprestigio  immerecida- 
mente  lançado  sobre  os  estabelecimentos  de 
instrucção  secundaria  dos  Estados,  a  exigên- 
cia do  art.  50  importa  em  uma  lesão  in- 
justificável e  flagrante  a  direitos  legitima- 
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mente  adquiridos  e  assegurados,  equivalente 
a  verdadeiro  acerescimo  de  mais  um  anno 
de  curso  nas  faculdades  para  os  alumnos 
dos  Estados  que  as  não  teem  oíliciacs  ou  a 
estas  equipara-los  e  que  aspirem  matri- 
cular-se  no  ensino  superior. 

Sem  querer  arvorar-se  era  patrono  da  Con- 
gregação do  Gymnasio  ou  investigar  das 
causas  que  tanto  a  irritaram  contra  a  re- 
forma, não  partilhamos  to  lavia  da  opinião 
do  Governo  sobre  as  desvantagens  que  des- 
cobre no  exame  e  julgamento  do  a  lura  no 
pelo  próprio  mestre. 

São  fracos  os  argumentos  em  que  se  baseia 
o  parecer  justificativo  do  regulamento  do 
Governo. 

Não  o  suflfraga  a  opinião  dos  autores  que 
melhor  teem  tratado  do  assumpto  e  muito 
menos  o  exemplo  e  a  pratica  dos  paizes  que 
teem  adoptado  o  exame  de  madureza,  espe- 
cialmente a  Allemanha,  donde  elle  é  origi- 
nário e  onde  melhor  se  adaptou. 

O  próprio  erudito  autor  da  justificação  do 
regulamento  o  confessa. 

A'  autoridade  de  Oct.  Groard  pode  a  Com- 
missão  oppor  a  de  innuraeros  outros  de  valor 
igual,  sinâo  superior  e  ao  exemplo  da  França, 
único  a  que  pôde  soccorrer  se  —  o  da  Alle- 
manha,  da  Rússia  e  outros  paizes  em  que  o 
ensino  secundário  leva  incontestável  van- 
tagem . 

Ha*  quem  negue,  dissemos  em  outra  parte, 
sustentando  a  vantagem  do  regimeu  con- 
demnado  pelo  Governo,  que  o  proíèssor  seja 
o  juiz  que  mais  garantias  olTereça  para  ava- 
liar e  julgar  dacapacidace  do  alumno. 

O  mestre,  allega-se,  tem  interesse  em  fazer 
resaltar  o  mérito  tanto  quanto  em  encobrir 
as  fraquezas  dodiscipulo:  é  suspeito. 

O  alumno  sendo,  em  definitiva,  um  pro- 
dueto  intellectual,  uma  obra  do  professor, 
este  —  examinando-o,  torna-se  juiz  em  causa 
própria. 

Qualquer  que  seja,  porém,  o  favor  que 
possa  merecer  esta  opinião,  e  ella  é  impres- 
siva, de  natureza  a  tentar  03  espíritos  su- 
perficiaes,  é  diíílcil  escurecer-se  que  alguém 
possa  ser  com  maior  segurança  e  vantagem 
o  juiz  das  aptidões  do  alumno  do  que  o  pro- 
fessor que  o  conhece,  que  sabe  com  funda- 
mento do  quanto  elle  é  capaz,  que  esta 
apto  para  corrigir  os  accidentes  próprios  de 
um  exame,  recorrendo  ás  suas  notas  e  lem- 
branças, que  tem  no  conhecimento  pessoal  e 
na  experiência  do  passado  do  discípulo  a 
melhor  garantia  para  o  sou  juizo  do  pre- 
sente. 

Lavisse,  Sr.  Presidente,  em  paginas  admi- 
ráveis de  lógica  e  de  bom  senso,  dt  scarna  o 
erro  dos  que  querem,  como  elle  diz— fazer  do 
exame  ura  poder  independente,  uma  cousa 
e  m  si,  para  íallar  a  linguagem  dos  philoso- 


phos,  alheia  ao  curso,  sem  ligação  de  espécie 
alguma  c-  m  os  estudos  annuaes,  dos  quacs 
elleó  o  coroamento,  o  elTeito,  o  resultado. 

Prevalecesse  esta  deutrina— e  «ne^ta  prova 
que  constata  o  aproveitamento  do  discípulo, 
que  attesta  o  frueto  dos  seus  labores  escola- 
res, em  vão  elle  procuraria  entre  os  seus 
juizes  os  que  foram  testemunhas  do  seu  tra- 
balho e  da  sua  assiduidade,»  trabalho  e  assi- 
duidade que  são  por  si  sós  uma  forte  presum- 
pção  de  capacidade,mas  quedeantedeiniiíTe- 
rentes  e  estranhos  não  lhe  seriam  levados 
em  a  mínima  c(  nta,  quando  aliás  a  sua  sorte 
joga  se  em  algumas  horas  de  prova  escripta 
e  minutos  de  prova  oral,  desempenhando  o 
acaso,  o  imprevisto,  o  lortuito,  papel  im- 
portante em  amb^3  estes  meios  deficienti-si- 
mos  do  julgamento,  que  podem  dar  logar  a 
graves  injustiças,  que  decidem  muitas  ve- 
zes do  todo  um  f aturo  e  de  toda  uma  vida. 

Entre  os  que  sustentam  a  necessidade  da 
crea<,ão  de  um  corpo  especial  e  permanente 
de  examinadores,  sem  ligações  com  o  ensino, 
está,  Charles  Robin  :  mas  íai  o,  não  por  con- 
siderar moralmente  incompativel  e  repu- 
gnante a  aceumuiação  das  funeções  de  pro- 
fessor e  de  examinador,  não  pelas  razões  de 
ordem  moral  que  negam  ao  professor  a  pre- 
cisa isenção  e  imparcialidade  para  julgar  do 
aproveitamento  do  discípulo,  para  ser  o  juiz 
do— próprio  saber— do  «saber  que  elle  pro- 
fessou», mas  por  motivos  de  ordem  material, 
pelo  prejuízo  que  um  acarreta  ao  outro,  pelo 
afastamento  do  lente  da  sua  cadeira  para 
funecionar  em  exames  e  con  ursos,  durante  o 
anno,  o  que  desfalca  sensivelmente  o  tempo 
destinado  á  explicação  dos  programmas  do 
curso  ;  pela  impossibilida  de  de  ser  com 
vantagem  desempenhadas  ao  mesmo  tempo, 
simultaneamente,  as  duas  funeções. 

Que  devem  ser  os  exames  na  lógica  e  na 
realidade  ?  pergunta  E.  Raunier.  A  prova  de 
estudos  bem  feitos,  e,  se  assim  e,  si  o  fira 
único  do  exame  ó  constatar  que  o  discípulo 
seguiu  regularmente  o  curso  dos  seus  estu- 
dos, que  elle  tirou  proveito  do  ensino  que  lhe 
foi  ministrado,  que  desenvolveu  sua  cultura 
intellectual,  que  adquiriu  os  conhecimentes 
qu^>  lhe  são  necessários  a  carreira  profissional 
que  visa  seguir— quem  pôde  ser  o  melhor 
arbitro,  o  melhor  juiz  da  sua  capacidade  o  do 
seu  aproveitamento  ?  Seguramonte  e  pro- 
fessor que  o  instruiu,  que  acampanhou  dia  a 
dia  os  seus  esforços  c  os  seus  progressos  e 
que  se  acha  na  situação  a  mais  favorável  para 
apreciar  conscienciosamente  o  resultado  final 
dos  seus  labores. 

Por  todos  estes  motivos  e  dada  a  suppres- 
são  proposta  do  Gymnasio,  a  Commifcsão  au- 
toriza o  Governo  a  rever  a  ultima  reforma, 
do  ensino  secundário, 
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0  Presidente  da  Reputlira  ó  autorisado  a 
despender  pelo  Ministério  da  Justiça  o  Ne- 
gócios Interiores,  no  exercício  de  1891),  a 
quantia  de  14.415:299$813,  assim  di&tri- 
buida  :    . 


1.  Suicídio  do  Presidente  da 

Republica, como  na  pro- 
posta   

2.  Subsidio  do  Vice-Presi- 
dente  da  Republica, 
idem 

3.  Despeza  com  o  palácio  da 
Presidência  da  Repu- 
blica idem 

4.  Gabinete  do  Presidente 
da  Republica,  idem.. . . 

5.  Subsidio  dos  Senadoros, 
ilein 

6.  Secretaria  do  Senado, 
idem 

7.  Sub>idio  dos  Deputados, 
id^m 

8.  Secretariada  Camará  dos 
Deputados,  idem 

9.  Ajudas  do  custo  aos 
membros  do  Congresso 
Nacional,  idem 

10.  Secretaria  de  Estado: 

Reduzida  a  13:1)50$  a 
consignação  do  15:01)0$ 
para  papel,  pennas  etc. 
e  olevada  a  2:100$  a 
do  1:050$,  que  se  des- 
tina a  fardamento  dos 
correio?,  ficando  equi- 
parados aos  da  Secre- 
taria das  Relações  Ex- 
teriores que  percebem 
300$  cada  um 

11.  Justiça  Federal  —  como 

na  proposta 

12.  Justiça  do  Districto  Fe- 

dei ai: 

Incluída  no  material  do 
TribunalCivil*  Crimi- 
nal a  quantia  de  ":000$ 
para  occorrer  ao  aug- 
mento  do  aluguel  do 
prédio  n.  47  da  rua 
da  Constituição,  cujo 
preço  passou  a  ser  de 
8:400*  em  vez  de  4 l:W0; 
reduzidos  :  a  30iK, 
como  em  1808,  a  con- 
siguaí.âo  de  600$  para 
concertos  do  moveis, 
reposteiros  e  outros 
objectos;  a  200$  a  do 
500$  para  publicações 


120:000$000 

36:000$000 

100:000?000 
33:000*000 
£G7:000$000 
317:7GO$0OO 
1.908-.COOfOOO 
403:6G0$000 

93:000*000 


420:405^000 
823:G42s0C0 


no     Diário      Official 

(metade  da  despeza)..  352:993*000 

13.  Ajudas  do  cnsto  a  ma- 

gistrados —  como  na 

proposta I5:COa?000 

14.  Policiado  Districto  Federal: 

Reduzida   a  38:000$  a 
consignação  de  39:000$ 
para  illuminação  dos 
quartéis  e  enfermarias 
da  Brinda  Policial ; 
supprimida  a  consl^- 
navao  dei  1C:800$  des- 
tinada à  gratificação 
de  800   reengajalos  o 
mantida  a  mesma  eta- 
pa de  1  $300,  como  em 
1898,  em  vez  de  1.S400. 
Supprinjidaa  gratifi- 
cação de  600S0O0  a  70 
inspectores  seecionaes 
a  de  33  Xm  a  G4  di- 
trs   suburbanos  ;    na 
sub-rubri  a— Secreta- 
ria da  Policia  ívdu/.ido 
de  cinco  a  três  o   nu- 
mero de  otlicia^s  ;   de 
cinoo    a    três    o    do 
escripturarios,  de  sete 
a  cinco  o  de  amanuen- 
ses; na  sub-rubrica— 
Administração  de  do- 
pr  sito— de  cinco  a  três 
o  numero  deofficiaes; 
na  sub-rubrica—  Ins- 
pecção de  vobiculos— 
de  oito  a  cinco  o  de 
auxiliares;  de  seis  a 
quatro  o   numero  de 
serventes.  Supri  uidas 
loO  pr«»ç;isdecavalla- 
riada  Brigada  Policiai 
e  substituída  a  verb.i 
de  117:000$  paraagen- 
tes  de  ln,  2\  e  3a  clas- 
se pela   de  200:000$ 
para  —  Delegacias  po- 
liciaes  e  despezasde 
caracter  reservado. . .      2.331 :270s913 

15.  Casa  do  Correcção— como 

na  proposta 207 :  444$950 

10.  Guarda  Nacional— redu- 
zida a  verba  a 20 : 0.  >O*O00 

17.  Junta    Commercial  — 

como  na  proposta. . . .  29:7O4$0O0 

18.  Archivo  Publico  : 
Reduzir  a  C:OoO$a  con- 
signação   d 3   11:000$ 
para  compra  ô   cópia 

de  documeutos t.  64:780|00tf 
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10.  Assisteneh  de  Alienados: 

Reduzido  o  totil  da  ver- 
ba a  467:640:000$  co- 
mo no  orçamento  de 
1893. 

20.  Directoria  Geral  de  Saú- 

de Publica: 

Reduzidas:  no  material 
da  repartição  central 
a  15:000$  a  consigna- 
ção do  21:000$  para 
livros  e  objectos  de 
expediente,  jornaes  e 
revistas  para  abiblio- 
theca,  etc;  a  2:000$ 
a  de  4:500$  para  des- 
pezas  eventuaes,  ac- 
quisição  e  concertos 
de  moveis  ;  no  ma- 
terial geral  —  a 
30-000$  a  do  40:000$ 
para  acquisição,  cus- 
teio concertos  e  apres- 
tos de  lanchas  e  escale- 
res na  Capital  Federal; 
também  a  30:000$  a 
de  40:000$,  para  idên- 
tica despeza  nos  Esta- 
dos ;  eliminadas  as 
quantias  de  1:000,4, 
consignada  para  ap- 
pa  relho  da  dita  repar- 
tição central  o  7:200$ 
no  pessoal  do  hospital 
de  Santa  Isabel  para 
um  director,  addido 
do  extincto  hospital 
de  Santa  Barbara... 

21.  Faculdade  de  Direito  de 

S.  Paulo: 

Incluída  a  quantia  do 
2:000$  para  despeza 
proveniente  de  ex- 
ames de  madureza  do 
accordo  com  os  arts. 
56,  72  o  19S  do  de- 
creto n.  2857  do  30 
de  marco  do  1898,  e 
eliminada  a  de  6:000$ 
de  vencimento  de  uni 
lente  do  extincto 
curso  annexo,  que  foi 
jubilado;  suprimida  a 
de  3:720$  para  paga- 
mento de  accrescimo 
de  vencimentos  a  len- 
tes cathedraatieos  esu 
bstitutos  co  n  cod  ido 
peio  art.  2(J5  do  Coli- 
go do  Ensino  Superior 


986:210$000 


a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  I.15v»,  de  3 
de  dezembro  de  1892.         287:524$000 

22.  Faculdade  de  Direito  do 

Recife  : 

Incluida  a  quantia  de 
2:600$  para  exames 
de  madureza  como  na 
Faculdade  de  São 
Paulo ;  e  eliminada  a 
de  2:400$  do  venci- 
mento de  um  lente 
de  rhetorica  (cadeira 
extincta),  o  qual  fal- 
leceu,  e  a  de  8:7000$ 
para  pagamento  de 
acréscimo  de  venci- 
mentos a  lentes  cathe- 
draticose  substitutos.         301 :280$000 

23.  Faculdade  de   Medicina 

do    Rio  de    Janeiro. 

Supprimida  a  verba  de 
4:800$,  ordenado  e 
gratiticação  do  chefe 
de  trabalhos  anató- 
micos e  do  museu 
anatomo-  pathologico 

Reduzidas:  no  pessoal 
da  secretaria  a  2 :  400$ 
de  accordo  com  a  ta- 
beliã a  que  se  refere 
o  decreto  n.  1159,  de 
3  do  dezembro  de 
1892,  os  vencimentos 
do  3  amanuenses  ; 
no  material— a 
10:200$  a  consigna- 
ção de  13:200$  para 
impressões,  papel, 
p  e  n  n  a  s  ,  etc.  ;  a 
35:000$,  a  de  40: 000 $ 
para  despezas  com 
15  laboratórios  ;  a 
1 :500$,  a  de  2:000$, 
para  limpeza  do  in- 
strumentos, etc.  ;  a 
3:000$,  a  do  4:000$, 
para  asseio  o  reparo 
dos  e  d  i  li  c  i  o  s  ;  a 
3:000$,  a  de  5:000$, 
para  despezas  even- 
tuaes —  suprimidas  a 
vorbade  37:480$  para 
pagamento  de  acrés- 
cimo de  vencimentos 
a  lentes  cathedraticos 
e  substitutos  e  a  de 
2: 100.^  para  um  pro- 
íe^or  de  clinica  odon- 
tológica          57u:4CO$000 
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24.  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia  : 

Supprimida  a  verba  de 
4:800$,     ordenado    e 

f  ratificação  do  chefe 
e    trabalhos  anató- 
micos   e    do    museu 
anatomo-pathologico; 
Reduzidas:     no  pessoal 
da  secretaria  a  2:400$ 
de  accordo  com  a  ta- 
beliã a  que  se  refere 
o  decreto  n.  1159,  de 
3    de    dezembro     de 
1892,  os  vencimentos 
de    3    amanuenses  ; 
no    material  —  a 
10:200$,  a  consigna- 
ção de  13:200$    para 
impressões,  papel, 
pen  nas,    etc.  ;    a 
35:000$,  a  de  40:000$ 
para    despezas    com 
15    laborarorios  ;    a 
1:500$,  a  de  2:000$, 
para    limpeza  e  re- 
paros de    instrumen- 
tos ;    a  7:000$,  a  do 
8:000$,  para  asseio  o 
reparos    do    edifício, 
acquisição  e  concertos 
de  moveis,    etc ;      a 
3:000$,   a  de  5:000$, 
para  despezas    even- 
tuaes,  etc. ,  o  incluída 
a  quantia  de    2:600$ 
para  exames  de  ma- 
dureza,   de    accordo 
com  os    arts.  56,  72 
e    108     do     decreto 
n.  2857,    de    30    de 
março  de  1898  e  elU 
minadas  a  verba  de 
23:200$    para  paga- 
mento  de  acréscimo 
de  vencimentos  a  len- 
tos   catheJraticos    e 
substitutos    e  a  .de 
2: 400$  para  um  pro- 
fessor de  clinica  odon- 
thologica 

>.  Escola    Polytechnica  : 

Reduzidas  a  8:0005  a 
consignação  de 
10:000$  para  trans- 
porte do  pessoal  o 
material  escolar  e  de 
alumnosem  trabalhos 
de  exercícios  pivti  'os; 
a  15:000$  a  de  20:000$ 
para  despezas  com  os 
Camará    Vr  V 


5S1:800$000 


laboratórios  e  gabine- 
tes; eliminada  a  de 
36:000$  para    paga- 
mento   de  acréscimo 
de  vencimeutos  a  len- 
tes   cathedraticos    e 
substitutos     e  a    de 
100$000  a  15  lentes  e 
professores    por  ser- 
viço  de   laboratórios 
ou  gabinete  nas  cadei- 
ras ly  e  2a  do  Io  anno 
1-  e  2a  do  2°  anno  do 
curso  geral ;  3U  do   2o 
anno,  3a  do  3*  anno 
do  curso  Io  de  enge- 
nharia civil;  Ia  e  3l 
do  2o  anno  e  3a  do  3° 
anno  do  curso  de  en- 
genharia  de  minas; 
3a  do  2°  e  3a   do  3o 
anno  do  curso  de  en- 
genharia  industrial; 
3a  do  2°  e  3a  do  3o 
anno  do  curso  de  me- 
cânica ;  3a  do  2°  e  3* 
do  3o  anno  do  curso 
de    engenharia   agro- 
nómica  


36. 


Escola  de  Minas : 

Incluída  a  quantia  de 
2:600$  para  despeza 
proveniente  de  exa- 
mes de  madureza  de 

accordo  com  os  arts.  56, 
72  e  198  do  decreto 
n.  2857,  de  30  de 
março  de  1898  e  eli- 
minada a  de  8:780$ 
para  gratificações  a 
lentes  que  contarem 
mais  de  10  annos  de 
serviço ,, 

27.  Gymoasio  Nacional 
Suprimido. 

Externato  :  incluída  a 
quantia  de  36:000§ 
para  vencimentos  dos 
lentes  das  novas  ca- 
deiras de  portuguez, 
francez,  inglez,  alle- 
mão,  mathematica 
elementar  e  historia 
universal;  reduzidas : 
a  4:000$  a  consigna- 
ção do  5:000$  para 
papel,  livros  e  outros 
ohject  s  do  expe- 
pedionte  ;  a  4:000$  a 
ue  5:000$  para  despe- 


427:735$000 


219:000$000 
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zas  extraordinárias  e 
eliminada  a  verba  de 
9:200i?  para  gratifi- 
cações addicionaes  a 
professores  e  lentes  e 
a  de  9:000$  para  o 
mesmo  fira  a  lentos 
supplementares 

28.  Escola  Nacional  de  Bollas 

Artes  : 
Eliminada  a  quantia  de 
3:000$  pedida  para 
transporte,  seguro  e 
encaixotamento  de 
obros  de  arte,  cuja 
despeza  correra  pela 
consignação  extraor- 
dinária e  eventuaes. 

29.  Instituto   Nacional     de 

Musica  : 
Reduzidas:  a  4:500$  a 
consignação  de  o:OUU$ 
para  acquisição  de  in- 
strumentos, reparos  e 
conservação  do grande 
órgão,  etc.  ;  a  4:000$ 
a  de  4:800$  para 
acquisição  destinada  à 
bibliotheca,  arctnvo, 
museu, etc;  a  4:000$ 
a  do  5:000$  para  mo- 
veis e  utensílios  e 
supprimidos  quatro 
logares  de  professores 

adjuctos 

30.  Instituto  Benjamin  Con 
stant  : 
Deduzida  a  importância 
de  52:90a$  180  prove- 
niente dos  juros  do 
património  do  Insti- 
tuto que  passam  a 
ser  ap  pi  içados  ás  des- 
pezas  com  o  seu  cus- 
teio e  eliminada  a  de 
8:200$  para  paga- 
mento de  gratificação 
addicional  aos  profes- 
sores  ••••• 

Surdos- 


31 


Instituto     d03 
Mudos  : 

Deduzida  a  importância 
Je  35:499$  proveni- 
ente de  juros  do  pa- 
trimónio do  Instituto 
que  passam  a  ser  ap- 
plicados  a  despezas 
com  o  seu  custeio  e 
eliminada  a  <Je3;000$ 


192:200$000 


142:340^000 


para   pagamento    de 

gratificação  addicional 

aos  professores 

32.  Bibliotheca  Nacional : 

Reduzidas:  a  18:000$  a 
consignação  de 
20:800*  para  acquisi- 
ção e  conservação  de 
livros,  jornaes  e  re- 
vistas ;  a  7:000$  a  de 
8:000*  para  acqui- 
sição "  de  manuscri- 
ptos,  estampas,  moe- 
das, etc. ;  a  3:000$  a 
de  4:000$  para  per- 
mutações internaoio- 

naes 

33.  Museu  Nacional  : 

Reduzidas  :  a  5:000?  a 
c  ousi  guação  de 
6:500$  para  impres- 
são, lithographia  o 
brochura  da  Revista, 
rotulos,etc;  a  8:000$ 
a  de  10:000$  para 
acquisiçãode  vitrinas, 
armários  e  outros  mo- 
veis ;  e  a  8-.00OS  a 
de  9:000$  para  despe- 
zas miúdas  e  extraor- 
dinárias, acquisição 
de  productos  natu- 
raes,  etc;  a  20:000$ 
a   de    28:000$    para 

120:0401000  fSTT^jSSí 
supprimida8  as  ver- 
bas de  gratificação  ao 
agente  thesoureiro  ; 
reduzidos  de  cinco  a 
três  o  numero  de  pre- 
paradores e  suppri- 
midoo  logardesub 
secretario • 

34.  Serventuários  do  culto 
catholico,  como  na  pro- 
posta  

35.  Soccorros  públicos  como 

na  propôs ta 

14G:68Ô$000   ^  Qbras  . 

Reduzido  a  200:000$  o 
credito  desta  verba.. 
37.  Corpo  de  Bombeiros  : 

Reluzidas:  a  6:000*  a 
cousiguação  de  7:000$ 
para  expediente  da 
secretaria,  contado- 
ria, companhias,  etc. ; 
al0:000$&de43;000$ 


70:066$0O0 


172:320$000 


147:070$000 

241:0004000 
100.000$000 

200:000$000 
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para  illuminação  do 
quartel,  estações  e 
postos  ;  a  30 :  000$  a  de 
37:200$  para  conser- 
vação do  quartel,  es- 
tações, postos,  linhas 
telegraphicas,  ctc;  a 
9:000$  a  de  10:000$ 
para  material  e  cus- 
teio da  enfermaria  o 
pharmacia,  etc. ;  e  a 
10:000$  a  de  12:0003 
paradespezasexti  aor- 
dinarias  o  eventuaes 
e  mantida -a  etapa  de 
l$300emvezde  1*400 
o  supprimida  a  gi  a- 
tiflcação  de  4:800$  ao 
medico  especialista  de 
moléstias  do  olhos... 
38.  Magistrados,  em  dispo- 
nibilidade como  na 
proposta 

Eventuaes  : 


39 


Diminuída  a  quantia  de 
10.000$000) 


6?3:002$D50 


330:0005000 


100:00^000 


Art.  2.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  ad  referendum  do  Congresso  : 

1.  A  rever  a  ultima  reforma  do  ensino 
secundário  (decreto  n.  2857,  de  30  de  março 
<5c  181)8)  para  o  fim  de  reduzir  o  augmento 
da  despeza  resultante  da  creação  de  novas 
cadeiras,  permittir  a  prestação  de  exames  de 
madureza  nos  estabelecimentos  de  instrucção 
secundaria  dos  Estado?,  organisados  de  ac- 
cordo  com  o  Gymnasio  NAcioual  e  o  voto  dos 
lentes  examinadores,  restabelecidas,  nestes 
pontos,  as  disposições  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  981,  de  8  de  novembro  de 
1M). 

2.  A  transferir  o  Hospício  de  Alienados  à 
Santa  Casa  de  Misericórdia  com,  a  qual  en- 
trará o  Governo  em  accordo  no  sentido  de 
ser-lhe  restituido  o  seu  antigo  património  e 
regular isado,  mantido  e  fiscilisado  o  serviço 
da  Assistência  a  Alienados,  attendendo-se  ao 
seu  desenvolvimento  durante  a  Republica  e 
tendo-se  especialmente  em  vista  a  máxima 
Toducçao  da  despeza. 

§  !.•  Emquanto  não  se  realisar  a  transfe- 
rencia o  Governo  despenderá  com  o  serviço 
da  Assistência  a  Alienados  a  dotação  consi- 
gnada no  orçamento  de  1893  (lei  n.  120  B, 
de  21  de  novembro  do  181)2),  reduzidas  as 
verbas  de  despeza  às  proporções  das  do 
ttesmo  orçamento  e  limitar  ao  y.antum  nelle 
fixado  a  importância  do  6ó0;0JO|  pedida  na 
proposta  do  Governo. 

3.  A  trausferir  a  estabelecimentos  ou  as- 
SMiaçjfes  particulares  do  benefleieneia  e  cari- 


dade existentes  ou  que  p^ra  tal  fim  se  orga- 
nisarem,  en^regando-lhe  o  património  inalie- 
nável de  cada  um,  os  institutos  «Benjamin 
Constant»  e  dos  «Surdos -Mudos  »,  ficando  ao 
Governo  o  direito  de  fiscal isal-os  e  o  dever 
de  subsidiariamente  auxilial-os  com  as  quan- 
tias necessárias  para  cobrir  o  deficit  resul- 
tante da  insufficiencia  das  suas  rendas  pró- 
prias. 

Art.  3.°  Ficam  aoolidas  desde  já  as  grati- 
ficações addicionaes  ou  aerrescimosde  venci- 
mentos que  são  abon  ulos  aos  lentes  cathe- 
d' áticos,  substituto*,  professores,  secretaries 
de  estabelecimentos  de  instrucção,  benefi- 
cência.ou  de  outra  qualquer  natureza,  em 
summa,  todo  o  augmeuto  de  honorários  a 
funecionarios  do  Ministério  da  Justiça  e  Inte- 
rior que  não  forem  expressamente  consi- 
gnados em  lei. 

Ficam  revogados  o  art  295  do  código  de 
ensino  superior  e  os  decretos  que  crearam 
ou  tornaram  extinsivos  os  direitos  a  grati- 
ficação addicional  a  funccionirios  de  outros 
estabelecimentos. 

Art.  4.°  Não  serão  providos  os  empregos 
administrativos  que  vagarem  em  qualquer 
repartição  do  Ministério  do  Interior. 

Art.  5.°  As  sobras  das  consignações  das 
diversas  rubricas  de* te  orçamento,  inclusive 
a  da— Brigada  Policiai— serão  recolhidas  ao 
Thesouro  Federal,  não  podendo  por  forma 
alguma  ser  empregadas  em  obras,  reparos, 
novas  construcções  ou  distrahidas  para  tim 
diverso  daquelle  a  que  são  de.stina.dss. 

E'  transferido  para  o  Ministério  da  Fa- 
zenda a  Junta  Commercial,  creando-se  a 
secção  de  estatística  commercial,  annexa 
á  mesma  junta,  reunida  a  Camará  Syn- 
dical. 

§  1.°  E'  o  Poder  Executivo  autorisado  a 
rever  e  augmentar  os  emolumentos  cobrados 
pela  mesma  Junta  e  Gamara,  afim  de  que  a 
somma  de  sua  receita  possa  fazer  face  ás  suas 
despezas  e  ás  da  secção  de  estatística  a  orga- 
nisar-se,  tudo  sem  o  menor  ónus  para  o 
Thesouro. 

§  2.°  A  alterar  o  decreto  n.  596,  de  19  de 
julho  de  1880,  quo  reorganisou  as  Juntas 
Commerciaes  para  o  fim: 

o)  de  estabelecer  a  doutrina  do  decreto 
n.  228,  de  1  de  abril  de  1890; 

b)  de  dar  ás  Juntas  o  direito  de  escusa  e 
de  recusa  dos  contractos  e  distractos  que 
não  estiverem  do  accordo  com  os  preceitos 
le^aes ; 

c)  de  tramferir  para  as  juntas  as  conces- 
sões de  moratórias,  concordatas  extrajudi- 
ciaes  e  cartas  do  re habilitação; 

d )  nesse  sentido  feita  a  transferencia  pira 
o  Ministério  d  i  Fazenda  o  Poder  Executivo 
por  intermédio  desse  mesmo  ministério  dará 
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cumprimento  ao  disposto  nos  §§  Io  e  2' 
presente  artigo. 

Sala  das  commissoes,  24  de  novembro  de 
1898.—  Francisco  Veigu  presidente.  Ven- 
cido: Io  quanto  à  suppressào  das  gratifica- 
ções addicionaes  aos  lentes  effectivos  e  sub- 
stitutos com  mais  de  10  annos  de  serviços ; 
2*  quanto  à  permissão  dos  exames  de  ma- 
dureza em  todos  os  Estados  da  Republica ; 
3°  quanto  á  disposição  mandando  empregar  o 
luro  das  apólices  quo  constituem  o  patri- 
mónio dos  Institutos  Benjamim  Constante 
Surdos  e  Mudos  ao  custeio  dos  mesmos  e  nao 
como  até  aqui,  no  augmento  do  respectivo 
património.  -  Aniz  o  de  Abreu  wlator.- 
Paulino  de  Sousa  Júnior.— SerzedelloC)rrea, 
—Augusto  Severo. -Mayrink.— Luiz  Adolpho. 
—  Felisbello  Freire.  —  Alcindo  Guanabara, 
vencido. 

PROPOSTA  DO   GOVERNO 

Art.  2.°  O  Presidente  da  Republica  é  au- 
torizado a  despender  pelas  repartições  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  e 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas  a  quantia  do  16.009:8ÔÔ$564. 


20. 
21. 
22. 
23. 


1.  Subsidio    do     Presi- 

dente da  Republica. 

2.  Subsidio  do  Vice-Pre- 

sidente   da    Repu- 
'     blica 

3.  Despeza  com  o  palácio 

da  Presidência   da 
Republica 

4.  Gabineto     do    Presi- 

dente da  Republica 

5.  Subsidio    dos    Sena- 

dores  

6.  Secretaria  do  Senado. 

7.  Subsidio    dos   Depu- 

tados  

8.  Secretaria  da  Camará 

dos  Deputados 

9.  Ajuda   de   custo  aos 

membros    do  Con- 
gresso Nacional. . . . 

10.  Secretaria  de  Estado. 

11.  Justiça  Federal 

12.  Justiça    de    Districto 

Federal 

13.  Ajudas  de  custo  a  ma- 

gistrados  

14.  Policia   do    Districto 

Federal 

15.  Casi  de  Correcção... 

16.  Guarda  Nacional 

17.  Junta  Commercial... 

18.  Archivo  Publico 

19.  Assistência  a  Aliena- 

dos  


120:000$000 

36:000$000 

100:000$000 

33:600$000 

567:000$000 
317:760$000 

1.908:000$000 

403:660$000 


90:000$000 
426:465$000 
828:642$000 

351:493$000 

15:000$000 

2.899:827$664 

207:444^930 

50:000$000 

29:774*000 

69:780$000 

660:256$000 


Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica 

Faculdade  de  Direito 
de  S.Paulo 

Faculdade  de  Direito 
do  Recife 

Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Ja- 
neiro  

24.  Faculdade   de    Medi- 

cina da  Bahia 

25.  Escola  Polyteclmica.. 

26.  Escola  de  Minas 

Gymnasio  Nacional.. 
Escola    Nacional    de 

Bellas  Artes 

Instituto  Nacional  de 
Musica ,.• 

Instituto  Benjamin 
Constant 

Instituto  dos  Surdos 
Mudos 

Bibliotheca  Nacional. 

Museu  Nacional 

Serventuários  do  cul- 
to catholico 

33.  Soccorros  públicos... 

36.  Obras 

37.  Corpo  de  Bombeiros. . 
33.  Magistrados  em  dis- 
ponibilidade  

39.  Eventuaes 


27 
28 

29. 

30. 

31. 

32. 
33. 
34. 


1.022:910$000 
294:644$000 
309:5S0$00O 

650:940$000 

62i:700$000 
483:7358000 
225:180*000 
54l:480§000 

145:340$000 

129:Ô40$000 

207:790$000 

108:565$000 
1?7:120$000 
168:870$00O 

24l:000$000 
100:000$000 
250:000$000 
718:699$950 

380:000^000 
110:000$000 

16.009:896$564 

O  Sr.  I»rc»ldento  —  Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  or- 
dem do  dia: 

2a  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1868, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela  Al- 
fandega de  Macahé  o  material  metallico  im- 
portado pela  Camará  Municipal  dessa  cidade, 
destinado  ao  abastecimento  d'agua  a  cidade 
de  Macahé  e  depositado  na  mesma  alfandega, 
e  dá  outras  providencias  ; 

21  diseussão  do  projecto  n.  156,  de  1898, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Polyte- 
clmica, que  nâo  tiverem  poriido  prestar  exa- 
me pratico  de  qualquer  dos  annos  do  respe- 
ctivo curso,  prestar  essa  prova  na  época  im- 
mediata  do  exames,  apresentando  nara  esse 
flm  novo  relatório  dos  trabalhos  ja  feitos, 
caso  não  tenham  sido  conservados  os  primei- 
ros relatórios ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  159,  de  1898,  de- 
clarando vitalícios  os  preparadores  do  labo- 
ratório de  chimica  e  do  gabinete  de  pbysica 
da  Escola  Naval ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
u.  yo.de  1898,  concedendo  a  João  Carlos 
Greenhalgh  e  Polydor   Novak  privilegio  por 
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50  annos  para  a  construcção,  uso  e  goso  do 
uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  de  um 
porto  do  littoral  brazileiro  ou  de  ponto  ter- 
minal de  alguma  via-ferrea  já  construída,  vá 
terminar  na  fronteira  da  Bolivia,  e  dando 
outras  providencias  ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  do  1898,  alterando  varias  disposi- 
ções da  lei  n.  85,  do  20  de  setembro  de  1892, 
que  estabelece  a  organisaçâo  municipal  do 
Diatricto  Federal. 

Levant.i-se  a  sessão  às  4  horas  da  tarde. 

DECLARAÇÃO 

Declaramos  que  votamos  a  favor  do  pro- 
jecto n.  149,  de  1898,  autonsando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  licença  requerida 
pelo  Dr.  Tranquilino  Leitão,  procurador  da 
Republica  na  secção  do  Estado  do  Amazonas, 
para  tratamento  de  sua  saúde. 

Saladas  sessões,  24  de  novembro  de  1898. 
— Amorim  Figueira. — Carlos  Mtrcelino. 


116a  SESSÃO  EM  25  DE  NOVEMBRO  DE   1898 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Urbano  Santos  (2°  Vice-P  residente)  e,  Carlos 
de  Notaes  (2"  secretario) 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Heredia  de  Sá,  Car- 
los Marcellino,  Amorim  Figueira,  Tneotonio 
de  Brito,  Serzedello  Correia,  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Vi- 
veiros, Guedelha  Mourão,  Cunha  Martins, 
Henrique  Valladares,  Marcos  de  Araújo,  Pe- 
dro Borges,  Thomaz  Accioli,  Ildefonso  Lima, 
Marinho  de  Andrade,  Helvécio  Monte,  Ta- 
vares de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eloy  de 
Souza,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Herculano  Bandeira,  Jcão  Vieira,  João  de 
Siqueira,  Araújo  Góes,  Rodrigues  Dória, 
Seabra,  Carlos  Kebello,  Milton,  Manoel  Cae- 
tano, Eugénio  Tourinho,  Francisco  Sodró, 
João  Dantas  Filho,  Tolentino  do3  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  Tor- 
quato  Moreira,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Sá  Freire,  Pereira  dos  Santos,  Érico 
Coelho,  Nilo  Peçanha,  Leonel  Loreti,  Agos- 
tinho Vidal,  Daocleciano  de  Souza,  Bernardes 
Dias,  Mayrink,  João  Luiz,  Ildefonso  Alvim, 
Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de 
Brito,  Rodolpho  Abreu,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Rorlolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Moreira  da  Silva,  Luiz  Flacquer,  Alva- 


res Rubião,  Bueno  de  Andrada,  Cesário  do 
Freitas,  Edmundo  da  Fonseca,  Arthur  Diedo- 
richsen,  Caracciolo,  Xavier  do  Valle,  Brazilio 
da  Luz,  Lamenha  Lins, Leôncio  Correia,Lauro 
Múller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira,  Guillon,  Marçal  Escobar, 
Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa  e  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque, 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodolpho  Abreu. 

O  Si»,    nodolptio    Abreu  —  E* 

para  declarar  a  V.  Ex.,  por  parte  do  meu 
illustro  collega  o  Sr*  Gonçalves  Ramos,  que 
S.  Ex.  não  tem  comparecido  à  sessão  por 
motivo  de  moléstia  grave  om  pessoa  de  sua 
família. 

O  Sr.  ly  Secretario  procede  à 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofllcios: 

Do  Sr.  Deputado  António  Marques  da  Silva 
Mariz,  de  24  do  corrente,  communicando  que, 
por  motivo  de  moléstia  em  pessoa  de  sua  fa- 
mília, é  forçado  a  retirarse  desta  Capital  por 
alguns  dias,  deixando  por  isso  de  comparecer 
ás  se: isecs.— Inteirada. 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  23  da 
corrente,  remet tendo  o  projecto  daquella 
Camará,  regulando  a  decretação  do  estado  de, 
sitio.  —  A'  Commiásão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça. 

Acta  da  apuração  gerai  da  eleição  proce- 
dida no  dia  4  de  outubro  do  corrente  anno 
no  5o  districto  do  E9tado  de  Pernambuco.— 
A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  2a  discussão  do  projecto 
n.  155,  de  1898,  isentando  dos  direitos  de  im- 
portação pela  Alfandega  de  Macahó  o  mate- 
rial metalizo  importado  pela  Camará  Muni- 
cipal dessa  cidade,  destinado  ao  abastecimento 
de  agua  á  cidade  de  Macahó  e  depositado  na 
mesma  alfandega,  e  dá  outras  providencias. 

São  suecesbi vãmente  sem  debue  encerrados, 
em  2a  discussão,  os  arts.  I-,  2'  e  3o  do  pro«* 
jecto  n.  155,  de  1898,  isentando  dos  direitos 
de  importação  pela  Alfandega  de  Macahé  o 
material  metallico  importado  pela  Camará 
Municipal  dessa  cidade,  destinado  ao  abaste- 
|  cimento  de  agua  à  cidade  de  Macahé  e  depo- 
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si  ta' lo  na  mesma  Alfandega,  e  dá  outras  pro- 
videncias, ílcando  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerrados 
em  2a  discussão  os  arts.  Io  e  2  do  projecto 
n.  ln6,  de  1898,  permittindo  aos  alumnos  da 
Escola  Polytechnica,  que  não  tiverem  podido 
prestar  exame  pratico  de  qualquer  dos  annos 
do  respectivo  curso,  prestar  essa  prova  na 
época  immediata  de  exames,  apresentando 
para  esse  flm  novo  relatório  dos  trabalhos  já 
feitos,  caso  não  tenham  sido  conservados  os 
primeiros  relatórios,  íicando  adiada  a  votação. 

E'  annundada  a  Ia  discussão  do  projecto 
n.  159,  de  1898,  declarando  vítalicioi  os  pre- 
paradores do  laboratório  de  chimica  c  do 
gabinete  de  pbysica  da  Escola  Naval. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3a  dis- 
cussão do  projecto  n.  90,  de  1898,  concedendo 
a  João  Carlos  Greenhalgh  e  Polydor  Novak 
privilegio  por  50  annos  para  a  construcção, 
uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  que,  par- 
tindo de  um  porto  do  littoral  brazileiro  ou  de 
ponto  terminal  de  alguma  via-forrea  já  con- 
struída, vá  terminar  na  fronteira  da  Bolivia, 
e  dando  outras  providencias. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bueno  de  Andrada. 

O    Sr.    Bueno  de    Andradn- 

Sr.  Presidente,  hontem  ji  dis*e  tudo,  quasi 
tudo  que  tinba  a  dizer.  Para  não  caiçara 
attenção  da  Casa  sobre  o  assumpto,  declaro 
que  não  fallo  mais  hoje.  (Riso.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  Commis8ão  respectiva  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Bueno  de  An- 
drada. 

E'  annunaada  a  continuação  da  3a  dis- 
cussão do  projecto  n.  88  B,  de  1898,  alterando 
varias  disposições  da  lei  n.  85,  de  20  de  se- 
tembro de  1892.  que  estabelece  a  organização 
municipal  do  Districto  Federal. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Raul  Barroso. 

O  Sr.  Raul  Barroso  vem  con- 
tinuar a  analyse  encetada  relativamente  ao 
substitutivo  apresentado  ao  projecto  n.  88  B 
pelos  seus  distinctos  coUe^ras  de  bancada,  os 
Srs.  Sá  Freire  e  Augusto  de  Varconcellos. 
Já  teve  ensejo  de  d  izer  no  correr  das  suas 
observações  que  no  substitutivo  havia  al- 
gumas idéas  apreciáveis,  taes  como  o  au- 
gmento  do  numero  de  intendentes  e  o  sys- 


tema  de  eleição  por  lista  incompleta ;  entre- 
tanto, impugna  as  pela  inopportunidade. 

Ha  ainda  no  substitutivo  disposições  que 
estão  em  completo  desaccordo  com  as  suas 
idéa8  sobre  a  matéria.  Nestas  condições 
estão  os  detalhes  de  attribuições  de  cada  um 
dos  poderesdo  município,  detalhes  que  cabem 
melhor  na  acção  do  Conselho  Municipal  quando 
delibera  sobre    regulamentos  e   resoluções. 

No  regimen  federativo  o  legislador  não 
deve  preoceupar-se  com  estas  minudencias, 
nem  descer  a  detalhes  de  possíveis  abusos, 
paraosquaes  pensão  orador  que  o  verda- 
deiro remédio  esíá  na  applicação  da  lei  de 
responsabilidade. 

Outro  ponto  do  substitutivo  com  o  qual 
não  concorda  é  o  que  se  refere  ao  alistamento 
eleitoral. 

Actualmente,  a  eleição  municipal  é  feita 
pelo  mesmo  alistamento  das  eleições  feder aes. 
Pelo  substitutivo  temos  novo  alistamento  o, 
portanto,  dualidade  de  listas. 

Não  vê  vantagem  pratica  nesta  dualidade. 
Si  os  nobres  collegas,  autores  do  substitutivo, 
estabelecessem  novas  condições  para  o  efeitor 
municipal,  comprehenderia  o  orador  essa  se- 
gunda lista,  como  se  dá  nas  eleições  muni- 
cipaes  do  Estado  de  Minas.  Naquelle  Es- 
tado não  ha  verdadeiramente  dualidade  de 
lista,  mas  listas  supplementares,  nas  quaes 
se  inscrevem  os  estrangeiros  que,  não  tendo 
voto  nas  eleições  federaes,  podem,  to  lavia, 
vetar  nas  municipaes.  Ha,  portanto,  alli 
uma  razio  pratica. 

Impugna  também  a  intervenção  da  ma- 
gistratura na  confecção  do  alistameuto,  pelas 
difliculdados  que  esta  intervenção  vem  crear 
ao  já  deficiente  processo  eleitoral. 

No  correr  destas  considerações  é  o  orador 
interrompido  para  serem  votadas  as  maté- 
rias encerradas. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Augusto  Monte- 
negro, Matta  Bacellar,  Anisio  de  Abreu,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Au- 
gusto Severo,  Trindade,  Affouso  Costa,  Coelho 
Cintra,  Martins  Júnior,  Angelo  Neto,  Arthur 
Peixoto,  Arroxellas  Galvão,  Tosta,  Paula 
Guimarães,  Amphilophio,  Adalberto  Guima- 
rães, Leovegildo  Filgueiras,  Gíiluino  Loreto, 
Jeronymo  Monteiro,  José  Murtinho,  Xavier 
da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Irineu  Machado, 
Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Beli- 
sario  de  Souza,  Fonseca  Portella,  Júlio  San- 
tos, Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Campolina,  Antero  Botelho,  Lamou- 
n:er  Godofredo,  Cupertino  de  Siqueira,  L<i- 
martine,  Lucas  de  Barros,  Ovídio  Abrantes, 
Luiz  Adolpho,  Mello  Rego,Rivadavia  Corrêa, 
Pinto  da  Rocha  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.   Vaz  de  Mello,  Silva  Mariz, 
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Silvério  Nery,  Albuquerque  Serejo,  Pedro 
Chermont,  Eduardo  de  Berredo,  Elias  Mar- 
tins, Torres  Portugal,  José  Peregrino,  Coelho 
Lisboa,  José  Mariano,  Malaquias  Gonçalves, 
Barbosa  Lima,  Comelio  da  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Matta, 
Olyrapio  Campos,  Felisbello  Freire,  Neiva, 
Jayme  Villas  Boas,  Aristides  de  Queiroz, 
Vergne  de  Abreu,  Rodrigues  Lima,  Marcolino 
Moura,  Ernesto  Brazilio,  Carvalho  Mourão, 
Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Jacob 
da  Paixão,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Ferreira  Pires,  Augusto  Clementino,  Telleã 
de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães,  Matta 
Machado,  Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Dino 
Bueno,  Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy, 
Adolpho  Gordo,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Alen- 
car Guimarães,  Plinio  Casado,  Possidonio  da 
Cunha,  ApparicLo  Muriense,  Francisco  Alen- 
castro,  Py  Crespo  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Apollonio  Zennydcs, 
Pereira  de  Lyra,  Juvencio  de  Aguiar,  Gemi- 
niano  Brazil,  Eduardo  Ramos,  Alves  de  Brito, 
Silva  Castro,  Barros  Franco  Júnior,  Calogeras, 
Almeida  Gomes,  António  Zacharias,  Galeão 
Carvalhal,  Cazemiro  da  Rocha,  Oliveira 
Braga,  Costa  Júnior,  Cincinato  Braga,  Mar- 
tins Costa  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae*se  proceder  á  votação  dos 
projectos  que  acabam  de  ser  encerrados. 

Sáo  successi  vãmente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2a  discussão  os  arts.  Io,  2o 
e  3o  do 

PROJECTO 


N.  155  —  1893 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Fica  isento  de  direitos  de  impor- 
tação, pela  Alfandega  de  Macahé,  o  material 
metallico  importado  pela  Camará  Municipal 
dessa  cidade,  constante  da  relação  assignada 
pelo  engenheiro  municipal  Gabriel  Diniz 
Junqueira  Guimarães,  destinado  ao  abasteci- 
mento de  agua  à  cidade  de  Macahé  e  deposi- 
tado na  mesma  Alfandega. 

Art.  2.°  Fica  o  Poder  Executivo  autoriza/lo 
&  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
preciso  para  a  restituição  dos  impostos 
pagos  pela  Camará  Municipal  de  Macahé, 
do  material  metallico  constante  da  relação 
assignada  pelo  mesmo  engenheiro  Dr.  Ga- 
briel Diniz  Junqueira  Guimarães. 

Art.  3/  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 


São  suecessivamente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2a  discussão  os  arts.  1°  e 
2o  do 

PROJECTO 


N.  156  —  1898 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Os  alumnos  da  Escola  Polytechni- 
ca,  que  não  tiverem  podido  prestar  exame 
pratico  de  qualquer  dos  annos  do  respectivo 
curso,  é  permittido  prestar  essa  prova  em 
época  immediata  dos  exames,  apresentando 
para  esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  js 
feitos,  caso  não  tenham  sido  conservados  os 
primeiros  relatórios. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Trindade  (pela  ordem)  re- 
quer e  obtém  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado  entre 
na  próxima  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Rueno  de  Andrada  {pela 
ordem )  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhese 
terem  votado  a  favor  da  dispensa  de  intersti- 
cio  85  Srs.  Deputados  c  contra  9. 

O    Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 
Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs.  Guedelha  Mourão,  João 
Lopes,  Helvécio  Monte,  Francisco  Gurgel, 
Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória,  Galdino  Lo- 
reto,  Bernardes  Dias,  Rodolpho  Abreu,  Rc- 
dolpho  Paixão,  Caraciolo  e  Guillon. 

O  Sr.  Prosidonto  —  Responderam 
á  chamada  111  Srs.  Deputados. 
Continua  a  votação. 

Consultada  de  novo  a  Camará,  é  conce- 
dida a  dispensa  de  interstício  pedida  pelo 
Sr.  Trindade. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  ladiscus- 
são  o  seguinte  projecto  n.  159,  de  1898,  de- 
clarando vitalícios  os  preparadores  do  labora- 
tório do  chimica  e  do  gabinete  de  physica  da 
Escola  Naval. 

Vozes— Não  foi  approvado. 

O  Sr.  I*uoiio  de  iYiidr**d**(pe/a 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  o  projecto  n.  159,  de  1898,  foi  rejeitado 
por  55  contra  53  votos. 
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O  Sr.  ProBl<leuto  —  Está  sobre  a 
Mesa  matéria  urgente  o  que  reclama  a 
attenção  do  Congresso.  E'  o  scguiute  proje- 
cto: 


N.   176  —  1898 

Proroga  novamente  a  actual  sesiffa  legislativa 
até  o  dia  20  de  dezembro  do  corrente 
anno. 

0  Congresso  nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  novamente  pro rogada  a 
actual  sessão  legislativa  até  o  dia  20  de 
dezembro  do  corrente  anno. 

Sala  das  sessões,  em  25  do  novembro  de 
1808. —  Francisco  Veiga. —  Mayrink.—Serse- 
dello  Corrêa.  —  Anísio  de  Abreu. — Luiz  AdjU 
pho.— Paulino  Junicr.— Augusto  Severo* 

Está  em  discussão. 

O  Sr.  Cassiano  do  ^ascimen- 

to— Pego  a  palavra. 

O  Sr.  l*i*e»I<leiito— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  GasNiano  cio  !Va^ol- 
nieiito— Sr.  Presidente,  ó  visivelmente 
insuíllciente  o  prazo  concedido  pelo  projecto 
para  prep\rar  os  serviços  orçamentários  e 
sendo  assim,  para  que  estaremos  nós  nos  il- 
ludindo  e  illudindo  a  própria  Nação.  (Apoia- 
dos.) 

A  assembléa  deve  decretar  o  prazo  neces- 
sário para  a  execução  dos  serviços  orçamen- 
tários e  eu  peço  a  V.  Ex.  para  empregar  os 
seus  bons  offlcios,para  que  a  commissão  dê-se 
pressa  em  fazer  apresentar  os  projectos  de 
orçamento  que  ainda  não  vieram  á  discussão. 

Assim,  peço  a  V.  Ex.  licença  para  offere- 
cer  uma  emenda  proro#ando  a  actual  sessão 
legislativa  até  31  de  dezembro.  (Apoiados.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Em  vez  de  20  dezembro,  diga-se:— até  31 
de  dezembro  do  corrente  anno. 

Sala  das  sessões,  25  do  novembro  de  1898. 
Cassiino  do  Nasci  imnto. 

O  Sr.    Francisco    Vei$?»  —  Sr. 

Presidente,  estou  de  accordo  com  as  razões 
apresentadas  peloillustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul. 


A  continuarem  os  trabalhos  da  Camará, 
como  até  hoje,  absolutamente  não  será  bas- 
tante, ja  não  digo  o  prazo  da  prorogação 
proposta  pela  Commissão  de  Orçamento  no 
projecto  por  ella  apresentado,  mas  nem  mes- 
mo o  dobro. 

Mas  é  de  crer  que,  deante  da  contingência 
em  que  nos  achamos,  deante  da  consideração 
de  jà  termos  votado  trea  prorogações,  e  da 
de  que  V.  Ex.  já  está  autorizado  pela  Ca- 
mará a  convocar  sessões  nocturnas,  o  que 
importa  dizer  que  estamos  habilitados  a  du- 
plicar o  trabalho  da  Camará,  pareceu  á  Com- 
missão de  Orçamento  que  não  era  pequena  a 
prorogação  até  20  de  dezembro  próximo  fu- 
turo. 

A  exiguidade  desse  prazo  servirá  para 
lembrar  a  Camará  a  urgência  que  temos  de 
empregar  todos  os  nossos  esforços  na  votação 
das  leis  annuas,  infelizmente  tão  atrazadas, 
sendo  certo  que  si  esse  prazo  for  insufficíente, 
como  pareceu  ao  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Grande,  nós  não  ficamos  inhibidos  de,  ainda 
uma  vez,  prorogal-a,  o  que  devemos  todos 
evitar  aprovei tando,quanto  possivel,  o  tempo 
que  ainda  temos,  e  evitando  que  a  impor- 
tante lei  da  receita  e  da  despeza  só  seja  votada 
nas  ultimas  horas  de  nossos  trabalhos. 

Pareceu  á  Commissão  de  Orçamento  que 
propor,  desde  já,  a  prorogação  até  31  de  de- 
zembro seria  a  previa  afllrmação  de  que  an- 
tes des^a  data  a  Camará  dos  Deputados  não 
se  poderia  desempenhar  do  dever  de  votar  a 
lei  do  meios. 

Acredito,  porém,  que  com  a  boa  vontade 
dos  illustres  representantes  da  Nação  o  posta 
em  execução  a  medida  das  sessões  nocturnas, 

0  actuai  projecto  de  prorogação  é  sufficiente 
para  a  discussão  e  votação  dos  orçamentos,  li- 
mitaodo-se  a  Camará  ou,  pelo  menos,  dando 
preferencia  ao  que  é  puramente  orçamentário 
e  reservando  para  tempos  mais  folgados  a 
discussão  de  outras  matérias,  que  não  essas. 

Nestas  condições,  sem  comtudo  deixar  de 
reconhecer  que  ó  possivel  ser  insufflciente  o 
prazo  actual,  acho  que  não  deve  ser  acceita  a 
emenda  do  meu  illustre  amigo,  mesmo  por- 
que, si  o  prazo  não  chegar,  a  Camará  proro- 
ga l-o- ha  de  novo. 

São  essas  as  explicações  que,  em  nome  da 
Commissão,  tinha  que  dar  ao  illustre  Depu 
tado  pelo  Rio  Grande  e   á  Camará. 

O    Sr.     Cassiano     do    IVosci- 

mento  (pela  ordtm)  —  Sr.  Presidente, 
p<>sto  esteja  firmemente  convencido  de  que  a 
proroiração  por  espaço  do  20  dias  será  insuf- 
flciente para  que  a  Camará  dos  Deputados  te- 
nha cumprido  o  dev?r  constitucional  de  votar 
os  orçamentos,  attendendoá  eircumstancia  de 
que  ainda  lia  três  orçamentou  cuja  discussão 

1  nem  se  quer  foi  iniciada. . , 
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O  Sr. Mello  Rego— E  ainda  toem  de  ir  para 
o  Senado. 

O  Sr.  Belisario  e  Souza  —  Depoig  o  Se- 
nado proporá. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento.  ..  posto 
esteja  convencido  disso,  sendo  certo  por  outro 
lado  ser  estylo  da  Gamara  dos  Deputados 
deixar  ao  Senado  a  faculdade  de  propor  por 
sua  vez  a  prorogação  que  entender  necessá- 
ria para  ultimar  o  serviço  orçamentário, 
attendendo  ás  considerações  do  honrado  pre- 
sidente da  Commissão  de  Orçamento,  eu  re- 
tiro a  emenda  que  offereci  à  consideração  da 
Camará,  deixando,  porém,  consignado  que 
acredito  que  na  prorogação  que  se  vae  votar 
o  trabalho  orçamentário  não  estará  terminado. 

O  Sr.  Affonso  Costa  b  outros  —  Então 
nao  deve  retirar  a  emenda. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  projecto  n.  176,  de  1898,  prorogancío  nova- 
mente a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia 
20  de  dezembro  próximo  vindouro,  o  qual  é 
enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  I*resi<lente—  Estão  findas 
as  votações;  continua  a  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  88  B,  de  1898,  alterando  varias  dis- 
posições da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de 
1892,  que  estabelece  a  organização  munici- 
pal do  Districto  Federal. 

Continua  com  a  palavra  o  Sr. Raul  Barroso. 

O  Sr.RaulBarroso,  proseguiudo' 
analysa  e  combato  varias  disposições  do  sub" 
stitutivo,por  consideral-as  perigosas  e  franca- 
mente nega  o  seu  apoio  á  parte  referente  á 
modificação  do  processo  eleitoral  que,  em  vez 
de  simplificar  o  systema  republicauo,  com- 
plica, retrogradando  mesmo  aos  tempos  da 
.  caldeirada. 

Não  pôde,  em  quê  peze  aos  seus  distinctos 
companheiros  de  bancada,  autores  do  sub- 
stitutivo, dar-lhe  o  apoio,  aliás  insignifi- 
cante, do  seu  voto.  Appro varia  do  substitu- 
tivo algumas  disposições  que  se  lhe  aíllguram 
acceitaveis  ;  mas,  como  entende  que  é  inop- 
portunaa  occasião,  prefere  conservar  alei 
actual . 

Conclue,  declarando  que  muito  satisfeito 
ficará  si  as  suas  considerações  contribuirem 
para  que  se  evite  o  attentado  que  se  quer 
razer  centra  uma  lei  que  ó  sabia,  demo- 
crática e  honesta.  (Muito  bem,  muit)  bem.) 

O   Sr.    S»    Freire   diz   que,  como 
representante  do  Districto  Federal,  firmou, 
com   um  seu  collega  do  bancada  o  projecto 
substitutivo. 
Camará   V,  Y 


Levou-o  a  isto  oppor  ao  movimento  de  re- 
forma que  se  levanta,  por  toda  a  parte,  em 
relação  a  este  Districto,  vizando-se  até  o 
anniquilamento  completo  da  autonomia  mu- 
nicipal, uma  reforma  que  a  respeitasse. 

O  nobre  Deputado,  o  Sr. Raul  Barroso,  acha 
que  é  inopportuno  o  momento  para  essa  re- 
forma, mas  diz  o  orador,  tendo  o  nobre 
Deputado  votado  o  requerimento  do  Sr.  Xa- 
vier da  Silveira,  pedindo  uma  commissão 
mixta  para  estudar  os  projectos  apresen- 
tados, reconheceu,  Spso  facto,  essa  opportu- 
nidade,  pois  não  pôde  acreaitar  que  o  seu 
voto  exprimisse  o  desejo  de  obstruir  a  ques- 
tão. 

Accresce  que,  si  ha  defeitos  na  lei  vigente, 
como  reconhece  o  nobre  Deputado,  ó  melhor 
reformal-a  quanto  antes,  do  que  deixar  que 
estes  defeitos  continuem  a  produzir  seus 
resultados  màos. 

Está  com  o  seu  illustre  collega,  quando  diz 
que  o  espirito  de  reformado  Districto  Federai 
se  deve  circumscrever  ao  terreno  dos  prin- 
cípios, esquecendo  de  tedo  o  das  pessoas  ; 
por  isso  impugna  a  emenda  que  pretende 
impei  ir  a  reeleição  de  intendentes,  pois  o 
principio  capital  nesse  dominio  é  quo  só 
o  eleitor  pôde  conhecer  da  capacidade  de  seus 
mandatários. 

Um  dos  maiores  defeitos  da  lei  anterior 
consistia,  como  so  sabe,  no  processo  de  qualifi- 
cação, e  parece  ao  orador  que  o  projecto 
substitutivo  corrigiu  perfeitamente  esse  de- 
feito, dando  aos  pretores  essas  funeções  e 
facilitando  ao  cidadão  os  meios  de  se  quali- 
ficar. 

O  orador  está.  de  accordo  em  que  não  se 
deve  collccar  os  pretores  nas  lutas  parti- 
dárias ;  mas  o  que  o  substitutivo  quer  é  eme 
os  pretores  reconheçam  as  qualidades  aos 
indivíduos  para  o  alistamento  e  para  o  ex- 
ei cicio  do  direito  de  voto  e  isso  não  é  fazer 
politica  ou  intervir  na  politica. 

Outra  idéa  combatida  foi  a  de  cada  secção 
ter  1.000  eleitores. 

O  orador  defende  essa  idéa  como  defende  a 
de  acabar-se  com  as  cópias  das  actas  eleito- 
raes  lavradas  nos  livros,  lembrando  que  ainda 
ha  pouco  tempo  o  inconveniente  da  apuração 
pelas  copias  foi  demonstrado,  não  estando 
algumas  delias,  na  eleição  do  orador,  de 
accordo  com  o  que  constava  dos  livros. 

Não  ha  mesmo  necessidade  de  taes  cópias 
no  Districto  Fedorai,  porquanto,  dentro  do 
prazo  legal  de  10  dias,  todos  os  livros  podem 
estar  em  mãos  de  quem  tiver  de  apurar  as 
eleições. 

A  propósito,  o  orador  faz  distineção  entre 

cópia  authentica  da  acta  e  cópia  authenti- 

cada  da  acta,  mostrando  que  essa  distineção 

existe  feita  nos  paragraphos  do  art.  43  da  lei 

[eleitoral. 
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Termina,  convencido  de  que  provou  a  jus- 
tiça com  que  procederá  a  Camará  se  appro- 
var  o  substitutivo  apresentado  pelo  seu 
collega  o  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos  ao  ex- 
projecto  do  8r.  Heredia  de  Sá.  (  Muito  bem, 
muito  bem.) 

O  Sr.  Bueno  do   iVndrocíft  oc- 

cupa  a  tribuna  para  justificar  as  emendas 
que  apresentou,  isto  é,  a  elevação  do  numero 
do  intendentes  do  Districto  Federal  a  36,  que 
servirão  gratuitamente  g  não  pederão  ser 
reeleitos. 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora. 
Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  120  A  —  1898 

Redicção  final  do  projecto  n.  120,  do  corrente 
amo,  que  concede  ao  cidadão  José  de  Sousa 
Lima,  a  contar  de  29  de  julho  de  1897 \uma 
pensão  vitalícia  de  120$  mensies 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  I .°  Fica  concedida  ao  cidadão  José  de 
Souza  Lima,  a  contar  de  29  de  julho  do  1897, 
uma  pensão  vitalicia  de  120$  mensaes. 

Art.  2.°  O  Governo  fará  pura  esse  paga- 
mento, na  forma  do  artigo  anterior,  as  ne- 
cessárias operações  de  credito. 

Art.  3.°  Revogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  25  de  novembro  de 
1898. —  (ruedelha  Mourão.  —  F.  Tolentino. 
—Araújo  Góes. 

N.  134  J-1898 

Redacção  final  do  additivo  destacado  na  2*  dis- 
cussão d )  projecto  n.  134,  deste  anno,  ww«- 
dando  considerar  validos  todns  os  exames  já 
prestados  na  Escola  Polytechnica  d  '  Capital 
Federal  pjr  alumnos  da    Escola  Militar. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Serão  considerados  válMos  todos 
os  exames  já  prestados  na  Escola  Polyteh- 
nica  da  Capital  Federal  por  alumnos  da  Es- 
cola  Militar. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

novembro  de 
Mourão. —  F.    Tolentino. — 


Sala  das  Commissões,  25  de 


1598.— Guedelha 
Araújo  Góes, 


N.  134  K  —  1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  /.?-/,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  cr- 
ercicio  de  1899 

O  Congresso  Naciouai  decreta: 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
rizado a  despender  com  os  diversos  serviços 
a  car#o  do  Ministério  da  Guerra,  durante  o 
exercício  de  1899, a  quantia  de  44.321 :733$649, 
assim  distribuída: 

N.  1— Administração  Ge- 
ral da  Guerra  : 

Como  na  proposta 18C:027$300 

N.  2— Supremo    Tribunal 
Militar: 

Idem,  idem 129:800$000 

N.  3— Contadoria     Gerai 
da  Guerra: 

Idem,  idem 175:910$000 

N.  4— Intendência    Geral 
da  Guerra: 

Idem  idem,  reduzda  de 
2:160$,  por  se  retirar  a 
verba  para  pagamento  a 
daus  "serventes  da  extin- 
cta  Repartição  do  Quartel 
Mestre  General 134:25Q$000 

N.  5— Inctrucção  Militar: 

liem  idem,  diminuída  de 
102:707$S30,  por  se  haver 
declarado  do  nenhum 
effeito  a  reforma  contida 
no  decreto  n.  2. 881,  de  18 
de  abril  de  1898,  consi- 
gnando-se  a  verba  para  as 
despezas  por  suas  tabeliãs 
correspondentes  aos  dous 
primeiros  raezes  de  exer- 
cício unicamente 854:571$170 

N.  6  —  Arsenaes  : 

Idem  idem,  augraentada  de 
235:550$000 2.003:690$000 

N.  7— Fabricas  : 

Idem  idem,  augmentada  de 
86:G20$,  por  se  haver 
attendido  â  nova  organi- 
zação da  fabrica  de  cartu- 
chos, modificados  os  ven- 
cimentos do  mestre  para 
3:600$,  os  do  encarregado 
da  oílicina  para  3:000$  e  a 
diária  dos  operários  de 
1%  2a  e  3a  classes  para  6$, 
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5$400  e  4?800  respectiva- 
mente   221:371$300 

N.  8— Laboratórios: 
Idem    idem,    reduzida    de 
96:382$,  pela  extincção  do 
Laboratório  do  Campinho.  37:570$000 

N.  9— Hospitaes  e  enfer- 
marias: 
Como  na  proposta 33ô:250$000 


N.  10— Soldos  e  gratifica- 
ções : 

Liem.  reduzida  da  quantia 
de  199:837$500,  por  se 
haver  calculado  para 
15 .000  praças,  e  do 
206:280.$,  por  se  calcula- 
rem os  soldos  dos  officiaes 
pela  seguinte  tabeliã : 


0/pciaes  generaes 


4  raarechaes , 

9  generaes   de   divisão,  sendo  uin  extranu- 
merario : • 

17  generaes  de  brigada,  sendo  um  extranu- 
merario 


12:000$000 
9:600?000 

7:200$000 


48:000$000 
86:400$000 

122:400$000 


250:800|000 


Corpos  especiaes  e  arregimentados 


68  coronéis,  sendo  5  aggregados  e  2  extraor- 
dinários   , 

74  tenentes-coroneis,  sendo  1  aggregado... 

132  majores,  sendo  8  extranumerarios  e  5  ag- 
gregados  

442  capitães,  sendo  11  extranumerarios  e  8 
aggregados 

408  tenentes  e  1M  tenentes,  sendo  1  extranu- 
merario  e  3  aggregados • 

1.835  alferes  e  20i  tenentes,  sendo  686  do 
quadro,  1.019  aggregados,  24  veteri- 
nários e  picadores  e  107  graduados. . . 


4:800$ODO  326:403?030 

3:8i0$000  284:160|OCO 

3:36O$O0O  443:520$C0D 

2:400$000  1.060:800$000 

1:680$000  685:440$000 


1:440$000    2.642:40n$000    5.442:720$0C0 


Corpo  de  sxudè 


1  general  de  brigada  inspector 7:200$000 

3  coronéis  médicos 4:8QC$000          14:400$000 

11  tenentes-coroneis.  sendo  10  médicos  (1  ag- 
gregado) o  1  pharmaceutico 3:840$000         42:24C$000 

37  majores,  sendo  35  médicos  (3  extranume- 
rarios e  5  aggregados)  e   2  pharmaceu- 

ticos 3:360$000        124:320$000 

55  capitães,  sendo  47  médicos  (2  extranume- 
rarios) e  8  pharmaceuticos 2 :  400$000        1 32 :  000$000 

54  tenentes,  sendo  32  médicos  (l  aggregado)  e 

22  pharmaceuticos ,  1 :680$000         90:720$«'00 

7  alferes  pharmaceuticos , . . .  1 :440$000         10:080$COO 


420:960$000 
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40  alferes  alumnos. 


Escolas  militares 
1:440$000 


57:600$00O 


Asylo  de  Inválidos 


I  major  honorário ♦ , .  3:360$000 

4  capitães  ditos. , „...,.,.„ 2:400$000  9:600$000 

3  tenentes  ditos , , . , , 1 :680$O0O  5:040$000 

%  alferes  ditos 1:440$000  2:880$000         20:880$000 

Total 6,198:960$000 

e  se  supprimirem  as  seguintes  gratificações: 

1  de  commando  de  corpo  de  exercito 7:200$000 

2  de  commando  de  brigada 4:440$000         8:880$C00 

106  de  subalternos  a  pj 540$000       57:240$005 


Total. 


N.  11— Etapas: 

Idem,  idem,  com  as  seguin- 
tes modificações  :  dimi- 
nuída de  511:000$,  por  se 
haver  feilo  o  calculo  para 
15.000  praças;  de  164:1*5$ 
pela  annulação  do  decreto 
n.  2.881,  de  18  de  abril 
de  1898 ;  contempladas 
nesta  rubrica  as  etapas 
dos  postos  creados  pelo 
decreto  de  25  do  novem- 
bro de  1892,  e  as  dos  inva- 
lidosda  pátria,  de  accordo 
com  o  art.  19  do  decreto 
n.  946  A,  de  novembro  do 
1890  ;  e  augmontada  de 
13:682$080  corresponden- 
te á  etapa  para  o  pessoal 
docente  militar  durante 
os  mezes  de  janeiro  e  feve- 
reiro de  1889 16. 139: 155Ç0S0 

N.  12— Classes  inactivas : 

Idem  idem,  com  a  redueção 
de  99:645$  de  etapa  aos 
as y lados,  que  passaram  a 
ser  contemplada  na  ver- 
ba   11a— Etapas 1.939:489$972 

N.  13— Ajudas  de  custo  : 

Reduzida  de  '50:000$  com  a 
applicação  da  seguinte 
tabeliã: 


73:320$000 

14.651 :658$300 

Tabeliã  para  o  pagamento  da  ajuda  de  custo 
aos  offlciaes  nomeados  com  mandantes  de 
districtos  militares,  aos  de  corpo3  espe- 
ciaes  que  forem  exercer  commissões  nos 
Estados  e  aos  arregimentados,  removidos 
por  promoção  ou  transferencia  não  soli- 
citada 


Espi- 


Bahia,  Sergipe  e 
rito  Santo 

Pernambuco,  Parahyba 
e  Alagoas 

Ceará,    Piauhy    e    Rio 
Grande  do  Norte 

Pará,  Maranhão  e  Ama- 
zonas   

S.  Paulo  e  Minas 

Paraná  e  Santa  Catha- 
rina 

Rio  Grande  do  Sul 

Matto  Grosso 


00 

ÊÍ5 


450$ 

690$ 

900$ 

1:140$ 
390$ 

450$ 

690$ 

1:350$ 


<  o 
o  £ 


300$ 

460$ 

600$ 

760$ 
260$ 

300$ 
460$ 
900$ 


C/3 


150$ 

230$ 

300$ 

380$ 
130$ 

150$ 
230$ 
450$ 


Nota — A  ajuda  de  casto  é    dividida  otn.  tres  parte*, 
sendo  duai  para  ida  e  uma  para  volta. 
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e  equiparada  a  do  offlcial 
cm  viagem  a  Goyaz  á  con- 
cedida aos  que  vão  para 
os  Estados  de  Matto  Grosso 
e  Rio  Grande  do  Sul 150 :  000$000 

N.  14— Colónias  militares: 

Augmentada  de  30:000$,  por 
se  haver  consignado  a  ele- 
vação a  50:000$  da  verba 
de  20:000$  destinada  á 
construcçâo  e  conservação 
das  estradas  estratégicas .  127 :  908$277 

N.  15— Obras  militares  : 

Reduzida  de  52:229$400,  por 
se  haver  consignado  a  im- 
portância de  200:000$ 
para  obras  militares  nos 
Estados,  sem  discrimina- 
ção, devendo  da  consigna- 
ção de  240:000$  para  as 
obras  da  Capital  ser  appli- 
cados  40:000$  nos  concertos 
do  edifício  de  inválidos  e 
canalização  da  agua  para 
o  mesmo,  e  destinados 
20:000$  para  pagamento 
das  gratificações  de  300  e 
€00  réis  diários  ás  praças 
do  exercito  empregadas 
nos  trabalhos  de  pequenas 
obras  e  repares 890 :  000$000 

N.  16  —  Material : 

Reduzida  de  600:000$  em  — 
Fardamento—  por  ser  este 
calculado  para  15.000 
praças  e  se  haver  deter- 
minado a  reabertura  da 
officina  de  alfaiates  ;  de 
36:952$  na  rubrica— Equi- 
pamento e  arreios  ;  de 
7:000$  a  consignação  sob 
n.  30  ;  de  50:000$  a  de 
n.  32  ;  de  70:000$  a  verba 
destinada  para  diárias  a 
desertores  e  gratificação 
por  apprehensão  dos  mes- 
mos ;  de  50.000$  vanta- 
gens, do  forragens  e  fer- 
ragens ;  supprimidas  as 
consignações  de  15:000$ 
para  prestações  fixas  e 
prévias  para  enterros  de 
offlciaes  na  Capital,  e  de 
50:000$  para  despezas 
miúda  de  prompto  paga- 
mento das  repartições  e 
estabelecimentos  militares 
da  Capital 6.311 :082$000 


Fica  o  Governo  autorizado  : 

a)  a  reformar  o  ensino  militar,  sem  exce- 
der as  consignações  orçamentarias  respectivas 
da  presente  lei  —  mantidas  a  suppressão  das 
Escolas  de  Porto  Alegre  e  Ceará  e  a  separa- 
ção, como  se  acha  presentemente,  do  curso 
preparatório  e  do  curso  superior  da  Escola 
Militar  da  Capital  Federal,  sobre  as  seguin- 
tes bases  : 

Aproveitamento  do  pessoal  docente  vita- 
lício, suppressão  das  cadeiras  de  biologia  e 
sociologia  e  moral,  tabeliã  dos  vencimentos 
do  corpo  docente  igual  para  as  escolas  Naval 
e  Militar.     l 

Continuará  em  vigor  o  decreto  n.  2881,  de 
18  de  abril  deste  anno,  até  que  seja  expedido 
o  decreto  de  reorganisação,  o  que  deverá 
ser  feito  dentro  do  menor   prazo  passivel; 

b)  a  arrendar  os  campos  que  possue  no  Rio 
Grande  do  Sul  e  a  arrendar  ou  vender  as 
fazendas  que  possue  no  Estado  de  Minas  Ge- 
raes,  para,  com  o  seu  produeto,  providen- 
ciar sobre  o  estabelecimento  de  coudelarias, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  no  Triangulo  Mineiro— 
ou  sul  de  minas,  no  municipio  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de»Janeiro  e  nos  Estados  do 
Paraná  e  Santa  Catharina ; 

c)  a  adquirir  na  cidade  da  Victoria,  capi- 
tal do  Estado  do  Espirito  Santo,  um  prédio 
destinado  a  quartel  da  força  federal ; 

d}  abrir  os  créditos  complementares  neces- 
sários ás  rubricas  10a,  IIa  e  16H  na  consigna- 
ção—Fardamento— no  caso  de  deficiência 
dos  mesmos,  pelo  preenchimento  dos  claros 
do  exercito,  nos  termas  da  lei  de  fixação  de 
forças  de  terra. 

§  1.°  A  etapa  dos  offlciaes  será  calculada 
em  funeção  da  que  fôr  fixada  semestralmente 
em  cada  guarnição  para  as  praças  de  pret, 
de  accordo  com  a  lei  n.  247,  de  15  de  dezem- 
bro de  1894. 

Art.  4.°  O  governo,  ao  reabrir  as  offleinas 
de  alfaiates,  latoeiros,  selleiros  e  correeiros 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capitçl  Federal, 
aproveitará  o  pessoal  e  os  operários  despe- 
didos por  motivo  das  supp  ressoes  consignadas 
na  lei  da  despoza  para  o  exercício  de  1898. 

§  l.°  O  governo  aproveitará  o  pessoal  com 
direito  á  reforma  e  aposentadoria,  dispen- 
sado do  Laboratório  Pyrotechnico  do  Campi- 
nho,  nas  novas  nomeações  para  a  fabrica  de 
cartuches,  ultimamente  installada,  devendo 
também  aproveitar  para  as  offleinas  desta 
fabrica  os  operários  dispensados  daquelle 
laboratório  que  forem  necessários  para  o  pre- 
enchimento do  quadro  de  sua  oílicina. 

§  2.°  Os  operários  do  laboratório  extincto, 
que  não  forem  incluidos  desde  já  nos  quadros 
da  fabrica  de  cartuchos,  em  consequência  do 
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disposto  nos  paragraphos  antecedentes,  serão 
entietanto  aproveitados  gradualmente  e  á 
medida  que  se  abrirem  vagas  na  referida 
fabrica . 

§  3.a  Oá  offlciaes  reformados,  empregados 
em  qualquer  serviço  do  Ministério  da  Guerra, 
em  que  percebam  outras  gratificações,  não 
terão  direito  â  gratiiicação  addiccional  da 
reforma. 

§  4.°  Continuam  em  vigor  as  disposições 
do  art.  8°,  §s  4",  5o,  7°  e  8*  da  lei  n.  490,  de 
16  de  dezembro  de  1897. 

Sila  das  Commissôes,  25  de  novembro  de 
1898.—  Guedelha  Mourão.—  I<\'  Toleutino.— 
Araújo  Góes. 

N.  143  A  -  1898 

Re  facção  final  do  projecto  n.  14:),  do  corrente 
annof  que  concede  ao  capitão  do  exercito 
Paulinj  Fdippe  Simões  a  jwnsão  annual  de 
720$,  sem  prejuízo  dos  vencimentos,  por 
achnr-se  inutiliz  ido  para  o  serviço  do  exer- 
cito 


O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.°  E*  concedida  ao  capitão  do  exer- 
cito Paulino  Felippe  Simões,  inutilizado  para 
o  serviço  por  ferimento  recebido  na  campa- 
nha de  Canudos,  a  pensão  annual  de  720$, 
sem  prejuízo  dos  vencimentos  a  que  por  lei 
tem  direito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissôes,  25  de  novembro 
de  1898.— G uedelha  Mourão.  —  Araújo  Góes. 
— F.  Tolentino. 

N.  157  A  — 1898 

Redacção  final  do  projecto  n.  ÍÔ7,  do  cor- 
rente anno,  que  manda  computar  no  fiel  da 
Pagadoria  do  Thesouro  Federal  Frederico 
Júlio  da  Siloa  Tranqueira,  pira  o  e/feito  da 
aposentadoria,  o  tempo  cm  que  serviu  cumo 
cobrador  da  Recebedoria  desta  capital 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Para  o  effeito  de  aposenta- 
doria, será  computado  ao  fiei  da  Pagadoria 
do  Thetouro  Federai  Frederico  Júlio  da  Sil- 
va Tranqueira  o  tempo  em  quo  serviu  como 
cobrador  da  Recebedoria  desta  capital  ; 
revogando-se  as  dispobiçuus  em  contrario. 

Sala  das  commissôes,  ^5  de  novembro  de 
18  8.— Guedelha  Mourão.— F.  Tolentino* — 
Arauj>  Góes. 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  14  B  —  1808 

Emenda  do  Smado  ao  projecto  n.  14  A,  do 
corrente  anno,  que  autoriza  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  no  vigjnte  exercício,  ao  Mi- 
nistério d  i  Indust  ri  i,  Viaçã)  e  Obras  Pu- 
blicas, o  credito  especial  de  21:000$,  para 
ajuda  de  custo  d  >s  empregados  de  fazenda 
encarregados  da  apuração  das  contas  no 
exercido  de  1897 ',  d  is  estradas  de  ferro  ga- 
rantidas pela  União 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  desta  Camará 
n.  14  A,  de  1898,  transferindo  paia  a  verba 
—  Exercícios  iludes— o  credito  autorizado  sob 
a  rubrica  especial  pelo  dito  projecto,  e  não 
considerando  baver  motivo  para  contra- 
riar a  referida  emenda,  por  isso  que  se  trata 
de  uma  despaza  que  realmente  diz  respeito 
ao  exercido  passado,  é  de  parecer  que  seja 
acceita. 

Saladaacommissõe s,  25  de  novembro  de  1898 . 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Mayrink,  re- 
lator.— Luiz  Adolpho .— Anizio  de  Abreu.— 
Augusto  S.vero. — Serzedello   Cvrrêa. 

N.  14  A— 1898 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.    14   A,  de 
1698,  da  Camará  dos  Deputados 

Ao  art.  Io  substitua- se  pelo  seguinte: 
Art.  l.°E'o  Governo  autorizado  a  mandar 
pagar  pela  verba  —  Exercícios  findos—  a 
ajuda  de  custo  a  que  tiverem  direito  os  em- 
pregados de  Fazenda  encarregados,  no  de- 
curso do  anno  de  1897,  da  apuração  das  con- 
tas das  estradas  de  ferro  garantidas  pela 
União,  podendo  para  este  effeito  abrir  cre- 
dito supplementar  à  referida  verba  ató  o 
máximo  de  21 :000$000. 

Senado  Federal,  22  de  novembro  de  1898. 
— Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro,  vice- 
presidente.—  Joakim  drO.  Catunda,  Io  secre- 
tario.— Joaquim  Sarmento,  2°  secretario.— 
(reneroso  Ponce,  3o  secretario.—  Alvtro  Lopes 
Machado,  servindo  de  4o  secretario. 

Projecto  n.  14  A,  de  1898,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir ,  no  vigente  exercici >,  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas^  o 
credito  especial  de  21:000$,  para  ajuda  de 
custo  dos  empregados  de  Fazenda,  encarre- 
g  ufos  da  apuração  das  contas  do  exercido 
de  1897,  das  estradas  d:  ferro  garantidas 
pela  União 

O  Congresso  Naional  resolve: 
Art.  I.°  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir,  nç-  vigente  exercício,  ao  Ministério 
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da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  de  21:000$,  para  ajuda  de  custo 
dos  empregados  encarregados  da  apuraçlodas 
contas,  no  exercício  de  1897,  das  estradas  de 
ferro  garantidas  pela  União,  fazendo  para 
isso  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  do3  Deputados,  20  do  julho  de 
180*. — Aríhur  César  Rios,  presidente.—  Júlio 
tte  Mello  FiPo,  Io secretario.  —  Carlos  Augusto 
Valnti  de  Novaes,  2o  secretario. 

N.  25  B  —  1808 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  25  A,  do 
corrente  anno,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinario  de  7:200%,  pa*a  pagamento  dos 
vencimentos,  no  corrente  exercício,  dos  em- 
pregados addidos  â  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos ,  em  virtude  da  execução  da 
lei  n.  400,  de  16  de  dezembro  de  1991 , 
art.   19. 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Senado  ao  projecto  desta  Camará 
n.  25  A,  de  1898,  dispondo  que  o  credito  ahi 
aberto  seja— á  rubrica— Repartições  e  legares 
extinctos— do  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  um  credito  supplementar 
na  importância....  e  suppriminio  as  pala- 
vras— fazendo  as  necessárias  operações  de 
credito  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario—e considerando  que  a  alteração  indi- 
cada apenas  muda  a  natureza  do  credito,  pas- 
sando-o  de  extraordinário  a  supplementar,  e 
de  parecer  que  seja  acceita. 

Sala  das  Commissões,  25  de  novembro  de 
1898. — Franciso  Veiga,  presidenta. —  May- 
rink,  relator. — Serzedello  C>rrêat  —  Augusto 
Severo. — Paulino  di  Souza  Júnior. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto   n.    25   A,  de 
1898,  da  Camará  dos  Depulidos 

Em  vez  das  palavras  :—  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário,  diga-ge  :  á  rubrica— Re- 
partições e  Iogares  extinctos—  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  um 
credito  supplementar,  na  importância. .  etc. 

Supprimamse  as  palavras  «—fazendo  as 
necessárias  operações  de  credito  e  revogando 
as  disposições  em  contrario.» 

Senado  Federal,  22  de  novembro  de  1893. 
— Manoel  de  Queiroz  Maltoso  Ribeiro,  vice- 
presidente.—  Joahim  d'0.  Catunda,  Ia  se- 
cretario.— Joaquim  Sarmento,  2°  secretario. 
—Generoso  Ponce,  3o  secretario.  —  Álvaro 
fypes  Machado,  servindo  de  4o  secretario. 


Projecto  n.  25  A,  de  1898,  da  Camará  dos 
Deputado*,  que  autoriza  o  P^dír  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
7:200$  para  pagamento  dos  vencimentos,  no 
corrente  exercício,  dos  empregados  addidos  d 
Rep  ir  tição  Geral  dos  Telegraphos,  em  virm 
tude  da  execução  da  lei  n.  490,  de  16  do 
dezembro  de  1897,  art.  19 

O   Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  7:200$  para  pagamento  dos  venci- 
mentos no  corrente  exercicio  dos  emprega- 
dos addidos  á  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos, em  virtude  da  execução  da  lei  n .  490, 
de  16  de  dezembro  de  1897,  art.  19,  fazendo 
as  necessárias  operações  de  credito  e  revo- 
gando as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  25  de  julho  de  1898. 
— Arthur  César  Rios,  presidente. — Júlio  de 
Mello  Filho,  1°  secretario.  —  Carlos  Augusto 
Valente  de  Novaes,  2o secretario. 

N.  95  B  —  1898 

Emenda  do  Sonido  ao  projecto  n.  95  A,  do 
corrente  anno,  que  autoriza  o  poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  7:300$.  para 
pegmnento  do  transporte  de  duas  lanchas  ao 
port)  de  Santos 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Senado  ao  projectou.  95 A,  de 
1898,  dispondo  que  o  credito  ahi  aberto  passe 
de  extraordinário  a  especial;  considerando 
que  esta  denominação  não  prejudica  o  serviço 
a  que  este  é  destinado,  é  de  parecer  que  seja 
acceita. 

Sala  das  Commissões,  25  de  novembro  de 
1898.—  Francisco  Veiga,  presidente.—  May- 
rinh,  relator.—  Serzedello  Corrêa.—  Paulino 
de  Sousa  Juu  ior,  vencido .  —Luiz  Adolpho .  — 
Augusto  Severo. 

Etnendi  do  Senado   ao  projecto  n.    95  A,  de 
1898,  di  Ornara  dos  Deputados 

Ao  artigo  único: 

Em  vez  de  credito  extraordinário— diga-se 

«  Credito  especial  ». 

Senado  Federal,  om  22  de  novembro  de 
1898.—  Manoel  de  Queiroz  Mafioso  Ribeiro, 
vice-presidente.—  Joahim  dyO.  Catunda,  Io 
secretario.—  Joaquim  Sarmento, 2o secretario. 
—  Géneros)  Ponce,  3o  secretario.—  Álvaro 
Lopes  Machado,  servindo  de  4o  secretario. 
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ànnáes  da  camaua: 


Projecto  n.  95  A,  de  1898,  da  Cama  a  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  d  *  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  7:300$  para  o  pagamento 
do  transporte  de  duas  lanchas  ao  porto  de 
Santos, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto 
rizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  7:300$  para  paga- 
mento do  transporte  de  duas  lanchas  ao 
porto  de  Santos,  fazendo  as  necessárias  ope 
rações  de  credito ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  29  de  setembro  de 
1898.—  Arthur  Ceztr  KioSi  presidente. — 
Júlio  de  Mello  Filho,  Io  secretario.—  Carlos 
Augusto  Valente  de  JSovaes,  2o  secretario. 

N.    175  —  1898 

Transfere  a  direcção  das  respectivas  congrega- 
ções ás  faculdades  de  ensino  superior  man- 
tidas pela  UniãQy  nenhum  privilegio  confe- 
rindo os  diplomas  por  ellas  expedidos  e  de- 
clara que  o  exercido  de  qualquer  profissão, 
seja  de  ordem  moral,  intellectual,  ou  indus- 
trial, independa  da  exhibição  e  registro  de 
certificado  de  estudos  feitos  em  escolas 
officiaes, 

«  Qui  voudra  se  desfaire  de  ce  violent 
«  prejudico  de  la  coustume,  il  trouve  a 
«plusleurs  choses  recues  d' une  resohaion 
«  indubitable,  qui  n'ont  appny  qu'en  la 
«  barbe  chenue  et  ride  de  1'usagc  qui  les 
«  accjtnpagne:  mais,  et  masque  arraeliè 
«  rapportant  Ins  choses  à  la  veritè  et  a  la 
»  raisony  il  sentira  son  jugrment  comme 
>  tout  boulc  verso  et  reptis  pourto/nt  cn 
»  bien  plus   scur  cstat.  » 

—  (  Montaigne   —  Essais.    Cap.  XXII)' 


« A  Constituição  assegura  a  bra- 
«  sileiros  c  a  estrangeiros  residentes  no 
«  paiz  a  inviolabilidade  dos  direitos  cons- 
«  cernenies  á  liberdade*  á  segurança 
«  indivúlual  e  á  propriedade  nos  termos 
«  seguintes  : 

««...§  24.  E* garantido  o  livre  exer- 
«  cicio  de  qualquer  profissão  moral,  intel- 
«  lectual  e  industrial.  »  (Constituição  da 
«  Republica,  — Secção  II  do  TiL  IV — 
«  Declaração  de  direitos  —  art.    72.  ) 


Alumnos  da  Faculdade  de  Direito  do  São 
Paulo  commiásionados  por  seus  collegas  desta 
o  do  todas  as  outras  academias  jurídicas  pe- 1 


dem  que  o  Congresso  Nacional  derogue  a  Lei 
n.  314  de  30  de  outubro  de  1895  para  o  flm 
de  lhes  ser  concedida  a  faculdade  de  cursa- 
rem simultaneamente  as  aulas  dos  4°  e  5° 
annos  do  respectivo  curso,  podendo,  uma 
vez  approvadus  nas  matérias  constitutivas 
do  4o  anno,  prestar  exame  do  5o  e  ultimo 
anno  na  segunla  ópoca  de  exames,  que  co- 
meçará em  15  de  março. 
Allegam  em  favor  da  sua  pretenção  : 

a)  que  aos  estudantes  de  preparatórios  que 
prestam  os  últimos  exames  dessas  disciplinas 
em  fevereiro,  é  permittido  prestar  exame  do 
Io  auno  do  curso  jurídico  logo  no  mez  imme- 
diato,  em  março,  som  que  houvessem  fre- 
quentado as  aulas  respectivas  ; 

b)  que,  dessa  forma,  conseguem  esses  alu- 
mnos prestar  em  um  mesmo  anno  exames  de 
dous  nnnos  consecutivos  do  curso, — o  1°  em 
março  e  o  2o  ao  eacerrarem-se  as  aulas  em 
novembro  ; 

c)  que  no  regimen  escolar  anterior  ao  De- 
creto do  19  de  abril  de  1879,  vigorando  a 
obrigatoriedade  de  frequência,  aos  alumnos 

3ue  prestavam  exame  do  4o  anno  era  conce- 
ido  fazer  acto  do  5o  e  bacharelarem-se  em 
março  seguinte ; 

d)  que  as  matérias  do  5o  anno  nada  mais 
são  do  que  a  summa  das  disciplinas  lecciona- 
das nos  annos  anteriores ; 

e)  que  na  Itália,  centro  do  saber  juridico, 
onde  o  curso  para  o  doutorado  em  direito 
constando  de  23  cadeiras  é  todavia  estudado 
em  quatro  annos,  ao  passo  que  no  Brazil  para 
as  19  cadeiras  creadas  pela  recente  lei  acima 
citada,  exigem-se  cinco  annos  ; 

f)  que  não  ó  demasia  nem  representa 
grande  esforço  mental  que  os  alumnos  estu- 
dem oito  cadeiras  em  um  anno,  tendo  quatro 
aulas  por  dia,  visto  serem  as  lições  dadas  em 
dias  alternados  ;  acerescendo  que  o  próprio 
regulamento  vigente  no  seu  art.  157  n.  1, 
lettra  c,  isso  mesmo  reconhece,  nas  Disposi- 
ções transitórias,  quando  manda  que  alumnos 
do  4o  anno  frequentem  aulas  dos  2o,  3o  e  4o  ; 

g)  que  nas  escolas  Polytechnica  e  de  Me- 
dicina os  alumnos  gozam  da  faculdade  de 
fazer  um  ou  mais  annos  do  curso  dentro  do 
intervallo  de  12  mezes,  mào  grado  o  excesso 
de  trabalho  oriundo  da  frequência  de  labora- 
tórios e  amphitheatros  de  experimentação  e 
observaçãa. 

Octacilio  Carvalho  de  Camará,  alumno  da 
Faculdade  Livre  de  Direito  do  Rio  de  Janeiro, 
comparando  os  regulamentos  vigentes  respe- 
ctivamente nas  escolas  de  Engenharia,  de 
Medicina  e  de  Direito,  nota  que  nesta  ultima 
foram  o  plano  eus  condições  de  ensino  refor- 
nudos  i>ola  lei  n.  214  de  o0  de  outubro  de 
18(j5,  que  aboliu  a  liberdade  de  frequência  e  a 
faculdade  do  se  prestar  exame  das  matérias 


Digitized  by 


Google 


SBSSlO  EM  25  DE  NOVEMBRO  DE   1898 


337 


de  mais  de  um  auno  lectivo  em  prazo  menor 
do  que  o  ahi  estipulado  como  mínimo  indis- 
pensável à  acquisição  dos  conhecimentos  ju- 
rídicos. 

Assim,  nas  faculdades  de  Engenharia  e  de 
Medicina  continuam  em  vigor  as  disposições  do 
Código  Regulamentar  do  Ensino  Superior,  — 
(abrogados  somente  para  as  academias  de 
Direito),  que  perodUem  ao  alumno  de  qual- 
quer anuo  requerer  exame  de  uma  ou  mais 
series,  de  uma  ou  de  mais  de  uma  cadeira, 
com  ta  n  to  que  baja  sido  approvado  nas  dis- 
ciplinas das  series  anteriores. 

Concluo  pedindo  a  revogação  da  lei  n.  314 
de  30  de  outubro  de  1895. 


A  União,  instituindo  ou  mantendo  facul- 
dades de  ensino  superior  e  subsidiando  cor- 
porações docentes,  ás  quaes  outorgou  o  pri- 
vilegio de  conferir  diplomas  de  habilitação, 
sem  os  quaes  a  ninguém  será  licito  o  exer- 
cício de  certas  profissões,  —  atteuta,  a  meu 
vér,  contra  a  Constituição  Federal,  desre- 
speitando ao  mesmo  tempo  os  princípios  car- 
deaes  da  politica  republicana. 

Erigir  em  ueteriiiiuado  Estado  uma  ou 
mais  de  uma  daquellas  academias  é  crear 
e  amparar  um  duplo  monopólio  incompatível 
(  )m  as  exigências  primaciaes  da  Federação 
Republicana. 

Primeiro  *  ô  isso  uma  odiosa  preferencia 
em  relação  a  um  Estado  com  detrimento  dos 
demais  membros  da  Federação,  absolutamente 
iguaes  perante  o  orçamento  da  despeza  pu- 
blica da  União;  assim  ficarão  os  cidadãos 
residentes  neste  Estado  favorecidos  com  a 
facilidade  de  acquisição  das  habilitações  im- 
postas pela  União  como  condição  preliminar 
para  o  exercício  de  uma  profissão,  ao  passo 
que  nos  demais  Estados  se  tora  conferido  aos 
ricos  um  verdadeiro  privilegio,  pois  (jue  só 
a  estes  ó  dado  fazer  face  às  despezas  exigidas 
pela  viagem  do  seu  Estado  ate  a  sede  aca- 
démica, e  mais  pela  sua  estadia  durante 
cinco  annos  em  tal  localidade,  além  dos 
gastos  com  certificados,  diplomas  e  mais  exi- 
gências bureaucraticas. 

Nesse  ponto,  salva  apenas  a  differença  de 
distancias,  mantém  a  União  brazileira  o  in- 
justificável e  anaohronico  systema  de  re- 
gimen colonial,  pelo  qual  só  a  burguezia 
ainheirosa  podia,  de  facto,  exercer  as  pro- 
fissões liberaes,  pois  só  esse  pugillo  de  afor- 
tunados dispunha  dos  meios  de  transpor- 
tar-se  a  Coimbra:  hoje  deverão  os  matto- 
grossenses  e  os  amazonenses,  e  somente  os 
que  tiverem  maiores  recursos  pecuniários, 
vir  ao  Rio  do  Janeiro  ou  à  Bahia,  licenciar-se 
para  o  exercício  da  medicina. 

Contra   V.  V 


Com  que  direito  exigirá  a  União  que  o 
contribuinte  da  maioria  dos  Estados  bra- 
zi loiros  subvencione  luxuosos  estabeleci- 
mentos de  ensino,  do  qual  não  fruem,  e  em 
geral  não  podem  fruir  a  minima  vantagem  ? 

Com  que  direito,  em  nome  de  que  moral 

Ímblica,  se  poderá  exigir  da  massa  dos  con- 
ribuintes,  constituída  na  sua  grande  maioria 
pelo  proletariado,  pelo  agricultor  e  pelo 
commerciante,  —  que  subsidiem  custosas  aca- 
demias destinadas  a  dar  meios  de  viver  à 
meia  dúzia  á  custa  de  quasi  todo  mundo  ? 
Acaso  o  Estado  aweilia  o  carpinteiro,  o  cal- 
deireiro, o  ourives,  o  lavrador,  o  guarda- 
livros,  o  caixeiro,o  capitalista  nformarem-s*? 
Custeia  viveiros  de  profissionaes  para  esses 
ramos  da  actividade  humana?  Si  não  auxilia 
a  estes,  porque  á  custa  destes  subsidiar 
áquelles? 

—  Depois,  o  Estado,que  não  tem  religião  offl- 
cial, que  se  mantém  em  respeitosa  neutrali- 
dade entre  os  diversos  credos  que  se  combatem, 
pretendendo  cada  um  ter  comsigo  a  verdade, 
também  não  pôde  ter  sciencia  offlcial. 

Subvencionando  escolas,  em  que  se  professa 
determinada  doutrina,  o  Estado  tyrannisa, 
com  impor  idéas  e  opiniões  sem  as  quaes 
flca-se  excluido  do  livre  exercicio  de  pro- 
fissão a  que  só  se  tem  accesso  pela  inves- 
tidura confiada  ao  collegio  offlcial. 

E,  peior  que  isso»  o  Estado  põe  embaraços 
á  elaboração  da  verdadeira  doutrina,  qual- 
quer que  ella  possa  ser,  precisamente  nos 
pontos  que  mais  de  perto  interessam  a  feli- 
cidade do  género  humano,  isto  é,  no  triplico 
dominio  da  biologia,  da  sociologia  e  da 
moral. 

Não  subvencionando  a  theologia  com  haver 
abolido  a  dotação  orçamentaria  da  Igreja  Ca- 
tholica,  dá  prova  de  parcialidade ;  deixa  de  ser 
tão  neutro  e  leigo  quanto  devia  sel-o,  sub- 
sidiando a  metaphysica  jurídica  e  a  onto- 
lógica materialista. 

Pois  que  não  favorece  o  proselytismo  feito 
em  nome  de  doutrinas  consubstanciadas  no 
Pentateuco  e  no  Novo  Testamento,  não  é  licito 
que  o  faça  amparando  os  doutores  do  mo- 
nismo  hceckeliano,  os  propagandistas  da 
Força  e  Matéria,  os  corypheus  do  agnos- 
ticismo  ou  quaesquer  outros  pregadores  ca- 
thedraticos  de  doutrinas  que  demolindo  a  fé 
theologica  nada  construíram  até  nojo  de 
estável  e  duradouro. 

Si  não  se  inclina  para  a  cosmogonia  do 
Génesis,  não  ficam  bem  á  sua  neutralidade 
preferencias  offlciaes  pela  de  Kant  e  Laplace. 

Si  entrega  á  sua  sorte  as  varias  syntheses 
theologicas,  não  seria  imparcial  custeando 
concepções  ontológicas  em  que  a  alma  é  sub- 
stituída por  forças  e  fluidos  nervosos,  desban- 
cada a  anthropogenia  mosaica, credo  aliás  da 
grande  maioria  dos  brazileiros  por  isso  que 
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ehristãog -*»  pela  hypothes*  darwinica  da 
varielade  «las  esperes  agsrravfcda  pelas 
afflr  mações  audaies  -la   H<eckel   e  Huiley. 

Si  enfí  uma  nacionalidade^  nasu\  grande 
anataria  eh  ris  tá  prevaleceu,  sem  embargos 
d&s*  filiação  theologica,  o  principio  re- 
publicano da  separação  entfe  o  poder  tem- 
po?»! e  á  autoridade  espiritual  de  modo  qae 
item  por  &*  essa  a  fé  que  maior  naraero  de 
crentes  conta  entre  nós,  nem  por  isso  s«b- 
verttdcma-se  o  respectivo  sacerdócio,  sub- 
sidiasse a  corporação  qae  a  ensina  e  vulgariaa 
-*  como  sustentar  outros  propagandistas  ; 
erigtMhes  palpites  nas  escolas  onde  à  costa 
dos  contribuintes  pregam  doutrinas*  va- 
riando de  docente  a  docente,  aceita  cada 
qual  por  insignificante  minoria»  combatidas 
nmas  pelas  outras,  e  avessas  quasi  todas  ao 
pensar  e  ao  sentir  da  communbão  ? 

Pafa  set-se  admittido  a  qualquer  cargo 
publico  já  se  não  exige  do  candidato  jura- 
mento filiado  a  determinado  catechismo  ; 
porque  pretender  que  o  accesso  Às  profissões 
dependa  da  aceitação  expressa  de  doutrinas 
offlciaes  mediante  o  crivo  do  exame  aca- 
démico, condemnavel  veetigio  do  manda- 
rinato  incompatível  eom  o  regimen  repu- 
blicano ? 

Quando  ainda  ao  começar  o  século  20°,  todo 
o  occidente  estremece*  convulsionada  a  so- 
ciedade nos  seus  ima  fundamenta  pela  pul- 
verisaçâo  da  Fô  medieva  em  milhares  de  seitas 
rivaes,  atíceiam  as  almas  bem  formadas  pelo 
advento  de  nma  doutrina  estável  capaz  de 
Congregar  os  homens  e  realizar  o  ideal  da 
fraternidade  planetária,  não  é  de  certo,  fazer 
obra  de  politica  republicana  intervir  o  Estado 
nessa  contenda  secular  para  amparar  opiniões 
que  bem  poderão  não  exprimir  a  verdade, 
6  com  isso  retardar  a  eclosão  do  Evangelho 
definitivo. 


Mais  particularmente  em  relação  á  socie- 
dade brasileira  essa  politica  retrograda  man- 
tém a  mystiflcação  carinhosamente  amparuda 
pelo  regimen  imperial,  oom  perturbar  a  nitida 
visão  do  nosso  problema  económico  velando 
uma  das  suas  faces  principaes.  Com  e  ff  eito,  no 
dia  em  que  se  reduzir  aos  seus  rigorosos  limi- 
tesregularesa  classe  hypertrophiada  dos  can- 
didatos a  empregos  públicos,  de  que  são 
vastos  viveiros  as  academias  e  gymnaaios,ter- 
se* ha  reconhecido  como  o  nosso  maior  mal— a 
praga  do  bacharelismo.  A  mocidade  brasileira 
aprendera  que  um  dos  mais  tristes  legados  do 
conviviocom  a  escravidão  dos  africanos  foi  o 
aviltamento  das  mais  dignas  funcoões  ma- 
teriaes,  sempre  entre  nós  exercidas  pelo 
misero  captivo.  E  quando  regenerados  os 
costumes,  que  jà  é  tempo  de  purificar  desse 


triste  contagio,  encaminharera-se  para  a  en- 
xada e  pata  o  arado  a*  legiões  que  pejam  os 
institutos  de  ensino  offlcral,  não  só  estará 
!  econhecida  a  di  ^nidade  de  todas  as  f  uneções 
habitoaes  do  proletariado,  como  também  se 
terá  dado  o  mais  largo  pa^so  para  a  constitui- 
ção normal  da  sociedade  braziieira.  Nesse  dia 
não  mais  se  ouvirão,  como  agora,  os  vãos 
clamores  pela  falta  de  braços  que  alentem  a 
lavoura. 

Não  se  terá  cada  a*no  necessidade  de  re- 
modelar os  orçamentos  federal,  estadoal  e 
municipal  para  o  fim  de  cremr  novas  dota- 
ções para  novos  empregos  publico*  desen- 
volvendo a  bureaucraoia  para  pasto  da  bur- 
guezia  egoista  e  obcecada:  a  carga  doe  im- 
postos será  mais  leve  sobre  as  classes  pro- 
duetoras. 

Não  mais  se  preconisarão  como  panacóa 
para  os  nossos  males  económicos  a  transfusão 
do  sangue  estrangeiro  pela  importação  sys- 
tematica  de  alienígenas  que  nos  venham  en- 
sinar a  amar  e  a  servir  esta  Pátria  que  sem 
elles,  no  sentir  de  um  empirismo  estreito, 
jamais  saberemos  engrandecer. 

Em  ves  das  centenas  de  amanuenses* 
escreventes,  escripiurariost  commissarios  de 
saúde i  assistentes,  auxiliares,  preparadores* 
adjuntos,  substitutos  e  cathedraticos%  secre- 
tários e  subsecretários,  bibliothecarios,  e  Sub- 
bibliothecarios ;  em  Vez  desse  perigoso    en- 

fôdo  que  seduz  a  maioria  dos  moços  re- 
uzindo  o  maior  numero  a  candidatos  imper- 
tinentes ou  humildes  nas  antes  salas  das  se- 
cretarias, ter-se-ha  prestado  aos  nossos  jo- 
vens patricios  o  melhor  de  todos  os  serviços 
rasgando- lhes  amplos  horisonteS  para  as 
nobres  aspirações  normaes,  levando-os  pela 
estrada  larga  que  vai  ter  ao  pleno  regimen 
industrial,  como  outros  tantos  collaboradores 
no  generoso  seio  do  proletariado  universal, 
a  que  emflm  virão  incorporar-se. 

Èem  sabemos  quão  difflcii  será  romper  com 
a  som  ma  formidável  de  interesses  egoistas 
accnmuiados  por  séculos  de  uma  rotina  sem 
generosidade.  Mas  preferiremos,  por  isso  que 
de  dia  a  dia  e  cada  vez  mais  tudo  tenhamos  de 
dever  ao  trabalho  extrangeiro}  como  outr'ora 
devíamos  ao  trabalho  servil,  desde  a  alimen- 
tação e  o  vestuário  ató  os  artefactos  mais 
comesinnos,  em  vez  de  instituir  o  trabalho 
nacional,  dignificado  e  alicerçado  sobre 
aquella  larga  base  de  justiça  recta  e  sã 
previdência  ? 

Não  nos  illudimos  com  ás  declamações  im- 
migrantistas  de  um  vago  cosmopolitismo  que 
assenta  a  grandeza  da  Pátria  na  substituição 
systematica  dos  seus  filhos  pelo  estrangeiro 
lisongeiramente  magnificado  e  preconisado. 

Não  nos  seduz  essa  hyper-hospitalidade 
que  colloca  o  hospede  a  cima  do  dono  da  casa 
amesquinhando  este  pela  exageração  dos  seus: 
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defeitos  para  engrandecer  aquelle  em  que 
nem  se  percebem  às  falhas  e  lacunas. 

No  diá  em  que  absorvido  o  elemento  indí- 
gena esmagado  pela  ingratidão  dos  que  vêm 
a  salvação  da  Pátria  na  doutrina  da  sobrevi- 
vência do  mais  forte  com  eliminação  do 
mais  fraco,  estiver  o  Brazil  povoado  por 
milhões  de  europeus,  apenas  estarão  trocados 
os  males  que  ora  nos  aííilgem  por  outros 
muito  mais  graves.  Bastará,—  não  fechar  os 
olhos  sobre  os  quadros  que  o  communismo 
anarchista  aguiihoado  pela  fe^oz  cubica  do 
capitalismo  parasitário  nos  proporciona  todos 
os  dias,  por  eutre  Os  mais  dolorosos  dramas 
da  miserífc  proletária,  nas  Pátrias  mais  civi- 
lizadas —  para  que  nao  nos  deixemos  arras- 
tar pelas  divagações  dos  que  afinal  de  contas 
acabam  suppri minou  a  própria  Pátria. 

Não ;  em  ret  de  substituir,  eliminando  gra- 
dualmente, melhor  e,  eô  possivel,  aperfeiçoar 
pelo  cultivo  systematico  «las  boas  qualidades 
moraès,  iutellectuaes  e  praticas  do  um  povo 
capaz  de  assimilar  todos  os  tliesouros  que  a 
providencia   humana  tem  accummulado. 

A  solução  do  problema-humano  no  Brazil 
—  ô  a  mesma  que  para  as  demais  pátrias  do 
Occidente  ;  somente,  graças  ao  concurso  de 
condições  felizes,  mais  fácil  do  que  na  velha 
Europa,  como  mais  fácil  foi  entre  nôs  a  sepa- 
ração entre  o  Estado  e  as  Kgrejas. 

Nâo  protelemos  com  remédios  palliatlvos  ; 
reconheçamos  a  verdade  da  situação  artificial 
em  que  nos  encontramos  ;  aíTastemos  a  mys- 
tiflcação  académica  de  um  ensino  offleial  que 
desvia  a  sciencia  das  suas  applicações  real- 
mente úteis  à  collectividade  e  teremos  dado 
o  mais  largo  passo  para  completar  a  consti- 
tuição normal  e  estável  da  communhão  bra- 
íileira. 

Nâo  ha  questão  financeira,  o  que  ha  ô  utoa 
questão  de  morai :  cumpro  que  o  brazileiro  se 
disponha  ao  tralhalho  até  hoje  foito  pelo 
escravo,  reconhecendo  que  essa  occupação 
nada  tem  de  indiana  nem  ficou  para  sempre 
aviltada,  pelo  facto  de  ter  sido  por  nós  abdi- 
cada entre  as  mãos  callosas  do  mísero  africano. 

Ao  arado,  â  enxada,  ao  malho  e  ao  torno, 
à  oflãcina,  pois  1 


A  Constituição  da  Republica,  dissemos,  é 
desrespeitada  com  haver  a  União  persistido 
em  conservar  os  privilégios  académicos. 

Desde  logodeve-se  reconhecer  que  uma  voz 
que  essa  lei  máxima  nesse  assumpto  innovon 
consagrando  disposição  que  não  encontra 
similar  na  Carta  de  1824^  é  que  aquella  deu 
nascimento  a  um  regímen  feo  diverso  do 
antigo  spb  esse  aspecto  ijuantó  o  ó  no  tocante 
i  religião  dò  Estado. 


Com  effeito  a  Constituição  Imperial  de  25 
de  março  de  1824  havia  se  limitado,  na  questão 
de  liberdade  de  profissões,  a  prescrever  no 
art.  179  §  25. 

«  Ficam  ab "lidas  corporações  de  officiòs,  seus 
Juizes,  escrivães  e  mestres  »,  reduzida  assim  a 
victoria   contra  o  monopólio,  ao   Seu  mais 

frosseiro  aspecto,  com    ter-se   restringido  a 
isposição  constituicional  às  profissões  indus- 
triaes. 

Desappareceram  assim  os  privilégios  dos 
«  grémios  de  artífices*' em  que  èó  podiam  ter 
parte  e  gosat  dos  respectivos  direitos' ê  privi- 
légios os  que  nelles  eram  examinados  e  en- 
cartados, cabendo  às  Camarás  e  Justiças  ordi- 
nárias proceder  contra  os  officiaes  que  não 
teem  carta  de  ofpicio  ou  não  são  examinados 
ou  não  deram  fianças  ».  (Lei  19  de  junho 
de  1756). 

Eram  então  punidos  os  que  usavam  de  offi- 
cios  pertencentes  a  outros  grémios,  classificados 
estes  em  grupos  distinctos  de  algibebes,  alfaia- 
tes, vendilhões,  etc. 

A  Carta  de  lei  de  30  de  agosto  de  1770 
reforçava  —  Ninguém  pôde  ser  artífice  sem 
carta  de  examinação  do  seu  officio». 

Não  ficou  ahi  o  legislador  constituinte  da 
Republica,  sendo  que  desligou  de  quaesquer 
exames  prévios  nem  só  as  proflssõos  indus- 
triaes,  como  o  fizera  a  carta  de  1824,  roas 
também  as  de  ordem  moral  e  intellectual. 

Como  exigir,  pois,  em  rolação  a  estas,  re- 
quisites de  habilitação  previa,  aferidos  pelo 
crivo  da  censura  académica,  sinão  se  pôde 
fazel-o  em  relação  áquellas  ? 

—  «  E?  garantido  o  livre  exercido  de  quah 
quer  profissão  moral,  intellectual  e  indus- 
trial.» 

Esta  formula  abrange  na  sua  concisão 
todas  as  profissões  possíveis. 

Não  ha  hermenêutica  que  ouse  afflrmar 
uma  comprehensão  para  parte  desse  texto  e 
outra  intelligencia  p\ra  outra  parte. 

Ora,  ninguém  dirá  que  a  União  possa 
fazer  depender  o  livre  exercido  das  profissões 
industriaes  da  prévia  acquisição  de  um  di- 
ploma de  habilitação  offlcial. 

E  si  esse  artigo  veda  que  o  faça  em  relação 
aos  otflcios,  ás  artes  mecânicas,  às  profissões 
industriaes,  como  consentirá  nesse  obstáculo 
em  relação  ás  profissões  moraes  e  intelle- 
ctuaes  ? 

E'  nisto,  pois,  que  se  infringe  esse  texto  de 
lei,  que  se  sonega  um  direito  assegurado  pela 
Constituição  quando  se  desdobra  artigo  tão 
terminante  em  duas  partes  contradictorlas, 
uma  que  consente  na  exigência  do  diploma 
de  habilitação,  outra  que  repelle  essa  exi- 
gência como  indébita  e  illegal. 

Carpinteiro,  estucador,  alfaiate,  ourives, 
I  sapateiro,  mestre  de  obras,  cozinheiro,  fo- 
I  gueteiro   é  quem  quer,  sendo  o  publico  o 
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único  juiz  sobre  a  capacidade  de  cada  qual, 
aferida  pela  plena  concurrencia. 

Em  relação  a  essas  profissões  ha  realmente 
o  livre  exercido  que  o  legislador  constituinte 
garantiu. 

Si  a  União  se  arrogasse  a  competência  de 
resascitar  as  corporações  de  offlcios  e  de  exi- 
gir a  exhibição  de  carta  de  capacidade  de 
quem  quer  que  quizesse  exercer  taes  profis- 
sões, indubitavelmente  transgrediria  a  lei 
constitucional.  •* 

Como  «se  dirá,  pois,  que  não  a  infringe 
quando  exige  taes  titulos  de  quem  quer  que 
pretenda  exercer  profissões  de  ordem  moral 
e  intellectual? 

Claro  nos  parece  que  ha  manifesta  viola- 
ção do  citado  art.  72  §  24  em  obstar-se  o 
exercício,  em  não  se  permittir  o  livre  exer- 
cício da  advocacia,  de  pharmacia  e  de  me- 
dicina. 

Acaso  pôde  a  União  impedir  que  ensine 
quem  quizer  ? 

Pôde  exigir  diploma  de  capacidade,  em  face 
desse  texto  da  lei,  de  quem  se  propõe  a  ensinar 
a  arithmetica  ou  a  língua  franceza  ? 

E  poderá  punir  com  multa  ou  prisão  aos 
que  ensinarem  sem  a  exhibição  e  registro  de 
semelhante  titulo  ? 

Ha  faculdade  offlcial  que  expede  diploma 
de  a  dentista  quantos  lhe  frequentem  o  curso 
respectivo  e  alcancem  approvação  final  ;  mas, 
ainda  em  face  daquelle  texto  da  lei,  pode  o 
Governo  vedar  que  exerça  essa  profissão 
quem  não  tiver  tal  titulo  ? 

Acaso  permittiu  o  legislador  constituinte 
que  assim  se  conferisse  um  monopólio  odioso 
para  o  exercício  de  uma  profissão  como  esta 
elementar  ? 

Onde,  então,  a  prohibição  de  estender  tal 
privilegio  de  diploma  a  outras  profissões? 

Sim,  porque  não  diplomar  cozinheiros? 

Pois  estes  não  teem  em  suas  mãos  a  vidados 
seus  clientes,  em  risco  de  intoxicação,  no  in- 
gerirem iguarias  condimentadas  sem  at ten- 
ção ás  leis  da  chimica  ? 

Que  habilitações  exigem- se  do  artífice  py- 
rotechnico,  do  fogueteiro  para  não  multiplicar 
exemplos  de  inconsequencias  nesse  modo  in- 
conveniente de  entender  o  legislador  ordi- 
nário a  liberdade  de  profissões  ? 

Todas  essas  interrogações  e  os  absurdos  a 
que  conduzem  esperamos  que  farão  reflectir 
os  que  estão  de  boa  fó. 

—  Ainda  a  Constituição,  tratando  de  outros 
direitos  nos  vários  paragraphos  do  citado 
art.  72,  sempre  que  entendeu  dever  res- 
tringir e  abrir  excepções,  o  fez  eocplicita- 
mente. 

Assim  no  §  12  : 

« Em  qualquer  assumpto  é  livre  a  mani- 
festação do  pensamento  pela    imprensa   ou 


pela  tribuna  sem  dependência  de  censura, 
respondendo  cada -um  pelos  abusos  que  com- 
metter  nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei 
determinara 

Consagra-se  ahi  —  um  direito  concernente 
á  liberdade  —  e  logo  consente-se  que  o  le- 
gislador ordinário  delimite  o  exercício  dessa 
liberdade. 

Dá  se  o  mesmo  em  relação  aos  §§  11,  invio- 
labilidade do  domicilio  ;  13  e  14,  prisão  sem 
culpa  formada;  17,  propriedade  de  minas,  etc 

Não  assim  em  relação  á  liberdade  de  pro- 
fissões, cujo  livre  exercício  é  garantido,  sem 
que  ao  legislador  ordinário  e  muito  menos 
aos  executores  da  lei  se  permittisse  manter 
distincções  sopbisticas,  incompatíveis  com 
o  terminante  texto  do  §  24. 

Nem  colhe  o  argumento  tanta  vez  addusido 
em  favor  de  taes  sophismas,  baseado  na  re- 
jeição de  emendas  complementares  daquelle 
paragrapho,  recusadas  pelo  Congresso  Con- 
stituinte ;  porquanto  bem  se  pôde  afirmar 
que  semelhante  repulsa  apenas  reconheceu 
serem  supérfluos  taes  additivos  em  relação 
à  medida  claramente  formulada  no  texto 
que  se  julgou  necessário  tornar  ainda  mais 
explicito. 

O  ultimo  reducto  em  que  se  fortificam  os 
que  sustentam  a  compatibilidade  dos  privi- 
légios académicos  com  a  doutrina  do  §  24, 
entendida  como  deve  ser  na  integridade  inde- 
componivel  desse  texto  ó  a  necessidade  de 
precauções  em  bem  da  saúde  publica. 

Seria  grande  perigo,  dizem,  consentir  que 
exerçam  a  medicina  e  a  pharmacia  individuos 
que  não  cursaram  as  academias  nacionaes. 

Que  o  «  bem  geral  o  o  do  individuo  recla- 
mam precauções  indispensáveis  na  pratica  de 
certas  artes  e  sciencias  que  a  Afectam  a  vida 
do  homem  e  interesses  de  maior  valia  social » 
—  assim  dizia  o  parecer  contrario  ao  projecto 
n.  26  A,  de  1891. 

Em  primeiro  logar  essa  allegação  é  inadmis- 
sível, pois,  distingue  onde  a  Constituição  não 
distinguio ;  distingue  entre  profissões  em  que 
se  praticam  certas  artes  e  sciencias  que  affe> 
ctam  a  vida  do  homem,  etc,  e  profissões  em 
que  se  praticam  outras  artes  e  sciencias  que 
naturalmente,  não  affectam  etc. 

Ora,  a  Constituição  garantiu  o  livre  exer- 
cido de  todas  as  profissões  de  qualquer  ordem; 
não  ha  ahi  logar  para  a  distincção  que  o 
sophisma  engendrou   naquelle  considerando. 

Em  segundo  logar  quaes  são  as  artes  e 
sciencias  que  affectam  a  vida  do  homem  ?  Será 
somente  a  medicina  ?  Não,  já  o  dissemos  ; 
que  precauções  ofíiciaes,  quo  investidura  re- 
cebem dos  podores  públicos  os  cozinheiros,  os 
confeiteiros,  os  vendelhões,  os  banhistas,  os 
pintores,  os  droguistas  e  outros,  de  cuja  pe- 
rícia e  de  cuja  boa  fé  dependem  tantas  vezes 
a  saúde  e  a  própria  vida  humana  ? 
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Parece  que  não  seriam  da  mesma  natu- 
reza os  perigos  advindos  do  esquecimento  de 
taes  precauções  em  relação  ás  profissões  fo- 
renses ;  ao  menos  em  relação  ao  advogado 
parece  qne  o  Estado  deveria  deixar  que  cada 
qual  escolhesse  o  patrono  que  lhe  conviesse, 
e  não  fazer  cabedal  de  manter  o  privilegio  de 
ciasse  diplomada. 

Bastará  recordar  que  açora  mesmo  os  re- 

C mentos  para  o  exercício  de  certas  pro- 
as» entre  outras  de  medicina  e  de  phar- 
macia,  são  feitos  e  promulgados  por  quem 
sendo  ao  mesmo  tempo  o  supremo  fiscal  da 
execução  de  taes  decretos,  nãó  ó  formado, 
não  tem  diploma  de  medico,  nem  de  bacharel 
em  direito  e  por  isso,  presume-se,  segundo 
a  doutrina  official,  não  satisfaz  aos  requisitos 
de  capacidade  especial,  escapa  ás  precauções 
do  parecer  acima  lembrado. . . 

0 actual  Ministro  da  Justiça  o  Sr.  Amaro 
Càvài/janti  não  ô  formado  em  nenhuma  das 
faculdades  brazileiras. 

Que  melhor  desmentido  à  doutrina  que  com- 
batemos, do  que  o  que  lhe  traz  a  mais  alta 
das  entidades  offlciaes  na  hierarchia  do  aca- 
demicismo  ?  Não  ó  elle  o  superior  dos  dire- 
ctores e  das  congregações  das  Escolas  de 
Medicina,  de  Engenharia  e  de  Direito  ? 

Nas  causas  criminaes,  perraitte-se  que 
qualquer  pessoa  defenda  o  róo  ;  frequente- 
mente é  o  próprio  presidente  do  tribunal  quem 
lhe  dà  ex-officio  defensor  que  designa  d'entre 
pessoas  muitas  vezes  não  formadas.  Não 
estarão  ahi  em  jogo  interesses  de  maior  valia 
social,  no  dizer  do  citado  parecer  ?  Como  então 
esquecer  a  precaução  do  diploma  ac  demico  ? 

Em  relação  a  pharmacia  .a  iti.->  -),ie  [ oios 
próprios  regulamentos  videntes  boticário  não 
é  só  quem  tem  diploma  académico. 

Comquanto  se  trate  de  arte  que  affecta  a 
tida  do  homem,  todavia  poz-se  de  parte  em 
certos  casos  a  precaução  do  certificado  escolar 
contraria ndo-Sd  o  privilegio. 

Vê-se  assim  que  ó  o  próprio  poder  pu- 
blico quem  confessa  que  ô  dispensável  a 
carta,  que  a  sna  falta  não  acarreta  grave 
damno  á  vida  humana,  que  as  habilitações 
necessárias  podem  se  adquirir  fora  das  aca* 
demias.  Porque,  pois,  manter  ainda  o  pri- 
vilegio f  Ainda  por  precaução  ?  Ou  somente 
porque  em  regra  a  lei  ô  feita  pelos  diplo- 
mados? 

Releia-se  o  decreto  n.  169,  de  18  de  ja- 
neiro de  1890,  art.  67  e  seguintes  e  ver-se-ha 
que  só  o  que  no  fim  de  contas  se  exige  e  se 
raautem  ô  o  monopólio  commercial  do  phar- 
maceutico  diplomado.— Si  em  dada  localidade 
do  interior  do  paiz  existe  pharmacia  dirigida 
por  boticário  diplomado,  só  outro  diplomado 
lhe  poderá  fozer  concurrencia.  O  Estado 
obriga  a  quem  quizer  remédios  a  sujeitar-se 


aos  preços  do  privilegiado,  porque   só  elle 
pôde  vendel-os. 

Si,  porém,  ahi  não  existe  pharmacia  em 
taes  condições  ou  em  localidade  próxima 
(porque  o  monopólio  tem  um  grande  raio  de 
acção  a  juizo  do  inspector  de  hygiene)  então 
desapparece  o  perigo  para  a  saúde  publica ; 
um  pratico  pode  neste  caso  abrir  pharmacia  e 
vender  drogas,  mas  ainda  assim  só  por  dez 
annos.  Porque  si  o  negocio  for  rendoso,  tra- 
tará algum  diplomado  de  para  là  transpor- 
tar-se,  e  em  bem  do  livre  exercício  das 
profissões,  findo  esse  prazo  monopolisará  o 
commercio  de  medicamentos. 

Dessa  virfutem  et  puissanciam,  ou  como  lá 
dizem,  precaução,  não  cogitou  Molière. 

Felizmeute  a  maior  parte  dessas  leis  ficam 
no  papel,  pois  em  milhares  de  pontos  ha- 
bitados na  vastidão  do  nosso  paiz  ninguém 
se  deixa  morrer  à  mingoa  de  qualquer  soc- 
corro  profissional,  porque  os  doutores  do 
constitucionalismo  bem  entendido  lhe  não  per- 
mutem utilisar  os  serviços  do  profissional  sem 
carta  que  a  confiança  publica  sagrou  e  que 
se  faz  aceitar  pelos  resultados  felizes  colhidos 
na  pratica  de  um  empirismo  judicioso. 

Ha  muitas  villas  e  cidades  do  interior  do 
Brazil  onde  não  existem  médicos  diplomados; 
a  lei  que  pune  o  exercício  dessa  profissão 
por  individuo  não  titulado  pelas  escolas  offl- 
ciaes, si  for  cumprida  e  executada  nessas 
localidades,  revela r-se-ha,  sobre  absurda  ty- 
ranica  ;  e  si  para  não  desvendar-se  como  tal 
houver  de  ser  posta  à  margem,  será  uma  lei 
inútil,  que  perde  a  sua  razão  de  ser,  e  o 
desuso  a  terá  de  facto  abrogado  em  antes  do 
legislador  a  supprimir  regularmente. 

Na  verdade,  flgure-se  o  caso,  sobremodo 
frequente  em  o  nosso  vasto  sertão  :  enferma 
carinhosa  mãi  de  familia,  ou  é  victima  de  um 
desastre  laborioso  operário.    Pois   que  só  o 

Í profissional  titulado  é  quem  pôde  legalmente 
aquear  artérias  ou  prestar  quaesquer  soc- 
corros  médicos,  é  ou  não  absurda  e  iniqua  a 
situação  creada  pela  lei  que  mantém  o  pri- 
vilegio académico?  Existe  um  pratico  cuja 
prudência  e  cujo  saber  empírico  tem  conquis- 
tado a  confiança  dos  seus  concidadãos:  si  se 
prestar  a  fazer  qualquer  curativo,  quer  a  lei 
que  seja  punido,  porque  assim  procedendo 
está  exercendo  illegalmente  a  medicina. 

N-3Ssa  hypothese  a  lei  impõe  que  ninguém 
cultive  pelos  meios  ao  seu  alcance  nessas  lon- 

finquas  paragens  os  seus  talentos  e  inclinações 
uscando  conhecer  e  praticar  ao  menos  os 
processos  mais  grosseiros  applicaveis  a  casos 
taes.  O  cidadão  a  quem  outra  lei  recorre 
muita  vez  reconhecendo-o  como  perito,  si 
prescreve  a  infusão  de  tilla  ou  sabugueiro, 
si  applica  a  tintura  de  jucá  ou  chá  de  herva 
tostão,  se  aconselha  a  jurubeba  ou  o  mastruço 
deve  ser  multado  e  preso,  porque  está  exer- 
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cendo  illegalmente  a  medicina,  isto  é,  está 
invadindo  a  seara  dos  titulados.  (Código  Penal 
art.  158  €  ministrar  ou  simplesmente  pre- 
screver como  meio  curativo  para  uso  interno 
ou  externo  e  sob  qualquer  forma  preparada, 
substancia  de  qualquer  dos  reinos  da  natureza 
fazendo  ou  exercendo  assim  o  o/peio  do  deno- 
minado curandeiro». 

«  Penas:  de  prisão  cellular  por  6  meses  e 
multa  de  100$  a  50G$000.  »  ) 

Qu,e  fazer  em  taes  casos,  si  a  própria  ho- 
maeopathia  tão  preconisada  por  alguns  diplo- 
mados e  condemnada  por  outros,  diplomados 
pela  mesma  academia,  e  vedada  aos  leigos 
e  leva  igualmente  à  cadeia?  (Cod.  Penal 
art.  156.) 

O  que  se  faz,  todo  mundo  sabe  e  ninguém 
deixará  de  fazer:  é  deixar  de  cumprir  cons- 
cientemente uma  lei  que  em  taes  casos  não 
pode  ger  cumprida.  Lei  que,  visando  prevenir 
e  acautelar,  por  impedir  todo  e  qualquer 
soccorro  impõe  a  inacção,  a.  não  intervenção, 
ninguém  dirá  que  seja  um  bem. 

Lei  que  assim  não  pode  ser  cumprida,  pre- 
cisa ser  abrogada. 

Por  outro  lado,  o  Estado  não  pode  impor 
a  confiança,  elemento  sem  o  qual  a  nenhum 
facultativo  ô  dado  ingresso  em  casa  alguma. 
Tal  localidade  existe  onde  só  ha  uni  medico 
titulado  :  pretende  o  privilegio  académico 
que  a  este  e  só  a  este  se  escancarem  todas  as 
portas  onde  quer  que  a  arte  de  curar  haja 
de  intervir.  Mas  o  Estado  que  dá  ou  julga 
dar  «ciência,  que  suppõe  suíflcieu  temente 
verificada,  não  danem  tem  elementos  para 
dar  o  mais,  que  é  alias  o  essencial:— a  mora 
lidado,  não  a  commum,a  vulgar,  mas  aquella 
elevada  delicadeza  de  sentimentos  e  rectidão 
de  condueta  que  fazem  com  que  a  um  cli 
nico  se  possam  confiar  os  mais  delicados 
segredos  ao  lar. 

$'  que  a  funeção  medica  é  indivisivel  :  o 
medico  não  é  simplesmente  o  rude  veteriná- 
rio ;  o  seu  ministério  ó  um  sacerdócio  ;  tem 
que  ser  um  conselheiro  discreto,  circumspecto 
e  avisado.  Está  nas  mãos  do  Estado  conferir 
taes  requisitos  ? 

A  verdade  é  que  o  diplomado  competente 
não  carece  do  privilegio  que  a  sua  carta  con- 
fere ;  na  livre  concurrenda  elle  será  sempre 
o jprocurado,  e  com  mais  mérito,  por  isso  que 
pao  ô  suspeito  de  ser  imposto  pela  lei ;  o  ti- 
tulado incompetente,  porem,  que  carecesse  do 
privilegio  para  graqgear  clientela  não  o  de 
veria  ter,  com  ser  essa  a  sua  única  arma  de 
combate  na  arte  de  curar. 

No  primeiro  caso  a  patente  académica  é 
desnecessária  ;  no  segundo  ó  perigosa. 

fi  annul  a  arte  de  curar  chegou  por  ventura 
ao  grão  de  certeza  scientifica  das  sci-ncias 
preliminares,  da  Astronomia  ou  da  Physica  ? 
£'  a  therapentica  offleiai  alguma   cousa  de 


suffleientemente  certa  para  que  o  Estado  a 
possa  recommendar  e  impor  í 

Onde  está  a  verdade  ?  na  allopathia  ou  na 
homceopathia  ?  Com  Hahnemann,  com  Bur- 
ggraeve,  ou  com  o  padre  Sebastião  Kneiçp  ? 
Que  sabe  a  medicina  offleiai  para  ter  o  privi- 
legio de  intervir  naquiilo  em  que  tão  pouco 
sabe  de  certo  quanto  o  empírico  na  febre 
amarella  ou  no  beribéri,  por  exempk),  para 
não  citar  senão  estas?  Ha  uniformidade 
de  vistas  neste  corno  em  outros  assumptos  ? 
Pois  si  não  se  entenderam  entre  si  mesmos  a 
propósito  de  casos  de  maior  gravidade,  em 
nome  de  que  doutrina  ó  que  interveem  com  a 
autoridade  do  Estado  ?  E  afinal  a  qual  dessas 
doutrinas  divergentes  dá  o  Estado  o  cunho 
de  offleiai,  para  que  circule  garantida  e  como 
si  fosse  a  verdade  ? 

A  todas,  não  pode  ser,  pois  que  se  contra- 
dizem :  frequentemente  umas  aocusam  as 
outras  de  desastres  que  a  clinica  yegistra. 
E  si  estão  em  taes  condições,  segundo  as 
polemicas  dos  próprios  privilegiados  offlciaes, 
com  que  direito  impor  qualquer  delles  ? 

Poadera-se  que  haverá  grande  perigo  para 
a  saúde  publica  em  coasenUr-se  que  a  arte  de 
ourar  possa  ser  exercida  por  simples;  praticas 
que  não  freq^en taram  a  academia. 

Entretanto  de  tal  não  cogita  o  Código 
Penal  nem  os  regulamentos  sanitários  quando 
se  trata  do  exercício  de  funeções  em  que  a 
vida  humana  está  sujeita  a  graves  desastres 
imputáveis  com  i^ual  fundamento  á  falta  de 
investidura  offleiai,  qual  é  o  casq  das  par- 
teiras. E' todavia  os  riscos  de  vida  e  a  acqui- 
sição  de  perigosa  enfermidade  para  a  mãi  de 
famiiia  confiada  aos  cuidados  menos  intelli- 
gentes  de  uma  parteira  inexperta  ou  impru- 
dente não  são  menores  do  que  os  que  corre 
qualquer  doente  em  mãos  de,  u.m  pratico  sem 
diploma. 

Em  segundo  lugar  já  observámos  que  esse 
raciocínio  levaria  a  diplomar  muitos  outros 
profissionaes.  além  dos  médicos  e  pharmaçeu- 
ticos,  cujas  funeções  podem  çomprometter  a 
saúde  e  a  vida  humanas. 

Allega-se  que  o  diploma  representa  ufli  mi- 
nimum  de  condições  theoricas  para  que  se 
possa  legalmente  iniciar  a  pratica  de  tal 
profissão.  Mas  s|  essas  condições  theoricas 
não  são  eni  relação  à  saúde  e  á  moléstia,  as- 
sumpto sobre  o  qual  haja  accordo  entre  os 
próprios  diplomados,  e  antes,  envolvem  dou- 
trinas quo  ainda  estão  em  elaboração,  cumpre 
que  o  Estado  se  mantenha  neutro. 

Não  lhe  í^a  bem  çirantir  condições  de 
habilitação  sobre  questões  em  que  afinal  de 
contas  não  se  sabe  quem  ó  que  realmente  está 
habilitado  por  não  se  ter  decidido  qual  ô,  em 
taes  assumptos^  a  verdade  scientifica,  e  sobre 
outros  em  que  se  sabe  que  ninguém  está 
ainda  habilitado,  tenha  diploma  ou  não  tenha. 
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Observa-se  ainda,  como  objecção,  que  ha 
mais  perigos  a  correr  em  mãos  do  empírico 
sem  carta  do  que  entre  as  do  empírico  oom 
diploma  *  é  ate  certo  ponto  contatfavel  esta 
asserção.  Porquanto,  aqueils  pOe  em  jogo, 
na 'sua  intervonção,  pana  restabalaciínento  da 
saúde,  um  arsenal  mwto  menos  complexo  do 
que  o  destes,  reduzido  como  em  regra  é  ao 
conhecimento  e  emprego  dos  simples.  Em 
geral,  desconhecendo  as  doutrinas  do  prato* 
plasma  e  as  claasifiê&çães  de  Van-Tieghem  e 
J.  Sachs,  sabem  todavia  melhor  da  flora  in- 
digita, com  que  se  famlliarisam. 

B  não  raro  a  esses  modesto*  conhecimentos 
vai  o  mondo  official  buscar  as  mais  úteis 
innovaçôes  therapeuticas,  a  q«e  apenas  se  dà 
novo  vestuário. 

A  formidável  massa,  de  nreoaradps  que  a 
industria  moderna  elabora,  aiariamente  e  que 
avoluma»}  os  formulários  omcia.es,  augmenta 
apenas  o  numero  de  especi/icos,  preconisados 
hoje,  condem  Dados  amanha,  com  que  a  sciencia 
académica  corre  mais  risco  de  mais  grave- 
mente e  mais  frequentemente  provocar  per* 
turbações  e  complicações  que  muita  vez  se 
n&o  sabe  si  são  devidas  à  moléstia  ou  aos 
remédios. 

Assim  o  que  o  Estaco  faz,  em  summa,  que- 
rendo precaver,  é  apenas  entre  perigos  de 
varias  espécies  preferir  uns  a  outrop,  preten- 
dendo impor  ao  publico  aquelles  na  persuasão 
de  que  o  resguarda  destes. 

Por  todos  estes  motivos  jsqu  q*e  parecer  que  o 
legislador  ordinário,  filho  lidimp  do  legis- 
lador constituinte,  na  pbrase  4o  notável  advo- 
gado sem  dipjopia,  qual  foi  António  pereira 
jiebouças,  porá  a  lei  de  accordo  com  ps  cos- 
tumes, dando  fiel  execução  ao  mandamento 
constitucional  si  a-pprovfrr  o  seguinte  pro- 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  re^plye: 

Art.  1.*  As  faculdades  dê  ensino  superior 
mantidas  pela  União  passarão  a  ser  dirigidas 
pelas  respectivas  congregações,  nenhum  pri- 
vilegio conferindo  os  diplomas  por  ellas 
expedidos. 

§  1  .*  Aos  funccionarias  vitalícios  de*  me»* 
mas  faculdades  são  garantidos  os  vencimentos 
a  que  teem  direito. 

§  2.°  As  vagas  que  occorrerem  no  pessoal 
docente  serão  preenchidas  pela  forma  que 
entender  a  respectiva  congregação,  sem  ne- 
nhuma interferência  dó  dóverno  nem  des- 
pesa para  à  União. 

§  3>  Assas  associações  organizarão  os  seus 
estatutos  e  prog^áinma  de  ensino,  podendo 
cobrar  taxas  de  matriculas  e  outras  que  jul 
garem  necessárias  para  custeio  do  estabele- 
cimento. 

§  4.°  As  congregações  terão  usefructo  dos 
edlflclos,  em  que  fanccionam  actualmente  a& 


escolas  superiores,  bem  como  de  todo  o  ma* 
terial  de  ensino  ahi  existente. 

§  5.°  Ao  pessoal  não  vitalício  que  tiver  mais 
de  sete  annos  de  exercício  a  União  garante 
por  um  anuo  o  respectivo  ordenado,  dando-lhe 
preferencia  no  preenchimento  de  cargos  aná- 
logos por  occasião  de  vaga  nas  repartições 
federaes. 

Ari.  !&.*  0  e-xercfceio  de  aualquer  profissão, 
seja  de  ordem  nioral,  inteilectual  ou  índuâ- 
trial.  independe  da  exbibição  e  registro  de 
certificado  de  estudos  feitos  em  escolas  oM- 
ciaes.  (Const.,  art.  72  §  24. ) 

Art.  3.°  Picam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  em  21  de  novembro  dl 
1898.—  Ed uardo  de  Berrèdo,  presidente.— 
Barbosa  Lima,  relator.  ~-TorfWto  Moreira. 
-+-A.  Moreira  da  Silva .--Eduardo  Pimentel, 
vencido  quanto  a#  art»  Io,  ns  sua  idéa 
capital. «»Cvnha  Martins,  VBttefdfh*— Patifa 
Guimarães*  vencido. 

O  Sr.  m»e«id<3>ntte— Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

gBSSÃO    DIURNA. 

&  discussão  do  projecto  n.  174,  de  J8Ô8, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  0 
Negócios  Interiores  para  o  exercido  de  1899; 

Continuação  d»  3°  discussão  do  projecto 
n.  88  Bi  de  1888,  alterando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  90  de  setembro  da  18»,  que 
estabelece  a  organização  municipal  do  Pis* 
tricto  Federal ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  1B6,  d0  1896, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Polyte- 
chnica,  que  não  tiverem  podido  prestar  exa- 
me pratico  de  qualquer  dos  annos  do  respe- 
ctivo curso,  prestar  essa  prova  na  época,  fm- 
mediata  de  exames,  apresentando  pára  esse 
fim  novo  relatório  dos  trabalhos  jà  feitos,caso 
não  tenham  sido  conservados  os  primeiros  re- 
latórios. 

gESÇXO  NOCTURNA 

(A's  8  horas) 

Continuação  da  fc*  discussão  do  projecto 
n.  174,  de  1898,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercício  de  1899,  easo  não  seja  encerrado  na 
sessão  diurna. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  da  tarde. 
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117a    SESSÃO    EM    26    DE    NOVEMBRO    DE    1898 
(  SESSÃO  DIURNA  ) 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Carlos  de  Novaes  (2o  Secretario)  e  Júlio  de 
Mello  (i°  Secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Heredia  de  Sá,Theo- 
tonio  de  Brito,  Serzedello  Corrêa,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernan- 
des, Viveiros,  Guedelha  Mourão,  Cunha  Mar- 
tins, Pedro  Borges,  Marinho  de  Andrade, 
Helvécio  Monte,  Augusto  Severo,  Tavares  de 
Lyra,  Francisco  Gurgel,  Trindade,  Appolonio 
Zenaydes,  Brmirio  Coutinho,  Affonso  Costa, 
Herculano  Bandeira,  João  Vieira,  Juvencio  de 
Aguiar,  Arthur  Peixoto,  Seabra,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Eugénio 
Tourinho,  Paula  Guimarães,  João  Dantas 
Filho,  Adalberto  Guimarães,  Tolentinò  dos 
Santos,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Je- 
ronymo  Monteiro,  Timotheo  da  Costa,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Sã 
Freire,  Belisario  de  Souza,  Fonseca  Porteila, 
Nilo  Peçanha,  Leonel  Loreti,  Júlio  Santos, 
Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes,  Mayrink, 
Calogeras,  João  Luiz,  Ildefonso  Alvim,  An- 
tero Botelho,  Alfredo  Pinto,  Lamouníer  Go- 
dofredo,  Rodolpho  Abreu,  Matta  Machado, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Galeão 
Carvalhal,  Luiz  Flacquer,  Alvares  Rubião, 
Oliveira  Braga,  Cezario  de  Freitas,  Lucas  de 
Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Arthur  Diede- 
richsen,  Caracciolo,  Xavier  do  Valle,  Bra- 
zilio  da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentinò,  Pedro  Ferreira,  Guillon, 
Marçal  Escobar,  Victorino  Monteiro,  Riva- 
davia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Vespasiano 
de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
~    antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

E*  annunclada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  174,  dó  1898,  fixando  adespeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  para 
o  exercício  de  1899 ; 

Vêem  &  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão,   as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  Í74  de  1898 

(Orçamento  do  Interior) 

Onde  convier—  As  vantagens  dos  ama- 
nuenses da  Secretaria  de  Estado  ficam  igua- 


ladas para  todos  os  effeitos  ás  dos  empre- 
gados de  igua)  categoria  das  repartições  su- 
bordinadas ao  Ministério  da  Justiça,  que  go- 
zarem presentemente  de  vantagens  superiores 
ásdaqueiles  fbnccionarios. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  18Ô8. 
Augusto  Severo.— Felisbello  Freire.— Lamou- 
nier  Godofredo. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  A  visita  externa,  a  que  se  refere  o 
§  2°  do  art.  29  do  regulamento  n.  2.458,  do 
10  de  fevereiro  de  1897,  terminará,  no  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  para  os  navios  entrados 
que  gozarem  do  privilegio  de  paquetes,  ás 
8  horas  da  tarde. 

§  1 .°  O  medico  da  visita  não  será  jamais 
obrigado  a  prooeder  á  mesma,  no  tempo  que 
decorre  do  occaso  do  sol  ás  8  horas  da  tarde, 
quando,  pelo  interrogatório,  concluir  que  o 
estado  sanitário  de  bordo  exige  o  exame  da 
embarcação  á  luz  do  dia. 

§  2.°  Neste  caso,  o  dito  exame  será  trans- 
ferido para  a  primeira  hora  do  dia  seguinte, 
ficando  o  navio  impedido  até  que  seja  elle  ef- 
fectuado. 

§  3.°  O  governo  providenciará  para  que  as 
visitas  de  policia  e  da  alfandega  acompanhem 
a  da  saúde,  respeitadas  as  precedências  re- 
gulamentares. 

§4.°  Para  que  estas  medidas  se  tomem 
effec  tivas,  deverá  o  governo  entrar  em  ac- 
cordo  com  as  emprezas  cujos  navios  tiverem 
privilegio  de  paquetes,  para  o  fim  de  que  se- 
fam  por  estas  emprezas  pagos,  por  meio  de 
uma    sobretaxa  addicional  aos    impostos  de 

Sharóes  e  docas,  quaesquer  despezas  exce- 
entes  á  consignação  orçamentaria  e  prove- 
nientes dessa  concessão.  Esse  accôrdo  será 
submettido  á  apreciação  do  Congresso. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Os  exames  prestados  na  4a  serie  da 
Escola  de  Pharmacia  de  Ouro  Preto,  serão 
considerados  validos  perante  as  faculdades 
medicas  da  União,  e  ficará  reconhecido  o  di- 

Eloma  de  bacharel,  conferido   por  esse  esta- 
elecimento,   no  fim  dos   quatros   annosde 
curso. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  liquidar 
e  a  abrir,  desde  já,  o  credito  necessário  para 
mandar  pagar  aos  lentes  da  Escola  de  Minas, 
qne  as  deixaram  de  receber,  não  só  as  grati- 
ficações de  gabinete,  á  razão  de  1 :200$  an- 
nuaes  de  1  de  janeiro  de  1893  até  fins  de 
1896,  mas  também  as  differenças  de  ac- 
crescimo  do  orçamento  devido  ao  tempo  de 
serviço  effectivo  do  magistério,  tudo  de  ao- 
oordo  com  o  art.  295  e  a  tabeliã  annexa  ao 
código  das  disposições  communs  aos  estabele- 
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cimentos  de  curso  superior  (decreto  n.  1 .  159, 
de  2  de  dezembro  de  1892). 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898.— 
Calogeras. 

Caso  seja  mantida  a  disposição  relativa  á 
suppressão  do— Internato  do  Gymnasio  Na- 
cional— diga-se:  na  rubrica— Excernato—  o 
seguinte:  Em  vez  de  36:000$— 167:960$  para 
lentes  privativos  e  communs,  vitalicios, 
professores  vitalicios,  bem  como  para  o  pes- 
soal administrativo  do  Internato,  que  tenha 
mais  de  10  annos  de  serviço. 

Conserve-se  a  verba  pedida  pelo  Governo 
para  a  manutenção  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional. 

Supprima-se  o  n.  3  do  art.  2o,  mantendo-se 
as  verbas  da  proposta  do  Governo. 

Mantenham-se  as  verbas  pedidas  pelo  Poder 
Executivo  para  o  pagamento  das  gratifi- 
cações addicionaes  ou  accrescimos  de  venci- 
mentos que  sãp  abonados  aos  lentes  cathedra- 
ticos,  substitutos,  professores  e  secretários  de 
estabelecimentos  de  instrucção,  ficando  neste 
ponto  supprimida  a  disposição  do  art.  3o. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898. 
— Paula  Ramos. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
credito  necessário  para  dar  execução  ao  de- 
creto n.  2.575,  de  6  de  agosto  de  1897. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898 
— Augusto  Severo. 

Ao  n.  27  do  art.  Io:  Mantenha-se  a  verba 
da  proposta  para  o  custeio  do  Internato  do 
Gymnasio  Nacional. 

Saladas  sessões,  26  de  novembro  de  1898. 
—Affbnso  Costa. 

Aos  ns.  23  e  24  (Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia):  Mantenha- se  a 
verba  de  2:400$  para  um  professor  de  clinica 
odontológica. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898. 
—Carlos  de  Novaes. 

Ao  n.  27  —  Mantenha-se  a  verba  para  o 
Internato  do  Gymnasio  Nacional  de  accordo 
com  a  proposta  do  Governo. 

Ao  n.  37  —  Corpo  de  Bombeiros  —  Resta- 
beleça-se  a  quantia  de  4:800$  proposta  pelo 
Governo  para  a  gratificação  ao  medico  espe- 
cialista de  moléstia  de  olhos. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898  — 
Irineu  Machado. 

Supprima-se  o  n.  2  do  art.  2o  do  projecto 
e  restabeleça-se  a  verba  sob  a  rubrica  da  — 
Assistência  a  Alienados  —  como  na  proposta 
do  Governo. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898— 
Érico   Coelho.—  Paula    Ramos.— José  Mur- 
tinho. —  Irineu  Machado. 
Camará  V.  V 


Ao  n.  21— Restabeleça-se  a  verba  de  accres- 
cimo  de  vencimentos  conforme  o  art.  295  do 
código  de  ensino  e  lei  n.  230,  de  1894,  artigo 
único: 

Para  a  Faculdade  de  S.  Paulo,       3:720$000 

Ao  n.  22—  Idem,  idem  para  a 
do  Reci  fe 8 :  700$000 

Ao  n.  23— Idem  para  a  de  Me- 
dicina do  Rio 37:480$000 

Ao  n.  24—  Idem  para  a  da 
Bahia 23:200$000 

Ao  n.  25  —  Idem  para  a  Escola 
Polytechnica 36:000$000 

Ao  n.  26  —  Para  a  Escola  de 
Minas 8:780$000 

A  2a  parte  do  art.  3o  —  Supprima-se  esta 
parte  que  revoga  o  art.  295  do  código  de  en- 
sino superior. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898. 
—  Ildefonso  Alvim.—  João  Luiz.—  Olegário 
Maciel. — Antero  Botelho  .—Martins  Júnior.— 
Rodrigues  Dória. 

Museu  Nacional  —  Substitua-se  a  tabeliã 
explicativa  sobre  material  pela  seguinte: 


1  director  geral  com  7:200$  de 
ordena<1  o  e  2:800$  de  grati- 
cação 10:000$000 

4  directores  de  secção  a  4:000$ 
de  ordenado  e 2:000$ de  gra- 
tificação         24:000$000 

4  sub-directores  a  3:000$  de 
ordenado  e  1:500$  de  grati- 
ficação (servindo  um  de  se- 
cretario com  a  gratificação 
de  600$000) 18:600$000 

1  sub- secretario  com  2:000$ 
de  ordenado  e  1:000$  de  gra- 
tificação   3:000$000 

1  bibliothecario  com  2:400$ 
de  ordenado  e  1:200$  de  gra- 
tificação          3:600$000 

i  naturalistas  ajudantes  a 
2:400$  de  ordenado  e  1:200$ 
de  gratificação 14:400$000 

5  preparadores  a  1:800$  de 
ordenado  e  900$  de  grati- 
ficação         13:500$000 

1  porteiro  com  1:800$  de  orde- 
nado e  900$  de  gratificação.         2:700$000 

1  ajudante  de  porteiro  com 
1:200$  de  ordenado  e  600$ 
de  gratificação 1:800$000 

1  continuo  com  1:100$  de  or- 
denado e  500$  de  gratificação         1 : 600$000 

1  jardineiro  chefe,  gratifi- 
cação    2:400$000 

Gratificação  ao  agente  thesou- 
reiro 300$000 
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Diária  aos  naturalistas  para 
excursões 2:000$000 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898. 

—  Francisco  Veiga. —  Augusto  Severo.— May- 
rtnfc.—  SerzedeÚo  Corrêa. — FelisbeUo  Freire. 
—Paulino  de  Souza  Júnior. — Alcindo  Guana- 
bara. 

Muspu  Nacional  —  Sqbstitua-se  a  tabeliã 
explicativa  sobre  matéria)  pela  seguinte: 

4  guardas  a  1$500  <Je  gratifi- 
cação          6:000$000 

6  serventes  (diária  3$000) ....         fi :  570*000 

20  trabalhadores  (diária  3$000)       21 :900$000 

1  carpinteiro ;....  1:500$000 

Impressão,  lithographia  e  bro- 
chura da  revista  do  museu, 
rótulos,  etc 7 :000$000 

Acquisição  de  vitrinas,  ar- 
mários e  outros  moveis,  ins- 
trumentos, apparelhos  e 
outros  utenoilios  para  os  la- 
boratórios         10:000$000 

Conservação  e  limpeza  do  edi- 
fício   4:000$000 

Uluminação  e  apparelhos  de 
gaz  e  concertos  dos  mesmos         2:000$000 

Acquisição  de  livros  e  revistas 
santificas 3:000$000 

Ferramentas  e  material  para 
a  conservação  do  Parqu  e . . .         3 :  000$000 

Laboratório  de  biologia— para 
acquisição  de  instrumentos, 
compra  de  animaes  para  ex- 
periências, reagentes  chi* 
micos,  etc 1:000$000 

Despezas  miúdas  e  extraordi- 
nárias, inclufive  acquisição 
de  productos  na t urae# 5 :  000$000 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898. 

—  Francisco  Veiga.—'  Augusto  Seiero .—May- 
rinh.—  SerzedeÚo  Corria.— FelisbeUo  freire. 
—Paulino  de  Souza  Júnior .-*- Alcindo  Guana- 
bara. 

Ao  n.  1  do  art.  2o  —  Accrescente-se  — 
Nesta  reforma  de  ensino  serão  expressamente 
prohibidos  os  exames  parciaes  de  matérias 
preparatórias  para  matricula  dos  institutos 
de  ensino  superior  aos  estudantes  gue  não 
apresentarem  attestado  de  approvaçao,  pelo 
menos  em  uma  matéria . 

Aos  estudantes,  porém,  que  nesta  data  já 
tiverem  sido  approvados  em  uma  ou  mais 
matérias,  será  facultado,  dentro  doprazo  de 
dous  annos,  terminarem  seus  es  tu*  los  pre 
paratorios,  prestando  exames  parciaes  das 
disciplinas  que  lhes  faltarem  ou  pelo  exame 
de  madureza. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898.— 
Bueno  de  Andrada. 


Emenda  substitutiva  à  rubrica  n.  20  : 

DIRECTORIA    GERAL    DE    SAUPJG 
PUBLICA 

Oapital  Federal  e  Estado  do  Rio  de  Ja*#iro 

ftEPAOTIÇio    OENTfUIi 

Pessoal 

1  director  geral ......    18:000$ 

5  ajudantes  do  dire- 

ctor    geral,      a 

8:400$ 42:000$ 

4  médicos  auxiliares, 

a6:000$.., 24:0?S 

1  secretario 8:400$ 

1  offlcial  da  secreta- 
ria         7:200$ 

1  chefe  do  iatoratorio 

bacteriológico. ...       7 :  200$ 

1  medico     demogra- 

phista ,6:000$ 

2  ajudante     do    de- 

inographista ,    a 

4:800$ 9:600$ 

2  pharmaoeuticos ,  a 

4:800$ 9:600$ 

6  amanuenses  ,    ^ 

3:600$ 21:000$ 

2  auxiliares  technicois 
do  laboratório,  a 
4:000$ 8:000$ 

1  cartographo 4:800$ 

1  conservador  archi- 
vista  do  laborató- 
rio        3 

1  interprete 3 

1  porteiro $ 

4  oontinuos,  ft  2:Q00$       8 


Pessoal  sem 

nomeação 

2  serventes  da  repar- 
ti çaq  central,   a 

í .  fcWj .j 

Material 

Livros  e  objectos  de 

expediente 

5:000$ 

Livros  e  revistas  para 

a  bibiiotheea.... 

1:000$ 

Impressões,   encader- 

nações e  publica- 

ções na  Imprensa 

Nacional 

10:000$ 
14:000$ 

Aluguel  da  casa 

Despezas    eventuaes, 

concertos  de  mo- 

veis  

2:000$ 

184:QO0$ 


2:40O$ 


32:000$ 
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ESTAÇÃO  DA  VISITA  DO  PORTO 

Pessoxl  sem  nomeação 


2  desínfectadores,     a 
2:400$ 

4:800$ 

1  servente 

1:200$ 

6:570$ 
6:570$ 
4:380$ 

14:600$ 
rial 

4:000$ 

40:000$ 
500$ 

2  mestres  de  lancha, 
a  9$  diários 

2  machinistas,  idem. 

2  foguistas  a  6$  idem . 

8  marinheiros    a    5$ 
idem... ......... 

Mate 

Desinfectantes  e  uten- 
sis    de     desinfe- 
cção  

Combustível  para  as 
lanchas,    lubrifi- 
cantes e  material 
das  machinas.... 

Despezas  evontuaes. . 

38:120$ 


44:500$ 


LABORATÓRIO  BACTERIOLÓGICO 

Pessoal  sem  nomeação 

2  serventes,  a  1:200$.  2:400$ 

Mater  ixl 

Instrumentos,  appa- 
relhos  e  reacti- 
vos         6:000$ 

Biotéreo 5:000$ 

Livros  e  objectos  de 

expediente 2:000$ 

Asseio  da   repartição 

e  eventuaes 2:000$         15:000$ 


LAZARETO  DA  ILHA  GRANDE 


Pessoal  sem  nomeação 

1  enfermeiro 2:700$ 

2  desínfectadores  ,  a 

2:700$ 5:400$ 

1  padeiro,  a  7$  diá- 
rios  i..       2:555$ 

1  cozinheiro,  a  7$  diá- 
rios....!        2:555$ 

1  mestre  de  lancha,  a 

9$  diários 3:285$ 

1  machinista,  a   11$ 

diários 4:015$ 

2  íoguistas,  a  7$  diá- 

rios         5:110$ 

6  marinheiros,a5$200 

diários %       11:388$ 

1  machinista  das  es- 
tufas        3:000$ 

10  guardas  e  serven- 
ventes,  a  3$500 
diários. 12:775$ 


13:210$ 


39:573$ 


Material 


Combustíveis  e  lubri- 
ficantes  

Medicamentos  e  dietas 
Objectos  de  expedien- 
te,   illuminação   e 
eventuaes 


12:000$ 

8:000$ 


3:000$      23:000$ 


HOSPITAL  MARÍTIMO  D*  SA^TA  I$ABE^ 
Pessoal 


Pessoal 


1  director  (medico  au- 
xiliar) gratifica 
ção 

1  pharmaceutico,  gra 
tiflcação 

1  almoxarife 

Íescripturario 4 :  500í ; 
porteiro 3:000íi 


3:600$ 


5:400S 
5:400<i 


21:900$ 


1  director 

1  vice-director,    gra- 
tificação  

1  pharmaceutico  .... 
1  almoxarife..... ... 

1  escrivão 

1  interprete 

1  porteiro 

1  agente  de  compras. 


8:400$ 

6:000$ 
3:600$ 
3:C 


2:000$ 
1:800$ 
2:400$      29:600$ 


Addide 


1  director  do  extincto 
Hospital  de  Santa 
Barbara 


7:200$ 


9  serventes,  a  70$. . « 

1  machinista  das  es- 

tufes ..".... 


Pessoal  sem  nomeação 
7:560$ 
2:400$ 
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1  cosinheiro 1:200$ 

1  enfermeiro ,.  1:200$ 

1  mestre  de  lancha  a 
7$  diários 2:555$ 

1  machinista  a  9$  diá- 
rios   3:285$ 

1  foguista,  a  5$  diá- 
rios        '    1:825$ 

2  marinheiros,a3$500 

diários 2:555$ 

Material 

Combustiveis  e  lubri- 
ficantes        6:000$ 

Custeio  do  hospital 
em  época  normal..      18:000$ 


22:580$ 


24:000$ 


Estados  (Districtos   sanitários) 
PRIMEIRO  D1STRICTO 

S.    PAULO 

Pessoal 


1  inspector ,...       8:40 

1  ajudante 4: 

1  secretario 2:4 

3  guardas,  a  900$...       2:700$ 

Pessoal  sem  nomeação 


1:460$ 


Material 

Objectos  de  expedi- 
ente, desinfectan- 
tes e  asseio  da  casa, 
etc 1:500$ 

Combustiveis  e  lubri- 
ficantes        10: 000$ 


RIO  GRANDE  DO  SUL 
Pessoal 


1  inspector 

1  ajudante 

1  secretario 

3  guardas,  a  900$.. 


18:300$ 


1  mestre  de  lancha, 
a  7$  diários 

1  machinista,  idem.. 

1  foguista,  a  4$  diá- 
rios  , 

4  marinheiros,  a  3$ 
diários 4:380$         10:950$ 


11:500$ 


14:700$ 


Pessoal  sem  nomeação 

1  patrão  de  escaler. .        1:800$ 
6  remadores,  a  100$.       7:200$ 


9:000$ 


Material 


Objectos  de  expedien- 
te, desinfectantes, 
asseio  da  casa,  etc. 


1:500$ 


PARANÁ  E  SANTA  CATHARINA 

Pessoal 

1  inspector 4:200$ 

2  guardas,  a  750$. ...        1 :500$ 


1  patrão  de  escaler. . 

4  remadores,    a   70$ 

mensaes 


Pessoal  sem  nomeação 
1:200$ 
3:360$ 


Material 

Objectos  de  expedien- 
te, desinfectantes, 
asseio  da  reparti- 
ção, etc. 1:200$ 

11:460$ 
2  Estados,  a   11:460$ 
cada  um 


ESPIRITO  SANTO 

Pessoal 


1  inspector 4: 

2  guardas,  a  750$. . .        1 : 


Pessoal  sem  nomeação 

l  patrão  de  escaler. .        1 :200$ 
4  remadores,  a  70$. .        3:360$ 

Material 


Objectos  de  expedien- 
te,  desinfectantes, 
asseio   da  reparti- 
ção, etc 


22:920$ 


1:200$         12:060$ 
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Como  na  tabeliã,  re- 
duzido a  quatro  o 
numero  de  rema- 
dores   0:260$ 

%>   DISTR1CTO 

PERNAMBUCO 

Pessoal 

Como  o  de  S.  Paulo. .  18:300$ 

Pessoal  sem  nomeação 

1  patrão  de  escaler..        1 :800$ 
6  remadores,  a  100$ 
mensaes 7:200$  9:000$ 

Material 

Objectos  de  expedien- 
te, desinfectantes, 
asseioda  repartição, 
etc 2:000$ 

BAHIA 

Como  em  S.  Paulo •         40:750$ 

ALAGOAS 

Como  na  tabeliã,  supprimido  o 
cargo  de  secretario  e  reduzido 
a  quatro  o  numero  de  rema- 
dores  , ,....  11:460$ 

SERGIPE  B  PARAHYBA 

Como    na  tabeliã,    reduzido  a 

Ímatroo  numero  de  remadores 
doufl  Estados) 19:280$ 

3°  DISTRICTO 

PARÁ 

Como  em  S.   Paulo  e  na  Bahia.         40:750$ 

MARANHÃO  B  OEARÀ 

Como  na  tabeliã,  supprimido  o 
cargo  de  secretario: 

Dous  Estados,  a  13:140$,  cada 
um 26:280$ 


RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Como  na  tabeliã 11 :640$ 

PIAUHY 

Como  na  tabeliã,  reduzido  a 
quatro  o  numero  de  rema- 
dores   9:620$ 

AMAZONAS 

Como  no  Espirito  Santo 12:060$ 

Hospital  de  isolamento  nos  Estados 

Como  na  tabeliã 17:920$ 

Mais: 

Para  reforçar  a  con- 
signação de  6:000$ 
destinada  ao  Hospital 
do  Bom  Despacho,  na 
Bahia,  a  qual  está 
veri  ficada  ser  insufi- 
ciente....       3:0000         20:920$ 


Material  geral 

Para  aoquisição,  custeio,  con- 
certos e  aprestos  de  lanhas  e 
escaleres: 

Na  Capital  Federal 30:000$ 

Nos  Estados  (comprehendendo 
pessoal,  combustível  e  lubrifi- 
cantes das  machinas) 35:000$ 

Para  moveis  e  cartas  de  saúde 
ás  Inspectortas  dos  Estados. .  •  5:000$ 

Aluguel  de  casas  para  as  inspe- 
ctorias , 19:800$ 

Para  a  gratificação  estabelecida 
no  art.  65  do  regulamento  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica   5:400$ 

Total 926:453$ 

Sala  das  Commissões,  26  de  novembro  de 
1898.  —  Aniiio  de  Abreu. — Paulino  de  Souza 
Juntor.—  Serzrdello  Corrêa.—  Luiz  Adolpho. 
—Mayrinh. 

Emendas 

Ao  projecto  n.  174  do  n.  14.diga-se: 

São  considerados  gratuitos  os  cargos  de  de- 
legados de  policia  de  circumscripções  e  os 
inspectores  seccionaes. 

Fica  o  chefe  de  policia  autorisado  a  re- 
duzir o  numero  de  circumscripções  policiaes 
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urbanas,  tendo  em  vista  a  densidade  e  popu- 
lação de  cada  uma  circumscripção,  o  bem 
assim  a  augmentar  o  numero  de  secções  e  o 
de  inspectores  de  cada  uma  circumscripçâo, 
tudo  de  accordo  com  a  conveniência  do  ser- 
viço. 
Para  esse  flm  supprlmara-se  : 

a)  yerbas  para  20  delegados  de  oircum- 
scrípções  urbanas,  oito  delegados  suburbanos, 
70  inspectores  seccionaes  urbanos,  64  inspe- 
ctores suburbanos,  20  escrivães  dos  delegados 
urbanos,  oito  escrivães  de  delegados  subur- 
banos e  dous  escrivães  de  delegados  auxilia- 
res, no  total  de  392:400$000  : 

b)  em  vez  de  dous  delegados   auxiliares, 

Jiga-se  —  seis  delegados  auxiliares,  e  em  vez 
e  dous  escreventes  dos  delegad  s  auxiliares 
diga-se— seis  escreventes;  augmentando-se  re- 
spectivamente as  dotações  correspondentes, 
sendo  36:000$  para  aquelleS  e  6:000$  para 
estes ; 

c)  na  secretaria  de  policia  feduta-se  o  nu- 
mero de  offlciaes  de  cinco  a  três,  o  de  èscri- 

Sturarios  de  cinco  a  três  e  o  de  amanuenses 
e  sete  a  cinco,  abatendo-se  na  dotação  res- 
pectiva a  importância  de  22:000$000  ; 

d)  na  administração  do  deposito  reduza-se 
o  numero  de  cinco  offlciaes  a  três,  abatendo- 
se  a  quantia  de  1:920$000 ; 

e)  na  inspecção  de  vehiculos,  reduza-se  o 
numero  de  oito  auxiliares  a  cinco,  deduzindo- 
se  a  quantia  de  8:160$000. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de 
1898.— Coelho  Cintra. 


O  Sr.  Joào  Vieira—  Si.  Presi- 
dente, eu,  que  não  cottumo  occupar  a  tri- 
buna, pedi  a  palavra  para  fazer  algumas 
observações  sobre  o  Orçamento  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  cuja  discussão  ora  se 
inicia. 

V.  Ex.  e  a  Gamara  oomprehendem  que  não 
posso  fazer  a  analyse  completa  desse  orça- 
mento, não  só  porque  me  falta,  em  primeiro 
logar,  competência  '(não  apoiados),  ao  menos 
uma  competência  geral,  como  também  porque 
o  projecto  foi  publicado  hontem,  e  eu,  que 
sou  profano  nestes  estudos  especiaes,  tive  o 
tempo  strictamente  necessário  para  lôl-o, 
uma  vez  que  elíe  é  precedido  de  um  longo 
relatório,  e  eu  tinha  mesmo  que  compulsar 
alguns  documentos  offlciaes. 

Em  todo  o  caso  farei  algumas  observações, 
que  não  poderão  deixar  de  ficar  muito  des- 
alinhavadas,  especialmente  sobre  a  instrucção 
superior,  tomando  como  exemplo  as  faculda- 
des de  direito,  cujos  serviços conheç d  melhor 
por  ter  a  honra  de  fazer  parte  do  corpo  do- 
cente de  uma  dessas  academias. 

O  ensino  superior  entre  nós  tem  passado 
por  diversas  crises.  Jã  no  tempo  da  monar- 


chia,  toda  a  vez  que  se  tratava  de  effectuar 
qualquer  reforma  que  melhorasse  o  ensino 
superior,  que  lhe  desse  mesmo  certos  meios 
de  acção  e  de  influencia,  encontrava-se  da 
parte  dos  poderes  públicos  as  maiores  difi- 
culdades. 

Quando,  ha  alguns  annos,  sob  o  regimen 
abolido,  se  tratou  de  reformar  mesmo  os  ser- 
viços das  faculdades  de  direito,  tive  a  honra 
de  ser  o  relator  de  um  parecer  dado  pela 
Faculdade  do  Recife,tendo  como  companheiros 
de  commissão  os  distinctos  Drs.  Tobias  Bar- 
reto e  Barros  Guimarães,  de  saudosa  memo- 
ria ;  nesse  parecer  externei  algumas  idéas 
acerca  do  ensino  superior  e  peculiarmente  do 
direito. 

Sr.  Presidente,  noto  que  ha  sempre,  entre 
nós,  muito  mà  vontade  com  relação  &  in- 
strucção publica  e  mesmo  com  relação  à  in- 
strucção superior,  que,  ao  contrario,  no*  ou- 
tros paizes  merece  os  maiores  favores,  a 
maior  attenção  e  desvelos,  quer  dos  poderes 
públicos,  quer  das  classes  dirigentes  e  em 
geral,  da  opinião  naoional. 

E  como  não  tive  tempo  de  consultar  dados 
estatísticos  e  de  estudar  o  que  actualmente 
se  tem  feito  sobre  o  ensino  superior,  peço  li- 
cença á  Gamara  para  lêr  o  que  então  eu  di- 
zia com  relação  a  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  no  parecer  a  queailudi,  uma  vez  que 
as  nossas  condições  pouco  melhoraram  e  pa- 
recem ameaçadas   de   se  tornarem  peiores. 

«  E*  tão  notória  a  pobreza  de  nossa  Facul- 
dade que  não  tem  casa  digna  deste  nome 
onde  ronccione,  nem  bibliotheca,  nem  mate- 
rial algum  apropriado  ou  quaesquer  meios  á 
disposição  dos  que  ensinam  e  dos  que  apren- 
dem, que  a  exiguidade  de  vencimentos  do 
pessoal  do  estabelecimento  não  pôde  sobre- 
sahir  no  meio  de  tão  lamentável  miséria.» 

Eu  foliava  sobre  a  exiguidade  dos  venci- 
mentos, da  impossibilidade  de  manter-se  os 
lentes  com  os  vencimentos  que  tinham. 

Depois  de  comparar  esta  phase  do  nosso 
ensino  superior,  das  difflculdades  da  vida  do 
ensino,  com  o  que  se  havia  passado  em 
França  e  era  notado  por  Bréal,  onde  as  des- 
pesas com  o  ensino  superior,  em  certa  época 
não  se  podia  deixar  de  considerar  infeliz- 
mente decrescentes,  pois  que  essas  despezas 
ao  envez  de  augmentarem  diminuiam,  dizia 
eu  então,  alludindo  a  um  estado  de  cousas 
sem  duvida  decadente,  mas  visinho  áquella 
época  em  que  escrevia  o  parecer. 

«Entretanto  a  lei  de  11  de  agosto  de  1827, 
que  creou  os  cursos  juridicos,  declarava : 

cArt.  3.°  Os  lentes  proprietários  vencerão 
o  ordenado  que  tiverem  os  desembargadores 
das  relações  e  gosarão  das  mesmas  honras. 
Poderão  jubiiar-se  com  o  ordenado  por  in- 
teiro, findos  20  annos  de  serviços.» 
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Ordenado  ahi  é  tomado  como  synonimo  de 

4E  a  renda  da  faculdade  fio  anno  findo  de 
1885  deu  saldo  ao  Estado  sobre  a  despesa  total 
dm  Autoridade,  curso  annexo,  bibliotheca,  se- 
cretaria;  ete. . .  I» 

JT  verdade  que  mtUatis  mutandis  era  0 
quadro  que  desenhava  em  Franga,  mas  em 
1873,  Michel  Bréal,  um  dos  que  mais  teem 
concorrido  por  seus  estudos  e  viagens  para  a 
vasta  reorganização  do  ensino  em  seu  paizi 

€  Entretanto  que  em  1847  todas  as  nossas  I 
Acuidades  de  lettras  custavam  ao  Estado  an- 
nualmente  216.000  francosjomma  certamente 
módica,  a  despesa  estava  jà  reduzida  em 
1855  a  125.000, 

Por  um  novo  notável  progresso  feito  na 
mesma  direcção,  o  Bstado  chegou  a  realiiar 
em  1865  sobre  suas  faculdades  de  letras  o  lu- 
cro dè  52.800  francos. 

Si  nós  consideramos  reunidas  as  faculda- 
des de  theqlogia,  de  direito,  de  medicina  de 
scieneias,  ae  letras,  as  escolas  preparatórias 
e  superiores  de  medicina  e  pharmacia  e  tudo 
quanto  se  liga  Às  faculdades  ;  nós  constata- 
mos que  èm  1847  o  excedente  da  despe za  so- 
bre as  receitas  era  do  1.155.000  francos  ;  em 
1855  o  excedente  da  despeza  jà  está  reduzido 
a 981.000  francos;  e  finalmente  em  1865o 
Estado,  para  todo  custeio,  não  precisa  desem- 
bolsar mais  de  180.000  francos. 

Agora  (eu  falia va  em  1886)  o  patriotismo 
francez  inspirado  por  homens  eminentes,  que 
aproveitaram  a  terrível  lição  que  à  sua 
pátria  deu  a  Ailemanha,  attribuindo  os  de- 
sastres da  França  em  1870,  principalmente  ao 
abaixamento  do  nivel  da  ins  tracção,  repete 
como  Bréal  o  ita,  que  podem  tomar  por  mo- 
delos os  Seus  próprios  adversários. 

E'  mister  dizia  a  10  de  agosto  de  1807, 
Guilherme  3°,  rei  da  Prússia,  que  o  Estado 
adquira  em  força  iútellectual  o  que  perdeu 
em  fbrça  physica. 

B  graças  a  homens  da  estatura  de  Gui- 
lherme de  Humboldt,  então  ministro  da  in- 
strucção  publica,  como  Fichote  e  Stein,  a 
Prússia  de  1807  a  1813  reorganizou  a  educa- 
ção nacional. 

Hoje  (em  1885  ainda)  etn  França  e  em  ou- 
tros países  da  Europa  a  estatística  nos  mi- 
nistra os  seguintes  algarismos  sobre  as  des- 
pesas com  a  administração  e  a  diffusâo  do 
ensino: 

França  (frs.J 140.905.726 

Grã-Bretanha  (£) 5.244.054 

Prússia  (Mes.) 32.893.392 

Prússia  (commum  aos    cultos) 

Marco» 6.775.398 

Rússia    (Rublos) 20.419.963 

italia(Uras) 31.569.801 


Deve-se  notar  que  em  alguns  destes  paizes 
onde  os  orçamentos  universitários  parecem 
muito  inferiores  aos  da  França,  existem  uni- 
versidades ricamente  dotadas,  auferindo  ren- 
das de  outras  fontes,  sucoedendo  na  Ailema- 
nha. como  mostramos  com  o  exemplo  de 
Heidellberg,  que  ha  lentes  que  fazem  no  en- 
sino trinta  e  dous  mil  marcos  ou  trinta  e  seis 
contos  (pelo  cambio  actual). 

Notava  eu  que  os  professores  na  Ailemanha 
podiam  ganhar  até  esta  somma,  como  muitos 
ganhavam;  que  a  França,  não  pagando  muito 
bem  aos  seus  professores  pagava  até  11.000 
frs«  ouro.  em  1880;  e  que  a  pobre  Itália,  pa- 
gava desde  1862,  até  9:000$,    ou  8.000  liras. 

Na  Inglaterra  é  sabido  que  ás  cadeiras  das 
universidades  de  Oxford  e  Cambridge  são 
verdadeiras  sinecuras  amplamente  retribuídas. 

Distamos  finalmente  no  alludido  parecer 
que  no  exercício  de  1885  o  orçamento  da  des- 
peza total  com  a  Faculdade  do  Recife,  curso 
annaxo,  bibliotheca,  secretaria  inclusive  ex- 
pediente e  até  eventuaes  não  se  elevava  a 
mais  de  120:790$000. 

Entretanto,  a  reeeita  do  estabalecimento, 
exclusive  a  renda  própria  do  curso  annexo, 
cobrirá  aquella  despeza  e  deixará  saldo. 

Entre  nós,  os  vencimentos  dos  professores 
são  exíguos  e  tem-se  reformaio  as  leis  sobre 
ordenados  o  vencimentos  de  quasi  todo  pes- 
soal administrativo  diversas  vezes,  sem  que 
entretanto  se  augmentasse  os  vencimentos 
dos  funooionffcrios  dos  estabelecimentos  de  en- 
sino superior  a  não  ser  25  %  no  começo  do 
regimen  republicano. 

Os  professores  das  faculdades  vivem  exclu- 
sivamente de  seus  honorários,  salvo  raras 
excepções. 

Cito,  como  exemplo;  a  Faouldade  de  Direito 
do  Recife,  onde  não  ha  talvez  mais  de  três 
professores  que  possam  viver  da  advocacia 
exclusivamente,  alguns  não  exercendo  mesmo 
a  advocacia. 

O  Sr.  Clóvis  Beviláqua,  que  é  hoje  incon- 
testavelmente o  nosso  primeiro  civilista,  não 
advoga,  vivendo  apenas  de  seus  parcos  ven- 
cimentos. 

Deante  deste  quadro  que  eu  procuro  re- 
sumir o  mais  possível,  considerando  que 
os  professores  dos  cursos  superiores  são  mal 
remunerados,  considerando  que  elles  não  tem 
diante  de  si  nenhuma  perspectiva  de  accesso, 
porque  serão  sempre  professores,  a  não  ser 
o  estimulo  do  cumprimento  do  próprio  dever 
e  do  amor  puro  pela  sciencia,  considerando 
tudo  isso  foi  que  as  leis  desde  a  Monarchia 
e  com  mais  efficacia  depois  da  Republica  com 
a  reforma  Benjamin  Constant  procuraram 
melhorar  os  respectivos  vencimentos  com  a 
concessão  de  acerescimos  destes,  ou  gratifi- 
cações addicionaes  dos  professores  quecou- 
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tassem  um  certo  numero  de  annos  de  ser- 
viço. 

Estes  accrescimos  são  considerados  verda- 
deiras pensões,  porque  são  concedidos  em  vir- 
tude de  serviços  já  prestados  pelos  professores 
que  pela  jubilação.quando  não  attingem  certo 
tempo  de  exercício, tem  nelles  a  compensação 
do  prejuízo  que  soffrem  por  não  poderem  re- 
ceber as  gratificações  pro  labore  que  a  lei  es- 
tabelece e  só  são  devidas  depois  de  30  annos 
de  exercido. 

Quando  em  1894  se  discutiu  no  Senado  a 
approvação  final  e  definitiva  contra  o  veto 
presidencial  do  código  de  Ensino  Superior,  a 
Commissão  de  lnstrucção  Publica,  em  lumi- 
noso parecer  cujo  relator  era  o  illustre  Sr. 
Dr.  Virgílio  Damazio,  referindo-se  á  espécie 
isto  ô,  às  gratificações  addiccionaos,  eonce 
didas  pela  «reforma  Benjamin  Constant»  e 
pelo  citado  código  mantidas  aos  professores 
em  geral  e  por  excepção  a  funccionarios  ad- 
ministrativos e  afinal  somente  aos  secretários 
das  faculdades,  dizia  o  seguinte : 

«A  verdade  é  que  destinam-se  a  remune- 
rar os  serviços  públicos  não  só  do  magistério 
como  aquelles  outros  que  pela  mesma  lei  a 
elies  se  equiparam,  quando  se  trata  de  re- 
muneração final  e  máxima  da  jubilação,  e, 
Sortanto,  com  mnioria  de  razão,  tratando-se 
as  remunerações  parciaes,  menores  dos 
accrescimos  periódicos  de  vencimentos. 

Coro  effeito  é  incontestável  que  uma  e  ou- 
tras dessas  remunerações  teem  a  mesma  na- 
tureza e  mirara  ao  mesmo  objectivo ;  ambas 
tôm  o  caracter  de  pensão  por  serviços  já 
prestados  ;  porquanto,  quer  uma,  quer  outras 
uma  vez  concedidas,  não  podem  mais  ser  re- 
vogadas, e,  por  pequeno  que  seja  o  numero 
de  annos  de  magistério  do  professor  que  in- 
valido se  jubile,  poderá  elle  perder,  não  só 
a  gratificação  de  exercício  (si  já  contar  25 
annos  de  serviço)  como,  além  delia,  uma 
parte  do  ordenado  inversamente  proporcio- 
nal ao  mesmo  tempo  de  serviços,  mas  em 
caso  nenhum  perderá  a  gratificação  que  a 
titulo  de  accrescimo  de  vencimentos  já  lhe 
tenha  sido  concedida  ao  cabo  de  10,  15,  20, 
25  annos  de  exercício». 

Ora,  si  como  eu  disse,  os  vencimentos  do 
magistério  superior  são  exiguos,  si  os  accres- 
cimos  de  vencimentos  correspondentes  á  an- 
tiguidade dos  professores  que  não  teem 
deante  de  si  nenhuma  perspectiva  de  acoesso, 
são  de  algum  modo  uma  compensação  á  essa 
exiguidade  de  vencimentos,  não  se  compre- 
hende  como  e  porque  a  honrada  Commissão 
de  Orçamento  propõe  a  revogação  das  leis 
que  desde  a  monarchia  estabeleceram  esse 
accrescimo  de  vencimentos  para  os  profes- 
sores. 


O  projecto,  noarU  3o,  estabelece  o  seguinte* 

«  Ficam  abolidas  desde  já  as  gratificações 
addicionaes  ou  accrescimos  de  vencimentos 
que  são  abonados  aos  lentes  cathedraticos, 
substitutos,  professores,  secretários  de  estabe- 
locimentos  de  instrucção,  beneficência  ou  de 
outra  qualquer  natureza,  em  summa,  todo  o 
augmento  de  honorários  a  ftinccionarios  do 
Ministério  da  Justiça  e  Interior  que  não  forem 
expressamente  consignados  em  lei*. 

E*  uma  disposição  de  caracter  permanente 
que  ô  apresentada  no  Orçamento  do  Interior, 

Rigorosamente,  até  o  anuo  passado,  ella 
não  poderia  ser  apresentada,  porque  o  Regi- 
mento se  oppunhi  formalmente  a  e&tas  sur- 
prezas  de  alteração  dos  serviços  normaes,  or- 
dinários, em  lei  annua,  como  é  o  orçamento. 

O  nosso  Regimento  diz  no  art.  131 : 

«Parngrapho  único.  Nenhuma  creação  on 
suppressão  de  emprego,  nenhum  augmento 
ou  diminuição  de  ordenado  poderá  ter  logar 
nas  leis  annuas,  assim  como  nenhuma  dispo- 
sição de  caracter  permanente  será  nellas  in- 
cluída». 

Nada  mais  positivo  e  terminante. 

A  essa  disposição,  poróm^  do  Regimento, 
accrescentou-se  o  &nno  passado  o  seguinte  : 

«Excepto  quando  propostas  pela  maioria  da 
Commissão  de  Orçamento  e  relativas  ao  re- 
spectivo orçamento.» 

Certamente  que  isto  facilita  a  reducçãodas 
dospezas,  mas  em  casos  restrictos,  no  uso  de 
uma  faculdade  que  deve  ser  muito  discreta. 

Penso,  por  isso  que  esta  disposição  do  Re- 
gimento não  deve  ser  usada  frequentemente* 
isto  é,  que  por  meio  de  emendas  ou  de  dis- 
posições orçamentarias  não  devemos  alterar 
systemas  estabelecidos  desde  muito,  depois 
de  estudos  sérios  e  bem  meditados. 

Estranho  o  admiro  essa  facilidade  de  alte- 
rar-se  nas  leis  orçamentarias  serviços  públi- 
cos, a  sua  organi8acão  e  economia,  como  não 
teem  feito  os  governos  revolucionários,  dicta- 
toriaes,  quando  vejo  que  justamente  no  as- 
sumpto de  que  trato  o  çoverno  provisório, 
por  exemplo,  considerando  que  os  diversos 
estatutos  e  regulamentos  de  vários  institu- 
tos de  ensino  superior  não  eram  uniformes 
com  relação  apenas  a  concursos,  vencimentos, 
gratificações,  etc,  não  fez  taboa  rasa 
nelles,  ao  contrario,  o  grande  marechal  Deo- 
doro,  nas  circumstancias  muito  justificáveis 
a  que  alludo,  sendo  ministro  o  illustre 
Sr.  João  Barbalho,  expediu  um  decreto, 
suspendendo  pro visoriamente  essas  disposições 
que  não  eram  uniformes,  até  que  o  Governo 
pudesse  estudar  o  assumpto  e  uniformizal-os 
polo  decreto  n.  1.340,  de  6  de  fevereiro  de 
1891,  que  com  a  competente  exposição  de  mo- 
tivos figura  na  collecção  de  actos  do  Governo 
Provisório. 
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O  Sr.  Helvbcio  Monte— Respeitou  os  di- 
reitos baseados  em  lei. 

O  Sr.  João  Vieira— Certamente;  depois  pelo 
citado  decreto  art.  2o  e  pda  lei  do  Congivsso 
Nacional  a.  26,  de  30  de  dezembro  de  1801, 
art.  3>  n.  Ill,  estando  o  Governo  autorizado 
a  exp  *dir  um  regulamento  que  uniformisasse 
aa  ai  «ud  idas  disposições,  publicou  o  Código  de 
Ensino  Superior,  que  t  \m  por  objecto  todas 
as  disposições  commuus  aos  estabelecimentos 
d  \  ensino  superior. 

Por  conseguinte,  procurou  o  Governo  de 
então,  isto  é  em  1892,  com  o  estudo  e  collabo- 
ração  de  pessoas  competentes  prover  ás  neces- 
sidid  »s  do  ensino  e  ao  mesmo  tempo  unifor- 
mizar esse  systoma.que  variava  muito  de  es- 
tatuto a  estatuto,  de  regulamento  a  regula- 
mento. Mas  eu  já ponho  d \  lalo  a  questão  de 
forma,  quer  regimental,  quer  a  que  resulta 
desse  símile  que  faço  entre  os  actos  diota- 
toriaes  e  actos  da  Camará  actual  em  periodo 
inteiramente  normalisado  da  vida  politica  e 
económica  do  paiz. 

Vou  mesmo  ao  fundo  da  disposição,  ao 
fundo  do  direito. 

O  art.  3o  do  Orçamento  do  Interior  falia 
de  gratificações  qu>  ficam  abolidas  quanio 
não  forem  expressamente  consignadas  em 
lei. 

Ignoro,  desconheço,  si  ha  nos  institutos  de 
ensino  superior  gratificações  concedidas  e  per- 
cebidas efectivamente  sem  lei. 

Tenho  muito  accilentalmente,  alguma  vez, 
sorvido  como  director  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  na  qualidade  de  seu  decano;  nunca 
assignei  um  ponto  de  vencimento  em  que 
figurasse  algum  funecionario  administrativo 
ou  docente  do  estabelecimento  que  tivesse 
gratificação  que  não  fosse  percebida  por  lei. 

Desconheço  completamente  o  facto.  Agora, 
si  nâo  se  refere  o  orçame.ito  à  lei  propria- 
mente dita,  aliás  citada  nos  §§  21  a  20  da 
tabeliã  explicativa  do  orçamento,  mas  sise 
refere  aos  decretos  que  vigoraram  em  diver- 
sas épocas,  tenho  a  fazer  uma  observação 
geral  em  relação  mesmo  à  reforma  Benja- 
min Constant,  cujos  decretos  concernentes  â 
instrucção  superior  eram  verdadeiras  leis  or- 
gânicas, exactamente  porque,  como  saba  a 
Camará  perfeitamente,  o  Governo  Provisório 
enfeixava  em  si  todos  os  poderes  poli  ticos. 
Mas,  vamos  adeaute. 

0  Código  do  Ensino  mesmo  é  um  decreto 
expedido,  é  verdade,  pelo  Poder  Executivo, 
mas  cujas  disposições  foram  autorizadas  na 
lei  e  no  decreto  que  jà  citei,  ambos  de  1891 . 

Depois,  o  Código  do  Ensino  é  desdo  1894 
lei,  como  si  tivesse  sido  elaborada,  discutida  e 
votada  pela  Camará  e  pelo  Sena  to  e  sanecio- 
nada  pelo  Presidente  da  Republica. 

C»mara    V.  V 


O  decreto  legislativo  n.  230,  de  7  de  dezem- 
bro de  1894,  diz  o  seguinte: 

«Artigo  único.  E'  approvado  o  Código  das 
Disposições  coramunsás  instituições  de  ensino 
superior,  organizado  feio  Governo e expedido 
com  o  decreto  n.  1 .  159,  de  3  de  dezembro  de 
1892,  com  as  modificações  e  additamentos  se- 
guintes, etc...» 

Portanto,  esta  lei  approvou  o  código  do  en- 
sino superior.  Por  conseguinte,  Was  essas 
gratificações  a  que  allude  o  orçamento  tão 
concedidas  em  virtude  de  lei. 

Por  esse  lado  a  d  aposição  é  inoffensiva  e 
eu  desejo  que  isto  fique  bem  accentuado  aqui- 
Voto  por  isso  pela  disposição  da  Ia  parte  do 
art.  3o;  quanto,  p^réra,  à  2a  parte  do  mesmo 
art.  3'  que  diz:  (le). 

«  Ficam  revogadas  o  art.  295  do  código  de 
ensino  superior  e  os  decretos  que  crearam  ou 
tornaram  extensivos  os  direitos  à  gratificação 
addicional  a  funecionarios  de  outros  estabele- 
mentos»  eu  apresento  uma  emenda  suppri- 
mindo  essa  disposição,porque  á  vista  das  obser- 
vações que  fiz,  ella  é  inconveniente  e  falta - 
lhe  pelo  menos  a  equidade,  porque  se  os 
lentes  são  mal  remunerados,  essas  gratifi- 
cações são  simples  acerescimos  periódicos  e 
esp*,ciaes  de  vencimentos  por  serviços  já 
prestados. 

E  preciso  notar  que  essas  gratificações  não 
são  concedidas  como  favor,  pois  que  para  per- 
cebei-as  é  preciso  pelo  menos  a  antiguidade 
de  lente  e  que  tenha  prestado  um  certo  nu- 
mero d  3  ser  viços  no  praso  minimo  de  10 
annos. 

E'  o  único  estimulo  para  o  professor  que 
não  tem  aecesso  o  fica  incompatível  muitas 
vezes  para  outra  profissão.  Apresento,  por- 
tanto, uma  emenda  supprimindo  esta  2J  parte 
do  art.  3o  e  que  tem  a  honra  de  merecer  as 
assignaturas  de  illustres  collegas. 

Sobre  o  art.  Io  o  projecto  de  Orçamento 
supprime  todas  as  verbas  das  Faculdades  de 
Diroito,  das  Faculdades  de  Medicina,  da  Es- 
la  Polytechnica,  e  da  Escola  de  Minas,  relati- 
vamente a  accrescimo3  de  vencimentos  ou 
gratificações  addicionaes,  jà  concedidas  e  em 
cujo  uso  e  goso  estão  os  funecionarios. 

Neste  ponto  basta-me  dizer  que  isto  é  um 
verdadeiro  a t tentado  contra  o  direito  do 
gratificado,  porque  se  as  gratificações  são 
concedidos  por  lei,  se  o  professor  está  no 
goso  desse  accrcscimo  de  vencimentos,  se  está 
garantido  pela  sua  vitaliciedade,  não  ha 
nenhum  poder  inclusive  o  Poder  Legislativo 
que  possa  privai  os  dessas  gratificaçõea,desses 
vencimentos. 

O  que  pode  fazer  o  Poder  Legislativo  é  lan- 
çar impostos  sobre  os  vencimentos  mas  sup- 
primir  as  gratificações  em  virtude  da  lei,  ó 
impossível. 

45 
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Pude- se  fazer,  mas  haverá  recurso3  para  o 
Poder  Judiciário,  porque  é  uma  ver  Jad  eira 
lesão  de  direitos.  Não  ha  ahi  o  caso  de  que 
cogitaram  expressamente  as  leis  da  Repu- 
blica, como  por  exemplo  a  de  n.  221  de  20 
de  novembro  de  1894,  isto  é,  um  acto  prati- 
cado por  autoridade  administrativa  queda 
logar  a  uma  acção,  podendo  mesmo  o  Poder 
Executivo  suspandel-o;  mas  haverá  peior  do 
que  isto,  porque  haverá  uma  lesão  do  di- 
reitos  praticada  pelo  Poder  Legislativo. 

O  Sr.  Helvécio  Monte  —  E'  uma  disposi- 
ção com  efíeito  retroactivo. 

O  Sr.  João  Vieira  —  E\  como  muito  bem 
lembra  o  meu  il lustre  colleg»,  uma  dispo- 
sição que  terá  eíTcito  retroactivo  perfeito, 
porque  vae  attingir  ao  gratificado  a&sim  pre- 
judicado, de>de  o  momento,  desde  a  occasião, 
em  que  obteve  a  gratificação,  as  vezes  mui- 
tos annos  autes  da  época  em  que  nos  acha- 
mos. 

Estas  gratificações  a  funeciouarios  da  ía- 
ouldade  de  S.  Paulo  importam  em  3:720$  ;  do 
Recife,  em  8:70o$  ;  do  Rio  de  Janeiro,  em 
37:480?;  da  Bahia,  em  23:200$;  da  Escola  Po- 
lytechnica,  em  30:0 J0$  o  finalmente  da  Es- 
cola de  Minas,  em  8:780$;  sommam  ao  todo 
117:880$,  mas  fosse  1Ç  ou  1.000:000$,  a  ques- 
tão é  de  direito,  não  é  uma  questão  eco- 
nómica, mas  sim  jurídica. 

Si  as  gratificações  íb  sem  concedidas  por 
simples  acto  do  Poder  Executivo,  por  mero 
favor,  compreheiído-se  que,  nas  circumstan- 
cias  em  que  nos  achamos,  fosse  fac;l  ou  accei- 
tavel  supprirail-as;  mas  não,  são  gratiticações 
concedidas  em  virtude  de  leis  vigentes,  sob 
certas  e  determinadas  condições  nellas  presta- 
belecidas  e  si  é  o  próprio  Orçamento  do  In- 
terior agora  que  propõe  a  sua  revogação, 
comprehende-se  perfeitamente  que  o  projecto 
de  orçamento  propondo  a  revogação  dessas 
leis,  esta  simples  proposta  serve  de  argu- 
mento para  se  não  supprimir  as  verbas  que 
são  dispendida?>em  virtude  dessas  leis  que  se 
querem  revogar  (Ap  irtes.) 

A  economia  que  dahi  ro^ulta  não  ó  questão 
que  possa  vir  a  debate  porque,  como  disse 
não  se  trata  de  uma  questão  económica,  e 
sim  jurídica.  Os  gratificados  que  gosam  do 
acerescimo  de  vencimentos,  em  virtude  de 
uma  lei,  não  podem  ser  dolle  privados  nem 
mesmo  por  uma  lei. 

Póde-se  deixar  de  conceder  daqui  por 
diante  si  a  lei  for  revoga  ^a,  outros  aceres- 
cimos,  mas  os  que  foram  já  concedidos  dev*m 
su  sístir  e  i^to  não  produzirá  ma  s  d<>  que 
u;n  vrxime  para  este>  profes>oies,  que  .se.vo 
obrigados  <  .ida  um  delles  a  propor  uma  atvão 
para  que  a  ju>tiça  federal  lhe  mando  pagar 
os  vencimentos  supprimidos. 


O  Sr.  Alfredo  Pinto— E  virá  anuiquiliar 
algumas  escolas  como  a  de  Minas. 

O  Sr.  João  Vieira— Eram  estas,  Sr.  Pre- 
sidente, as  observações  que  tinha  a  fazer  o 
que  resumi  o  mais  possível.  E>tes  orçamen- 
tos de  estabelecimentos  de  ensino,  especial- 
mente superiores,  e  eu  acompanho  isto  ha 
muitos  annos,  teem  sido  cortados  profunda 
e  constantemente  nas  suas  verbas  de  des- 
pe zas. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães—  E*  a  ten- 
dência d  \  cortar  tudo  qu  >  diz  respeito  à  in- 
strucção  superior.  E'  uma  guerra  constante 

O  Sr.  João  Vieira— Não  s  >  comprohend* 
como  ô  qu  t,  baixando  o  nivel  da  instru?ção, 
diminuindo-se  o  mais  possível  os  elementos 
com  qu e  se  pôde  contar  para  instruir  a  mo- 
cidade de  um  paiz  novo,  como  o  nosso,  não 
s>  compreh  mde  qu4,  isto  teuha  alcanc  ».  cm 
muitas  outras  manif'í>  tacões  da  vida  nacio- 
nal. Est^s  oivamontos  são  annualm.*nt> 
aparados,  reduzidos  nas  suas  verbas. 

Não  sei  si  outrrs  cortes  qu »•  agora  se  no- 
tam mui  g'.ral  nell 'S,  especialmente  nas  fa- 
culdades d-*  medicina  com  relação,  v:rbi 
gratia,  a  laboratórios,  irão  causar  smsiveis 
prejuízos  <*.  inconvenientes  no  ensino  módico, 
o  que  ó  muito  sério,  mesmo  muito  sério,  de- 
baixo  do  certo  ponto  d»,  vista,  do  qm  outros 
córt  >s  nas  faculdades  de  direito.  (Apartes.) 
D  'p  »is  esta  idéa  de  libertar  a  federação  dess;> 
ónus  relativamente  supporkivei  com  a  in- 
strução, não  sú  si  virá  de  algum  modo 
afrouxar  mais,  o  mesmo  romper  os  laços  hoj.) 
ja  muito  frouxos,  já  rotos  p  )r  assim  diz  ;r 
com  relação  á  magistratura  e  ao  processo, 
porque  não  só  se  fjz  uma  magistratura 
dupla,  como  entendeu-se  ainda  que  o  pro- 
cesso devia  ser  um  para  cada  Estado,  como- 
se  não  ft-ssemos  um  povo  unitário  por  natu- 
reza, povo  que  falia  a  mesma  lingua,  rege-se 
pelo  mesmo  direito,  tem  os  mesmos  costu- 
mes, a  mesma  religião  e  os  mesmos  hábitos. 

Quando  todos  esses  laços  forem  rotos  não 
haverá  mais  força  material  que  possa  manter 
a  União  entre  nós. 

Acho  que  ó  um  erro  regatear  as  despezas 
ou  os  recursos  a  favor  da  instrucção  publica. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  da  forma  por  que 
quer  o  projecto.  Uma  verdadeira  economia 
eh  palitos. 

O  Sr.  João  Vieira— Depois,  com  relação  á 
faculdade  de  direito  do  Uecife,  a  dspeza 
oivida  foi  cm  1^98  de  307  •  880$  e  para  i899  de 
\\\ 0:^0  $,  tudo  isto  coníorrae  um  quadro  que 
vem  annexo  a  pags.  478  do  relatório  do 
Sr.  Ministro  do  Interior,  somma  ainda  re  lu- 
zida a  309:580$  na  proposta  do  Governo,  que 
a  Commissão  ainda  reduziu  a  c01:280.?,  vindo 
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a  sor  a  differença  apenas  do  7:300$  para 
menos. 

Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  observações 
que  tinha  a  fazer.  (Muito  bem;  muito  bem.) 


O  Sr.  iVítonao  Costa— Sr.  Presi- 
dente, occupando  a  tribuna,  neste  momento, 
a  respeito  do  orçamento  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
não  tenho  por  fim  fazer  analyse  das  di  flo- 
rentes rubricas  que  podem  ser  consideradas 
e  discutidas  sob  o  ponto  de  vista  politico. 
Traz-me  &  tribuna  a  necessidade  que  experi- 
mento de  levantar  nra  protesto  contra  aidéa 
da  Commissão  de  Orçamento,  alli  vencedora 
da  suppressão  do  internato  do  Gymnasio  Na- 
cional, e  um  outro  facto  que  se  relaciona 
também  com  o  orçamento  que  discutimos. 

Dous  objectivos  tem,  por  conseguinte,  a 
minha  presença  na  tribuna  e  são  mostrar  a 
sem  razão  dessa  su;  pressão  proposta  pela 
Commisão  e  depois  analysar,  condernnando,  a 
ultima  reforma  de  ensino  secundário,  decre- 
tada pelo  Poder  Executivo  que  terminou  a 
sua  missão  em  15  de  novembro  corrente.  Na 
Ia  parte  estou  em  completo  desaccordo  com  a 
iJlustre  Commissão,  porque  entendo  ser  incon- 
veniente a  suppressão  do  internato  do  Gym- 
nasio Nacional,  quer  sob  o  ponto  de  vista  eco- 
nómico quer  sob  o  ponto  de  vista  da  educação 
da  mocidade  desta  Capital.  Quanto  a  2a  part  > 
concordo  com  a  opinião  da  Commissão  que  au- 
torisa  de  novo,  ao  Poder  Executivo  a  decretar 
outras  bases  do  ensino  secundário,  em  vista 
dos  geraes  protestos  que  a  ultima  reforma  le- 
vantou em  todo  o  paiz. 

Pensa  o  illustrado  relator  da  Commissão, 
e  aS.  Ex.  eu  me  dirijo  porque  S.  Ex.  e  o 
mais  responsável  pela  idéa,  que  a  suppressão 
do  internato  do  Gymnasio  Nacional  trará, 
porventura,  grandes  e  bons  resultados,  quer 
sob  o  ponto  de  vista  economico,quer  sob  o  pon- 
to de  vista  da  moral  educati  va  ?  Mas,  si  com 
eíFeito  S.  Ex.  pensa  convencidamente  assim, 
labora  em  completo  erro.  Os  grandes  inter- 
natos sob  o  regim  m  de  convento  e  de  quartel 
de  que  falia  S.  Ex.  nas  razões  de  snu  lumi- 
mino30  parecer,  como  existiram,  não  ha 
muitos  annos,  na  França  e  na  Allemanha, 
foram  acrement»  condomnados  pela  maioria 
dos  pedagagos  daquolles  paizes;  mas  os  inter- 
natos como  o  do  Gymnasio,  a  qu>  os  mais 
exigentes  são  obrigados  a  fazer  justiça,  com 
o  numero  de  ailumnos  limitado,  com  excel- 
lentes  accommodações  hygienicas,  ao  envez 
de  apresentarem  esses  gnvns  inconvenientes 
a  que  se  refere  o  illustrado  relator,  satisfazem 
a  uma  necessidade  da  época. 

Assim  esta  questão  do  interna' o  pôde  ser 
estudada  sob  dois  pontos  de  vista;  sob  o  ponto 
de  vista  económico  e  sob  o  ponto  de  vista  pe- 


dagógico. Vejamol-a  sob  esses  dousdifferentes 
aspectos. 
Diz  o  nobre  relator  da  Commissão:  (lê).— 

«Assim  procedendo  não  obedece  a  Commissão, 
precipitada  e  levianamente,  ao  prurido  refor- 
mista que  tanto  tem  anormaltzado  o  ensino 
de>de  o  advento  da  Republica,  mas  dá  satis- 
fação a  altas  e  inadiáveis  exigências  de  or- 
dem moral  e  económica.» 

Vejamos  agora,  Sr.  Presidente' Ve  proce- 
dem as  razões  desta  argumentação  com  que  o 
illustrado  relator  da  Commissão  justificou  o 
seu  voto  e  pediu  á  Camará  a  suppressão  do 
internato  do  Gymnasio  Nacional,  medida  que 
S.  Ex.  julga  consultar  as  mais  altas  exigên- 
cias de  ordem  moral  e  económica. 

Pretender  supprimir  o  internato  do  Gym- 
nasio Nacional  porque  os  grandes  internatos 
têm  sido,  em  geral,  condemnados  por  escri- 
ptores  ííancezes  ou  aliemães,  é  querer  com- 
paral-o  impropriamente  velhos  e  aos  gran- 
des internatos  desses  paizes  que  contavam 
400  ou  500  alumnos,  n'uma  vida  quasi  mo- 
nástica, em  velhos  casarões,  o  que  pôde  dar 
logar,  pelo  lado  hygiemco  á  argumentação 
contra  a  manutenção  do  tamanha  agglome- 
ração  de  pessoas;  porém  nessas  condições  não 
e^tá  o  internato  do  Gymnasio  Nacional.  Em 
these,  muitas  vezes,  tem  razão  o  illustrado 
relator,  eaquelles  que  como  S.Ex.  pensam  a 
respeito,  mas  na  hypothese  não  a  tem,  como 
passo  a  demonstrar.  O  que  se  nota  e  é  cara- 
cterístico é  que  nos  próprios  paizes  onde  se 
tem  levantado  maior  grita  contra  a  ma- 
nutenção dos  internatos,  alli  mesmo  muites 
escriptores  se  levantam  para  sustentar  a  ne- 
cessidade delles,  de  modo  que  ha  sobre  o  as- 
sumpto duas  correntes  contrarias. 

E  aquelles  mesmos  que  gritam  e  dizem  que 
os  internatos  são  prejudiciaes  e  fizeram  con- 
tra elles  uma  campanha,  já  confessam  que 
na  actualidade,  pelas  circumstancias  do 
tempo,  os  internatos  tem  regulados,  e  esta- 
belecidos constituem  uma  necessidade  e  rea- 
lizam um  bem. 

I  Não  venho,  Sr.  Presidente,  argumentar 
em  vão  e  por  isto  peço  aos  meus  nobres  col- 
legas,  embora  abusando  de  sua  benévola  e 
illustrada  attenção,  para  fazer  citações  com- 
probatórias das  minhas  palavras. 

Ultimamente,  e  digo  ultimamente  porque 
não  vae  muito  longe  o  anno  de  1800,  na 
França  onde  mais  de  perto  se  tem  discutido 
esta  questão,  econjunctameu te  as  reformas 
do  ensino  secundário,  o  ministro  da  Instru- 
cção  Publica  interessando-se  por  uma  solução 
definitiva  e  conhecendo  a  noticia  dos  males 
attribuidos  aos  internatos  que  existem,  em 
grande  numero  naquelie  paiz,  nomeou  uma 
commissão  com  o   íim  de  estudar  as  neceasi* 
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dades  do  ensino  secunlario,  de  perscrutar 
tolos  os  inconvenientes  attribuidos  aos  in- 
ternatos e  dar  parecer  de  modo  a  habilitar  o 
governo  francez  a  agir  no  melhor  sentido  da 
educação,  da  moral  e  do  desenvolvimento  da 
inteUigencia  o  «lo  physico  dos  alumnos  desses 
estabelecimentos. 

Dessa  comraissão  faziam  parte,  Marion,  en- 
carrega lo  de  estudar  a  disciplina,  Maneu- 
vrier,  a  hygiene,  Lavisse,  Lachelier,  Croiset, 
Merlet,  Vacquant,  Boesert  o  outros,  nue  se 
incumbiram  da  historia,  da  philosopnia  e 
mais  partes  do  ensino  litterario  e   sciontico. 

A  maior  parto  das  considerações  que  sobre 
esses  assumptos  escreveram  esses  notáveis 
homens  de  latiras  são  memoráveis. 

Marion,  porém,  eminente  professor,  resu- 
miu com  uma  grande  elevação  moral,  as 
principaes  modificações  que  entendia  deviam 
ser  adoptadas  no  regi  meu  interior  dos  collo- 
gios  e  dos  lyceus,  melhorando-os. 

«  M.  Marion,  diz  Compayré,  parto  resolu- 
tamente deste  principio  —  que  no  estado  dos 
nossos  costumes,  o  internato  é  uma  necessi- 
dade. 

Quer  se  seja  daquelles  que  mUdi/.em  o  in- 
ternato, quer  daquelles  que  o  consideram 
como  excellente,  em  uma  certa  idade,  para  a 
formação  do  caracter,  o  que  é  certo  ó  que  nós 
não  o  podemos  eliminar.  Tal  ó  a  conclusão  dos 
espirites  mais  liberaos,  de  Guyau,  por  ex- 
emplo, no  sou  livro  —  L Education  et  Vlíêrè- 
ditè. 

Não  existe  em  França  sinão  tresentos  ou 
quatrocentos  estabelecimentos  convenientes 
de  instrucção  secundaria  ;  «  ora,  faz  observar 
Guyau,  existem  trinta  e  seis  mil  communas 
e  em  cada  uma  destas  communas  muitas 
creanças  que  devem  fazer  os  seus  e>tud«>s.  O 
internato  é  então  para  as  famílias  burguo/as 
das  províncias,  o  único  meio  de  f<zer  ins- 
truir seus  filhos  sem  pesados  sacrifícios.  Si  o 
Estado  supprimir  hoje  o  internato,  ó  muito 
para  temer  o  estabelecimento  e  a  concurren- 
cia  dos  collegios  clericaes,  sendo  em  s  gui  la 
o  internato  restabelecido  pelos  particularos, 
de  modo  que  a  instrucção  se  tornara  uma  es- 
peculação privada,  a  peior  de  todas  as  indus- 
trias ». 

Tal  era  a  opinião  de  Marion,  secundado  por 
Guyau  que  também  não  pôde  sor  aceusado  de 
escriptor  de  pouca  nota. 

O  ^r.  Moreira  da  Silva— V.  Ev.  ha  de 
permittir  dizer-lbe  que  este  escriptor  referia- 
se  ao  ensino  clássico  o  nós  tratamos  do  ensino 
proíissional. 

O  Sr.  Affon^o  Costa  —  Trata-se  de  inter- 
natos e  não  do  ensino  clássico  ou  realista  ; 
trata-se  de  internatos  que,  na  opinião  de 
Guyau,  eram  uma  necessidade,  attentas  as 
Cireumstaneias  do  tempo. 


Mas  continuo  na  citação  da  qual  fui  gosto- 
samente interrompido  por  V.  Ex. 

«  O  melhor,  continua  Compayré,  é  consen- 
tir sem  recriminações,  a  conservação  dos  in- 
ternato *,  que  se  e  um  mal  é  um  mal  neces- 
sário. Renovando-se  todo3  os  dias  as  velhas 
criticas  contra  o  internato  não  se  obtém  sinão 
um  resultado  ;  e  desacreditar  e  enfraquecer 
uma  instituição  que  se  não  podo  supprimir. 
E>tes  ataques  toem  ainda  outro  inconveniente 
e  ó  que  se  promottendo  pira  amanhã  a  sup- 
piessão  radical  do  internato,  o  que  e  impos- 
sível, ninguém  se  lembra  de  melhoral-o  logo, 
o  que  seria  relativamente  bom. 

Com  eíTeito  é  melhor  que  o  Estado  mante- 
nha internatos  bem  organizados,  como  o  do 
Gymnasio  Nacional,  ê  preferível,  como  diz 
Guyau,  a  consentir  que  a  instrucção  se  torno 
uma  especulação  privada,  a  peior  de  t>dus  as 
industrias. 

Do  certo,  Senhores,  isto  ó  uma  verdade. 

O  facto  de  já  existir  aqui  o  internato  do 
Gymnasio,  sempre  conservado  e  mantido 
através  da  guerra  que  se  lhe  move,  sem  mo- 
tivo de  ordem  justifi  sável  parece,  devia 
actuar  no  animodo  honra  lo  relator  do  parecer 
que  neste  momento  dà-me  a  honra  de  ouvir, 
afim  de  não  propor  a  sua  suppressão. 

Na  França,  suscitando-se  modernamente 
esta  questão  dos  internatos,  foi  nomeada  uma 
coramissão  pelo  Poder  Executivo,  e  esta,  de- 
pois de  estuda l-a  a  fundo,chogou  às  seguintes 
conclusões:  que  no  estado  actual  dos  nossos 
costumes  o  internato  era  uma  necessidade; 
que  supprimir  os  internato*  do  Governo  era 
enriquecer  a  industria  particular  om  gravo 
prejuízo  para  a  instrucção  o  com  sérios  in- 
com modos  para  muitas  famílias  das  diíferen- 
tes  províncias  franca/as. 

O  que  se  pretende  actualmento,  senhores, 
não  ê  supprimir  os  internatos,  o  que  se  quer 
presentemente,  o  que  a  tendência  moderna 
exige  é  dar  se  lhos  uma  boa  organização,  for- 
mal •(  s  em  novos  moldes. 

Ora,  assim  diz  Compayré,  citando  as  opi- 
niões de  Marion: 

«Deste  modo,  desde  que  é  preciso  conser- 
var os  internatos,  Marion  queria,como  corre- 
ctivo,que  a  população  de  nossas  casas  de  edu- 
cação fosse  contida  em  seus  li  mi  tes  razoáveis, 
300  internos  no  máximo,  e  outras  providen- 
cias. Nós,  continua  Compayré,  auguramos 
bem  da  maior  parte  das  reformas  que  Marion 
propõe  para  melhorar  o  regimen  do  internato, 
para  introduzir  alli  uma  disciplina  mais  li* 
beral,  p  ra  fazer  sobretudo  que  a  educação 
não  seja  uma  p.i  lavra  vã.  Sob?e  muitos  pon- 
tos a  experiência  já  está  feita  eas  innovações 
teeul  dado  razão  a  Marion. > 
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Procurando,  Sr*  Presidente»  sustentar  as 
razões  de  ser  do  teu  parec  r,  o  nobre  relator 
da  Commissão,  vivamente  apaixonado  por 
essa  idéa,  que  não  é  moderna,  da  suppres&ão 
dos  internatos,  diz  o  seguiu  te: 

«Aos  que  ainda  mantoem  duvidas  sobre  as 
desvantagens  e  os  perigos  do  internato  na 
formação  do  caracter  e  do  espirito,  no  desen- 
volvimento moral  ephysico,  da  infância,  seja- 
nos  permiUirto  chamar  a  attenção  para  a  obra 
pouco  volumosa,  mas  verdadeiramente  mo- 
numental de  Victor  de  Laprade,  intitulada  a 
Educação  Liberal.» 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  como  Laprade 
pensavam  Brouardd,  ou  segundo  refere  Oom- 
payré,  como  nas  paginas  que  'vou  ler  á  Tâ- 
mara dos  Deputados,  afim  de  mostrar  que 
pelo  lado  doutrinário  as  razões  se  contraba- 
lançara e  que  não  ha  motivos  para  dizer  se 
que  os  internatos  estão  em  geral  condem- 
nados. 

E'  exacto,  Sr.  Presidente,  que  Laprade  é 
um  escriptor  de  grande  nomeada,  mas 
Brouardol  também  o  é,  leiamos  Compayré: 

«M.  Brouardel  d.ins  une  interessante  com- 
munication,  a  applé  Tattention  de  lAca- 
demie  sur  la  dege nerescence  d  es  p;tits  ou- 
vriers  parisiens.  11  a  montré  comment,  sous 
Tinfluence  de  la  grande  viile,  Tenfant  de 
douze  à  treize  ans  s*appauvrissoait  physi- 
quementet  moralement.  Et  ilen  a  condu  à 
la  necessite  cTeviter  Tencombrement,  de 
suppriraer  ies  grands  internais.» 

A  esta  opinião  de  Brouardel,  Compayré 
responde  deste  medo: 

«Mais,  j*en  dem.mde  par.fon  à  V  eminent 
doyen  de  la  Faculta  de  Medecine,de  Paris,  ses 
conclusions  ne  sont  pas  eu  rapport  avec  s^s 
piémisses.  Ce  n'  est  pas  en  effet  le  petit  ou 
vrier  parisien  qui  frequentes  le  lycée3.  Et  la 
conclusion  vraie,  de  ces  i  évélations  alarman- 
tes sur  T  état  des  jeunes  générations  dausla 
capital  et  la  conclusion  logiqueserait  bi^n  ra- 
dicale,  puisque  pour  s'y  e»  nformer  il  ne  fau- 
drait  rien  moins  </ue  sufprimer  Paris  et  en 
general  toules  les  grandes  ayylonvrations  ur- 
baines^  (') 

O  Sr.  Helvkcio  Monte— V.  Ex.  deve  en- 
carar pelo  lado  pratico. 

O  Sn.  Ai  fonso  Costa— Estou  demonstrando 
que  as  opiniões  em  que  se  baseou  o  relator 
para  a  suppressào  do  internato  do  Gymnasio 
Nacional,  exaradas  no  seu  brilhante  parecer, 
não  são  absolutas,  [.ois  a  ellas  s?e  oprõtm  ra- 
zões, não  menos  valiosas  de  oscriptores  notá- 
veis, até  mesmo  alguns  daquelles  que  o  no- 

(•)  Compayré  pag.  171.  (Ktu<lo$  sur  renseignement.)  | 


bre  Deputado  citou,  já  fazem  concessões  ao 
regimen  dos  internatos 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado para  interromper  o  seu  discurso  afim  de 
se  proceder  á  votação  da3  matérias  encer- 
radas. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Vou  satisfazer  o 
pedido  de  V.  Ex.-  e  depois  continuarei  o  meu 
discurso. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  Marcel- 
lino,  Amorim  Figueira, Augusto  Montenegro, 
Anisio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo,  Thomaz 
Accioly,  Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima, 
Joãj  Lopes,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Eloy  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Coelho  Cintra, 
Pereira  Lyra,  Martins  Júnior,  Joio  de  Si- 
queira, Araújo  Góes,  Angelo  Neto,  Felisbello 
Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Castro  Re- 
bello,  Tosta.  Eduardo  Ramos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara, 
Érico  Coolho,  Agostinho  Vidal,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Jacob  da  Paixão,  Francisco 
Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Cupertino  de 
Siqueira,  Pádua  Rezende,  Laraartine,  Mo- 
reira da  Silva,  Bueno  de  Andrada,  Ovidio 
Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Lamenha  Lins  e 
Leôncio  Conêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Silva  Mariz, 
Silvério  Nery,  Albuquerque  Serejo,  Pedro 
Chermont,  Matta  Bacellar,  Eduardo  de  Bor- 
redo,  Elias  Martins,  Henrique  Valladares, 
José  Peregrino,  Coelho  Lisboa,  José  Mariano, 
Malaquias  Gonçalves,  B  irbosa  Lima,  Cornelio 
da  Fonseca,  Moreira  Alves,  Rocha  Cavalcanti, 
Euclides  Malta,  Olympio  Campos,  Jaymo 
Villas  Boas,  Aristides  de  Queiroz,  Vergne  de 
Abreu,  Amphilophio,  Leovigildo  Filgueiras, 
Rodrigues  Lima,  Marcolino  Moura,  Xavier 
da  Silveira,  Oácar  Gudoy,  Ernesto  Brazilio, 
Campolina,  Carvalho  Mourão,  Monteiro  de 
Barros,  Gonçalves  Ramos,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Augusto  Cle- 
mentino,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  de 
Magalhães,  Nogueira  Júnior,  Artliur  Torres, 
Manoel  Fulgenrio,  Lindolpho  Caetano,  Do- 
mingues de  Castro,  Dino  Bueno,  Gustavo 
Gedoy,  Adolpho  Gordo,  Alfredo  Ellis,  Paulino 
farlos,  Francisco  (Uicerio,  Rodolplio  Miranda, 
Hermere^ildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro,Mello 
Rego,  Alencar  Guimarães,Plinio  Ca*ado,Possi- 
donio  da  Cunln,  Apparicio  Mariense,  Francisco 
Alenoastro,  Pinto  da  Rocha,  Py  Crespo  e 
Azeve'o  Sortre. 

E  som  causa  os  Srs.  Arroxellas  Galvão, 
Geminiano  Braz  1,  Torquato  Moreira,  Alves 
de  Brito,  Burros  Franco  Júnior,  Silva  Castro, 
Deocleciano  de  Souza,  Almeida  Gomes,  An- 
tónio Zacharias,  Roddpho  Paixão,  Cazemiro 
da  Rocha,  Costa  Júnior,  Cincinato  Braga, 
Martins  Costa  e  Campos  Cartier. 
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O  Sr.  Presidente—  Hi vendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias. 

São  suecesi  vãmente  sem  debate  approva- 
das  as  redacções  finaes  dos  projectos  ns.120  A, 
134  J,  143  A  e  157  A,  de  1808,  para  serem 
enviados  ao  Senado. 

ET  annunciada  a  discussão  única  da  re- 
dacção final  do  projecto  n.  134  K,  de  1898, 
lixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1899. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  re- 
clama contra  a  omissão  no  n.  16— Material— do 
seguinte  período:  «devendo-se  contemplar 
no  n.  34,  combustível  para  o  holophote  de 
Santa  Cruz,  e  no  n.  35  o  aluguel  da  casa 
para  o  porteiro  da  secretaria;  destinundo-se 
do  n.  24  a  quantia  de  5:000s  para  o  Labora- 
tório Militar  de  Bacteriologia,  e  do  n.  33  a 
de  40:000?  para  compra  do  material  para  o 
corpo  de  transporte.» 

O  Sr.  r*rosi<lente— O  Sr.  Depu- 
tado Paula  Guimarães,  a  propósito  da  re- 
dacção do  Orçamento  da  Guerra,  notou  uma 
omissão  na  redacção  do  projecto  publicado  no 
Diário  do  Congresso  de  hojeeó  esta  disposição 
omittida   que  S.  Ex.  pede  que  seja  incluída. 

O  Sr.  Araújo  Góes  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,o  nobre  Deputado  pela  Bahia 
tem  toda  a  razão  na  reclamação  que  acaba  de 
fazer. 

Sò  por  omissão  ofílcial  deixou  de  ser  con- 
templado o  trecho  a  que  S.  Ex.  se  refere. 
E'  o  que  tenho  a  dizer  por  parte  da  Commis- 
são  de  Redacção. 

O  Sr.  Presidente— A'  vista  da  ex- 
piação dada  pelo  nobre  Deputado  membro 
da  Commissão  de  Redacção,  me  parece  que 
a  Camará  pode  votar  a  redacção  com  a 
emenda  do  Sr.  Paula  Guimarães,  uma  vez 
que  no  autographo  será  incluída  a  disposição 
omittida  na  impressão. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  é  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  134  K,  do  181)8, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Presidente- Estão  findas  as 
votações.  Continua  a  2a  discussão  do  pro- 
jecto n.  174,  de  1898,  fixando  a  despeza  para 
o  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
para  o  exercicio  de    1899. 

Contiuúa  com  a    palavra  o  Sr.   Affonso 

Cesta. 

O  Sr.  AfTonso  Gosta  (Continu- 
ando) —  Mas,  Sr,  Presidente,  eu  dizia  que  o 


nobre  relator  da  Commissão  de  Orçamento  na 
fUina  de  accumular  argumentos  contrários  à 
existência  dos  internatos,  especialmente  à 
manutenção  do  do  Gymnasio  Nacional,  pro- 
curara soecorrer-se  de  innumeros  escriptores 
contra  cujas  opiniões  já  tive  occasião  de 
oppôr  opiniões  não  menos  valiosos  de  outros 
também  notáveis  escriptores. 

Entre  os  escriptores  notáveis  que  S.  Ex. 
especial  e  desenvolvidamente  citou,  figura 
Hippeau  que  se  tem  oceupado  dos  assumptos 
pedagógicos  estudando-os  sob  todos  os  pontos 
do  visto,  já  na  França,  Allemanha,  Dina- 
marca, Bélgica  e  Estados  Unidos;  Hippeau, 
diz  o  nobre  relator,  attribue  á  suppressão 
dos  internatos  na  Allemanha  o  desenvolvi- 
mento intellectuaL  daquelle  povo,  o  seu  gosto 
conhecido  e  proclamado  pelos  estudos,  o  seu 
amor  ao  desenvolvimento  e  progresso  da 
instrucção  publica.  Mas,  Sr.  Presidente,  o 
próprio  Hippeau,  citado  por  S.  Ex.,  abalado 
pela  evidencia  dos  factos,  levado  pela  con- 
vicção que  em  seu  espirito  foram  formando 
as  opiniões  do  conscienciosos  observadores, 
notáveis  escriptores  que  se  teem  oceupado  do 
mesmo  objecto  foi  cogitando  no  meio  de 
substituir  os  internatos  na  França  e  na  Alle- 
manha; já  esse  notável  homem  publico 
admittia  a  possibilidade  de  se  remodelarem 
os  internatos,  dando-ss-lhes  nova  organização 
e  nova  forma. 

E4  assim  que  elle  diz  : 

«  11  ne  serait  pas  plus  difficile  en  Franoe 
qu'  en  Allemagne,  en  Suisse,  aux  Etats- 
Únis,  de  trouver  le  moyen  de  remplácer 
avantageusement  les  internais.  Partout  oú 
Ton  y  a  renomée  il  s'est  groupé  autour  dee 
establissements  publícs  des  maisons  privées, 
habitóes  par  des  modestes  employés  des  fo- 
rni lies  de  bourgeois,  d'honnets  artisans 
même,  disposós  a  donner  à  trois,  q  uatre  ou 
six  enfants  le  livre  il  le  couvert,  à  veiller 
sur  eux,  a  remplácer  enfin  leurs  parents 
pour  tous  les  soins  que  leur  sent  necessaires. 
Ces  maisons  elles-mênns  sont  ordinairement 
choisies  sur  la  designation  des  directeurs 
ou  des  professeurs  interesses  á  sauvegarder 
la  moralitô  de  leurs  élèves.  » 

O  que  quer  Hippeau  ó  que,  ao  lado  dos 
grandes  estabelecimentos  de  instrucção  se- 
cundaria, grandes  coliegios,  existam  casas 
decentemente  preparadas,  nas  quaes  cida- 
dãos honestos,  famílias  pobres,  porém  dignas 
e  respeitáveis,  tomem  em  seu  seio  e  a  seu 
cargo  os  jovens  discípulos  que  frequentam 
as  aulas  desses  estabelecimentos.  Si  Hippeau, 
um  dos  maiores  inimigos  dos  internatos,  já 
lhes  fez  essas  concessões  e  já  admittia  a  ne- 
cessidade delles,  idealizando  a  sua  reorgani- 
zação peio  molde  e  pelo  typo  que  acabo  de 
ler,  a  autoridade  deste  escriptor  torna-se  en* 
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fraquecida  e  não  dá  ao  nobre  relator  da  Cora- 
músão  de  Orçamento  a  autoridade  em  que  S, 
Ex.  so  estriba  para  dizer  que  os  internatos 
de  modo  absoluto  estão  condemnados. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  V.  Ex.  não 
apanhou  bem  a  minha  these  :  eu  não  quero 
o  internato  oíílcial. 

O  Sr.  Affonso  Costa  — Os' princípios  e 
razões  que  militam  para  condunnar  os  inter- 
termtos  em  estabelecimentos  públicos,  mi- 
litam da  rabina  maneira  no  sentido  de  serem 
condemnados  os  internatos  particulares. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  T>m  muita  dif- 
ferença. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  As  razõ  *  do  mo- 
ralidad  *  ? 

O  Sr.  Anizio  de 'Abreu— Não  são  simnl  «s- 
nvnt*.  <*stas  ;  razõis  «eonomicas  ;  as  pmsõ^s 
sâo  ramor  »s  o  a  fiscalizarão  pód*>  st  exer- 
cida com  mais  oíBcacia  e  vantagem. 

O  r.».pr.*s.»,atant*  directo  do  pa»s  r  «píMsonta 
melhor  do  quí  o  do  Governo.  A  escolha  ahi 
édo  pao. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Nem  razões  do  mo- 
ralidade, nem  o  grande  argumento  de  que 
sob  o  ponto  de  vista  hygimico,  as  grandes 
agglomeraçõ  >,s  são  prejudicia  ks,  prevale.c;ím 
contra  o  Internato  Nacional. 

Os  internatos  da  França,  como  os  da  Alle- 
manha,  contavam  e  ainda  hoje  contara 
i  numero  elevadíssimo  de  discípulos,  500  ou 
600,  e  o  Internato  Nacional  apenas  agazalha 
140  ou  150  ;  e  creio  mesmo  que  ha  um  li- 
mite, além  do  qual  não  se  pòie  admittir 
novos  alumnos. 

Já  vê  V.  Ex.  que  oaugumento  das  grandes 
agglomerações  em  detrimento  da  hygiene  e 
da  saúde,  não  procede  com  relação  ao  Inter- 
nato do  Gymnasio  Nacional. 
I  Conscientemente  penso  que  no  Internato 

a  educação  da  mo?idade  pôde  ser  dada 
melhor  do  que  no  regaço  de  muita  familia.  Ha 
pães  que  facilmente  passam,  por  assim  dizer, 
a  mão  pelas  cabeças  dos  filhos,  perdoando- 
lhes  as  maiores  faltas,  desídias  e  descuidos, 
muitas  vezes  condemnaveis. . . 

Ha  na  sociedade  muito  rapaz  quo  deixou 
de  cultivar  a  intelligencía,  conquistando  o 
frueto  precioso  que  o  estudo  dá,  porque  no 
seio  da  familia  não  encontrou  quem  lhe  im- 
puzesse  o  cumprimento  de  seus  deveres  no 
collegio  de  que  ora  externo. 

No  seio  de  muita  familia  os  educandos  se 
perdem,  já  porque  não  são  encorajados  ao 
cumprimento  dos  de  veres  escolares,  já  porque 
se  lhes  vae  permittindo  quo  não  se  dediquem 
aos   labores  de  aprendizagem. 

A  favor  dessa  minha  opinião  de  que  o  en- 
sino dado  nos  internatos  moralizados  é,  c 
continua  a  ser,  uma  necessidade,  quer  esses 


internatos  sejam  públicos,  do  accordo  com  as 
pre>cr  peões  dos  pedagegos  modernos,  quer 
se.am  particulares,  como  entendem  outros, 
militam  as  razões  expendidas  por  um  notável 
mestre  dos  tempos  modernos,  citado  por 
Gr  th  rd: 

«Un  pedago^ue  ótranger  me  disaitunjour 
avec  une  espcrituellebonhomie:— «Les  étu- 
des  sont  devenus  pour  la  jeunesse  la  pTi- 
miêro  campague,  ot,  en  campagne,  les  sol- 
d.tts  romains  animes  les  uns  par  les  autres, 
support-«ient  alloirrement  le  poids  d'un  arme- 
ment  qui,  dans  la  vic  ordinairo,  les  eiit  ao- 
cablés.»(l) 

A  coragem  de  uns  se  fortalecia  na  cora- 
gem o  no  animo  dos  outros. 

K   is- to  mesmo  se  dá  na  vida  dos  estudos. 

O  facto  do  viverem  juntamente  os  estudantes 
o  convivio  no  internato, desde  que  este  seja  re- 
gido de  accordo  com  as  leis  da  moral, a  mais  se- 
vera, concorro  para  que  os  di-cipult  s  tomem 
amor  aos  estudos,  ao  cumprimento  do  seus 
deveres  escolares. 

Antes  do  terminar  a  demonstração  do  que 
sob  o  ponto  de  vista  da  Pedagogia  os  Inter- 
natos não  estão  em  absoluto  condemnados, 
não  quero  furtar-me  ao  desejo  de  ler  em  sua 
sustentação  a  opinião  de  notável  escriptor 
tombem  pedagogo  da  actualidade. 

Roíiro-me  a  Gréard  que,  tendo  sido  citado 
como  condemnando  em  uma  das  partes  de 
sua  obra,  em  geral,  o  regimen  dos  interna- 
tos, nesta  obra  quo  tenho  em  mãos  defende  a 
manutenção  dos  Internatos  era  França,  de- 
monstrando que  a  existência  dessas  institui- 
ções é  uma  necessidade. 

Vejamos  a  opinião  desse  escriptor  sobro  a 
qual  o  i  Ilustro  relator  da  Com  missão  passou 
de  largo,  porque  de  certo  não  convinha  ci- 
til-a,  desde  que  elia  robusteceria  a  argu- 
mentação contraria  áquella  que  S.  Ex.  sus- 
tentava. 

O  que  se  diz  contra  o  regimen  dos  interna- 
tos é  que  as  creanças  sob  este  regimen  são 
mui  tus  vezes  corrompidas  no  fundi)  de  seu 
caracter,  que  o  internato  é  o  verdadeiro  re- 
gimen da  caserna  e  do  convento  e  que  sob  esta 
discipliua  monástica,  de  regulamentos  força- 
dos, de  horas  certas  de  refeições  a  tempo 
marcado,  de  estudos  a  horas  lixas,  sa  cres- 
tam os  sentimentos  mais  nobres  e  perdem  as 
creanças  uma  boa  parte  do  estimulo  necessá- 
rio ao  seu  desenvolvimento. 

Pois,  bem,  Gréard,  quo  foi  citado  como  um 
dos  maiores  inimiges  dos  internatos,  diz  em 
sua  obra  «  O  ensino  secundário  »,  referin- 
do-scás  observações  de  M.  de  Laprade  a  que 

o  apegou  o  illustiado  relator  para  combater 


(i)  Gr/arJ— Eflucitioa  et  instraction.  KnsMgnemen 
socoadairo, — pgn,  207. 
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a  manutenção  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  querendo  comparalo  aos  grandes 
internatos  da  França  e  Allemanha,  querendo 
comparar  em  fim  o  numero  de  cento  e  tantos 
alumnos  do  Gymnasio  com  o  de  quinhentos  e 
tantos  dos  internatos  das  grandes  cidades  da 
Europa  ;  Oréard  diz: 

«  Nous  le  reconnaissons  volontiers  avec  M. 
de  Lap  ade,  ou  ne  peut  faire  des  classes  de 
caracteres,  comme  on  fait  des  classes  de  la- 
tiu et  de  mathématiques 

Mais,lorsquel'auteur  de  tfffducition  liberais 
— ajoute  qu'il  faut,  pour  cet  enseignement, 
autant  de  professeurs  et  autant  de  méthodes 
que  d*é'èves,  et  surtout  lorsqu'il  conclut  que 
«  le  caractere  ne  peut  être  forme  que  dans  le 
sanctuaire  de  la  famille  »,  il  nous  semble 
qu'il  dopasse  la  mesure.  Si  cette  conclusion 
était  abàolument  foudée,  combhn  d'enfants 
seraient  condamnés  à  n'avoir  pas  d'éduca- 
tion  ! 

Ce  qui  est  vra;,  c'est  qu'oa  ne  peut  espérer 
de  ne  trouver  dans  un  établissement  d'édu- 
cation,  public  on  libre,  que  de  bonnes  natu- 
resctdebons  exemples.  Ce  qu'on  ne  peut 
contester  davantage  c'est  que,  capables 
d'élansgenereux,  les  foules,  quèlles  qu'elles 
soient,  sont  sujettes  aussi  a  des  entraine- 
ments  dangereux,  et  que  le  coeur  humain  s*y 
transforme  pour  le  mal  comme  pour  le  bien, 
au  collège  ainsi  qu'ailleurs.» 

Vê  a  Camará  que  a  razão  que  se  invoca 
de  que  o  Internato  faz  nascer  na  mente  da 
mocidade  o  espirito  de  rebellião,  desenvolver 
gérmen  dos  meus  costumes,  não  proced  \  por- 
que isto  tanto  se  da,  segundo  a  opinião  do 
escriptor  que  citei,  nos  Internatos  como  nos 
Externatos,  no  collegio  como  fora  delle. 

Continua  o  referido  oscriptor  : 

«  Nous  n'enaimons  pas  ie  prin3ife,  nous 
travaillons  a  en  reduire  1'usage;  maisil  nous 
parait  impoaibile  d'en  supprimer  Vinstitution. 

Toutes  les  fami'Ies  n'ont  pas  les  loisirs,  les 
facilites  nécéssaires  pour  assurer  a  leurs 
enfants  chez  elles  aupré3  d'elles  1'éducation 
qui  leur  agrèe.  II  n'ea  cst  point  des  lycées 
comme  des  ècoles  priraaires  ;  il  n'y  a  que  les 
centres  de  population  rolativement  conside- 
ra b  les  qui  en  possèdent ;  ceux  des  grandes 
vil  les  sont  dispersos,  souvent  insufflsants. 
Anéantir  pour  les  jeunes  gens  bien  doués  par 
,  )a  nature,  raoins  bien  traités  par  la  fortune, 
le  seul  moyen  qu'ih  puissent  avoir  de  s'éle- 
ver,se  serait  tout  á  la  foisconunettre  enverá 
eux  une  sorte  de  déni  de  justice  et  frustrer 
la  soeiétò  du  benefice  de  la  valeur  intel- 
lectuelle  et  morale  que  des  études  bien  faites 
leur  permettraient  de  développer.»  (1) 


(1)  Pag.  n.  %i\ 


Continua  ainda  Greard,  fazendo  outra»  con- 
siderações. Â 

E  devo  informar  4  Camará  de  que  Greard 
não  trata  do  assumpto  em  um  simples  pe- 
ríodo, sustentando  a  nesessidade  da  manu- 
tenção dos  Ioternatos  em  França ;  mas  sus- 
tenta em  paginas  e  paginas,  servinio-se  de 
uma  linguagem  brilhante  e  lúcida  que  me 
põe  em  verdadeira  diffleuldade  em  fazer  uma 
traducçãoque  corresponda  ao  beilo  dizer  desse 
escriptor. 

O  que  se  tem  proposto  até  hoje,  continua 
Greard,  não  passa  de  paliiativo: 

«  Quelques— uns  voudraient  que  1'Etat, 
8'affranchissant  du  soin  d'entretenir  lui- 
même  des  internats,  en  laissant  â  1'industne 
privèe  la  charge  et  les  avantages  ;  notes  re 
pensons  pis  que  V industrie  privèe  soit  en 
mesure  de  fournir  aux  famille*  et  au  p.ys 
plvts  de  garanties  que  les  êtablisiemenls 
public s.» 

Ora,  Sr.  Presi lente, parece-me  que  maior 
autoridade  na  matéria  não  pôde  ser  invocada, 
neste  momento,  do  que  esta,  cuj  is  paginas 
acabo  de  citar  á  Camará. 

Agora,  Sr.  Presidente,  que  sob  o  ponto  de 
vista  seientifleo  ou  pedagógico,  penso  ter  de- 
monstrado que  a  grita  que  se  levanta,  contra 
a  manutenção  dos  internatos,  em  geral,  não 
tem  o  assentimento  de  todas  as  razões  escla- 
recidas e  a  opinião  de  todos  os  esoriptores 
notáveis  que  a  respeito  se  teom  pronunciado, 
peço  licença  à  Camará  para  lançar  mão  da 
prata  de  casa. 

Não  são  só  os  estrangeiros  que  se  teem 
oceupado  desta  magna  questão,  muitos  di- 
vergindo de  opiniões,  sendo  que  os  maiores 
inimigos  dos  internatos  procuram  remode- 
lal-os,  reformal-os  e  não  extinguil-os  por 
completo. 

Em  1893  levantou-se  nesta  Camará  a  cam- 
panha da  extineção  do  Iaternato  do  Gym- 
nasio Nacional.  A  idéa,  como  agora,  nasceu 
no  seio  da  Commissão  de  Orçamento  e  foi 
vencedora  na  Ia  discussão,  até  que  em  uma 
das  sessões  de  outubro,  o  illustrado  Sr.  I)r. 
Epitacio  Pessoa,  actual  Ministro  da  Justiçi  e 
Negócios  Interiores  do  Governo  do  Sr.  Dr. 
Campos  Salles,  interpretando  os  sentimen- 
tos dos  habitantes  desta  Capital,  e  dando 
ouvidos  ás  justas  ponderações  da  imprensa, 
levantou  a  sua  voz,  brilhante  e  autorizada, 
nesta  Casa,cujas  discussões  nesse  tempo  S.  Ex. 
abrilhantava  com  a  sua  palavra  e  com  o  seu 
talento,  pugnando  pda  manutenção  do  In- 
ternato do  Gymnasio  Nacional. 

Vejamos  o  que  a  respeito  dizia  o  actual 
Ministro  dos  Negócios  Interiores,  quando 
Deputado. 

Cito  a  opinião  de  S.  Ex.,  porque  o  Sr.  Dr. 
Epitacio  Pessoa  é  actualmente  Ministro  da 
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Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  cujo  Mi- 
nisterio  correm  as  despezaa  feitas  com  o  in- 
ternato. 

S.  Ex.  actualmente  Ministro  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  tem  nos  Annaes  opinião 
externada  sobre  o  assumpto  e  essa  sua  opi- 
nião pôde  hoje  servir  de  guia  à  conducta  de 
muitos  membros  da  Gamara  dos  Deputados, 
pôde  servir  a  sua  opinião  .do  estimulo  a 
abalar  a  consciência  daquelles  que  ainda 
teem  escrúpulos  em  manterem  o  Internato 
sob  o  ponto  de  vista  moral  e  económico,  de 
modo  que  votem  a  emenda  que  tive  a  honra 
de  apresentar  á  Crmara,  no  sentido  de  ser 
mantida  a  verba  destinada  ao  Internato  do 
Gymna8io  Nacional. 

Duia  o  Sr.  Epitacio  Pessoa  na  sessão  de  15 
de  agosto  de  18<*3: 

«3r.  Presidente,  na  2a  discussão  deste  pro- 
jecto fui*  autor  de  uma  emenda,  que  consi 
gnava  o  r es: abeleci mento  do  Iuternato  do 
Gymnasio  Nacional  e  a  que  a  Camará  não  se 
dignou  dar  o  seu  assentimento. 

Hoje  venho  renovai  a  e  expender  algumas 
considerações  em  seu  apoio,  jà  que  não  me 
foi  permiti  ido  fazel-o  na  2"  discussão  pela 
superveniencia  do  encerramento  ;  e  venho 
renoval-a ,  animado  pela  opinião  publica  que  se 
tem  manifestado  por  diversos  órgãos  da  im- 
prensa em  favor  da  medida,  e  sobretudo  pela 
convicção  com  que  estou  de  que,  restabele- 
C3ndo  o  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  a 
Camará  prestará  um  relevantíssimo  serviço 
á  inst  ucção  e  ao  paiz.  (Apoiados.)» 

«Sr.  Presidente,  os  pães  de  famílias  do 
interior  do  Districto  Federal  o  de  numerosos 
Estados  da  Republica,  já  estavam  habituados 
ao  Internato  do  Gymnasio  Nacional,  onde 
encontravam  os  elementos  mais  favoráveis  à 
educação  de  seus  filhos. 

«E'  incontestável  que  nos  internatos  o  apro- 
veitamento dos  alumnos  se  faz  sentir  muito 
mais  rápido  e  notável,  e  nós  tivemos  a  confir- 
mação disto  o  anno  passado,  quando,  segundo 
as  informações  que  tenho,  o  Internato  do 
Gymnasio  Nacional  apresentava  27  %  de 
apptovayôVs  distinctas  ao  lado  de  10  */«  de 
reprovações;  ao  passo  que  o  externato  exhibi x 
14%  de  umas  ao  lado  de  14  %  de  outras. 
(Vários  Srs.  Deputados  dáo  apartes.)» 

O  Sr.  Affon80  Costa  —  Certo,  Sr.  Pre- 
sidente, exprimindo  se  desta  forma,  o  actual 
Sr.  Miniftro  da  Justiçada  va ouvidos  á opinião 
sensata  da  imprensa  desta  Capital,  e  pugnava 
pela  manutenção  de  um  estabelecimento,  que 
faz,  na  verdade,  honra  aos  seus  fundadores 
e  ao  Governo   que  o  mantém. 

Antes  da  apresentação  desta  emenda,  as- 
signada  pelo  Sr.  Epitacio  Pessoa,  o  então  I 

Camará  V,  V, 


Vlee  Presidente  da  Republica,  o  inclyto  ma- 
rechal Floriano  Peixoto,  de  saudosíssima 
memoria,  oceupando-se  em  sua  mensagem 
annua  do  Internato  do  Gymnasio  Nacional, 
pedia  ao  Parlamento  que  o  mantivesse,  e 
mais  do  que  isto,  que  dotasse-o  com  as  verbas 
necessárias  para  o  seu  coinpleto  e  largo  de- 
senvolvimento. 

E'  conveniente  relembrar  os  termes  da 
mensagem  presidencial  mandada  ao  Congresso 
Nacional  pelo  marechal  Floriano  Peixoto, 
para  que  a  Camará  conheça  de  perto  as  idéas 
do  honrado  soldado  sobre  aqueile  estabeleci- 
mento: 


«Para  verificar  os  resultados  esperados  da 
reforma  do  Gymnasio  Nacional,  estabelecida 
no  decreto  n.  1.194,  de  28  de  dezembro  ultimo, 
removendo  as  diíiiculdades  que  apresentava 
o  regulamento  anterior  quanto  às  exigências 
para  admissão  e  frequência  do  curso,  enten- 
deu o  Governo  não  utilisarse  da  autorisação 
conferida  pela  lei  n.  126  A,  de  2  de  novem- 
brode  1892,  tanto  mais  quanto,  á  vista  de 
numerosas  reclamações  que  lhes  foram  ende- 
reçadas, julga  de  necessidade  que  continue  a 
subsistir  a  antiga  organisação  do  Gymnasio 
em  internato  e  externato. 

Carece  o  Governo,  para  esta  medida  de  be- 
néficos efleitos,dM8er  habilitado  com  os  meios 
indispensáveis  para  occorer  à  manutenção 
dos  dous  estabelecimentos.» 

E'  preciso  notar-se  que,  dizendo  assim  o 
glorioso  Marechal  Floriano  Poixoto,então  Pre- 
sidente da  Republica, dava  a  entender  ao  Con- 
gresso, que,prestando  attenção  a,reclamações 
constantes  da  imprensa  e  tendo  em  conside- 
ração as  conveniências  do  ensino  secundário, 
nãopuzeraem  execução  a  suppressãodo  Inter- 
nato do  Gymnasio  Nacional, suppressão  que  já 
fora  decretada  e  contra  a  qual  S  Ex.  se  le- 
vantara. 

Por  conseguinte  veriflea-se  que  a  idéa  de 
suppressão  do  Internato  do  Gymnasio,actual- 
raente  vencedora  no  seio  da  Commissão 
de  Orçamento  não  é  uma  idéa  nova;  o  Inter- 
nato já  esteve,  de  facto,  supprimdo,  por  de- 
creto de  18^2,  mas  as  inconveniências  dessa 
suppressão  aconselharão  ao  então  Presidente 
da  Republica  a  suspender  a  execução  da  lei. 
ES.  Ex.  mao  teve  o  Internato  do  Gymnasio 
e  veio  pedir  ao  Congresso  os  meios  necessá- 
rios para  aperfeiçoai  o  de  modo  que  o  Inter- 
nato é  hoje,  segundo  ir  formações  fidedignas 
que  coibi,  um  estabelecimento  de  primeira 
ordem,  quer  sob  o  ponto  de  vista  hygienico, 
quer  sob  o  do  ensino;  está  habilitado  a  dar 
agasalho  a  muitos  jovens,  dando- lhes  todo  o 
conforto  que  a  civilização  aconselha,  dispon- 
do-lhes  o  espirito  da  melhor  maneira  para  a 
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consecussâo  d&ste  grande  problema  da  actual- 
lidade —  a  educação  da  mocidade. 

Assim,  Sr.  Presidente,  está,  finda  a  nr  una 
missão  de  demonstrar  que  sob  qualquer  ponto 
de  vista  a  suppressão  do  Internato  não  encontra 
solidas  razões,  nom  na  opinião  de  escriptores 
estrangeiros,  como  disse  o  nobre  relator,  nem 
na  opinião  de  homens  notáveis  do  nosso  paiz; 
e,  o  que  é  mais,  de  homens  que  já  tiveram 
as  responsabilidades  de  governo  e,  pratica- 
mente, verificaram  as  inconveniências  dessa 
suppressão. 

Agora  encaremos  a  questão  pelo  lado  que 
mais  pôde  e  deve  impressionar  o  espirito  da 
Camará,  isto  é,  pela  economia  que  pôde  advir 
dessa  suppressão,  tão  preconi&ada  e  tão  ar- 
dentemente defendida  polo  honrado  relator 
da  Commissão  do  Orçamento  da  Justiça. 

Vamos  aos  números,  porque  com  elles  a 
demonstração  é  sempre  esmagadora;  as  pa- 
lavras escriptas  ou  falladas,  podem  ser  des- 
truidas,  o  sophisma  é  uma  grande  arma  de 
que  se  servem  todos  os  oradores  que  sabem 
manejar  a  palavra,  ao  sabor  do  suas  conve- 
niências. 

Mas  contra  a  prova  cerrada  dos  números 
não  ha  argumento  que  prevaleça,  não  ha 
sophysma  que  resista;  ó,  como  se  diz,  a  lógica 
firme  e  inabalável  dos  números.  O  Internato 
do  Gymnazio  Nacional, custa  ao  Thesouro  340 
contos,  com  prehend idos  nesta  somma  os  ven- 
cimentos dos  professores,  a  verba  para  a  ali- 
mentação dos  alumnos  o  o  pagamento  de  or- 
denados aos  empregados  do  estabelecimento 
e  outras  despezas,  tudo  incluido  na  verba  re- 
donda de  34 J: 00t$,  conforme  dados  oííiciaes 
que  obtive  e  como  se  vê,  pelas  ultimas  con- 
clusões do  parecer  da  Commissão. 

Com  os  vencimentos  dos  professores,  que 
são  todos  vi talicio3,  despende  o  Internato  129 
contos.  A  ronda  que  o  Governo  recebe  dos 
pensionistas  eleva-se  a  115  ou  120  contos,  pa- 
gando eada  pensionista  a  annualidad  >  de  900$ 
e  uma  taxa  flxa  na  occasião  da  matricula  de 
70$,  si  não  me  é  infiel  a  memoria.  Temos, 
por  conseguinte,  que,  gastando-se  com  o  In- 
ternato 340  contos,  e  arrecadando-se  apenas, 
115  contos,  a  União  tem  o  prejuízo  de  200 
contos  para  manter  o  Internato,  til  como  ó. 
Antes  de  chegar  ao  fim  do  meu  raciocínio, 
pergunto:  não  parece  quíí  pela  quantia  de  200 
contos  convém  á  União  manter  o  Internato 
um  estabelecimento  deinstrucção  secundaria, 
montado  segundo  as  exigências  da  actuali- 
dade? 

A  resposta  não  pôde  ser  contraria  ã  minha 
opinião. 

Vamos  agora  ver  o  inverso  da  medalha. 
Suppriraa-se  o  Internato  do  Gymnasio  Nacio- 
nal e  o  Governo  continuará  a  despjnder  12) 
contos  com  ordenados  dos  professores  vitalí- 
cios. 


Ora,  mantendo  o  internato  o  Governo  tem 
um  deficit  de  cento  e  tantos  contos,  não  man- 
tido o  internato  continua  a  gastar  126  contos; 
qual  e,pois,a  economia?  E'  apenas  de  40  ou  50 
contos,  desde  que  o  Internato  tem  uma  renda 
de  120  contos.  A  primeira  vista  parece  d* 
facto,  que  ha  uma  economia  de  340  contos, 
mas  quando  se  considera  que  o  paiz  é  obri- 
gado a  pagar  os  ordenados  dos  professores  vi- 
talícios, ordenados  que  ee  elevam  a  126  con- 
tos, veriflca-se  que  a  economia  real  ó  apenas 
de  40  ou  50  contos. 

Ahi  está  em  que  dão  as  grandes  econo- 
mias! 

Agora,  Sr.  Presidente,  que  pelo  lado  econó- 
mico está  provado  que  a  suppressão  do  in- 
ternato do  Gymnasio  nâo  se  justifica,  como 
não  se  justificava  a  suppressão  dos  arsenaes 
da  Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  medida  contra 
a  qual  a  Camará  se  levantou,  es.tou  certo 
que  a  Camará  se  levantará  também  contra 
esta. 

Vejamos  ainda  uma  questão  grave,  muito 
grave  que  vou  lançar  ao  espirito  esclarecido 
da  Camará.  Antes  p^réra  convém  que  a  Ca- 
mará saiba  a  historia  do  internato  do  Gymna- 
sio, pois  isso  que  ss  chama  hoje  Gymnasio  Na- 
cional cera,  nò  tempo  do  Império,  denomi- 
nado Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  teve  urpa 
origem  interessante. 

O  Gymnasio  Nacional  foi  em  principio  uma 
simples  casa  de  educação  fundada  por  um 
humilde  leigo,  sachristão  da  Igreja  de  São 
Pedro. 

Esse  homem,  dotado  de  sentimentos  carido- 
sos, compenetrado  talvez  de  uma  missão  su- 
perior, acreditando  prestar  um  grande  serviço 
a  orphãos  desamparados,  humildemente  fun- 
dou em  sua  própria  resideueia  um  pequeno 
collegio  que  teve  o  nome  de  collegio  dos  or- 
phãos de  S.  Pedro. 

Mais  tarde,  attentosos  bons  resultados  dessa 
instituição,  os  admiráveis  fruet^s  deste  po- 
queno  núcleo  de  instrucção,  e  que,  ao  princi- 
pio, não  havia  merecido  as  vistas  da  socie- 
dade, posteriormente  despertou  a  attenção  de 
representantes  do  clero  desta  Capital,  to- 
mando a  denominação  de  seminário  de 
S.  Joaquim,  em  1773. 

Depois  disso  o  Seminário  foi  progredindo, 
dando  bons  re  ultados  e  o  governo  imperial 
chamou-o  á  sua  direcção  e  deu-lhe  a  denomi- 
nação de  Imperial  Collegio  de  Pedro  II. 

Essa  era  a  instituição  no  momento  da  pro- 
clamação da  Republica,  no  momento  em  que 
s  >  entendeu  que  se  devia  chamai  o  Gymoasio 
Nacional. 

Mas  ahi  é  que  está  o  ponto  culminante  da 
questão  que  pretendo  levantar. 

Desde  que  o  antigo  collegio  de  S.  Joaquim 
foi  se  desenvolvendo  com  o  apoio  das  almas 
caridosas,  foram-lhe  feitos  vários  donativos 
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de  modo  que,  quando  a  Republica  mudou  a 
sua  denominação  en^ontrou-o  possuidor  de 
um  grande  e  valioso  património  de  apólices, 
prédios,   etc. 

O  Sr.  Paula.  Ramos— E  mais  260  contos 
em  apólices  da  divida  publica,  de  um  conto 
de  réis. 

m  O  Sr  .  Affonso  Costa— O  Governo,  tomando 
a*  direcção  do  Collegio,  chamou  a  si  esse  pa- 
trimónio que  hoje  deve  ter  duplicado,  por  isso 
que  consta  de  prédios  nas  primeiras  ruas 
desta  cidade,  além  de  apólices. 

O  património  coraprehende  o  prédio,  ond> 
funcciona  o  externato,  lOcasis  adquiridas 
pelo  antigo  seminário  nas  ruas  mais  centraes 
da  cidade,  onde  grande  valor  tem  a  proprie- 
dade predial,  uma  chácara  na  Gamboa,  um 
prédio  em  Santa  Thereza,  três  legados  de 
conto  e  duzentos  mil  réis  cada  um,  dosde 
1795,  e  423  apólices  d  a  conto  de  réis. 

Estes  legaios  foram  feitos  com  o  fim  espe- 
cial do  seu  resultado  ser  applicado  ao  semi- 
nário de  S.  Joaquim,  hoje Gymnasio  Nacional. 

Agora,  pergunto:  o  Governo  pôde,  apode- 
rando-se  dessas  doacções  extinguir  o  Inter- 
nato, contrariando  a  vontade  de  tão  caridosos 
doadores? 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada— Então  devemos 
supprimir  as  verbas.  (Apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Costa— O  Internato  do  Gy- 
mnasio não  precisa  para  a  sua  manutenção, 
que  orça  péla  quantia  de  300  contos,  de  favor 
algum  do  Governo  da  União,  por  isso  que 
o  que  possue  chega  bastante  para  as  suas 
despezas.  (Aparte  do  Sr.  Bueno  de  Andradi.) 

E*  bastante  que  o  Governo  applique  a  ren- 
da desse  património  do  qual  não  pôde  lançar 
mão,  à  manutenção  do  Internato. 

O  Sr.  Guillon— Dous  mil  e  tantos  contos. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Logicamente,  a 
toiasas  vistas,  a  todas  as  intelligencias  bem 
intencionadas  resalta  o  facto  de  que  o  In- 
ternato não  precisa  para  a  sua  manutenção 
de  nenhum  auxilio  do  Governo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Neste  caso  cor- 
temos as  verbas. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Assim,  Sr.  Presi- 
dente, ver i fica- 8e  que  a  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados não  tem  o  direito,  não  pôde  e  não  deve 
com  pleno  conhecimento  da  existência  desse 
património  votar  uma  disposição  pela  qual 
fique  supprimida  a  verba  necessária  para  a 
manutenção  do  Internato  do  Gymnasio  Na- 
cional. 

E'  preciso  que  o  Governo  se  compenetre  de 
que  o  Internato  do  Gymnasio  Nacional  não 
precisa  para  viver  de  favores  e  auxílios;  ca- 
rece apenas  que  se  lhe  dôo  que  lhe  pertence. 


A  Camará  votando  a  verba  necessária  á 
manutenção  do  Internato,  apenas  regula  a 
applicação  das  rendas  desse  património  que 
não  é  da  Nação,  e  sim  do  Gymnasio;  ellanão 
tem  o  direito  de,  lanç\ndomão  deste  dinheiro, 
que  lhe  não  pertence,  negar  verba  à  manu- 
tenção do  Internato  do  Gymnasio,  único  flm 
para  que  foi  instituído  o  legado  cuja  existên- 
cia acabo  de  denunciar. 

Por  falta  absoluta  de  tempo,  pus  que  só 
20  minuto*  restam  à  hora  destinada  á  ordem 
do  dia,  deixo,  senhores,  de  occupar-me,  como 
prometti  ao  iniciar  o  meu  discurso,  da  ultima 
reforma  do  ensino  secundário  no  paiz,  decre- 
tada pelo  Governo,  o  que  farei  na  3a  discussão 
do  projecto,  si  algum  motivo  imperioso  não 
forçar-me  a  desistir  desse  compromisso  que 
perante  mim  tomei. 

Assim,  Sr.  Presidante,  vou  concluir  as 
observações  que  tive  occasião  de  fazer,  pe- 
dindo desculpas  aos  honrados  representantes 
do  Districto  Federal  de  ter-me  immiscuido 
nesta  discussão... 

O  Sr.  Irineu  Machado— Não  apoiado  ;  o 
Gymnasio  é  mesmo  nacional,  não  é  do  Dis- 
tricto Federal. 

O  Sr.  Affonso  Costa—.  . .  que  diz  respeito 
mais  directamente  ao  Districto  Federal  que 
SS.  Exs.  digna  e  intelligentemente  aqui  repre- 
sentam ;  mas  a  firme  convicção  de  que  a  con- 
servação do  internato  era  urna  necessidade,  e 
mais  do  que  isto,  quea  suppressão  aconselhada 
è  uma  clamorosa  injustiça  e  um  acto  que  não 
engrandece  os  sentimentos  da  Camará  leva- 
ram-me  ás  considerações  que  acabo  de  ex- 
penler  ao  juízo  esclarecido  dos  Srs.  Depu- 
tados. 

Em  these,  Sr.  Presidente,  e  scientifica- 
mente,  em  face  da  pedagogia,  si  os  grandes 
internatos  sào  condemnados  e  as  grandes  ag- 
glomerações,  o  Gymnasio  Nacional,  col locado 
em  um  logar  hygienico,  bem  dirigido  e  bem 
regulamentado  não  offerece  â  mocidade 
esses  perigos  que  levam  os  escriptores  es- 
trangeiros a  aconselharem,  em  muitos  casos, 
a  suppressão  dcs  internatos. 

Assim,  si  nem  sob  o  ponto  de  vista  scienti- 
fico  nem  sob  o  conto  do  vista  económico,  se 
verifica  a  necessidade  da  suppressão,  muito 
menos  se  justifica  nas  normas  da  justiça  e 
equidade,  único  fanal  que  deve  ter  a  Camará 
ante  os  olhos  tomando  uma  deliberação  tâo 
grande  e  importante  como  esta  que  a  Com- 
missão  m  s  propõe . 

Tenho  concluido.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Hr.IIeredis*  <le  SA  ()— Sr.  pre- 
sidente, ha  tempos  tive  ensejo  de  submettor 


()  Este  diicarso  n£o  foi  revisto  pelo  orador* 
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á  consideração  da  Camará  um  projecto  de 
lei,  dando  autorização  ao  Governo  para  trans 
ferir  para  o  edifício  em  que  funccionava  o 
Museu  Nacional  o  Fórum  desta  Capital,  e 
neste  projecto  consignava  um  credito  de 
200:000$,  para  occorrer  ás  despezas  necessá- 
rias com  as  obras  de  adaptação. 

Infelizmente  a  commissão  ainda  não  inter- 
poz  parecer,  e  como  reputo  a  questão  de  alta 
magnitude,  e  o  assumpto  de  relevância  para 
o  Districto  Federal,  venho  aproveitar  o 
ensejo  da  discussão  do  Orça  mento  do  In- 
terior, para  mandar  uma  emenda  no  mesmo 
sentido  em  que  foi  redigido  o  projecto  que  a 
Camará  conhece. 

Esta  questão,  Sr.  presidente,  deve  merecer 
da  Camará  alguma  attenção,  porque  não  ha 
negar  que  o  Governo  gasta  uma  quantia  con- 
siderável com  o  aluguel  de  prédios  em  que 
funccionam  as  diversas  secções  da  justiça 
local. 

E  não  é  somente  isso,  Sr.  presidente:  é 
que  o  Tribunal  do  Jury,  como  muitos  sabem, 
funcciona  em  um  pardieiro,  como  já  disse 
aqui,  em  um  edifício  em  ruinas,  expondo  por 
assim  dizer  os  jurados  a  um  desastre  que 
pôde  sobrevir  de  um  momento  para  oulro. 

Aquillo  é  um  edifício  sem  ar,  sem  luz  e  sem 
as  condições  de  hygiene  imprescindíveis. 

Como  argumento  de  que  posso  lançar  mão 
para  reforçar  o  que  venho  ue  dizer,  lembra- 
rei á  Camará,  que  por  occasião  de  processos 
mais  ou  menos  celebres,  o  Ministro  da  Jus- 
tiça tem  necessidade,  de  aocordo  com  o  pre- 
sidente do  Tribunal,  de  fuzer  acquisição  de 
outros  prédios  para  o  Jury. 

Basta  lembrar  á  Camará  o  processo  dos  as- 
sassinos de  Gentil  de  Castro,  o  de  Basílio  de 
Moraes,  o  do  attentado  de  5  de  novembro,  e 
muitos  outros. 

Estando  disponível  o  edifício  em  que  func- 
cionou  o  Museu, porque  a  repartirão  da  Guerra 
que  alli  está,tem  de  ser  removida  pnra  local 
mais  apropriado,  e  sendo  esta  verba  de 
200.000$  relativamente  pequena,  porque  o 
Governo  gasta  sommas  mais  avultadas  com 
aluguel  de  prédios,  me  pnrece  que  a  Camará 
não  só  prestaria  um  serviço  ao  Districto 
Federal,  dando-lhe  um  edilioio condigno  para 
o  Fórum,  como  faria  ao  mesmo  tempo,  uma 
grande  economia. 

O  edifício  presta-se  perfeitamente,  e  nada 
mais  fácil  senão  aproveitar  uma  idéa  que 
fji  já  objecto  de  estudo  de  uma  commis.são. 
A  idéa  não  é  minha;  é  a  opinião  geral  da 
própria  magistratura,  é  idéa  do  próprio  go- 
verno, que  o  ex-ministro  do  interior,  o  Sr. 
Amaro  Cavalcante,  lembra  no  seu  relaorio, 
o  que  prova  que  não  são  somente  os  juizes, 
os  membros  do  Poder  Judiciário  que  assim  o 
entendem. 


Mando,  pois,  â  Mesa  a  minha  emenda, 
aprovei tando-me  da  promessa  que  fez  o  no- 
bre Deputado  por  S.  Paulo  do  que  toma 
omp/omisso  da  empreitada,  isto  é,  de  fazer 
com  que  a  minha  emenda  se  converta  em 
Jei. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  entra  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  174  de  1808 

(Orçamento  do  Interior) 

Fica  o  Governo  autorizado  a  transferir  o 
Fórum  ria  Capital  Federal  para  o  edifício  em 
que  funecionou  o  Muzeu  Nacional,  á  Proca 
da  Republica,  podendo  despender  com  as 
obras  de  adaptação,  até  a  quautia  de 
200:000$000. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  18'J8. 
—Heredia  de  ti'i. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  â  hora  determinada  ao  expedi- 
ente. 

O  Sr.  ft°  Secretario  (servndo  de 
1°)  procede  a  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíílcios: 


Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  24  do 
corrente,  transmittindo  o  projecto  d  >  Senado 
que  reorganiza  o  quadro  dos  oíllciaes  da  ar- 
mada.-— A's  Commissões  de  Marinha  e  Guerra 
e  de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  com  mu- 
nia» ndo  que  o  Senado  adoptou  o  nessi  data 
enviou  á  saneção  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica a  proposição  desta  Camará,  approvaudo 
o  acto  do  Po  ler  Executivo  que  concedeu  ef- 
fectividade  de  posto  aos  alferes  graduados 
Pedro  Frederico  Meirelles  e  Heleodoro  Sodrô, 
e  promoveu  a  alleres  o  2o  sargento  Francisco 
de  Mello,  o  2o  cadete  Augusto  Hyppolito  de 
Medeiros,  e  os  alumnos  da  Kscola  Militar  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Pedro  Góes  Pinto  e  Tho- 
maz  da  Cunha  Pires,  todos  por  actos  de  bra- 
vura.—Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  2>  do  corrente,  com- 
municando  a  esta  Camará  que  nessa  data  o 
Senado  enviou  á  saneção  presidencial  os  au- 
tographos  da  resolução  do  Congresso  Nacio- 
nal, autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  supplementar  de  330:000$ 
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á  verba  —Correios—  aflm  de  ser  applicado 
às  diversassub-consignaçõesda  m^sma  verba, 
no  corrente  exercício. — Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  a  esta  Camará  que  o  Senado  enviou 
á  sanação  presidencial  os  autographos  da 
resolução  do  Congresso  N  cional,  autorizan- 
do o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  crelito  de  800:000$,  para  soc- 
correros  Estados  do  Piauhy,  Parahyba,  Ser- 
gipe e  Rio  Grande  do  Norte,  flagollados  pela 
secca. — Inteirada. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de25do  corrente, 
enviando  a  seguinte  mensagem: 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Transmitto,  para  que  vos  digneis  resolver 
sobre  o  assumpto,  a  inclusa  exposição,  apre- 
sentada pelo  Ministro  de  Estado  da  Guerra, 
concernente  a  concessão  de  um  credito  da 
quantia  de  505$554,  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  piofessor  do  Collegio  Militar  desta 
Capital  major  Felisberto  José  de  Menezes,  de 
gratificação  que  venceu  e  não  recebeu  no  pe- 
riodo  decorrido  de  1  de  janeiro  a  2  de  abril 
de  1895. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1898. 
— M.  Ferraz  de  Catnpjs  Saltes.— A'  Commis- 
são  de  Orçamento. 

Requerimento  dos  ex -praticantes  da  2»  di- 
visão da  Estra  !a  de  Forro  Contrai  do  Brazil, 
pedindo  restabelecimento  dos  seus  legares 
que  perderam  por  efíeito  il>  regulamento 
que  acompanhou  o  decreto  n,  2.247,  de  18(JÔ, 
ete.—  A*  Commissão  de  Orçamento. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PR0JECTO3 

N.  130  A— 1898 

Determina  que  os  membros  do  Tribunal  de 
Contas  sejam  aposentados  com  todos  os  ven- 
cimentos após  %0  amtos  de  serviço,  ou  com  os 
vencimentos  proporcionoes  apôs  iO  annos, 
provada  a  invalidez;  e  dd  outras  providen- 
cias 

O  projecto  n.  130,  deste  anno,  ora  submet- 
tido  á  consideração  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  altera  em  vários 
pontos  o  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de 
outubro  de  1893,  que  reorganizou  o  Tribunal 
de  Contas. 

A  primeira  alteração  contida  no  art.  Io 
do  projecto,  é  a  que  reduz  a  20  annos  o  prazo 
de  30  que,  para  a  aposentadoria  do3  membros 
do  tribunal,  requer  a  citada  lei,  visada  pelo 
projecto,  de  8  de  outubro  de  1890. 


Outra  alteração  é  a  que  estabelece  in  fine 
o  mesmo  art.  Io  do  projecto,  revogando  o 
§  8o  do  art.  Io  da  questionada  lei  n.  392.  - 

A  terceira  alteração  offerecida  pelo  pro- 
jecto é  a  constante  de  seu  art.  2o,  em  que  se 
manda  que  o  §  13  do  art.  Io  da  lei  n.  392 
fique  modificado,  no  sentido  de  serem  os  ven- 
cimentos do  presidente  do  Tribunal  de  Contas, 
repartidos  em  2/3  de  ordenado  e  1/3  de  gra- 
tificação. 

A  Commissão,  tendo  estudado  maduramente 
o  assumpto,  pensa  que  o  projecto  é  aeceita- 
vel  e  passa  a  justificar  o  seu  modo  de  ver. 

Quanto  á  primeira  das  modificações  pro- 
postas, abstrahindo  de  muitas  razões  que  po- 
deriam ser  expendidas,  uma  só  basta  para 
demonstrar  lhe  a  procedência.  A  lei  de  16  de 
julho  de  1896,  que  regulou  a  aposentadoria 
dos  membros  da  Corte  de  Appellação,  mandou 
applicar  a  esse  assumpto  a  regra  das  leis 
referentes  á  magistratura  federal. 

Ora,  taes  leis  marcam  o  prazo  de  20  annos 
para  a  aposentadoria  com  vencimentos  inte- 
graes,  de  onde  se  segue  que  aos  juizes 
daquella  Corte,  pela  alta  relevância  de  suas 
funeções  judiciarias,  foi  justamente  outor- 
gada, ad  inst>ir  dos  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  uma  situação  especial  e  excepcional 
entre  os  funecionarios  públicos,  em  matéria 
de  aposentadoria. 

Mas  si  tal  cousa  se  fez  fará  os  juizes  da 
Corte  ds  Appellação,  quando  este  tribunal 
não  é  de  natureza  federal  e  sim  um  órgão  de 
justiça  local,  não  ha  razão  para  que  se  man- 
tenha o  prazo  de  30  annos  para  a  aposentado- 
ria dos  irembros  de  Tribunal  de  Contas, 
que  é  um  tribunal  federal,  e  de  tão  grande 
significação  e  valor  que  sua  creação  foi  ex- 
pres>amente  determinada  pelo  legislador  con- 
stituinte. (Const.  tit.  5o,  art.  89.) 

Si  ha,  de  facto,  um  tribunal  que,  como  o 
Supremo  Federal,  mereça  dos  legisladores 
razoáveis  conces  ões  destinadas  a  compensar 
sua  extrema  responsabilidade,  esse  ó,  sem 
duvida,  o  Tribunal  de  Contas,  e  pois  não  se 
comprehende  que  seus  membros  sejam  man- 
tidos em  posição  inferior  á  dos  juizes  da 
Corte  de  Appellação,  cuja  proeminência  no 
apparelho  judiciário  do  Districto  Federal  foi 
aliás  tão  bem  aquilatada  na  lei  de  8  de  ou- 
tubro de  1896. 

A  revogação  do  §  8o  do  art.  Io  desta  lei  é 
também  justificável  por  uma  razão  de  equi- 
dade. Estabeleceu  se  em  dito  paragrapho  que  o 
presidente  e  directores  do  Tribunal  de  Contas, 
cujas  nowações  fossem  appr ovadas  pelo  Senado 
p>r  oceasiã)  de  dar-se  d  ereeução  a  lei,  não  se 
pudessem  aposentar  om  os  vencimentos  da 
tabeliã  annexa  â  mesma  lei,  sinao  depois  de 
decorrido  o  prazo  de  dez  'annos,  contado  da 
ldata  da  decretação  da  referida  tabeliã. 
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Parece  que  com  esta  disposição  quiz  o  le- 
gislador harmonizar  a  lei  de  8  de  outubro 
comadeôde  janeiro  do  mesmo  anno,  que 
augmeuto  nos  vencimentos  dos  ministros  do 
Supremo  Tribunal  e  em  cujo  art.  Io  para- 
grapho  único  ce  estatuiu: 

«  Os  membros  do  Supremo  Tribunal  que 
forem  aposentados  antes  de  haver  decorrido 
o  período  de  dez  annos  de  exerciciò  após  a 
promulgação  da  presente  lei,  não  gosarão 
para  a  aposentadoria  das  vantagens  da  nova 
tabeliã.» 

Mas  o  fim  que  se  teve  em  vista  não  foi  de 
modo  algum  attingido. 

A  lei  de  8  de  outubro  em  vez  de  estabele- 
cer uma  regra  geral  /inflexível,  para  todos  os 
mrmbros  do  Tribunal  de  Contas,  nomeados  ou 
por  nomear  (como  fez  sensatamente  a  lei  de 
G  de  janeiro)  restringiu  a  disposição  e  fel-a 
applicavel  somente  ao  presidente  e  directores 
cujas  nomeações  fossem  approvadas  peio  Se- 
nado, por  occasião  de  ser  cila  posti  em  exe- 
cução. 

Resultou  e  resulta  disso  que  entre  os  mem- 
bros do  Tribunal  de  Contas,  no  que  diz  res- 
peito a  aposentadorias  ha  hoje  duas  classes 
de  funocionarios  com  direitos  ou  regalias 
differentes:  uma  dos  que  pedem  aposen- 
tar-se  antes  de  dez  annos  de  exercício  com  os 
vencimentos  da  tabeliã  annexa  á  lei  de  8  de 
outubro  e  outra  dos  que  não  podem  aposen- 
tar-se  com  os  vencimentos  da  mesma  tabeliã 
antes  de  decorrido  aquelle  prazo.  A  falta  de 
equidade  é  evidente. 

Accrescente-sea  isso  a  circumstancia  de  sò 
serem  dois  actualmente  os  membros  do  Tri- 
bunal attingidos  pelo  dispositivo  do  §  8o  (  o 
presidente  e  um  dos  directores)— o  que  dá  á 
medida  um  caracter  odioso  de  personalidade 
— e  reconhecer  se  ha  toda  a  procedência  da 
revogação  que  o  projecto  consigna. 

O  §13  do  art.  Io  da  lei  de  8  de  outubro 
fixou  em  15:000$  annuaes  os  ordenados  dos 
directores  do  Tribunal  de  Contas,  dando  ao 
respectivo  presidente  uma  gratificação  addi- 
cionalde3:000$000. 

O  art.  2o  do  projecto  mantendo  os  venci- 
mentos marcados  na  lei,  modifica  o  §  13  man- 
dando que  os  do  presidente  sejam  divididos 
em  2/3  de  ordenado  e  1/3  de  gratificação. 

A  medida  ó  perfeitamente  acceitavel,  pois 
queapplica  aos  vencimentos  daquelle  func- 
cionario  a  regra  geralmente  adoptada  para 
a  distribuição  dos  vencimentos  aos  funecio- 
narios  públicos. 

E  na  hypothese  ha  vantagem  evidente  para 
o  Thesouro,  dado  o  caso  de  licença  ao  pre- 
sidente do  Tribunal. 

Nestas  condições  e  a  Commissão  de  parecer 
que  o  projecto  n.  130  seja  adoptado  pela  Ca- 


mará dos  Deputados  nos  termos  em  que  está 
concebido. 

Sala  das  sessões,  5  de  novembro  de  1898.— 
/.  7.  Ssabri,  presidente. — Martins  Júnior,  re- 
lator .  —Luiz  Domingues . — Trindade.  — Arro- 
xellas  Galvão. 

N.  130—1898 

O  Congresso  Nacional  decreta. 

Art.  l.°  Os  membros  do  Tribunal  de  Con- 
tas poderão  aposentar-se  com  todos  os  ven- 
cimentos após  20  annos  de  serviço,  ou  com  os 
vencimentos  proporcionaes  após  dez  annos, 
provada  a  invalidez,  ficando  revogado  o  §  8o 
do  art.  Io  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8 
de  outubro  de  1896. 

Art.  2.°  Os  vencimentos  do  presidente  do 
Tribunal  de  Contas  fixados  na  tabeliã  annexa 
ao  decreto  n .  392,  de  8  de  outubro  de  1896, 
dividir-ee-hão  em  2/3  de  ordenado  e  1/3  de 
gratificação,  revogado  nesta  parte  o  §  13  do 
art.  1°  do  mesmo  decreto. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1898.— 

Serdezello  Corrêa. 

N.  161  A-1898 

Parecer  cobre  as  emendas  oferecidas  na  2 
discussão  do  projecto  n.  iôi,  do  corrente 
anno,  que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o 
anno  de   1899 

A  Commissão  de  Orçamento,  tendo  tomado 
conhecimento  das  emendas  apresentadas  ao 
projecto  do  Orçamento  das  despezas  do  Mi- 
nistério da  Viação,  vem  emittir  seu  parecer 
sobre  as  mesmas. 

A  deficiência  de  tempo  não  permittiu  uma 
justificação  minuciosa  das  razões  que  actua- 
ram  no  animo  da  Commissão  para  acceitar 
umas  emendas  e  rejeitar  outras. 

O  grande  numero  das  alterações  indicadas 
ao  exame  da  Commissão,  e  a  variedade  e  im- 
portância dos  assumptos  de  que  as  mesmas 
tratavam  impediam  naturalmente  de  dar 
maior,  desenvolvimento  ás  considerações  sobre 
cada  matéria   de  per  si . 

N.  1 

Art.  3o,  §  2o  —  Supprima-se. 
Art.  13— Supprima-se. 
Art.  14— Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1898. 
—Augusto  Montenegro* 
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O  §  2o  do  art.  3o  a  que  se  refere  a  pri- 
meira parte  da  emenda  ó  o  que  diz  respeito 
â  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo 
para  empregar  a  renda  liquida  das  pennas  de 
agua  aos  melhoramentos  do  serviço  de  abas- 
tecimento de  agua  desta  Capital. 

A  suppressão  desta  autorização  não  pôde 
ser  acceita,  uma  vez  que  não  se  indica  a 
substituição  desta  medida  por  outra  que 
venht  acudirás  necessidades  urgentes  e  indi- 
spensáveis deste  serviço,  que  absolutamente 
não  pôde  permanecer  no  statu  quo  sem  uma 
solução  adequada  á  importância  do  problema. 

E'im prescindível  dotar  se  o  serviço  do  abaste- 
cimento da  verba  necessária  ao  melhoramento 
da  ré  íe  do  distribuição  e  bem  assim  dasorama 
precisa  para  acrjuisiçào  de  novos  mananciaes, 
afim  de  augmentar  o  actuai  supprimento  de 
ajrua,  de  todo  insuflado nte  para  as  neces- 
sidades da  população  na  estação  da  sêcca. 

Quanto  á  suppre3são,  dos  arts.  13  e  14  do 
projecto,  a  Commissão  pela  sua  maioria,  re- 
solveu rejeitar  a  emenda,  entendendo  que 
deve  dotara  direcção  da  Estrada  de  Ferro 
Central  dos  recursos  necessários  aos  melhora- 
mentos de  quo  carece  aquelle  próprio  na- 
cional . 

N.  2 

Accrescentese  ao  art.  14— e  500:000$  para 
o  prolongamento  do  ramal  de  ouro  Preto  a 
Marianna .  — Moyrin  h.  —  ( 'alogrras . 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 
N.  3 

Supprima-se  o  art.   13. 

Sala  das  sessões,  do  novembro  de  1898.— 
Paula  Ramos. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda  pelas 
razões  indicadas  no  pare  ;er  sobre  a  emenda 
n.  1. 

N.  3  A 

Sopprima-se  o  art.  13  —  A  pratica  que  so 
quer  restabelecer  não  se  coaduna  com  o  re- 
gimen do  registro  prévio  do  Tribunal  de  Contas 
como  estatuo  a  lei  de  sua  organização.  Já  o 
Congresso  reconheceu  a  conveniência  publica 
do  recolhimento  das  rendas  nacionaes  do  The- 
souro  e  suas  dependências,  de  onde  dt  vem 
sahir  as  quantias  lixadas  na  lei  do  orçamento 
para  as  despezas  votadas,  depois  do  compe- 
tente registro.—  A/fbnso  Costa  e  outros. 

A  Commissão  já  emittiu  parecer  quando 
tratou  da  emenda  n.  1 . 


N.  4 

Supprima-se  do  n.  2  do  art.  3o  a  parte  que 
dá  autorização  ao  Governo  para  empregar 
nas  obras  necessárias  ao  abastecimento  de 
agua  desta  cidade  o  produeto  liquido  do  im- 
posto das  pennas  de  agua. 

Sala  das  sessões,  21  dí  novembro  de  1893.— 
José  Mtirtinho. —  Raul  Barroso, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda,  pelas 
razões  expendidas  quando  tratou  da  emenda 
n.   1. 

N.  4  A 

Substitua-se  o  n.  2  do  art.  3o  pelo  seguinte: 
Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
quantia  de  2.000:000$  para  occorrer  às  des- 
pezas necessárias  com  as  obras  do  abasteci- 
mento de  agua  â  Capital  Federal,  podendo 
para  isso  fazer  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898.— 
Heredia  de  Sá. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda  pelas 
razões  j*  indicadas  no  parecer  sobre  a  emen- 
da n.  1. 

N.  5 

Supprimase  o  art.  14,  acerescentando-se 
na  rubrica  11.— Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazii  —  a  quantia  de  1 .000:000$  para  as 
obras  do  prolongamento  de  Cascudos  até 
Curvello. 


de  novembro  de  1898.— 


Sala  das  sessões, 
Pauli  Ramos. 

A  maioria  da  Commissão  não  acceita  esta 
emenda  pelas  razões  indicadas  no  parecer 
sobre  a  emenda  n.  1. 

N.  6 

Supprima-se  o  art.  2o,  visto  ser  inconsti- 
tucional. (N.  25,  do  art.  34  da  Constituição.) 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1898. — 
Paula  Ramos. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

A  reunião  dos  serviços  de  fiscalização  do 
gaz,  dos  esgotos  e  das  obras  publicas  desta 
Capital  tem  por  fim  não  só  a  reducçao  das 
despezas  publicas  com  a  manutenção  Jeesas 
diversas  repartições  mas  também  centra- 
lizar sob  uma  direcção  única  a  acção  fiscali- 
zadora dos  agentes  da  administração. 

E'  manifesta  a  conveniência  que  para  o 
publico  poderá  advir  de  uma  tal  reforma  ; 
todas  as  reclamações  relativas  aos  serviços 


Digitized  by 


Google 


Sô8 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


do  abastecimento  de  agua,  dos  esgotos  e  do 
gaz  poderão  ser  attendidas  em  uma  repar- 
tição única,  ao  passo  que  presentemente  estes 
serviços  se  acham  a  cargo  de  repartições 
isoladas,  situadas  em  pontos  diversos  da 
cidade. 

N.  7 

Art.  2.°— Supprima-se.—  Augusto   Severo. 

N.  8 

Supprimase  o  art.  2o,  por  incongruente  e 
não  satisfazer  as  necessidades  publicas,  como 
praticamente  foi  demonstrado  pela  pratica, 
quando  taes  serviços  estavam  an nexos  aos  do 
Ministério  de  Obras  Publicas.—  A  ff  ms*  C>sta 
e  outros. 

O  parecer  sobre  as  emendas  ns.  7  e  8  já  íoi 
emittido  quando  a  Com  missão  se  oceupou  da 
de  n.  6. 

N.  9 

Substitua-se  o  art.  2o  pelo  seguinte— O 
Puder  Executivo  é  autorizado  a  concentrar 
na  Inspectoria  de  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal  o  serviço  de  construcção  e  reparo  dos 
próprios  nacioDaes  a  cargo  dos  ministérios 
civis,  extinguindo  es  serviços  e.«peciues,  a 
cargo  desses  ministérios.—  Lauro  MM  t. 

A  com  missão  não  acceita  esta  emenda. 

O  pensamento  do  art.  2°  não  ó  somente  o 
de  centralzar  na  Inspecção  das  Obras  Pu- 
blicas o  serviço  de  reparo  e  construcção  dos 
próprios  nacionaes,  mas  também  os  serviços 
correlatos  que  se  prendem  a  todo  o  género  de 
construcções  e  por  isso  não  pôde  a  Commissâo 
acceitar  a  limitação  contida  na  emenda. 

N.  10 

O  art.  4°— Reiija-se  assim:  Fica  revalidada 
a  concessão  feita  por  decret  >  n.  10.372,  de  28 
de  setembro  de  1889,  ficando  estatuído  que 
seus  trabalhos  deverão  sei*  iniciados  e  conti- 
nuados dentro  do  exercício  desta  lei,  nos  ter- 
mos do  respectivo  contracto.—  Affbnso  Cosia 
e  outros. 


A    maioria 
emenda. 


da  Commissâo   acceita  esta 


N.    11 

Supprima  se  o  art.  4°. 

Sala  das  sessões,       de  novembro  de  1898. 

-Ky/fl  li  imos. 

A  maioria  d\  Commissâo  não  acceita  esta 
emenda* 


N.    12 

Alterese  a  rubrica  n.  1,  substituinio  a 
pela  seguinte: 

Pessoal  (como  na  proposta) ...      23 1 :  200$000 

Para  gratificações  ao  pessoal 
que  for  designado  para  ser- 
vir no  gabinete  do  Ministro.        12:000$000 

Dita  aos  contínuos  e  correios.         2:260$000 

Material  : 

Para  as  consignações  constan- 
tes da  proposta 44:800$000 

— b  r«  meisco  Sá . — Ca  lo  geras . 

A  Commissâo  acceita  as  modificações  feitas 
pela  emenda  na  distribuição  das  verbas, menos 
ua  parte  referente  ao  material, em  que  mantém 
a  alteração  consignada  no  projecto,  o  que  cão 
altera  a  despeza,  versando  a  modificação  em 
uma  distribuiç  o  duTeieote  das  verbas. 

N.  13 

Especialize-se  a  verba  de  garantias  de  ju- 
ros aos  engenhos  centraes.—  Francisco  .&*.— 
Calogcras. 

A  Commissâo  acha  conveniente  a  alopção 
desta  emenda. 

N.  14 

Reduza-se  a  verba  do  Jardim  Botânico  *da 
Lagoa  a  43:800$,  supprimindo  se  as  consigna- 
ções destinadas  a  um  naturalista  viajante  e  a 
1 0  trabalhadores . —Francisco  &l . — ( 'alogeras . 

A  Commissâo  não  acceita  esta  emenda. 

O  pessoal  do  Jardim  Botânico  está  reduzido 
ao  strictarr.ente  indispensável  á  sua  regular 
conservação,  segundo  informa  o  seu  director 
e  qualquer  reducção  pôde  prejudicar  o  ser- 
viço confiado  aos  estabelecimento. 

N.  15 

A'  rubrica  3a—  Subvenção  ás  companbins 
de  navegação—  acerescente-se:  —  Associação 
Sergipense:  24:000$,  para  o  serviço  de  rebo- 
cagem,  renovando  o  contracto  de  16  de  sjtem- 
bro  de  1898,  por  cinco  annos. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1898. 
—Rodrigves  Dória.— Geminiano  Brazil. 

A  Commissâo  não  acceita  esta  emenda.  0 
serviço  a  que  se  refere  já  fji  supprimido  no 
orçamento  anterior  e  as  condições  financeiras 
da  União  não  permittem  a  continuação  dessa 
despeza  peles  cofres  federaes. 
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N.  16 

Ao  art.  Io  §  3o  subvenção  à  Companhia  de 
Navegação . 

Supprima-se  a  verba  de  139:500$  corres- 
pondente ao  serviço  da  navegação  no  Estado 
da  Bahia  dos  contractantes  da  da  ex-Compa- 
nhia  Bahiana,  expirados  a  21  de  dezembro  de 
1897;  salvo  a  autorização  para  renovar-se  o 
contracto,  caso  reconhecida  a  conveniência 
desse  ai vitre .  —Francisco  Sd . — Ca  logeras. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda  e  ó 
de  parecer  que  soja  mantida  a  verba,  devendo 
o  serviço  ser  contractado  com  quem  maioros 
vantagens  offerecer. 

N.  17 

Ao  art.  Io,  §3a— Subvenção  ás  Companhias 
de  navegação  —  Accrescente-se  após  a  rubrica 
—Linha  do  Espirito  Santo— tornando-se  effe- 
ctiva  a  obrigação  contractual  para  o  Lloyd 
Brazileiro  de  fazer  a  navegação  para  todos  os 
portos  de  sua  escala  entre  o  Rio  de  Janeiro  e 
Cai avellas,  inclusive.— -  FrancUco  Sd.—  Ca- 
logeras. 

A  Com  missão  acceita  esta  emenda. 
N.  18 

Conserve-se  a  verba  da  rubrica  4a— da  pro- 
posta do  Governo,  (Recebimento,  agasalho  e 
transporte  de  immigrantes  espontâneos.) 
434:005$252. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1898.— 
Paula  Ramos. 

A  maioria  da  Commi&são  não  acceita  a 
emenda  entendendo  que  aos  Estados  com- 
pete tomar  providencias  sobre  o  recebimento, 
agasalho  e  transporte  dos  immigrantes  es- 
pontâneos, devendo  portanto  taes  despezas 
desapparecer  do  orçamento  federal. 

N.    19 

Restabeleça-se  a  verba  de  80:000$  para  a 
local  zação  de  immigrantes  em  virtude  de 
contractos  e  respectiva  fiscalização.— Fran- 
cisco S  d.— Calo  geras. 

A  maioria  da  Commissão  não  acceita  esta 
emenda. 

N.    20 

A*  rubrica  n.  5  : 

Petrópolis  :— Em  logar  de  20  carteiros,  di- 
ga-se  :  12,  ficando  a  verba  reduzida  a 
2ô:400$000. 

Camará    V.  V 


Central  :— Reduza-se  o  numero  de  prati- 
cantes a  seis  e  a  verba  a  13:200$.  Macahó, 
S.  João  dTEl-Rei,  Pelotas,  Rio  Grande  do 
Sul,  Botucatú  e  Campos.— Mantenhase  o 
numero  de  carteiros,  praticantes  e  serventes 
consignados  no  orçamento  vigente.~iJíu/aa 
Rezende. 

A  Commissão  acceita  a  reduecão  indicada 
para  os  carteiros  de  Petrópolis  cujo  numero 
elevou-se  de  6  para  20  da  proposta  do  anno 
passado  para  a  do  futuro  exercicio. 

Não  dá,  porém,  a  sua  approvação  ás  outras 
redueçues  indicadas  porque  o  augmento  do 
pessoal  pode  ser  justamente  motivado  pelo 
accre8cimo  de  serriço. 

N.    21 

Ao  art.  Io  §  4o— Correios  : 

Reduza-ss  a  verba— Vantagens  especiaes  a 
empregados— a  230:544$800.—  Francisco  Sd. 
— Calogeras. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

Trata  se  de  uma  despeza  variável  que  se 
eleva  de  anno  para  anno  e  que  excede  actu- 
almente á  somma  fixada  na  emenda. 

Para  attenuar  os  e (leitos  das  disposições 
do  regulamento  dos  correios  no  tocante  ás 
gratificações  dos  empregados,  já  a  Commissão 
consignou  no  projecto  as  medidas  que  julgou 
convenientes. 

N.  22 

Ao  art.  Io  §  4o— Correios  : 

Restabeleça-se  para  o  pessoal  das  agencia» 
a  verba  de  405:087$500  votada  para  o  cor- 
reute  exercicio,  e  para  os  ageut  s,  ajudantes 
e  thesoureiros  a  de  1:550.^000.— Francisco  K<i. 
— Calogeras. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

As  modificações  que  ella  acarreta  podem 
trazer  perturbação  ao  bom  andamento  do 
serviço  da  Repartição. 

N.  23 

A'  rubrica  59:—  Supprima-se  a  consignação 
de  novas  linhas  telegraphicas  de  Boa  Vista, 
etc,  a  Corumbá— 100: 000$000. 

Supprima-se  na  tabeliã  6a  os  dizeres— Des- 
pezas de  caracter  urgente,  etc.,  e  despezas 
que  podem  ser  sujeitas  ao  preciso  registro  do 
Tribunal  de  Contas— por  ser  cm  todas  as  des- 
pezas obrigadas  ao  registro  prévio,  como 
manda  a  lei  orgânica  do  Tribunal.  —  A/f<>nso 
Costa  e  outros . 

Esta  emenda  manda  suppriroir  as  verbas 
destinadas    á    construcção   das    Unhas    de 
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Boa-Vista  ao  Paraguay,  passando  pelas  Mis- 
sões e  da  colónia  de  S.  Lourenço  a  Corumbá. 

A  Commisj-ão  ao  conceder  esta  verba  para 
taes  construcções,  teve  em  consideração  a 
natureza  das  linhas  de  que  se  trata  e  a  sua 
grande  importância  no  tocante  á  segurança 
e  defeza  das  nos-as  fronteiras. 

Ambas  as  linhas  deverão  unir-so  às  que 
estão  sendo  construídas  no  Paraguay  em  di- 
recção ás  fronteiras  do  Apa  e  do  Paraná,  e 
concorrerão  para  fornecer  ás  linhas  brazi- 
leiras  o  trafego  telegrapnioo  proveniento  da 
Bolivia,  Republica  du  Paciíico  e  Estados  Pla- 
tiuos. 

Accresce  que  todo  o  material  está  adquirido 
e  depositado  em  Matto  Grosso  para  ter  a 
applicação  devi  la,  desde  181)4. 

Quanto  á  ultima  parte  da  emenda  relativa 
á  suppressão  das  palavras  «despezas  de  ca- 
racter urgente,  etc.  e  despezas  quo  podem 
ser  sujeitas  ao  prévio  registro  do  Tribunal  de 
Contas»,  jul^a  a  Commis-ão  quo  não  ha 
inconveniente  em  ser  acceita. 

N.  24 

«A  rubrica  5a— Telegraphos— Construcção. 
— augmente-se  10:000$,  para  um  ramal  ttde- 
graphico  para  a  ilha  de  Patiuetá.»  —Augusto 
Severo. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda,  por  tra- 
tar-sede  obra  de  caracter  urgente. 

N.  25 

A1  verba  10a  do  art.  Io—  Quanto  ás  2a,  3*  e 
4a  divisões:  em  vez  das  reducçôVs  que  con- 
stam do  projecto— diga- se  apenas  :  (Como  na 
proposta.) 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898. 
— Neiva, — Paula  Guimarães*  — João  Dantas 
Filho. 

A  Commissão  nâo  acceita  esta  emenda. 

A  Estrada  de  Ferro  de  Alagoinhas  a  Joa- 
zeiro  dá  um  deficit  annuai  superior  a 
50  :000$,  e  a  Commissfio  depois  de  um  exame 
acurado  da  tabeliã  verificou  que  podia  sem 
inconveniente  realizar  algumas  economias, 
diminuindo  o  pessoal  das  offlcinas  e  fazendo 
outras  suppressões  que  lhe  pareceram  conve- 
nientes. 

Pensa  que  as  reducções  propostas  devem 
ser  mantidas. 

N.  26 

«Ao  art.  Io  §  IIo—  Entrada  de  Ferro  Cen- 
tral. 

Reduza-so  a  verba  da  2a  divisão  de  6:000$ 
do  serviço  chronometrico  ficando  de  nenhum 


effeito  a  creacão  proposta  do  cargo  de  relo- 
joeiro ; 

97:210$  da  inspectoria  do  movimento, 
ficando  de  nenhum  effeito  a  creaçâo  pro- 
posta ; 

2:040$  na  diária  para  despeza  de  viagem 
do  inspector  do  trafego,  mantida  a  actual 
consignação  ; 

1 : 4 1  OS  na  diária  para  dospeza  de  viagem 
do  inspector  do  telegrapho,  mantida  anctual 
consignação.»  —  Francisco  Sd.—  Calogeras. 

A  Commissão  attendendo  ás  considerações 
que  foram  expostas  na  conferencia  com  o 
chefe  daquelle  serviço,  não  acceita  as  reduo- 
ções  indicadas  na  emenda. 

N.27 

A'  rubrica  11a  —  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  :  —  1*  divisão  —  Em  vez  de  : 
augmentada  de  3:600$  para  pagamento  dos 
serviços  de  um  despachante  :  diga-se  :  au- 
gmentada de  4:800$,  etc, 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  te  1898. 
— Oscar  Godoy. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  por 
entender  que  a  somraa  consignada  é  suf- 
ficiente  para  remunerar  03  trabalhos  de  um 
despachante. 

N.S8 

Ao  art.  Io,  n.  11  :  —Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  —  acerescente-se  :  —  para  du- 
plicação da  linha  de  Belém  á  Barra  do  Pirahy 
2. 000:  (XX '$000. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
— Rodolpho  Abreu. — Pádua  Rezende.— Eduar- 
do Pimentel. — Antero  Botelho. — Almeida  Go- 
mes.—  Gonçalves  Ramos.  —  Augusto  Cltmen- 
tino.  —  Cupertino  de  Siqueira.  —  Ildefonso 
Alvim.  —  Lamovnier  Godofredo.  —  Alfredo 
Pin to .  — António  Zacarias . — Rodolpho  Paixão. 
—  Olegário  Maciel. 

N.  29 

Ao  art.  Io,  n.  11  —  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  —  aceresc^nte-se  :  —  para  o 
prolongamento  de  Cascudos  e  Curvei  lo 
1.500: 000*000. 

Saladas  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
— Rodolpho  Abreu — Cupertino  de  Siqueira.  — 
Augusto  Clementina. —  Eduardo  Pimentel.  — 
Antero  liotellto.  —  Pádua  Rezende.—  Cahge- 
ras. —  Almeida  Gomes. —  Gonçalves  Ramos. — 
Ildefonso  Alvim.  —  Lamounier  Godofredo.— 
A Ifredo  Pinto . — António  Zacarias .  —Rodolpho 
Paixão.  —  Olegarw  Maciel. 
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As  emendas  ns.  28  e  29  não  podem  ser 
acceitas. 

O  art.  14  do  projecto  jâ  providenciou  sobre 
os  meios  de  serem  levados  a  effoito  os  me- 
lhoramentos a  que  se  referem. 

N.30 

Ao  art.  Io,  §  11  —  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral : 

Reduzam-se  as  verbas  da  Ia  divisão  de  : 

1 :800$  dos  vencimentos  do  secretario,  man- 
tida a  consignação  actual  ; 

3:265$  na  verba  de  auxiliares  da  pagado- 
ria,  mantida  a  consignação  actual  ; 

1:800$  na  ajuda  de  custo  para  despezas  de 
viagem  do  pagador,  mantida  a  consignação 
actual  ; 

3:600$  na  verba  auxiliares  de  escripta  da 
Intendência,  mantido  o  numero  actual  de 
auxiliares  com  a  mesma  consigação  ; 

600$  nos  vencimentos  do  encarregado  de 
carga  e  descarga,  mantida  a  consignação 
actual    ; 

1:2C0$  nos  vencimentos  dos  ajudantes  do 
encarregado,  mantida  a  consignação  actual ; 

1:200$  nos  vencimentos  do  ajudante  desse 
encarregado,  ficando  mantida  a  actual  con- 
signação ; 

70:000$  na  verba  de  impressores,  composi- 
tores, etc,  devendo  taes  serviços  effectuarse 
na  Imprensa  Nacional ; 

100:000$  no  material  destinado  á  offleina 
autographica  e  typographica,  mantida  a 
actual  consignação  para  a  material  da  Inten- 
dência. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1898  — 
Calo  geras.  —  Francisco  Sá. 

A  Commissão  não  concorda  com  as  redu- 
cções  propostas  nesta  emenda. 

N.  31 

Ao  art.  Io  §  IIo  —  Estrada  do  Ferro  Cen- 
tral. 

Reduza-se  a  verba  da  3a  divisão  de  1:800$ 
nos  vencimentos  do  contador,  mantida  a 
actual  consignação ;  1:800?  nos  vencimentos 
do  guarda-livros,  mantida  a  actual  consigna- 
ção.— Francisco  Sd.— Calo  geras. 

A  Commissão  não  concorda  com  as  re- 
ducções  propostas  na  emenda. 

N.  32 

Demonstração  n.  3:  Restabeleça  se  a  verba 
de  140:000$,  (para  os  servidos,  reparos  e  me 
lhoramentoá)  como  está  na  proposta. 

Sala  das  sessões,  17  de  novembro  de  1808 
—  Sd  Freire. 

A  Commissço  acceita  esta  emenda. 


N.  33 

Ao  art.  Io  §  12— Obras  Publicas  da  Capital 
Foleral. 
Inclua-se: 

Demonstração  n.  6  —  Obras  novas: 

Prosegui mento  da  rede  de  dis- 
tribuição e  pennas  de  agua 
obrigatória 200:000$090 

Substituição  de  encanamentos 
da  mesma  rede 50:000$000 

Registro  de  incêndios 30:000$000 

Continuação  dos  trabalhos  de 
canalização  de  novos  manan- 
ciaes 200:000$000 

480:000$000 
Fr  a  ncisco  &i. — Ca  lo  geras . 
A  Comra*ssão  acceita  a  emenda. 

N.  33  A 

Rostabeleça-se  a  demonstraçõo  n.  6  da  ru- 
brica 17,  nos  seguintes  termos: 

Continuação  dos  trabalhos  na 
rede  de  distribuição  e  pen- 
nas de  agua  obrigatória ....      250:000$000 

Registros  de  incêndio 20 :000$000 

Continuação  dos  trabalhos  de 
canalisação  de  novos  raanan- 
ciaes 800:000$000 

José  Martinho  e. outros. 

A  Commissão  não  acceita  emenda,  visto 
haver  providenciado  no  projecto  quanto  aos 
melhoramentos  exigidos  pelo  serviço  de  abas- 
tecimento de  agua,  e  não  concordar  com  o 
augmento  de  600:000$  sobre  a  proposta  do 
Governo. 

N.  34 

Demonstração  n .  3  —  Florestas  da  Tijuca, 
Paineiras  o  Jacarépaguà: 

Dê-se  a  diária  dos  feitores  e  trabalhadores 
para  365  dias,  reduzindo  a  10  o  numero  de 
trabalhadores  da  Tijuca. 

Demonstração  n.  3  —  Abastecimento  da 
agua: 

Diga-se:  50  guardas  a  3$500  diários  (a  365 
dias)  63:875$000 ; 

Supprima-se  a  verba  de  8:100$  destinada  a 
seis  jardineiros. 

Reservatório  do  Pedregulho : 

Suprima-seo  verba  de  1:650$  destinada  a 
um  pedreiro ; 
Diga-se  dous  guardas  a  2:555$000. 
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Reprezas,  aqueductos,  reservatórios: 

"Uinimim  rn  as  verbas  de  1:800$  e  1:050$ 
dâl&iOadM  a  um  pedreiro  e  um  servente ; 
bigxwse 50  trabalhadores:  63:875$000. 

Demonstração  n.  5— Canal  do  Mangue: 

Supprima  se  a  verba  de  2:4C0$  destinada  a 
dous  jardineiros. 

Demonstração  n .  6— Restabeleça-se  a  verba 
de  470:00t  $000.— João  de  Siqueira. 

A  Commissâo  não  acceita  a  emenda  posto 
que  reconheça  que  algumas  modifle  ções 
devem  ser  feitas  na  distribuição  das  consigna- 
ções desta  rubrica,  reservando-se  para  em  3' 
discussão  apresentar  as  alterações  que  pare- 
cerem mais  convenientes. 

N.  35 

A'  rubrica  n.  12— Demonstração  7— Man- 
tenha-se  a  verba  para  os  dous  amanuenses. 

Saladas  sessões,  16  de  novembro  de  1833. 
— Arthur  Peixoto. 

A  Commissâo  não  acceita  esta  emenda.  A 
imperiosa  necessidade  de  reduzir  a  despeza 
com  o  custeio  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do 
Ouro  foi  o  motivo  que  obrigou  a  Commis- 
sâo a  limitar  o  pessoal  ao  strictamente  ne 
oessario. 

Os  deficits  consideráveis  que  annualraente 
apresenta  esta  Estrada  de  Ferro  não  e?tão  em 
relação  com  a  sua  pequena  extensão  em  tra- 
fego e  por  isso  pensa  a  Commissâo  que  a  re- 
ducção  do  pessoal  consignada  no  projecto, 
deve  ser  mantida. 

N.  36 

Rubrica  12— Demonstração  n.  1  —  Sejam 
equiparadas,  sem  augmento  de  despeza,  as 
diárias  de  transporte  ao  pessoal  de  enge- 
nheiros, con^uetores  technicos  e  inspector 
geral.— João  de  Siqueira. 

A  Commissâo  não  acceita  esta  emenda. 

A  diária  para  transporte  sempre  fui  regu- 
lada conforme  a  categoria  do  empregado.  ET 
principio  geral  e  invariável  seguido  em  todas 
as  administrações,  o  da  proporcionalidade  das 
gratificações  cm  relação  aos  ordenados  des 
funecionariog,  de  maneira  que  o  funceionario 
mais  graduado  quando  em  commissâo  cu 
serviços  extraordinários  goza  de  facto  de 
vantagens  superiores  ás  de  qualquer  empre- 
gado de  categoria  inferior. 

N.  37 

Conservação  e  limpeza  do  Canal  do  Mangue: 
— Supprima-se  toda  a  verba,  por  estar  este 


serviço  contractado  com  um  particular  sem 
ónus  algum  para  o  Thesouro— (Contracto  de 
1  de  setembro  de  1898)— 23:075$000. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
— Paula  Ramo*. 

A  Commissâo  acceita  esta  emenda. 
N.  38 

A*  rubrica  13  : 

Accrescente-so  :  E*  destinada  a  veria  de 
30:000$  para  estudes  e  melhorementos  do 
ancoradouro  de  Antonina,  na  bahia  de  Para- 
naguá. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898. 
— Leonel)  Corrêa .—BraziUo  da  Luz.—Lame- 
nha  Lins. — Alencar  (Guimarães. 

A  Commissâo  não  occeita  esta  emenda. 

As  obras  a  que  se  refere  estão  suspensas 
desde  o  exercido  anterior,  e  à  Commissâo  não 
parece  o  momento  opportuoo  para  proseguir 
aquelle  serviço  que  pôde  ser  adiado  para  oc- 
casião  mais  íavoravel. 

N.  39 

A'  rubrica  13  : 

Accrescente  se  :  Fica  consignada  a  verba 
de  100:000$  para  continuação  das  obras  do 
melhoramento  do  p^rto  de  Paranaguá,  apro- 
veitando se  para  tal  fim  todo  o  material  ai  li 
existente. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  18?8. 
— Leôncio  Corrêa. — Brazilio  daLuz.—Lamc- 
nha  Lins. — Alencar  (ruitnarães. 

A  Commissâo  não  acceita  esta  emenda  pelos 
mesmos  fundamentos  do  parecer  dado  sobre  a 
emenda  antecedente. 

N.  39  A 

A*  rubrica  13a  —  Sub-rubríca:  —  Porto  do 
Recife:—  substituase  na  tabeliã  18a  —  consi- 
gnação material:  —  Cáeí  provisório  ou  esta- 
cadas, etc,  pelo  seguinte:  —  Material  — 
Prolongamento  do  cães  de  Santa  Rita,  para 
deposito  do  material  dngado;  elevação  do 
recife  do  —  Picáo— e  respectivo  quebra-mar, 
conforme  o  plano  approvado: 

Pessoal  operário 65 :  000$000 

Material 300:000$000 

Combustível,  lubrifi- 
cantes, sobresa  len- 
tes, concertos,  etc.  180:000$000 

Eventuaes 15:000$000 

560:000$000 

Sala  das  Sessões,  16  do  novembro  de  1898. 
—Coelho  Cintra.—  A ffonso  Cos  a. 
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A  Commissão  não  acceita  a  emenda  por 
consignar  um  augumento  de  despeza  de 
184-.658$5(0  sobre  a  proposti  do  Governo, 
que  não  foi  alterada  e  que  importa  na  som- 
ma  de  375:341$500. 

A  necessidade  de  reduzir  as  des;  ezas  com 
as  obras  de  melhoramentos  de  portos  levou  a 
Commissão  a  não  consignar  no  orçamento 
sinão  as  verbas  strictamente  necessárias  à 
manutenção  dos  diversos  serviços,  cingindo- 
se  quanto  ao  porto  de  que  se  trata  á,  somma 
pedida  pelo  Governo. 

N.  40 

Fica  restabelecida  a  verba  consignada  na 
proposta  do  Governo  para  as  obras  do  porto 
do  Estado  da  Parahyba. 

Sala  das  Sessões,  17  de  novembro  de  1898, 
— José  Peregrino. — Appolonio  Zenaydes. 

A  Commissão  de  orçamento  tendo  verificado 
que  as  obras  de.  melhoramentos  do  porto  da 
Parahyba  teem  tido  regular  andamento,achan- 
do-se  moutadas  as  o 01  ci nas  para  reparação  do 
material  e  adiantadas  as  demais  operações,  é 
de  parecer  que  seja  acceita  esta  emenda. 

N.  41 

Observatório  Astronómico: 

Conserve- se  a  verba  pedida  pelo  Governo. 

Sala  das  Sessões,  21  de  novembro  de  1898. 
— Paula  Ramos. 

A  Commissão,  tendo  em  consideração  as 
ponderações  do  director  do  estabelecimento 
quanto  á  inconveniência  das  reducçõjs  pro- 
postas, é  de  parecer  que  seja  acceita  a 
emenda . 

N.  42 

BMENDA8  AO  PROJECTO  N.   161,  DE  1898 


(Orçamento  da  Viação) 

A'  rubrica  16"  —  acerescente-se  no  tittulo 
«ln3çectoria  Geral  de  Terras  e  Colonisação»  o 
seguinte: 

«  1  Delegado  da  extincta  delegacia  das  ter- 
ras, em  Sinta  Catharina.  (Art.  6°,  §  11,  n.  5, 
da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895.)» 
6:000$0C0. 

Sala  das  Sessões,  de  novembro  de  1898. 
— Paula  lio  mos. 

A  Commissão,  reconhecendo  que  o  empre- 
gado a  que  aliude  a  emenda  supra  foi  decla- 
rado addido  em  virtude  do  §  11  n.  5  do 
art.  6rt  da  lei  n.  360,  de  30  do  dezembro  de 
1895,  é  do  parecer  que  seja  acceita  a  emenda. 


N.    43 

Ao  art.  lft  §  16:  (Repartição  e  logares  ex- 
tinctos)— Supprima-se  a  verba.—  Francisco 
Sá. — Calogeras. 

A  Commissão  não  concorda  com  a  sup]  res- 
são  da  verba  para  repartições  e  logares  ex- 
tinctos. 

A  medida  contida  na  emenda  consulta,  é 
verdade,os  interesses  do  Estado,sempre  supe- 
riores aos  do  individuo,  mas  o  sentimento  de 
equidade,tão  arraigado  no  caracter  brazileiro, 
impede  a  applcação  de  princípios  radicaes 
que  em  outro  qualquer  paíz  nenhum  clamor 
ou  queixa  levantariam. 

Em  these  supprimida  a  funeção  entende  re 
supprimido  do  funecionalismo  o  que  a  exercia 
entre  nós,  entretanto,  de  longa  data,  os  func- 
cionarios  teem  sido  conservados  depois  de 
8upprimidos  os  logares  que  exerciciam,  fi- 
gurando nos  orçamentos  sob  a  originalís- 
sima designação  de  empregados  extinctos. 

N.  44 

Rubrica  18'— Restabeleça  se  a  proposta  do 
Poder  Executivo.— Lat/r)  MiHler. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  pela 
razão  indicada  no  parecer  sobre  a  emenda 
n.  6. 

tf 

N.    45 

A'  rubrica  18*— em  vez  de  962:547$324, 
diga- se:  1.053:685$324,  como  pede  a  proposta 
do  Governo  na  tabeliã  n.  23.—  Affonso  Costa 
e  outros. 

Esta  emenda  é  idêntica  à  anterior. 
N.    46 

Rubrica  19— Restabeleça-se  a  proposta  do 
Poier  Executivo. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898. 
— Liuro  Muller. 

N.    47 

A'  rubrica  19a  -Em  vez  de  2.9C6:48?$788, 
diga-se:  2.959  577$788,  como  pede  a  pro- 
posta na  t^tella  24a  de  sua  proposta.— Affonso 
Costa  e  outros. 

A  Commissão  não  acceita  estas  emendas 
pelas  razões  já  indicadas  no  parecer  sobre  a 
emenda  n.  6. 
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N.    48 

Rubrica  5a  —  Telegraphos— Construcção— 
augmente-se  10:000$  para  um  ramal  tele- 
graphico  para  a  ilha  de  Paquetà. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1898. 
*- Augusto  Severo. 

*  A  Com  missão  aoceita  esta  emenda. 

Emendas    additivas 

N.    49 

Do  Sr.  Nilo  Peçanha: 

Ao  art.  6o: 

O  art.  387  ficará  assim  redigido: 

Para  todos  os  effeitos  a  antiguidade  será 
sempre  contada  na  respectiva  classe. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

O  art.  387  do  regulamento  dos  Correios  a 
que  se  refere  esta  emenda  é  o  seguinte: 
«Para  todos  os  effeitos  a  antiguidade  será 
contada  no  serviço  postai  e  nunca  na  respe- 
ctiva classe,  salvo  o  disposto  no  art.  399.» 

A  emenda,  mandando  contar  a  antiguidade 
na  respectiva  classe,  vae  de  encontro  á  praxo 
racional  que  está  estabelecida  em  todas  as 
repartições  onde  a  antiguidade  ó  sempre  con- 
tada desde  a  época  em  que  o  fiinccionario  é 
admittido  ao  serviço  publico,  seja  qual  for  a 
classe  ou  categoria  que  occupe  ao  iniciar  a 
sua  carreira. 

N.  50 

'  Accrescente-se  onde  convier: 

As  despezas  provenientes  da  conducção  de 
malas  por  estafetas  serão  pagas  pelas  admi- 
nistrações de  correios,  ou  directamente  ou 
por  delegação  ás  agencias  ou  sub-administra- 
ções  previamente  designadas.—  Calogerts.— 
Francisco  Si. 

A  commissão  julga  desnecessária  a  medida 
consignada  nesta  emenda. 

A  disposição  do  art.  12  da  Jei  n.  489,  de  15 
de  dezembro  de  1897,  centralizando  no  The- 
souro  o  nas  delegacias  flsoaes  todos  os  paga- 
mentos da  despe2a  com  o  material  ^os  di  versos 
ministérios,  não  S9  estende  á  conducção  de 
malas  por  estafetas,  por  não  figurar  mais 
esta  despeza  no  material,  como  impropria- 
mente figurava  até  então,  mas  sim  no  pessoal, 
como  se  pôde  verificar  das  tabeliãs. 
.  Esta  modificação  foi  estibelecida  rara  evi- 
tar as  delongas  o  inconvonientes  que  a  ex- 
ecução do  art.  12  tinha  acarretado,  e  foi 
provocada  polo  aviso  n.  74,  do  29  de  abril  do 
corrente  anno,  dirigido  pelo  Ministério  da 
Fazenda  ao  da  Industria. 


N.  51 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  revogado  o  art.  15  da  lei 
n.  490,  de  10  de  dezembro  de  1897,  para  o 
fim  de  resíabok  cer-se  integralmente  o  syste- 
ma  instituído  pelo  decreto  legislativo  n.  1*746, 
de  13  de  outubro  de  1809  e  pela  lei  n.  3314t 
de  16  de  outubro  de  1886.—  Francisco  Sá. — 
Calo (j eras. 

A  commissão  é  do  parecer  que  e3ta  emenda 
pôde  ser  acceita. 

A  disposição  que  manda  revogar  é  a  se- 
guinte: 

«  Xos  contractos  para  construcção  das  obras 
de  melhoramentos  dos  portos,  o  Governo 
observará  a  disposição  do  §  Io  do  art.  1°  do 
decreto  n.  1.746,  de  13  de  outubro  de  1869, 
deixando  aos  contractantes  a  livre  escolha  do 
plano  a  adoptar,  de  forma  que  nunca  possa 
ser  attribuida  ao  Estado  a  falta  de  êxito  das 
ditas  obras.  » 

N.  52 

Art.  Continua  em  vigor  a  disposiçã0 
do  art.  17  da  lei  n.  490,  i'o  16  de  dezembr0 
de  1897. — Francisco  Sá. — Calògeras. 

A  commissão  acceita  esta  emenda. 
A  disposição  a  que  ella  se  refere  é  a  se- 
guinte: 

«  Na  prohibição  ao  Governo  de  conceder 
garantias  de  juros  a  era  prezas  particulares  e 
de  lhes  augmentar  o  capital  garantido,  com- 
pre hende-se  a  de  pagar  os  juros  deste  em 
outra  raoe  ia  que  não  seja  a  papel,  quando 
não  houver  consignação  diversa  na  lei.  » 

N.  53 

Accresceute-se  onde  convier: 

Art.  As  taxas  nddicionaes,  que  forem  arre- 
cadadas na  vigência  desta  lei,  nos  termos  e 
»>ara  os  fins  de^retalos  pelo  paragrapho  único 
do  art.  7o  da  lei  n.  3.314,  de  16  de  outubro 
de  1885,  nos  portos  era  qus  estiverem  se  ex- 
ecutando trabalhos  de  melhoramentos  custea- 
dos pela  União,  terão  applicação  exclusiva  e 
especial  á  conclusão  de  taes  obras. 

Paragrapho  único.  A  totalidade  das  som- 
mas  arrecadadas  em  ca<1a  Alfandega  sob  tal 
titulo  será  appl  içada  exclusivamente  ás  obras 
do  respectivo  Estado.  —  Âffonso  Costa  e  ou- 
tros. 

Pensa  a  Commissão  que  esta  emenda  póle 
ser  acceita  com  cxclusiodopar.»grapho  único 
que  virá  1  imitir  as  ob:*as  de  melhoramentos 
do  portos  Uo  somente  ás  localidades  cujo  mo- 
vimento commercial    de  importação  poder 
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produzir  renda  suíflciente  para  occorrer  ao 
custeio  dos  respectivos  serviços. 

As  obras  do  melhoramentos  de  portos  não 
podem  ficar  adstrictas  a  esta  condição  de 
renda  suficiente;  entende  pelo  contrario  a 
Commissão  que  á  União  compete  prestar  au- 
xílios afim  de  que  localidades  de  pequenos 
recursos  possam  ser  dotadas  dos  melhora- 
mentos indispensáveis  ao  seu  desenvolvi- 
mento. 

N.  54 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  restabelecida  a  tarifa  que  vigo- 
rou em  1895  na  Estrada  do  Ferro  Central  do 
Brazil,  para  o  transporte  de  minérios  do  in- 
terior para  o  littoral,  de  accordo  com  a  se- 
guinte tabeliã: 

Até  100  kilometros. . . , 16  réis 

De  101  a  300  kilometros...  7,5     » 
De  301  em  deaate 5     » 

Além  das  taxas  acima  será  cobrada  mais  a 
quantia  de  1§  por  tonelada  para  o  serviço  de 
baldeação,  quando  a  houver. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898.— 
Mayrink . 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 
N.  55 

Aocrescente-se  onde  convier: 

Art.  Nenhuma  nova  agencia  será  croada 
ou  installada  sem  que  a  população  da  locali- 
dade servida  por  essa  agenda  se  obrigue  a 
fornecer  gratuitamente  o  proiio  necessário 
para  tal  fira  e  a  remunerar  a  pessoa  encar- 
regada do  serviço  postal.  Ainda  assim,  só  po- 
derá ser  creada  ou  installada  a  agencia  si  a 
verba  para  a  conducção  de  malas  comportar 
adespeza  da  nova  linha. — Francisco  Sd. — Ca- 
hgeras . 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

A  interferenc;a  de  pessoal  retribuido  pelas 
localidades  poderá  acarretar  sérios  inconve- 
nientes à  boa  marcha  dos  serviços,  receiando 
a  Commissão  que  serviço  tão  cheio  de  respon* 
sabilidades  venha  a  ser  confiado  a  pessoal  de 
pouca  idoneidade  e  competência. 

N.  56 

Substitua-se  o  art.  9o  pelo  seguinte: 

Art.  9.c  O  fornecimento  de  fórmulas  inr 

Sressas,  avubas,  brochadas  ou  encadernadas» 
oletins  de  encommendas,  notas  de  expedição, 
mappas,  impressos   de   qualquer   natureza, 


cartonagens,  encadernações  e  livros  pautados 
ou  em  branco,  para  a  repartição  dos  Correios, 
para  a  da  Estatística,  para  a  Estrada  de 
Ferro  Central,  para  o  Telegrapho,  ficará  a 
cargo  exclusivo  da  Imprensa  Nacional. 

As  typograhias  estabelecidas  como  annexos 
dessas  repartições  serão  transferidas  para  a 
Imprensa  Nacional,  extinguindo-se  opportu- 
namente  a  respectiva  consignação  orçamen- 
taria .  — Francisco  Sá. — Cahgeras. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  que,  posta 
em  pratica  com  o  devido  critério,  se  tra- 
duzirá em  notável  economia  para  os  cofres 
públicos. 

A  tendência,  que  de  tempos  a  esta  parte,  se 
tem  accentuado  de  quererem  os  chefes  das 
diversas  repartições  publicas  dotal-as  de  ver- 
dadeiras offlcinas  typographicas,  montadas 
com  o  desenvolvimento  e  largueza  que  poucas 
oílicinas  particulares  poderão  apresentar,  é 
um  facto  para  o  qual  deve  o  Governo  con- 
vergir a  sua  at tenção. 

Julga  a  Commissão  que  a  medida  consi- 
gnada nesta  emenda  vem  sanar  este  inconve- 
niente e  proporcionar  ao  Governo  o  meio  de 
corrigir  um  tal  abuso. 

N.  57 


Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  B'  obrigatória  a  organização  de  es- 
tatiscas  completas  do  trafego  sobre  moldes 
uniformes  em  todas  as  vias- férreas  de  pro- 
priedade ou  de  concessão  federal . 

§  1.°  O  Governo  providenciará  para  que 
sejam  organizados  no  menor  prazo  possivel 
os  formulários  a  que  deverão  obedecer  essas 
estatísticas. 

§  2.°  Emquanto  não  estiverem  organizados 
esses  formulários,  servirão  provisoriamente 
os  da  extincta  Inspectoria  Geral  das  Estradas 
de  Ferro. 

§  3.°  Essas  estatísticas  serão  impressas  e 
annualmente  distribuidas  como  annexo  ao 
relatório  do  Ministério  da  Industria. 

§  4.°  O  Governo  em  regulamento,  que  ex- 
pedirá para  o  fim  desse  artigo,  in  Meará  o 
modo  de  se  obterem  os  resultados  numéricos 
e  graphicos  exigidos,  emquanto,  porém,  o 
não  íizer  liça  explicitamente  estabelecido 
que,  provisoriamente,  aos  íiscaes  das  estradas 
de  ferro,  de  accordo  com  as  administrações 
das  emprezas,  incumbe  esse  trabalho. 

§  5.°  A  nova  organização  do  serviço  da 
fiscalização,  decorrente  desta  lei,  será  sub- 
raettida  á  apreciação  do  Congresso  em  sua 
próxima  sessão.  —  Francisco  Sá. —  Calogeras. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda,  cuja 
utilidade  foi  proficientemente  demonstrada 
na  discussão  do  projecto. 
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N.58 

Additivo— Onde  convier— E'  o  Governo  au- 
torizado a  contratar  com  o  Estaco  do  Pará,, 
nos  termos  da  lei  de  13  de  outubro  de  1869, 
independente  de  concurrencia  publica,  as 
obras  do  porto  de  Belém . 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1898. 
—Augusto  Montenegro* 

A  Com  missão  acceita  esta  emenda. 

N.   59 

Sub-emenda  á  emenda  do  Sr.  Augusto  Mon- 
tenegro: 

Accrescente-se,  depois  das  palavras— outu- 
bro de  1869— e  paragrapho  único  do  art.  7, 
da  lei  n.  3.314,  de  16  de  outubro  de  1886.— 
Carlos  dt>  Novaes* 

A  Commissão  acceita  a  sub-emenda. 

N.    60 

A'  emenda  do  Sr.  Augusto  Montenegro,  de- 
pois das  palavras— obras  do  porto  de  Belém— 
accrescentese— e  de  Manáos. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1898. 
—  Carlos  Marcellino. 

A  Commissão  acceita  a  sub-emenda  do  Sr. 
Carlos  Marcellino,  mas  considerando  que  o 
porto  de  Manáos  não  foi  estudado  convenien- 
temente, não  havendo  projecto  e  nem  orça- 
mento das  obras  necessárias,  propõe  á  sub- 
emenda a  seguinte  emenda  addi ti va: 

«Correndo  as  despezascom  os  estudo?  que 
forem  necessários  e  ordenados  pelo  Governo 
da  União  por  conta  do  Estado.» 

N.    61 

Continua  em  vigor  o  n.  22  do  art.  10,  da 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897. 

Sala  das  sessões,  de  novembro  de  1898. 
—Paula  liamos. 

Esta  emenda  manda  vigorar  a  seguinte 
disposição: 

E'  o  Governo  autorizado  a  abrir  concurren- 
cia para  o  serviço  da  linha  fluvial  de  Monte- 
video a  Cuyabâ,  caso  o  Lloyd  continue  a  não 
cumprir  o  seu  contracto,  mantendo-se  a 
verba  actual  para  tal  serviço,  que  continuará 
a  ser  de  duas  viagens  mensaes. 

Pensa  a  Commissão  que  esta  emenda  pode 
ser  acceita. 

O  Lloyd  Brazileiro,  alienando  prejuízos  que 
tom  soffrido  com  abaixa  do  cambio  no  custeio 
da  Unha  fluvial  de  Matto  Grosso,  onde  as  des- 


pezas  são  realizadas  em  ouro,  suspendeu  uma 
das  duas  viagens  mensaes  e  requereu  ao 
Congresso  augmento  da  subvenção  actual, 
que  monta  a  540:000$  por  anno. 

A  Commissão,  tendo  estudado  conveniente- 
mente o  assumpto,  reconhece  que  a  Com- 
panhia tem  de  facto  grande  reducção  de 
lucros  com  a  baixa  da  taxa  cambial  mas  que 
essa  circumstancia  não  justifica  nas  condições 
actuaes  do  paiz  uma  elevação  da  subven- 
ção. 

As  sommas  pagas  annualmente  pelos  cofres 
da  União  às  companhias  de  navegação  a 
titulo  de  subvenção  constituem  apenas  um 
auxilio  pira  ajudar  as  despezas  de  custeio  e 
não  são  destinadas  a  facilitar  às  companhias 
a  distribuição  de  lucros  ou  dividendos. 

Julga  por  essas  razões  que  o  serviço  da 
linha  de  Matto  Grosso  deve  novamente  ser 
posto  em  concurrencia  publica,  marcando-se 
no  edital  prazo  suffleiente  para  que  o  propo- 
nente acceito  possa  adquirir  o  material  apro- 
priado àquella  navegação. 

N.  62 

Fioam  prorogados  por  cinco  annos  os  pra- 
zos marcados  à  Companhia  Geral  de  Melho- 
ramentos no  Maranhão  para  iniciar  a  con- 
strucção  das  obras  do  porto,  no  Estado  do 
Maranhão,  e  bem  assim  as  da  Estrada  de 
Ferro  de  Caxias  ao  Rio  Araguaya,  nos  Estados 
do  Maranhão  e  Goyaz,  modificado  o  traçado 
da  estrada,  de  accordo  com  o  plano  da  viação 
geral  da  Republica,  que  considera  pontos 
obrigados  o  porto  de  Santa  Maria,  no  Ara- 
guaya, as  cidades  de  Carolina,  Grajahú  e  a 
villa  de  Pedreiras,  passando  também  pelas 
immediações  da  eidade  do  Codó  ou  outro 
ponto  mais  conveniente. 

Sala  das  sessões,  16  de  novembro  de  1893. 
—  Urbano  Santos.—  Rodrigues  Fernandes .— 
Eduardo  de  Berredo. —  Guedelha  Mourão. — 
Luiz  Domingues.—  Rodolpho  Paixão. — Gemi- 
niwo  Brazil. —  P.iula  Ramos.—  Francisco 
Tolentino  —  Trindade. —  Raul  Barroso. — 
Bernardes  Dias.—  Ildefonso  Alvim. —  Círios 
de  Novaes.—  Augusto  de  Vasconcellos. —  An- 
gelo Neto. —  João  Lopes.—  Cunha  M ir  Uns  .— 
Viveiros. — Theotonio  de  Brito. — Ermirio  Can- 
tinho— Eloy  de  Souza.-  Helvécio  Monte.— 
Manoel  Caetano.—  Arthur  Peixoto. —  Galado 
Carvalhal. —  Pedro  Borges .—  Adalberto  Gui- 
marães.—  Rod  dpho  Abreu. 

A  Commissão  não  pôde  dar  o  seu  assenti- 
mento à  prorogação  de  prazo  concedido  por 
esta  emenda. 

E'  sua  opinião  que  as  concessões  que  tive- 
rem garantias  de  juros  ou  outras  vantagens 
que  importem  em  ónus  para  os  cofres  da 
União  devem  ser  declaradas  caducas,  attento 
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o  elevado  algarismo  a  que  montam  os  com- 
promissos  do  Thesouro  provenientes  das  con- 
cessões ainda  em  vigor. 

AlliviaraNaçáodi  taes  encargos,  que  irão 
reflectir  desfavoravelmente  sobre  o  credito 
publico,  é  dever  imperioso,  que  se  impõe  pela 
magnitude  dos  interesses  nacionaes  em  jogo 
perante  as  companhias  cessionárias  de  taes 
favores. 

Bastará  considerar  que  eó  o  capital  garan- 
tido das  estradas  de  ferro  por  construir 
ascende  a  mais  de  370.000:000$,  não  contando 
outros  compromissos  de  contractos  ainda  vi 
gentes  para  burgos  agrícolas,  etc.  para  se  re- 
conhecer a  grande  necessidade  de  pôr  um 
limite  ás  responsabilidades  da  União. 

N.   63 

O  Governo  é  autorizado  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Central  Ba/tia  Railxoay  Company, 
Limited  —  para  o  prolongamento  da  linha 
principal  de  Olhos  d' Agua  até  o  rio  das  Contas 
e  a  construcção  do  ramal  de  Sitio  Novo  ao 
Mundo  Novo,  estabelecendo  as  condições  que 
entender  convenientes  ao  interesse  publico, 
e  no  sentido  de  effectuarem-se  as  obras  no 
mais  breve  tempo  possível. 

A  companhia  se  obrigará  a  fazer  passar  o 
trem  ordinário  do  ramal  da  Feira  de  Santa, 
Anna,  na  cidade  de  S.  Gonçalo,  mudando  para 
allt  a  Estação  da  Cruz. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1898. 
—Francisco  Soiré.—Rodriyues  Lima. — To*ta. 
—Milton . 

A  Commissão,  consideranlo  que  a  compa- 
nhia de  que  se  tiata  já  realizou  os  estudos 
precisos  para  a  construcção  dos  dous  ramaes 
a  que  se  refere  a  emen-Ja,  e  tendo  por  outro 
lado  em  vista  ailiviar  os  cofres  da  União  das 
múltiplas  concessões  de  garantias  de  juros, 
ainda  em  vigor,  é  de  parecer  que  a  emen  ia 
seja  acccita,  accrescentando-se  depois  das  pa- 
lavras «e  no  mais  breve  tempo  possível»  as  se- 
guintes <esem  g  irantia  de  juros  s  >brc  o  capital 
empregado.» 

N.  61 

Dos  Srs.  Francisco  Sá  e  Calogeras: 
Accrescente-se onde  convier: 

Art.  Não  será  alterada  no  decurso  do 
exercício  a  classificação  das  agencias  exis- 
tentes, mantida  a  classificação  anterior  á  por- 
taria de  27  de  setembro  de  1897. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 
Julga  ser  ainda  prematuro  qualquer  juizo 
sobre  a  ultima  classificarão  de  agencias,  pelo 
pouco  tempo  decorrido  desde  a  alteração 
introduzida  pela  portaria  alludida. 

Camará    V#  V 


N.  65 

Ao  n.  5: 

Correios— onde  convier: 

Art.  Fica  derogada   a  disposição  do 

art.  333  do  regulamento  de  1896,  on  e  con- 
signa gratificação  aos  empregados  do  gabinete 
do  director  dos  Correios. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1808. 
—Pãdua  Rezende, 

A  commissão  ac^ei ta  a  emenda. 

O  art.  333  a  que  se  refere  esta  emenda, 
em  uma  das  suas  disposições,  estabelece  que 
os  empregados  chamados  ao  serviço  de 
gabinete  do  director  tenham  direito  á  grati- 
ficação determinada  no  regulamento  para  os 
empregados  em  commissão. 

Essa  disposição  deve  ser  supprimida. 

Os  empregados  dos  gabinetes  dos  ministros 
de  Estado  tão  os  únicos  funccion  trios  que 
teem  tido  até  aqui  gratificação  addi^ional, 
pelo  accrescimo  de  trabalho  que  ordinaria- 
mente teem,  e  por  essa  razão  julgx  que  a 
emenda,  eliminando  essa  disposição  do  regu- 
lamento dos  Correios,  corresponde  a  uma  ne- 
cessidade. 

N.  66 

Fica  a  Companhia  Viação  Férrea  e  Fluvial 
do  Tocantins  e  Araguaya  autorizada  a  inter- 
romper por  dous  annos  a  construcção  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Alcobaça á  praia  da  Rainha 
de  que  é  concessionaria,  devendo  neste  inter- 
vallo  prccoder  ao3  estudos  do  rio  Tocantins 
entre  os  dous  pontos  acima  indicados,  afim  de 
verificar  si  não  polerá  tornar-se  navegável 
todo  este  tre-ho  ou  parte  delle,  supprimindo- 
se  a  estrada  de  ferro  ou  diminuindo  a  sua  ex- 
tensão. A  companhia  deverá  apresentar  ao 
G  verno  dentro  do  prazo  acima  fixado  os  es- 
tudos quer  do  rio,  quer  da  estrada  de  íerro,si 
daquelles  se  verificar  a  conveniência  ou  a 
necessidade  de  alterar  o  traçado  já  appro- 
vado. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  do  1808. 
— Ovídio  Abrantes. — Pelro  Ch*rmont. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  seja  rejei- 
tada esta  emenda. 

Trata-se  de  uma  companhia  que  tem  con- 
cessão de  garantia  de  juros  de  6  %  sobre  o 
capital  máximo  de  5.526:000$,  além  da  sub- 
venção pela  navegação  do  Baixo-Tocantins,  na 
importância  de  30:000$  annuaes. 

A  necessidade  de  exonerar  o  Governo  da 
União  da  grande  somma  do3  compromissos 
provenientes  das  concessões  desta  espécie 
aconselha  a  manter-se  uma  politica  uniformes 
denegando  a  continuação  de  mais  favores. 

43 


Digitized  by 


Google 


978 


AKNAEÔ  DA  CAMARÁ 


N.  67 

Continuam  em  vigor  as  autorizações  do 
Orçamento  de  1898,  que  não  acearretarem 
augmento  de  depeza . 

Saladas  sessões,  22  de  novembro  de  1898. 
—  Hercultno  Bandeira, 

Pensa  a  Com  missão  que  a  emenda,  pela  sua 
latitude,  não  pode  ser  acceita. 

A  Camará,  sempre  que  delibera  manter  em 
vigor  qualquer  disposição  das  leis  orçamen- 
tarias anteriores,  indica  claramente  a  dispo- 
sição preferida,  ficando  subentendido  que  as 
outras  estão  revogadas.  A  amplitude  vaga 
da  emenda  não  pode  merecer  a  approvação 
da  Commissão . 

N.  68 


Fica  o  Governo  da  União  autorizado,  con- 
juncta mente  e  do  accordo  com  o  governo  do 
Districto  Federal,  a  realizar  o  saneamento 
da  Capital  Federal,  podendo  applicar  exclu- 
sivamente a  autorização  e  juro  do  capital 
levantado  e  garantido  pela  Municipalidade, 
com  a  fiança  da  União,  para  as  obras  respe- 
ctivas,© produeto  das  taxas  de  penas  de  agua 
e  de  esgoto,  de  accordo  com  o  máximo  fixado 
nas  leis  ns.  2.639,  de  22  de  setembro  de  1875, 
e  489,  de   15  de  dezembro  de  1897. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898.— 
João  de  Siqueira. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

Comquanto  reconheça  que  é  de  urgenete 
necessidade  tratar-se  do  saneamento  deste 
Capital,  pensa,  todavia,  que  a  execução  de 
um  tal  projecto  ó  superior  aos  recursos  de 
que  podem  actualmente  dispor  a  União  e  a 
Municipalidade  do  Districto  Federal,  ambas 
a  braço  com  enormes  diíDculdades  finan- 
ceiras, que  tornam  impossivel  o  emprehcn- 
dimento  de   obras  dessa  natureza. 

N.    69 

Do  Sr.  Jeronymo  Monteiro  : 

Supprima-se  o  art.  6°  do  projecto. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

As  modificações  feitas  no  regulamento  da 
Repartição  dos  Correios  foram  motivadas 
pelo  rápido  augmento  a  que  o  novo  regula- 
mento deu  logar,  no  tocante  ás  vantagens 
especiaes  aos  empregados.  Sem  corrigir  de 
todo  os  inconvenientes  que  apresenta  o  regu- 
lamento neste  capitulo,  as  modificações  pro- 
postas pela  Commissão  virão  attenuar  um 
um  pouco  o  mal  apontado. 


N.   70 

Do  Sr.  Lauro  Muller  : 

O  Poder  Executivo  é  autorizado  a  trans- 
ferir para  este  Ministério  a  Escola  Poly- 
technica  da  Capital  Federal  e  a  de  Minas. 

A  Commissfio  não  acceita  esta  emenda. 

Nenhuma  vantagem  pôde  trazer  ao  serviço 
publico  a  transferencia  de  que  trata  a 
emenda :  os  dous  estabelecimentos  de  in- 
strucção  superior,  pelo  facto  de  ministrarem 
ensino  technico,  não  podem  constituir  parte 
integrante  de  um  departamento  administra- 
tivo inteiramente  alheio  ás  matérias  do  en- 
sino, cuja  superintendência  deve  pertencer 
ao  Ministério  da  Instrucção  Publica. 

N.   71 

Do  Sr.  Lauro  Muller  : 

Art.  5.°  Supprimam-se  as  palavras  :  «  de 
estradas  de  ferro  »  o  acerescente-se  %n  fine 
«  ou  privilegio.  > 

A  emenda  amplia  o  pensamento  do  art.  5°, 
estendendo  a  prohibição  ao  Governo  de  pro- 
rogar  o  prazo  a  quaesquer  companhias  que 
tenham  concessão  de  garantia  de  juros  ou 
privilegio.  Pensa  a  Commissão  que  pôde  ser 
acceita. 

N.   72 

DosSrs.  Francisco  Sà  e  Calogeras  : 

Accrescente-se  onde  convier:  «As  estradas 
de  ferro  federaes  serão  obrigadas  a  permittir 
a  circulação,  em  suas  linhas,  de  vagões  per- 
tencentes a  particulares,  mediante  as  clau- 
sulas estabelecidas  no  art.  93  das  condições 
regulamentares  das  tarifas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  de  1897,  ou  fixando 
uma  taxa  kilometrica  especial  para  o  uso 
das  linhas  pelos  vagões  particulares. 

A  Commissão  acceita  esta  emenda. 

A  disposição  que  ella  consigna  está  em  uso 
em  quasi  todas  as  vias  férreas  do  estrangeiro 
o  tem  por  fim  facilitar  aos  industriaes  o 
melhor  acondicionamento  dos  produetos  das 
suas  fabricas  e  a  molhor  utilização  do  ma- 
terial rodante  de  sua  propriedade. 

N.   73 

Onde  convier:— As  despezas  com  o  pessoal 
e  material  dos  Correios  da  Republica  serão 
directamente  efectuadas  pelos  respectivos 
thesoureiros,  que  prestarão  contas  diárias, 
por  meio  de  balancetes,  ás  repartições  de 
fazenda  federaes,  competindo  a  estas  supprir 
áquellas  dos  necessários  lundos  para  as  refe* 
ridas  despezas. 

Sala  das  setsões,  16  de  novembro  de  1898.— 
Silva  Marix, 
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Esti  emenda  não  pôde  ser  acceita. 

A  Camará  estabeleceu  na  lei  de  Orçamento 
vigente  em  seu  art.  12  a  disposição  concer- 
nente ao  pagamento  do  mate/ial,  que  ficou 
centralizado  no  Thes  )uro  o  nas  delegacias. 

Apenas  inaugurada  esta  pratica,  não  pôde  a 
Commissão  concordar  com  a  sua  suppressíío, 
aliás  não  suííicien temente  justificada. 

Pensa  ao  contrario  que  o  systema  instituído 
no  art.  12  com  o  fim  de  cohibir  abusos  e  me- 
lhor fiscalizar  as  despezas  nas  diversas  re- 
partições publicas,  deve  ser  mantido  até  que 
a  pratica  venha  demonstrar  os  inconvenientes 
de  tal  medida. 


N.    74 


Dos  Srs.  Francisco  Sá  e  Calogoras : 

Ao  art.  10— Supprima-se: 

A  emenda  manda  supprirair  o  artigo  do 
projecto  que  determina  que  es  empregados 
excluidns  por  eíTeito  das  reformas  ou  trans- 
ferencias de  repartições  sejam  considerados 
addidos,  si  tiverem  dez  annos  do  serviço  pu- 
blico com  direito  à  aposentadoria. 

A  Commissão  julga  que  esta  emenda  não 
pôde  ser  acceita. 

E'  de  necessidade  attender-se  à  sorte  desses 
funecionarios  despedidos  depois  de  longos 
annos  de  serviço  pubiico,e  o  Estado  não  pôde, 
sem  offender  os  princípios  de  equidade  e 
de  justiça-,  atiral-os  sem  mais  preâmbulos  á 
inacção,  como  dispõe  a  emenda. 

N.  75 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  trans- 
ferir á  administração  do  Districto  Fe  feral  o 
Jardim  Botânico  da  Lagôn,  supprimindo 
desde  então  a  despeza  respectiva.—  Fran- 
cisco Sd.—Calogeras. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  esta  emen- 
da nâo  seja  acceita. 

O  Jardim  Botânico  da  Lagoa,  col locado 
cemo  se  acha  fora  do  centro  da  cidade,  imo 
ê  um  jardim  de  recreio  ou  <Te  simples  orna- 
mentação como  os  do  Campo  da  Acclamação, 
do  Passeio  Publico  e  outros  actualmente  a 
cargo  da  Municipalidade. 

Montado  para  servir  ao  desenvolvimento 
da  agricultura,  este  estabelecimento  tem 
prestado  um  grande  auxilio  â  cultura  de 
plantas  indígenas  e  concorrido  para  aceli ma- 
tacão de  outras  exóticas,  fornecendo  acs 
agricultores  plantas  e  sementes  de  arvores 
fruetiferas,  ornamentais  e outras. 

Pensa  a  CommUsão  que  o  estabelecimento 
deve  continuar  a  cargo  da  União. 


N.  76 

Ao  n.  2: 

Auxílios  á  agricultura— Jardim  Botânico— 
acerescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado,  sem  pre- 
juizo  das  regalias  existentes  e  concedidas  ao 
publico,  a  arrendar  o  Jardim  Botânico  da 
La-òa,  mediante  concurrencia,  e  a  nomear 
um  liscal  de  sua  confiança,  que  perceberá  o 
vencimento  de  9:000$  annuaes.—  Pádua 
Rezende. 

A  Commbsao  não  acceita  esta  emenda. 

A  conservação  do  Jardim  Botânico  a  cargo 
da  União  tem  por  fim  ministrará  agricultura 
o  aos  que  se  dedicam  ao  estudo  da  flora 
brazileira  um  repositório  de  informações  e 
de  instrncçno  pratica  de  grande  e  incontes- 
tável utilidade  era  um  paiz  que  tira  da  la- 
voura e  da  industria  extractiva  os  princi- 
pies recursos  da  sua  vida  económica. 

Confiar  um  estabelecimento  desse  género  a 
mercenários  que  irão  visar  unicamente  dos 
proventos  immediatos  a  extra hir  do  arren- 
damento desse  próprio  é  anniquillar  o  tra- 
balho feito  durante  longos  annos  e  destruir 
os  fins  altamente  elevados  da  instituição. 

N.  77 

Onde  convier : 

O  Governo,  tendo  por  base  estudos  já  fei- 
tos, promoverá  com  a  Empreza  Industrial  de 
Melhoramentos  no  Brazil  um  accordo  com  o 
fim  de  prolongar  a  Estrada  de  Ferro  do  Rio 
do  Ouro  até  o  littoral,  mediante  troca  de 
favores,  não  podendo  estes  favores  acarretar 
despezas  para  a  União. 

Saladas  sessões,  21  de  novembro  do  1898.— 
José   Murlinho. — Sá  Freire^' Raul  Barroso, 

O  Governo  não  pretende  dar  á  Estrada  de 
Ferro  do  Rio  do  Ouro  outro  destino  que  não 
o  do  simples  auxiliar  do  serviço  de  abasteci- 
mento da  agua  a  esta  Capital  e  o  prolonga- 
mento da  estiada  até  o  littoral  seria  no  mo- 
mento actual  de  tedo  inopportuno  pela  im- 
possibilidade de  serem  realizadas  obras  novas. 
Por  estas  razões  a  Commissão  não  acceita  a 
emenda. 

N.  78 

Accrescente-so  onde  convier,  o  seguinte: 
Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  en- 
trar em  accordo  com  os  concessionários  de  — 
burgos  agrícolas —  no  sentido  de  rescindir  os 
contractos  existentes  ou  de  tornar  pratica  a 
realizaelo  dos  mesmos  ;  podendo  abrir  para 
tal  íim  os  necessários  créditos. 

Sala  das  sessões,  21   de  novembro  de  1898. 
— Paida  Ramos. 
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A  Commissão,  reconhecendo  a  necessidade 
de  tomar  uma  providencia  sobre  o  assumpto 
de  que  trata  a  emenda,  ó  de  parecer  que  seja 
a  mesma  acceita,  substituindo  as  palavras 
€  podendo  abrir  para  tal  fim  os  necessários 
créditos»  peias  seguintes:  sub mettendo pre- 
viamente o  accordo  ao  conhecimento  do  Con- 
gresso. 

N.79 

Pica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  cre- 
dito necessário  para  occorrer  ao  pagamento 
das  differenças  que  em  seus  vencimentos  sof- 
freram,  durante  o  exercício  de  181)7,  os  con- 
ductores  de  trens  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898. 
— Sá  F,eire, — Augusto  de  Vasconccllos. 

A  Com  missão  não  acceita  esta  emenda*  As 
differenças  que  em  seus  vencimentos  soffre- 
ram  os  conductores  de  trens  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  durante  o  exercicio 
de  1897,  foram  occasionadas  pelas  reducções 
que  a  lei  de  orçamento,  votada  pela  Camará, 
julgou  dever  effectuar  em  determinada  cir- 
cumstancia.  Aos  funccionarios  attingidos  por 
medidas  dessa  ordem  ditadas  sempre  por 
condições  de  força  maior  que  o  critério  do 
Congresso  é  o  único  a  avaliar  não  assiste  o 
direito  de  reclamar  as  differenç  s  resultantes 
de  taes  diminuições  de  vencimentos,  uma  vez 
que  continuaram  como  empregados  a  exer- 
cer as  funcçõesque  desempenharam  anterior- 
mente, acceitando  implicitamente  as  redu- 
cções  operadas  nos  vencimentos  respectivos. 

N.  80 

Correios,  Administração,  Agencias  —  ac- 
crescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  transferir 
de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonto  o  pessoal 
que  necessitar  ej»ta  agencia,  sem  accroscimo 
de   despeza. — Pádua  Rezende. 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 
N.  81 

Accrescente  se  onde  convier: 

Fica  prorogado  por  três  annos  o  prazo  con- 
cedido a  Companhia  Estrada  de  Feno  Petro- 
lina  á  Parnahyba,  para  dar  começo  aos  re- 
spectivos trabalhos. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1898. 
—Marcos  de  Araújo. — Marinho  de  Andrade. 
—Henrique  Valladares. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

A  companhia  a  que  ella  se  refere  gosa  da 
garantia  de  juros  de  6  %  sobre  o  cipital  de 
30.000$  porkilometro  que  for  empregado  na 


construcção  da  linha  de  Petrolina  à  Parna" 
byba,  na  extensão  de  1.000  lulometros. 

Havendo  obtido  prorogação  de  prazo  por 
acto  legislativo  em  1893,  limitou-se  a  apre- 
sentar os  estudos  de  102  kilometros,  nada 
realizando  quanto  á  construcção. 

O  capital  garantido  é  de  30.000:000$OQO. 

N.  82 

Onde  convier: 

Art.  Todo  o  material  necessário  à  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  será  forne- 
cido por  meio  de  concurrencia  publica,  salvo 
o  de  valor  até  5:000 $  e  em  caso  de  urgência 
inferior  a  10  dias. — Joãi  de  Siqutira. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

A  medida  nella  consignada  é  uma  disposi- 
ção que  se  encontra  no  regulamento  quo 
baixou  "com  o  decreto  n.  2.417,  de  2?  de  de- 
zembro de  1896,  cuj}  art.  87  eetabelece  o 
principio  da  concurrencia  publica  para  o  for- 
necimento ou  compra  de  material  e  de  quaes- 
quer  objectos  necessários  para  as  obras  da 
estrada  e   custeio   do     respectivo    serviço. 

Julga  por  isso  desnecessário  reproduzir  no 
orçamento  a  medida  suggerida  pela  emenda, 

N.    83 

Accrescente-se  onde  convier: 

Arfc.  Fica  o  Governo  autorizado  a  nomear 
uma  commissão  de  inquérito  sobre  a  situação 
das  vi  as- férreas,  quer  da  propriedade  da 
União,  quer  de  concessão  federar,  afim  de 
determinar  as  medidas  necessárias  para 
libertar-se  o  Thesouro  dos  ónus  que  sobre 
elle  pesam,  provenientes  dessas  rubricas  orça- 
mentarias, e  fixar  o  systema  de  auxilios  roais 
vantajoso  para  os  interesses  nacionaes,  tanto 
sob  o  ponto  de  vista  dos  sacrificios  impostos 
ao  Thesouro,  como  sob  o  do  desenvolvimento 
ferro  viário.—  Francisco    Sd.  —  Caloger»s. 

A  Commissão.  comquanto  reconheça  a  ne- 
cessidade de  estudar-se  convenientemente  o 
assumpto  a  que  se  refere  a  emenda,  julga  to- 
davia pouco  exequivel  o  alvitre  suggeridos 
porquanto  o  Poder  Executivo  não  pôde  mo- 
dificar as  clausulas  contractuaes  em  que  9 
parte  para  desobrigar-se  dos  ónus  contrahido, 
sem  offender  direitos  adquiridos,  ficando 
ipso  facto  limitado  o  estudG  da  commissão  de 
que  trata  a  emenda  ás  alterações  no  systema 
d'3  concessões  de  estradas  de  ferro  com  ga- 
rantia de  juros. 

N.    84 

Accres^ente-se  onde  convier: 
Art.  A  por  entalem  de  que  trata  o  artigo 
316   ^0  regulamento  dos  Correios    será  de: 
%  1/2  V o  até  l:000$000; 
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1  ft/o  de  1  :O0O$  até  2:000$000  ; 
1/2%  de  2:000$  em  deante. 

Sala  das  sessões,  21  do  novembro  de  1838. 
— Calo  geras .  —Francisco  Sd . 

A  Commissão  não  ncceita  a  emenda. 

Rlla  consigna  uma  reducção  de  50%  na  por- 
centagem p«iga  aos  vendedores  de  sellose  irá 
difflcultar  a  venda  e  propagação  das  formulas 
de  franquia,  diminuindo  o  lucro  que  percebem 
os  vendedores. 

0  interesse  piblico  aconselha  a  mais  fácil 
circulação  dos  sellos  do  Correio,  porque  sem 
esta  condição  a  renda  deste  serviço  se  re- 
fentirá  naturalmente,  dificultando  a  corre- 
spondência. 

N.    85 

Accrescentese  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  trans- 
ferir de  umas  para  outras  rubricas  de  uma 
mesma  verba  orçamentaria  as  sobras  que  se 
apararem  em  virtude  de  economias  feitas 
nas  respectivas  despe zas,  não  podendo,  en- 
tretanto, as  sobras  existentes  no  capitulo— 
pessoal— ser  aproveitadas  para  as  despezas 
do  capitulo — material— e  vice-versa.—  Jero- 
nymo  Monteiro . 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

A  faculdade  que  se  tem  procurado  esta- 
belecer nas  leis  de  orçamento  de  facilitar  as 
transferencias  de  umas  verbas  para  outras 
da  mesma  rubrica  vem  prejudicar  a  verdade 
orçamentaria  e  difflcultar  ainda  mais  a  acção 
fiscalizadora  do  Tribunal  de  Contas  no  dis- 
pêndio dos  dinheiros  públicos. 

N.  86 

Art.  Poderão  sor  feitos  por  três  annos 
os  contractos  de  conducção  de  malas  do  Cor- 
reio e  alugueis  de  casas. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898— 
Jeronijmo  Monteiro. 

A  Commissão  é  contraria  à  approvação 
desta  emenda,  julgando  não  haver  conveniên- 
cia em  alterar  o  regimen  vigente. 

N.   87 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Pica  a  The  Leopoldina  Railw  <y  Com 
P*ny  dispensada,  não  só  da  construcção  do 
wecho  final  de  sua  linha  central  de  Macahé, 
comprehendido  entre  a  estação  Glicerio  e 
o  Sfnna,  na  extensão  de  cerca  de  14 
^lometros,  mas  também  da  construcção  do 
trecho  do  prolongamento  Barão  de  Ara- 
niama,  comprehendido  entre  o  córrego  dos 
jndios  e  Macuco,  na  extensão  de  cerca  de  16 
kílometros. 


Paragrapho.  Fica  a  mesma  companhia 
relevada  do  pagamento  das  multas,  em  que 
porventura  tiver  incorrido,  por  não  ter 
concluido  as  obras  dos  trechos  das  refe- 
ridas linhas  central  de  Macahé  e  prolon- 
gamento Barão  de  Araruama,  nos  prazos 
marcados .  — Jeronymo  Monteiro . 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  que  vem 
diminuir  a  responsabilidade  da  garantia  de 
juros  de  que  gosam  os  prolongamentos  allu- 
didos. 

N.   88 

Accrcscente-se  onde  convier: 

Art.  O  Governo  reverá  o  regulamento 
dos  Correios  no  sentido  de  adaptar  as  vanta- 
gens especiaes  aos  empregados,  consignadas 
nos  arts.  336,  340,  543,  344  e  355  á  verba 
fixada  no  presente  orçamento.—  Francisco 
Sá. — Calogeras. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

Comquanto  reconheça  a  conveniência  de 
ser  alterado  o  regulamento  dos  Correios  neste 
ponto,  julga  todavia  impraticável  limitar  a 
uma  determinada  somma  a  verba—  vantagens 
especiaes  aos  empregados —  que  por  sua  natu- 
reza cresce  de  anno  para  anno. 

N.  89 

Fica  prorogado  por  mais  cinco  annos  o 
prazo  para  a  conclusão  das  obras  da  Estrada 
de  Feiro  da  Tijuca. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1898. 
—  Mayrink. 

A  Commissão  não  vê  inconveniente  na 
acceitação  desta  emenda,  tratando-se  de  uma 
estrada  que  Dão  gosa  de  favores  pecuniários 
da  União. 

N.  90 

.0  Poder  Executivo  transferirá  aos  Estados 
interessados  o  pagamento  da  garantia  de  2  % 
(ouro)  incluídos  na  tabeliã  das  consignações 
para  a  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Li- 
moeiro e  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  e  ramal 
do  Timbó. — Lauro  Muller. 

A  emenda  deve  ser  acceita. 

O  estado  financeiro  da  União  não  é  tão 
lisongeiro  que  permitia  continuar  a  pagar 
pelos  referidos  Estados  a  garantia  de  2  °/0 
assumida  pelos  seus  governos  quando  foram 
levantados  os  capitnes  para  a  construcção  das 
estradas  de  ferro  alludidas. 

A  somma  annual  que  a  União  despende 
com  a  garantia  da  estrada  da  Bahia  é  de 
£  36.090  e  a  despendida  com  a  estrada  de 
Pernambuco  monta  a  í  22.994,  prefa/endo 
um  total  de  £  59.084. 
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Segundo  o  ultimo  relatório  do  Ministério 
da  Fazenda,  a  divida  dos  Estados  pela  garan- 
tia até  hoje  paga,  sobe  a: 


Estrada  de  Ferro  daBahia. 
E9trada  de  Ferro  de  Per- 
nambuco  


17.112:118$614 
8.G63:22C$245 


{£  1.930.053.) 


25.775:344$S59 


N.  91 


Accrcscente-be  onde  convier  : 

Art.  Continua  em  vigor  a  autorização  con- 
cedida ao  Poder  Executivo  para  contractar 
as  obras  do  porto  do  Recife,  me  diante  os  f.i- 
vores  da  lei  de  1869  e  disposições  do  para- 
grapho  único  doart.7°da  lei  n.  3.314,  de 
16  de  outubro  de    1885. 

Paragrapho  único.  Em  igualdade  de  con- 
dições será  preferida  a  proposta  do  Governo 
ao  Estado  de  Pernambuco,  si  porventura 
pretender  executar  taes  obras  mediante 
aquelles  favores.—  Affonso  Co*ta  e  outros. 

A  Commissão  não  vê  inconveniente  na  ac- 
ceitação  desta  emenda,  o  propõe  quanto  ao 
paragrapho  único  que  seja  substituído  pelo 
seguinte,  apresentado  pelos  Srs.  Erjiiirio 
Coutinho  e  outros  : 

N.  92 

Ao  paragrapho  uniso  da  emenda  relativa 
ao  porto  de  Pernambuco,  redija-se  assim  : 

Paragrapho  único.  O  Governo  poderá  con- 
tractar, independentemente  de  concurrencia, 
com  o  Estado  do  Pernambuco  as  obras  do 
porto  do  mesmo  Estado. 

N.  93 

Additivo  à  emenda  relativa  ao  porto  de 
Pernambuco.    Accresceute-se  : 

E*  também  autorizado  o  Governo  a  conce- 
der, aquém  contractar  as  obr.is  do  porto  de 
Pernambuco,  parte  da  verba  destinada  para 
todo  o  serviço  de  dragagem  do  mesmo  porto, 
na  importância  de  200:000$,  durante  o  prazo 
da  execução  das  obras,  ficando  o  contractante 
obrigado  a  fa?er  por  conta  dessa  contribuição 
o  relendo  serviço  de  dragagem. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898. 
—Ermirio  Coutinho. —  Teixeira  de  Sd. — Her- 
culano Bandeira, —  Juvevcio  de  Aywar. — 
Pereira  de  Lyra. —  Jcão  Vieira. —  Júlio  de 
Kíello.— Galdino  Loreto. 

A   Commissão  não  acce.ta  este  additivo, 
Eila  entende  que  o  serviço  de  dragagem  do 
porto  deve  fazer  parte  integrante  do  de  me- 
lhoramentos  do  mesmo  porto,  devendo,  por- 


tanto, ficar  o  Governo  Federal  exonerado  das 
despezas  com  esses  trabalhos,  uma  vez  rea- 
lizado o  contracto  para  as  referidas  obras. 

Ao  art,  3,  §  2o  diga-se  :  A  empregar  nas 
obras  recessarias  ao  abastecimento  de  agua 
desta  Capital  e  ao  regular  trafego  da  Estrada 
de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  etc.,  etc. 

O  mais  como  na  proposta. 

A  Commissão  não  acceita  esta  emenda. 

Ella  consigna  uma  modificação  de  redacção 
que  parece  desnecessária,  uma  vez  que  o  ser- 
viço da  Estrala  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro 
continua  a  fazer  j>arte  integrante  do  de  abas- 
tecimento de  agua  desta  Capital,  figurando 
na  tabeliã  respectiva  sob  a  designação  —  de- 
monstração n.  7. 

N.  95 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  contratar  com  uma  empreza  particular  a 
continuação  e  desenvolvimento  do  serviço  do 
abastecimento  de  airua  na  Capital  Fe  'eral, 
mediante  concurrencia  publica,  observadas  as 
seguintes  bases  e  respeitados  os  direitos  d  * 
prioridade,  quanto  á  solução  definitiva  pro- 
posta pelos  engenheiros  civis  Drs.  A.  M.  de 
Oliveira  Bulhões  e  Aarão  Reis,  que  aos  mes- 
mos couber: 

Ia 

A  empreza  deverá  ficar  obrigada  a  elevar 
o  Êupprimento  total  da  agua  íornecida  â  po- 
pulação da  Capital  Federal  ás  seguintes  quan- 
tidades médias  diárias  ; 

a)  dentro  de  cinco  annos  a  contar  da  data 
do  contracto  a  200.000  metros  cúbicos  ; 

b)  dentro  do  seguinte  quinquénio  a  300.000 
metros  cúbicos  ; 

c)  dentro  do  terceiro  quinquénio  a  400. OCO 
metros  cúbicos. 


O  contracto  vigorará  pslo  prazo  máximo  de 
50  annos. 


A  ngua  para  os  usos  domésticos  será  for- 
necida mediante  registros  de  pennas  de  agua, 
col locados  para  o  supprimento  médio  diário 
de  2.000  litros  (dous  metros  cúbicos). 

Os  prédios,  porém,  que  quizerem  maior 
suppri monto,  poderão  tel-o  mediante  o  uso 
do  hydromotro,  adquirido  pelo  consumidor. 


O   fornecimento  de  agua  por  pennas  de 
agua  será  pago  por  taxa  annual  conforme  o 
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valor  locativo  de  cada  prédio,  mas  cuja  mé- 
dia seja  de  70$000. 

5* 

A  agua  fornecida  para  uso  domestico,  ex- 
cedente a  2.000  litros  diários  será  paga  á 
razào  de  150  réis  por  metro  cubico. 

6» 

A  ngua  fornecida  para  usos  industriaes 
será  paga,  por  meio  do  emprego  do  hydro- 
metro,  á  razão  de  250  réis  por  metro  cubico 
para  os  primeiros  10  metros  cúbicos  diários  ; 
decrescendo  esse  preço  para  maior  consumo 
diário,  na  proporção  de  10  réis  por  metro 
cubico  ate  o  minimo  preço  de  100  réis  o  me- 
tro cubico. 


O  lucro  liquido  superior  a  8  %  sobre  o 
capital  empregado  pela  empreza  contratante, 
reverterá  em  beneficio  do  Thesouro  Publico 
em  duas  terças  partes. 

8a 

0  Governo  continuará  a  fazer  a  cobrança 
das  taxas  de  pennas  de  agua,  estipulando 
uma  porcentagem  sobre  o  dinheiro  arreca- 
dado, para  fazer  face  a  esse  serviço. 

9a 

Picará  depositada  no  Thesouro  Publico, 
como  garantia  do  contracto  celebrado,  toda  a 
renda  arrecadada  durante  o  primeiro  quin- 
quénio da  data  do  contracto. 

10a 

0  Governo  arrendará  a  Estrada  de  Ferro 
do  Rio  do  Ouro  á  mesma  empreza,  com  a  obri- 
gação de  estabelecer  regular  trafego  e  o  di- 
reito de  prolongar  a  mesma  via-ferrea  até  o 
ponto  que  fór  necessário  para  facilitar  a 
execução  dos  trabalhos  para  o  augmento  do 
supprimento  total  da  agua. 

11a 

Os  estabelecimentos  públicos,  casas  de  ca- 
ridade, bica»  publicas,  jardins,  fontes  de  agua 
para  ornamentação  e  recreio  publico,  terão  o 
fornecimento  de  agua  gratuito. 

12a 

Todos  os  estudos  deverão  ser  approvados 
pelo  Governo. 

Sala  das  Sessões  da  Camará  do3  Deputados, 
17  de  uovembro  de   1898.—  João  de  Siqueira. 


A  Commissão  não  pôde  acceitar  esta  emenda. 

Ella  envolve  assumpto  de  grande  impor- 
tância e  bastante  complexo  para  figurar  como 
disposição  de  lei  orçamentaria. 

As  bases  que  offerece  para  o  contracto  po- 
deriam servir  com  vantagem  para  um  pro- 
jecto de  arrendamento  como  valioso  subsidio 
para  o  estudo  de  questão  tão  complexa1  mas 
não  podem  ser  e-tabelecidas  em  uma  lei 
annua  sem  grave  inconveniente  para  a  com- 
posição geral  do  orçamento. 

N.    96 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
entrar  em  accordo  com  as  companhias  de 
estradas  de  ferro,  cessionárias  das  linhas  Re- 
cife a  Limoeiro,  Natal  a  Nova  Cruz  e  Conie 
d*Eu,  para  o  fim  de  lhe3  serem  entregues  as 
obras  dos  ramaes  de  Tymbaúba  ao  Pilar, 
Mulungú  a  Campina  Grande,  Guarabira  a 
Nova  Cruz  e  materiaes  nelles  existentes,  es- 
tatuindo no  contracto  que  celebrar  a  condição 
de  serem  essis  obras  terminadas  e  as  linhas 
trafegadas  pelas  euiprezas  respectivas  sem 
ónus  para  a  União. 

Sala  das  Sessões,  17  de  novembro  de  1893. 
—Coelho  Cintra,— José  Peregrino, — Tavares 
cL'  Lyra, — Paula  Ramos.—  Aff onso  Costa. 

N.  97 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  con- 
tinuar os  trabalhos  suspensos  do  prolonga- 
mento da  Estrada  do  Ferro  Conde  d'Eu,  no 
Estalo  da  Parahyba,  no  trtcho  comprehen- 
dido  entre  Mulungú  e  Campina  Grande  pelo 
modo  que  julgar  mais  conveniente  ou  a  ceder 
para  esse  íim  ao  próprio  Estado  ou  a  qual- 
quer individuo  ou  empreza  que  se  incumba 
de  fazel-o,  com  ou  sem  indemnisação  das 
obras  realisadas  e  dos  materiaes  existentes 
no  mencionado  prolongameuto. 

Sala  das  Sessões,  17  de  novembro  de  1898.^ 
José  Peregrino. —  Silva  Mariz.—  Appolonio 
Zenaydes. 

N.  98 

Accrescente-se  onde  convier:— Fica  o  go- 
verno autorisado  a  contracta r  a  construcção 
dos  prolongamentos  das  estradas  de  ferro, 
cujas  obras  foram  suspensas,  com  as  compa- 
nhias ou  em  prezas  de  que  as  mesmas  linhas 
forem  o  prolongamento  ou  com  quem  mais 
vantagens  offerecer,  mediante  a  indemnisa- 
ção quo  for  combinada  pelas  obras  já  roali- 
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zadas  e  material  existente,  comtanto  que 
taes  contractos  nâo  acarretem  ónus  para  a 
União.—  liueno  de  Andvada. 


A  Comnwão,  tendo  em  consideração  a 
necessidade  de  serem  utilisadas  as  sommas 
importantes  despendidas  no  coustrucçâo  das 
estradas  a  que  ^e  referem  as  emendas  ns.  96, 
97  e  98  e  sabendo  que  ba  grande  quantidade 
do  material  adquirido  anteriormente  pelo 
governo,  e  de  parecer  que  seja  approvada  a 
dé  n.  98,  que  importa  em  uma  medida  geral 
e  que  acautela  mais  os  interresses  da  União. 

N.  99 

Ao  art.  61— Accrescente-se:— E  bem  assim 
o  n.  14,  do  art.  10  da  lei  de  orçamento  em 
vigor,  n.  490,  de  16  de  setembro  de  1897. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898. 
Cassiano  do  Nascimento .  —  Aureliano  Bar- 
bosa.— Rimdavia  Corrêa.  —  Xavier  do  Valle. 
Marca l  Escobar .  —Guillon .  —  Campos  Cartier . 
— Azevedo  Sodré. — Pinto  da  Rocha.  —  Vespa- 
siano  de  Albuquerque. 

A  Commissão,  tendo  em  consideração  que 
já  foi  acceita  uma  emenda  providenciando 
sobre  a  construcção  das  estradas  de  ferro, 
cujas  obras  foram  suspensas,  é  de  parecer 
que  a  emenda  pôde  ser  approvada. 

Sala  das  Ccmmissõcs,  26  de  novembro  de 
1898. —  Francisco  Veiga,  presidente.—  Luiz 
Ad»lpho,  relator,  vencido  quanto  ás  emendas 
suppressivas  dos  arts.  13  e  14,  que  acceito  e 
quanto  a  de  n.  10  que  não  acceito. —  Paulino 
de  Sousa  Júnior,  com  restrieçõos. — Serzedello 
Corrêa,  com  restricções. — Mayrinh.—  Anisio 
de  Abreu.—  Augusto  S  vero,  com  restrições 
quanto  â  emenda  suppressiva  do  art.  2\— 
Felisbello  Freire,  quanto  á  emenda  15,  com 
restricções. 

N.   172  A—  1-98 

Amplia  a  acção  penil  por  denuncia  do  minis 
terio  publico,  augmenta  aspen  s  de  algumas 
contravenções  e  dd  outras  providencias. 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  estudou  attentamente  o  projecto  de 
lei  n.  172,  de  1898,  offerecido  pelo  Sr.  Depu- 
tado Alfredo  Pinto  e  que  fora  submettido  ao 
seu  exame,  e  pensa  que,  susbstituido  o  §  4 
do  art.  5o,  o  projecto  é  digno  da  consideração 
da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  afim  do  ser  con- 
vertido em  lei,  em  vista  do  seu  assumpto  pro- 
vei te  so  à  repressão  de  cr  i mes  e  contravenções. 


crimes  contra  a  propriedade  e  o  escandaloso 
exercício  do  jogo  de  todo  o  género  tanto  so- 
bresalta  a  população  laboriosa  e  pacifica  e 
ameaça  a  segurança  publica. 

Estendendo  a  acção  publica  da  justiça  aos 
crimes  de  furto  de  todo  o  valor,  de  damno 
ás  cousas  publicas  e  outros,  o  art.  Io  do 
projecto  facilita  a  repressão  dos  mesmos  e 
difflculta  a  sua  pratica  pela  certeza  daquel la, 
confiada  á  acção  ofllcial  da  justiça. 

O  art.  4o  ministra,  pela  promptidão  e 
melhor  acerto  na  repressão  pelos  juizes  to- 
gados dos  crimes  alli  especificados  sobre  a 
propriedade  e  a  fé  publica,  o  remédio  salutar 
contra  a  temerorosa  onda  de  batedores  da 
bolsa  alheia  que  infesta  esta  grande  Capital, 
affrontando  a  justiça,  animada  pelo  exemplo 
da  impunidade  que  a  benevolência  do  Jury 
lhe  assegura. 

O  mal  ó  flagrante  e  provado  e  o  remédio 
nrge  no  interesse  da  segurança  geral.  Esse 
remédio  está  em  desviar  do  jury  attri- 
buições  que,  pelo  defeito  de  sua  constituição, 
não  sabe  este  desempenhar,  para  commettel-as 
aos  magistrados  que  devem  inspirar  melhor 
garantia  de  a-  erto. 

O  art.  5°  amplia  as  attribuições  do  chefe 
e  delegados  da  policia  do  Districto  Federal 
também  ao  julgameuto  das  contravenções  no 
mesmo  especificadas,  estabelecendo  uma  pro- 
videncia necessária  á  indispensável  prompti- 
dão da  repressão  dessas  transgressões,  de  que, 
em  regra,  se  originam,  priucipalmente,  os 
crimes  contra  a  propriedade. 

E'  a  restauração  do  art.  4°,  §  7°  da  lei  de 
3  de  dezembro  de  1841,  que  as  circumstancias, 
então,  reclamaram  como  medida  de  ordem,  e 
que  as  actuaes  condições  do  Districto  Federal 
justificam. 

A  sociedade  se  conserva  pela  ordem,  e,  para 
assegural-a,  é  indispensável,  muitas  vezes 
olhar  para  o  passado  e  alli  colher  os  con- 
selhos de  que  as  circumstancias  do  presente 
não  poderão  prescindir. 

Foi  o  pensamento  que  dictou  o  art  .,5°  do 
projecto,  cuja  disposição  encontra  apoio  no 
§  15  do  art.  72  da  Constituição  e  no  §3°  e  na 
responsabilidade  criminal  da  autoridade  po- 
licial o  devido  correctivo  contra  as  injustiças 
do  julgado. 

Entretanto,  delegando  ao  Poder  Exe- 
cutivo, no  §  4a  do  art.  5o  e  no  art.  7o, 
a  attribuição  de  estabelecer  a  forma  do  pro- 
cesso desses  julgamentos,  e  de  preencher 
lacunas  existentes,  parece  á  Commissão, 
o  projecto  contraria  o  preceito  do  u.  30 
do  art.  34  da  Constituição  da  Republica,  que 


em  geral,  e  em  particular  no  Districto  Federal,   a  commette  privativamente  ao  Congresso  Na 
onde  a  assombrosa  aulacia  dos  autorep  (l<$|cional. 
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Nestas  condições,  a  Commissão  opina  para 
que  o  §  4o  do  art.  5o  soja  substituído  pcdo  se- 
guinte: 

A  forma  do  processo  e  julgamento  dos  cri- 
mes de  que  trata  o  §  l1  do  art.  4!>  é  a  esta- 
belecida nos  arts.  2  a  10,  inclusive  da  lei 
n.  515,  de  3  de  novembro  de  1808,  e  a  do  das 
infracções  especificadas  no  art.  5°  é  a  dos 
arts.  205  a  211  do  Código  do  Processo  Cri- 
minal. 

Pensa  a  Commissão  que,  no  interesse  de 
evitar  duvidas  na  applicação  do  art.  2°  do 
projecto,  deve  ser  addicionado  ao  mesmo  o 
seguinte: 

Paragrapho.  Nas  operações  de  que  trata  o 
citado  art.  307  §  Io  2a  parte  do  mosmo  coligo 
não  se  comprehendem  as  que  forem  pratica- 
das para  resgate  de  títulos  de  companhias  que 
I  funccionem  de  accordo  com  a  lei,  nem  para 
I  cumprimento  annual  ou  semestral  de  obri* 
gações  peias  mesmas  contrahidas. 

0  desenvolvimento  industrial  desta  Capital 
correspondentemente  ao  augmento  de  sua  po- 
pulação aconselham  as   medidas  do  art.  6o. 

Nestes  termos,  a  Commissão  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça  é  de  parecer  que  o 
projicto  seja  submettido  á  discussão. 

Sala  das  Commissões,  26  de  novembro  de 
1898.—/.  /.  Seabra^  presidente. —  Trindade, 
relator.  —  Torres  Portugnl.  —  Martins  Júnior. 
—Arroxellis  Galvão. —  Luiz  Doiningues,  com 
restricção  quanto  ao  art.  5\  porque  daria 
de  preferencia  ao  pretor  o  julgamento  das 
contravenções  de  que  trata,com  o  recurso  do 
projecto  para  o  Conselho  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal. 

N.  172  —  1898 

Art.  l.°  Cabe  acção  penal  por  denuncia  do 
Ministério  Publico  nos  crimes  de: 

1  furto,  qualquer  que  seja  o  valor  do  ob- 
jecto furtado  ; 

II  damno  em  cousas  do  dominio  ou  iuo  pu- 
blico da  União,  dos  Estados  e  municípios,  ou 
em  livros  de  notas,  registros,  assentamentos, 
actas  e  termos,  autos  e  actos  originaes  de 
autoridade  publica; 

III  calumnia  ou  injuria,  quando  praticadas 
contra  corporação  que  exerça  autoridade 
publica  ou  contra  agente  ou  depositário  desta, 
em  razão  de  seu  oíBcio. 

Art.  2.°  A  contravenção  do  art.  367  do 
Código  Penal  é  punida  com  prisão  celular 
por  um  a  três  mezes,  além  da  pena  estatuida 
no  mesmo  artigo. 

Paragrapho  u nico.  As  pessoas  que  tomarem 
parto,  som  ser  por  algum  dos  modos  t  speciíi- 
cados  no  §  2°  do  citado  art.  307,  em  qualquer 
operação  em  que  houver  promessa  de  premio 

Camará    V.  V 


ou  beneficio  dependente  de  sorte  (citado 
artigo,  §  1",  2w  parte),  incorrerão  na  metade 
das  penas  do  prisão  e  multa  do  presente 
artigo. 

Art.  3.°  Todo  aquelle  quo,  exercitando  uma 
profissão  qualquer,  tiver  ou  permittir  no  seu 
estabelecimento  jogo  de  azar  aberto  ao  publico 
ou  fizer  loterias  ou  ri fas,será  suspenso  do  exer- 
cido de  sua  profissão  por  um  a  seis  mezes, 
sem  prejuízo  das  penas  ae  multa  e  prisão  do 
art.  369  do  Código  Penal  ou  do  artigo  ante- 
cedente, conformo  a  hypotheso. 

Paragrapho  único.  Todo  o  logar  em  que  e 
permittido  o  accesso  de  qualquer  pessoa,  me- 
diante pagamento  do  entrada  ou  som  elle, 
para  o  fim  de  jogo,  é  considerado  logar  fre- 
quentado pelo  publico  para  o  eíTeito  da  lei 
penal. 

Art.  4.°  No  Districto  Federal  sem  obser- 
vado o  seguinte  : 

§  1.°  O  processo  o  julgamento  dos  crimes 
comprehendidos  no  liv.  II,  tit.  VI,  cap.  II, 
secções  I  e  III,  tit.  XII  caps.  II  e  IV  e  tit. 
XIII  do  Código  Penal,  exceptuados  os  do  com- 
petência da  Justiça  Federal  e  das  Juntas  Cor- 
reccionaes,  pertencem  em  Ia  instancia  á  Ca- 
mará Criminal  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

§  2.°  Nos  crimes  e  contravenções  os  réos 
só  se  livrarão  soltos  independente  de  fiança 
si  não  forem  vagabundos  ou  sem  domicilio  o 
a  pena  privativa  da  liberdade  não  exceder, 
no  grão  máximo,  de  dois  mezes.  . 

§  3.°  A  fiança  provisória,  bom  como  a  de- 
finitiva, só  pôde  ser  prestada  por  meio  de  de- 
posito em  dinheiro,  mo taes  e  pedras  preciosas 
ou  em  apólices  da  divida  publica. 

§  4.°  Si  o  réo  não  fizer  a  conversão  da 
fiança  provisória  em  definitiva  no  praso  legal 
ou  si  quebrar  a  fiança,  perderá,  em  beneficio 
da  Nação,  o  valor  depositado. 

§  5.°  As  multas  impostas  aos  jurados  e 
vogaes  serão  cobradas  executivamente  pelas 
autoridade  s  que  as  impuzerem. 


Art. 


Compete  ao  chefe  e  delegados  de 


policia  no  Districto  Federal  processar  ex- 
officio  e  julgar  as  contravenções  do  livro  III, 
caps.  II  e  III,  arts.  369  a  371  e  374,IV,V,  VI, 
Vllí,  XII  e  XIII,  art.  397,  principio  §  Io,  e 
do  Código  Penal. 

§  1 .°  No  caso  de  prisão  em  flagrante  ou  de 
procedera  autoridade  policial  a  bus  :a,  de 
conformidade  com  o  art.  189,  §  5o  do  Código 
do  Processo  Criminal,  sorão,  desde  logo,  ar- 
recadados e  deposifados  os  objectos  que,  nos 
termos  da  disposição  penal,  passam  a  per- 
tencer à  Fazenda  Publica,  por  força  da  sen- 
tença con^emnatoria: 

§  2.°  O  processo  será  encerrado  no  prazo 
de  48  horas. 

§  3.°  Da  sentença  condemnatoria  cabe  re- 
curso voluntário,  com  eífeito  devoluto  só- 

49 
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mente,  e  da  absolutória,  recurso  necessário 
com  o  mesmo  effeito  para  o  Conselho  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal. 

§  4.°  No  regulamento  que  expedir  para 
execução  desta  lei,  o  Poder  Executivo  de- 
terminará a  forma  do  processo. 

Art.  6.°  Fic.im  creadns  mais  trcs  dele- 
gacias auxiliarei  no  Distr.cto  Federal, ficando 
assim  elevado  a  cinco  o  numero  de  delegados 
auxiliares  e  a  três  o  de  escrivães  dos  mes- 
mos. 

§  1.°  Os  respectivos  funccionario3  per- 
ceberão os  vencimentos  dos  actuaes. 

§  2.°  As  funcçõe8  das  delegacias  serão 
assim  distribuídas  : 

l.»  Investigações  cricninaes. 

2.a  Superintendência  de  divertimentos  pú- 
blicos, restaurantes,  hotéis  e  casas  de 
pensão. 

3.*  Accidentcs,  dcsis'.res,  incêndios,  atro- 
pellam  ntos  e  Q-.&ilização  de  vehicuios  nas 
ruas  e  praças  publicas. 

4.»  Fiscalização  do  kterias,  jogc3  prohi- 
bidos,  rf.is   e  iufrac.;òoi    omgcuercs. 

5.a  Fiscalização  to  serviço  domestico,  da 
prostituição,  mendicidade,  vagabundagem  e 
menoics  vadios,  delinquentes e  abanionados 

Art.  7.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  rever 
o  a  consolidar  as  dispo:ivõns  concernentes  á 
Policia  e  as  relativas  ao  processo civil  e  com- 
mercial  e  criminal,  preencheu' lo  todas  as 
lacunas  existentes,  simplificando  as  formas 
do  processo  o  provendo  ús  necessidades  do 
serviço  de  segurança  publica  do  Districto 
Federal. 

Art.  8.°  Revogam  se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Saladas  sessões,  24  de  novembro  de  1898. 
—Alfredo  Pinto. 

N.  177—1898 

Approva  os  ajustes  constantes  da  Conunfão 
Postal  Universal,  do  accordo  stbre  permuta 
fie  cartas  e  encommtndos  com  valor  decla- 
rado e  do  accordo  relativo  ais  vales  postaes, 
bem  com)  os  protocollos  fina  es  que  sa  referem 
aos  dous primeir  )s  celebrados  em  Wash  inyton 
a  15  dejunho  de  i8lJ7. 

A  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados, 
tendo  em  vista  asconvenienc.asque  decorrem 
da  Conveução  Postal  Uui versai,  celebrada  em 
Washington,  em  15  de  junho  do  I&97,  e  o 
accordo  relativo  à  permuta  de  cartas  e  on- 
commendas  com  valor  declarado,  bern  como  o 
que  fco  refere  ao  fcerviço  de  vales  postaes, 
concluídos  na  mesma  data,  é  de  parecer  que 
sejam  approvados  aquelle  e  estes,  com  os  seus 
rosp^cUvçs  protocollos  finais. 


Para  esse  flm  tem  a  honra  de  propor  o  se- 
guinte projecto  de  lei: 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Ficam  approvados  os  ajustes 
constantes  da  Convenção  Postal  Universal, 
de  accordo  sobre  «permuta  de  cartas  e  tn- 
c;ramendas  com  valor  declarado»,  edo  accordo 
relativo  aos  vtles  postaes.  bem  como  os  pro- 
tocollos flnaes  que  se  referem  aos  dous  pri- 
meiros, celei  ralos  em  Washington,  em  15  do 
junho  de  1897. 

Art.  &.°  Re vogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Si  la  das  ses  ões  da  Commissão  de  Diplo- 
macia e Tratados, em  23  de  novembro  de  1898. 
—  Urbano  Marcondes,  presidente.  —  Eduardo- 
11"  mos,  relator.— Matta  Machado, — Pereira  de 
Lyra .  — Iximenha  Lins. 

O  Sr.  l»re&iclcMite~ Não  ha  orado- 
res inscriptos  no  expediente.  A  ordem  do 
dia  para  a  próxima  se  suo  será  designada  na 
nocturna  de  l.ojo. 

Lo  vau  ta- se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 


1181  SESSÃO  EM  26  DE  NOVEMBRO  DE   1893 
(StthSÃ.0  NCCRRNA) 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  {Presi- 
dente), Urbano  ti'ntos  (2*  VicePresidcntc) 
e  Jutio  de  Mello  (1°  Sxretario). 

A's8  horas  da  noite  procede-seá  chamada, 
á  qual  respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio 
de  Mello,  Carlos  de  Novaes,  Heredia  de  Sá, 
Angelo  Neto,  Carlos  Marcellino,  Luiz  Domin- 
gues, R  drigues  Fernandes,  Anisio  de  Abreu, 
Henrique  Valladares,  Marcos  de  Araújo, 
Pedro  Borges,  Tk<>maz  Accioly,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Marinho  de  Andrade,  Hel- 
vécio Monte, Frederico  Borges,  Francisco  Gur- 
gel,  Trindade,  Appolonio  Zenaydes,  Affonso 
Manoel  Caetano,  Eugenia  Tourinho,  Co3ta 
Herculano  Bandeira,  João  Vieira,  Martins 
Júnior,  Neiva,  Castro  Rebello,  Milton,  To- 
lentino  dos  Santo?,  Paranhos  Montenegro, 
Torquato  Moreira,  Jo3ó  Murtinho,  Raul  Bar- 
roso, Sá  Freire,  FoDS'ca  Portolla,  l^onel  Lo- 
reti,  Júlio  Santos,  Calgeras,  João  Luiz,  An- 
tero Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto, 
Rodolpho  Abreu,  Eduardo  Pimentel,  Lamar- 
tine,  Luiz  Flacqucr,  Alvares  Rubião,  Bueno 
de  Andrada,  Arihur  Dieder:chson,Brazilio  da 
Luz,  Lauro  M£llei\  Paula  Ramos,  Francisco 
Tulentino  e  Pedro  Ferreira. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  diurna  de  Uoje. 
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ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuarão  da  2n  discus- 
são do  projecto  n.  174,  de  1 898,  fixando  a 
de3|»e//i  do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  p  ira  o  exercício  de  1890. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  174  de  ltOS 
(orçamento  do  Interior) 

Accreseente-so  onde  convier: 

Art.  O  Poder  Executivo  o  autorizado  a 
Te  formar  a  Rep»rtt<;ão  Geral  de  Policia  e  suas 
dependências,  de  forma  a  melhorar  o  serviço 
policial,  adaptando  o  aos  systemas  adoptados 
nas  grandes  capitães  e  que  mais  conveniente 
seja  â  adrainist ração  da  policia  da  Capital 
Federal,  expodindo  para  esse  lim  os  regula- 
mentos necessários,  nos  quaes  poderá  com- 
minar  penas  de  multas  até  200$  e  prisão  até 
oito  dias. 

Accrescente-se  oudo  convier: 

Art.  Aos  directores  dos  estabelecimentos 
de  ensino  que  forem  lentos  desses  estabeleci- 
mentos, fomente  será  abonad  i  na  vigência 
desta  lei  uma  terça  parte  dos  vencimentos 
que  será  considerada  como  gratificação  prô- 
lahore. 

Accrescente-se  onde  convier; 

Art.  Aos  Deputados  o  Senadores  que 
pertencerem  as  clas-es  activas  ou  reformados 
do  exercito  e  armada  na  vigência  desta  lei 
não  será  abonado  soldo  durante  as  sessões 
legislativas. 

AccrefiCente-se  onde  convier: 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  adqui- 
rir por  permuta  com  outros,  pertencentes  á 
União,  os  prédios  da  rua  do  Cattete  ns.  137 
a  151,  canto  da  rua  Silveira  Maitins,  para  o 
fim  de  serem  demolidos  e  em  uma  parte  da 
nova  praça  ser  construída  uma  casa  de 
guarda  paia  o  palácio  do  Governo. 

Para  esse  fira  poderá  entrar  em  accordo 
com  o  Banco  da  Republica  e  haver  esses  pré- 
dios, tudo  por  jogo  de  contas  com  esse  esta- 
belecimento. 

Accrcc&ento  se  ondo  convier  : 

Art.  Os  aposentados  ou  jubilados  que  exer- 
cerem cargos  e  Activos  da  adminiM ração  pu- 
blica na  vigência  de,4a  lei,  porderâo  as  van- 
tagens de  suas  aposentadorias  ou  jubilações 
que  ipso  facto  serão  consideradas  renunciadas 
pela  acceitação  de  taes  cargos. 


Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Aos  funecionarios  públicos  que  sob 
qualquer  pretexto  accuraulam  cargos  remu- 
nerados será  apenas  abonado  na  vigência 
('esta  lei  uma  terça  parte  do  vencimento  de 
um  dos  cargos  que  exercer,  como  gratifi- 
cação pro-labure. 

Saladas  sessões,  2G  de  novembro  de  1898. 

—  Coelho  Cintra. 

Ao  n.  26  : 

Escola  de  Minas— Restabeleça-se  a  verba 
para  gratificações. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1898. 
— Calogras. 

Ao  n .  20  : 

Escola  de  Minas— Accrescente-se  á  verba— 
20:000*  para  a  manutenção  do  curso  aimexo. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1898. 

—  Ci  logcras .  — Jiwlolj  ho  Abreu . 

Onde  convier  (caso  seja  approvada  a  sup- 
pressão) : 

Art.  São  garantidos  os  direitos  dos  lentes 
o  professores  do  Internato,  passando  elles  a 
funecionar  ao  Externato. 

Sala  das  sessões,  23  de  novembro  de  1898. 
— Arthur  Peixoto. 

O  Wr.  Martins  .Júnior—  Depois 
de  criticar  o  modo  pelo  qual  costumam  sor 
votados  os  orçamentos,  quer  com  relação  á 
insuíliciencia  de  verbas,  quer  com  relação  á 
suppressão  de  verbas  ou  despezas  creadas 
por  leis  sem  que  primeiro  sejam  revogadas 
essas  leis,  quer  ainda  com  relação  a  oíTensas 
a  direitos  adquiridos  até  por  vitaliciedade,  o 
orador  estuda  diversas  disposições  do  pro- 
jecto e  comba  te-as,  mostrando  á  Camará, 
antes  de  tudo,  que,  com  a  suppressão  do 
internato  do  Gymnasio  Nacional  a  Commis- 
são  deixou  a  respectiva  rubrica  sem  verba 
alguma,  não  attendendo  a  que  ha  lentes 
vitalícios  com  direito  á  garantia  dos  seus 
vencimentos. 

Também  inaceitável  é  a  medida  tomada 
com  relação  aos  professores  e  adjuntos  do 
Instituto  Nacional  de  Musica,  tornados  vita- 
lícios por  lei  de  1894. 

O  orador,  demonstrando  a  injustiça  da  dis- 
posição constante  do  art.  2°,  n.  3,  do  p'0- 
jecto,  propõe  emenda  suppressiva,  porque 
não  ha  fundamentes  para  que  a  Camará 
pa^e  para  associações  particulares  os  insti- 
tutos Benjamin  Constante  dos  Surdos-Muuos, 
institutos  utilíssimos,  com  património  avul- 
tado e  custeio  relativamente    insignificante. 

Por  ultimo  o  orador  combate  a  disposição 
do  art.  3o.  que  supprime  as  gratificações  ad- 
dicionaes  ou  de  aceresoimo  de  vencimentos  acrç 
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lentes  e  professores  vitalícios  das  faculdades 
de  direito  e  medicina. 

Vem  à  Me<a,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
ju  neta  mente  em  discussão  a  seguiu  te 

EMENDA 

Ao  projecto   n.  £74  de  Í898 
(Orçamento  do  Interior) 

Supprima-se  o  n.  3  do  art.  2°. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898. 
--Martins  Júnior.— Ir ineu  Machado. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Theotonio  de 
Brito,  Serzedello  Corrêa,  Urbano  Santos,  Tei- 
xeira de  Sá,  Pereira  de  Lyra,  Artbur  Pei- 
xoto, Araújo  Góes,  Rodrigues  Dória,  Seabra, 
Paula  Guimarães,  Galdino  Loreto,  Irineu  Ma- 
chado, BelUario  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Ber- 
nardes Dias,  Urbano  Marcondes,  Cupertino 
de  Siqueira,  Moreira  da  Silva,  Cesário  de 
Freitas,  Lucas  de  Barros,  Luiz  Adolpho,  La- 
menha  Lins,  Victorino  Monteiro  e  Aureliano 
Barbosa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs. Vaz  de  Mello,  Silva  Mariz,  Silvé- 
rio Nery,  Albuquerque  Serejo,   Pedro  Cher- 
mont,    Matta    Bacellar,    Guedelha    Mourão, 
Eduardo  de  Berrédo,  Elias   Martins,  Torres 
Portugal,    José    Peregrino,     Coelho   Cintra, 
Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima,  Corne- 
lio  da  Fonseca,  Moreira  Alves,  Rocha  Caval- 
canti,   Euclides   Malta,    Olyrapio    Campos, 
Geminiano  Brazil,   Felisbello  Freire,  Jayme 
Villas  Boas,   Francisco  Sodró,    Aristides  de 
Queiroz,   Vergne    de  Abreu,    Amphilophio, 
Tosta,  Adalberto  Guimarães,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Rodrigues  Lima,   Marcolino    Mou- 
ra,   Xavier    da     Silveira,    Oscar    Goioy , 
Pereira    dos     Santos,     Ernesto     Brazilio , 
Paulino  de  Souza  Júnior,   Campolina,  May- 
rink,  Carvalho  M  mrão,  Monteiro  de  Barros, 
Ildefonso  Alvim,  Gonçalves  Ramos,  Jacob  da 
Paixão,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Fer- 
reira Pires,  Lamounier  Godorredo,  Augusto 
Clementino,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  de 
Magalhães,  Matta  Machado,  Arthur  Torres, 
Nogueira  Júnior,  Manoel  Fulgencio,  Lindol- 
pho  Caetano,    Domingues  de    Castro,    Dino 
Bueno,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,   Al- 
fredo EUis,  Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio 
Rodol pho  Mii anda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Cá.stro,Caracciolo,  Mellj  Rego,   Xa- 
vier do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Plínio  Ca- 
sado, Guillon,  Marçal  Escobar,  Possidonio  da 
Cunha,  Apparicio  Mariense,  Francisco  Alen- 
castro,  Pinto  da  Rocha,  Vespa*iano  de  Albu- 
querque, Py  Crespo,Cassiano  do  Nascimento 
e  Azevedo  Sodró. 


E  sem  causa  03  Srs.  Amorim  Figueira, 
Augusto  Montenegro,  Viveiros,  Cunha  Mar- 
tins, Francisco  Sa,  Augusto  Severo,  Tavares 
do  Lyra,  Eloy  do  Souza,  Juvencio  de  Aguiar, 
João  de  Siqueira,  Arroxellas  Galvão,  João 
Dantas  Filho,  Eduardo  Ramos,  Pinheiro  Jú- 
nior, Jeronymo  Monteiro,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Augusto  de  Vasconcelios, 
Érico  Coelho,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro, 
Agostinho  Vidai,  Deocleciano  de  Souza,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Almeida  Gomes,  Octaviano 
de  Brito,  António  Zacharias,  Olegário  Maciel, 
Rodol  pho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão 
Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Oliveira 
Bra^a,  Costa  Júnior,  Edmundo  da  Fonseca, 
Cincinato  Braga,  Ovidio  Abrantes,  Leôncio 
Corrêa,  Martins  Júnior,  Rivadavia  Corrêa  e 
Campo*  Cartier. 

Continua  a  21  discussão  do  projecto  n.  174, 
de  1893,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  interiores  para  o  exer- 
cido de  1899. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Híel va  analysa  o  parecer  discu- 
tindo as  rubricas  do  Gy  mnasio,  Instituto  Ben- 
jamin Constant  e  Surdos-mudos. 

A  propósito  das  diligencias  policiaes,  faz  li- 
geira  synthese  do  que  foi  esse  serviço  e  do 
que  espora  que  seja,  pelo  que  se  oppõe  à 
diminuição  de  100  pragas  de  cavallaria. 

Concorda  com  a  passagem  da  Assistência 
a  Alienados ;  ignora,  porém,  si  a  Santa  Casa 
acceita. 

Tendo  votado  diversas  emendas  relativas 
ao  serviço  da  Academia  de  Medicina,  con- 
clue  lendo  um  brilhante  trecho  do  artigo  da 
Imprensa. 

Vêm  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  174  —  1898 

(Orçamento  do  Interior) 

Ao  n.  24  :  —  Sejam  acceitas  as  reducções 
propostas,  menos  relativamente  as  seguintes, 
que  ficarão  como  consta  da  proposta  do  Go- 
verno : 

Ordenado  e  gratificação  do  chefe  de  tra- 
balhos anatómicos  e  do  museu  anatomo-patho- 
logico.  (De  accordo  com  os  decretos  ns.  1 .  159, 
de  3  de  dezembro  de  1892  ;  482,de  24  dejulho 
de  1893,  e  23» >,  de  7  de  dezembro  de  1894.) 

Vencimentos  dos  três  amanuenses  da  Fa- 
culdade de  Medicina  (de  accordo  com  o  de- 
creto e  lei  n.  360  de  30  de  dezembro  de  189ô)t 
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Pagamento  dos  vencimentos  dos  lentes 
cathedraticos  e  substitutos  (de  accordo  com 
o  decreto  n.  1 .  159,  rte  3  de  dezembro  de  1892 
e  230  de  7  de  dezembro  de  1894). 

Ordenado  de  professor  de  clinica  odonto- 
lógica (de  accordo  com  o  decreto  n.  1.482, 
de  24  de  julho  de  1892), 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de 
1898.  —  Neiva,  —  Paranhos  Montenegro.— 
Paula  Guimarães. —  Adalberto  Guimarães.— 
Castro  Rebello.  —  Rodrigues  Liuia. —  João 
Dantas  Filho. Seabra. — Manoel  Caetano. — 
Tolentino  dos  Santos. — Eugénio  Tourinho. — 
Eduardo  Ramos.— Milton. 

Aon.  24  —  Accrescente-se  na  rubrica  — 
Material— onde  convier:— A  gratificação  para 
o  aluguel  de  casa  para  o  porteiro  não  será 
igual  á  do  porteiro  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro  de  1:200$,  porém  de 
1:000$000. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1898. 
— Neiva.  —  Paranhos  Montenegro.  —  João 
Dantas  Filho. — Seabra.  —  Tolentino  dos  San- 
tos.— Eugénio  Tourinho. 

Ao  art.  3.°  A  suppressão  das  gratificações 
addicionaes  ou  de  accrescimo  de  vencimentos 
de  que  trata  o  art.  3o,  não  se  refere  aos  que 
são  abonados  aos  lentes  cathedraticos,  substi- 
tutos, professores  e  secretários  de  estabeleci- 
mentos de  instrucção,  como  as  Faculdades  de 
Medicina  e  Direito.  (De  accordocom  o  art.  295 
do  código  do  ensino  superior  e  com  o  esta- 
tuído no  3o  item  da  tabeliã  n.  1  aella  annexo.) 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898. 
— Neiva. —  Paranhos  Montenegro.  —  Paula 
Guimarães. — Cxstro  Rebello  .—Adalberto  (iui- 
marães. —  Rodrigues  Lima.—  J>ã>  D  intas 
Filho .  — Seabrt .  —Manoel  Caetano . —Tolen tino 
dos  Santos. — Eugénio  Tourinho. —  Francisco 
S )dré.— Eduardo  Ramos.— Milton. 

Accrescente-se  a  verba  n.  24:— Para  grati- 
ficação à  Santa  Casa  do  Misericórdia  por 
prestar  os  seus  hospitaes  e  o  material  neces- 
sário para  as  aulas  de  clinica  e  não  de 
chimica,  como  diz  a  proposta  do  Governo  em 
relação  a  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
seja  vetada  a  verba  constante  dos  ult*mos 
orçamentos,  inclusive  o  vigente. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898. 
—  Neiva.  —  Paranhos  Montenegro.—  Paula 
Guimarães. —  João  Dantas  Filho. —  Caetano 
Rebello.—  Adalberto  Guimarães. —  Rodrigues 
Lima.— 'Francisco  Sodré. — Seabra. —  Manoel 
Caetano.— Tolentino  dos  Santos .— Eugénio 
Tourinho  .—Fkluardo  Ramos. — Milton. 

Accrescente-se  onde  convier:—  Além  dos 
ca^os  previstos  no  decreto  n.    2.2^4,  de  29  de 

Aloiro  de  1896,  serão  os  oíficiaes  do  corpo  de 
mbeiros,  também  reformados  nas  condições 


do  decreto  n.  193   A,  de  30  de  janeiro  de 

1890. 

Sala  das  sessões,  26  de  novembro  de  1898. 
— Paula  Cminiarães. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr .  Prosiden to— Estando  adoan- 
tad  v  a  hora,  designo  para  segunda- feira  28 
do  corrente,  a  seguinte  (ordem  do  dia) 

SESSÃO  DIURNA 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  174,  do  1898,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  para  o 
exercicio  de  1899; 

Continuarão  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  88  B,do  1898,  altorando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organização  municipal  do  Dis- 
tricto  Federal; 

3a  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1893, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica,  que  não  tiverem  podido  prestar 
exame  pratico  de  qualquer  dos  annos  do  res- 
pectivo curso,  prestar  essa  prova  na  época 
im mediata  de  exames,  apresentando  pira 
esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  já  feitos, 
caso  não  tenham  sido  conservados  os  pri- 
meiros relatórios. 


SESSÃO  NOCTURNA 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  174,  de  1898,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para 
o  exercicio  do  1899;  cas )  não  seja  encerrada 
na  sessão  diurna. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  11  horas  monos  um 
quarto  da  noite. 


119a  SBS3ÃO  EM  28  DE  NOVEMBRO  DE   1898 
(  SESSÃO  DIURNA  ) 

Presidência  dos  Srs.Arthur  Rios  (Presidente), 
Ur  bino  Santos  (2o  Vice*  Presidente)  e  Arthur 
Rios  (Presidente). 

Ao  meio-dia  prooede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
xMello,  Serzedello  Corrêa,  Urbano  Santos,  Luiz 
Domingues,  Rodrgues  Fernandes,  Viveiros, 
Cunha  Martins,  Anísio  de  Abreu,  Henrique 
Valladares,  Marcos  do  Araújo,  Pedro  Borges, 
Thomaz  Accioly,  Ildefonso  Lima,  «kão  Lopes* 
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Francisco  Sá,  Marinho  do  Andrade,  Helvécio 
Monte,  Tavares  de  Lyra,  Kloy  de  Souza, 
Trindade,  Errairio  routinho,  Teixeira  de  Sá, 
Herculano  Biudeira,  João  Vieira,  Juvencio 
de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dória, 
Milton,  Tosta,  Manoel  raetano,  Vergne  de 
Abreu,  Paula  Guimarães,  Adalberto  Guima- 
rães, Paranhos  .Montenegro,  GaMino  Loroto, 
Pinheiro  Júnior,  Xavier  da  Silveira,  Irineu 
Machado,  Timotheo  da  Costa,  Raul  Barroso, 
Fonseca  Portelía,  Krico  Coelho,  Nilo  Peçanha, 
Leonel  Loreti,  Bernardes  Dias,  João  Lirz, 
Ildefonso  Alvim,  Antero  Botelho,  Francisco 
Veiga,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Rodolpho  Abreu,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva,  Galeão 
Carvalhal,  Alvares  Rubião.  Casemiro  da 
Ro 'ha,  Bueno  de  Andrada,  AdoJpho  Gordo, 
Cezario  de  Freitas,  Edmundo  ria  Fonseca, 
Arthur  Diedericksen,  Luiz  Adolpho,  Xavier 
do  Valle,  Brazilio  da  Luz.  Lauro  Miiiler, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Guillon,  Aureliano  Barbosa,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Campos  Cartier  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre- se  a  sessão. 

E1  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sos^ão  nocturna  de  26  do  corrente. 

ORDEM  DO   DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2a  discus- 
são do  projecto  n.  174,  do  1S9S,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  para  o  exercício  de  1899. 

Veera  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  pastas 
co;ijuncLimente  em  discussão,  as  seguintes 

EMRNDAS 

Ao  pr.ijecto  n.  Jll  de  J80S 
(Orçamenlo  do  Interior) 

Sub-emenda  á  substitutiva  da  Commissão 
de  Orçamento— á  rubrica  20  do  projecto. 

Supprima-se  a  verba  destinada  â  croação 
de  mais  um  cargo  publico— mais  um  ajudante 
pira  o  demographista   com  4:80j$000. 

Supprimam-sa  as  verbas  consignadas  para 
o  augmento  de  vencimentos  dos  inspectores 
dos  diõtrictos  sanitários  «lo  Pará,  S.  Paulo, 
Recife  e  Bahia,  que  a  emenda  eleva  de  6:000$ 
a8:400$000. 

Supprimam-se  dessa  substitutivo  tjdas  as 
consignações  para  augmentos  de  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1898. 
p— Coçlho  Cintra* 


Ao  art.  Io— A's  rubricas  12, 14  e  37  (Justiça 
Local,  Policia  e  Corpo  de  Bombeiros):—  Inclua- 
se  a  despeza  total  c  não  a  metade,  como  está 
no  projecto. 

'  A'  rubrica  14  —  Policia  do   Districto   Fe- 
deral) : 

I— Restabeleça  se  a  verba  da  proposta  para 
gratificações  aos  inspectores  Siccionaes. 

11— Manteuham-se  as  verbas  para  os  of- 
fleiaes  escripturarios,amanuenses  e  serventes, 
supprimidos  na  Secretaria,  na  administração 
do  deposito  e  na  inspecção  doa  vehiculos. 

A'  rubrica  19  —  (Assist-ncia  de  alienados) 
— Restabeleçase  a  verba  da  proposta  do  Go- 
verno. 

A.  rubrica  20— (Directoria  Geral  de  Saú  le) 
— Mantenha-se  a  verba  de  7:200$  para  um 
director  addido  do  extincto  hospital  de  Santa 
Barbara. 

A'  rubrica  27  —  (Gymnasio  Nacional)  — 
Mantenba-se  a  verba  pedida  pelo  Governo 
para  o  internato. 

A*  inbrica  29— (Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica)— Mantenha-se  a  verba  para  quatro  pro- 
fessores adjuntos  que  a  proposta  manda  s>up- 
^primir. 

Ao  art.  20— Elimine-se  o  a.  2  e  o  §  1". 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1898. 
— A 1  cindo  Guan  aba  ra . 

Ao  art.  16— Supprima-se  averba. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1893. 
— Cassiano  do  Nascimento. 

Onde  convier:— Os  professores  e  lentes  dos 
curdos  exti  netos  ou  que  hajam  de  ser  ex- 
tinct.es,  ou  forem  transferidos  para  os  Esta- 
dos, ou  municipaliza ies  e  associações  par- 
ticulares, continuam  no  goso  das  vantagens 
quo  lhes  são  conferidas  por  lei,  não  sendo 
obrigados  a  acceitar  nomeações  ou  commissão 
do  Governo  para  fora  da  sede  dos  estabeleci- 
mentos, em  que  tenham  exercido  as  suas 
funevões . 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1893. 
—Pereira  de  Lyra. 

Ao  n.  20  —  Supprima-se  a  verba  de  7:200$ 
com  um  director  do  extincto  hospital  de  Santa 
Barbara— addido. 

Ao  n.  23  —  (Faculdade  de  Medicina  do  Rio) 
— Reduza-se  a  verba  a  572:860$  por  ficar  sup- 
primido  um  dos  logares  de  assistente  de  clinica 
p.-opedeutica. 

Ao  n.  24  —  (Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia)  —  Reduza-se  a  387:200$  por  ficar 
supprimido  uni  dos  logares  de  assistente  de 
clinica  propedêutica. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1898. 
—  .Francisco  Veiga.  —  Scrzedello  Corrêa.  — 
Anísio  de  Abreu.— Luiz   Adolpho,— Augusto 
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Szvero  .—Felisbcllo   Freire.—  Mayrink.—Al- 
cindo  Guanabara. 

Art.  Io,  ao  n.  18  —  (Justiça  Federal)  —  De- 
pois da  palavra—  reluzidas— acerescente-se: 
—no  material  da  Corte  de  Appellação. 

Mantenha-se  a  verba  de  500$,  proposta  pelo 
Governo  para  as  publicações  da  Cô:te  de 
Appellação  no  Diário  OffiMl. 

Ao  n.  14— (Policia  do  Districto Federal)  — 
De  aocordo  com  a  proposta  do  Governo  e  a 
lei  n.  76,  de  16  de  agosto  do  1892,  mante- 
nham se  as  verbas  relativas  às  grat  ficações 
dos  inspectores  seccionaes  urbanos  e  subur- 
banos, e  do  pessoal  da  secretaria  da  policia, 
da  administração,  do  deposito  e  da  in-pecção 
de  vehiculos. 

Ao  n .  1 8  —  ( Archivo  Publico)  —  Mantenha- 
se  a  consignação  de  11:000$,  proposta  pelo 
Governo  para  a  compra  e  cópia  de  do- 
cumentos. 

Ao  n.  20— (Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica) —  Mantenha-se  a  proposta  do  Governo, 
e  acerescente-se  a  quantia  de  3:650$  para  a 
diária  da  administração  dos  ajudantes  da 
directoria,  destacados  no  serviço  da  visita 
externa  do  porto  na  razão  de  10$000. 

Ao  n.  29— (Instituto  Nacional  de  Musica)— 
Mantenha-se  na  verba  a  quantia  de  9:600$, 
proposta  pelo  Governo  e  relativa  aos  venci- 
mentos de  quatro  professores  adjuntos  (vita- 
lícios <!ar-t>í  do  art.  27  do  código  de  ensino 
superior  e  decreto  n.  1.833,  de  30  de  outubro 
de  1894). 

Aon.  37  —  (Corpo  de  Bombeiro»)— Mante- 
nha-se a  verba  de  accorJo  com  a  proposta  do 
Governo. 

Ao  ari.  6o  —  Supprima-se  todo  o  §  2°. 

Ao  n.  30  — (Instituto  Benjamin  (tonstant) 
— Supprima-se  a  disposição  que  manda  ap- 
plicar  os  juros  do  património  às  despezas  do 
custeio  do  Instituto. 

Ao  n.  3i  —  (tustituto  de  Surdos-Mudcs)— 
Supprima  te  a  disposição  que  manda  applicar 
os  juros  do  património  ás  despezas  do  custeio 
do  Instituto. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1898. 
—Irineu  Machalo.—Sd  Freire. 

O   Sr.  Antero    Botelho  —  Sr. 

Presidente,  comprehendo  o  natural  anc úo 
qu  *  existe  da  part>  da  Camará  pilo  euc ir- 
ra m  ?nto  da  discussão  do  projecto  que  orça  a 
desp  «za  do  Ministério  da  Justiça  o  N  fgocios 
Interiores  para  o  futuro  exercício. 

Quando  me  inscrevi,  Sr.  President»,  tinha 
Bóment*  o  intuito  de  apresentar  varias 
emendas  a  est.*  orçamento ;  lendo,  p^rôm,  o 
trabalho  do  illustre  rdator,  julguei  do  meu 
dever,  não  só  apresentar  essas  emendas, 
como  também  façer  algumas  rápidas  obser- 


vaçõ  ks  sobre  a  exposição  apresentada  e  sobre 
a  classificação  das  diversas  rubricas. 

Assim,  pois,  passo  a  analysar  o  qu».  diz  o 
Sr.  relator  sobr*  o  Instituto  Benjamin 
Constant. 

S.  Ex.  fzumestud)  acurado  d  essa  insti- 
tuição, desd )  a  sua  fundação  até  o  anno  de 
1897,  mostrando  a  progressão  existente  d  is 
despezas  feitas  p  >r  aquella  utilíssima  insti- 
tuição em  quadro  que  apresentou  e  que 
revela  grande  trabalho  de  paciência . 

Não  concordo,  porém,  com  S.  Ex.  quando 
refiras i  â  dotiçã)  de  verba  necessária 
àqudl)  estabelecimento  para  o  exercício 
futuro. 

Acho,  Sr.  Presidente,  que  a  verba  pro- 
posta no  orçamento  pelo  nobre  relator  é  in- 
suffici  ^nte. 

Pelo  quadro  publicado,  Sr.  Presidente, 
veritlci-seque  a  despia  efectivamente  au- 
gm entou,  pois  que  em  1889  era  de  91 :935$  ao 
passo  qu  *  em  1898,  no  exercício  corrente,  ó 
de  207:000$000. 

E'  virdadí,  Sr.  Presidenta,  queess*.  insti- 
tuto tem  apm*is  71  aluranos,  o  que  quer 
diz  \r  qu».  se  despend e  com  cada  um  d  *ll*s 
dous  contos  e  oitocentos  e  tantos  mil  róis. 

Para  comp  msar  isto,  para  minorar  essa 
despia,  S.  Ex.  manda  quês*  applique  ao 
s  íu  custeio  o  juro  do  capital  que  tem  o  insti- 
tuto o  apresenta  somente  uma  verba  do 
146:000$000  ! !  ! 

Diz  S.  Ex.: 

«  De  mod  >sto  instituto  do  caridade  esto 
esta  bel  >ci  mento  tem  se  convertido  em  custosa 
fonte  de  desperdício,  avolumando-se  annual- 
mente  a  verba  de  sut  despia,  s^m  vanta- 
gens que  justifiquem  sem  ilhantesaecrescimns. 

O  viriu  burocrático  innoeul ou-se  nestas 
instituições  que,  p>r  sua  natureza,  deviam 
estir  preservadas  d3  tão  funesto  contagio. 

A  prova  ó  fácil,  resalta  clarament  >  da 
mais  lig  úra  analyse  da  applicação  da  dotoção 
orçamentaria  destinada  ao  instituto.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  dada  a  difílculdade  do 
vida,  dada  a  elevação  dos  preços  dos  géneros 
de  primeira  necessidade,  e  emfim,  dada  a 
elevação  de  tudo  quanto  se  consomme,  acho 
que  esta  verba  é  completamente  insuficiente. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  não  mandarei 
emendas  com  relação  ao  Instituto  Benjamin 
Constant,  deixando  ao  digno  relator  desse 
orçamento  o  direito  de,  ponderando  melhor, 
dotar  este  instituto  com  o  credito  necessário 
para  faz  ;r  face  ás  despezas  annuaes  e  que 
são  imprescindives,  conforme  o  quadro  apre- 
sentado por  S.  Ex. 

Uma  instituição  como  esta,  Sr.  Presidente, 
não  pôde  ficar  completamente  sujeita  ao 
azar,  não  pôde  como  pensa  o  nobre  relator, 
passar  para  uma  sociedade  particular  ;  o  In- 
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stituto  Benjamin  Constant fundado  com  tanto 
capricho,  tendo  á  soa  fronte  um  homem  que 
se  dedica  extraordinariamente  áquelle  ser- 
viço e  que  cultiva  aquella  especialidade,  nã<> 
pôde  absolutamente  agora  ser  privado  de 
ma?sde56:000$000. 

Nas  mesmas  condições  acho  que  está  o  In- 
stituto dos  Surdos-Mudas. 

Diz  o  honrado  relator  : 

«No  orçamento  pe  1889  a  verba  de  sua  des- 
peza  era  de  62:565$  e  no  orçamento  vigente 
è  de  108:565$.  O  custo  de  cada  alumno  ó  de 
3:101$857.  Despende  83:070$  propriamente 
com  a  assistência  dos  surdos-mudos  e 
124:720$ com  o  pessoal  administrativo.  Como 
o  Instituto  Benjamin  Constant  possue  um 
património,  segundo  o  ultimo  relatório  do 
Ministro  da  Justiça,  de708:l(J0$  constituído 
de  apólices  da  divida  publica  e  acções  do 
Banco  da  Republica,  cujos  rendimentos  bão 
applicados  exclusivamente  á  compra  de  novos 
titulos,  correndo  toda  a  despoza  do  seu  cus- 
teio e  melhoramentos  por  conta  do  Estado. 

Apoiando  as  solicitações  do  director,  escre- 
veu o  honrado  Ministro  da  Justiça  : 

«c  Não  são  por  certo  prosperas  as  condições 
financeiras  do  paiz,  mas  nem  por  isso  se  pôde 
deixar  de  reconhecer  que  a  justiça  exige  que 
o  pessoal  ao  serviço  administrativo  e  eco- 
nómico, seja  melhor  remunerado  do  que  é 
actualmente.  » 

Sr.  Presidente,  não  compreendo  estas  eco- 
nomias. Gastaram-se  desde  a  sua  fundação  até 
hoje,  sommas  avultadas  para  cjllocal-o  na 
altura  de  bem  preencher  os  fins  a  que  tinha 
em  vista,  e,  nessas  condições,  não  acho  que 
desmantelar  agora  uma  obra  de  muitos  an- 
nos,  possa  trazer  resultados,  po-sr  trazer 
beneficio  ás  finanças.  Estas  economias,  Sr. 
Presidente,  são  economias  que  redundam  em 
verdadeiras  despezas  ;  haja  vista  a  economia 
que  a  Camará  fez  o  anno  passado  com  o  Or- 
çamento do  Exterior  :  cortou-se  muito  nesse 
orçamento,  acabámos  com  diversos  consula- 
dos e  legações,  e  no  emtanto  a  economia  que 
so  procurou  fazer  foi  completamente  coberta 
pelas  despezas  effectuadas  com  transferencia 
de  cônsules  e  ministros,  com  ajudas  de  cu?to 
e  verba  para  diplomatas  e  cônsules  em 
disponibilidade  !  Será  isso  economia  ?  Não 
a  comprehendo,  confesso. 

Repito,  Sr.  Presidente  :  a  economia  que  se 
pretende  fazer  nos  Institutos  Surdos-Mudos  e 
Benjamin  Constant  sãoiguaes  a  que  fizemos 
o  anno  passado  no  Orç»  mento  do  Exterior. 

Ditas  estas  palavras,  Sr.  Presidente,  des- 
necessário e  dizer  que  sou  contrario  a  es^es 
cortes  proposto*»  pelo  nobre  relator  do  Orça- 
mento do  Interior. 

Sr.  Pressente,  pen:o  que  devemos  cortar 
em  outras  rubricas  do  orçamento ;  presta- 


remos um  bom  serviço  á  instrucção  e  a  esse* 
desgraçados  que,  infelizmente,  nascem  cegos, 
surdos  ou  mudos,  si  conseguirmos  a  mesma 
verba  do  orçamento  vigente.  Comprehendo 
que  o  actual  estado  financeiro  não  comporta 
augmentos  de  despezas,  mas  não  devemos 
concordar  com  a  verba  apresentada  pela 
Commixsão  de  Orçamento. 

O  art.  Io  n.  16  do  projecto  cons«goa  a 
verba  de  30: 000$  para  guarda  nacional,  verba 
que  realmente  acho  muito  elevada.  Pareoe- 
me  ser  sufliciente  a  verba  de  20:000$,  para 
patentes, e te.,  etc,  e  gratificação  aos  empre- 
gados do  Ministério  da  Justiça,  oceu pados  em 
passar  patentes  fora  das  horas  do  expediente. 

Quanto  ao  forneci  monto  de  objectos  de  ex- 
pediente, não  vejo  por  que  razão  o  com  mando 
superior  da  guarda  nacional  da  Capital  Fe- 
deral tem  essi  verba,  e  não  a  teem  os  com- 
man-íos  superiores  das  capitães  dos  Estados. 
Mandarei  á  Mesa  uma  emenda,  diminuindo 
essi  verba  de  30:000$  a  í?0:000$,  suffleiente 
para  os  outros  encargos  a  que  era  elia  desti- 
nada. 

Sobre  o  Internato  do  Gymnasio  Nacional 
direi  poucas  palavras  ;  esta  questão  já  foi 
suficientemente  debati ba  nesta  Casa,  de- 
monstrando se  a  necessidade  e  utilidade  dessa 
instituição,  e  creio  que  a  Câmara  não  sanc- 
cionaTá  essa  disposição  do  proj  ^cto.  O  Inter- 
nato recebe  alumnos  que  pagam  e  também 
um  certo  numero  de  alumnos,  filhos  de  ve- 
lhos servidores  da  Pátria,  que  contribuem 
com  uma  pequena  somma,  ou  que  não  con- 
tribuem com  cousa  alguma,  e  é  essa  uma  re- 
galia daquelles  que  prestam  serviço  á  Pátria. 

Sobre  a  direcção  do  Gymnasio  Nacional, 
tenho  ouvido  opiniões  differentes  :  dizem 
uns  que  o  Internato  é  muito  tem  dirigido  e 
outros  que  a  sua  direcção  tem  sido  calami- 
tosa. Chegam  mesmo  alguns  a  afílrniar  que 
existem  lutas  intestinas.  Seja  comofôr,  esse 
Internato,  pelo  menos  em  tempos  passados, 
era  uma  das  instituições  de  que  nos  orgulhá- 
vamos. 

Si  a  direcção  é  má  façam-n'a  boa.  Está 
nas  mãos  do  Governo. 

O  Sr  .  Francisco  de  SÁ— Está  na  natureza 
da  instituição. 

O  Sr.  Antero  Botelho— Peço  licença 
para  não  concordar ;  acho  que  os  internatos 
prestam  muito  bons  serviços  e  que  na  actua- 
lidade não  podemos  prescindir  dellea. 

Benjamin  Constant,  quando  Ministro  da 
Iostrucção  Publica,  embora  contrario  aos  in- 
ternatos, não  achou  conveniento  abolil-os  ; 
ora,  as  causas  que  existiam  nessa  épocha 
subsistem  ainda.  (Ha  um  aparte.) 

O  Externato  >ò  sorve  para  os  meninos 
que  morara  na  Capital  e  o  Internato  aos 
meninos  de  todos  os  Estados. 
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O  Sr.  Francisco  de  Sá— Os  Estados  teem 
os  Gymnasios. 

O  Su.  Antero  Botelho— Nem  todos  ;  e 
Minas,  que  tem  um  Gymnasio  muito  bem 
organizado,  ainda  deixa  muito  a  desejar. 

O  Su.  Angelo  Neto— Acho  que  devemos 
cortar  na  despeza  publica,  para  que  os  nossos 
credores  sejam  pagos. 

O  Sr.  Antero  Botelho— Não  sou  contrario 
aos  cortes,  mas  não  na  instrucção  publica^ 
Demais,  embora  seja  supprimido  o  Internato 
do  Gymnasio  Nacional,  continuaremos  a  ter 
uma  despeza  permanente  com  os  lentes  que 
são  vitalícios,  que  teem  direitos  adquiridos, 
aos  quaes  o  Estado  não  poderá  deixar  de 
pagar,  sob  pena  de  querer  passar  por  ca- 
loteiro. 

Portanto,  a  economia  seria  muito  pequena 
e  nós  desorganizariam'  s  completamente  um 
instituto  que  levou  largos  annos  a  ser  orga- 
nizado e  que,  como  já  disse,  foi  o  nosso  or- 
gulho quando  bem  dirigido.  Não  sei  si  hoje 
é  bem  ou  mal  dirigi  lo ;  ouço  muita  celeuma 
a  respeito,  mas  posso  dizer  que  ha  annoj 
passados  era  ejste  um  dos  nossos  melhores 
collegios.  Demais,  V.  Ex.  sabe  que  não 
temos  nesta  Capital  internatos  que  prestem. 
Internatos  particulares  nem  um  só  presta, 
o  que  posso  dizer,  porque  conheço  os  princi 
pães  e  sei  que  não  passam  de  verdadeiras 
casas  de  pensões.  No  Gymnasio,  porém,  ha 
certa  ordem  e  disciplina,  e  a  elle  um  pae 
pôde  muito  bem  confiar  seus  filhos. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  não  mo  alon- 
garei em  considerações  com  relação  áquelle 
Internato  porque  elle  já  foi  brilhantemente 
defendido  na  ultima  sessão  pelo  Sr.  Affonso 
Costa,  illustre  Deputado  por  Pernambuco. 

Sou  também  contrario,  Sr.  Presidente,  á 
suppressão  da  verl  a  destinada  a  um  oculista 
para  o  corpo  de  bombeiros. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  porque  não  ha  de 
haver  também  um  especialista  de  moléstias 
de  garganta?     N 

O  Sr.  Antero  Botelho  —  Acho  que  não 
temos  o  direito  de  cortar  qualquer  dotação 
que  seja  para  o  corpo  de  bombeiros.  E'  a 
única  instituição  e  organização  séria  qu  i 
temos  e  que  não  foi  ainda  contaminada  pelo 
viras  da  indisciplina.  Aquelle  corpo  foz-nos 
honra  em  qualquer  parte  do  mundo  (Apoia- 
dos.) 

O* Sr.  Rodrigues  Dória  —  E  porque  não  se 
cream  médicos  para  outras  especialidades  ? 

O  Sr.  Antero  Botelho— V.  Ex.  proponha, 
si  quizer  a  creação  de  logares  de  especialistas 
para  moléstias  de  garganta,  ourinas,  etc, 
etc,  etc. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —Mas  V.  Ex.  ex- 
plique porque  quer  a  manutenção  de  um 
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oculista.  Eu  achava  melhor  um  medico  para 
as  moléstias  de  urethra. 

O  Sr.  Anticro  Botelho  —  Antes  de  tudo 
porque  já  havia  verba,  V.  Ex.  que  ó  medico 
sabe  que  qualquer  medico  pôde  tratar  do 
outras  enfermidades,  mas  das  de  olhos,  não, 
e  estas  são  muito  communs  no  corpo  de  bom- 
beiros. Depois  dos  incêndios  são  quasi  sem- 
pre as  praças  affectadas  dos  olhos  e  os  in- 
cêndios são  muito  frequentes... 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Antero  Botelho  —  . . .  e  muitas 
vezes  são  beneméritos  porque  acabam  com 
muito  pardieiro  velho  que  ha  por  ahi . 

Vô,  portanto,  V.  Ex.  que  tenho  razão 
pugnando  pela  manutenção  da  verba  de 
4:800$  para  um  oculista.  Acho  que  não  de- 
vemos regatear  para  este  corpo  um  real  e 
ate,  si  po^sivel  fosse,  deveríamos  elevar  a 
dotação . . . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Apoiado . 

O  Sr.  Antero  Botelho—.  .  .porque  ó  a  única 
instituição  séria  onde  ainda  não  penetrou  a 
indisciplina  que  sentimos  em  toda  a  admi- 
nistração do  paiz. 

Sou  também  contrario,  Sr.  Presidente,  á 
suppressão  das  gratificações  aos  lentes  vi- 
talícios. Esta  questão  já  foi  debatida  e  de- 
fendida proficientemente  pelo  meu  distincto 
collega  Sr.  João  Vieira.  Acho  que,  sendo 
aeceita  tal  medida,  obrigaremos  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  ser  caloteiro. . . 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Não  acho  razão  nes- 
tas gratificações. 

O  Sr.  Antero  Botelho  — . . .  é  querer  in- 
stituir o  calote  oííicial  e  pôr  o  Executivo  em 
más  condiçcks  porque  estes  lentes  irão  para 
o  Poder  Judichrio,  que  ó  felizmente  em  nosso 
regimen  o  poder  por  excellencia,  o  guarda  de 
todos  os  direitos, 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  Pois,  devemos  le- 
gislar no  sentido  de  cortar  esta  attribuição  do 
Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Antero  Botelho  —Esses  lentes  re- 
correrão ao  judiciário  e  o  Thesouro  terá 
ainda  de  pagar  as  custas.  Espero,  portanto, 
que  a  Camará  não  acceitará  atai  suppressão. 

O  Sr.  Angelo  Neto—  Eu  voto  contra  as 
gratificações. 

O  Sr.  Antero  Botelho—  Finalmente,  Sr. 
Presidente,  vou  mandar  uma  outra  emenda  á 
Mesa.  Sabe  V.  Ex.  que  transferiu-so  a  Ca- 
pital do  Estado  de  Minas  de  Ouro  Preto  para 
Bello  Horiaonte.  A  justiça  federal,  o  foro  fe- 
deral com>  ordena  a  sua  lei  orgânica  tem  por 
sede  a  Capital  dos  Estados.  Ora,  tendo- s  >  feito 
a  mudança,  é  lógico  que  o  foro  federal  deve 
ir  para  a  nova  capital,  mas  tal  não  succedeu 
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talvez  por  incúria  ou  má  vontade  do  ex-mi- 
nistro  do  Interior. 

0  Sr.  Angelo  Neto—  Não  apoiado.  Elle 
deu  ordem  para  se  fazer  a  mudança,  íui  até 
portador  de  um  recado  de  S.  Ex.  neste 
sentido. 

O  Sn.  Antero  Botelho— V.  Ex.  sabe  que 
os  empregados,  com  os  minguados  vencimen- 
tos que  teem,  não  podem  fazer  a  mudança 
sem  que  haja  ajuda  de  custo,  tanto  mais  que 
isto  está  consignado  em  lei,  e  o  juiz  de  Minas 
não  pedia  favor. 

Um  Sr.  Deputado— Não  tinha  direito. 

O  Sr.  Antero  Botelho— V.  Ex.  pensa  bem» 
e  ha  pouco,  quando  se  deu  a  mudança  da 
capital  do  Estado  do  Rio  de  Nitheroy  para 
Petrópolis  o  juiz  federal  teve,  segundo  sou 
informado,  quantia  superior  a  4:000$.  Isto, 
porém,  foi  de  justiça,  elle  tinha  direito  a 
e^ti  ajuda  de  custo,  e  entendo  que  não  se 
deve  dal -a  somente  ao  juiz,  mas  tamtem  ao 
seu  substituto,  ao  escrivão  e  a  todos  os  mem- 
bros do  foro. 

Neste  sentido  vou  mandar  uma  emenda 
consignando  verba.  Espero  que  a  Camará  não 
a  desprezará,  porque,  mesmo  que  a  rejeite,  o 
Governo  será  obrigado  a  lançar  mão  de  outra 
verba  qualquer,  como,,  por  exemplo,  ajudas 
de  custo  para  juizes,  e  fazer  a  transferencia; 
porque  são  nullos  todos  os  feitos  iniciados 
íóra  da  capital.  Espero,  portanto,  que  a 
Camará  não  rejeitará  esta  emenda. 

Sr.  Presidente,  sobre  a  Escola  Polytechnica. 
se  reduz  a  consignação  para  exercícios  prá- 
ticos dos  alumnoá  de  dez  para  oito  contos,  no 
empenho  do  se  fazer  economia. 

Admiro  me  que  o  digno  relator  deste  orça- 
mento não  tenha  acabado  com  todas  as  verbas 
para  a  Escola  Polytechnica,  pois  que,  desde 
que  S.  Ex.  elimina  uma  verba  para  os  traba- 
lhos de  exercícios  práticos  de  aluninos  e  eli 
mina  a  gratificação  a  que  teem  direito  os 
lentes,  não  é  muito  que  S.  Ex.  eliminasse 
desde  logo  todas  as  verbas  para  a  Escola  Poly 
technica ! ! 

Como  V.  Ex.  sabe,  o  estudo  de  engenharia 
exige  trabalhos  de  exercícios  práticos  no  fim 
de  cada  anno.  Esses  trabalhos,  no  geral,  não 
podem  ser  feitos  aqui  na  Capital,  os  alumnos 
vão  em  excursão  a  diversos  Estados  visitar 
fabricas  e  estradas  de  ferro,  estudar  diversas 
obras,  e  assim  applicam-se  praticamente  aos 
diversos  ramos  da  engenharia .  Desde  que  se 
diminua  esta  verba,  que  já  é  insufflciente, 
tanto  que  já  temos  votado  diversos  créditos 
reforçando-a,  a  Escola  Polytechnica  será,  não 
uma  escola  pratica  como  deve  ser,  mas  sim 
uma  escola  puramente  theorica. 

0  Sr.  AnobiíO  Neto— Como  é. 


O  Sr.  Antero  Botelho -Eita  já  é  theorica, 
V.  Ex.  tem  razão;  e  nós,  ao  envez  de  procu- 
rarmos tornal-a  practica,  procuramos  tor- 
nai a  cada  vez  mais  theorica,  o  que  é  um 
mal:  sabem  delia  engenheiros  que  absoluta- 
mente não  sabem  manejar  um  instrumento, 
nunca  viram  uma  mina  ou  estrada  de  ferro  e 
assim  querem  que  tenhamos  bons  enge- 
nheiros ? ! 

O  Sr.  Angelo  Neto  —  A  pratica  ensina  a 

todos. 

0  Sr.  Antero  Botelho  —  V.  Ex.  então 
quer  que  depois  vão  elles  praticar  nas  es- 
tradas de  ferro,  commettendo  erros  e  por 
consequência  maiores  prejuízos  ? 

Também  me  manifesto  contra  esta  verba. 

Acho  que  o  relator  do  Orçamento  do 
Interior,  reduzi  ndo  a  oito  contos  a  consignação 
de  dez  contos,  não  andou  bem ;  e>ta  economia 
de  dous  contos  é  irrisória  e  vem,  ainda  mais 
uma  vez  dilUcultar  o  estado  da  Escola  Poly- 
technica. 

Tenho  concluído. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunotamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDAS 

Aó  projecto  n.  i74^  de  1898 
(Orçamento   do   Interior) 

Ao  art.  Io,  n.  16:—  Reduza  se  a  verba  de 
10:000$,  a  qual  será  exclusivamente  desti- 
nada á  impressão  de  patentes  e  gratificações 
do  p°ssoal  da  Secretaria  do  Ministério  do  In- 
terior, emprega  io  nesse  serviço. 

Ao  art.  K  n.  25:— Em  vez  de  8:000$ 
diga-so  10:000$,  como  na  proposta. 

Ao  art.  Io,  n.  14,  in  finei—  Em  vez  de 
200:000$,  d>ga  se  170:000$  para  delegacias 
polieiaes  e  despezas  de  caracter  reservado. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1898. 
—Antero  Botelho, 

Onde  convier:—  Fica  o  Governo  autorizado 
a  despender  até  á  quantia  de  5:000$  para  a 
transferencia  do  foro  federal  de  Ouro  Preto 
para  Bello  Horizonte,  nova  Capital  de  Minas. 

Sala  das  sessõas,  28  de  novembro  de  1898. 
—  in  ter  o  Botelho . — A  Ifredo  Pin  to . 

Comparecem  mais  os  Srs.  Amorim  Figueira, 
Augusto  Montenegro,  Frederico  B>rges,  Au- 
gusto Severo,  A ffons>  Costa,  Coelho  Cintra, 
Pereira  de  Lyra,  Martins  Júnior,  J>ão  de 
Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Felisbeilo  Freire, 
Arroxellas  Galvão,  Seabra,  Castro  Rebello, 
Amphilophio,  João  Dantas  Filho,  Torquato 
Moreira,  José  Murtinbo,  Oscar  Goioy,  Al- 
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cindo  Guanabara,  Augusto  do  Vasconcellos, 
Sá  Freire,  Belisario  de  Souza,  Barros  Franco 
Janior,  Urbano  Marcondes,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Jacob  da  Paixão,  Eduardo  Pimentel, 
Pádua  Rezende,  Lama r tine,  Luiz  Flaequer, 
Lucas  de  Barros,  Ovidio  Abrantes,  Mello  Rego 
e  Victorino  Monteiro. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, 08  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de  No- 
vaes, Silva  Mariz,  Heredia  de  Sá,  Silvério 
Nery,  Albuquerque  Serejo,  Pedro  Chermont, 
TUeotonio  de  Brito,  Guedelha  Mourão,  Edu- 
ardo de  Berrêdo,  Elias  Martins,  Torres  Por- 
tugal, José  Peregrino,  Coelho  Lisboa»  José 
Mariano,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa 
Lima,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves, 
Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta,  Oiympio 
Campos,  Neiva,  Jayme  Vi  lias  Boas,  Francisco 
Sodré,  Aristides  de  Queiroz,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Rdrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Marcolino  Moura,  Pereira  dos  Santos, 
Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Júlio 
Santos,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Campolina, 
Carvalho  Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Gon- 
çalves Ramos,  Alfredo  Pinto,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Ferreira  Pires,  Augusto  Cle- 
mentino,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  do 
Magalhães,  Matta  Machado,  Arthur  Torres, 
Nogueira  Júnior,  Manoel  Fulgencto,  Lindolpho 
Caetano,  Domingues  de  Castro,  Dino  Bueno, 
Gustavo  Godoy,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Car- 
los, Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Miranda, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Caracciolo,  Alencar  Guimarães,  Leôncio 
Correia,  Plinio  Casado,  Marçal  Escobar,  Pi  s- 
gidonio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Fran- 
cisco Alencasiro,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da 
Rocha,  Py  Trespo  e  Azevedo  Sodré. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Matta  Bacellar,  Francisco  Gurgel,  Appolonio 
Zenaydes,  Araújo  Góes,  Geminiano  Brazil, 
Eugénio  Tourinho,  Eduardo  Ramos,  Jero- 
nymo  Monteiro,  Alves  do  Brito,  Silva  Castro, 
Deocleciano  de  Souza,  Cjlogeras,  António 
Zacharias,  Cupertiro  de  Siqueira,  Olivoira 
Braga,  Costa  Júnior,  Cincinato  Braga,  La- 
menha  Lins  e  Martins  Costa. 

Continua  a  2J  discussão  do  projecto  n.  174, 
de  1898,  fixando  a  despaza  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negocio3  Interiores,  para  o  exer- 
cício de  1899. 

O  Sn.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr,  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Érico  Ooellio  vem  á  tri- 
buna para  justificar  a  emenda  que  formulou 
boa  tem,  restabelecei  ido  a  verba  destinada  ao 
serviço  de  Assistência  Medico-Legal  a  Ali- 
enados. 


Estranha  que  o  nobre  relator  do  orçamento 
em  debate  silenciasse  nas  razctes  de  ordem 
juridico- social,  para  propor  a  transferencia 
desse  serviço  para  a  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia, qu  indo  sobre  assumptos  de  somenos 
interesse  publico  deu  cópia  de  solida  eru- 
dição. 

A  Assistência  Publica  a  Alienados  com- 
prehende  dous  ramos  de  serviços:  o  de  assis- 
toncia  medica  propriamente  dita,  que  entende 
com  os  soccor.os  da  arte  de  curar  aos  aliena- 
dos e  abrande  vários  regimens  de  tratamento, 
e  o  de  assistência  judiciaria,  que  compre- 
heode  duas  ordens  de  interesses:  de  direito 
civil  e  de  direito  penal. 

E'  deste  segundo  ramo  da  assistência  que  o 
orador  vera  occupar-se  mais  particular- 
mente. 

Salienta  que  em  paiz  algum  essa  instituição 
está  a  cargo  de  associações  particuhres ;  mas 
sim  s  >b  a  im mediata  direcção  e  fiscalização 
do  Estado,  que  tem  por  dever  garantir  a  vida, 
liberdade  e  propriedade  do  alienado  ou  de 
pessoa  tratada  como  tal  e  cercar  a  sociedade 
de  garantias  contra  o  louco  malfazejo. 

Não  vem  retaliar  na  obra  da  honrada  Com- 
missão  de  Orçamento  ;  vem  solicitar  delia 
que  haja  de  estudar  a  matéria,  para  o  que 
fornece-lhe  documentos. 

Patenteou  á  Camará  os  inconvenientes  de 
serem  os  loucos  tratados  por  irmãs  de  carida- 
de, como  mulheres  que  são.— Descreve  o  modo 
porque  era  feito  o  serviço  hospitalar  na  Santa 
Casa  de  Misericórdia  ao  tempo  «las  adrai- 
irstrações  anteriores  ;  lê  â  Camará  var»os 
tópicos  de  obras  e  relatórios  de  onde  se  infere 
a  incapacidade  delias  para  tal  mister. 

Entende  que elias  não  cumprem  um  só  dos 
votos  que  fazem  como  irmãs  deS.  Vicente  de 
Paula,  não  são  humildes,  nom  estas,  nem 
pobres. 

Exploram  a  industria  de  manter  collegio3 
bem  remunerados. 

Combate  a  idéa  de  se  lhe3  entregar  de  novo 
o  serviço  de  ulienados,  aosquaes  maltratavam 
e  exploravam,  vendendo  os  tr  abalhos  que  olles 
faziam,  sem  jám  iis  prestar  contas  dos  di- 
nheiros que  recebiam. 

Narra  alguns  factos  que  depõem  contra  a 
falta  de  moralidade  dessas  irmãs. 

Mostra  que  com  a  Republica  a  renda  com 
esse  {«erviço  tem  augmentado  e  como  o  mesmo 
serviço  haja  melhorado  extraordinariamente, 
dahi  o  ac  rescimo  natural  da  despeza  que 
essa  melhora  acarreta. 

Envia  á  Commissão,  por  intermédio  da 
Mesa,  uma  collecção  de  livros,  folhetos,  notas, 
impressos  e  relatórios,  para  que  ella  se  es^ 
clar^ça  melhor  sobre  o  assumpto  e  reconsi- 
dere o  erro  em  que  labora,  procurando 
arrastar  um  voto  da  Camará  que  será  pre- 
judicial a  esse  instinto. 
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Antes  de  concluir,  o  orador  faz  o  histórico 
da  Santa  Casa  de  Misericórdia,  censura  as 
administrações  passadas,  aponta  os  incon- 
venientes de  serem  enfermeiras  irmãs  de 
caridade,  que  já  uma  ver  abandonaram  o 
serviço,  ficando  os  doentes  entregues  â  ca- 
ridade da  mocidade  da  Faculdade  de  Medicina; 
elogia  a  actual  administração  e  louva  o  actual 
provedor,  cujos  serviços  assignala  e  pro- 
clama . 

O  orador  considera  a  Assistência  Publica  a 
Alienados,  como  está  instituída,  um  serviço 
no  Districto  Federal  que  na  ordem  da  justiça 
e  da  policia  não  pôde  ser  transferido  do  Go- 
verno Federal  para  a  immediata  administra- 
ção da  Municipalidade,  e  ainda  menos  para  o 
domínio  de  irmandade  religiosa  ou  associação 
de  philan tropia  de  qualquer  nome.  Julga 
muito  acima  do  corpo  de  bombeiros,  que,  to- 
davia, ó  estimado  como  modelo  de  serviço 
publico  nesta  Capitai,  a  Assistência  Medico- 
Legal  a  Alienados,  instituição  de  que  se  pôde 
orgulhar  a  administração  da  Republica,  sem 
receio  de  cotejo  com  o  estrangeiro. 

Considera  a  Santa  Casa  de  Misericórdia 
uma  associaçãode  caridade,  que  merece  os  favo- 
res com  que  tem  sido  cumulada  pelo  Poder  Le- 
gislativo do  império  ate  os  dias  da  Republica, 
e  sel-o-ha  com  o  voto  do  orador,emquanto  fôr 
Deputado. 

Observa,  porém,  que  a  transferencia  do 
Hospício  e  Colónias  de  Alienados,  com  o  seu 
património,  à  Santa  Casa  de  Misericórdia, 
além  de  embaraçar  a  acção  da  justiça  e  da 
policia  a  bem  dos  alienados,  ô  perigosa  essa 
transferencia,  que  a  Constituição  e  leis  da 
Republica  não  admittem. 

E  pondera,  por  flm,  que  o  Governo  Fe- 
deral não  pôde  estabelecer  relações  de  alliança 
com  essa  confraria  religiosa  que  se  chama— 
Santa  Casa— que  foi  um  Estado  no  Estado, 
qual  mina  de  congregação  jesuítica  de  S.  Vi* 
cente  de  Paula.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada   pela    hora. 

O  Sr,  Io  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte. 


EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  25  do 
corrente,  communicando  a  esta  Camará  que, 
nessa  data,  o  Senado  enviou  á  saneção  presi- 
dencial os  autographos  da  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  relevar  o  excesso  de  idade  do  ex- 
alumno  da  Escola  Naval  Roberto  de  Barros, 
para  o  flm  de  ser  o  mesmo  readmittido  a  ma- 1 
tricular-se  naquelle   estabelecimento,  satis-1 


feitas  previamente  as  exigências  regulamen- 
tares . —Inteiradas . 

Do  mesmo  senhor,  de  26  do  corrente,  trans- 
mittindo  com  emendas  a  proposição  desta 
Camará,  que  íixa  a  dospeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exercício  de  1898.— A'  Cora- 
missão  de  Orçamento. 

Vao  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  30-1898 

Opina  no  sentido  de  serem  annull  idas  as  elei- 
ções simulidas  a  .10  de  junho  do  corrente 
anno  no  Io  districto  do  Ceará  e  dá  outras 
providencias ,  com  dous  votos  em  separad) 
dos  Srs.  Teixeira  de  Sá  e  Casemiro  da 
Rocha 

Do  exame  dos  documentos  e  actas  da  eleição 
procedida  a  30  de  junho  ultimo,  no  Io  dis- 
tricto do  Estado  do  Ceará  para  o  preen- 
chimento de  uma  vaga  de  Deputado  ao 
Congresso  Nacional,  conciue-se  inilludivcl- 
mente: 

a)  que  houve  intervenção  do  Sr.  presidente 
do  Estado  e  de  seus  auxiliares  na  adminis- 
tração em  bem  da  victoria  de  um  dos  candi- 
datos á  eleição  ; 

b)  que  a  fraude  predominou  em  suas  di- 
versas modalidades,  na  quasi  totalidade  do 
processo  eleitoral. 

A  3  de  junho  ou  27  dias  antes  da  eleição 
telegraphou  o  Sr.  presidente  do  Estado  ao 
candidato  Dr.  Domingos  José  Nogueira  Jagua- 
ribe: 

«  Comprometi  ido  Avelino ■,  impossível  outro. > 

Nesse  mesmo  dia  e  nas  datas  subsequentes 
de  20  e  25  do  mesmo  mez,  telegraphou  para 
o  interior  do  districto  ao  coronel  Luiz  Lamar* 
tine  : 

€  Partido  recommenda  Josó  Avelino,  eleição 
30  do  corrente.  Peço  empenhar  esforço  sen- 
tido nossa  victoria.» 

«  Carlos  Miranda,  Portugal,  Marinho,  Ilde- 
fonso, acabam  publicar  Ceará  circular  tam- 
bém assignada  Rodrigues  Júnior,  Martinho 
Rodrigues,apresentando  Jaguar ibe.  Declaram 
formar  partido  aocordo  elemento  opposição. 
Estamos  firmes  nossg  posto,  segura  victoria 
toda  linha. > 

«  Opposição  aqui  afflrma  lhe  telegraphaste 
assegurando  apoio  Jaguaribe.  Não  creio. 
Preciso  saber  nesta  emergência  difficil  que 
concurso  posso  contar.» 

Não  era  outra  a  linguagem  do  Sr.  secreta- 
rio do  Interior,  filho  do  Sr.  Presidente  do 
Estado,  em  telegramma  de  8  de  junho  ao 
Sr.  delegado  Alfredo  Lamartine. 
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«Avelino  candidato  partido.  Peço  envidar 
máximo  et  forço  victoria.» 

Com  idênticos  intuitos  ainda  telegraphou  o 
Sr.  secretario  da  Fazenda  ao  Sr.  Lamartine 
em  data  de  25: 

€  Coelho  telegraphou  dizendo  que  você 
declarou-se  contra  o  governo  do  Dr.  Ac- 
cioly. 

Não  posso  acreditar.  Falle  com  a  fran- 
queza que  o  caracteriza.* 

Poz  termos  a  esses  esforços  junto  do  Sr. La- 
martine o  Sr.  secretario  da  Justiça,  que  em 
telegramma  datado  de  25  assim  o  despe- 
diu: 

«  Fostes  demittido  delegado  conforme  pedis- 
tes.» 

Todos  estes  despachos  teiegrnphicos,  que 
logrou-se  offerecer  ao  nosso  estudo,  e  in nú- 
meros outros  dirigidos  á  imprensa,  em  dias 
anteriores  e  posteriores  à  eleição,  provam, 
pois,  à  saciedade  a  nossa  primeira  afirma- 
ção. 

As  actas  e  documentos  com  que  os  senho* 
res  candidatos  pretendem  provar  as  suas 
eleições,  podem  ser  assim  classificados: 

a)  Duplicatas:  Ia  2a  3a  4a  e  5a  secções  de 
S.  Benedicto— 4a  e  6a  de  Granja— 4a  de  Almas 
—2*  de  Aracoyaba ; 

b)  Actas  falsificadas,  simulando  eleições 
seccionaes;  1*  2*  3a  4a  de  Itapipoca— Ia  2a  3a  4* 
de  TianSuá— Ia  2a  3-  A*  e  5'  de  Viçosa— 4a e  6a 
de  Granja— 4a  e  6a  de  Granja  (duplicata)  2a  e 
3a  de  Granja— Ia  2a  3a  4*  5a  e  6a  de  Maran- 
guape— Ia  2"  3J  e  4a  deS.  Francisco— Ia 2a 3a  4' 
e  5*  dft  S.  Benedicto— Ia  2a  3a  4a  e  5U  de 
S.  Benedicto  (duplicata)— Ia  2a  3a  4a  e  5a  de 
Acarahú—  Ia  2a  3a  e  4a  de  Campo  Grande— 
Ia  e  2a  de  Porangaba— Ia  2a  3a  e  4a  de  São 
Benedicto  do  Amontada  —  7a  de  Granja  e 
duasactas  de  Acarahú ; 

c)  Actas  despidas  de  formalidades  lega  es: 
V  2a  4a  5a  6a  7a  8a  9«  10a  11a  12a  de  Fortaleza 
— Ia  de  Paracurú— 3a  do  Arraiai  (Tururú)— 
Ia  de  Pacatuba— Ia  de  Aracoyaba— 2*  3a  e  4a 

.de  Pacatuba— 3a  do  Soure— Ia  de  Ibiapina— 
4*  de  ibiapina  (Jacaré)— única  de  Mecejana 
1*  de  Trahiry— 4a  de  Soure  e  5a  de  Granja ; 

d)  Actas  de  mezas  acclamadas  :  4a  e  6a  de 
Granja  (lboassu  e  Ubatuba;  Ia  2a  3  •  4a  e  5a  de 
S.  Benedicto— 2a  de  Aracoyaba— 4a  de  Almas 
(Povoação) ; 

e)  Actas  de  eleições  protestadas :  Ia  e  2a  de 
Redempçáo—  Ia  e  2a  de  Soure— 2a  de  Acarahú 
—2a  de  Fortaleza— Ia  2a  e  3a  de  Granja ; 

f)  actas  ou  certidões  de  votos  dados  em  car- 
tórios, sem  as  formalidades  legaes,  Ia  e  34  de 
Redempção  ; 

g)  acta  de  eleição  em  secção  alheia  ao  dis- 
trkto:  única  de  Santo  António  do  Aracaty- 
asaú  ou  Uruburetama,  pertencente  ao  3o  dis- 
tricto  como  8a  secção  de  Sobral ; 


h)  actas  ou  termos  de  declarações  entre  par- 
tidários: Campo  Grande  e  S.  Francisco. 

Todas  essas  actas  e  documentos,  alguns  dos 
quaes  participando  de  duas  e  mais  das  espé- 
cies classificadas,  e  onde  vêem  enumerados 
suffragios  para  ambos  os  candidatos,  não  re- 
sistem ao  mais  ligeiro  confronto  com  as 
expressas  disposições  das  leis  ns.  35,  de  26 
de  janeiro  de  1892  e  426,  de  7  de  dezembro 
de  1896,  do  que  resulta,  pois,  a  segunda  de 
nossas  affirmações;  por  is*o  que  torna-se  di- 
minuto o  numero  das  actas  que  foram  molda- 
das nas  rigorosas  prescripções  dessas  leis, 
sendo,  aliás,para  notar-se  o  modo  do  predomí- 
nio da  fraude  nas  de  maior  numero. 

Constatado  assim  o  concurso  da  intervenção 
governamental,  que  se  traduz  em  verdadeira 
pressão,  e  das  fraudes  apontadas  na  quasi  to- 
talidade das  eleições  seccionaes,  é  indubitá- 
vel que  ao  escrutínio  faltaram  a  liberdade  e 
a  sinceridade  indispensáveis  à  sua  existência, 
na  notável  observação  de  Ch .  Uzó  em  seu 
substancioso  trabalho  <Da  nullidadeem  ma- 
téria de  eleições  politicas  .*> 

Cremos  não  haver  duas  opiniões  a  tal  re- 
speito.— Tem  perfeita  applicação  à  situação 
actual,  até  mesmo  por  se  tratar  de  caso  cea- 
rense, as  profundas  observações  de  J.  Alen- 
car em  seu  Systema  representativo: 

«  Observa-se  actualmente  grande  perplexi- 
dade do  espirito  publico:  talvez  mesmo  um 
sofifrego  desassocego .  O  paiz  como  que  se  dóe 
no  intimo,  mas  não  pode  ainda  conhecer  a 
verdadeira  sede  do  mal  Dahi.  a  indecisão  e 
atropello  das  idéas.  Cada  espirito  bem  inten- 
cionado, que  attenta  para  a  situação  e  in- 
vestiga o  presente,  attinge  a  uma  das  irra- 
diações do  mal.  Acompanhando  o  trilho  de 
sua  observação  chega  por  deducção  lógica  ao 
reconhecimento  de  uma  necessidade  actual  e 
palpitante.  O  patriotismo  logo  suggere  a 
providencia  conforme  o  acerto  de  cada  um. 
A  questão  eleitoral  é  o  ponto  para  onde  com 
razão  convergem  mais  frequentemente  as 
meditações  daquelles  que  sobrepõem  a  ques- 
tão  politica  á  questão  material .  • . 

A  sciencia  do  governo  se  resume  no  prin- 
cipio da  representação,  base  de  que  decorre 
toda  a  Constituição  do  Estado,  raiz  e 
tronco  da  organização  politica.  Quando  as 
nações  attingirem  o  escopo  de  uma  perfeita  e 
justa  delegação  da  soberania,  será  então  a 
democracia  uma  bella  realidade.» 

Como  conseguir-se  ou  ao  menos  approri- 
mar-se  desse  escopo? 

Procurando  fazer  effectiva  a  garantia  do 
voto  e  incutindo  no  animo  do  povo  esta  ver- 
dade, tão  bellamente  synthetizada  por  um 
i Ilustre  parlamentar  : 

<  A  dynamite  dos  republicanos  ó  a  cédula 
eleitoral.    Com  ella  descemos  à  praça  pu- 
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blica  para  as  grandes  luctas  das  reformas  so- 
ciaes.» 

A  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  fiel 
mente  interpretada  por  a*  iso  de  1 1  de  ja- 
neiro de  1893,  concentrou  nos  governos  mu 
nieipaes,  pedra  angular  do  nosso  edifício 
constitucional,  as  funcções  reguladoras  dessa 
suprema  garantia.  Conferindo  às  munici- 
palidades, por  delegados  seus,  o  alistamento 
eleitoral,  a  sua  revisão,  a  expedição  e  preparo 
dos  respectivos  titules,  divisão  do  município 
em  secções,  bem  como  a  organização  das  me- 
sas e  processo  de  tolos  os  papeis  necessários, 
o  legislador  ordinário  confiou  em  excesso  na 
autonomia  outorgada  a  essas  corporações 
pelo  art.  63  da  nossa  Constituição  unional, 
convencido  de  que  a  origem  popular  dos  mora- 
bro3  de  taes  corporações  e  a  sua  convivência 
diuturna  com  os  inferessado3  fortaleceriam 
a  fiscalização  dos  serviços  a  seu  cargo. 

Tão  puras  intenções  não  teem,  porém,  cor- 
respondido â  realidade  esmagadora  dos  casos 
cccorridos  ;  e  sem  querer  descer  á  citação 
fastidiosa  de  factos  oriundos  da  acção  absor- 
vente e  anarchizadora  do  poder  estadoal. 
bastar-nos-hia  estudar  a  razão  do  dispositivo 
2o  da  lei  n.  4i6,  do  7  de  dezembro  de 
1896,  em  que  abriu-se  uma  excepção  odiosa, 
mas  necessária,  afim  de  cohibir  a  acção  avas- 
saladora deste  poder.  E'  esta  a  situação  do 
Estado  do  Ceará  : 

A  sua  Constituição  em  vigor  prescreve  no 
art.  96  a  eleição  quatriennal  pelos  vereado- 
res, em  maioria  relativa  cie  votos,  do  inten- 
dente ou  chefe  do  governo  municipal.  A  lei 
n.  33  de  10  de  novembro  de  1892,  em  seu 
art.  35  usque  42,  reguiou-lhe  as  funcçOes 
amplas. 

Sob  pretexto,  porém,  de  repetido  attricto 
entre  esse  fUuccionario  e  as  corporações  de 
que  dimanava  o  seu  mandato,  d  vista  de  recla- 
mações locaes,  como  si  fosse  crivei  que  alguém 
advogasse  o  cerceamento  de  seus  direitos,  o 
poder  púbico  do  Estado  chamou  a  si  a  no- 
meação e  demissão  ad  nutum  do  mesmo  func 
cionario  em  todo  Estado  o  com  attribuiçôes 
de  nomear  e  demittir  todos  os  funcionários 
até  os  que  servem  perante  o  Conselho  Muni- 
cipal, contra  expressa  disposição  da  Consti- 
tuição do  Estado  e  da  União,  que  garante 
a  autonomia  municipal,  conferindo- lhe  ao 
mesmo  tempo  mais  largas  attribuiçôes  qual 
a  de  nomear  e  demittir  livremente  tt.dos  os 
empregados  munieipaes.  Dahi  a  facilidade  de 
intervir  indirectamente,  mas  de  modo  effie  icis- 
sioiQ%  nos  pleitos  federaes. 

Não  parou,  porém,  nesse  ponto  o  desemba- 
raço do  poder  publico  do  Estado.  Descon- 
fiado quiçá  da  eífieacia  de  sua  intet  c:nçãj 
indirecta  na  montagem  da  ma  china  eleitoral, 
o  governo  do  Estado  não  pôde  silenciar  nos 
Douco3  di&s  anteriores  á  eleição,  em  analyse,  I 


emergência  difficil  em  que  se  achava;  e,  cofli- 
quarito  dizendo-se  firme  em  seu  posto,  seguro 
victorii,  ainda  assim  solicitava  máximo  es- 
forço às  suas  autoridades  cm  bem  de  seu  can- 
didato, desejando  saber  com  que  concurso 
podia  contar  !...  Diante  de  tal  intervenção* 
não  mais  indireca  e  de  resultado  efficaz, 
porém  directa  c  de  resultado  garantido,  nâo 
deve  causar  estranheza  o  telegramma  tão 
lacónico  quão  terminante  do  Sr.  presidente 
do  Estado  a  um  dos  candidatos: 

«  Compromettido  Avelino,  impossível  ow 
tro»  ! . . . 

Tão  curioso  desembaraço  por  parte  de  um 
governo  na  solução  de  contendas  eleitoraes 
não  encontra  parailelo  nem  mesmo  em  paizes 
cujos  governos  manifestam  dia  o.  dia  sua  ín- 
dole centralizadora  e  absorvente. 

Nestes  paizes  considera-se  que,  «quando 
fo  e  ptsúvel  ao  governo  limilar-se  a  uma 
s  a. i  .Va*  reconuuendcç.lo  de  uma  candidatura* 
sem  empregar  para  fazer  vingal-a,  a  intimida- 
çãi  cu  os  prom  :ssas,  ess'i  recommendação  por 
si  sò  equivaleria  a  um  >  pressão,  porque pezana 
s  >bre  o  voto  com  toda  a  influencia  que  possue 
necessariamente  o  poder  publico. . .  Um  cheque 
em  seu  candidat)  cahiria  em  cheio  sobre  si 
mesmo;  —  e  è  por  demais  sabido  que  o  governo 
dispõe  de  todos  os  meios  para  facilita r-lhe  o 
su^cesso. . . 

Eis  um  abuso  vrdadeiramente  intolerável, 
que  supprim, >  complet  t mente  a  eleiçã),  concluo 
sentenciosamente  Maurice  Block,  que  vamos 
citando. 

Assim  é,  quando  o  governo  limita-se  a  uma 
simples  recomwendaçfio  de  candidato  seu. 

Que  diremos  agora  de  i»m  governo  que 
confessa  a  sua  emergência  difficil,  que  pro- 
clamasse firme  e  seguro  de  viciaria  em  toda  a 
linha,  declarando  impossível  uma  outra  can- 
didatura ?  ! . . . 

Cumpre  notar  que  são  esses  telegram- 
mas  trazidos  ao  nosso  conhecimento. 

Quantos  estarão  ainda  a  esta  hora  confiados 
â  discrição    de    partidários   que  se    conser- . 
varam  fieis  ?  !... 

As  consequências  dessa  intervenção,  cujo 
limite  não  é  conhecido,  não  se  fizeram  es- 
perar ;  e  ahi  está  esse  arremedo  eleitoral,  em 
(jue  os  esforços  máximos  de  emergências  dif- 
peeis ,  as  manobras  fraudulentas  :  duplicatas, 
grupos  de  actas  falsificadas,  sim  alando  eleiçõts 
secciona.es,  actas  de  mesas  acclamadas,  actas 
de  eleições  protestadas  por  crimes  de  mesarios 
sem  contraprotestos  destes,  actas  despidas  de 
formal >d  'des  legies,  actos  de  s.cçâo  alhe;a  ao 
districto,  acl  >s  ou  termos  de  deliberação  entre 
partidários,  et c...  insiuuam  aos  partidos  na 
quadra  actual  um  recurso  único  para  as  suas 
victorias  :  fraudarem  para  não  serem  frau* 
dados  /. , , 
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Em  casos  taes,  lecclona-nos  Laferrière, 
secundado  por  Ch.  Uzé,  jápor  nós  citado  : 
«  Toda  a  suspeita  legitima  volla-se  contra  o 
eleito  e  a  missão  do  juis  è  pronunciar  resolut  t- 
mente  a  annullação  do  cotijuncto  das  opera- 
ções eleitcraes.  » 

Tal  é  o  nosso  voto.  E,  como  taes  atten- 
tado?  contra  o  livre  exercício  dos  direitos  po- 
líticos e  da  integridade  moral  do  Congresso 
Nacional  não  podem  passar  sem  enérgico  e 
prompto  correctivo,  somos  de  parecer  ; 

a)  Que  sejam  annulladas  as  eleições  simu- 
ladas a  30  de  junho  ultimo  no  primeiro  dis- 
tricto  do  Estado  do  Ceará  para  o  preenchi- 
mento de  uma  vaga  de  Deputado  ao  Con- 
gresso Nacional  ; 

b)  Que  todas  as  actas  o  documentos  rela- 
tivo a  essas  eleições  sejam  remettidos  ao 
Dr.  procurador  seccional  desse  Estado,  afim 
de  instaurar,  ex-vi  do  nrt.  51  da  lei  n.  35, 
de  26  do  janeiro  de  1892,  os  respectivos  pro- 
cessos criminaos  contra  quem  Fe  oppoz  ao 
l.vre  exercieio  dos  direitos  políticos  do  elei- 
torado des.e  dibtricto,  coagiudo-tís  ou  frau- 
dando-os. 

S.  R.  —  Sala  das  Com  missões,  18  do  no- 
vembro de  1893.  —  Paran/ns  Montcneyro* 
presidente.  — Mircosde  Araújo,  relator.  — 
Ildefonso  Alvim.  —  Case  miro  da  Roc1w.%  ven- 
cido, com  voto  em  separado.— Tcixira  de  &i, 
vencido,  com  voto  em  separtdo. 

Voto  em    separado  do  Sr.    Teixeira  de  Sá 

Discordo  do  parecer  da  honrada  maioria  da 
ooramissão  sobro  a  eleição  do  Io  districto  do 
Estado  do  Ceará.  OfTercço  voto  em  separado 
para  que  a  Camará  o  tome  na  consideração 
que  merecer. 

A  maioria  da  Com  missão  propõe  a  nulli 
dado  da  eleição  porque,  dos  documentos  que 
examinou,tirou  a  limpo  o  f  cto  ie  que  o  pre- 
sidente do  Esta  lo  desenvolveu  a  mais  activa 
e  pronunciada  intervenção  no  processo  elei- 
toral, no  intnito  de  forçar  a  victona  do  can- 
didato Dr.  Joeó  Avelino  Gurgel  do  Amaral, 
achando  que  a  quasi  totalidade  do  mesmo  pro- 
cesso, apresenta  fraudes,  consta  «  de  dupli- 
catas, actas  falsificadas,  actas  despidas  de  for- 
malidades legaes,  actas  de  mesas  acclamadas, 
actas  ou  cerii  iões  de  votos  dado3  om  cartório 
sem  formalidades  legaes,  actos  de  eleições 
protestadas,  actas  de  eleição  em  secção 
alheia  ao  districto,  actas  ou  termos  de  de- 
clarações de  votos  entre  particulares.» 

Divirjo  da  conclusão  do  parecer.  Nos  ter- 
mos em  que  expõe  elle  o  modo  por  que  ef- 
ectivamente se  realizou  a  eleição  do  ^dis- 
tricto do  Ceará,  não  em  todas  as  secções  elei- 
toraes— e  que  fosae  no  maior  numero,  na  sua 


maior  parte—  ainda  assim,  o  parecer  não 
podia  concluir  pela  nullidade  total  da  eleição- 
Provada  exhuberantemente  como  so  acha  a 
interferência  do  presidente  do  Ceará  na  elei- 
ção em  favor  do  candidato  Dr.  José  Avelino 
Gurgel  do  Amaral,  porquanto  declarou  era 
documento  sob  sua  assignatura  que  se  tinha 
comproraettido  a  fazel-o  eleger,  que  outro 
candidato  seria  impossível,  e  tornou-se  o 
centro  de  caballa  na  eleição,  de  modo  que 
expedia  elle  mesmo  telegrammns  as  influen- 
cias e  autoridades  do  districto  para  que  em- 
pregassem o  máximo  esforço  pela  victoria  do 
seu  candidato,  e  transmittia-lhes  a  commu- 
nicação  das  medidas  e  actos  oífi  iaes  que  se 
faziam  mister  para  aqueile  fim,  no  que 
era  acompanhado  por  seu  filho  secreta- 
rio do  interior;  todavia,  por  maiores  propor- 
ções que  tivesse  este  facto,  sobre  que  não  è 
licito  duvidar,  elle  não  constitue  sob  o  ponto 
de  vista  jurídico  o  que  se  chama  nullidade 
legal  absoluta,  que  torna  de  nenhum  effeito 
qualquer  acto,  enibara  verdadeiro  na  intenção 
ou  valido  relativamente  a  alguma  de  suas 
pjrtcs.fcto  só  se  dá  em  virtudede  disposição 
expressado  lei. 

()  abuso  de  autoridade  a  respeito  de  elei- 
ções a  lei  prevê  e  condeinna  p?los  seus  ef- 
íeitos,  trata  de  impedil-o  por  meio  da  saneção 
penal  e  pelas  garantias  de  que  cerca  a  livre 
manifestação  uo  voto.  Vae  só  até  ahi. 

Consí»guintemente,  seja  qual  for  o  abuso, 
tenha  a  estensão  e  violência  que  tiver,  a  lei 
não  o  considera  si  não  em  relação  ao  mal  que 
produza.  Não  permitte  que  o  útil  seja  viciado 
pelo  inútil. 

Para  que  tal  não  se  desse,  foi  que  ella  di- 
vidiu o  processo  eleitoral  em  secções,  de 
modo  que  onde  seja  que  a  consulta  ao  eleito, 
rado  se  faça  com  verdade  e  legitimamente, 
ahi  se  deva  reconhecer  a  eleição. 

Verifica-se  o  facto  de  haver  o  presidente  do 
Ceará  abusado  de  seu  alto  cargo  •,  que  inter- 
veiu  no  pleito  eleitoral ;  que  por  sua  influen- 
cia directa  e  de  seus  agentes  e  auxiliares  deu- 
se  o  deplorável  resultado  da  sophiaticação  e 
conseguinte  nullidades  dos  trabalhos  eleito* 
raes  de  quasi  todas  as  secções  de  qne  se  com- 
põe o  districto  pelas  fraudes,  que  nelles 
se  descobrem .  Esta  é  a  verdade  á  plena  luz 
provada. 

Mas,  por  teso  é  justo  que  se  annullem  a 
secções  (ainda  quo  em  reduzido  numero)  que 
fica  iam  indemnes  do  contagio  da  intervenção 
oílicial   e  se  pronunciaram  regularmente  ? 

Prejudica rem-se  eleições  validas  por  eífeito 
dts  nullas?  Dar  a  quem  promove  a  nullidade 
de  ura  acto,  sem  cointudo  deturpal-o  em 
todas  as  suas  partes,  a  vantagem  relativa,  de 
certo  modo,  á  intenção  com  que  procedeu } 
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Não  parece  conforme  aos  princípios  que 
cumpriria  observar  era  tal  caso,  que  são  os 
da  ju>tiça  commum  porque  a  espécie  não 
tem  outras  a  que  deva  obedecer. 

Mas  procederá  a  nullidade  da  razão  do  limi- 
tado ou  escasso  numero  de  votos,  a  que  a  elei- 
ção ficaria  assim  reduzida?  Será  este  o  primei- 
ro precedente  estabelecido  pela  Camará,  e  nas 
circumstancias  especiaes  de  reconhecer  como 
causa  a  compressão  exercida  pelo  presidente 
do  Geará  na  eleição,  mas  não  apurando  os 
poucos  votos,  que  deram  afinal  maioria  ao 
candidato  que  luetava  contra  a  compressão. 

Alóm  da  consagração  do  principio  falso  de 
que  o  numero  de  votos  é  que  decide  da  legi- 
timidade do  mandato,  uma  grave  injustiça, 
contra  a  vulgar  sentença  de  que  a  força  do 
opp-essor  augmenta  o  jus  do  opprimido. 

Ha  ainda  a  ventilar  outra  questão,  de  que 
aliás  não  se  oceupou  o  parecer  :  ó  a  da  nul- 
lidade ou  antes  insubsistência  da  eleição  em 
face  da  disposição  do  art.  46  da  lei  eleitoral 
n.  35.  Preciso  justificar  por  esse  lado  o  meu 
voto  que  aliunde  já  manifestei. 

O  art.  40  da  lei  n.  35,  dispondo  que,  sem- 
pre que  a  Camará  ou  o  Senado,  no  reconhe- 
cimento dos  seus  membros,  annullar  uma 
eleição  sob  qualquer  fundamento  resultando 
desse  acto  ficar  o  candidato  diplomado  infe- 
rior em  numero  do  votos  ao  immediato, 
deverá  (obrigati vãmente)  determinar  que  se 
realise  nova  eleição,  não  teve  outro  critério 
sinão  o  da  imitação  da  lei  eleitoral  do  velho 
regímen  (art.  20). 

Cahiram  ambas  estas  leis  em  consagrar 
uma  inconstitucionalidade. 

Porque  assim  no  regimen  politico  extincto 
como  no  actual,  as  camarás  legislativas  ti- 
nham e  têm  a  prerogativa  constitucional  de 
verificar  e  reconhecer  os  poderes  de 
seus  membros.  Podiam  leis  ordinárias  re- 
stringir ou  regular  esta  prerogativa? 

Para  decidir  a  questão  chamo  á  autoria  do 
mais  eminente  dos  publicistas  brazileiros, 
Pimenta  Bueno.  Não  ha  autoridade  mais 
competente  para  o  interdicto  ;  —  analysava 
elle  a  constituição  monarchica,  que  no  ponto 
em  questão  continha  o  mesmo  texto  da  vi- 
gente. 

Disse  elle— Direito  Publico  Brazileiro,§  161 : 
«  A  verificação  dos  poderes  dos  membros  de 
cada  Camará  é  uma  attribuição  essencial 
delia,  é  uma  fiscalização  importante  em  que 
deve  exercer  uma  autoridade  plena  e  exclu- 
siva. Sem  isso  não  teria  correctivo  a  oppor 
ás  nullidades  ou  violências  commettidas  con- 
tra a  lei  e  pureza  das  eleições,  contra  a  admis- 
são em  seu  seio  de  hoinend  que  não  fossem 
verdadeiros  representantes  (la  Nação,  que 


não  tivessem  mandato  legitimo.  Em  tal  caso 
(o  illustre  publicista  nojo  referir-se-hia 
também  aos  presidentes  de  Estado)  o  minis- 
tério ou  as  facções  poderiam  abusar,  violen- 
sar  ds  eleições  e  impor  ás  Camarás  creituras 
sud$,  a  despeito  dos  direitos  do  paiz  e  das  li- 
berdades de  sua  representação  nacional.» 

Não  preciso  dizer  mais  a  respeito  da  obje- 
cção que  se  levante  do  art.  40  da  lei  n.  3o. 
Ou  quem  tiver  mais  autoridade  que  Pi- 
menta Bueno  que  o  critique,  pelo  que  elle 
diz  sobre  a  natureza,  importância  e  modo  de 
exercer  da  attribuição  de  verificação  de  po- 
deres das  (amaras  inherente  ao  organismo 
constitucional. 

E  é  preciso  notar,  que  nem  a  lei  antiga 
nem  a  de  que  se  trata  foi  ou  tem  sido  ex- 
ecutada nesta  parte  ;  ficaram  como  deviam 
ficar— lettra  morta .  Nem  a  Camará  que  pro- 
mulgou o  seu  regimento  interno  posterior- 
mente á  referida  lei  n.  35  incluio  nelle  se- 
melhante disposição,  onde  teria  logar  próprio, 
si  não  a  julgasse  exorbitante  do  regimen 
constitucional. 

Tenho  pois  boas  razões  para  persuadir-me 
que  não  será  pela  disposição  do  art.  46  da 
lei  n.  35  que  se  mandará  proceder  á  nova 
eleição  no  Ia  Districto  do  Ceará. 

Conforrao-me  inteiramente  com  o  parecer 
a  respeito  do  grande  numero  de  actas  visivel- 
mente falsificadas  por  vicios  internos  e  exter- 
nos ou  contendo  irregularidades  substanciaes. 
Nesse  conjuncto  de  vicios,  o  que  se  vè  através 
ó  o  máximo  esforço  que  recommendava  o 
presidente  do  Estado,  creio  bem  que  sem 
a  intenção  de  que  a  tanto  chegasse,  para  a 
victoi*ia  do  seu  candidato:— concertos  e  trans- 
cripções  de  actas  feitas  por  ura  mesmo  func- 
cionario,  à  mesma  hora  e  em  diversas  secções, 
assignaturas  de  mesarios  em  caracteres  e 
firmas  que  occuiarmente  se  reconhecera  não 
serem  do  me>mo  individuo  pela  diversidade, 
unanimidades  enormes  de  votação  em  secções 
de  um  município  inteiro,  não  fallando  de 
outras,  facto  admirável  em  uma  eleição 
disputada  e  em  que  em  um  municipio  todo 
náo  tivesse  havido  alma  viva  que  votasse  no 
candidato  em  lueta  com  o  do  Governo  ; 
pondo-se  de  parte  as  profusas  omissões  de 
formalidades  essenciaea  dos  trabalhos  eleito- 
raes  e  outras  circumstancias  que  por  si  não 
teriam  grande  valor  mas  na  situação  anor- 
mal em  que  se  deram  avultam  em  gravidade 
o  são  outros  tantos  elementos  de  segura 
aíflrmação. 

Tratei  do  fazer  a  devida  selecção  das  actas 
das  secções  em  que  a  eleição  apj>arece  despren- 
dida e  acaso  fora  do  plano  calculado  e  ex- 
ecutado em  outros  logares,  com  o  máximo 
esforço, para  a  victoriado  candidato  do  presi- 
dente do  Estado  ou  digamos  do  candidato 
com  quem  elle  já  se  havia  compromettido 
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antebellum,  actas  que  se  mostrara  feitas  regu- 
larmente e  em  que  a  apuração  dos  votos  se 
yè  repartida  etitre  pequenas  differebças. 
Achei  o  seguinte  resultado  : 

Dr.  Ja guariba    Dr .  José  Avelino 


Fortaleza  3a  secção 

53 

41 

Trahiry  2a  secção 

35 

35 

Camocim  Ia,  2a  e  3*  sec- 

ções   

77 

127 

Soure  Ia,  2a  e  4a  secções 

173 

43 

Paracurú   24  e  3»  sec- 

ções  • . .  • 

67 

80 

Aracoyaba  3a  secção. . . . 

25 

37 

Tianguá    Ia,  2-,  3a  e  4a 

secções 

240 

148 

Somma 670 


511 


Para  este  resultado  não  são  contados  os 
votos  dados  perante  tabellião,  na  Ia  e  3a  se- 
cções do  município  da  Redempção  em  favor 
do  Dr.  Jaguaribe,  81—39,  que  augmentam  a 
sua  maioria  com  120  votos. 

Portanto  sou  de  parecer  : 

1°,  que  sejam  approvadas  as  eleições  das 
secções  eleitoraes,  3a  do  município  da  Forta- 
leza, 2a  do  Trahiry,  Ia,  2a  e  3*  do  Camocim, 
1%*  e  4a  de  Soure,  2a  e  3a  de  Parucurú,  3a  de 
Aracoyaba,  Ia,  2',  3J  e  4a  do  Tianguá  do 
Io  districto  eleitoral  do  Estado  do  Ceará, 
celebradas  para  um  deputado  a  30  de  junho 
ultimo,  sendo  rejeitadas  como  nu  lias  as  das 
demais  secções  do  referido  districto  ; 

2o,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
deputado  pelo  mesmo  districto  o  Dr.  Domingos 
José  Nogueira  Jaguaribe  ; 

3o,  que  sejam  a  quem  de  direito  remettidos 
todos  os  documentos  comprobatórios  doe 
abusos  por  intervenção  de  autoridade  na 
mencionada  eleição  e  fraudes  commettidas  no 
respectivo  processo  eleitoral,  afim  de  que  se 
faça  effectiva  a  responsabilidade  de  quem  for 
achado  em  culpa. 

Sala  das  commissoes  da  Camará  dos  Depu- 
tados, 28  de  novembro  do  1898.—  Teixeira 
de  8d. 

Voto   em    separado  do    Sr.    Casemiro  da 
Rocha 

Eleição  do   Io  districto  do  Cear  d 

Voto  em  separado 

Discordo  do  parecer  da  honrada  maioria  da 
Commissão  de  Poderes. 

Dons  são  os  fundamentos  em  que  ella  se 
baseia  para  propor  a  nullidade  das  eleições 
realizadas    no    dia    30    de  junho    do  cor- 

Camara    V.  V 


rente  anno,  no    Io  districto    do  Estado  do 
Ceará: 

a)  intervenção  do  presi lente  du  Estado  e 
deseus  agente*  no  pleito  eleitoral; 

b)  existência  do  vícios,  fraudes  e  simula- 
ção de  grande  numero  de  eleições,  em  di- 
versos municípios  do  referido  districto  elei- 
toral. 

São  realmente  estranhas  e  sorprehendentes 
taes  conclusões,  como  são  deficientes  as  razões 
e  fracos  os  fundamentos  em  que  assentam. 

As  aliegações  do  candidato  contestante, 
affirmando  a  intervenção  do  presidente  do 
Estado  o  a  de  seus  auxiliares,  não  fazem,  não 
podem  fazer  prova. 

Como  documentos  comprobatórios  a  com- 
missão acceitou  e  indicou  alguns  telegram- 
mas  do  Dr.  Nogueira  Accioly,  os  de  três 
secretários  de  Estado  e  um  do  senador  João 
Cordeiro,  todos  dirigidos  ao  coronel  Lamar- 
tine,  simples  cidadão  e  chefe  politico  no 
município  da  Viçosa.  Nestes  telegrammas  era 
solicitado  o  apoio,  nas  eleições,  do  candidato 
do  partido. 

Será  esta,  no  rigor  do  direito,  a  interven- 
ção que  é  mui  justamente  prohibida  e  con- 
demnada  pela  lei,  afim  de  impedir  a  viola- 
ção, o  falseamento  e  a  livre  manifestação  do 
voto  ? 

Ninguém  convictamente  o  a/Hrmará,  por- 
quanto não  se  verifica  de  nenhum  modo  que 
o  presidente  do  Estado,  por  si  ou  por  agentes 
seus,  tivesse  exercido  a  minima  pressão 
sobre  o  eleitorado,  prevalecendo-se  de  sua 
autoridade  e  posição  para  pôr  em  pratica 
alguns  destes  meios  pelos  quaes  se  exerceria 
a  intervenção  criminosa. 

As  ameaças,  a  intimidação,  o  suborno  e  * 
as  demissões  de  funecionarios,  e  bem  assim  a 
compressão  violenta  da  opinião  do  eleitorado 
pela  presença  e  moviraeutos  da  força  pu- 
blica estadual  em  uma  ou  muitas  das  cir- 
cumscripções  eleitoraes  do  Estado,  não  foram 
factos  que  tivessem  realidade  e  que  fossem 
comprovados. 

Ao  contrario  disto  :  apezar  das  aceusacões 
vagamente  articuladas  contra  o  presidente 
do  Ceará,  e  que  podem  ser  oriundas  da  paixão 
partidária,  não  se  especifica  um  só  acto  seu' 
praticado  antes  ou  durante  o  pleito,  que  possa 
ser  suspeito  de  evidente  coacção  do  eleito- 
rado. 

Relativamente  á  intervenção  em  si,  é  pre- 
ciso distinguir  entre  aquella  que  é  indébita  e 
criminosa  e  que  a  lei  prohibe  e  pune  e 
aquella  que  e  licita  e  natural  e  que  os  costu- 
mes tol<  ram,  permittem  e  justificam. 

Aquella  é,  na  phrase  de  um  dos  collabora- 
dores  do  Dict.  Polit.  de  Maurice  Bloek,  obra 
citada  pelo  relator  da  maioria  da  cominispão 
a  piessão  propriamente  dita,  exercitada  pela 
promessa,  pela  ameaça,  pela  intimidação 
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pela  violência;  esta  ó a  consequência  da  liber- 
dade de  escolha,  e  do  direito  de  preferencia. 

Esta  se  justifica  pela  necessidade  de  dar 
melhor  orientação  a  um  agrupamento  poli- 
tico, fazendo  a  selecção  dos  seus  elementos 
mais  úteis  e  valiosos ;  se  impõe  pela  própria 
responsabilidade  dos  que  dirigem  e  que  por- 
tanto desejam  e  precisam  ver  realizadas  pelos 
mais  competentes,  pelos  mais  capazes,  as  as- 
pirações politicas  e  de  toda  ordem,  do  agru- 
pamento a  que  convictamente  se  filiam. 

Dos  telegrammas  passados  pelo  presidente 
do  Ceará  não  se  pôde  inferir  a  intervenção 
culposa,  fulminada  pela  lei.  Do  seu  contexto 
se  veriíica  que  o  presidente  do  Ceará  e  seus 
auxiliaras  não  exceleram  a  faculdade  que 
teem,  como  cidadãos,  de  exercer  livremente 
o  seu  direito  de  voto  e  consequentemente  o 
de  estabelecer  sympathias  e  preferencias. 

E  não  se  comprehende  mesmo  que  fosse 
vedado  a  alguns  fazer  aquillo  que  é  permit- 
tido  a  todos.  E  destes  limites,  deste  direito 
do  livre  escolha  que  a  lei  permitte  a  todos  os 
cidalãos,  não  se  affastou  o  presidente  do 
Ceará. 

O  próprio  candidato  contestante,  que  apre- 
senta os  telegrammas  como  prova  da  inter- 
venção indébita,  não  pensa  do  maneira  diffe- 
rente  da  nossa,  pois  que  por  sua  vez  pro- 
curou e  solicitou  o  apoio  do  Dr.  Nogueira 
Accioly  à  sua  candidatura. 

Na  recusa  correcta  e  leal,  simples  e  franca, 
do  chefe  e  do  cidadão  que  representa  no  go- 
verno as  idóas  e  as  aspirações  de  um  par- 
tido legitimamente  constituído,  recusa  pro- 
vocada por  uma  solicitação  de  apoio  e  dada 
na  intimidade  c  confiança  reciproca  de  cava- 
.  lheiros,  se  poderia  divisar  uma  falta,  pas- 
sivel  de  severa  critica,  e  um  delicto  exigindo 
séria  punição  ? 

Em  relação  á  intervenção  arguida  sobre- 
leva ainda  ponderar  que  o  coronel  Luiz  La- 
martine,  a  quem  foram  dirigidos  os  telegram- 
mas, não  exerce  parcella  alguma  de  auto- 
ridade publica,  nem  estava  investido  de 
cargo  algum  que  o  puzesse  na  dependência 
do  chefe  do  Estado  e  de  seus  agentes.  Era 
simplesmente  uma  influencia  local,  filiado 
até  então  ao  pavtido  a  que  também  pertencia 
o  presidente  do  Estado,  como  qual  entretinha 
estreitas  relações  politicas. 

Intervenção  censurável  haveria  si,  para 
manter  o  apoio  e  confiança  do  coronel  La- 
raartine,  o  presidente  do  Ceará  tivesse  acco- 
dido  aos  seus  instantes  pedidos  de  remoção 
do  juiz  de  direito  da  comarca  de  Viçosa. 

E'  edificante  o  seguinte  documento  que  se 
encontra  entre  03  apresenta* los  pelo  candi- 
dato diplomado,  telegrarama  que  vem  pro- 
var que  o  presi<iente  do  Ceará  preferiu 
perder  o  apoio  do  chefe  a  praticar  um  acto 
que  geria  entãp  de  verdadeira  intervenção  •  I 


O  telegramma  é  o  seguinte:  « Dr  José 
Avelino.  —  Rio.  —  Obtenha  general  Glicerio 
telegraphar  urgência  Dr.  Accioly  remover  já 
juiz  de  direito  Viçosa.  Trabalho  sua  eleição, 
19  de  junho.—  Lamartine». 

E  o  Governo  do  Ceará  muito  criteriosa- 
mente não  accedeu  ao  pedido  do  chefe  politico 
da  Viçosa,  que,  á  ultima  hora,  se  affastou 
com  alguns  companheiros  e  amigos  políticos, 
conseguindo  pelo  seu  prestigio  local,  derro- 
tar o  Governo  nas  eleições  de  30  de  junho ! 
Eis  ao  que  se  reduz  a  a  Iludida  intervenção. 
Eis  sobre  que  base  o  parecer  da  maioria  da 
Commissão  pede  o  processo  de  responsabili- 
dade criminal  contra  quem  se  oppoz  ao  livre 
exercício  dos  direitos  políticos  do  eleitorado 
deste    districto,  coagindo  os  ou  fraudatulo-os  l 

No  género  intervenção  ha  muito  a  re- 
flectir ! 

Convém  ainia  salientar,  para  impedir  o 
equivoco  em  que  parece  também  laborar  a 
maioria  da  Commissão,  que  o  cidadão  Al- 
fredo Lamartine  a  quem  íoi  concedida  a  de- 
missão que  pediu  do  cargo  de  delegado,  não 
é  o  mesmo  coronel  Lamartine  a  quem  foram 
dirigidos  os  demais  telegrammas.  E'  sim  seu 
filho  que  pediu  espontaneamente  demissão 
para  collocar-se  ao  lado  de  seu  pae  no  pleito 
contra  os  que  apoiavam  o  governo  cm 
Viçosa. 

E  resume-se  neste  facto  isolado  a  inter- 
venção do  governo  Estadual  em  todo  o  Io 
districto  do  Ceará,  que  se  compõe  de  mais  de 
20  municipios,  de  mais  de  100  secções  elei- 
toraes. 

Não  se  comprehende  como  a  maioria  da 
Commissão,  partindo  deste  facto  relativo  a 
Viçosa,  possa  inferir  que  factos  idênticos  se 
tenham  passado  em  outros  raunicipios,quando 
elle  nem  mesmo  fori  allegado  pelo  inter- 
essado, candidato  contestante.  Si  no  exame 
e  julgamento  de  qualquer  processo  eleitoral 
prevalecer  tão  perigosa  doutrina,  si  illações 
roais  ou  menos  gratuitas,  sem  provas  pre- 
cisas, claras  e  incontestáveis,  devem  ser  ac- 
ceitas  como  factos  provados,  si  taes  elemen- 
tos forem  sufltcicntes  para  a  invalidação  de 
uma  eleição,  então  devemos  entristecer-nos 
porque  o  julgamento  do  processo  eleitoral  em 
sua  phase  ultima  definitiva,  ficará  entregue 
às  afifeições,  ao  capricho,  ou  ás  paixões  par- 
tidárias. 

Tal  porém  não  é  o  preceito  da  lei  ;  tal  não 
póie  ser  também  o  juizo  da  Camará,  que 
julga  por  factos,  analysando  o  processo  elei- 
toral em  cada  uma  das  partes,  as  authen- 
ticas  que  o  compõem. 

Em  synthese  :  provas  inconcussas  e  irre- 
fragaveis  não  existem  da  pretensa  inter- 
venção do  presidente  do  Ceará  no  pleito  de 
30  de  junho  e  portanto  não  è  de  justiça  que 
por  este  motivo  seja  invalidado  o  diploma  dQ 
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candidato    que    tiver    sido    legitimamente 
eleito. 

Passando*  agora  a  estudar  o  processo  elei- 
toral e  antes  de  entrar  na  apreciação  de  de- 
talhes, faz-se  necessária  rápida  apreciação 
sobre  as  questões  a  que  allude  a  honrada 
maioria  da  Commissão  do  Poderes,  e  que 
eira  acredita  concorrerem  para  annullar  o 
pleito  de  30  de  junho. 

A  primeira  diz  respeito  ás  modificações  na 
organização  municipal  do  Estado,  decretadas 
em  1895  pelo  seu  Poder  Legislativo. 

Salienta  se  entre  elías  a  disposição  que 
torna  o  cargo  de  intendente  uma  dependência 
do  Poder  Executivo  Estadual  que  recebeu  o 
encargo  de  nomeai- os  e  a  faculdade  de  de- 
mittil-08. 

A  segunda  questão  diz  respeito  ao  alista- 
mento eleitoral  que  é  acoimado  de  ser  clan- 
destino. 

As  modificações  no  regimen  municipal  do 
Coará,  contrarias  como  são  â  vida  e  auto- 
nomia dos  municípios  e  attentatorias  és  ga- 
rantias conferidas  no  estatuto  de  24  de  feve- 
reiro, cm  nada  oflectam  directamente  as 
eleições  sem  julgamento. 

A  malsinada  lei  estadual  foi  votada  e 
sanecionada  antes  de  assumir  a  direcção  do 
Estado  o  seu  actual  presidente,  que,  por- 
tanto, já    encontrou- a  em  píer  a  execução. 

De  então  para  cá,  realizaram-  se  no  Estado 
do  Ceará  as  eleições  dos  seus  actuaes  repre- 
sentantes na  Camará  dos  Deputados,  a  con- 
testadissima  eleição  do  Senador  Bezerril 
Fontenelli,  e  as  eleiçõps  para  Presidente  e 
Vice-Presideníe  da  Republica. 

E  nem  a  Gamara  nem  o  Senado,  nem  o 
Congresso  afflrmaiam  que  a  lei  estadual  a 
que  ali ud imos  desse  causa  a  que  fosse  decre- 
tada a  nullidade  das  respectivas  eleições  fe- 
deraes. 

Releva  notar  que  as  eleições  de  1  de  março 
se  passaram  com  applauso  geral,  com  a 
absoluta  solidariedade  e  approvação  daquelles 
que  hoje  vão  procurar  todos  os  meios  de  com- 
bater eleições  feitas  sob  a  vigência  da  mesma 
lei. 

Quanto  á  segunda  questão,a  que  concerne 
aos  alistamentos  julgados  clandestinos,  tam- 
bém não  teia  razão  a  maioria  da  Com- 
missão. 

Que  clandestinidade  pôde  haver,  desde  que 
os  alistamentos,  feitos  e  revistos  competen- 
temente, foram  publicailos  na  folha  oíílcial 
do  Estado  te  acham  registrados  nos  livros 
de  notas  dos  tabelliães  nos  respectivos  mu- 
nicípios ? 

A  falta  de  remessa  ao  juiz  seccional  não 
lhes  tira  aauthenticidade,  omissão  esta  que, 

Kemos  garantir,  si  passa    em  muitos  dos 
sidos  da  União, 


Desfeitas  as  apprebensões  resultantes  desías 
questões  incidentes,  analygemos  agora  as 
eleições  em  suas  particularidades. 


A  maiom  da  Commissão,abstrahÍ!ído  a  im- 
portância capital  deste  ponto,  talvez  por  ter 
feito  base  principal  do  seu  parecer— a  nulli- 
dade pela  intervenção,  foi  de  uma  concisão 
além  de  todos  os  limites  em  questão  sub- 
stancial e  circumFcreveu-se  a  propor,  sem 
motivos  especificados,  expressos  e  definidos 
pela  legislação  eleitoral,  que  inquinassem  de 
provadamente  nullss  cada  uma  das  eleições 
a  annullação  em  conjunclo  de  todas  as  que 
se  fizeram  no  Io  districto  do  Ceará. 

E>te  processo,  estranha vel  e  originai  como 
é,  não  pode  satisfazer  a  quem  procura  dis- 
tinguir e  investigar  a  verdade,  a  quem  tem 
o  dever  de  separar  o  que  é  bom  do  que  ó 
falso,  a  quem  precisa  salientar  a  realidade  e 
esmagar  a  fraude. 

E  como  contra  ns  eleições  parciacs  não 
foram  provadas  nullidades,  determinadamen- 
te classificadas  como  ta  os  na  legislação  elei- 
toral (incumbit  probatio,  qui  dict),  e  como 
em  muitas  eleições  trata-se  aponas  de  irre- 
gularidades vagamente  articuladas,  mas  que 
por  isto  só  não  podem  ser  invalidadas,  é 
nossa  opinião  que  as  eleições  do  Io  districto 
do  Ceara  devem  merecer,  além  do  estudo,  a 
approvação  da  Camará  dos  Deputados. 

Em  seu  parecer,  a  maioria"  da  Commissão 
limitou-se  a  dividir  estas  eleições  em  diversos 
grupos,  carocterisando  cada  grupo  por  um 
vicio  especial  ou  por  um  defeito  mais  sa- 
liente, e  sem  adduzir  razões  ou  provas  im- 
prescindivei8  em  matéria  de  nullidade,  que 
èstriciis  júris— ,  concluiu  pela  annullação 
collectiva. 

Por  mais  autoridade  que  se  reconheça  na 
i Ilustrada  maioria  da  Commissão,  e  por  mais 
respeito  que  se  tenha  ao  seu  critério,  não  se 
pôde  fugir  a  aflirmar  que  é  este  um  modo 
violento  de  julgar. 

Englobar  eleições  boas  o  eleições  defei- 
tuosas, regulares  e  nullas,  as  que  expressam 
a  livre  vontade  do  eleitorado  e  as  que  a  vio- 
lentam, nivelando  todas  o  dando-as  como 
inexistentes,  nada  apurando  afina],  é  im- 
pedir que  a  Camará  aprecio  o  vakre  exacti- 
dão das  allegaçõos,  é  inbabilital- a  de  julgar 
com  pleno  conhecimento  e  esclarecida  consci- 
ência. 

Da  leitura  do  parecer  vêee  que  a  maioria 
da  Commissão  cassiíicou  especificadamente 
nos  eguintes  grupos  as  eleições  que  consi- 
derou nullas:  Io,  duplicatas;  2U,  actas  falsifi- 
cadas, simula ndu  eleito  j3  seccionaes;  3o,  actas 
despidas  de  formalidades  legaes;  4o,  actas  de 
mezas  acclamadas;  5o,  actas  de  eleições  pro- 
testadas, 6o,  aotasou  certidões  de  votos  dados 
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em  cartório,  sem  as  formalidades  legaas;  7°, 
iicta  de  sessão  alheia  ao  d;stricto;  8',  actas, 
ou  termos  de  declaração  entre    partidários. 

Pois  bem,  acceiíando  por  hypothe^c  que 
toías  estas  eleições  devam  ser  inutilizadas, 
mesmo  assim  escaparam  algumas  que  foram 
puras  e  verdadeiras,  que  deante  da  mais  mi- 
nuciosa investigação  não  tem  motivo  para 
rejeição,  que  expressam  a  verdade  do  suf- 
fragio. 

São  discriminadamente  as  seguintes:  2a  e 
3»  secções  do  município  doParacurú,  2a  secção 
do  Trahyri,  Ia.  2*  e  3*  secções  do  Camocim, 
3"  secção  de  Aracoyaba  e  51  secção  de  Paca- 
tuba  (Agua  Verde). 

Apurada  nestas  secções,  que  inquestiona- 
velmente não  podem  e  não  devem  ser  annul- 
ladas,  a  votação  nellas  expressa  encontra- se 
o  seguinte  resultado: 

Dr.  José  Avelino  Gurgel  do  Amaral,  304 
votos. 

Dr.  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe,  207 
votos. 

Tanto  bastava  para  ter  toda  a  validade  a 
eleição  do  candidato  diplomado. 

Entretanto,  a  maioria  da  Comraissão  evita 
esta  justis>ima  e  lógica  conclusão. 

A  affirmativa  de  que  as  eleições  fulminadas 
de  nullidade  não  resistem  ao  mais  ligeiro 
confronto  com  as  expressas  disposições  das 
leis  n;  35,de  26  de  janeiro  de  1892,  e  426,  de  7 
de  novembro  de  1896,  além  de  ser  um  juizo 
vago,  envolve  manifesta  injustiça  e  estabe- 
lece flagrante  contradicçáo  contra  o  disposto 
nas  supracitadas  leis. 

Eirectivamente,como  equiparar  duplicatas, 
actas  falsificadas,  eleições  feitas  por  mesas 
acclamadas,  a  eleições  simplesmento  protes- 
tadas, ás  vezes  por  fúteis  pretextos,  a  elei- 
ções onde  foram  esquecidas  simples  formali- 
dades não  consideradas  essência  es  pela  lei  ? 
Não  ha  absolutamente  paridade  entre 
umas  e  outras. 

E'  pois  evidente  que  pecca  em  princípios 
e  também  em  suas  consequências  a  conclusão 
latíssima  a  que  chegou  a  maioria  da  Com- 
missão,  opinando  pela  nullidade  absoluta  de 
todas  as  eleições. 

Do  estudo  minucioso  que  fizemos,  dentro 
do  curto  prazo  que  o  regimento  concede,  ve- 
rificámos que  entre  as  eleições,  contestadas 
pelos  candidatos,  ha  algumas  evidentemente 
nullas  e  que  não  devem  ter  apuradas  por 
vícios  insanáveis  do  processo  eleitoral. 
Estão  neste  caso  as  seguintes  : 

a)  as  eleições  das  Ia,  2*\  3J  e  4'  sec.ões  do 
município  de  Itapipoca:  em  todas  ellas  a 
chamada  foi  feita  por  alistamento  fraudulento; 
o  que  se  infere  da  certidão  apresentada,  pro- 
vando que  a  revisão  to  alistamento  foi  ter- 
minada e  enviada  ao  juiz  sjccional  em  -7  de 


março,  quando  ella  só  po  ieria  seriniciada  em 
21  de  abril  e,  portanto,  em  época  posterior  ; 

b)  a  eleição  qiu>  teve  logar  no  arraal  de 
S.  Francisco,  onde  eleitores  se  reúnem  em 
uma  ca^a  particular,  escolhida,  na  ocasião, 
aclamam  uma  mesa  para  dirgir  os  trabalhos 
eleitoraes  e  confusamente  fazem  um  termo 
de  manifestação  de  voto ; 

c)  todas  as  duplicatas  das  eleições  a  que  se 
procedeu  nas  1",  2\  3  ,  4:|  o  b*  secções  do 
município  de  S.  Henedicto:  as  mesas  era 
todas  estas  secções  ou  não  foram  regular- 
mente organiza-las,  ou  foram  feitas  peiante 
mesas  acclamadas,  ou  lunecionaram  em  edi-  . 
ficios  que  não  foram  os  previamente  designa- 
dos, ou  então  apresentam-se  assignadas  peles 
mesmos  mesarios  actas  contendo  resultados 
diverses; 

(/)  a  eleição  da  Ia  secção  do  município  do 
Pacatuba,  da  qual  são  apresentadas  duas 
cópias,  ambas  authenticadas  pelos  mesmos 
mesarios,  mas  com  determinação  di florente  do 
nunv  ro  de  votos  dados  a  um  dos  candidatos ; 

c)  a  eleição  que  se  precedeu  na  2a  secção 
do  município  de  AcaTahú,  onde,  em  conse- 
quência da  recusa  de  um  fiscal,  a  sessão  tor- 
nou-se  tumultuosa,  sendo  levantada  e  assim  in- 
terrompido o  processo  eleitoral,  facto  que  de- 
terminou a  retirada  de  um  grupo  de  eleitores, 
não  obstante  ter  a  mesa  mais  tarde  termi- 
nado os  trabalhos  ; 

f)  as  duplicatas  relativas  a  duas  secções  do 
mesmo  município,  cuja  designação  numérica 
não  vem  determinada  nas  respectivas  cópias 
e  que  evidentemente  não  podem  ser  acceitas, 
quer  pela  irregularidade  na  organização  das 
mesas,  feita  por  acclamação,  quer  por  se 
realizarem  em  edi  ficios  que  não  foram  os  de- 
signados nes  editaes  de  convocação; 

g)  as  eleições  das  Ia  e  2'  secções  do  muni- 
cípio de  Soure,  de  cujas  actas  constam  pro- 
testos feitos  por  eleitores,  protestos  acceitos  e 
não  contraditados  pelas  respectivas  mesas: 
quanto  a  Ia  secção,  aíllrmando  que  a  eleição 
começou  na  casa  da  Camará,  onde  fez-se  a 
chamada  e  recebimento  das  cédulas  e  terminou 
em  casa  particular,  cm  que  fez-se  a  apuração 
e  demais  formalidades;  quanto  á  2a secção,  que 

a  eleição  não  se  fizera  no  logar  desigrado  ; 
h)  a  eleição  da  3a  secção  do  mesmo  muni- 
cípio de  Soure,  porque  a  cópia  não  traz  a  as- 
signaturade  todos  os  mesarios  e  não  constam 
da  acta  os  motivos  da  falta  e  bem  assim  por 
não  estar  conferida  e  concertada, íaltando-lhe, 
portanto,  todos  os  caracteres  de  authentici- 
dade; 

i)  as  duplicatas  relativas  á  2J  secção  do 
município  de  Aracnyabas  as  mesas  foram  ac- 
clamadas, e  uma  das  eleições  não  í:o  realizou 
no  ediílcio  designado; 

j)  as  eleições  realizadas  nas   1\  2\  3l  e  4* 
secções  do  novo  município  de   S.    Bento  da 
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Documentou  a  qne  ae  refere  o 
parecer  n.  309  de  1898 

ELEIÇÃO  DO    1°    DISTRICTO    DO    CEARA' 

Exposição  do  Dr.  Domingos  Jaguaribe 

I 

Antes  de  fazer  a  demonstração  cabal  do 
falso  diploma  expedido  pela  junta  apuradora 
ao  meu  contendor  e  bem  assim  a  demonstra- 
ção das  falsidades  de  muitas  eleições  feitas  a 
bico  de  penna,  preciso  de  basear  a  rainha 
argumentação  nos  factos  anormaes  que  teem 
transformado  o  regimen  de  liberdade,  conce- 
dido pela  Constituição  da  Republica,  em  uma 
verdadeira  centralização  de  poderes  exerci- 
dos pelo  presidente  Dr.  Accioly,  de  modo  a 
destruir  as  conquistas  ganhas  pelo  povo, 
transformando  o  Ceará  em  um  feudo,  onde 
impera  o  despotismo. 

Cumpre  assignalar,  desde  já,  a  vantagem 
que  o  excesso  do  mal  trouxe  à  victoria  obtida 
pelo  partido  republicano  que  me  elegeu. 
Demonstrarei  com  a  lei  e  os  documentos  que 
a  derrama  de  votos  excede  em  muitos  colle- 
gios  ao  numero  dos  alistados,  e  como  não  fosse 
bastante,  mandou  o  Dr.  Accioly  incluir  no 
numero  dos  collegios  do  Io  districto,  a  8'  se- 
cção de  Sobral,  que  pertence  ao  3o  districto, 
para  assim  fazer  conta  de  chegar. 

E'  de  urgente  necessidade  que  o  Congresso 
estabeleça  um  correctivo  a  tantos  escândalos 
evitando  que  se  faça  eleição  por  alistamen- 
tos clandestinos,  obrigando  aos  presidentes  e 
às  Camarás  Municipaes  a  fazerem  com  que 
as  listas  dos  eleitores  qualificados  sejam  en- 
tregues ao  juiz  seccional  de  modo  a  garantir 
o  direito  de  voto  contra  as  praticas  im Mo- 
raes, onde  quer  que  sejam  executadas. 

Veriflca-se  das  actas  feitas  para  favorecer 
o  candidato  do  presidente,  que  muitos  elei- 
tores com  titulo  não  foram  chamados  nem 
puderam  ser  admittidos  a  votar,  ao  passo 
que  ha  grande  numero  de  eleitores  vulgar- 
mente chamados  phosphoros  votando,  para 
tornar  mais  significativa  a  victoria  quee 
Dr.  Accioly  proclamou  em  telegramma  do 
sensação,  logo  depois  da  eleição. 

O  pretendido  diploma  dado  ao  Dr.  José 
Avelino  é  um  documento  viciado,  que  nada 
tem  de  legal,  não  estando  de  accordo  com  a 
lei,  só  servindo  para  demonstrar  aos  olhos 
dos  eleitos  do  povo  que  o  presidente  do 
Ceará,  quando  garantiu  por  telegramma  que 
o  diploma  não  tivera  contestação,  faltou  à 
verdade,  por  que  está  contestado,  como  se 
pode  verificar. 

Camarft    V,  Y 


Não  venho,  portanto,  depois  de  um  longo 
tirocinio  de  propagandista  republicano,  pedir 
favor  no  julgamento  desta  eleição,  mas  sim, 
que  seja  reconhecido  o  meu  direito  incontes- 
tável de  representar  o  Ceará,  que  me  elegeu 
em  um  pleito  do  honra. 

.A  estabilidade  da  organização  politica  do 
um  Estado  torna-se  impossivel  sem  a  ex- 
istência dos  partidos,  que  são  elementos  úteis 
de  discussão  o  de  vida  para  a  Nação. 

O  partido  republicano  no  Ceará,  organizado 
como  em  todos  os  Estados,  não  podia  deixar 
de  ter  as  mesmas  garantias  e  direitos  de  que 
gozam  os  seus  correligionários  no  Brazil. 

O  presidente  do  Ceará  entendeu  que  podia, 
pela  perseguição  e  indecorosa  intervenção 
nas  eleições,  reformas  legislativas  e  esbulho 
dos  direitos,  aniquilar  o  poderoso  partido 
que,  tendo  sempre  disputado  os  cargos  de 
eleição  com  vantagens  reaes,  havia  sido  for- 
tificado com  a  união  das  forças  republicanas 
trazidas  pelas  adhesão  prestada  ao  partido 
por  alguns  dignos  representantes  do  Ceará. 

Este  facto,  que  significa  uma  verdadeira 
victoria,  não  foi  sinão  motivo  para  que  o 
Dr.  Accioly,  cego  de  ódio  e  vingança,  enten- 
desse que  era  preciso  usar  e  abusar  dos  seus 
partidários,  para  imprimir  no  Estado  do 
Ceará  o  regimen  do  terror. 

A  mentira  oíficial,  a  violação  da  Consti- 
tuição, a  suppressão  dos  municípios  e  da 
imprensa,  as  aposentadorias  de  muitos  em- 
pregados públicos,  as  leis  draconianas  contra 
a  magistratura  e  a  imprensa,  os  desvios  dos 
dinheiros  públicos,  em  empréstimos,  quando 
a  secca  bate  ás  portas  do  povo,  a  protecção 
do  jogo  e  a  perseguição  dos  homens  de 
moralidade,  eis,  em  pallido  renimo,  o  que 
ó  o  governo  do  Dr.  Accioly,  desde  que  viu 
na  organização  do  partido  republicano,  ao 
qual  combate,  um  elemento  ponderável  para 
dar  ao  Ceará  dias  de  mais  brilho,  visto  estar 
em  trevas  o  sol  que  illuminava  sempre 
aquelle  grande  e  generoso  Estado. 

Com  o  intuito  de  evitar  que  o  partido 
republicano  do  Ceará  faça  causa  commum 
com  os  seus  correligionários  do  Brazil, 
adoptou  o  commendador  Accioly  um  recurso 
que  seria  degradante,  si  não  fosse  insustentá- 
vel, apezar  de  ser  já  praticado  por  S.  Ex.  na 
monarchia. 

S.  Ex.,  que  tem  seus  dignos  filhos  e  genro 
ao  lado  dos  chefes  do  partido  republicano 
federal,  do  qual  dous  Senadores  do  Ceará 
são  membros  da  Convenção  desse  partido, 
diz-?e,  entretanto,  pertencente  ao  partido 
republicano,  provocaudo  junto  ao  Presidente 
da  Republica  Dr.  Prudente  de  Moraes  e  do 
presidente  eleito  Dr.  Campos  Salles  adhesõee 
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que  visam  trahir  o  seu  partido,  pois  é  sabido 
não  pertencer  nenhum  destes  dons  brazileiros 
ao  partido  republicano  federal. 

Emquanto  o  Senador  Bezerril  e  os  outros 
Deputados  deste  partido  deixaram  de  votar  e 
trabalharam  para  obter  xotos  para  o  illustre 
Dr.  Lauro  Sodr*,  o  Dr.  Accioly,  cônscio  de 
que  o  eleito  não  seria  este,  accorda  que  os 
seus  partidários  representassem  ambos  os 
papeis,  com  o  intuito  de  melhor  dominar 
o  futuro,  uma  vez  que  o  presente  estava 
seguro. 

Repugna  ao  regimen  republicano  essa  po- 
litica de  perfídias  e  genuflexões  ;  mas  o  pre- 
sidente do  Ceará  vi*a  só  da  politica  os  em- 
pregos e  os  lucros,  e  nestas  bases  assentou  a 
exploração  que  delia  faz,  tendo  se  frito  Se- 
nador da  monarchia,  trahindo  ao  partido  con- 
servador a  que  se  alliava  ,  e  logo  fazendo  o 
mesmo  na  Republica,  onde  se  fez  Senador, 
depois  de  presidir  ao  Estado. 

No  advento  da  revolução,  depois  do  golpe 
de  Estado,  foi  Ex.  quem,  sendo  presidente  do 
Congresso  Constituinte,  enviou  ao  Congresso 
Federal  a  mensagem  da  assembiéa  do  Ceará, 
retirando  o  mandato  ao  Dr.  José  Avelino  por 
traidor  d  Republicais  tendo  antes  sido  feito  um 
plebiscito,  no  qual  18.473  eleitores  condemna- 
ram  este  cearense  que  fô;a  o  redactor  do  de- 
creto de  dissolução  do  Congresso,  o  o  amigo 
urso  do  marechal  Deodoro,  a  quem  illudira  e 
de  cuja  bondade  abusara.  (Vide  Annaes  dn 
Constituinte  do  Ceará,  18  de  maio  de  1892, 
onde  vem  a  moção  approvada  por  unanimi- 
dade esob  a  presidência  do  Dr.  Accioly.) 

O  im pudor  com  que  o  presidente  do  Ceará 
interveiu  nas  eleições  assume  proporções  de 
um  crime,  porque  protegeu  o  Dr.  José  Ave- 
lino depois  dessa  condemnação.  Quando  devia 
dar  provas  de  estar  com  os  vencidos,  ou  com 
os  vencedores,  ficou  trabalhando  na  sua  ad- 
vocacia em  favor  dos  emprezarios  do  porto  do 
Ceará,  cujo  contracto  apenas  foi  conside- 
rado ciduco  peio  venerando  Dr.  Prudente  de 
Moraes  i-ritou  tanto  ao  regulo  do  Ceara-  que 
fez  surgir  na  politica  o  mesmo  homem  aquém 
condomnara ;  verdade  é  que  S.  Kx.  tema 
propriedade  de  nadar  sempre  na  tona  das  si- 
tuações politicas,  e  apezar  de  ter  atacado 
pela  imprensa  o  Dr.  Accioly  a  quem  cha- 
mava donatário  do  Ceará,  onde  fazia  da  sua 
famiiia  os  únicos  representantes,  eil-o  que  se 
apresenta  como  candidato  deste  mesmo  Di\ 
Accioly. 

Tirado  da  vista  do  povo  o  interesse  occulto 
que  liga  os  actos  dos  que  governam  mal  os 
homens,  sempre  fica  intenso,  embora  latente, 
o  amor  da  virtude  que  anima  os  homens  de 
bem  na  porfia  das  boas  causas.  Assim  como 
a  terra  onde  se  derrubam  as  matas,  faz  bro- 


tar, conforme  os  saes  que  contém,  qualidades 
de  plantas  diversas,  assim  também  a  politica 
tem,  para  cada  período  da  vida  do  povo, 
homens  que  appa recém,  indicando  qual  a 
natureza  de  que  ella  se  forma. 


II 


Sendo  a  Constituição  a  lei  fundamental  do 
Estado  que  tem  por  fim  regular  a  forma  e  o 
exercício  do  Governo  e  estabelecer  de  uma 
maneira  firme  e  duradoura  os  direitos  e  as 
liberdades  do  Estado  e  dos  indivíduos  que  o 
compõem,  não  deixa  de  ser  um  destruidor 
das  formas  republicanas  o  presidente  que,  sob 
a  influencia  de  leis  capciosas,  obtidas  pelos 
seus  apaniguados,  fizer  com  que  os  princípios 
fundamentaes  da  Constituição  fiquem  so- 
phismados,  como  aconteceu  no  Ceará,  onde  o 
Dr.  Accioly  tem  destruído  os  municípios, 
supprimindo  as  Camarás  Municipaes,  toman- 
do-lhes  archivos  com  o  emprego  da  força  pu- 
blica, removendo  os  magistrados  contra  a 
expressa  determinação  da  Constituição,  de- 
mittindo  os  intendentes,  e  não  só  nomeando 
livremente  pessoas  alheias  á  Camará  Munici- 
pal, para  neilas  representar  as  funcções  do 
Poder  Executivo,  como  ainda  pregando  em 
editoriaes  no  seu  jornal  A  Republica  doutri- 
nas subversivas  dos  princípios  republicanos, 
pois  diz  S.  Ex.  pelo  órgão  official  cm  seu 
numero  de  26  de  agosto:  «ser  um  perigo  para 
o  governo  dos  Estados  as  eleições  de  inten- 
dentes, que  devem  ser  nomeados  livremente 
pelo  presidente.»  (Vide  documento  junto.; 

Ensina  a  sciencia  do  Direito  que  os  partidos 
perdem  a  sua  utilidade  e  tornam-se  extre- 
ma monte  perigosos,  quando  se  deixam  do- 
minar pelas  paixões  ao  ponto  de  desconhecer 
a  justiça,  violar  os  dii eitos  e  liberdade  de 
seus  concidadãos  e  calcar  a.spés  a  Consti- 
tuição. 

Mas  o  Dr.  Accioly,  que  age  como  si  elle 
fosse  o  próprio  partido,  emprega  o  despotismo 
e  excita  os  ódios,  não  poupando  aggressões 
aos  seus  adversários.  So  pelo  facto  de  um 
cidadão  respeitabillissimo,  o  Sr.  Marcos  Ap- 
polonio,  apresentar  um  protesto  na  6a  secção 
de  Fortaleza,  foi  aggredido  como  se  verifica 
das  provas  (Doe.  n.  2).  Em  muitas  locali- 
dades onde  as  mesas  eleitoraes  eram  de  maio- 
ria ae  governistas,  foi  negado  este  direito  que 
só  os  inimigos  das  instituições  republicanas 
podem  negar  em  um  paiz  livre.. 

A  consciência  politica  não  deve  ser  diversa 
da  consciência  intima  que  guia  o  homem  na 
sociedade,  e  si  é  verdade  que  no  começo  das 
organizações  sociaes  são  as  idéas  que  impri- 
mem a  forma  dos  governos,  logo  que  estes 
estão  organizados,  são  os  homens  que  lhes 
dão  direcção. 
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Oro,  é  evidente  que  a  prepotente  interven- 
ção do  presidente  do  Ceará  no  pleito  eleitoral 
do  dia  30  está  mais  qm  provnda  pelos  escan 
dalo3  que  tem  praticado  e  que  teem  sido  de- 
nunciados por  toda  a  imprensa  do  paiz. 

Nenhum  Estado  soffre  mais  do  que  o  Ceará 
as  consequências  de  uma  dictadura  a  tyrannia 
exercidas  á  sombra  da  lei. 

Os  documentos  ns. . .  provarão  quanto  tem 
tem  sido  a  Constituição  violada,  podendo  se 
assegurar  que  quando  o  Dr.  Accioly  faz  uma 
declaração  publica,  se  podo  sempre  provar 
com  os  documentos  não  ser  verdadeira. 

Si  a  Constituição  não  pôde  ser  uma  salva- 
guarda contra  os  excessos  dos  partidos,  si  o 
presidente  do  Ceará  pôde  alterar  profunda- 
mente as  bases  fundameutaes  da  lei,  ao  ponto 
de  fazer-so  justamente  o  contrario  do  que  ella 
ordena,  como  acontece  no  Ceará,  onde  a  Con- 
stituição garante  a  eleição  e  a  permanência 
doseieitos  do  município,  arts.  94,  95  e  96, 
mas  ho^e  o  presidente  os  deraitte  livremente, 
como  ja  tem  feito  em  todos  os  municípios, 
onde  apparécem  opposicionistas,  si  os  magis- 
trados que  pela  Constituição  são  vitalícios  e 
inamovíveis,  arts.  67,  68,  69  e  70,  mas  hoje 
sujeitos  a  serem  aposentados  e  removidos  em 
virtude  de  uma  lei  immoral  e  inconstitucio- 
nal que  foi  votada  para  ajuste  de  contas  da 
passada  eleição,  afim  de  serem  os  magistrados 
de  todas  as  categorias  removidos  e  aposen- 
tados, é  evidente  que  aquelle  a  quem  ficou 
entregue  a  guarda  da  Constituição  e  das  leis 
as  tem  violado  com  um  impudor  inaudito. 

Como  se  verá  dos  documentos,  o  Dr.  Ac- 
cioly não  só  removeu  o  juiz  que,  por  obe- 
diência á  lei,acceitou  os  protestos  feitos  pelos 
eleitores  que  me  deram  os  seus  votos,  como 
attestou  de  modo  inecusavei  seu  espirito  de 
vin  ançae  a  intervenção  no  pleito. Destruin- 
do os  municípios  onde  tive  grande  maioria,  e 
mudando  a  sede  para  togares  longinquos, 
alguns  como  o  de  Soure  para  mais  de  30 
léguas  da  sedo  primitiva,  praticou  acto  cri- 
minoso e  violação  das  leis.  Sendo  indispensá- 
vel a  prova  dos  livros  da  Camará,  o  fim  de 
uma  tao  rápida  intervenção  para  acabar  c^m 
os  municípios,  ó  evidente,  eaS.  Ex.  deve 
ser  lançada  toda  a  responsabilidade  do  acto. 
Pelos  jornaes  veriflca-sa  que  obtive  a  votação 
docollegioda  sede  do  município  do  Arraial, 
cujas  actas  não  appareceram  até  agora,sendo 
esse  um  dos  municípios  supprimidcs. 

Em  Santo  António  do  Aracaty  Assú,  que  é 
a 8a  sessão  de  Sobral,  sele  do  3*  districto,fez- 
se  eleição  e  o  d  cu  mento  n.  prova  qu<\  para 
a  conta  de  chegar,  era  necessário  mais  este 
escândalo. 

A  feita  de  escrúpulo  e  o  impudor  do  presi- 
dente de  Cearão  levaram  a  tal  desespero  que 


por  eleições  falsas  veiu  a  dar  fantástica 
maioria  ao  sou  candidato. 

Este  facto  é  bem  característico  e  dispensa 
commentarios. 

Grande  em  seu  poder  civilizador  a  imprensa 
tem  silo  o  redueto  inexpugnável  do  des- 
potismo, mas  na  terra  gloriosa  de  Alencar, 
que  tanto  a  honrou,  jamais  se  viu  tão  baixo 
o  nivel  da  imprensa  official,  chegando  o  jor- 
nal A  Republica  ao  ponto  de  defender  a  lei 
n.444  que  acaba  de  ser  votada  e  sanecionada, 
peia  qual  os  crimes  praticados  por  abusos  da 
liberdade  de  imprensa  passarão  a  juizes  sin- 
gulares, justamente  quando  se  fez  a  nova  lei 
para  reluzir  os  magistrados  a  meros  com- 
parsas do  presidente. 

Matar  a  imprensa  é  matar  a  própria  liber- 
dade. No  estado  da  Republica,  onde  tal  lei 
possa  ser  executada,  torua-se  um  perigo  so- 
cial, porque,  d  3  facto,a  democrocia  sem  luzes 
um  flagello,  mas  só  assim  podia  ser  candi- 
dato o  Dr.  Avelino  ! 

O  poder  juliciario  deve  estar  ao  abrigo  das 
influencias  dos  partidos,  mas  isso  repugna 
ao  atrazado  espirito  do  Dr.  Accioly. 

O  symbolo  da  justiça   era  representado 

Selos  antigos  por  uma  deusa  de  olhos  ven- 
ados,  mas  o  Sr.  Accioly  se  fez  deus  e  sanc- 
cionou  uma  lei  com  a  qual  de  olhos  abertos 
persegue  a  todos  os  que  quizerem  dizer  o 
que  elle  quer  que  fique  ignorado  ! 

Erro  crasso  !  Em  uma  terra  cognominada 
da  luz,  pelo  espirito  brilhante  de  seus  filhos, 
jamais  faltará  a  energia  para  que  os  que  teem 
coração  e  espirites  se  revoltem  e  acceitera 
resignadamente  a  condemnação,  que  em  taes 
casos  é  uma  palma  de  gloria. 

Foi  o  que  aconteceu .  Apeaas  sanecionada  a 
lei  monstro,  o  Rebate  denunciou  o  presidente 
nas  suas  faltas  as  mais  noto;  ias.  Em  vez  do 
ser  applicada  a  lei  sanecionada  o  presidente 
recorre  á  força  publica  para  impedir  que 
seja  publicado  o  jornal ! 

Deste  modo  o  autor  corre  espavorido  da 
sua  própria  obra. 

Quando  a  Constituição  da  Republica  foi 
proclamada  e  fez  com  que  o  Brazil  ficasse 
republicano,  unificando  assim  te  da  a  America 
neste  regimen  feliz  para  os  povos  do  Novo 
Mundo,  um  grito  de  alegria  repercutiu  de 
norte  a  sul ;  mas  pouco  a  pouco  a  politica, 
abastardando  os  grandes  ideiaes  da  democra- 
cia peia  eleição  de  alguns  satrapas,  que  a 
teem  envergonhada  porque  não  são  mais  do 
que  partidários  que  se  dizem  republicanos, 
vae  assistindo  á  destruição  dos  mais  bellos 
princípios  consagrados  nas  leis,  como  sejam  a 
autonomia  dos  municípios,  a  independência 
da  magistratura,  que  hoje,  no  Ceará,  ficaram 
deduzidas  a,  instrumentos  do  presidente. 
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Dizia  o  general  Grant:  «  O  melhor  meio  de 
provar  que  uma  lei  não  presta  é  tornal-a 
bem  conhecida.» 

E'«a  única  arma  que  os  repuVicanos  podem 
hoje  empregar  no  Ceará. 

Em  vez  de  um  município  autónomo,  um 
município  autómato  com  intendentes  nomea- 
dos para  instrumentos  da  baixa  politica ! 

Em  vez  de  magistrados  independentes  e 
inamovíveis,  juizes  partidários,  instrumentos 
do  governo,  que  os  quer  á  sua  imagem! 

Foi  por  isso  que  o  Dr.  Accioly  escolheu 
também  para  seu  candidato  um  homem  cujo 
passado  ó  iguil  ao  sou*  e  do  qual  se  póJe 
dizer  como  o  poeta:  Ambo  florentes  (vtate,  ar- 
cades  a  tubo. 

Realmente  a  comp.iraçao  o  por  feita  sob  o 
ponto  de  vista  do  caracter  que  teem  repre- 
sentado ambos  na  politica  do  paiz. 

O  Dr.  José  Avelino  no  curto  período  de  10 
aimos  pertenceu  a  todos  os  partidos  da  mo- 
narchia,  pretendendo  sempre  ser  Deputado  e 
genuíno  representante  de  cada  um  do3  par- 
tidos; assumiu  a  redacção  dos  jornaes,  e  sa- 
be-se  como  foi  progressista,  liberal  e  conser- 
vador. 

Emquaito  esteve  no  Ceará  fez  com  que 
fosse  dcmittido  Juvenal  Galeno,  gloria  de 
nossa  terra  natal,  sendo  por  este  decantado 
em  versos  heróicos. 

O  Sr.  Accioly,  nomeado  promotor  de  Sa- 
boeiro,em  1866,  para  ve  icer  a  eleição,  pren- 
deu sem  processo  14  eleitores,  fazendo  os 
outros  fugirem  no  dia  da  eleição,  tendo  sido 
demittido  a  bem  do  serviço  publico  pelo 
Barão  Homem  de  Mello,  gloria  nacional,  que 
felizmente  presidia  o  Ceará  e  que  felizmente 
está  vivo. 

Como  o  passado  dos  homens  é  o  alicerce  em 
que  repousa  a  vida  de  cada  um,  fortificado 
pelas  praticas  do  despotismo,  fez  S.  Ex.  sua 
carreira  politica. 

Tão  forte  cunho  imprimiu  â  funcção  par- 
tidária que,  logo  depois  de  trocar  o  logar  de 
Senador  pelo  de  governador,  julgou  que 
podia  conservar  os  dons  logares  até  quo  o 
Senado  da  Republica  o  obrigou  a  resignar. 

O  longo  intervallo  decorrido,  que  era  o  que 
pretendia  para  evitar  a  incompatibilidade  da 
lei,  permittiu  que  o  ex-governador  que  o 
elegera  fosse  eleito  por  S.  Ex.,  ficando  assim 
dago  na  mesma  moeda. 

O  que  admira,  é  que  os  homens  que  go- 
vernara possam  as- ira  dar  provas  tão  elo- 
quentes do  modo  pelo  qual  se  faz  a  politica  e 
todavia  subam  como  os  balões  por  serem  como 
clles  leves  de  mais. 


Quanto  mais  estas  idéas  ganham  os  espí- 
ritos dos  governados,  mais  se  accentúa  o  des- 
gosto profundo  dos  brazileiros  pelo  modo  por 
que  a  politica  se  exerce  em  alguns  Estados. 

Desta  arte  a  politica  dcs  governadores  de 
algns  Estados  é  a  arte  de  enganar  os  homens 
om  vez  de  ser  a  arte  de  os  governar. 

Esta  verdade  torna-se  manifesta  quando  so 
aprecia  a  conducta  do  presidente  do  Ceará  e 
do  seu  candidato,  em  fice  dos  documentos 
fornecidos  por  ambos  á  imprensa,  e  nos  te- 
logramraas,  nos  quaes,  com  ura  impudor  que 
faz  cobrir  de  tristeza  os  bons  republicanos,  o 
creador  e  a  croatura  se  esforçam  por  provar 
que  um  está  c  nnpromettido  com  o  outro,  o 
ambos  que  a  victoria  é  perfeita,  ainda  quo 
em  um  dos  telegrammas  mandados,  poucas 
horas  depois  da  eleição,  fosse  preciso  faltar 
à  verdade  para  dar  resultados  fantásticos, 
maniar-se  votações  de  logares  onde  não  ha 
telegraphos  e  attribuir-se  ao  partido  repu- 
blicano a  falsificação  das  eleições  feitas  a  bico 
de  penna,  quando  ó  certo  que  pelos  agentes 
do  Sr..  Accioly  foram  ellas  feitas  e  falsifica- 
das, como  se  verifica  das  actas  e  das  contes- 
tações provadas  que  apresento  no  devido 
logar  desta  exposição  de  razões  de  deíezat. 

A  modesta  campauha  qne  tenho  emprehen- 
dido  em  fivor  dos  municípios,  cuja  auto- 
nomia defendo,  por  considerar  que  neiia 
repousa  o  coração  e  a  vida  da  própria  Repu- 
blica, a  conferencia  republicana  que  fiz  na 
capital  do  Ceará,  os  folhetcs  que  tenho  es- 
criptoe  distribuído,  fizeram  com  que  os  meus 
patrícios  e  amidos  tomassem  o  meu  nome 
como  uma  b  mdeira,  que  podia  servir  de 
combate  contra  o  despotismo  do  Sr.  Accioly. 

Por  todos  es  modos  procurei  evitar  minha 
candidatura  visto  ser  resolução  miuha  de 
não  acceitar  cargos  de  eleição  emquanto  náo 
vir  triumphante  a  liberdade  e  a  verdade  de 
voto  e  a  autonomia  municipal. 

Apezar  disso  fui  apresentado  pelos  meus 
adversários  como  um  cearense  ao  qual  nada 
deve  o  Ceará,  e  ato  facto  de  eu  morar  em 
S.  Paulo,  foi  trazido  como  argumento,  esque- 
cendo o  presidente  do  Ceará  quo  fez  Depu- 
tado o  seu  genro  Dr.  Saque  tanto  tem  sabido 
honrar  Minas  e  o  Ceará. 

Mas  nada  prova  a  injustiça  do  ataque, 
como  seja  a  linguagem  da  R^ublica  antes  de 
eu  sir  obrigado  pelo  meu  partido  a  ser  candi- 
dato e  depois.  Documentos  ns.  1  e  3. 

Note-se  que  tão  generoso  ó  o  Ceará,  que 
depois  que  me  filiei  ao  partido  republicano 
cm  1^89  ele^eu-me  j>em  que  eu  me  apresen- 
tasse, tendo  sido  meus  antagonistas  os  Drs. 
Jo:-ó  Avelino  e  Frederico  Borges  no  1°  dis* 
tricto  do  Ceará,  onde  nasci.  Em  sua  circular 
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esse  illustre  cearense  declarou  que:  «não 
deviam  votar  em  mim,  por  estar  eu  reconhe- 
cidamente republicano,  c  além  disso  uãoser 
candidato.» 

Entretanto  o  generoso  Estado  do  Ceará 
elegeu-me  naqueila  cecasião,  não  tendo  eu 
comparecido  para  tomar  assento.  Para  gloria 
da  Republica  S.  Ex.  ultrapassou- me  nos  ser- 
viços que  a  ella  tem  prestado,  embora  eu 
reconheça  pue  não  mo  excederá  no  amor  ás 
instituições  que  amfco3  amamos  e  ás  quaes  só 
vim  servir  neste  pleito  porque  sentiria  des- 
merecer na  própria  estima  si  me  recuzasse  a 
acceitar  essa  honra  que  me  fizeram. 

Quanto  ao  Dr.  José  Avelino,  devo  aqui  con- 
signar o  que  já  aíllrmei  no  artigo  do  7  de 
junho  e  escrevi,  respondendo  ás  ponderações 
que  me  fez:  «  que  foi  S.  Ex.  quem  primeiro 
denunciou  no  Constitucional  que  redigia  a 
minha  declaração  de  perteucer  ao  partido 
republicano . » 

Sirvam  estas  aíRrmaçô>s  de  resposta  já  que 
não  posso  merecer  deste  patricio  senão  apodos. 

Relevem  me  os  illustrcs  Daputados  que 
venha  trazer,  como  justificação,  o  documento 
n.  em  que  se  verifica  a  contestação  formal 
que  fiz  contra  a  especulação  que  se  fez  no 
pleito  eleitoral  do  nome  do  honrado  Dr. 
Campos  Salles,  asseverando-se  que  o  Dr.  Ac- 
cioly  agia  em  nome  deste  para  iuip  >r  aos 
cearenses  o  Dr.  José  Avelino.  Carta  escripta 
á  Cidade  de  Campinas. 

Preciso  também  iustificar-me  das  aceusa- 
Çôesque  soffri,  tendo  o  Dr.  Accioly  divul- 
gado a  minha  correspondência  particular  e 
poblícado  trechos  de  cartas  minhas,  nas  vés- 
peras do  pleito. 

E'  bera  claro  que,  tendo  o  partido  republi- 
cano do  Ceará  e  os  seus  representantes  me 
apresentado  como  candidato,  o  meu  primeiro 
dever  era  verificar  si  de  facto  o  presidente 
do  Ceará  que  me  dizia  pertencera  este  par- 
tido, mas  estava  evidentemente  o  trahindo, 
Podia  ou  não  manter  esta  posição  no  pleito. 

Ao  tomar  a  deliberação  de  telegraphar, 
expuz  os  motivos  aos  meus  dignos  collegas 
Deputados,  e  apenas  o  meu  distincto  amigo 
Dr.  Torres  Portugal  não  achou  bom  o  meu 
expediente,  vendo  porém,  depois,  que  o  meu 
alvitre  obrigara  ao  presidente  a  defini  rse. 

Quando  o  meu  amigo  Dr.  Ildefonso  redi- 
gia A  Republica,  não  quiz  o  Dr.  Accioly  que 
se  fizesse  declaração  de  ser  o  jornal  órgão  do 
partido  republicano. 

A  situação  tornou-se  clara  logo  depois  de 
reconhecido  o  Senador  coronel  Bezernl,  eo 
telegramma  des  Deputados  e  Senadores  do 
Ceaiãtaqui  em  opposiçãoao  Dr.  Prudente, 
dirigido  ao  eommendador  Accioly,  como  chefe 


dos  mesmos,  revela  bem  attitude  hostil  deste 
ao  benemérito  chefe  «la   Republica. 

Estava  acabada  uma  exp'oração  que  devia 
recomeçar  com  o  sol  que  nasce. 

O  1 »  di-trioto  havia  apenas  conseguido  dar 
aos  candidatos  do  Sr.  Accioly,  segundo  a 
apuração  aqui  feita,  pouco  mais  he  3.000 
votos  na  eleição  de  Daputados.  Agora  que  a 
opposição  ao  seu  governo  crescera  pela  união 
de  três  grupos,  o  Sr.  Presidente,  nas  elei- 
ções fritas  a  bico  de  penna,  fez  com  que 
houvesse  uma  verdadeira  derrama  de  votos, 
de  modo  que  aconteceu  agora  o  mesmo  que 
se  dera  com  os  antigos  açudes  do  tempo  do 
senador  Alencar ;  verificou-se  que  poucos 
annos  depois  que  se  dera  uln  premio  em  re- 
compensa a  quem  fizesse  açudes,  pelos  do- 
cumentos ofíiciaes  se  comprovara  haver  no 
Ceará  uma  superfície  de  agua  que  era  maior 
do  que  a  terra  secca. 

O  presidente  Accioly  fez  brotar  da  terra  as 
legiões  da  victoría  qual  novo  Cadmus  e  as- 
segurou ás  %  horas  da  tarde  do  mesmo  dia 
em  que  se  fez  a  eleição,  a  victoria  do  can- 
didato com  o  qual  se  compromettera  !  (Doe. 
Telegrammas). 

Assinando  os  telegrammas  que  enviava  ao 
seu  alter  ego,  que  logo  os  fazia  public  u\  sem  o 
pensar  talvez,  acentuou  o  presidente  do  Ceará 
nas  consciências  puras  um  profundo  desgosto 
por  se  ver  praticar,  em  plena  Republica, 
actos  de  tamanho  impudor. 

Nem  se  diga  que  o  Sr.  Accioly  e  seu  can- 
didato não  pertencem  ao  partido  republicano 
federal  ;  apezar  do  cuidado  que  o  Dr.  José 
Avelino  tem  em  dizer  a  uns  que  é  desto  par- 
tido, e  a  outros  que  não  é,  tive  ensejo  de 
o  obrigar  a  confessar  que  ó  candidato  do  pre- 
sidente Acc:oly. 

Entretanto  o  telegramma  dos  deputados  e 
senadores  do  Partido  Republicano  Federal 
dá  uma  idéa  do  que  seja  a  politica  do  Sr. 
Accioly  e  do  seu  candidato.  Doe.  n.  Vide  o 
telegramma  dos  chefes  desse  partido. 

Devo  consignar  aqui  como  uma  homenagem 
á  verdade  que  O  Pais,  órgão  republicano, 
absteve-se  de  publicar  telegrammas  sobre  a 
eleição,  por  ser  seu  correspondente  pessoa 
adstrictaao  Sr.  Accioly,  evitando  assim  ser 
portador  para  o  publico  de  uma  derrama  de 
votos,  cora  que  S.  Ex.  quiz  dar  a  medida  de 
sua  influencia:  votos  falsos  em  eleições 
falsas. 

O  Jornal  do  Commerch  publicou  os  tele- 
grammas diários  dando-mecomo  eleito  e  bem 
assim  o  Debate. 

A  Ci<lade  do  Rio  saudando  a  minha  victoria 
estigmatizou  o  impudor  do  Dr.  Accioly  nos 
seus  telegrammas,  assegurando,  como  o  teem 
feno  muitos  republicanos,  que  sopeio  moio 
arbitrário e  immoral  pelo  qual  procederão 
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Dr.  Accioly  se  poderia  logo  condemnara  elei- 
ção do  Dr.  José  Avelino. 

Aquelles  para  quem  a  estima  publica  é 
tu  lo,  não  pudem  jamais  representar  b&m  o 
papel  de  Cidadão  republicano,  quando  trans- 
formam as  posições  que  co  kju  staram  em 
instrumento  de  extermínio  dos  seus  adver- 
sários. Quem  não  as  sabe  honrar,  não  é  digno 
de  governar. 

A  educação  civica  exige  que  seja  con- 
demnado  o  procedimento  inqualificável  do 
presidente  do  Ceará,  ou  que,  approvado,  bri- 
lhe como  constellação  dessa  politica  a  crea- 
tura  que  deve  exceder  o  creador. 

Republicano  e  propagandista,  não  venho 
pedir  um  favor,  rifas  sustentar  com  eloquen- 
tes provas  que  sou  o  eleit  >  dos  cearenses  no 
transe  mais  angustioso  em  que  um  dos  seus 
filhos  calca  aos  pés  as  leis,  e  persegue  os  que 
tiveram  coragem  civica  para  reagir. 

Aftirrao  que  sou  o  eleito  e  provo;  resta 
agora  ao  Congresso  confirmar  ou  não  o  man- 
dato que  me  conferiu  o  Coará  para  o  repre- 
sentar entre  os  eleitos  do  partido  republi- 
cano. 

Para  este  desideratum,  não  preciso  sioão 
da  justiça,  que  nas  sociedades  modernas  con- 
siste em  supprimir  todas  as  causas  artifteiaes 
que  favorecem  certos  indivíduos  a  casta  dos 
outros. 

TELEGRAMMAS 

Telegramma  n.  13  da  Estação  de  Fortaleza 
no  dia  3  de  junho. 

Coronel  Luiz  Lamartine 

Viçosa 

Partido  recommenda  José  Avelino  eleição 
30  corrente.  Peço  empenhar  esforço  sentido 
nossa  victoria  —  Acdoly,  presidente  do  Es- 
tado. 

Telegramma  n.  338  da  Estação  de  Forta- 
za,  de  8  de  junho. 

Alfredo  Nogueira 

Viçosa 

Avelino  candidato  partido.  Peço  envidar 
máximo  esforço  victoria  —José  Acc  ioly.  fi- 
lho do  presidente  do  E&tado  e  secretario  do 
interior. 

Telegramma  n.  41  da  Estação  de  Fortaleza, 
do  20  de  junho. 

Coronel    Lamartine 

Viçosa 

Carlos  Miranda,  Portugal,  Marinho,  Ilde- 
fonso, acabam  publicar    Ceará t  circular  tam- 


bém as3ignada  Rodrigues  Juuior, Martinho  Ro 
drigues   apresentando  Jaguarile.    Declaram 
formar  partido  accordj  elemento  oppo*ição. 
Estamos  firme  nosso   posto,   seguro   victoria 
toda   linha.—  Accioly,  presi  lente  do  Estado. 

Telegramma  n.  39  da  Estação  de  Fortaleza, 
de  20  de  junho. 

Lamartine 

Viçosa 

Correm  noticias  scisão  Tianguá.  Dô  noti- 
cias completas  Serra.  Cheguei  hontem  sertão. 
Waldemiro  Cicalca>ttn.  (Director  da  Escola 
Normal.) 

Telegramma  n.27,  da  Estação  de  Fortaleza, 
de  25  de  junho. 

Lamartine 

Viçosa 

Coelho  telegraphou  dizeudo  que  você  de- 
clarouse  contra  governo  Dr.  Accioly.  Não 
poso  acreditar.  F;»llecom  franqueza  que  o 
caracteriza.  —  Waldemiro  Moreira.  (Secreta- 
rio da  Fazenda.) 

Telegramma  n.  51, da  Estação  de  Fortaleza, 
de  25  de  junho. 

Urgente.  Coronel  Lamartine 

Viçosa 

Opposição  aqui  afflrma  lhe  telegraphaste 
assignando  apoio  candidatura  Jaguaribe. 
Não  acredito.  Preciso  saber  nesta  emergência 
difflcil  vejo  concurso  posso  contar.—  Accioly. 

Telegramma  n.  2.812,  da  Estação  do  Rio, 
de  25  de  junho. 

Lamartine 

Viçosa 

Recebi  cartas.  Agradeço  felicitações.  Eu, 
Bezerril,  faz  representante  Oará  ligara 
grande  interesse  victoria  José  Avelino.  Conti 
seu  valioso  presti mo .  —  Joco rdeiro .  (Senador 
Federal . ) 

Telegramma  n.  GO,  de  Fortaleza  do  dia  25 
de  junho. 

Alfredo  Lamartine 

Viçosa 

Fostes  demittido  delegado  conforme  pe- 
distes.— Teuwiri  Mendes.  (Secretario  Jus- 
tiça.) 
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"Ca&o  sub m  trino 

Estação  do  Ceará^n.  20— Telegramma— 3 
de  junho  de  1898. 

Dr.  Jaguaribe 

Rio 

Compromettido  Avelino,  impossível  outro. 
—Acehly. 


O  Processo  Eleitoral 


SANTO     ANTÓNIO     DO    ARACATY-ASSIT 

E*  uma  super  fectoção  eleitoral,  bem  cara- 
cterizada. 

O  rresidente  do  Estado,  vendo  abalado  o 
seu  prestigio,  em  desespero  de  causa  pela 
perda  da  eleição,  não  obstante  o  emprego  da 
fraude,  da  violência  e  de  to  los  os  meios  de 
corrupção  ao  seu  a'cancc,  tendo  afflrmado 
previamente  com  a  sua  assignatura  a  victo- 
ria  da  sua  própria  causa,  não  escrupulizou 
na  pratica  do  acto  algum  tendente  a  illa- 
quear  a  boa  fé  do  poder  verificador  e  daquel- 
les  que  não  podom  conhecer  os  de  tal  lies  da 
politica  do  Ceará. 

Com  a  emphase  privativa  da  sua  fatuidade, 
declarara,  antes  do  parto,  estar  seguro  da 
victoria  em  toda  a  linha;  mas  verificando 
que  fora  derrotado  em  toda  ella,  lançou  mão 
de  meios,  dantes  nunca  usados. 

A  necessidade  de  justificar,  fosse  como 
fosse,  o  pronunciamento  do  seu  prestigio 
colossal  e  do  brilho  da  sua  victoria,  impelliu-o 
a  tudo. 

Dahi  essa  farça  celebre  de  Santo  António, 
que  aqui  consigno  e  ponho  em  alto  relevo, 
pedindo  a  attenção  dos  'iignos  membros  da 
Commissão  de  Petições  e  Poderes  e  dos  Srs. 
Deputados  para  essa  anomalia  eleitoral  e 
singular,  originai  e  privativa  do  presidente 
do  Ceará. 

A  divisão  dos  Estados  da  União  em  distrf- 
ctos  eleitorae3,  em  virtude  do  art.  36  da 
lei  n.  35  de  26  de  Janeiro  de  1892,  foi  feita 
pelo  decreto  n.  153  de  3  de  agosto  de  1893. 

Desde  então,  Sobrai  ficou  pertencendo  ao 
3°  districto  eleitoral  do  Ceará,  cuja  sede  é,  e 
das  actas  das  eleições  procedidas  no  dia  Io  de 
março  de  1894  para  Presidente  e  Vice-Presi- 
dente  da  Republica  e  das  que  se  seguiram 
para  Senadores  e  Deputados  ao  Congresso  Na- 
cional e  ainda  das  ultimas  actas  das  eleições 
de  1*  de  março  do  corrente  anno,  se  verifica 
queSanto  António  foi  sempre  secção  eleitoral 
do  Município  de  Sobral,  e  não  do  de  S.  Fran- 
cisco, nem  de  qualquer  outro  do  Io  ou  do  2" 
districto.  Vem  a  pello  notar  que  o  citado 
art.  36  manda  respeitar  a  integridade  do 
município. 


Ora,  como  a  divisão  do  Estado  do  Ceará  em 
três  di§trictos  eleitoraes,  não  obstante  não 
ter  respeitado  á  contiguidade  do  território, 
ainda  não  foi  alterada  nem  pôde  ser  si  não 
por  lei  federal,  ó  evidente  a  impavidez  com 
que  o  presidente  do  Ceará  candidato  na 
pessoa  do  Dr.  José  Avelino,  pretendeu  apre- 
sentara e  forte  com  farças  da  ordem  da  fa- 
mosa eleição  de  Santo  António. 

Agora  com  prebendo  bem  porque  o  Sr. 
Accioiy  dizia-me,  quando  estive  o  anno  pas- 
sado na  Fortaleza,  que  os  Deputados  e  Sena- 
dores por  si  não  dispunham  de  se-senta  votos, 
nada  faziam  e  que  tudo  pezava sobre  elle  que 
era  a  única  influencia  do  Estado.  . 

E  com  canta  cordura  e  seriedade  fallava, 
em  tom  tão  grave  se  exprimia  e  tão  possuído 
se  mostrava  de  ser  esta  a  verdade,  declarando 
que  só  o  dizia  no  seio  da  intimidade  a  mim, 
porque  não  queria  desprestigiar  os  seus  elei- 
tos, que,  confesso,  fui  bvado  a  crer  que,  com 
effeito,  o  homem  —  chefe  valia  o  que  dizia 
valor. 

Dignese  de  relevar-me  a  il lustre  Com- 
missão esta  ligeira  digressão. 

Voltando  ao  assumpto  que  me  occnpa, 
peço  a  sua  preciosa  attenção  para  o  docu- 
mento junto,  sob  numero,  com  que  provo 
que  Santo  António  é  a  8*  secção  do  munici- 
pio  de  Sobral . 

E,  ainda  quando  fosse  secção  eleitoral  do 
1.°  districto,  não  podiam  nem  podem  ser 
apurados  os  votos  phantasticamente  dados  ao 
Dr.  José  Avelino  nessa  simulada  eleição  pos- 
thuma,  ou  melhor  nessa  fraude  escandalosa, 
que  não  resiste  á  mais  ligeira   anal y se. 

Do  offleio  da  mesa  ao  Exm.  Secretario  da 
Camará  dos  Srs.  Deputados  e  das  cópias  das 
actas  de  installação  e  da  eleição  vê- se  a 
determinação  do  numero  da  ordem  da  secção. 

Os  fabricantes  da  eleição  falsa,  por  ordem 
superior,  mencionam  —  Santo  António  do 
Aracaiy-Assu',  como  8»  secção  do  municipio 
de  S.  Francisco  Uruburetama  (!)  quando 
é  fácil  averiguar,  já  peto  mappa  a  que  se 
refere  o§  1°  do  art.  2°  das  instrucções  an- 
nexas  ao  decreto  n.  2.693,  de  27  de  novem- 
bra  de  1897,  remettido  ao  Senado  para  os 
necessários  fins,  não  só  que  S.  Francisco  não 
tem  oito  secções,  como  que  Sobral  não  perdeu 
secção  alguma,  e  que  não  podia  perder,  nem 
pode,  tratando-se  de  eleições  federaes,  sinão 
quando  por  lei  federal  íôr  alterada  a  divisão 
eleitoral  do  Estado. 

Si  se  tratasse  de  eleição  para  Presidente 
ou  Vice-Presidente  da  Republica  ou  para 
Senador  federal,  e  a  integridade  do  municipio 
de  Sobral  fosse  mantida,  tal  como  o  quer  a 
lei,  a  eleição  de  Santo  António  do  Aracaty, 
si  fosse  verdadeira,  poderia  ser  apurada, 
não  obstante  a  illegitima  designação  do  nu- 
mero da  secção ;   mas  tratando-se  de  um* 


Digitized  by 


Google 


416 


&HNABS  DA  CAMAUA 


eleição  para  Deputado  ao  Congresso  Nacional 
por  um  districto  que  está  delimitado  dos 
outros  do  E>ta<io,  impossível  é  acceiíar  se  a 
votação  de  uma  >ecçiÍo  que.  pui*  f-rça  da  lei, 
pertence  a  districto  diílerente  daquelle  em 
que  procedeu-se  á  eleição.     . 

Não  ha  possibilidade  de  tergiversação  no 
caso  sujeito. 

Accostumados  a  designarem  com  o  numero 
de  8*  a  secção  de  Santo  António,  os  mesarios, 
recebida  a  ordem,  apressarani-se  em  fazer  a 
eleição  posthuma  e,  ingenuamente ,  declara- 
ram—Acta da  instai lação  da  mesa  eleitoral 
da  81  secção  de  Santo  António  do  Aracaty- 
Assú  do  município  de  S.  Francisco  da  Urubu- 
retlma  do  Estado  do  Ceará. 

No  momento,  nem  siquer,  aperceberam-se 
de  que  o  Dr.  José  Avelino  era  candidato  na 
eleição  para  preencher  a  vaga  aberta  na 
Camará  dos  Deputados  pelo  reconhecimento 
do  coronel  Bezerril  como  Senador  e,  portanto, 
nem  lembrai  am-se  de  salvar  as  apparencias. 

E,  quando  mesmo  Santo  António  perten- 
cesse ao  Io  d  stricto  eleitoral,  ainda  assim  a 
farça  é  dè  tal  ordem  que  não  poderia  pre- 
valecer. 

Tudo  nella  é  um  espécimen  digno  de  ficar 
registrado. 

Da  respectiva  cópia  ve-se  : 

l.°quea  mesa  foi  installada  porpirte-do 
candidato  Dr.  José  Avelino  Gurgel  do  Amaral 
(  sic  !  )  ; 

2o,  que  a  acta  não  foi  assignada  pelos  me- 
sarios ! 

Da  cópia  da  acta  da  eleição  vê-3e  que  esta 
começou  ás  2  horis  da  tarde  \ 

Finalmente,  noto  na  cópia  das  assignaturas 
uma  substituição  grosseiramente  feita,  do 
ultimo  nome  sobre  o  qual,  depois  de  ligeira 
raspadura,  escreveu-se  o  de  Miguel  Archaujo 
de  Maria  Rocha  ! 

Por  qualquer  lado  que  se  encare  a  farça 
de  Santo  António,  eiia  revela  fraude,  fraude 
e  só  fraude. 

Aqui  bem  cabe  o  annexim  popular  :  A 
capa  do  diabo  é  sempre  curta. 

8.   BENTO    DE  AMONTADA 

A  eleição  de  Santo  António  do  Aracaty- 
assú  é  uma  superfetação,  e  a  de  S.  Bento  ó 
uma  excrescência  eleitoral  bem  qualificada, 
reveladora  de  mais  um  recurso  fraudulento 
dos  que  perderam  e  dizem  ter  obtido  victoria 
com  brilh)  deste  jaez. 

Em  30 de  junho  deste  anno,  S.  Bento  não 
podia  ser,  tratando-so  de  eleições  federaes, 
sinão  secção  ou  secções  de  Itapipoca. 

Averigua-se  isto  de  modo  a  ter-se  o  cri- 
tério da  certe/a,  não  só  pelas  authenticas  pa- 
rallolas  da  eleição  procedida  para  senador 
no  dia  17  de   agosto  do   anno  passado,  como 


pela  authentica  parallela  da  eleição  procedida 
no  dia  Io  de  março  deste  anno  para  Presidente 
e  Viee-Presidente  da  Republica  pelo  mappa  e 
referido  peia  lei. 

Sendo  da  maior  relevância  a  prova  dessa 
excrescência  eleitoral,  a  ultima  que  appare- 
ceu  para  conta  de  chegar,  e  que,  por  isso 
mesmo,  só  poude  ser  publicada  no  órgão 
offlcial  do  12  de  julho,  ( ! )  forro-me  ao  tra- 
balho de  entrar  em  largas  apreciações,  evi- 
dentemente escusadas. 

O  resultado  dessa  excrescência  ou  laborioso 
e  tardio  parto  eleitoral  fechou  ocyclo  das 
fraudes,  e  por  isto  foi  ella  publicada  isolada- 
mente, dias  depois  de  já  se  ter  dado  nesta 
capital  e  na  do  meu  Estado  o  resultado  final 
da  eleição  de  30  de  junho— e  quando  a  A  Re- 
publica,  havia  dias,  tinha  feito  ponto  quanto 
á  votação. 

Singular  victoria  ! 

A*  proporção  que  iam  verificando  a  derrota, 
faziam  surgir  monstros  eleitoraes. 

Era  preciso  m y st i ficar  tudo,  tudo  baralhar, 
tudo  confundir,  porque  nisto  é  que  consistia 
O  brilho  da  victoria. 

Quanta  tristeza  deve  causar  isto  aos  homens 
sérios. 

Não  pôde  escapar  a  ninguém  que  conheça  a 
legislação  eleitoral  vigente,  que  sendo  S. 
Bento  secção  eleitoral  de  Itapipoca  na  eleição 
procedida  para  Senador  no  dia  16  de  agosto 
do  anno  passado,  (doe.  junto  n.  ) possa  fi- 
gurar em  30  de  junho  deste  anno,  em  uma 
eleição  para  Deputado  ao  Congresso  Naoional 
como  independente  de  Itapipoca,  com  alista- 
mento próprio. 

Fizessem  delle  o  que  quizessem  depois  de 
16  de  agosto  de  1897,  que  elle  não  podia  em 
face  da  lei  exhibir-se  seriamente,  em  30  de 
junho  deste  anno,  em  uma  eleição  federal, 
sinão  como  secção  de  Itipipoca,  ou  para  me- 
lhor precisar,  sinão  como  appareceu  em  16 
de  agosto  de  1897.  E  a  razão  disto  é  obvia. 

Só  poude  começar  o  alistamento  eleitoral, ou 
a  revisão  delle,  em  abril  e  no  dia  30  de 
junho  até  ás  quatro  horas  da  tarde,  ainda  as 
commissões  municipaes  devem  estar  reunidas 
em  trabalhos  de  alistamento  ou  qualifi- 
cação. 

Como,  pois,  em  vista  do  exposto,  S.  Bento 
de  Amontada  apresenta-se  como  figura  diflfe- 
renteda  que  era  a  16  de  agosto  do  anno  pas- 
sado ?  I 

Permitta-mea  illustre  Commissãoque,sem 
faltar  ao  respeito  que  devo  ás  suas  luzes  e 
competência,  eu  transcreva  as  disposições  le« 
gaes  concernentes  á  questão,  que,  posta  como 
está,  nos  seus  devidos  termos,  fica  pelas  mes- 
mas disposições  resolvida  com  a  maior  pre- 
cisão e  a  maisaccentuada  clareza. 

Art.  24  da  lei  n.  .T>,  de  26  de  janeiro  de 
1892:   «A  Commissão  Municipal  se  reunirá  no 
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edificio  do  governo  municipal  no  dia  10  de 
junho  para  dar  principio  aos  seus  trabalhos  ; 
$4°  do  citado  artigo:  A  Commissão  Municipal 
trabalhará  consecutivamente  durante  20  dias, 
das  iO  horas  damuihã  ds  qwtro  da  tarde,  em 
sessões  publicas  como  as  commissões  seccionaes, 
lavrando- se  diariamente  uma  acta  em  livro  es- 
petai, na  qual  se  mencionará  quanto  oc- 
correr  ; 

Art.  25  da  citada  lei'.  A'  Cmimissão  Mu- 
nicipal incumbe:  í°,  rever  os  alist  imentos  pre- 
parados pelas  commissões  seccionaes  etc;  §  3», 
deste  artigo:  Durante  o  prazo  dos  seus  tra- 
balhos, a  commissão  fará  a  revisão  do  alista- 
mento em  livro  especial  para  cada  secção  e  no 
vltinto  dia  ou  até  ao  15°  dia  subsequente*  fará 
o  lançamento  geral  em  livro  próprio,  aberto, 
rubricado  e  encerrado  pelo  presidente,  guir- 
dando  se  a  ordem  numérica  das  secções  e  a 
ordem  alphibetica  e  numérica  constante  do  lan- 
çamento das  commissõss  seccionaes.» 

Em  face  da  lei,  pois,  que  deve  estar  acima 
de  tudo,  a  excrescência  de  S.  Bento  de  Amon- 
tada  não  pôde  ser  apurada,  nem  tomada  em 
consideração. 

Cumpre  sempre  registrar  a  coincidência 
notável  constante  das  cópias  dessas  farças,  de 
que  os  trahalhos  da  eleição  em  todas  as 
quatro  secçõas  terminaram  as  2  horas  da 
tarde,  em  todas,  como  em  cada  uma,  sem 
crescer  nem  diminuir  um  segundo  ! 

E  é  digno  de  vêr-se  o  cuidado  com  que  ellas 
estão  lavradas,  tendo  todas  os  mesmos  ter- 
mos, mutatis  mutandis  strictamente  ! 

Ainda  uma  consideração. 

A  A  Republica  de  12  de  julho  publica,  na 
quinta  columna  da  primeira  *  pagina,  o  se- 
guinte: 

«S.  Bento  d'Amontada: 

Dr.  José  Avelino,  423. 

A  opposiçâo  não  compareceu.» 

Segundo  as  cópias  das  actas  da  fraude,  o 
numero  de  eleitores  no  supposto  alistamento 
é485.  Faltaram  de  entre  os  invisíveis  ape- 
nas 62! 

Quanto  à  falsa  allegação  de  abstenção  da 
opposiçâo,  falia  mais  alto  e  significativa- 
mente o  protesto  que  junto  como  documento 
sob  n.  9  de  eleitores  de  8.  Bento,  ainda 
tntio  de  sessão  Itapipoca. 

S.  Bento  d'Amontada  rematou,  quanto  á 
publicação  de  votação  no  órgão  offlcial,  a 
fraude  da  eleição  de  30  de  julho,  e  eu  remato 
&s  ligeiras  considerações  sobre  a  falsidade 
das  suas  eleições,  exclamando: 

I      Mais  fraude,  sempre  fraude  l 

I  Camará    V.  V 


REDEMPÇAO 

ix  secção 

Começo  por  assignalar  que  o  presidente  da 
mesa  eleitoral,  Emiliano  Cavalcanti,  ó  col- 
lector  estadual  no  município  da  Redempção, 
chefe  partidário  local  por  designação  do  pre- 
sidente do  Estado  e  o  chefe  do  governo  ex- 
ecutivo e  bem  assim  o  da  policia  administra- 
tiva  em  todo  o  município.  Todos  estes  cargos 
exerce  simultaneamente,  não  obstante  mani- 
festa incompatibilidade  moral  a  respeito  de 
uns  e legal  acerca  de  outros. 

Chefe  partidário  por  designação,  a  sua 
hierarchia  é  nominal ;  porquanto,  não  tendo 
no  município  parentes  nem  influencia  alguma 
politica,  a  sua  chefia  consiste  em  cumprir  à 
risca  a  vontade  do  governo  estadual,  o  que 
fazem  igualmente  os  poucos  eleitores  situaci- 
onistas  da  localidade,  que  são  precisamente 
os  que  são  depositários  de  alguma  porção  de 
autoridade  publica.  O  partido  situacionista 
local  é,  portanto,  offlcial  e  constituído  por 
um  pequeno  grupo,  mal  visto  pela  população 
em  consequência  dos  actos  de  arbitrariedade 
e  violências,  com  que  a  opprime. 

Collector  competentemente  nomeado,  e  in- 
tendente nomeado  pelo  presidente  do  Estado 
com  flagrante  violação  de  disposições  claras, 
positivas  e  terminantes  da  constituição  es- 
tadual e  manifesta  infracção  da  Constituição 
Federal,  accumnlando  cargos  que  não  podem 
ser  reunidos  em  uma  só  pessoa,  e  cujas  func- 
ções  não  polem  ser  exercidas  simultanea- 
mente, visto  como  não  podem  conciliar- se, 
eis  repetindo  por  outros  termos,  o  presidente 
da  mesa  que  dirigiu  os  trabalhos  da  eleição 
de  30  de  junho. 

De  alguma  intelligencia,  irrequieto,  reeo- 
luto-e  audaz,  esta  habituado  a  frustrar  por 
meios  illegaes  o  direito  de  voto  dos  seus 
adversários,  que  jà  tinham  maioria,  crescen- 
do esta  na  ultima  eleição,  por  ter  o  antigo  e 
Srestigioso  chefe  local,  major  Henrique  Men- 
os, manifestado-se  em  favor  dos  deputados 
federaes  governistas  e  do  !•  vice-presidente 
do  Estado,  suffragando  a  minha  candidatura» 
Peço  permissão  para  transcrever  aqui  uma 
ligeira  noticia,  publicada  no  Ceará  de  2  de  ju- 
lho, do  modo  por  que  correram  as  eleições 
nas  diversas  secções  do  município.  E'  uma 
synthese  que  muito  serve  para  orientar  a  il- 
lustre  commissão  na  investigação  da  ver- 
dade. 

O0NPLICTO  DK  CANAFISTULA 

Escreve-nos  um  distincto  amigo  : 
«A  eleição  aqui  foi  uma  comedia  represen* 
tada  pela  gente  Acciolyna.  Na  cidade,  depois 
de  acceito  o  fiscal,  e  iniciado  o  processo  elei» 
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torai,  houve  imposição  do  Sr.  Emiliano,  cão 
consentindo  votar  amigos  nossos. 

Nosso  illnstre  amigo  Barros  reagiu  por 
algum  tempo,  tomando  afinal  o  alvitre  de 
retirar-se  com  os  nossos  eleitores,  que  vota- 
ram no  cartório  em  numero  de  81.  Em  Cala- 
Bocca  correu  tudo  regularmente ;  sendo  co- 
nhecida a  nossa  maioria  a  mesa  retirou-se, 
porém   mais  tarde  voltou  e  deu  os  boletins. 

Em  Canafistulao  Sr.  Porto  recebeu  flngida- 
mente  bem  o  nosso  amigo  Honorato  Gomes. 
Acceito  o  fiscal  iniciaram -se  os  trabalhos, 
quando  capangas  armados  de  refles,  facões  e 
garruchas  atacaram  a  tiros  os  nossos  amigos, 
tendo  sido  ferido  um  filho  e  o  sogro  do  nosso 
amigo  Honorato. 

O  Sr,  coronel  Porto  desappareceu,  queren- 
do,sem  duvida,  se  esquivar  á  responsabilidade 
de  semelhante  attentado.  Cessada  a  lula,  cm 
que  sahiram  também  feridos  alguns  dos  ad- 
versários, retirara  m-se  os  eleitores . 

A  nossa  maioria  no  pleito  de  hontem  foi 
grande,  e  o  prova  o  modo  por  que  nos  enfren- 
taram, até  a  balas. 

Em  Vasantes  havia  soldados  de  policia  em- 
balados na  frente  do  edifício.  Diversos  amigos 
nossos  foram  privados  do  direito  do  voto, 
tendo  lavrado  protesto  que  está  em  meu  po- 
der. Os  documentos  seguiram.» 

O  que  ahi  fica  exposto  é  a  verdade  que  re- 
salta  da  própria  cópia  da  acta  da  eleição,  com- 
binada com  o  protesto  e  declaração  de  votos 
feita  perante  o  tabelliáo  publico,  com  obser- 
vância de  todos  os  preceitos  legaes. 

Demonstro.  Diz  a  acta  :  Terminada  que  foi 
a  votação  —  pela  chamada—  ,  declarou  o  pre- 
sidente que,  si  algum  eleitor  pretendia  votar, 
que  não  tivesse  sido  chamado,  que  exhibisse 
o  seu  titulo. 

O  protesto  e  declaração  de  votos  de  #  elei- 
tores, que  junto  sob  n.  ,  desmentem  vantajo- 
samente aflirmando  que— terminada  a  chama- 
da— declararam  quasi  todos  os  eleitores  pre- 
sentes que  queriam  exercer  o  seu  direito  de 
voto,visto  em  sua  maioria  não  terem  sido  cha- 
mados, c  exhibindo  os  competentes  títulos,  o 
presidente  da  mesa  declarou  alto  e  bom  som 
que  não  votariam  sinão  os  eleitores,cujos  no- 
mes estivessem  escriptos  na  sua  lista  de  cha- 
mada,muito  propositalmente  por  elle  organiza- 
da/visto não  contar,sinãocom  um  grupinho  de 
eleitores  nesta  secção.  Que  esta  é  a  verdade, 
Tê-se  da  continuação  da  acta,  que,  redigida 
para  encobri  1 -a,  a  def  cobre.  «Compareceram 
nesta  occasião  alguns  estranhos  ao  município, 
querendo  fazei  o  ;  deliberou  a  mesa  que  po- 
diam votar,  mas  os  votos  seriam  tomados  cm 
separado.  Pediu  a  palavra  o  fiscal  padre 
António  de  Souza  Barros  e  disse  que  não 
acceitava  a  deliberação  da  mesa  e,  convidando 
os  seus  amigos,  retirou-se  da   casa  dizendo 


que  ia  fazer  a  eleição  no  cartório,  daquelles 
que  queriam  votar.» 

Si  os  que  exhibindo  os  seus  titulos  fossem 
extranhos  ao  município,  o  presidente, .  sem 
duvida,  não  admittiria  nem  devia  admittir 
que  votassem,  por  modo  algum.  O  casoé 
que  eram  do  município  e  o  presidente  que 
era  ofac-totum,  tinha  ageitado  uma  lista  e, 
terminada  a  chamada,  não  consentiu  que  vo- 
tasse a  maioria  do  eleitorado.  E'  costume 
delle  fazer  eleições  por  taes  meios  e  outros 
attentatorios  do  direito  dos  seus  adversá- 
rios. 

Orevd.  vigário  Barros  e  seus  correligio- 
nários e  amigos,  já  conhecedores  das  tricas  e 
ardis  de  Emiliano,  prudentemente,  evitaram 
a  execução  do  plano  sinistro  que  estava  deli- 
neado, e,  prevalecendo-se  da  permissão,  como 
dizem  no  protesto,  do  art.  7o  da  lei  da  refor- 
ma eleitoral,  fizeram  o  seu  protesto  contra 
a  validade  da  farça  de  Emiliano,  e  fizeram 
a  sua  declaração  de  votos,  observadas  todas 
as  disposições  da  lei,  (documento  janto). 
Assim  burlaram  outres  intentos  dossituacio- 
nistaslocaes  e  tornaram  evidente  a  fraude 
da  eleição  da  Redempção,  fraude  que  salta 
aos  olhos  de  qualquer.» 

A  prova  dessa  fraude  é  completa. 

Km  primeiro  logar,  nota-seque,  publicando 
a  A  Republica  de  30  de  juuho  o  resultado  da 
eleição  de  Redempção,  dá  52  votos  a  mim,  ao 
passo  que  a  cópia  da  acta  dá  apenas  42 ! 

Esta  prova  circumstancial  ô  da  maior 
força  jurídica  no  caso  sujeito  ;  por  quanto  na 
cópia  das  assignaturas  da  fraudulenta  eleição 
leem-se  56  nomes  dos  eleitores  que  fizeram  o 
protesto  e  declararam  votar  em  mim,  isto  é, 
mais  quatro  acima  do  numero  publicado  pela 
A  Republica  e  mais  quatorze  além  do  decla- 
rado na  farça. 

A  prova  da  fraude  ó,  pois,  flagrante,  e  ín- 
destruetivei  o  delia  se  evidencia  qne  a  ordem 
das  assignaturas  na  cópia  não  é,  em  vista  da 
declaração  feita  no  começo  do  protesto  (vide 
documento  citado)  a  que  deve  constar  do  res- 
pectivo livro.  A  apuração  feita,  si  apuração 
houve,  foi  evidentemente  fraudulenta. 

Não  é  só  isto. 

A  cópia  da  acta  da  simulada  eleição  diz 
que  votaram  135  eleitores  e  faltaram  77, 
total  212.  O  numero,  porém,  dos  eleito- 
res qualificados  na  secção  ó  de  200,  como 
pôde  verificar-se  pelo  mappa  acima  citado. 
Logo,  é  evidente  que  ha  mais  doze  votos  si- 
mulados da  fraudulenta  eleição. 

Para  facilitar  o  coníronto  das  assignaturas 
da  cópia  com  as  dos  eleitores  que  fizeram  a 
declaração  de  votarem  em  mim,  junto  uma 
lista  e  marquei  com  um  ponto  azul  narefe- 
rida  cópia  os  nomes  correspondentes  aos  df 
lista. 

Pôde  ter  havido  omissão,  porque  tal  ti* 
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balbo  é  penosíssimo  ;  nunca,  porém,   au- 
gmento. 

A  recnsa  de  votos  de  eleitores  que  exhibi- 
rara  os  seus  títulos,  sob  o  fatilissimo  pre- 
texto, que  Uca  demonstrado,  de  serem  estra- 
nhos ao  munioipio,  é  evidente  transgressão 
da  clara  disposição  legal  (art.  43  g  4o  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892). 

0  excesso  de  votos  apurados  em  relação  ao 
numero  dos  que  votaram  e  dos  que  faltaram 
e  à  totalidade  dos  qualificados,  não  podendo 
ser  descriminado,  inquina  de  nuilidaae  insa- 
nável a  força. 

Mas  o  que  a  destróe,  o  que  a  mata  é  a  frau- 
de vergonhosa  que  ahi  fica  provada— por  ella 
mesma  e  pelo  órgão  presidencial  deante  do 
documento  de  irrecusável  valia  que  offereço 
à  apreciação  severa  da  ilJustre  Commissão  e 
dos  que  tem  de  juígar-me  a  ao  meu  compe- 
tidor. 

Outras  considerações  de  grande  monta 
occorrem-me  ;  mas  preciso  de  ir  além,  e  o 
tempo  é  escasso.  Concluo  pois,  dizendo: 

Ainda  fraude  !  sempre  fraude  ? 

lista  doe  eleitores  que  fizeram  declaração 
de  votos  perante  o  tabellião  publico,  cujos 
nomes  figuram  na  cópia  das  assignaturas  da 
falsa  eleição: 

1  Padre  António  de  Souza  Barros. 

2  José  Bandeira  de  Menezes. 

3  Ismael  Bemvindo  de  Vasconcellos. 

4  Joté  António  do  Bomfim. 

5  José  de  Araújo  Chaves. 

6  Manoel  Rodrigues  de  Sena. 

7  Irinêo  Jacome  de  Araújo. 

8  Manoel  de  Salles  Theophiio. 

9  Tiburcio  de  Hollanda  Montenegro. 

10  António  Felippe  Cavalcante. 

11  Francisco  Pinto  Penna. 

12  Vicente  Ferreira  de  Vasconcellos. 

13  João  de  Arruda  Yarella  Barca. 

14  António  Romualdo  de  Hollanda. 

15  Manoel  da  Cunha  Hollanda. 

16  António  Bandeira  de  Menezes. 

17  António  Pereira  Lima. 

18  João  Soares  de  Mendonça. 

19  Francisco  Fortunato  de  Lima. 

20  Thomaz  Sisenando  Taveira. 

21  Joaquim  Rodrigues  de  Oliveira. 

22  António  Thomaz  da  Silva. 

23  Miguel  José  Uchôa. 

24  Joaquim  José  da  Silva. 

25  José  Christiano  Ferreira. 

26  António  Ferreira  Maciel. 

27  Nicolau  Jc sé  Bezerra. 

28  Raulino  Marques  Ferreira. 

29  Lúcio  José  do  Bomfim. 

30  António  Francisco  Caboclo. 

31  Manoel  Marques  de  Araújo. 

32  Manoel  António  de  Miranda. 

33  Joaquim  Leocadio  da  Silva. 


34  João  Duarte  Franco. 

35  Gregório  de  Souza  Pontes. 

36  Augusto  Pontes  Castello  Branco. 

37  Jacinthode  Araújo  Chaves. 

38  Francisco  das  Chagas. 

39  João  de  Araújo  Uchôa. 

40  António  Nogueira  de  Lucena. 

41  João  Cláudio  da  Silveira. 

42  Florentino  Xavier  de  Azevedo. 

43  Manoel  Alves  de  Almeida. 

44  Joaquim  Pereira  da  Silva. 

45  Cassiano  António  de  Oliveira. 

46  Joaquim  Ferreira  Lobo. 

47  João  Baptista  Maia. 

48  Manoel  Fernandes  de  Araújo. 

49  Francisco  Eufrazio  de  Hollanda. 

50  José  de  Souza  Milhomem. 

51  Vicente  Ibiapina  de  Macedo. 

52  José  Saraiva  da  Silva. 

53  Vicente  Bernardino  de  Vasconcellos. 

54  António  Duarte  Franco. 

55  Carlos  Braulio  Garcia. 

56  Henrique  Mendes  Cavalcanti. 

CANAFISTULA 

5*  secção 

Tão  graves  abusos  e  violações  da  lei  de- 
ra m-se  na  simulada  eleição  que  as  cópias  das 
actas  remettidas  á  Secretaria  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  dão  como  feita  em  Cana- 
fistula,  3a  secção  do  município  de  Rederapção, 
que  é  de  todo  ponto  inadmissível  que  ella 
possa  prevalecer. 

A  dissimulação  com  que  se  apresentou  na 
eleição  o  presidente  da  mesa  eleitoral,  Thomaz 
da  Silva  Porto,  director  da  colónia  Christina, 
tranquilizou  a  opposição  a  tal  ponto  que 
chegou  a  convencer-se  de  que  a  eleição  ia 
correr  regularmente... 

A  satisfação  que  se  experimentou  durou 
somente  até  ao  termino  da  chamada  pela  ce- 
lebre lista  que  dizem,  para  parecer  verdade 
ao  longe,  ser  authentica,  mas  que  é  em  cada 
eleição  a  que  a  conveniência  ou  a  necessidade 
partidária  organiza. 

O  director  Porto  não  tem  má  indole  ;  mas, 
valido  do  presidente  do  Estado  e  de  alguns 
cidadãos  que  a  este  cercam,  tem  feito  tão  má 
administração  e  dado  tão  má  conta  de  si, 
que  não  pôde  reagir,  e  fatalmente  é  levado  a 
executar  em  matéria  eleitoral  qualquer  ordem 
que  receba. 

Não  inspira  elle  confiança  plena,  como 
Emiliano,  e,  por  isto,  este  o  vigia  e  lhe  trans- 
mite á  ultima  hora  os  segredos  do  plano  da 
victor ia  com  brilho. 

Para  esclarecimento  da  verdade,  transcrevo 
dous  artigos  do  illustre   cavalheiro  que  ge- 

Inerosamente  servia  como  fiscal  por  minha 
parte,  o  Sr.   Honorato  Gemes  da  Silveira, 
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artigos  que  publicados  no  O  Estado,  órgão  do 
partido  republicano,  não  foram  nem  polem 
ser  contestados,  si  não  pela  ma  fé,  e  peço  para 
elles,  e  sobretudo  para  a  carta  de  Agostinho 
de  Paula  Vianna,  sub-chefe  partidário  em 
Canafistula,  a  attençãoda  illustre  commis- 
são. 

I 

«Encommodos  de  saúde  privaram-me  de  ha 
mais  tempo  vir  á  imprensa  pôr  a  limpo  o  que 
alii  se  passou. 

Hoje  melhorado  um  pouco,  venho  restabe- 
lecer a  verdade  dos  factos. 

Dias  antes  da  eleição  o  Sr.  coronel  Thomaz 
da  Silva  Porto,  director  da  colónia  Christina 
em  Canafistula,  influencia  preponderante  na 
politica  oíílcial  de  Redempção,  couvidou-ine 
para  fazermos  de  recordo  a  eleição,  prescin- 
dindo da  presença  dos  eleitores,  exigindo-me 
como  condição  dar-lhe  maioria,  no  que  não 
accedi,  dizendo-lhe:  vamos  trabalhar,  o 
campo  é  franco.  Disse- lhe  sim  que  aceitava  o 
accordo,  mas  dividindo-se  igualmente  o  re- 
sultado. Não  aceito  o  alvitre,  pozemonos  a 
campo,  sendo  o  Sr.  Porto  fortemente  auxi- 
liado pelo  Sr.  Agostinho  de  Paula  Vianna, 
que  havia  promettido  alguns  votos  ao 
lllni.  Sr  Dr.  António  Augusto,  a  cuja  pro- 
messa faltou  ostensivamente  até  retirando 
pessoas  mais  ou  menos  compromettidas. 

No  dia  da  eleição  apieseutei-me  em  Cana- 
fistula com  os  meus  amigos  e,  verdade  seja 
dita,  fui  muito  bem  recebido  tanto  pelo  Sr. 
Porto  como  pelo  Sr.  Agostinho,  que  se  diz 
meu  amigo  de  longa  data,  mas  é  certo  que 
judas  quando  quiz  atraiçoar  ao  divino  mestre 
deu-Jhe  o  beijo.  Na  hora  legal  exhibi  minha 
nomeação  de  fiscal  por  parte  do  Dr.  Jagua- 
ribe  e,  acceita,  tomei  assento  iniciando-se  o 
processo  eleitoral  conforme  a  lista  adrede- 
mente  organizada.  Terminada  a  chamada 
pela  tal  lista,  haviam  votado,  conforme  a  nota 
que  tenho,  61  no  Dr.  José  avelino,  52  no 
Dr.  Jaguaribe,  restando  unicamente  a  vota- 
rem 15  eleitores,  meus  amigos,  que  não  esta- 
vam na  lista* 

Estes  eleitores,  exhibindo  os  seus  títulos, 
requereram  para  votar,  ao  que  o  Sr.  Porto, 
celebre  em  fazer  eleições  na  sua  colónia,  dis- 
se-lhes  que  não  podiam  porque  estavam  fora 
da  lista.  Reclamei  contra  tal  despotismo, 
mostrando-lhe  que  era  disposição  da  lei  que 
o  eleitor  exhibindo  o  titulo,  em  caso  algum 
lhe  podia  ser  recusado  o  voto,  nem  tomado 
em  separado.  A  nada  convenceu-se  o  Sr. 
Porto  porque  viu  que  a  sua  derroca  estava 
dada. 

Indignado  eom  a  absoluta  negação  de  meus 
direitos,  03  mais  sagrados,  procurei  reagir, 
quando  de  repente  de  um  quarto  defronte  â 


mesa  eleitoral  sahiram  capangas  armados  de 
garruchas,  reíles  e  facas,  sendo  sobre  nós 
desfecrados  três  tiros.  Meu  filho  nesta  occa- 
sião  procurou  impedir  a  acção  dos  capangas 
escondidos,  quando  recen  um  golpe  na  ca- 
beça e  outro  na  mão  feitos  á  facão  ;  um  meu 
cunhado  já  velho  e  inoffensivo,  sem  onvol- 
ver-se  no  confiicto,  recebeu  tamanha  bor- 
doada junto  à  fronte  que  por  dous  dias  deitou 
sangue  pela  booca. 

A  mim  botaram  se  dous  capangas  armados 
de  facas,  e  si  não  fosse  a  resistência  de  meu 
genro  Vicente  Saturnino  Gomes  da  Silveira, 
que  munido  apenas  de  um  tamborete  de  ma- 
deira, onde  recebeu  vinte  e  tantas  facadas 
atiradas  a  mim,  c  dos  meus  bons  amigos  João 
Lopes  e  Agostinho  Lopes,  estaria  hoje  sepul- 
tado o  meu  corpo  para  gloria  dos  Srs.  Porto 
e  Agostinho  de  Paula  Vianna,  que  hoje  fin- 
gem ignorar  o  plano  a  tirando- o  ao  Sr.  Porto. 
O  Sr.  Agostinho  deveras  é  um  réo  confesso. 

O  Sr.  Porto  que  correu  nervoso  e  cada- 
vérico para  os  fundos  de  sua  casa  demons- 
trou ter  sido  cobarde  e  pulsilanime  em  não 
assistir  à  execução  do  seu  plano  confiado  aos 
capangas  assassinos  que  eollocou  fechados  em 
um  quarto  contíguo  ao  local  da  eleição,  ar- 
mados convenientemente;  mas  S.  S.  lem- 
bre-se  do  que  lhe  digo  hoje.  Não  deixarei  de 
assistir  a  eleições  na  secção  de  Canafistula, 
mas  talvez  S.  S.  não  tenha  nesse  dia  por 
onde  correr.» 


11 


«O  Sr.  Porto,  da  colónia  Christina  ainda 
anda  assombrado  depois  do  que  me  fez  alli 
no  dia  30  do  mez  findo.  Acostumado  a  falsi- 
ficar eleição,  entende  o  Sr.  Porto  que  os  tem- 
pos são  invariáveis ;  assim  não  teve  pejo  nem 
cerimonia  de  annunciar  para  a  capital  90 
votos  do  Dr.  José  Avelino,  quando  apenas 
obteve  61  votos. 

E'  lógica  e  rasoavel  que  dispondo  S.  S.  de 
maioria  não  perturbaria  a  eleição  com  ca- 
pangas armados,  tendo  premeditado  inutili- 
zar-me  no  pleito,  como  ja  o  declarei,  em  ou- 
tro numero. 

O  Sr.  Agostinho  de  Paula  Vianna,  seu 
emulo,  arrependido,  attribuia  o  facto  exclu- 
sivamente ao  Sr.  Porto  e  de  modo  claro  e 
irrefutável. 

Chamo  a  atteflçao  do  publico  para  a  carta 
abaixo  que  me  foi  dirigida  pelo  Sr.  Agosti- 
nho no  dia  im mediato  ao  da  eleição. 

E'  um  documento  que  bem  esclarece  o 
plano  adredemente  preparado  para  a  con- 
secução de  fins  criminosos  contra  mim. 

O  publico  que  aprecie  o  Sr.  Agostinho 
comoé : 
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Canafistula,  i  de  julho    de  1898 

Mm.  Sr.  capitão  Honorato  Gomes  da  Sil- 
veira. Tenho  a  honra  de  cumprimentar  a 
V.  Siea  Exma.  família,  a  quem  com  o  de- 
vido respeito  recommendo- me. 

Tendo  dado-se  um  conflicto  hontem  na  oc- 
cssião  da  eleição  entre  o  seu  pessoal  e  o  Sr. 
coronel  Porto,  dando-se  a  triste  consequência 
de  sahir  ferido  um  filho  de  V.  S.,  de  cujo 
conflicto  fúi  testemunha  occular  e  apasi- 
guador,  empregando  evidentemente  toda 
prudência  precisa  afim  de  restaheiecer-se  a 
ordem  nos  ânimos  sublevados,  e  constan- 
do-me,  porém,  que  alguém  que  a  mim 
tem  inimizade  tivera  a  ousadia  de  informar 
a  V.  S.  que  taes  agressores  foram  agencia- 
dos por  mim,  e,  pois,  de  meu  dever  garan- 
tir a  V.  S.  já  em  referencia  á  nossa  ami 
zade  particular,  de  longa  data,  e  já  em 
referencia  a  minha  criteriosidadede  acçOes, 
que  nenhuma  responsabilidade  sobre  mim 
recahepor    tal  successo. 

Publicamente  conffsso-lhe  que  nSo  fui 
agenciador  de  torbulentos  e  nem  de  tal  sa- 
bia !  O  próprio  coronel  Porto  teve  aviso  que 
ea  votaria  com  V.  S.  quando  apenas  tinha 
promettido  dous  votos  ao  iilustrissimo  Dr. 
António  Augusto  de  Menezes. 

Acompanho  este  partido  desde  a  proclama- 
ção da  Republica  e  nunca  tent3i  offender  aos 
meus  adversários,  nem  moralmente,  quanto 
mais  physicamente  e  jamais  ura  amigo  vete 
rano,  que  particularmente  revelou-me  plena 
confiança  e  sincera  amizade  e  as*im  precisa- 
mente continuarei  ato  o  fim  da  minha  exis- 
tência. Poderá  com  esta  V.  S.  ajuizar-me  e 
proceder  como  bem  entender  que  eu  aguar- 
darei a  resolução  de  V.  S.  em  meu  posto  de 
honra,  sendo  sempre  o  mesmo  amigo  sin- 
cero.— Agostinho  de  Patela  Vianna, 

0  publico  mire-se  nesta  criteriosidade  de 
acções  (*o  Sr.  Agostinho  attribuindo  tudo 
quanto  soffri  ao  Sr.  coronel  Porto.  O  Sr. 
Agostinho  diz  que  sempre  acompanhou  a 
esse  partido  desde  a  proclamação  da  Repu- 
blica. S.  S.  foi  republicano,  mais  tarde  per- 
tenceu ao  partido  catholico,  de  onde  desertou 
pouco  tempo  depois  para  o  partido  cafinfln  no 
Poder,  declarando  no  antigo  Libertador  que 
Para  ser  catholico  não  precisava  estar  filiado 
a  esta  aggremiaçáo  (Partido  Catholico.) 
Lerabra-se  ? 

Mais  uma  criteriosidade  de  ocçõó  de  SS. 
Ainda  bem  que  SS.  confessa  terminantemente 
o  que  soffri  em  Cannflstula  na  eleição  de  30. 
Continuarei. Redempção,  12  de  julho  de  1698. 
•~llojior,tto  domes. 

Isto  posto,  passo  ao  exajno  dos  vicies  que 
inquina^  ('a  mil  lidado  a  eleKap.   Noto.  em 


primeiro  logar  vicio  na  organizaçãoda  mesa; 
porquanto,  conforme  a  acta  da  installação, 
tendo  comparecido  quatro  mesarios,  a  mesa 
chamou  immediatamente  o  eleitor  Manoel 
Ferreira  Barbosa  Tinoco,  com  o  qual  proce- 
deu á  eleição  do  presidente  e  secretario,  in- 
fringindo assim  a  disposição  do  §2°  do  art.  Io 
da  lei  de  7  de  dezembro  de  1896.  combinado 
com  o  §  Io  do  art.  43  da  lei  n.  35,  de  26  de 
janeiro  de  1892.  (Vide  também  parecer  n.  85, 
approvado  pela  Camará  dos  Deputados  em 
25   de  setembro  de  1*95.) 

Noto,  em  segundo  logar,  á  vista  da  dita 
acta,  que  tendo  sido  eleito  secretario  o  mesa- 
rio  António  Monteiro  Júnior,  que  estava  pre- 
sente, figurou,  entretanto,  como  tal,  Bellar- 
mino  César  de  Almeida,  que  escreveu  a 
mesma  acta. 

Noto,  em  3*  logar,  que  na  acta  da  eleição  se 
declara  que  ás  nove  horas  da  manA<T,reunidos 
os  mesarios  e  tomando  na  mesa  os  respectivos 
logares,  o  presidente  declarou  que  iam  co- 
meçar os  trabalhos  da  eleição  etc.,  quando 
na  acta  da  installação  declara-se  que,  reu- 
nidos os  quatro  mesarios  às  nove  horas,  da 
manhã,  a  rnesa  chamou  o  eleitor  Manoel  Fer- 
reira Barbosa  Tincco,  etc. 

Ora,  é  claramente  visto  que  o  processo 
para  a  eleição,  por  escrutínio  aecreto,  do 
presidente  e  secretario  da  mesa  demanda 
sempre  algum  tempo,  além  do  que  é  neces- 
sário para  ser  levrada  a  acta  da  installação  ; 
conseguia  temente  não  era  possível  que  ás, 
nove  horas  da  manha,  isto  è,  á.  mesma  hora 
em  que  se  reuniram  os  mesarios  para  a  in- 
stallação da  mesa  eleitoral,  eleição  de  presi- 
dente e  secretario,  começasse  a  chamada  dos 
eleitores  para  a  votação. 

Nem  se  pôde  ai  legar  que  deu- se  a  mesa 
como  instai lada  e  só  depois  de  terminado  o 
processo  eleitoral  se  mandou  lavrar  a  acta  da 
installação,  mesmo  porque  constando  desta 
que  foi  eleito  secretario  António  Monteiro 
Júnior,  verifica-se  da  mesma  que  serviu  como 
tal  Bellarmino  César  de  Almeida,  ao  passo 
que  na  acta  da  eleição  figura  como  secreta- 
rio António  Monteiro  Júnior,  que  neste  cara- 
cter funecionou. 

Accreece  que  da  acta  da  eleição  verifica-se 
que  ella  começou  com  os  quatro  mesarios, 
sem  a  presença  do  eleitor  Manoel  Ferreira 
Barbosa  Tinoco,  anteriormente  chamado  pela 
mesa  para  delia  faier  parte.  E  como  segundo 
a  lei,  só  pôde  ser  convidado  o  eleitor  presen- 
te, é  claro  que  o  mesmo  Tinoco  efectiva- 
mente fez  parto  da  mesa  e  votou  na  eleição 
do  presidente  e  secretario,  vicio  que,  sem 
duvida,  to ui to  depois  se  procurou  cceultar 
por  verificarem,  talvez  na  capital,  que 
prejudicava  a  eleição  e  sobretudo  eleição, 
como  a  de  que  so  trata,  em  que,  além 
de  ter  feita  por  uma  liíta  não  auihentica. 
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adréde  preparada,  se  empregou  a  violência, 
perturbando  os  trabalhos  da  mesma  eleição 
pela  aggressâo  feita  á  bala  e  á  faca  aos  elei- 
tores que  pretendiam  votar  em  mim.  sendo  o 
primeiro  aggredido,  o  filho  do  flscil  Honorato 
Gomes  da  Silveira,  chefe  da  mais  numerosa 
família  de  Canafistula,  a  mais  prestigiosa 
influencia  politica  dalli  e  cidadão  da  maior 
respeitabilidade. 

A  simulação  com  que  tardiamente  se  pro- 
curou encobrir  a  verdade,  não  pôde  colher, 
não  só  pelos  motivos  jà  expostos  como  ainda 
porque,  se  desappareeesseo  vicio  notado,  não 
podia  como  não  pôde  desapparecer  o  de 
aebar-se  na  cópia  da  acta  da  eleição  a  assi- 
gnatura  de  Manoel  Ferreira  Barbosa  Tinoco, 
como  mesario,  não  se  tendo  feito  menção 
delle,  sinão  na  acta  da  installação,como acima 
fica  dito. 

Resalta,  pois,  que  si  Tinoco  tivesse  sido 
convidado  precisamente  na  occasião  em  que 
manda  a  lei  de  7  dezembro  de  1896,  isto  é, 
por  occasião  de  se  proceder  à  apura- 
ação,  a  acta  da  eleição  isso  mesmo  men 
cionaria,  e  não  mencionando,  como  não  men 
ciona,  a  organização  da  mesa  fica  igualmente 
affectada  de  nullidade ;  visto  como  todas  as 
oceurrencias  ou  actos  que  devem  ser  mencio- 
nados em  uma  acta,  quando  não  o  são  consi- 
derara-se,  como  não  dados,  salvo  prova  em 
contrario. 

Que  Tinoco  tomou  parte  nos  trabalhos  da 
organização  da  mesa  não  ha  a  menor  du- 
vida. 

No  regimen  da  lei  actual  não  se  pôde  con 
vidar  eleitor  ausente  para  fòzer  parte  da 
mesa. 

As  cópias  das  actas  da  eleição  simulada 
simulam  ainda  a  verdade  escripta,  pelo  mo 
nos,  na  acta  da  installação.  Si  Tinoco  não 
tivesse  tomado  parte  na  organização  da 
mesa,  não  podia  funecionar  nos  trabalhos  da 
eleição,  porquanto  da  cópia  da  acta  desta, 
não  consta  de  modo  nenhum  e  em  parte  al- 
guma que  elle  tivesse  sido  chamado  para 
funecionar  como  mesario. 

Uma  de  duas,  pois:  ou  Tinoco  fez  parte  da 
organisação  da  mesa  desde  que  foi  chamado 

Selos  quatro  mesario3  presentes,  como  consta 
a  acta  da  installação,  ou  a  mesa  funecionou 
desde  o  começo  até  ao  fim  da  simulada  eleição 
com  quatro  mesarios  somente,  apparecendo 
de  Tinoco  somente  a  assignatura,  post  fa- 
ctum. 

B  cumpro  assignalar  que  o  fim  da  sirau 
lada  eleição  foi  a  pggressào  brutal  e  selvática 
feita  aos  eleitores  da  opposiçãocom  o  desígnio 
preconcebido  de  impedir  que  votassem  aquel- 
les  cujos  nomes  não  constavam  da  lista  adrede 
preparada,  embora  estivessem  elles  com  os 
seus  títulos  em  punho. 
A'  illu8tre  Com  missão  não  escapará  por 


certo  que  igual  sor  lo  teriam  o  virtuoso  vigá- 
rio Barros  e  03  demais  correligionários,  si 
não  tivessem  agido  com  a  maior  prudência  e 
cautela. 

Não  lheescapirá  igualmente  que  o  plano 
traçado  para  Relempção  era  o  mesmo  para 
Canafistula. 

Ou  submissão  completa  &  lista  dieta- 
torial  e,  conseguintemente,  preterição  ine- 
vitável do  direito  de  voto  de  grande  numero 
de  eleitores  ou...  (porque  não  dizélo?) 
cabir  victima  da  m.Uvadez,  armada  de  gar- 
ruchas,  facas  e  cacetes. 

E  esse  era  o  plano  que  devia  ser  executado 
em  toda  a  parte  (ató  mesmo  na  capital), 
onde  a  fraude  não  pudesse  oocultar-se  me- 
lhor! 

Convém  attender  bem  a  que  a  mesa  de  que 
foi  presidente  o  director  da  Colónia  Christina 
— Thomaz  da  Silva  Porto,  reconheceu  que 
trinta  e  dons  eleitores  ^apresentaram  como 
fiscal  por  minha  parte'  o  eleitor  Honorato 
Gomes  da  Silveira,  que  com  aquelies  perfazia 
o  numero  de  33 ;  entretanto  os  votos  que 
obtive,  declarados  na  acta  são  apenas  23 ! ;  do 
que  se  evidencia  que  a  referida  aggressâo  foi 
premeditadamente  feita,  não  só  para  evitar 

Sue  votassem  todos  os  eleitores  adversários 
os  situacionístas  locaes,  como  também  para 
que,  commodamente  se  lavrasse  uma  acta, 
íazendo  crescer  a  votação  do  meu  competi- 
dor. 

B  é  por  isto  que,  sendo  230  o  numero  de 
eleitores  alistados  na  secção,  reunindo-se,  se- 
gundo a  acta,  o  numero  dos  que  votaram  ao 
dos  que  faltaram,  nota-se  um  excesso  de  elei- 
tores que  não  pôde  ser  explicado,  jà  porque 
os  mesarios  são  todos  da  mesma  secção,  como 
porque  veriflea-se  da  mesma  aeta  que  não 
votaram  eleitores  de  outra. 

Quanta  semelhança  tem  a  fraude  de  Re- 
dempção  com  a  de  Canafistula !  Somente  alli 
os  meus  correligionários  souberam  evitar  a 
violência,  puderam  acautelar  os  seus  direi- 
tos e  a  tempo  de  esmagar  a  vergonhosa 
fraude  do  Collector  Intendente  e  seus  com- 
parsas; ao  passo  que,  em  Canafistula,  os 
meus  correligionários,  vista  a  surpreza  e  a 
vehemencia  da  feroz  aggressâo,  não  puderam 
evital-a,  nem  todos  puderam  acautelar  os 
seus  direitos,  embora  os  que  o  conseguiram 
tenham,  igualmente,  como  os  de  Redempçáo, 
deetpu.do  a  vergonhosa  fraude  do  adminis- 
trador da  colónia  e  seus  comparsas. 

Dispersos  os  meus  correligionários,  em 
consequência  da  luta  travada  e  do  derrama* 
mento  de  sangue  que  tinge  o  supposto  di- 
ploma do  meu  competidor,  não  havendo  na 
colónia  tabellião,  uem  serventuário  algum 
de  justiça,  faltando  a  muitos  os  meios  de 
transportarem-se  no  mesmo  diaá  Redempçio, 
somente  39  deli  es  puderam  lavrar  o  seu  pro- 
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testo  e  fazer  a  sua  declaração  de  votos  pe- 
rante o  tabellião,  exhibindo  os  seus  títulos  e 
sendo  observados  os  preceitos  legaes. 

(Doe.  sob.  n.) 

A  il lustre  Commissão  não  precisa  de  provas 
para  comprehender  quanto  é  difflcil,  em  uma 
localidade  pequena,  onde  é  mansa,  pacifica  e 
ordeira  a  população,  dados  es  factos  e  circu in- 
stancias referidos,  reunirem-se  e  transporta- 
rem-se  na  mesma  tarde  a  outra  localidade, 
posto  que  a  poucas  léguas  de  distancia,  ses- 
senta e  sete  eleitores  (que  tantos  eram  os 
meus  correligionários),  muitos  dos  quaes 
paupérrimos  e  sem  interesse  immediatoe  pal- 
pitante que  os  impellisse  a  tão  grande  sacri- 
fício. 

Comtudo,  a  fraude  da  eleição  de  Canafls- 
tula  está  mais  bem  caracterisada  do  que  a  da 
Rederapção,  que  ficou  provada  de  modo  in- 
concusso, como  irretragavel  mente  o  está  a  de 
Canafistula. 

Não  ha  necessidade  de  fazer  o  confronto  de 
ama  com  outra,  porque  a  exposição  das  oc- 
currencias  de  ambas  basta  para  apprehen- 
derera-se  sem  esforço  os  pontos  de  semelhança 
dos  mesmos  e  das  provas  a  ellas  attinentes. 

Consigno  aqui,  resumidamente,  para  a 
prova  da  fraude,  deixando  de  parte  os  de- 
mais vicios  já  apontados: 

Que  a  mesa  reconheceu  que  trinta  e  dous 
eleitores  apresentaram  como  fiscal,  por  minha 
parte,  o  eleitor  Honorato  Gomes  da  Silveira, 
sendo  evidente,  portanto,  que  trinta  e  três 
eleitores  suffragaram  a  minha  candidatura 
ou  estavam  promptos  a  suífragala. 

Além  destes  devia  eu  ter  tido  mais  dous 
votos  de  eleitores  da  parcialidade  contraria, 
visto  o  compromisso  tomado  pelo  eleitor 
Agostinho  de  Paula  Vianna  e  por  elle  con- 
fessado, mesmo  depois  da  eleição,  em  carta 
dirigida  ao  fiscal  Honorato. 

Entretanto,  na  cópia  da  acta  da  simulada 
eleição  apenas  se  me  dá  23  votos  ! 

0  que  ainda  é  mais  significativo  do  que 
essa  escamoteação,  e  muito  importa  consi- 
gnar aqui  pela  connexação  dos  factos  é  que, 
não  obstante  ella,  figuram  na  cópia  das  assi- 
gnaturas  da  falsa  eleição  os  nomes  de  25  elei- 
tores que  fizeram  o  protesto  o  declaração  de 
votos  em  prol  da  minha  candidatura!  São 
elles  os  seguintes: 

1  Francisco  António  de  Macedo. 

2  Francisco  Moreira  Gomes. 

3  Angelo  de  Moura. 

4  Manoel  Timotheo  da  Silva. 

5  António  Rodrigues  do  Nascimento. 

6  Casemiro  Florêncio  Uchòa. 

7  Francisco  Ricardo  Pinheiro. 

8  Francisco  Cândido  do  Nascimento. 

9  Honorato  Gora  s  da  Silveira. 
10  João  Miguel  da  Costa. 


1 1  Manoel  João  da  Assumpção. 

12  Pedro  Lopes  Vargão. 

13  Sebastião  de  Freitas  Costa  Filho. 

14  Manoel  de  Pontes  Franco. 

15  António  Freire  da  Silva. 

16  António  Vicente  Pinheiro. 

17  Francisco  Camillo  Gomes  da  Silveira. 

18  Filizolino  Ribeiro  de  Souza. 

19  Galdino  Freire  da  Silveira. 

20  Ignacio  José  Ribeiro. 

21  José  Nunes  da  Silva. 

22  Henrique  Hortencio  Damasceno. 

23  Ignacio  Ferreira  Maciel. 

24  João  Apolinário  da  Silva. 

25  Vicente  Saturnino  Gomes  da  Silveira. 

Que,  sendo  de  notoriedade  a  aggressão 
feita  com  surpreza  a  eleitoros  meus  correli- 
gionários, iniciando-se  ella  contra  o  filho 
fiscal  que  defendia  o  meu  direito;  aggressão 
que  motivou  séria  luta,  da  qual  resultaram 
ferimentos  (o  que  determinou),  a  interru- 
pção dos  trabalhos  eleitoraes  que  assim  ter- 
minaram a  acta  da  falsa  eleição,  posterior- 
mente feita,  não  menciona  essas  oceurrencias 
da  maior  importância,  que  ninguém  ousou 
contestar  e  antes  Agostinho,  sub-chefe  da 
parcialidade  governista,  espontaneamente  as 
confessou,  na  carta  referida,  que  foi  publi- 
cada, limitando  se  apenas  a  arredar  de  si  a 
responsabilidade  do  attentado.  E  não  só  a 
menciona,  como  consigna  com  uma  perversão 
moral  que  espanta,  que  o  fiscal  Honorato 
não  assignou  a  acta  por  ter  abandonado  a 
eleição. 

Não  !  fiscal  Honorato  não  abandonou  a 
eleição ! 

A  aggressão  feroz  á  bala  o  faca  e  a  luta 
travada  entre  os  aggressores  e  os  aggredidos 
puzeram  termo  ao  processo  eleitoral,  que  não 
proseguiu.  O  sangue  sahido  em  espadanas  das 
feridas  covardemente  feitas  no  filho,  do  res- 
peitável ancião  Honorato,  deixou  na  mesa, 
onde  este,  por  força  da  lei,  oceupava  um  lo- 
gar,  indicio  seguro  de  que,  no  mesmo  mo- 
mento em  que  a  violência  foi  empregada  para 
dar  logar  á  fraude,  a  eleição  deixou  de  ser 
feita. 

O  fiscal  Honorato  não  abandonou  a  eleição, 
não! 

Quem  abandonou -a,  quando  viu  empenha- 
dos na  lula  em  briosa  defesa  Honnrato,  seu 
filho  e  outros  parentes,  e  fugiu,  lívido  como 
um  cadáver,  não  pelo  remorso,  mas  pela  co- 
vardia, foi  o  director  da  colónia  Christina, 
Thomaz  da  Silva  Porto. 

Este,  sim,  abandonou  a  eleição  para  fazer 
a  fraude. 

Honorato  e  38  companheiros  votaram  e  os 
seus  votos  hão  de  ser  apurados  pela  força  da 
lei,  que  superpóe-se  a  tudo,  e  pela  morali- 
dade da  Camará  dos  Deputados,  que  respeU 
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tara  a  lei.  A  fraudulenta  eleição  do  director 
da  colónia  está  irremissivelmente  conde- 
mnada ! 

Que  o  numero  de  eleitores  comparecentes, 
unido  ao  dos  faltosos,  segundo  a  cópia  r'a 
acta  da  falsa  eleição,  excede  da  totalidade 
dos  alistados,  devendo,  portanto,  o  excesso 
ser  levado  à  conta  da  fraude. 

Que,  conforme  a  cópia  do  termo  de  encer- 
ramento, o  recebimento  das  listas  terminou 
ás  duas  horas  da  tarde,  e  ás  duas  horas  da 
tarde,  segundo  a  cópia  da  acta  da  falsa  elei- 
ção, foram  incineradas  as  cédulas !  Ressum- 
bra, pois,  que  não  houve  processo  de  apu- 
ração, e  que  na  verdade  terminou  o  recebi- 
mento das  listas  com  a  luta,e  com  esta  ces- 
sou o  trabalho  da  eleição. 

Bis  ahi  a  fraude  descobrindo-se,  a  si 
mesma!  * 

Fico,  pois,  evidenciado  que,  ás  duas  horas 
da  tarde  do  dia  30  de  junho  deste  anno,  na 
povoação  de  Cana  fistula,  da  colónia  Christina, 
não  houve  incineração  de  cédulas,  houve, 
sim,  incineração  da  probidade  politica. 

Valha  a  verdade  : 

Violência  e  fraude ;  mas  sempre  fraude ! 

CÀLAHBOCCA 

Nesta  secção  os  meus  correligionários  ven- 
ceram a  eleição  como  nas  procedentes  no  mu- 
nicípio da  Redempção.  A  mesa,  porém,  re- 
velando certo  temor  do  alto,  hesitante  a  prin- 
cipio, resolven-se,  afinal,  a  dar  os  boletins. 

As  authenticas,  entretauto,  não  aebam-se 
na  Secretaria  da  Camará. 

E'  que  a  pressão  fez -se  e  os  mesarios  foram 
coagidos  a  não  transmittilas. 

E'  mau  veso  do  presidente  do  Estado  queror 
fazer  acreditar  que  elle  vence  em  toda  parle 
ou  em  toda  a  liníw.,  o  dahi  vem  que,  onde 
tem  mesas  unanimes  e  perde  a  eleição,  as 
cópias  das  actas  ficam  sepultadas  no  are  Imo 
da  astúcia  ou  são  feitas  com  enxertos  con- 
trários á  verdade. 

Felizmente,  es  dous  boletins  que  junto  sob 
ns.  supprem  a  feita  das  authenticas.  Estão 
devidamente  reconhecidas  as  firmas  dos  me- 
sarios pelo  tabellião  publico. 

Ora,  graças  a  Deus  pela  cordura  da  mesa 
eleitoral  de  Cala-Boccal 

Nem  sangue,  nem  fraude;  mas  o  habito  do 
cachimbo  põe  a  bocca  torta,  e  pelo  máo  veso 
as  authenticas  não  vieram.  Astúcia! 

VASANTES 

Nesta  secção  o  plano  traçado  era  o  mesmo 
quo  (Lvia  ser  posto  em  pratica  em  Re- 
dempção, como  na  Cana  fistula. 

O  collector  intendente  vigia  os  situanistas 
palli. 


O  presidente  do  estado  sabia  que  não  podia 
em  terreno  franco  e  leal,  vencer  a  eleição, 
e,  por  isso,  com  antecedência  mandara  esta- 
cionar alli  um  destacamento  do  corpo  de  segu- 
rança. A  eleição  fez  se,  postada  a  força  poli- 
cial em  frente  ao  edifício  onde  funecionou  a 
mesa  eleitoral. 

Não  foram  admittidos  a  votar  16  eleitores 
da  opposição,  e  a  mesa,  cônscia  da  inferiori- 
dade numérica  dos  seus  correligionários,  e 
certa  da  sua  superioridade  de  força  consi- 
stente nas  Combiains,  que  estavam  à  vista,  de 
bayonetas  caladadas,  impoz  silencio  logo  no 
primeiro  requerente,  e  declarou  stentoria- 
mente  que  não  admittia  que  votasse  quem 
não  estava  incluido  na  lista  de  chamada  que 
Emiliano  enviara. 

A  prudência  aconselhou  que  os  repellidos  da 
uma,  em  numero  de  16,  logo  que  esta  foi 
aberta,  lavrassem  osw  protesto  e  declaração 
de  votos  com  exposição  de  motivos  e  o  assi- 
gnassem,  enviando-o  ao  tabellião  publico  do 
logar  mais  próximo,  que  reconheceu  as  fir- 
mas de  todos.  (Documento junto  n.    ) 

Não  havia,  nas  circu instancias  em  que  elles 
achavam  se  outro  meio  legitimo  a  empregar. 
A  lista  propositalmente  preparada  era  um 
instrumento  de  combate,  que  devia,  segando 
o  plano  offlcial,  ser  empregado  em  toda  a 
parte,  onde  outro  mais  vantajoso  não  pudesse 
ser  realizado.  Si  os  eleitores  de  Vasantes 
insistissem  em  fazer  valer  os  seus  direitos  pe- 
rante a  mesa,  ai  delles !  Teriam  peior  sorte 
que  os  de  Canafistula.  Como  quer  que  seja, 
prevaleceram-se  de  um  recurso  legal,  único 
possível  na  occasião,  e  o  seu  direito  não  pode 
deixar  de  ser  mantido,  sobretudo  attendendo- 
se  ás  circumstancias  excepcionaes  em  que  se 
viram,  ao  estado  anómalo  em  que  acha-se  o 
Ceará  e  ao  ardor  com  que  o  presidente  deste 
Estado  atirouse  ao  pleito  propri). 

MAR  ANGU  A  PE 
Jubaia  (6a  secção) 

Sempre  fraude ! 

A  farça  é  evidente.  Em  primeiro  logar  dão 
na  acta ,  como  edifício  designado  para  a  reunião 
dos  eleitores,  a  Escola  Publica  Mixta,  quando 
o  edifício  designado  é  a  casa  de  residência  do 
fiscal  Cândido  Martins  de  Castro,  conforme 
editai  do  presidente  da  Camará  de  Maran- 
guape,  affixadoem  27  de  junho  de  1897. 

Ve-se  que  são  mesarios  nesta  secção  João 
Alves  Nepomuceno,  João  Alves  da  Cruz  e  Ce- 
sário Pereira  da  Luz,  os  quaes,  conforme  se 
verifica  da  cópia  das  assignaturas,  figuram 
como  tendo  votado:  o  primeiro  em  5o  logar, 
o  segundo  em  9o  logar  e  o  terceiro  em  27° ; 
entretanto  que  na  cópia  da  acta  da  eleição 
figuram  como  mesarios  Jo^é  Cavalcante  de 
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Moura,  Manoel  Martins  de  Castro  e  José 
Ignacio  Pessoa,  que  nio  o  são,  conforme  o  ci- 
tado edital  do  presidente  da  Camará  de  Ma- 
ranguape  José  Ray mundo  da  Costa,  em  27  de 
jnnho  de  1897,  que  em  original  se  junta,  como 
documento  sob  n. 

Além  disto,  do  boletim  eleitoral  (doe.  sob 
n.  )  se  verifica  que  o  meario  João  Alves 
da  Cruz  organieou  mesa  na  conformidade  do 
art.  Io  da  lei  complementar  do  processo  eleito- 
ral, sendo  elle  presidente  da  dita  mesa,  de  que 
foi  secretario  Francisco  Pereira  Valentim, 
nome  que  figurou  como  tendo  assignado  em 
6»  logar  no  livro  de  presença  da  farça  eleito- 
ral de  Jabaya ! 

Também  os  cidadãos  Luiz  Nobre  da  Costa 
e  Manoel  Valentim  de  Almeida  fizeram  parte 
d"  mesa  organizada  por  João  Alves  da  Cruz, 
e  entretanto  os  seus  nomes  figuram  como 
tendo  votado  em  17°  e  89°  logar  na  torça  refe- 
rida. 

Igualmente  o  nome  de  Francisco  Alves  Pe- 
reira figura  na  mesma  farça  como  tendo  vo- 
tado em  7o  logar,  quando  foi  ello  que,  na  falta 
de  tabellião  ou  de  qualquer  serventuário  da 
justiça,  que  não  existe  em  Jubaya.  como  escri- 
vão ad  hoc,  reconheceu  as  firmas  de  João  Alvc  s 
da  Cruz,  Luiz  Nobre  da  Costa,  Manoel  Va- 
lentim de  Almeida,  Francisco  Pereira  Valen- 
tim e  Justino  Ferreira  de  Macedo,  membros 
de  mesa  organizada  pelo  primeiro  destes,  con- 
forme se  verifica  do  boletim  referido. 

Releva  ainda  notar  que  a  farça  se  torna 
ainda  mais  saliente,  attendendo-se  a  que  as 
cópias  das  suppostas  actas  são  apenas  rubri- 
cadas por  Moura  Cavalcante,  muito  embora 
as<ignadas  por  José  Cavalcante  de  Moura, 
irmão  ou  primo  deste,  por  Josó  Ignacio  Pes- 
soa e  Manoel  Martins  de  Castro,  que  não  são 
wesarios. 

Sobreleva  ainda  ponderar  que,  no  intuito 
de  garantirem  a  farça,  deram  como  fiscal  no- 
meado pelo  Dr.  Jaguaribe  a  António  Martins 
de  Castro,  irmão  de  Manoel  Martins  de  Castro 
e  de  Cândido  Martins  de  Castro  em  casa  de 
quem  se  devia  proceder  à  eleição. 

Ainda  para  encobrir  a  fraude  fizeram  nessa 
supposta  eleição  distribuição  de  votos,  dando 
a  mim  sete  votos  eao  Dr.  Martinho  Rodrigues 
quatro,  quando  o  bico  da  penna  prodigalizou 
80  Dr.  José  Avelino  a  pequena  sommade  81. 

Ainda  è  digno  de  mencionar  que  acha- se 
na  cópia  das  assignaturas  dos  eleitores  o  nome 
de  António  Pereira  da  Graça,  que,  aliás,  é  me- 
sario  na  5a  secção,  onde  funecionou  como  se- 
cretario, a  ahi  lavrou  a  acta,  dando  como 
fiscal  nomeado  por  um  abaixo  assignado  de 
30  eleitores  o  cidadão  António  Ribeiro  do  Nas- 
cimento e  Silva. 

A  nullidade  insanável  na  falsa  organização 
da  mesa  da  referida  farça,  rc salta;  pcis  a 
cópia  desta  d**  crimo  mesarios  a  cidadãos  que 
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não  o  são.  Compareceram  apenas  dousmesa- 
rios,que  deviam  ter  observado  o  que  preceitua 
o  §  Io  do  art.  Io  da  lei  de  7  de  dezembro  de 
de  1896. 

Nullidade  insanável  pela  violação  de  pre- 
ceitos legaes  que  a  estabelece  e  pela  fraude. 

No  Ceará  de  7  de  julho  foi  publicada  uma 
carta,  onde  se  lê  o  seguinte  trecho:  «  Na  Ju- 
baya a  eleição  dos  cafifins  foi  feita  dous  dias 
antes > 

Aracoyaba  5"  sccçffo 

A  2a  secção  é,  como  a  1",  da  sede  do  mu- 
nicípio, a  villa  onde  ha  estação  telegraphica. 

E\  pois,  claro  que,  si  nella  tivesse  havido 
eleição,  feita  pelo  collector  João  Alves  de 
Paiva  Bezerra  e  seu  companheiro  Francisco 
Alcino  Freire  Mangaba,  eleição  começada  ágr* 
{0  horas  da  manhã  e  terminada  ás  três  horas* 
da  tarde,  conforme  resa  a  acta,  sem  a  pre- 
sença de  um  só  opposicionista  e  tendo  com- 
parecido apenas  48  governistas,  o  Presidente 
do  Estado  teria  recebido  communicação  do 
resultado,  pelo  menos  ao  mesmo  tempo  qíie 
recebeu  o  telegramma  dando  a  votação  da 
lâ  secção,  onde  compareceram  79  eleitores, 
sendo  34  opposionistas. 

Evidentemente  o  processo  eleitoral  na  pri- 
meira secção  devia  ser  demorado.  Pois  bem; 
foi  publicado  o  resultado  delia  no  órgão  offl- 
cíalde  30  de  junho,  nada  se  dizendo  quanto 
â  segunda. 

Que  importa  isto  ?  Lavrar  uma  acta,  dando 
c,  mo  comparecentes  48  eleitores  da  mesma 
parcialidade  do  collector  mesario,  é  um  pro^ 
cesso  muito  demorado,  sem  duvida  que  de- 
manda pelo  menos  cinco  horas. 

Proceder  a  uma  eleição  com  observância 
de  todos  os  preceitos  legaes,  na  qual  compa-. 
recém  45  eleitores  de  uma  parcialidade  e  34 
da  outra  é,  certamente  que  demanda  pouco 
tempo  ou  menes  que  o  caso  já  apreciado  ria 
2a  secção. 

Prova  :  A  publicação  do  resultado  da  elei- 
ção da  Ia  secção  e  a  omissão  da  votação  da 
segunda  na  folha  presidencial  «  A  Repu- 
blica »  E  isto  se  dá  na  mesma  localidade 
onde  ha  estação  telegraphica,  e  onde  o  Pre- 
sidente do  Estado,  agira  vontadosamnte, 
procurando  comprimir  por  todos  os  niéios.a 
opinião  independente.  '. 

Tanta  demora  em  lavrar  uma  acta  ray/sla*, 
o  atrazo  ou  antes  a  ingenuidade  do  colfector 
de  Aracoyaba,  seus  assessores  e  mandantes,, 
todos  os  quaes,  si  fossem  ao  Aparahú,  veriam; 
com  que  facijidadç,  ásli.Jiora,s  em  ponto,  o 
processo  da  eleição^ <jfoa) '.compareceram  98 
eleitores,  ficou  çonçiujlíç,^^,  a  S.  Bento; 
d*  A  montada,  onde*  Comparecendo  mais  de 
uma  centena  de  eleilpres  ,*m  cada  uma  das. 
quatro  secções  improvisadas,  tqdas  elias  con- 
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olúem  definitivamente  ás  2  horas  da  tarde; 
ou  melhor  a  Campo  Grande,  onde  o  tabellião 
que  é  irmão  do  intendente,  transcreve  simul- 
taneamente ao  actas  das  4  secções,  estando 
Sresente  em  todas  no  acto  de  serem  queima- 
ssas  cédulas  t! ! 

Oocorre  notar  que,  ao  passo  que  A  Republica 
de  30  de  junho,  dá  o  resultado  englobado  do 
município  de  Pacatuba,  e  immediatamente  o 
de  Guayuba  já  comprehendido  naquelle  (facto 
que  foi  logo  objecto  de  reparo  do  Ceará 
doe.  n. )  no  intuito  de  fazer  crer  ao  longe  na 
enorme  votação  do  seu  candidato,  como  no  de 
confundir  as  cousas  de  modo  a  ser  difflcil  dia 
trincha-las,  publicando  o  resultado  de  Ara- 
coyaba,  declarou  ser  da  1*  secção;  o  que  pa- 
recia indicar,  attentas  as  circumstancias 
acima  referidas  e  outras  que  foram  notórias, 
que  os  seus  partidários  nao  se  tinham  ani- 
mado a  simular  eleição  na  2*  secção. 

E'  preciso  consignar,  posto  que  de  passagem, 
que  A  Republica*  diário  que  costuma  ser  publi- 
cado de  5  a  6  horas  da  tarde,  inserira  na  sua 
edição  do  dia  30  a  votação  de  Jubaya,  6a 
secção  de  Maranguape,  uma  das  mais  distan- 
tes da  cidade  deste  nome,  bem  como  a  de  Va- 
gantes, o  ponto  do  Io  districto  mais  afastado 
da  capital,  pelo  lado  do  sul,  e  distante  seis 
léguas,  pouco  mais  ou  menos  das  duas  esta- 
ções telegraphicas  mais  próximas  delle,  e 
nfio  publicou  até  hoje  o  resultado  da  eleição 
de  Cala-bocca,  2a  secção  do  municipio  da 
Rederapção,  onde  ha  estação  telegraphica ! 

Porque,  pois,,  não  se  podia  demorar  a  no- 
ticia sobre  a  2a  secção  ate  que  alguma  cousa 
se  lavrasse,  à  qual  se  podesse  dar  o  nome  de 
eleição  ? 

Com  muita  antecedência  e  calculadamente 
o  Presidente  do  Estado  com  a  sua  politica  in- 
sidiosa destituirá  dos  cargos  públicos  os  ami- 
gos dos  Deputados  Federaos  governistas,  e 
mandara  para  ali  uma  força  do  Corpo  de  Se- 
gurança do  Estado. 

Pode  se  dizer  que  esses  actos,  quasi  simul- 
taneamente praticados,  foram  o  inicio  da  ex- 
ecução do  plano  que,  havia  muito,  elle  trazia 
incubado  de  aniquilar  as  influencias  legiti- 
mas do  Estado,  de  modo  a  tornar-se  ali  r 
nhor  de  baraço  e  cutello. 

Reconhecido  Senador  o  coronel  Bezerril  no 
dia  7  de  maio,  logo  apóz  os  artigos  pomposos 
e  os  actos  íéstivaes,  deu  elle  começo  a  ex- 
excucãodoseu  plano.  Aracavaba,  outr'ora 
Corrêa,  foi  objecto  de  suas  vistas,  e  logo  as- 
sentou de  quebrar  a  pequena  embarcação, 
no  que  poz  mãos  &  obra. 

Foi  assim  que  no  dia  16  de  maio  foi  exone 
rado  do  cargo  de  delegado  de  Aracoyaba  o 
meu  correligionário  Cosme  Francisco  cie  Oli- 
veira Banhos,  sendo  nomeado  para  exercer 
aquelle  cargo  o  alferes  do  batalhão  de  segu 
rança  João  Marcos  Ferreira  Lima,sendo  tam 


bem  demittido  na  mesma  data  do  cargo  de 
adjunto  do  promotor  de  Baturité  em  Ara- 
coyaba o  meu  velho  amigo  Manoel  Franc  soo 
Ribeiro  Júnior.  (A  Republica  de 20  de  maio— 
expediente  do  dia  lô)Esses  funecionarios  eram 
amigos  do  Governo  Federal,  mas  não  hosti- 
lizavam o  governo  do  Estado,  antes  perten- 
ciam ao  partido  republicano  que  apoia  o  Dr. 
Prudente  de  Moraes,  a  quem  o  presidente  do 
Estado  dizia  então  apoiar. 

Foram,  pois,  demittidos  porque  não  eram 
amigos  do  peito  do  presidente  do  Estado  que 
não  contava  com  elles  para  levar  o  seu  plano 
ao  fim. 

Fiquem  aqui  assignalados  estes  factos  para 
darem  um  ligeira  noção  do  modo  por  que 
o  presidente  do  Estado  entrou  no  pleito  de 
30  de  junho. 

Outros  actos  seguiram-se.  E'  impossível 
dar  conta  delles  nesta  exposição. 

O  Ceará,  n.  63,  de  23  de  junho  publicou  o 
seguinte: 

Araooyaba— Escrevem-nos : 

O  celebre  Sr.  Guedes,  amigo  do  peito  do 
commendador  Accioly,  esta  exercendo  aqui 
a  mais  absurda  opressão 

Basta  não  ser  amigo  da  situação  dominante, 
basta  ter  a  hombridade  de  não  applaudir  as 
illegalidades  e  as  fraudes,  para  tornar-se 
alvo  das  perseguições  governistas. 

Prende  eleitores,  nossos  amigos,  pelo  sim- 
ples facto  de,  em  intima  palestra  de  roceiros 
rústicos,  analysarem  os  rigores  da  situação 
excepcional  e  conjecturarem  sobre  as  des- 
graças imminentes  do  futuro. 

A  outros  as  ameaças  de  processo  e  de  es- 
paideramento  são  diárias  e  os  soldados  da 
força  policial,  disfarçados  e  armados  de  faca 
e  cacete,  rondam  as  primeiras  horas  da 
noite,  as  silenciosas  ruas,  imprimindo 
terror. 

Tudo  porque  nuilo  em  politica,  sem  pres- 
tigio o  Sr.  Guedes  não  se  quer  conformar 
com  a  derrota  que  lhe  havemos  de  infligir  no 
próximo  pleito. 

E  sciente  disto,  para  S.  S.  triumphar  com 
a  fraude  o  governador  e  o  coronel  Proença, 
de  Baturité,  ja  lhe  ministraram  as  instrucçõee, 
aconselhando-o  que  «barulhasse  a  eleição, 
que  empregasse  a  força»  para  assim  obter 
victoria. 

E  como  pretende  S.  S.  pôr  em  pratica  estes 

Slanos  tenebrosos,  só  próprios  dos  governos 
esprestigiado8,  nós  protestamos  pela  im- 
prensa e  afirmamos  que  empregaremos 
todos  os  sacrifícios  para  manifestar  o  nosso 
direito  de  cidadãos  e  provarmos  a  punjança 
do  nosso  partido. 

Não  nos  amedrontam  as  ameaças  dos 
nullos. 
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E  o  de  28  do  mesmo  mez  o  seguinte: 

De  Aracoyaba  acabamos  de  receber  o  se- 
guinte telegramma: 

cOs  goverriistas  aliciam  desertores.  A 
forca  policiai  daqui  foi  reforçada. 

Os  esbirros  policiaes  ameaçam  as  mesas 
eleitoraes. 

Delegado  de  policia  cabala  desesperada- 
mente. Certos  de  serem  derrotados,  a  gente 
do  Sr.  Accioly  emprega  todos  os  meios  para 
perturbar  e  annttllar  a  eleição. 

Peçam  providencias  » 

Ahi  fica  a  denuncia  do  attentado  que  o  Go- 
verno pratica  contra  a  livre  manifestação  do 
eleitorado.   O  publico  que  seja   nosso  juiz, 

Sorque  não  temos  a  quem  pedir  provi- 
encias. 

Suppram  estas  publicações  o  que  a  estrei- 
tem do  tempo  não  me  permitte  dizer. 

Pois  bem.  Por  mais  que  fizesse,  o  presi- 
dente não  tinha  podido  conquistar  Aracoyaba 
e  a  sua  derrota  ali  o  exasperava. 

Dahi  a  ira,  depois  a  fraude. 

A  seguinte  carta  publicada  também  no 
Ceará,  n.  69  de  7  de  julho,  dà  uma  notícia 
do  queoccorrera  no  pleito. 

Não  é  completa,  mas  dà  bastante  luz  sobre 
tfarça  empregada  pela  força  publica,  im- 
pedindo o  funccionamento  da  mesa  eleitoral 
no  edifício  designado  e  conseguintemente  o 
exercício  do  direito  de  voto. 

Aracoyaba— Escrcvem-nos  : 

Uma  scena  digna  de  nações  que  se  decom- 
põem acaba  de  ter  logar  aqui.  Nada  mais  do 
que  uma  compressão  ao  direito  do  voto  feita 
pela  força  estadual  destacada  nesta  villa,  às 
ordens  do  conhecido  Guedes. 

Quando  hoje,  nossos  amigos  votavam  na 
2a  secção,  as  praças  policiaes  invadiram  o  re- 
cinto e  tentaram  ferir  aoseleitores  dignos  que 
não  sabiam  se  sujeitar  as  imposições  vindas 
do  palácio  <*a  praça  do  General  Tiburcio.  E 
dizer-seque  nisso  entrou  a  vontade  do  pro- 
motor da  justiça,  bacharel  Luiz  Gonzaga,que 
em  vez  de  cumprir  os  seus  deveres,  se  tem 
arvorado  em  chefe  politico  da  comarca,  é  di- 
zer-se  que  um  órgão  do  ministério  publico, 
salpica  de  lama  a  sua  toga  feita  para  defen- 
der o  opprimido  contra  o  oppressor,  conver- 
tendo-a  em  lençol  para  cobrir  a  prostituição 
moral  dos  espoliadores  do  voto.  Não,  esse  es- 
tado de  cousas  não  pode  continuar.  E'  pre- 
ciso quebrar  as  cordas  que  nos  amarra, 
é  preciso  reagir  contra  esses  beijos  de  ópera 
cómica. 

A  scena  de  hoje   constristou-nos,   feriu  à 
nossa  alma,  que  não  pode  vôr  alegre,  espe- 
ctáculos tão  deprimentes. 
t  Conta- se  que  ura  déspota  romano,   Hélio- 


gabalo,  se  divertia  em  prostituir  a  mocidade, 
prostituindo-seelIetambem;é  o  caso. Os  man- 
dões burlescos  quizeram  prostituir  os  comi- 
dos eleitoraes,  mas  começaram  por  se  pros- 
tituir a  si  mesmos,  expondo  ao  riso  da  ga- 
rotagem  e  ao  nojo  dos  homens  sérios  a  sua 
nudez  de  mulher  publica. 

Felizmente,  temos  ao  nosso  lado  o  direito 
e  a  justiça  que  nâo  serão  nunca  esmagados 
sob  as  patas  dos  Guedes  e  dos  Gonzagas. 

Sahidos  da  secção,  dirigiram-se  os  nossos 
amigos  ao  cartório  do  tabellião  Brigido,  que 
se  escondeu,  procuraram  então  o  juiz  substi- 
tuto, mas  esse,  coitado,  estava  fazendo  preces 
a  Baccho,  seu  deus.  O  geito  que  houve  foi 
uzar-se  de  um  recurso  extraordinário:  com 
todas  as  formalidade  legaes,  fez -se  a  eleição 
em  uma  casa  particular,  o  que  não  impedia 
um  triumpho  soberbo  por  parte  de  nosso  can- 
didato, o  Dr.  Jaguaribe. 

Mas  não  ficou  nisso:  os  governistas  do  00- 
verno  do  Estado,  batidos  como  foram,  gaba- 
ram-se  do  ter  vencido  a  eleição,  embora  nas 
suas  physionomias  de  saltimbancos  se  divi- 
sasse a  tristeza,  o  desalento  dos  vencidos. 

Obsuda  de  funccionar  a  mesa  da  2a  secção, 
dirigiram-se  os  mesarios  e  eleitores  à  Ia  sec- 
ção, mas  ahi  recusaram  acceitar  os  seus  vo- 
tos, e,  por  mais  que  se  allegasse  o  oooorrido, 
a  mesa  sustentou  a  sua  decisão. 

Procuraram  o  tabellião  publico,  mas  este 
occultava-se;  pelo  menos  náo  foi  encontrado. 

A  única  autoridade  existente  na  villa  à 
qual  podiam  recorrer  era  o  1°  supplentede 
juiz  municipal;  mas  este  nâo  se  achava  em 
estado  de  deliberar:  a  tal  é  o  seu  estado  ha- 
bitual. 

A  attitude  da  força  policial,  que  prestou  o 
funccionamento  da  mesa,  a  recusa  da  mesa, 
da  Ia  secção  e  o  que  fica  referido,  tudo  isto 
determinon  que  os  mesarios  António  Pe- 
reira do  Monte  eCosme  Francisco  de  Oli- 
veira Banhos,com  os  cidadãos  Francisco  José 
Machado,  Sabino  Pinheiro  Castello  Branco  e 
Pedro  Alves  dos  Santos  proclamassem  uma 
mesa,  para  perante  a  mesma,  ter  logar  a 
eleição  da  2a  secção,  a  qual  effectuou-se, 
embora  em  outro  edificio,oom  toda  a  publici- 
dade, votando  os  eleitores  da  parcialidade 
governista. 

A  acta  da  eleição  respectiva  resume  com 
clareza  e  verdade  o  que  se  pastara,  o  que 
não  acontece  com  a  força  forgicada,no  dia  se- 
guinte, de  ordem  superior. 

Tal  simulacro  de  eleição  ó  uma  fraude  ver- 
gonhosa, e  estaria  inquinada  de  nullidade 
insanavel,quando  mesmo  nâo  fosse  um  acervo 
de  fitcilidaaes. 

Segundo  a  cópia  da  farça  do  collector  João 
de  Paiva,  comparecendo  elie  e  Francisco  Al- 
cino Freire  Mangaba  na  casa  da  Camará  Mu- 
nicipal, este,   na   qnalidade   de  presidente, 
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convidou  os  eleitores  Álvaro  de  Mello  Falcão 
e  Manoel  Joaquim  da  Silva,  e  com  João  An- 
tónio de  Lima,  que  se  diz  secretario,  pela  dez 
horas  da  manha,  tomava  assento,  o  primeiro 
no  topo  da  mesa,  e  os  outros  em  torno  delia, 
e  declarou  aquello  que  se  ia  proceder  a 
eleição . 

Uma  tal  exposição,  á  vista  dos  factos  pú- 
blicos e  certos  já.  acima  referidos,  bem  me- 
rece solemne  despreza.  Bi -partida  a  mesa  e 
dadas  as  occurrenciag  descri  ptas,  João  de 
Paiva  e  seu  companheiro  retiraram- se  e  não 
se  reuniram  nem  mesmo  para  lavrar  acta  no 
dia  30  de  junho;  os  outros  dous  mesarios,  po 
réjn,  tentados  os  recursos  já  mencionados, 
recorreram  ao  meio  extremo  de  fazerem  elei- 
ção e  do  modo  como  consta  da  respectiva  au- 
tbentica,  que  exprime,  a  verdade  em  sua 
mesa. 

Quando,  porém,  (o  que  se  não  admitte) 
a  eleição  do  collector  Bezerra  não  fosse  como 
é,  um  si  mui  i  cr  >  de  eleição,  não  poderia 
resistir  á  mais  ligeira  analyse  a  supf  osta 
organização  da  sua  mesa.  Si  se  estabelecesse 
o  precedente  de  poder  a  força  policial  uti- 
tilizar  uma  eleição  para  vingar  uma  farça, 
melhor  seria  revogar  a  lei  eleitoral  e  assen- 
tar de  vez,  que  o  presidente  ou  governador 
do  estado  tem  o  poder  de  designar  os  Sena- 
dores e  Deputados. 

O  que  deve  prevalecer  :  a  verdade  ou 
a  fraude? 

IBOAB.U' 

Sempre  o  descaramento  da  fraude ! 

Causa-me  tristeza,  como  cearense  que  sou 
denunciar  tantas-  misérias.  Forçoso,  porém, 
me  é  fazei- o.  Mais  do  que  o  meu  direito, 
exigem-no  a  verdade  e  a  moralidade. 

A  farça  de  Iboassú  é  um  desbragamento 
vergonhoso.  A  prova  resalta  e  urge,  que 
sem  largos  commentarios  eu  a  esmague  já. 

Em  iboassú,  a  candidatura  do  Dr.  José 
Avelino  enregelou  o  eleitorado  governista, 
que  já  muito  reduzido,  não  apparcccu  para 
votar. 

O  edifício  designado  previamente  paranelle 
fraccionar  a  mesa  eleitoral  não  teve  a  honra 
der  «er  visto  por  um  só  dos  governistas  du- 
rante todo  o  dia  30  de  junho. 

A  acta  da  própria  farça  declara  que  a  mesa 
ftmecionou  em  <>  casa  do  coronel  Francisco 
Bricio  dos  âanfcos^que  a fflrnco, .  dista-  duas 
léguas  d* ipowação rt  <'H      ' 

Isto  bastava  para  provar  a  farça  que  neste 
caso,  nem  fc&debfar.ça*     > 

Mas»  iajta^éloMnéiwsw  Segundo,  os  farcistas, 
compareceram  i  10  eleitores  invi&ivcis  e  fal- 
taram 61.  <      i      j'    r 


Entretanto,  no  numero  dos  comparecentes 
estão  incluidos  os  meus  amigos  António  Ray- 
mundo  da  Silva,  Pedro  António  de  Carvalho 
e  lgnacio  José  Fem  ira,  cujos  nomes  man- 
daram escrever  na  supposta  cópia  das  as- 
signatoras  dos  eleitores,  como  tendo  votado 
no  Dr.  José  Avelino.  A  falsidade  não  revolta; 
causa  dó. 

A  illustre  com  missão  vae  vêr  :  Reunidos 
esses  meus  correligionários  e  mais  36  no  edi- 
fício previamente  designado,  aguardaram  a 
chegada  dos  mesarios;  e  ás  10» horas  da  manhã, 
não  tendo  comparecido  nenhum  destes,  c! 
sendo  impossivei  irem  votar  cm  qualquer 
outra  se  çào,  visto  que  a  mais  próxima  fica 
a  nove  léguas  de  distancia  de  Iboassú,  por 
estes  e  outros  motivos  d  aclarados  na  acta, 
aoclamaram  uma  mesa,  único  recurso  pos- 
sível, para  não  ficarem  privados  de  votar,  e 
perante  cila  fizeram  a  sua  manifestação  de 
votos,  remettendo  os  mesmos,  como  do- 
cumentos valiozissimos  e  irrecusáveis,  os 
seus  respectivos  titulos,  entro  os  quaea  a 
illustre  commissão  encontrara  os  dos  meus 
três  amig03  acima  referidos ! 

Está,  pois,  desmascarada  a  fraude  que  deu 
os  meus  amigos  como  votando  no  Dr.  José 
Avelino,  na  fazenda  do  coronel  Bricio  dos 
Santos! 

Peço  ainda  a  attenção  da  illustre  commis- 
são para  o  titulo  do  meu  amigo  lgnacio  Josó 
Ferreira,  que  é  assignado  pelo  Dr.  Cláudio 
Ideburque  Carneiro  Leal  Filho,  actual  juis 
de  direito  de  Viçoza,  que  era  ao  tempo  do 
primeiro  alistamento  feito  sob  o  actual  re- 
gimen, o  presidente  da  Intendência  Municipal 
de  Granja. 

Ainda  desmascara-se  a  fraude  por  figurar 
duas  vezes  para  conta  de  chegar,  o  nome  de 
João  Saldanha  de  Brxtlo. 

Desmascara  se  mais  pelo  visivel  disfarce  da 
atsignatura  do  mesario  Sebastião  Saldanha, 
que  é  muito  diflferente  na  cópia  da  acta  da 
installação  da  que  se  vê  na  cópia  da  acta  da 
eleição,  muito  diflerente,  repito  e  notavel- 
mente differente  à  primeira  vista,  logo,  não 
demandando  o  menor  esforço  para  conhecer-se 
isto. 

Desmascara-se,  finalmente,  porque,  na 
cópia  referida,  lê  se  ainda  o  nome  de  Manoel 
Saldanha  de  Britto,  que  é  guarda-vigia  da 
Mesa  de  Rendas  do  Camocim !  8empre  fraude  ? 

UBATUBA 

6*  Secção 

Cabem  aqui  as  mesmas  observações  que  no 
começo  fiz  a  íespeito  da  fraude  de  Hoaesú  ;  e 
por  i*to,  applicando-as  a  <!e  Ubatubo,.  deixo 
de  reproduzi  1- as,  por  escusado. 

Vinte  c  cinco  eleitores,  meus  corieligiona- 
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rios  reuniram-se  na  casa  designada  para  func- 
ciooar  a  61  secção  do  município  de  Granja 
na  povoação  de  Ubatuba,  onde,  não  compare- 
cendo nenhum  mesario,  e  ficando  Chavai—  a 
secção  mais  próxima  de  Ubituba,  a  10  léguas 
de  distancia  desta,  e  impossibilitados  assim 
de,  para  ali  seguindo,  chegarem  a  tempo  de 
Yotarem,  proclamaram  mesa,  perante  a  qual 
fizeram  a  sua  declaração  de  votos,  e  remet- 
teram  os  seus  respectivos  títulos,  provando 
por  este  modo  a  falsidade  da  eleição  gover- 
nista, que  segundo  a  própria  acta  foi  feita 
na  casa  do  cidadão  Jeionymo  José  da  Silva 
que  fica  distante  da  povoação  duas  léguas  l 

A  farça  governista  jJatenteia-se:  E'  ella 
mesma  que  se  exhibe  como  íarça. 

A  iliustre  Commissão  examinará  os  títulos 
remeti  idos  para  firmarem  a  declir.tçâ)  de 
mt  'j  a  mim  dados  e  destruírem  as  cópias  da 
simulada  eleição  governista. 

Observo»  antes  de  concluir,  que  as  assi- 
gnaturas  dos  mesarios  da  duplicata  verda- 
deira acham-se  reconhecidas  pelo  tabellião 
publico  de  Granja,  assim  como  as  dos  me- 
sarios da  duplicata  do  Hoassú. 

MUNICiriO  DE  1TAPIPOCA 

As  eleições  deste  munieipio  são  radical- 
mente nullas. 

Devendo  a  primeira  commissão  alistadora 
reunir  se  no  dia  21  de  abril  (art.  7  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892),  em  27  do 
março  já  tinha  sido  remettida  a  cópia  do  alis- 
tamento deste  anno  pelo  qual  foi  íeita  a 
eleição  de  30  de  junho. 

A  certidão  junta  sobn.  prova  cabal- 
mente este  asserto. 

Além  deste  documento,  junto  três  protestos 
fundamentados  e  lavrados  em  notas  de  ta- 
bellião publico,  os  quaes  denunciam  os 
abusos  praticados  nas  eleições  desse  muni- 
cípio. 

O  1°  protesto  é  feito  contra  as  eleições  das 
1»,  2%  3-  e  4a  secções  ;  o  2»  contra  a  eleição 
da  2a  secção  por  26  eleitores,  e  o  3°  contra  a 
da  3a  secção  por  25  eleitores. 

A  prova  exhibida  é  tão  robusta  e  inde- 
factível  que  dispensa  qualquer  apreciação. 

O  Presidente  do  Geará  teve  o  cuidado  de  es- 
palhar por  todos  os  pontos,  onde  era  mais 
intenso  o  receio  da  derrota,  os  agentes  da 
forca  publica.  Leia-se  o  telegramma  publi- 
cado no  A  Republica  de  4  de  julho:  «Acarahú, 
—30— Felicitamos  a  V.  Ex.  completo  trium- 
pho  nesta  capital.  Ignacio  Salles,  Fernando 
Regadas,  Ray mundo  Guilherme,» 

Kaymundo  Guilherme,  capitão  do  batalhão 
de  Segurança  ó  ajudante  de  ordens  do  Presi- 
dente do  Estado,  e,  vindo  de  Acarahú,  des- 
embarcou na  Fortaleza  a  21  de  julhe,  em 
companhia  do  intendente  municipal  que,  com 


certeza,  foi  o  portador  das  actas  da  fraude  de 
30  de junho. 

Diz  o  Republica  de  21  de  julho  :  «Com  sua 
Exma.  família  regressou  do  Acarahú  o  nosso 
presado  amigo  Capitão  Ray  mundo  Guil/ierme 
di  Silva,  digno  ajudante  de  ordens  do  presi- 
dente do  Estado»  Abraçamol-o.  *  De  Acarahú, 
onde  é  abastado  co mmerciante  e  exerce  asfunc- 
ções  de  intendente  municipal,  está  nesta  capi- 
tal o  noss>  prestimoso  amigo  o  Sr.  tenente-co- 
ronel  Raymundo  Ferreira  Salles.» 

Para  demonstrar  até  à  evidencia  a  fraude 
dos  situacioaistas  na  eleição  de  30  de  junho, 
procedida  no  Acarahú,  basta  transcrever-se 
mais  o  telegramma  que  se  segue,  publicado 
no  A  Republica  de  4  de  julho.  Eil-o:  «Acarahú 
#0—  A  cidade  em  festas.  Eleição  correu  em 
pai  Opposição  se  absteve.  Dr,  José  Avelino 
513  votos  .—Pungitori.* 

Ora,  o  município  de  Acarahú  tem  cinco  sec- 
ções, sendo  duas  na  cidade,  uma  em  S.  Fran- 
cisco da  Cruz,  a  duas  léguas  de  distancia,  ou- 
tra em  Santa  Cruz,  a  5  léguas  da  cidade  e  a 
5a  em  Juritianha,  também  a  5  léguas  da  mes- 
ma cidade.  Com  pare m-se  osdous  teiegrammas 
transcriptos  e  ver-se-ha  que  aos  primeiros 
transmissores  de  noticia  foi  impossível  conhe- 
cer no  mesmo  dia  o  resultado  da  eleição  nas 
cinco  secções,  limitando-se  apenas  a  felici- 
tarem o  presidente,  sem  darem  o  numero  de 
votos,  o  que  era  mais  importante  ;  ao. passo 
que  o  cidadão  Vicente  Pungitori,  que  se 
achava  em  Juritianha,  a  5  léguas  do  Acarahú 
presidindo  a  mesa  eleitoral  desta  secção  em 
sua  casa,  conforme  3e  verifica  da  acta  respe- 
ctiva, mais  pratico  anuunciou  o  resultado  de 
todas  as  secções  com  a  coragem  que  lhe  é 
peculiar. 

Reproduzo  a  altima  parte  do  telegramma 
expedido  por  Pungitori  :  «  Opposição  se  ab- 
steve. Dr.  José  Avelino,  543  votos.  » 

A  opposição  se  absteve  !  ?  ! 

Como  um  desmentido  solemne  a  esta  asser- 
ção do  tal  Pungitori,  eis  o  que  diz  a  cópia  da 
acta  da  supposta  eleição  do  Acarahú,  na 
2*  secção,  cuja  mesa  compõe-se  unanime- 
mente de  situacionistas  estaduaes  :  «Havendo 
a  mesa  sê  recusado  a  acceitar  o  fiscal  apresen- 
tado pela  opposição  em  petição  firmada  por.  um 
grupo  de  30  cidadãos  por  não  estarem  todos 
nas  condições  exigidas  no  disposto  do  art.  43, 
§  17,  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892, 
e  bem  assim  não  permittindo  votar  cidadãos 
que  não  exhibiam  títulos  legaes,  e  não  fossem 
qualificados  como  pretendia  a  opposição,  a 
mesa  depois  de  installada,  considerando  se 
assim  ooacta,  suspendeu  a  sessão  que  desta 
arte  tornarase  tumultuaria  , tendo  em  con- 
sequência se  retirado  a  opposição  que,  por 
sua  vez,  fez  duplicata,  retomando  seu  posto, 
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deu  começo  &  eleição  às  10  1/2  horas  da  ma- 
nhã. 

B  a  opposição  se  absteve ! ! 

E  a  opposição  fez  duplicata  !  ! 

Como  podia  Pungitori  afirmar  em  tele- 
gramma  ao  Presidente  que  a  opposição  se 
absteve  si  a  própria  mesa  já  referida  declara 
na  acta  respectiva  que  a  opposição  compa- 
receu? 

O  Sr.  Pungitori  devia  dizer  ô  que  &  oppo- 
sição foi  recusado  o  livre  exercício  de  direito 
de  voto. 

Como  podia  a  mesa  afirmar  &  priori,  como 
afirmou,  no  trecho  da  acta  acima  transcripto 
que  a  opposição  fez  duplicata  ? 

E'  a  fraude  revelando-se  em  toda  a  sua  he- 
dionda intensidade.  Da  Republica  de  4  de 
julho  vê  se  também  umtelegramma  que  Ray- 
mundo  Salles,  intendente  do  Acarahú,  di- 
zendo que  a  opposição  não  compareceu. 

Taes  telegrammas  que  trazem  a  data  de  30 
de  junho f  dia  da  eleição,  só  foram  publicados 
no  jornal  de  4  de  julho,  ao  passo  que  «A  Re- 
publica» jd  cmhecendo  o  resultado,  havia  pu- 
blicado no  dia  2  de  julho  o  seguinte  :  «  Aca- 
rahú—Dr.  José  Avelino  543  votos— Jagua- 
ribe%  I.  > 

A  folha  presidencial  advinhava  o  resultado 
da  eleição.  Ora,  a  cidade  de  Acarahú  fica  a 
mais  de  100  kilometros  do  ponto  mais  pró- 
ximo servido  pelo  telegrapho  que  é  a  villa 
de  Massapé,  hoje  Serra  Yerde,  estação  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Sobral. 

E'  evidente  que  em  Acarahú  houve  inter- 
venção directa  do  Presidente  do  Estado  no 
pleito,  no  qual  tomou  posição  saliente  o  seu 
ajudante  de  ordens  que  na  véspera  abriu  as 
portas  da  cadeia  aos  criminosos,  e  reunindo- 
os  no  dia  seguinte  a  capangas  e  à  força  local, 
aquartelou-os  nos  edifícios  designados  para 
efectuarem  os  trabalhos  eleitoraes,  o  que 
motivou  a  duplicata  dos  meus  amigos,  que 
na  respectiva  acta  expõem  as  causas  reaes,de- 
terminantes  do  seu  procedimento. 

E'  impossível  que  a  moralidade  dê  accesso 
ao  fruoto  da  violência  e  da  fraude,  aocentua- 
dos  pela  incontestável  intervenção  do  chefe 
do  Poder  Executivo  no  Estado. 

Ainda  mais:  a  exposição  feita  pelos  meus 
amigos  desmente  simultaneamente  a  Pungi- 
tori e  aos  mesarios  governistas  de  Santa 
Cruz.  E  que  valor  pode  ter  a  asseveração 
dos  meemos  mesarios  em  face  do  desmentido 
de  Pungitori,  seu  chefe  ? 

E  que  credito  podem  merecer  este  e  os  me- 
sarios deante  da  verdade  resplandesoente  das 
datas  dos  seus  telegrammas,  das  da  publi- 
cação destes,  das  distancias  dos  logares,  e  dos 
telegrammas  de  felicitações  com  a  noticia  do 
resultado  das  eleições  ou  sem  ella,  e  da  data 
da  noticia  da  chegada  à  Capital  do  ajudante 


de  ordens  e  do  intendente  municipal  de  Aca- 
rahú? 

Pungitori  e  os  seus  dignos  correligionários 
fel  taram  à  verdade.  As  actas  das  suas  felsas 
eleições  não  mencionam  os  factos  da  maior 
notoriedade;  o  fechamento  das  portas  dos  edi- 
fícios designados  para  nelles  effectuarem-*e 
as  eleições,  onde  se  entrincheiraram  os  cri- 
minosos, a  força  local  e  os  capangas,  para  que 
os  meus  amigos  a  elles  não  tivessem  accesso, 
não  pudessem  votar  nem  testemunhassem  as 
suas  fraudes.  Não  mencionaram  esse  fecto, 
nem  dizem  que  o  ajudante  de  ordens  do  pre- 
sidente alli  esteve  cabailando  a  uns,  amea- 
çando a  outros,  insultando  ao  chefe  da  Nação 
e  aos  que  o  apoiam,  capitaneando  presos  e 
capangas;  nada  disto  mencionam,  mas  a  ver- 
dade não  ficou  sepultada. 

Os  que  a  ella  faltaram,  serviram-Ihe  incon- 
scientemente de  vehiculo,  sem  aperceberem- 
se,  descobriram-na,  e  os  detalhes  e  as  mi- 
núcias eu  as  deixo  aqui  consignadas,  entre- 
gando-as  ao  dominio  da  historia. 

Pungitori,  chefe  local  e  presidente  da  mesa 
eleitoral  de  Juritianha,  annunciou  falsidades 
e  pratioou  falsidades  na  farça  a  que  presidiu 
como  um  verdeiro  galant'uomo. 

Não  ha  fugir.  Esta  é  a  verdde  que  não 
pôde  ser  encoberta  e  que  não  se  abate,  nem 
pôde  ser  destruída  pelas  formas  externas  de 
uma  acta  de  eleição  simulada  e  que  sô  en- 
cerra falsidades. 

Com  effeito  a  fraude  de  Juritianha  mani- 
festa-se  ao  primeiro  golpe  de  vista.  Compa- 
rem-se  as  firmas  de  alguns  mezarios  noffl  o- 
cio  de  remessa  à  Secretaria  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados  e  no  final  do  termo  de  encer- 
ramento, e  ver*se-ha  como  é  notável  a  diffe- 
rença,  especialmente  na  de  João  Lino  das 
Neves. 

Nãoésô  isto.  Na  cópia  das  assignaturas 
figuram  oomo  tendo  votado  1 1  correligionários 
meus,  os  eleitores  José  Sabino  de  Souza,  Ca- 
merino  José  de  Freitas,  José  Rodrigues  do 
Nascimento,  José  Severiano  dos  Santos,  Ma- 
noel Martins  de  Menezes,  Manoel  de  Barros 
Barreto,  Miguel  Alves  da  Costa,José  Joaquim 
de  Freitas,  Raymundo  Bezerra  dos  Santos, 
José  António  Braga  Filho  e  Manoel  Rodrigues 
Carneiro,  quando  as  suas  assignaturas  leem- 
se  no  protesto  que  agora  submetto  à  appro- 
vação  da  illustre  CommiSBão,  firmado  por  57 
eleitores  contra  a  fraude  de  Juritianha.  Não 
foi  elle  tomado  por  termo,  é  certo,  porque  no 
Acarahú  a  opposição  não  tem  para  quem 
recorrer. 

Pungitori  é  um  mandão  de  aldéa  que,  em- 
bora forasteiro  e  hospede,  domina  os  deposi- 
tários da  autoridade  publica  alli  existentes. 

Nenhum  delles  ousa  contrarial-o,  todos 
elles  se  lhe  submettem,  mas  eu  incito,  eu 
provoco  a  que  provem  que  os  11  eleitores 
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citados  tomaram  parte  na  fraude  de  Juri- 
tianha,  como  desafio  a  que  provem  como  não 
são  verdadeiras  as  assignaturas  do  protesto 
em  que  figura  como  primeiro  signatário  o 
cidadão  José  Gomes  Rodrigues  de  Albuquer- 
que, cavalheiro  prestimoso  e  pertencente  a 
uma  das  mais  numerosas  e  importantes  fa- 
milias  do  Estado. 

Estou  prompto  mesmo  a  mostrar  á  illustre 
Commissão  carta  particular  desse  illustre  ci- 
dadão dirigida  ao  seu  respeiravel  tio,  o  con- 
selheiro Rodrigues  Júnior,  para  que  seja  es- 
tabelecido o  confronto  necessário  da  lettra  e 
de  firma. 

Consigno  ainda  que  da  cópia  da  acta  da  in- 
stallação  da  mesa  vê-se  que  foi  infringida  a 
disposição  do  art.  1°,  §  2°  da  lei  de  7  de  de- 
zembro, e  a  do  §  Io  do  art.  43  da  lei  n.  35  já 
citados,  visto  que,  comparecendo  quatro  me- 
f  arios,  a  mesa  convidou  logo  um  eleitor  para 
eompletal-a. 

Seja-me  licito  transcrever  aqui  o  teor  do 
protesto  que  é  o  seguinte: 

«Nós  abaixo  assignados  eleitores  desta  5a  se- 
cção do  município  de  Acarahú,  protestamos 
contra  o  procedimento  insólito  da  mesa  elei- 
toral, ter  clandestinamente  dissolvido  os  tra- 
balhos da  secção  logo  depois  da  installaçãoda 
mesa,  pelo  fútil  pretexto  de  não  ter  sido  or- 
ganizada às  horas  determinadas  na  lei ; 
quando  affirmamos  e  garantimos  que  a  dis- 
solução foi  motivada  pela  verificação  que  o 
presidente  da  mesa  fez  do  requerimento  da 
apresentação  de  fiscal,  entrando  no  conheci- 
mento de  estarem  em  considerável  minoria. 

Levamos  este  ao  tabellião  publico  para  o 
tomar  por  termo. 

Sala  da  5a  secção  do  municipio  de  Acarahú, 
em  Juritianha,  30  de  junho  de  1898.  (Se- 
guem-se  57  assignaturas).» 

A'  vista  de  tudo  quanto  acaba  de  expor  em 
relação  ás  oleições  procedidas  no  municipio 
de  Acarahú  e  dos  documentos  que  junto,  re- 
ferentes ás  mesmas,  não  podem  deixar  de  ser 
regeitadas  as  duplicatas  feitas  pelos  situacio- 
nistas  cearenses,  sendo  apuradas  as  eleições 
realizadas  pelos  meus  correligionários  e 
amigos. 

Ero  que  me  parece  impôr-se  ao  espirito 
clarividente  dos  il lustres  julgadores. 

CAMPO    GRANDE 

(/•,  2a,  3*  e  4*  secções) 

Os  farcistas  de  Campo  Grande  são  de  uma 
desfaçatez  inqualificável. 

«A  Republica  de  1  de  julho  inseriu  em 
uma  das  suas  columnas  o  seguinte  tele- 
gramma: 

«Campo  Grande,  30.— A  eleição  correu  em 
paz.  Dr.  José  Avelino  285  votos.  A  opposição 
absteve-se.  Clinio  Memoria.» 


O  coronel  Clinio  Memoria  é  o  intendente 
municipal  de  Campo  Grande,sogrodo  tenente 
coronel  Manoel  Ribeiro  de  Oliveira  oollector 
daquella  Villa  o  presidente  da  mes*  da 
3a  secção  eleitoral,  pae  do  actual  juiz  de  di- 
reito do  Cratheús  e  irmão  do  celebre  tabellião 
Jeronymo  Memoria,  que  votou  na  Ia  secção, 
cuja  acta  transcreveu,  bem  como  as  de  todas 
as  outras  secções  da  Villa,  onde  esteve  pre- 
sente no  acto  de  serem  queimadas  as  cédulas, 
devendo  se  notar  que  os  trabalhos  da  Ia  secção 
terminaram  ás  3  horas  da  tarde,  á  mesma 
hora  em  que  terminaram  es  da  4a,  uma  hora 
depois  de  terminados  os  da  2a  e  meia  hora 
antes  de  terminarem  os  da  3a. 

Em  todas  estas  secções  achata  se  o  tabellião 
Memoria  assistindo  o  encineramento  das  cé- 
dulas e  de  todas  estas  secções  o  tabellião  Me- 
moria transcreveu  as  respectivas  actas ! 

Tem,  sem  duvida,  o  dom  da  ubiquidade. 

A'  parte  do  telegramma  acima  transoripto 
que  diz  :  «a  opposição  absteve-se»,  desmen- 
te-se  com  a  própria  acta  da  supposta  eleição 
de  Campo  Grande  na  Ia  secção,  de  onde  se  ve 
que  a  mesa,  sob  fútil  pretexto  rocusou  o 
fiscal  apresentado  por  parte  do  candidato 
Dr.  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 

O  mesmo  intendente  Clinio  Memoria,  no 
A  Republica  de  16  de  julho  diz  que  o  oppo- 
sição forgicou  uma  duplicata  da  qual  rezultou 
uma  apuração  de  400  e  tantos  votos  em 
favor  do  Dr.  Jaguaribe. 

Para  desmentido  desta  asserção  sem  critério 
e  menos  verdadeira,  está  ahi  a  manifestação 
de  votos  que  fizeram  os  meus  amigos,  pe- 
rante uma  mesa  proclamada,  uma  vez  que 
lhe  foi  recusado,  como  em  Acarahú  e  outros 
pontos,  o  livre  exercício  do  direito  de  voto. 

fa  Secção 

A  organização  da  mesa  eleitoral  foi  feita 
illegalmente. 

Assim  é  que,  segundo  a  cópia  respectiva, 
comparecendo  três  mosarios,  a  mesa  convidou 
immediatamente  dous  eleitores  presentes 
para  oocuparem  os  logares  vagos,  pelo  não 
comparecimento  dos  outros  mesarios. 

Foi.  assim,  infringida  a  disposição  do  §  2o, 
do  art.  Io  da  lei  de  7  de  dezembro  de  1896 
combinado  com  o  art.  43  da  lei  n.  35,  de  26 
de  janeiro  de  1892,  infracção  que  inquina  de 
nullidade  a  simulada  eleição. 

Na  cópia  da  acta  da  instailacão  um  dos 
mesarios  assigna  —Francisco  Alves  de  Car- 
valho Filho  —  e  na  da  acta  da  eleição  a  assi- 
gnatura  que  se  ve  é  —  Francisco  Alves 
Filho. 

Não  é,  portanto,  o  mesmo  individuo,nem  o 
mesmo  mesario. 

Fundando  se  em  falso  motivo,  a  mesa  re- 
cusou o  fiscal  que  trinta  eleitores,  meus 
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amigos,  apresentaram,  na  conformidade  da 
lei  vigente. 

Quando  verdadeira  fosse  a  aliegação  de  que 
serviu-se  para  a  recusa,  era  preferível  que 
acceitasse  o  fiscal  e  provasse  a  superiori- 
dade do  numero  dos  seus  amigos  sobre  os 
meu?. 

A  recusa  importa,  além  da  violação  da  lei 
a  confissão  de  sua  fraqueza  e  o  meio  de  que 
socorreu -se  para  encobril-a,simuiando  eleição 
e  augmentando  a  bico  de  penna  o  numero  dos 
.seus  correligionários . 

.    Além  de  (also  o  motivo,  o  pretexto  foi  futi- 
lissimo. 

Dispondo  de  intendente,  de  Camará  Muni- 
cipal, de  juizes,  de  tabellião,  de  todos  os 
funccionarios  públicos,  quanto  lhe  era  fácil 
provar,  com  a  acceitação  do  fiscal,  que  a 
opposição  não  tinha  30  eleitores  na  primeira 
secção! 

Que  melhor  prova  do  que  a  tirada  da 
própria  eleição,  dirigida  pela  mesa  re- 
cusante? 

A  recusa  do  fiscal  está  confessada  e  a 
lei  expressa  fulmina  de  nu  11  idade,  como 
se  não  existisse,  a  eleição  que  não  supporta  a 
fiscalização. 

Quem  não  pôde,  trapaoèa. 

Esta  é  a  verdade. 

Por  toda  parte  os  situacionistas  estaduaes 
erigiram  um  altar  à  fraude. 

Triste  espectáculo,  vergonhosa  exhi  bicão 
da  victòria  tenebrosa! 

Segundo  a  cópia  da  farça  desta  secção,  os 
trabalhos  terminaram  às  3  horas  da  tarde, 
transcrevendo  a  acta  o  tabellião  Jeronymo 
de  Oliveira  Memoria,  que  esteve  presente  no 
acto  do  encineramento  das  cédulas. 

2a  secção 

A  organização  da  mesa  desta  secção  foi 
como  a  da  primeira,  feita  illegalmente.  A 
causa  determinante  da  nullidade  desta  é 
idêntica  a  que  determina  a  da  segunda. 

Nesta  secção  os  trabalhos  terminaram  às 
2  horas  da  tarde,  transcrevendo  a  acta  o 
tabellião  Jeronymo  de  Oliveira  Memoria,  que 
.assistiu  o  encineramento  das  cédulas  f 

3a  secção 

Os  trabalhos  da  farça  desta  secção  termi- 
naram as  3  1/2  horas  da  tarde,  tran- 
screvendo a  acta  respectiva  o  tabellião 
Jeronymo  de  Oliveira  Memoria  que  esteve 
presente  no  acto  de  serem  as  cédulas  encine- 
radas  ! 

4a  secçtio 

Na  cópia  da  acta  da  eleição  desta  secção, 
nota-se  às  linhas  24  no    verso   da  primeira 


folha,  uma  raspadura  no  logar,  onde  se  acha 
a  palavra  sesswita,  verideando-se  assim  ter 
ella  sido  escripta  em  substituição  a  outra  que 
exprimia  numero  differente. 

Nesta  secção  os  trabalhos  terminaram  ás 
3  horas  da  tarde,  às  mesmas  horas  em 
que  terminaram  os  trabalhos  na  primeira 
secção. 

Transcreceu  a  acta  desta  farça  o  celebre 
tabellião  Jeronymo  de  O  liteira  Memoria,  que 
estevo  presente  no  acto  do  encineramento  das 
cédulas ! ! 

O  tabellião  Memoria,  repito,  tem,  sem  du- 
vida, o  dom  da  ubiquidade! 

Transcreveu  as  actas  de  todas  as  secções, 
e  a  a  a  primeira  ao  mesmo  tempo  que  a  da 
quarta,  e  em  todas  esteve  presente  no  acto  de 
serem  ene ineradas  as  cédulas!  ! 

Em  face  do  que  venho  de  expor  está 
patenteada  até  a  evidencia  a  nullidade  da 
farça  de  Campo  Grande,  não  podendo  deixar 
de  ser  apurada  a  eleição  procedida  pelos  meus 
correligionários  naquella  villa. 

Pacatub\ Ia  secção— Da  acta  vê-s^que 

compareceram  76  eleitores,  deixaram  do  o 
fazer  67  ;  votaram  no  Dr.  José  Avelino  76  ; 
em  mim  16  !  (sic  ?) 

O  numero  dos  alistados  nesta  secção  é  de 
143  (veja-sí  o  mappa  a  que  se  refere  o  §  Io 
do  art.  2o  das  instrucçôVs,  annexo  ao  de- 
creto n.  2.693  de  27  de  novembro  de  1897, 
remettido  ao  Senado  pela  Secretaria  do  In- 
terior do  Ceará)  ;  segundo  a  acta  faltaram 
67?ldtores.  Obtendo  o  Dr.  José  Avelino  76 
votos  e  eu  16,  o  numero  el  >va-se  a  159.  Não 
precisa  demonstração,  basta  sommar  67+ 
76+l6=-159  em  vez  de  143. 

Nesta  secção  não  houve  violência,  nem  se 
oceultou  e  nem  mesmo  so  alterou  o  numero 
de  alistados ;  mas  era  plano  assentado  que  o 
Dr.  José  Avelino  tivesse  sempre  nas  actas  a 
bico  de  pana  maior  numero  de  votos  do  que 
os  que  realmente  pudesse  obter  ou  tivesse 
obtido. 

Era  preciso  que  ao  longe  essa  votação  so 
avolumasse  e,  dia  a  dia,  por  qualquer  meio, 
se  tornasse  crescente  ;  dahi  o  ino/fensiw  en- 
gtno  da  elevação  do  numero  dos  eleitores  da 
secção  (o  que  é  nada)  e  o  ingénuo  augmento 
da  votação  do  Dr.  José  Avelino,  que,  em 
uma  secção  em  quo  compareceram  76  elei- 
tores e  16  votaram  em  mim,  ainda  assim  ob- 
teve 76  votos  ! 

Que  importância  tem  isto  ?  ! 

O  caso  é  de  fácil  explicação. 

Apregoada  por  toda  parte,  pelo  telegrapho 
pela  imprensa  e  pelas  tubas  dos  ingressados 
que  o  Dr.  José  Avelino,  por  sua  transcen- 
dental intelligencia  e  fulgurante  talento  e 
relevantes  serviços  prestados  ao  Coara, 
sempre  gosou  e  goea  alli  de  uma  immensa 
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popularidade,  o  por  isso  tevo  uma  indigestão 
de  votos,o  salientados  os  piquinhos  qu^  tiva 
eu,  quo  por  minha  simples  honestidade  sou 
impopular  na  minha  terra  natal,  ond<>  meu 
pae— o  Visconde  de  Jaguaribe  (já  fallecido),  o 
meu  cunhado  desembargador  Paulino  No- 
gueira e  maus  numerosos  parentes  e  amigos 
nunca  tiveram  influencia  de  ordem  alguma, 
nem  serviços  prestados  à  terra  que  nos  foi 
berço— o  effeito  é  magnifico,  pois  que  ha 
muita  felicidade  em  acceitarem-se  noticias, 
principalmente  4as  espalhafatosas,  o  a  pri- 
meira impressão  recebida  níio  é  fácil  de  ser 
modificada  ;  e  ao  contrario,  tendo  sompre  a 
resistir  á  qualquer  demonstração  em  sentido 
contrario. 

Desta  arte,  ou  antes,  com  tal  artificio  vi- 
8ou-se  :  —  por  um  lado,  armar-se  um  laço  à 
credulidade  dos  homens  de  bem,  ou  pelo 
menos  dos  espiritos  despreocupados  das  lutas 
partidárias  que  não  lhes  dizem  rospeito  ; 
por  outro  lado,  difflcultando-se  immediata- 
ment  s  depois  da  eleição,  todos  os  meios  de 
esclarecimento  da  verdade,  já  pela  remoção 
de  juizes,  jã  pela  demissão  dos  intendentes, 
já  pela  deposição  das  Camarás  Municipaes  ; 
pela  extinção  dos  municípios,  já  por  leis  ex- 
cepcionaes,  fj  rindo  de  morte  a  imprensa,  a 
magistratura  e  município,  base  da  organi- 
zação estadual,  epóde-se  dizer  da  Federação, 
j&  também  assaltando-se  os  edifícios  das  Ca- 
marás Municipaes,  invadindose  as  casas  dos 
secretários  destas  e  perseguindo-so  por  todos 
os  meios  de  ameaças  e  compressão  a  todos  os 
que  ousaram  não  votar  no  cavalheiro  que  se 
proelamava  o  mais  puro  e  o  mais  forte  pu- 
gnador  da  Constituição  de  24  de  Fevereiro  e 
que  se  dizia  exercer  grande  influxo  no  espi- 
rito do  eminente  cidadão  eleito  Presidente 
da  Republica,  já  finalmente  col  locando -se  nos 
logares  onde  antes  e  durante  a  eleição,  a 
fraude,  a  violência  e  a  corrupção  tinham 
deixado  os  mais  sensíveis  vestígios, 


PACATUBA 


2*  secção 


Vê-fe  da  cópia  da  acta  da  eleição  proce- 
dida nesta  secção,  que  houveram  duas  apu- 
rações, isto  é,  depois  de  lavrado  o  termo  de 
encerramento,  foi  aberta  a  urna,  e  as  cédulas, 
que  esta  continha  foram  contadas  em  numero 
de  39,  separadas,  emmassadas,  segundo  os 
rótulos,  e  recolhidas  depois  à  urna,  annun- 
ciando  o  presidente  o  numero  delias,  a  saber: 
Para  Deputado  Federal,  Dr.  Josô  Avelino, 
25  votos;  Dr.  Jaguaribe,  14  votos.  Depois  o 
presidente  annunciou  que  se  ia  proceder  à 
apuração,  a  qual  concluída,  foi  publicado  o 
resultado  da  eleição  da  maneira  seguinte; 

Gamara   V.  V 


Dr.  José  Avelino,  25  votos;  Dr.  Jaguaribe, 
14  votos  ! 

O  presidente  da  mesa  conheceu  com  certeza 
pelos  rótulos  o  que  continham  as  cédulas  e 
annunciara  a  priori  o  resultado  da  eleição, 
o  nual  não  discrepou  uma  só  linha  do  resul- 
tado publicado  depois  de  feita  a  apuração. 

Ora,  devendo  a  eleição  ser  feita  por  escru- 
tínio secreto,  salvo  o  caso  de  voto  descoberto, 
?|ue  só  pôde  ser  dado,  observadas  as  forma- 
idades  determinadas  positivamente  pela  lei, 
é  cLiro  que  foi  violado  o  escrutínio  por 
qualquer  meio,  e  dahi  o  prenunciamento  do 
resultado  da  eleição  antes  de  aberta  uma  cé- 
dula siquer. 

Esta,  que  é  a  bypothese  mais  fovoravel  à 
mesa,  porque  a  outra  figurar-se  seria  mais 
grave,  não  é  admissivel  pela  lei,  que  prohibe 
a  violação  do  escrutínio,  e  só  permitte  co- 
nhecer o  resuitado  da  votação  depois  do  pro- 
cesso da  apuração. 

Antes  de  abrir  a  primeira  cédula,  como 
annunciar  o  resultado  da  votação  ? 

A  eleição,  é  portanto,  nulla,  visto  ter-se 
ella  infringido  disposição  terminante  da  lei 
§6°  do  art.  43   da  lei  n.  35). 

PACATUBA 
4*  secção  —  [Guayuba) 

Da  cópia  da  acta  da  eleição  vê-se  à  linhas 
19  fls.  3  verso,  o  seguinte:  «Depois  aberta  a 
urna,  foram  contadas  as  listas,  verifleando-se 
então  terem  sido  recebidas  69,  as  quaes  sepa- 
radas e  logo  após  emassadas  conveniente* 
mente,  segundo  os  rótulos,  tornaram  a  ser 
recolhidas  ã  dita  urna,  tendo  antes  o  presi- 
dente da  mesa  annunciado  o  numero  delias  & 
saber:  para  Deputado  Federal,  Dr.  José 
Avelino  Gurgel  do  Amaral,  advogado,  resi- 
dente na  Capital  Federal,  45  votos  ;  Dr.  Do- 
mingos José  Nogueira  Jaguaribe,proprietar)o, 
residente  em  S.  Paulo,  24  votos.  Em  seguida 
o  mesmo  presidente  annunciou  em  altas 
vozes  que  ia  effectuar-se  a  apuração  das 
listas,  etc.» 

Para  não  alongar:  Terminada  á  apuração*, 
o  seu  resultado  foi  o  seguinte:  Dr.  José  Ave- 
lino, 45  votos ;  Dr.  Jaguaribe,  24  votos. 

Annunciado  o  resultado  da  eleição,  antes 
de  apurada  a  primeira  cédula,  deu-se  a  viola- 
ção ao  preceito  terminante  do  §  6o  jà  citado, 
do  que  resulta  a  nuliidade  da  eleição* 

Accresce  que,  sob  a  epigraphe—  Fraude 
eleitoral— foi  publicado  no  Ceardy  de  7  de 
julho  uma  carta,  denunciando  que  a  acta  la- 
vrada fôra  reformada,  incumbindo-se  dessa 
tarefa  o  secretario  da  Camará  Municipal  de 
Pacatuba,  auxiliado  pelas  duas  professoras 
publicas,  visto  não  ter  querido  ou  não  tefr 
podido  o  secretario  da  mesa  eleitoral  auxiliar 
nesse  serviço  ao  da  Camará  Municipal. 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


PACATDBA 

5"  secção— (Agua  Verde) 

Da  cópia  da  acta  da  eleição  de  Agua  Verde, 
sob  a  designação  de  5a  secção  da  Pacatuba, 
vêse  que  compareceram  28  eleitores  e  falta- 
ram 17,  e  que  dos  compa recentes  votaram  25 
no  Dr.  José  Avelino  e  3  em  mim. 

Sommando  o  numero  dos  comparecentes  e 
dos  faltosos,  resulta  um  total  de  45  eleitores. 
Ora,  conforme  se  verifica  do  mappa  enviado 
ao  Senado,  e  ao  qual  já  me  tenho  referido,  o 
total  de  Pacatuba  é  de  452  eleitores  e  o  nu- 
mero de  seoções  4,  com  os  45  eleitores  de 
Agua  Verde  aquelle  numero  eleva-se  a  497  e 
Pacatuba  fica  com  5  secções,  em  logar  de  4 
que  realmente  tem. 

Esta  secção  não  pôde  deixar  de  ser  consi- 
derada mula. 

PORANOABA 

São  evidentemente  nullas  as  eleições  proce 
didas  tanto  na  Ia  como  na  2a  secção  deste  mu- 
nicípio. Em  primeiro  logar,  por  vicio  insaná- 
vel na  organização  da  mesa,  como  passo  a 
demonstrar,  provando  com  as  próprias  copias 
das  respectivas  actas. 

Na  Ia  secção,  comparecendo  apenas  três 
mesarios,  foram  logo  chamados,  para  substi- 
tuírem aos  mesarios  faltoso*,  os  eleitores  Al- 
fredo Fábio  e  João  Francisco  da  Oliveira, 
que  tomaram  parte  na  eleição  de  presidente 
e  secretario  da  mesa,  assignando  ambos  a 
acta  da  installação,  da  qual  se  vê  que  o  elei- 
tor Alfredo  Fábio  foi  eleito  secretario  e  neste 
caracter  funocionou. 

£',  pois,  de  maior  evidencia  a  nullidadeda 
eleição  pela  transgressão  do  disposto  no  §  2°  do 
art.  Io  da  lei  de  7  de  dezembro  de  1896,  com- 
binado com  o  art.  43  da  lei  n.  35,  de  26  de 
janeiro  de  1892. 

Na  21  secção,  tendo  comparecido  quatro 
mesarios,  estes  convidaram  o  cidadão  Américo 
Gomes  Brazil  para  substituir  o  mesario  fal- 
toso, e  com  o  mesmo  cidadão,  assim  consti- 
tuído mesario,  elegeram  presidente  e  secreta- 
rio da  mesa. 

Sendo  manifesta  a  infracção  do  disposto  no 
§  2*  do  art.  Io  da  lei  citada,  a  eleição  desta 
secção  incorre,  como  a  da  Ia,  em  nullidade 
insanável. 

São,  além  disto,  nullas  pelos  fundamentos 
constantes  do  protesto  do  eleitor  José  Theo- 
philo  Rabello.  (Documento  junto  sob  n.) 

São  ainda  nullas,  em  virtude  dos  factos  al- 
legadoj  e  provados  em  uma  justificação  dada 
perante  o  juizo  seccional  do  Ceará  pelo  elei- 
tor Manoel  Pio  do  Nascimento,  documento 
que  junto,  principalmente  para  provar  a  nul- 
lidade das  eleições  de  Fortaleza  e  que  vaej 
sob  n.  > 


Por  ultimo,  junto  uma  certidão  (documento 
n.),  com  a  qual  provo  que  as  eleições  desse 
município  furam  feitas  por  alistamento  irre- 
vogavelmente julgado  nullo. 

MBCEJANA 

E'  digno  de  reparo  o  mais  serio  que  este 
município  tenha  apenas  uma  secção  e  que  o 
numero  de  eleitores  seja  de  150  somente  ; 
prova  isto  que  alli  não  ha  alistamento  legai  e 
que  o  existente  ó  arbitrarip  e  clandestina- 
mente feito,  sendo  apenas  representado  pela 
famosa  lista  de  chamada. 

Não  preciso  deter-me  no  exame  desta  elei- 
ção. Basta  confrontar  o  que  diz  a  authentica 
relativamente  ao  alistamento  com  a  certidão 
que  junto  como  documento  sob  n.,  para  pro- 
var a  nullidade  insanável  da  eleição,  que 
não  pôde  deixar  de  ser  considerada  como  não 
existente. 

MARANGUAPE 
4a  secção  —  Palmeiras 

Funccionou  desde  o  oomeço  da  organização 
da  mesa  eleitoral  desta  secção,  na  qualidade 
de  mesario,  Manoel  Félix  de  Freitas  que 
não  o  é. 

O  g  2°  do  art.  Io  da  lei  de  7  de  dezembro  de 
1896  e  o  §  1"  do  art.  43  da  lei  n.  35,  de  26de 
janeiro  de  1892  são  claros,  positivos  e  termi- 
nantes. 

Quando  os  mesarios  comparecentes  consti- 
tuírem maioria  da  meza,  ou  por  outros  termos, 
quando  comparecerem  três  ou  quatro  me- 
sarios, só  na  occasião  de  proceder  a  apuração 
é  que  a  mesa  deve  convidar  um  ou  dous  dos 
eleitores  presentes  para  occupar  o  logar  ou 
logares  vagos. 

A  contravenção  do  disposto  nas  leis  citadas 
inquinam  de  nullidade  a  eleição  desta  secção 
por  vicio  na  organização  da  mesa  eleitoral. 

Além  disto,  a  eleição  effectuou-se  em  edi- 
fício differente  do  previamente  designado» 
sem  que  se  provasse  que  houve  alteração,  a 
qual  não  podia  effectuar-se,  senão  no  caso  em 
que  o  edifício  não  pudesse  mais  servir  por 
força  maior  provada  nos  termos  do  §  Io  do 
art.  39  da  lei  n.  35  já  citada. 

Nota-se  mais,  a  linhas  17,  verso  da  segunda 
folha  da  cópia  das  assignaturas,  que  foram 
visivelmente  raspados  alguns  nomes  e  sobre 
a  parte  raspada  escriptos  os  seguintes:  Félix 
de  Freitas,  Lourenço  Soares  de  Freitas,  e  as 
duas  primeiras  syllabas  do  nome  Manoel,  cuja 
ultima  syllaba  sahiu  á  margem,  sendo  que  não 
haresalva  desti  raspadura,  nem  da  substitui- 
ção de  nomes,  o  que  faz  presumir  a  fraude. 

Para  osta  secção  foi  maudado  o  promotor 
de  justiça  Manoel  Guerreiro  de  Souza  Pi- 
nheiro, que  figurou  como  fiscal  do  candidato 
Avelino. 
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GRANJA 

5a  secção— Riachão 

Conforme  a  cópia  da  acta  da  farça  desta 
secção,  compareceram  a  eleição  187  invisíveis 
o  faltaram  apenas  31 .  A  totalidade,  pois,  é 
de  218.  Pois  t>em,  á.  1  1/2  horas  da  tarde  es- 
tavam concluídos  os  respectivos  trabalhos  ! 
Só  mesmo  trabalhos  de  farça ! 

E'  certo  que  a  mesa  ahi  reuniu-se ;  mas  a 
acta  cala  o  que  ha  de  mais  importante  e 
grave.  El  la  recusou  o  fiscal  que  o  meu  bas- 
tante procurador,  devidamente  constituído, 
o  major  António  Carvalho  de  Almeida,  meu 
distincto  amigo,  ancião  respeitável  e  respei- 
tado ex-Deputado  provincial,  nomeara.  E  a 
recusa  que  importa  nullidade  da  eleição  foi 
feita  para  dar  como  votantes  o  maior  nu- 
mero possível  de  invisíveis.  Não  é  uma  sim- 
ples allegação  que  foço. 

Os  documentos  que  junto  sob  n.  pre- 
vam-a  minha  affirmação. 

Mas,  não  é  só  isto.  Eu  tenho  prova  irre- 
cusável da  falsidade  dessa  eleição,  consistente 
em  factos  notórios. 

E  não  quero  que  valha  a  minha  palavra,  e 
sim  a  dos  próprios  chefes  situacionistas  lo- 
cães,  os  illustres  coronel  Salustiano  Moreira 
e  major  João  Montezuma  de  Carvalho,  digno 
sobrinho  do  primeiro,  intendente  municipal 
por  nomeação  do  presidente  do  Estado,  e 
deputado  estadual. 

Ninguém  ignora  no  Brazil  a  crise  climaté- 
rica que  atravessa  o  Ceará,  oomo  todo  o  Bra- 
zil conhece  a  assombrosa  emigração  dos  cea- 
renses, que  tornou-se  maior  este  anno  do  que 
em  qualquer  dos  precedentes,  sem  excluir 
mesmo  os  da  secca  de  1877  a  1879. 

Não  valha  a  minha  affirmação ;  valha  a  da 
A  Republica,  órgão  offlcial,  que  em  sua  edição 
de  5  de  julho  deste  anno,  sob  a  epigraphe 
—  Emigração—,  depois  de  certos  detalhes, 
assim  se  exprime:  «  Pelo  porto  do  Camocim 
sahiram  para  o  norte  de  janeiro  a  2  de  junho 
findo  2.216  pessoas,  o  que  eleva  o  numero 
dos  emigrantes  para  o  norte  durante  o  semes- 
tre a  17.422! 

Poderão  objectar:  Mas  da  Granja  não  emi- 
grou ninguém,  logo  não  procede  a  allegação. 

Para  evitar  a  objecção  é  que  quero  que 
fallem  os  próprios  illustres  chefes,  acima  ci- 
tados. Eil-08  em  scena.  A  A  Republici,  n.85, 
de  15  de  Abril  (mez  em  que  no  Ceará  o  inverno 
è  mais  vigoroso*  A  observação  ê  minha)  in- 
seriu o  seguinte: 

«  Granja  (via  Sobral),  14  —  Este  município 
euá  em  crise  à  falta  de  inverno.  As  planta- 
ções desappareceram,  salvo  em  um  ou  outro 


ponto.  Pouca  pastagem  e  falta  de  agua.  A 
emigração  para  o  Amazonas  ó  considerável, 
vendendo  os  pequenos  criadores  os  gados  por 
muito  menos  do  valor.  Já  se  ouvem  queixas 
de  fome  que  augmentarão  aindd  que  chova 
mais  tarde,— Salustiano  Moreira .— Montezu- 
ma de  Carvalho.» 

Os  griphos  são  meus. 

Agora  pergunto:  é  em  um  município,  cujo 
estado  era  assim  descripto  no  meiado  de  abril, 
e  onde  as  queixas  pela  fome  deviam  augmen- 
tar,  ainda  que  chovesse  mais  tarde  —  que 
surge  tão  grande  numero  de  eleitores,  todos 
ou  quasi  todos  governistas,  representando 
estes  a  quasi  totalidade  dos  suppostos  alis- 
tados, segundo  as  celebres  listas  de  occasião 
e  conforme  as  cópias  das  farcas  eleitoraes  ? 
Ninguém  o  acreditará. 

Eis  ahi  o  que  é  a  eleição  do  meu  compe- 
tidor. Mas,  isto  ainda  não  é  tudo. 

Dos  suppostos  218  alistados  faltaram  ape- 
nas 31 ! 

E'  bom  ser  eleitor  em  Riachão,  mas,  bem 
entendido,  eleitor  governista,  porque  alli  o 
seguro  da  vida  é  uma  cousa  real. 

Eleitor  governista  não  morre  !  E'  o  maior 
progresso  do  século  e  os  séculos  porvindouros 
não  terão  outro  que  se  lhe  equipare  ou  mes- 
mo se  lhe  approxime. 

Jã  ha  neste  valie  de  lagrimas  locares  onde 
os  homens,  sendo  eleitores  governistas,  tor- 
nam-se  immortaes  l 

E  o  êxodo  dos  cearenses  para  o  Amazo- 
nas?! 

Ah  !  esse  não  ó  de  eleitores  que  votam  no 
Dr.  José  Avelino. 

Eleitor  governista  também  não  muda-se,  e 
em  dia  de  eleição  todos  estão  presentes,  mes- 
mo (permitta-se-me  dizer  assim)  mesmo  os 
ausentes  ! 

E  a  fome  ?  ! 

A  fome  não  pôde  affectar  os  immortaes. 

Estes  só  teem  fome  de  votos. 

Que  terra  feliz  !  mas  não  é  republicana, 
certamente,  porque  é  de  privilégios  descom- 
munaes  para  nns  e  de  oppressão  para  outros. 
Isto  mesmo  é  consoante  com  o  candidato  vo- 
tado unanimemente,  que  redigiu  o  manifesto 
do  golpe  de  Estado. 

Listas  simuladas,  suppostos  alistamentos, 
eleições  fraudulentas  ! 

Eis  porque  a  mesa  não  acceitou  o  fiscal  e 
porque  alli  não  ha  um  só  eleitor  opposieio- 
nista. 

Concluo  pedindo  attenção  para  o  do- 
cumento que  junto  e  para  a  cópia  da  acta  da 
eleição,  não  assignada  pelo  secretario  da 
mesa,  sem  duvida  porque,  quando  a  acta  foi 
escripta,  elle  estava  arrumando  nas  malas  as 
cédulas  que  continham  votos  para  o  Dr.  José 
Avelino. 
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ANKAES  da  camará 


GRANJA 
(3*  secção) 

A  cidade  da  Granja  é  a  sede  do  município 
de  que  fazem  parte  as  três  celebres  secções 
eleitoraes  de  Iboassú,  Ubatuba  e  Riachno. 

Nellas  residem  os  illustres  coronel  Salus- 
tiano  Moreira  e  major  Montezuma,  intendente 
e  Deputado  estadual,  os  autores  do  telegram- 
ma  que  acima  transcrevi . 

Honrando  a  palavra  destes  illustres  cava- 
lheiros e  respeitando  as  suas  afflrmações  con- 
tidas no  citado  telegramma,  delias  me  sirvo, 
antes  de  tudo,  para  informar  as  eleições  das 
três  secções  da  cidade. 

A  illustre  Commissão,  melhor  do  que  eu, 
conhece  o  valor  das  provas  moraes,  intangí- 
veis certamente,  mas  de  maior  peso  e  valor 
que  as  materiaes. 

Ao  seu  critério  eillustraçâo,  pois,  confia  a 
apreciação  desse  documento  que  já  pertence 
á  historia,  e  que  muito  importa  apreciar  em 
face  das  eleições  procedidas  em  30  de  junho 
ultimo,  e  é,  dous  mezes  e  meio  da  data  do  re- 
forido  documento. 

As  observações  que  acabei  de  fazer  sobre  a 
eleição  do  Riachão  sobresahem,  applicando-se 
&  eleição  das  três  secções  da  cidade  da  Granja, 
em  cujo  municipio  sfio  chefe  o  sub- chefe  do 
partido  situacionista  os  illustres  cidadãos 
mencionados. 

Nas  três  secções  da  cidade  a  derrama  de 
votos  ao  Dr.  José  Avelino,  sobretudo  deante 
da  crise  assombrosa  que  assoberbava  a  cida- 
de e  determinava  desde  abril  considerável 
emigração  para  o  Amazonas,  a  qual  devia  tor 
crescido,  como  deviam  ter  augmentado  as 
queixas  de  fome<—  não  significa  nada  mais 
nada  menos  do  que  a  força  das  famosas  listas, 
e  a  do  alistamento  clandestino  ou  antes  do 
supposto  alistamento,  que  não  é  dado  conhe- 
cer â  opposiçâo,  nem  ao  juiz  federal  do  Ceará, 
nem  â  junta  eleitoral. 

Cumpre  por  termo  a  essa  arma  perigosa, 
a  esse  meio  de  oppressão  eleitoral,  a  esse 
monstro  partidário  que  extinque  a  garantia 
constitucional  da  effectivkiade  do  direito  de 
voto,  o  mais  importante  do  cidadão,  o  mais 
influente  para  a  boa  gestão  dos  negócios  pu* 
felieos,  a  base  legitima  e  real  da  representa- 
ção nacional. 

A  lei  não  permitte  que  se  toca  eleição  se- 
não por  alistamento  definitivamente  concluído, 
tendo  passado  por  todos  os  termos  por  ella 
determinados,  com  a  observância  das  formas 
por  ella  estabelecidas  que  são  novas  precau- 
ções e  meios  de  segurança  do  direito  do 
Totó. 

JVo  Ceará  a  maior  parte  dos  alistamentos 
são  clandestinos. 

Nestas  condições  o  alistamento  e  o  numero 


de  votantes,  ou  antes  de  votos,  variam  oon- 
fórme  a  necessidade. 

A  opposiçâo  vae  desappareoendodeanto  das 
si  mutações  somente;  os  governistas  augmen- 
tam  à  vontade. 

Si  o  poder  verificador  não  puser  termo  a 
esse  crime,  melh  r  será  proclamar  que  a  li- 
berdade politica  fugiu  perseguida  pela  frau- 
de, que  a  Republica  não  é  regimen  democrá- 
tico e  a  Federação  uma  causa  exótica,  em  que 
o  primado  não  é  da  União  mas  de  qualquer 
Estado  presidido  ou  governado  por  um  regu- 
le te  ou  satrapa. 

Dos  três  documentos  jontos,  attinentes  ás 
tres  secções  eleitoraes  da  cidade  da  Granja 
verá  a  illustre  Commissão,  que  votaram  mui- 
tos menores  de  21  annos  e  analphabetos  que 
não  eram  jâ  eleitores  no  regimen  decahido. 
A  lei  actual  só  permitte  que  votem  os  anal- 
phabetos que  y\  eram  eleitores  ao  tempo  da 
primeira  qualificação  eleitoral  no  regimen 
republicano. 

Além  dos  tres  documentos  alludidos  offe- 
reço  mais  dous  que  provam  a  impossibilidade 
legal  de  serem  approvadas  as  eleições  da 
Granja. 

PARACURÚ 

i  *  secção 

A  cópia  da  acta  da  eleição  dà  como  tendo 
comparecido  114  eleitores  e  não  menciona 
o  numero  dos  faltosos.  Em  uma  eleição 
contestada  nãoé  para  desprezar  essa  omissão. 
Não  foi  debalde  que  o  legislador  exigiu  que 
se  fizesse  menção  do  numero  dos  faltosos. 

No  regimen  da  lei  Saraiva,  os  nomes  do 
faltosos  e  os  dos  comparecentes  deviam  ser 
mencionados  na  acta  da  eleição,  e  esse  pre-   I 
ceito  era  sem  duvida  muito  mais  garantidor  i 
da  verdade  eleitoral  do  que  a  disposição  da  | 
lei  vigente* 

A  eleição  de  30  de  junho  veiu  evidenciar  a 
necessidade  de  restabelecer-se  a  disposição  da 
lei  de  1881,  bem  como  que  não  é  dispensável, 
nem  pôde  ser  considerado  como  mera  irregu- 
laridade, a  omissão  do  numero  dos  eleitores 
faltosos,  que  a  lei  exige  terminantemente 
que  conste  da  acta.  Por  esse  numero  con- 
frontado com  o  dos  comparecentes  e  com  o 
dos  alistados  verificam- se  muitas  fraudes. 
A  falta  de  menção  delle  é,  portanto,  vicio 
substancial.  Em  quasi  todas  as  eleições  frau- 
dulentas ou  o  numero  dos  faltosos  não  está 
mencionado  ou,  si  o  está,  serve  de  prova  de 
fraude  pelo  confronto  delle  com  0  dos  compa- 
recentes e  o  dos  alistados,  de  que  resulta  a 
evidencia  do  excesso  deste. 

De  parte  isto,  a  eleição  desta  secção  está 
ferida  de  nullidade  por  vicio  grave  revelador 
de  fraude.  Assim  é  que,  a  linhas  30  da  fl.  20 
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da  cópia  da  acta  da  eleição,  depois  da  pala- 
vra— Federal— e  antes  de— oito— ,  verifica-se 
ao  primeiro  relance  de  olhos  que  a  palavra 
primitivamente  escripta  foi  tão  mal  raspada 
e  tão  grosseiramente  substituída  pela  pa- 
lavra—sessenta— visivelmente  escripta  pelo 
mesmo  punho  que  escreveu  toda  a  acta,  que 
acima  das  duas  primeiras  lettras— s—  e  —  e— 
notam-se  ainda  vestígios  que  parecem  do 
ápice  vertical  e  do  traço  transversal  de  um 
—  f ,  e  sobre  a  lettra—n— ainda  se  vô  distin- 
ctamente  um— t-  que  só  podia  ter  feito  parte 
da  palavra  substituída. 

Gomo  quer  que  fosse  ou  que  seji,  o  vicio  é 
grave,  e  a  raspadura  e  substituição  feitas  em 
togar  substancial  tornam  sem  nenhum  valor 
o  resultado  da  apuração,  e,  consegui nte- 
mente,  é  nulla  a  eleição  desta  secção  elei- 
toral. 

Sobreleva  notar  qae  ease  vicio  só  podia  ter 
sido  feito  depois  de  conferida  e  concertada  a 
cópia  pelo  tabellião  publico,  porque,  si  já 
existisse  na  occasião  da  conferencia  e  con- 
certo, haveria  sido  notado  pelo  dito  tabellião, 
que  o  teria  resalvado. 

CONCLUSÃO 

As  duplicatas  governistas  de  S.  Benedicto 
eS.  Francisco,  bem  como  as  fraudulentas 
eleições  de  Pentecoste  e  da  Fortaleza  mere- 
cem mui  detida  apreciação  e  a  mais  larga 
demonstração  dos  vícios  de  que  estão  in- 
çadas. 

Uma  vez,  porém,  que  me  foi  material- 
mente impossível  pela  escassez  do  tempo 
entrar  na  minuciosa  analyse  dessas  eleições, 
nullas  evidentemente,  aliás,  em  face  dos 
documentos  a  ellas  referentes  que  junto,  e 
das  cópias  das  actas  respectivas,  que  em  seu 
bojo  encerram  formidáveis  elementos  de  sua 
própria  destruição,  só  me  cabe  neste  momento 
invocar  os  doutos  supplementos  dos  i Ilustres 
Julgadores. 

Faltam  ainda  actas  de  eleições  que  me 
foram  favoráveis ;  nâo  obstante,  resulta  das 
que  subsistem  grande  maioria  de  votos  com 
que  fico  sobre  o  meu  competidor,  que  apre- 
senta como  diploma  o  que  a  lei  nao  de  tine 
como  tal,  jà  porque  não  é  o  resultado  da 
apuração  das  eleições  validas,  jà  porque  foi 
expedido  por  junta  não  escolmada  de  vicios 
em  sua  organização. 

Em  synthese,  que  resta  do  supposto  di- 
ploma do  Dr.  José  Avelino  ? 

Nullo  perante  a  lei,  fraudulento  como  as 
fraudes  que  encobre,  ó  de  todo  insubsistento 
deanto  das  provas  robustas  e  indestructiveis 
com  que  julgo  ter  suíflcieníemente  instruído 
esle  longo  processo. 

Rio,  24  de  setembro  de  1808.  —  Dr.  />)- 
n\  ing  t$  Jayua  rlbs . 


REFUTAÇÃO     APRESENTADA     PELO     CANDIDATO 
DR.   JOSÉ  AVELINO 

Honrados  Srs.  membros  da  Commissão  de 
Petições  e  Poderes  —  Não  venho  retaliar ; 
venho,  sim,  oppor  formal  e  decisiva  refuta- 
ção á,  contestação  offerecida  perante  esta 
honrada  commissão  pelo  il lustrado  Sr.  Dr. 
Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe  ao  diplo- 
ma que  me  foi  expedido  pela  junta  apura- 
dora  da  cidade  da  Fortaleza,  na  qualidade  de 
Deputado  eleito  pelo  1°  distrioto  do  Geará, 
em  virtude  da  eleição  a  que  alli  se  procedeu 
no  dia  30  de  junho  ultimo,  para  preenchi- 
mento da  vaga  do  illustre  Sr.  coronel  J. 
Bezerril  Fontenelle,  eleito  e  reconhecido  Se- 
nador. 

Não  descerei  às  rudes  personalidades  de 
que  fui  victima.  Em  regra  ellas  conduzem  & 
animosidades  odientas,  pungentes  como  a 
diífamação  e  a  injuria. 

Disse  eminente  pensador:  —  os  homens  de- 
vem pesar  maduramente  os  meios  de  que  se 
servem  para  adquirir  a  gloria  —este,  o  supre- 
mo ideal  de  todas  as  Ímprobas  labutações  da 
vida.  (1) 

Nas  guerras  modernas  não  é  lícito  aos  com- 
batentes, p  ira  facilitarem  a  victoria,  enve- 
nenar as  fontes  e  projectis.  A  monstruosa 
necessidade  social  de  nada  valeria  sem  os 
rasgos  da  bravura,  mas  estes  não  autorizam 
os  ímpetos  da  perversidade.  Assim  também 
nas  pugnas  politicas,  o  combate,  por  mais 
implacável  e  Indomável  qne  seja,  nao  justi- 
fica as  maculas  a  dignidade  pessoal.  Como 
nas  supremas  execuções,  a  descarga  do  fuzil 
vingador  só  alveja  o  coração  dos  vencidos  e 
nunca  o  rosto  que  é  a  reproducção  da  ima- 
gem divina  do  Creador  e  o  espelho  augusto 
da  honra.  Na  tragedia  de  Queretaro  o  infeliz 
imperador  Maximiliano,ao  enfrentar  a  morte, 

Sortouse  com  a  grandeza  serena  dos  heróes 
a  sua  raça  ;  mas  antes  que  a  voz  sinistra  do 
cominando  ecoasse  pela  praça  de  guerra  elle 
fez  esta  supplic  i :  —Non  me  lastime*  la  fisio- 
nomit. 

Deviam  os  homens  públicos  ter  armas  como 
a  lança  de  Achilles,  que  feria,  traspassava  o 
inimigo,  mas  curava  ella  própria  as  feridas 
que  tinha  feito. 


A  primeira  parte  da  contestação  faz  lem- 
brar o  clássico  alarma  dos  ganços  sagrados 
do  Capitólio  na  defesa  da  cidade  eterna, 
prestes  à  sor  invadida  pelos  gaulezes. 


(1)  Lagloire  deshommes  se  doit  toujours 
mésurer  aux  m^yens  dont  ils  se  sont  servis 
pour  raeiuerir.  —  La  Rcciiefoucaum),  (Ma- 
jc  i  m  es  et  í  V  n  sèt  s . 
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ANNAES   DA   OAMARA 


Esperava-se  soiTregamente  o  ataque  ás  fal- 
sidades do  diplomo,  falso  expedido  pela  junta 
apuradora,  e  o  honrado  contestante,  obede- 
cendo á  sua  paixão,  veso  ao  vicio  de  propagan- 
dista, expande-se  como  o  oceano  sem  margens, 
ora  antecipando  as  suas  funcções  de  legisla- 
dor com  a  apresentação  prévia  de  um  projecto 
de  lei  para  corrigir  os  escândalos  eloitoraes, 
tendo  por  idéa  única  o  deposito  das  listas  de 
qualificação  de  eleitores  nas  mãos  do  juiz 
federal,  ora  expondo  como  um  sudário  de 
prédica  lacrimosa  o  triste  estado  a  que  se 
acha  reduzida  a  belia  e  luminosa  terra  do 
Ceará,  sob  o  governo  do  Sr.  Dr.  António 
Pinto  Nogueira  Accioly,  aquém  S.  Ex.  attri- 
bue  nada  menos  do  que  a  longa  lista  dos  cri- 
mes definidos  no3  Titulos  II,  IV,  V,  VI  e  VII 
do  Código  Penal. 

Vem  de  longe  essa  predica:  nasceu  *om  o 
mallogro  da  aspiração  de  S.  Ex.  ao  cargo 
de  candidato  ciliciai  do  presidente  Ceará ; 
(2)  desenvolveu-se  coro  o  successo  da  li- 
gados novos  (3)  e  velhos  amigos,  chegou  ao 


{2)  Ao  Sr.  Dr.  Nogueira  Accioly,  presiden 
te  do  Ceará,  dirigiu  o  honrado  contestante  o 
seguinte  telegramma: 

«  R5o,  4  de  junho  —  Governador  Ceará  — 
Deputados  me  apresentam  candidato.  Peço  o 
apoio  de  V.  Ex.  Escrevi  adherindo  á  mani- 
festação dos  municípios.  Consulto  vossa  con- 
fiança.— Jaguaribe.  > 

(Republica  ;  Ceará,  20  de  junho  de  1898.) 

(3)  Entre  estes  figura  o  venerando  Sr.  con- 
selheiro António  Joaquim  Rodrigues,  que  tão 
saliente  papel  representou  na  politica  do 
Brazil  sob  o  passado  regimen;  e  o  conceito 
que  o  honrado  contestante  formava  desse 
benemérito  cearense  está  consubstanciado 
neste  trecho  da  sua  Aulantide*  romance  his- 
tórico publicado  em  S.  Paulo,  1897,  editores 
J.  B.  Enddrizzi  &  Comp.: 

«  Neste  paiz  os  ministros  que  não  são  muito 
hábeis,  são  despedidos  por  uma  carta  que 
se  manda  traduzir  em  todas  as  línguas  fal- 
tadas em  Attlintide.»  {Republica,  n.  150,  de 
1898,  Ceará.) 

Entre  os  novos  amigos  figura  famlemo 
Dr.  Martinho  Rodrigues  de  Souza,  que  é  um 
chefe  politico  de  inquebrantáveis  energias, 
agitador  insigne,  adversário  temível  de 
grande  popularidade  e  estimas  incondicic- 
naes,  que  soube  fazer  um  longo  peremvo  de 
rampanhas  politicas  mais  salientadas  pelas 
derrotas  e  preterições  nos  pleitos  para  Depu- 
tado e  Senador  do  que  pelas  victorias  e  re- 
compensas a  que  tem  direito.  A  esse  honrado 
conteálante  não  fez  pedido ;  passou  para  a 
retaguarda  e  diclou  o  programma,  como  se 
vê  do  seguinte  despacho  telegrraphico: 


apogeu  com  a  impotência  dos  recursos  em- 
pregados para  a  deposição  do  presidente  do 
Ceará,  recursos  que  foram  até  ao  conselho  á 
bala.  (4) 


Martinho  Rodrigues— Solidários  com  a  re- 
organização do  partido  republicano  que  tem 
por  órgão  o  Ce  ird,  pugnaremos  pela  auto- 
nomia municipal,  pela  Aindação  de  três  es- 
colas praticas  de  agricultura,  pela  severa 
fiscalização  dos  dinheiros  públicos,  na  im- 
prensa diária,  mantendo  Identidade  de  vistas 
com  o  governo  do  Dr.  Prudente  de  Moraes 
e   Campos  Salles.—  Jaguaribe. 

(4)  Artigo  do  Rebate,  de  31  de  agosto  de 
1898. 

A'  bala ! . . ,  —Marchamos  fatalmente  para  a 
revolução,  que  livra  os  povos  da  oppressão 
dos  déspotas. 

Quando  elles  calcam  as  leis  aos  pés  o  povo 
devedesobedecel-os.  A  revolta  ó  um  direito 
incontestável,  sagrado. 

Está  próximo  a  exgotar-se  a  ultima  par- 
cella  de  paciência  do  povo  cearense,  victi- 
mado  pelo  máo  governo  do  Sr.  Accioly,  con- 
tinuador do  Sr.  Bezerril,  outro  inepto  e  mal- 
vado que  tanto  nes  envergonhou. 

Quem  fomos, e  quem  somos  !. . .  dizem  com 
lagrimas  nos  olhos  os  velhos  e  honrados  che- 
fes das  mais  importantes  famílias  do  Estado, 
ao  contemplarem  o  quadro  negro  da  dicta- 
dura  que  nos  opprime  cruelmente. 

Realmente,  é  uma  verdade. 

Quem  não  resa  na  cartilha  que  o  commen- 
dador  impõe,  tem  o  nome  inseri pto  na  lista 
negra  que  o  governo,  remette  aos  seus  agen- 
tes do  interior,  os  miseráveis  tyrannetes  que 
roubam  o  nosso  dinheiro  e  a  nossa  liberdade, 
á  mão  armada. 

A  ultima  viotima  desses  famosos  scelera- 
dos,  desses  corvos  que  estão  de  braços  dados 
com  esse  velho,  cujo  passado  não  o  honra,  e 
cujo  presente  é  uma  vergonha,  foi  o  nosso 
digno  amigo,  Joié  Vital  de  Souza,  um  dos 
chefes  opposicionistas  mais  prestimosos  da 
importante  cidade  de  Quixada. 

A  força  armada,  capitaneada  pelo  famige- 
rado intendente  municipal,— um  ingrato  que 
não  tendo  em  sua  terra  em  que  empregar-se, 
veiu  ped  ir -nos  a  esmola  de  um  tecto  e  de  um 
pedaço  de  pão,  —  prendeu  no  dia  27  do  actual 
aquelle  honrado  cidadão,  áquelle  exemplar 
chefe  de  familia  e  conceituado  negociante, 
mett  ndo-o  na  cadeia  ! 

E  os  motivos  da  piisão  ?! 

José  Vital  é  um  homem  de  bem,  caracter 
altivo  e  insubmisso,  opposicionista  intransi- 
gente ao  governo  inepto  e  immoral  do  Sr. 
commendador  Accioly. 

Eis  porque  elle  foi  perseguido  o  preso ! 

Não  bater  palmas  aos  contractos  clandes- 
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tinos,  não  viver  unido  aos  jogadores,  é  ser 
um  criminoso  no  código  politico  desse  desa- 
busado jogador  quo  por  uma  ironia  do  des- 
tino senti-se  na  cadeira  de  primeiro  magis- 
trado do  inditoso  Ceará. 

As  penas  impostas  á  esses  abnegados  que 
despreza  ín  os  arreganhos  do  tartuflsmo  au- 
dacioso e  covarde,  são  os  vexames  com  im- 
postos pessoaes,  ião  as  ameaças,  as  prisões 
violentas,  os  roubos,  as  persegu:çõcs  de  toda 
espécie,  os  assassinatos  mandados  executar 
pela  capangada  assalariada  o  traiçoeira. 

Em  um  dos  artigos  deste  código  infame, 
garantidor  da  olygarchia  dominante,  incorreu 
o  valente  chefe  de  Quixadá. 

Queriam  que  eile  entrasse  na  cadeia;... 
horas  depois  puzeram-no  em  Uberdade... 

Eile  havia  commettido  algum  crime  ? 

Não,  porque  o  soltaram. 

Logo  eile  soíTreu  uma  violência  sem  nome, 
viu-se  mettido  na  cadeia  publica  como  os 
malfeitores,  viu  os  amigos  afllictos,  seus  ne- 
gócios paraJysados,  a  familia  em  choro  ! . . . 

Desaggravou-o  a  soltura  ?  Mil  vezes  não ! 

Prisão  e  soltura  pelas  mesmas  autoridades 
apenas  serviram  paraanimal-as  a  novas  vio- 
lências ;  apenas  serviram  para  mostrar  que 
a  opposição  deixa  sacrificar  a  ultima  parcella 
de  sua  liberdade,  sem  arriscar, em  holocausto, 
a  derradeira  parcella  de  energia  que  ainda 
lhe  resta ! 

No  emtanto,  o  partido  opposicionista  do  Es- 
tado compõe-se  das  famílias  mais  numerosas, 
mais  importantes,  mais  valentes,  mais  presti- 
giosas, quo  deixaram,  com  inqualificável  inér- 
cia entrar  na  prisão  ou  descer  ao  tumulo  os 
membros  mais  d  stinctos,  perseguidos  pela 
malta  de  assassinos  irresponsáveis,  chefiados 
pelo  presidente  do  Estado ! 

E'  triste,  bem  triste ! . . . 

Nada  mais  somos  hoje  do  que  uns  escravos 
brancos,  pertencentes  á  feitoria  de  um  amo 
improbidoso  e  de* honrado ! 

E  será  preciso  que  peçamos  ao  bom  Deus  a 
intervenção  de  seu  poder  misericordioso  ? 

Pois  nós  somos  um  bando  pequenino  de 
cobardes  ? 

Guerra  Junqueiro  disse  :  «a  vida  só  ô  boa, 
quando  é  livre.» 

Antes  a  morte  do  que  esta  vida  de  escravos 
branco*,  sem  o  goso  da  liberdade ! 

Precisamos  ser  livres,  custe  o  que  custar  ! 

O  Sr.  Nogueira  Accioly  não  quer  nos  dar 
a  carta  de  alforria  ?  Pois  bem  :  sejamos  livres 
contra  a  vontade  prepotente  desse  caricato 
dominador  de  nossa  terra  ! 

Sejamos  livres !  Que  vale  o  sacrifício  de 
cinco  ou  seis,  para  a  salvação  de  muitos  mil  ? 

Conquistemos  a  nessa  liberdade,  levante- 
mos-nos! 


A  solidariedade  politica  na  repulsa  de 
qualquer  cumplicidade  com  um  tal  desvario 
da  imprensa  livre,  impunha  se  aos  partidos 
regulares  do  Ceará  em  opposição ;  entretanto 
apenas  uma  voz  isolada,  um  protesto  singular, 
por  parto  do  honrado  Deputado  Sr.  Ildefonso 
Corrêa  Lima  fez-se  ouvir  na  imprensa  desta 
capital,  oceurrencia  que1  de  um  lado  affirma  a 
superioridade  de  vistas  com  que  S.  Ex.  en- 
cara asiutas  partidarias.e  de  outro  a  coberen- 
cia  da  sua- revolta  contra  a  eliminação  dos 
adversários  como  solução  ás  crises  politicas  e 
ás  impaciências  pelo  poder.  Infelizmante,  ao 
passo  que  o  illustre  Deputado  assim  procedia, 
collocando-se  em  grande  altura, dos  prelos  do 
órgão  do  seu  partido  na  Portaloza  emergia 'a 
hebdomadaria  provocação. 

Os  seus  amigos  ausentes  mystificaram  e 
rebaixaram  o  seu  protesto  ao  nível  da  bypo- 
crisia. 

A  critica  judiciosa  de  taea  factos  é  feita  pelo 
órgão  do  partido  aepublicano  em  termos  que 
dão  a  prova  da  grande  cordura  e  longanimi- 
dade, attributos  estes  indispensáveis  aos  par- 
tidos e  governos  sinceramente  democrá- 
ticos. (5) 


Uma  mulher,  Carlota  Corday,  livrou  a 
França  de  Marat. 

E  Carlota  Corday  nunca  mereceu  o  nome 
de  assassina ! 

Vae  muito  longe  de  Marat  a  um  dos  muitos 
bandidos  que  nos  tyrannizam. 

Portanto,  aqueile  que  primeiro  levantar  o 
bacamarte  e  derribar  o  primeiro  tyranno, 
nunca  será  um  assaásino ! 

Será  o  nosso  salvador,  o  precursor  da  nossa 
liberdade ! 

Não  querem dar-nos  a  liberdade? 

Pois  conquistemol  a. 

A'  BALA!... 

(5)  A  Republica— Fortaleza,  6  de  setembro 
de  1889. 

Imprensa  assassina— A  folha  da  fracção  op* 
posicionista  continua  a  manter  o  empenho 
tomando  com  o  pequeno  jornal,  cuja  circula- 
ção a  policia  prohibira,  à  vista  de  reiterados 
e  imperiosos  motivos  de  ordem  publica.  Não 
precisamos  dizer,  pois,  que  seguem  por  diante 
os  sinistros  planos  de  assassinato  á  pessoa  do 
benemérito  e  honrado  Sr.  Presidente,  que  a 
sede  do  crime  eontinúa  cada  vez  mais  horrí- 
vel, buscando  ferir  no  chefe  do  governo  o 
valoroso  partido  republicano,  que  constituo  a 
maioria  da  opinião  no  Estado. 

Os  nossos  conterrâneos,  de  ordinário  pací- 
ficos e  bem  intencionados,  contemplam  con- 
tristados o  espectáculo  degradante  da  opposi- 
ção, ensinando  aos  seus  amigos  que  é  pelo 
bacamarte  quo  de  ora  avante  se  deve  f;  zer  a 
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conquista  das  posições  politicas  no  Ceará,  que 
é  desrespeitando  as  leis  o  as  autoridades,  in- 
sultando-as  e  calamniando-as,  que  mais  facil- 
mente alcançarão  o  poder. 

Todos  se  entreolham  compungidos  e  te  in- 
terrogam :  que  é  da  imprensa?  que  é  da  reli- 
gião f  que  é  da  humanidade? 

E  a  essa  interrogação  a  folha  adversaria 
responde  :—  estão  nos  nossos  instinctos  san- 
guinários, no  furor  com  que  pretendemos  es- 
calar o  governados  excessos  da  nossa  lingua- 
gem, nos  nossos  ódios,  na  nos:a  perversidade, 
na  nossa  voz,  finalmente,  que  é  a  voz  da  des- 
ordem, da  expoliação  e  da  anarchia. 

Quem  não  voltaria  o  rosto  paia  não  ver, 
de  mistura  com  outros  males  profundos  que 
nos  assoberbam,  a  chaga  do  jornalismo  inimi- 

{'o,  gangrenada  aqui  e  ali,  produzindo  embo- 
ias  neste  ou  naquelle  Jogar  ? 

Quem  não  sentiria  ao  ver  como  se  desnatu- 
ram e  depravam  as  armas  que  serviram  para 
a  gloriosa  conquista  da  emancipação  dos  ca- 
ptívos,  de  cuja  prioridade  somos  tao  ciosos,  e 
ao  depois  para  a  conquista  de  nossa  liberdade 
politica  ? 

Não  é  o  silencio  que  queremos  para  o  pen- 
samento, nem  tão  pouco  o  terror  para  as 
idéas,  a  impunidade  para  o  erro,  a  suffoca- 
cão  para  a  verdade,  não ! 

Venha  a  ceosura  implacável  sobre  os  nos- 
sos actos,  sobre  os  actos  do  governo,  sobre  os 
actos  do  partido,  em  fim,  que  sustenta  e  apoia 
esse  governo,  mas  que  seja  justa,  criteriosa  e 
moderada,  que  não  venha  embebida  nos  aze- 
dumes de  ambições  insatisfeitas,  nem  no  fél 
de  inconfessáveis  paixões  partidárias. 

Tanto  nós,  como  o  governo,  como  o  partido, 
queremos  a  discussão  dos  factos,  a  polemica 
legal,  tal  como  a  mantém  nas  suas  principaes 
linhas  a  forma  constitucional  do  paiz. 

Interprete  de  ódios  cegos  epessoaes,  porém, 
propagandista  do  tumulto,  da  conspiração 
contra  o  poder  publico  legitimamente  consti- 
tuído, echo  de  instinctos  criminosos,  anarchica, 
irresponsável,  não,  o  p  ira  esta  não  deve  ha- 
ver só  o  silí  ncio,  como  castigo  e  punição.  A 
primeira  é  uma  condição  de  vida,  a  segunda 
uma  condição  de  morte. 

A  autoridade  publica  tem  o  direito  de  con- 
sentir que  os  scelerados  imaginem  delictos 
em  todas  as  partes  e  os  insensatos  façam  a 
apologia  do  punhal  e  do  bacamarte  como  fa- 
ctores providenciaes  ? ! 

Não,  a  bem  dos  nossas  costumes  e  dos  sa- 
grados direitos  da  moral  e  da  humanidade. 

Toda  a  opinião  está  de  accordo  com  o  pro- 
cedimento correctíssimo  da  autoridade  pro- 
hibindo  a  circulação  do  periódico  sem  exi- 
stência jurídica  quo  om  seu  ultimo  numero 
poz  a  premio  do  benemerência  a  vida  pre- 
ciosa do  venerando  $r\  prosid<n'cdo  Estado. 


A  autoridade  não  pôde  consentir  que  im- 
punemente se  perturbe  a  ordem  publica  ma- 
xime  quando  se  tenta  contra  a  sua  própria 
segurança  pessoal. 

Não  pensa,  porém,  deste  modo  o  órgão  do 
partido  maloqukiro  co-participe  nos  tumultos 
levantados  polo  jornaleco  anonymo  o  na 
conspiração  contra  a  existência  do  emérito 
chefe  do  governo. 

Não  levantamos  uma  proposição  em  falso. 
Noticiando  em  editorial  o  supposto  ataque  à 
imprensa,  o  nem  siquer  levemente  profli- 
gando  o  artigo  do  Rebate  que  ameaçava  des- 
moronar o  poder,  não  a  golpes  de  discussão  e 
de  raciocínios,  mas  a  tiros  de  bacamarte,  o 
órgão  da  opposioão  avançou  que  era  escusado 
declarar  que  estava  ao  lado  do  seu  collegal 

Nem  a  nossa  boa  fé  e  nem  a  boa  fé  da  opi- 
nião publica  poderiam  suppor  ouira  cousa.  O 
logar  da  folha  opposicionista  era  ao  lado  do 
Rsbate.  E*  simplesmente  uma  questão  de  in- 
teresses e  de  solidariedade. 

Q  jornaleco  referido,  nos  dizem,  reoebia  di- 
rectamente do  Sr.  vice-presidente  Carlos  Mi- 
randa inspirações  para  as  suas  monstruosas 
ver  ri  nas. 

Pregando,  pois,  o  assassinato  á.  pessoa  do 
benemérito  chefe  do  governo  a  que  sentimen- 
tos obedecera  ? 

E'  evidente,  que  aos  do  Sr  .vice-presidente, 
a  quem  com  sua  gente  o  crime  aproveitava. 

O  Sr.  Carlos  Miranda  ó  além  disto  director 
do  partido  a  que  o  órgão  adversário  serve  e 
defende  com  solicitude  e  sangue  frio,  o  que 
manifestou  em  face  do  ultimo  attentado  da 
publica çào  facciosa. 

Portanto,  sua  condueta  não  poderia  nem 
deveria  ser  sinão  ao  lado  da  mashorca  e  do 
assassínio.    Não  é  mister  negar  e  esconder, 

Quando  os  turbulentos  não  podem  arcar 
com  a  lei  pela  impassível  serenidade  do  poder 
publico,  buscam  vingar-se  perturbando  a 
ordem. 

Neste  caso,  esta  a  folha  opposicionista  que 
nos  prova  não  ter  desistido  ainda  dos  seus 
perversos  intentos  acoitando  em  suas  colum- 
nas  o  guarda  foragido  do  «cárcere  da  liber- 
dade.» 

Não  ó  ura  symptoma,  é  um  facto. 

Reeditando  o  boletim  do  jornaleco  interdicto 
e  que  fora  impresso  om  suas  offleinas,  o  Es- 
tado diz  claramente  que  o  pensamento  de  as- 
sassinar o  integro  Sr.  presidenle  do  Estado, 
não  era  exclusivo  do  redactor  desse  jornal, 
mas  também  o  do  vice-presidente  Sr.  Carlos 
Miranda,  o  seu,  e  o  do  seu  partido  inteiro. 

Esgotados  os  meios  pacíficos  pois,  não  ha 
outro  remédio  sinão  cruzar  o  ferro  cora  o 
frrro  c  repellir  a  força  pela  força. 

O  governo  está  no  seu  posto  de  honra. 
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Ainda  mais  :  nas  vésperas  da  eleição  le- 
v&ntou-se  grita  universal  na  imprensa  pe- 
dindo aos  homens  o  aos  Deuses  do  Olympo 
um  raio  que  fulminasse  o  presidente  do  Ceará, 
cujo  espirito  de  reacção  em  todos  os  departa- 
mentos do  serviço  publico  se  dizia  ter  attin- 
gido  ao  auge  dia,  perseguição  ! 

Nessa  nevrose  incluia-se  o  espirito  o  mais 
ousado  e  desbragado  de  delapidarão  dos  di- 
nheiros públicos,  verdadeira  crápula  admi- 
nistrativa —  como  diria  Silveira  Martins  na 
sua  vibrante  phrase  tribnnicia. 

Era  o  caso  de  exclama*  com  Virgílio: 
Tanlarne  animis  celestibus  irce  ? 

Telegrapheiimmediatamento  ao  presidente 
do  Ceará,  pedindo  explicações  e  estas  não  se 
fizeram  demorar  completas.  (6) 

A  vertigem  das  demissões,  nomeações,  re- 
moções e  aposentadorias,  attingindo  á  própria 
magistratura,  eram  puros  entes  de  razão  do 
adversários  obsecados  como  se  Vê  do  despacho 
que  se  lê  em  a  nota  n . . . 

O  plano  de  deposição  do  governador  obe- 
decia a  um  ataque  combinado  para  facilitar 
a  solução  eleitoral  do  honrado  candidato  con- 
testante. 

Diariamente  os  jornaes  desta  capital  pu- 


(6)  «Dr.  José  Avelino— Rio— Fortaleza,  18 
agosto  1898  —Completamente  falsas  noticias 
sobre  negócios  politica  local.  A  opposição 
gosa  de  todas  as  garantias  e  seu  órgão  na 
imprensa  tem  plena  liberdade  de  pensamento, 
ataca  com  violência  o  governo  do  Estado,  não 
poupando  a  vida  privada  dos  adversários 
mais  qualificados.  Nunea  demitti  magis- 
trados, apenas  removi  quatro  juizes  substi- 
tutos, sendo  dous  nossos  amigos,  por  conve- 
niência do  serviço  publico  e  em  conformidade 
á  lei.  Foram  exonerados  comente  dous  inten- 
dentes de  conformidade  com  as  disposições 
legaes.  A  assembléa  extinguiu'  o  município 
«'o  Arraial,  visto  faltarem  recursos  próprios 
pira  manter-se.  Nenhum  cartório  dividido 
ou  supprimido  como  se  pôde  ver  pelo  expe- 
diente da  assembléa.  Durante  meu  governo 
só  firmei  contracto  telegraphioo  estadual, 
depois  de  examinadas  as  propostas  por  pro- 
fissional competente  e  insuspeito,  sendo  os 
preços  iguaes  aos  das  propostas  adoptadas 
para  a  construcção  das  linhas  telegraphicas 
da  União. 

Apezar  da  crise  climatérica' o  Ceará  não 
checou  ainda  ao  extremo  de  precisar  da 
assistência  publica.  Isto  não  passa  de  uma 
especulação.  Os  directores  dos  grupos  de 
opposição  cabalaram  para  o  pleito  do  dia  30, 
assegurando  pela  imprensa  que  o  Governo 
Federal  enviaria  5.000  contos  de  socorro.* 
Agora  encontram  se  em  difliculdades  deante 
das  exigências  ('os  amigos.  —N.  Accioly.» 

Cornara    V.   V 


bl içavam  teiegrararaas  que  tinham  por  fim 
dar  o  Ceará  como  uma  terra  fora  da  lei . 

Os  teiegraminas  de  origem  opposicionista 
lá  e  governista  aqui,  vibravam  uniforme* 
mente  a  nota  do  supremo  perigo. 

O  Jornal  do  Commerch  de  29  de  junho  pu- 
blicou o  seguinte  teiegramma  :  (7) 

«Fortaleza,  28  de  junho. 

Começaram  hoje  as  sessões  preparatórias 
da  assembléa » 


(1)  Òs  intuitos  pérfidos  do  teiegramma  aci- 
ma foram  cabalmente  inutilizados  com  esta 
resposta  dada  no  mesmo  dia,  em  que  o 
Jornal  do  Commercio,  sempre  tão  circumspecto 
e  verdadeiro,  foi  odiosamente  enganado  pelo 
seu  correspondente. 

«Resposta  ponto  por  ponto. 

Anda  muito  errado  o  correspondente  tele- 
gfaphico  da  FortaieEa  para  o  Jornal  do  Com- 
mercio. 

O  Dr.  Accioly  não  é  vice-presidente  do 
Estado  do  Ceará ;  é,  sim,  o  presidente  em 
effectivo  exercício. 

O  Senador  João  Cordeiro  sempre  esteve  em 
completa  «identidade»  (o  correspondente  quiz 
dizer  «identificação  dt>  vistas»  com  o  «Jornal 
do  governo»  não  ha  lá  esse  jornal ;  ha,  sim, 
A  Republica). 

Até  pouoo  tempo  a  representação  do  Ceará 
era  unanime  no  apoio  ao  governo  do  Dr.  Ac- 
cioly, apezar  de  não  o  ser  em  relação  ao 
Governo  Federai. 

Só  agora  pela  primeira  vez  a  divergência 
do  centro  affectou  a  circumferencia. 

O  Sr.  João  Cordeiro  sempre  foi  um  parti- 
dário arregimentado  no  Ceará,  onde  gosa  de 
real  influencia.  Não  tem  razão  para  ciumos 
nem  despeitos  que  o  arrastem  â  dissidência 
com  o  Dr.  Accioly. 

Em  que  terreno  o  coronel  Rezerril,  que 
aqui  se  acha  no  serviço  do  Senado,  ou  a  Ca- 
mará, pôde  estar  atacando  com  virulência  os 
deputados  governistoí»  ? 

Novum  crimm  Caio  (\$ar  ! . . . 

Nada  diz  o  correspondente.  E  quando  assim 
fosse  ?  Qual  o  titulo  de  inviolabilidade  de 
quem  é  governista?  Qual  o  fim  da  queixa? 
Atacar  ura  Deputado  que  passa  a  votar  com 
o  Governo,  será  indicio  de  cumplicidade  com 
o  at tentado  de  5  de  novembro  ?  Não  o  julgou 
assim  o  próprio  Neiva  do  inquérito. 

Os  telegrammas  offlciaes  e  particulares  de 
hontera  desmentem  a  balela  de  destacamentos 
para  o  interior  do  Estado. 

E'  trica  eleitoral  que  não  pega  ;  os  factos 
hão  de  provar. 

E  demais,  onde  irá  a  autonomia  do  Estado 
o  do  munipicio,  si  o  centro  federai  tiver  que 
tomar  conhecimento  dos  actos  e  movimentos 
dos  governas  e^taduacs  ou  municipaes  ?  Em 
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—O  «Jornal  do  Governo»  está  em  identi 
dade  de  vistas  com  o  Sr.  Cordeiro. 

—O  coronel  Bezerril  ataca  com  virulência 
os  deputados  governistas. 

O  vice-presidente  do  Estado,  Dr.  Accioly, 
publica  cartas  reservadas  do  Dr.  Jaguaribe. 

—Seguirá  amanhã  um  reforço  para  o  des- 
tacamento de  Aracoyaba. 

—Estão  ameaçados  de  suspensão  os  tabel- 
liães  dos  logares  onde  o  governo  tem  mesas 
unanimes. 

Continuam  a  chegar  adhesões  aos  deputados 
governistas.» 

Todas  as  antipathias  e  ódios  foram  revol- 
vidos para  precipitar  o  governo  no  plano  in- 
clinado e  perigoso  da  intervenção. 

Honra  seja  ! 

O  Governo  concedeu,  é  certo,  favores  aos 
amigos  pedintes,  mas  não  cedeu  ás  insinua- 
ções ou  imposições  dos  amigos  impertinentes ; 
manteve-se  na  eminência  constitucional  do 


que  conta  ficará  tendo  Leão  XIII  o  «Muni- 
cípio», no  Brazil,  esse  tabernáculo  das  liber- 
dades ? 

O  presidente  do  Estado  do  Ceará,  Dr.  No- 
gueira Accioly,  não  precisa  da  força  publica 
para  fins  eleitoraes,  tal  o  seu  prestigio,  taes 
as  estimas  de  que  gosa  em  todo  o  Estado. 

Ainda  mais:  todos  os  chefes  Iocaeso  acom- 
panham dedicadamente,  inclusive  o  sogro  do 
Deputado  Marinho,  governas  ta  «aqui»,  recen- 
temente dis8idente«lá». 

Isto  basta  para  desfazer  as  intrigas  «do 
bairro». 

Já  o  candidato   governista  está   se   san- 

S*ando  em  saúde,  divulgando  o  plano  da  acta 
Isa  com  a  «invenção»  de  que  ha  tabelliães 
ameaçados  de  suspensão.  A  apostar  em  como 
não  haverá  um  só  tabeiliao  suspenso  e  em 
como  haverá  boa  safira  de  primorosas  actas... 

O  Dr.  Accioly  é  incapaz  de  publicar  as 
«confidenciaes»  do  Sr.  Jaguaribe. 

Primeiramente  entre  os  dous  jamais 
houve  relações  tão  intimas,  que  autorizem 
«confidencias» ;  salvo  si  como  taes  se  deve 
entender  a  carta  politica  que,  em  geral,  é 
tida  como  «carta  aberta». 

As  confidenciaes  do  Sr.  Jaguaribe  ao  Sr. 
Accioly  são  desta  natureza,  annuncianio 
suas  pretenções,  seu*  projectos  deinnundação 
do  Ceará  era  tempo  de  secca,  finalmente  pe- 
dindo o  apoio  do  illustre  homem  politico,  ora 
á  frente  do  governo  do  Ceará,  para  a  sua 
aspiração  ao  Congresso. 

Felizmente  amanhã  terá  logar  a  eleição 
do  Io  districto  desse  Estado,  com  certeza  o 
«Jornal»  perderá  o  correspondente,  que,  se- 
gundo nos  informam,  retira-se  para  São 
Paulo.» 


bel  Io  edifício  de  24  de  Fevereiro,  sem  ser 
attingido  pela  vertigem  das  alturas. 

Ha  um  tópico  desse  telegramma  a  que  o 
presidente  do  Ceará  respondeu  categorica- 
mente: é  aquelle  em  que  se  afflrma  que  esse 
egrégio  magistrado  expedira  força  do  ba- 
talhão de  segurança  (policia)  para  Aracoyaba 
e  outros  pontos. 

Convém  ler  attentamente  o  desmentido, 
tanto  mais  esmagador,  quanto  sem  que  por 
meio  de  justificações,  certidões  e  outras 
provas  admittidas  em  direito,  a  asseveração 
do  presidente  do  Ceará  jamais  foi  julgada  em 
desaccordo  com  a  verdade  offlcial. 

Eis  o  desmentido,  publicado  na  Tribuna  de 
28  de  junho: 

«0  Sr.  Senador  Bezerril,  recebeu  do  gover- 
nador do  Estado  o  seguinte  telegramma: 

Senador  Bezerril  —  Rio  —  Absolutamente 
falsa  noticia  transmittidapelo  correspondente 
do  Jornal  do  Commercio  de  ter  o  governo  do 
Estado  enviddo  destacamentos  para  vários 
pontos  do  Estado. 

Essa  falsidade  da  opposição,  inventada  no 
intuito  de  justificar  derrota  inevitável  já  foi 
esmagada  pelo  jornal  A  Renublica. 

Os  adversários  reptados  a  provar  que 
desde  dous  mezes  antes  de  marcada  a  eleição 
até  hoje  houvesse  saindo  qualquer  destaca- 
mento da  capital  não  se  atreveram  a  res- 
ponder. 

A  fusão  dos  elementos  com  os  dissiden- 
tes determinou  muitos  desgostos,  profunda 
divergência  entre  aquellee,  parecendo  inevi- 
tável rompimento  no  seio  da  opposição. 

A  candidatura  José  Avelino  ganha  ter- 
reno constantemente. 

Basta  affirmar  que  todos  qs  chefes  locaes, 
sem  excepção  de  um  só,  manteem-se  firmes  no 
partido. 

Até  agora  a  dissidência  não  obteve  uma 
adhesão  siquer  em  todo  o  Estado.—  Nogueira 
Accioly.» 

'Outro  meio  considerado  como  eíficaz  para  a 
solução  indispensável  da  deposição  do  presi- 
dente do  Ceará,  foi  o  do  enfraquecimento  da 
acção  offlcial  sobre  ©  batalhão  do  segurança 
(corpo  de  policia),  organismo  esse  que  fazia- 
nos  nonra  pela  severa  disciplina  militar  em 
que  fora  educado  e  que  era  a  mais  sólida  ga- 
rantia da  ordem  publica. 

Commandava  esse  batalhão  o  capitão  do 
exercito  Francisco  Cabral  da  Silveira  (com 
provia  licença  do  Ministério  da  Guerra),  go- 
zando das  honras  de  coronel. 

Offlcial  longamente  educado  nas  praticas 
intransigentes  dos  serviços  militares,  jamais 
foi  um  instrumento  de  manejos  ignóbeis  ou 
Inconfessáveis:  os  seus  commandados  eram  com 
eífeito  agentes  submissos  e  disciplinados  da 
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segurança  publica,  possuindo  absoluto  conhe 
cimento  dos  princípios  de  subordinação. 

Tentar  uma  deposição  contra  um  corpo 
militar  assim  organizado,  era,  pelo  menos, 
muito  difftcil.  Nem  assim!  Os  amigos  pe- 
dintes solicitaram  e  conseguiram  que  o  ca- 
pitão Cabral  da  Silveira  fosse  improvisamente 
retirado  do  Ceará  e  mandado  recolher-se  ao 
seu  corpo,  estacionado  no  sul . 

Essa  pena  tornou-se  extensiva  a  outro  mi- 
litar, o  tenente  Joaquim  Manoel  Carneiro  da 
Cunha,  que  exercia  as  funcções  de  major  do 
alludido  batalhão,  posto  esse  em  que  foi  effi- 
caz  e  incansável  collaborador  do  seu  respei- 
tado cbefe  na  rude  obra  da  disciplina. 

Acreditava-se  que  o  corpo  assim  decapitado 
se  convertesse  em  decidido  contingente  à 
anarchia  e  que  o  presidente  do  Ceara,  attin- 
gido  pelo  monstro  de  cem  cabeças,  tivesse  de 
capitular  ante  a  primeira  comraossão.  Mas, 
previdente  e  expedito,  o  presidente  do  Ceara 
pronunciou-se  contra  o  golpe  de  mão,  de  sorte 
que,  retirado  o  capitão  Cabral,  assumiu  in 
eontinenti  o  commanào  o  major  reformado  do 
exercito  Costa  Weine,  cuja  energia  e  lealdade 
tem  dado  óptimos  resultados . 

Tanto  o  presidente  do  Estado,  como  a  im» 
prensa  em  gera),  dirigiram  aos  dous  offlciaes 
degredados,  applausos  os  mais  justos  e  bem 
merecidos. 

Não  havia  outro  meio  de  protestar  contra 
a  traiçoeira  exigência  da  politica  odienta  do 
campanário. 

Era  natural,  desarmado  o  batalhão  de  se- 
gurança, que  os  vencedores  des«a  mão  de  em- 
penho, apalpando  cora  delicadeza  felina  os 
telhados  do  quertel  de  linha,  então  sob  o 
cominando  do  bravo  e  dignifsimo  coronel 
Pedro  Paulo,  ahi  pudessem  tentar  uma  ajuda 
disfarçada  á  qualquer  possivel  agitação,  que, 
em  nome  da  ordem  publica,  fosse  levada  das 
ruas  convulsionadas  ás  portas  do  palácio  pre- 
sidencial. 

A  insidia  não  deu  resultado,  e  o  coronel 
Pedro  Paulo  fbi  também  retirado  da  guar- 
nição do  Ceará  si  não  como  pena  á  sua  intei- 
reza e  altivez,  ao  menos  como  facilidade  a 
uma  substituição  dócil  e  acommodaticia  ás 
exigências  da  incontinência  partidária. 

Finalmente  os  dissidentes  do  presidente 
da  Ceará  ou  os  neo-governistas  de  5  de  no- 
vembro, obedecendo  ás  exigências  do  amor 
próprio,  tinham  que  satisfazer  a  certas  en- 
commendas,  que  tinham  por  fim  affirmar  o 

Srestigio  por  elles  adquirido  com  a  mutação 
os  cenário  politico  após  a  tragedia  do  Ar- 
senal ('e  Guerra  detta  capital.  E  lá  se  partiu 
também  do  Ceará  para  o  desterro  de  S.  João 
d'El  Reyt  em  Minas,  o  digno  coronel  Pedro 
Paulo. 

Devo,  em  homenagem  á  verdade,consignar 
aqui  que  o  governo,  cedendo  a  exigências  dos 


novos  amigos,  não  foi  ao  ponto  de  transigir 
com  os  princípios  infflexiveis  da  disciplina 
militar;  o  substituto  do  coronel  Pedro  Paulo, 
o  Sr.  coronel  Philomeno,  traz  muito  alta  a 
sua  cabaça  e  muito  isenta  a  sua  leal  espada: 
é  no  Ceará  valiosa  garantiajda  estabilidade  e 
da  ordem. 

São  dignos  do  apreço  da  honrada  commis- 
são  as  peças  offlciaes  que  se  referem  a  essas 
ocourrencias.e  que  vão  em  a  nota  abaixo.  (8) 


(8)  Palácio  da  Presidência  do  Ceará— Ia  sec- 
ção—N. 842— Fortaleza,  17  de  junho  de  1898, 

Ao  Sr.  coronel  Francisco  Cabral  da  Sil- 
veira, commandante  do  batalhão  de  segu- 
rança. 

Acabo  de  conceder- vos  dispensa  do  posto  de 
coronel  commandante  do  batalhão  de  segu- 
rança deste  Estado,  visto  terdes,  em  obediên- 
cia ao  Ministério  da  Guerra,  de  ir  prestar 
vossos  serviços  ao  30°  batalhão  de  infantaria, 
de  que  sois  digno  capitão. 

Ao  dar-ves  parte  deste  meu  acto,  julgo  de 
imprescindível  dever,  que  venho  cumprir 
com  a  maior  satisfação,  não  só  louvar-vos 
por  terdes,  com  o  maior  zelo,  tino  e  inexee- 
divei  dedicação  e  lealdade  desempenhado  a 
árdua  commissão  que  em  boa  hora  nos  foi 
confiada  por  esta  presidência,  pela  maneira 
correctíssima  e  sempre  a  mais  honrosa  para 
os  brios  do  exercito,  com  que  vos  portastes 
perante  a  sociedade  cearense  durante  e 
longo  periodo  decorrido  desde  28  de  novembro 
de  1894,  em  que  estivestes  á  disposição  desta 
presidência,  bem  como  testemunhar-vos  meus 
sinceros  e  expontâneos  agradecimentos  por 
todos  os  bons  serviços  que  em  geral  prestas- 
tes á  causa  publica  e  em  particular  à  minha 
administração. 

Saúde  e  fraternidade.—  António  Pinto  JVb- 
gueird  Accioly. 

Palácio  da  Presidência  do  Ceará—  1*  secção 
— N.  841— Fortaleza,  17  de  junho  de   1898. 

Ao  Sr.  coronel  Pedro  Paulo  da  Fonseca 
Galvão,  commandante  da  guarnição  e  do 
2o  batalhão  de  infantaria. 

Venho  seientiflear-vos  que,tendo  os  Srs. of- 
flciaes do  exercito,  capitão  Francisco  Cabral 
da  Silveira  e  alferes  Joaquim  Manoel  Car- 
neiro da  Cunha  sido  chamados  pelo  Minis- 
tério da  Guerra  para  os  corpos  a  que  per- 
tencem, acabam  de  ser  dispensados  aquelle 
do  posto  de  coronel  commandanre  do  bata- 
lhão de  segurança  e  este  do  de  major  fiscal 
interino. 

Julgo  de  meu  dover  acerescentar  que  du- 
rante todo  o  tempo  que  os  mesmos  offl- 
ciaes estiveram  á  disposição  desta  presidên- 
cia, o  primeiro  desde  28  de  novembro  de  1894 
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e  o  segundo  desde  14  de  abril  ultimo,  porta- 
ram se  da  maneira  a  mais  honrosa  para  os 
brios  do  exercito  e  desempenharam  a  com- 
missão  de  que  foram  investidos  com  o  maior 
aslo,  tino  e  correcção,  peio  que,  é  me  agra- 
dável dizei  o,  em  offloio  que  dirigi  lhes, 
louvei  os  a  cada  um  de  per  si  e  agradeci-lhes 
os  bons  serviços  que  prestaram  ao  Estado  e 
em  particular  à  minha  administração. 

Saúde  e  fraternidade.—  António  Pinto  No- 
gueira Accíoly. 

Palácio  da  Presidência  do  Ceará— Ia  secção 
— N.  843— Fortaleza,    16  de  junln  de  1898. 

Ao  Sr.  Joaquim  Manoel  CarneirodaCunha, 
major-flscal  interino  do  batalhão  de  segu- 
rança. 

Soienti  fico- vos  que  acabo  de  conceder- vos 
dispensa  do  posto  que  interinamente  exer- 
cíeis, de  major- fiscal  do  batalhão  de  segurança 
deste  Estado,  desde  24  de  abril  do  corrente 
anno  por  terdes  sido  agora  chamado  peio 
Ministério  da  Guerra  para  o  corpo  de  que 
sois  offlcial. 

Ao  fazer  esta  communicação  cumpro  o  de 
ver  para  mim  bastante  grato  de  louvar- vos  e 
agradecer- vos  os  serviços  leaes  e  sinceros  que 
prestastes  â  causa  publica  e  em  particular 
á  minha  administração. 

Saúde  o  fraternidade.—  António  Pinto  No- 
gueira kccioly. 

Merece  tambam  attençâo  este  artigo  de 
imprensa  local: 

Fortaleza,  17  de  junho  de  1898-Corontl 
Francisco  Cabral  da  Silveira— Por  ter  de  se 
recolher  ao  2o  batalhão  de  infantaria,  nesta 
capital,  de  que  é  capitão-ajudante,  deixou 
hontem  o  com  mando  do  batalhão  de  segu- 
rança, passando-o  à  autoridade  imme  liata, 
nosso  presadissimo  amigo  e  distincto  militar, 
Sr.  coronel  Francisco  Cabral  da  Silveira,  o 
primeiro,  nesse  cargo,  que  ha  ultrapassado  as 
balisas  da  rotina  em  que  até  então  jaziam  os 
corpos  da  milicia  estadual,  e  que,  actuando 
pelo  seu  espirito  de  organização  e  de  disci- 
plina sobre  preconceitos  radicados, conseguiu, 
com  louvável  dedicação  e  esforços,  imprimir 
um  cunho  especial  de  respeito,  dignidade  e 
instrucção  a  esse  corpo  de  quatrocentos  mi- 
lites, sagrados  pelo  Estado,  a  quem  confian- 
temente estão  entregues  a  nossa  liberdade  e 
a  nossa  vida. 

Enérgico,  mas  tolerante,  intelligente  e  bem 
intencionado,  não  praticou,  durante  o  pro- 
veitoso e  fecundo  pericdo  de  sua  apta  admi- 
mini&tração,  acto  algum  de  que  se  pudesse 
suspeitar  de  abuso  do  prestigio  da  força  e  do 
cominando  que  exercia,  palladiando  sempre  a 
justiça  e  garantindo  o  direito  dentro  das  at- 


Uma  das  accusações  formuladas  com  mais 
asperezi  contra  o  presidente  do  Ceará  é  a  que 
s )  refere  á  calamidade  da  secca.  Attribuir  a 
quem  quer  que  seja,  bastante  poleroso  na 
terra,  a  culpa  de  causador  de  um  phenomeno 
do  ordem  physica,  camo  esse,  não  é  só  obra 
de  má  fé  ou  de  ludibrio  a  credulidade  alheia, 
mas  producto  de  admirável  força  de  imagi- 
nação como  a  do  fecundo  romancista  politico 
da  Altlantidc. 

O  presidente  do  Ceará,  segundo  os  roman- 
cistas do  terror,  inventando  a  secca,  teve  por 
fim:  Io,  cabalar  o  voto  pela  pressão  da  fome; 
2",  crear  um  meio  de  corrupção  eleitoral 
3o  escancarar  as  portas  à  emigração  dos- 
humana  do  el  dtor^s  adversários,  o  torna!-a 
um  êxodo  forçado  oílicial . 

Na  falta  de  uma  máxima  indígena,  sou 
obrigado  a  recorrer  a  esta  de  importação: 

«7/  y  a  d  es  faussetés  deguisées  qui  repré- 
sentent  si  fier  la  verité,  que  ce  serait  maljuger 
que  de  ne  se  laisser  de  tromper.  (9) 

A  secca  obedece  a  leis  physicas  que  estão 
perfeitamente  estudadas  e  a  observações  as- 
tronómicas de  uma  exactidão  tal  que  jamais 
falharam,  além  do  que  resam  as  tradicções 
populares  que  partem  da  crendice  e  vão  ao 
preconceito  do  castigo  celeste. 

Não  ó  possivei,  pois,  tornai-a  uma  inven- 
ção dos  tyranos,  nem  um  mal  remedia vei 
pelos  bons  governos. 


tribuições  e  das  responsabilidades  que  deri- 
vavam das  elevadas  funcçõos  militares  que 
occupava  no  Estado. 

Este  lhe  é  devedor  de  um  serviço  verdadei- 
ramente grande  e  notável:  conter  os  grupos 
facciosos  em  linha  de  respeito  ao  principio  de 
autoridade,  ao  passo  que  innoculava  no  ani- 
mo dos  seus  comraandados  o  conhecimento  e 
obrigação  disciplinares,  além  da  importância 
do  estudo  complementar  dos  deveres  mar- 
ciaes.  f  . 

Isto  bastaria  cara  merecer  de  nossa  parte 
um  profundo  e  sincero  reconhecimento,  si  a 
todas  essas  qualidades  de  soldado,  não  alijasse 
ainda  os  mais  bellos  predicados  de  cadadao  e 
de  republicano. 

Pertencendo  ás  avançadas  militantes  do 
partiio  republicano  gloriosamente  dirigido 
pelo  benemérito  chefe  do  Estado,  o  nosso 
digno  amigo  se  retira  do  posto  em  que  sempre 
se  houve  equilibrado  e  correcto,  cercado  dos 
appiuusos  o  sympathias  que  soem  suggerir 
unicamente  os  que,  respeitando  a  lei  e  o  di- 
reito, sabem  cumprir  os  seus  deveres  pondo 
em  risoi  a  própria  vida. 

Ao  distincto  amigo  e  pundonoroso  militar, 
mandamos  um  forte  abraço  de  amizade  e  da 
co  ns  ider  ação .  —  Itepubl  ica . 

(9)  La  Rochefoucauld— Maxime   220. 
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Chamarei  a  attenção  dos  curiosos  para  a 
excellente  Memoria  escripta  pelo  Sr.  José 
Pordeus,  R.  Seixas,  do  Umary,  e  que  se  en- 
contra a  pag.  155  do  oxcel  lente  Alman  >ch  du 
Sr.  coronel  João  E.  Torres  Gamara,  corre- 
spondente ao  corrente  anno.  (10) 

Ahi  se  acham  colligidos  dados  e  informa- 
ções que  tanto  respondem  aos  homens  de  boa 
fé  como  aos  malignos* 

Por  igual  é  altamente  substancioso  o  es- 
tudo que  em  caracter  de  informação  o  illus- 
tre  presidente  do  Ceará,  o  Sr.  Nogueira 
Accioly,  levou  ao  conhecimento  da  honrada 
assembléa  legislativa  do  Ceará  na  mensagem 
dirigida  áe?sa  egrégia  corporação  por  oca- 
sião da  instai  lacão  de  seus  trabalhos  relativos 
á  sessão  do  corrente -anno. 

Apreciando  devidamente  esse  documento, 
vera  a  honrada  commissão  que  o  presidente 
do  Ceará  considera  a  secca  um  flagelo,  mas 
não  uma  industria  ou  um  instrumento 
hábil  à  ruim  politicagem. 

Desgraça  inevitável  e  irremovível,  elle  a 
estuda  em  suas  causas  efflcientes,  e  em  vez 
de  cruzar  os  braços  ante  o  desastre,  como 
feria  um  crente  do  fatalismo  mahometano, 
elle  redobra  de  coragem  ante  o  perigo  que  a 
sciencia  soube  explicar  e  graduar-llie  a  mar- 
cha. 

O  Dr.  Accioly  infrenta  com  o  inimigo,  en- 
contrando-o  na  sua  trajectória  sinistra  e  na 
sua  ousadia  implacável,  e  descobre  estímulos 
que  exaltam  a  dignidade  humana  e  nobili- 
tam &  luta  pela  vida  haurindo  recursos  no 
trabalho. 

A  tradicção  das  seccas  oficialmente  inven- 
tadas e  aggravadas,  encheu  de  preconceitos  a 
imaginação,  facilmente  impressionáveis  àv 
população  dos  campos;  mas  o  presidente  da 
Ceará,  homem  pratico  e  de  sabia  experiência 
não  acha  ainda  que  seja  chegado  o  momonto 
do  supremo  desengano,  por  isso  não  quer 
deshonrar  o  nome  cearense  condemnando-o  á 
mendigagem  deshonesta,  devastadora  do  brio 
e  do  caracter,  atirando  ao  povo  pelo  postigo 
offlcial  a  esmola  que  abre  caminho  ás  mais 
lobregas  esperanças. 

Referindo-se  á  população  alterada,  a  allu 
dWa  Mensagem  diz:    «c  não    ha   convencel-a 
daquelles  phenomenos.  »  (Vide  n.  152.  Rep.) 

Para  melhor  dissipar  falsos  juízos  sobre  as 
intenções  do  presidente  do  Ceará,  juntarei 
nos  annexos  essa  parte  da  Mensagem  presi- 
dencial (II). 

Não  foi  só  por  esse  meio  que  o  honrado  pre- 
sidente do  Ceará  resistiu  ás  tentações  de  uma 
seoca  politica  e  eleitoral,  não  tirando  delia 

(10)  Vide  Annexo  numero. 

(11)  Yide  annexos  n... 


uma  só  das  vantagens  que  ora  se  lhe  attri- 
buem;  ahi  está  o  seu  offleio  de  resposta  ao 
illustre  governador  do  Pará,  o  Sr.  José  Paes 
de  Carvalho,  bem  assim  ao  governador  do 
Amazonas,  os  quaes  generosamente  oíTere- 
ciam  meios  de  transporte  gratuito  aos  emi- 
grantes da  fome  em  perspectivi. 

O  presidente  do  Ceará  agradeceu  a  expon- 
tânea e  humanitária  iniciativa  em  termos 
que  muito  honram  o  patriotismo  cearense; 
fel-o  sem  recuzar  nem  crear  peias  á  liberdade 
individual  e  de  locomoção,  mas  também  sem 

Srestar-se  a  fazer  offleialmente  a  propaganda 
a  deserção  desamorosa  do  solo  natal;  da  dis- 
solução desnaturada  do  lar  idolatrado  e  do 
abandono  pungitivo  do  campanário  sa- 
grado. (12) 

Pertinaz  nos  seus  propositos,o  honrado  con- 
testante, vendo  frustrado  o  plano  de  deposição 
tão  propicio  á  sua  victoria,  reedita,    actuai- 


(12)  Trecho  da  Mensagem  que  se  refere  ao 
assumpto  acima: 

«  Os  governos  dos  Estados  do  Pará  e  Ama- 
zonas, ante  e  insistência  da  noticia  de  secca 
que  accentuava-se  neste  e  outros  Estados, 
apressaram- se  om  trazer-me  a  manifestação  de 
seus  sentimentos  fraternaes—  mostrando-se 
dispostos  a  facultar  meios  de  transporte  para 
todas  as  pessoas  que,  acossadas  pelo  ílagello, 
tivessem  necessidade  de  emigrar  para  aquel- 
les  Estados  do  extremo  norte  onde  lhes  se- 
riam garantidas  oceupações  na  lavoura  e  na 
industria  eitractii. 

Agradeci,comome  cumpria,tão  eipontanaes 
manifestações  de  nobre  altruísmo;  masdeclarei 
que  o  governo  do  Ceará  somente  no  ultimo 
extremo  da  crise  aconselharia  seusoonoida- 
dãos  a  aceeitarem  este  recurso,  visto  não 
lhe  ser  licito  concorrer  para  o  despovoamento 
de  nossos  campos  já  tão  desertos,  emquanto 
lhe  restasse  qualquer  expediente  pratico  para 
assistil-os  em  suas  próprias  residências.  Entre- 
tanto, accrèscentei  que  este  meu  intuito  não 
ia  ao  ponto  de  impedir  que  qualquer  empre- 
hendesse,  por  melhor  vantagem,  a  sua  trans- 
ferencia para  aquelles  ou  para  outros  Esta- 
dos, por  deliberação  expontânea  e  no  uso  de 
exercício  de  sua  liberdade  individual.  » 

Em  telegramma  expedido  ao  Dr.  José  Ave- 
lino e  que  por  extenso  se  lê  nos  annexos, 
dizia  o  presidente  do  Ceará: 

«Apezar  da  crise  climatérica,  o  Ceará  não 
chegou  ainda  ao  extremo  de  preeizar  da  as- 
sistência publica.  Isto  de  secca  não  passa  de 
mera  especulação  dos  directores  de  grupos 
oppoeicionistas.  Cabalaram  para  o  pleito  de 
30  de  junho,  assegurando  pela  imprensa  que 
o  Governo  Federal  enviaria  cinco  mil  contos 
de  soccorros.  Agora  estão  em  dificuldades 
ante  exigências  dos  amigos.» 
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mente,  nos  novos  Municípios  applicados  à  sua 
candidatura  districtal  e  federal,  todas  as  sór- 
didas historias  da  ominos  i  administração,  tão 
requestada  em  junho,  agora  tão  malsinada, 
no  transparente  intuito  de  realizar  uma 
deposição.moral  daquelle  administrador  pe- 
rante os  juizes  que  nos  tem  de  julgar  neste 
plenário  aberto  desde  o  dia  16  do  mez  passado. 
E'  medonha,  tétrica  e  revoltante  a  pintura 
que  compõe  o  quadro  municipal  do  honrado 
contestante. 

Os  biographos  de  Juvenal  dizem  que  a  saty  ra 
lancinante  e  cruel  deste  espirito  genial,  foi 
inspirada  pela  extensão  da  corrupção,  pelos 
escanlos  e  mercado  do  pretório,  pelas  fraudes 
e  depravações  do  lar,  pelas  profanações  gros- 
seiras praticadas  sobre  as  aras  sagradas  do 
fórum. 

De  Juvenal  passando  a  Tácito  vê-se  que 
este  é  o  historiador  immortal  de  todas  as  de 
generecenciassociaes,  tyrannias  e  despotismos 
de  que  elle  próprio  foi  victima  e  testemunha 
nessa  phase  do  mundo  em  que  só  se  pedia  ao 
historiador  e  ao  pensador  vibração  e  indi- 
gnação, verdade  e  ferro  em  brasa  para  cas- 
tigar e  cauterizar  as  chagas  sociaes. 

Era  tal  a  hediondez  do  quadro  das  misérias 
humanas,  que  não  havia  necessidade  de  pedir 
supplementos  à  plantasia,  coloridos  à  imagi- 
nação para  ser  verdadeiro. 

Debalde  procuro  na  obra  do  honrado  con- 
testante o  propagandista  americano,  o  histo- 
toriador,  o  philosopho.  o  romancista. 

Do  primeiro,  isto  é,  do  propagandista  fal- 
tam-lne  todas  as  convicções:  nem  Hamilton, 
tão  simples  no  seu  patriotismo,  tão  sincero 
nas  suas  doutrinações,  nem  Jay  tão  lealmente 
democrata;  só  lhe  encontro  certas  remini- 
cencias  de  Benjamin  Franklin  pelo  gosto  de 
materialista  utilitário  das  invenções,  pelo 
génio  mais  industrial  do  que  politico; 
Franklin  era  tão  pratico  que  chegava  ao 
ponto  de  confessar  que  não  trocaria  a  receita 
do  queijo  parmesão  italiano  pela  mais  bella 
copia  de  inscripção  encontrada  em  qualquer 
pedra  histórica,  ou  por  alguma  tela  de 
mestre. 

Do  segundo,  isto  é,  do  historiador,  nada 
possuo  de  Tácito;  tem,  porém,tudo  de  Lamar- 
tine  escrevendo  a  historia  da  revolução  no 
poema  em  prosa  dos  Girondinos. 

Do  terceiro,  isto  é,  do  moralista  e  do  phi- 
losopho,faltam-lhea  tolerância  de  Montaigne; 
possue,  porém  «algumas  qualidades  de  Hobbes, 
tão  contradictorio  na  sua  conducta  politica 
com  as  suas  theorias,  servindo  a  Carlos  1  e 
e  passando-se  logo  para  a  republica  de 
Cromwel,  antes  que  o  dictador  tivesse  man- 
dado pôr  escriptos  de  casa  para  alugar  no 
edifício  de  reunião  dos  communs.  Tal  qual 
fez  o  honrado  contestante,  a  quem,  no  Consti- 


tucional, folha  monarchista,  passei,  como  con- 
fessa, attestado  de  republicano. 

Do  quarto,  isto  é,  do  romancista,  a  sua 
producção  litteraria  esta  longe  de  comparar- 
**e  ao  património  que  o  saudoso  cantor  dos 
nossos  verdes  mares  bravios  legou  à  família 
e  á  Pátria;  a  AttlanHde  não  é  uma  obra  de 
physiologia  politica  e  de  perfume  histórico 
como  a  Guerra  dos  Mascates  e  os  Herdeiros  de 
Caramurú;  não  vale  a  comedia  Mae,  primeiro 
brado  que  echoou  no  seio  das  sociedades  cultas 
pela  obra  que  mais  tarde  immortalizou  Rio 
Branco. 

Onde,  pois,  o  mérito  desta  contestação? 
Onde  a  verdade  das  asseverações?  Onde  o  oe  • 
miterio  das  victimas,  cujo  sangue,  na  phrase 
do  Município,  espadanou  sobre  o  meu  di- 
ploma? Onde  os  heroes  das  suas  consagrações 
capitolinas,  para  convencimento  dos  nossos 
juizes  e  edificação  dos  pósteros? 

Tudo  vasto  accumulo  de  vaniloquios,  dos 
quaes  as  maiores  victimas  não  fomos  o  hon- 
rado presidente  do  Ceará  e  eu,  mas,  sim,  a 
verdade  e  a  syntaxe. 

No  fim  de  contas  essa  contestação  chegou 
á  fronteira  do  pamphleto  politico;  e  ahi  não 
era  licito  chegar  sem  se  lembrar  de  que  essa 
linha  litteraria  é  defendida,  na  Inglaterra 
pela  imagem  de  D.  Israely,  do  que  ó  prova 
o  Viviam  Grey,  e  entre  nós  pela  sombra  au- 
gusta de  Torres  Homem,  o  qual  legou,  no 
Tímandro,  um  molde  aos  mestres  e  um  obstá- 
culo aos  ousados. 

O  Ceara  não  conhece  o  honrado  contestante. 
Intelligencia  de  superior  facúndia,  venceu 
com  brilho  ignoto  o  curso  que  não  professa. 
Depois  tomou  vôo  para  o  ninho  de  águias,  a 
terra  paulista. 

Ahi  encontrou  agasalho  hospitaleiro  e  ga- 
lho altaneiro  para  guindar-se  às  grandes 
alturas. 

O  galho  foi  o  Congresso  estadual,  onde 
S.  Ez.  penetrou  erecto  e  requestado  pelos 
partidos.  Porque  não  veiu  de  lã  para  esta 
arena,  como  os  rios  descendo  resolutos  para  o 
oceano?  Laborioso,  amando  as  grande  causas, 
a  todas  levando  o  contingente  expontânea- 
mente  offerecido  do  seu  fértil  engenho,  por- 
que não  chegou  ao  fim?  Por  que  não  venceu? 
Perguntarei  com  o  nosso  épico  Magalhães: 
Foi  destino  ou  traição! 

E  que  precedentes  animadores  não  teve 
S.Ex.1 

Ahi  estão  vivos  e  na  historia:  João  Mendes, 
jurisconsulto  insigne,  jornalista  adextrado, 
de  estyio  quente  como  a  região^tropical  de 
onde  provêm,  politico  de  arrojado  golpe  de 
vista,  fazendo  concurrencia  aos  naturaes  e 
com  elles  batendo-se  com  a  ousadia  temerá- 
ria dos  antigos  incursionistas;  Duarte  de  Aze- 
vedo, glorioso  remanescente  do  professorato 
de  sábios  que  tantas  gerações  académicas  pre- 
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papava  para  os  renhidos  certamens  da  vida 
publica.  Que  gloria  não  coube  ao  Mestre  em 
achar-se  annos  depois  emulo  dos  seus  discípu- 
los em  tantas  províncias  do  saber  humano, 
em  tantos  estádios  da  politica  nos  degraos  ini- 
ciaes  da  assembléa  e  da  administração  pro- 
vinciaes,  de  onde  depois  tiveram  ingresso  no 
parlamento  e  accesso  para  a  suprema  admi- 
nistração publica  como  Ministros  de  Estado?! 
Costa  Pinto,  exemplo  de  firmeza  e  disciplina 
partidárias,  tantas  vezes  postas  á  prova  na 
Camará  dos  Deputados  e  na  alta  administra- 
ção. O  desembargador  Pacheco,  chefe  arregi- 
mentador,  sabendo  preferir  sem  preterir  com- 
panheiros que  depois  foram  generaes.  Leôn- 
cio de  Carvalho  e  João  Monteiro,  aquelle  es- 
pirito reformador  e  reorganizador  dos  estudos 
superiores,  este  jurisconsulto-litterato,  a  um 
tempo  reminiscência  gloriosa  de  Crispiniano 
Soares  e  Josó  Bonifaoio.  E  tantos  outros... 

Por  que  motivo  o  honrado  contestante 
abandonou  a  colmeia  oude  não  foi  recebido 
como  zangão,  e  veiu  sel-o  na  terra  natal! 

Penso  que  a  S.  Ex.  faltou,  quer  no  Ceará, 
quer  em  S.  Paulo,  o  tyrocinio  indispensável 
a  quem  alimenta  ambições  politicas,  isto  é,  o 
de  sargentear  companhia,  como  dizia  a  águia 
bahiana  João  Maurício  Wanderley,  no  século 
barão  de  Cotegipe.  'A  luta  de  S.  Ex.,  com 
quem  quer  fosse,  seria  sempre  desvantajosa, 
mesmo  commigo,que  não  tenho  atrás  de  mim 
uma  só  geração  de  fidalgos.  Eu  principiei 
pelo  principio,  isto  é,  pelos  cargos  modestos 
de  promotor  publico  e  delegado  de  policia, 
porque  a  politica  quer  que  os  seus  filhos  se- 
jam como  os  da  Viuva,  malhai  ores  for  algum 
tempo  da  pedra  bruta;  depois  fui  aprendiz  da 
arte  de  escrever  para  as  folhas  publicas  no 
Cearense  e  mais  tarde  no  Progressista;  da 
trincheira  deste  sahi  promovido  no  campo  de 
batalha  a  Deputado  geral,  tendo  tido  a  honra 
de  terçar  armas  com  um  cearense,  illustris- 
simo  nas  lettras  juridicas  e  na  politica,  de 
honrada  memoria. 

Vê  a  illustrada  Com  missão  que  eu  estou 
defendendo  o  meu  direito;  ao  passo  que  o 
honrado  contestante  quer  impor  o  seu— ex- 
poliando-me.  Para  saciar  a  sede  de  ser  Depu- 
tado, S.  Ex.  não  tolera  que  eu  esteja  na  mes- 
ma torrente  com  elle,  apezar  da  vantagem 
que  lhe  advém  da  posição  que  occupa  do  lado 
superior,  e  da  ostentação  que  faz  percorrendo 
as  fileiras  eleitoraes  a  dous  carrinhos,  dizen- 
do-se  candidato,  ora  do  palácio,  ora  do  Banha- 
rão» e  apregoa  que  fui  eu  quem  lançou  mão 
de  tal  expediente.  Provoquei  pela  imprensa 
o  honrado  contestante  a  publicar  qualquer 
carta,  telegramma  ou  documento  de  outra 
natureza  em  que  eu  tivesse  feito  referencias 
ao  venerando  nome  que  aquella  procedência 
encobre.  Pedi  que  o  mesmo  fizesse  em  re- 
lação a  qualquer  amigo  meu,  bastante  re- 


sponsável, portanto,  no  caso  de  tomar  a  si  o 
encargo  de  affirmar  o  seu  acto  nesse  sentido. 
Baldado  esforço !  A  insinuação  pérfida  tinha 
por  fim  crear  uma  coacção  moral  neste  pleito 
ás  minhas  estimas  mais  respeitáveis* 

A  MINHA  TRAIÇÃO  Á  REPUBLICA 

Nunca  apanhei  esse  aleive,  nem  essa  luva 
de  provocação,  ha  sete  annos  arremessados 
no  caminho  das  minhas  modestas  aspirações 
politicas;  agora,  porém,  que  deparo  com  um 
homem  responsável,  levanto  a  luva  à  altura 
da  verdade  e  da  historia. 

Todos  os  homeDS  políticos  do  Brazil,  que 
acompanharam  de  perto  a  phase  difflcil,  agi- 
tada, sinuosa  e  accidentada  que  atravessou 
a  Republica  sob  o  governo  do  Marechal  Deo- 
doro,  sabem  o  que  foi  o  golpe  de  Estado  de 
3  de  novembro  de  1891 :  uma  solução  incru- 
enta à  perigosa  crise  que  tão  profundamente 
trabalhava  a  obra  pela  qual  o  grande  soldado 
expuzera  a  sua  vida  na  gloriosa  jornada  de 
15  de  novembro  de  1889;  e  um  testamento 
olographo  que,  elevando-o  à  culminância 
histórica  de  Washington,  serviu-lhe  de  adeus 
aos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Nessa  phase  de  supremas  angustias  para 
aquelle  tspirito  admirável  de  energias  e 
lealdade,  uma  missão  importante  me  foi  com- 
mettida:  escrever  o  documento  que  devia 
espalhar  aos  quatro  ventos  da  historia  a  no- 
ticia do  ousado  feito.  (13) 

Eu  tinha  então  que  escolher  entre  a  obe- 
diência ao  convite  e  à  recusa.  Decidi-me  pela 
primeira,  que  era  a  cumplicidade  com  um 
vencido  daquella  magestosa  grandeza,  e  não 
cogitei  da  segunda,  que  era  o  degrâo  incial 
do  escada  illuminada  pelo  sol  levante,  e  por 
onde  horas  depois  devia  subir  acclamado  o 
vencedor  constitucional.  Publicarei  com  esta 
exposição  a  parte  referente  a  este  objecto  e 
já  inserta  no  Jornal  do  Commercio  de  28  de 
fevereiro  deste  anno. 

E  aqui  está  como  foi  a  minha  traição  á 
Republica ! 

A  morte,  que  plana  sobre  um  campo  de 
eterna  paz,  não  tardou  muito  em  lançar  os 
seus  sete  sellos  fataes  sobre  os  despojos  do 
glorioso  vencido,  e  sobre  os  ódios  que  divi- 


(13)  Esta  no  Jornal  do  Comnieroio  a  noticia 
de  um  Álbum  de  retalhos  de  jornaes  elabo- 
rado pelo  honrado  contestante  eporS.  Ex. 
oflferecido  no  salão  SUojl  Jardim  ao  Presidente 
da  Republica. 

Esta  também  publicado  por  S.  Ex.  o  ex- 
cerpto  de  uma  carta  que  lhe  fora  dirigida 
pelo  eminente  Presidente  da  Republica  eleito, 
convidando-o  a  apresentar-se  Deputado  geral 
por  S.  Paulo  na  eleição  da  corrente  legisla- 
tura. 
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diam  a  família  brazileira  cabiu  também  a 
fatídica  pá  de  cal . 

No  mesmo  dia  do  trespasso  de  Deodoro,  a 
Republica  sentiuse  viuva  ou  orphã;  trajou 
luto  pesado  e  inolvidável.  Da  tribuna  do 
Senado  quem  mais  s^lemnes  consagrações 
pediu  para  a  memoria  do  redefliptor,  quem 
mais  ampla  amnistia  propoz  para  o  gran  ie 
erro  de  3  de  novembro,  foi  justamente  aquelle 
que,  tendo  as  mais  altas  responsabilidades 
pela  conservação  da  Republica,  melhor  sabia 
o  meio  de  amai  a  e  honral-a.  O  Sr.  Campos 
Salles  indicou  então  que  os  funeraes  do 
morto  immortal  fossem  avocados  pela  Nação, 
como  uma  divida  que  passaria  a  figurar  no 
activo  das  suas  glorias.  Tão  generosa  acção 
era  o  convencimento  nobilíssimo  do  que  os 
governos  tem  também  uma  missão  de  amor 
e  concórdia.  (Publicarei  com  esta  exposição  a 
parte  da  sessão  do  Senado  e  da  Camará  re- 
lativa a  esse  objecto). 

Faço  um  appello  á  consciência  isenta  do 
honrado  contestante . 

Quando  S.  Ex.  escreveu  na  sua  picante 
Attlantide  aquella  phrase  de  acintoso  desdém, 
applicada  ao  conselheiro  António  Joaquim 
Rodrigues  Júnior,  pensava  a  respeito  desse 
illustre  cearense  como  pensa  hoje  ?  Não  I  re- 
spondo porS.  Ex.,  porque  agora  o  conhece 
de  perto.  O  conselheiro  Rodrigues  de  quem 
fui  quasi  contemporâneo,  como  estudante, 
deixou  após  si  dis  ti  netas  tradicções  académi- 
cas. Entrou  para  a  politica  reunindo  as  ne- 
cessárias condições  de  capacidade  e  prestigio 
para  desempenhar  honrosamente  as  incum- 
bências que  o  seu  partido  lhe  conomettera. 
O  revéz  a  que  a  Âttlaniide  se  refere  foi  a 
sabida  que  o  Beaumarchais  da  corte  de  São 
Cristóvão  teve  para  punil-o  da  altivez  de  seu 
caracter  com  que  se  portou  em  certo  mo- 
mento. Houvesse  elle  tido  certa  flexibilidade 
na  espinha  dorsal  e  outros  suecessos  teriam 
coroado  sua  carreira  politica.  Para  justificar 
ou  desculpar  o  honrado  contestante  nesta 
crise  de  constrangimento  pessoal  em  que  o 
vejo,  vá  mais  uma  sentença  de  Molière: 
Cest  une  chose  admir.ible  que  tous  les  grands 
hommes  ont  toujours  du  c  iprice  et  quelquepetU 
grain  de  folie  d  leurscience. 

As  minhas  tergiversações  politicas ! 

Não  sou  frade  de  pedra,  nem  mulsumano. 
A  immutabilidade  não  quer  dizer  a  immobi- 
lidade:  a  fé  não  é  a  obstinação  fanática;  o 
que  hoje  é  dogma  proclamado  das  alturas  de 
S.  Pedro  de  Roma  era  hontom  simples  dou- 
trina da  igreja  universal.  Quem  mais  edifi- 
cou o  Christianismo— S.  Paulo,  pondo  no 
logar  do  dogmatismo  as  grandes  antitheses 
que  caracterizam  o  seu  systema,  ou  Loyola, 
o  autor  da  formula  do  homem-* tmquam  ac 
çadavjr  ? 


Sahindo  da  abstracção  das  crenças  reli- 
giosas, da  moral  negativa  para  a  nioral  po- 
sitiva da  politica,  perguntarei:— não  viu  o 
honrado  contestante,  quando  viajou  á  iDgla- 
terra,  na  vasta  nave  da  Abbadia  de  Wes- 
tminster como  é  honrada  a  memoria  dos 
grandes  homens  que  figuraram  ora  entre  os 
Whigs,  ora  entre  es  tories?  Não  está  lá  Sir 
kobert  Peei  que  recusou  em  1835  ser  com- 
panheiro de  Carding  no  ministério  só  porque 
este  era  francamente  pela  emancipação  dos 
catholicos?  E  por  fim  Sir  Robert  Peei  tornou- 
se  ardente  partidário  da  grande  reforma. 
«Em  quo  pôde  envergonhar- me  uma  tal  mu- 
dança? Que  remorsos  pode  isso  causar-me?» 
perguntava  o  immortal  estadista .  Referindo- 
se  a  Lord  F*almerston,  que  entrou  na  politica 
Whig  e  em  seguida  acceitou  a  candidatura 
tory  pela  Universidade  de  Oxford,  diz  um 
biographo:  «A  mudança  de  opinião  da  parte 
de  um  personagem  isolado,  como  também  da 
parte  de  uma  nação  inteira  é  muitas  vezes 
conversão  irresistível  do  tempo  que  em  si 
mesmo  não  é  sinão  a  metempsycose  do  espi- 
rito que  tudo  domina  e  arrasta.» 

Em  conclusão :  as  minhas  versatilidades 
são  nem  mais  nem  menos  as  do  honrado  con- 
testante. Ambos  pertencemos  ao  regimen 
passado,  variando  de  agulha,  segundo  o  pi- 
loto e  a  carta  de  roteiro;  ambos  acabamos 
apaixonadamente  republicanos,  com  uma 
diflerença  a  meu  favor:  S.  Ex.  abandonou 
os  idolos  antes  que.  ruisse  por  terra;  tomou 
o  salva-vida  apenas  a  tempestade  prenun- 
ciou o  naufrágio;  eu,  arrisquei-me  a  ficar  se- 
pultado sob  as  ruínas  e  salvei -me  a  nado. 

Quanto  á  minha  candidatura  e  á  do  hon- 
rado contestante: 

Devo  informar  a  S.  Ex.  que  depois  da 
dissolução  da  Camará  dos  Deputados  em  1868, 
dissolveu-se  também  o  partido  progressista  a 
que  pertenci,  composto  de  conservadores  e 
liberaes  dissidentes.  Eu  não  acompanhei  a 
fracção  triumphante,  com  o  ministério  de  16 
de  julho;  esperei  a  opposição  que  logo  se  for- 
mou para  ahi  esperar  o  meu  regresso  ao 
parlamento,  prestando  os  meus  constantes 
serviços  de  imprensa  ao  lado  dos  propugna- 
doresda  causa  abolicionista. 

Darei  disto  documento  que  torna  o  meu 
archivo  opulenta  herança  a  meus  filhos.  E' 
uma  carta  autographa  do  Visconde  do  Rio 
Branco,  dirigida  ao  meu  saudoso  mestre  o 
eminente  jurisconsulto  Manoel  do  Nasci- 
mento Machado  Portella,  então  em  Pernam- 
buco quando  á  essa  antiga  província  tive  de 
ir  por  motivo  de  família.  (14) 


(14)  Para  dar  uma  prova  de  paternal  afle- 
cto  com  que  sempre  me  distinguiu,  o  Dr« 
Portella,  depois  da  morte  do  visconde  do  Rio 
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Quando  iulguei-me  habilitado,  pleiteei 
sempre  um  logar  de  deputado,  com  a  acquie- 
acencia  e  apoio  dos  mais  proeminentes  chefes 
do  partido  conservador,  quaes  fossem: 

Francisco  Belisario,  brilhante  jornalista, 
pensador  e  orador  da  mais  esmerada  cortezia 
e  de  invejável  cultura  clássica. 

Não  possuia  actos  oratórios  apaixonados  e 
arrogantes,  porque  o  seu  ponto  de  vista  era 
convecer  e  não  vencer  o  adversário.  Homem 
de  Estado,  nada  demolidor  e  muito  menos 
inerte,  era  um  espirito  solidamente  prepa- 
rado para  as  reformas  económicas  e  politicas 
que  Thiers  chamou  necessárias. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  bem  cedo  ap- 
pellidado  ò  Marechal  do  Futuro,  pela  vidência 
do  seu  alto  espirito,  cultos  talentos  o  raras 
qualidades  de  general  disciplinador.  Orador 
sentencioso,  palavra  tão  elegante,  quão  im- 
ponente e  táctica. 

Homem  de  Estado  avesso  a  improvisos  e 
inovações  que  pu  lessem  affectar  ou  enfra- 
quecer a  corrente  das  tradiccoes  conserva- 
doras e  de  ordem,  idéas  estas  que  constituíam 
o  lemma  do  seu  partido. 

João  Alfredo,  homem  de  Estado,  de  rara 
perspicácia,  sabendo  adaptar  os  homens  ás 
idèase  estas  ascircumstancias,caracter  altivo 
de  admirável  consistência  na  defesa  das  cau- 
sas que  pleitea,  nunca  vacillante  deante  da 
dificuldade  ou  do  perigo. 

General  para  dirigir  campanhas  e  não  re- 
fregas. Orador  para  rechassar  e  não  para 
provocar  o  inimigo. 

Ferreira  Vianna,  insigne  artista  da  palavra 
embebida  de  tristezas  elegíacas  como  a  de 
Bossuet,  nas  suas  orações  fúnebres,  brilhante 
como  a  de  Chateaubriand,  doutrinaria  como 


Branco,  offereceu-me,  como  mimo  inestimá- 
vel essa  carta.  Eil-a : 

«  Corte,  12  de  junho  de  1880.— lllm.  Exm. 
Sr.  Dr.  M.  do  N.  Machado  Portella. 

Tenho  a  honra  de  apresentar  e  recommen- 
dar  a  estima  de  V.  Ex.  o  Sr.  Dr.  José  Ave- 
lino Ourgel  do  Amaral,  nosso  correligionário 
e   meu  amigo  particular,  a  quem  devemos  | 
bons  serviços  políticos  nesta  Corte. 

Creio  que  V.  Ex.  já  o  conhecerá,  mas  esta 
servirá  inostrar-lhe  quo  também  aprecio  as 
excellentes  qualidades  desse  cavalheiro  e 
que  muito  estimarei  seja  elle  bem  acolhido 
ahi  pelos  nossos  amigos. 

Aproveito  a  occasião  para  renovar  a  V.Ex., 
os  protestos  da  alta  consideração  com  que 
sou  de  V.  Ex. 

Att°.  am°.   venerador  criado  obrigado  — 
Visconde  do  Rio  Branco. > 
Camâra    V.  V 


a  de  Royer  Collard,  epigrammatica  e   fácil 
como  de  Boileau.  (lõ) 


(15)  Eis  03  termos  em  que  elles  recommen- 
daram  a  minha  candidatura  a  um  logar  de 
deputado  na  eleição  de  1884  : 

«Mm.  Exm.  Sr.  Dr.  J^sé  Avelino  Qurgel 
do  Amaral. 

E*  com  muito  prazer  que  dou  testemunho 
dos  valiosos  serviços  por  V.  Ex.  prestados 
na  redacção  do  Brazil. 

Interessando-me,  como  devo  por  tudo  que 
respeita  a  nossa  causa  politica,  tenho  acom- 
panhado de  perto  os  trabalhos  dessa  publica- 
ção, e  posso  assim  attestar  a  frequência  e 
dedicação  do  concurso  por  sua  hábil  penna  na 
luctajornalistica  de  uma  quadra  de  activi- 
dade politica,  como  a  actual. 
.  V.  Ex.  sabe  bem,  pelo  que  metem  ouvido, 
que  não  é  de  agora  que  aprecio  no  mais  alto 
gráo  a  notável  promptidáo  e  fecundidade  de 
seu  invejável  talento  de  escriptor  publico. 

Estimarei  muito  ter  occasião  de  provar-lhe 
que  sou  com  subidc  apreço  e  consideração  de 
V.  Ex.  am°.  coil».  e  obr°.  servo  —  Paulino 
José  Soares  de  Sousa. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de  1884.» 

«Mm.  Sr.  Dr.  José  Avelino  Gurgel  do 
Amaral.—  Em  resposta  a  sua  carta  de  27  do 
corrente  tenho  a  satisfação  de  declarar  que 
considero  importantes  os  seus  serviços  de  im- 
prensa, e  que,  apreciando  devidamente  o  ta- 
lento e  dedicação,  com  que  V.  S.  defende  as 
opiniões  e  interesses  do  partido  conservador, 
espero  que  em  qualquer  posição  que  lhe  seja 
dada  pela  confiança  dos  seus  comprovincianos 
V.  S.  continuará  a  dar  provas  de  suas  dis- 
tinctas  habilitações. 

Sou  com  apreço  de  V.  S.  collega,  amigo  e 
attento  criado.— /.  Alfredo  Correia  de  Oli~ 
veira. 

S.  C.  30  de  setembro  de  1884.» 


«Exmo.  collega  e  amigo  Sr.  Dr.  José  Ave- 
lino. 

Muito  sinto  que  as  necessidades  dasuacau- 
didatura  a  Assembléa  Geral  pela  província  do 
Ceará  possam  forçar  V.  Ex.  a  ausentar-se 
por  algum  tempo  desta  cidade,  privando  o 
Brazil  de  sua  activa  e  intelligente  collabo- 
ração. 

Reconheço  quão  bem  procede  V.  Ex. pro- 
curando todos  os  meios  de  victoria  para  a  sua 
candidatura ;  porém  lastimando  a  falta  sen- 
sível que  a  sua  ausência  nos  causa,  mas  las- 
timo que  os  nossos  costumes  políticos  não  es- 
tejam bastante  adiantados  para  garau tirem 
i  a  um  correligionário  tão  dedicado  e  trabalha- 
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Entro  agora  no  pleito  de  30  de  junho. 

Não  fui  candidato  do  presidente  do  Ceará, 
ja  o  di8«e  e  prova-o  a  nota  n. 

A  minha  apresentação  na  vaga  que  se  deu 
obedecia  á  lógica  dos  factos.  Candidato  do 
Centro  Republicano  do  Eleitorado  Cearense 
em  1890,  eu  não  podia  deixar  de  cônsul tal-o 
agora  e  sempre  depois  da  tal  sentença  de  trai- 
dor á  Republica. 

Era  uma  ractificacão  da  minha  conducta 
politica.  Para  conhecer-se  quaes  eram  as 
opiniões  dessa  honrada  aggremiaçào  politica 
meu  respeito,  transcreverei  em  nota  a  sua 
circular  de  7  de  agosto  daquelle  anno  (1890), 
apresentando  deputados  e  senadores  à  Consti 
tuinte(lô). 


dor,  como  V.  Ex.,  a  justa  recompensa  de 
seus  esforços  intelligentes  e  úteis  a  causa  do 
partido. 

Na  verdade  se  por  outras  muitas  razões 
V.  Ex.  não  possuísse  valiosos  titulos  aos  vo- 
tos de  seu  partido,  hoje  os  adquiriu  na  redac- 
ção do  Brasil,  onde,  desde  a  sua  fundação, 
tem  sido  o  collaborador  mais  activo  e  mais 
constante. 

Sem  querer  ostab-decer  comparação  com  os 
nossos  coll  ígas  e  cmigGS  d.*  redacção,  estas 
duas  qualidades— a  constância  e  a  actividade 
—ninguém  poda  disputar  a  V.  Ex. 

Nenhum  serviço  a  causa  dos  partidos  me- 
rece mais  do  que  os  da  imprensa.  Não  me 
exprimo  deste  modo  para  exaltar- me  no  pouco 
que  tenho  feito,  mas  por  me  permittirem  as 
condições  da  minha  carreira  politica  bem 
avaliar  o  que  inicio.  E  que  outra  retribui- 
ção podem  to  restes  serviços,  sinão  o  reconhe- 
cimento dos  partidos? 

Assim,  é  rainha  convicção  qu>  os  nossos 
correligionários,  de  qualquer  districto  por 
onde  V.  Ex.  se  apresentar  candidato,  d* vem 
a  V.  Ex.  um  publico  testemunho  de  apreço 
e  de  gratidão  p  .lo  muito  que  tem  /oito  e  con- 
tinuará a  faz  >r  attend  tndo-se  às  suas  quali- 
dades já  conhecidas. 

Acredito  que.  a  V.  Ex.  não  faltará  a  recom- 
pensa que  os  partidos  jamais  devem  recusar 
áquelles,  qui  por  elles  se  dedicam  em  ser- 
viço tão  relevante.  E  si  todo  o  nosso  partido 
tem  deveres  para  com  V.  Ex.,  mais  temos 
da  província  do  Ceaiá;  pois  a  olle  o  aos  seus 
interesse»  «  à  sua  politica  V.  Ex.  sj  consa- 
grou nas  columnas  do  Brasil. 

Sou  com  particular  estima  o  consideração 
de  V.  Ex.,  amigo,  collega  e  creado  muito 
obrigado,  F.  Belisario  S.  de  Souza. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de    1884.» 

(16)  Fortaleza,  7  de  agosto  de  1890— O  Cen- 
tro Republicano  ao  Eleitorado  Cearense— Ap- 
j>roximando-se  o  dia  marcado  para  a  eleição 


dos  deputados  e  senadores  que  devem  repre- 
sentar o  Ceará  no  Congresso  Federal,  convo- 
cado para  o  dia  15  de  novembro  próximo 
vindouro,  o  Centro  Republicano,  tendo  ou- 
vido os  delegados  dos  Clubs  Municipaes  do 
partido,  vem  hoje,  pelo  órgão  da  commissão 
abaixo  assignada,  apresentar  ao  corpo  eleito- 
ral a  lista  do*  cidadãos,  cujos  nomes  resolveu 
suffragar  no  pleito  de  15  de  setembro  pró- 
ximo. 

Esforçando-se  por  interpretar  o  mais  fiel- 
mente possível  a  vontade  de  seus  comparti- 
darios,  em  harmonia  com  os  mais  caros  in- 
teresses do  Ceará,  o  Centro  Republicano  des- 
vanec  >-se  com  a  convicção  de  que  a  chapa  que 
ora  submette  ao  voto  popular  consubstancia 
as  aspirações  democráticas  do  Estado  e  corres- 
ponde plenamente  ao  modo  excepcional- 
mente  calmo  e  firme  pelo  qual  se  tem  diri- 
gido a  politica,  francamente  inspirada  em 
intuitos  dignos  dos  que  determinaram  a  glo- 
riosa revolução  que  instituiu  a  Republica. 

Dando  bonrosissimo  exemplo  de  abnegação 
e  civismo,  por  occasião  daquelle  generoso  mo- 
vimento patriótico,  o  Ceará  ha  de  saber  man- 
ter-se  em  attitude  condigna,  condemnando  de 
modo  absoluto  e  decisivo  os  velhos  processos 
e  moldes  da  politica  imperial  para  consagrar- 
se  ao  regimen  da  sã  democracia. 

Visando  a  realisaeão  de  tão  elevado  e  no- 
bre desideratwn,  o  Centro  Republicano  está 
cer  to  de  exprimil-o  bem  e  fielmente  na  esco- 
lha dos  candidatos  á  representação  do  Ceará 
nas  duas  camarás. 

Muitos  outros  amigos  e  correligionários 
tinham  pleno  direito  ao  suffragio  do  eleito- 
rado republicano,  e  desempenhariam  de  modo 
igualmente  digno  esse  honroso  mandato  de 
confiança  politica. 

A  estreiteza,  porém,  do  numero  a  que  está, 
por  ora,  circumscripta  a  representarão  do 
Ceaiá,  por  um  lado,  e  vários  interesses  de 
ílta  valia  da  politica  interna  do  Estado,  por 
outro,  aconselharam  a  escolha  dos  candidatos; 
adiante  indicados,  escolha  feita,  felizmente  e 
para  honra  do  sentimento  de  homogeneidade 
do  partido  republicano,  com  o  mais  franco  e 
completo  accordo  de  toda  a  commissão  ex- 
ecutiva, com  os  delegados  dos  clubs  municipaes 
e  com  os  membros  da  assembléa  geral  do 
centro. 

Em  taes  condições,  de  posse  da  certeza  de 
ser  a  chapa  adoptada  acolhida  com  fervorosa 
sympathia  e  applauso  pelos  seus  compartida- 
rios,  o  Centro  Republicano  descança  no  es- 
forço de  todos  e  de  cada  um  delles  para  o 
triumpho  mais  completo,  no  pleito  que  se  vae 
travar. 

A  victor ia  do  partido  republicano  será  a 
afflrmacão  solemne  de  que  para  a  consolida* 
ção  da  Republica  o  valor  do  povo  cearense 
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Dada  a  vaga  do  coronel  Bezerril,  apresen- 
tei-me  candidato,  reinando  já  dissidência  dos 
hcnrados  Si\*.  Deputados  Torres  Portugal,  Il- 
defonso Lima,  Helvrcio  Mente  e  Marinho  de 
Andrade.  Nessa  occasião  nyo  foi  o  nenie  do 
meu  illustrado  contendor  o  primeiro  que 
reendiu  ás  combinações:  esteve,  segundo  foi 
voz  publica,  assentida  a  candidatura  de  um 


não  desmerece,  nao  destoa  do  ousado  impulso 
patriótico  quG  o  levou  á  praça  publica,  em 
confraternização  com  o  exercito  nacional  no 
memorável  dia  16  de  novembro  do  1889. 

Eis  os  nomes  apre:  entades  ao  veredictum 
dos  comidos  eleitoraes : 

Para  senadores 

Major  Joakim  de  Oliveira  Catunda,  profes- 
sor do  Lyceu  e  da  Escola  Militar  do  Ceará, 
residente  na  Fortaleza. 

Major  Manoel  Bezerra  de  Albuquerque  Jú- 
nior, professor  da  Escola  Militar  do  Ceará, 
residente  na  Fortaleza. 

Bacharel  Theodoreto  Carlos  de  Faria  Souto, 
advogado,  residente  na  Capital  Federal. 

P.ir.t  deputados 

Major  José  Freire  Bezerril  Fontenelle,  en- 
genheiro, lente  da  Escola  Militar  do  Ceará, 
residente  na  Fortaleza. 

Major  Alexandre  José  Barbosa  Lima,  en- 
genheiro, professor  da  Escola  Militar  do 
Ceara,  residente   na  Fortaleza. 

Mf jor  Jayme  Benévolo,  engenheiro,  lente 
da  Escola  Superior  de  Guei  ra,  residente  na 
Capital  Federal. 

Capitão  José  Beviláqua,  offlcial  de  artilha- 
ria, residen te  na  Capital  Federal. 

Dr.  Frederico  Augusto  Borges,  advogado, 
residente  em  Sapucaia,   Rio  de  Janeiro. 

Bacharel  Justiniano  de  Serpa,  jornalista  e 
professor  do  Lyceu  do  Ceará,  residente  na 
Fortaleza. 

Dr.  José  Avelino  Gurgel  do  Amaral,  advo- 
gado, residente  na  Capital  Federal. 

Bacharel  Gonçalo  de  Lagos  Fernandes  Bas- 
tos, advogado,  residente  na  Fortaleza. 

Bachard  Manoel  Coelho  Bastos  do  Nasci- 
mento, advogado,  resideuto  na  Barbai ba, 

Martinho  Rodrigues  de  Souza,  advogado  e 
professor  da  E-cola  Normal  do  Ceará,  resi- 
dente na  Fortaleza. 

Lesempenhando  se  do  honroso  dever  de 
trausmittir  ao  eleitorado  cearense  a  lista 
acima  transcripta  a  cornmiss.io  abaixo  assi- 
nada saúda-o  com  o  mais  vivo  jubilo. 


distincto  cearense  que  já  governou  o  Ceará  e 
já  oceupou  com  honra  um  logar  nesta  Ca- 
mará. 

Nem  podia  o  honrado  contestante  contar 
com  ser  o  Esáu,  quanto  á  progenitura  da 
tribu,  porque  eram  conhecidos  os  passos  da- 
dos por  S.  Ex.  para  ser  alistado  soldado  nas 
fileiras  do  Dr.  Accioly  (já  se  sabe)  começando 
pela  graduação  de  deputado  ou  senador.  Ahi 
estão  em  confirmação  disso  o  telegramma  de 
junho  e  a  seguinte  carta,  recentemedte  di- 
vulgada pela  imprensa  : 

«S.  Paulo,  27  de  maio  de  1898— Exm.  Sr. 
Dr.  Nogueira  Accioly— Eu  acabava  de  ler  as 
ultimas  paginas  do  meu  livro,  o  Município  e 
a  Republica,  quando  li  no  numero  110  do  jor- 
nal A  Republico,  o  magnifico  artigo  em  que 
o  redactor  obedecendo  ás  indicações  dos  mu- 
nicipies,  saudava  a  V.  Ex. 

«Permitta-me  que  também  o  felicite,  por- 
que os  homens  públicos,  que  tiram  sua  in- 
fluencia do  prestigio  que  lhos  dão  os  muni- 
cípios, teem  a  seu  favor  o  melhor  juiz. 

«Toda  a  vez  que  os  municípios  se  declaram 
é preciso  confiar  no  triumpho  da  idéa  que 
elles  defendem. 

«Estando,  pois,  V.  Ex.  investido  da  mais 
alta  e  pujante  prova  de  apreço,  a  nenhum 
cidadão  republicano  deve  repugnar  a  confis- 
são de  que  ó  V.  Ex.  um  chefe  emérito.» 

Consigno  com  viva  satisfação  as  palavras 
do  honrado  contestante,  porque,  sendo  S.  Ex. 
theologo  em  assumptos  municipaes,  é  o  pró- 
prio a  asseverar  que  o  Sr.  Dr.  Nogueira  Ac- 
cioly tem  por  si  e  seu  governo  o  mais  pres- 
tigioso dos  apoios,  qual  seja  o  das  manifesta- 
ções das  camarás  municipaes.  Os  valiosos  do- 
cumentos, isto  é,  as  manifestações  das  cama- 
rás municipaes  encontram- se  no  annexo  n. 

Estavam  também  muito  frescas  na  memo- 
ria de  todos,  as  conferencias  que  S.  Ex.  pro- 
curou ter  com  o  presidente  do  Ceará,  a  titulo 
de  tratar  de  reformas  do  município  e  de  as- 
sumptos de  lavoura. 

Ne? sas  conferencias,  diz  a  folha  cearense, 
o  honrado  contestante,  exhibindo  um  tele- 
grama do  venerando  Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  insinuou  a  conveniência  de  ser  eleito 
senador  pelo  Dr.  Accioly,  dada  a  hypothese 
da  null idade  da  eleição,  então  sujeita  á  veri- 
ficação do  Senado,  tomando  elle  o  compro- 
mifcso  prévio  de  renunciar  o  cargo  a  beneficio 
do  Dr.  Accioly,  logo  que  S.  Ex.  completasse 
o  seu  período  presidencial.  Soube-se  que  o 
honrado  contestante  se  resignava  por  ultimo 
a  ser  deputado  na   vaga  Bezerril  pelo 


resto 
Fortaleza,  7  de  agosto  de  1890,  2o  da  Repu-  do  tempo  da  legislatura»  e  esta  prêtenção  íoi 
Ttlica. —  João  Cordeiro.—  João  Lopes.—  Abel  objecto  do  muitos  empenhos  e  cartas. 
Garcia.— J.  L.  Lobato  de  Castro.— António  Todas  e*sas  oceurrencias  constam  do  im-i 
Crut  Saldanha.— José  Correia  do  Amaral,—  portante  artigo  da  Republica,  quo  se  lé  qQ 
Uonorio  Moreira  çte  Carvalho.»  lannexo  n. 
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Agora  a  eleição  do  honrado  contestante  : 

Insinua  o  honrado  contestante,  fazendo 
alarde  do  seu  prestigio  e  da  sua  força  junto 
ao  Governo  Federal,  que  os  actos  emanados 
dessa  fonte  são  propositairaente  hostis  ao 
presidente  do  Ceará,  Dr.  Nogueira  Accioly— 
nome  sohre  que  pesa  irreduclivel  eondemna- 
ção  no  Index  offlcial ;  d'ahi  a  minha  inter- 
dição e  suspeição  no  Olympo. 

Peço  vénia  á  honrada  commissao  pira 
abordar  esse  odioso  tecido  de  intrigas  tão  pa- 
recidas com  aquellas  que  deram  a  Anna  Bo- 
lena  a  altura  sinistra  do  cadafalso. 

A  legenda  de  que  o  Presidente  do  Ceará  é 
um  inimigo  da  situação  não  passa  de  uma 
exploração:  argumenta-se  com  a  circumstan- 
cia  de  não  terem  os  seus  amigos  do  Con- 
gresso modificado  a  sua  attitude  politica  em 
lace  da  scisão  do  partido  e  da  repercussão  de 
magoa  e  indignação  que  a  tragedia  de  5  de 
novembro  teve  no  seio  desta  Camará.  O  pro- 
cedimento do  Presidente  do  Ceará  nessas 
emergências  só  merece  o  apreço  dos  espíritos 
isentos. 

Tem  sido  sempre  norma  sua,  respeitando  a 
independência  de  caracter  dos  seus  amigos, 
deixar-lhes  a  maior  liberdade  de  acção  no 
modo  de  exercer  o  mandato  que  lhes  foi  con- 
ferido. Por  igual,  no  q&e  concerne  aos  actos 
de  sua  responsabi lida  directa  eá  acção im me- 
diata do  seu  governo  na  qualidade  de  depo- 
sitário da  confiança  universal  de  um  grande 
partido,  o  Presidente  do  Ceará  não  aeseita 
limites,  nem  obedece  a  outras  suggestões  que 
não  sejam  as  do  interesse  publico  e  prestigio 
das  instituições  republicanas. 

Dos  seus  sentimentos  de  altiva  condemna- 
ção  ao  execravel  acontecimento  de  5  de  no- 
vembro tem  elle  dado  ostensivas  provas. 

Ainda  ha  pouco,  por  occasião  da  abertura 
da  actual  sessão  da  Assemblóa  Legislativa  do 
Estudo,  consignou  elle  extensa  pagina  na 
sua  mensagem,  dando  maior  relevo  ainda 
aos  seus  sentimentos  de  inteira  conformidade 
com  as  significativas  demonstrações  que  o 
Chefe  da  Nação  tem  recebido.  Tomei  a  liber- 
dade de  fezer  chegar  ás  mãos  do  venerando 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  esse  notável  do- 
cumento, afim  de  que  S.  Ex.  com  o  admirável 
critério  que  lhe  é  próprio,  possa  dar  o  peso 
que  merecem  certas  dedicaçães  affectadas  de 
doentia  susceptibilidade  pela  gloria  do  seu 
nome  venerado. 

Outra  circumstancia  de  grande  significação 
politica  no  presente  julgamento. 

O  Presidente  do  Ceará  adoptou  fervorosa- 
mente e  incondicionamente  a  candidatura 
do  Sr.  general  Campos  Salles  à  Presidência 
da  Republica,  e  o  nome  festejado  do  estimado 
chefe  republicano  e  benemérito  propagandista 
foi  suffragado  com  mais  de  28  mil  votos. 


|    No  recente  regresw  da  Europa  do  Sr, 

!  Dr.  Campos  Salles.  quer  o  Dr.  Nogueira  Ac- 
cioly,  quer  a  Assembléa  Legislativa,  com- 

,  posta,  na  sua  quasi  totalidade,  de  correli- 
gionários,   dirigiram  ao  Presidente    eleito 

|  expressivas  congratulações ;  oceurrencia  esta 
que  afflrma  a  solidariedade  politica  daquelle 
il lustre  cavalheiro  com  os  mais  conspícuos 
representantes  do  poder  publico  na  União 
Federal.  (17) 

O  Presidente  do  Ceará  não  é,  portanto,  um 
homem  politico  de  duvidosa  collaboração, 
nem  a  minha  candidatura  traduz  outros 
sentimentos  que  não  sejam  os  do  soldado  cha- 
mado ás  linhas  de  fogo  em  uma  campanha 
popular  nos  seus  intuitos. 

dr.  campos  salles— Abrimos  hoje  espaço 
em  nossas  columnas,  cheios  de  um  sincero 
desvanecimento,  ao  honroso  telegramma  pas- 
sado pelo  eminentíssimo  Sr.  Dr.  Campos 
Salles  á  mesa  da  briosa  corporação  legislativa, 
agradecendo  a  moção  de  felicitações  por 
occasião  de  seu  grato  regresso  da  Europa  ao 
Brazil,  cujo  governo  lhe  será  em  breve  tempo 
confiado. 

Deve  ter  sido  de  orgulhosa  satisfação  o 
sentimento  da  assembléa  estadoal  ao  re- 
ceber o  cavai heiroso  telegramma  de  S.  Ex., 
porquanto  elle  não  encerra  uma  manifestação 
cordial  devida  exclusivamente  aos  rasgos  ge- 
nerosos de  um  espirito  benevolente  e  culto, 
mas  a  afflrmação  clara  e  inequívoca  das 
mesmas  sympathias  politicas,  a  accei tacão  da 
solidariedade  de  princípios  levada  pela  ilius- 
tre  assembléa  ao  seu  íuturoso  governo. 


(17)  dr.  campos  salles-.  A  Mesa  da  illus- 
tre  Assembléa  Legislativa  do  Estado,  re- 
cebeu em  data  de  hontera.  dos  nossos  amigos 
representantes  do  Ceará  no  Congresso  Fe- 
deral o  importantíssimo  telegramma  abaixo, 
no  qual  dão  conta  da  commissao  de  que 
foram  incumbidos  junto  áquelle  preclaro 
brazileiro  e  para  cuja  leitura  chamamos  a 
attenção  dos  co-religionarios. 

Rio  27— Mesa  da  Assembléa  Legislativa. 

No  desempenho  da  honrosa  delegação  de 
que  nos  incumbistes,  apresentamos  hoje  ao 
Dr.  Campos  Salles  a  homenagem  do  Poder 
Legislativo  do  Ceará.  S.  Ex.  acolheu-nos 
com  inteira  cordialidade,  expressando  o  in- 
tuito de  manter  a  solidariedade  do  seu  go- 
verno com  os  poderes  estaduaes,  encarre- 
gando-nos  de  agradecer  e  retribuir  as  congra- 
tulações dessa  Assembléa. 

Pela  oomxtúaa&o.—BeserrilFbntendls. 
(Republica  de  29  de  agosto.) 
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O  nono  pensamento,  portanto,  ao  regis- 
tarmos o  imparcial  e  independente  docu- 
mento de  S.  Ex.,  ó  o  mesmo  pensamento 
dominante  de  todos  os  dias:  que  S.  Ex.  possa 
pelas  suas  luzes,  pela  judiciosa  observação 
dos  factos  políticos  do  paiz,  servir  e  engran- 
decer a  mãe  pátria  por  uma  administração 
intensamente  republicana  e  nacional. 

Rio,  26— Mesa  da  Assembléa  do  Ceará. 

Penhorado  pelas  saudações  contidas  na 
moção  do  congresso  desse  Estado  que  vos 
dignastes  transmittir-me,  agradeço  a  solida- 
riedade da  patriótica  e  illustre  assembléa 
cearense.— Campos  Salles. 

(Republica  de  27  de  agosto.) 

Digne-se  a  honrada  Commissão  voltar  sua 
atteoção  para  estes  caprichos  da  fortuna  : 
factos  que  se  deram  eque  foram  cahir  só  e  só 
sobre  a  candidatura  do  honrado  contestante, 
como  a  chuva  productora  sò  e  só  na  região 
rachada  pela  sêcca. 

Antes,  durante  e  depois  da  eleição  de  r0  de 
junho,  o  solo  politico  onde  S.  Ex.  semeiou, 
foi  fecundado  pela  chuva  dos  despachos,  como 
se  vae  vêr, 

Occurrencias  felizes  quanto  à  Guarda  Na- 
cional: 

Foram  creadas  quinze  brigadas ; 
Nomeados  123  officiaes  (18) 

Outras  coincidências,  não  menos  felizes: 

— Demittido  o  thesoureiro  da  Delegacia  do 
Thesouro  e  nomeado  um  filho  do  vice-presi- 
dente, Carlos  Miranda,  chefe  da  dissidên- 
cia (19) 

—  No  Telegrapho  e  no  Correio  especial- 
mente, a  reacção  attingiu  à  vertigem  da  obe- 
diência, conhecido,  como  é,  o  ascendente  do 


(18)  Vide  mappa  demonstrativo,  Annexo  n. 

(19)  O  Sr.  Carlos  Miranda  pedindo  o  voto 
ao  thesoureiro  pagador  da  delegacia  ílscal  do 
Tnesouro  Nacional,  Sr.  João  Pereira  do  Ama- 
ral, este  lh'o  cedeu,  sob  penhor  de  não  ser 
demittido  do  seu  emprego.  O  Sr.  Carlos  Mi- 
randa tomou  o  compromisso  formal  de  am- 
paral-o  e  de  protejel-o.   Até  ahi  muito  bem- 

Ferido  o  pleito  e  apurado  o  votinho  do 
Sr.  João  Pereira  do  Amaral,  o  Sr.  Carlos  Fe- 
lippe  publicou  o  telegramma  que  três  dias 
guardava  na  carteira,  annunciando  a  demis- 
são do  funccionario  votante  e  substituição 
pelo  seu  genro  João  Herculano  da  Camará . 

Lamentamos  o  Sr.  João  Pereira  do  Amaral, 
6  constatamos  com  a  nomeação  do  parente 
do  Sr.  Carlos  Felippe  o  facto  de  que  a  «Agua 
Ingleza»  não  cura  de  dilatação  estomacal. 

Saturno  I  (Republica) 


honrado  contestante  sobre  esses  funcciona- 
rios.  (20) 

—  Na  Estrada  de  Ferro  de  Bxturitó  tentou- 
se  retirar  do  logar  de  fiscal,  o  engenheiro 
Piqute,  um  profissional  de  elevada  capaci- 
dade e  de  energias  que  o  recommendaratn  à 
mais  intima  confiança  do  antigo  Ministro  da 
Viação,  Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho,  que  não 
é  homem  para  aproveitar  funeciouarios  que 
não  saibam  detender  sem  hesitação  o  interesse 
publico. 

Da  transacção  immoral  dá  noticia  um  tele- 
gramma da  Fortaleza  para  a  Gazeta  de  No- 
ticias, (21) 


(20)  Repartição  dos  Correios 

Que  não  fará  o  Sr.  Moreira  de  Souza  para 
ser  conservado  no  cargo  de  administrador  dos 
Correios?  Tudo. 

Persegue  pobres  pães  de  familia,  rouban- 
do*lbes  o  pão  com  rancor  nunca  imaginado 
em  animo  tão  poltrão;  demitte  empregados 
probidosos  e  exactos  no  fiel  cumprimento  dos 
seus  deveres,  por  meras  informações  calrnn- 
niosas  do  partido  a  que  assalariou-se  e  ca- 
valgado pelo  ascendente  ignominioso  de 
pbarmaceutico  vice-presidente,  leva  sua  ab- 
jecção servil  ao  extremo  de  ferir  uma  func- 
cionaria  distincta  e  criteriosa,  que  teve  a 
hombridade  de  responder- lho  em  offleio,  que 
apezar  de  mulher  e  do  fraca,  não  temia  os 
assomos  de  um  gymnoto  irresponsável. 

Atacado  ultimamente  pela  imprensa,  S.  S. 
defendeu- se  a  (firmando  não  ser  exacta  a  de- 
missão da  agente  dos  correios  de  Itapipoca, 
Exm\  Sr4.  D.  Emilia  Pontes,  quando  o  acto 
estava  lavrado  ha  muitos  dias  e  corria  es^ 
trada  a  lóra  na  gualdrapa  de  um  portador 
do  Sr.  Rodrigues  Júnior,  a  quem  aprovei- 
tara o  acto  iniquo  e  immoral  do  adminis- 
trador pusillanime. 

Hoje,  informaram-nos  que  S.  S.  prose- 
guindo  em  seu  fadário  de  traição  e  baixesas, 
acaba  de  juntar  á  todas  as  demissões  feitas, 
mais  a  do  digno  agente  dos  correios  de  Paca- 
tuba,  nosso  dedicado  co-religionario,  Sr.  ma- 
jor Joaquim  Eduardo,  que  se  distinguia 
entre  os  funecionarios  mais  dignes  e  zelosos 
desse  importante  ramo  do  publico  serviço. 

O  Sr.  Moreira  de  Souza  atolou- ee  até  os 
gargomilos  no  esterquilinio  dos  caprichos 
partidários,  e  dahi  não  ha  tiral-o.  Por  nossa 
parte  diremos  apenas  ao  Sr.  administra- 
dor: continue  a  aviltar-se,  a  perseguir  e  la- 
vrar demissões.  O  que  S.  S.  está  fazendo,  é 
contrahindo  uma  divida  que  será  saldada  em 
um  futuro  não  muito  longe.» 

(Republica) 

(21  )c  Fortaleza,  26  de  junho.—  Consta  que 
os  arrendatários  da  E.  de  F.  Baturitó  puzeram 
à  disposição  do  candidato  Jaguaribe  os  votos 
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—  Quanto  à  caballa  oííicial,  foi  ella  exer- 
cida sem  rebuços,  em  nome  do  Governo  Fe- 
deral, pelos  dignos  Deputados  Fedoraes  que, 
com  o  direito  que  lhes  assiste,  penetraram 
nas  repartições  publicas,  despertando  espe- 
ranças e  fazendo  ameaças  que,  diga-se  a  ve;  - 
dade  em  honra  ao  caracter  desse  eleitorado 
tão  coberto  de  baldões  polo  honrado  contes- 
tante, nem  todos  se  deixaram  seduzir  pelo 
canto  da  sereia  corruptora ,  nem  todos  afra- 
caram  na  resistência  cívica  a  que  se  obriga- 
ram. 

—  Não  foi  de  menor  vulto  e  vantagens 
a  contribuição  que  a  causa  opprimida  levou  o 
Juiz  Seccional,  a  quem  as  folhas  accusaram 
nos  termos  que  consta  do  annexo  n. 

—  Allegou-se,  como  arma  de  compressão  a 
demissão  e  nomeação  ^e  intendentes. 

A  faculdade  de  nomear  e  demittir  inten- 
dentes municipaes  o  Dr.  Acnoly  já  encontrou 
conferida  aos  Presidentes,  quando  assumiu  o 
governo  do  Estado  e  encravada  na  lettra  da 
Constitucional- Estadoal . 

Accusado  o  Dr.  Accioly  por  mais  este  atten 
tato,    a  Republica  de  20  de  agosto  deu  esta 
resposta  triumphal: 

«  Náo  obstante,  na  organisação  pratica  do 
regimen  republicano,  os  factos  teem  com- 
provado quão  perigoso  ó  para  o  Estado  con- 
siderar como  cargo  de  eleição  o  dos  inten- 
dentes municipaes,  pelos  múltiplos  embaraç  s 
quem  tem  occisionado,  exercendo  e.n  pro- 
veito das  suas  paixões  e  dos  sens  caprichos 
uma  autonomia  que  só  deveria  ser  exercida 
em  proveito  do  município. 

A  elegibilidade  dos  intendentes  municipies 
é  uma  ameaça  à  ordem  e  um  grande  mal  que 
se  faz  á  vida  politica  e  económica  dos  muni- 
cípios. 

Frequentes  são  os  casos  nos  quaes  int?n- 
dentes  despótico»,  não  tendo  a  quem  pre-tar 
satisfações,  commettem  toda  a  sorte  de  arbi- 
trariedades e  prepotências,  as  mais  das  vozes 
oppondo-se  contra  o  regular  funecionameuto 
do  Estado,  em  luta  aberta  e  continua  com  os 
governos.  Indefinida  é  a  série  de  casos  occor- 
ridos  depois  da  Republica,  ('e  sorte  que  é  pe- 
queno o  numero  de  Estados  que  não  tem  pro- 
curado fazer  desapparecer  de  suas  constitui- 
ções essa  omnipotência  desorpranisadora. 

Entre  outros,  poderemos  citar  Pernambuco 
onde  a  principio  o  cargo  de  intendent3  fora 
de  eleição,  passando  ultimamente  a  ser  de 
nomeação  dos  presidentes.» 


Alienou  longa,  repelida  e  indignadamente 
o  honra-lo  contestante: 

a)  Feroz  reacção  na  magistratura,  com  o 
intuito  de  favorecer  míuha  candidatura ; 

b)  Que  com  esse  fim  decretou  a  Assembléa 
Legislativa  uma  lei  de  excepção; 

c)  Que,  em  virtude  dessa  1M,  deu-se  grande 
movimento  no  pessoal  que  lhe  ô  affecto. 

Pura  declamação  do  romance  municipal  do 
honrado  contestaute. 

Não  houve  tal  rea?ção,  nem  junton  a  parte 
ex-adversa  nenhum  documento  comprobató- 
rio. O  movimento  que  houve  na  administra- 
ção foi  como  o  da  Torra  em  torno  do  Sol  : 
movimento  diurno.  E'  que  o  nobre  c  »ntes- 
tante  tem  a  theoria  do  Sol  andejo,  e  queria 
que  elle,  como  o  da  lenda  bíblica,  parasse,  até 
que  fosse  possível  a  sua  victoria* 

Não  podia  o  Presidente  do  Ceará  alterar  ar- 
bitrariameato  os  quadros  da  magistratura, 
porque  a  lei  orgaaica  offerecia  formal  obstá- 
culo a  flexibilidade  aliás  necessária  á  acção 
administrativa.  Forneço  disso  um  prova  : 
um  prestigi;  so  chefe  politico  do  districto  ofle- 
receume  o  valioso  concurso  de  sua  influen- 
cia, si  ou  conseguisse  do  Dr.  Accioly  a  re- 
moção de  certo  Juiz  de  Direito.  Nem  tentei, 
tal  a  certeza  antecipada  que  eu  t;nha  do  mai- 
logro  de  qualquer  tentativa,  (22) 

Foi,  com  efftfito,  decretada!  não  uma  lei  de 
excepção,  mas  uma  reforma  que  confere  ao 
Presidente  do  Esta-io  a  maior  liberdale  de 
acção  para  satisfazer  as  justas  aspirações  da 
magistratura  até  a^ora  de  tão  estreitos  ho- 
risontes;  mas  a  Assembléa  que  decretou  essa 
reforma  celebrou  a  sua  sessão  do  abertura  no 
dia  lOde  julho,  e  adita  reforma  foi  decretada 
em  agosto,  não  estando  ainda  em  execução. 

Como  se  vê,  to  as  as  datas  citadas  sâo  p  jS- 
teriores  ao  inez  de  junho  e  ao  dia  30,  em  que 
seeíTectuou  a  eleição.  (23) 


dos  sen 8  empregadas,  com  a  concMção  de  obter 
a  demissão  do  er  ganheiro  Piquet,  por  não 
convir  aos  interesses  da  empreza  essa  fiscal.» 

(Gífví.  ta  de  Noticias) 


(22)  «Telegramma.  —  Dr.  José  Avelino  | 
Rio— Viçosa  19  do  junho  de  1898  —  Obtenli* 
General  Glycerio  tele^raph\r  urgência  Dr. 
Accioly,  remover  já  juiz  de  direito.  Trabalho 
sua  eleição  —  (Assignado)  Lamartine  iV> 
gueird.» 

(23)— «2a  Secção— Palácio  da  Presidência  do 
Ceará,  em  8  de  julho  de  1*98. 

N.  940— Sr.  Membros  da  Assembléa  Legis- 
lativa.—Tenho  a  honra  de  snbmetter  á  vossa 
approvação  o  acto  junto  por  cópia,  pelo  qual 
em  data  de  2  de  junho  ultimo,  aposentei  o 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Cratheús,  ba- 
charel José  Fernandes  Vieira  Bastos,  com  os 
vencimentos  de  4:2005  annuaes,  nos  termos 
do  art.  17  da  lei  n.  330  de  2  oe  setembro  de 
1890. 

Saúde  e  fraternidade.  —  António  Pinto  2Vu- 
ywira  de  Accijly*» 

(Republica .) 
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Quanto  ao  terceiro  ponto  —  movimento  da 
magistratura,  antes  da  eleiç&o,  como  asse- 
verou o  honrado  contestante. 

Até  hoje,  tal  movimento  tem  consistido  nos 
seguintes  actos: 

—  Aposentado,  a  tedido,  em  2  de  junho  o 
Juiz  de  Direito  de  Cratheús,  comarca  do  3* 
Districto ; 

—  Removido,  em  2  de  junho,  a  pedido,  o 
Juiz  de  Direito  de  Jaguaribe-mirim  paia  Cra- 
tncús,  ambas  as  comarcas  do  3o  Districto ; 

—  Removido,  em  5  de  julho,  a  tedioo,  o 
Juiz  de  Direito  do  Jardim  para  Ipú,  e  a  elei- 
ção foi  no  dia  30  de  junho ; 

—  Nome  ido,  era  1  de  agosto,  o  Juiz  de  Di- 
reito do  Jardim ; 

—  Removido,  em  29  do  setembro,  a  pedido 
o  Juiz  de  Direito  do  Aracaty  para  a  Capittl, 

Todos  esses  juizes  não  são  amigos  do  hon- 
rado contestante,  pelo  que  nenhum  aggTavo 
se  fez  à  S.  Ex.  (2-1) 

E.*a  natural  quo  a  reacção  fosse  aggravada 
cem  a  pressão  da  (orça  policial  dos  fortes  des- 
tacamentos. 

Debalde  procuro  os  mappas  justificativos 
nos  papeis  do  nobre  contestante,  a  nota  de 
fade/crido  á  alguma  petição  dirigida  ao  Pre 
sidente  do  Estado,  justificação  ou  cousa  que 
o  valha. 

CONCLUSÃO 

A  detida  resposta  que  acabo  de  dar  à  parte 
litteraria  e  histórica  da  contestação  do  meu 
nobre  contendor  fei  inspirada  pelo  meu  culto 
á  orthodoxia  constitucional.  Creio  como 
Crown  soo,  citado  por  Claude  Janet,  que  a 
autonomia  dos  Estados  salva  a  da  União,  e  a 
desta,  salva  a  daquelles ;  é  esta  a  deducção 
lógica  do  dogma  da  Federação. 

Quanto  mais  meditei  sobre  a  obra  do  hon- 
rado contestante,  mais  me  convenci  de  que, 
de.de  antes  da  campanha  de  30  de  junho,  os 
eos  alarmes  de  S.  Ex,,  as  marchas  e  contra- 
marchas  dos  seus  generaes  tenliara  a 
eliminação  da  autonomia  do  Estado  do  Ceará 
para  chegar-seaos  termos  de  uma  intervenção 
positiva,  já  que  a  negativa,  a  da  cornucopia 
de  despachos  ministeriaes  não  dera  em  resul- 
tado a  submissão  ou  a  disposição  do  honrado 
Presidente  do  Ceará. 

O  Governo  da  União  manteve  se  lealmente 
no  terreno  da  defeza  e  delle  nunca  sahiu, 
aesde  que  aquelle  magistrado  lhe  era  apon- 
tado como  um  morro  avisinhando-se  da  costa; 
e  assim  o  dogma  intangivel  adquiriu  mais 

Srestigio  e  mais  titulo3  ao  respeito  dos  verda- 
eiros  republicanos. 

«  Os  Estados  não  tem  poder  si  não  em 
virtude  da  unidade  nacional. 


(24)  Vide  annexo  n. 


O  individuo  não  tem  poder  soberano,  sinão 
como  cidadão  de  um  estado,  e  de  ura  estado 
que  faz  parte  da  União.  Ah i  reside  notável 
garantia  ]>ara  a  unidade  nacional ;  porque  o 
Estado  que  perde  os  seus  direitos  políticos  ou 
outros,  deixa  de  ser  um  Estado  Unido,  e  seu 

Sovo  deixa  de  formar  parte  integrante  da 
a  união  politica.  Dissolvei  os  Estados,  tereis 
dissolvido  a  União  ;  dissolvei  a  União,  dissol- 
vereis os  Estados.  Estes  dois  principio*  são 
essenciaes  ao  systema  que  repelle  com  igual 
energia  a  desagregação  e  a  concentração.» 

O  escopo  desta  minha  refutação  não  foi 
outro  senão  defender  a  autonomia  do  Ceará 
por  tantos  modos  ameaçada. 

Felizmente  para  a  União,  si  o  Presidente 
que  desce  leva  as  mãos  im maculadas  de 
qualquer  golpe  na  obra  fedei  ativa,  que  está 
fazendo  a  nossa  grandeza  e  prosperidade,  o 
Presidente  que  sobe  declaiou-se  intrans  gente 

e     IRRECONCILIÁVEL   ADVERSÁRIO  DA   rOL'TICA 

intervencionista,  na  plataforma  de  31  de 
outubro  do  anno  próximo  passado. 

Se  as  manobras  do  honrado  contestante,  as 
marchas  e  contra-marchas  dos  seus  generaes 
não  eram  de  pensamento  tão  lato,  nem  attin- 
giam  a  culminância  em  que  paira  o  art.  0a 
da  Constituição  de  24  de  fevereiro,  e  sim  li- 
mitavam-se  a  desmoralizar  e  enxovalhar  a 
altivez  Cearense  por  meio  de  pjrseguições 
provocadoias  e  acinto-as,  ainda  po*  esse 
hui)  semelhante  trabalho  era  e  é  um  recurso 
infeliz.  Hamilton,  propagandista  cemo  o  hon- 
rado contestante,  dizia  no  seu  Ff  da  alista 
(oi*a  o  Município  de  lá):  «0  ferro  e  o  fogo  já 
não  fazem  mais  prosely  tos  e  em  politica  em  re- 
ligião; a  experiência  dos  séculos  demonstra 
que  a  perseguição  não  sana  nem  as  heresias 
politicas,  nem  as  religiosas.» 

Convido  o  honrado  contestante  a  entrar  no 
exercício  do  seu  ministério  propagandista  e  a 
dar  curso  a  estas  nobres  palavras  de  Madison 
também  divulgadas  no  Federalista: 

«  Entre  as  numerosas  vantagens  que  nos 
promette  uma  União  fundada  em  bons  prin- 
cipios, não  ha  nenhuma  que  tanto  mereça 
ser  desenvolvida,  como  a  que  tanta  tendência 
manifesta  para  modificar  e  reprimir  a  vio- 
lência das  facções. 

Nada  assusta  mais  vivamente  os  amigos  dos 
governos  populares  sobre  a  sua  prosperidade 
e  duração,  do  que  o  seu  pendor  para  esse 
perigoso  vicio,  de  onde  se  segue  que  ninguém 
tanto  como  elles,  pôde  sentir  todo  o  valor  de 
um  plano,  que,  sem  violar  os  seus  principios, 
possa  oppôr  um  poderoso  remédio  áquella 
funesta  tendência. 

Os  method<8  de  prevenir  as  causas  das 
facções  tão  igualmente  dous:  Io,  destruir  a 
liberdade  essencial  á  sua  existência  ;  2',  dar 
a  todos  os  cidadãos  as  mesmas  opiniões,  as 
mesmas  paixões  e  os  mesmos  interesses. 
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ANNAES  DA   CAMARÁ 


O  primeiro  remédio  é  peior  que  o  mal. 

E'  certo  que  a  liberdade  é  para  a  facção  o 
mesmo  que  o  ar  é  para  o  fogo— um  alimento, 
sem  o  qual  ella  expiraria  no  mesmo  momento, 
mas  seria  cousa  tão  insensata  destruir  a  li- 
berdade que  é  essencial  á  vida  politica,  só 
porque  ella  ó  o  alimento  das  facões,  como 
desejar  a  privação  do  ar,  só  porque  elle  con- 
serva ao  rogo  a  sua  força  destruidora. 

O  segundo  meio  teria  tanto  de  imprati- 
cável, quanto  o  primeiro  de  insensato. 

Emquanto  a  razão  do  homem  não  for  infal- 
livei  e  elle  tiver  a  faculdade  de  exercitai  a, 
ha  de  haver  diversidade  de  opiniões;  e  em- 
quanto existirem  relações  entre  a  sua  razão 
e  o  seu  amor  próprio,  as  suas  opiniões  hão 
de  ter  umas  sobre  outras  real  influencia 
reciproca.» 

Si  a  propaganda  do  nobre  contestante  de- 
stina-se,  porém,  a  excitar  os  ódios  das  facções, 
neste  caso  S.  Ex.,  esteja  attento.  Em  vez  de 
abrir  passagem  ás  suas  aspirações,  cederá  o 
campo  à  anarchia. 

E  o  mal  que  este  monstro  pôde  accarretar 
Washington  resumiu  nestas  palavras  de 
longa  epístola  a  Jefferson,  director,  sob  a 
responsabilidade  de  Freneau,  da  Gazeta  Na- 
cional, orgam  das  mais  violentas  reacções: 

«O  verdadeiro  perigo  que  nos  ameaça  é  a 
anarchia*.  As  publicações  de  Freneau  parecem 
ei  tas  com  o  fim  de  excitar  a  opposição  contra 
o  governo.  Elias  trabalham  para  conseguir 
um  rompimento  da  União,  a  mais  medonha 
das  calamidades.  Cumpre  não  esquecer  que 
tudo  isto  conduz  á  anarchia,  que  é  o  regresso 
da  monarchia.» 

Mesmo  ante  taes  perigos  a  divisa  do  hon- 
rado contestante  é  esta: 

Aut  0:sar%  aut  nihil  ! 


II   parte 

Exame  e  defeza  das  eleições  do  l°  districto 
do  Estado  do  Ceará 

Quanto  mais  severas  forem  as  re- 
gias da  prova,  quanto  mais  restricto 
iôr  o  numero  das  adnm*9siveis,  tan  o 
mais  também  diminuirão  as  sentenç  s 
condemnatoria»,  e  tanto  mais  ver- 
so-hão  surgir  dissidência»'  entre  as 
decisões  da  opinião  publica,  e  as  pro- 
feridas pelo  juiz,  escravo  das  pre- 
scripções  legaes.  —  MWerimyer»  — 
(Trad.  da  prova).  ( 

Redempção  lj  mu  { 

Esta  eleição  é  arguida  de  viciosa: 

Io.  Porque  o  presidente  da  mesa  elei- 
toral é  coilector  estadual  no  município 
da  Redempção,  cheíc  politico,  inten- 
dente nomeado. 


2o.  Porque  dá-se  divergência  entre  a 
votação  recolhida  pela  mesa,  a  favor  do 
contestante  e  a  que  foi  publicada  pelo 
Republica,  orgao  da  imprensa  da  Forta- 
leza. 

3°.  Porque  dá  se  também  divergência 
entre  a  totalidade  dos  eleitores  votantes 
e  a  do  numero  de  eleitores  alistados,  se- 
gundo um  mâppa  do  Senado. 

Responde-se: 

Io.  A  lei  eleitoral  não  definiu  incompatibi- 
lidade eleitoral  entre  u  cargo  de  coilector  e  o 
de  mesario,  muito  menos  considera  a  quali- 
dade de  chefe  politico  um  impedimento  deri- 
mente,  antes  é  uma  condição,  e  o  íketo  de 
ser  intendente  de  nomeação  do  presidente  do 
Estado,  também  não  importa  defeito  ou  vi- 
cio apreciável ;  o  que  importa  saber  é  si  essa 
nomeação  é  fundada  em  lei.  A  Constituição 
estadual  o  autoriza.  A  isso  me  refiro  adiante. 

2o.  Por  igual,  a  lei  não  confere  aos  jornaes 
políticos  a  faculdade  de  validar  ou  não  uma 
eleição.  Da  circumstancia  de  dar-se  desac- 
côrdo  entre  a  acta  e  o  jornal  Republica,  não 
se  segue  que  a  acta  seja  verdadeira  ou  filsa, 
nem  que  o  jornal  seja  documento  subsidiário 
em  matéria  eleitoral. 

E'  indispensável  salientar  uma  oceurrencia 
de  grande  peso,  e  para  a  qual  chamamos, 
muito  instante  e  respeitosamente,  a  especial 
attenção  dos  honrados  Srs.  Membros  da  Com- 
missão: 

«  Os  eleitores-jaguaribes  não  gostaram  do 
resultado  da  eleição,  e  resolveram  celebrar 
um  consistório  á  parte,  sob  a  direcção  do 
Revd.  vigário  António  de  Souza  Barros,  ser- 
vindo de  acolyto  o  tabeilião  Carlos  Braulio 
Garcia.  Desse  Consistório  resultou  uma  de- 
claração de  votos  de  56  eleitores,  figurando 
entre  os  declarantes— o  próprio  tabelíião  reci- 
pvmdorio  dos  votos  declarados.  Não  é  uma 
eleição  e  sim  um  conluio.» 

Outra  circumstancia,  que  reduz  a  simples 
inanidade  a  alludida  declaração  de  votos,  é 
que: 

«  Da  acta  da  Ia  secção  do  município  da 
Redempçao  consta  que  a  transcripção  delia 
foi  feita  por  escrivão  ad  hoc,  cm  razão  de 
achar -se  suspenso  do  exercido  de  suas  func- 
ções  o  dito  tabeilião  Carlos  Brdulio  Garcia.» 

a  ^ora  pergunto: 

»■■  .vfctti,  tem  qualquer  valor  apreciável  ou 
apura vel  a  votação  declarada  perante  um 
serventuário  suspenso? 

O  serventuário  que  assim  agiu,  praticou  ou 
não,  acto  illicito  e  criminoso? 

O  honrado  contestante  soccorre-se  á  um 
raf.ppa,  que  foi  fornecido  pela  Secretaria  do 
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Senado,  para  accumular  nullidades  â  eleição 
deste  município  de  Redempção. 

Por  muito  que  respeite  o  mappa  do  Senado, 
exhibido  pelo  contestante,  é  direito  meu  pre- 
ferir os  documentos  eleitoraes,  que  a  Secre- 
taria desta  Camará  pôde  fornecer. 

Quem  conferiu  esse  mappa  exhibido,  para 
averiguar  até  que  ponto  são  exactos  os  alga- 
rismos ahi  individuados? 

Uma  simples  ponderação,  que  submettemos 
ao  critério  da  honrada  Commissão:— O  mappa 
demonstra  nesta  secção  a  totalidade  de  200 
eleitores  alistados,  a  acta  demonstra  terem 
votado  135  eleitores  e  faltarem  77:  total  202. 

Si  o  numero  excedente  de  eleitores  tivesse 
aproveitado  a  qualquer  dos  dois  candidatos, 
o  defeito  seria,  neste  caso,  radical ;  mas  o  nu- 
mero de  eleitores,  que  effec  ti  vãmente  vota- 
ram, apenas  attingiu  a  135,  faltando,  por 
conseguinte,  65  eleitores  para  a  totalidade  de 
200,  de  que  resa  o  mappa. 

Seja  como  fôr :  o  mappa  não  foi  conferido, 
nem  traz  os  requesitos  essenciaes  de  authen- 
ticidade  da  repartição  que  o  fbrntccu,  por 
exemplo:  o  carimbo.  A  simples  observação 
material  do  mappa  convence  da  pouca  con- 
fiança que  elle  inspira,  parcelfado  como  se 
acha.  Em  regra,  um  mappa  representa  uma 
só  peça,  e,  quando  assim  não  é,  quando  são 
muitas  compondo  um  só  todo,  estas  são  nu- 
meradas e  distribuídas  por  secções  e  ma- 
térias. 

REDEMPÇÃO 

Canna  fistula 

Esta  eleição  é  arguida  de  falsa: 

1.°  Em  razão  do  preenchimento  imme- 
diato  a  vaga  de  um  mezario. 

Respondo:  A  lei  complementar  de  7  de 
dezembro  de  1896  não  estabelece  prazodpara 
o  preenchimento  dessa  falta,  antes  djzno 
§  Io  do  art.  Io,  invocado  ex-adv^rso: 

«  Si    comparecerem  dous    mezarios, 
cada  um   couvidará  um  dos   eleitores 
presentes,  e  os  quatro  elegerão  o  quinto, 
que  será  escolhido  à  sorte,  si  houver  em- 
pate.» 
Tão  pouco  a  lei  orgânica  de  26  de  janeiro 
de  1892  estabeleço  a  condição  de  qualquer  in- 
terstício para  que  se  complete  a  mesa. 

Eis  o  que  diz  o  §  Io  do  art.    43,  a  que 
a  lei  de   1896  é  remissiva :  «Proceder- 
se-ha  &   eleição   sempre  que  compare- 
cerem tros  membros  dos  que  compõem  a 
meza,  sejam   estes   e Afectivos  ou   sup- 
plentes.» 
Conseguintemente  do  facto  da  designação 
immediata  de  um  mezario  complementar,não 
resulta  vicio  ou  nullidade  da  eleição  desta 
secção  de  Cannafistula. 

Camará    V,  Y 


2.°  Em  rasão  de  ter  assignado  a  acta  de 
installaçâo,  como  secretario  o  cidadão  Belar- 
mino Cezar  de  Almeida,  quando  o  eleito  para 
esse  cargo  fora  o  cidadão  António  Monteiro 
Júnior. 

Com  effeito  nota-se  essa  occurrencia,  assi- 
gnando  a  respectiva  acta  de  installaçâo  toda 
a  meza,,  inclusive  o  secretario  eleito  A.  Mon- 
teiro Júnior. 

Encontro  uma  explicação,  e  esta  irre- 
cusável para  o  caso,  tal  como  se  passou,  que 
aliás  nenhum  escândalo  causou  á  própria  oj>- 
pcsição,  que  não  protestou.  Esse  secretario 
eventual  foi  o  fiscal  apresentado  por  um 
grupo  de  eleitores  adhesos  á  causa  do  can- 
didato adverso  ao  honrado  contestante. 

Dahi  a  prorogação  de  funcções  não  recla- 
mando contra  isso  o  fiscal  contrario.  As  leis 
admittem  a  prorogação  de  jurisdicção,  por 
vontade  expressa  ou  tacita. 

Mas  a  verdade  é  que  a  assignatura  de  Mon- 
teiro, eleito  secretario,  legal  e  legitimamente 
por  occa3ião  da  installaçâo  da  rnesa,  não 
figura  na  acta  respectiva  no  caracter  que  lhe 
competa;  figura  entretanto  na  acta  relactiva 
à  eleição,  e  apuração  como  secretario  eleito. 

Nesse  caracter  lavrou,  assignou  e  subscre- 
veu a  authentica. 

A  installaçâo  foi  feita  regularmente,  esta 
ó  queé  a  verdade. 

Na  eleição  e  apuração,  o  secretario  eleito 
occupa  o  seu  logar,  e  a  eleição  adquire  por 
isso  a  authenticidade  que  lhe  é  essencial. 

Igual  authenticidade  adquire  a  acta  do  en- 
cerramento dos  trabalhos,  onde  António  Mon- 
teiro Júnior  continua  e  conclue,  como  secre- 
tario, os  trabalhos  da  eleição,  sem  recla- 
mação e  sem  protestos. 

3.°  Installaçâo  da  mesa  às  9  horas  precisa- 
mente, quando  antes  devia  ter  tido  logar  o 
escrutínio,  e  apuração  deste,  para  os  logares 
de  presidente  e  secretario. 

A  acta  diz:  «ás  9  horas  da  manhã,  reunidos 
os  mesarios,  procedeu-se  a  eleição,  etc.» 

Não  ha  peso  no  argumento,  que  diz:  <  A's 
9  horas  precisas  foram  installados  OS  tra- 
balhos. 

Acha  o  candidato  contestante  que  as 
9  horas  não  podem  estar  feitos  todos  os  tra- 
balhos prece*  entes  à  installaçâo... 

Na  expressão— installaçâo  da  mesa  eleitoral, 
comprehendem-se  todos  os  actos  prepara- 
tórios à  eleição,  até  o  momento  de  prcce- 
der-se*  chamada. 

4.°  Ter  sido  chamado  para  preencher  um 
logar  vago  de  mesario  o  cidadão  Manoel  Fer- 
reira Barbosa  Tinoco,e  não  ter  este  assignado 
a  acta  de  installaçâo. 

Kssa  supposta  irregularidade  pôde  ter 
sido  defeito  de  comprehensão:  Si  Tinoco 
assim  convidado  entendeu  que  as  suas 
funcções  só  começavam  com  o  processo 
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da  chamada  e  apuração,  e  de  facto  à 
estes  acto3  elle  a^houso  presente,  o  que 
consta  da  ívspectiva  authentica,  assi- 
gnando-a.  Nao  ba  protestos. 
5.°  Terem   30   correligionários  do  contes- 
cante  podido   escapar  com  vida  da  eloição  e 
declarado  seus  votos    perante  o  tabellião  não 
de  Cannafistula,  mais  de  Redempção. 
Responde-se: 

O  tabellião  dessa  aventura  eleitoral  é 
o  mesmo  Carlos  Braulio  Garcia,  quo  por 
estar  suspenso  de  suas  funccões,  não 
ponde  fazer  a  transcpípçâo  das  actas  da 
cidade  de  Redempcão,  pelo  que  foi  su- 
bstituído por  um  cidadão  —  adhoc  no 
meado,  nos  termos  da  art.  43  §  20  da 
lei  de  26  de  janeiro  de  1892. 

Que  valor  tem  o  acto  praticado  por 

esse  serventuário  sem  fé  publica? 

Ô.°"0  tabellião  não  recolheu  os  diplomas 

d  s  eleitores  declarantes,  circumstancia  essa 

que  apura  a  verdade,  tal  como  se  praticou 

na  eleição  de  lboassú. 

7.°  Ter  sido  o  seu  fiscal  indica-lo  por  32 
eleitores,    entretanto   que   a   acta   fcó   lhe 
attribue  na  apuração  23  votos. 
O  que  prova  isso  ? 

Tornam -se  obriga  toriosos  votos  dos  eleitores 
que  apresentam  o  fiscal  ? 

De  quem  a  culpa  des^a  contradictoria  dedi- 
cação V 

A  regra  é  que,  para  moralisaf  a  eleição 
a  bem  da  inspecção  reciproca,  costuma  a 
fracção  mais  forte  emprestar  a  mais 
fraca  tantos  eleitores  quantos  ue  fazem 
necessários  para  completar  o  numero  de 
30  o! ei toros  apresentante*,  que  a  lei  de 
18j2,  art.  43,  §  17  exige. 

REDEMPÇÃO 

Vazantes 

Arguições  do  contestante: 

1.°  Não  terem  sido  admittidos  a  votar  16 
eleitores,  seus  amigos,  porque  a  mesa  declarou 
que8eus  nomes  não  consoavam  da  lista  de 
chamada. 

A  prova  exhibida  em  tom  cathego- 
rico: 

Um  protesto  feito  pelos  ditos    16  elei- 
tores ! ! 
Respondo : 

A  prova  protesto  é  a  seguinte,  á  que 
a  honrada  com  missão  dará  o  valor  que 
merecer,  a?ab«r: 

«Uma  declaração  feita  perante  o  fiscal 
do  contestante,  Bruno  Baptisa,  protesto 
este  que  foi  levado  ao  tabellião  de  Re- 
dempção,  (o  mesmo  Carlos  Garcia,  que 
se  acha  suspenso),  para  reconhecer  as 
firmas. 


O  zeloso  serventuário,  no  dia  seguinte, 
não  no  mesmo  dia,  procedeu  á  essa  for- 
malidade, não  o  fazendo  por  conh  ximento 
próprio,  ou  perante  testemunhas,  mas 
p  >r  in  for  maço  *s  fidedign  ts. 

O  eminente  jurisconsulto  Teixeira  de 
Freitas  diz  no  seu  importante  Formulá- 
rio dos  Act)s  do  Tabelliã)  que  se*.e  são  as 
formulas  que  devem  servir  de  guias  ao 
tabellião  no  reconhecimento  de  firmas. 

Lá  não  esta  compendiado  o  reconheci- 
mento p  >r  pessoas  fidedignas  (§  §  608, 
609  )  Palia,  sim,  na  prova  por  seme- 
lhança,  declarando  que  oqwlla  lett>aé 
de  F,  p'li  senvlhinça  que  tem  c>m  outra 
que  tem  visto  do  td  F.  Este  reconheci  - 
me  to  faz  apenas  meia  prova.  (Ord. 
Liv.  3'Tit.  52  princ.) 

De  mais,  o  tabellião  estava  suspenso  e 
a  suspensa )  é  a  pena  de  que  trata  o 
decr.  n.  234  de  2  de  outubro  de  1857,  e 
n.  1.572,  de  7  de  março  de  1855.  Não 
servirá  emquanto  não  se  mostrar  livre, 
cit.  Teix.  de  Fr.  art.  104  e  105.  Em 
conclusão  o  modo  de  reconhecimento  por 
informações  é  um  crime  de  prevarica- 
ção, definido  no  §  2°  do  art.  208  do  Cod. 
Penal  que  assim  diz: 

«  C  >m me t terão  também  o  crime 
de  prevaricação,  o*  que  attestarem 
como  verdadeiros  e  feitos  em  sua 
presença  factos  e  declarações  não 
conformes  da  verdade.» 

Tào  funia  era  a  consciência,  que  tinha 
o  tabellião  de  que  nào  era  digno  de  fé 
publica,  pala  interdicção  legal  que  sobre 
elle  pesava,  que  recorreu  á  fé  particular 
dos  fidedignos  amigos  do  contestante. 

2a  arguição— A  presença  de  força  pu- 
blica: 

Esse  vicio  é  silenciado  pelo  próprio 
fiscal  do  contestante,  o  cidadão  Bruno 
Baptista,  o  qual  assignou  a  acta— sem 
qualquer  protesto  ou  recuaa— ,  e  passou 
iecibo  do  boletim,  que  lhe  foi  foroeMdo 
peia  mesa,  o  que  consta  da  acta,  queofle- 
rejo  como  documento. 

Ora,  nao  é  crivei  que  o  alludido  fiscal 
assistisse  impassível  a  essa  ostentação  da 
força,  e  ainda  por  cima  passasse  recibo. 

CAMOCIM 
Almas 

Diz  o  contestante  do  autoridade  própria: 
«  A  verdade  é  que  níio  houve  eleição  nesta 
secção,  feita  pela  respectiva  meza,  e,  por- 
tanto, e  na  acta  simulada,  que  aprecio,  po- 
diam ter  dado  o  processo  eleitoral  como  ter- 
minado uma  hora  depois  de  instai lada  a 
meza.  » 
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R>spmda:  —  O  que  prova  isso?  Porque 
as  cousas  só  podiam  ter- se  passado  assim  ? 
Em  que  iss3  induz  á  fraude  ? 

No  dia  da  eleição,  ás  7  horas  da  manhã, 
28  eleitores  e  o  porteiro  respectivo,  es- 
tavam reunidos  á  porta  da  casa  das  au- 
diências, destinada  para  03  processos  elei- 
toraes.  Ahi  permaneceram  até  11  horas, 
q'iar»to  resolveram  fazer  a  manifestação 
de  seus  votos,  orno  fizeram,  lavrando  um 
protesto  íeito  por  um  delles,  e  assignado 
por  todos. 

Os  28  eleitores  declarante,   lavraram 
também  uma   acta  de  ajuntamento  par- 
ticular, que  elTectuarara,   não  só  para 
votarem  á  vontade,  como  também  pira 
acharem  um  pretexto  para  suspetarem 
de  illegitima  a  eleição  1  ?gal. 
E  essa  acta  figura  como  documento! ! 
Leia  se  atteutamente  o  protf  sto  e  ver- 
se-ha  que  os  protestantes  fazem  apenas 
uma  tentativa  para  vêrsi,  como  se  diz 
em  phrase  popular,  conseguiam  emb.tr c  ir 
a  sua  bisca  ;  mas   o  tabeilião   desmancha 
toda  a  estratégia,  dizendo: 
«  Rfc-tnheç)     verdadeiras     as     28   firmas 
acima,    umas    p'l>  inteir t   conhecimento    que 
dillas     tenh),    e     outras     p  r    imitação    DE 
FIRMAS  QUE    TENHO     EM  MEU    CARTÓRIO.    NàO 

diz  o  tabíllibo  <jue  ts  protestantes  houves- 
sem exhibido  os  seus  títulos  do  eleitores  pe- 
rante elle,  formalidade  essencial  imposta 
pela  lei. 

O  reconhecimento  por  imitarão  n*to  conhe- 
cem os  serventuarks;  conhecem-no/wr  se- 
nieVtança,  —  declarando  que  aquella  letra  é 
de  F.  p;la  semelhança  que  tem  com  outra 
que  tem  dito  tal  P.  Não  deve  oinitir  o  ta- 
beilião que  a  letra  foi  fnti  a  sua  viita,  por 
que  tai  r  conhecimento  tem  tanto  credito 
quanto  o  tabeilião.  Mas  a  hypot  :ese  ó  p>r 
imitaçã)  dj  firma  existente  no  cartório  não 
dizendo  i>i  firmado  pelo  individuo  de  que  se 
trata.  Formulário  dts  Act.  dos  Tab,  Teto,  de 
Freitas  §  6H. 

—  Um  tabeilião  pôle  recmhecer  a 
letra  alheia,  dar  fó  dinsj  e  finalmente 
cem  o  seu  signal  publico  ou  pjrcrto 
OU  por  semelhança . 

For  certeza  sendo  escripta  a  sua  vista 
por  |  e  soa  de  seu  conhecimento,  ou  ao 
menos  conhecida  de  testemunhas,  que 
aíllrmem  ser  o  próprio,  que  deverá  as- 
signar  o  reconhecimento. 

Por  semelhança,  declarando  que  aquella 

letra  é  de  F.  pela  semelhança  com  outra 

que  tem  vi^to  do  mesmo  F.    (Roteiro  dos 

TabelliãesCap.  XXV.  §  173). 

Que    íòr^a    probante  tem   esse  protesto? 

Que  authenticid  tde  tem  esse  reconhecimento 

de  firmas  imitadas  ?  Qual  a  lei  extravagante, 

que  empresta  força  de  verdade  á  uma  acta 


assim  lavrada,  uma  vez  que  as  leis  codifi- 
cadas de  t»l  espécie  não  cogitam  ? 

Finalmente  figuram  como  eleitores  do  hon- 
rado contestante  na  celebie  acta  Conrado  Es- 
menio  de  Sá,  Presidente  da  acta,  e  Josó  An- 
tónio Ferreira  de  Miranda,  como  signatário 
da  firma  imitada. 

Provo  com  duas  certidões,  quejuncto,  que 
esses  indivíduos  não  são  eleitores.  E  tanto 
me  basta  para  desfazer  o  artificio  ou  o  pre- 
parado chi  mico,  do  clnmma  fugaz,  como  o 
phosphcr?. 

Nem  sequer,  para  salvar  as  apparencias, 
juntaram  a  acta  a  lista  dos  eleitores,  que 
compareceram  á  essa  reunião  familiar.  Tam- 
bém não  veio  ter  cá  a  acta  de  installação. 
Ea»  família  dispensam-se  as  cerimonias. 

Ni  alluUda  duplicata  está  consignado  que 
o  fim  csclusir  t  da  cl-iç/To  era  eleger  o  vr.  2)r. 
D>ming)s  J.  N.  Jagu  teibe'o\X  conforme  diz  a 
acta  que  se  i  iproc  der  d  cl;içãj  para  deputado 
federal— Dr.  D.  J.  N,  J.,  advogado  Presidente 
em  S.  Paul). 

ACARAHU* 

A'  eleição  deste  município  precede  ura  pro- 
logo, no  qual  o  contestante  faz  considerações 
phil<  sophicas  e  moraes,  sobre  o  rápido  desen- 
volvimento que  tem  tido  o  serviço  telegra- 
phico  e  das  ferro- vias,  assim  como  sjbre  a 
velocidade,  que  tem  a  attrarção  animada, 
aliás,  esta  sempre  admirada  pelo  viajante  que 
ponctra  no  Ceará,  pois  ao  nosso  c.wal  o  se  at- 
tribue  as  qualidades  do  ciralh  árabe,  ven- 
cendo com  rapidez  o  areal  e  o  deserto  int  >r- 
minos. 

O  que  responder  a  isso,  si  a  honrada  Com- 
missão  não  nos  valer  com  o  seu  espirito  de 
justiça  e  de  piciencia?! 

Debalde  leio  as  leis  que  regem  a  mat  iria 
eleitoral,  o  nada  ene  ntro  que  a  estas  consi- 
derações ph»losoph:cas  se  applique.  Nas  leis 
civis  e  pmaes,  que  tratam  das  simulações 
dos  actos  e  contractos,  não  vejo  siquer  re- 
miniscências applicaveis  a  este  caso.  A  si- 
mulação exige  a  prova  d-i  acção  competente. 

Sou,  pjrtiiito,  obrigado  a  passar  adeante, 
examinando  o  qu>  é  pratico,  isto  é: 

2a  sec;ã)  de  Acirahú 

Argumento  invocado:  — Ser  falsa  a  decla- 
ração da  acta  de  qu  *  a  opposição  s  >  abst  >,ve, 
quando  é  c  *rtoqu)  est.i  foi  impedida  d  *  agir: 

1°T  em  razão  da  força  policial  postada  em 
frente  ao  edifício  da  el  dção;  2  \  porque  houve 
formal  r«cusa  de  seu  iíscal,  por  ptrt*  da 
mesa. 

A  primeira  queixa  é  falsa;  a  secunda  ó 
v  '.rdadeira,  mu  face  do  trecho  da  acta,  que 
passo  a  transcrever : 

«  Havendo  a  mesa  se  recusado  a  acceitar  o 
fiscal  apresentado  pela  opposição,  em  petição 
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firmada  por  um  gropo  do  trinta  cidadãos, 
por  não  estarem  todos  nas  condições  exigidas 
no  disposto  do  art.  43,  §  17  da  lei  n.  35,  de 
26  de  janeiro  de  1892.  e,  bem  assim,  não 
pérmittindo  votar  cidadãos  que  não  exhibiam 
títulos  Ligaes,  e  não  se  achavam  qualificados, 
como  pretendia  a  opposição. . .» 

Sabe  a  honrada  Commissão  que  essos  re- 
quisitos quanto  ao  fiscal  são:  Io,  offleio  diri- 
gido à  mesa,  e  assignado  paios  candidatos  ou 
seus  procuradores;  2o,  apresentação  de  igual 
pjdido  por  um  grupo  de  trinta  eleitores,  na 
falta  daqu  dle  offlcio. 

Não  prova  o  contestante  que  à  recusa  da 
mesa  se  oppunham  documentos  irrefragaveis 
então  offerecidos  á,  mesa  e  agora  por  elie 
exbibidos. 

D  í  onde  se  segue  que  o  qu3  reza  a  acta  é  a 
verdade. 

São  realmente  carregadas  as  cores  do  qua- 
dro que  o  contestante  pinta,  para  achar  nu  - 
lidades  nesta  secção,  e  como  taes  aponta  elie: 

a)  ter  estado  no  Acarahú  o  ajudante  de 
ordens  do  Presidente  do  Estado,  ao  tempo 
em  que  se  procedeu  à  eleição; 

b)  terem  sido  soltos  os  presos  da  cadeia, 
com  o  fim  de  aterrar  a  população  o  os  elei- 
tores. 

A  primeira  eventualidade  não  vale  nada, 
porque  dos  documentos  não  consta  a  inter- 
venção official  do  tal  ajudante  de  ordens,  no 
processo  eleitoral  propriamente  dito.  A  loco- 
moção é  um  direito  garantido  também  ao 
ajudante  de  ordens. 

A  segunda,  soltura  de  presos,  seria  grave, 
si  ao  menos  uma  justificação  com  citação  do 
promotor  publico  houvesse  sido  prjs^nti  à 
Commissão.  Pelo  que  s:>  lê,  tem-se  tanta 
certeza  de  qu3  existiam  presos  na  cadeia, 
quanto  de  que  elhs  houvessem  sido  éffecti- 
vamen te  soltos. 

E  são  esses  os  substanciosos  factos  e  argu- 
mentos com  que,  com  tamanho  estrépito,  o 
contestante  S)  diz  o  eleito  do  povo  cearense, 
pelo  que  jà  agradecou,  com  mo  v  LI  o,  pelo 
telegrapho,  o  mandato  que  recebiu. 

acara  hu' 
5a  secção  Juritianha 

Impugna  o  contestante  esta  eleição: 

Io,  porque  dá-se  visivel  fraude,  segundo 
elie  diz,  de  seu  próprio  alvedrio,  nas  firmas 
de  alguns  mezanos,  que  subscreveram  o  of- 
flcio de  remessa  das  authenticas  à  Secretaria 
desta  Camará,  as  quaes,  ainda  na  opinião  do 
contestante,  differem  das  que  se  encontram 
no  final  do  termo  de  encerramento;  entre- 
tanto, por  mais  autoridade  que  tenha  o  con- 
testante, esta  não  vae  ao  ponto  de  impor-se 
como  perito  infellivel  perante    a  honrada 


Commissão,  e  o  que  mais  é,  perito  em  negócio 
do  próprio  interesse;  portanto,  esta  arguição 
deve  ser  tida  como  si  fôra  nenhuma,  na 
phrase  expressiva  da  ordenação  do  reino ; 

2°,  figuram,  como  tendo  tomado  parte  nesta 
eleição,  1 1  cidadãos,  cujas  assignaturas  lêem- 
se  no  protesto  firmado  por  57  eleitores  contra 
a  referida  eleição. 

Respondo: 

Esse  protesto  nenhum  valor  jurídico  tem, 
pois,  como  diz  o  próprio  contestante,  não  foi 
tomado  por  termo  perante  qualquer  auto- 
ridade competente;  é  antes  um  abaixo  as- 
signado, alem  de  que  não  está.  provada  a  falta 
de  um  serventuário  vitalício,  perante  quem 
elie  podesse  ser  lavrado,  e  exhibidos  os  respe- 
ctivos títulos,  em  prova  da  verdade  eleitoral. 

Tal  protesto,  pois,  é  documento  meramente 
gratuito  e  gracioso;  tão  gracioso,  que  as  fir- 
mas nelle  exaradas  são  como  as  de  carta 
intima  :  não  estão  reconhecidas,  nem  mesmo 
por  informações  de  fidedignos  como  outras 
firmas,  como  ô  de  uso  no  tabellionato  da 
Redempção. 

MBCKJANA 
Uma  única  secção 

O  contestante,  sem  outro  fundamento  serio 
para  impugnar  a  eleição  dessa  localidade, 
considera  cousa  extranha  que  esse  município 
só  conte  uma  secção  ! 

Mais  de  estranhar  éque  o  contestante,  con- 
fessando só  existirem  alistados  nesse  muni- 
cípio 150  eleitores,  julgue  de  necessidade  mais 
de  uma  secção,  quando  a  lei  consigna  o  nu- 
mero de  250  para  cada  secção. 

Nota  ainda  o  contestante  que  não  tenha 
sido  remettida  à  junta  eleitoral  a  cópia  do 
alistamento  de  Mecejana.  Isso,  porém,  não 
affecta  a  authenticidade  da  lista  dos  eleitores, 
pela  qual  foi  procedida  a  eleição,  a  menos  que 
o  contestante  houvesse  provado  que  tivesse 
alli  votado  algum  cidadão,  que  não  tivesse 
sido  devidamente  alistado,  o  que  não  fez. 

E  ó  tudo  quanto  o  contestante  articula 
contra  a  eleição  do  município  de  Mecejana, 
grata  reminiscência  da  sua  remota  infância. 

ELEIÇÃO  DE  SOURE 

(í\  2*,  3*  e  4*  secções) 

Viu  a  illustrada  Commissão  o  mesmo  tra- 
balho e  o  ingente  esforço  do  contestante,  para 
montar  a  sua  complicada  machina  <ie  dis- 
truição  da  considerável  maioria  de  votos  do 
seu  contendor  no  pleito  de  30  de  junho,  no 
Io  districto  do  Ceará. 

Não  houve  vicio,  fraude,  simulação  e 
qualquer  género  de  compressão  eleitoral,  que 
S.  Ex.  nao  phantaziasse  para  fugir  &  esm*. 
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gadora  realidade  da  derrota  por  numero 
avultadíssimo  de  votos.  Como  em  verdadeiro 
desespero  de  causa,  não  escolheram  os  parti- 
dários de  S.  Ex.  meios  para  atacar  a  hono- 
rabilidade dos  representantes  da  autoridade 
no  Estado,  desde  o  seu  primeiro  magistrado 
até  os  seus  mais  modestos  auxiliares.  Em- 
quanto  assim  procediam  os  amigos  do  con- 
testante, atacando  a  ton  et  d  travers  em  geral 
as  eleições  infensas  a  seus  cálculos  e  desejos, 
não  se  esqueciam  de  fabricar  outros  que 
viessem,  pelo  menos,  pôr  em  duvida  o  re- 
sultado real  das  urnas.  Não  teve,  nem  tem 
obedecido  a  outro  intuito,  à  grita  descompas- 
sada e  ao  alarma  levantado  contra  a  situação 
politica  do  Ceará  :  fazer  crer  que  tudo  alli 
está  fora  da  ordem  normal. 

E'  de  notar,  porém,  que  no  mesmo  mo 
mento  em  que  esses  doutrinários  fazem  tão 
grande  ostentação  dos  princípios  de  moral 
politica,  de  respeito  á  lei  e  á  verdadedo  voto, 
e  o  alardeiam  por  todos  os  meios  de  publici- 
dade—mandem à  socapa  preparar  actas 
falsas,  anti-mesas  acclamadas  em  duplicatas 
com  violação  de  todas  as  regras  de  processo 
eleitoral,  consignadas  em  lei  expresso. 

Assim  foi  em  todas  essas  duplicatas,  de 
que  se  fez  portador  o  contestante  justifi 
cando-as  sob  os  mais  imprestáveis  insubsisten- 
tes pretextos,  porquanto,  onde  realmente  o 
candidato  derrotado  teve  amigos  para  sufra- 
garem a  sua  candidatura,  elles  appareceram, 
e  a  sua  vontade  expressa  pelo  voto  foi  re- 
speitada e  mantida. 

Nestas  condições,  podemos  dizer,  estaria  a 
eleição  procedida  no  municipio  de  Soure,  si 
os  partidários  do  contestante,  soffregos  em 
patentear  á  sua  superioridade  numérica  ahi, 
não  tivessem  flagrantemente  infringido  a  lei 
eleitoral  em  pontos  ensenciaes,  como  fosse  : 
na  Ia  secção,  haverem  começado  a  eleição  no 
edifício  da  Camará,  e  concluído  e  fazendo  a 
apuração  em  uma  casa  particular ;  como  consta 
da  resp3ctiva  acta  em  duplicata  e  do  pro- 
testo na  mesma  inserido  e  confessado  pela 
mesa  1 

Sendo  de  notar  ainda  que  não  acompanha 
á  copia  da  authentica  da  eleição  a  da  acta 
da  installação  da  mesa,  o  que  seria  essen- 
cial mesmo  á  esse  simulacro  de  acta  além  de 
outras  muitas  irregularidades  constantes  do 
mencionado  protesto.  Da  mesma  falta  resen 
te-se  a  eleição  da  2n  secção  de  Soure ;  não 
acompanha  a  copia  da  authentica  respectiva 
e  a  da  acta  da  respectiva  mesa,  acerescendo 

^a  eleição  effectuou-se  em  local  differçnte 
uelle  previamente  designado,  contra  termi- 
nante disposição  do  art.  43,  §  6a  da  lei  n.  35,  de 
26  de  janeiro  de  1892,  como  consta  do  protesto 
inserido  na  acta  respectiva,  sem  contestação 
da  mesa,  o  que  basta  para  ferir  de  nuilidade 
insanável  esta  eleição,  além  de  outras  mui- 


tas e  sensiveis  irregularidades  constantes  do 
mencionado  protesto,  que,  repetimos,  não  foi 
refutado  pela  mesa. 

Igualmente  se  verifica  que  a  copia  da  acta 
da  3a  secção  de  Soure,  não  acompanhou  a  da 
acta  da  organização  da  meza.  Além  disso, 
aquella  não  está  assignada  por  um  dos  me- 
sarios,  o  cidadão  Francisco  Barroso  de  Oli- 
veira, circumstancia  que  tira  a  esse 
documento  a  necessária  authenticidade,  visto 
como  nem  foi  transcripta  nem  concertada  a 
mencionada  acta,  formalidades  substanciaes 
cuia  missão  tira  todo  o  valor  a  semelhante 
acto,  o  que  importa  flagrante  violação  da 
terminante  e  imperativa  disposição  do  art. 43 
§20,  Ia  Alineae  art.  39  §  1*  da  lei  de  26 
de  janeiro  de  1892. 

Resa  assim  essa  alínea  : 

<  Finda  a  eleição  e  lavrada  a  acta, 
será  esta  immediatamente  transcripta 
no  livro  de  notas  do  tabellião  ou  outro 
qualquer  serventuário  de  justiça  ou 
escrivão  ad  hec  nomeado  pela  mesa,  o 
qual  dará  certidão  a  quem  a  pedir.» 

Accresce  ainda  que  os  34  votos  dados  ahi, 
e  que  o  contestante  chama  a  si,  foram  mani- 
festados ao  Br.  Domingos  José  Nogueira  Ja~ 
guarxbe,  presidente  em  S.  Paulo,  advogado. 

Não  é  com  certeza  o  illustre ,  contestante, 
que  é  medico  distincto,  grande  proprietário  e 
capitalista  em  S.  Paulo,  mas  não  presidente. 

Ainda  que  eu  não  faça  cabedal  desses  equí- 
vocos do  enthusiasmo,  que  a  causa  do  hon- 
rado contestante  naturalmente  despertava, 
pois  tratava-se  de  um  regenerador  municipal 
e  de  um  expositor  agrícola  perambulante, 
consigno,  eatretanto,o  facto  para  mostrar  que 
a  maior  parte  dos  defeitos  notados  nas  au- 
thenticas  das  mesas  legaes  são  da  natureza 
desse  que  attribue  ao  honrado  contestante 
prendas  de  que  não  fos  uso. 

Relativamente  á  eleição  da  4a  secção  nada 
tenho  á  articular,  sinão  a  mesma  omissão  da 
copia  da  acta  da  organização  da  mesa,  afim 
de  verificar  si  se  procedeu  à  mesma  com  as 
formalidades  legaes.  Façam  duplicatas  mas 
salvem  as  apparencias. 

Ahi  tem  aillustrada  Commissão  como  Catão 
desce  das  alturas  da  tragedia  para  a  vulga- 
ridade da  comedia. 

A  illustre  Commissão  por  esta  amostra 
julgue  de  tudo  mais. 

TIÀNGUÁ 

E*  no  simulacro  de  eleição  desse  municipio 
que  se  stereotypa  por  inteiro  a  sinceridade 
doutrinaria  do  honrado  contestante  e  seus 
amigos,  e  o  ardor  e  vehemencia  com  que  se 
propõe  a  reformar  os  costumes  e  as  praticai 
politicas. 
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ÁttNAES  DA  CáMáJU 


Não  precisamos  divagar  e  menos  usar  das 
declarações. 

Ao  exame  e  apreciação  ('a  illustrada  Com- 
missáo  apresento  um  original,  o  telogramma 
passado  da  Viçosa  ao  De.  Jo-é  Domingos 
Fontenelle,  par  um  seu  sobrinho,  em  '20  de 
junho,  úto  ê,  na  véspera  da  eleição,  que  ef- 
fectuo-se  no  dia  :10  e  em  que  já  era  annun- 
ciado  o  resu  tado  da  mesma. 

Tal  eleição  è  que  ò  uma  verdadeira  super- 
fletação,  só  digna  de  figurar  entre  as  dupli- 
catas do  honrado  contestante.  Dá-se  como  re- 
presentação solemne  da  peça  o  ensiio  geral 
feito  na  véspera,  e  o  que  é  mais,  ensaio  do 
qual  lego  se  recolho  a  receita,  que  na  hy- 
pothese,  foi  em  votos. 

Quanto  ao  juizo  ou  sentença,  que  deve 
fulminar  tão  arrojadas  falsidades,  nala  me 
cumpre  adiantar.  Entrego  ao  critério  da 
hontadaCommissão  estes  factos  para  queos 
julgue  com  a  devida  isenção. 

Itap'poca 

O  contestante  diz  que  são  radicalmente 
nullas  as  eleições  procedidas  uo&te  município, 
porque  vè  se  de  uma  certidão,  que  apresenta 
do  secretario  da  junta  eleitoral,  a  cópia  do 
alistamento  deste  anno,  pelo  qual  fui  feita  a 
eleição  desse  município,  foi  remettido  â  dita 
Junta  em  ii7.de  março,  qmndo  a  primeira 
commissão  alistadora  devia  reunir-se  no  dia 
21  de  abril,  de  conformidade  com  o  ai  t.  7'  da 
lei  n.  35,  de  26  de  janeira  de  1892. 

Em  primeiro  logar,  cumpre  sabor-se:— não 
haverá  um  equivoco  muito  provável,  alias, 
entre  a  abreviatura  de  mar;o  e  maio,  por  i»so 
que  seria  inexplicável  a  remessa  da  cópia 
desse  alistamento  antes  de  haver  elle  co- 
meçado. 

Occorre  ainda  observar  que,  determinando 
oart.  21  da  citada  lei  que,  —  «terminado  o 
a  listamento  será  elle  lançado  no  livro  próprio 
aberto  pelo  presidente  do  g)verno  municipal 
devidamente  rubricado  e  com  todas  as  mais 
solimoidades  legae?,—  «  o  contestante  para 
fazer  prova  indubitável  do  sua  asserção  grave, 
tio  grave  que  se  torna  inadmissível,  deveria 
juntar  certidão  extrahida  desse  livro,  a  que 
se  refere  o  mencionado  art.  12  da  lei  citada, 
e  em  o  qualé  solemnemente  i\  g.stra  lo  o  alis- 
tamento. 

Asilnples  ortidão  do  secretario  da  Junta 
Eleitoiai,  que  ao  mesrao  tempo  serve  o  cargo 
de  escrivão  junto  do  juiz  se  cional,  partidá- 
rio de  incondicional  préstimo  politico,  não 
basta;  poque,  como  <  is  temos,  podia  ter-se 
prevalecido  de  um  equno ío  muito  natural  ;e 
tão  entranho  ?«  torna  o  facto,  que,  adroittHa 
a  sua  possibilidade,  nem  juiz,  nem  escrivão 
poderiam  ter  acolhido  essa  cópia  extemro 
rauea  do  alistamento,  correndo  áquelle   o 


dever  de  fazer  sentir  e  tornar  publico  á  com 
missão  respectiva  qu*  em  tempo  indevido 
havia  procedido  ao  alistamento,  e  que  o 
mesmo  não  pv»dia  ser  recebido,  visto  ter  sido 
feito  antes  do  prazo  legal. 

O  silencn  absoluto"  do  juiz  seccional  a  se- 
melhante respeito,  re -ebendo  o  alludi  !o  alis- 
tamento para  os  detidos  fins,  só  prova  que 
elle  f«»i  precedido  em  tempo  competente,  e 
que  o  contestante  se  apegou  a  um  simples 
oquivo:o  do  oíílcio  que  acompanhou  a  cóp;a 
do  alistamento  de  1  ti  pi  poça. 

E.  a  não  fcer  isso  verdaie,  e  a  inteira  rea- 
lidade das  cousas,  o  primeiro  róo  de  seme- 
lhante irregularidade  seria  o  juiz  seccional, 
que  acceitou  sem  reiuctancia  um  alistamento 
em  taes  condições. 

Em  uma  palavra,— as  actas  das  eleições  im- 
pugnadas decliram  que  a  chamada  de  elei- 
tores fora  feita  p  la  lista  authentica  do 
ultimo  alistamento  regularmente  concluído. 

i.«\   2.\  3.*  e  4*  secçõs 

Contra  a  validade  das  eleições  da  1  ,a,  2.", 
3.B  e  4."  secções  de  Itapipsca,  o  contestante 
Iimita-S3  ajuntar  três  protestos,  firma  losp  »r 
alguns  eleitores. 

Respondido  o  primeiro  de?ses  protestos, 
estão  refutados  toies  os  outros,  que  são  do 
mesmo  autor  e  assentam  sobre  idênticos 
fundamentos. 

Antes  d<*  tudo,  cumpre  notar  que  o  primeiro 
desses  protestos  é  relativo  ás  quatro  secções 
do  muuic.pio  de  I tupi  poça,  e  está  apenas  a?- 
signado  por  seis  cidadãos  eleitores,  quando 
consta  das  actas  respectivas  que  o  contes- 
tante obteve  nas  quatro  referidas  secções  93 
votos. 

0  referi  lo  protesto  nã 3  passa  de  generalida- 
des, verdadeiros  legares  communs,  allegaçoes 
vagas,  s^m  prova  nem  documento  de  ordem 
alguma. 

No  protesto  relativo  à  2a  secção,  sa  diz 
que  a  mesa  respectiva  não  consentiu  que 
votasse  um  cidadão ;  mas  cala  os  motivos 
dados  pela  mesa  para  isso  se  oppôr,  o  que 
faz  c:  êr  que  a  decisão  da  me^a  foi  tomada  em 
virtude  da  lei. 

Ta  mijem  se  menciona  nesge  protesto  que  a 
mo<a  admittiu  a  votar  eleitores  sem  exhibi- 
birem  seus  competentes  títulos;  igualmente 
esta  asserção  não  está  acompanhada  de  prova, 
do  modo  que  contra  a  authenticada  referida 
eleição  &ó  se  oppõd  simples  allegações 
vagas. 

No  protesto  referente  á  3a  secção,  são 
reproduzidas  idênticas  recriminações,  isto  e, 
não  ter  sidoadmittido  a  votar  um  cidadão,  e 
o  haverem  sido  outros  sem  apresentação  dos 
competentes  titulo* ;  mas  nem  siquer  o  pro- 
testo d(  clara  o  numero  de  taes  eleitores  q 
menos  ainda  os  seus  nomes. 
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Estamos  em  face,  portanto,  de  uma  argui- 
ção Yaga,  sem  elemento  algum  para  se  poder 
aquilatar  de  sua  procedência. 

E  tudo  mais  ta  mesma  conformidade. 

CAMPO  GKANDE 

i  Saã) 

1.°  Impugna  o  contestante  esta  eleição, 
porque  o  preenchimento  iraraertiato  das  vagas 
de  dous  mefarios  faltosos  se  fiz  com  violarão 
do  art.  Io,  §  2o  da  lei  do  7  de  dezembro  de 
1893,  combinado  cora  o  art.  43  da  lei  n.  33, 
de  26  de  janeiro  de  1892. 

Responde-se:  A  lei  não  estabelece  o  prazo, 
dentro  do  qual  se  deve  preencher  a  falta  de 
um  ou  mais  mesarios  ;  diz  simplesmente  o 
art   1"  da  citada  lei  de  1896: 

Art.  l.°  Proceder -se-ia  á  eleição,  sempre 
que  comparecer  ao  menos  um  dos  membros 
da  mesa,  etc. 

€  Neste  caso  o  mesario  premente  convidará 
dous  eleitores  da  secção,  e  com  elleB  elegerá 
es  outros,  que  funecionarão  até  o  fim  dos 
trabalhos,  etc.  > 

Onde  f  stâ  aqui  a  prefixação  de  um  prazo, 
e  a  extensão  'deste,  pnra  preenchimento  das 
▼agas  encenWdas  nas  messs  eleitoraes  ? 

Acommissão  bem  \ê  que  o  homado  con- 
testante é  verdadeiramente  um  amador  em 
'reateria  de  legislação,  o  que  lhe  deve  ser 
levado  em  conta,  para  não  aggravar  a  perda 
íe  tempo,  que  estamos  soítVendo. 

2.°  O  velho  ponto  impugnado:  ter  o  me- 
sario Francisco  Aves  de  Carvalho  Fill  o 
u*ado  de  teclas  os  seus  nomes  e  apí  ellidvs  de 
família  na  a  t  da  installação  da  mesa  dessa 
secção,  e  ter  i-mittido  um  delles  na  assigna- 
turada  acta  da  eleição. 

Responde  se:  O  tssencial  é  a  identidado  do 
mesario,  que  tanto  o  é  com  o  nome  por  in- 
teiro, como  em  rubrica,  facto  es  e  vulgaris- 
simo,  quae^quer  que  sejam  os  cargos  pú- 
blicos. 

Além  disto,  pela  simples  inspecção  das 
assigt aturas  em  questão,  veriftea-se  perfeita 
identidade  da  lettra.  Si,  porém,  essa  iden- 
tidade ô  duvido  a  para  o  contestante,  qual  a 
prova  qne  nos  fornece  do  seu  juizo  ? 

0  próprio  contestante  fornece  documento 
do  seu  punho,  por  onde  se  vê  que  a  e  imina- 
cão  deappellídos  não  aliera  o  produeto  ! 
Temos  uma  procuração  que  exhibimos,  de 
sella  incompleto,  por  onde  se  \ê  que  S.  Ex 
para  ser  o  que  é,  contenta-se  em  ser  De .  Do 
bingos  J.  N.  Jaiíuaribe. 

3.°  A  recusa  de  fiscal  do  contestante  por 
parte  da  mesa,  dizendo  ter-se  dado  violação 
das  leis  ciei toraes  de  18t2e  1896. 

Responde-se:  Não  é  fiscal  pelas  citadas  leis, 
quem  é  indicado  para  esse  cargo,  mas  quem 
reúne  as  condições  expressas  n.  art,  43,  §§  16 


e  17  da  citada  lei  de  1892,  isto  é,  quem  é 
apresentado  por  offlcio  dos  candidatos  à  com- 
petente mesa  eleitora],  ou  quem  o  è  por  30 
eleitores,  pelo  menos,  em  documento  pelos 
mesmos  assignados. 

A  me?a  eleitoral  da  Ia  secção  de  Campo 
Grande  proce  leu  leg.jl mente  na  hyp;>thoso 
vertente:  1°,  p  rquena  cceasiào  de  ser  apre- 
sentado o  pedido  de  30  cidadãos  pira  no- 
meação do  fiscal  do  contestante,  veníiccu  o 
presidente  da  mesa  que  os  representantes 
não  tinham  a  qualidade,  como  se  diz  em  di- 
reito para  tal,  pois  que  somente  seis  delles 
eram  eleitores,  que  tinham  os  s^-us  nomes  na 
cópia  authentica  do  alistamento. 

Kesulta  do  exposto  que  a  impotência  do 
contestante  é  de  tal  forma  manifesta,  que, 
podendo  recorrer  ao  protesto  legal,  ao  voto 
manifestado  na  secção  mais  próxima,  ao  voto 
declamado  perante  o  tabei hão,  achou  se  sem 
elementos  para  esses  recursos  de  d.fesa  de 
teu  direito. 

E  nós  adversários,  que  carreguemos  com 
essa  responsabilidade  I 

CAMPO    GRANDE 

Objecções  do  contestante: 

1  .a  Mesas  organizadas  fora  dos  termos  da 
loi. 

Responde-se :  cora  as  ponderações  feitas  em 
relação  à  1»  secção. 

Nãoó  uma  objecção,  é  uma  ponta  de  estu- 
dante cabula. 

2.aHavero  tabellião  Jeronymo  Memoria 
feito  as  transcripções  das  actas  das  quatro 
secções  eleitoraes  do  districto  no  mesmo  dia, 
e  quasi  á  mesma  hora  ! 

Responde-se:  Não  ó  isso  exacto;  porquanto 
a  eleição  da  Ia  secção,,  conformo  declara  o 
propr,o  contestante,  terminou  ás  3  horas  da 
tarde  ;  a  de  outra  ás  2  horas  ;  a  de  outra  ás 
2  1/2,  havendo,  portanto,  espaço  do  tempo 
suíhciente  para  que  o  serventuário  se  trans- 
portasse de  uma  sr cção  á  outra,  aflm  de  pro- 
ceder á  transcr  ipção  da  acta,  sendo  ainda  de 
notar  que  duas  dessas  secções  funecionarara 
no  mesmo  edtflcio,  si  bem  que  em  comparti- 
ment  suiffe  rentes. 

O  tabellião  não  assistiu  ao  acto  da  inci- 
neração das  cédulas  em  todas  as  secções, 
como  procura  fazer  crer  o  contestante.  E' 
que  S.  Ex.  não  prestou  a  devida  attenção  a 
á  redacção  das  actas  respectivas,  nas  quaes, 
depois  de  se  mencionar  e&sa  formalidade, 
se  diz:— ...  premente  o  tabellião  Jeronymo 
Memoria,  procedeu  im  mediata  mente  á  trans- 
cripção  da  acta,  etc. 

Respondidas  assim  as  suspeitas  de  objecções 
do  contestante,  passaremos  agora  à  aprecia^ 
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ção  do  documento  por  S.  Ex.  exhibido,  para 
provar  que  nesse  collegio  foi  um  candidato 
acclamado,  em  vez  de  votado. 

A  acta  da  duplicata  apresenta  os  seguintes 
defeitos  essenciaes : 

Io,  não  menciona  a  hora  em  que  deviam 
ter  começado  os  trabalhos  ; 

2°,  foi  feita  a  supposta  eleição  perante 
mesa  acclamada ; 

3°,  realizou  se  em  casa  diíTerente  da  desi- 
gnada pela  autoridade  competente  ; 

4o»  foram  votados,  ou  declarados  votos  na 
mesma  pretensa  eleição,  de  296  cidadãos, 
quando  a  lei  determina  que  em  cada  secção 
não  podem  votar  mais  de  250  eleitores  ; 

5°,  no  embroglio  apresentado,  com  nreten- 
çao  a  acta  eleitoral,  vê-se  uma  verdadeira 
barafunda  —  installação  da  mesa  com  o  pro- 
cesso propriamente  de  eleição,— sem  mais  re- 
quisito algum  dos  que  devem  revestir  uma 
acta  eleitoral. 

Por  ultimo  ponderaremos  que  esse  recurso 
de  duplicata  está  condemnado  pela  lei,  que, 
para  evital-o,  abriu  válvula  ao  eleitorado  no 
voto  a  descoberto,  perante  o  tabelliao,  ou 
dado  na  secção  mais  próxima,  com  exhibição 
dos  competentes  diplomas. 

Quem,  finalmente,  nos  assevera  que  os  296 
nomes,  que  enchem  quatro  laudas  da  acta  da 
duplicata,  representam  verdadeiros  eleito- 
res?! 

Duplicatas  não  se  apuram,  diz  a  lei  de  2C 
de  janeiro  de  1842,  art.  44,  §  7o. 

GRANJA 

(/\  2*  e  3*  SrcçÔes) 

Occupando  se  das  eleições  procedidas  nessas 
três  secções  do  Município  da  Granja,  o  con- 
testante superabunda  nas  mesmas  conside- 
rações moraes  feitas  a  respeito  da  eleição  do 
Riachão,  5a  secção  do  mesmo  município,  e  a 
que  respondemos  convenientemente  fazendo 
sentir  que  é  inteiramente  falso  e  inadmissí- 
vel o  prysma  por  que  o  contestante  encara 
este  pleito  eleitoral  do  Io  districto  do  Ceará. 

E'  curioso  o  systema  de  apreciações  mo 
raes  do  contestante,  isto  é,  um  caminho  de 
facilidades  para  si,  e  outro  de  urzes  para  o 
adversário.  Assim  é  que  o  contestante  julga 
escandaloso  e  immoral,  revoltante  e  tudo 
quanto  lhe  occorre  á  mente,  o  íacto  do  com- 
parecimento do  grande  numoro  de  eleitores 
para  suffragarem  a  candidatura  do  seu  con- 
trario, estando  ameaçado  o  Estado  de  uma 
secca,  ao  mesmo  tempo  que  i&so  nada  impor- 
taria, ao  contrario  alta  significação  moral  e 
politica  teria,  si  todos  esses  escândalos  re- 
vertessem em  seu  favor. 

Convencido,  da  insubsistência  de  tal  pro- 
cesso, cuja  falsidade  não  escapará  ao  espirito 
esclarecido  da  illustre  Commissão,  o  contes- 


tante viu-se  na  necessidade  do  illustrar  as 
suas  observações  moraes  de  uns  tantos  pro- 
testos de  flscaes  e  eleitores  seus,  assim  como 
de  umas  certidões  facilmente  obtidas  da  boa 
vontade  do  Sr.  tabelliao  de  notas  da  Granja, 
partidário  extremado,  no  intuito  de  provar: 

Io,  que  o  alistamento  eleitoral  não  foi 
transcripto  no  livro  de  notas  do  mencionado 
tabelliao ; 

2Ô,  que  não  foi  publicado  edital  de  convo- 
cação dos  eleitores ; 

3o,  que  votaram  eleitores,  alguns  menores, 
e  outros  analphabetos. 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  o  contestante 
esqueceu  informar  á  digna  Commissão,  quo 
na  cidade  da  Granja  existem  dous  tabelliães, 
e  que  para  prova  completa  de  sua  asserção 
relativa  á  falta  de  transcripção  do  alista- 
mento eleitoral  do  município,  devia  apresen- 
tar certidão  negativa  do  2°  tabelliao  de  notas, 
o  que  não  fez,  por  que  a  prova  lhe  seria 
contraria. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  que  se  reduz  à 
uma  simples  allegação  sem  prova,  é  maoi- 
festa  a  sua  inanidade,  desde  què  os  próprios 
protestantes,  alludindo  á  falta  de  edital  de 
convocação  do  eleitorado,  não  deixaram  de 
comparecer.  Seria  o  caso  do  citado,  que  com- 
parecendo á  audiensia  para  que  fora  inti-* 
mado,  allegasse  a  falta  de  citação,  tendo  re- 
cebido contra-fê  \ 

Quanto  ao  terceiro  e  ultimo  ponto,  o  con- 
testante não  junta  prova  alguma  de  sua  al- 
legação, isto  isto  é,  terem  votado  indivíduos 
de  menor  idade  e  analphabetos. 

Sem  o  documento  comprobatório  de  faltas 
tão  graves,  taes  asserções  ficam  reduzidas  a 
phrases  vagas  e  sem  o  mínimo  valor.  Al  legou 
e  não  provou;  ó  este  o  ónus  de  quem  ai  lega. 

Semelhante  meio  de  contestar  eleição  seria 
o  mais  cora  modo  possível,  e  a  prevalecer  não 
faltariam  cavalheiros  andantes,  que  com  a 
mesma  facilidade  e  bravura  do  heroe  Cer- 
vantes, so  propuzessem  a  destruir  as  mais 
valiosas  e  inatacáveis  constituições  dos 
partidos. 


GRANJA 
(Riac7ião~5*  secção) 

Com  relação  á  eleição  desta  secção,  o  con- 
testante alonga-se  novamente  em  considera- 
ções moraes.  Aqui  émais  plangente  do  que 
aggressivo. 

Assim,  começa  por  surprehender-se,  que, 
annunciados  os  primeiros  receios  de  secca  no 
Estado,  e  disso  dando  testemunho  cidadãos 
dos  mais  considerados,  como  o  coronel  Salus- 
tiano  Moreira  e  o  major  João  Montesuma  de 
Carvalho,  em  telegramma  passado  à  folha  of- 
ficial,  tivessem  comparecido  a  essa  eleição  e 
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votado  187  eleitoras  dos  218,    e  qu  \  bo  com- 
põe o  alistamento  respectivo. 

Por  muito  valiosa  que  seja  a  apreciação  do 
contestante,  isso  não  prova  que  aleição  tenha 
tido  logar,  nem  que  não  tivesse  corrido  regu- 
larment •»,  comparecendo  exactamente  os  187 
cidadãos,  que  depuseram  seus  votos.  E  a 
prova  mais  cabal  de  ter- se  realizado  a  eleição 
ó  a  de  que  dão  testemunho  um  intitulado 
fiscal  do  contestante  e  mais  cinco  indiviluos, 
eleitores,  que  em  protesto  disseram,  que 
eram  eleitores  daqueila  secção,  e  que  oravam 
seus  votos  ao  contestante,  o  que  não  haviam 
feito,  porque  fôra  recusado  o  fiscal  apresen- 
tado. 

Cumpre  logo  declarar  que  estacircumstan- 
cia  não  consta  da  respectiva  acta;  mas, 
quando  verdadeira,  bem  procedeu  a  mesa, 
porquanto,  o  representante,  António  Carva- 
lho de  Almeida,  dizendo-se  procurador  do 
contestante,  não  exbibiu  o  competente  in- 
strumento, num  siquer  o  juntou  aos  protes- 
tos e  mais  documentos  que  junta  o  contes- 
tante. 

Voltando  á  questão  do  grande  numero  do 
eleitores  que  compareceram  a  es^a  eleição,  e 
que  faz  o  pasmo  do  contestante,  em  face  da 
critica  situação  climatérica  do  Estado,  obri- 
gando a  immigraçfto,  convém  observar  que 
cidadãos  qualificados,  e  eleitores,  com  have- 
res nus  logares  em  que  residem,  nào  abando- 
nam seus  penates,  sinão  em  caso  extremo,  e 
que  a  grande  leva  de  immigrantes  é  formada 
da  enorme  massa  de  gentes  errantes  que  vi- 
vem au  jour  frjour.  Não  uiveb  o  Sr.  con- 
testante os  nossos  eleitores  à  triste  condição 
dos  mendigos!  O  seu  argumento  é  mais  que 
deprimente:  é  injurioso! 

E'  menos  exacta  a  asseveração  do  contes- 
tante quanto  à  hora  em  que  ti\*feram  começo 
os  trabalhos  eleitoraes  dessa  secção.  Cousta 
claramente  da  acta  resp  ictiva,  que  organi- 
zada a  mesa,  às  9  horas  do  dia  30  de  junho, 
e  concluído  e^se  trabalho  ás  10  horas,  deu-se 
começo  &  eleição. 

Quanto  aos  protestos,  que  avolumam  a 
contestação  nesta  parte,  ellas  são  o  que  va- 
lem: fichas  de  consolação,  dos  candidatos  der- 
rotados, enviadas  pelos  amigos,  na  falta  de 
m  ilhor  explicação  para  o  desastre. 


Por  fimallega  o  contestante  que  o  secreta- 
rio da  mesa  não  assignou  a  acta.  Apres  nto 
documento  em  contrario. 

GRANJA 

(4a  secção) 

Como  o  honrado  contestante  applica  &  osta 
sjeção  as  mesmas  objecçães  e  phrasos  vorbe- 

Can.ara    V.  V 


rant"8que  ih  >  inspirou  a  supposta  fraude  do 
Iboassú;  cabi-me  em  resposta  dizer: 

Qu  í  sendo  com  pouca  variante  os  argu- 
mentos os  mesmos,  a  refutação  que  nos  cabo 
oppôr  é  a  mesma  que  deixamos  consignada 
em  relação  a  Iboassú. 

Sempre  o  mesmo  argumento  do  invisibi- 
lidade da  mesa,  autorizando  o  recurso  con- 
demnado  das  duplicatas. 

A  cola  mar  ara  os  amigos  do  honrado  contes- 
tante uma  mesa,  e  p«rante  esta,  manifesta- 
ram os  s  'us  votos  os  ditos  seus  amiges. 

Fora  disso,  não  é  possivel  fazer  obra  pelas 
duplicatas,  pois,  como  taxativamente  diz  o 
art.  44,  §7°  da  lei  de  1892,  as  juntas  apura- 
doras,  em  caso  de  duplicata,  apurarão  so- 
mente os  votos  dados  na  eleição  que  tiver 
sido  feita  no  logar    previamente  designado. 

As  actas  da  installação  e  da  eleição,  estão, 
portanto,  s  )m  vicio,  sem  protesto  dos  fiscaes, 
attestando  a  regularidade  e  legitimidade 
dessa  eleição. 

As  leis  de  1892  o  1896  só  cogitam  da  mani- 
festação do  voto  perante  a  mesa  da  secção 
mais  próxima,  ou  dos  votos  declarados  pe- 
rante o  tabelhâo,com  a  exhibição  dos  tituios. 

GRANJA 

(6*  Secção  ) 

Argumento  do  contestante : 

<t)  Repetição  do  caso  de  Iboassú  e 
d'ahi  a 

b)  Necessidade  dos  eleitores  manifes- 
tarem os  seus  votos  em  uma  mesa  que 
proclirihiraia  á  falta  da  mesa  invi- 
sivel. 

Respondo : 

Para  evitar  o  fastio  da  repetição  de 
argumentos,  limito-me  ao  que  escrevi 
sobre  as  anteriores  secções  diste  Muni- 
nicipio. 

A  duplicata  é  uma  especulação,  por- 
que a  mesa  legal  funccionou  à  hora  de- 
vida no  logar  legitimo;  nenhuma  irre- 
gularidade se  notando  na  acta  da  instal- 
lação e  do  processo  eleitoral. 

A  duplicata,  repetiremos  sem  nos  can- 
çarmos,  para  tornar  mais  formal  a  nossa 
repulsa  ô  um  recurso  immoral .  As  leis 
vigentes  deixaram  francas  às  opposições 
dos  recursos  libérrimos:  manifestação  do 
voto  perante  a  secção  mais  próxima,  de- 
claração de  votos  perante  o  tabellião, 
com  exhi  bicões  dos  tituios. 

E'  licito  concluir  em  presença  do  re- 
curso immoral  e  infeliz  da  duplicata  que 
os  amigos  do  contestante  não  tinham  ele- 
mentos para  resistir  aquelles  dous  meios 
—publicidade  eauthenticidado. 

59 
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Em  uma  reunião  entre  amigos,  cele- 
brada ante  uma  mesa  acc  la  ma  ria,  só  podia 
ser  feito  um  trabalho  mofino,  trazendo  o 
vicio  da  fraqueza  congénita, 

ARACOYABA 

2a  secção 

O  documento  em  que  o  contestante  assenta 
o  seu  direito  é  uma  acta  da  duplicata,  feita 
por  seus  amigos  na  casa  da  residtncia  do  ma 
jor  Euphrasio  N«  gueirade  Souza. 

Antes  de  tudo  a  lei  de  1892  e  a  complemen- 
tar de  1896,  condemnando  o  recurso  ím moral 
das  duplicatas,  abriu  válvula  as  opposições 
nos  votos  manifestados  na  secção  mais  pró- 
xima e  a  descoberto. 

Apezar  disso  o  recurso  archivado  das  du- 
plicatas entra  de  novo  em  serviço  activo,  e 
funeciona  em  favor  do  honrado  ontestante 
para  cohonestar  a  falta  de  elementos  políti- 
cos na  localidade. 

Agora  quanto  aos  defeitos  desse  documento, 
isto  é,  a  acta  da  duplicata: 

1.°  A  eleição  loi  feita  na  ca3a  de  residência 
particular  de  ura  cidadão.  Ap* emento  certi- 
dão passada  pelo  secretario  da  Camará  Mu- 
nicipal de  Aracoyaba  por  onde  se  vô  que  em 
devido  tempo  houve  logar  a  designação  pré- 
via dos  logares  onde  deviam  funceionar  as 
mesas  eleitora  es  das  diversas  secções,  cir- 
cumstancia  esta  que  de  nenhum  modo  auto- 
riza o  arbítrio  de  uma  eleição  realizada  em 
qualquer  outro  sitio ; 

2.°  A  lei  de  íiO  de  março,  art.  43  §2°exi  e 
imperativamente  que  a  installação  dos  tra- 
balhos tenha  logar  ás  9  horas,  podendo  dar-se 
espera  até  10  horas. 

A  acta  exhibida  pelo  contestante  diz  que  à 
i  hora  da  ttrde  tiveram  começo   os  trabalhos. 

3.°  A  lei  citada,  art.  40  §  Io,  prescreve  o 
modo  de  compor  as  mesas,  a  saber:  nomeação 
PQr  designação  prévia  das  Camarás  Munici- 
paes. 

Na  acta  exhibida,  que  analyzo,  deu-se  tam- 
bém declamação  dos  povos.  Fructo  do  tu- 
multo! 

Diz  a  acta,  depois  do  preambulo.  «Procla- 
mada uma  meza  para  ter  logar  a  eleição. . . 
porque  a  mesa  da  Ia  secção  se  recusou  a  re- 
ceber os  votos  dos  eleitores  da  2a  se- 
cçrfo.» 

Não  ha  acta  de  installação  dessa  dupli- 
cata. 

Contra  essa  prepotência,  si  tal  houve,  o 
recurso  seria  o  protesto  e  a  declaração  de 
votos  contra  os  titulos  exhíbidos  perante  a 
meza  da  secção  mais  próxima  ou  o  tabel- 
liao. 

Accresce  que  o  recurso  da  duplicata,  além 
de  condemnado  expressamente,  o  é  também 


virtualmente  pelo  art.  44,  da  lei  de  1892  §  7o, 
quando  diz: 

«Era  caso  de  duplicata  deverá  a  junta  apu- 
rar somente  os  votos  dados  na  eleição  que 
tiver  sido  feita  no  logar  previamente  desi- 
gnado.» 

Passarei  adiante: 

ARACOYABA 

2a  secção 

O  contestante  ataca  a  validade  desta  eleição, 
sob  fundamentos,  cada  qual  mais  espe- 
cioso: 

Io,  porque  diz  ter  a  eleição  começado  ás 
10  horas  da  manhã  e  terminado  as  3  da 
tarde  ; 

2\  porque,  tendo  o  presidente  do  Estado 
recebido  o  resultado  da  eleição  da  1*  secção 
e  o  feito  publicar,  assim  não  aconteceu  com 

0  dã  2a. 

Não  requer  grande  esforço  a  refutação  do 
taes  razões. 

A  eleição  da  2a  secção  de  Aracoyaba,  tendo 
começado  ás  10  horas  da  manhã  e  terminado 
ás  3  da  tardo  do  m^srao  dia,  se  fez  dentro  do 
prazo  legal.  A  respeito  da  demora  na  publi- 
cação do  resultado  da  mesma  eleição,  ain  la 
a  legislação  eleitoral  não  cogitou  desse  ponto 
como  motivo  de  nullidade. 

Cabe,  entretanto,  notar  que  umas  vezes  o 
candidato  contestante  censura  a  presteza 
da  publicidade  do  resultado  de  umas  eleições; 
emquanto  que,  em  relação  a  outras,  admi ra- 
se que  não  tenham  sido  dados  a  conhecer  com 
a  máxima  brevidade.  E'  que  todos  os  meios 
lhe  servem  para  seu*almejado  fim —  a  annul- 
lação  da  maioria  considerável  de  votos  do 
candidato  ejeito. 

Basta  ler  a  longa  exposição  do  contestante 
acerca  desta  eleição,  para  comprovar  o  que 
fica  dito. 

Assim  maravilha-se  elle  ante  a  promptidiío 
cora  que  foram  feitas  e  ultimadas  as  eleições 
do  Acarahú,  S.  Bento  de  Amontada,  Campo 
Grande,  Pacatuba,  Gnayaba,etc;  ao  passnque 
faz  reparo  na  demora  do  resultado  aa  eleição 
de  Cala-Bocca! 

Qual  o  critério  que  presidiu  taes  aprecia- 
ções desencontradas  e  contradictorias,  julgue 
a  illustrada  commissão. 

Além  desses  argumentos,  o  contestante 
basea  a  sua  impugnação  á  eleição  da  2J  se- 
cção de  Aracoyaba  em  informações  de  cartas 
inseridas  nas  columnas  do  órgão  opposicio- 
nista  ao  governo  do  Estado. 

Ora,  isso,  em  tempo  algum,  foi  meio  regu- 
lar e  legitimo  para  atacar- se  a  validade  de 
|  uma  eleição,  comprovada  por  authentica,  re- 

1  vestida  de  todas  as  formalidades  legaes. 

Releva  mencionar  que  o  contestante  apre- 
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sentou  a  acta  de  uma  duplicata  relativa  á. 
eleição  desta  secção. 

Como  as  outras  duplicatas, semelhante  acta 
é  um  documento  nullo.  A  duplicata  não  é  re- 
curso legal,  para  obvial-a  ahi  estão  os  recur- 
sos dos  votos  manifestados  na  secção  mais 
próxima  e  dos  votos  a  descoberto  perante  o 
tabellião,  com  exhibição  dos  títulos. 

Para  dar  idéa  completa  dessa  peça  enorme, 
começou  ella  dizendo  que  a  sua  eleição  prin- 
cipiou a  1  hora  da  tarde. 

£  o  mais  tudo  é  consoante  a  este  absurdo  ! 

PARACURU* 


4a  secção 

Observações  ex  adverso : 

a)  necessidade  de  reformas  na  lei  elei- 
toral ; 

b)  vicio  em  uma  cópia  por  conter  uma 
palavra  raspada. 

Respondo: 

a)  para  os  triumphos  moraes,  o  appello 
ao  jure  constituendo  ó  um  condimento 
essencial. 

Na  minha  hypothese,  porém,  conten- 
to-me  com  a  avidez  do  jure  constituto, 
que  ó  sempre  melhor,  por  ser  uma  ga- 
rantia activa  e  uma  defesa  effectiva. 

Km  homenagem  da  verdade  devo  afllr- 
mar  mui  categoricamente  ao  honrado 
contestante  que  a  authentica  expressa- 
mente faz  menção  do  numero  de  eleito- 
res que  compareceram  e  do  numero  da- 
quelles  que  faltaram .  Esta  bem  claro  na 
acta,  que  offereço  como  documento ; 

b)  não  encontro  no  honrado  contes- 
tante a  competência  que  se  arroga  de  ser 
perito  de  analyses  de  lettras  a  seu  favor 
e  o  que  mais  ó— sempre  contra  mim ! 

Em  regra  a  raspadura  macula  mais 
ou  menos  o  sitio  do  papel,  onde  ella  teve 
logar  ;  de  sorte  que  a  nova  palavra  ou 
a  palavra  restabelecida  jamais  deixa  de 
manifestar  os  vestígios  daquellemeio  em- 
pregado. 
Não  é   perito  quem  quer  ser,  mas  quem 
adquire  qualidade  jurídica    para  isso  e  o 
meu  contestante   é  pessoa   prohibida  para 
agir  nesse  caracter,   especialmente  no  pre- 
sente pleito.  O  perito  ou  é  nomeado  ou  lou- 
vado. 

Estou  conforme  com  o  silencio  que  o  hon- 
rado contestante  guarda  em  relação  às  de- 
mais secções  do  município  do  Paracurú. 

Como  S.  Ex.  foi  votado  sem  grandes  des- 
vantagens, comparada  a  sua  á.  votação  do 
seu  contrario,  seccou- se-lhe  a  inspiração  dos 
esconjuros  contra  os  nossos  contrários,  sem- 
pre tão  abrigados  e  prestativos.   Justiça  a 


Benthon:  o  útil  individual  antes  de  tudo 
depois  o  interesse  geral.  f 

PORANGABA 

í*  secção 

Argumento  da  parte  ex-adversai 

«Composição  immediata  da  mesa,  após  a 
presença  de  dous  mesarios  e  installação  im- 
mediata dos  trabalhos.» 

A  resposta  é  lkcil:  Este  argumento,  unifor- 
memente formulado,  não  resiste  á  simplici- 
dade dos  termos  dos  §§  Io  e  2o,  art.  43  do  de- 
creto de  26  de  janeiro  de  1892,  e  decreto  de 
1896. 

A  falta  de  mesarios  foi,  pois,  legalmente 
supprida  pelos  mesarios  presentes. 

2a  secção 

Duvidas  do  contestante: 

Ia,  a  matéria  velha  das  mesas  completadas 
pelos  mesarios  presentes,  verificada  a  falta 
de  um  ou  ou  mais  mesarios. 

A  resposta  a  esta  duvida  está  espalhada 
por  toda  esta  minha  refutação,  e,  agora  mes- 
mo, na  resposta  às  duvidas  quanto  à  l  sec- 
ção; 

2a,  ter-se  procedido  á  eleição  por  um  alis- 
tamento annullado.  Em  prova  disso  junta 
uma  certidão  do  juizo  seccionai  da  For- 
taleza. 

Respondo: 

A  certidão,  a  que,  com  tanta  emphase.  se 
refere  o  contestante,  é  um  documento  mera- 
mente negativo. 

Perguntou-sesi  houve  logar  a  nullidade  do 
alistamento  relativo  ao  auno  de  1897,  e  o 
escrivão  certificou  que,  efectivamente  o  alis- 
tamento fora  annullado,  e  que  dessa  sen- 
tença não  se  interpoz  i-ecurso  algum. 

Si  assim  íoi,  o  qae  não  pomos  em  du- 
xida,  quidjwisl  Forçosamente  a  mesa 
tinha  qae  lazer  o  que  fez,  isto  é,  proce- 
-  der  á,  eleição  pelo  alistamento  anterior, 
na  conformidade  do  art.  7o  §3°  do  de- 
creto n.  1.242,  de  1  de  setembro  de  1893, 
para  execução  do  qual  baixaram  as  In* 
struc?ôe$  da  mesma  data. 

Diz  a  disposição  citada 

«Nos  municípios  ou  secções,  em  que 
não  tiver  havido  alistamento,  de  accordo 
com  as  leis  ns.  35  e  69,  far-se-ha  a  cha- 
mada dos  eleitores  pelos  alistamentos 
e efectuados  segundo  o  decreto  n.  200  A, 
de  8  de  fevereiro  de  1890,  e,  na  falta 
deste,  pela  ultima  revisão  realizada,  em 
virtude  da  lei  n.  3.029,  de  9  de  fevereiro 
de  1871 .» 
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Que  assim  se  procedeu  deduz-ge  do  próprio 
protesto  junto  como  documento  A  chi  lies  pelo 
contestante,  no  qual  o  eleitor  José  Theophilo 
Rabello,  referindo-se  a  uma  série  de  preten- 
sas irregularidades,  não  aliude,  entretanto, 
a  esse  facto  que  seria  grave,  de  proceder-se 
á  eleição  por  um  alistamento  annullado,  e, 
ao  contrario  disso,  refere-se  elle,  em  seu  pro- 
testo, ao  facto  de  ter  a  eleição  tido  feita  na- 
quelle  município p)r  um  alistamento  em  vigor. 

Si  assim  não  se  passaram  as  cousas,  pro- 
vasse o  o  contestante.  A  prova  de  ser  feita 
por  aquelle  que  afllrma  em  juizo  algum 
facto,  do  qual  pretende  deduzir  a  seu  favor 
algum  direito,  e  a  razão  é  porque  os  factos 
não  se  presumem.  Duhi  vem,  diz  o  mestre 
Ramalho  que,  em  faltando  a  prova,  a  dene- 
gação da  par*e  contraria,  de  per  si,  basta 
para  considerar-se  o  facto  como  não  exis- 
tente. Actore  enim  n-n  probante,  qui  conve- 
nitur ,  etsi  nihil  pretstat  obstinebit.  Dig.  Lio. 
20,  Tit.  ò\  frag.  5,  §  1\  Ramalho  cit.  Pra- 
coe  For.  §  156. 

Notarei  por  ultimo  que  o  alludido  protesto 
foi  feito  por  um  eleitor  singularmente.  Esse 
protestante  não  achou  companheiros  para  o 
schisma,  que  pretendeu  formar.  Lembrarei, 
por  isso,  a  regra  de  direito  —  dictum  unius, 
dictum  nuUws—,  ainda  que  o  deponente  seja 
dotado  de  grande  autoridade,  e  dignidade — 
Ord.  Liv.  3\  Tit.  52.  Valasc.  Cons.  73  n.  2, 
Ramalho  cit.  §  199,  n.  3. 

PACATUBA 

i*  secçfo 

A  calamidade  eleitoral  desta  secção  que 
deu  logar  primeiro  a  que  o  contestante  nos 
lesse  a  biographia  fidalga  dos  seus  maiores  e 
collateraes,  segundo  demonstra  a  sua  veia 
picante  e  satyrica,  de  que  fui  victima,  essa 
calamidade,  vae  ver  a  honrada  Commissão 
que  é  apenas  uma  tompestade  de  copo  de 
agua. 

AUega  o  contestante  : 

Io,  que  comparada  a  sua  votação  com  a  de 
seu  contrario,  uota-se  excesso  de  numero  de 
eleitores,  de  que  rezaomappa  do  alistamento. 

Responde-se  :  A  acta,  que  vom  por  cópia  á 
Camará  dos  Deputados,  denota  realmente  a 
differença  aceusada ;  mas  apresento  do- 
cumento irrefragavel,  pelo  qual  a  honrada 
Commissão  verá:  Io,  que  deu-seerro  de  cópia 
naauthentica  reraettida  á secretaria;  2o,  que 
a  apuração  geral  baseou-se  também  sobre  o 
documento  que  exhibe,  e  este  resiste  á  ana- 
lyse  pelos  algarismos  e  pelos  resultados,  e 
pelaconfrontaçfio  com  o  mappa  do  Senado, 
que  ehtá  servindo  neste  pleito. 


Desse  documento,  que  oífereço,  consta  : 

Votos 

«Dr.   José  Avelino  Gurgel  do 

Amarai 60 

Dr.  Domingos  José  Nogueira 

Jaguaribe 16» 

Cédulas  contadas  na  apuração.  76 

Deixo ram  de  comparecer 67 

0  que  sommando  prefaz  o  total  de  143  elei- 
tores, isto  é,  o  numero  exacto  do  alistamento 
nessa  secção. 

Devo  ao  concluir  dar  uma  explicação  que 
julgo  necessária. 

Pensava  o  honrado  contestante  ter  guar- 
dado tal  sigillo  das  suas  victorias  que  esta 
de  Pacatuba  me  fosse  ignorada ;  prevenido 
em  tempo,  tomei  as  necessárias  providencias 
telegraphando  e  pedindo  que  me  tirassem 
dessa  crise. 

A  resposta  não  se  fez  esperar,  e  me  foi  for- 
necida a  própria  authentica  que  serviu  aos 
trabalhos  da  junta  a puradora  ;  e  aqui  está 
como  tenho  este  documento,  que  annulla  por 
completo  a  biographia  e  mais  litteraturas 
com  que  tenho  sido  torturado. 

2S  secção 

Não  tem  valor  algum  a  arguição  do  con- 
testante contra  a  validade  da  eleição  nesta 
secção.  Assim,  faz  o  contestante  grande  ques- 
tão de  ter  o  presidente  da  mesa  eleitoral  de- 
clarado, depois  de  contadas  as  cédulas,  o 
numero  de  votos  de  cada  candidato. 

Não  será  isso  regular,  mas  com  certeza  não 
constitue  uma  nullidade,  por  uso  que  em 
toda  parte  as  parcialidades,  que  disputam  a 
eleição,  conhecem  pela  forma,  cor  do  papel, 
e  configuração  de  suas  chapas,  de  que  são 
portadores  seus  respectivos  partidários,  o  nu- 
mero mais  ou  menos  exacto  de  votos  seus, 
que  entram  para  a  urna. 

O  facto,  pois,  de  ter  o  presidente  da  mesa 
eleitoral  desta  secção  feito  consignar  na  acta 
a  exactidão  da  sua  previsão,  em  nada  altera 
a  verdade  da  mencionada  eleição,  contra  a 
qual  nada  mais  articula  o  contestante,  pois 
a  apuração  teve  logar  como  manda  a  lei, 
cédula  por  cédula. 

4X  secção 

Reproduz  o  contestante  a  respeito  da  elei- 
ção desta  secção  a  irregularidade  notada  na 
segunda.  Mas,  por  mais  que  pretenda  o 
contestante  elevar  e*sa  irregularidade  á  ca- 
tegoria de  uma  violação  flagrante  do  escru- 
tínio, não  tem  isso  uma  tal  importância  pelas 
razões  acima  adduzidas. 

O  escrutínio  não  foi  de  nenhum  modo  vio- 
lado; a  acta  consigna  que  confirmou  se  a  pre- 
visão do  presidente  da  mesa  eleitoral  ou  o 


Digitized  by 


Google 


SESSÍO  EH  28  DE  NOVEMBRO  DE   1898 


469 


que  é  mais  provável— é  isso  resultado  da  má 
redacção  da  acta. 

5«  secção 
(Agua  verde) 

Faz*o  contestante  grande  cabedal  de  men- 
cionar a  acta  da  eleição  desta  secção  —  5a  de 
Pacatuba,  quando  o  mappa  do  alistamento 
enviado  ao  Senado  registra  apenas  quatro 
secções  eleitoraes  em  Pacatuba,  com  452 
eleitores. 

Parece  ignorar  o  contestante  a  disposição 
doart.  3o  da  lei  n.  3ô,  de  26  de  janeiro  de 
1892,  que  dá  ás  intendências  a  attribuição 
de  dividir  o  districto  em  secções,  no  dia  5  de 
abril  de  cada  anno. 

Esta  disposição  legal  explica  o  que  tanto 
pasmo  causou  ao  contestante. 

S.   BENTO  D  *A  MONTADA 

Qualifica  o  contestante  a  eleição  d'este  mu- 
nicípio do  excrescência,  porque,  em  30  de 
junho  deste  anno,  S.  Bento  não  podia  figu- 
rar sinão  como  secçfio  ou  secções  de  ltapi- 
poca.  E,  por  tal  afflrmativa,  o  contestante 
assevera  que  S.  Bento,  sendo  secção  eleitoral 
de  ltapipcca  na  eleição  procedida  a  16  de 
agosto  do  anno  passado  para  um  Senador, 
Dão  podia,  a  30  de  junho  «reste  anno,  figurar 
na  eleição  para  um  Deputado,  como  indepen- 
dente d'aquelie  municipio,  com  alistamento 
próprio. 

Para  comprovar  a  sua  asserção,  o  contes- 
tante devia  demonstrar  previamente  que 
S.  Bento  não  constitue  município  indepen- 
dente do  de  Itapipoca,  o  que  absolutamente 
nao  fez,  nem  podia  fazel-o,  pois  a  verdade  é 
que  S.  Bento  constituía  município  muito 
tempo  antes  da  eleição  de  30  de  junho,  desde 
29  de  setembro  de  1897.  (1) 

Releva  notar  que  o  documento,  a  que  se- 
refere  o  contestante  é  contraproducente. 

Pela  certidão  obtida  do  Senado  pelo  contes- 
tante, vê-S3  que  8S  actas,  relativas  ás  di- 
versas secções  do  município  de  Itapipoca  nao 
se  referem  absolutamente  a S.  Bento  d'Amon- 
tada.  Donde  se  infere  que  na  eleição  para 
Senador  em  16  de  agosto  do  anno  passado,  já 
8.  Bento  constituía  municipio  independente 
com  alistamento  próprio. 

Observarei  por  ultimo  quo  o  protesto  junto 
Pelo  contestante,  que  deve  fali  tr  mais  alio 
que  as  authenticas,  nenhum  valor  jurídico 
tem,  porquanto  as  respectivas  assignaturas 
nto  foram  devidamente  reconhecidas  por 
quem  de  direito. 


(1)  Vide  em  telegramma  do  presidente 
Estado.  Documentojuuto. 


do 


O  alludido  protesto  não  foi  mandado  tomar 
por  termo  por  alguma  autoridade  competente. 
E'  papel  simplesmente  gracioso,  e  que  uma 
ligeira  inspecção  visual  demonstra  ter  sido 
assignado  de  cima  a  baixo  por  um  só  protes- 
tante, que  variou  de  lettra  a  cada  nome. 

MAtfANGUAPE 

Jubaya 

6a  secção 

Esta  eleição  é  arguida  de  falsa: 

Primeiro,  porque  teve  logar  na  casa  de 
Cândido  MartiDS  de  Castro,  quando  o  logar 
designado  pela  Camará  fora  a  Escola  Publica 
Mixta. 

Responde-se: 

Não  colhe  esta  coarctada. 

Toda  a  gente  sabe  que  as  cidades  e  villas 
do  interior,  em  geral,  não  são  dotadas  de 
edifícios  próprios  para  o  funecionamento  das 
repartições  estaduaes  ou  federaes.  A  regra 
é  alugar-se  um  prédio  particular  para  e*se 
fim,  e  nunca  se  indica  ou  designa  esse  prédio 
pelo  serviço  nelle  installado,  mas  pelo 
nome  próprio  ou  appellido  do  seu  proprie- 
tário. 

Tanto  é  certo  que  por  esse  lado  não  ha 
vicio  apreciável  quo  nem  o  fiscal,  nem  os 
eleitores  amigos  do  contestante  lavraram 
qualquer  protesto  contra  esta  cireum- 
stancia. 

Não  ha  ahi  um  vicio  e  sim  uma  arguc:a. 

Segundo,  porque  alguns  dosmesarios,  diz  o 
honrado  contestante,  dos  que  figuram  na 
acta,  nào  sãò  os  designados  pela  Camará  e  in- 
dicados no  edital. 

Junto  uma  certidão  authentica,  passada 
pela  Camará  Municipal  de  Maranguape,  e 
por  esse  documento  se  verifica  que  os  mesa- 
rios  signatano3  da  acta  são  exactamente  os 
de  que  reza  o  documento  que  offereço. 

Releva  observar  que  o  edital,  que,  ac- 
adr,>rso%  sc  apresenta,  carece  de  qualquer 
viso  de  authenticidade,  porquanto  a  sua 
própria  perfeição  denuncia  a  sua  imper- 
feição. 

E'  um  edital,  afflxado  em  27  de  junho  de 
1897.  em  logar  expo:to  ao  tempo  e  á  irreve- 
rência dos  passantes,  e  que,  entretanto,  está 
tão  novo  como  si  só  agora  houvesse  sido 
lavrado. 

Nem  a  colla  ou  obreia  dos  ângulos  ma- 
culou esse  papel ;  finalmente,  tendo  o  ca- 
racter que  tem  de  documento  particular,  a 
assiguatura,  que  nelle  selo,  não  está  devida- 
mente reconhecida. 

Terceiro  argumento: 

Ter  António  Porei ra  da  Graça  figurado 
como  eleitor  da  6a  secção  e  ao  mesmo   tempo 
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como  mesario  da   5a,  onde  funccionou,  como 
secretario. 

Responde-se: 

Esta  argúcia  teria  alguma  procedência,  si 
o  honrado  contestante  houvesse  juntado 
documento,  provando  que  os  dous  tiomony- 
mos  sfio  um  e  o  mesmo  individuo  ;  na 
ausência  de  tal  documento,  não  se  pôde  fazer 
obra  pela  simples  allegação  de  mais  este  mu- 
nicípio do  honrado  contestante. 

O  contestante  junta  um  boletim,  que  se 
refere  a  uma  duplicata,  cuja  acta  não  foi 
apresentada. 

Ora,  o  boletim,  que  faz  prova  e  suppre  a 
falta  da  acta  no  acto  da  apuração  geral,  é  o 
fornecido  pela  mesa  legitima,  art.  43,  §  16 
da  lei  de  26  de  janeiro  de  1892 ;  isto  mesmo 
para  que  o  boletim  adquira  força  probante  é 
essencial  que  as  armas  dos  mesarios  estejam 
reconhecidas  por  notário  publico,  formalida- 
des estas  que  não  se  observam  no  documento 
apresentado,  pois  o  notário  que  figura  nesse 
boletim  ó  um  escrivão  ad  hoc. 

Mais  uma  superfectação  imposta  à  credu- 
lidade alheia. 

Essa  formalidade  é  circumstancial,  mas  con- 
dição essencial. 

Palmeiras 

4a    secção 

Para  rebater  o  primeiro  argumento  apre- 
sentado pelo  contestante,  basta  invocar  o  que 
flca  dito  em  relação  â  eleição  de  Jubaya 
(6a  secção). 

Em  relação  ao  segundo  argumento  — ter 
sido  a  eleição  effectuada  em  edifício  differente 
do  que  fôra  previamente  designado,  prova-se 
a  sua  falsidade  com  a  certidão  passada  pela 
Camará  de  Maranguape,  documento  esse  que 
aqui  juntamos. 

ARACATT-ASSU* 

Diz  o  contestante  que  : 

<  Santo  António  do  Aracaty-Assú  não  foi 
comprehendido  na  divisão  feita  pelo  decreto 
n.  153,  de  3  de  agosto  de  1893,  art.  3o ;  em 
face  da  lei  só  por  decreto  do  Congresso  pôde 
dar  se  inclusão  ou  exclusão  de  território  nos 
actliaes  districtos.  » 

Entretanto*  exclama  victoricso  (!)  : 
Santo  António  ó  hoje  pertencente  a  Sãc 
Francisco,  que  é  território  do  Io  districto  !  \ 

Responde-se : 

Santo  António  sempre  pertenceu  ao 
Io  districto,  sendo  parte  integrante  do 
território  deS.  Francisco,  que  está  in- 
cluído na  divisão  federal  do  Io  districto 
(cit.  art.  3o  do  decreto  de  1892.) 


Posteriormente,  a  lei  estadual  de  20  de 
setembro  de  1893,  art.  14,  desannexou  o 
território  de  Santo  António,  passando-o 
para  o  municipio  de  Sobral,  que  e  do 
3o  districto. 

Nesta  conformidade  procedeu-se  á  elei- 
ção para  Presidente  da  Republica,  eleição 
já  approvada,  constituindo  aresto  para 
as  duas  Casas  do  Congresso,  porque  a 
eleição  para  Presidente  da  Republica  ó 
apurada  pela  Camará  e  pelo  Senado. 

Além  de  que,  para  aíDrmar  a  legali- 
dade da  eleição  assim  atacada,  ahi  está 
o  art.  11  do  decreto  de  3  de  agosto,  cit.t 
que  diz  : 

«c  03  municípios,  que  forem  creados 
posteriormente  á  data  desta  lei,  perten- 
cerão ao  districto  daquelle  de  que  foram 
desmembrados.  » 

Quanto  á  eleição  : 

Não  procede  a  arguição  de  ter  a  eleição 
começado  ás  duas  horas  da  tarde  ;  ha  ma- 
nifesto equivoco  do  contestante.  Da  cópia 
da  acta  veriftca-se  que  a  organização  da  re- 
spectiva mesa  eleitoral  se  deu  ás  nove  horas 
da  manhã,  nos  termos  precisos  da  lei  ;  às 
duas  horas  da  tarde  o  que  teve  logar  foi  a  con- 
fecção da  acta  da  eleição,  e  depois  a  da  apura- 
ção, isto  é,  depois  da  mesma  eleição  concluída, 
como  está  patente,  e  é  plenamente  confirmado 
pelo  termo  do  encerramento  da  referida 
eleição,  documento  esse  que,  aliás,  é  invo- 
cado pelo  contesaante. 

Não  tem  importância  a  allegação  do  con- 
testante de  que  a  mesa  eleitoral  desse  dis- 
tricto fôra  installada  por  parte  do  candidato 
Dr.  José  Avelino. 

O  que  se  deve  notar  é  simplesmente  a 
omissão  de  uma  virgula  entre  a  oração  que 
diz  :  —  «  haver. o  presidente  declarado  in- 
stallada a  mesa  >  e  a  seguinte  :  —  «  de  ter  o 
mesmo  presidente  perguntado  si,  por  parte 
desse  candidato  não  comparecia  alguém  para 
fiscalizar  dos  trabalhos  eleitoraes.  > 

Infelizmente,  não  possuímos  até  hoje  um 
curso  de  grammatica  e  rhetorica  eleitoral, 
para  evitar  essas  duvidas. 

A  falta  de  uma  virgula  já  motivou  uma 
guerra  entre  duas  nações. 

Finalmente,  é  falsa  a  allegação  de  não  estar 
a  acta  assignada  pelos  mesarios.  Da  cópia 
da  acta  em  questão  se  verifica  a  assignatura 
dos  respectivos  mesarios,  quer  da  installaçSo, 
quer  do  encerramento. 

E'  cousa  que  se  pôde  verificar  irr  mediata- 
mente. 

Ceará,  27  de  setembro—  Senador  Bezerrii 
—  Lei  428  de  30  setembro  anno  passado  re- 
stituiu municipio  S.  Francisco,  território  Ara- 
caty-assú  que  estava  annexado  Sobral  por 
art.  14  lei  107  de  20  setembro  1893,   Camará 
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S.  Francisco  passou  considerar  como  sua 
secção  eleitoral  que  existia  alli,  porém  man- 
teve mesa  eleitoral  já  nomeada  Camará  So- 
bral, conforme  art.  40  lei  eleições  federaes, 
nesta  conformidade  procedeu  nas  eleições  que 
succeleram  para  Presidente  da  Republica  e 
Deputado  vossa  vaga.—  Accioly. 

S.    FRANCISCO,  S.     BENEDICTO,     PENTEC0STE  E 
FORTALEZA. 

Fecha  o  honrado  contestante  sua  longa 
contestação,  referindo-se  englobadamente  ás 
eleições  desses  municípios,  que  diz— inçadas 
de  vicios . 

A  não  ser  o  valor  único  da  palavra  hon- 
rada do  digno  contestante  e  a  energia  da 
phrase  cáustica  com  que  pretende  salientar  e 
<!ar  relevo  á  ta  es  vicios,  nada  ha  de  sério  a 
respigar. 

Entretanto,  a  analyse  que  vamos  instituir 
dispensa  qualquer  commentario. 

S.   Francisco 

No  que  concerne  â  esta  eleição,  apresenta  o 
honrado  contestante,  com  documento  irre- 
fragavel,  como  são  todos  os  de  procedência 
da  sua  parcialidade,  uma  justificação  que 
contém  os  seguintes  defeitos: 

I  não  tem  forma  nem  figura  de  juizo. 

TI  Foi  produzida  perante  o  2°  supplente 
juiz  substituto  em  exercício  1  do  termo 
do  Arraial. 

III  Não  foram  citados  o  presidente  ou 
todos  os  membros  da  mesa  eleitoral. 

Cada  um  despes  defeitos  induz  a  nullidade 
de  todo  processado:  attingem  ás  solemn idades 
substanciaes. 

A  justificação  quando  é  produzida  como 
meio  regular  de  prova  de  factos  ou  relações 
juriduas,  se  considera  como  causa.  Ribas— 
Consolidação.  Proe.  Civ.  Art.  10.  Avisos 
n.  398,  da  23  de  outubro  de  1892,  de  7  de  ja- 
neiro e  5  do  julho  de  1873. 

A  honrada  com  missão  dirá  em  sua  sabedo- 
ria si  um  tai  iocumeu  o  i.ode  servir  de  prova 
á  allegações  tão  graves  como  estas: 

a)  que  as  mesas  nãu  se  reuniram  nos 
logares  previam .n te  oesignados; 

b)  que  apena  ^  alguns  mesarios  estive- 
ram presentes  na  villa; 

c)  oue  além  d  >  muitos  eleitores,  não 
estiveram,  no  dia  da  eleição,  na  villa 
alguns  outros  eleitores,  cujos  nomes  de- 
cima, 

d)  que  no  dia  d  j  eleição,  os  soldados 
do  deaiacamentj  cu  ij.  ta  n  temente  ron- 
dando os  edifícios,  destilados  a  reunião 
da  assemblóa  eleitoral; 


e)  que  no  mencionado  dia  da  eleição, 
transitavam  pelos  ruas  da  villa,  crimi- 
nosos de  par  com  a  policia  e  capangas: 

Tão  extensas  e  graves  allegações,  carecera 
de  uma  prova  cabal,  concludente  e  legal, 
plena  ou  simi-plena. 

Nem  ao  menos  esse  documento  induz  a 
presumpção.  porque  em  direito,  —  pres- 
umpção  é  a  consequência  que  a  lei  ou 
o  juiz  tiram  de  um  facto  oirto  orno  prova  de 
um  outro  facto  cuja  verdade  si  quer  saber, 
dahi  a  divisão  de  provas,  em  prova  júris  ede 
jure,  Paula  Baptista.  Theoria  e  pratica  civil 
§  139. 
Ainda  mais  : 

Não  é  um  documento  gracioso,  e  sim,  im- 
moral . 

Isto  não  é  meio  regular  de  defeza  e  muito 
menos  de  contestar  eleições  que  assentam 
sobre  autenticas,  que  valem  como  escnptura 
publica,  cuja  força  provante  só  por  outro 
documento  de  igual  fé,  pôde  ser  destruído. 

Si  as  minhas  autenticas  são  suspeitadas  de 
infiéis  á  verdade  e  falsas,  sabe  o  honrado 
contestante  que  uma  escnptura  publica: 

E*  suspeita,  si  tiver  rasura,  entrelinha  ou 
cancellanwnto,  em  lugar  importante,  ou  si  fòr 
suspeita  a  parte  que  a  exliibir,  ou  si  fôr  sus- 
peito o  tabellião,  em  razão  de  ter  sidoachaio 
era  alguma  falsidade.  Ord.  L.  31  T.  60  §  6\ 
Teix.  de  Freitas,  Consolidação  das  leis  civis. 
Arts.  397  e  3'  8. 

Destruída  a  prova,  em  seus  fundamentos 
essenciaes,  o  que  mais  valem  as  outras  vagas 
asseverações,  logares  communs  das  causas 
fracas  e  dos  demandistas  à  outranal 

Nem  se  p  >de  chamar  a  isso  chicana,  que 
segundo  Ferr.  Borges  no  seu  Diccionario  Ju- 
rídico—Chicana: 

Significa  o  abuso  que  se  faz  do  processo 
judicial,  como  quaudo  uma  parte  em 
logar  de  defender-se,  solidamente,  forma 
incidentes  inúteis  e  de  má  fé,  para  de- 
morar a  parte  contraria  e  ás  vezes  para 
sui*prehender  o  juiz  (Diccion.  cit.  verb. 
chicvna). 

Depois  disso  a  verdade  nesta  eleição 
fluetua  no  dorso  de  uma  acta  de  eleição 
feita  em  familia,  no  seio  da  qual  se 
deu. 

Acclamaçã)  de  mesarios,  a  lei  falia  de 
eleição  por  escrutínio,  a  pluralidade  de 
votos.  Art.  43  do  dec.  de  26  de  janeiro 
de  1892. 

Do  resto  a  duplicata  e  recurso  con- 
demnadot 

Para  obvial-o,  a  lei  poz  ao  alcance  dos 
eleitores  a  secção  mais  próxima  para 
ahi  manifestarem  os  seus  votos,  a  decla- 
ração de  votos  perante  o  tabeilião,  com 
a  competente  exhibiçãodostitulos  respe- 
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ctivos.  E  para  provar  que  ellas  não  suo 
mais  elemento  eleitoral  apreciável  ou 
apuravel,  ahi  está  o  art.  44  §  7o  que 
diz  : 

«Em  caso  de  duplicata,  deverá  a  junta 
apurar  somente.  03  votos  dados,na  eleição, 
que  tiver  sido  feita,em  logar  previamente 
designado». 

Como  pois  fazer  obra  por  esta  du- 
plicata? 

S.  Benedicto 


Como  as  outras  duplicatas  do  mesmo  ge* 
nero,  que  nos  apresenta  o  contestante,  esta 
é  digna  daattenção  da  i Ilustrada  commissão, 
pra  que  se  digne  verificar  a  semcerimonia 
com  que  se  substituo  o  proceso  eleitoral  re- 
commendado  cuidadosamente  pela  lei  por 
uns  simulacros  de  eleição  e  uns  improvisos 
de  documentos. 

Não  ha  nada  mais  insubsistente  e  nullo  ? 


Contra  a  eleição  procedida  neste  municí- 
pio o  contestante  se  satisfez  com  apresentar 
um  protesto,  Armado  por  11  cidadãos,  que 
ai  legam: 

I  —  ter  a  mesa  da  1«  secção  recusado  o 
fiscal  do  Contestante  ; 

II—  ter  procedido  a  eleição  pelo  alista- 
mento de  1895  ; 

III— não  ter  havido  convocação  de  elei- 
ção ; 

IV— finalmente,  ter  o  Dr.  juiz  de  direito 
da  comarca  servido  de  assessor  a  mesa 

Responde-se : 

A  respectiva  mesa  eleitoral  respondeu  ca- 
balmente a  todo  este  articulado,  mostrando 
que  o  fiscal  não  foi  recebido,  por  não  ter  sido 
apresentado  nos  termos  recornmendados  ex- 
pressamente pela  lei;  isto  é,mediante  oíllcio  do 
candidato,  ou  apresentação  por  um  grupo  de 
30  eleitores,  §  17,  art.  43  da  lei  de  26  de  ja- 
neiro de  1892  ;  assim  como  que  a  eleição  foi 
procedida  pelo  alistamento  não  do  anno  de 
1895,  mas  sim  pelo  de  189ô,  de  conformidade 
ainda  com  a  lei  eleitoral,  que  autoriza  pro- 
ceder-se  a  eleição  pelos  alistamentos  prece- 
dentes sempre  que  nos  annos  anteriores  não 
se  tenha  feito  a  devida  revisão  (art.  34  para- 
grapho  único,  decreto  de  26  de  janeiro  de 
1892). 

E  nesta  mesma  conformidade,  responde 
a  mesa  quanto  a  arguição  de  não  ter  havido 
edital,  o  qnal  aindi  na  occsião  do  protesto  li 
figurara  coitado  a  pirta  do  rdificio. 

Sobre  a  presença  do  Dr.  juiz  de  direito  da 
comarca,  a  mesa  explica  satisfatoriamente 
declarando  que  esse  magistrado,  consultado, 
na  occasião  sobre  um  caso  de  interpretação 
limitou  se  a  einittir  sua  opinião,  e  não  dei- 
xou vestígios  de  qualquer  coação. 

Esses  pontos,  porém  imaginados  a  sabor 
dos  poucos  pirtidarios  do  contestante  em 
S.  Benedito,  visavam  o  seu  fim:— fazer  pas- 
sar como  documento  verdadeiro  a  duplicata, 
que  os  amigos  do  contestante  engendraram 
em  falta  do  pessoal  idóneo,  para  íigurar  pe- 
rante as  urnas  legitimas  ;  mas  o  que  vale 
uma  duplicata  já  o  dissemos  no  artigo  ante- 
rior sobre  S.  Francisco. 


Penteaste 

Tendo  se  referido  a  eleição  desse  Municí- 
pio, conjunctamente  com  os  de  S.  Francisco. 
S.  Benedicto  e  Fortaleza,  arguindo  se  de  in- 
çada de  vicios  insanáveis,  nenhum  do  do- 
cumento especial,  entretanto,  apresentou  o 
contestante,  em  relação  a  Pentecoste. 

A  vista  disto  passaremos  adianto. 

Fort  dez  i 

Sendo  este  município  a  sede  do  Estado,  o 
honrado  contestante  apezar  de  estar  na  sua 
principal  praça  de  guerra,  sentiu -se  sem 
provisões. 

Argumentos  do  contestinte  con~ 
traa  enlidtdeda  eleição  : 

a)  Uma  justificação  processada  perante  o 
juiz  seccional,  directamente  interessado  no 
pleito,  na  qual  se  procurou  evidenciar,  que 
os  eleitores  nas  differenteâ  secções  em  que  se 
divide  o  munici pio  foram  chamados  por  listas 
impressas,  sem  a  precisa  authenticidade ; 

b)  que  os  officiaes  do  corpo  de  segurança, 
em  uniforme,  distribuíram  células  com  o 
nome  do  Dr.  José  Avelino ; 

c)  que  o  presidente  da  Camará  Municipal 
expediu  incalculável  numero  de  titulos  de 
eleitores  á  indivíduos  não  qualificados,  in- 
cluindo praças  de  pret  do  corpo  de  segurança 
e  guarda  civica; 

d)  que  finalmente  todos  os  funecionarios  da 
parcialidade  do  presidente,  inclusive  escri- 
vães e  tabelliães,  negavam-se  a  fornecer  do- 
cumentos e  certidões  ou  a  registrar,  em  nota, 
qualquer  papel  referente  ã  eleição. 

Responle-se  em  globo  a  todas  estas  duvi- 
das que  se  valem  umai  ás  outras.  O  honrado 
contestante  teve  fiscae?  em  todas  as  mezas, 
os  quaes  receberam  boletins,  e  não  é  crivei 
que  estes  se  sujeitassem,  com  um  silencio  de 
cumplicidade,  a  dar,  como  boa,  uma  eleição, 
cuja  chamaia  de  eleitores,  portadores  de  ti- 
tulos falsos  distribuídos  pelo  presidente  da 
camará,  fosse  leita,  por  uma  lista  irrita  e 
mtllfie  na  qual  a  ostentação  da  força  publica 
estadoal  e  a  corrupção  ofllcial  se  manifes- 
tassem por  tantos  moios ! 

Desta  duvida,  se  pôde  concluir  que  o  con- 
I  testante  tem  motivo  para  suspeitar  da  inte- 
I  gridade  dos  seus  próprios  flscaes. 
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A  presença  dos  offlclaes,  em  uniforme  no 
local  da  eleição,  nfto  indica  intervenção  da 
força  publica  porque  o  offlcial  é  um  cidadão 
como  outro  qualquer  e  para  exercer  o  seu 
direi.to  de  voto  tem  forçosamente  de  ir  às 
mesas  eleitoraes ;  por  igual  nada  lbe  veda 
ter  um  candidato  e  por  amor  á  sua  victoria 
empregar  todos  os  esforços  lícitos.  O  mal  es- 
taria, porém,  si  em  uniforme  e  armado,  o 
militar  tivesse  exercido  qualquer  violência 
ou  oppressão  sobre  os  votantes,  no  próprio 
ou  no  nome  de  qualquer  autoridade. 

E  são  esses  pretextos  que  o  contestante 
poude  produzir  para  inquinar  de  fraudulenta 
uma  eleição,  onde  elle  teve  a  respeitável 
som  ma  de  473  votos  ! 

Com  esta  exposição  entrego  o  merecimento 
dos  autos  a  ost  \  Egrégio  Tribunal,  ousando 
chamar  sua  illustrada  attenção  para  a  ox 
pressão  irrecusável  dos  algarismos. 

Pela  apuração  geral  constant  *  do  mappa 
organizado  pelo  secretario  desta  Gamara,  ve- 
rificasse que  o  resultado  manifestado  na  elei 
çâode  30  de  junho  foi  esto  : 

Votos 

Dr.  José  Avelino...; 6.266 

Dr.  Jaguaribo 2.377 

Apreciando  as  reclamações  do  honrado  con- 
testante até  onde  me  foi  possível  acanea*  o 
seu  pensam  >nto,  isto  ó,  annullaçâo  de  todas 
as  el  »irõ  's  por  elle  impugnadas,  as  posições 
serão  aindas  estas,  em  face  das  deduções  pre- 
tendidas : 

Votos 

Dr.  José  Avelino 3.509 

Dr.  Jaguaribe 1.464 

Comparando  ainda  estes  dous  números 
result  i  pura  o  Io,  isto  ó,  para  maior,  uma 
differença  a  meu  favor  de  2.0J5  votos. 

Mas  o  que  o  honrado  contestante  pretende 
é  absolutamente  absurdo  ! 

Resulta  do  affan  e  enthusiasmo  com  que 
aggressi vãmente  defendeu  as  suas  dupli 
catas,  que  a  sua  intenção  é  obter  desta  Com 
missão  e  da  Camará  á  annullaçào  de  tolas  as 
eleições  qu>  impugnou,  e  nas  quaes  teve 
com  migo  grandes  votações,  fazendo  ao  mesmo 
tempo  approvar  todas  as  suas  referidas  du 
plicatas,  nas  quaes  não  figura  meu  nome. 
E  isto  diss*  quí  havia  d>  conseguir  por 
todos  os  meios.) 

Felizmente  não  corro  o  risco  d\  morrer 
queimado  nesse  Bazar  de  Caridade  e  exhi- 
bições  de  cinematographos. 

Sem  pertencer  ao  cinematographo  eleitoral 
do  honrado  contestante,  a  illustrada  Com- 
missão  me  fará  justiça  de  reconhecer  que  eu 
sou  um  Deputado  titular,  que  apenas  espera, 
confiado  na  justiça  do  seu  direito,  o  julga- 
mento dos  seus  pares  para  exercer  o  mun- 

Camara    V,  V 


dato  que  lhe  foi  conferido  pelo  Io  districto 
eleitoral  do  Ceará,  em  toda  a  sua  plenitude  • 

CONCLUSÃO 

Eis  a  analyse  e  refutação  que,  em  home- 
nagem ao  voto  espontâneo  dos  meus  conci- 
dadãos, julguei  do  meu  dever  submetter  á 
alta  consideração  da  honrada  commis&ão. 

A  eleição  como  principio  é  um  dogma  po- 
litico, sobre  o  qual  repousa  todo  o  orga- 
nismo democrático  das  sociedades  modernas; 
como  obra  sujeita  á  contigencia  dos  homens 
e  dos  partidos,  em  sua  elaboração  pratica, 
nf.o  pôde  ser  inconsutil  como  a  túnica  das 
vestaes. 

O  nobre  contestante  terá  palpado  esta  ver- 
dade, ao  examinar  os  documentos  que  ser- 
viram de  lastro  à  ágil  jangada  patrícia,  men- 
sageira do  seu  falso  triumpho- 

Os  cearenses  são  verdadeiramente  ame- 
ricanos nos  seus  processos  políticos;  são  tam- 
bém como  elles  ciosos  das  prerogativas  da 
sua  soberania,  que  escolhem  03  seus  candi- 
datos com  inteira  independência.  Dahi  vem 
a  sorpresa  do  honrado  contestante,  vendo-se 
derrotido  no  pleito  de  30  dejuuho. 

Na  America  os  nomes  mais  illustres,  mais 
acabrunhados  de  acclamações  e  de  recom- 
mendações,  não  são  os  que  mais  se  salientim 
nos  boletins  eleitoraes. 

A  formula  que  lá  domina  é  esta:  o  presi- 
dente deve  reinar,  mas  quem  deve  governar 
é  o  seu  partido ;  formula  que  impera  tanto 
na  União  como  nos  estados  e  neates  deve 
descer  até  ao  Municpio,  pelo  nobre  contes- 
tante deduzido  ao  ptialansterio  de  Fourier, 
a  sua  Sftncta   sanctorum. 

Não  quizo  honrado  contestante  resignar- se 
ás  leis  inflexíveis  do  meio  politico  á  que  é  es- 
tranho c  do  regimen  de  que  se  diz  ardente 
apostolo ! 

Pela  minha  parte,  penso  que  a  grande  sei- 
encia  do  homem  politico,  acceitando  as  so- 
luções que  se  apresentam,  foi  ensinada  por 
Horácio  nesta  consoladora  e  philosiphica  ex- 
pressão: 

UT    F.VTA    TRÀIltJNT 

Rio,  Io  de  outubro  de  1898.— Dr.  José  Ave- 
lino Gurgrl  do  At  mirai. 


R9plica  offerecida  pelo   candidato    Dr.  Do- 
mingos Jaguaribe 

Exmos.  Srs.  Membros  da  Comroissão  de 
Petições  e  Poderes—  A  exposição  feita  peio 
meu  il lustrado  contendor,  é  tão  cheia  de  lan- 
cinantes ironias,  tão  in verídica,  que  não  posso 
deixar  de  dar  suecinta  resposta. 
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Apresenta-me  o  Sr.  Dr.  José  Avelino  como 
um  pretendente  que  tudo  sacrifica  para  ser 
candidato  á  deputação,  iniciando  aprova  com 
um  telegramma  que  enviei  ao  Sr.  Dr.Accioly. 
E'  de  grande  importância  neste  pleito,  sa- 
ber qnal  dos  candidatos  teve  o  e-pontaneo  e 
honroso  apoio  dos  eleitores,  sem  a  prepotente 
intervenção  do  Poder  Executivo. 

Querendo  faz<ír  a  prova,  S.  Ex.  allega  em 
seu  favor  cartas  de  antigos  e  honrados  che- 
fes, o  que  prova  que  mesmo  assim,  foiS.  Ex. 
quem  as  solicitou. 

A  minha  apresentação,  ao  contrario,  está 
bem  explicada  pelo  apoio  de  todos  os  elemen- 
tos unidos  dos  homens  mais  importantes  do 
Ceará  e  dos  dignos  Deputados,  que  apoiam  o 
Governo  do  benemérito  Dr.  Prudente  de 
Moraes. 

Aprecie  a  honrada  Commissão  o  tópico  do 
editorial  d'0  Ceird,  denominado  -O  pleito—, 
acarta  enviada  e publicada  nV  Debite,  o  edi- 
torial deste  importante  órgão  do  partido  re- 
?ublicano,e  a  resposta  por  elle  dada  ao  Sr.Dr. 
osé  Avelino,  eo  artigo  que  publique^quando 
estava  hesitante  em  acceder  á  grande  honra 
que  me  foi  feita  e  o  manifesto  do  Partido  Re- 
publicano do  Ceará  e  ter-se-ha  a  prova  plena 
do  quanto  serve  a  accusação  do  Sr.  Dr.  Ave- 
lino. 

O  meu  telegramma  ao  Dr.  Accioly  era  uma 
obrigação  a  que  não  me  podia  escuzar,  por 
ser  o  único  meio  que  tinha  de  por  em  prova 
a  conducta  de  S.  Ex.,  já  em  suas  cartas  ma- 
nifestada, aopasso  que  chefiava  S.  Ex.  os  Se- 
nadores e  Deputados  opposicionistas,  dizendo- 
se  entretanto  não  o  ser. 

Sendo  certo  que  os  filho3  de  S.  Ex.  e  Depu- 
tados que  estavam  no  Ceará,  não  só  não  vo- 
taran  como  fizeram  crua  guerra  à  eleição  do 
Sr.  Dr.  Campos  Salies  eaoGovernodo  Exmo. 
Dr.  Prudente,  que  sempre  apoiei,  precisava 
saber  e  conhecer  qual  era  a  attitude  do 
Presidente  do  Ceará. 

A  resposta  que  deu  ao  meu  telegramma 
vae  junto  com  o  documento  n.  1,  e  por  ella 
se  verá  o  homem  tal  qual  é. 

Por  outro  lado  não  posso  comprehend^r 
como  é  que  sendo  o  Srs.  coronel  Bezerril  e 
João  Cordeiro  membros  da  convenção  do  par- 
tido republicano  federal,  possa  o  Sr.  Dr. 
Avelino,  apresentado  por  elles,  declarar  o 
contrario  do  que  afflrmam  os  chefes  do  seu 
partido. 

Uma  tal  posição  só  poderia  ser  attribuida 
á  conta  de  traição,  o  que  reputo  impossivel. 
(Vide  telegramma  pag.  6). 

Outra  accusação  que  me  foi  feita  consiste 
na  publicação  de  um  tópico  da  minha  carta, 
dirigida  ao  Sr.  Dr.  Accioly  e  copiada  pelo 
meu  contendor,  em  sua  contestação. 

Yê-se  que  é  em  nome  da  propaganda,  que 
foço,  que  me  julguei  autorizado  a  escrever  a| 


S.  Ex.,  e  tanto  assim  é9  que  allegando  eu  & 
minha  satisfação  por  ver  es  municipios  se 
manifestarem,  lembrava  a  S.  Ex.  a  promessa 
que  mo  fizera,  depois  da  conferencia  republi- 
cana que  fiz  no  Ceará,  de  pôr  termo  á  pra- 
tica de  nomear  e  demittir  os  intendentes, 
que  reputo  anteconstitucional  e  anterepu- 
blicana. 

Occultando  esta  circumstancia,  para  só 
tirar  proveito  da  parte  em  que  pens  m  que 
me  prejudicaria,  junto  dos  que  me  não  co- 
nhecem, deu  S.  Ex.  prova  igual  a  que  tem  dado 
junto  dos  chefes  dos  dous  partidos,  ganhando 
assim  o  conceito  em  queé  tido. 

A  um  dever  de  cortezia  e  de  correspon- 
dência que  entretive,  correspondeu  V.  Ex. 
com  a  transcripção  de  cartas  minhas  e  com  o 
emprego  de  todos  os  meios  para  favorecer  o 
seu  candidato,  com  o  qual,  conforme  confessa, 
se  havia  compromettido. 

Os  telegrammas  mandados  para  a  A  Tri- 
buna com  a  assignatura  do  Exm.  Dr.  Accioly 
provam  bem  que  foi  S.  Ex.  quem  dirigiu  a 
campanha,  quem  interveiu  e  fez  os  feitos  da 
falsa  victoria  do  Dr.  Avelino. 

Conhecido  o  resultado,  a  reacção  foi  tra- 
mada e  accentuou  de  modo  irresistível  a 
convicção  de  que  não  estava  eleito  aquelle 
para  sustento  do  qual  era  preciso  a  suppressão 
de  três  grandes  municipios,  e  leis  contra  a 
imprensa  e  a  magistratura. 

Estas  leis,  vêem  como  annexos,  ellas  faliam 
bem  alto  e  as  fraudes  que  estão  patentes  nas 
eleições,  foram  de  tanto  impud  >r  quo  S.  Ex. 
o  Dr.  Avelino,  mandando  buscar  as  actas  que 
serviram  na  apuração  do  seu  falso  diploma, 
forneceu,  sem  pensar,  a  contra  prova.  As 
raspaduras,  falsificações  dos  nomes  dos  me- 
sarios,  dos  eleitores,  são  feitas  tão  grosseira- 
mente, que  na  occasião  de  as  analysar,  mos- 
trarei para  que  S.  Ex.  assiste  e  verifique  o 
modo  pelo  qual  foi  feita  a  derrama  de  actas 
falsas  e  confesse  a  contra  gosto,  as  falsi- 
ficações. 

o  PLEITO 

«Estamos  em  um  grande  pleito.  O  povo  se 
alvoroça,  se  enthusiasraa  como  nos  bons  dias 
de  lutas  e  de  festas.  E'  que  vamos  assistir  a 
uma  escolha  e  um  julgamento;  escolha  de 
quem,  na  vaga  aberta  na  Camará  Federal, 
possa  representar  o  nome  cearense  com  o 
prestigio  das  nossas  tradições  e  o  esplendor 
<ie  nossas  glorias  ;  julgamento,  dessa  politica 
de  avanços  e  recuos,  de  surprozas  e  embos- 
cadas, de  dobrar  do  joelhos  e  traicôes,que  ha 
feito  o  nosso  infortúnio,  promovido  o  nosso 
descrédito,  tornado  antipathicas  ao  povo  as 
nossas  instituições  e  conquistado  para  o  Ceará 
uma  triste  celebridade,  quj  havemos  de  im- 
pedir que  entre  na  historia.  A  escolha  tem  de 
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ser  feita  entre  dons  cearenses  que  vêm  do  pas- 
sado e  que  são,  felizmente,  bem  conhecidos 
dos  nossos  conterrâneos. 

Um  é  o  representante  o  continuador  do 
nome  desse  velho  patriota,  Visconde  de  Ja- 
guaré, táo  resp  atado  o  estimado  no  nosso 
meio  e  que  ficou  em  nossos  fastos  como  um 
exemplo  de  honra,  d^  amor  ao  trabalho,  de 
dedicação  ao  bem  publico. 

Comnosco,  que  fazemos  do  nome  do  Dr. 
Domingos  Jaguar ibe  o  nosso  estandarte,  estão 
todas  as  victimas  da  prepotência,  do  arbítrio 
e  do  crime,  todos  os  perseguidos,  todos  os 
espoliados  de  direitos  sacritissimos,  todos, 
emfim,  que  se  sentem  humilhados  com  o  vi- 
lipendio da  Pátria  e  querem  a  livre,  forte, 
respeitada  e  feliz. 

Comnosco  o  eleitorado  se  decide  pela  hon- 
ra, vota  pela  rehabilitação  da  Pátria  e  do 
suffragio,  escreve  no  alto  de  sua  pagina  que 
da  historia  da  Republica  está  era  branco  a 
palavra  dos  que  sonhão  com  a  gloria  e  com 
o  futuro  e  o  verbo  do  génio. 

Esperança. 


Cearenses,  pensai . 

Reflecti  bem  e  fazei  o  vosso  do  ver. 

0  pleito  de  30  é  um  pleito  do  honra. 

Possa  o  Ceará  mostrar  ao  Brazil  que  ó  a 
terra  da  luz,  ciosa  de  suas  tradições  e  do  seu 
nome  immortal. 

A's  urnas  !  » 

(Editorial  d'0  Ceird,  n.  66,  de  29  de  junho 
de  1898.) 

0  telegramma  dos  Senadores  o  Deputados 
da  op,  osiç;io,dal-o  apoio  ao  manifesto  do  par- 
tido republicano  do  Ceará. 

(Editorial  tfO  Debate  de  5  do  junho  de 
1893.) 

Notas 

POLITICA.  DO    CEARA* 

A  baixo  publicamos  a  communicaçSo  que  à 
Commissão  Executiva  do  Partido  Republi- 
cano dirigiram  quatro  illustres  Deputados 
pelo  Estado  do  Ceará. 

Quem  acompanha  do  perto  os  negócios  po- 
líticos do  paiz  não  ignora  por  certo  que  a 
scisão  ahi  operada  no  antigo  partido  repu- 
blicano federal  e  os  acontecimentos  de  5  de 
novembro  produziram  successivas  modifi- 
cações na  politica  daquelle  Estado. 

A  Commissão  Executiva,  fiel  ás  bases  or- 
gânicas do  partido,  abstem-se  de  intervir  na 
politica  local  a  cuja  direcção  compete  ex- 
clusivamente a  escolha  dos  candidatos  ao 
Congresso  Nacional. 

A  sua  acção  limita -se,  no  que  respeita  a 
vida  dos  p  irtidos  nos  Estudos,  a  cumprir  as 
deliberações  da  Convenção  o  por   sua  conta 


própria  promovera  harmonia  entre  amigos. 

A  Commissão  o  que  deseja,  com  relação  ao 
pleito  que  se  vai  ferir  no  Ceará,  é  que  se 
congreguem  todos  os  correligionários  em  tor- 
no de  um  candidato  commum,  afim  de  que 
possa  sair  victorioso  um  amigo  que  venha 
franco  e  sinceramente  trazer  o  contingente  do 
seu  apoio  á  actual  situação. 

Eis  a  communicação  a  que  nos  referimos  : 

Exms.  Srs.  Membros  da  Commissão  Ex- 
ecutiva do  Partido  Republicano  — '  Temos  a 
honra  de  communicar  a  VV.  Exs.,  que  o  di- 
rectório do  Partido  Republicano  do  Ceará,  de 
accôrdo  com  os  vice-presidentes  do  mesmo 
Estado  e  outros  amigos,  resolveu  apresentar 
nosso  distincto  correligionário  Dr.  Domingos 
José  Nogueira  Jaguaribe  como  candidato  na 
eleição  a  quo  terá  de  se  proceder  para  pre- 
encher a  vaga  aberta  na  Camará  dos  Srs. 
Deputados,  pelo  facto  de  ter  tomado  assento 
no  Senado  o  coronel  José  Freire  Bezerril  Fon- 
tenelle. 

Com  a  mais  alta  estima  e  distincta  consi- 
deração subscrevemo-nos.  De  VV.  Exs.  cor- 
religionários, amigos  obrigadissimos,  Hel- 
vécio Monte  ipor  si  e  com  autorização  do  Dr. 
Ildrfmso  Corrêa  Lima.—Dt.  João  Marinho 
di  Andrade.— Manoel  Ambrósio  da  Silvrira 
Torres  Iortugal.  —  Capital  Federal,  4  de 
jnnho  de  1898. 

Em  carta  dirigida  ao  Jornal  do  Commercio 
e  publicada  em  sua  edição  de  hontem,  deu-se 
o  Sr.  Dr.  José  Avelino  a  liberdade  de  atirar 
á  Commissão  Executiva  do  Partido  Repnbli- 
cano  umas  tantas  inconveniências,  que  cau- 
saram extranheza  a  quantos  tiveram  delias 
conhecimento. 

A  Commissão  certamente  deixará  sem  re- 
sposta a  referida  carta,  poia  é  isso  que  ella 
merece . 

A  orientação  da  Commissão,  a  respeito  da 
politica  dos  Estados,  está  francamente  decla- 
rada nas  primeiras  linhas  desta  secção,  a 
propósito  mesmo  da  politica   do  Ceará. 

Pela  nossa  parte,  se  quizessemos  mostrar  ao 
Dr.  José  Avelino  quanto  perdeu  o  seu  tempo, 
inventando  fa;tos  quo  nunca  se  deram  entre 
a  Commissão  e  os  Srs.  Deputado  M.mte  e  Se- 
nador Catund'*,  bastaria  chamar  a  attenção 
de  S.  S.  para  a  apresentação  que  agora  faz 
aquelle  Deputado  da  candidatura  do  Sr.  Ja- 
guaribe. 

Si,  pois,  conforme  a  linguagem  pittoresca 
do  Dr.  Avelino,  deu  o  Dr.  Monte  algum  pi- 
parote (oi  na  pretenção  que  tem  S.  S.  de  ser 
novamente  eleito  pelo  Ceará. 

MANIFESTO  POLITICO  AO  ESTADO  DO  CEARÁ 

Assiste  ao  publico  e  sobretudo  aos  nossos 
amidos,  pleno  direito  ao  conhecimento  dos 
factos,  que  passamos  a  enfechar,  todos  rela- 
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tivos  a  situação  anormal  por  quo  pusou  a 
politica  nestes  últimos  tempos,  em  conse- 
quência da  scisão  do  partido  republicano  fe- 
deral, do  attentado  contra  a  pessoa  do  vene- 
rando Sr.  Presidente  da  Republica  e  do  elei- 
ção presidencial  de  1  de  março. 

Estes  acontecimentos  exerceram  influencia 
decisiva  na  organização  e  na  marcha  dos 
partidos,  acentuando  a  existência  das  duas 
correntes  de  opinião,  perfeitamente  descri- 
minadas —  uma  conservadora  e  ordeira  e 
outra  radicai  e  revolucionaria. 

Consoente  ao  que  se  passara  nos  demais 
Estados  da  União  a  representação  do  Ceara 
na  Camará  dos  Deputados,  quebrou  a  solida- 
riedade que  mantinha,  facto  este  que  aíllr- 
mou  se  definitivo  mente  quando  o  directório 
do  nosso  partido,  na  primeira  vez  que  re- 
uniu-se  após  o  attentado,  coilocouse  ao  lado 
dos  deputadcs  que  apoiavam  ao  honrado  Sr. 
Dr.  Prudente  de  Moraes  e,  como  symbolo 
do  seu  programma  e  das  suas  aspirações,  fez 
a  apresentação  das  candidaturas  presiden- 
ciaes. 

Em  circular  que  corre  impressa  compro- 
metteu-se,  então,  o  directório  solidariamente 
com  o  senador  Catunda,  o  deputado  Mar  nho 
de  Andrade  e  o  Sr.  presidente  do  Estado,  a 
orientar  o  partido  na  conformidade  e  nos  ter- 
mos strictos  da  politica  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  e  do  partido  republicano: 

As  urnas  racti ficaram  a  politica  do  direc- 
tório, que  se  declarara  responsável  pela  situa 
ção  politica  do  Estado. 

Emquanto,  porém,  nos  esforçávamos  pela 
verdade  dos  compromissos  solidariamente 
tomados  com  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
e  com  o  partido  republicano,  viamos  recahir 
no  Estado,  nomeações  para  cargos  de  confiança 
politica  sobre  quem  votara  no  candidato  da 
opposição  na  eleição  presidencial,  e  a  pró- 
pria imprensa  do  partido  não  deixava  mais 
duvida  da  sua  prelilecção  pela  causados 
adversários,  feâtejando-lhes  mesmo  os  trium- 
phos  eleitoraes  e  políticos ! 

Dia  a  dia,  os  factos  foram  afílrmanlo  que, 
a  confiança,  a  intimidade  politica  do  Sr.  Pre- 
sidente do  Estado  eram  concedidas  de  prefe- 
rencia aos  representantes  federaes,que  faziam 
acérrima  hostilidade  ao  Sr.  Dr.  Prudente 
de  Moraes  e  haviam  se  recusado  a  collabo- 
rar  com  os  seus  votos  para  a  eleição  dos  Drs. 
Campos  Salles  e  Rosa  e  Silva. 

Estava,  pois,  evidente  que  se  agia  dentro 
do  partido  contra  o  partido  e  que  esse  traba 
lho  aproveitava  aos  que  não  estavam  de  ac 
cordo  com  a  orientação  politica  que  o  par- 
tido mantinha  no  Estado. 

Era  bem  de  ver  que  o  termo  lógico  dessa 
situação  era  separar  se  logo  o  Sr.  Presidente 
do  Estalo  do  partido  republicano  para  col- 
lojarse  ao  lado  dos  representantes  opposi- 


cionistas ;   mas,  era  preciso,  primeiramente 
o  dissolução  do  directório    do   per  tido  para 
conseguir-.se  o  baralhamento  e  perder,  assim, 
a  sua  razão  de  ser  o  partido  republicano  em 
favor  dos  elementos  radicaes. 

Abrira -se  uma  vaga  na  Camará  dos  Depu- 
tados, pelo  reconhecimento  do  Senador  Be- 
zerril,  e  o  momento  foi  julgado  opportuno 
para  dar-se  o  golpe  decisivo. 

A  candidatura  do  Sr.  major  Th oraaz  Caval- 
cante esteve  assentada  como  bandeira  poli- 
tica ;  mas  as  circunstancias,  que  não  convi- 
nha quebrar,  aconselbaaam  de  vez  a  solida- 
riedade que  se  simulava  manter  como  Pre- 
sidente da  Republica  e,  por  isso,  assentou-se, 
definitivamente,  a  nuUificação  do  directório 
e  dos  deputados  governistas.  que  (não  ob- 
stante compromisso)  não  foram  sequer  ou- 
vidos sobre  a  apresentação  da  candidatura 
do  Dr.  José  Avelino,  indicado,  entretanto, 
pela  opposição  e  como  amigo  do  governo  ! 

Em  taes  condições,  a  nossa  inércia  seria  a 
deserção  da  verdade  e  a  abdicação  da  digni- 
dade moral  e  politica,  por  isso  (não  sem  ter- 
mos primeiro  procurado  fazer  valer  o  nosso 
direito)  reagimos  para  salvar  os  principios 
e  o  partido  republicano  que  representamos. 

Anima  los  destes  sentimentos  patrióticos, 
resolvemos  sacrificar  divergências  locaes  que 
até  então  nos  separavam  dos  que  haviam 
si  lo  levados,  também,  pelos  mesmos  princi- 
pios de  ordem  a  se  col locar  naturalmente  ao 
lado  do  honrado  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes. 

A  caudidatura  do  nosso  distincto  patrício, 
Dr.  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe  con- 
duziunos  á  mesma  de  arena  de  com- 
bate, ao  mesmo  campo  de  acção  des  le  então 
sentiram-se  identificados  os  dous  partidos, 
representados  por  nós  e  pelos  Drs.  Rodrigues 
Júnior  e  Martinho  Rodrigues, 

Terminando,  deixamos  o  Sr.  presidente  db 
Estado  com  o  radicalismo  exagerado,  com  o 
qual  preferiu  col  laborar  contra  o  partido  re- 
publicano de  que  se  separou,  oflicialmente, 
como  é  prova  o  telegramma  seguinte  dirigido 
a  S.  Ex. 

«Rio,  22  de  junho— Temos  grande  satisfa- 
ção em  significar  o  nosso  pleno  apoio  à  vossa 
patriótica  e  firme  attitude  no  actual  mo- 
mento, em  face  de  elementos  agg regados 
contra  a  autonomia  do  Estado. 

Applaudimos  írancimente  a  sabia  dire- 
cção que  tendes  dado  ao  nosso  partido.  Con- 
fi  imos  que  este  cada  vez  mais  decidido,  con- 
tinuará a  prestigiar  eíficazmente  a  acção  be- 
néfica que  tendes  desenvolvido  na  politica  e 
na  admin  stração. 

A  situação  delicada  da  Pátria  Brazi leira 
aconselha  a  máxima  cohesão  dos  sinceros  re- 
publicanos para  facilitar  a  realização  fundada 
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na  esperança  de  dias  mais  felizes,  em  íuturo 
próximo. 

Senadores  —  Joakim  C<*,tunda.  —João  Cor- 
deiro.—Coronel  José  F.    B.  FonteneUe. 

Deputados— João  Lopjs.—  Dr.  Pedro  A. 
Borges .  —Fra  ncisco  Sá .  — Frederico  Borges .  — 
—fhomiz  Accioly.» 

Semelhante  documento  veio  demonstrar 
ainda  mais  a  sinceridade  com  que  procede- 
mos. 

Fortaleza,  9  de  julho  de  1898.— Dr.  Ilde- 
fonso Correia  Lima.— Carlos  FeVppe  Rabello 
de  Miruuli. — Dr.  J mo  Marinho  de  AndraJc. — 
Minoel  A.  di  S,  Torres  Portugil. 

Accusado  pelo  meu  contendor  de  viver  a 
solicitar  empenhos  para  vir  a  sor  Deputado, 
preoccupaçâo  que  pareça  ser  a  única  que 
anima  S.  Ex.,  tive  que  fazer  uma  referencia 
(entre  muitas  que  posso  dar  ora  sentido  con- 
trario) a  um  tópico  da  carta  que  tive  a  honra 
de  receber,  quando  me  achava  em  Faxina, 
onde  redigi  a  acta  de  adhesão  dos  meus  ami- 
gos à  causa  da  Republica,  que  acabava  de  ser 
acclamada  pelo  exercito  e  povo  na  Capital 
Federal .  O  tópico  da  carta  do  meu  i Ilustre 
chefe  Sr.  Dr.  Campos  Saltes,  tal  qual  como 
foi  publicado,  foi  entretanto  arguido  pelo 
meu  contendor  como  acto  que  me  deprime. 
Mas  fica  a  consciência  de  V.  Ex.  e  ao  exame 
da  honrada  Commis*ão  a  comparação  do  que 
escrevi  e  a  citação  falo i ficada  que  o  meu  con- 
tendor fez,  pois  só  assim  se  polerá  apurar  a 
habilidade  com  que  S.  Ex.  sabe  alterar  a 
verdade  em  seu  proveito. 

(Segue-se  o  artigo  onde  me  refiro  ao  tempo 
da  proclamação  da  Republica,  a>  passo  que 
S.  Ex.  diz  que  fiz  a  referencia  para  me  apro- 
veitar do  nome  do  Exm.  Dr.  Campos  Salles 
na  actual  eleição.) 

Artigo  que  publiquei  em  5  de  junho  de  1898 
o  foi  transcripto  como  edictorial  nyO  Ceará  àe 
7  de  julho: 

A  proposit)  de  c mdidaturas  pilo  Ceará 

Quando  mer  eci  a  honra  de  receber  o  man - 
dato  que  devia  exercer  na  ultima  legislatura 
da  monarchia,  eu  já  era  republicano,  e  os 
meus  di8tinctos  patrícios  Josò  Avelino  e  Fre- 
derico Borges,  que  foram  meus  antagonistas, 
sabem  bom  que  não  mandei  circularas,  ntm 
me  apresentai,  t  endo  a  minha  fé  de  oflicio 
sido  feita  pelo  Dr.  Frederico  Borges,  qu  e  em 
sua  circular  dizia:  «O  Dr.  Jaguaribe,  além 
de  estar  reconhecidamente  republicano,  não 
se  apresenta. » 

A  illustrada  redacção  da  Gazct  i  de  Noticias, 
publicando  o  retrato  dos  oito  unico3  eleitos 
para  a  Camará,  disse  quanto  a  mim  :  «Eis 
um  homem  a  quem  a  politica  persegue ;  não 


quer  ser  Deputado  e  por  isso,  ou  apezar  dissof 
é  (d>ito.» 

Retirado  do  minha  terra  natal,  a  qual 
estremeço  e  pela  qual  sempre  trabalho,  não 
podia  pensar  era  ser  Deputado,  porque  tenho 
como  divisa  nunca  pretender  posição  alguma, 
mas,  uma  vez  que  m'a  dêem,  dofendel-a-hei 
a  todo  transe. 

Indo  visitar  minha  família  era  1897,  taes 
provas  de  sympalhia  r  ecebi  que,  por  occasião 
da  minha  conferencia  de  propaganda  em  prol 
da  autonomia  municipal,  fui  saudado  pelos 
dous  jorna  es  republicanos,  A  Republica  e  O 
Ceará,  como  si  cada.  qual  mais  porfiassem  era 
alevantar  oe  meus  fracos  préstimos. 

Considerando  o  governo  do  honrado  Dr. 
Accioly  como  centralisador,  fiz  ver  que  era 
um  absurdo  que  elle  nomeasse  os  intendentes 
municipaes  e  por  decreto  os  demittisse,  que 
isso  era  uma  flagrante  violação  da  Constitui- 
ção, qu  e  diz  imperativamente: 

«  Que  os  Estados  se  organisem,  tendo  por 
base  os  municipio3  autónomos  era  tudo  que 
disser  respeito  ao  seu  p  eculiar  interesse.» 

Recebi  promessa  de  que  elle  conseguiria 
acabar  com  e&a  macula. 

Ultimamente,  von^o  que  os  raunicipios 
haviam  se  dirigido  a  S.  Ex.,o  felicitei  fervo- 
rosamente e  fiz  lembrar  a  sua  promessa,  por- 
qu  ".  seria  e&sc  um  serviço  real  que  fazia. 

Quando  se  proclamou  a  Republica,  eu  es- 
tava  fazendo  propaganda  no  interior  do 
Estado  de  S.  Paulo,  e  fui  eu  quem  redigiu  as 
actas  de  adhesão  á  Republica  pelos  eleitores 
e  chefes  nos  municípios  de  Bom  Successo  e 
Faxina,  qu  e  pertenciam  ao  districto  que  me 
el  *g  a*a  a  A^sembléa  Provincial. 

Foi  em  Faxina  que,  quando  redigia  a 
aeta  referida,  recebi  a  carta  do  meu  distincto 
chefe  e  amigo  Dr.  Campos  Salles,  na  qual  ír.e 
pedia  para  promover  a  adhesão  de  todos  os 
amigos,  trabalho  que  eu  já  estava  fazendo. 
Por  sua  bondade,  me  dizia  S.  Ex. :  «  V.  é  o 
Deputado  natural  desde  districto  onde  exerce 
reconhecida  influencia.» 

Já  vêem  aquell  es  qu e  me  queriam  faz  *r 
um  candidato  importuno  que  poderia  ter  tido 
a  mesma  honra  que  já  coub*.  a  outros,  prin- 
cipalmente ao  Dr.  José  Avelino,  que  sabe 
representar  ambos  os  papeis  com  graça  o 
talento,  cousa  que  não  posso  fazer. 

Vindo  ao  Rio  fui  procurado  e,  porque  eu 
entenda  que  o  Dr.  Martinho  Rodrigues  era 
candidato  qu  \  teria  significação  de  reparação 
às  lutas  do  Ceará,  me  fizeram  ver  que  tra- 
tava-se  de  acabar  com  essa  politica  de  ódios 
e  de  mystiflcação,  que  tanto  mal  tem  feito  ao 
Ceará . 

Então  declarei  quo,  si  meu  nome,  mais  do 
que  o  do  Dr.  Martinho,  pud  e^se  servir  para 
uma  onciliação  dos  bons  cearense,  afim  d* 
tornar  a  politica  do  Ceará  harmoniosa  com  a 
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da  commissão  executiva,  smsí  est  >,s  contrastes 
que  permittem  provar  que  ninguém  ent  mde 
a  politica  do  Ceará,  que  eu  nâo  podia  me 
negar,  sem  incorrer  na  critica  de  egoísmo  e 
de  pouco  amante  do  Ceará. 

Eis  os  termos   da  questão  da  candidatura. 

Sabe-se  que  o  Dr.  José  Avelino  apresentado 
pelo  Dr.  Accioly  sem  ouvir  nenhum  dos  Depu- 
tados que  apoiara  o  Governo,  não  pôde  estra- 
nhar que  esses  tomem  sua  candidatura  como 
hostil.  Sabe-se  que  esse  illustre  advogado 
dos  empr  vários  do  Porto  do  Ceará  se  teem 
irritado  por  não  v  »r  bem  amparada  sua  pre- 
tonçâo,  mas  ninguém  nega  que  ao  talentoso 
patrício  caiba  o  direito  de  achar  apoio  e  de 
sor  eleito  e  reeleito. 

O  que  eu  cont  >sto,  e  o  faço  por  estas  linhas, 
é  qu>  pretenda  fazer  crer  que,  si  <íu  for  can- 
didato, o  seja  por  imposição  do  directório 
representado  pelos  quatro  D  *puta  los  cearen- 
ses que  apoiam  a  situação  politica,  ou  dos 
dignos  membros  da  Commissão  executiva. 

Para  que  ossos  delegados  competentes  do 
partido  republicano  possam  apres^ntar-me, 
necessário  é  que  tenham  certeza  de  que  o 
n<me  apresentado  tem  o  apoio  dos  que  leal- 
mente deíendem  e  pertencem  ao  partido  repu- 
blicano, e  não  ao  P.  R.  F. 

Como  propagandista  republicano,  tendo 
visto  os  chefes  dosse  partido,  em  S.  Paulo, 
promoverem  a  mais  crua  guerra  ao  jornal 
que  fundei,  O  Município,  devo  declarar  que 
votei  sempre  nas  eleições  municipaes  e  só  nos 
Presidentes  do  Estado  e  da  Republica,  absten- 
do-me  de  votar  nos  Deputados  e  Senadores, 
apre>entados  por  aquetle  partido. 

Apenas  se  «leu  a  scisão,  escrevi  no  Jornal 
do  Commcrcio,  em  junho  de  1897,  um  artigo 
sob  o  titulo  Politica  tirta  cerrada,  na  persua- 
são de  que  .dessa  luta  aahiria  um  programma 
definitivo  para  a  separação  dos  partidos. 

Eiiganei-me,  mas  o  molde  ílcou  traçado 
aos  que  quizeram  apoiar  o  programma  do 
Dr.    Campos   Salles.» 

Nada  pôde  provar  melhor  o  modo  desinte- 
ressado pelo  qual  sempre  procedi,  como  seja 
o  facto  de  haver  eu  resignado  o  mandato 
que  peia  terceira  vez  mereci  do  grande,  ge- 
neroso e  heróico  Estado  de  S.  Paulo,  logo 
que  se  terminaram  os  trabalhos  da  Consti- 
tuintes. 

A  razão  ó  que,  tendo  sido  incluido  na 
chapa,  sem  ser  consultado,  declarei  pela 
imprensa  que  não  era  candidato  e  que  havia 
resolvido  não  acceitar  cargos  de  eleição  aos 
Congressos. 

Ora  o  facto  de  ter  sido  eleito  nas  outras 
duas  vezes,  sem  entrar  em  chapa,  e  a  minha 
deliberação  provam  a  estima  que  sempre 
mereci,  a  resolução  de  não  fazer  carreira 
politica. 

Pois  bem,  o  meu  contendor  occupa-se  em 


muitas  paginas  de  sua  contestação  com  a 
minha  condemnação,  e  attribue  à  incapaci- 
dade, o  que  é  evidentemente  acto  Je  abne- 
gação. 

Dahi  vem  a  sua  audácia  em  criticar  o 
Álbum  de  assignaturas  que  o  povo  da  Capital 
enviou  por  meu  intermédio  ao  benemérito 
Dr. Prudente  de  Moraes,  quando  escapou  do 
ser  assassinado. 

Lembro  ao  Sr.  Dr.  Avelino  que  tanto  eu 
como  os  paulistas,  jamais  recuamos  ante  a 
defeza  da  honra  e  da  verdade,  sem  precisar- 
mos dos  exemplos  dados  por  S.  Ex.  quando 
retirou  da  circulação  o  seu  livro  —As  Bodas 
de  Prata  da  Pr  ince  za  Imperial —  só  porque  a 
16  de  novembro  já  estava  proclamada  a 
Republica,  cuja  Constituição,  mais  tarde 
S.  Ex.  devia  rasgar,  sendo,  como  foi  cassado 
o  seu  mandato,  por  trahidor  á  Republica. 

A  defeza  que  S.  Ex.  fez  a  este  seu  acto, 
deve  ficar  archivada  como  uma  confissão  que 
prova  a  capacidade  de  S.  Ex. 

A  arte  e  a  habilidade  com  que  o  Exm.  Sr. 
Dr.  J.  Avelino  tira  de  si  para  dar-me  as 
qualidades  que  possue,  fica  salientada  no 
facto  de  vir  na  sua  contestação  dizer  que 
fui  eu  e  não  S.  Ex.  quem  si  utilizou  do  nome 
do  honrado  paulista  que  tem  passado  a  vida 
a  combater  a  hypocrisia. 

Com  tanto  afan  se  garantia  esta  protecção 
que  conforme  já  disso,  escrevia-se  cartas 
para  os  magistrados,  e  a  carta  que  juncto 
com  o  documento  n,  2,  é  uma  prova,  tratando 
de  um  cavalheiro  e  distincto  chefe  republi- 
cano local,  como  é  o  seu  autor. 

O  Ceará  e  a  Cidade  dt  Campinas,  denun- 
ciaram o  abuso  que  se  fazia  com  esta  explo- 
ração, que,  por  um  dever  de  lealdade  tive 
que  contestar,  junctando  em  seguida  a  carta 
que  mandei  a  Cidide  de  Campinas,  e  cha- 
mando a  attenção  da  illustre  Commissão 
para  o  modo  pelo  qual  o  meu  contendor  usou 
dessa  arma  que  só  a  si  aproveitou . 

Ainda  aqui  na  Camará  era  tão  insistente  a 
propaganda,  que  tive  que  pedir  autorisaçáo 
ao  benemérito  Presidente  eleito,  para  tornar 
publica  a  contestação,  que  aliás  se  impunha, 
para  assegurar  o  que  eu  já  havia  dito. 

ELEIÇÃO  DO  CEARÁ 

A  propósito  de  um  telegrarama  inserto  na 
Cidade,  em  vésperas  da  eleição  de  deputado 
federal  na  vaga  aberta  por  Bezerril  Fonte- 
nelli,  e  referente  á  mesma  escreve-nos  o 
Dr.  Domingos  Jaguaribe : 

«c  S.  Paulo,  10  de  julho  de   1898. 

Sr.  Redactor  —  Tendo  chegado  ao  meu  co- 
nhecimento que  attri buístes  ao  benemérito 
Dr.  Campos  Salles  uma  carta  em  auxilio  da 
candidatura  do  Dr.  José  Avelino,  apresentado 
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Selos  mai8  exaltados  inimigos  do  Dr.  Pru- 
eote  de  Moraes, e  sustentado  cora  prepotência 
nunca  vista  pelo  Dr.  Nogueira  Accioly,  cum- 
pro um  dever  de  lealdade  assegurando  não 
ser  exacta  a  vossa  noticia. 

Telegraphando  para  o  Ceará,  soube  que, 
entre  os  arteflcios  empregados  pelo  gover- 
nador do  Estado,  elle  mostrou  realmente  uma 
cartado  Dr.  Campos  Salles,  mas  escriptaem 
in  ilio  tempere,  o  que  não  impediu  que  o 
partido  republicano  que  apoia  o  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes,  iníligisse  uma  derrota  ao 
adversário,  elegenió  esse  vosso  obscuro  col- 
lega  —  Domingas  Jaguar ibe.  > 

Obedecendo  unicamente  á  praxe  jornalistica 
publicamos  a  carta  supra,  cujo  subscriptor 
aliás  merece,  não  diremos  a  nossa  estima, 
mas  a  noesa  sympathia,  pois  a  outros  títulos 
reúne  um  que  muito  o  nobilita  e  é  o  de  ter 
militado  na  imprensa  advogando  interesses  do 
paiz. 

O  mesmo,  aliás,  fariamos  em  relação  ao 
Dr.  José  Avelino,  cujo  caracter  não  apre- 
ciamos, ou  ao  Dr.  Nogueira  Accioly,  que  pro- 
cedeu com  o  coronel  Thomaz  Cavalcanti,  can- 
didato do  partido  republicano  federal  o  seu 
primitivamente,  á  guiza  de  Judas  Iscariote. 

Isto  significa  :  prim)—  que  não  temos  ami- 
zade pessoal  com  nenhum  dos  três ;  secundo— 
que  não  temos  ligações  partidárias  com  qual- 
quer delias.  E  assim,  somos  independentes  e 
imparciaes. 

Agora  ouçam  os  leitores. 

Dada  a  bypthese  formulada  pelo  Dr.  Ja 
goaribe,  que  não  adnríttiinos,  ficava  esta- 
belecido que  o  Dr.  Campos  Salles  recoromen- 
dou,  si  não  na  actualidade,  pelo  menos  em 
outro  tempo,  a  candidatura  de  um  Romão 
politico,  o  qual  pagou  a  fineza  cnjrossand)-o 
em  longa  e  fantasiosa  biographia. 

Mas,  não  é  crivei  que  só  a  gente  contraria 
ao  governador  visse  que  a  carta  do  futuro 
Presidente  da  Republica  tinha  dati  remjti, 
quando  ella  andou  por  mãos  dos  amigos  do 
Dr.  Nogueira  Accioly. 

E  como  se  explica  que  este  abandonassse  o 
seu  candidato,  favorecendo  até  com  prepo- 
tência única  um  outro,  em  opposição  ao  Dr. 
Prudente  de  Moraes,  que  não  era  recommen- 
dado  no  momento  pelo  Dr.  Campos  Salles? 

Tal  cousa  só  podia  succeder  si  o  Dr.  José 
Avelino  estivesso  filiado  ao  partido  republi- 
cano federal.  Felizmente  isso  não  se  da. 

A  informação  ó  suspeita,  devido  á  fonte  de 
onde  emanou. 

O  ultimo  periodo  da  carto  que  vimos  com- 
mentando  oíferecia  margem  a  um  estudo 
p*y  eh  lógico...  Mas  a  eortezia  nos  veda  de 
fazei  o, 

Finalisando,  desejamos  que  o  Dr.  Jaguaribe 


tenha  alcançado  victoria  sobre  o  adversário, 
e,  mais  ainda,  que  a  Camará  o  não  depure.  > 

(Editorial  da  Cidade  de  Campinas) 

Quanto  a  intriga  (artigo  em  que  S.  Ex.  o 
Sr.  Dr.  J.  Avelino  se  fez  insigne),  feita  com 
a  transcripção  de  alguns  tópicos  de  um  dos 
meus  livros  ,  afim  de  estabelecer  duvidas 
entre  mim  e  os  honrados  chefes  Dr.  Rodrigues 
Júnior  e  Dr.  Martinho  Rodrigues,  limito- 
me  a  agradecer  em  nome  delles  os  elogios 
feitos  pelo  meu  contendor,  assegurando  que 
a  origem  dos  elogios  faz  perder  o  mérito  e 
a  opportunidade. 

São  elogios  posthumos. 

O  que  caracteriza  a  fantazia  do  espirito 
do  meu  contendor  é  a  historia  da  deposição 
do  presidente  do  Ceará,  para  confirmação 
da  qual  juntou  S.  Ex.  um  artigo  àyO  Rebati 
fazendo  a  critica  da  remoção  do  integro  co- 
ronel Pedro  Paulo,  a  quem  o  Sr.  Dr.  José 
Avelino  chama,  o  desterrado  de  S.  João 
d'El-Rey. 

Não  tomo  o  tempo  em  responder  seme- 
lhante aceusação  da  qual  so  agora  ouço 
fallar. 

Quanto  a  remoção  do  illustre  coronel  Pedro 
Paulo,  na  forma  do  costume,  ó  com  o  próprio 
jornal  offlcial  A  Republica,  que  dou  formal 
desmentido.  (Vide  A  Republia.) 

Foi  essa  a  contestação  que  arguida  de  falsa 
pelo  jovem  deputado  filho  do  Sr.Dr.  Accioly, 
teve  cabal  resposta,  na  representação  do 
Republica,  jornal  offlcial  entregue  a  Commis- 
são  pelo  meu  bom  amigo,  Dr.  Ildefonso  Lima, 
que  assim  esmagou  a  contestação  que  fora 
opposta  á  sua  honrada  palavra. 

Nada  pó  1e  melhor  provar  a  verdade  como 
seia  a  carta  do  Exm.  Dr.  Trajano  Viriato  de 
Medeiros,  sogro  do  digno  coronel  Pedro  Paulo, 
quevae  junto,com  o  documento  n.  3,  e  assim 
verá  a  honrada  Com  missão  de  Petição  e  Po- 
deres de  quanta  coragem,  para  taes  assum- 
ptos, é  capaz  o  meu  contendor. 

Pouco  direi  da  defeza  e  apologia  que  o  Sr. 
Dr.  José  Avelino  faz  dos  actos  do  Exm.  Dr. 
Accioly,  já  conhecido  do  paiz. 

Na  secção  O  Município,  que  com  tanta  bene- 
volência e  honra,  o  Jornal  do  Commercio 
abriu  para  eu  fazer  a  minba  propaganda,e  que 
tanto  irrita  o  meu  contendor,  já  mostrei  que 
são  os  actos  oíflciaes  do  governo  do  Ceará, 
que  demonstram  as  asserções  do  Sr.  Dr. 
Accioly. 

Darei  apenas  um  dos  artigos  que  publiquei 
e  juntarei  outros,que  ao  Jornal  do  Commercio 
mandou  o  il lustre  Dr.  Ildefonso  Lima,  e  o 
quadro  ficará  completo  com  as  outras  citações 
feitas  nos  números  d' A  Republica. 
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O  MUNICÍPIO 

POLITICA  DO  CEARÁ 

IV 

O  presidente  Accioly  respondendo  ao  Sr,  com- 
mendãdor  Nogueira  Accioly 

Em  telegramma  que  o  Sr.  cora men dador 
Accioly  passou  ao  Dr.  José  Avelino  e  este 
publicou,  com  ares  de  victima,  n'A  Noticia,  de 
hontem,  e  transcreveu  no  Jornal,  de  hoje, 
adir  ma  o  dito  commendador  uma  serie  de 
inver.lades  que  clie  mesmo  se  incumbirá  de 
destruil-as. 

E'  assim  que  resa  o  telegramma,  que  ato 
hoje 'só  foram  removidos  dous  juizes,  por  con- 
veniência do  serviço  publico.  Pois  bem,  aparte 
a  inconstitucionalidade  do  acto,  visto  a  Con- 
stituição do  Estado  (que  não  foi  revista  ainda) 
dispor  (art.  97)  que  «os  juizes  substitutos,  só  a 
pedido  serão  removidos*,  publicamosem  segu  ida 
os  actos  offiaiaes,  extrahidos  d'A  Republica, 
jornal  do  governo,  pelos  quaes  se  vô  que,  em 
um  sô  dia,  foram  removidos,  pela  tal  conve- 
niência do  serviço  publico,  três  juizes,  sen  Io 
que  o  de  S.  Benedicto,  conforme  telegramma 
passado  ao  Deputado  Ildefonso  Lima,  soffreu 
esse  castigo  pelo  facto  de,  em  observância  a 
lei,  ter  mandado  que  o  tabellião  tomasse  por 
termo  o  protesto  dos  eleitores  que  uma  mesa 
prepotente,  presidida  de  facto  pelo  juiz  de 
direito  da  comarca,  não  quiz  acceitar  por 
serem  a  meu  favor ! 

Eis  os  actos: 

«  Secretaria  da  Justiça 

Expediente  do  dia  20  de  julho  de  1898 
Actos: 
Removendo,  por  conveniência  do  serviço 

Í)nblico  e  nos  termos  da  2"  parte  do  art.  Ia  da 
ci  u.  64,  de  3  de  agosto  de  1893,  o  juiz  sub- 
stituto do  termo  de  Senador  Pcrapeu,  bacharel 
Manoel  Buarque  da  Rocha  Pedregulho,  para 
igual  cargo  ua  de  S.  Benedicto. 

Removendo,  por  conveniência  do  serviço 
publico  e  nos  termos  da  2"  parte  do  art.  Io  da 
lei  n.  64,  de  3  de  agosto  de  1893,  o  juiz  sub- 
stituto do  termo  de  S.  Benedicto,  bacharel 
José  Austregesilo  Rodrigues  Lima  Júnior, 
para  igual  cargo  no  de  Jardim. 

Removendo,  por  conveniência  do  serviço 
publico  e  nos  termos  da  2a  parte  do  art.  Io  da 
lei  n.  64,  de  3  de  ag.:sto  de  1893,  o  juiz  sub- 
stituto do  termo  da  Jardim,  barfurel  Autonk 
Cardoso  dos  Santos,  para  igual  cargo  no  de 
Senador  Pompeu .  » 

Quanto  aos  intendentes,  que  são  os  chefes 
do  poder  executivo  dos  municípios,  o  aos 
quaes  incumbe  pela  Constituição  (art.  106) 


nomear  edemittir  osempregados  municipaes, 
o  Sr.  commendador  manhosamente  di.-se,  so- 
mente, que  os  deraittira ;  mas  oceultou  a  cir- 
cumstancia  importantíssima  das  nomeações 
dos  substitutos,  violando  descarte  as  Consti- 
tuições Estadual  e  Federal,  que  dispõem  —  a 
primeira  « que  os  intendentes  são  eleitos 
annualmente  pelos  vereadores»  e  a  segunda 
«que  fique  assegurada  pelos  Estados  a  auto- 
nomia dos  municípios,  em  tudo  quanto  res- 
peite ao  seu  peculiar  interesse. > 

Ora,  desde  que  o  chefe  do  poder  executiva 
do  município,  gosando  de  tão  elevadas  attri- 
buições,  é  de  nomeação  do  governador  o 
demissivei  ad  nutum,  diga-nos  o  Sr.  commen- 
dador (pelo  amor  de  Deus!)  onde  está  a  auto- 
nomia do  município  no  Ceará  ? ! ! 

Agora  a  prova  ofUcial  do  que  dissemos: 
eiia: 

«c  Secretaria  do  Interior 

Expediente  do  dia  19  de  julho  de  1897 

Actos: 

Demittindo  o  cidadão  Francisco  Leite  de 
Araújo  do  cargo  de  intendente  municipal  da 
villa  de  S.  Pedro  do  Crato,  nomeando  o  cida- 
dão Pedro  Nunes  da  Cunha,  para  o  logar  de 
intendente  municipal  da  villa  de  S.  Pedro  do 
Crato.—  Fizeram  se  as  communicações.» 

Além  deste  intendente,  que  commetteu  o 
grande  crime  de  collocar-se  ao  lado  do  chefe 
local,  coronel  Luiz  Gonçalves  de  Souza  Rolira, 
cunhado  do  Dr.  Ildefonso  Lima,  outros  já 
foram  demittidos  igualmente. 

Quanto  aos  contractos  gravosos  ao  Estado,  o 
c unmendador  esqueceuse  de  dizer  ao  Dr. 
José  Avelino  que  o  do  telegrapho  foi  feito  sem 
concurrencia  publica  e  nos  termos  assim  des- 
criptos  pelo  Ceará,  de  5  de  março  deste  anno: 

«  Tem  lo  saltado  por  cima  da  lei  para  bene- 
ficiar a  si  e  aos  seus  íntimos,  não  chamou 
concorrentes  a  construcção  da  linha ;  desviou 
o  traçido  do  ponto  obrigatório  e  útil  para  um 
outro  mais  dispendioso  é  improduetivo,  porém 
mais  longo  e  de  construcção  mais  fácil  aos 
parceiros,  embora  ficando  calcada  aos  pés  a 
moralidade  do  acto  que  autorizou  semelhante 
monstro. 

O  preço  aliás  muito  elevado  de  250$  a  300$ 
por  kiiometro  do  que  era  orçado,  entrando  o 
flo  e  isoladores  no  calculo,  elevou-se  a  650$  o 
kiiometro,  sem  incluir- se  esse  material  que 
será  fornecido  pelo  Estado  e  cuja  compra  dará 
ainda  grossa  limbuyem  ao  feliz  fornecedor  ; 
podendo-se  francamente  assegurar  que  ultra- 
passará de  300f  o  custo  do  kiiometro  de 
linha. 

Para  se  fazer  uma  idéa  approxiraada  de 
semelhante  gatunagem  é  basUnto  avaliar-se 
o  seguinte: 
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O  engenheiro  Theodorico,  que  contractou 
semelhante  obra  por  650$,  transferiu  a  imme- 
diatameute  a  Augusto  Alencar  por  195$?! ! 
resultando  um  lucro  liquido  de  455$  !!!!!!» 

Resta  nos  agora,  para  tornar  verdadeiro  o 
telegramma  passado  ao  Dr.  José  Avelino,  dar 
a  razão  d<  cousi  quanto  á  suppressão  do  mu 
nicipio  do  Arraiai.  Eí  te  município,  em  sua 
quasi  totakdade,  se  compõe  de  amigos  nossos; 
o  partido  republicano  deu-me  ahi  grande 
maioria  sobre  o  meu  competidor  e  inde  irce. 
Não  houve  a  tal  reclamação  do*  munícipes 
para  que  fosse  extincto  ess*  prospero  muni- 
cípio, como  afílrma  o  commendador,  e  is.s) 
polo  simples  motivo  de  que  ali i  o  commen- 
dador não  tem  elementos  partidários. 

Aprova  de  que  no  Ce  irá  os  municípios 
estão  sendo  creados  e  supprimidos,  d  voai  ul- 
do  Sr.  commendador,  tira  mola  ainda  do  jornal 
oflicial  do  Est  ido,  ondo  vêem  publicados  os 
projectos  abiixo,  já  saneei  o  nados,  o  pelos 
quacs  se  vê  que  ao  lado  do  Arraial  foi  restau- 
rado o  municip  o  de  Pentecostes,  quo  era  dis- 
tricto  duquel le,  e  isso  simplesmente  por  con- 
vir que  desappareça  o  município  do  Arraial 
pelas  razões  apresentadas  !  Eis  os  projectos 
cie  lei,  aos  quaes  nmhum  c<msid<'r,tndo  pre- 
cedeu: 

«  Projecto  n.  8 

A  As3embléa  Legislativa  do  Ceará 

Decreta: 

Art.  1.°  Fica  supprimido  o  município  e 
termo  da  villa  de  S.  João  do  Arraial. 

Art.  2.°  Seu  território  fica  anmxado  parte 
ao  município  de  Iiapipoca  e  parte  ao  de  São 
Francisco  passando  a  servir  nesta  villa  o 
t-ibellião  e  escrivão  do  geral  do  termo  ora 
extincto. 

Art.  3.°Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  s>ss5rs  da  Assembléa  Legislativa 
do  Ceará,  15  de  julho  de  1ò93.  S.  VL.—Bi\iga 
Filho. — Lourenço  K'itosa.  » 

Apenas  sanecionado  esse  aleija),  foi  apre- 
sentado o  seguiute 


«  Projecto  n.  £6 

A  Assembléa  Legislativa  do  Ceará 
Decreta: 

Art.  l.°  Fica  restaurado  o  municipio  e  íoro 
civil  da  villa  de  Pentecostes,  da  comarca  de 
S.  Francisco,  com  os  limites  do  actual  dis- 
tricto. 

Art.  2.°  Haverá  nesta  villa  um  tabellião 
do  publico,  judicial  e  notas,  que  servirá  todos 
os  oííicios  de  escrivão. 

Camará    V.  V 


Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões  da  Assembléa  Legislativa 
do  Ceará,  2o  de  julho  do  1898.  S.  R.—  N. 
Uorys.» 

O  que,  pois,  morece  crelito  no  longo  tele- 
gramma  do  cDmmendador?  Nada. 

Só  em  um  ponto  elle  não  faltou  dj  trio  á 
verdade;  mas  agarrou-se  para  isso  aoso- 
phisraa . 

Foi  quando  disse  que  «c  nenhum  oíDcio  de 
justiça  foi  dividido  ou  supprimido».  E'  exact  •, 
mas,  pergunto:  o  que  quer  dizer  annexar  um 
otllcio  a  outro?  Não  é  fazer  de  dous  ou  me  is 
um  to  ofllrio,  e,  portanto,  supprimir  uni  do* 
tabellionatos? 

C:eio  que  sim,  e  termino,  por  hoje,  dando 
ainda  a  prova  do  que  aíflrmo,  publicando  o 
seguinte  projecto,  que  já  deve  ter  sido  igual- 
mente sanecionado  pelo  Sr.  commendador,  de 
eterna  memoria'. 

Projecto  n .  14 

A  Assembléa  Legislativa  do  Ceará 
Decreta: 

Ai  t.  1 ,°  Ficam  reunidos  os  oííicios  de  tabe- 
lião do  publico,  judici.il  e  notas,  escrivão  do 
crime,  eivei  e  miis  annexos  do  termo  do  São 
Bened»cto  aos  de  escrivão  de  orphãos,  ausen- 
ta s,  capei  tos  e  resíduos  do  mesmo  termo, 
actualmente  vagos. 

Art.  2.ft  Revogam  se  asdisposições  em  con 
trario. 

Sala  das  sessões  da  Assembléa  Legislativa 
do  Ceará,  10  de  julho  de  1898.  S.  YL.—  Josô 
Pi.ilo  Agap'to0 

Este  municipio,  é  bom  dizer,  pagou  com 
este  acto  e  com  a  remoção  do  respectivo  juiz 
a  grande  maioria  quo  me  deu.—  Dr.  Domin* 
(j)S  Jeguaribe.* 

G  izctílhu  do  Jornal  do  Commercio 

O  Sr.  Deputado  Ildefonso  Lima  fornecc-nos 
informações  que  respondem  categoricamente 
a  imputação  de  falsidade  feita  a  um  telegram- 
ma  do  nosso  correspondente  da  Fortaleza: 

«  0  Sr.  presidente  do  Ceara,  escreve  o  Sr. 
Deputado,  em  telegramma  de  9,  ao  Senador 
Bezerril.  publicado  nas  vossas  Varias  de  hon- 
tom,  disse:  «ser  falso  o  telegramma  do  cor- 
respondente do  Jornal  do  Commercio,  noti- 
ciando a  deposição  da  camará  municipal  de 
S.  Peiro  do  Crato,  e  aceresceata  aimU: 
«Admira  que  um  facto  tão  extraordinário 
occorresse  sem  quo  ao  meu  conhecimento  che- 
gasse qualquer  reclamação,  nem  o  próprio 
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Jornal  opposicionista  delle  se  occupasse  até 
esta  data.  » 

Vejamos  agora  os  factos  que,  melhor  que 
nós,  responderão  a  S.  Ex. 

A  6  de  agosto,  O  Est  ido,  órgão  do  partido 
republicano,  publicou  o  manifesto  em  que  a 
maioria  da  Camará  de  S.  Pedro  do  Crato  se 
declarou  contraria  apolítica  do  Sr.  presidente 
do  Estado,  tendo  este  documento  a  data  de  1 1 
de  julho. 

Pois  bem,  com  a  data  de  30  do  dito  mez  de 
julho,  O  Estado  publicava  e  commentava  nos 
seguintes  termos  o  protesto  que  em  seguida 
daremos: 

«E  com  elTeito,  o  Sr.  commendador  Accioly 
attenta  criminosamente  contra  a  autonomia 
dos  municípios,  hcntem  assaltando  a  camará 
municipal  de  Aquiraz  e  depondo  a  de  Ara- 
coyaba,  hoje  ordenando  a  seus  emuios  do 
Crato  que  com  uma  força  de  14  praças  tomem 
de  assalto  a  intendência  de  S.Pedro  eem  pos- 
sem  os  três  únicos  vereadores  com  que  conta 
para  a  execução  do  seu  plano  de  extermínio. 
Amigos  da  ordem,  custa-nos  aconselharmos, 
entretanto,  aos  nossos  correligionários  que, 
deante  do  despotismo,  tenham  a  resignação 
do  Evangelho  de  Christo  e  esperem  dias  mais 
felizes  com  confiança  no  futuro. 

Eis  o  protesto: 

«  Os  abaixo  assignados,  vereadores  da  ca- 
mará municipal  de  S.  Pedro  do  Crato,  pro- 
testam em  nome  da  lei  e  perante  os  Poderes 
da  Nação  contra  a  expoliação  de  seus  direitos 
de  maioria  em  dita  camará,  pelo  acto  arbi- 
trário dos  Srs.  José  António  de  Figueiredo  e 
Dr.  Peixoto,  juiz  municipal  do  Crato,  \irem 
com  uma  força  de  14  pragas  locaes  da  referida 
cidade  dar  posse  a  uma  minoria  de  três  verea- 
dores, constituindo,  portanto,  uma  camará 
illegal  e  nulla,  e  demittindo  todos  os  empre- 
gados, nomeando  outrcs,  tudo  isto  em  nome 
do  governador  do  Estado !  E  somente  porque 
a  maioria,  inclusive  o  seu  legitimo  presi- 
dente, teve  a  sobranceria  de  se  declarar  soli- 
dário com  o  illustre  Deputado  Federal  Dr. 
Ildefonso  Corroa  Lima.  Firmados,  portanto, 
em  seus  direitos,  e  porque  não  querem  abrir 
rompimentos  com  as  autoridades  do  Crato  e 
nem  com  o  chefe  aili,  protestam  em  nome  da 
lei  contra  estes  actos  arbitrários  e  de  violên- 
cia, aguardando  fazer  valer  os  seus  direitos 
em  occasião  mais  opportuna. 

S.  Pedro  do  Crato,  30  de  julho  de  1898.— 
Luiz  Gonçalves  de  Souza  Rollim,  presidente. 
—Francisco  Leite  de  Araújo,  vereador.— 
António  Baptista  de  Oliveira,  vereador.— Ma- 
noel Pereira  Souto,  vereador.— Manoel  Cle- 
mentino  Freire,  vereador. » 

Ate  aqui  a  deposição  de  facto ;  a  de  diriito 
está  na  portaria  seguiu  te,  baixada  pelo  presi- 
dente do  Estado,  contra  expressa  determina- 


ção da  Constituição  Estadual  eda  lei  orgânica 
municipal,  dispondo  que  «o  vereador  servirá 
por  quatro  annos»  e,  vagando  qualquer  Jo- 
gar, só  se  procederá  a  nova  eleição  depois  qtie 
a  Camari  tiver  reconhecido  a  vaga. 

Que  não  se  deram  vagas  e  muito  menos  que 
a  camará  as  tivesse  reconhecido,  prova  o  pro- 
testo da  camará. 

Eis  agora  a  portaria  dictat orlai: 

«c  Secretaria  do  Interior— Expediente  do  dia 
18  de  d  gosto  de  1898— Acto:  Designando  o  dia 
25  de  setembro  vindouro  para  proceder  se  à 
eleição  de  dous  vereadores  da  camará  munici- 
pal da  viila  de  S.  Pedro  do  Crato,  em  substi- 
tuição dos  cidadãos  Mmcel  Pereira  Souto  e 
António  Baptista  de  Oliveira,  que  perderam  O 
respectivo  iiiandato  por  falta  de  compareci- 
mento aos  trabalhos  da  camará  durante  um 
anno  consecutivamente,  ex-vi  do  disposto  no 
art.  22,  n.  5,  da  lei  n.  33,  de  10  de  novembro 
de  1892. > 

Os  artigos  e  as  leis  publicadas,  que  junto 
em  annexos,  demonstram  a  intervenção  do 
presidente  no  pleito,  promovendo  a  elimi- 
nação dos  municípios,  que,  conforme  se 
verifica  das  actas,  me  deram  grande  ro- 
tação. 

Vs  factos  que  o  meu  contendor  ai  lega  de 
serem  taes  actos,  posteriores  á  eleição,  são 
provas  de  que  a  intervenção  feita  pelos 
agentes  do  governo,  não  tendo  sido  bastante 
a  reacção  empregada  pelo  presidente  do 
Estado,  confirma  eloquentemente  o  facto, 
que  já  foi  objecto  do  severa  critica  por  parte 
da  Mesa  do  Senado  da  11*  publica,  quando 
considerou  os  actos  do  presidente  ao  Amazo- 
nas, na  intervenção  das  eleições  feitas  para 
Presidente  da  Republica. 

No  Ceará  taes  actos  são  mais  flagrantes  e 
immoraes,  e  por  isso  devo  aqui  consignar  as 
palavras  dos  honrados  Senadores,  que  devem 
ficar,  como  aresto,  para  julgamento  da 
causa. 

Tramcrevo  do  «parecer  sobre  a  eleição  do 
Presidente  da  Republiea,  Dr.  Campos  Salles, 
o  seguinte: 

«  A  organização  municipal  do  Amazonas 
foge  completamente  do  preceito  da  Conti- 
tuição  de  24  de  fevereiro  ;  em  vez  de  asse- 
gurada autonomia,  os  municípios  estão  tlli 
enfeudados  ao  governo  estadual  que  pela 
faculdade  sem  peias  nem  correctivos,  de 
nomear  e  demittir  a  seu  talante  os  superin- 
tendentes municipaes,  outros  tantes  centros 
de  abserpção  e  irradiação  da  vida  locai, 
domina  e  avas>ala,  pela  unidade,  effecti vi- 
dado e  notável  expansão  da  acção  executiva, 
a  iníluencia  dos  representantes  eleites  tão 
somente  para  as  funeções  legislativas  do  go 
verno  e  administração  do  município.» 
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Parece  incrível  que,  depois  de  conhecido 
no  paiz  o  voto  do  Senado  a  respeito  dos 
intendentes  municipaes,  ousasse  o  presidente 
do  Ceará  abrir  uma  campanha  contra  os 
municípios,  justamente  quando  e^se  can- 
didato era  um  dos  seus  mais  obscuros  de- 
fensores. 

A  linguagem  da  imprensa  offlcial  só  si 
compara  ao  impudor  da  intervenção  com 
que  S.  Ex.  entrou  no  pleito  de  30  de 
junho. 

Não  admira  que  á  pag.  49  da  contestação 
do  Sr.  Dr.  J.  Avelino,  viesse  fazer  elle  a 
apologia  dessa  politica,  defendendo  o  Sr. 
Accioly,  com  o  mesmo  espirito  com  que 
escreveu  o  decreto  de  dissolução  do  Congresso 
e,  talvez,  por  isso  elevado  a  candidato  do 
Dr.  Accioly  e  do  Sr.  Senador  Ca  tunda,  um 
dos  signatários  do  parecer  ao  qual  me 
referi. 

Disse  o  Sr.  Dr.  Avelino. 

Accusado  o  Dr.  Accioly  por  mais  este 
attentado,  deu  a  Republica  de  26  de  agosto 
esta  resposta    triumphal. 

Em  seguida  juntou  S.  Ex.  o  precioso  ar- 
tigo da  Republica,  no  qual,  entre  outros 
hymnos  cantados  em  honra  à  politica  de 
S.  Ex.,  lê-se: 

«  A  elegibilidade  dos  intendentes  munici- 
paes é  uma  ameaça  a  ordem  e  um  grande 
mal  que  se  faz  à  vida  politica  e  económica 
dos  municípios»  ! ! 

Para  a  vida  politica  dos  Estados,  nenhum 
documento  pôde  assegurar  melhor  a  orien- 
tação das  idéas,  como  seja  esse,  feito  sob  a 
impressão  do  exame  das  eleições  para  Presi- 
dente da  Republica. 

Entretanto,  o  menospreso  que  o  Dr.  Ao- 
cioly  liga  à  linguagem  do  parecer  appro 
▼ado  pelo  Poder  Legislativo,  pôde  servir  de 
padrão  de  sua  gloria  politica,  cujo  elogio 
foi  feito  pelo  competente  Sr.  Dr.  J. 
Avelino. 

O  que  poderei  eu  dizer  das  aceusações 
feitas,  pelo  meu  contendor,  depois  que  para 
jantar  provas  contra  as  falsificações  n»s  actas 
trouxe  S.  Ex.  outras  actas  de  Paca  tuba, 
de  modo  que  comparando-se  a  que  serviu 
para  o  exame  com  a  que  serviu  para 
prova,  se  põe  em  flagrante  evidencia  a 
fraude,  a  falsificação  das  assignaturas  dos 
mesarios,  a  raspadura,  feita  em  ambas, 
para  se  augmentar  os  votos  dados  a  S.  Ex.! 
Já  se  conhecia  um  pae  da  fraude,  ficando 
agora  o  Sr.  Accioly,  que  prima  pela  protecção 
de  sua  numerosa  parentella,  o  direito  de  ser 
considerado  como  a  mãe  da  fraude,  pois  esta 
é evidente  e  indiscutível. 

Entre  te  ve-se  também  o  meu  contendor  com 
os  apoucados  préstimos  de  minha  inteligên- 
cia, fazendo  longa  critica  dos  meus  insignifi- 
cantes livros. 


Para  tornar  mais  saliente  a  minha  peque- 
nez, citou  S.  Ex.  Hamilton,  Benjamin  Fran- 
kln,  Tácito,  Lamartine,  Montaigne,  Hobles. 
Percorrendo  este  ingrato  caminho,  que 
nada  tem  com  o  pleito  eleitoral,  chegou  o  il- 
lustrado  Dr.  J.  Avelino  ao  ponto  de  dar-me 
diploma  de  incaoacidade  profissional,  polo 
facto  de  não  continuar  a  clinicar.  Deste  modo 
rasgou  S.  Ex.  o  diploma  que  obtive  e  tem  a 
data  de  distineção  conferido  no  titulo  com 
que  honrei  as  minhas  lides  académicas. 

Passou  a  julgar-me  com  as  provas  que 
possue  e  exclamou  à  pag.  25  do  seu  libeilo : 
O  Ceará  não  conhece  o  honrado  contestante. 
Sabem  os  illustrados  deputados  que  em 
geral  se  avalia  o  mal  dos  outros,  nâo  pela 
extensão  desse  mal,  mas  sim  pelo  sentimento 
que  se  empresta  aos  que  soffrera  as  conse- 
quências de  toes  julgamentos,  dahi  vem  que 
o  meu  contendor  vê  nos  outros  as  qualidades 
que  quer  emprestar,  e  possuo  audácia  para 
mais.  Direi  apenas:  O  Ceara  não  me  conhece, 
mas  conhece  demais  a  S.  Ex. 

Eu  sei  que  são  as  causas  raoraes  que  nos 
ensinam  a  comprehender  a  razão  pela  qual 
existem,  em  tantos  homens,  como  na  palavra, 
tantas  partes  explosivas,  mas  que  ricam  sem 
acção,  emquanto  uma  fagulha  não  os  toca. 
O  meu  espirito  e  temperamento  são  assim, 
emquanto  uma  paixão  nobre  collocada  não 
me  anima,  tico  ded içado  ao  meu  obscuro  tra- 
balho, mas,  uma  vez  que  vi  minha  terra 
natal  presa  de  uma  politica  pequenina,  de 
um  perverso  intuito  de  anniquillar  os  muni- 
cípios, pelos  quaes  me  esforço  em  propaganda 
leal,  afira  de  os  ver  autónomos  e  não  auto 
matos,  não  podia  deixar  de  acceitar  a  honra 
que  mo  foi  conferida  e  de  cuja  espontânea  e 
digna  iniciativa  são  os  illustres  deputados  go- 
vernistas  do  Ceará  os  responsáveis. 

Continuando  a  corresponder  pela  minhade- 
dicação  e  lealdade  a  estas  provas  que  o  elei- 
torado tornou  mais  preoiosas  pelo  voto  com 
que  elegeu,  tonho  o  direito  de  desprez  »r  ta- 
manha offensa. 

E*  em  Montaigne  citado  pelo  Dr.  J.  Ave- 
lino, que  encontro  resposta  a  S.  Ex.  no 
Cap.  XXXVlldoII  vol: 

«  Non  pater  omnipotens,    aliquem  indi- 

w    .  _  „      .  gnatus  ab  umbris 

€  Martelem  infernis  ad  lumina  surgere  vitoe, 

«  Ipse  repertorem  medicinae  tolis,  et  artis, 

«  Fulmine  Thebigenam  Stigios  detrucit  ad 

undas. 
A  traducção  que  faço  é  a  seguinte: 
Júpiter  indignado  por  ver  ura  mortal  es- 
capar das  tenebras  do  inferno  e  apparecer  na 
terra  da  luz,  feriu  de  morte  a  medicina,  pre- 
cipitando nas  margens  do   Stije   o  seu   in- 
Iventor. 
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Apoz  esta  critica  litteraria  fazV.Ex.  gran- 
des accusaçôes  ao  Governo  pela  reação,  feita 
no  telegrapho.  Parece  incrível  ! 

Só  foi  demetdo  um  empregado  que  traina 
os  segredos  da  correspondência,  e  este  mesmo 
por  proposta  do  chefe  do  serviço  que  é  amigo 
dedicado  do  Sr.  Dr.  Accioly. 

Quanto  ao  honrado  director  dos  correios  do 
Ceará ,o  tenente-coronel  Moreira,  é  ura  empre- 
gado modelo.e  sua  repartição  umad.s  meh  >- 
res  da  Republica.  E'  claro  que  não  havf  ndo 
no  Ceará  justiça,  nem  contando  os  Deputados 
governistas  e  os  seus  amigos  no  Coará  com 
as  autoridades  do  Sr.  Dr.  Accioly,  preei- 
zavam  ter  garantias  para  as  suas  con  es  on- 
dencias,  e  apenas  três  derais.snes  de  empre- 
gados partidárias  foram  feitas.  Eis  a  reaão 
que  V.  Ex.  descreve,  c  de  cujas  proporções 
deixo  a  narrativa  doâ  factos,  duvidando  que 
sejam  contestados. 

Passarei  agora  a  applicar  a  moral  dos 
factos. 

Vivendo  o  i Ilustrado  Sr.  Dr.  J.  Avelino 
nas  agi*aç<xs  da  corte  onde  exercita  o  ta- 
lento não  conhece  por  isso  S.  Ex.  as  vanta- 
gens da  vida  do  interior  e  do  trabalho,  onde 
se  educa  o  caracter. 

Dahi  vem  a  preocupação  da  sua  sabedoria 
sobre  os  homens. 

Vendo  o  meu  illustro  contendor  procurar 
na  satyra  de  Juvenal  armas  para  ferir  me, 
na  critica  dos  meus  livros,  não  pos>o  como 
brazileiro,  deixar  de  applicar  a  V.  Ex.  um 
dos  imignes  versos  que  o  grande  e  im mor  tal 
Juvenal  Galeno,  o  melhor  p  »ota  da  actuali- 
dade, dedicou  ao  Sr.  Dr.  José  Avelino  em 
12  de  fevereiro  de  1S6S. 

Já  a  este  tempo  o  illustndo  Dr.  Avelino 
era  conhecido  pelo  mal  que  fazia  aos  homens 
quedespe^am  a  politicarem. 

O  verso  XXVll  ó  um  dos  XXX  que  foram 
publicados,  como  satyra  ao  critico  mór  no 
n.  2.564  do  Oíovmí?. 

«Quando  jura  bandeira  em  um  partido 
Esmaga  a  consciência  cora  supapo; 
Diz-lhe  o  chefe:    Troam  falia,  atrevido... 
Insulta  Deus  e  o  mundo  em  um  só  lapo  !,.. 
E  o  bicho  pula  e  grita  destimido. . . 
Poior  que  no  paul,  inchado  sapo; 
Que  se  importa,  a  leal  velha  amizade? 
Seu  offleio  é  ferir,  arma  a  maldade  !. .» 

«O  ventre  quer  encher. . .  e  abrindo  o  sacco 
Brada:  Grande  sou  eu,  poetas,  foi  a! 
E  agente  vae  morder,  e  tirar  tuco 
Quem  for  homem  de  lem  sal ve-se  agora! 
Por  isso  o  seu  senhor  dá-lhe  bom  naco 
Do  que  ao  povo  roubou,  que  ainda  chora. . . 
Pudose  uma  só  ráucontel-os  todos. . 
E  o  piloto,  fussoeu...  punha-os  em  lodos!» 

A  apreciação  da  contestação  feita  pelo  il- 
lustrado  Dr.  J.  Avelino  entristece  o  irrita  ; 


porque  S.  Ex.  não  destruiu  um  só  dos  argu- 
mentes que  apresentei.  Citou  em  falso,  ora 
as  minhas  palavras,  ora  as  leis,  fazendo  jogo 
de  espirito  com  as  provas  das  falsificações, 
que  mostrara  as  fraudes  com  a  mesma  evi- 
dencia com  que  a  manhã  mostra  odia. 

Dosdè  a  eleivão  falsa  da  8  secção  do  Sobral, 
séd*do  3'  distrieto,  incluída  no  primeiro 
para  a  con'a  de  chegar,  até  â  votação  es- 
candalosa de  S.  Bento  da  Amontada,  muni- 
ciam sem  eleitores,  visto  ter  sido  creado  para 
dar  votos  a  S.  Ex.,  sem  haver  tempo  para 
se  fazer  a  qualificação,  tudo  ô  um  espelho 
renYctidor  da  fraude  mais  collossal  que  um 
governador  pjssa  ter  imaginado  realizar. 

Duvidamos  quo  haji  um  homem  de  boa  lo 
que  nos  conteste,  mas  S.  Ex.  bó  proclama  ;t 
pureza  da  sua  eleição,  elimina  o  seu  conten- 
dor da  terra  natal,  chamando-o  estrangeiro  e 
desconhecido  ;  elimina  os  n  eus  títulos  scien- 
tinVcs  o  se  proclama  o  arauto  da  vénia  Io  e 
da  orthodoxia  da  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro, quo  tr<hiu  quando  redigiu  o  decreto 
da  dissolução  do  Congresso. 

Feliz  serei  si  puder  provar  junto  dos  cea- 
rensos  que  não  temo,  antes  procuro  o  con- 
fronto com  S.  Ex., que  para  ser  candidato  na 
terra  natal,  tive  que  ser  imputo  pelos  pro- 
cesso* que  ficam  d«>scriptos  nas  analyses  o 
actos,  o  pela  serie  de  dislates  praticados  pelo 
Dr.  Accioly. 

Para  S.  Ex.  as  leis  contra  a  imgistratun, 
a  imprensa,  a  autonomia  rios  municípios,  i-ão 
monumentos  que  tanto  honram  a  creatura 
como  o  creador. 

Posso,  ao  terminar,  dizer  que  não  pedi 
voíos  n:i  Camará  dos  illustres  Deputados,  como 
não  os  soluitei  dos  meus  patrícios  ;  mas  ha- 
vendo sido  apresentada  a  minha  candidatura 
paia  servir  Je  protesto  a  polit  ca  insidiosa  o 
oppressora,  que  calca  a  lei  e  faz  do  Ceará  o 
feudo  do  uma  família,  onde  o  chefe  tem  para 
minibtro  e  para  os  melh-ivs  empregos  os 
seus  próprios  filhos,  é  pela  justiça,  pelo 
triumpho  eleitoral,  pela  seriedade  com  que  o 
governo  do  honrado  Dr.  Prudente  se  postou, 
quo  esta  eleição  cresce  de  importância. 

Aos  que  nos  julgam  cate  a  decisão  do  pleito, 
onde,  vencedor,  sou  apenas  uma  esperança 
que  vem  animar  os  cearenses,  sedentos  da 
justiça  que  esperam . 

Rio,  18  do  outubro  de  1898.— Dr.  Domingcs 
Jayuarihe . 

SANTO    ANTÓNIO    DO  ARACATY-ASSU1 

Ante s  de  tudo,  caVe  me  a.-signar  ainda  uma 
vez,  o  especioso  modo  pelo  qual  o  meu  con- 
tendor, a  mingua  de  recur>os  scrios  para  des- 
truir a  minha  argumentação  formula  desta 
uma  synthese  quo  não  é  a  sua  expressão  real 
e  wrdadeira. 
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Systema  vantajoso  seria  esse  â  sua  con- 
deinnada  caiu-a,  si  o  meu  contendor  pudesse 
einpregalo  em  outra  occasião  e  não,  como 
agora,  d»  ante  dos  honradcs  julgadores  que 
lèm,  estudam,  e  pesam  attenta,  e  consciencio- 
samente o  pro  e  o  contra  de  ambas  as  partes. 

E'  até  uma  grave  injuria  irrogada  a  hon- 
rabilidade  desta  illustre  commissão,  quando 
não  um  expediente  triste  e  desolador,  sup- 
por  o  meu  adversário  que  se  pôde  impune- 
mente, ja  não  digo  inverter  o  sentido  das 
phraees,  mas  ai  tem  r  proposital  mente,  ousa- 
damente, as  premi-sas  e  as  conclusões  por 
mim  estabelecidas  em  termos  claros  e  pre- 
cisos. 

Jamais  aíBrraarei,  como  diz  o  meu  conten- 
dor, que  Santo  António  do  Araoaty- Assai  não 
foi  comprehendido  na  divisão  dos  districtos 
feiti  pelo  decreto  n.  153,  de  3  de  agosto  de 
1893;  não  passa  a  pretensa  aíUrmaçàodeuma 
pbanta;>ia  adrede  engendrada  no  intuito  re- 
provado de,  fa/.endo-me  dizer  o  que  eu  não 
disse,  refutar-me  pela  contrad  c;ào  imma- 
mente  em  miubas  próprias  palavras. 

Repillo  energicamente  semelhante  vã  e 
desleal  tentaviva  de  deturpar  a  minba  ar- 
gumentação, e  condigno  frisan  temente  o 
emprego  de  taes  recursos  por  parte  do  meu 
contondor  em  em  uma  discussão  elvevada. 

0  que  affirmei,  a  illustre  commiss  io  veri- 
ficará. 

N.i o  vem  ao  caço  absolutamente  a  dispo- 
sição citada  pelo  meu  contendor  no  art.  11, 
do  citado  decreto  de  3  de  agosto,  pois  não  se 
trata  da  creação   do     novo  raunicipio. 

A  hypothese  é  outra  muito  diveisa,  qual 
seja  uma  simples  alterarão  de  divisas  e  sub- 
sequente passagem  de  um  pedaço  de  terri- 
tório de  um  município  para  outro. 

Para  mostrar  isto  á  evidencia,  b^sta  que 
eu  transcreva  o  telegramma  dirigido  pelo 
presidente  do  Estado,  o  Sr.  Accioli,  ao  Se- 
nador Bezerril  e  que  o  meu  contendor  junta 
em  sua  defeza: 

«Lei  428  de  20  de  setembro  anno  passado 
r*8tUuiu  municipio  S-  Francisco  te -vitorio 
Aracaty-Assà,  qve  estava  anne.eado  Sobrei  por 
art.    14  lei  107  de    20  de    setembro  de  1803. 

CAMARÁ  S.  FRANCISCO  PASSOU  CONSIDcRAR 
COMO  SUA  8ECÇÀO  ELEITORAL  QUE  EXI>T1A  ALLI, 
POR  KM  MANTEVE  MESA  ELEITORAL  j"  nomeado 
Camará  Sobral  conforme  artigo  40  lei  eleições 
fed>rnes.  Nesti  conform;d  ale  proedeu  nos 
eleições  que  succ€d'ram p>tra  Presidnte  Repu- 
blico e  Deputado  vossa   vaga.» 

Esse  telegramma,  que  vem  confirmar  ainda 
a  intervenção  ostensiva  e  o  interessado  aço- 
damento do  presidente  do  Ceará  no  presente 
pleito  eleitoral,  constata  a  anomalia  inquali- 
ficável de  ter-se  feito  el  ição  em  uma  secção 
eleitoral  de  um  município  perante  mesa  no- 


meada por  uma  camará  de  outro  município 
e  de  outro  districto  eleitoral  ! 

Querendo  defender  a  nulla  eleição  de  Santo 
António,  o  meu  contendor  chega  justamente 
a  invalidal-a  ainda  mais  ! 

Mas,  si  Santo  António  não  é  a  8a  secção 
eleitoral  do  municipio  de  Sobral  e  do  terceiro 
districto  do  Ceará,  como  foi  considerada  tal 
nas  eleições  procedidas  depois  da  lei  de  3  de 
agosto  ? 

Quanto  á  eleição  propriamente  dita,  ainda 
está  de  pé  tudo  quanto  aíllrmei  em  relação 
a  irregularidades  e  a  nullidades  nella  fla- 
grantes e  que  constam  di  própria  acta. 

^ssira    ó   que  esta   resa  expressamente : 

€  Aos  30  di  is  do  níez  de  junho  de  1898,  de- 
cimo da  Republica,  AS  2  HORAS  DA  TARDE  NESTA 
8*  secção  d)  Districto  de  Santo  António  do 
Aracatg-Ass\i,  d)  municipio  di  S.  Francisco 
de  Urulniretam  t,  do  Estado  do  Ceará,  na  casa 
de  residência  de  D.  Ignacia  Francisci  Bezerra 
n'wa  de  José  Vulerit  de  M»ria  Aguiar,  edi- 
fi  tio  d 'signad )  pelo  presidente  da  commissão 
municipal  r<sp>>ctiva,  para  se  proceder  a 
eleição  de  um  Deputado  Federal,  na  caga  do 
Dr.  José  Freire  Bezerril  Fontenelle,  presen- 
tes os  cidadãos  Jucundo  Rodrigues  Magnllules% 
Anton;o  dos  Mantos  Rocha,  António  Alas  de 
Senna,  Francisco  Rd) 'rto  Cavalcante  e  João 
Pontes  Cavalcante ,  presidente  e  me$'ri)s,  con- 
forme const  i  di  octi  anterior,  aquelle  oceupou 
a  cd)ccein  da  mesa  e  os  outros  tomaram  as- 
sento  em  torno  dclli.  Immediatamknte 
(textual)  o  presidente  ànnunciou  que  hia  00- 

MEÇAR-SK  A  CHAMADA  DOS  ELEITORES    ETC» 

Vê-se  dahi  claramente  que  somente  às  duas 
horas  da  tarde  começ  m  a  eleição,  pois  que  o 
primeiro  trabalho  desta  ó  justamente  a  cha- 
mada dos  eleitores.  Nada  mais   peremptório. 

O  illustre  contendor  pretendeu  explicar 
commodamente  esta  arguição  que  fere  de 
morte  a  eleição  ;  attribuindo-me  equivoco, 
que  não  se  deu,  como  acabo  de  demonstrar,  e 
deixando  de  parte  o  que  consta  da  cópia 
da  acta  da  supposta  eleição,  argumenta: 
da  cópia  da  acta  {note-se  que  referi-me  a  di 
acta  da  eleição  onde  s>  le  o  que  jd  transcrevi) 
verifica  SK  que  a  organisaçã>t  da  respectiva 
mesa  eleitoral  se  d  'u  ás  9  h  >ras  da  manha  nos 
termos  pr  ris  >s  da  lei;  às  2  horas  da  tirde  a 
que  t'i'  •  logrr  f>ia  confecçã)  da  acta  da  eleição 

E    DEPOIS    A    DA   APURAÇÃO,     ist)    é,   depois  da 

mcbmi  eleição  concluída,  emo  está  patente  e  è 
phn  'mente  confirmid)  PELO  TERMO  DE  ENCER- 
RAMENTO DA  REFERIDA  ELEÍÇÃO,  documento 
esse  que  aliás  è  invocado  pdo  contestante.» 

Nào  colhe  o  argumento,  que  não  afflrmaa 
mas  confirma  a  minha  arguição. 

Em  primeiro  logur  Lao  ha  nas  leis  di- 
rectoras das  eleições  disposição  que  estabe- 
leça a  confecção  da  acta  da  eleição  antts  da 
apuração.  Isto  é  uma  novidade  eleitoral  que 
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Tem  juntar-86  às  muitas  de  que  está  re- 
cheiado  o  monstruoso  processo  com  que  quer 
considerar-se  eleito  o  meu  illustre  con- 
tendor. 

Em  segundo  logar  a  explicação  que  vem 
depois  das  proposições  —  ás  2 horas  di  tirde 
o  que  tem  logir  foi  a  confecção  da  acta  da 
elnçao  e  e  depois  da  apuração  —  Explicação 
constante  das  palavras  —  isto  é,  depois  da 
mesma  eleição  conclui  Ia%  anuila  a  pretenção 
resultante  das  proposições  anteriores,  desde 
que  o  illustre  contendo:*  as  baseia  nas  se- 
guintes—  como  está  patente  —  e  é  plena- 
mente confirmado  pelo  termo  de  encerra- 
mento DA  REFERIDA  ELEIÇÃO. 

Demonstro. 

Como  está  p  uente  l . . .  Onde  ? 

O  que  está  patente  e  é  de  lei  é  que  a  acta 
da  eleição  é  uma  só  e  a  cópia  desta  o  que 
resaé  o  que  já  transcrevi  acima,  sendo  que 
na  minha  exposição  o  que  disse  a  tal  res- 
peito foi :  -  Da  cópia  da  acta  da  eleição  vê-se 
que  esta  começou  ás  2  horas  da  tarde  ? 

. . .  e  é  plenamente  confirmado  polo  termo  de 
encerramento  da  referida  eleiçã*)  \ 

O  que  é  o  termo  de  encerramento  no  livro 
de  presença  confirma?  Que  a  confecção  da 
acta  da  eleição  começou  ás  2  horas  da  tarde, 
estando,  portanto,  esta  concluída  ?  Não,  mil 
vezes  não. 

Nem  ó  preciso  examinar  a  cópia  respe- 
ctiva, porque  todo  o  mundo  sabe,  excepto  o 
eximio  jurisconsulto  (e  só  faço  esta  excepção 
para  attribuir-lhe  bôa  fé)  que  não  ó  no  termo 
de  encerramento  no  iivro  de  presença  que  se 
faz  menção  da  conclusão  dos  trabalhos  eleito- 
raes,  porquanto,  lavrado  o  dito  termo,  ó  que 
passa-se  á  apuração  pelo  modo  determinado 
no  12°  §  do  art.  43  da  lei  n.  35  de  26  de 
janeiro  de  1892. 

...  termo  de  encerramento  da  referidi 
eleição  ! 

Equivoco,  engano  ou  reunião  de  termos 
enganosos  ? 

Si  quiz  o  illustre  contendor  simplesmente 
significar  o  termo  de  encerramento  no  livro 
de  assignaturas,  a  apreciação  qre  fiz  já  basta 
para  convencei  o  ea  todos  quantos  são  de  bôa 
fé;  si  quiz,  como  parece,  significar  termo  de 
conclusão  dos  trabalhos  eleitoraes,  então, 
(tenha  paciência)  enganou-se  ou  pretendeu 
embair  a  simplórios,  porquanto  a  lei  não  es- 
tabelece tal  termo.  O  que  a  lei  determina  é 
que  finda  a  ele  (;ão  lavre-se  a  acta  e,  lavrada 
esta,  seja  immediatamente  transcripta.  Depois 
da  transcripção  a  mesa  fará  extrahir  duas 
cópias  da  acta  e  das  assignaturas  dos  eleitores 
no  livro  de  presença. 

O  illustre  contestante  tem  razão  de  lamentar 
não  ter  uma  grammatica  e  uma  rethorica— 
eleitoral  I 


. .  TERMO  Dl  ENCERRAMENTO  DA  REFERIDA 
eleição,  —  documento  esse  que  aliás  è  invo- 
cado pelo  contestante. 

O  que  disse,  reproduxo  :  «Finalmente  (con- 
fronte-se  com  a  minha  exposição)  noto  na 
cópia  das  assignaturas  uma  substituição  gros- 
seiramente feita,  do  ultimo  nome  sobre  o 
qual,  depois  de  ligeira  raspadura,  escre- 
veu-se  one  Miguel  Archanjo  de  Maria  Rocha!» 

Referi-me  a  cópia  das  assignaturas  dos 
eleitores  no  livro  de  presença,  nos  termos 
reproduzidos,  concluindo  por  ura  ponto  de 
ai  mi  ração,  não  para  provar,  como  pretende 
insinuar  o  illustre  contestante,  que  a  eleição 
começou  ás  2  horas  da  tarde,  porque  a  prova 
disto  estava  e  está  na  cópia  da  acta  da  sup- 
p>sta  eleição,  do  que  anteriormente  já  havia 
tratado,  mas  para  significar  um  vicio  mais 
grave,  do  que  ainda  neste  momento  pode 
pensar  o  illustre  contendor,  vicio  que  por  si 
só,  fulmina  a  falsa  eleição. 

Entretanto,  não  quero  passar  adiante,  sem 
esclarecer  a  parte  do  termo  de  encerramento 
constante  da  cópia  das  assignaturas  dos  elei- 
tores no  livro  de  presença,  parte  para  a  qual 
o  illustre  contestante  pediu  attencão  por  meio 
de  grosso  traço  azul.  Ahi  lê-se:  «. . .  e  tendo 
terminado  ás  duas  horas  da  tarde  o  recebi- 
mento das  listas. 

Ora,  em  primeiro  logar  a  conclusão  do  re- 
cebimento das  listas  não  é,  por  certo,  a  dos 
trabalhos  eleitoraes,  porquanto,  como  já  notei 
e  ó  sabido,  só  depois  de  lavrado  o  termo  de 
encerramento  no  livro  da  presença  ó  que 
passa-se  á  apuração  pelo  modo  determinado 
na  lei ;  logo  não  colhe  aiuda  o  argumento  do 
illustre  contestante. 

E  no  terceiro  logar  desde  que,  conforme  a 
cópia  da  acta  da  eleição,  ás  duas  horas  da 
tarde,  presentes  os  mesarios  e  tomando  estes 
os  seus  logares,  immediatamente  o  presidente 
annunciou  que  ia  começ&r  a  chamada  dos  elei* 
tores,  é  claro  que  ás  duas  horis  di  tarde  não 
podia  ter  terminado  o  recebimento  das  cédu- 
las de  50  eleitores. 

Em  quarto  logar  as  formas  garantidoras  da 
verdade  de  uma  eleição,  desde  que  encerram 
antinomias  ou  contradicções,  annullam-se. 

Os  mesarios,  meros  signatários  das  cópias, 
disseram  a  verdade,  quando  atfirmaram  que 
ás  duas  horas  da  tirde  começou  a  eleição ? 

Pela  ai  firma  ti  va  faltaram  á  verdade,quando 
no  termo  de  encerramento  affirmaram  que 
ás  duas  horas  da  tirde  terminou  o  receoi- 
mento  das  listas. 

O  certo,  é  que  se  não  fez  a  eleição,  mas  la- 
vraram-se  actas  depois  do  dia  desta. 

Confesse  o  illustre  contestante  a  verdade, 
de  que  está  de  posse. 

Para  que  vem  sustentar  que  essa  supposta 
eleição,  ou  eleição  de  bico  de  penna,  feita  de- 
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pois  de  30  de  junho,  como  taboa  de  salvação, 
quando  já  era  conhecido  o  seu  naufrágio  ? 

A  sua  insistência  leva-me  a  tornar  salien- 
tes outros  factos,  que  inquinam  de  nullidade 
substancial  esta  supposta  eleição,  revollando 
a  sua  falsidade  ;  mas  só  o  farei  depois  de  con- 
fatar  a  contestação  apresentada  á  minha  ex- 
posição, na  parte  concernente  á  acta  da  io- 
stallação. 

—  Desta  também  so  verifica  que  a  mesa 
eleitoral  desta  secção  foi  insta  liada  por  parte 
d)  candidato  José  Avelino,  e  para  rebater  de 
uma  vez  a  ingénua  ai  legação  do  meu  conten- 
dor, attribuindo  essa  bella  novidade  eleitoral 
á  simples  falta  de  uma  virgula  salvalora  e 
complacente,  vou  aqui  transcrever  textual 
mente  o  Anal  do  exemplar  modelo  de  futuras 
eleições:  «  Em  act)  continuo  declarou  o  presi- 
dente inst  tilada  a  m-*sa  por  parte  di  candidato 
Lr,  José  Avelino  Gurgel  do  Amaral ;  e  não 
omparscmd)  ninguém  a  fiscal  isar  os  traba- 
lhos desta  secção  o  presidente  mnndou  lavrar 
a  presente  acta  em  que  todos  assignam,  etc.» 

Como  pretender  o  meu  contendor  crear  na 
sua  brilhante  imaginação  uma  virgula  ideal 
si  depois  do  nome—  Dr.  Josó  Avelino  Gurgel 
do  Amaral— existe  um  ponto  e  virgula,  e  a 
phrase  seguinte  começa  por  uma  copnlattia  ? 

Depois,  a  adraittir-so  a  hypothese  de  terem 
o  presidente  da  mesa  e  o  seu  d'gno  secretario 
subentendido  mentalmente  a  pergunta  — si 
havia  algum  fiscal  por  parte  do  candidato 
Dr.José  Avelino,  seria  confrs^ar-se  implicita- 
mente que  o  ilustre  presidente  só  admittia 
fiscal  por  parte  do  candidato  governista ! 

Extrema  contingência  a  que  pôde  chegar  a 
falta  de  energia  moral  do  meu  contendor  para 
confessar  francamente  a  sua  derrota  perante 
provas  tão  inconcussas  como  a  própria  evi- 
dencia ! 

Mas  não  !  O  meu  il  lustre  adversário  apega- 
se  á  omissão  de  uma  virgula  entre  duas 
phrazes,  e  lamentando  compungidamente  não 
haver  um  curso  de  grammatica  e  rethorica 
eleitor  u,  invoca  as  suas  reminiscências  histó- 
ricas e  lembra  que  uma  virgula  já  motivou 
uma  guerra  entre  duas  nações. 

Appellando  também  para  as  minhas  recor- 
dações litterarias  vem-me  á  memoria  o  es- 
plendido tracto  do  padre  Vieira  sobre  a  pas- 
sagem do  Evangelho:  Surrexit,  non  est  hic. 

E  por  uma  associação  de  idéas  aliás  muito 
natural  vem  de  molde  piraphrazear  o  dito 
profundo  de  Voltaire :  Si  Deus  não  existisse, 
íôra  mister  invental-o. 

Realmente,  em  uma  discussão  tão  árida 
como  esta,  para  amenisal-a  um  pouco,  foi 
uma  necessidade  inventar-se  aquella  aben- 
çoada virgula,  a  salvadora  rir  gula,  inócua 
desta  vez  por  não  estar  apagada  ao  insepa- 
rável 0  perigoso  bacillus. 
Agora  que  está  liquidada  a  questão  da  vir- 


gula, que  serviu  para  dar  maior  realce  á 
verdade  vou  tractar  dos  vícios  a  que  tenho 
alludido: 

A  ausência  de  fiscaes  que  a  própria  acta 
aceusa.  A  unanimidade  de  votação  em  uma 
secção  onde  os  governistas  não  contam  sequer 
25  votos.  A  evidente  infracção  do  disposto  no 
art.  10  da  lei  de  7  de  dezembro  de  1896.  Uma 
raspadura  na  4'  linha  da  3a  folha  e,  final- 
mente a  ligeira  raspadura  do  ultimo  nome 
da  cópia  das  assignaturas,  sobre  o  qual  escre- 
veu-se  o  de  Miguel  Archanjo  de  Maria,  so- 
guindo-se  o  ultimo  appellido— Rocha. 

Ainda  é  visivel,  mesmo  a  olhos  desarmados 
o  primeiro  nome  escripto,  que  foi  —  Manoel 
José  de  Souza—.  Não  foi  raspada  a  primeira 
syllaba  da  palavra  Manoel.  Sobre  a  parte 
final  do  a  e  a  primeira  do  n  foi  escripto  o  g  ; 
sobre  a  ultima  do  n  e  o  o  foi  escripto  o  t«  e 
conservada  a  ultima  syllaba  da  palavra  Ma- 
noel—primitivamente escripta— ficando  assim 
esta  ainda  visivel  o  bem  visível  e  denun- 
ciando claramente  a  emenda, a  palavra—  Mi- 
guei— .Dopois  disto,  foi  escripto  sobre  o  nome 
—José— o  nome  seguinte— Arch.0,  como  abre- 
viatura forçada  de  Archanjo,  para  aproveitar 
a  preposição  d*  que  foi  conservada ;  sobre  o 
nome— Souza— foram  escriptas  as  três  primei- 
ras letras  do  nome— Maria— e  depois  até  o 
fim  da  linha  a  palavra— Rocha. 

Tal  falsificação  grosseiramente  feita  é  de- 
masiado significativa. 

Santo  António  é  apenas  um  logarejo,  que 
em  Minas  Geraes  teria  a  denominação  de 
commercio. 

Ahi  não  ha  autoridade  judiciaria,  nem  ser- 
ventuário algum  de  justiça. 

Na  acta,  porém,  se  fez  menção  de  que  es- 
tatá  presente  o  serventuário  de  justiça  que 
liavia  sido  designado  para  trancrevei-a  em 
seu  livro  de  notas,  e  como  não  era  crivei 
que  um  serventuário  de  justiça  não  fosse 
eleitor,  e  o  sendo,  deixasse,  estando  presente 
de  votar ;  dahi  a  execução  summaria  do  mi- 
sero  e  mesquinho  Manoel  José  de  Souza  (um 
dos  invisíveis)  que  soíTreu  verdadeira  morte 
civil,  não  obstante  o  sKcgo  com  que  estava  co- 
lhendo o  d)ce  fruito  do  phantastico  exercício 
do  direito  do  voto. 

Pobre  Ignez  I 

Note-se  que  a  acta  mencionando  a  pre- 
sença do  serventuário,  não  designa  sequer  o 
seu  nome. 

E  o  suecessor  do  infeliz  Manoel  José  — por 
ser  —  Archanjo  —  ainda  que  em  abreviatura 
forçada,  para  harmonizar- se  com  os  compar- 
tes da  supposta  eleição  — d iz-se  serventuário 
do  justiça,  sem  determinar  o  seu  oflacio. 

Poderão  vir  mais  telegrammas  do  presi- 
denta do  Ceará,  documentos  fornecidos  pelas 
secretarias  das  camarás  municipaes,  ou  dos 
intendentes,   ou    mesmo   da   magistratura 
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morta,  que  tudo  agora  pôde  vir,  porque  a 
dictadura  tudo  pôde  e  o  Ceará  esta  fora  da 
lei  ;  mas  ninguém  aqui  tomará  a  serio  a 
eleição  do  meu  iilustro  contendor. 

£  quanto  a  eleição  de  Santo  António  do 
Aracaty-Assú,  ella  é  de  tal  ordem,  por  qual- 
quer face  que  se  considere,  que  ainda  me 
offerece  o  ensejo  do  concluir  desta  vez,  como 
da  primeira: 

A  capa  do  diabo  é  sempre  curta. 

S.   BENTO  DK    AMONTADA 

Nada  mais  precisaria  adduzir  ás  minhas 
anteriores  asserções  na  demonstração  da  farça 
de  S.  Bento,  si  não  fosse  a  contradictoria, 
ingénua  e  pallida  contestação  que  aos  meus 
argumentos  fundados  na  lei  oppoz  o  meu  illus- 
trado  contendor  Dr   José  Avelino. 

Diz  S.  Ex.  que  S.  Bento  constituía  muni- 
cípio muito  tempo  antos  d  i  eleição  de  30  de 
junho,  d  -sle  2[)  de  setembro  de  1897;  asserção 
esti  que  procura  corroborar  com  o  tele- 
gramma  seguinte: 

«Tem  data  29  setembro  anno  pissado  lii 
creou  município  S.  Bento  de  Amontada.  — 
Accioly.» 

Logo  em  seguida  faz  o  illustre  contestante 
as  seguintes  considerações: 

«Pela  certidão  obtida  do  S 'nado  p  'lo  contes- 
tante, vê-sa  que  as  act  <s  relaticas  ás  secções  d) 
município  de  Itapipoca  não  se  referem  abso- 
lut  nnente  a  S.  Bento  de  Amonlwla .  Donde 
se  infere,  que  na  eleição  ptr  i  Sen  idor  em  16  de 
aff^to  do  <inno  piss'do,jd  8.  Bento  constituía 
município  indep-ndente  com  alislxmento  pro 
prio» . 

Admirável,  soberba  esta  deducção  do  meu 
il lustre  adversário ! 

O  Presidente  do  Estado  affirraa  no  telc- 
gr arama  supra  transcripto,  que  S.  Bento  foi 
ereado  município  por  lei  de  29  de  setembro 
de  18)7,  emquanto  o  meu  contendor  garante 
que,  por  isso  e  p:r  aqui  lio,  S.  Bento  constituía 
município  independente  cem  alistamento  pró- 
prio em  a  ff  >sto  de  Í897 . 

Qual  das  duas  assav.iraçõís  d  >vo  prava- 
lícr?  A  do  Piv.sid.mto  do  Ceará  ou  a  do 
Dr.  Josó  Avelino? 

Ahi  fica  a  int  >rrogação  confiada  ao  ol  ívado 
critério  daqiidl  *s  que  nos  tam  da  julgar,  os 
quaes  t  >rão  occasião  da  verificar  como  o  meu 
iilustro  contendor  ó  eximio  no  jogo  da  argu- 
m  'ii tacão. 

15 '  acreaturaem  contradicção  com  o  seu 
creador. 

Para  o  meu  contendor  ficar  scbnte  daste 
tâo  d  batido  caso  de  S.  Bento  de  A  montado,  e 
r  tirar  a  sua  asserção  menos  v  *rdad  ura 
quanto  ao  tempo  da  auiisiituiçáo  deste  muni- 
cípio, junto  ou.  20  dTA  BepuJdiea  de  I  de  fe- 
vereiro do  corrente  anuo,  da  qual  se  verifica 


queS.  Bento  foi  inaugurado  município  no 
dia  15  de  jan  úro  deste  anno. 

E\  pois,  claramente  visto,  quer  em  face 
(l^s  documentos  que  já  exhibi,  quer  em  face 
do  mappa  remettido  pelo  secretario  do  Inte- 
rior do  Ceará  (o  próprio  fllho  do  Presidente, 
José  Pinto  Nogueira  Accioly),  quer  em  face 
dotelegramma  do  coramendador  Accioly  (mais 
um  que  aqui  registro),  quer  finalmente  em 
face  do  documento  que  agora  oíTereço,  que 
attentas  as  disposições  terminantes  da  lei 
eleitoral,  S.  Bento  ainda  não  podia  ter  alis- 
tamento próprio,  como  município,  para  servir 
na  eleição  de  30  de  junho,  porquanto,  de- 
vendo a  eleição  começar  ás  10  horas  da  manhã, 
pelo  menos,  e  tendo  sido  terminados  todos  os 
trabalhos  das  quatro  secções  simultaneamente 
ás  2  horas  da  tarde,  como  jà  fiz  notar,  só  ás 
4  horas  da  turd  \  do  mesmo  dia  é  que  deviam 
terminar  os  trabalhos  do  alistamento  pda 
commissao  municipal,  quí  nesse  dia  ou  até 
ao  dia  15  do  julho  (até  ao  15"  dia  subsequente, 
dizia  a  lei)dtivia  fazer  o  lançamento  geral  em 
livro  próprio  (art.  25,  §  3°  da  lei  n.  35). 

Orj,  só  dep  is  de  concluído  o  lançamento, 
será  elle  conferido  e  assignado  pelos  membros 
presentes; só,  depois  de  c  >nferido  e  assignado, 
será  extra hida  cópia  q<ie  será  publicada  pela 
imprensa  e  na  falta  por  edital,  firmado  pelo 
presidente,  cabendo  aos  interessados,  em 
vista  desta  publicação,  interpor  os  recursos 
legaas.  (Art  25,  §  4o  da  lei  citada.) 

Só  depois  de  ter  a  cunmissão  feito  extrair 
duas  cópias  do  alistamento  para  serem  re- 
raettidas,  uma  ao  governador  ou  presidente  do 
Estado  e  outra  ao  juiz  seccional,  é  que  ter- 
mina o  serviço  material  do  alistamento 
(art.  25  §7°  da  léi  citada) ;  só  depois  segue-se 
o  processo  dos  recursos  na  conformidade 
do  art. .  26,  ns.  I,  II,  §  1°,  lettras  a  e  &,  §§2°, 
3\  4\  5o,  6",  7°  e  8';  só  depois  do  65  dias 
depois  de  publicado  o  alistamento,  a  que  se 
refere  o  art.  25  §  4'  já  citado,  ó  que, 
segundo  o  art.  27  §  Io  da  mesma  lei,  fica  o 
alistamento  concluído,  só  depois  de  concluído, 
é  que  será  registrado  com  as  solemnida  (es 
leffaes,  nâo  no  livro  de  que  falia  o  meu  con- 
tendor, ap.eciando  a  miuha  exposição  sobre 
as  eleições  de  Itapipoca,  mas  no  livro  a  que 
se  refere  o  §  3'  do  art.  27  da  citada  lei  que, 
com  a  devida  venia,  aqui  transcrevo  :  «Con- 
cluído o  alistamento,  a  commi&são  municipal 
mandará  immediatamente  transcrever  ro 
livro  de  do  notas  do  labellilo  a  lista  dos  elei- 
tores qualificados,  da  qual  deverá  dar  certi- 
dão a  quem  a  solictar»;  só  depois  de  concluído 
definitivamente  o  alistamento  pela  forma  já 
exposta  é  que,  preparados  os  livros  de  talões, 
conforme  o  modelo  da  ioi,  serão  estes  ch-ios, 
e  só  então  é  quo  poderá  &er  feita  a  eutrega 
dos  títulos. 
Logo  ó  impossicel  que  um  município  inau 


Digitized  by 


Google 


SESSÍO  HM  23  DB  NOVEMBRO  DE  1893 


489 


gurado  a  15  de  janeiro  tenha  alistamento 
próprio  para  uma  eleição  de  30  de  junho. 
Inútil  todo  o  esforço  do  meu  illustre  conten- 
dor para  fazer  vingar  as  eleições  de  S.  Bento ; 
ellas  estão  fulminadas. 

Os  demais  pontos  de  minha  argumentação 
ficaram  de  pé,  e  sohre  o  único  de  (yie  tratou 
o  meu  contendor,  ahi  fica  a  mais  cabal  con- 
futação daB  suas  asserções. 

Mas  já  que  fui  obrigado  a  dar  completo  es 
clarecimento  sobre  elle,  devo  consignar,  pata 
rematar  de  uma  vez  esta  apreciação,  que, 
tanto  o  alistamento  de  ST.  Bento  não  existia, 
nem  mesmo  aili  se  cogitou  de  fazer  eleição 
no  dia  30  dia  de  junho  que,  segundo  se  vô  do 
documento  que  exhiba,  sendo  presidente 
da  Camará  Municipal  o  tenente  coronel  Do- 
mingos Francisco  Braga  Filho  (deputado  esta- 
dual), alli  não  votou  mas  sim  na  1«  secção  de 
lia  pipoca,  como  se  verifica  da  respectiva  au- 
thentica,  onde  o  nome  desse  illustre  cava- 
lheiro figura  era  ultimo  Jogar.  Do  onde  se  vê 
que  não  houve  eleição  em  S.  Bento,  mns 
lavraram-se  actas  poster  ormente,  como  re- 
curso de  salvação. 

E  por  isto  foi  que  tal  eoccrescmcit  eltiioral 
feita  com  o  cuidado,  que  em  minha  exposição 
jà  notei,  foi  a  ultima  a  aoparecer,  só  tendo 
sido  annunciada  a  sua  existência  n'i  R<>pn- 
Wíctdel2  de  julho  pela  publicação  de  um 
telegramma  que  se  vê  na  5*  columna  da 
Ia  pagina. 

Quem  sabe  si  então  já,  estavam  lavrados 
taes  acto?»,  todas  quatro  tão  eguaes  no  brilho 
e  nos  termos,  miuntis  mvt  indis,  e  até  na 
terminação  dos  trabalhos— ás  2  horas  precisa- 
meu  te  ? ! 

PARA-CURU' 

(/a  secção) 

Grave,  muito  grave  foi  a  arguição  que  fiz 
da  grosseira  falsificação  em  ponto  substancias 
daauthentíca  da  eleição  desta  secção. 

Entretanto,  o  meu  illustre  contendor  res- 
vala da  questão  e  pretende  desviar  delia  a 
attençfio  dos  honradosjulgadores.  Mns  tenh-i 
paciência:  S.  Ex.  ainda  desta  vez,  querendo 
silvarso,  perdeu-se  ainda  mais  na  voragem 
da  contradicção  e  da  fraude. 

S.  Ex.,  querendo  provar,  com  a  cópia  da 
acta  que  exhtbio,  que  elia  faz  expressa  nien- 
Ção  do  numero  de  eleitores  filtosos,  veio  com 
©Ha  confirmar  plenamente  a  referida  e  gros- 
seira fal8iticaçTto  da  authentica. 

Effecti  vãmente,  da  mesma  cópia,  bem  como 
da  authentica  remettida  á  secretaria  da  Ca- 
ttara  se  vê  claramente  que  as  lettras  primi- 
tivamente representativas  do  numero  do  vo- 
t«  obtidos  pelos  candidatos  foram  raspadas 
o  substituídas  pelas  actuaes,  notando-feej 
aiada  03  vestígios  da  primeira.  j 

Camará    V.  V 


Inútil  é  insistir  sobre  a  evidencia  desse  fa- 
cto, que  é  palpável.  E,  se  não  sou  perito  para 
contestal-o,  os  illustrados  membros  da  cora- 
missão  poderão  faz*  lo,  pois  são  mais  do  que 
peritos,  são  julgadores. 

Na  copia  da  acta  desta  secção,  que  juntou 
o  Dr.  José  Avelino,  a  linhas  28  da  3a  folha 
(Vide  a  fl.  160  x  do  11°  caderno  n.  10—148  x 
vê  se  que  existia  primitivamente  a  palavra 
quarenta,  ainda  bem  visível  a  olhos  desar- 
mados, e  que,  ligeiramente  raspada  a  syllaba 

—  qua  —  foram  escriptas  as  seguintes  lettras 
sess—,  sendo  que  o  ultimo  —  s  — -  está  bem 
conjuncto  ao  r  perfeitamente  visível  da  pa- 
lavra gu irenta  primitivamente  escripta,  Ca, 
qual  foram  aproveitados  para  a  formação 
da  palavra  sessenta  as  ultimas  quatro  lettras 

—  entt. 

Agoia  é  fácil  reconstituir  a  scena  da  falsi- 
ficação da  acta. 

Em  Paracurú  não  houve  eleição  era  nenhu- 
ma das  secções.  Estava  combinado  lavrarem- 
S3  os  actas  deaccordo,  dostríbuindo-se  a  vo- 
tação de  modo  quo  no  município  eu  tivesse 
egnal  votação  á  do  meu  competidor. 

Tal  accordo,  devido  principalmente  â  bené- 
fica influencia  que  ali  tem  exercido  s  mpre, 
ha  dozenas  do  annos,  o  honrado  coronel  An- 
tónio Barroso  de  Souza,  chefe  do  inabalável 
prestigio,  respeitável  e  respeitado  pelo  pró- 
prio presidente  do  hstado,  que  s^be  que  o 
mo3mo  coronel  nnnea  se  levou  nem  se  leva 
pela  ameaça  ou  pela  pressão,  senão  pelo  in- 
íloxo  da  amisade.  tal  accordo,  repito,  devia, 
ser  mantido  e  era  acceito  agradavelmente 
pela  quasi  totalidade  do  eleitorado. 

Havia,  porém,  alguém  que,  para  ser  agra- 
davela  o  presidente  do  Estado,  pedia  e  insistia 
para  dar-se  ao  Dr.  José  Aveiino  maioria 
sobre  mim,  ainda  que  de  poucos  votos. 

Que  esta  é  a  verdade,  pôde  venficar-se 
sem  esforço  pela  votação  primithamente  es- 
cripta na  acta  da  Ia  secção —  Dr.  José  Ave- 
lino 48  votos,  Dr.  Jaguaribe  46 ;  pela  da  2'— 
Dr.  Jo.  é  Avelino  43  (sic),  Dr.  Jaguaribe  38 
ísic),  e  pela  da  31,  Dr.  J.sé  Avelino  37  votos, 
Dr.  Jaguaribe  *i9. 

Por  isto,  digne-se  a  illustrada  comraissão 
de  attender  o  seguinte:  ditando  Paracuiú 
apen  >s  14  léguas  de  Fortaleza,  <'e  7  de  julho, 
pelo  menos,  até  ao  momento  que  foi  passa  Jo  o 
telegramma  em  parte  que  pas-.o  a  transcrever, 
ai  mia  era  ignorado  o  resultado  da  eleição 
de  Paracurú. 

A  prova  cabal  di.sto  se  vedo  telegramma  a 
que  acabo  de  alludir,  publicado  na  A  Tribwn 
daquella  data  (7  de  julho),  sob  a  epigraphe— 
E<ciç<lo  do  Ceará—  onde  sele:  «Um  t«  legram- 
ma  do  Ceará  hoje  recebido  pelo  D.'.  Josi  Ave- 
lino, diz  o  seguinte  :  Rvsultado  conhecido — 
Avelino  5.537  votos,  Jaguaribe  1.D6I,  mesas 
legitimas  e  legaes. 
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Faltam  collegios  Paracurú  e  Trahiry,  onde 
tereis  grande  maioria  (p>lo  deio  se  conhece  o 
gigante)  ou  pelo  menos  votação  equivalente. 

O  que  fica  entro  parenthesis  e  griphado  e 
meu. 

E1  para  admirar  a  certeza  da  alternativa, 
permitta-se-me  a  expressão,  com  que  a  gente 
governista,  antes  de  conhecer  o  resultado  da 
votação  de  Paracurú,  já  asseverava  grande 
maioria  a  favor  do  seu  candidato,  ou  pelo 
menos  —equivalência ! 

Fosse  como  fosse,  o  que  deixo  ao  critério 
da  illustrada  commi^são,  o  que  ó  certo  é 
que  a  A  Republica  do  oito  (8)  de  julho,  que 
publicou  o  resultado  da  votação  de  Paracurú 
é  a  mesma  que  deu  a  seguinte  noticia,  nas 
ultimas  quatro  linhas  da  4a  columna  da  1* 
pagina: 

«Está  nesta  capital  o  nosso  distincto  amigo 
e  dedicado  correligionário  José  Joaquim  Car- 
neiro Meirelles,  influencia  republicana  do 
Paracurú».  (Doe.  junto). 

Consigno  aqui  que  o  illustre  coronel  Car- 
neiro Meirelles  é  intendente  de  Paracurú, 
nomeado  pelo  presidente  do  Estado. 

Agora  occorre-me  perguntar:  o  honrado 
intendente  checou  a  8  ou  teria  chegado  no 
dia  antecedente  7,  pouco  antes  da  expedição 
do  telegramraa  desta  data,  para  o  Dr.  José 
Avelino  ? 

A  redacção  da  noticia  não  exclue  que  clle 
tivesso  chegado  a  7. 

Foi  espontaneamente  á  Fortaleza,  ou  teria 
sido  chamado  ?  Chegou  só  ?. . . 

Teria  sido  o  portador  das  cópias  das  actas  ? 

Isto  é  provável.  Teria  recebido  pedido  para 
conluzil-as  á  Fortaleza?  Também  é  pro- 
vável. 

Agora  diga,  si  quizer  o  meu  contendor, 
que  isto  é  mera  phantasia  da  minha  parte, 
mas  alii  ficam  as  bases  para  seguro  juizo, 
deante  das  inócuas  coincidências  notadas. 

Entretanto,  eu  prosigo  concatenando  os 
factos  para  fazer  saltar  dellos  a  verdade. 

Na  A  Republicada  nove  (9)  de  julho  (doe. 
junt>),  sob  a  epigraphe  —  Eleição  Federal— 
publicou-se  o  seguinte:  «  A  votação  de  Para- 
curú foi  esta  e  não  a  publicada  hontem  ;  Dr. 
José  Avelino  148  votos  ;  Dr.  Jaguaribe,  113 
votos. 

Na  votação  publicada  no  dia  antecedente 
8,o  Dr.  Jaguaribe  tinha  obtido  118  votos, 
differença  de  5. 

E'  precisamente  o  que  se  nota  na  cópia  da 
acta  da  eleição  de  S.  Gonçalo,  ^  secção  de 
Paracurú,  onde  o  numero  de  votos  obtidos 
em  vez  de  escripto  alphabeticamente  por 
extenso,  está  representado  por  algarismos, 
assim:  43—38! 

Veja-so  a  respectiva  cópia. 

Dr.  José  Avelino  Gurgel  do  Amaral,  ad- 


vogado, residente  na  Capital  Federal  43  vo- 
tos ; 

Dr.  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe 
proprietário,  residente  em  S.  Paulo,  38 
votos. 

Porque^  satisíazer-se  a  gente  governista 
estadual  "com  equivalência  de  vetos  si,  com 
a  vinda  de  um  amigo,  ou  quando  muito  com 
a  sua  vinda  e  volta,  pode  elia  por  facilisâi- 
mos  piocessos  obter  maioria  ? 

Como  quer  que  tenha  sido,  a  raspadeira 
e  a  falsificação  arguidas,  cujos  vestígios 
materiaes  ao  primeiro  relance  de  olhos  se 
descobre,  estão  patentes,  e  pelo  confronto 
da  autentica  remettida  á  Secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados  com  a  que  exhibiu 
o  meu  competidor,  salta  aos  olhos  de  qual- 
quer. 

A  falsificação,  como  já  observei  na  minha 
exposição  foi  feita  depois  da  conferencia 
e  concerto  pelo  talellião  publico  qne  (faço- 
lhe  justiça)  ó  pobre,  mas  intelligente,  zeloso 
e  honrado . 

Da  copia  da  acta  da  eleição  desta  secção 
verificam-se  ainda  infraçôes  de  positivas  o 
terminantes  disposições  da  lei  que,  por  escu* 
sado,  vista  a  falsificação  evidente  por  mim 
notada,  deixo  de  analysar. 

Entretanto,  antes  de  concluir,  peço  espe- 
cial attenção  da  illustrada  commis-ão  para 
para  um  facto  singularissirao,  nunci  dantes 
visto,  qual  o  de  que  na  primeira  secção  elei- 
toral da  pequena  villa  de  Paracurú  só  mora 
eleitor  que  na  pia  baptismal  tenha  recebido 
nome  cuja  lettra  inicial  seja  A  ou  B  ou  C  ou 
D  ou  E  ou  F  ou  H  ou  I  ou  J  ;  ao  passo  que 
na  3'  secção  da  mesma  villa  os  eleit  res  de 
nome  cuja  lettra  inicial  seja  L  ou  M  ou  O  ou 
P  ou  R  ou  S  ou  T. 

Isto  é  característico  do  brilho  da  victoria  a 
bico  de  penna  e  oom  falsificações  ! 

In  Scyllam  et  in  Cliarybidxm  ! 

2*  c  3l  secções 

Disse  o  meu  honrado  contendor  que  está 
conforme  com  o  silencio  que  guardei  em  re- 
lação as  demais  f  ecções  (2a  e  34)  do  municí- 
pio de  Paracurú,  insinuando  desta  arte  que 
o  meu  silencio  importava  a  confissão  de  se- 
rem boas  e  verdadeiras  as  eleições  das  secções 
a  que  aliudiu. 

E  pDr^ue  não  havia  c*e  conformar-se, 
quando,  si  assim  fosse,  S.  Ex.  nas  mesmas, 
secções  ficaria  com  votação  superior  a  mi- 
nha ? 

O  meu  protesto  ficou  lavrado.  Era  absolu- 
tamente impossível  que  se  fizesse  mais  do  que 
fiz,  no  curto  praso  do  que  dispuz,  a  maior 
par, te  do  qual  foi  consumido  no  penivel 
exame  do  grande  numero  de  authenticas 
das  farças  eleitoraes  de  cujo  ventre  extraiu 
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tantas  provas  que  trazem  assombrado  o  hon- 
rado contestante,  tendo,  para  mais,  que  dis- 
distrahir-me  por  vezes,  còm  a  obtenção  de 
documentos  existentes  nos  archivos  do  Senado 
e  da  Camará  dos  Deputados,  indispensáveis  à 
defesa  do  meu  direito,  e  tendentes  a  destrui- 
ção desse  collosso  de  fraudes,  que  o  honrado 
contendor  conhece,  com  tanto  empenho,  ardor 
e  arte  construído  pelos  poderes  políticos  do 
Ceará,  concentrados  todos,  em  definitivas  nas 
mãos  do  candidato  que  S.  Ex.  representa  ou 
nas  de  quem  S.  Ex.  é  candidato,  com  pre- 
tenção  a  Lord  protector  junto  ao  emérito 
cidadão  eleito  e  reconhecido  Presidente  da 
Republica. 

Mas,  quando  não  tivesse  lavrado  o  meu 
protesto,  S.  Ex.  que  é  notável  jurisconsulto 
e  insigne  praxista,  sabe  e  eu  peço  vénia  para 
dizer  que  é  impaciente  o  principio  de  que  o 
silencio  do  contendor  annuncia  que  o  direito 
é  contra  elle. 

De  chapéo  na  mão  e  inclinando  reveren* 
temente  a  cabeça,  cito :  Nam  qui  ticet  non 
utiqvu  fdscitur.  Qui  ticet,  habetur  pro  invicto 
et  contradicente . 

Perdôe-me  que,  se  seareiro  em  medicina,  eu 
entre  nos  domínios  da  sciencia  em  que  S.  Ex. 
é  titulado,  mas  não  deputado. 

Posto  isto,  sem  instituir  longo  exame  da 
acta  da  supposta  eleição,  da  qual  se  vê,  entre 
outras,  a  infracção  do  dispositivo  claro  e  ter- 
minante do  artigo  da  lei  de  7  de  dezembro 
de  1896,— basta  ver  na  cópia  das  assignaturas 
dos  eleitores  as  firmas  dos  mesarios  para 
evidenciar-se  que  às  dos  mesarios  Luiz  Joa- 
quim do  Nascimento,  Vicente  Francisco  de 
Moraes  e  Castro,  José  Maria  do  Nascimento 
e  João  Rodrigues  de  Souza,  foram  escriptas 
por  um  só  punho,  sendo  os  três  últimos,  por 
isto  mesmo  muito  differentes  das  que  acham- 
se  exaradas  na  cópia  da  acta  da  eleição. 

0  numero  dos  votos  está  representado  por 
algarismos,  o  que  não  é  admissível  em  escri- 
ptura  publica,  sobretudo  da  ordem  das  que 
fabricaram  para  eleger  o  Dr  José  Avelino  e 
foram  transmittidas  â  Camará  dos  Deputados, 
ou  das  que  dirigiram  ao  Dr.  Avelino  que  não 
é  presidente  da  junta  a^uradora  nem  secre- 
tario da  Camará  dos  Deputados. 

Poderia  nada  mais  dizer  sobre  a  3a  secção, 
porquanto  o  que  está  demonstrado  a  respeito 
das  primeiras,  já  basta  para  veriflcar-se  a  si- 
mulação da  3'. 

Mas  é  preciso  que  peça  a  attenção  da  i Ilus- 
tre commissão  para  as  firmas  dos  mesarios 
Josué  de  Assis  Sampaio,  José  António  Pe- 
reira de  Magalhães  e  Joaquim  Ferreira  de 
Menezes,  nas  mesmas  condições  notadas  a 
respeito  das  assignaturas  quer  na  cópia  da 
acta  da  eleição,  quer  na  das  assignaturas  as 
quaes  firmas  estão  nas  mesmas  condições  no- 


tadas a  respeito  dos   mesarios  da  eleição  da 
2' secção. 

Por  ultimo  esta  é  a  secção  em  que  só  ha 
eleitores  de  nomes  cuja  lettra  inicial  ó  ou  L 
ou  M  ou  O  ou  P  ou  R  ou  S  ou  T,  sendo  que 
os  mesarios  a  inicial  de  cujos  nomes  é  J,  são 
como  reza  a  acta— eleitores  da  Ia  secção. 

Campo  Grande  (/»  secção) 

Diz  o  i Ilustre  contestante:  que  a  organiza- 
ção da  mesa  eleitoral  desta  secção  fez-se  le- 
galmente^ não  havendo,  como  affirmei 
e  affirmo,  violação  do  art.  Io  §  2^  da  lei 
de  7  de  dezembro  de  1896,  combinado  com 
o  art.  43  da  lei  n.  35  de  26  de  janeiro  de 
1892.  pelo  preenchimento  immediato  das  va- 
gas de  dous  mesarios  faltosos:  —que  a  lei  não 
estabelece  o  prazo,  dentro  do  qual  se  deve 
preencher  a  falta  de  um  ou  mais  mesarios ; 
—cita  ingenuamente  o  art.  Io  da  lei  de  1896, 
art.  Io  (note-se  bem),  que  no  caso  vertente 
não  é  applicavel ;  pois  trata-se  de  uma  elei- 
ção em  que,  comparecendo  três  mesarios, 
estes  chamaram  logo  doua  eleitores  para 
completarem  a  mesa  e  assim  elegeram  presi- 
dente e  secretario,  e,  depois  de  copiar  com 
omissão  a  2a  parte  do  art.  Io  referido,  oppõe 
a  seguinte  e  magistral  pergunta:  Onde  extá 
aqui  a  prefixação  de  um  proso,  e  a  extensão 
deste , para  preenchimento  das  vagis  encontra- 
das nas  mesas  eUitoraes  ? 

Faile  a  lei :  diz  o  §  2o  do  art.  Io  da  lei  ci- 
tada: «Si  comparecerem  três  mesarios  (é  o 
caso)  proceder-se-ha  na  forma  do  §  Io  do 
art.  43  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1872. 

Ora,  o  §  Io  do  art.  43  desta  lei  diz  que, 
comparecendo  três  mesarios,  proceder-se-ha  a 
eleiçã  k  si  ate  a  occasiâo  de  proceder-se 
a  apuração  não  tiverem  comparecido  mais 
dous  mesarios,  convidará  a  mesa  um  ou  dous 
dos  eleitores  presentes,  afim  de  cecupar  o 
logar  ou  logares  vagos. 

No  caso  vertente,  ha  infracção  evidente  do 
§  2>  do  art.  Io  da  lei  referida. 

Da  cópia  da  acta  da  farça  «  esta  secção  ve- 
riíica-se  que,  comparecendo  três  mesarios, 
estes  convidaram  immediatamente  dous  dos 
eleitores  presentes  para  preencherem  os  lo- 
gares  vagos,    quando,   para  este  caso,  a  lei 

PREFIXOU  O  PRAZO  E  MARCOU-LHE  A  EXTENSÃO, 

isto  é,  sò  no  acto  de  se  proceder  a  apuração  da 
eleição  é  que  os  três  mesarios  poderiam  con- 
vidar os  dous  eleitores  para  oceu parem  os 
logares  vagos,  caso  não  tivessem  comparecido 
ató  aquello  acto  dous  mcaarios  ou  supplen- 
tes. 

Persistem,  pois,  de  pé  os  meus  argumen- 
tos, ainda  mais  robustecidos  e  melhor  esteia- 
dos  pela  explicação  que  o  illustre  contestante 
me  obrigou  a  dar-lhe,  da  combinação  de  dous 
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artigos  de  lei  que  S.  Ex.  calculadamente  não 
quiz  entender. 

A  lei,  em  sua  verdade,  era  sua  clareza  e 
eloquência  decisivas,  lhe  fazia  mal,  rodeiou, 
mistificou,  maseahiu. 

2a,  >  e  4a  secções 

E'  sobremodo  interessante  a  separação  cal- 
culada que  o  i Ilustre  contestante  fez  na  ana- 
lyse  das  eleições  de  Campo  Grande,  meio  en- 
genhoso de  que  serviu-se,  dearite  da  esma- 
gadora argumentação  que  produzi,  esteiada 
de  mo  lo  indestructivel;  na  prova  colhida  das 
próprias  cópias  das  farças. 

Peco  ainda  uma  vez  a  attençãodaillustrada 
Commissão  para  esse  meio  especioso  de  re- 
sposta, que  adoptou  o  meu  illustre  con- 
tendor. 

O  meu  processo  de  analyse  quanto  ás  far- 
ças de  Campo  Grande  ahfestá  na  minha  ex- 
posição. Apreciei- os  conglobadameme,  em 
primQiro  logar  e  depois  cada  uma  delias  se 
puradamente,  e  isto  para  maior  claresa  e 
melhor  esclarecimento  da  verdade. 

O  illustre  contestante,  porém,  na  impossi- 
bilidade de  defender  se,  não  tendo  a  necessá- 
ria energia  moral  para  confessar  o  que  é 
irrecusável,  tratou  da  farça  da  Ia  secção  em 
separado  das  2a,  3a  e  4a  secções  que  apreciou 
conjunctamente,  isolando- as  da  primeira  por 
motivo  que  á  illustrada  com  mis  são  não 
terá  escapado,  por  certo,  e  que  porei  em 
evidencia. 

Consigno  logo  que,  quanto  á  organização 
illegal  das  mesas  eieitoraes  destas,  limita-se 
a  dizer  que  r»s  rainhas  arguições  a  esto  res- 
peito se  acham  respondidas  com  asptow'  'rações 
feitas  cm  relação  á  1il. 

Eàtà  bem  arranjado. 

Eu  colloco  a  lei  acima  de  tud);  em  face 
delia  não  ha  ponderações  que  resistam,  nem 
sophismas  que  aproveitem. 

Sobre  a  organização  das  mesas  eieitoraes 
de  Campo  Grande,  falle  alie  estou  sa- 
ti:>  feito. 

Rodeios  não  servem;  mistificações  não  vali- 
dam fraudei. 

Diz  em  seguida  o  illustre  contestante: 
ffavtr  otabelliã)  Jeroaym  >  Mmori'  [cito  es 
tran*cripçõ's  das  fictts  das  fjtt.tlro  s'cçtrs 
eleitorais  d)  rfistricto  n>  taesmo  dia  c  quasi  à 
litesma  hora  ! 

Responde  so:  Não  c  i$to  exacto;  p^rquantt  a 
el  'içãt  d  i  Ia  secção  %  co}}  forme  de<l  ra  o  propri  > 
contestante,  terminou  às  3  hr's  da  í  <r  V  \  a 
d'  uvtrn^ás  2;  a  de  outr',  às  2  //2,  ete, 

E  a^cescenta: 

O  (ahcllão  não  i**$''*iia  no  act  >  da  incittera- 
çlo  d  is  c 'datas  cm  lodos  as  s<'cçõesy  ermo 
procurou  fazer  crer  o  contestante ,  , 


E*  que  S.  Ex.  não  prestou  a  devida  atten- 
ção  á  redacção  das  actas  respectivas,  nas 
quaes,  depois  de  se  mencionar  f  ssa  formali- 
za e,  se  diz:  — .  ..presente  o  t  >b  UlãiJeront/mo 
Memoria,  proc  'deu  immediu  imente  á  tran- 
scr-pção  da  acta,   ctc. 

Transcrevi  de  propósito  o  que  disse  o 
illustre  contestante,  querendo  validar  as 
fraudes  de  Campo  Grande,  para  accentubr 
evidentemente  a  falsidade,  a  infidelidade 
imperdoável  com  que  S.  Ex.  adultera, 
inverte,  substitue  o  que  rezam  as  farças  que 
ai  li  em  sua  honra  se  fizeram,  procedendo 
igualmente  a  respeito  das  minhas  affír- 
maçôt  s. 

Respondo,  e  para  minha  resposta  peço  a 
at  tenção  da  illustre  Commissão: 

O  tabehiâo  Memoria  transcreveu  as  actas 
dasquatio  secções  de  Campo  Grande  e  o 
mais  notável  é  ter  sido  essa  traot-cripção 
foi  (a  na  lw,  ás  3  horas  da  tarde  e  na  4*  á-s  3 
horas  da  tarde!  Na  2\  ás  2  horas  e  na  3X 
ás  3  l/i;  e  não  2  1/2  como  disse  o  illustre 
centestante;  em  todas  estas  secçõe*  assistiu 
o  tabeiLão  Memoria  o  incineramento  das 
cédulas. 

Fallem  as  cópias  dessas  farças  revoltantes: 

Qaeim  utus  as  listas  }>a  praenç  >  da  mrs<i  c 
presnte  o  V'b  llião  J:ronyni)  de  Oliveira. 
Memoria,  qaeit-teia  sido  designado  para  tran- 
screver e  presente  acta,  etc. 

Fsta  é  a  phra*e  que  se  acha  esoripfa  em 
todas  as  cópias  das  actos  de  Campo  Grande 
enão  como  omissa,  infiel  e  calculadamente 
copiou  o  Dr.  José,  Avelino,  i«*to  ó: . .  .preseute 
o  tabeWãrt  Jeronymo  Mem  rrii,  proced"u  im- 
mediataiaente  a  tr  lyucripção  da  acta,  etc. 

Isto  é  que  não  ó  exacto  ;  mas  immoral, 
indecente,  revoltante,  indigno  de  um  juris- 
consulto notável  o  de  um  cavalheiro  de  fino 
o  fidalgo  trato  como  o  iUustro  contestante. 

Abram -se  as  cópias  das  farças  que  engen- 
draram os  seus  amifos,  confronte-se  o  qua 
delias  diz  ter  transei  ipto  o  Dr.  José  AvHino 
e  Vfr-s<-!-hacorao  é  essa  transcripçáo  falta  do 
verdade. 

Registro  a  infidelidade  imperdoável  e 
consigno  a  subsistência  !e  quanto  afílrmei  na 
minha  exposição. 

Para  que  prose gu ir  ? 

O  t^mj  o  é  escasso  e  urge,  ao  passo  que  a 
prova  dos  meus  assertos  é  irrefragavel  e  não 
pôde  mai*  ser  abala  1a  ainda  que  venham 
ii'  vos  documentos»  de  encommenda. 

MECRTANA 

Na  impossibilidide  manifesta  do  contestar 
com  vantagem   as  considerações  por    mira 
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feitas  sobro  a  eleição  doHo  município,  e 
muito  menos  poden  to  invalid  alas,  o  i Ilustre. 
candidato  meu  couteudor  tenta  rid.culrisir 
a  estranheza  por  num  externada  acc  ca  do 
facto  de  só  existirem  alistados  neste  muni- 
cipio  150  eleitorf s,  e,  com  ares  de  do /ma  tico 
pedagogo  eleitoral,objeeta  que  a  lei  consistia 
o  numero  de  2.0  eleitores  para  cada  seção. 
E*  realmente  querer,  sob  a  capa  da  ingo 
nuidade  gaiata,  distrahir  a  i Ilustrada  in- 
tenção dos  honrados  julgadores,  no  intuito 
de  nâo  atinarem  como  verdadeiro  a! rance  da 
minha  observação  a  respeito.  Baldado  in- 
tento ! 

O  que  é  de  eetranhar-se,  e  naturalTente  o 
fiz,  é  que,  sondo  Meo-jana.  um  município 
assaz  importuite  pelo  seu  a  'oantamento  na 
lavoura  o  na  industria,  e  possuindo  gr.md j 
numero  do  engenhos,  alguns  de  fe  ro  e  com 
apparelh' s  modernos  e  aperfeiçoados,  s  mdo 
que  conta  uma  p.-pulaçno  densa  e  abasta-la  e 
um  numeroso  pessoal  habilitado  a  exercer  o 
direito  de  voto— só  figurem  como  alistados 
ailt  150  eHtore-e,  quanío  em  outros  muni- 
cípios raea  s  populos  s,  do  menor  desenvolvi- 
mento industrial  e  ««ricoU  e  de  somenos 
cultura  intelíectual  cresce,  sobrei-  va  e  avul- 
ta o  numero  de  eleitores  alstados. 

Mas  o  facto  é  de  fácil  expUc  çlo.  Xo  glo- 
rioso berço  de  Joié  de  Alencar,  tno  grato  ás 
minhas  íeminiscencias  de  extrema  e  remota 
infância,  o  povo  em  sui  maioria  é  iníeir^o  a  > 
go>erno  que  actualmente  inleiieita  o  Cea  á. 
e,>io  alistamento  eleitoral  alli  f^sse  uma 
realidade,  crescido  seria  o  num;  r  >  do  vo- 
lantes; o  que  daria  maior  trabalho  ã  gorto 
govornista  para  engendrarem  as  suas  tra- 
móias politicas. 

N*ste  município  não  ha  alistamento  IfgU. 
torno  a  ropetir,  e  provoco  o  meu  illu  tre  coa- 
tendora  aíiirmar  seriamente  o  contrario  :  o 
que  lá  existe  é  arbitrário  o  e!audentino,sendo 
arremedado  pela  celoler  ima  li>ta  da  cha- 
mída  que  serviu  na  eleição.  E  t;uito  isto  é 
verdade  que  a  acta  eleitoral  da  un.ca  .-ecção 
de  Mecejam  resi  ter  si 'o  feita  a  chamada 
dos  eleitores  pelo  alistamento  de  ls97, quando 
a  certidão  por  mim  junta  declara  perempto- 
riamente que  naqueile  anuo  não  foi  remet- 
tída  á  junta  eleitoral  cópia  alguma  de  alista- 
mento de  Mecejana . 

A  isto  se  limita  a  minha  impugnação  á 
eleição  deste  município,  mas  na»  cause  re- 
paro ao  meu  illustro  contendora  concisão 
expre^sha  dos  meus  argumenus  :  reíbcta 
antes  na  aura  impossibilidade  ein  que  se  viu, 
de  galvanizar  um  c  rpo  s>em  %  Ma,  de  recons- 
tituir um  organismo  que  se  desfez  cm  todas 
as  suas  juntas  o  em  todos  es  seus  membros. 

E  tal  é  a  eleição  governista  de  Mecejana. 


MAUANOUAPE 

Juba y a 

(6    secção) 

A  sabedoria  do  illustro  jurisconsulto  con- 
testante L\  impotente  para  abalar  siquer  um 
dos  meus  argumentos  na  demonstração  da 
fraude  de  Jubaya . 

Escusado,  é  pois,  repetir  o  que  de  leve  foi 
abo;dado.  * 

Limita  se  o  i Ilustre  contestante  a  dizer  que 
nenhum  valor  tem  o  edit  \\  do  presidente  da 
Camará  de  Maranguape  Jos?  Raymundo  da 
Costa,  que  juntei  como  documeito  valioso, 
que  ó,  para  desmascarar  a  fraude,  edital  que 
não  ha  rethorica  capaz  de  tirardhe  o  cunho 
de  veracidade. 

Um  ligeiro  confronto  da  firmado  presidente 
da  Camará  de  Maranguape,  no  edital  referido 
e  na  certidão  que  a  illustre  junta  como  a 
ultima  palavra  para  validar  a  farça  de  Ju- 
baya,  certidão  que  (cousa  sinsular)  tem  a 
data  de  2lJ  de  junho,  quando  não  se  coitava 
de  impugnar  a  eh  ição  que  ia  ser  procedida, 
basta  para  pòr  em  evidencia  a  verdade  do 
edital  reler i<!o. 

Esta  modida  de  prevenção  tomada  pelo  il- 
lustre contestante  obtendo  atitas  da  elação  a 
crt:<(ão  memdonadsi,  denota  que  esta  certi- 
dão—ou foi  arraigada  io.*teriormente  e  anti- 
dutada,  ou  jà  os  fa  eis  as  de  Jubaya  plineja- 
vam  com  antecedenei  i  a  fraude  da  6l  secjf  o, 
raunindo-se  de  documentos  preventivos  como 
soe  ser  a  mesma  certidão. 

Para  esmagar,  poiò.n,  a  f  «rça  desta  secção, 
ba>tt  a  certidão  que  o  illustre  contestante 
eom  a  data  de  2  de  agosto  de  1898,  da  qual 
<a  verifica  que  o  edifício  de-dgimb  para 
funecionar  a  ine.-a  eleito; ai  de  Jubaya  ê 
a  c  's  >  d*,  r  sidenci  i  do  cidadã)  Manoel  Mar- 
tins de  (*'$tro. 

Ora,'/'  cela  da  firça  rcfeiida  vê-seque  a 
mes  t  elàloral  funceonou  na  escol',  Publica 
nvxta  ;  d>  edital  referido  ve  s^  que  o  edifício 
d-\tif/nado  pira  funecionar  a  mes  t  nesta  secção 
éa  casado  residência  do  cidadão  Cândido 
Martins  do  Castro. 
Onde  eslà  a  verdade  ?  ! 
O  edital  fica  de  pó. 

A  certidão  ultimamente  referida,  junta 
pelo  illustro  contestante,  destruo  e  completa- 
mente o  que  diz  aact  a  da  farça  quanto  ao  edi- 
fício de^gnado  para    funecionar  a   me^a. 

Digne-se  a  i Ilustrada  commissão  de  proce- 
der a  um  confronto  da  firma  do  presidente 
*'a  camará  de  Maranguape,  exarada  no  refe- 
rido edital  e  na  certidão  de  29  de  junho,  que 
juntou  como  documento  o  Dr.  José  Avelino, 
que  reconhecera  a  identidade  da  lettra  ;  e 
bem  assim  entre  o  que  resa  a  certidão  de  2 
de  agosto —(documento  junto  pelo   Dr.  José 


Digitized  by 


Google 


494 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Avelino)— #e  acta  da  eleição  e  o  edital  men- 
cionado; na  parte  referente  ao  edifício  de- 
signado para  funccionar  a  mesa  da  6a  secção 
de  Maranguape  em  Jubaya, —  e  verá  como 
essa  certidão  está  em  contradicção  evidente 
com  a  cópia  da  acta  que  o  Dr.  José  Avelino 
quer  salvar,  estriando-se  na  mesma  cer- 
tidão. 

E  neste  caso,  reconhecida —como  a  illustra- 
da  commissão  terá  occasião  de  ver — a  identi- 
dade da  firma  do  presidente  da  Camará  d<- 
Maranguape  no  edital  referido  e  n  i  certidão 
de  2  de  agisto  mencionado,  ficará  este  do- 
cumento, como  a  expressão  Ha  verdade,  inaba- 
lável, indestructivel  aos  embates  dos  ele- 
mentos hecterogeneos  que  o  Dr.  José  Avelino 
congregou  para  triumphar. 

A  certidão  que  junto  para  sustentar  a  acta 
da  eleição  de  Jubaya,  que  os  meus  amigcs  fa- 
bricaram, refa  o  contrario  do  que  se  vê  na 
mesma  acta  ;  de  maneira  que  (ó  o  caso  de 
dizer-se )  foi  yç\QV  a  emenda  que  o  so- 
neto. 

O  documento  que  lhe  chegou  de  encom- 
menda  para  salvar  a  fraude  de  Jubaya,  ma- 
tou-a. 

PALMEIRAS 

(  4*  secção  ) 

O  edital  do  presidente  da  Camará  de  Ma- 
ranguape, José  Raymundo  da  Costa,  de  27  de 
de  julho  de  1897,  diz  que  o  edifício  designado 
para  funccionar  a  mesa  eleitoral  desta  secção 
è  a  casa  de  residtticii  do  cidadão  Jotquim  de 
Almeida  Sampaio. 

A  certidão  que  o  illustre  contestante  junta 
para  validar  a  farça  de  Palmeiras,  diz  que  ó 
escola  publica. 

Pergunto  :  Em  vista  do  que  expendi  em  ré- 
plica, com  relação  á  Jubaya,  o  que  ficou  de 
pé,  o  que  tem  cunho  de  verdade,  o  que  é 
legitimo  ? 

A  certidão  que  o  contestante  junta,  em  con- 
tradicção com  a  acta  que  os  seus  amigos  de  Ju- 
baya fizeram,  na  parte  referente  ao  edifício 
em  que  ftmccionou  a  mesa  eleitoral  ?  ou  o 
edital  do  presidente  da  Camará  de  Maran- 
guape já  tantas  vezes  citado  ? 

O  bom  senso,  o  critério,  a  verdade  estão  ao 
lado  deste  documento  que,  em  sua  eloquente 
simplicidade  tem  mais  valor  do  que  tuppõe  o 
illustre  contestante  ;  valur  que  tornou-se 
mais  intenso  e  mais  aecentuado  depois  que 
appareceu  essa  certidão  de  2  de  agosto,  que  é 
a  morte  da  farça  de  Jubaya  com  a  qual  está 
em  palpitante  contradicção. 


GRANJA 

(ía,  2*  e  3*  secções) 

O  meu  illustrado  contendor,  pretendendo 
enfraquecer  a  minha  impugnação  á  eleição 
destas  secções,  limita-se  a  considerar  vaga- 
mente alguns  dos  meus  argumentos,  deixando 
de  lado  propositalmente  os  mais  valiosos. 
Estranha  elle  ainda  o  facto  de  eu  principiar 
por  uma  serie  de  observações  attinentes  ao 
elevado  numero  de  votos  constantes  das 
actas,  justamente  quando  o  município  de 
Granja  resente-se  da  terrivel  crise  climatérica 
que  assola  actualmente  o  Ceará. 

Mas  em  todc  o  tempo  a  apreciação  d"  con- 
juncto  de  circunstancias  que  cercam  um 
facto  serviu  de  meio  seguro  para  a  averi- 
guação da  verdade.  Dahi  a  distincção  entre 
as  provas  materiaes  e  as  provas  circumstan- 
ciaes  ou  moraes,  que,  si  nem  sempre  estão 
unidas  áquellas  e  são  por  vezes  contraditó- 
rias ás  mesmas,  as  mais  das  vezes  lhes  ser- 
vem de  complemento  irrecusável  e  convin- 
cente. 

E'  o  que  se  dá  no  presente  caso,  porquanto 
a  singularidade  por  nós  consignada  no  nu- 
mero avultado  de  votos,  reveladora,  à  pri- 
meira vista,  da  fraude,  é  confirmada  robusta- 
mente pelo  exame  a  t tento  e  demorado  das 
eleições  destas  secções. 

Acompanharei  o  illustrado  contendor  em 
sua  pretensa  refutação  e  mostrarei  à  sacie- 
dade, continuar  inabalável  e  firme  tudo 
quanto  ai  leguei. 

A'  consideração  por  mim  feita  de  não  ter 
sido  transcripto  no  livro  denotas  do  tabellião 
o  alistamento  eleitoral  de  Granja,  objecta  o 
meu  adversário  que  somente  o  Io  tabellião 
certifica  semelhante  facto,  em  relação  ao  seu 
livro  de  notas,  não  obstando  isso  que  o  alis- 
tamento fosse  transcripto  no  livro  de  notas 
do  outro  tabellião. 

Leia-se  attentamente  a  certidão  por  mim 
junta,  e  ver  se-ha  que  o  Io  tabellião  também 
certifica  não  ter  sido  transcripto  o  alista- 
mento no  livro  do  seu  companheiro,  e  isto 
faz  por  ter  conhecimento  do  livro  do  mesmo 
e  ter  verificado  essa  falta. 

Mas  esta  allegação  é  um  simples  admini- 
culo  de  prova,  porque  a  nullidade  do  alista- 
mento de  Granja  é  comprovada  irrefutavel- 
mente com  o  documento  por  mim  offerecido, 
do  qual  se  verifica  não  ter  sido  remettido  à 
junta  eleitoral  o  referido  alistamento. 

Demais,  a  transcripção  de  um  alistamento 
clandestino  no  livro  de  notas  de  um  tabellião 
não  ó  prova  de  que  tivesse  havido  alista- 
mento legal. 

No  Ceará,  onde  em  regra  cada  chefe  locai 
governista  é  um  regulete,  um  tal  facto  seria 
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possível,  embora  não  me  conste  que  até  hoje 
se  tenha  dado. 

Mas,  deante  da  certidão  inatacável  de  que 
não  houve  remessa  do  alistamento  á  junta 
eleitoral,  a  transcripção  nada  valeria. 

Dentre  os  diversos  documentos  que  exhibi 
íobre  as  eleiçõts,  e  dos  íarcistas  de  Granja, 
notam-se  duas  certidões  do  escrivão  do  juizo 
seccional,  como  secretario  da  junta  eleitoral, 
em  um  dos  quaes  se  vê  um  despacho  proferido 
pela  dita  junta,  em  1897,  na  petição  do  coro- 
nel Ignacio  de  Almeida  Fortuna,  requerendo 
nullidade  do  alistamento  de  Granja,  o  qual 
despacho  é  do  teor  seguinte:  «Na  ausência 
de  documentos,  instruindo  o  recurso,  ajunta 
eleitoral  deixa  de  tomar  conhecimento  delle, 
embora  o  motivo  allegado  da  impos^bilidade 
das  autoridades  despacharem  qualquer  peti- 
ção, e  não  obstante  parecer  ter  sido  o  alista- 
mento  clandestino,  desde  que  a  ommissão  «i«- 
nicipal  não  remetteu  a  es  ti  junta  a  respectiva 
cópia,  durante  o  prazo  de  mais  de  trinta  dias 
t*m  que  furiccionou  para  tomar  conhecinento 
dos  rxvrsos  dos  interessados .  Entregue-se  ao 
requerente.— Sala  da  sessão  extraordinária, 
da  junta  eleitoral,  cm  vinte  e  um  de  setem- 
bro de  mil  oiíocentcs  e  noventa  e  sete.— 
Juiz  seccional,  Samuel  Uchôa. — Yicenle  Al- 
bano.—João  Ouoni.> 

Nada  mais  significativo.  Ab  autoridades  lo- 
•  cães  negam  certidões,  nada  despacham,  agei- 
tam  documentos,  ou  os  ministram  de  modo 
a  não  eipn mirem  a  verdade,  não  remettem 
cópias  dos  alistamentos  porque  os  fazem  clan- 
destinamente, quando  lhes  convém,  preparam 
listas  seceionaos  á  ventado,  negam  títulos  aos 
adversários,  distribuem  titulos  aos  phospho- 
ros,  etc.,  et  o. 

A  outra  certidão  é  o  theor  seguinte:  «Pri- 
mtiro.—Qxxe  a  junta  eleitoral  deste  Estado 
funecionou  no  anno  de  mil  oitocentos  e  no- 
venta e  sete  e  no  corrente  anno  de  mil  oito 
centos  e  noventa  e  oito,  trinta  e  seis  dias 
consecutivos.  Segundo.— Que  durante  o  prazo 
em  que  fUnccioriou  a  junta  ucs  dous  annos 
preditos,  não  foi  remettida  a  cópia  do  alista- 
mento da  Granja.  Deu  fé.  Fortaleza,  6 de  se- 
tembro de  1898  —O  escrhão  secretario,  Ma- 
nyel  Pinheiro  da  Costa  e  Mello.» 

A  prova  produzida,  portanto,  é  completa. 
Não  houve  alistamento  legal  em  1697,  não  o 
houve  em  1898,  não  foi  remettido  por  isso 
mesmo  a  quem  de  direito  e  para  os  devidos 
fins  porque  não  pôde  haver  cópia  do  que  não 
existe,  não  houve  transcrição, p 'lo  mesmo 
motivo,  no  livro  de  notas  do  nenhum  dos 
dous  tabelliães.  Os  outros  documentes  por 
mim  oflerecidos  corroboram  plenamente  os 
brilho  transcriptos. 

O  que  poderá,  pois,  deante  de  tal  evidencia 
allegar  o  meu  iliustre  contendor  que  possa, 


siquer  de  leve,  abalar,  ou  antes»  empanar,  o 
brilho  da  verdade? 

Bem  sei  que  a  gente  governista  do  Ceará, 
no  intuito  de  cobrir  as  fraudes  e  as  violên- 
cias, fabrica  certidões,  ministra  documentos 
que  não  exprimem  a  verdade,  prepara  e  re- 
mette  cópias  de  actas  encommendadas,  que 
não  conterem  com  as  authenticas  remettida, 
á  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados,  raspa- 
emeuda  e  falsifica  as  próprios  authenticas, 
etc,  etc;  do  que  a  honrada  commissão  tem 
sobejas  provas  neste  singular  processo. 

Bem  sei  que.  filho  extremoso  do  Ceará,  que 
tenho  representado  por  vezes,  fui  acoimado 
de  estrangeiro,  argumento  ad  liominem,  que, 
si  í(  sse  por  mim  applicado  8 o  meu  iliustre 
contendor,  me  constrangeria  mais  tarde  pela 
menos  correcta  e  inveridica  referencia. 

Bem  sei  tudo  isto,  mas  diz-me  a  consciência 
que  o  meu  iliustre  contendor  está  convencido 
do  contrario  de  tudo  quanto  aíRrma,  embora 
tente  impor  se  uma  falsa  convicção  e  se  es- 
force em  vão  por  communicala  aos  outros. 

E  contra  os  documentos  (cousa  singular) 
amnjados  previamente  pelos  próprios  inter- 
essados, no  intuito  de  apoiarem  as  authen- 
ticas, antes  mesmo  da  apuração  geral, 
conseguidas  poucos  dias  depois  da  eleição  e 
outras  que  estão  vindo  de  encommenda,  é 
escusado  que  eu  diga:— Cavcant  Judiccsí 

4*  secção 

Tal  é  o  constrangimento  do  meu  iliustre 
contendor,  na  impossibilidade  absoluta  de 
sophismar  siquer  a  robustez  de  minha  argu- 
mentação, que  abalança-se  a  djzer  que  a  sua 
refutação  é  a  mesma  que  fez  relativamente 
á  eleição  de  Iboassú  ! 

Ora  esta  3J  secção  de  Granja  é  a  mesma  de 
Iboassú ! 

Donde  se  infere  que,  não  tendo  elle  feito 
refutação  alguma  anterior,  msda  tem  a 
oppor  á  contestação  por  mim  offerecida  à 
eleição  desta  Becção. 

Entretanto,  á  guisa  de  'observação,  conclue 
o  meu  contendor  pur  verberar  em  termos 
vibrantes  as  duplicatas,  dizendo  que  estas  só 
podem  ser  apuradas  quanto  feitas  no  logar 
previamente  designado  para  a  eleição,  e  que 
a  manifestação  do  voto  só  pôde  ter  logar, 
além  dessa  hypothese,  perante  a  mesa  da 
secção  mais  próxima  ou  perante  o  tabellião 
com  exhibição  de  titulos. 

Ora,  os  39  eleitores  que  em  mim  votaram 
nesta  secção  reuniram-se  no  logar  previa- 
mente designado,  ao  passo  que  a  mesa  gover- 
nista reuni u-se  na  casa  particulbr  do  coronel 
Francisco  Joaquim  Bucio  dos  Santcs,  dis- 
tante duas  léguas  da  povoação  de  Iboassú. 

Attenda-se,  porém,  que  não  tendo  ahi 
comparecido  a  mesa  para  perante  ella  mani- 
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fYstarem  os  seus  votos,  e  não  podendo  os 
meus  amigos  ir  á  mais  próxima  secção, 
por  d;star  nove  léguas,  nem  muito  monos  â 
presença  do  tabellião,  virara-se  obrigados  a 
acclamarem  uma  mesa,  único  recurso  do  que 
pod-ain  lançar  mão  para  exercerem  o  seu 
direito  de  eleitores. 

E  note  se  que  a  loí  eleitoral  admiti  indo  a 
possibilidade  de  votação  perante  o  notário 
publico,  com  exhibiçào  de  titulou  implkita- 
meníe  dá  a  entender  que  esta  ultima  condi 
cão  é  que  dá  á  eleição  o  caracter  do  authon- 
ticidadc. 

Seudo  assim,  e  á  vista  dos  títulos  que 
oítVrcça  dos  ;>9  eleitores  que  em  mim  votaram, 
poderá  ser  posta  em  duvida  a  veracidade  da 
acta  da  eleição  por  elles  procedida  V 

Ainda  mais,  estan'o  incluídos  na  lista  do* 
comparecontes  á  cie  ção  governista  desta 
secção  os  nomes  dos  meus  amigos  Autonio 
Raymundo  da  Silva,  Pedro  António  de  Car- 
valho o  ígnacio  José  Ferreira,  três  dos  ditos 
eleitores  que  ern  mim  votaram,  e  remette- 
rnm  es  seus  tituk>s,  não  é  isto  por  si  só 
suffleiente  para  provar  á  evidencia  a  fraude 
e  a  ntillHade  da  eleição  governista  desta 
serrão  ?  Qaanto  ao  mais,  por  mim  notado  de 
vicioso  e  (ie  fraudulento  nesta  eleição,  sub- 
siste ainda  irrefragavel  e  inconcusso. 

Demais,  sobreleva  a  tudo  o  ncio  inicial  e 
substancial  que  inquina  de  null idade  esta 
eleição,  bem  c  -mo  todas  do  munui;  io  de 
Granja:  ter  servido  nas  mesmas  um  alista- 
mento irrevogavelmente  nullo. 

5a  Sxçíío 

O  meu  contendor  irrompe  em  um  falso  en- 
thusiasi  o  do  pretenso  triumpho,  afllrmando 
cathegorkam  Mite  ter  lia v  do  eleição  nesta 
secção,  o  que  deduz  do  facto  de  terem  pro- 
testado c Mitra  a  validado  da  mesma  o  meu 
fl-eal  e  mais  ciuo  (dei  ores.  Verdade  é  que 
Co  se  enthusiasmo  cresce  ain  la  mais  com  a 
circunstancia  extraordinária  de  ein  um  elei- 
torado de  218  votantes  terem  sulíragado  o 
seu  i  Ilustre  nome  187  cUl  <dã)*  (se)  ! 

Inútil,  porem,  o  trabalho  des-ses  i>iv:siceisy 
porquanto  os  seus  voto3  não  podem  ser  con- 
tados ao  meu  compe  idor,  desde  que  se  trata 
de  uma  eleição  ladicalmeiit 3  nulla  por  ter 
neila  servido  um  alistamento  arbitrário  e 
clandestino.  Desnecessário,  p  is,  seria  pro- 
seguir  na  analyse  da  avguinent  <ção  de  meu 
aa vergar io,  si  não  fosse  mister  deixar  bom 
patente  a  sua  inanidade. 

Os  documentos  que  juntei,  referentes  a  e-ta 
eleição,  uro  são  fichas  de  cansolciçãoionvia  las 
a  ca  didatos  derrotados,  como  ingenuamente 
se  1  lie  afigurou  ;  são  provas  irrecusáveis  e 
valiosas  da  íarça  que  se  representou  nesta 
eleição  nulla  e  viciosa. 


Elles  provam  que  roi  recusado  o  meu  can- 
didato afim  de  dar  ensejo  á  maior  facilidade 
da  fr.iude  e  ao  milayre  de  vo tirem  187  in- 
visiccis  a  favor  do* candidato  governista.  E 
si  a  acta  da  eleição  governista  não  menciona 
a  apresentação  do  meu  llscal  nem  a  sua 
recusa  por  parte  da  mesa,  como  em  ar  de 
triumph'^  allega  o  meu  contendor,  ô  mais 
uma  prova  da  nullidade  desta  eleição,  ven- 
do-se  osrr.esarios  na  impossibilidade  de  darem 
por  escripto  uma  razão  plausivel  para  o  seu 
acto  arbitrário  e  attentitoiio  aos  legitimes 
direitos  dos  meus  amigos. 

O  meu  contendor  deixou  passar  em  silencio 
uma  observação  por  mim  feita  e  que  muito 
importa  para  se  lazer  a  justa  idéa  do  mi~ 
layrr  roalizado  por  seus  amigos. 

Realmente  é  de  p3smar,  é  assombroso,  nt- 
tínge  as  raias  do  sobrenatural,  o  f  icto  de,  cm 
uma  eleição  tão  emeurridn  como  esta,  em  qua 
votaram  187  cidadãos  (inviáveis  embora), 
terem  os  respectivos  trabalhos  começado  ás 
10  horas  da  manhã  e  terminado  a  1  1/2  da 
tarde,  tendo  durado  apenas  três  horas  e 
meia . 
E'  simplesmente  característico  ! 
A's  considerações  por  mim  feitas  sobre  o 
elevado  num<ro  de  eleitores  cmip-trec-wtrs 
em  uma  desoladora  quadra  de  secc*  e  de 
consequente  emigração,  revolta-se  indignado 
o  meu  contendor  contra  a  opinião,  que  mo 
attribue,  de  serem  mendigos  os  eleitores  do 
Ceará,  e  diz  que  a  grande  leva  de  emigrantes 
é  formada  do  gentes  err  intes  (sic)  que  vivem 
au  jjur  le  jour  ! 

Esta  aíflrmaçlo  do  meu  contendor  é  que  ó 
deprimente  e  injuriosa. 

Oá  meus  infelizes  patrícios  que  emigram 
não  são  mendigas,  como  do  alto  do  seu  fausto 
avança  o  meu  adversário:  são  homens  fortes 
o  feitos  ao  trabalho,  que  urgido3  pelaterrivel 
e  implacável  necessidade,  veem-se  obrigados 
a  abandonarem  tudo  que  lhes  é  mais  caro  que 
a  própria  vida. 

Não  raro,  nesses  tempos  calamitosos,  ho- 
mens ate  abastados  vêem- se  reduzidos  à  ex- 
trema miséria,  tendo  perdido  tudo  quanto 
possuíam. 

Acresce  que  até  agora  teem  emigrado  para 
o  Amazonas  justamente  aquelles  que  mais  ou 
menos  teem  alguns  recursos,  pois  que,  não 
havendo  Eoccorros  públicos,  somente  podem 
fòzel-o  os  que  ao  menos,  teem  algum  dinheiro 
para  as  despezas  de  transporte.  E  é  precisa- 
mente entre  elles  que  se  conta  o  maior  nu- 
mero de  eleitores. 

(6a     S(CÇ?0) 

O  meu  contendor,  em  resposta  à  minha 
contestação  a  esta  eleição,  limita-ie  a  repetir 
o  eterno  estribilho  de  revolta  contra  as  du- 


Digitized  by 


Google 


SESSÍO  EM  28  DB   NOVfiMBRO  DE   1808 


4CT7 


plicatas,  diga-se  antes  contra  a  livre  mani- 
festa ção    dos  votos. 

EíTecti vãmente,  duplicata  houve  da  parte 
da  mesa  governista  que  se  reuniu  em  lo^ar 
não  previamente  designado,  e  é  na  fazenda 
do  cidadão  Jeronymo  José  da  Silva,  distante 
duas  léguas  da  povoação  de  Ubatuba.  Ao  con- 
trario os  meus  amigos  reuniram -se  nesta  lo- 
calidade, no  edifício  previamente  designado, 
e  na  impossibilidade  de  irem  votar  na  secção 
mais  próxima  (Chaval),  distante  dez  léguas, 
ou  de  manifestarem  seus  votos  perante  o  ta- 
bellião,  com  exhibição  de  títulos,  fizeram  a 
soa  declaração  de  votos  perante  uma  mesa 
proclamada,  único  recurso  que  tinham  para 
exercerem  os  seus  direitos  de  cidadãos  vo- 
tantes. 

Cumpre  notar-se  que  as  assignaturas  dos 
mesarios  dessa  eleição  dos  meus  amigos 
acham-se  reconhecidas  pelo  tabellião  de 
Granja,  e  que  os  titutos  dos  meus  amigos,  por 
mim  offerecidos  á  illustrada  commissão,  são 
outros  tantos  documentos  a  exigirem  a  annul- 
lacão  da  farça  eleitoral  governista  de  Uba- 
tuba. 

Além  do  mais,  esta  eleição  é  radicalmente 
nulla,  como  as  outras  de  Granja,  por  ter  sido 
feita  por  um  alistamento  nullo  e  insub- 
sistente. 

PACATUBA 

i*  secção 

Como  prova  irrefragavel  á  minha  exposição 
sobre  a  fraude  de  Pacatuba,  oppõe  o  illustre 
contestante  a  própria  auth'ntica  qae  serviu 
aos  trabalhos  d  i  junta  apuradora — tauthentica 
que  S.  Ex,  recsbeu  com>il'grii  em  respost  i  do 
pedido  de  providencias  que  fez  pelo  telegrapho, 
em  vista  da  sciencia  que  teve  das  minh  is  vi- 
clori  is,  cujo  siglllo  lhe  foi  revelado  especial 
mente  com  relação  a  esta  de  Ptcatuba. 

E  eis  cmio  S.  Ex,  obteve  esse  documento 
que  annulli por  completo  a  bi )gr  iphia  c  uiais 
litterdturis  com  que  tem  sido  torturtdo. 

Sim.    Providencias  desta  ordem,  documen 
tos  desta  natureza   poderá   S.    Ex.    podir 
quantos  quizer,  que  a  remessa  não  se  fará 
esperar. 

E'  sem  duvida  um  documento  precioso  esse 
que  lhe  foi  remettido  do  Ceará. 

E*  em  tudo  semelhante  ao  seu  parallelh,  que 
seachi  na  secretiria  di  Camará  dos  Deputa- 
dos ;  a  differença  ó  simplesmente  no  nu- 
mero de  votos  obtidos  por  S.  Ex.  que  neste 
ultimo  o  copista  errou,  erro  que  o  tabellião 
conferiu. 

Confrontemos  os  dons,  isto  é,  a  authent  ca 
remettida  à  Secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tados, com  a  authentica  que  s.  Ex.  diz  lhe 
ter  sido  enviada  do  Ceará,  a  qual  serviu  aos 
trabalhos  da  junta  apuradora. 

Ç&mara  V.  V 


Vejamos:  alinha  19  do  verso  da  primeira 
folha  da  authentica  remettida  á  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados  lê-se  o  seguinte:  m- 
clusir>;  os  mesarios,  o  que  não  consta  da  fiel 
authentica  que  ao  illustre  contestante  foi 
enviada  do  Ceará,  como  precioso  documento. 

A'  linhas  12  da  2*  folha  do  precioso  do- 
cumento   do    illustre    contestante    lê-se:— 

PROPRIETÁRIO  RESIDENTE  EM  S.  PAULO,  O    que 

não  cmsta  da  fiel  authentica  remettida  á  Se- 
cretaria da  Camará  dcs  Deputados. 

A  linhas  26  e  27  da  2*  folha  desta  cópia 
lé-se:  para  esse  fim  designado,  o  que  não 
con>ta  do  irrefragavel  documento  do  illustre 
constestante. 

A  linhas  27  da  2'  folha  deste  documento 
lese:  e  concertadas  pelo  mesmo  TABELLIÃO, 
quando  na  cópia  da  fiel  authentica  remettida 
a  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  lê-se: 
e  concertadas  pelo  mesmo  escrivão. 

O  mais  notável,  porém,  é  que  nesta  ul- 
tima cópia  figuram  nas  três  ultimas  linhas 
da  acta  da  eleição,  os  nomes  dos  mesarios 
que  egualmente  a  assignam,  quando  no  pre- 
cioso documento  do  illustre  contestante  fal- 
tam os  nomes  destes,  limitando-se  o  remet- 
tente  a  obter  as  suas  assignaturas. 

Para  maior  clareza  eis  os  finaes  das  duas 
fieis  authenticas  (cópia  remettida  á  Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados):  Eu  Minoel 
Affonso  Pereira  Moreno%  secretario  a  escrevi  e 
assigno. —  Urbano  d  i  Costa  Pinheiro,  Olivio 
Biptisti  da  Costa,  Francisco  Bento  Cavalcanti 
Geraldo  de  Sousa  Machid),  Manoel  Affonso 
Pereira  M)rm>.  (Seguem-se  as  assignaturas 
destes  cidadãos).  (Cópia  remettila  ao  Dr.  José 
Avelino):  Eu  Manoel  Affonso  Pereira  Moreno, 
srcretirio  a  escrevi  e  assigno.  (Seguem-S3  as 
assignaturas  daquelles  cidadãos,  sem,  porém, 
estarem  os  seus  nomes  mencionados  como  o 
estão  na  cópia  remettida  á  Secretaria  da  C.i- 
mara) . 

A  ambas  estas  cópias  o  tabellião  conferiu  c 
concertou ! 

Si  a  cópia  fiel  que  rometteram  do  Ceara  ao 
Dr.  José  Avelino  fosse  a  expressão  da  ver- 
dade deveria  trazer  no  seu  finai  03  nomes  dos 
mesarios,  que  devem  figurar  no  livro  respe- 
ctivo de  onde  foi  ella  extrahida. 

Não  contendo,  porém,  esses  nomes  como 
não  contém,  não  é  ella  fiel,  irrefragavel, 
antes  significa  um  arranjo  po3terior,  que,  em 
vez  de  annullar  biographias  e  litteraturas, 
annulla,  destroe  a  almejada  victoria  do  illus- 
tre contestante. 

Proh  oudor  ! 

E'  ckim  effeito  um  documento  precioso  esse 
que  revela  mais  do  que  uma  fraude,  e  que 
constitue  a  prova  de  um  crime. 

S(;ila-o  com  a  sua  fé  publica  o  mesmo  ta- 
bellião que  conferiu  e  concertou  a  cópia  au- 
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thentica  da  acta  que  transcreveu  em  seu 
livro  de  notas— Sabino  Mendes  Vieira ! 

Eis  a  que  se  reduz  a  providencia  pedida 
pelo  meu  illustre  contendor :  a  um  do- 
cumento que  é  a  prova  de  um  crime,  e  que 
veiu  para  dar  o  tiro  de  honra  na  dupla  falsi- 
ficação da  acto  da  eleição  de  Pacatuba . 

E'  mesmo  um  documento  de  encora menda  ! 

E  o  meu  illustre  contendor  ainda  insiste 
em  duer-ee  eleito  !! 

Que  ío  podem  merecer  quaesquer  outros 
documentos,  que  tenham  ageitado  adrede,  até 
mesmo  antes  da  eleição,  como  os  relativos  aos 
membros  das  mesas  eleitoraes  das  secções  de 
Maranguape  e  outros  que  poisam  vir  cx- 
oflicio,  ou  a  pedido,  si  os  que  até  agora  teem 
sido  apresentados,  só  revelam  falsidades  e 
falsificações  ? 

Que  valor  po  lem  ter  e;ses documentos,  que 
quando  relativos  ao  mesmo  assumpto  des- 
troem-se,  nao  obstante  ser  a  mesma  a  sua 
origem,  a  mesma  a  sua  matéria  e  serem  os 
mesmos  os  funecionarios  que  os  ministram  e 
authenticam  ? ! 

E  ainda  haverá  aqui  quem  contente  que  o 
Ceará  e*tà  lóra  da  lei  ? 

E  ainda  haverá  quem  supponha  que  o  meu 
i  Ilustre  contendor  ê  o  eleito  do  1M  districto 
eloitoral  da  minha  terra  natal  i 

Famoso  documento  ! 

E'  o  caso  de  dizer-se:  «Qui  cult  vitare  Scyl- 
lam,  incidit  C/nrybiJhn.» 

(2a  e  4a  secções) 

Ainda  bem  que  o  illustre  contestaute  vem 
em  meu  auxilio,  confirmando  o  que  expendi 
sobre  as  eleições  destas  duas  secções. 

Concordou  em  que  os  teu  amigos,  mesa- 
rios  da  24  e  4a  secções  de  Pacatuba  teem  o 
dom  de  prever  o  futuro;  e  finalmente  asse- 
vera que  não  ê  regular  mas  também  não 
è  aso  de  nullirfade  a  opuração  previa  de  uma 
eleiçã)  ! 

A  má  redução  da  acta,  a  conformação  das 
chipas,  são  os  frágeis  argumentos  que  o 
illustre  contestante  traz  à  tona  da  discussão, 
para  attenuar  o  crime  de  previ* ão  dos  presi- 
dentes das  mesas  eleitoraes  destas  secções,  ou 
fazer  crer  que  o  caso  não  foi  tal  como  está 
escripto . 

Merecem  prémios  os  ad vinhos  de  Pacatuba. 

Saber  e  consignar  a  priori  em  actas  o  que 
só  horas  depois  a  lei  autorizava  a  sciencia  é, 
sem  duvida,  admirável;  e  mais  admiravol  é 
a  coincidência  do  resultado  anounciado  antes 
com  o  resultado  que   appareceu  depois. 

AGUA     VERDE 
5a  secção 

Por  nao  ignorar  o  disposto  no  art.  3o  da 
lei  u.  35  (e  duo  36  como  disse  o  illustre  con- 


testante) de  26  de  janeiro  de  1892,  é  que 
admiro  a  sem  cerimonia  do  enxerto  de  Agua 
Verde  como  5a  secção  de  Pacatuba,  que,  se- 
gundo o  mappa,  já  tantas  vezes  referido, 
enviado  ao  Senado,  tem  somente  quatro. 

E  me  apoiando  neste  documento  insuspeito 
organizado  pelo  honrado  e  zeloso  Sr.  Cesidio 
de  Albuquerque  Martins  Pereira,  director  da 

SECRETARIA  DO  INTERIOR  DO   ESTADO  DO  CEARÁ 

em  9  de  abril  nos  termos  da  lei  já  citada  e 
á  vista  dos  dados  necessários,  ó  que  afflrmo  e 
sustento  que  Pacatuba  até  este  dia  d  ao  tinha 
mais  de  quatro  secções. 

Si  a  Camará  de  Pacatuba  no  dia  5  de  abril, 
fez,  como  diz  o  illustre  contestante,  a  divisão 
to  muoicipio  em  secções  para  os  trabalhos 
de  alistamento,  a  9  de  abril  já  a  Secretaria  do 
Interior  deveria  ter  disto  conhecimento,  at- 
tendendo-sea  que  Pacatuba,  estação  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Baturité,  demora  a  poucas 
léguas  da  Capital. 

Mas,  ainda  mesmo  que  assim  fosse,  tal  di- 
visão não  aproveitava  para  a  eleição  de  30 
de  junho  que  devia  ter  sido  feita  pelo  alista- 
mento do  anno  anterior,  uma  vez  que  o  deste 
anno  só  muito  depois  de  :i0  do  junho,  como 
já  tive  occasiào  de  demonstrar  quairio  tratei 
do  S.  Bento  de  Amontada,  estaria  concluído. 

E  a  querer  o  illustre  contestante  que  pre- 
valeça a  sua  aíTirmutiva  no  caso  interessanto 
de  Agua- Verde,  a  eleição  de  Pacatuba  está 
irremediavelmente  perdida,  porque  foi  pro- 
cedida por  um  alistamento  em  via  de  conclu- 
são, 

TORANGABA 

V  secção 

O  meu  contendor,  no  intuito  de  refutar  a 
minha  contestação  a  esta  eleição,  adultera-a 
completamente  no  seguinte  e  infiel  resumo: 

«Composição  im mediata  da  mesa  após  a 
presença  de  dous  mesarios  e  instai lação  im- 
mediata  dos  trabalhos.» 

Não  aíflrmei  tal,  o  que  disse  e  consta  da 
acta  é  que,  comparecendo  apenas  três  mesa- 
rios, foram  logo  chamados,  contra  expressa 
disposição  da  lei,  para  substituirem  os  me- 
sarios faltosos,  dous  eleitores  que  tomaram 
parte  na  eleição  de  presidente  e  secretario,  e 
assignaram  a  acta  de  instai  lação. 

Para  tirar  qualquer  duvida  passo  a  trans- 
crover  textualmente  a  parte  relativa  da  acta 
de  installação: 

«Aos  S0  dias  do  mez  de  junho  de  1898  na 
casa  da  Camaia  Municipal  de  Porangaba, 
logar  desigoado  para  ftinccionar  a  mesa  elei- 
toral da  Ia  secção,  pelas  9  horas  da  mmhã, 
que  tem  de  presidir  os  trabalhos  da  eleição 
de  um  Deputado  federal  por  este  Estado,  na 
vaga  deixada  pelo  Dr,  José  Frçire  Beierril 
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Fontenelle,  designada  para  o  dia  de  hoje, 
presentes  os  mesarios  tenente-coronol  Ti- 
burcio  Augusto  de  Abreu  Lage,  Jeronymo 
Ferreira  B  aga,  João  Alfrclo  Brazil,  tendo 
deixado  de  comparo  tev  o*  mesarios  Josó 
Adabto  Ouima-ãt*  P.vMIha  e  Benjamin  Gomes 
Brazil,  foram  chamados  os  eleitores  Alfredo 
Fábio,  para  substituir  o  primeiro,  e  Jofio 
Francisco  de  Oliveira  para  substituir  o  se- 
gundo. Procedeu-se  á  eleição  do  presid  >nto  e 
secretario,  sendo  elei  o  prosidente  Tiburcio 
Augusto  de  Abreu  Lage  o  secretario  Alfredo 
Fábio.» 

Vê-se,  pois,  que  os  mesarios  faltosos  foram 
immediatamente  sub3tituidos  por  dous  elei- 
tores, sendo  que  estes  tomavam  parte  na  elei- 
ção de  presidente  o  secretario  e  para  esto 
cargo  foi  nomeado  um  dos  mesmos  eleitores. 

Ora,  o  §  2o,  do  art.  1°  da  lei  de  7  de  de- 
zembro de  189G  manda  que,  nossa  bypo*hese 
do  comparecerem  três  rcesarios  somente, 
yroceda-^e  na  forma  do  art,  43,  da  lei  n.  35, 
o  qual  terminantemente  dispõe  que  não  se 
pôde  dar  n  sse  caso  a  substitui-lo  imme- 
diata  dos  mesarios  faltosos,  mas  somente  na 
o." ca? ião  de  proeed  *r-se  á  apuração  da  eleição, 
nom  muito  menos  podou  os  eleitores  cha- 
mados tomar  parte  na  eleição  de  presidente 
e  secretario,  sob  pena  de  nullidade.  (Vide 
parecer  n.  85,  approvad o  pela  Camará  dos 
Deputados  em  25  de  setembro  de  18&5.) 

E\  portanto,  completamento  nulla  por 
e>tcs  motivos  a  eleição  desta  secção,  e  a  mi- 
nha argumentação  a  respeito  nãot^venem 
terá  re^pjsta  fácil  do  meu  contendor,  como 
se  lhe  afigurou,  pois  que  he  baseia  no  confron- 
to seguro  da  própria  acta  com  o  texto  claro 
e  terminante  da  lei  positiva, 

Accresce  que  ha  ainda  outras  irregulari- 
dades que  viciam  esta  eleição  e  constam  dos 
documentos  que  juntei, a ella  referentes,  como 
sejam  o  recebimento  e  apuração  do  voto  do 
soldado  Manoel  Bernardo  da  Silva,  a  perma- 
nência de  um  cabo  e  praças  do  batalhão  de 
segurança  dentro  do  edifício  em  que  se  pro- 
cedeu á  eleição,  a  promiscuidade  do  eleitoiado 
das  Ia  e2a  secções,  funecionando  ambas  s-jb 
um  só  e  mesmo  tecto,  produzindo  enorme 
confusão,  designação  contraria  á  lei  e  exclu- 
sivamente no  interesse  da  fraude,  trunca- 
mento e  transferencia  de  eleitores  de  uma 
secção  para  tutra,  tendo,  por  exemplo,  Pa- 
cifico Josó  de  Mello,  eleitor  excluído  da  Ia  se- 
cção, sid)  incluído  na  lista  de  chamada  da 
2a  secção,  ete,  etc. 

Tudo  isto  que  se  constata  á  evidencia  do 
protesto  do  eleitor  José  Theophilo  Rabello  e 
da  justificação  relativa  às  eleições  do  Forta- 
leza inquina  ainda  de  iiiaija  nullidade  a  elei- 
ção desta  secção. 


rOUANGABÀ 


2*  secção 


Não  foram  duvidas  que  aventei  acerca  da 
eleição  desta  secção,  mas  sim  asserção  cate- 
górica que  formulei  de  ser  ella  de  todo  nulla 
pelos  vicios  insanáveis  que  resaltam  da  pró- 
pria acta. 

Primeiramente,  deu-se  nesta  secção  a 
mesma  nullidade  que  na  primeira,  a  substi- 
tuição iramediata  de  um  mesario  faltoso  por 
um  eleitor  que  tomou  parte  igualmente  na 
eleição  de  presidente  e  secretaiio. 

Não  ha  negar  si  a  existência  dessa  nulli- 
dade íbgrante,  soccorrendo-se  o  meu  conten- 
dor á  vaga  generalidade  de  uma  reputação 
aérea,  phantastica  e  inconsistente,  pois  que 
ahi  está  a  acta  em  sua  nudez  desoladora  con- 
trastando com  a  disposição  expressa  da  lei 
positiva. 

E'  ainda  nulla  esta  eleição  pelo  motivo  do 
ter  sido  procedida  por  alistamento  irrevoga- 
velmente julgado  nullo. 

A  certidão  por  mim  junta  do  escrivão  do 
juizo  seccional  constata  que  foi  anullado  o 
alistamento. 

Quil  júris?  Pergunta  o  meu  illustre  adver- 
sário. 

A  conclusão  lógica  e  juridica  é  que,  annul- 
lando  o  alistamento  que  serviu  a  esta  eleição, 
a  mesma  está  radicalmente  nulla  e  viciada. 

Não  se  pôde  inventar  a  bypothese  de  ter 
sido  feita  a  chamada  dos  eleitores  por  alista- 
mento valido  anterior,  pois  que,  não  resan  lo 
a  acta  semelhatnes  circumstancias  induz -se 
que  esta  não  se  deu  absolutamente. 

E  tanto  é  assim  que  na  eleição  de  16  de 
agosto  do  anno  passado,  para  Senador  pelo 
Ceará,  ainda  mesmo  depois  de  annullado  o 
alistamento  de  Porangaba,  foi  de  accordo  com 
elle  que  se  procedeu  á  eleição  desta  secção, 
bem  como  á  da  primeira,  motivo  por  que 
foram  ambas  consideradas  nu  lias  pelo  Senado. 
(Vido  parecer  approvado  pelo  Senado  relativo 
á  eleição  de  16  de  agosto.) 

Não  ha,  portanto,  logar  aqui  para  a  inop- 
portuna  e  mal  estudada  lição  juridica  que  o 
meu  contendor  pretende  ministrar-me,  nem 
para  as  de  locadas  citações  de  autores  e  de 
textos  doutrinários  que  tão  vaidosamente  traz 
á  carga. 

Apezar  de  leigo  na  matéria,  em  queS.  Ex. 
pontifica  do  alto  de  sua  cathedra  de  emérito 
jurisconsulto,  devo  lembrar-lhe  que,  si  a 
alguém  s.tbe  o  ouus  da  prova,  ó  justamente  a 
S.  Ex.  que  aítlrma  ter  sido  feita  a  eleição 
desta  secção  por  alistamento  valido  anterior, 
quando  isto  não  consta  absolutamente  da 
acta,  que  deveria  assigualar  eh  cu  instancia 
tão  singular  e  extraordinária. 
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A  falta  dessa  declaração  expressa  attesta  a 
não  existência  do  íacto  que  figura  o  meu 
contendor,  oóS.  Ex.  quem  diz:  factos  nào 
se  presumem,  provam-se. 

Em  tempo:— Esta  ultima  ordem  de  consi- 
derações tem  inteira  applicação  à  eleição  da 
Ia  secção  do  município  de  Porangaba,  por- 
quanto ella  resentese  do  mesmo  vicio  insa- 
nável de  ter  sido  feita  por  um  alistamento 
julgado  nullo.  Invoco  especialmente  para 
este  ponto  a  illustrada  attenção  dos  honrados 
julgadores. 

ITAPIPOCA 

1*,  2*  e  4ã  secções  do  Arraial 

Quando  no  ultimo  periodo  da  minha  expo- 
sição sobre  as  eleições  de  Itapipoca  me  referi 
à  certidão  que  juntei  para  provar  a  nullidade 
delias,  disse:  « A  prova  exhibida  é  tão 
robusta  e  indefectivel  que  dispensa  qualquer 
apreciação.» 

E  com  effeito  assim  é. 

E'  a  lei  que  vae  íallar;  é  a  lei  em  sua  con- 
cisão esmagadora  que  vae  collocar-se  acima 
dos  sophismas  e  das  mystificações  a  que  ape- 
gou-se  o  i Ilustre  contestante  para  salvar  as 
eleições  de  Itapipoca. 

Vejamos.  Diz  o  art.  7o  da  lei  n.  35,  de  26 
de  janeiro  de  1892: 

«  As  commissões  d;  alistamento  se  reunir  fio 
no  di  r  21  dô  abril  e  darão  começo  a  seus 
trabalhos,  > 

Ora,  pela  certidão  referida,  quejunto  como 
documento  valiosíssimo,  verificasse  que  a 
cópia  do  alistamento  eleitoral  procedido  em 
Itapipoca  no  corrente  anno,  foi  enviada  ao 
juiz  seccional  em  data  de  27  de  março  ! 

Admitíamos,  porém,  o  ingénuo  argumento 
do  illustre  contestante: 

«  Em  primeiro  logar  cumpre  saber  si  não 
hiverd  um  equivico  muito  provável  aliás  entre 
a  abreviatura  de  março  e  maio,  por  isso  que 
seria  inexplicável  a  remessa  da  cópia  desse 
alistamento  antes  de  haver  elle  começado. > 

Santa  ingenuidade  I 

Puis  que  ?  I  o  illustre  contestante,  eximio 
jurisconsulto,  advogado  notável  ignora  que, 
só  depois  do  dia  30  de  junho,  podem  as  com- 
missões municipaes  remetter  as  cópias  do» 
alistamentos  eleitoraes  ao*  juizes  seccionaes  ?! 
pois  só  no  dia  30  de  junho,  ás  4  horas  da 
tarde,  devera  terminar  os  trabalhos  das  com- 
missões municipaes  ?  (art.  25  §  3o  da  ci- 
tada lei.) 

Interessante  e  digna  de  nota  é  essa  obser- 
vação  com  que  vem  o  illustre  contestante 


secundar  o  seu  argumento  sophisticoe  mysti- 
ficador. 

Ora,  que  valor  teria  uma  certidão  extrahida 
desse  livro,  no  qual  diz  o  contestante  é  $o- 
Icmnenicnte  registrado  o  alistamento,  si  esse 
alistamento  foi  feito  em  março  ou  maio,  na 
molhor  hypothese,  como  pretende  o  contes- 
tante em  sua  argumentação  ?  ! 

Registro  solemne  do  alistamento  no  livro 
a  que  se  refere  o  art.  12  do  lei  citada  ?  t 

Não.  O  registro  solemne  do  alistamento  é 
feito  depois  de  precedidas  todas  as  disposições 
do  art.  26  e  seus  paragraphos  e  no  livro  de 
notas  do  tabellião  publico  a  que  se  refere  o 
§  3o  do  art.  27 da  mesma  lei;  registro  que  ó 
feito  depois  de  extrahidas  as  cópias  de  que 
falia  o  §  Io  deste  artigo. 

Essa  simples  certidão  do  secretario  da  junta 
eleitoral  de  que  falia  o  illustre  contestante, 
tem  muito  maior  valor  do  que  S.  Ex.,  em 
sua  alta  sabedoria,  poderá  suppor. 

acarahu' 

O  illustre  contestante  reproduz  com  cal- 
culada infidelidade  os  meus  argumentos,  as 
minhas  asserções  e  até  mesmo  o  que  trans- 
crevi, para  evidenciar  a  fraude,  das  farças 
eleitoraes  que  em  sua  honra  se  fizeram  no 
Aracahú. 

Assim  é  que  referi  ndo-me  à  farça  pro- 
cedida na  2a  secção,  não  fallei  em  força  poli- 
ciai  post  ida  em    frente  ao   eiificio  aa  eleição" 

O  que  eu  disse  e  affirmei  com  a  convicção 
da  verdade— foi  que  o  ajudante  de  ordens  do 
presidente  do  Estado  na  véspera  di  eleição — 
abriu  as  portas  da  cadeia  aos  criminosos  e, 
reunindo-os  no  dia  seguinte  a  capangas  e  d 
força  loctl,  aquartelou-os  nos  edificios  designa 
dos  pira  e/fectuarem-se  os  trabalhos  eleito- 
raes etc. 

Na  transcripção  do  tópico  da  acta  da  farça 
da  2*  secção,  referente  a  recusa  do  fiscal  por 
minha  parte  apresentado,  não  só  é  inflei  o 
illustre  contestante,  como  calculadamente 
om^so,  deixando  em  meio  osse  periodo  que 
reveja  a  fraude  em  sua  nudez  e  para  o  qual 
peço  a  attenção  da  illustrada  commissão. 

A  reticencia  escondeu  no  seu  silencio  si- 
gnificativo alguma  cousa  de  mais  grave  que 
o  punho  do  illustre  contestante  repugnara 
escrever,  porque  era  lavrar  a  sua  própria 
condemnação. 

O  illustre  contestante,  baralhando  tudo  e 
tudo  mystificando,  agarrou-ae  em  teias  de 
aranha  na  sua  contestação  á,  minha  expo  - 
sição  sobre  as  farças  de  Acarahú. 

Em  relação  a  Juritianha  limitou-se  S.  Ex.t 
a  declarar,  em  sua  alta  sabedoria  de  juriscon- 
sulto, o  nenhum  valor  do  valioso  documento 
que  ofiereço  &  apreciação  da  illustrada  com- 
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missão;  deixou  no  esquecimento  a  parte  alias 
importantíssima  (ias  minhas  considerações 
sobre  o  vicio  que  inquina  de  nuliidade  a  for- 
ça desta  secção, pela  infracção  do  disposto  no 
art.  Io  §2°  da  lei  de  7  de  dezembro  de  1896 
combinado  com  o  §  Io  do  art.  43  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892. 

Abaixo  as  mystiflcações. 

As  minhas  asserções  estão  de  pé. 

No  Acara hú  deu- se  a  intervenção  do  pre- 
sidente do  Estado  no  pleito  de  30  de 
junho  por  intermédio  do  seu  ajudante  de  or- 
dens, capitão  Raymundo  Guilherme,  e  &  op- 
po8ição  foi  recusado  por  todos  os  meios  o  li- 
vre exercício  do  direito  de   voto. 

Não  pôde  ser  valida,  legitima,  verdadeira, 
uma  eleição  que  não  supporta  fiscalização, 
ainda  mais  dispondo  o  presidente  do  Estado, 
segundo  as  farças  reieridas,  de  um  verda- 
deiro exercito  eleitoral  (de  invisíveis.) 

ARRAIAL 

i*f  2a  e  4a-  secções 

Junto  duas  certidões,  uma  da  acta  da  elei- 
ção da  lâ  secção  e  outra  da  acta  da  eleição 
da  2*  secção,  bem  como  um  boletim  do  nu- 
merodos  eleitores  que  compareceram  e  nu-) 
mero  de  votos  obtidos  pelos  candidatos  na 
quarta  (4")  secção  eleitoral  (Riacho  da  Sella 
do  município  do  Arraial. 

Estão  reconhecidas  as  firmas  do  mesarios 
pelo  ta  bel  1  ião  publico  António  da  Rocha 
Vianna. 

S.   FRANCISCO 

Pentecostes —4*  secção 

A  fraude  aqui  evidencia-se  claramente. 

l.°  Veriflca-se  da  cópia  da  farça  que  ana- 
lysamos  —  que  no  livro  de  onde  foi  ella  ex- 
trahida  não  se  acham  assignadosos  mesarios 
que  presidiram  à  sua  factura,  os  quaes  limi- 
taram-se  a  subscrever  a  referida  cópia,  da 
qual  transcrevo  o  final  para  corroborar  a 
minha  asserção  :  «Mimlo  o  presidente  lacrar 
esta  acta  assignada  p)r  todos  os  mesarios.  Eu 
João  Gomes  Bezerra,  secretario,  o  escrevi  e 
assigno». 

Porque  não  copiou  os  nomes  dos  mesarios? 

O  copista  esqueceu-se...  não,  o  copista 
teve  escrúpulo  de  transcrever  o  que  não 
existia. 

Dirá  o  meu  contendor  :  os  nomes  dos  me- 
sarios achamse  na  cópia  da  acta. 

Não,  digo  eu  ;  os  mesarios  subscreveram 
uma  cópia  que  não  menciona  os  seus  nomes 
como  signatários. 

Esta  grave  omissão  dà-se  não  só  com  re- 
lação á  acta  da  installação  da,  me#a,  como  j 


relativamente  à  da  eleição  e  ao  termo  de  en- 
cerramento. 

2.°  A  linhas  18  da  3a  fl.  v.  nota-se  uma 
raspadura  sobre  um  nome  em  lo#ar  do  qual 
escreveu-se. —  Soaras  Ri. . .  bem  como  uma 
outra  a  linhas  11  da  4'  fl.  sobre  um  outro 
nome  em  logar  do  qual  escreveu-se  o  de  João 
Ferreira  dl  Silva. 

3.°  A  acta  da  eleição  não  menciona  o  nu- 
mero dos  faltosos,  contra  o  que  terminante- 
mente dispõe  o  §  18,  lettra  B  do  art.  43  da 
lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

E'  uma  das  posthumas  feitas  para  conta  de 
cnegar. 

Nota-se  a  significativa  coincidência  deterem 
comparecido  e  votado  tantos  eleitores  quan- 
tos compareceram  na  3a,  s  cção  —131  —  e  a 
unanimidade  de  votos  para  o  candidato  go- 
vernista. 

Alistamento  clandestino,  como  provo  com  o 
documento  junto. 

Supposta  eleição,  eleição  posthuma  feita  a 
bico  de  penna,  vale  tanto  quanto  —  zero— 
essa  cópia  que  o  honrado  contendor  quer 
que  tenha  a  forçada  escriptura  publica. 

VASANTES 

A  organização  da  mesa  eleitoral  desta 
secção  foi  feita  contra  o  que  terminantemente 
dispõe  o  §  2o  do  art.  Io  da  lei  de  7  de  dezembro 
de  1895  combinado  com  o  art.  43  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892. 

Além  do  vicio  insanável  que  inquina  de 
nullidade  a  eleição  de  Vasantes,  visto  terem 
sido  chamados  immed latamente  para  comple- 
tarem a  mesa  dois  outros  eleitores,  acoresce 
que  estes  tomaram  parte  na  eleição  de  presi- 
dente e  secretario  da  dita  mesa  contra  a 
doutrina  firmada  pela  Camará  dos  Deputados 
em  parecer  n.  85,  de  25  de  setembro  de  1895, 
que  diz:  «O  eleitor  chamado  para  a  compo- 
sição da  mesa  não  porte  tomar  parte  para  as 
eleições  de  presidente  e  secretario,  para  não 
ser  nulla  a  eleição.» 

Diplomai  \ 

O  art.  4o  do  Regimento  interno  da  Camará 
dos  Deputados  diz: 

cEntender-se-ha  por  diploma  o  titulo  ou 
documento  que  for  como  tal  definido  por  lei 
ou  regulamenmo  eleitoral.» 

A  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  no 
cap.  IV,  que  trata  da  apuração  geral  das 
eleições  diz  no  art.  44  pr. : 

«Trinta  dias  depois  de  finda  a  eleição, 
reunidos  na  sala  das  sessões  do  governo  mu- 
nicipal, nas  sedes  das  circumscripções  elei- 
toraese  no  Districto  Federal,  o  presidente  do 
mesmo  governo,  os  cinco  membros  mais  vo- 
tados e  os  cinco  immediatos  ao  menos  votado 
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proceder-se  ha  à  apuração  geral  dos  votos  da 
eleição.» 

§  8.°— «Terminada  a  apuração,  serão  publi- 
cados os  nomos  dos  cidadãos  votados  na  ordem 
numérica  dos  votos  recebidos  e  lavrada  a 
acta,  em  que  se  mencionará,  em  resumo,todo 
o  trabalho  da  apuração,  as  representações, 
as  reclamações  ou  protestos  que  forem  apre- 
sentados perante  a  junta  ou  perante  as 
mesas  seccionaes,  cora  declaração  dos  mo- 
tivos em  que  se  fundarem.» 

§  9.°— «Da  acta  geral  da  apuração  de  quaes- 
quer  eleições  serão  extrahi das  ás  cópias  ne- 
cessárias, as  quaes,  depois  de  assignadas  pela 
junta  apuradora,  serão  remettidas:  uma  ao 
Ministro  do  Interior,  tratando-se  de  eleição 
do  Districto  Federal,  ou  ao  Governador,  nos 
Estados,  uma  â  Secretaria  da  Camará  ou  do 
Senado,  e  uma  a  cada  um  do3  eleitos,  para 
lhe  servir  de  diploma.* 

De  taes  disposições  resulta  que  diploma  é  a 
cópia  authentica  da  acta  da  apuração  geral 
dos  voto3  da  eleição,  feita  por  funccionarios 
competentes,  contendo  o  resumo  de  todo  o 
trabalho  da  apuração,  nos  termos  e  formas 
determinados  pela  lei. 

Ora,  a  cópia  que  foi  remcttida  ao  meu 
competidor  e  por  este  exhibPa  é  simples- 
mente da  conclusão  dos  trabalhos  d i  junta 
apuradora  para  úm  Deputado  ao  Congresso 
Nacional. 

Nesta  simples  acta  de  conclusão: 

1»,  omittiu  se  proposital  mente  tudo  quanto 
anteriormente  se  fizera  e  occorrera  ; 

2\  propositalmente  também  omittiram 
pontos  essenciaes  o  oecurrencias  que  affe- 
ctavam  directamente  todo  o  processo  da  apu- 
ração desde  antes  da  reunião  da  referida 
junta  até  ao  fim  dos  trabalhos  desta  ; 

3\  depois  de  findos  os  trabalhos  do  dia,  la- 
vrada e  ossignada  a  acta  em  que  fizeram  a 
declaração  de — vencidos— 03  honrados  coronel 
Hermelino  Sobral  Macahyba,  vereador,  e  ca- 
pitão André  Martins  Gonçalves,  iuamediato 
em  voto*,  ambos  da  maior  responsabilidade, 
di^solveuse  a  mesma  junta,  sen  lo,  portanto, 
uma  superfetação  a  explicação  exótica,  sem 
valor  e  in verídica  que,  á  guisa  de  interpre- 
tação do  pensamento  daquelles  dous  dignos 
membros,  fizeram  outros  meinbroi  e  mais 
dous  intrusos. 


Assim: 

ft)  não  foram  convidados  na  forma  e  ter- 
mos da  lei  todos  os  vereadores  o  immediatos 
que  deviam  tomar  parte  nos  trabalhos  da 
apuração  ;  omis:>ão  infr ingente  do  §  Io  do 
art.  44  da  lei  n.  35  ; 

h)  não  se  mencionam  as  authenticas  re- 
cebidas ou  certidões,  pelas  quaes  se  fizera  a 
apuração  nos  dias  anteriores  ao  da  conclusão 
dos  trabalhos  da  mesmag,  (2  de  agosto),  o  que 


é  ínfiingente  do  §  2o  do  citado  artigo  combi- 
nado com  o  $  8a; 

<j  nada  consta  sobre  o  disposto  nos  §  3,  4,  5, 
6  e  7  do  citado  artigo,  o  que  ó  infringente 
do  §  8'  do  mesmo  ; 

d)  na  acta  mesmo  da  conclusão  d03  traba- 
lhos não  s ».  f  íz  in  mçlo  do  prot  *sto  apr  \s  mtado 
p  do  el  'itor  Dr.  João  Othon  do  Amaral  H  mri- 
ques,  digno  e  illustrado  juiz  dí  direito  em 
disponibilidade,  n >m  do  fvito  pdo  v^r.jador 
coron d  H <rm  dino  Sobral  Macahyba  o  imm^ 
diato  capitão  An  Jré  Martins  Gonçalves,  mem- 
bros da  supposta  junta,  n  \m  do  outras  cir- 
eumstanc  as  ; 

r)  apurando  a  supposta  junta  votos  to- 
mados em  separa»1  o  por  m 'sas  secciona '9, 
não  d  tclarou  os  motivos  por  que  ofiz; 

f)  calcaladam^nt)  Hz  minçâb  das  au- 
th  áticas  do  Tyanguá  o  Soure,  s^ndo  qu  *: 
//)  mmeionando  a  existência  d',  protestos 
contra  as  el  dçõ.*s  d  \  Sour  *,  assim  não  pro- 
c  ^deu  quanto  a  muitos  f  útos  contra  as  eloi- 
çõ',s  de  Itapipóca,  Granja,  etc; 

h)  propositalmente  guardou  fiddidad*  no 
resumo  dos  prot  >stos  contra  aqu  dias  eleiçõ  !S, 
omittindo  pontos  ess  'iieia  ^s,  o  qu  \  s  *  verifica 
pdo  resumo  do  calculado  resumi  com  o  qu  s 
consta  das  ívsp  ke:vas  auth  mticas  ; 

i)  qu  *  do  m  "Sino  calculado  iv.su mo  do 
inepto  o  posthumo  protesto  si  verifica  qu  * 
a  m  jsa  foi  q><  •/>?  vclninx  (!),  quando  è  a 
m  isa  qu  í  dirigi  os  trabalhos  'leitor a  íS,  e  a 
unanimidade  dos  membros  coinpon  «nt m  das 
m  -sa^,  tanto  da  Ia  como  da  2a  secçõ  >s,  é  go- 
vernista ; 

j)  a  superfetação  evidenUment \  veiu 
depois  do  protesto  que  flzvram  o  coron  "1 
Macahyba  e  capitão  Martins  Gonçalves  pe- 
rante o  juiz  s 'ccional,  visto  qu»,  si  assim 
não  fora,  a  explicação  tardia,  capciosa,  ra- 
chitica  e  vergonhosa,  rev  'Stir-s^-hia  da 
forma  e  caract  ».r  d  \  contra-prot  isto  e  '^te  m) 
podaria  s>r  inserto  depois  do  protesto  do 
Dr.  Othon,  que  foi  recusado,  e  após  o  qu  \ 
fiz  *ram  os  mencionados  coroo. d  Macahyba  o 
capitão  André  Martins,  mas  em  todo  caso 
ant  ís  das  assignaturas  dos  m  'mbros  da  sup- 
posta junta  apuradora,  as  quaes  incham  a 
autenticidade  da  acta;  o,  tanto  a  super- 
fetação vdu  de.pois  qu  >•  os  qu  e  a  assignaram 
foram:  Paulo  Augusto  de  Mora  »s,  Virgílio 
Napobão,  Esnvrino  liarroso,  J  isó  Eloy  da 
Costa,  João  Martins  da  Costa,  Abílio  Kiuza 
Pequ  mo  (?),  Confúcio  Pamplona,  emquanto 
qu  \  os  qu  *  assignaram  a  acta  foram:  Paulo 
Augusto  de  Moraes,  José  Eloy  da  teta,  Vir- 
gílio Napoleão,  Abílio  Fiúza  Pequeno  (Y),  João 
Martins  da  Costa,  Hermelino  Sobral  Ma- 
cahyba (vencido),  André  Martins  Gonçalv '8 
(vencido) ; 

k)  a  m  squinha  o  posthuma  explicação  ro- 
vola  b^m  quo  a  junta  está  ferida  d;  inort k,  o 
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não  ó  junta  apwadora,  tanto  assim  que  si- 
mula que  os  membros  protistantes  limitaram 
osíu  protífito  a  um  só  dos  intruso*,  o  ovi- 
d  meia  ao  mesmo  tempo  a  inqualiflcav  d  ou- 
sadia ou  aut^s  criminoso  procedimento  d» 
r^usa  da  inserção  do  protesto  d  >  dous  mem- 
bíos  competentes  da  junta  na  r  ^sp  ;c*tiva  acta, 
nos  termos  da  lei. 

O  documento  qu -\  logo  na  primeira  reunião 
da  illustrada  Commissão  foi  exhibido  é  bas- 
tante expressivo  e  constitue  prova  indef> 
ctiv^I  contra  o  procedimento  arbitrário,  pre- 
potmt»  e  dilictuoso  da  pretensa  maioria. 

Peço  yen  ia  para  transcrever  aqui  o  t  >or  do 
alludido  protesto: 

Illm  Sr.  Dr.  juiz  seccional—  Hermelino  So- 
bral Macahyba  e  André  Martins  Gonçalves, 
membros  da  junla  apuradora  da  eleição  de 
20  de  junho  passado,  cujo  processo  terminou 
bojo,  vem  perante  V.  S.  protestar,  como  pelo 
presente  protestam,  contra  o  procedimento 
da  maioria  da  mesma  junta,  incorrecto  e  in- 
justo, de  rejeitar  o  protesto  apresentado  pelo 
eleitor  Dr.  João  Othon  do  Amaral  Henriques 
contra  a  mesma  apuração,  na  qual  se  apoiava 
elle  para  isso  nos  seguintes  factos  : 

1.°  Apurar  ajunta  de  preferencia  eleições 
viciadas  e  nullas,  porque  favoreciam  o  can- 
didato Dr.  José  Avelino  Gurgel  do  Amaral, 
patrocinado  pelo  pirtido  chefUdo  pelo  pre- 
sidente do  Estado,  ao  passo  que  despres-iva 
outras  legitimas  e  regulares,  porque  davam 
maioria  ao  cind.dato  opposicioimta  Dr.  Do- 
mingos Jcsó  Nogueira  Jaguar ine. 

2.°  Porque,  para  assegurar-se  maioria  na 
mesma  junta  em  favor  do  candidato  Avelino, 
tez-sò  chamar  para  fazer  parto  delia,  corro 
um  de  seus  membro?,  o  cidadão  Abilio  Fiúza 
Pequeno  que,  pt  lo  facto  de  haver  acceitado 
a  nomeação  de  fiscal  da  Camará,  havia  renun- 
ciado e  perdido  a  sua  qualidade  de  supplente 
de  vereador  da  mesma. 

3.°  Porque  foi  aiiiia  chamado  incompeten- 
temente para  servir  nella  o  cidadão  Confúcio 
Pamplona,  que  tendo  acceitado  a  nomeação 
de  vice  intendoute  se  acha  ou  devera  achar- 
se  em  exercício  pleno  pelo  facto  de  estar  com 
assento  na  assem bléa  estadual  o  respectivo 
proprietário,  coronel  Guilherme  César  da 
Rocha. 

4.°  Porque  não  se  procedeu  &  leitura  das 
actas,  fazendo  se  somente  na  parte  que  de- 
terminava o  numero  de  votos  obtidos  por 
cada  candidato.  Os  protestantes,  sem  entrar 
na  apreciação  de  todos  os  factos  articulados, 
estiveram  de  perfeito  accordo  com  o  protes- 
tante Dr.  João  Othon,  quanto  á  parte  que 
diz  respeito  ao  fiscal  Abilio  e  vice-in tendente 
Confúcio,  opinando  pela  sua  iqdebita  inter- 
venção pelas  razões  allegadas,  que  são  ver- 
dadeira» ;  em  contraposição  ao  eleitor  Aga- , 


p?to  Jorge  dos  Santos  que  sustentava  a  sua 
legitimidade  e  opinava  pela  requi>ição  do 
protesto  apresentado  como  o  f  ú.  E  porque 
lhes  foi  recusado  o  direito  de  fazerem  inserir 
na  acta  o  incidente  o  a  decisão  proferida  pela 
maioria  de  não  s*r  recebido  o  referido  pro- 
testo, assignando  por  isso  os  protestantes 
c.mo  vencidos: 

Vem  perante  V.  S.  protestar  contra  a  de- 
liberação da  maioria  da  junta  e  requerem  a 
V.  S.  que  se  digne  mandar  tomar  por  termo 
seu  protesto,  intimado  o  procurador  seccio- 
nal, sendo-lhes  afinal  entregue  o  mesmo  pro- 
testo para  ouso  quelhas  convier.— Pelem  de- 
ferimento—E. R.  M.— Fortalezi.  2deagosto 
de  1898.  —  Hermelino  Sobral  Macihyb-t*  — 
André  Martins  Gonçalo 's. 

Despacho 

Tome  se  por  termo  e  entregue-so  na  forma 
requerida.— Fortaleza,  2  de  agosto  de  1898— 
Samuel  Ucltoi. 

Termo  de  protesto  que  assignam  os  cida- 
dãos Hermelino  Sobral  Macihyba  e  André 
Martins  Gonçalves  na  forma  abaixo  : 

Aos  dous  dias  do  mez  de  agosto  tio  anuo  de 
1898,  nesta  cidade  da  Fortaleza,  e  meu  car- 
tório compareceram  os  cidadãos  Hermelino 
Sobral  Macahyta  o  André  Martins  Gonçalves, 
membros  da  junta  apuradora  da  eleição  de  'AO 
de  junho  próximo  passado,  pessoas  do  meu 
intimo  conhecimento,  do  que  dou  fó,  o  por 
elies  f  jí  d-to  que  vem  protestar,  como  pelo 
presente  termo,  petição  e  despacho  retro 
protestam  contra  o  procedimento  da  mMorií. 
da  mesma  junta,  incorrecto  e  injusto,  de  re- 
jeitar o  piotesto  apresentado  pelo  eleitor 
Dr.  João  Othon  de  Amaral  Henriques  contra 
a  mesma  apuração,  na  qual  se  apoiava  elle 
para  is*o  nos  f  ictos  constantes  da  petição  re- 
tro. E  porque  lhes  foi  recuso  do  o  direito  do 
fozerem  inserir  na  acta  o  incidente  e  a  deci- 
são proferida  pela  maioria  de  não  ser  rece- 
bido o  referido  protesto,  assignando  por  isso 
elies  protestantes  como  vencvUs  :  vêem  pro- 
testar contra  a  deliberação  da  maioria  da 
junta,  como  de  facto  protestam  para  conser- 
vação o  resalva  de  direitos,  tudo  na  forma 
da  petição  e  despacho  ret«  o,  e  do  já  exposto, 
que  ficam  fazendo  parte  deste  termo,  em  que, 
depois  de  lido  e  achado  conforme,  assignam 
com  as  testemunhas.  Do  que  fiz  e6te  termo. 
Eu,  Manoel  Pinheiro  da  Costa  e  Mello,  escri- 
vão o  escrevi.— Hernwlino  Sjbral  Macihylta. 
—André  Martins  Gonçalves.  —  Testemunhas, 
Antmio  Fiúza  Maia. — Carlos  Fel>ppe  Habello 
de  Miranda , 

Certidão 

Certifico  que  intimei  nesta  cidade  fora  do 
cartório  ao  Dr,  procurador  seccional  António 
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Augusto  Pereira  da  Silva,  por  todo  o  con- 
teúdo da  petição,  seu  despacho  o  termo  retro, 
que  foram  lidos  e  ficou  sciente  ;  dou  fé.— 
Fortaleza,  2  do  agosto  de  1898.  —  O  escrivão 
seccional,  Manoel  Pinh-iro  d<i  Costa  e  Mello, 
Posto  isto,  junto,  como  documento,  para 
salientar  gu  tnias  verdades  a  acta  supprimiu, 
A  Republica ,  de  3  de  agosto  (a  acta  é  de  2), 
que  em  seu  editorial,  sob  a  epigraphe  Eleição 
fediral  descobre  em  parte  os  factos  capitães 
que  a  mesma  acta  encobrira,  para  dar  es- 
paço ao  apregoamento  da  expedição  do  di- 
ploma sem  contestação  (!),  prevenir  a  desco- 
berta das  fraudes  e  armar  ciladas  ás  boas 
eleições,  em  que  o  cindidato  diplomado  (?!) 
fora  solemnemente  derrotado. 
Tanta  protervia  jamais  se  viu. 
Agora  passo  a  demonstrar  como  se  compoz 
a  junta  apurado!  a  e  como  o  protesto  do  Dr. 
Othon  apoiado  pelos  dous  membros  compe- 
tentes foi  firmado  na  lei  expressa. 

Ex-vi  do  citado  art.  44,  princ.  são  onze 
os  que  devem  ser  chamados  para  tomarem 
parte  nos  trabalhos  da  apuração  geral ;  o 
presidente  do  govorno  municipal,  os  cinco 
vereadores  mais  votados  e  os  cinco  immedia- 
tes  ao  menos  votado. 

A  competência  dos  funecionarios  ô  o  que  é 
indispensável  para  a  existência  juridica  e 
legal  da  junta  apuradora. 

Abilio  Fiúza  Pequeno  (?!)  quando  mesmo 
tivesse  sido  votado  para  vereador  e  alcan- 
çado o  logar  de  immediato,  sendo  depois  no- 
meado fiscal  da  Camará,  não  podia  funecio- 
nar  mais  no  caracter  de  imm3diato.  (Do- 
cumentos juntos). 

A  sua  incompatibilidade  no  caso  figurado 
era  intuitiva. 

Mas  o  caio  sujeito  á  apreciação  não  é  de 
duvida,  e,  por  isto,  convém  admittir  mesmo 
como  verdade  que  elle  foi  votado  para  ve- 
reador immediato. 

Ainda  a^sim, nomeado  posteriormente  e  era, 
como  foi,  fiscal  da  Camará  e  tendo  tomado 
posse  do  cargo  em  cujo  exercício  achava-se  ao 
tempo  da  apuração,  como  aiuda  acha-se, 
perdeu  pelo  facto  da  posse  do  cargo  o  logar 
de  immediato. 

E*  a  lei  expressa  e  terminante  que  o  diz 
Com  effeito  a  lei  n.  33,  de  10  de  novembro 
de  1892,  que  regula  a  organização  municipal 
no  art.  20  dispõe  que  «  são  incompativeis 
para  os  cargos  de  vereadores. . .  3.°  Os  em 
pregatos  públicos  retribuídos  de  qualquer 
classe  ou  categoria  e  bem  assim,  etc.» 

E  ó  a  mesma  lei  que  no  art.  22  diz  que 
«  Perder  o  cargo  de  vereador: ...  3.°  O  que 
incorrer  em  qualquer  dos  casos  de  inelegi- 
bilidade e  nos  de  incapacidade  mencionados 
nos  arts.  kO  e  21  ;  4°,  o  que  acceitar  qual- 
quer cargo  ou  funeção  incompatível.» 
Nada  mais  peremptório. 


Agora  o  caso  de  Confuoio  Pamplona. 
O  cidadão  investido  em  funeções  de  qual- 
quer dos  tros   poderes  federaes  não   poderá 
exercer  as  de  outro.    (Constituição  Federal, 
art.  79). 

E*  principio  cardeal  que  preside  á  organi- 
zação dos-Estados  e  dos  municípios . 

Cada  Estado  reger-se-ha  peia  Constituição 
epelis  leis  que  adoptar,  respeitados  03  prin- 
cípios constitucionaes  da  União.  (Art.  63  da 
citada  Constituição . ) 

Oc  Estados  organizar-se-hão  de  forma  que 
fique  assegurada  a  autonomia  dos  munici- 
em tudo  quanto  respeite  ao  seu  peculiar  in- 
teresse. (Citada  Constituição,  art.  68). 

O  muuicip  o  é  autónomo  na  gestão  de  seus 
negócios  e  as  suas  deliberações  não  depen- 
dem de  saneção  de  qualquer  poder  do  Estado, 
respeitadas  as  restricçõ^s  feitas  por  esta  Con- 
stituição. (Art.  94  da  Constituição  do  Ceará.) 

A  administração  municipal  tem  por  ór- 
gãos : 

Io,  a  Camará  Municipal,  composta  de  ve- 
readores ; 

2ft,  um  intendente  na  sede  do  município, 
incumbido  das  funeções  executivas,  e  tantos 
s?<Mntendentf  s  quantos  forem  os  districtos 
em  que  a  camará  dividir  os  municípios.  (Ar- 
tigo 95  da  citada  Constituição.) 

São  eleitos  quatriennalmente  por  suflfragio 
directo  e  maioria  relativa  de  volos  os  verea- 
dores, e  estes  em  cada  anno  elegerão  dmtre  si 
o  intendente,  que  poderá  ser  reeleito,  e  será 
substituído,  no  caso  de  impedimento  tempo- 
rário, por  um  cidadão  que  a  Camará  eleger. 
(Art.  96  da  Constituição  citada. ) 

O  município  tem  por  órfãos : 

Io,  uma  Camará  Municipal,  composta  de 
dez  vereadores  no  município  da  capital  o  de 
oito  nos  demais ; 

2",  um  intendente,  que  será  um  dos  verea- 
dores. 

(Art.  0°  da  lei  n.  33,  de  10  de  novembro 
de  1892.) 

O  intendente  ó  o  chefe  do  governo  executi- 
vo e  bem  assim  o  da  policia  administrativa 
em  todo  o  município.  (Art.  35  da  citada  lei.) 

O  intendente  pôde  ser  reeleito,  e  no  caso 
de  impedimento  temporário,  definido  no  ar- 
tigo 30,  será  substituído  pelo  cidadão  que  a 
camará  eleger.  (Art.  37  da  citada  lei.) 

Ora,  o  intendente  cidadão  coronel  Guilher- 
me Cegar  da  Rocha,  achando -se  desde  o  dia 
8  de  julho  com  assento  na  Assembléa  Legisla- 
tiva, foi  eleito  para  substituil-o,  emquanto 
durar  o  seu  impedimento,  resultante  do  dis- 
positivo do  art.  23  da  Constituição  estadual ; 
(«O  maniato  legislativo  é  incompatível  como 
exercício  de  qualquer  outra  funeção  publica 
durante  as  sessões»),  o  vereador  Confúcio 
Pamplona  ao^empo  da  apuração  estava,  como 
ainda  acha-se,  substituindo  o  intendente. 
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E  como,  quer  pelas  Constituições  federal  e 
estadual,  quer  pela  lei  orgânica  das  camarás 
(citada  lei  n.  33),  quer  mesmo  pela  famosa 
leie?tadual  n.  193,  de  24  de  setembro  de  1895, 
art.  8»,  o  deliberativo  está  separado  do  ex- 
ecutivo, claro  estaque,  substituindo  Confúcio 
Pamplona  ao  intendente  coronel  Guilherme 
Rocha,  não  podia  funccionar  como  vereador 
e,  eonseguintemente,  não  devia  ser  convidado 
para  tomar  parte  nos  trabalhos  da  junta  apu- 
radora,  e,  quando  convidado,  não  devia  to- 
mar parte,  e  sim  o  vereador  que  se  lhe  se- 
guisse em  votos,  pois  que, repito,  substituindo 
ao  intendente,  Confúcio  não  podia  estar  em 
exercício  na  Camará  Municipal. 

E  tanfo  assim  é,  e  o  sabia  o  presidente  do 
Estado,  e  o  reconheceu  também  o  meu  hon- 
rado competidor,  que  juntou  á  sua  contesta- 
ção um  documento  que  não  o  salva  e  antes  o 
enterra,  qual  a  certidão  de  que  o  vereador 
Confúcio  Pamplona  não  se  acha  no  exercício 
de  intendente. 

Esta  certidão  é  capciosa  e  compromettedora 
e  nada  prova,  porque  não  tem  data,  devendo 
servir  de  prova  de  um  facto  ou  omissão  den- 
tro de  certo  e  determinado  numero  de  dias, 
já  passados  ;  ainda  quando  data  tivesse,  não 
provaria  esse  facto  ou  omissão  sinão  relativa- 
mente ao  dia  que  a  data  indicasse. 

E\  pois,  claro  que  a  acta  da  conclusão  fo* 
feita  dolosamente,  e  que  a  certidão  pedida  ó 
um  aleitamento  no  intuito  de  salvar  a  orga- 
nização <a  junta,  mas  que  nada  salva. 

Cora  effeito,  onde  a  prova,  ao  menos,  da 
convocaçã  >  dos  vereadores  mais  votados e dos 
imraediatos  em  votos,  ou  vereadores  menos 
votados?  E<sa  certidão?  Evidentemente  não, 
pois  é  claramente  suspeita. 

Que  ô  do  numero  do  jornal  oíílcial  ou  de 
qualquer  gazeta  em  que  foi  publicado  o  con- 
vite de  que  trata  o  §  Io  do  art.  44?  E'  esse 
documento  que  pôde  servir  hoje  para  prova. 

Exhibam-o,  exhibindo  ao  mesmo  tempo  a 
prova  de  quem  foi  o  eleito  ou  nomeado  para 
substituir  ao  int  ndente  impedido,  e  ao  seu 
substituto  Confúcio,  durante  o  tempo  em  que 
este  não  esteve  no  exercício,  mas  conservou 
comsigo  o  cargo. 

Seja  como  fôr,  porém,  o  que  está  verificado 
é  que  foram  convidados  como  membros  da 
junta  Abilio  Fiúza  Pequeno,  que,  si  tivesse 
sido  votado  para  vereador  e  alcançado  o  logar 
do  immediato,  já  o  tinha  perdido,  e  Confúcio 
Pamplona  que  não  devia  ser  convocado,  pelo 
motivo  legal  que  já  expuz,  e,mais  ainda,  por- 
que, ^ocio  solidário  <:e  seu  irmão  Arnulpho 
Pamplona  em  sociedade  commercial,  o  era 
também  da  Empreza  Telephoruca,  cm  privi- 
legio concedido  pela  Camará  Municipal,  e, 
portanto,  não  podia  também  ser  vereador, 

*mw*    vf  Y 


Não  me  tendo  sido  possível  obter  a  este 
respeito  ate  hoje  documento  melhor,  pois 
tudo  recusam  ministrar  no  Ceará  a  quem  não 
ó  situacionista  local,  exhibo  os  ns.  91  e  99  da 
A.  Republic  i  que  alguma  cousa  provam  do 
allegado. 

Ora,  tendo  tomado  parte  nos  trabalhos  da 
junta  duas  pessoas  carecedoras  de  competên- 
cia, segue -se  que  foram  privados  do  seu  di- 
reito um  vereador  e  um  immediato  e  que, 
conseguintemente  houve  vicio  radical  e  insa- 
nável na  organização  da  junta,  cujos  traba- 
lhas são,  por  isto,  nu  lios.  Non  est  major  da- 
fectus  quam  defectus  potestatis. 

Além  de  que,  onde  a  prova  de  que  os  sup- 
po3tos  convocados  são  os  mais  votados  ? 

A  certidão  requerida  pelo  coronel  Agapito 
não  basta,  porque,  tornada  suspeita  em  um 
ponto,  o  vicio  de  insuspeição  affecta  toda 
ella. 

Demais,  é  ella  deficiente,  porque  não  dá  os 
nomes  de  todos  os  votados  e  nem  o  numero 
do  votos  obtidos  por  cada  ura . 

Na  falt  i  de  documento  que  não  se  pode 
obter,  como  está  provado  na  justificação  dada 
perante  o  juizo  seccional  sobre  as  eleições  da 
Fortaleza,  recorri  a  Bibliotheca  Nacional  e  ahi 
encontrei  publicado  nM.  Republicou.  101,  de 
4  de  maio  de  1806,  o  resultado  da  eleição 
procedida  no  dia  3  de  maio,  para  vereadores 
do.  município  da  Fortaleza,  o  qual  é  o  que 
consta  da  lista  que  se  segue  : 

Lista  dos  cidadãos  votados  pari  vereadores  da 
Camará  Municipal  da  cidade  da  Fortaleza) 
(A  Republica,  de  4  de  maio  de  1896,  n.  101 

Votos 

1  Guilherme  César  da  Rocha 372 

2  Carlos  Felippe  Rabello  de  Miranda.  372 

3  José  Eloy  da  Costa. , 374 

4  Virgilio  Freire  Napoleão 374 

5  Hermelino  Sobral  Macahyba 374 

6  Esmerino  Barroso 373 

7  Confúcio  Pamplona 373 

8  José  Cândido  Cavalcanti 372 

9  Paulo  Augusto  de  Moraes 372 

10  Josó  Theodorico  de  Castro 372 

11  António  Alves  Brazil 314 

12  Ignacio  Martins  de  Loyola 314 

13  João  Martins  da  Costa 314 

14  Abilio  Fiúza  Lima • 314 

15  Joaquim  Álvaro  Garcia 314 

16  André  Martins  Gonçalves 314 

17  Luiz  da  Silva  Albano 314 

18  Paulino  Ji  sé  de  Mendonça 314 

19  Joaquim    Theophilo    Cordeiro  de 
Almeida , 314 

20  Francisco  Ferreira  Braga  Filho. . .  313 

21  Martinho  Rodrigues  de  Souza. ...  303 
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22  Licínio  Nunes  de  Mello 302 

23  João  da  Osta  Baafos , ...  30! 

24  Arcádio  Lindolphode  Almeida  For- 
tuna   302 

25  António  Costa  Souza 3  » l 

20  Joaquim  Felicio  de  Oliveira  Lima.  299 

27  Olegário  António  dos  Santos 304 

24  Eduardo  Studart 304 

29  Leôncio  da  Silva  Mattos 302 

30  Miguei  Augusto  Ferreira  Leite. . .  299 

Desti  lista  publicada  no  órgão  oíflcial  ve- 
rifica-se  que  não  foi  votado  Abili3  Fiúza  Po- 
qivno  o  sim  Abilio  Fiúza  Lima,  quo  existe 
n  t  Fortaleza,  ó  eleitor  e  cidadão  muito  co- 
nhecido. 

Ha,  pis,  razão  de  duvidar  da  veracidade 
da  certidão  exlubida  polo  meu  illustre  com- 
petidor, cuja  cópia  tirei  e  é  a  seguinte: 

lllm.  Sr.  secretario  da  Camará  Munici- 
pal— Agapito  Jorge  dos  Santos,  para  fins 
eleitoraes,  requer  a  V.  S.  se  digne  certificar 
ad  pé  dosta  o  seguinte: 

Quaes  foram  os  membros  da  junta  apura- 
dora  installada  no  dia  30  do  próximo  pas 
sido,  para  a  contagem  dos  votos  da  eleição 
para  um  Deputado  ao  Congresso  Nacional, 
realizada  no  dia  30  de  junho  do  corrente 
anno; 

Quaes  foram  os  que  absolutamente  deixa- 
ram de  comparecer  às  sessões  da  referida 
junta  durante  o  seu  trabalho; 

Si  o  vereador  Confúcio  Pamplona  se  acha 
como  substituto,  no  exercício  effectivo  do  in- 
tendente.—E.  R.  Mercê.  Certifico  que  os 
membros  convocados  para  a  junta  ai/ura- 
dora,  de  que  trata  a  presente  petição,  foram 
os  seguimos  vereadores  mais  votados:  coronel 
José  E!oy  da  Costa,  coronel  Virgílio  Freite 
Napoleão,  Ilermelino  Sobral  Macaliyba,  Con- 
fúcio Pamplona  e  o  tenente,  coronel  Esmerino 
Karroso  eos  cinco  immedia  os  ao  menos  vo- 
t  ido  António  Alves  IJrazil,  João  Martins  da 
Costo,  Abilio  Fiúza  Pequeno,  Joaquim  Ál- 
varo Garcia  e  André  Martins  Gonçalves. 
Certifico  mais  que  não  compareceram  durante 
todas  as  sessõ.s  da  reíerida  junta  comente 
os  seus  membros  convocados  António  Alves 
Brazil  e  Joaquim  Álvaro  Gaivia,  tenlo  dei- 
xado de,  comparecer  na  ultima  sessão  os 
membros  CoDfucio  Pamplona  e  Esmeiino 
Barroso.  Certifico  fiualmenle  quo  o  vereador 
Confúcio  Pamplona  não  se  acha  no  exercido 
de  intendente.  Ku,  Francisco  Vieira,  ama- 
nuense, a  escrevi. — Conforme— O  secretario 
(está  assiguadi.,).—  Júlio  Ccsar  da  Fonseca 
Flh>. 

Organizando  a  lista,  conforme  a  ordem  da 
votação,  começando  pelos  mais  votados,  é 
ella  &  ^eg^iutc; 


Lista  dos  cidulãis  pnui  vereadores  d.i  Ca- 
mará Municipal  de  Fortaleza  {Republica 
n.  10 J,  de  4  de  maio  de  iSOõ.) 

votos 

1  José  Eloy  da  Costa 371 

2  Virgilio  Freire  Napoleão 374 

3  Hermenegildo  Sobral  Macahiba...  374 

4  Esmerino  Barrão 373 

5  Confúcio  Pamplona 373 

6  Guilherme  César  da  Rocha 372 

7  Carlos  Felippe  Rabellode  Miranda.  372 

8  José  Cândido  Cavalcanti 3*52 

9  Paulo  Augusto  de  Moraes 372 

10  José  Theodorico  de  Castro 372 

11  António  Alves  Brazil 314 

12  Ignacio  Martins  de  Loyola 314 

13  João  Martins  da  Costa 314 

14  João  Fiusa  de  Lima 314 

15  Joaquim  Álvaro  Garcia 314 

16  André  Martins  Gonçalves 314 

17  Luiz  da  Silva  Albano 314 

18  Paulino  José  de  Mendonça 314 

19  Joaquim    Theophilo    Cordeiro  de 
Almeida 314 

20  Francisco  Ferreira  Braga  Filho...  313 

21  Olympio  António  dos  Santos 3<>4 

22  Eduarto  Studart 304 

23  Martinho  Rodrigui  s  de  Souza. ...  303 

24  Licinio  Nunes  do  Mello 302 

25  Arcádio  Lindulpho  de  Almeida  For- 
tuna   302 

20  Leôncio  da  Silva  Matos 302 

*7  Joào  da  Costa  Bastos 301 

28  António  Costa  Souza 301 

29  Joaquim  Felicio  de  Oliveira  Lima.  299 

30  Miguel  Augusto  Ferreira  Leite. . .  299 

Em  taes  condições,  havendo  muitos  empa- 
tes, é  preciso  a  prova  da  ceitidào  da  idade  de 
todos  os  queteem  igualdade  de  votação,  para 
que  po^sa  ser  estabelecida,  de  conformidade 
com  a  lei,  a  verdadeira  ordem  de  col locação 
dos  vota^os,porque  a  ordem  não  podia  se  res- 
tabelecida ao  ari  itrio  da  Camará  Municipal, 
art.  23,  §  Io,  da  citada  lei  n.  33. 

Finalmente  entre  os  votados,  sendo  inpe- 
didos,  além  de  Confúcio  Pamplona,  os  coro- 
néis Guilherme  César  da  Rocha  e  Carlos 
Felippe  Rabello  de  Miranda,  por  estarem 
fuLecionando  como  deputados  á  Assembléa 
Legislativa  desde  o  dia  8  de  julho  ultimo, 
ve-se  que^devia,  segundo  alista  dos  votados 
e  a  ordem  da  votação  publicada  no  órgão 
oíílcisl,  ser  convocado  ou  o  vereador  José 
Cândido  Cavalcanti,  ou  o  vereador  José  Theo- 
dorico de  Castro  o  nenhum  delles  o  foi. 

A  illuàtre  commissào  decidirá  como  en- 
tender em  seu  douto  critério,  si  procedem  as 
considerações  que  respeitosamente  deixei 
aqui  consignadas  e  si  tive  razão  para  con- 
1  cl  u/u?  do  modo  por  que  o  fit,  a  winUaex- 
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psição  sobre  a  eleito  do  1°  dhtrieto    do 
Cftaiá. 

FORTALEZA 

Já  exhibi  documentos  que  provam  a  nulli- 
dade  das  eleições  procedidas  na  capital  do 
Estado. 

Entre  elles  a  illustre  commissão  notará 
uma  certidão  do  accordào  do  Supre  to  Tri- 
bunal Federal,  negando  provimento  â  carta 
testemunhavel  apresentada  paio  coronel  José 
Rloy  da  Costa  e  outros,  membros  da  com  missão 
municipal  da  Fortaleza,  processados  pelo 
crime  definido  na  art.  49  da  lei  n.  35,  de  26 
de  janeiro  do  1892,  em  virtude  do  denuncia 
do  Dr.  Procurador  Seccional.  O  accordão 
tem  a  data  do  10  de  agosto  do  corrente 
anuo. 

03  membros  da  referida  com  missão  tinham 
tanta  convicção  do  teu  crime,  e  tão  pouca 
confiança  no  recurso  que  haviam  interposto, 
que  apressavam-se  em  requerer  h  <b  '"s-corpus 
ao  Supremo  Tribunal,  que  não  tomou  conhe- 
cimento da  petição,por  não  ser  caso  do  h  tb<>s- 
cirjius  preventivo. 

l'm  só  voto  do  Supremo  Tribunal  não  discre- 
pou. Houve   unanimidade. 

A  gessão  do  Supremo  Tribunal  em  que 
cíTctuou-se  o  julgamento  fui  ade  3lde  agosto, 
documento  junto. 

Não  obstante  estar  s°ndo  processada,  a 
C-íinmis-ão  Municipal  recalcitra  no  seu  pro- 
ci'liinento,  o  a  juita  ei.itorai  terminou  os 
fceus  trabalhos  no  corrente  anuo,  sem  que  a 
dita  com  missão  lhe  houvesse  ainda  uma  vez 
envia/lo  a  cópia  do  respectivo  cli>taracnt>. 

Si  na  capital  £s  cousas  correm  assim,  ima- 
gine a  iliustrada  commissão,  por  ahi,  como 
tudo  corre  nos  demais  pontos. 

Na  eleição  do  3J  junho,  em  geral  expedi- 
ram es  presidentes  das  Comuns  >ócd  Munici- 
pais extraordinário  numero  de  títulos  a 
quem  não  eia  eleitor. 

Na  capitai,  por  precaução,! itulos  foram  im- 
pressos sem  declaração  da  data  de  qualificação, 
como  a  illustre  commissão  verificará  dos  que 
agora  junto,  entregues  a  Raymundo  Alves 
de  Abreu  e  a  Theoiomiro  Theedcrico  de 
Castro. 

Junto  ainda  um  outro  titulo  para  provar: 

1"  que,  d'ante3  a  declaração  da  data  do  alis- 
tamento do  eleitor  era  mencionada  no  seu 
titulo,  co.no  deve  ser; 

2\  para  provar  que  o  presidente  da  Com- 
missão Municipal  náo  assign  u  es  titules  dos 
eleitores  c»»ni  qu^  não  contava,  exigindo 
deáteso  recibo,  antes  de  entregar-1  lies  o  titulo. 
Quando,  porém,  o  eleitor  apresentava  se 
para  votar,  isto  lhe  ora  recusado,  por  não  se 
achar  assignado  o  titulo. 

Na  capital   expediram-so  a  phosphorosdc 


s>fi><r<nv;<f  títulos  sem  data,  impedindo  assim 
a  verificarão  do  anuo  era  que  foiam  alistados, 
e  por  esta  forma,  com  prebende  a  illustie 
commissão,  quanto  é  difflcil,  além  de  dispen- 
dioso, fazer  a  prova  da  falsidade,  principal- 
mente quando  o  governo  do  Estado  tudo  ím  • 
pede. 

Dos  titulos,  porém,  que  exhibo,  é  fácil  de 
vêr  como  as  mesas  eleitoraes  podiam  aceeitar, 
recusarão  p  »rtador  do  titulo,  que  votasse, 
sobretudo  armadas  com  as  famosas  listas 
adrede  preparadas  do  alistamento,  cuja  cópia 
não  f  >i  reraettida  ao  juiz  >  seccional,  e,  que, 
por  isto,  pode  ser  e,  efectivamente,  tem  sido 
alterado  á  vontade. 

Antes  de  entrar  na  apreciação  da  eleielo 
de  cada  uma  das  secções  da  Fortaleza,  offo- 
reço  ainda  uma  certidão  passada  pelo  es- 
crivão seccional,  documento  de  grande  valor, 
qne  affecta  substancialmente  todo  o  processo 
eleitoral,  e,  juntando  o,  peço  para  elle  a  de- 
vida attenção. 

Não  é  ainda  para  desprezar,  que,  tendo  a 
o pposição  derrotado  na  capital,  na  eleição  de 
16  de  agosto  do  anno  passado,  o  coronel  Be- 
zerril,  candidato  que  deixara,  havia  pouco,  a 
administração,  e  era  candidato  do  peito  do 
Dr.  Accioly,  om  virtude  de  compromisso  de 
honra  por  este  tomado,  unidos  c  »m  ella  os 
Deputados  Federdes  govcrnistis,  Io  vice-pre- 
sidente do  Rsuido,  membros  do  directório  do 
punido,  podes&e  o  Dr.  José  Avelino  derrotal-os 
todos,  quan  'o  o  alistamento  era  o  mesmo  e  o 
n  i mero  de  eleitores  promptos  tinha  decrescido 
pela  m  rte  de  diversos,  pela  mudança  e  au- 
sência de  muitos. 

Custa  a  c:er  também  ness-a  pujança  de  forca 
ro  Dr.  Accioly,  quanto  á  candidatura  do  Dr. 
José  Avelino,  qur.ndon\cl  ição  pata  Presi- 
dente e  Vivo  presidente  da  Republica  os 
1-artid  »s  do  Esiado,  marchando  às  urnas,  sem 
discrepância  para  suíTragarcm  os  candidatos 
do  p.rtiloiepublicano,os  Exras.  Drs.  Campos 
SalLs  e  Rusae  Silva,  o  Io  obteve  na  capital 
ap-nas  714  votos  e  o  2°  713. 

Como  é,  pois,  que  agora  o  Dr.  Accioly, 
apartando  se  do  directório  do  partido  dos 
Deputados  Federaes  governistas  e  do  1°  vice- 
presidente  do  Estado  e  tantos  outros  faz 
surpiremdas  urnas  718  votis  para  o  Dr.  Jc^í 
Avelino  ?  ! 


Passo  ag  >ra  ao  processo  das  eleições  sec- 
cionaes  : 

y.ii  Sec<:<to 

Segundo  a  respectiva  cópia  a  acta  da  farça 
vergonhosa  desta  secção,  além  de  mais  irre- 
gularidades: 

Io  não    declara    a    que    horas  começou 
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esta  (§  18  do  art.  43  da  lei  n.  35,  de  26  de  ja- 
neiro de  1892,  lettra  A)  ; 

2o  não  menciona  o  numero  dos  eleitores 
faltosos  (cit.  §  lettra  B) ; 

3o  apurando  13  votos  em  separado,  não 
declarou  os  nomes  dos  eleitores  que  foram 
portadores  das  cédulas  (cit.  §  lettra  D),  Donde 
os  13  eleiiores?  Não  podiam  ser  apurados  em 
separado  (§  4o  comb.  com  o  n.  I  do  §  12): 

4o  não  foi  cumprida  a  disposição  da 
lettra  B,  do  cit.  paragrapho,  nem  houve, 
siquer,  nomeação  de  escrivão  ad  hoc  ; 

5o  não  consta  que  fosse  dado  ao  fiscal 
boletim  asssignado  pela  mesa,  declarandj  o 
numero  de  eleitores  que  compareceram  e 
votaram.  Houve,  portanto,  violação  da  Ia 
parte  do  art.  9  da  lei  de  7  de  dezembro 
de  1896 ; 

6*  foi  também  infringida  a  disposição 
da  2a  parte  deste  artigo; 

7o  nota-se  que  não  se  fez  menção  de  te- 
rem os  fiscaes  passado  recibo  de  boletim 
algum,  ou  de  se  terem  eiles  recusado  a  pas- 
sal-os,  dando-se  assim  a  infracção  do  para- 
grapho único  deste  mesmo  artigo,  ultima- 
mente referido ; 

8o,  vê  se  que,  não  havendo  assignatura, 
nem  rubrica  do  fiscal,  a  meâa  não  declarou  o 
motivo  por  que  deixou  aquellede  assignala 
ou  rubrical-a ;  o  que  constituo  nullidade 
(art.  13  da  lei  de  7  de  dezembro  já  citada) ; 

9.°  Vê-se  mais  que  a  cópia  das  assignatu- 
ras  dos  eleitores  não  se  acha  concertada  por 
tabellião  ou  serventuário  de  justiça  ou  por 
escrivão  ad  hoc\ 

IO1,  vê  se  ainda  que  a  cópia  da  acta  da 
installação  fia  mesa  e  da  eleição,  posto  que 
concertadas  e  conferidas,  nenhum  valor  tem 
tal  concerto  e  conferencia,  visto  como  o 
signatário  delia  não  foi  nomeado  pela  mesa, 
conforme  preceitua  o  §  20  do  art.  43  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892; 

11°,  vê-se  igualmente  quanto  ao  processo 
da  approvação  a  infracção  positiva  do  art.  10 
da  lei  complementar  de  7  de  dezembro  de 
1896. 

Nesta  secção  estão  alistados  os  eleitores 
António  Torres  Bandeira,  cujo  titulo  junto, 
bem  como  o  eleitor  Raymundo  Alves  de 
Abreu,  em  vez  do  qual  votou  o  phosphoro 
Raymundo  Alves  de  Moura ! 

Também  votou,  segundo  a  cópia  não  confe- 
rida, nem  concertada,  André  Avelino  da  Silva 
que  realmente  votou  na  2'  secção  de  Ara- 
coyaba  (vide  cópia  respectiva)  onde  é  eleitor, 
sendo  que  não  é  alistado  na  Ia  secção  da 
capital. 

Convém  notar,  para  passar  adiante,  que 
esta  ó  a  secção  dentre  tolas  as  da  capital  em 
que  se  dá  como  comparecentes  o  maior  nu- 
mero de  eleitores  que  em  qualquer  das  de- 
mais. 


£a  secção 

Foram  tomados  em  separado  sete  votos— 
dos  cidadãos  Vicente  Joaquim  do  Sacramento, 
António  Silvestre  Bezerra,  José  Elias  de  Mo- 
raes, João  da  Costa  Carvalho,  João  Geraldo 
Mangabeira  e  Pedro  do  Prado,  em  razão  de\ 
nã)  figurarem  os  seus  nomes  na  cópia  authcn- 
Uca  da  chamada. 

Deu-se  a  infracção  do  art.  10  da  lei  com- 
plementar de  dezembro  de  1896,  combinada 
com  o  art.  43  da  lei  n.  35,  de  26  de  Janeiro 
de  1892,  pois  o  presidente  da  mesa  tirava  da 
urna  as  cédulas  e  passa va-as  ao  mesario  Ar- 
thur  Berges,  somente. 

Deu-se  a  infracção  do  §  18  do  art.  43, 
lettra  B,  lei  citada,  pois  a  acta  não  men- 
ciona o  numero  de  eleitores  faltosos. 

Deu-se  a  infracção  do  §  18,  lettra  G,  do 
mesmo  artigo  e  lei  citados,  pois  não  men 
ciona  todas  as  occurrenciag  que  se  deram  na 
eleição. 

Deu-se  a  infracção  do  §  21  do  citado  artigo 
e  lei,  pois  a  mesa  não  acceitou  protesto. 

Deu-se  a  infracção  do  art.  9a  da  lei  de  de- 
zembro citada,  pois  ao  fiscal  não  foram  dados 
os  boletins  de  que  trata  o  mesmo  artigo. 

Não  faz  menção  na  acta  de  que  o  fiscal  se 
recusasse  a  passar  o  recibo  (infracção  do  pa- 
ragrapho único  do  citado  artigo  e  lei). 

Menciona  que  o  fiscal  recusou-se  a  assi- 
gnar  a  acta,  mas  prova-se  que  a  mesa  foi 
que  o  obstou  a  isto.  (Infracção  do  art.  13  da 
mesma  lei  complementar.) 

O  presidente  da  mesa  tirava  da  urna  as 
cédulas  e  passa  va-as  ao  mesario  Arthur  Bor- 
ges somente. 

Agora,  além  da  justificação  junta  &  expo- 
sição, veja-se  o  seguinte  protesto: 

lilm.  Sr,  Dr.  Juiz  Seccional— Marcos  Apol- 
lonio  da  Silva,  fiscal  da  eleição  que  se  pro- 
cedeu hoje  na  2a  secção  do  Io  districto,  re- 
quer a  V.  S.  que  mande  o  escrivão  desse 
juízo  tomar  por  termo  o  incluso  protesto, 
visto  como  osdous  tabelliães  estadoaes  desta 
capital  acham  se  occupados  nos  trabalhos  da 
mesma  eleição.  —  P.  deferimento.  —  E.  R. 
M.— Fortaleza,  30 de  junho  de  1898.— Marcos 
Apúlonio  da  Silca.  — (Despacho).  Tome  por 
termo.  Fortaleza,  30  de  junho  de  1898.— 
Samuel  Uchôa. 

Pela  presente  procuração  feita  e  assignada 
por  mim  constituo  meu  bastante  procurador, 
no  Ceará,  o  Sr.  Martinho  Rodrigues  de  Souza 
a  quem  concedo  plenos  poderes  para  o  fim  es- 
pecial de  me  representar  como  fiscal  das 
eleições  que  se  vão  proceder  no  Io  districto 
do  Ceará,  onde  os  meus  amigos  me  íizeram 
candidato,  e  para  este  fim  concedo  os  pode- 
res para  Uaar  de  todos  os  recursos  perraitti- 
dos  em  lei,  incluído  o  de  substabelecer  esta 
em  outrem. 
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S.  Paulo,  16  de  junho,  de  1898.— Dr.  Do- 
mngjsJ.  N.  Jiguiribe.  (estava  sellada  de- 
vidamente .)  Substabeleço  os  poderes  da  pre- 
sente procuração  na  pessoa  do  eleitor  Marcos 
Apolionio  da  Silva  para  o  fim  de  fiscalizar  a 
eleição  da  2*  secção  deste  município,  na 
eleição  que  se  vai  proceder  hoje  para  um 
Deputado  Federal. 

Fortaleza,  30  de  junho  de  1898.—  Martinho 
Rodrigues  de  Sousa. 

Mm.  Sr.  presidente  e  mais  membros  da  2' 
secção  eleitoral  do  Io  districtoda  capital.— 0 
abaixo  assignado,  eleitor  desta  secção,  na 
qualidade  de  fiscal  do  candidato  Dr.  Domin- 
gos Josô  Nogueira  Jaguaribe,  proprietário, 
residente  em  S.  Paulo,  requer  que  seja,  na 
formada  lei,  recebido  e  inserido  na  acta  o 
presente  protesto  sobre  as  irregularidades 
que  se  deram  no  correr  da  eleição  a  que  se 
acaba  de  proceder  para  preenchimento  da 
vaga  deixada  na  Camará  dos  Deputados  pelo 
coronel  Josô  Freire  Bezerril  Fontenelle.  O 
protesto  funda-se  nas  seguintes  irregulari- 
dades: 

1,°  a  chamada  dos  eleitores  fora  feita  por 
uma  lista  publicada  no  jornal  offlcial  A  Repu- 
blica, cheia  de  erros,  contendo  somente  o  nu- 
mero dos  quarteirões  e  o  nome  dos  eleitores, 
notando-se  que  grande  parte  dos  nomes  dos 
eleitores,  que  suffragavam  a  candidatura  do 
Dr.  Jaguaribe,  estavam  trocados,  deixando  de 
Totarem,  apezar  de  apresentarem  seus  títu- 
los, quasi  todos  conferidos  anteriormante  à 
proclamação  da  Republica,  isto  contra  a 
expressa  disposição  da  lei,  que  manda  rece- 
ber o  voto  do  eleitor  desde  que  o  eleitor 
exhiba  seu  titulo ; 

2o,  não  foi  apresentada,  apezar  de  reque- 
rida, a  authenticade  que  trata  a  lei  para  por 
ella  ser  feita  a  chamada  ; 

3o,  comparecendo  no  final  da  segunda  cha- 
mada o  secretario  do  interior  José  Pompeu 
Pinto  Accioly  declarou  aos  seus  amigos  que  a 
eleição  estava  ganha  em  toda  capital,  tor- 
nandose  por  isto  os  trabalhos  da  eleição  tu- 
multuados, com  prejuizo  do  candidato  Dr, 
Jaguaribe,  que  tinha  ainda  grande  numero 
de  amigos  titulados  para  votarem  depois  da 
referida  chamada ; 

4o,  as  cédulas  do  candidato  Dr .  José  Avelino 
Qurgel  do  Amaral  eram  distribuídas  à  bocca 
da  urna,  pelo  alferes  do  corpo  do  segurança 
do  Estado  José  Marcondes  Ferraz,  uniformi- 
zado com  as  insígnias  de  seu  batalhão,  tendo 
entretanto  outras  pessoas  de  seu  partido  que 
Podiam  desempenhar  o  papel  de  distribuidor 
de  chapas.  São  estes  os  motivos,  além  \e  ou- 
tros, de  não  menor  relevância,  que  o  abaixo 
assignado  apresenta,  e  requer  que  esto  seu 


protesto  seja  acceito,  dando-se-lhe  o  compe- 
tente recibo,  como  determina  a  lei. 

Fortaleza,  30  de  junho  de  1898.  —  Marcos 
Apolionio  da  Silva. 

Termo  de  protesto  que  assigna  o  cidadão 
Marcos  Apolionio  da  Silva.— Aos  30  dias  do 
mez  de  junho  de  1898,  nesta  cidade  da  For- 
taleza e  meu  cartório,  ás  três  horas  da  tarde, 
compareceu  o  cidadão  Marcos  Apolionio  da 
Silva  com  a  petição  retro,  despachada  pelo 
Dr.  juiz  seccional,  mandando  tomar  este  pro- 
testo, e  o  mesmo  cidadão  requerente  disse 
que,  tendo  apresentado  o  mesmo  protesto 
retro  escripto  a  mesa  da  2a  secção  do  Io  dis- 
tricto desta  capital,  na  qual  fora  elle  adroit- 
tido  na  qualidade  de  fiscal,  por  parte  do  Dr* 
Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe,  proprie- 
tário, residente  em  S.  Paulo,  fora  recusado  o 
referido  protesto  por  parte  da  mesa,  que  não 
limitando- se  a  isto  desacatou  o  protestante 
com  impropérios,  que  omitte  por  decoro  à 
moralidade,  sendo  que  um  dos  mesarios  o 
ameaçara  com  um  punhal,  que  tinha  em  uma 
bengala,  não  levando  a  effeito  o  seu  intento 
pela  intervenção  do  escrivão  do  jury  Ray- 
mundo  Carlos  da  Silva  Peixoto.  Disse  mais 
elle  protestante  que  tudo  isto  dera-se  perante 
grande  numero  de  pessoas,  inclusive  soldados 
do  corpo  de  segurança  e  da  guarda  cívica, 
cujo  quartel  fica  próximo  à  secção  acima  re- 
ferida. Disse  mais  que  a  coacção  feita  á  oppo- 
siçáo  foi  de  tal  forma  que  muitos  eleitores 
deixaram  de  votar  no  Dr.  Jaguaribe.  Disse 
que  quanto  ao  mais  referia-se  ao  protesto 
apresentado  jà  acima  e  retro  dito,  que  com  a 
procuração  do  Dr.  Jaguaribe  também  junta, 
nomeando  o  protestante  fiscal,  tudo  faz  parte 
deste  termo,  que  assigna  com  as  testemunhas 
abaixo.  Eu,  Manoel  Pinheiro  da  Costa  e  Mello,* 
escrivão,  o  escrevi.  —  Mircos  hpMmio  da 
Silva.  Testemunhas— Cândido  Alves  Brazil, 
João  Bernardino  de  Paula  e  José  Poly carpo 
Barbosa. 

4*  secção 

Dà-se  nullidade  insanável  na  organização 
da  mesa,  por  quanto,  tendo  comparecido  três 
mesarios,  sendo  dous  effectivos  e  um  sup- 
plente,  foram  logo  convidados  dous  eleitores 
para  oceu parem  os  logares  vagos,  quando  só 
na  occasião  de  proceder-se  a  apuração  e  que 
a  mesa  devia  convidar  —  um  ou  dous  —  dos 
eleitores  presentes  afim  de  oceupar  o  logar 
ou  logares  vagos,  como  preceitua  terminante- 
mente o  §  2o  do  art.  Io  da  lei  de  dezembro 
de  1896. 

Não  contidos  na  lista  da  chamada  António 
Meirelles,  Manoel  Joaquim  dos  Santos,  Ma- 
noel Tavares  de  Araújo,  Nathaniel  Fiusa 
Lima,  José  Alexandre  Nunes  de  Mello,  Frau- 
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cisco  das  Chagas  Páofcrro  e  os  Ires  mesarios, 
João  de  Oliveira  Castro,  Adolpho  Salles  e 
Agapito  Jorge  dos  Santos.  (Escrivão  ad  hoc 
Raymundo  Rogério  de  Vasconcelbs.) 

ií*  secção 

Votaram  oá  dons  m'  -saídos  Theodoro  Nu  nos 
de  Mello  e  Franc.sco  Barbosa  Vianna  de  outra 
secção.  Votaram  87,  inclusivo  est-s.  Dei- 
xaram do  votar  169.  Total,   256  —  mais  quis 

O    NUMERO    nOS    ALISTADOS     10,     OXClUldOS     GS 

dous  mes.iri-  s,  oit  >  é  a  diflerença.  A  própria 
acta  declara  que  o  numero  dos  eleitores  que 
votaram  com  o  dos  quo  deixaram  do  votar 
perfaz,  excluídos  os  dous  me* ar  os,  por  per- 
tencerem a  outra  secção,  o  numero  de  254. 
(E:Ciivão  ad  Kk  Raymundo  Franklin  do  Nas- 
cimento.) Não  menciona  a  data  da  confe- 
rencia. 

6'  s  x-ção 

Não  declara  o  nome  dos  eleitores  que  vo- 
taram em  separado  o  nem  es  motivos  por 
quo  a  mesa  tomou  os  seus  votos  em  separado. 
()s  títulos  dos  que  votaram  cm  separado  não 
iicaram  retidos,  na  forma  da  lei. 

Deixaram  de  votar  68  eleitores.  Declara 
quo  c  de  ll(>  eleitores  o  numero  do3  iiucri- 
ptos  para  votar  nesta  srceão.  Diz  que  a 
acta  foi  transcripta  no  H>-r<>  de  uotas  de  José 
Cyriaco  de  Souza,  quando,  aliás,  a  mesma 
acta  menciona  que  este  foi  nomeado  escrivão 
ad  hoc, 

7fl  secção 

Compareceram  95 eleitores.  Faltaram  127. 
Total,  222.  Differença  11,  excluindo  os 
votos  de  três  raesarios  e  do  fiscal,  persiste  a 
diíferença  de  sete.  Eleitores,  que  não  es- 
tavam inseri ptes  na  lista,  quantrs  ? 

8ã  sjeção 

Vê-se  da  acta  que  o  fiscal  mo  assignou-a  e 
nem  consta  que  tive^so  votado. 

Não  menciona  o  numero  do  eleitores  fal- 
tosos . 

Não  foi  conferida  e  nem  concertada. 

9'  secção 

Vê-se  que  a  acta  não  menciona  o  numero 
des  eleitores  faltosos. 

iO'  secção 

Ha  o  seguinte  prote-to  contra  a  eleição 
desta  secção. 

Illm.  Sr.  D:\  Juiz  Seccional  —  Joaquim 
Cosia  Suura,  fiscal  por  paitodo  br.  Domingos 
José  Nogueira  Juguaribe  na  eleição  a  que  se 
procedeu  hoje  na  lu*'  secção  do  2°  disudeto 


desta  capital,  requer  a  V.  Ex.  que  se  digne 
mandar  o  escrivão  desse  juízo  tomar  por  ter- 
mo o  incluso  protesto,  visto  os  dous  tabelliães 
esta^uaes  deUe  teru  o  ncharun-se  oceupado* 
nos  trabalhas  da  referida  eleição.  Pede  defe- 
ri n. ou  to.  E.  R.  Meicê. 

Fortaleza,  30  de  junln  do  1898.—  Joaquim 

CúStl   SwS.r. 

Illms.  Srs.  membros  da  mesa  ehitoral  da 
10'  seçc.Jo  do  2l  distri  to  —  Joaquim  Costa 
Souza,  fiscal  da  cie  ção  hoje  procedida  p  »r 
pai- te  do  candidato  Dr.  Domingos  José  No- 
gueira Jaguaribo,  protesta  contra  a  validade 
desta  eleição  pelos  factos  seguintes  : 

Sen  lo  expressamente  prohibido  pela  leia 
presença  de  torça  armada  r.o  recinto  ou  logar 
da  eleição  ou  mesmo  de  ofileiaes  unif  »rim- 
sados,  ;.qui  permaneceu  durante  todo  o  sér- 
vio >  eleitoral  o  Sr.  Eduardo  Medeiros,  da 
guarda  civica,  vestido  militarmente  e  destri- 
buindo  chapas  do  candidato  do  goven.o  «lo 
Estola. 

Tendo  comparecido  os  eleitores  António 
Bezerra  de  Menezes,  Eduardo  Eleury  e  Au- 
toiro  Jo.quim  da  Silva  Murta,  cidad  «os  mui- 
tíssimo conhecidos  «lo  tod  s  os  membros  da 
mesa  c  exhibindo  seus  títulos,  tolos  eompre- 
hendidos  nesta  soc;ã\  mio  foram  admiltidos 
a  exercer  o  direito  do  voto,  sobro  protesto, 
uns  de  n\o  terem  os  nomes  incluídos  na  li-ta 
de  chamada,  outros  de  acharem -se  com  os 
nomes  invertidos,  não  S3  po  lendo  chegar  a 
uma  verificação,  não  fó  porque  a  mosa  n\o 
cogitou  disso,  e  mesmo  porque  as  listas  de 
chamadas,  impressas,  não  onteem  os  outros 
característicos  pelos  quaes  se  poderia  cheg  >r 
acabai  verificação;  provando-se  assim  serem 
viciadas  as  taes  listas,  que  de  propósito  não 
conteem  o  numero  dos  eleitores  quando  o 
jomil  ofiícial  no  convite  que  faz  para  esta 
eleição  designa  para  esta  &ecçao  os  eleitores 
do  n.  1.875,  do  IO1  quarteirão  até  o  do 
n.  2.I22  do  13°. 

E,  como  tudo  is>o  mostra  o  propósito  que  se 
teve  era  mistificar  o  a  tropel  lar  os  eleitores 
adversários  do  governo  estadual,  com  o  fim 
de  reduzir  a  vota;ão  docmdidato  Dr.  Jagua- 
ribe,  protesto,  repito,  contra  a  validade  desta 
eleiçã>,  que  a  ser  feita  com  toda  regulari- 
dade e  lealdade  outro  bem  diverso  sjria  o 
u^ultado. 

Djsnecessario  seria  acerescentar  neste  pro- 
testo que  os  eleitores,  de  que  tr ato  aqui, todos- 
lizeram  declaração  de  votar  no  candidato  Dr. 
Domingos  José  Nogue:ra  Ja.juaribo,  porquanto 
aquelles  que  suííragaram  o  nome  do  candi- 
dato adverso  estavam  bem  insinu  idos  quanto 
ao  logar  oodo  deveriam  vo'ar,  provando 
mais  com  Uso  que  só  paia  os  eleitores  do 
partido  republicano, que  apoia  o  Governo  do 
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Exm.  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  foram 
creadas  as  trocas  o  as  mystific;içõcs. 

Requeiro  a  VV.  EExs.  se  dignem  mandar 
incluir  es!e  protesto  na  acta  respectiva. 

Fortaleza,  30  de  junho  de  1898.—  Jo-irjuim 
Ci$:a  Súttza . 

Termo  de  protesto  que  assigna  o  cidadão 
Joaquim  Costa  Souza  : 

Aos  30  dias  do  mez  de  junho  do  anno  de 
I8j8,  ce^ta  cidade  da  Fortalez-i,  e  meu  car- 
tório, compareceu  o  cidadão  Joaquim  Costa 
Êouza,  conhecido  de  mim  escrivão  e  das 
tetemunhas  abaixo  nssignadas,  e  dis:e  pe- 
rante eitas  que,  tendo  assistido,  como  fiscal, 
nomeado  pelo  Dr.  Domingcs  José  Nogueira 
Jaguaribe,  á  eleição  de  hojr3  para  um  Depu- 
tado Federal,  na  10  secção  do  2*  districto 
desta  capital,  e  nfio  so  conformando  com  as 
irregularidades  nella  commottidas  c  con- 
stantes dos  factos  do  protesto  retro  jnnto,  que 
eIJe  protestante  ftz  e  apefentou  á  mesa 
respectiva  e  es' a  não  acecitou  e  nem  foz 
menção  delle  na  acta,  por  forma  c  maneira 
alguma,  á  tal  ponto  que  nem  o  pedido  delle 
protestante,  —  para  a  mesa  declarar  na  a  ta 
que  o  5eu  protesto  foi  recusai  o  —  fora 
acceito  e  nem  c^cripto  na  acta:  vem,  por- 
tanto, elle  protesta*  te  pr.ot"star  perante  o 
Juízo  Seccional,  como  de  facto  protesta,  pjr- 
meio  deóto,  contra  a  validade  da  dita  eleição 
lcíos  factos  mencionados  neste  protesto,  e 
m»llicr  ainda  no  protesto  que  apresentou  á 
liiesa  e  fui  rejeitado,  e  que  com  a  petição 
ioicial  e  seu  detpadio,  do  Juiz  Seccional, 
oídenaudo  que  na  falta  de  tabeliião  tomasse 
esto  termo  —  tudo  — ,  petição  e  despacho  e 
termo  de  proesto  ficam  fazendo  parte  deste 
termo  em  que  depois  do  lido  e  achado  con- 
firme, ass;gnam  el!o  protestante  o  testemu- 
nhas abaixo.—  Eu,  Manoel  Pinheiro  da  Costa 
e  Mello,  escrivão,  o  subscrevi.  —  Joaquim 
(\$ii  S.uza.— Pedro  Bezerra  àe  Menezes, — 
Ah  iro  Medeiros. 

If*  secção 

A  acta  não  menciona  o  numero  dos  elei- 
tores faltosos. 

12J  sccç'1) 

Deu-se  a  infracção  do  art.  10  da  lei  de  7 
de  dezembro  de  1896,  combinado  com  o  12  § 
do  art.  43  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  1692. 

A  acta  não  menciona  o  numero  de  eleitores 
íaltoscs. 

Em  conclusão:  Na  capital  não  ha  tabel- 
)i"tes  nem  serventuário  de  justiça  ao  que 
parece ;  portanto,  não  ha  uma  só  acta  que 
reze  a  existência  delles,  aliás  oceupado»  nos 
trabalhos  eleitoraes, 


ARACOYABÀ 

E'  de  tal  modo  cabal  e  convincente  a  mi- 
nha impugnação  á  farça  eleitoral  represen- 
tada nesta  secção  pela  gente  governista  do 
Ceará,  no  dia  30  de  junho,  quo  o  meu  illus- 
tre  contendor  na  impossibilidade  manifesta 
de  diminuir  siquer  a  forçados  meus  argu- 
mentos, desistiu  de  defender  unguibus  et 
rosiris  os  48  votos  por  S.  Ex.  tão  soflYega- 
mente  re cebides  quanto  g airosamente  dados. 

Entretanto,  irritado  intimamente  pela  re- 
stituição que  a  lógica  inflexível  ('a  verdade 
obriga- lhe  a  fazer  do  que  foi  illicitamente 
obtido,  pretende  em  desforra  rotirar-me  os 
votos  que  legalmente  obtive  n\  eleição  ver- 
dadeira que  es  meus  amigos  procederam 
nesta  secção. 

Nenhum  argumento  sério  produziu  no  sen- 
tido de  i^  ulular  a  mesma  eleição,  limitan- 
do ie  a' fúteis  allegaçoes  e  a  vagas  generali- 
dades; o,  era  tom  de  ingénua  cenoura,  faz 
nctir  que  eu  defooda  a  validade  dessa  ele»ção, 
que  diz  ter  começado  depois  da  hora  lega!, 
quando  ó  certo  ter  eu  arguido  de  nullidade, 
por  esse  motivo,  algumas  das  oleiçêeá  proce- 
didas em  30  de  junho. 

Perdoe- me  o  meu  i Ilustre  contendor  ;  o  seu 
argumento  ó  capcioso  o  não  rovela  seriedade 
de  sua  parto. 

L<*ia  S  Ex.  com  attenção  a  acta  da  eleição 
procedida  pelos  meus  amigos,  bem  como  a 
impugnação  que  fiz  á  eleição  governista,  o 
verá  que  no  caso  se  trata  de  uma  mesa  vio- 
lentamente impedida  de  funecionar,  e  dous 
membros  da  qual  foram,  com  outros  elei- 
tores, proceder  a  eleição  era  outro  logar, 
visto  como  não  havia  outro  meio  para  poJer 
a  mesa  funecionar  livremente. 

Mas,  seja  inútil  chamar  a  attenção  de 
S.  Ex.,  me  basta  invocar  a  consideração  dos 
meus  il lustres  julgadores. 

Bipartida  a  m-sa,  como  eu  disse,  os  dous 
mesarios,  meus  amigo?,  juntamente  com  os 
demais  eleitores,  procuraram  votar  na  Ia  sec- 
ção, e,  sendo-lhes  ahi  recuzado  esse  direito, 
assim  como  vendoso  impossibilitados  de  re- 
correrem á  autoridade  judiciaria,  viram-se 
na  absoluta  necessidade  de  organizarem  a 
mesa  e  procederem  a  eleição,  cuj;v  acta  juntei, 
e  que  pela  sua  exposição  clara  e  precisa  de- 
nota ^er  a  expressão  da  verdade. 

Neste  presupposto,  a  eleição  dos  meus  ami- 
gos não  podo  deixar  de  ser  approvada,  de- 
monstrada como  está  a  sua  validade  em  face 
dos  motivos  que  longamente  expuz  na  minha 
impugnação  á  f<rç<(  desta  secção. 

Comtudo,  parir  confirmar  o  que  dis?e  acerca 
das  violências  exercidas  contra  os  meus  ami- 
gos, no  senti  to  de  so  impedir  o  funeciona- 
mento  da  mesa  eleitoral  desta  secção,  junto 
com  documentos  dous  exemplares  da  A  1\  yw- 
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blica  de  11  de  junho  e  do  16  de  agosto  deste 
anno. 

No  primeiro  vem  pubbicado,  no  expediente 
da  Secretaria  da  Justiça,  um  offieio  requisi- 
tando o  pagamento  pela  Collectoria  de  Ara- 
coyaba  dos  vencimentos  das  praças  ai  li  desta- 
cadas, sob  o  commando  do  alferes  João  Marcos 
Ferreira  Lima,  e,  no  secundo,  ve-se  uma 
local  do  órgão  presidencial,  noticiando  ter 
sido  exonerado  o  dito  alferes  do  cargo 
de  delegado  de  policia  de  Aracoyaba  o 
tecendo-lhe  merecido  elogio  pela  orrecção  o 
critério  com  que  alli  desempenhou-se.  Ainda 
no  primeiro  dos  referidos  números  da  A  Repu- 
blica foi  publicada  na  4a  pagina  uma  carta, 
da  qual  se  \erifica  a  confissão  de  ter  havido 
perturbação  dos  trabaluoseleitoraes  da  2'  sec- 
ção e  intervenção  no  pleito  da  força  publica, 
commandada  peio  mencionado  alferes  e  dele- 
gado de  policia. 

Verdade  é  que  o  articulista,querendo  negar 
o  facto,  aliás  incontestável,  de  ter  a  força 
publica  penetrado  no  edifício  em  que  se  ia 
proceder  a  eleição  da  2d  secção,  diz  não  ter 
havido  intervenção  á  mão  armada. 

Entretanto,é  elle  mesmo  quem  antes  aíftr- 
ma  estar  a  forç  t  publica  postada  m  mercado 
que  dista  poucos  passos  do  edifício  da  camará 
onde  funccionava  a  mesa  da  segunda  secção 
eleitoral  1  (Palavras  textuaes.) 

Ora,  oart.  43,§  26,  prohibe  expressamente 
a  presença  da  força  publica  dentro  do  edifício 
em  que  procede  a  eleição,  e  em  suas  immedia- 
ções  sob  qualquer  fundamento,  ainda  mesmo  á 
requisição  da  mesa,  para  m  inter  a  ordem. (Lei 
n.  33,  de  26  de  janeiro  de  1892.) 

E  somente  para  de  passagem  consignar 
ainda  uma  vez  a  impudência  com  que  os 
situacionistas  do  Ceara  cultivam  a  mentira 
desbragada  e  lorpa,  junto  igualmente  um 
trecho  do  Estado,  de  16  de  julho  de  1898,  em 
que  vem  a  declaração  do  eleitor  Marcellino 
Rufino  da  Silva,  desmentindo  cabalmente  a 
afflrmação  feita  pela  A  Republica,  de  ter-lhe 
o  meu  honrado  ami^o  Cosme  Banhos,  extor- 
quido o  titulo  de  eleitor,—  e  do  qual  trecho 
se  verifica  também  a  cabala  desenfreada  das 
ameaças,  feitas  pela  autoridade  judiciaria  de 
Aracoyaba  e  chefe  do  partido  governista. 

A'  vista  disso  e  de  tudo  mais  que  expuz  no 
meu  anterior  trabalho ;  provada  a  interven- 
ção á  mão  armada  da  forca  publica  no  pleito 
eleitoral ;  provada  a  presença  da  mesma  nas 
immedia<,ões  do  edifício  cm  que  ia  proceder-se 
a  eleição  e  mesmo  a  sua  entrada  violenta  no 
edifício  e  subsequente  perturbação  e  impe- 
dimento dos  trabalhos  eleitoraes  ;  provada  a 
recusa  feita  pela  mesa  da  primeira  secção 
em  se  acceitaram  os  votos  dos  eleitores  meus 
amigos;  provada  finalmente  a  impossibilidade 
absoluta  de  manifestarem  elies  os  seus  votos 
perante  o  tabellião,  prevaricador  ou  remisso 


e  também  perante  a  autoridade  judiciaria 
intempetante  e  nulla.— qual  a  conclusão  ló- 
gica a  inferir-se  ? 

Deixo  ahi  formulada  a  pergunta  ao  espirito 
illustrado  dos  honrados  julgadores. 

UM    DESMENTIDO 

Escrevem-nos  de  Aracoyaba  : 

Abaixo  publicamos  a  declaração  que  o 
eleitor  Marcellino  Rufino  da  Silva  faz,  a  gual 
desmente  cabalmente  as  asserções  mentirosas 
do  missi vista  d*  A  Republica. 

«  Declaro  ser  inteiramente  falso  ter  al- 
guém, nas  proximidades  da  eleição  de  30, 
tomado-me  por  astúcia  ou  força,  o  meu  ti- 
tulo eleitoral. 

Eu  fui  quem  de  minha  livre  vontade  o 
entreguei  ao  meu  chefe  Cosme  Banhos,  para 
tel-o  sob  sua  guarda,  afim  de  assim  ver  si 
escapava  ás  constantes  ameaças  feitas  pelo 
Sr.  Manoel  Guedes  Alcoforado,  juiz  deste 
termo  e  chefe  do  partido  do  governo  do  Es- 
tado. Esta  é  a  verdade,  sendo,  pois,  falso  o 
que  maliciosamente  se  affirmou  pela  A  Ri 
publica,  o  que  não  autorizei  a  pessoa  al- 
guma. 

Aracoyaba,  14  de  julho  de  1898.—  Marcel- 
lino Rufino  da  Silva. 

Assim  é  que  se  confundem  os  tartufos.  Como 
Marcellino,  muitos  aqui  foram  victimas  das 
baixas  e  mesquinhas  perseguições  do  Sr. 
Guedes,  chefe  politico  do  Sr.  Accioly. 

Os  factos  ahi  estão. 

Brevemente  responderemos,  na  altura  de- 
vida, o  artigo  difamatorio  e  monstruoso 
que  o  Sr.  Gonzaga,  promotor  de  Baturité  e 
janizaro  do  Sr.  Guedes,  escreveu  e  publicou 
n'A  R  publica  de  11  deste. 

Havemos  de  provar  que  a  tal  correspon- 
dência ou  cousa  que  o  valha  só  contém  as- 
serções mentirosas  e  banaes. 

Até  lá. 

(O  Esiadon.  6,  de  16  de  julho  de  1898.) 

TYANGUÁ 

ia,  2a,  5a  e  4a  secções 

Para  mostrar  a  boa  fé  da  argumentação  de 
que  serviu -se  o  illustre  contestante  a  re- 
speito das  eleições  de  Tyanguá,basta  dizer-se 
que  foram  mesarios  na  Ia  secção  o  major  Ma- 
noel Francisco  de  Aguiar  (presidente  da 
mesa),  chefe  governista  na  localidade,  João 
Damasceno  Vasconcellos,  escrivão  da  collecu- 
ria  e  Miguel  Beviláqua,  sub-áetegado  de. 
poi>cia  do  termo;  na  2a  secção— o  major  Theo- 
philo  da  Silva  Ramos,   i°  supplente  do  juiz 
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substituto  do  termo  e  Luiz  António  de  Aguiar, 
agente  do  correio;  na  3*  secção— Moy sés  Ca- 
valcante Rocha,  adjunto  d)  pr*  motor  de  jus- 
tiça do  termo ,  e  Leôncio  Lycurgo  de  Aguiar, 
collector  das  rendas  estaduaes  no  município; 
na  4a  secção,  finalmente,  João  Lourenço  de 
Vasconcellos,  presidente  da  Camará  e  Alexan- 
dre Pinto  Cardoso,  vereador. 

Provoco  ao  illustre  contestante  a  exhibir 
um  só  documento  em  sentido  contrario. 

E  me  antecipo  em  juntar,  como  o  faço, 
documentos  relativos  às  minhas  afirmações 
acima. 

Além  disto,  o  illustre  contestante  teve  fis- 
caes  em  todas  as  secções  e  não  será  capaz, 
por  mais  que  eu  o  incite,  como  efectivamente 
incito,  de  provar  que  não  os  teve. 

Demais,  porque  os  amidos  do  governo  es- 
tadual nem  um  protesto  lavraram  contra  as 
ditas  eleições,  nem  siquer  celeuma  levanta- 
ram contra  ellas  ? 

Uma  de  duas:  ou  o  governo  estadual  não 
tem  um  só  adepto  em  Tyanguá,  o  que  não  é 
admissível,  sob  o  regimen  de  raizoira  e  de 
terror  em  que  acha-se  o  Ceará,  ou  as  eleições 
tão  effectivamente  verdadeiras,  porquanto 
ninguém  contra  ellas  reclamou. 

Também  não  é  admissivel  que  si  o  governo 
estadual  conta  aili  adeptos,  estes  se  tivesem 
abstido  do  pleito  em  que  o  presidente  do  Es- 
tado empenhou-se  com  o  mais  pronunciado 
interesse  e  ardor. 

O  certo  é  que  as  eleições  foram  feitas  e  de 
conformidade  com  todas  as  prescripções  le- 
gaes,  e,  si  assim  não  fosse,  o  presidente  do 
Estado  não  teria  no  dia  12  de  julho  passado 
telegramma  ao  promotor  He  justiça  de  Viçosa, 
José  António  Coelho  de  Albuquerque,  dando 
noticia  da  grande  votação  dada  ao  Dr.  José 
Avelino,  e  pedindo  o  resultado  da  eleição  de 
Tyanguá. 

Não  tenho  e  nem  era  possível  ter  esse  tele- 
gramma em  meu  poder,  mas  é  fácil  ao  presi- 
dente do  Estado  ou  ao  promotor  de  Viçosa, 
desmenti  rem-me,  apresentando  certidão  em 
contrario  da  estação  transmittente  ou  da 
receptora. 

Finalmente;  não  ha  quem  acredite,  nem  eu 
mesmo  considero  o  presidente  do  Ceará  tão 
falto  de  moralidade  que,  estando  convencido 
de  que  são  fraudulentas  as  eleições  de  Tyan- 
guá, ou  mesmo  apenas  simuladas,  e  tendo 
sido  ellas  contrarias  ao  seu  candidato,  con- 
serve em  seus  cargos  todos  os  funccionarios 
estaduaes,  não  demittjndo  até  agora  um  só 
delles,  quando  é  certo  que  tem  feito  a  mais 
terrivel  derrubada  em  todos  os  pontos  do  Es- 
tado. 

.  E  basta* 

Camará    V.  V 


SoURK 

(ía  e  2X  secções) 

Mesas  unanimes,  compostas  de  situació- 
nistas  locaes  somente,  entretanto,  nos  fúteis 
e  cavilosos  protestos  de  filhos,  irmãos  e  pa- 
rentes dos  mesarios  allegam  que  houve  re- 
clamação da  própria  mesa  (contra  quem  ? 
Que  absurdo  ? )  quando  aliás,  ó  a  mesa  que 
dirige  os  trabalhos  da  eleição. 

Protestos  assim,  ditos,  feitos  depois  de  te- 
rem sido  concluídos  os  trabalhos  da  eleição, 
que  correu  regularmente,  observadas  todas 
as  disposições  legaes,  apresentadas,  conforme 
regem  as  actas,  depois  que,  terminadas  as 
eleições  em  ambas  as  secções,  os  fiscaes  por 
minha  parte  se  haviam  retirado,  em  boa  fé, 
antes  de  lavrada  a  acta. 

Santa  protervia. 

Occulta,  porém,  que  na  véspera  foi  sus- 
penso o  tabellião,  que  todos  os  mezarios  são 
governistas,  que  os  protestantes  são  filhos, 
irmãos  e  parentes  dos  mesarios  ;  que  a  Ca- 
mará emitti  u  50  contos  de  borós,  e  que  para  sal- 
val-a  o  presidente  do  Estado  fez  extinguir  o 
opulento  município,  dividindo  o  seu  territó- 
rio por  diversos  municípios,  em  vindicta 
pequenina  pela  derrota   que  soffrera  l 

Que  dias  atravessamos  ! 

O  futilissimo  e  desleal  protesto  nú  de 
qualquer  prova,  ó,  felizmente  uma  prova  de 
que  as  eleições  de  Soure  são  a  expressão 
genuina  e  pura  do  independente  eleitorado 
deste  raunicipio,  chefiado  pelo  altivo  coronel 
António  José  Correia,  que,  não  obstante  a 
perseguição  contra  elle,  sua  família  e  seus 
amigos  incessantemente  empregada,  mantém 
despretenciosamente  a  justa  e  benéfica  influ- 
encia, a  que  fazem  jus  os  predicados  que  o 
exornam. 

A  tyrannia  não  poude   abatel-o  ainda. 

Note  a  illustre  Com  missão  o  significativo 
facto  de  serem  os  situacionistas  em  reduzido 
numero  e  em  considerável  inferioridade, 
aquelles  que  oceupam  os  cargos  da  vereação 
municipal  ! 

Effeitos  do  despotismo  governamental  do 
Ceará,  que  não  podendo  vencer  alli,  nem 
pela  violência,  nem  pela  fraude,  obteve  da 
synagoga  legislativa,  que  mascara  a  dicta- 
dura,  um  tal  prodígio  ! 

S.  FRANCISCO  DA  tJRUBURETAMA 

S.  Francisco  é  um  município  que  no  Ceará 
acha-se  debaixo  da  mais  horrorosa  pressão. 

Um  só  homem  actualmente  alli  concentra 
em  si  todos  os  poderes. 

Verdadeiro  dictador,  tendo  ás  ordens  um 
forte  destacamento  fornecido  pelo  Presidente 
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do  Estado  (doe.  junto)  traz  o  município  sob 
um  jugo  de  ferro. 
A  anarchia  impera  alli. 

O  terror  paira  como  nuvem  condensada 
naquella  atiimosphera  moral  asphyxiante. 

Os  assassinatos  suecedem-se;  augmentam  as 
vexações  de  toda  ordem. 

Não  ha  quem  tenha  vontade;  nfto  ha  quem 
tenha  opinião. 

A  liberdade  desappareceu  na  sombra  da 
tyrannia. 

O  commercio,  a  industria,  os  diversos  ra- 
mos de  vida  abertos  á  actividade  dos  habi- 
tantes de  S.  Francisco  crestou-os  o  fogo  da 
ambição  inconfessável  de  um  homem  que, 
por  todos  os  meios  e  formas,  aniquilla  a  vi- 
talidade da  communhão  municipal.  Perso- 
nifica este  estado  de  verdadeira  barbaria  o 
intendente  Neutil  Pinheiro  Bastos. 

Passemos,  porém,  â  anal y se  dessa  farça  de 
S.  Francisco  cujas  acta*  teem  a  farça  dj  es- 
criptur '«  puòlic  ts,  na  phrase  do  illustre  con- 
testante. 

Em  primeiro  logar,  não  pôde  merecer  fé, 
ser  valida,  ter  cunho  de  verdade  uma  eseri- 
ptura  publica  que,  se  dizendo  boa,  legitima, 
legalizada,  precise  de  ser  reforçada  pelos  seus 
signatários,  muito  depois  de  lavrada,  com 
uma  justificação  a  geito,  como  é  a  que  veiu 
em  auxilio  das  farças  de  S.  Francisco. 

O  documento  que  encerra,  exprime,  signi- 
fica a  verdade  em  sua  eloquência  decisiva, 
não  precisa  de  justificação,  porque  não  des 
merece  de  valor,  conserva  intacta  a  fé  pu- 
blica. 

Pó^e  ser  valida  uma  escriptura  publica 
em  cujo  corpo  a  afflrmação  do  que  resa  no 
principio  seja  a  negação  do  que  resa  no  fim  ? 

Não.  Não  valem,  pois.  como  escripturas 
publicas,  as  farças  de  S.  Francisco,  como  diz 
o  illustre  contestante. 

Provamos: 

1%  e  2  secções 

Da  cópia  da  acta  da  eleição  da  ln  secção 
verifica-se  que  o  Dr.  José  Avelino  obteve  145 
votos,  e  entretanto  na  cópia  das  assignaturas 
dos  eleitores  se  acham  inscriptos  apenas 
138! 

Esta  escriptura  publica  não  tem  valor  ju- 
ridico.  * 

A  cópia  da  acta  menciona  um  resultado  e 
a  das  assignaturas  outro  diílerente ! 
O  que  é  no  principio  não  ó  no  fim ! 
ContradiççuQ  sobro  coptradicçào. 


E'  a  fraude  revelando-se  em  sua  nudez. 

Além  do  que  vimos  de  notar  observa-s^ 
mais  na  cópia  das  assignaturas  dos  eleitores 
da  Ia  secção,  o  nome  de  António  Teixeira 
Bastos  repro luzido  por  duas  vezes!  e  das 
cópias  das  assignaturas  da  Ia  e  2a  secções 
vêem-se  os  nomes  dos  cidadãos  André  Rogério 
Cavalcanti,  Francisco  Peixe  da  Natividade, 
Manoel  Lopes  Barreto,  António  Pereira  de 
Souza,  Francisco  Peres  Chaves  Sobrinho, 
Francisco  Peres  Chaves  Filho,  Theodosio  Be- 
zerra Cavalcanti,  Rufino  Peres  Chaves,  Ray- 
mundo  Barbosa  de  Souza  e  José  Rodrigues 
de  Yasconcellos,  eleitores  que  não  estavam 
presentes  em  S.  Francisco  no  dia  30  de  junho, 
conforme  se  vê  da  justificação  produzida  por 
Manoel  Tandaia,  perante  o  juiz  substituto 
do  arraial,  com  o  fim  de  pôr  em  evidencia 
a  fraude  alli  procedida,  à  somara  da  força 
policial  do  Estado,  que  ás  ordens  do  inten- 
dente Ntíiitel,  tem  promovido  as  maiores  des- 
sordens,  trazendo  o  município  verdadeira- 
mente anarchisado .  Os  nossos  amigos,  sem 
garantias  de  natureza  alguma  para  exerce- 
rem o  direito  de  voto,  ameaçados,  sob  uma 
pressão  de  ferro,  recorreram  ao  termo  mais 
próximo,— a  vil  la  do  Arraial—,  ealli  fizeram 
a  sua  manifestação  de  votos,  e  alli  teem  pro- 
duzido os  documentos  de  que  precisam  para 
garantia  dos  seus  direitos,  porque  em  São 
Francisco  o  estado  de  abatimento  moral 
das  autoridades  é  tal,  que  não  se  atrevem  a 
dar  o  menor  passo,  sem  o  pkwst  do  prepo- 
tente e  dieta torial  intendente. 

S.  Francisco  ó  um  município  que  no  Ceará 
está  fora  da  lei. 

Para  prova  das  minhas  asserções,  eis  ahi; 
na  justificação  governista  pedida  para  arri- 
mar a  farça  de  S.  Francisco,  o  depoimento 
do  tabellião  publico,  Ia  testemunha,  depoi- 
mento que  apezar  de  disfarçado  prova  a 
evidencia  que  os  meus  amigos  em  S.  Fran- 
cisco não  tinham  para  quem  appellar,  pois,  é 
o  próprio  tabellião  que,  depondo,  diz — que  no 
dia  da  eleição  o  capitão  Manoel  Tandaia  pro- 
curou-o  em  seu  cartório  e  perguntou-lhe  si 
acceitava  protesto  contra  a  mesma  ao  que 
elle  respondeu  que  não. 

3l  secção 

O  mesmo  engano  se  evidencia  nesta  secção, 
confrontando- se  o  resultado  da  votação  dada 
ao  Dr.  José  Avelino,  na  cópia  da  acta  da  elei- 
ção com  o  numero  dos  inscriptos  no  livro  de 
presença;  aqui  assignaram  132  e  alli  votaram 
131  ! 

E'  o  fim  contestando  o  principio;  a  fraude 
descobrindo-se  a  si  mesma. 
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Vão  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 
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Patvcer  sobre  as  ementas  do  Senado  ao  proje- 
cto n.  83  C,  de  i 893,  da  C  miara  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  contractar  orno  engenheiro  Ayres  Pom- 
peu Carvalho  de  Souza  e  José  Augusto 
Vieira,  ou  com  quem  maiores  vantagens  ofe- 
recer, a  c  mstrucção  de  um  ramal  férreo  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Bnsil,  a  par- 
tir d*  estação  de  Sajripemba  á  Ponta  da  Ri- 
beira, na  ilha  do  Governador,  ás  q»aes  a 
Camará  dos  Deputadas  não  poude  dar  o  seu 
assentimento  e  foram  mantidas  pelo  Senado, 
por  dous  terços  de  votos. 

Volta  à  apreciação  da  Camará  dos  Deputa- 
dos o  projecto  concedendo  a  Ayres  Pom- 
peu Carvalho  e  Souza  e  José  Augusto 
Vieira,  ou  a  quem  maiores  vantagens  offere- 
cer,  o  direito  de  construir  e  explorar  cães, 
docas,  etc.  na  Ilha  do  Governador. 

Não  se  trata  mais  de  deliberar  sobre  a  uti- 
lidade de  tal  projecto.  Este  ponto  está  fora 
de  duvida:  a  necessidade  deste  melhoramento, 
quando  outras  razões  não  a  demonstrassem, 
bastariam  como  prova  irrecusável  as  suecessi- 
vas  approvações  que  teem  obtido  nas  duas 
Casas  do  Congresso. 

Os  pontos  sobre  os  quaes  tem  de  pronun- 
ciasse agora  a  Camará  dos  Srs.  Deputados 
são  os  seguintes: 

1.°  Devem-se  ou  não  conservar  no  projecto 
os  nomes  dos  primeiros  requerentes  desse 
melhoramento? 

2.°  A  via- férrea,  a  construir  pelos  conces- 
sionários, ligando  o  cães  da  Ilha  do  Governa- 
dor á  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
deve  passar  a  ser  propriedade  exclusiva  da 
União  ? 

Eliminar  es  nomes  dos  primeiros  reque- 
rentes do  projecto  em  questão  não  nos  parece 
um  acto  moldado  em  princípios  de  justiça. 

Os  requerentes  foram  os  primeiros  que 
trouxeram  aos  poderes  públicos  a  idéa  desse 
melhoramento  e  assim  a  elles  pertence  a  sua 
iniciativa. 

Seus  nomes  incluídos  neste  projecto  de  lei 
apenas  indicam  que,  em  igualdade  de  condi- 
ções, a  prioridade  dá-lhes  o  direito  de  serem 
escolhidos. 

Não  levando  mesmo  em  linha  de  conta 
ose8tudo8  realizados  sobre  o  assumpto,  a 
tenacidade  durante  longos  annos  em  que 
este  projecto  tem  sido  examinado  nas  duas 
Casas  do  Congresso,  o  ftm  utilitário  a  que 
elle  se  propõe  -*■  o  simples 'facto  de  serem  os 


dous  industriaes  acima  citados  os  iniciadores 
deste  projecto,  dá-lhes  o  direito  de  verem  os 
seus  nomes  nelle  incluidos  ;  seria  iniquo  «não 
confessar-se  um  fa/to  de  fácil  documentação 
unicamente  para  diminuir  direito  de  ou- 
trem. 

A  victoria  de  tal  doutrina  geraria  o  des- 
animo, si  não  produzisse  de  vez  a  morte  da 
iniciativa  individual. 

Felizmente  a  Camará  já  se  pronunciou 
mais  de  uma  vez  sobre  este  assumpto  e  neste 
mesmo  projecto  sempre  reconhecendo  a  prio- 
ridade nas  idéascomo  uma  vautagem  a  con- 
tar se  nas  luetas  industriaes. 

Os  i Ilustres  Senadores  que  compõem  as 
Commissões  de  Finanças  e  Obras  Publicas 
também  apregoavam  estes  princípios  nos  pa- 
receres que  sobre  este  projecto  formularam 
e  que  abaixo  transcrevemos  na  parte  referente 
a  esta  questão  : 

«  A  Commissão  é  de  parecer  que,  salva  a 
emenda  rejeitada  ao  art.  í°  que  mandava  sup* 
primir  o  nome  dos  concessionários,  cuj  t  areei' 
tição  não  traria  inconveniente,  sendo  adopta- 
da, por  não  contrariar  a  obrigação  da  con- 
currencía  publica,  sejam  mantidas  pelo  Se- 
nado as  demais  rejeitadas  pela  Camará. 

Sala  das  Commissões,  22  de  outubro  de  1898. 
— Alviro  Machado.—  Nogueira  Paranaguá.— 
A.  Azeredo.  » 

«  Em  vista  do  exposto  e  não  podendo  a 
Commissão  de  Finanças  na  phase  em  que  se 
acha  a  proposição,  aconselhar  a  sua  rejeição, 
não  hesita  em  opinar  no  sentido  de  serem 
sustentadas  as  emendas  que  não  tiveram  a 
approvaçãoda  Camará,  quaesquer  que  tives* 
sem  sido  as  razões  do  voto  desta,  que,  é  de 
esperar ,se)a  reconsiderado,  salva  a  emenda  ao 
art.  i°  que  manda  supprimir  os  nomes  dos 
concessionários,  cuja  acceitação  nãopoderá  tra- 
zer ma>or  inconveniente  em  ser  adoptada, visto 
não  affectar  a  obrigatoriedade  da  cõncurrencia 
publica. 

Sala  das  Commissões,  17  de  outubro  de  1898. 
— Rodrigues  Alves. — Severino  Vieira,  relator. 
—  Leopoldo  de  Bulhões. —  Porciwtcula.—  F. 
Penna.—J.  Joaquim  de  Souza.» 

A  outra  emenda  consigna  medida  com  a 
qual  também  não  concordamos. 

Porque  requer  a  construcção  de  um  cães, 
obra  de  reconhecida  utilidade  pelos  poderes 
públicos,  tem  o  governo  direito  de  exigir  que 
esse  requerente  lhe  faça  presente  de  uma 
estrada  de  ferro,  quando  esta  não  é  mais  que 
um  instrumento  accessorio  parado  serviço  do 
mesmo  caea?  Não  serão  exageradas  essas 
luvas  para  taes  contractos  ?  Tal  exigência  e 
ou  não  um  embaraço,  talvez  insuperável  para 
a  realização  de  um  melhoramento  de  utili- 
dade publica  reconhecida,  ? 
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Taes  são  as  interrogações  que  se  apresen- 
tam à  simples  leitura  da  emenda. 

Accresce  a  seguinte  consideração:  não  co- 
nhecendo, nem  tendo  meios  para  conhecer, 
o  Poder  Legislativo  o  custo  a  que  attingirá  a 
construcção  desta  via- férrea,  é  justo  que  se 
determine  como  condição  essencial  para  a 
realização  de  um  melhoramento,  a  exigência 
de  um  ouus,  cujo  valor  não  se  pôde  avaliar  ? 

Estas  e  outras  questões  não  podem  ser  per- 
feitamente resolvidas  em  um  artigo  de  lei;  o 
Poder  Executivo  com  outros  meios  de  estudo, 
poderá  determinar  na  occasião  de  contractar 
a  obra  esta  e  outras  condições  que  melhor 
consultem  os  interesses  públicos. 

Assim,  entendendo  não  embaraçar,  com  a 
approvação  desta  emenda,  a  realização  do 
melhoramento  proposto  no  projecto,  nem  a 
acção  do  Poder  Executivo,  a  Com  missão 
é  de  parecer  que  sejam  rejeitadas  mais  uma 
vez  as  emendas  vindas  do  Senado  e  approvado 
o  projecto  tal  qual  partiu  da  Camará. 

Sala  das  Commissões,  24  de  novembro  de 
1898.— Olegário  Maciel,  presidente . —  Bueno 
de  Andrada,  relator.—  Paula  Ramos.»  Fran- 
cisco Sá.— Castro  Rébello  .—Helvécio  Monte. 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  83  C,  de 
1893,  ds  quaes  a  Camará  dos  Deputados 
não  poude  dar  o  seu  assentimento  e  que  fo- 
ram mantidas  pêlo  Senado, por  dous  terços  de 
votos. 

Ao  art.  Io  supprimam-se  as  palavras  : 
«c  com  o  engenheiro  Ayres  Pompeu  de  Car- 
valho e  Souza  e  José  Augusto  Vieira,  ou  » 
—também  as  palavras:  c  uso  o  gozo. 

Ao  mesmo  artigo  §  4o.  Substitua-se  pelo 
seguinte: 

§  4.°  Concluídas  as  obras  do  ramal,  flcará 
este  sob  a  administração  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  para  todos  os  effeitos  e  per- 
tencendo ao  Estado,  como  sua  propriedade, 
sem  indemnização  alguma  aos  concessionários. 

O  trafego  no  ramal  será  feito  exclusiva- 
mente pela  Central  do  Brazil  para  todos  os 
productos  que  vierem  do  interior  ou  que  por 
ella  tiverem  de  seguir  para  o  interior. 

Senado  Federal,  30  de  novembro  de  1890. 
—  Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro,  vice- 
presidente.—  Joakim  d'0.  Catunda,  lu  secre- 
tario. ~  Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sarmento, 
3o  secretario,  servindo  de  2.°—  Gustavo  Ri- 
chard,  servindo  do  3o  secretario.  —  João  de 
Souza  Neiva,  servindo  de  4.° 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  83  C,  de 
Í893,  ds  quaes  a  Camará  dos  Deputados  deu 
o  seu  assentimento. 

Ao  mesmo  artigo  §  3o,  suppriínam-se  de- 
pois   das   palavras:    «No   contracto*  as  se- 


guintes: «Serão  consignados  os  ónus  e  fa.- 
vures  ííeraes,  referentes  á  viação  íerrea, 
menos  j>rivilf£io  <-e  zona,  garantia  de  juros 
e  subvenção  kilometrica»  e  depois  das  pala- 
vras: «se  consignará»  a  seguinte:  «também». 
Ao  mesmo  artigo  e  paragrapho  acerescen- 
te-se:  «dependente  daapprovaçôo  do  Governo 
Federal». 

Senado  Federai,  30  de  novembro  de  1896. 
—  Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro,  vice- 
presidente.  —  Joakim  rffO.  Catunda,  Io  se- 
cretario.— Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sar- 
mento, 3o  secretario,  servindo  de  2.°  —  Gus- 
tavo Richard,  servindo  de  3o  secretario.  — 
João  de  Souza  Neiva,  servindo  de  4o. 

Projecto  n.  83  C  de  Í893  (Redacção  final  em 
1895),  da  Camira  dos  Deputados  que  auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  contractir  com  o 
engenheiro  Ayres  Pompeu  de  Carvalho  e 
Souza  eJosé  Augusto  Vieira,  ou  com  quem 
maiores  vantagens  offerecer,  a  construcção 
de  um  ramal  férreo  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  a  partir  da  estação  <fe 
Sapopemba  d  ponta  da  Ribeira,  na  ilha  do 
Governador. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  contractar  com  o  engenheiro  Ayres 
Pompeu  de  Carvalho  e  Souza  e  José  Augusto 
Vieira,  ou  com  quem  maiores  vantagens 
offerecer,  a  construcção,  uso  e  goso  de  um 
ramal  férreo  que,  partindo  das  immediaçôes 
da  estação  de  Sapopemba,  vá  terminar  na 
Ponta  da  Ribeira,  ilha  do  Governador  ;  bem 
asbim  o  estabelecimento  de  cães, docas,  molhes 
de  atracação,  armazéns  e  mais  installações 
necessárias  para  o  serviço  completo  de  carga 
e  descarga  e  deposito  de  mercadorias  e  entre- 
posto para  a  Alfândega  de  Juiz  de  Fora. 

§  1  .u  No  contracto  o  Governo  estipulará 
minuciosamente  as  obras  a  executar,  nos 
termos  dos  requerimentos  apresentados  ao 
Congresso,  bem  como  os  prazos  para  começo 
e  terminação  dos  estudos  e  trabalhos  de  ex- 
ecução, multas,  etc,  adoptando  todos  os 
melhoramentos  introduzidos  em  installações 
congéneres. 

§  2.°  Oá  concessionários  se  obrigarão  a 
montar  um— posto  do  soccorros  maritimos— 
provido  de  pessoal  habilitado  e  das  embar- 
cações e  apparelhos  aperfeiçoados  para  o  ser- 
viço de  salvação  dentro  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro. 

§  3.°  No  contracto  serão  consignados  os 
ónus  e  favores  geraes  referentes  á  viação 
férrea,  menos  privilegio  de  zona,  garantia  de 
juros  e  subvenção  kilometrica;  se  consignará 
também  o  direito  do  cobrar  taxas  no  cães, 
servindo  de  base  as  do  contracto  do  cáes  de 
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Santos,  obrigando-se  os  concessionários  aos 
ónus  mencionados  no  referido  contracto  quanto 
â  prestação  de  serviço  e  bem  assim  autoriza- 
ção para  construccão  de  hospedaria  de  im mi- 
grantes e  outras  dependências  julgadas  ne- 
cessárias pelo  Governo  do  Estado  de  Minas, 
mediante  prévio  accordo  com  o  mesmo  Estado. 

§  4.°  O  trafego  no  ramal  será  feito  exclu- 
sivamente pela  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  para  todas  as  mercadorias  destinadas 
ou  procedentes  da  mesma  estrada,  mediante 
o  pagamento  de  uma  taxa  por  tonelada-kilo- 
metro,  que  nunca  será  superior  á  calculada 
para  a  Central  do  Brazil. 

Art.  2.°  O  prazo  da  concessão  será  por  45 
annos,  contados  da  data  do  contracto  ;  findo 
este  prazo,  reverterão  para  a  União  todas  as 
obras  em  perfeito  estado  de  conservação,  sem 
direito  a  indemnização  alguma,  reservando- 
se  o  direito  de  resgatar  as  mesmas  obras  den- 
tro daquelle  prazo,  mediante  accordo. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  18  de  outubro  de 
1895.—  Arthur  César  Rios,  Io  vice-presidente. 
— Thomaz  Delfino,  Io  secretario.—  Augusto 
Tavares  de  Lyra,  3o,  servindo  de  2o  secretario. 

N.  180—  1898 

Parecer  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
da  Camará  dos  Deputados  n.  148  A,  de 
1897 ,  que  autoriza  o  Governo  a  conceder  a 
Carlos  Arnaud,  desenhista  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  seis  mczts  de  li- 
ccnça  com  ordenado,  pira  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
examinado  a  emenda  offerecida  pelo  Senado 
ao  projecto  n.  148  A,  do  anno  passado,  ini- 
ciado nesta  Camará,  autorizando  o  Governo 
a  conceder  a  Carlos  Arnaud,  desenhista  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  seis  mezes 
de  licença  com  ordenado  para  tratar  de  sua 
saúde,  onde  lhe  convier,  entende  que  essa 
emenda  está  nos  casos  de  ser  approvada  pela 
Camará. 

S.  R.  —  Sala  das  Commissões,  28  de  novem- 
bro de  1898. — Paranhos  Montenegro,  presiden 
te.  —  Ildefonso  Alvim,  relator.—  Teixeira 
de  Sá.—  Casimiro  da  Rocha. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  148  A,  de 
1897,  da  Camará  dos  Deputados 

Ao  artigo  único.   Depois  da  palavra  «li 
cença»  intercale-se:  em  prorogação  da  que 
lhe  foi  já  concedida. 

Senado  Federal,  23  de  novembro  de  1898, 
—  Francisco   de  Assis  Rosa    e  Silva,   pre- 


sidente do  Senado.  —  Joakim  d'0.  Catunda% 
Io  secretario.—  Joaquim  Sarmento,  2o  secre- 
tario. —  Henrique  Coutinho,  4o  secretario, 
servindo  de  3\—  Gustavo  Richard,  servindo 
de  4o  secretario. 

Projecto  n.  148  A,  de  1897,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Governo  a  con- 
ceder a  Carlos  Arnaud,  desenhista  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  seis  meses 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  dç 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
conceder  a  Carlos  Arnaud,  desenhista  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  seis  mezes 
de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  29  de  novembro  de 
1897.  —  Arthur  César  Rios,  presidente.  — 
Carlos  Augusto  Valente  de  Novaes^  Io  secre- 
tario interino. —  António  Alves  Pereira  de 
Souza,  2°  secretario  interino, 

N.  181-1898 

Autoriza  o  poder  Executivo  a  conceder  a  Leo- 
poldo Lipmann,  ou  a  quem  melhores  vanta- 
gens offerecer,  privilegio  por  90  annos  para 
a  construccão,  uso  e  goso  de  um  porto  arti- 
ficial no  Chuy,  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  de  uma  estrada  de  ferro  ligando  o 
mesmo  porto  a  Santa  Victoria  e  a  Pelotas. 

A1  Commissão  de  Obras  Publicas  foi  pre- 
sente o  requerimento  em  que  o  industrial 
fraucez  Leopoldo  Lipmann,  propondo-se  con- 
struir um  porto  artificial  na  barra  do  Chuy, 
no  limite  meridional  entre  o  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  o  Uruguay,  pede,  para 
realizal-o,  diversos  favores.  Destes  são  os 
principaest  privilegio  por  60  annos  para  a 
construccão,  uso  e  gozo  do  porto ;  igual  con- 
cessão para  uma  estrada  de  ferro  do  mesmo 
porto  á  Santa  Victoria  e  dahi  a  Pelotas  e 
para  a  construccão  de  uma  cidade  no  Chuy ; 
garantia  de  juros  de  5  %  sob  o  capital  má- 
ximo de  cem  milhões  de  francos,  ou,em  sub- 
stituição desta,a  elevação  do  prazo  do  privi- 
legio a  90  annos ;  cessão  dos  terrenos  devo- 
lutos na  extensão  de  dez  kilometros  de  frente 
para  o  mar  e  de  dez  kilometros  de  extensão 
para  o  interior ;  direito  de  desapropriação  dos 
terrenos  particulares  necessários  ao  porto,  á 
cidade,  á  estrada  e  á  colonização  a  estabele- 
ce r-se  na  zona;  direito  de  cobrança  de  taxas; 
isenção  de  impostos  e  outros  favores  de  me- 
nor importância. 
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Examinado  o  assumpto,  julga  a  Commissão 
dever  recommendar  á  attenção  do  Congresso 
Nacional  o  ponto  capital  da  proposta. 

Desde  longo  tempo  é  sentida  a  necessidade 
de  po?  suirmns  ao  sul  do  Brazil  um  porto,  que 
permitia  fácil  accesso  a  navios  de  grande 
tonelagem  e  calado.  Nem  teem  hesitado  es 
poderes  públicos  diante  dos  maiores  sacrifí- 
cios para  conseguil-o. 

No  Relatório  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  de  1896,  é  nos  se- 
guintes termos  testemunhada  aquella  impe- 
riosa necessidade: 

«  Cada  vez  mais  ee  accentúa  a  importância 
capital  de  um  porto  na  costa  sul  dojiosso 
paiz. 

Tão  vantajosa  ó  a  sua  creação  e  tão  sen- 
sivel  sua  falta,  que  os  nosses  vizinhos  do  Rio 
da  Prata,  com  o  fito  de  attrahir  para  seus 
portos  a  navegação  internacional,  desenvol- 
vem nesse  sentido  ingentes  esforços,  chegando 
a  despender  avultadas  som  mas  para  se  habi- 
litarem a  corresponder  ás  mais  importantes 
necessidades  coramerciaes  do  extremo  sul  de 
nosso  continente. 

Além  do  porto  de  La  Plata,  cuja  con- 
strucção  vae  em  meio,  tendo  já  absorvido 
cerca  de  três  milhões  de  libras  esterlinas, 
tem  a  Republica  Argentina  em  via  do  exe- 
cução o  projecto  monumento  1  do  porto  de 
Buenos-Aires,  onde  já  foram  consumidos  para 
mais  de  quatro  milhões  de  libras. 

A  Republica  Oriental,  per  sua  vez,  faz  todo 
o  empenho  em  realizar  o  projecto  do  porto 
para  sua  capital,  reconhecida  como  está  a 
diffleuldade  de  estabelecer  em  Buenos-Aires 
porto  pira  grande  profundidade. 

Além  do  porto  de  Montevideo,  estão  em 
projecto  e  estudo,  na  mesma  Republica,  três 
outros  de  certa  importância,  como  sejam  o  de 
Maldonado,  o  do  Sauce  e  o  da  Coronilla,  si- 
tuado este  a  poucas  léguas  do  Chuy,  e  cuja 
concessão  se  acha  ligada  á  de  uma  via  férrea 
para  a  fronteira  brazi leira,  tornando  assim 
patente  que  não  só  este  como  o  porto  de  Mal- 
donado visam  antes  o  commercio  do  Brazil  do 
que  o  da  própria  Republica  Oriental. 

Obedecendo  a  esse  pensamento,  o  governo 
daquella  vizinha  Republica  expediu  o  decreto 
de  22  de  março,  próximo  findo,  pelo  qual  se 
permitte  que  os  géneros  despachados  em 
Montevideo  para  reexportação,  em  vez  de  se- 
rem alli  depositados  nos  armazéns  destinados 
a  géneros  de  transito,  possam  ir  á  fronteira  e 
ficar  nas  estações  das  estradas  de  ferro  orien- 
taes,  Quarahim  e  Santa  Rosa.  As  grandes 
despezas  do  de  embarque  no  porto  de  Monte- 
videu, sobretudo  em  épocas  de  quarentena,  e 
o  custo  do  transporto  até  a  fronteira  brazi  - 
leira,  não  aconselhariam  ao  commercio  da- 
quella praça  tamanhos  riscos,  si  não  jse  con-  J 


tasse  com  a  introducção  fácil  dos  ditos  gene" 
ros  no  território  biazileiro  para  supportar 
despezas  tão  avultadas  com  resultado  remune- 
rador.» 

Ora,  é  certo  que  si  a  barra  do  Rio  Grande 
puder  algum  dia  satisfazer  ás  condições  re- 
clamadas para  um  porto  meridional  do  Bra- 
zil, terá  custado  sacrifícios  incalculáveis. 
E  até  que  esse  desideratum  se  realize,  alli 
ficarão  estrangulados  o  commercio,  a  lavoura 
e  as  industrias  de  um  dos  mais  opulentos 
Estados  da  Republica. 

Desde,  portanto,  que  a  iniciativa  parti- 
cular se  propõe  construir  um  porto  artificial 
capaz  de  satisfazer  ás  necessidades  económi- 
cas e  estratégicas  que  devem  ter- se  em  vista 
na  costa  meridional  de  nosso  paiz,  dever  é  do 
legislador  acolhel-a,  aninhai  a,  protegela, 
desde  que  possa  fazel-o,  sem  arriscar  na  ex- 
periência os  recursos  do  Thesouro  Nacional. 

A  barra  do  Chuy  oíTerece  condições  exce- 
pcionalmente vantajosas  para  a  construcção 
de  um  porto  artificial.  As  sondagens  feitas 
ha  dous  séculos  pelos  hollandezes,  renovadas 
por  occasião  da  viagem  de  Darwin,  a  bordo 
do  Deagle,  em  1836  e  constatadas  nas  cartas 
marítimas  francezas  de  1892,  demonstram  a 
estabilidade  dos  fundos  no  canal,  que  são  de 
10  metros  na  costa  e  augmentam  rápida  e 
suecessi vãmente  ate  42  metros,  ao  aiastar-se 
delia. 

A  situação  abrigada  do  porto  e  a  sua  po- 
sição em  uma  extensa  cesta,  desprovida  de 
outros  refúgios  fará  delia  um  precioso  re- 
curso, para  os  navios  pequenos  ou  grandes, 
de  guerra  ou  de  commercio,  quando^xpostog 
aos  sinistros  frequentes  naquella  perigosa 
região  maritima. 

As  condições  actuaes  da  navegação  trans- 
pacifica,  da  transatlântica  e  da  costeira  se 
modificarão  com  vantsgem  para  o  commercio 
brazileiro,  desde  que  áquellas  se  depare  uma 
escala  em  derrota  mais  directa,  em  um  porto 
de  mais  fácil  accesso,  com  maiores  facilidades 
de  abastecimento  do  que  aquelles  de  que 
actualmente  dispõe.  Assim,  a  corrente  com- 
mercial,  que  ora  deriva  toda  para  os  portos 
do  Rio  da  Prata,  virá  aproveitar  a  uma  ferUl 
e  vasta  região  brazileira. 

A  essas  considerações  de  ordem  económica, 
sobrelevam  as  grandes  vantagens  estratégicas 
que  nos  oíTereoerá  um  porto  no  limite  com 
o  Uruguby,  dominando  o  Rio  da  Prata  e 
proporcionando  amplo  refúgio  ás  mais  pode- 
rosas esquadras. 

Por  outro  lado,  o  systema  de  communica- 
ções  terrestres  e  íluvjaes  ligadas  na  proposta, 
á  construcção  do  porto,  assegurando  ao  Rio 
Grande  do  Sul  os  trânsitos  que  actualmente 
se  fazem  pelo  Estado  Oriental  e  pelas  estradas 
de  ferro  argentinas  e  uruguayas,  será  um 
poderoso  embaraço  oppogto  ao  contrabando. 
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Levada  por  estas  razões  a  aconselhar  a 
concessão  pedida,  não  julga,  porem,  a  com- 
missão  dever  incluir  entre  os  favores  que 
áquella  acompanham  a  garantia  de  juros  so- 
licitada. 

Sem  quaesquer  estudos  feitos  sobre  as 
obras  a  executar,  impossível  fora  fazer  se 
ama  fixação  séria  do  capital  por  ella  exigido 
e  ficariam  assim  indeterminadas  as  respon- 
sabilidades do  Estado  pela  fiança  dos  juros. 

Aliás  de  todos  os  methodos  adoptados  pelo 
Estado,  para  collaborar  com  a  iniciativa  par- 
ticular na  realização  das  grandes  obras  pu- 
blicas, nenhum  se  nos  afflgura  de  consequên- 
cias tão  funestas,  quanto  a  concessão  de  ga- 
rantia de  juros. 

Penosa  e  completa  tem  sido  a  nossa  expe- 
riência desse  systema  na  construcção  das 
estradas  de  ferro.  Notável  e^criptor,  pro- 
penso aliás  à  affirmação  das  vantagens  desse 
methodo  de  favores, não  deixou  de  assignalar 
o  seu  grande  perigo,  que  de  modo  irrecusá- 
vel se  tem  verificado  entre  nós  : 

«O  verdadeiro  nerigo  de  todas  as  combina- 
ções baseadas  sobre  uma  garantia  dada  pelo 
Estado  é  a  fixidez  do  dividendo,  que  desinte- 
ressa o  concessionário  da  prosperidade  da 
em  preza,  da  qual  tem  elle  a  gestão.  Si  se 
garante  de  um  modo  completo  e  absoluto 
uma  certa  vida  aos  accionistas,  tira-se-lhes 
todo  o  receio  de  perda,  no  caso  do  ser  mal 
encaminhado  o  negocio  que  tomaram  a  seu 
cargo. . .  E'  incontestável  que  de  todos  os 
systemas  possíveis,  nenhum  è  peior  do  que 
uma  administração  de  interessado»,  operando 
por  conta  do  Estado,  sem  depender  directa- 
mente deste.»  (Colson  La  garantie  (Vintérêts 
et  son  application  en  France  à  Vexecution  des 
travauw  publics.) 

Preferível  parece,  pois,  á  Com  missão,  con- 
ceder o  privilegio  por  um  prazo  mais  longo, 
igual  ao  qu;í  se  concedeu  para  a  construcção 
das  obras  do  porto  do  Havre;  o  que  tudo  con- 
siderado, é  a  Commi8ísão  de  parecer  que  se 
adopte  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve:    * 

Art.  l.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder'a  Leopoldo  Lipmann  ou  a  quem  me- 
lhores vantagens  offerecer,  privilegio  por  90 
annos  para  a  construcção,  uso  e  goso  de  um 
porto  artificial  ro  Chuy,  Rio  Grande  do  Sul, 
o  de  uma  estrada  de  ferro  ligando  o  mesmo 
porto  a  Santa  Victoria  e  a  Pelotas. 

Além  do  privilegio,  serão  feitos  ao  conces- 
sionário os  seguintes  favores: 

a)  concessão  dos  terrenos  peitencentes  á 
União  e  não  utilizados. para  o  serviço  publico 
no  logar  do  porto  e  na  zona  suffleiente  para  a 
construcção  de  uma  cidade  no  mesmo  porto, 
obrtgando-se  elle  a  colonizar  os.  mesmos  ter- 
renos ; 


b)  direito  de  desapropriação  por  utilidade 
publica  no3  terrenos  necessários  á  execução 
das  obras  ; 

c)  isenção  de  direitos  de  importação  para  o 
material  destinado  á  execução  das  mesmas 
obras  ; 

d)  o  direito  de  cobrar  taxas  para  o  serviço 
do  porto,  embarque  e  desembarque,  armaze- 
nagem, não  podendo  estas  taxas  exceder  ás 
mais  elevadas  da  zona  e  devendo  ser  cilas 
fixadas,  mediante  approvação  do  governo; 

e)  o  goso  das  vantagens  concedidas  por  lei 
aos  armazéns  alfandegados. 

Art.  2.°  O  porto  e  todas  as  obras  nelle 
feitas  reverterão  à  União,  findo  o  prazo  do 
privilegio,  tendo  ella  ainda  o  direito  de  res- 
gatar a  concessão  depois  de  30  annos  con- 
tados da  inauguração  do  serviço,  mediante 
indemnização  do  valor  das  obras  feitas. 

Art.  3.°  Será  fixado  o  prazo  máximo  do 
três  annos  para  apresentação  dos  estudos  de- 
finitivos e  de  seis  annos  mais  para  a  inaugu- 
ração do  porto  e  da  estrada  de  ferro. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  28  de  novembro  de  1898. 
—Olegário  Maciel,  presidente.— Francisca  Si. 
—Pault  Ramos.—  Castro  Rebcllò.—  Helvccio 
Monte.— Bueno  de  And  rada. 

N.  182—1898 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  de  907:816%074, 
supplementar  ás  verbas  ns.15  e  16  do  orça- 
mento  vigente 

A  Commissão  de  Orçamento  examinando  o 
credito  supplementar  de  1.200:442.^759  ao 
Orçamento  da  Guerra,  sendo  30:791§8ôl  ao 
§  15-Obras  militares-e  1.169:650$898  ao 
§  16— Material—  Hospitaes  e  enfermarias— 
Despezas  de  corpos  e  quartéis,  etc.— solici- 
tado em  mensagem  de  16  de  setembro  do  cor- 
rente anno,  vem  trazer  á  apreciação  da  Ca- 
mará o  seu  parecer. 

Não  sendo  as  informações  que  acompa- 
nharam a  mensagem  presidencial^  suficien- 
tes para  convencerem  a  commissão  da  ne- 
cesssidade  do  credito  em  questão,  solicita- 
ram-se  novas  informações  do  Ministério  da 
Guerra. 

Esses  esclarecimentos  vieram  emll  do  cor- 
rente mezdo  modo  deficiente  ainda  em  alguns 
pontos  e  por  isso  resolveu  a  Commissão  dar 
parecer  favorável  acenas  á  parte  do  credito 
que  se  acha  plenamente  justificada,  negando, 
porém,  o  seu  voto  áquella  parte  onde  as  ex- 
plicações não  são  satisfactorias  e  para  aquel- 
las  despezas  que  podem  ser  adiadas,  devendo 
ser  feita*  por  conta  do  futuro  exercício. 
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ANNAES  DA  OAMABA 


Vejamos  por  partes  o  credito  solicitado: 
Io— §  15— Obras  militares: 

O  credito  foi  de 166:000*000 

Pedem-se  mais  .  ,..• 30:79l$861 

Na  tabeliã  enviada  pelo  Ministério  da 
Guerra,  demonstrativa  do  credito  supple- 
mentar,  diz-se: 

Despezas  pagas  na  capital  até 
31  de  julho 147:791$768 

Despezas  a  pagar  para  con- 
certos autorizados 29:000$000 

Despezas  a  pagar  até  o  fim 
do  exercido 20:000$000 

A  Commissão  tem  a  ponderar  que  gastos  os 
147:791$768  até  31  de  julho,  restiva  apenas 
do  credito  votado  a  importância  de  réis 
18:20&$232  e  apezar  disso  o  Ministério  da 
Guerra  vem  dizer  que  foram  autorizadas  des- 
pezas para  concertos  na  importância  de  réis 
29:000$,  o  que  importava  já  em  um  augmento 
de  10:791$7b8. 

A  Commissão  não  podendo  concordar  com 
a  attribuição  que  se  arroga  o  Executivo  de 
autorizar  despezas  além  dos  recursos  fixados 
nas  verbas  orçamentarias,  entendendo  que 
desta  forma  o  orçamento  ó  uma  ficção,  chama 
para  o  facto  a  attenção  da  Camará  e  si  con- 
corda em  pedir  a  approvação  do  credito  nesta 
parte  é  porque  tiata-se  da  despeza  já  feita  e 
para  não  crear  embaraços  a  actuai  adminis- 
tração, a  quem  não  cabe  a  responsabilidade 
do  facto. 

Quanto  ao  credito  para  despezas  a  fazer 
com  obras  até  o  fim  do  exercicio,  entende  a 
Commissão  que  estando  esta  a  terminar  essas 
despezas  podem  ser  adiadas  para  serem  feitas 
no  futuro  exercicio,  si  o  Congresso  resolver 
que  sáo  inadiáveis. 

§  16.  Material,  hospitaes   o  enfermarias: 

N.  25.  Para  utensilios,  vasilhame,  expe- 
diente, despezas  miúdas  e  do  Laboratório  de 
Bacteriologia: 


Despeza  votada 
Pede-se  o  credito  de 


60:000*000 
50:704§6.4 


N.  26.  Medicamentos— appositos  e  instru- 
mentos de  cirurgia: 

Despeza  votada 250 :  000$000 

Pede-so  o  credito  de 1 13:322$914 

N.  27.  Compra,  concerto   e  lavagem  de 
roupa: 

Verba  votada 

Pede-se  o  credito  de 


60:000$000 
57:019$730 

Quanto  a  esta  parte  do  credito  diz  apenas 
o  Ministério  da  Guerra  que  a  verba  votada 


de  402:000$  foi  inferior  de  62:971$994  á  des- 
peza  effectua  ia  em  1889,  quando  havia  menor 
numero  de  enfermarias  e  a  taxa  cambial  era 
de  27,  ao  passo  que,  no  presente  exercicio,  os 
medicamentos  importados  o  teem  sido  à  taxa 
de  7  1/2  e  que  ainda  para  acquisição  de  uten- 
silios, vasilhame,  etc,  tem  influido  a  baixa 
da  taxa  cambial   pela  elevação  dos  preços. 

A  Commissão  não  sabe  a  razão  do  confronto 
que  procurou  fazer  o  Governo,  tomando  por 
base  o  exercicio  de  1889,  pois  é  certo  que, 
sendo  nesse  período  a  taxa  cambial  de  27  d., 
e  no  exercicio  actuai  de  7  1/2,  si  a  impor- 
tância de  medicamentos  e  acquisição  de  uten- 
sílios, vasilhame,  etc.,  fosse  em  1898  a  mesma 
de  1889,  a  despeza  actual  seria  muito  su- 
perior em  centenas  de  contos  à  que  ó  soli- 
citada pelo  Governo. 

A  verdade,  porém,  é  que  trata-se  de  uma 
verba  variável.  Ha  annos  em  que  as  encom- 
mendas  são  maiores  pela  necessidade  de  re- 
novação de  utensilios  e  vasilhame,  e  para 
abastecer  o  laboratório,  e  ha  annos  em  que 
isso  não  se  dá,  ou  por  outro  modo— ha  annos 
em  que  as  despezas  com  encommendas  são 
menores.  Para  se  poder  fazer  um  confronto 
conveniente  seria  preciso  tomar  dous  exer- 
cícios mais  ou  menos  semelhantes. 

Vejamos,  porém,  o  credito  por  partes. 

N.  25: 

Despezas  pagas  na  Capital  até 

31  de  julho 36:686^369 

Credito  ás  delogacias 21 :  550$000 

Reclamações  de  augmento  aos 

Estados 12:289$936 

Despezas  prováveis  a  pagar  na 

Capital  até  31  de  dezembro, 

incluindo-se  a  de  13:018$750 

do  vasilhame  para  o  Labora- 
tório Chimico,   contractado 

no  Io  semestre,  e  10:718$553 

para  o  2o  semestre  ainda  não 

contractado 40: 185$309 

ou  mais  50:704$614  do  que  o 
votado. 

Quanto  a  esta  parte  do  credito,  a  Commissão 
é  de  parecer  que  sejam  excluídos  os  I0:718$553 
do  vasiluame  para  o  2o  semestre,  o  qual, 
felizmente,  o  Governo  não  adquiriu,  no  que 
mdou  correctamente,  pois  desde  que  a  des- 
peza excelia  os  recursos  da  verba  votada, 
e*sa  não  podia,  nem  devia  ser  feita.  Por 
outro  lado,  estan  io  o  presente  exercicio  a 
terminar,  convém  que  essa  despeza  seja  feita 
por  conta  da  verba  do  orçamento  que  come- 
çará a  vigorar  em  janeiro. 

N.  26.  Medicamentos  e  instrumentos  de 
cirurgia : 

Despezas  pagas  na  Capital  até 

k    31  de  julho 57:8Ô3$566 
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Despezas  a  pagar  por  forneci- 
mento He  drogas  ao  Labora- 
tório, relativas  ao  1°  semes- 
tre, jà  contractadas  e  cal- 
culadas ao  cambio  de  7  1/2      137:871$501 

Idem  do  2o  semestre,  ao  mesmo 
cambio,    ainda    nãô   contra- 

I  dadas 167:587^47 

1      o  credito  votado  foi  de 250:000$000 

Pedem-semais 113:322$914 

A  Commissao  ô  do  parecer  que  não  seja 
approvado  o  credito  nesta  parte,  devendo  as 
eneommendas  do  2o  semestre  serem  feitas  nos 
recursos  da  verba .  Accresce  que  o  exercício 
está  a  findar  e  que  seria  uma  má  operação 
para  o  Thesouro  contractar  no  2o  semestre 
drogas  ao  cambio  de  7  1/2  quando  justamente 
nesse  período  a  taxa  cambial  tem-se  conser- 
vado acima  de  8. 

N.  27.—  Compra,  concerto  e  lavagem  de 
roupa  : 


A  verba  votada  foi  de. 
Pede- se  o  credito  de. . . 


60: 000$000 
57:019$730 

A  Commissao  não  encontrou  documentos 
que  a  esclarecessem  sobre  a  necessidade  do 
augmento. 

Nenhuma  informação  encontrou  sobre  o 
modo  por  que  foram  despendidos  60:000$000 
sobre  a  necessidade  do  augmento.  Diz  a  in- 
formação que  o  augmento  refere-se  a  recla- 
mações, não  attendidas,  das  delegacias  e  a 
despezas  a  pagar  na  Capital  por  contas  demo- 
radas por  falta  de  credito  até  o  fim  do  exer- 
cício. Trata-se,  pois,  de  despezas  que  foram 
autorizadas  além  da  verba  e  dahi  a  necessi- 
dade que  tem  a  Commissao  de  esclarecimentos 
que  infelizmente  não  lhes  foram  ministrados. 


Despezas  de  corpos  e  quartéis  : 
N.  32.— Forragens,  ferragens,  invernadas 
e  pastagens  : 

O  credito  votado  foi  de 700:000$000 

Pedem-se  mais 654:2ô0$249 

O  credito  nesta  parte  está  justificado. 

O  excesso  aqui  na  Capital  do  2o  semestre 
sobre  o  Io  provém  do  augmento  de  85  réis, 
no  valor  diário  das  forragens  e  quanto  ao 
mais,  o  augmento  é  devido  a  ter-se  calculado 
a  média  de  1$600  para  essas  diárias  quando 
aqui  tem  sido  de  1$779  e  no  Paraná,  onde  ha 
três  r«  gimenfr  s  em  Corityba,  tem  sido  de 
2$622  e  na  Lapa  de  3$833. 

O  credito  votado  foi  do  125:000$000. 

Pede-se  um  augmento  de  19l:565$482. 

Pensa  a  Commissao  que  o  credito  só  se  jus- 
tifica em  parte.  De  facto  a  verba  votada  de 

Caman*    V,  _Y 


125:000$  pôde  dar  apenas  para  compra  de 
utensílios,  carretos  e  fretes,  sendo  ainda  pre- 
ciso verba  para  reparos  de  instrumentos,  para 
o  expediente  dos  corpos,  asseio  e  limpeza.  O 
augmento;  pois,  de  100:000$  a  esta  verba  pa- 
rece a  Commissao  mais  que  sufflciente. 

Ns.  35e37— Luz  para  quartéis,  alugueis 
de  casas  e  enterros  de  offlciaes. 

Pede-se  um  augmento  de  58:755$524  para 
luz,  tendo  sido  a  verba  votada  do  200:000$  e 
de  21:994$237  para  alugueis  de  casas  e  en- 
terros, sendo  a  verba  votada  de  150:000$000. 

A  Commissao  não  teve  meio  de  verificar 
com  precisão  a  necessidade  desses  augmentos, 
como  se  trata,  porém,  de  despezas  que  são  de 
primeira  ordem  e  inadiáveis  aconselha  a  vo- 
tação do  credito  nesta  parte. 

N  .JJ8— Diária  a  desertores  e  presos  e  grati- 
ficações para  approhensão  dos  mesmos  e  com 
differentes  serviços— telegraphos,  telephones 
e  eventuaes. 

Pede-se  um  credito  de  22:028$148  à  verba 
votada  que  foi  de  150:000$000. 

A  Commissao  concede  o  credito,  estra- 
nhando, porém,  que  as  despezas  feitas  aqui 
na  Capital,  até  31  de  julho,  subissem  a 
78:561$720  e  que  se  peçam  de  julho  a  31  de 
dezembro  28:280$,  desproporção  enorme  que 
vem  provar  que,  quando  ha  verba,  as  facili- 
dades em  gastar  são  muito  maiores,  as  des- 
pezas se  fazem  sem  espirito  de  economia.  Só 
assim  se  explica  que  em  sete  mezes  se  gastas- 
sem 78:000$  e  que  para  cinco  bastem 
82:000$000. 

A'  vista  do  exposto  é  a  Commissao  de  Orça- 
mento de  parecer  que  seja  approvado  o  se- 
guinte projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito de  907:8 16$074  supplementar  ás  verbas 
ns.  15  e  16  do  orçamento  vigente,  assim  dis- 
tribuído: 


15— Obras  militares. 
§  16— Material: 


10:791$861 


N.  25 39:986$055 

N.  32 634:260$249 

N.  34 100;000$000 

N.  35 58:755$524 

N.  37 21:994$237 

N.  38 22:028$148 

e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  novembro  de 
1898.—  Francisco  Veigi,  presidente.—  Serze- 
dello  Corrêa,  relator. —  Augusto  Severo. — 
Anisio  de  Abreu. —  Felhbello  Freire. —  Luiz 
Adolpho.—  Alcindo  Guanabara,  —  Mayrink, 
vencido, 
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ÀNNAES  da  camará 


N.  183— 


Autoriza  o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar 
ao  major  Felisberto  José  de  Menezes,  pro- 
fessor do  Collegio  Militar,  a  quantia  de 
505%55i  de  f/ratificação,  que  deisoit  de  re- 
ceber,  de  i  de  janeiro  a  2  de  abril  de  Í895, 
abrindo  para  úto  o  necessário  credito  ao  Mi- 
nistério da  (ruerra 

Em  mensagem  de  25  do  corrente  o  Sr. Pre- 
sidente da  Republica  solicita  o  credito  de 
505$554  para  occorrer  ao  pagamento  do  pro- 
fessor do  Collegio  Militar  desta  Capital, major 
Felisberto  José  de  Menezes,  de  gratificação 
que  venceu  e  não  recebeu  no  perio  lo  decor- 
rido de  1  de  janeiro  a  2  de  abril  de  1895;  e 
a  Commissào  de  Orçamento,com>iderando  que 

0  direito  do  referido  professor  ó  perfeitamente 
idêntico  aos  de  outros  da  mesma  escola  que 
já  foram  reconhecidos  pela  Camará,  autori- 
zando o  respectivo  pagamento,  é  iie  parecer 
que  seja  concedido  o  credito  solicitado,  e  as- 
sim offereceo  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  mandar  pagar  ao  major  Felisberto 
José  de  Menezes,  professor  do  Collegio  Mi- 
litar da  Capital  Federal  a  quantia  de  505*554 
de  gratificação  que  venceu  e  não  recebeu  de 

1  do  janeiro  a  2  de  abril  de  18V>5,  abrindo  o 
respectivo  credito  ao  Ministério  da  Guerra  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Com  missões,  28  de  novembro  de 
1808.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  —  May- 
rinh,  relator. — Serzedello  Corrêa. —  Augusto 
Severo. — Alcindo  Guanabara  .—Luiz  Adolpho 

O  Sr.  I*resl<lenfce— A  ordem  do  dia 
para  a  próxima  sessão  será  dada  na  sessão 
nocturna  de  hoje,  onde  continuará  a  2a  dis- 
cussão do  projecto  n .  174,  de  1898,  lixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  para  o  exercício  de  1899. 

Levanta-se  a  sessão  és  3  horas  da  tarde. 


ACTA  DO  DIA  28  DE  NOVEMBRO  DE   1898 
(NCCTURNA) 

Presidencii  do  Sr.  Arthur  Rios 

A's  8  horas  da  noute  procede-se  á  chamada, 
à  qual  respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio 
de  Mello,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Henrique  Valladares,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Francisco  Sá,  Rodrigues  Dória, 


Neiva,  Milton,  Manoel  Caetano,  Paula  Gui- 
marães, írineu  Machado,  Belisario  de  Souza, 
Fonseca  Portel  la,  Deocleciano  de  Souza,  João 
Luiz,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Luiz 
Flaquer,  Bueao  de  Andrada,  Cezario  de 
Freitas,  Arthur  Diederichsen,  Luiz  Adolpho, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  Cas- 
siano do  Nascimento  (30) . 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.    Vaz  de   Mello,  Carlos  Novaes, 
Silva  Mariz,  Heredia  de  Sá,  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Fi2ueira,PedroChermont,Matta  Bacellar, 
Augusto  Montenegro,Theotonio  de  Brito,  Ser- 
zedello Corrêa,  Urbano  Santos,  Viveiros,Gue- 
delha  Mourão, Eduardo  de  Berrêdo,  Elias  Mar- 
tins, Pedro  Borges, Torres  Portugal,  Helvécio 
Monte,   Frederico   Borges,  Augusto    Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eloy  de 
Souza,  José  Peregrino,  Trindade,  Coelho  Lis- 
boa,  Ermirio  Coutinho,  José  Mariano,  Tei- 
xeira de  Sá,  Coelho  Cintra,  Affonso  Costa, 
Malaquias  Gonçalves,    João  Vieira,   Barbosa 
Lima,  Cornelio  da  Fonseca,  João  de  Siqueira, 
Moreira  Alves,  Angelo   Neto,   Rocha  Caval- 
cmti,  Euclides  Malta,  Olympio  Campoa,  Fe- 
lisbello    Freire,    Geminiano    Brazil,    Jayme 
Villas  Boas,  Seabra,   Tosta,  Castro  Rebello, 
Francisco  Sodré,  Aristides  de  Queiroz,   Ea- 
genio  Tourinho,  Vergne   de  Abreu,  Amphi- 
lophio,  João  Dantas  Filho,  Adalberto  Guima- 
rães, Leovigiido  Filgueiras,  Tolentino  dos  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Xavier   da   Silveira,   Os  .ar  Godoy,    Pereira 
dos  Santos,  Leonel  Loreti,   Ernesto  Brazilio, 
Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Urbano  Mar- 
condes,  Paulino  de  Souza   Júnior,  Campo- 
lina,  Calogeras,    Mayrink,   Carvalho   Mou- 
rão,   Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Gonçalves  Ramos,  Jacob  da  Paixão,  Fran- 
cisco Veiga,   Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Ferreira  Pirts,  Lamounier   Gcdoíredo,  Ro- 
dolpho  Abreu,   Cupertino  de  Siqueira,  Au- 
gusto Clementino,  Telles  de  Menezes,  Theo- 
tonio  de  Magalhães,    Matta  Machado.  No- 
gueira Júnior,  Arthur  Torres,  Manoel  Cae- 
tano, Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,    Rodolpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Ga- 
leão Carvalhal,  Alvares  Rubião,  Carneiro  da 
Rocha,  Domingues  de  Castro,   Dino  Bueno, 
Oliveira  Braga,   Gustavo  Godoy,    Adolpho 
Gordo,  Lucas  de  Barros,  Alfredo  EUis,  Pau- 
lino Carlos,  Francieco  GlicerLo,  Rodolpho  Mi- 
randa, Ovidio  Abrantes, Hermenegildo  de  Mo- 
raes,Alves  de  Castro,  Caraccíolo,  Mello  Rego, 
Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Brazilio 
d.-i  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller,  Plinio 
Casado,  Guillon,   Marçal  Escobar,  Possidonio 
da  Cunha,  Apparicio   Mariense,     Francisco 
Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Rivadavia 
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Corrêa,  Pinto  da  Rocha,  Py  Crespo  e  Azeve- 
do Sodré. 

Esem  causa  os  Srs.  Cunha  Martins,  Anísio 
de  Abreu,  Marco3  de  Araujo,Thomaz  Accioly, 
Marinho  de  Andrade,  Appolonio  Zenaydes, 
Herculano  Handeira,Pereira  de  Lyra,  Martins 
Júnior,  Juvencio  de  Aguiar,  Arthur  Peixoto, 
Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Eduardo 
Ramos,  Galdino  Loreto,  Jeronymo  Monteiro, 
Torquato  Moreira,  José  Murtinho,  Alcindo 
Guanabara,  Timotheo  da  Cosia,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Sá  Freire,  Érico 
Coelho,  Nilo  Pecanha,  Alves  de  Brito,  Silva 
Castro,  Barros  Franco  Júnior,  Bernardes 
Dias,  Almeida  Gomes,  Antero  Botelho,  An- 
tónio Zacarias,  Costa  Júnior,  Edmundo  da 
Fonseca,  Cincinato  Braga,  I/imenha  Lins, 
Martins  Costa,  Aureliano  B.irbosa  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  I»jrefc!<Iento—  Responderam 
à  chamada  apenas  30  Srs.  Deputados. 

Hoje,  não  ha  sessão.  Designo  para  amanhã 
a  seguinte  (ordem  do  dia) : 

Votação  do  projecto  n.  161  A  de  1898,  pa- 
recer sobre  as  emendas  olTerecidas  em  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  101,  do  corrente  anno, 
fixando  a  despoza  do  Minislerio  da  Industria, 
Vifiçâo  e  Obras  Publicas,  para  o  exercício  de 
1899  (2a  discussão) ; 

Continuação  da  2a  cl i seus  ao  do  projecto 
n.  174,  de  1898,  fixando  a  despeza  do  Minis 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  para 
o  exercício  de  1800  ; 

l1  discussão  do  projecto  n.  172  A,  de  1808, 
ampliando  a  acção  penal  por  denuncia  do  mi- 
nistério publico,  augraentando  as  penas  do 
algumas  contravenções  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Continuação  da  31  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1808,  alterando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organisação  municipal  do  Dis- 
tricto  Federal  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1898, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Poly- 
teehiitca,  que  não  tiverem  podido  prestar 
exame  pratico  de  qualquer  dos  a  unos  do  re- 
spectivo curso,  prestar  essa  prova  na  época 
im  mediata  de  exames,  apresentando  para  esse 
fim  novo  relatório  dos  trabalhos  jâ  feitos, 
caso  não  tenham  sido  conservados  os  pri- 
meiros relatórios. 


,  120'  SESSÃO  EM  29  DE  NOVEMBRO  DE  1898 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Urbano  Santos  (2o  Vice- Presidente),  Arthur 
Rios  (Presidente), 

Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Heredia  de  Sá, 
Angelo  Neto,  Carlos  Marcellino,  Theotonio  de 
Brito,  Serzedello  Corrêa,  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Vi- 
veiros, Guedelha  Mourão,  Cunha  Martins, 
Anizio  de  Abreu,  Henrique  Valladares, 
Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Torres 
Portugal,  Francisco  Sã,  Marinho  de  Andrade, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Eloy 
de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Herculano  Ban- 
deira, Coelho  Cintra,  João  Vieira,  Angelo 
Neto,  Arthur  Peixoto,  Araújo  Góes,  Folis- 
bello  Freire,  Seabra,  Francisco  Sodré,  Eu- 
génio Tourinho,  Vergoe  de  Abreu,  Amphi- 
lophio,  João  Dantas  Filho,  Adalberto 
Guimarães,  Paranhos  Montenegro,  Xavier  da 
Silveira ,  Irineu  Machado,  Timotheo  da 
Costa ,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Bar- 
rozo,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanlia, 
Leonel  Loreti,  Deocleciano  do  Souza,  Ber- 
nardos Dias,  Mayrink,  Calogeras,  Almeida 
Gomes,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Montoiro 
de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Francisco  Veiga, 
Octaviano  de  Brito,  Rodolpho  Abreu,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Augusto  Clementino, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Luiz  Flacquer, 
Casem  iro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro, 
Oliveira  Braga,  Gustavo  Gcdoy,  Bueno  de 
Andrada,  Adolpho  Gordo,  Cezario  de  Freitas, 
Lucas  de  Barros,  Arthur  Diederichsen,  Ovidio 
Abrantes,  Leôncio  Corroa,  Lauro  Miiller, 
Paula  Ramo3,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Guilion,  Marçal  Escobar,  Victor i no 
Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  do 
Albuquerque,  Campos  Cartier  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Abre-sea  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  diurna  de  28  do  corrente. 

O   Sr.  Casemiro  da  Itoclin— 

Sr.  Presidente,  tendo  o  Diário  d  >  Congresso 
publicado  o  parecer  relativo  á  eleirào  do  Io 
districto  do  Ceará,  com  os  votos  em  separado 
offerecidos  p  do  illustre  Deputado  por  Per- 
nambuco, o  Sr.  Teixeira  de  Sá,  e  por  mim, 
verifico  com  surpreza  que,  como  acto  coinido- 
mentar  do  meu  voto  em  separado,  foi  publi- 
cado um  mappa  que  não  ó  absolutamente 
aquelle  que  apresentei  á  considerarão  da 
Coinmisôaodo  Poderes. 
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O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.Casemiro  da  Rocha— Si,  porventura, 
o  mappa  publicado  fos^e  parte  com  pi  ementar 
do  trabalho  que  apresentei,  destruiria  intei- 
ramente o  mesmo  trabalho,  e  nãocompre- 
hendo  mesmo  como  se  podia  apresentar  o  re- 
ferido documento  como  tendo  servido  de  baso 
ao  estudo  da  Commissão  do  Verificação  e  Po- 
deres, vendo-me  por  isso  obrigado  a  relatar 
a  V.  Ex.  o  que  se  passou  no  seio  da  Com- 
missão. 

Quando  se  discutiu  o  parecer  relativo  á 
eleição  de  que  se  trata,  o  Sr.  Deputado  Tei- 
xeira de  Sá  estranhou  que  o  parecer  da  Com- 
missão não  contivesse  as  razões  pelas  quaes 
a  Commissão  propunha  a  nullidade  da  todo  o 
processo  eleitoral, 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá  —  Estranhou,  não 
apoiado. 

O  Sr.  Casemiro  da  Roch A—Criticou. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá— Também  não  cri- 
tiquei. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— Afflrmou  que 
a  Commissão  não  tinha  apresentado  aquellas 
razões. 

O  meu  illustre  amigo,  Deputado  pela  Bahia, 
presidente  da  Commissão,  afflrmou  que  real- 
mente existia  um  mappa  no  qual  estavam 
expostas  todas  as  razões  de  nullidade-  do 
processo  eleitoral. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  E'  justa- 
mente este. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— Ora,  tendo  os 
papeis  da  eleição  sido  entregues  ao  Sr.  Depu- 
tado Teixeira  de  Sá,  que,  depois  dos  estudo3 
feitos,  exprimiu  sua  opinião  no  voto  em  se- 
parado, e  tendo-me  sido  entregues  dias  de- 
pois os  mesmos  papeis,  sem  que  me  fosse 
presente  o  mappa  a  que  alludo,  e  que  está 
publicado,  apezar  das  solicitações  por  mim 
feitas  nesse  senti  lo,  não  só  ao  presidente, 
como  ao  relator  da  Commissão. . . 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  O  mappa 
foi  entregue  a  V.  Ex.  pelo  Sr.  Ildefonso 
Alvim. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha  —  ...  Sr.  Depu- 
tado Ildefonso  Alvim  posteriormente  apre- 
sentou-me  uns  papeis,  que  S.  Ex.  declarou 
serem  papeis  especiaes  de  seu  estudo,  não 
envolvendo  a  responsabilidade  da  Com  missão. 

E'  irregular,  portanto,  a  publicação  do 
mappa  a  que  alludo,  nao  podendo  eu  acceitar 
a  paternidade  de  trabalho  que  não  é  meu  e 
que,  como  já  disse,  destruiria  todas  as  afflr- 
mações  por  mim  feitas  no  voto  em  separado. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá  —  O  que  eu  disse  a 
V,  Ex.  não  importa  em  critica  ;  disse  que  o 


parecer,  a  respeito  da  nullidade  do  processo 
eleitoral,  estava  amparado  por  um  mappa  a 
que  a  maioria  da  Commissão  tinha  alludido 
e  que  este  mappa  devia  ser  presente  a 
V.  Ex.,  comparecendo  nesta  occasião  o  Sr.  Pa- 
ranhos Montenegro,  que  declarou  que  havia 
de  remettel-o. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha  —  Não  alludo  a 
isso,  ma  s  ao  facto  de  ter  V.  Ex. ,  na  occasião 
em  que  se  discutia  o  parecer  da  Commissão, 
estranhado  que  esta  não  tivesse  apresentado 
os  motivos  pelos  quaes  considerava  nullas 
diversas  eleições. 

E  nessa  occasião,  repito,  o  Sr.  Deputado 
Paranhos  Montenegro  afflrmou  que  essas 
razões  constavam  do  mappa,  podendo  o  Sr, 
Deputado  pela  Bahia,  si  quizer  me  dar  esta 
satisfação,  confirmar  que  o  mappa  não  ma 
foi  presente,  tendo  eu  tido  conhecimento  delle 
apenas  pelas  notações  particulares  do  Sr. 
Ildefonso  Alvim. 

O  Sr.  Marcos  de  Araújo— Foi  presente  á 
commissfio. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha  —  Não  foi  pre" 
sente  á  Commissão,  e  isto  sabe  V.  Ex.,  por" 
que  o  mappa  não  sahiu  do  bolso  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  (dirigindo- 
se  ao  Sr.  Marcos  de  Araújo)—  E  agora  ? 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— Era  esta  a  re- 
clamação que  tinha  a  fazer  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

O  &x*.  Paranhos  Montenegro 

—Já  tinhi  pedido  a  palavra  para  apresentar 
uma  reclamação  acerca  da  publicação  do 
parecer  que  a  Commissão  de  Poderá  emittiu 
*obra  a  eleição  do  Io  districto  do  Coará ; 
tendo,  entretanto,  o  meu  illustre  compa- 
nheiro de  Commissão,  o  Sr.  Casemiro  da 
Rocha  se  oceupado  d^  oceurrencias  dadas  no 
seio  da  Commissão,  venho  explicar  á  Casa  o 
que  alii  se  passou,  invocando  o  testemunho 
de  S.  Kx. 

Apresentado  o  parecer  p^lo  digno  relator, 
um  dos  membros  da  Commissão,  o  Sr.  Tei- 
iera  de  Sá,  disse  que  Ih)  parecia  soro  pa- 
recer muito  vago  por  não  especificar  os  mo- 
tivos de  nullidade  no  mesmo  enunciados. 

Nessa  occasião  informei  a  S .  Ex.  que  ao  pa- 
recer acompanhava  um  qnadro  demonstra- 
tivo das  nullidadas  encontradas. 

S.  Ex.  declarou-se satisfeito,  mas,  discor- 
dando das  conclusões  do  parecer,  pediu  vista 
dos  papeis  que  lhe  foram  entregues  e  depois 
enviados  ao  Sr.  Casemiro  da  Rocha,  qU3 
igualmente  tinha  pedido  vistas. 

No  dia  immidiatoo  nobr.)  Deputado  por 
S.  Paulo  deciarou-me  qu  \  o  quadro  a  qu<3  me 
r;f'ri  nâo  existia  entn  os  papeis,  ao  qu3 
respondi  que  realmente  o  quadro  ahi  não  sa 
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achava,    porqu3    estava     sendo  passado  a 
limpo... 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— E'  verdade. 

O  S.  Paranhos  Montenegro— ...o  que  de- 
pois disso  seria  entreguo  a  S.  Ex. 

O  quadro  entregue  a  S.  Ex.  não  ó  mate- 
rialmente o  mesmo  que  foi  enviado  á  im- 
prensa, pois,  estando  sendo  passado  a  limpo, 
como  disse,  para  adeantar  o  trabalho,  en- 
tendi-me  com  o  Sr.  Ildefonso  Alvim,  que 
tinha  outro  inteiramente  igual,  e  foi  este 
entregue  pelo  mesmo  ao  Sr.  Casemiro  da 
Rocha. 

OSr.  Casemiro  da  Rocha—  Assevero  a 
V.  Ex.  e  â  Camará  que  o  rnappa  em  questão 
Dão  me  foi  enviado  pela  Secretaria  da  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— V.  Ex. 
recebeu  das  mãos  do  Sr.  Ildefonso  Alvim,nosso 
companheiro  de  Commissão,  um  mappa  in- 
teiramente igual  ao  que  está  publicado. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— A  minha 
questão  é  não  assumir  a  paternidade  de  um 
trabalho  que  não  é  meu. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Quanto  â 
publicação  do  mappa  em  lugar  inconveniente 
parece-me  por  isso  caber  a  sua  autoria  ao 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo;  devo  informar 
à  Camará  que  o  quadro  que  foi  enviado  a 
redacção  do  Diário  do  Congresso  —  e  isto 
V.  Ex.  pôde  informar  —  estava  com  a  se- 
guinte declaração,  escripta  por  meu  punho  e 
que,  comsorpreza,  nfio  vi  publicada:  quadro 
demonstrativo  das  nullidades  a  que  se  refere  a 
iiiaioria  da  Commissão. 

Não  tenho  absolutamente  culpa  de  que,  ao 
ser  publicado  este  mappa,  fosse  supprimida 
esta  declaração. 

Vozes— Isto  é  outra  questão. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Sr.  Presi- 
dente, o  nosso  Regimento  também  dispõe  que 
ao  relatório  e  parecer  da  Commissão  de  Po- 
deres acompanhem  todas  as  contestações  e 
impugnações  apresentadas. 

Pois  bem;  com  sorpreza  minha,  notei  que 
no  Diário  do  Congresso  de  hoje  não  foram  pu- 
blicadas essas  contestações. 

Posso  garantir  a  V.  Ex.,  entretanto,  que 
esses  papeis  íoram  enviados  para  a  Imprensa, 
com  todo  o  cuidado,  não  se  esquecendo  a  Com- 
missão de  um  só  delles.  Quero  com  isto  dizer 
que  esta  publicação  não  está  completa. 

Não  tem,  portanto,  razão  de  ser  a  reclama- 
ção que  acabou  de  fazer  o  nobre  Deputado 
porS.  Paulo. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— A  reclamação 
que  dirigi  á  Mesa  íoi  a  seguinte:  que  entre 
os  papeis  que  me  foram  remettidos  pela  Se- 


cretaria, não  figurava  o  mappa  que  está  hoje 

pui»lioado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Mas  V.  Ex. 
recebeu  um  inteiramente  igual,  de  mãos  do 
Sr.  Ildofon>o  Alvim,  eé  es>e  mesmo  que  esta 
publicado,  tendo  apenas  sido  passado  a  limpo 
para  ir  á  Imprensa  Nacional. 

Era  isto  o  que  tinha  de  informar  á  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Ildefonso  Alvim— Cha- 
mado nominalmente  ao  incidente  a  propósito 
da  publicação  do  parecer  e  do  voto  em  sepa- 
rado sobre  a  eleição  do  Io  districtodo  Ceará, 
devo  explicar  a  parte  que  tomei  na  questão. 

Em  primeiro  logar,  me  parece,  não  tem  a 
importância  que  lhe  quer  dar  o  nosso  illus- 
trecollega  por  S.  Paulo  a  publicação,  neste 
ou  naquelle  logar,  do  quadio  hoje  publicado 
no  Diário  do  Congresso.  Isto  corre  por  conta 
do  pessoal  daqueíle  jornal. 

Em  segundo,  devo  informar  á  Camará  que, 
tendo  o  nosso  distincto  collega  por  S.  Paulo 
pedido  vista  dos  papéis  relativos  á  eleição 
em  debate,  o  nosso  distincto  collega,  Sr.  Pa- 
ranhos Montenegro,  me  fez  ver  a  conveniên- 
cia dB  fazer  chegar  ao  conhecimento  dos  dous 
illustres  collogas,  dissidentes  do  parecer  da 
maioria  da  Commissão,  o  mappa  que  havia 
servido  de  base  aos  nossos  estudos. 

Respondi- lhe  que  nenhum  collega  tem  o 
dever  de  fornecera  outro  apontamentos  par- 
ticulares, tomados  durante  o  estudo. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— Esta  informa- 
ção do  nobre  Deputado  por  Minas,  em  relação 
ao  mappa,  torna  patente  e  fundada  a  recla- 
mação que  mandei  á  Mesa. 

O  Sr.  Ildefonso  Alvim— E'  preciso  ouvir 
a  conclusão. 

Assim  entendia  e  continuo  a  entender. 
Nenhum  Deputado  está  na  obrigação  de  for- 
necer elementos  colhidos  por  si  na  investi- 
gação de  qualquer  assumpto,  qualquer  que 
elle  seja,  no  recinto  desta  Casa. 

Convencido,  porém,  pelos  votos  dos  Srs.  Pa- 
ranhos Montenegro  e  Marcos  de  Araújo,  que 
entenderam  que  o  mappa  devia  acompanhar 
os  trabalhos  da  Commissão,  declarei  que  este 
nào  era  um  documento  próprio  para  tlgurar 
entre  os  papeis  era  questão;  que  as  razões 
eram  oferecidas  pelas  partes,  mas  que  em 
todo  caso  não  me  oppunha,  tanto  mais  que 
se  tratava  de  um  collega  como  o  Sr.  Case- 
miro da  Rocha,  a  cuja  gentileza  todos  os 
membros  da  Commissão  não  sabem  como 
corresponder. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— Cumpro  o  meu 
dever. 
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O  Sr.  Ildefonso  Alvim— Immediata mente 
sahi  com  o  Sr.  Paranhos  Montenegro  em  pro- 
cura do  Sr.  Marcos  de  Araújo,  afim  de  con- 
seguir esse  mappa  e  remettei-o  ao  Sr.  Case 
miro  da  Rocha.  Não  o  encontrando,dirigi-me 
ao  nosao  distincto  collega  o  Sr.  Casemiro  da 
Rocha,  e  disse-lhe  que,  logo  que  chegasse  à 
minha  casa,  mandaria,  por  em  prega- lo, buscar 
esse  mappa  e  remettel-o-hia  a  S.  Ex. 

Cumpri  a  promessa,  e,  não  tendo  esse  em- 
pregado encontrado  o  Sr.  Marcos  de  Araújo, 
e  possuindo  em  casa  o  borrão  desse  mappa, 
borrão  que  é  inteiramente  idêntico  ao  que 
está  publicado... 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— E'  inteira- 
mente o  mesmo  ? 

O  Sr.  Ildefonso  Alvim—...  remetti-o  a 
S.   Ex. 

S.  Ex.  agradeceu  o  trabalho  que  eu  havia 
tomado  e  com  elle  ficou  até  a  redacção  final 
do  seu  voto. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— Já  declarei  que 
os  papás  fornecidos  por  V.  Ex.  não  oram 
estudos  da  Commissão,  eram  estudos  parti- 
culares de  V.  Ex. 

O  Sr.  Ildefonso  Alvim— Não  eram  estu- 
dos da  Commissão'  por  um  motivo  muito 
simples... 

O  Su.Casemiro  da  Rocha— O  mappa  publi- 
cado não  é  o  que  foi  apresentado  por  V.Ex. 

O  Sr.  Ildefonso  Alvim—  E*  exactamente  o 
mesmo. 

O  Sr.  Casemiro  da  Rocha— A'  animação 
de  V.  Ex.  eu  contraponho  a  minha. 

O  Sr.  Ildefonso  Alvim— Quando  estava 
redigido  o  voto  do  Sr.  Casemiro  da  Rocha, 
S.  Ex.  .entregou  esse  mappa,  que  está  em 
meu  poder,  que  é  um  documento  meu,  cuja 
cópia  está  em  poder  tio  relator  e  foi  hoje  pu- 
blicada. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um 
aparte. 

O  Sr  .  Ildefonso  Alvim—  Porque  os  mem- 
bros da  Commissão  não  teem  que  documen- 
tar cousa  alguma. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  E  pu- 
blicam como  documento. 

O  Sr.  Ildefonso  Alvim— A  Commissão  a 
meu  ver  sò  tem  que  julgar  peloallegado  e 
provado;  a  Commissão,  não  sendo  parte,  não 
tem  quo  ofíerecer  documentos. 

0  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Como  vem 
publicado   no  Diário  do  Omgress»  ? 

O  Sr.  Ildefonso  Alvim— Vem  publicado 
norque,  sendo  eu  parte  vencida,  eutendeu  a 


maioria  da  Commissão  que  devia  publicar;  é 
a  razão  por  que  foi  publicado  o  mappa. 

Essas  sào  as  informações  que  tenho  de 
dar  para  deixar  patente  a  boa  fé  e  dedicação 
de  tolos  os  membros  d i  Commissão  o  ao 
mesmo  tempo  a  consideração  que  merece 
aos  membros  da  maioria  da  Commissão  o 
estudo  oíTerecido  pelo  nossí  illustre  collega 
Deputado  por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sá  —  Sr.  Pre- 
sidente, direi  poucas  palavras  a  respeito 
desta  tempestade  em  copo  d'agua,  que  le- 
vantou o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  e 
direi  que  é  exacto  que  no  seio  da  Camará 
perguntei  pelos  motivos  em  que  a  maioria 
da  Commissão  se  fundava  para  considerar 
nullas  taesetaes  secções  eleitoraes.  Disse  me 
então  o  presidente  da  Commissão  que  esres 
motivos  constariam  de  um  mappa,  razão  que 
me  satisfez;  depois  venceu  se  entre  dous 
membros  da  Commissão  que  o  mappa  faria 
parte  integrante  do  parecer  e  foi  dado  pelo 
Sr.  Ildefonso  Alvim  ao  illustre  Deputado 
por  8.  Paulo,  como  parte  integrante  ao  pa- 
recer; S.  Ex.  não  recebeu  esse  mappa  da 
secretaria,  mas  veriílcado  que  o  mappa  pu- 
blicado no  Diário  do  Congresso  é  O  que  lhe  foi 
dado,  creio  que  esta  resolvida  toda  a  duvida. 

O  Sr.  Marcos  do  Araijo-  Sr. 

Presidenta,  pedi  a  palavra  para  allirmar  que 
o  mappa  de  que  se  trata  é  o  próprio  e,  por 
estar  borrado  em  alguns  logares  na  occasião 
cm  que  foi  levado  á  discussão  na  Commissão, 
fiquei  com  elle  para  passal-o  a  limpo  e  ser 
publicado  na  occasião  em  que  fosse  publicado 
o  parecer. 

Um  Sr.  Deputado  —  Não  ó  o  próprio. 

O  Sr.  Marcos  dk  Araújo— E'  o  próprio. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Não  sei 
por  que  razão  não  foi  à  secretaria. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Posso  ga- 
rantir que  foi. 

Em  seguida  são  suecessi vãmente  appro- 
vadas  as  actas  da  sessão  diurna  de  28  dj 
corrente  e  a  da  noite  de  28  do  corrente. 

Comparecem  mais  osSrs.  Amorim  Figueira, 
Augusto  Montenegro,  Matta  Bacellar,  Thomax 
Accioli,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Helvécio 
Monte,  Frederico  Borges,  Francisco  Gurgel, 
Trindade,  Apolionio  Zenaydes,  Brmirio  Cou- 
tinho, José  Mariano,  Affonso  Costa,  Pereira 
de  Lyra,  Martins  Júnior,  Juvenciode  Aguiar, 
João  de  Siqueira.  Arroxellas  Galvão,  Gemi- 
niano  BraziJ,  Rodrigues  poria,  Neiva,  Castro 
Rèbello,  Milton,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Paula 
Guimarães,  Leovegildo  Filgueiras,  Rodrigues 
Lima,  Tolentiuo  dos  Santos,  Galdino  Loreto, 
José  Murtiuho,  Alcindo  Guanabara,  0»car 
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E'  annunciada  a  votação  das  emendas. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Sr. 
A.  Montenegro,  supprimiodo  do  art.  3o  a 
parte  2a. 

O  Sr.  Raul  Barroso  (p?la  ordem) 
—Sr.  Presidente,  no  intuito  de  encaminhar  a 
votação,  permltta-me  V.  Ex.  que  chame  a 
attenção  da  Camâra  para  um  ponto  de  grande 
importância.  A  emenda  manda  supprimir  a 
parte  2*  do  art.  3o. 

Esta  parte  diz  o  seguinte: 

«2°,  a  empregar  nas  obras  necessárias  ao 
abastecimento  de  agua  desta  cidade  o  pro- 
ducto  liquido  do  imposto  das  pennas  de  agua, 
podendo  contratar   empréstimos    ou    fazer 

âualquer  operação  de  credito  com  a  garantia 
essa  renda  para  o  fim  de  realizar  os  melho- 
ramentos de  quecareoer  o  mesmo  serviço.» 

Desejo  chamar  a  attenção  da  Camará  para 
o  facto  de  que  a  renda  das  pennas  de  agua 
não  pertencem  à  União,  mas  à  Municipali- 
dade; e,  portanto,  o  prolucto  liquido  não 
'  pôde  ser  pelo  Governo  arrecadado  sinão  para 
ser  entregue  à  mesma  Municipalidade.  Não 
me  parece  razoável  dispor  o  Governo  do  que 
lhe  não  pertence.  Elle  dispõe  da  renda  bruta 
para  custear  o  serviço,  mas  não  pôde  dispor 
da  liquida. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Declaro  que  voto 
a  favor  da  emenda  do  Sr.  Augusto  Monte- 
negro. 

O  Sr.  Raul  Barroso—  Era  o  que  tinha  a 
dizer. 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Augusto  Montenegro; 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Augusto  Montenegro,  supprimindo  o 
art.  13. 

O  Sr.  João  de  Siqueira,  (pela 
ordem)—  Sr.  Presidente,  parece-me  que  esta 
emenda  não  tem  parecer  contrario  da  Com- 
missão. 

Lamento  que  não  esteja  presente  o  illustre 
relator  pára  informar  à  Casa  do  que  pensa 
do  art.  13,  consignado  no  orçamento. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  discussão  sobre 
o  assumpto.  A  emenda  é  clara. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Sr. 
Augusto  Montenegro,  supprimindo  o  art*  14 

O  Sr.  C&logeras  {p>la  ordem)  diz 
que,  tendo  o  art.  14  duas  partes,  uma  rela- 
tiva à  duplicação  da  linha  da  Serra  e  outra 
ao  prolongamento  Curvello  até  Cascudos, 
pede  a  votação  por  partes. 


O  Sr.  Presidente  —  O  que  se  vae  votar 
não  é  o  artigo,  mas  a  emenda. 

O  artigo  já  foi  votado,  salvo  a  emenda.  A 
emenda  vae  ser  submettida  à  votação.  Não 
pôde,  pois,  haver  separação  agora. 

Posta  a  votos,  é  a pprovada  a  referida  emen- 
da supprimindo  o  art.  14. 

O  Sr.  Hodolpho  Abreu,  {pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  reoonhece-se 
terem  votado  a  favor  84  e  contra  39  Srs. 
Deputados. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  foi 
approvada. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  2,  3,  3  A,  4,  4  A  e5. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Paula  Ramos,  supprimiudooart.20,  visto 
ser  inconstitucional. 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  o  artigo  que  a  emenda 
manda  supprimir  dà  ao  Governo  antorisação 
para  crear  novas  repartições,  dando  attrl- 
buição  nova  aos  respectivos  empregados  ô 
dando  attribuição  ao  Governo  de  marcar  ven- 
cimentos. 

Por  isto  declarei  que  era  inconstitucional. 
(Apoiados  geraes)* 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  6. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  7,  8  e  9,  rejeitada  a  de  n.  10  e  ap- 
provada a  de  n.  11,  supprimindo  o  art.  49  ao 
projecto  n.  161.de  1898. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  12: 

Altere-se  a  rubrioa  n.  1,  substlttíindo-a 
pela  seguinte: 

Pessoal  (como  na  proposta). . .      234:200$000 

Para  gratificações  ao  pessoal 
que  fôr  designado  para  ser- 
vir no  gabinete  do  Ministro.       12:000$000 

Dita  aos  contínuos  e  correios.         2:000$000 

Material  : 

Para  as  consignações  constan- 
tes da  proposta é 44:8O0$Ó00 

O  Sr.  Presidente— (Lê:)  A  parte 
da  emenda,  até  material  exclusive,  teve  pa- 
recer favorável  da  Commissão,  pelo  que  vou 
submettel-a  a  votos  separadamente. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  primeira  parte 
da  emenda  sob  n.  12.  sendo  rejeitada  a  parte 
da  mesma  emenda  referente  ao  material,  isto 
é,  dando  48:800$  para  as  consignações  con- 
stantes da  proposta. 
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E' approvada  a  emenda  n.  13,  mandando 
especificar  a  verba  de  garantias  de  juros  aos 
engenhos  centraes. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n,  14: 

Reduza-se  a  verba  do  Jardim  Botânico  da 
Lagoa  a  43:800$,  supprimindo-se  as  consi- 
gnações destinadas  a  um  naturalista  viajante 
e  a  10  trabalhadores. 

O  Sr.  «João  de  Siqueira  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  requeiro  a  votação 
da  emenda  n.  14  por  partes;  a  primeira 
quando  manda  reduzir  a  verba  do  Jardim 
Botânico  a  43:800$;  a  segunda  quando  manda 
supprimir  as  consignações  destinadas  a  um 
naturalista  viajante  e  a  10  trabalhadores. 

O  Sr.  Rodolpho  Abrbu  b  Outros  —  Uma  é 
consequência  de  outra. 

O  Sr.  João  de  Siqueira.  —  Não  é  tal;  ouvi 
a  discussão  perante  a  Commissão.  Uma  re- 
fere-se  ao  pessoal  technico,  que  trabalha  no 
Jardim  Botânico,  e  a  outra  ao  naturalista 
viajante  e  a  10  trabalhadores. 

E'  cousa  differente. 

O  Sr.  Presidente  —O  pedido  do 
nobre  Deputado  não  pôde  ser  acceito  pelo 
Congresso. 

A  proposta  do  Governo  abrange  a  vefrba  de 
43:800$  conservada  pela  Commissão  e  pela 
emenda  e  a  verba  destinada  ao  naturalista 
viajante  e  a  dez  trabalhadores.  A  emenda, 
porém,  vem  subtranir  da  verba  o  que  se 
gasta  com  o  naturalista  e  os  dez  trabalha- 
dores. 

Por  consequência,  não  se  pôde  votar  sepa- 
radamente. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referi  la 
emenda  sob  o  n.  14. 

E'  rejeitada  a  de  n.  15  e  annunciada  a 
votação  da  de  n.  16. 

O  Sr.  Calogerag-  A  emenda  que 
tive  a  honra  de  sujeitar  à  apreciação  da  Ca- 
mará^ que  não  venho  discutir.suggeria  dous 
alvitres:  ou  a  suppressão  da  verba,  caso  não 
fosse  executado  o  serviço,  ou  a  suppressão 
do  serviço. 

Tendo  a  Commissão  acceitado  o  segundo 
alvitre,  requeiro  a  retirada  da  emenda. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

E9  approvada  a  seguinte  emenda  sob  o 
n.  17: 

Ao  art.  Io,  §  3°— Subvenção  ás  companhias 
de  navegação— Accrescente-se  após  a  rubrica 
—Linha  do  espirito  Santo— tornando-se  eff;- 
ctiva  a  obrigagão  contractual  para  o  Lloyd 
Brazileiro  de  fazer  a  navegação  para  todos  os 


portos  de  sua  escala  entre  o  Rio  de  Janeiro  e 
Car.jivellas,  inclusive. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  o  n.  18: 

Conserve-se  averba  da  rubrica  4a— da  pro- 
posta do  Governo,  (Recebimento,  agasalho  e 
transporte  de  immigrantes  espontâneos) 
434:005$252. 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  os  Estados  absolutamente 
não  se  aproveitam  desta  verba,  pois  que  pa- 
gam as  suas  despezas  com  os  immigrantes 
que  introduzem.  A  verba  em  questão  é  des- 
tinada porá  aquelles  immigrantes  que  não 
teem  destino,  afim  de  evitar  que  fiquem 
atirados  no  meio  da  rua.  (Apoiados.) 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  réferid* 
emenda. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob  o 
n.  19. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  sob  o 
n.  20: 

A'  rubrica  n.  5: 

Petrópolis:— Em  logar  de  20  carteiros,  di- 
ga-se  :  12,  ficando  a  verba  reduzida  a 
26:400$000. 

Central:— Reduza-se  o  numero  de  prati- 
cantes a  se  is  e  a  verba  a  13:200$.  Macahó, 
S.  João  d'El-Rei,  Pelotas,  Rio  Grande  do 
Sul,  Botucatú  e  Campos.—  Mantenha-se  o 
numero  de  carteiros,  praticantes  e  serventei 
consignados  no  orçamento  vigente. 

O  Sr.  Vergue  de  Abreu  — 
Sr.  Presidente,  requeiro  verificação  dá  vo- 
tação. 

Procedendo-se  à  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  approvada  a  referida  emenda  n.  20. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  sob  o 
n.  21: 

Ao  art.  lo  §  4o— Correios : 

Reduza-se  a  verba— Vantagens  especiacs  a 
empregados— a  230:544$800. 

E*  annunoiada  a  votação  da  emenda  sob  o 
n.  22. 

O  Sr.  Galogeras  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Bx.  que  oonBulté  a 
Casa  si  consente  na  retirada  da  emenda. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  23. 

A'  rubrica  5<u— Supprima-se  a  consignação 
de  novas  linhas  telegraphicas  de  Boa  Vista 
etc.,a  Corumbá— 100:000$000. 

Supprimamse  na  tabeliã  6a  os  dizeres— Des- 
pezas de  caracter  urgente,  etc.,  e  despezas  qeu, 
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podem  ser  sujeitas  ao  preciso  registro  do  Tri- 
bunal deContas—ipoir  serem  todas  as  despezas 
obrigadas  ao  registro  prévio,  como  manda  a 
lei  orgânica  do  Tribunal. 

O  Sr  .Coelho  Cintra  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  trata-se  da  creação  de  um 
serviço  novo,  de  uma  despeza  nova  não  con- 
signada no  orçamento,  e  por  consequência  a 
Gamara  de  forma  alguma  pôde  dar  verba 
para  este  serviço. 

O  Sr.  Lauro  IMiiller  (pela  ordem) 
Sr.  Presidente,  não  está  presente  o  relator 
do  orçamento  e  penso  estar  deante  de  um 
equivoco:  o  nobre  Deputado,  chamando  de 
serviço  novo  a  construcção  da  linha  para 
Ma tto Grosso  (apartes).  Não  me  refiro  á  linha 
que  vai  da  Boa  Vista  à  fronteira  do  Paraguay , 
mas  sim  a  esta  de  Matto  Grosso,  para  a  qual, 
quando  fui  relator  deste  orçamento,  jà  tive 
occasião  de  dar  verba. 

Preciso  recordar  à  Camará  que  essa  linha 
jà  está  em  construcção  e  que  isso  de  estar- 
mos a  dar  verba  hoje  e  recusarmos  amanhã 
interrompe  o  serviço. 

Jã  quando  o  Marechal  Deodoro  andou  por 
alli,  deu-se  a  necessária  verba,  e  se  me  le- 
vanto é  por  amor  ao  serviço  publico,  pois 
nada  tenho  com  Matto  Grosso  e  sim  com  os 
interesses  que  representam  a  verdadeira 
necessidade  nacional,  como  esta. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  primeira  parte 
da  emenda  supprimindo  a  consignação  de 
100:000$,  para  a  linha  telegraphica  de  Boa 
Vista  a  Corumbá. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  à  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  a  emenda  rejeitada  por  59  oontra  57 
votos. 

£*  approvada  a  segunda  parte  da  referida 
emenda  sob  n.  23,  assim  redigida : 

«Supprima-se  na  tabeliã  6a  os  dizeres— Des- 
pezas de  caracter  urgente,  etc,  e  despezas 
que  p>dem  ser  sujeitas  ao  preciso  rrgistro  do 
Tribunal  de  Contas— -por  serem  todas  as  des- 
pezas obrigadas  ao  registro  prévio,  como 
manda  a  lei  orgânica  da  Tribunal. 

São  suoceasivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  24  e  25. 

O  Sr.  Calogeraa  {pela  ordem)— De- 
sejaria que  V.  Ex.  consultasse  a  Casas 
concede  a  retirada,  que  ora  solicito,  da 
emenda  n.  26;  e,  para  não  fazer  novos  pe- 
didos, das  de  ns.  30  e  31 . 

O  Sr.  Presidente—  Submetterei  à 
deliberação    da    Casa  o  pedido  de  V.  Ex. 


quanto  á  de  n.  26  e  em  relação  ás  outras 
íal-o-hei  quando  tiverem  de  ser  votadas. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
da  emenda  n.  26. 

São  rejeitadas  as  emendas  sob  ns.  27, 28  e 
29. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
das  emendas  sob  ns.  30  e  31 . 

E'  rejeitada  a  emenda  sob  o  n.  32. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  sob  o 
n.  33,  ao  art.  Io  §  12— Obras  Publicas  da 
Capital  Federal— inclua-se  : 

Demonstração  n.  6— Obras  novas  : 

Proseguimento  da  rede  de  dis- 
tribuição e  pennas  de  agua 
obrigatória 200:000$000 

Substituição  de  encanamentos 
da  mesmarede 50:0004000 

Registro  de  incêndios 30:000$000 

Continuação  dos  trabalhos  de 
canalisação  de  novos  manan- 
ciaes : 200:000$000 


480:000$000 
E'  rejeitada  a  emenda  sob  n.  33  A. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  (pela 
ordem )— Em  seu  parecer  a  Camará  declarou 
achar  justa  a  emenda,  compromettendo-ae  a 
apresentar  em  3a  discussão  outra  mais 
completa,  razão  pela  qual  peço  a  V.  Bx. 
que  consulte  à  Camará  si  concede  a  reti- 
rada da  emenda  n.  34. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

São  rejeitadas  as  emendas  sob  ns.  35  e  36. 

E'  approvada  a  emenda  sob  o  n.  37. 

Conservação  e  limpeza  do  Canal  do  Mangue: 
— Supprima-se  toda  a  verba,  por  estar  este 
serviço  contractado  com  um  particular  sem 
ónus  algum  para  o  Thesouro  —  (Contracto  de 
1  de  setembro  de  1898)  — 23:075$000. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  38  e  39. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  (pela  ordem) 
—Esta  emenda  sob  n.  39  A  prende-se  a  outra 
que  foi  apresentada,  para,  caso  nenhuma 
fosse  acceita  pelaCommissão,  obter  o  Governo 
recursos  para  essas  obras. Uma  vez,  porém, 

3 ue  a  Commissão  acceitou  as  outras,  toma-se 
esnecessaria  esta,  pelo  que  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Casa  si  consente  na  sua  retirada. 
E'  concedida  a  retirada  da  emenda  sob 
n.  39.  A. 

E'   annunciada 
emenda  sob  n.  40 


a    votação    da   seguinte 


Fica  restabelecida  a  verba  consignada  na 

Íroposta  do  Governo  para  as  obras  cio  porto 
o  Estado  da  Parahyba, 
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O   Sr.    Apollonio    Zenaydes 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  informar  á  Gamara  que  esta  emenda 
trata  de  um  serviço  que  está  perfeitamente 
organisado  e  que  acha-se  em  andamento.  A 
Commissfio,  reconhecendo  as  vantagens  desse 
serviço,  aoceitou  a  emenda. 

Occorre-me,  portanto,  o  dever  de  informar 
â  Gamara  de  que,  longe  de  trazer  despeza 
a  emenda,  ella  é  necessária. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida  emenda 
sob  n.  40. 

O  8r.  Apollonio  Zenaydes 
(pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo- se  à  verificação,  reconhece*  se 
que  a  emenda  foi  rejeitada  por  80  contra  50 
votos. 

E*  approvada  à  emenda  n.  41,  conservando 
a  verba  pedida  pelo  Governo  para  o  Observa- 
tório Astronómico. 

O  8r.  Rivadavla  Corrêa  (pela 
ordem)  pede  verificação  da  votação. 

Submettida  a  emenda  à  nova  votação,  ve- 
rifica-se  ter  ella  sido  approvada  por  80  votos 
contra  41. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  n.  42  à 
rubrica  16  :  «Delegado  da  extincta  delegacia 
das  terras  em  Santa  Gatharina,  etc.» 

O    Sr.    Augusto  Glementlno 

{pela  ordem)   requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  nova  votação,  vê-se  que 
a  emenda  foi  approvada  por  97  votos  contra 
24. 

E'  rejeitada  a  emenda  n.  43. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  n.  44, 
restabelecendo  a  proposta  do  Poder  Executivo, 

O  8r.  Lauro  Hfúl ler  {pela  ordem' 
— Esta  emenda  prende-se  ao  restabelecimento 
da  proposta  do  Governo. 

A  Gamara  rejeitando  a  fusão,  tem  que  re- 
stabelecer a  proposta  do  Qoverno.Esta  emen- 
da ó  a  consequência  do  acto  da  Gamara. 

Posta  a  votos,é  approvada  a  referida  emen- 
da sob  o  n.  44,  à  rubrica  18a. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  (prla  ordem ) 
— Sr.  Presidente,  as  emendas  ns.  45,  46  e  47 
▼ersam  sobre  a  mesma  cousa,  e  por  conse- 
quência estão  prejudicadas. 

O  Sr*  Presidente-  A  Mesa  ainda 
não  tinha  procedido  á  leitura  da  emenda  que 
se  segue,  o  que  ia  fozer  para  declaral-a 
prejudicada. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  sob 
n.  45. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  sob 
n.  46  á  rubrica  19*,  restabelecendo  a  proposta 
do  Governo. 

Camará   V.   V 


O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  do 
Sr.  Lauro  Miiller  refere-se  à  rubrica  18a, 
Por  consequência  esta  emenda  não  está  pre- 
judicada, pois  que  refere-se  á  rubrica  19a, 

Posta  a  votos,é  approvada  a  referida  emen- 
da sob  o  n.  46  á  rubrica  19a. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  47  e  48. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Nilo  Peçanha,  sob  n.  49. 

O  Sr.  Calogeras  {pela  ordem) 
attendendo  ás  providencias  tomadas  pela 
administração,  entende  o  orador  ser  desneces- 
sária a  sua  emenda  sob  n.  50  ;  pede,  por- 
tanto, a  sua  retirada. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  retirada 
pedida. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  ap- 
provada* as  seguintes  emendas  sobns.  51, 
52  e  53. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Pica  revogado  o  art.  15  da  lei 
n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  para  o 
fim  de  re8tabelecer-se  integralmente  o  syste- 
ma  instituído  pelo  decreto  legislativo  n.  1 .746, 
de  13  de  outubro  de  1869,  e  pela  lei  n.  3.314, 
de  16  de  outubro  de  1886: 

Art.  Continua  em  vigor  a  disposição 
do  art.  17  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro 
de  1897. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  As  taxas  addicionaes,  que  forem 
arrecadadas  na  vigência  desta  lei,  nos  termos 
e  para  os  fins  decretados  pelo  paragrapho 
único  do  art.  7o  da  lei  n.  3.314,  de  16  de 
outubro  de  1886,  nos  portos  em  que  estive- 
rem 6e  executando  trabalhos  de  melhora- 
mentos custeados  p*la  União,  terão  applica- 
ção  exclusiva,  e  especial  à  conclusão  de  taes 
obras. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  seguinte 
paragrapho  único  da  emenda  sob  n.  53, 
o  Oferecida  pelos  Srs.  Affonso  Costa  e  outros  : 

Paragrapho  único.  A  totalidade  das  som- 
mas  arrecadadas  em  cada  alfandega,  sob  tal 
titulo,  seráapplicada  exclusivamente  às  obras 
do  respectivo  Estado. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  sob 
n.  54. 

O  Sr.  Galogeraa  {pela  ordem)  vem 
declarar  que  a  approvação  desta  emenda  im- 
porta em  negar  a  Camará  a  competência,  que 
já  reconheceu  [não  apoiados)  ao  Poder  Exe- 
cutivo de  fixar  tarifas  de  accordo  com  os 
preceitos  geraes  estabelecidos.  Recorda  ainda 
que  no  caso  sujeito  á  deliberação  da  Gasa, 
dà-se  um  prejuízo  muito  cr  ande  para  a 
própria  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 
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O  Sr.  Lauro  Mui  ler  (pela  ordem) 
vem  declarar  que  o  seu  voto  na  matéria  não 
implica  a  opinião  de  que  recusa  ao  Congresso 
a  competência  para  votar  tarifas. 

Posta  a  votos,é  rejeitada  a  referida  emenda 
sob  n.  54. 

E'  approvada  aseguinte  emenda  sob  n.  55: 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Nenhuma  nova  agencia  será  creada 
ou  instailada  sem  que  a  população  da  locali- 
dade servida  por  essa  agencia  se  obrigue  a 
fornecer  gratuitamente  o  prédio  necessário 
para  tal  rim  e  a  remunerar  a  pessoa  encar- 
regada do  serviço  postal.  Ainda  assim,  só 
poderá  ser  creada  ou  insta  lia  la  a  agencia  si 
a  verba  para  conducção  de  malas  comportar 
a  despeza  da  nova  linha. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda 
sobn.  56. 

São  suecessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  57, 
58  e  59: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  E'  obrigatória  a  organização  de  es  • 
tatisticas  completas  do  trafego  sobre  moldes 
uniformes  em  todas  as  vias  férreas  de  pro- 
priedade ou  de  concessão  federal. 

§  1.°  O  Governo  providenciará  para  que 
sejam  organizados  no  menor  praso  possivel 
os  formulários  a  que  deverão  obedecer  essas 
estatísticas. 

§  2.°  Emquanto  não  estiverem  organizados 
esses  formulários,  servirão  provisoriamente 
os  da  extincta  lnspectoria  Gorai  das  Estradas 
de  Ferro. 

§  3.°  Essas  estatísticas  serão  impressas  e 
annualmente  distribuídas  como  annexo  ao 
relatório  do  Ministério  da  Industria. 

§4.°  O  Governo,  em  regulamento  que  ex- 
pedirá para  o  fim  desse  artigo,  indicará  o 
modo  de  se  obterem  os  resultados  numéricos 
e  graphicos  exigidos;  emquanto,  porém,  o 
não  fizer,  fica  explicitamente  estabelecido 
que,  provisoriamente,  aos  fiscaes  das  estradas 
de  ferro,  de  accordo  com  as  administrações 
das  em  prezas,  incumbe  esse  trabalho. 

§  5.°  A  nova  organização  do  serviço  da 
fiscalização,  decorrente  desta  lei,  será  sub- 
mettida  á  apreciação  do  Congresso  em  sua 
próxima  sessão. 

Additivo— Onde  convier— E'  o  Governo  au- 
torizado a  contractar  com  o  Estado  do  Pará, 
nos  termos  da  lei  de  13  de  outubro  de  1869, 
independente  de  concurrencia  publica,  as 
obras  do  porto  de  Belém. 

Sub-emenda  á  emenda  do  Sr.  Augusto  Mon- 
tenegro: 

Acorescente-se,  depois  das  palavras— outu- 
bro de  1869— e  paragrapho  único  do  art.  7, 
da  lei  n.  3.314,  de  16  de  outubro  de  1886.—  , 


E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Carlos  Marcelino  sob  on.  60: 

A'  emenda  do  Sr.  Augusto  Montenegro,  de- 
pois das  palavras— obras  do  porto  de  Belém— 
accrescente-se— e  de  Manáos. 

E'  também  approvada  a  seguinte  sub- 
emenda da  Commissão  á  do  8r.  Carlos  Mar- 
celino sob  o  n.  60: 

«Correndo  as  despezas  com  os  estudos  que 
forem  necessários  e  ordenados  pelo  Governo 
da  União  por  conta  do  Estado.» 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Paula  Ramos  sob  n.  61: 

Continua  em  vigor  o  n.  22  do  art.  10,  da 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897. 

O  Sr.  Luiz  Domingues  (pela  or- 
dem) requer  e  obtém  a  retirada  da  emenda 
que  offereceu  sob  o  n.  62. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  sob  o  n. 
63,  salva  a  sub-emenda  da  Commissão  : 

O  Governo  ó  autorizado  a  prorogar  o  prazo 
concedido  á  Central  Bahia  Railway  Compmy, 
Limited  —  para  o  prolongamento  da  linha 
principal  de  Olhos  d'Agua  até  o  rio  das  Contas 
e  a  construcção  do  ramal  de  Sitio  Novo  ao 
Mundo  Novo,  estabelecendo  as  condições  que 
entender  convenientes  ao  interesse  publico, 
e  no  sentido  de  effectuarem-se  as  obras  no 
mais  breve  tempo  possivel. 

A  companhia  se  obrigará  a  fazer  passar  o 
trem  ordinaiio  do  ramal  da  Feira  de  Santa 
Anna,  na  cidade  de  S.  Gonçalo,  mudando 
para  alli  a  Estação  da  Cruz. 

E'  também  approvada  a  seguinte  sub- 
emenda, da  Commissão  : 

<  e  sem  garantia  de  juros  sobre  o  capital 
empregado». 

E'  rejeitada  a  emenda  sob  o  n.  64. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  sob  o 
n.  65. 

Aon.  5: 

Correios— onde  convier: 

Art.  fica  derogada  a  disposição  do  art. 
333  do  regulamento  de  1896,  onde  consigna 
gratificação  aos  empregados  do  gabinete  do 
director  dos  Correios. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  (pefa 
ordem)  requer  o  obtém  a  retirada  da  emenda 
que  offereceu  sob  n.  66. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  sob  o 
n.  67: 

Continuam  em  vigor  as  autorizações  do 
Orçamento  de  1898,  que  não  accarretarem 
augmento  de  despeza. 

São  suecessivamente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  68  e  69, 
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E*  éumúnciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Lauro  Miiller  sob  o  n.  70: 

O  Poder  Executivo  é  autorizado  a  trans- 
ferir para  este  Ministério  a  Escola  Poly- 
technica  da  Capital  Federal  e  a  de  Minas. 

O  Si*.  l*atlf»o  M ttller  (pela  ordem) 
— Dia  que,  como  o  parecer  da  commissão  é 
contrário,  prefere  discutir  õ  assumpto  em 
projecto  em  separado,  que  apresentara,  prin- 
cipalmente depois  que  o  Regimento  foi  modi- 
ficado em  estado  de  sitio  e  até  hoje  collocou 
a  Gamara  também  em  estado  de  sitio.  Pensa 
que  a  Commissão  não  tem  razão,  mas  ajus- 
tará com  ella  essas  contas  separadamente  e 
requer  a  retirada  da  emenda. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  re- 
tirada da  emenda  n.  7a. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  71  e 

Do  Sr.  Lauro  MQller: 

Art.  5.°  Supprimam-se  as  palavras  t  «de 
estradas  de  ferro»  e  accrescente-se  in  fine  «ou 
privilegio.» 

Dos  Srs.  Francisco  Sá  e  Calogeras  : 

Aoctesícente-seoiide  convier:  «As  estradas 
de  ferro  federaes  serão  obrigadas  a  permittir 
a  circulação,  em  suas  linhas,  de  vagões  per- 
tencentes a  particulares,  mediante  as  clau- 
sulas estabelecidas  no  art.  93  das  condições 
regulamentares  das  tarifas  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil,  de  1897,  ou  fixando 
uma  taxa  kilometrica  especial  para  o  uso 
das  linhas  pêlos  vagões  particulares. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  73,  74  e  75. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Sr. 
Pádua  Rezende,  sob  o  n.  76. 

O  Sr.  Pádua  Rezende  (pela 
ordem)Sr.  Presidente,  é  apenas  para  decla- 
rar que  nesta  emenda  dàse  uma  simples 
autorização  ao  governo.  E  como  dahi  vem 
uma  economia  real,  mantenho  a  emenda. 

0  Sr.  Presidente— V.  Ex.  deseja  a  retirada 
da  emenda?  (Risos.) 

0  Sr.  Pádua  Rbzb»de— Não,  senhor.  E* 
para  encaminhar  a  votação  que  digo  o  se- 
guinte :  a  autorização  que  peço  ser  ooncedida 
ao  Governo  não  tira  nem  dá.  Por  conseguinte 
ttta  emenda  esta  nos  casos  de  ser  approvada 
Pela  Camará. 

Posta  a  votos,é  rejeitada  a  referida  emenda 
■ob  o  n.  76. 

B'  rejeitada  a  emenda  sob  o  n.  77. 


E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Paula  Ramos  sob  o  n.  78 : 

Accrescente-se   onde  convier  o  seguinte: 

Pica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  entrar 
em  accordo  com  os  concessionários  de— burgos 
agrícolas  —  no  sentido  de  rescindir  os  con- 
tractos existentes  ou  de  tornar  pratica  a  rea- 
lização dos  mesmos;  podendo  abrir  para  tal 
fim  os  necessários  créditos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
—  Chamo  a  attenção  da  Camará  para  essa 
innovação  Não  me  consta  siquer  um  só  facto 
de  accordo  feito  anteriormente  &  autorisação 
legislativa,  desde  que  a  Camará  se  pronuncie, 
autorizando  a  fezel-o. 

Os  accordos  sempre  se  fazem  posterior* 
mente  e  nunca  anteriormente  ã  autorização. 
E'  uma  innovação  queníio  comprehendo. 

Isto  ô  uma  verdadeira  novidade. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  supponho.que  a  pa- 
lavra—previamente— não  quer  dizer  fazer  o  ac- 
cordo, mas  submettel-o  ao  Congresso  antes 
de  fazer  o  pagamento.  (Apartes  e  interru- 
pções.) 

O  Sr.  Irlneu  Machado  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  acho  que  procedem 
as  observações  do  nobre  Deputado,  o  Sr.  Paula 
Ramos. 

O  que  a  Commissão  quiz  dizer  é  que  o  ac- 
cordo seria  feito  ad  referendum  do  Congresso ; 
mas  a  linguanão  a  ajudou.  (Riso.) 

Neste  caso,  voto  contra  a  sub-emenda  para 
na  3a  discussão  a  Commisão  apresental-a 
em  termos. 

Posta  a  votos,é  rejeitada  a  referida  emenda 
sob  on.  78,  ficando  prejudicada  a  subemenda 
da  commiBsão. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  sob  o 
numero  79. 

O  Sr.  S&  Freire  (pela  ordem) 
vem  à  tribuna  unicamente  para  dizer  que 
a   emenda  é  a  reproducçào  de  outra  do  anno 


Os  conduetores  deixaram  de  receber  con- 
junctamente  com  os  telegraphistas.  Uma 
classe  jà  recebeu  e  a  outra  não. 

Nestas  condições  é  uma  justa  restituição  ; 
espera  que  a  Camará  a  approve.  Não  ha 
augmento  de  despeza. 

Posta  a  votos,  e  rejeitada  a  referida  emenda 
sob  o  n.  79. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Pádua  Rezende  sob    n.  80. 

Correios,  Administração,  Agencias  —  ac- 
crescente-se onde  convier: 

Art. Fica  o  Governo  autorizado  a  transferir 
I  de  Ouro  Preto  para  Bello  Horizonte  o  pessoal 
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que  necessitar  esta  agencia,  sem  accrescimo 
de  despeza. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  81. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  João  de  Siqueira  sob  o  n.  82. 

Onde  convier  : 

Art.  Todo  o  material  necessário  à  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  será  forne- 
cido por  meio  de  concurrencia  publica,  salvo 
o  de  valor  até  5:000$  e  em  caso  de  urgência 
inferior  a  10  dias. 

O  Sr.  JToôo  de  Siqueira  (pala 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  apresentei  esta 
emenda  porque  o  material  comprado  durante 
o  exercício  para  a  Central,  no  valor  de  quatro 
mil  e  tantos  contos,  não  teve  concurrencia 
publica. 

Satisfaço-me  com  a  ponderação  feita  pela 
Commiissâo,  isto  é,  a  Commissão  disse  que 
existe  a  lei  que  obriga  a  concurrencia  pu- 
blica. 

Retiro,  pois,  a  minha  emenda. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  sob 
n.  83,  oflferecida  pelo  Sr.  Calogeras. 

O  Sr.  Calogeras  (pela  ordem)— Sr. 
Presidente,  o  parecer  da  Commissão,  embora 
reconheça  a  necessidade  da  medida  proposta  na 
emenda,  parece  alludir  à  redacção  que  dis- 
virtua  o  intuito  com  que  foi  apresentada. 

Nessas  condições,  retiro  a  emenda  para  apre- 
sental-a  em  3a  discussão. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
da  emenda  sob  n.  83. 

São  suecessi vãmente  postas  a  votos  e  rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  84, 85  e  $6. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  o  n.  87,  oflferecida  pelo  Sr.  Je- 
ronymo  Monteiro: 

Accrescente  se  onde  convier: 

Art.  Fica  a  The  Leoprtdina  Railwny 
Company  dispensada,  não  só  da  construcção 
do  trecho  final  de  sua  linha  central  de  Ma 
cahè,  comprehendido  entre  a  estação  Glicerio 
e  o  Sanna,  na  extensão  de  cerca  de  14  kilo- 
metros,  mas  também  da  construcção  do  tre- 
cho do  prolongamento  Barão  de  Araruama, 
comprehendido  entre  o  córrego  dos  índios  e 
Macuco,  na  extensão  de  cerca  de  16  kilo- 
metros. 

Paragrapho.  Fica  a  mesma  companhia 
relevada  do  pagamento  das  multas,  em  que 
porventura  tiver  incorrido,  por  não  ter  con- 
cluido  as  obras  dos  trechos  das  referidas 
linhas  central  de  Macahé  e  prolongamento 
Barão  de  Araruama,  nos  prazos  marcados. 


O  Sr.Ooelho  Cintra  {pela  ordem) 

—  Chamo  a  attenção  da  Camará  para  enca- 
minhar a  votação  desta  emenda.  Estamos 
votando,  cortando  desapiedadamente  em  dif- 
ferentes  verbas.  Por  consequência  não  pode- 
mos dispensar  uma  companhia  do  pagamento 
de  multas,  nem  tão  pouco  conceder  a  auto- 
rização que  ella  pede,  quando  pelo  facto  de 
ter  caducado  o  contracto,  está  o  Thesouro 
na  obrigação  de  exigir  as  obrigações  que 
ella  contrahiu. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  referida  emen- 
da sob  n.  87. 

São  suecessivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  sob  ns.  88 
e  89. 

Accrescente  se  onde  convier: 

Art.  O  Governo  reverá  o  regulamento  dos 
Correios  no  sentido  de  adaptar  as  vantagens 
especiaes  aos  empregados,  consignadas  nos 
arts.  336,  340,  343,  344  e  355  á  verba  fixada 
no  presen  te  orçamento . 

Fica  prorogado  por  mais  cinco   annos  o 

Srazo  para  a  conclusão  das  obras  da  Estrada 
e  Ferro  da  Tijuca. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  o  n.  90: 

O  Poder  Executivo  transferirá  aos  Estados 
interessados  o  pagamento  da  garantia  de  2  % 
(ouro)  incluídos  na  tabeliã  das  consignações 
para  a  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Li- 
moeiro e  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  e  ramal 
do  Timbó. 

O  Sr.  Mello  Rego  (pela  ordem)— 
O  Governo  da  União  não  pode  deixar  de 
fazer  os  pagamentos  destas  garantias  de 
juros  de  estradas  de  ferro  e  admira  que  o 
nobre  Deputado  que  foi  ministro  da  Fazenda, 
que  autorizou  esse  pagamento,  não  conheça 
a  origem  dessa  divi*ia.   (Ap nados  e  apartes.) 

Si  a  emenda  passar,  comprometto-me  em 
3*  discussão  a  demonstrar  que  o  Governo  da 
União  está  tão  obrigado  a  pagar  a  garantia 
autorizada  pela  lei  de  12  de  setembro  de 
1875,  como  a  isto  que  queremos  nobres  Depu- 
tados. 

Essa  garantia  foi  concedida  ás  estradas  de 
ferro,  attentas  as  dificuldades  que  encon- 
traram. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  limite  a  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  O  Governo  tem  com- 
promissos e  não  pôde  fugir  a  elles,  e  si  o 
Congresso  supprimir  essa  verba,  havemos  de 
nos  ver  atrapalhados  com  os  Srs.  Rottschild, 
como  nos  estamos  vendo  agora. 

O  Sr.  Lauro  Miiller  (pela  ordem) 

—  Sr.  Presidente,  o  honrado  Deputado  teria 
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toda  a  razão  no  que  acaba  de  dizer  si  real- 
mente a  emenda  fosse  o  que  S.  Ex.  suppõe. 

Não  propuz  á  Camará  sinão  autorização 
ao  Governo  para  transferir  aos  Estados  o  pa- 
gamento dessas  garantias  de  juros,  como  é  de 
direito  e,  principalmente,  no  momento  actual 
que  os  Estados  annunciam  saldos  em  seus 
orçamentos.  (Apoiados). 

Foi  por  isto  que  autorizei,  em  additivos,  o 
Governo  a  convidar  os  Estados  a  fazerem  esse 
pagamento,  a  satisfazerem  a  divida  contra- 
tada. 

E'  claro  que,  si  elles  nâo  pagarem,  a  verba 
continuará  como  está  e  o  Governo  continuará 
apagar,  como  já  pagou,  25.000:000$000. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda,  sob  on.  90. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  o  n.  91: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Continua  em  vigor  a  autorização  con- 
cedida ao  Poder  Executivo  a  contractar  as 
obras  do  porto  do  Recife,  mediante  os  favo 
res  da  lei  de  1869  e  disposições  do  paragra- 
pho  único  do  art.  7°  da  lei  n.  3.314,  de  16 de 
outubro  de  1885. 

Paragrapho  único.  Em  igualdade  de  con- 
dições será  preferida  a  proposta  do  Governo 
ao  Estado  de  Pernambuco,  si  por  ventura  pre- 
tender executar  taes  obras  mediante  aquelles 
favcres. 

O   Sr.    Victorino    Monteiro 

{pela  ordem)— Pedi  a  palavra  para  informar 
à  Camará  e  á  deputação  de  Pernambuco  que 
jâ  foi  chamada  concurrencia  para  as  obras 
do  porto  do  Recife  e,  segundo  me  consta,  ha 
já  uma  proposta  do  Sr.  Dr.  Ozorio  de  Al- 
meida e  outros  e,  por  consequência  não  ha 
razão  de  ser  a  emenda. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  (pela  ordem) 
—Não  procedem  as  observações  que  acaba  de 
fezer  o  illustre  representante  do  Rio  Grande 
do  Sal,  porquanto  do  que  se  trata  neste  ad- 
ditivo,  é  de  mandar  continuar  em  vigor  a 
autorização  já  conferida  ao  Governo,  para 
contractar  as  obras  do  porto  de  Pernambuco. 

Si,  como  disse  o  meu  illustre  amigo,  o  Go- 
verno chamou  concurrencia,  quando  andar  o 
anno,  estará  outra  vez  habilitado  a  contra- 
ctar com  quem  se  apresentar ;  de  modo  que, 
si  não  passar  esta  disposição,  fica  o  Governo 
privado  de  contractar  estas  obras  com  quem 
melhores  vantagens  offerecer. 

Quanto  á  emenda  apresentada  pela  Cora- 
miasão,  de  accordo  com  a  que  apresentaram 
os  meus  companheiros  de  bancada,  devo  dizer 
que,  sendo  a  mesma  cousa  que  a  Camará 
votou  para  o  Pará  e  Amazonas,  nenhuma 
inconveniência  ha  em  ser  aoceito  de  prefe- 
rencia o  paragrapho  único  de  minha  emenda. 


Posta  a  votos  é  approvada  a  referida 
emenda  sob  n.  91,  menos  quanto  ao  para- 
grapho único,  que  é  considerado  prejudicado 
pela  seguinte  emenda  da  Commissão,  sob  o 
n.  92: 

Ao  paragrapho  único  da  emenda,  relativa 
ao  porto  de  Pernambuco,  redija-se  assim : 

Paragrapho  único.  O  Governo  poderá  con- 
tractar, independentemente  de  concurrencia, 
com  o  Estado  de  Pernambuco  as  obras  do 
porto  do  mesmo  Estado. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Ermirio  Coutinho,  sob  n.  93. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  (pela 
ordem)  requer  e  a  Camará  concede  a  retirada 
da  emenda  n.  93. 

O  Sr.  Presidente  —Está  prejudi- 
cada pela  votação  anterior  a  emenda  rela- 
tiva ao  art.  3o,  §2°apag.  16  do  impresso 
sob  o  n.  161  A,  de  1898. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  sob 
o  n.  95. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Coelho  Cintra,  sob  o  n.  96: 

O  Sr.  Coelho  Cintra  {pela  ordem) 
—As  emendas  9ô,  97  e  98  tratam  do  mesmo 
assumpto,  com  a  differeaça  que  a  de  n.  98  ge- 
neraliza a  todos  os  Estados  a  disposição  que 
autoriza  o  Governo  aos  trabalhos  mencio- 
nados na  emenda  96. 

Satisfazendo  melhor  a  emenda  assignada 
pelo  Sr.  Bueno  de  Andrada,  as  conveniências 
do  serviço  publico  com  pequenas  modificações 
em  relação  ás  outras,  requeiro  para  ella  pre- 
ferencia na  votação. 

O  Sr.  Presidente— Si  não  ha  re- 
clamação vou  submetter  a  votos  a  emenda 
98,  quo  sendo  approvada  prejudicará  as  de 
ns.  96e97. 

O  Sr*  Appolonio    Zenaydes 

{pela  ordem)— A  emenda  98  nào  contém  dis- 
posição idêntica  á  de  n.  97. 

O  Sr.  Coklho  Cintra— A  alteração  é  pe- 
quena. 

O   Sr.  Appolonio  Zknaydes— E'  proftmda. 

Na  de  n.  97  é  o  Governo  autorizado  a 
mandar  continuar  os  trabalhos  suspensos  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Conde 
d'Eu,  mas  na  de  n.  89  dá  a  mesma  autori- 
zação ao  Governo  geneTalizando-a  ás  estradas 
de  ferro,  cujas  obras  foram  suspensas  com  a 
clausula  da  indemnização. 

Pela  1\  o  Governo  pôde  exigir  ou  deixar 
de  exigir  indemnização,  e  pela  2*  a  indemni- 
zação é  exigida. 
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A  differença  é,  portanto,  profunda. 
Peço,  portanto,  que  a  votação  sega  feita 
em  relação  a  cada  emenda  de  per  si. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada {pela 
ordem)— Acho  que  a  Camará  deve  approvar 
o  requerimento  de  preferencia  do  Sr.  Coelho 
Cintra.  E'  verdade  que  a  emenda  por  mim 
offeredda  generalisa  maia  a  questão  ;  porém 
a  Gamara  pôde  fazer  a  devida  correcção,  se 
assim  entender,  em  3*  discussão. 

Requeiro,  portanto,  que  sega  consultada  a 
Camará  sobre  o  requerimento  de  preferencia 
do  Sr.  Coelho  Cintra. 

O  Sr.  Presidente- Eu  tinha  an- 
nunciado  a  votação  da  emenda  98,  caso  não 
houvesse  reclamação;  tendo  o  Sr.  A.  Zenaydes 
reclamado,  vou  consultar  a  Camará  sobre  a 
preferenoia  da  votação  da  emenda  98. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  preferencia 
pedida. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte  emenda  sob  o  n.  98. 

Accrescente-se  onde  convier:— Fica  o  Go- 
verno autorizado  a  contractar  a  construeção 
dos  prolongamentos  das  estradas  de  ferro, 
cujas  obras  foram  suspensas,  com  as  compa- 
nhias ou  emprezas  de  que  as  mesmas  linhas 
forem  o  prolongamento  ou  com  quem  mais 
vantagens  offerecer,  mediante  a  indemniza- 
ção que  fôr  combinada  pelas  obras  já  reali- 
zadas e  material  existente,  comtanto  que 
taes  contractos  não  acarretem  ónus  para  a 
União. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  96  e  97. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  sob  n.  99 
offerecida  pelo  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  e 
outros. 

Aoart.  6o— Accrescente-se:— E  bem  assim 
on.  44doart.  10  da  lei  de  orçamento  em 
vigor,  n.  490,  de  16  de  setembro  de  1897. 

Assim  emendado  é  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  projecto  n,  161  de  1898  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras,  o  qual  é  enviado  á  Comqiissão  de  Or- 
çamento para  redigilo  para  a  3a  discussão. 

O  Sr.  r^reaidente  —  Para  descanso 
dos  Srs.  Deputados,  depois  de  uma  longa  vo- 
tação, suspendo  a  sessão  por  alguns  mi- 
nutos. 

Suspende-se  a  sessão  ás  2  horas  e  30  mi- 
nutos. 

Reabre-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 

O  Sr,  Presidente  —  Continua  a 
2a  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1898, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  para  o  exercício  de  1899. 


Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiada*  e  portas 
conjunctamente  em  çLtscussao  as  seguinte* 


EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i74  de  1898 
(Orçamento  do  Interior) 

Substitua-se  o  art.  3o  pelo  seguinte  : 

Art.  Picam  abolidas  as  gratificações  addi- 
cionaes  ou  accrescimos  de  vencimentos  que 
são  abonados  aos  lentes  oathedratioos,  sub- 
stitutos, professores  e  secretários  de  estabe- 
lecimentos de  instrucção,  dependentes  deste 
ministério,  a  contar  de  janeiro  de  1899,  para 
o  que  são  revogados  o  art.  295  do  código  do 
ensino  superior  e  os  decretos  que  tornaram 
extensivos  estes  direitos  a  outros  estabeleci- 
mentos, respeitado,  porém,  o  direito  dos 
funccionarios  que  já  pstão  no  goso  de  taes 
vantagens  ou  que  a  elles  tenham  feito  jus 
até  31  de  dezembro  de  1898  ;  não  podendo, 
entretanto,  ser  augmentados,  qualquer  que 
seja  o  tempo  de  serviço  que  ainda  venham  a 
contar. 
Ao  art.  Io,  n,  39  (Eventuaes) : 
Mantenha-se  a  proposta  do  Governo. 

Ao  art.  Io,  n.  36:  (Obras)— Mantenha-se  a 
proposta  do  Governo. 

Ao  art.  \\  n.  14:  (Policia  do  Districto  Fe- 
deral)—Mantenha-se  o  mesmo  numero  de 
praças  do  projecto  do  Governo. 

Ao  art.  Io,  n.  27:  (Gymnasio  Nacional)— 
Consigne-se  verba  para  os  ftmecionarios  do 
Internato  que  tenham  direito  â  vitalicie- 
dade, caso  seja  approvada  a  extineção  deste 
estabelecimento  de  ençino. 

Aoart.  5o:  depois  das  palavras  brigada 
policial:  accrescente-se— e  as  multas  que  são 
recolhidas  actualmente  &  caixa  da  mesma 
brigada. 

Supprima-se  o  art.  4o. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1898. 
—  Augusto  Montenegro.  —  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

Pica  o  Governo  autorizado  a  pagar  ao 
Dr.  Manoel  Clementino  de  Oliveira  Escorei 
removido  de  lente  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  para  a  de  S.  Paulo,  a  ajuda  de 
custo  a  que  tem  direito,  por  não  ter  a  mesma 
remoção  sido  dada  a  seu  pedido. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1898. 

—Eloy  de  Souza.  —  Paranhos  Montenegro.-* 
Tavares  de  Lyra. 

O  Poder  Executivo  é  autorizado  a  lkzer  as 
reduoçôes  que  julgar  convenientes  na  rubrica 
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14,  para,  sem  augmento  de  despeza,  crear  e 
costear  a  policia  civil. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1898. 

—  Lauro  Múller. 

Aoart.  Io,  n.  3£— Bibliotheca  Nacional— 
Mantenha-se  a  verba  fixada  na  proposta  do 
Governo. 

Accrescente-se  onde  convier  :  —  O  Governo 
fica  autorizado  a  transferir  a  Bibliotheca  Na- 
cional para  o  palácio  Itamaraty,  podendo 
dispender  para  esse  fira  as  sobras  que  por  eí- 
feitoda  mudança  se  verificarem  nas  consigna- 
ções de  —  Material  —  da  rubrica  32  e  mais 
a  quantia  necessária,  até  50:000$000. 

Sala  das  sessões,  29  de  novembro  de  1898. 

—  Francisco  Sá,  —  Cahgeras, 

O  Sr.Irineu  Machado- Começa, 
observando  que,  se  acaso  o  orçamento  do  Inte- 
rior fosse  approvado,  como  o  redigiu  a  il- 
lustrada  Commissão  de  Orçamento,  algunsser- 
viços  a  cargo  do  respectivo  ministério  soffre* 
riam  grave  e  reprovável  desorganisação. 

Vem  estudar  cuidadosamente  diversas  ru- 
bricas e  ao  mesmo  tempo  justificar  as  emen- 
das que  teve  oocasião  de  apresentar. 

A  primeira  disposição  do  projecto  de  que  o 
orador  discorda  é  a  que  reduz  a  200$  a  verba 
de  500$,  destinada  à  publicação  dos  serviços 
da  Corte  de  Appellação  no  Diário  Offtcúil. 

Assegura,  porque  tem  conhecimento  dos 
trabalhos  de  relevância  desse  tribunal,  que  a 
verba  reduzida,  como  está,  é  insufflciente. 

Justifica  também  a  emenda  que  ofereceu 
e  é  relativa  à  redacção  da  rubrica  —  Justiça 
do  Districto Federal. 

Passando  a  estudar  a  rubrica  relativa  à 
Policia  do  Districto  Federal,  diz  que  o  actual 
chefe  de  policia  tem  direito  pelo  menos,  ás 
mesmas  dotações  concedidas  ao  seu  anteces- 
sor e  pensa  que  o  projecto  da  Commissão  em- 
baraça e  paraiysa  o  serviço  policial,  creando 
dificuldades  á  nova  administração. 

Não  acha  regular  a  diminuição  proposta 
tios  vencimentos  dos  inspectores  seccionaes, 
que,  perdida  a  gratificação,  não  teem  de  que 
viver  ;  reduzidos  os  inspectores  urbanos  a 
1 :200  annuaes  e  os  suburbanos  a  666$  não  se 
pôde  ter  serviço  bom  e  honesto. 

A  emenda  que  apresenta  mantém  os  actuaes 
vencimentos,  que  aliás  não  são  fartos,  mas 
antes  minguados  e  parcos. 

Referi  ndo-se  á  reducção  proposta  no  pes- 
soal da  secretaria  de  policia,  salienta  que,  ao 
passo  que  o  serviç)  desta  repartição  quadru- 
plicou nos  últimos  annos,  tem  ella  hoje  o 
mesmo  numero  de  funccionarios  de  quasi 
meio  século  atraz  e  parcamente  remunerados 
são  todos  os  empregados  da  mesma  secretaria. 

Aliás,  a  suppressão  seria  nominal  por- 
quanto os  funccionarios  ora  ameaçados  con- 


tam mais  de  10  annos  de  serviços  públicos  e 
são  vitaiicios;  devendo  ficar  addidos,  ca  o 
approve  a  Camará  a  suppressão  proposta 
orador  não  vê  a  menor  vantagem  nos  córte$ 
propostos.  Além  disso  o  pessoal  reduzido  aos 
termos  do  projecto  não  poderia  attender  ás 
exigências  do  serviço,  hoje  multiplicado. 

A  mesma  arguição  faz  em  relação  à  Admi- 
nistração do  Deposito  e  á  Inspecção  de  Ve- 
hiculos,  serviços  que  notoriamente  teeiq 
crescido  no  Rio  de  Janeiro,  em  consequência 
do  enorme  desenvolvimento  da  cidade,  em 
resultado  do  auginento  da  população  e  da 
industria  de  transportes. 

Accentúa  e  estranha  a  larga  reducção  feita 
na  verba— Diligencias  poiiciaes— ,  reducção 
que  vem  embaraçar  a  nova  administração, 
que,  ao  envez  da  passada,  não  receiará,  ja- 
mais fugirá  á  justificação  /e  ao  exame  das 
despezas  feitas  neste  sentido. 

O  actual  chefe  de  policia  è  um  republicano 
de  bons  precedentes,  e  sua  administração 
durante  o  Governo  Provisório  deixou  as  me» 
lhores  tradições.  Nem  o  Sr.  Sampaio  Ferraz, 
quando  chefe  de  policia  durante  o  Provisó- 
rio, despendeu  por  forma  reprovada  ou  im- 
moral  a  verba  secreta . 

Comprehenderia  a  autorização  para  uma 
reformado  serviço  sem  augmento  de  despezas, 
fixadas  as  condições,  mas  não  applaude  estes 
coites  desorganizadores  de  serviço  tão  impor- 
tante, como  é  este  que  diz  respeito  á  segurança 
publica. 

Pensa  que  o  actual  chefe  de  policia  à  vista 
das  suas  tradicções  é  digno  de  um  pouco  mais 
de  auxilio. 

Pelo  menos  devia  ser  mantida  por  agor* 
a  verba  da  proposta  do  executivo'  quanto  à 
Policia  do  Districto  e  o  chefe  de  policia  com 
certesa  saberá  poupar  os  dinheiros  públicos  e 
reformar  sem  accrescimos  de  despeza. 

Analyza  a  dotação  do  Archivo  Publico  ena 
relação  á  consignação  para  a  compra  e  cópia 
de  documentos,  reduzida  a  6:000$  dos 
11 :000$  pedidos  pelo  Governo. 

No  exercicio  de  1898  a  verba  de  10:000$  não 
foi  sufflciente;  a  proposta  do  Governo  recla- 
mou 11:000$  para  1899  e  a  commissão  votou 
apenas  6:000$000.  Isto  é   pouco  justificável  1 

Não  estuda  sinão  ligeiramenie  a  rubrica— 
Assistência  medico- legal  de  alienados— por- 
que, sendo  um  dos  signatários  da  emenda  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  reco- 
nhece que  o  Sr  Érico  Coelho,  com  os  melho- 
res e  mais  brilhantes  argumentos  produziu 
uma  defesa  completa,  uma  peça  digna  de 
nota. 

Poderia  oppor  theoria  á  theoria  para  lem- 
brar ao  illustre  relator  do  orçamento  em 
discussão,  que  ao  Estado  cabe  muitas  vezes 
os  deveres  da  assistência  aos  infelizes  e  aoe 
desamparados. 
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ANNABS  DA  CAMARÁ 


Estudará,  um  pouco  adeante,  esta  questão 
quando  examinar  a  disposição  orçamentaria 
que  manda  transferir  para  associação  parti- 
cular os  institutos  de  Benjamin  Constant, 
e  Surdos-Mudos,  e  a  que  manda  que  de  hoje 
em  deante  se  disponha  dos  juros  do  patri- 
mónio desses  estabelecimentos. 

Estudando  as  dotações  relativas  á  Directo- 
ria Geral  de  Saúde  Publica— o  orador  diz  que 
sob  a  apparencia  de  reducção,  ha  creação  de 
empregos  e  augmento  de  vencimentos. 

Confronta,  minuciosa  e  detalhadamente,  a 
emenda  da  maioria  da  Commissão  de  Orça- 
mento com  a  proposta  do  Executivo.  Aqui 
na  Repartição  Central  chega-se  a  crear  mais 
um  logar— o  de  ajudante  do  medico  demo- 
graphista  !  Advertido  pelo  Sr.  Presi- 
dente, de  estar  finda  a  hora,  o  orador  de- 
clara que  resumirá  as  suas  considerações. 
Critica  a  organisação  que  a  emenda  pre- 
tende dar  aos  districtos  sanitários  e  condemna 
o  arbítrio  das  dotações;  faz  o  estudo  detalhado 
de  cada  um  dos  Estadrs  da  Republica  para 
demonstrar  a  sua  these,  salientando  que,  ao 
mesmo  tempo  em  que  se  restringe  e  se  corta  as 
dotações  para  alguns  Estados  pequenos,  au- 
gmentam-se  vencimentos  dos  altos  funccio- 
narios,  elevam-se  os  créditos  para  alguns  dos 
grandes  Estados, sacrificando  manifestamente 
as  inspectorias  sanitárias  do  Paraná,  Santa 
Catharina,  Rio  Grande  do  Sul,  Ceará,  Ma- 
ranhão, Parahyba  e  Sergipe. 

Nota  ainda  que  o  prurido  de  economias 
vem  ferir  sempre  os  mais  obscuros,  os  hu- 
mildes, os  desprotegidos,  os  pequenos,  como 
sejam  guardas  e  remadores,  sem  tocar,  antes 
favorecendo  aos  altos  funccionarios. 

O  acoordo  financeiro  está  sendo  trahido 
nesse  particular,  pois  que  até  se  cream  em- 
pregos por  disposições  orçamentarias. 

Critica  a  suppressão  da  verba  para  os 
secretario?  da  inspectoria  sanitária  de  alguns 
Estados  e  a  grande  elevação  dos  vencimen- 
tos dos  inspectores  de  S.  Paulo,  Bahia  e  Per 
nambuco. 

O  orador  quer  evitar  créditos  suppiemen 
tares  dando  a  cada  uma  das  rubricas  as  ver- 
bas precisas  para  material, para  combustível, 
desinfectantes,  etc. 

Allude  á  reducção  das  despezas,  classifi- 
cando* de  hypocrita,  porque  não  attinge  aos 
potentados.  Estuda  detalhadamente  o  regu- 
lamento de  26  de  setembro  de  1898  que  clas- 
sifica de  inconstitucional  e  attentatorio  do 
oodigo  oommercial,  negando  competência  ao 
Poder  Executivo  para  expedil-o.  Analysa  o 
art.  6>  desse  regulamento  se  outro,  que  se 
contrastam. 

Faz  varias  considerações  a  respeito  e  pede 
ao  Sr.  Presidente,  que  o  considere  inscripto 


O  Sr.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado será  inscripto  para  foliar  segunda  vez 
sobre  o  projecto. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa- se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 

OfflciodoSr.l0  secretario  do  Senado ,de  hoje, 
communicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa 
data  enviou  ao  Sr.  Presidente  da  Republica, 
para  a  formalidade  da  publicação,  a  propo- 
sição desta  Camará,  que  proroga  a  actual 
sessão  Legislativa  até  20  de  dezembro  do  cor- 
rente anno.— Inteirada. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 


N.  80  F- 


Parccer  sobre  as  emendas  do  Senado  ao  proje* 
cto  n.  80  D,  do  corrente  anno,  que  fixa  a 
despcza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercido  de  1899 

Foram  presentes  hoje  á  Commissão  de  Or- 
çamento as  emendas  do  Senado  á  proposição 
da  Camará  dos  Deputad<  s,  n.  62,  de  1898,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercicio  de  1899,  e  hoje  mesmo  vem 
ella  desobrigar-se  da  sua  tareia  dizendo  o  que 
pensa  sobre  cada  uma. 

Ia 

Ao  n.  3  do  art.  Io.  Em  vez  de  26.133:204$, 
diga-se  26.139:Ô40$000. 

A  emenda  deve  ser  acceita.  De  facto,  a  uma 
emenda  apresentada  na  Camará,  e  na  qual  se 
mandava  da  verba  juros  e  amortização  da  divi- 
da interna  subtrahir  a  quantia  de  32.500:000$; 
a  Commissão  propoz,  como  sub-emenda,  que 
a  quantia  a  subtrahir  fosse  a  de  26:010$,  im- 
portância exacta  dos  juros  de  5  %  sobre 
520:200$  valor  das  apólices  que  não  vieram 
á  reconversão.  Essa  sub-emenda  foi  appro- 
vada,  mas  na  redacção  final  em  vez  de  ser 
subtrahida  a  importância  de  26:010$  foi  a  de 
32:500$  por  equivoco. 

2» 

Aos  ns.  6,  7,  8,  9  e  16,  do  art.   1°.  Suppri- 
mam-seas  consignações  para  substituições- 
Nos  orçamentos  anteriores  ao  actual  as  sub- 


para  proseguir  no  seu  discurso  na  sessão*de  I  stituições  foram  sempre  pagas  por  conta  da 
amanhã.  (Muito  bem  ;  muito  bem.)  I  verba  —  Eventuaes. 
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Este  anno,  tendo  o  Governo  em  sua  tabeliã 
explicativa  incluído  essa  sub-rubrica,  a  Com* 
missão  a  conservou,  mas  reduziu  a  verba  — 
Eventuaes  —  de  quantia  correspondente. 

O  Senado  porém  conservando  a  reducção 
na  verba  — Eventuaes— julgou  dever,  mesmo 
assim,  supprimir  as  consignações  para  sub- 
stituições que  à  vista  disso  deverão  ser  pagas 
por  aquella  verba.  A  Commissão  nada  tem  a 
oppor  à  emenda  do  Senado.  Esta  foi  natural- 
mente votada  depois  de  informações  minis- 
tradas pelo  Executivo  de  que  a  verba  em 
questão,  mesmo  reduzida,  ainda  comportava 
a  despeza  a  fazer-se  comas  substituições. 

3* 

Ao  n.  10  do  art.  Io.  Em  vez  de  1.091:900$ 
diga-se  936: 100$,  mantida  a  distribuição  da 
Lei  do  Orçamento  vigente. 

A  emenda  em  questão  refere-se  à  Casa  da 
Moeda.  A  Commissão  de  Orçamento  man- 
teve em  sua  proposta  o  que  veiu  consignado 
na  tabeliã  do  Governo,  e  recusou  emendas 
mandando  reduzir  a  verba  â  quantia  fixada 
na  emenda  do  Senado :  Io,  porque  o  Governo 
informara  ao  relator  de  que  esse  augmento 
era  necessário  e  preciso  para  não  desorgani- 
zar-se  o  serviço  ;  2\  o  director  do  estabeleci- 
mento também  declarara  que  o  accrescimo 
pedido  era  imprescindível,  que  sem  elle  a 
Casa  da  Moeda  não  podia  desobrigar-se  da  sua 
missão,  nem  dar  execução  aos  serviços  de 
que  estava  encarregada  e  que  dia  a  dia  au 
gmentavam. 

O  Senado  entendeu,  porém,  que  a  diminui 
ção  podia  ser  feita  e  já  no  dominio  do  novo 
governo  a  consigna   no  Orçamento.  A  Com- 
missão pensa  que  a  emenda  deve  ser  acceita 
pois  esta  certa  que  o  acto  do  Senado  deve 


basear- se  em  informações  seguras  sobre  t 
possibilidade  desse  corte,  sem  que  soffra  um 
serviço  tão  importante  como  é  o  da  Casa  da 
Moeda. 

4* 

Ao  n.  11  do  art.  l.°  Supprima-sô  a  obser* 
vação  que  vem  no  anal  da  verba. 

A  emenda  pôde  ser  acceita.  Ella  refere-se 
a  uma  observação  relativa  à  substituição  do 
director  nos  seus  impedimentos  temporários 
e  a  sua  suppressão  não  trará  inconveniente. 


Aon.  15  do  art.  l.°  Supprima-se  a  con- 
signação para  repressão  do  contrabando  na 
fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul,  427:000$000. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  Em 
uma  fronteira  vasta  como  a  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  francamente  aberta,  diíílcii  é  obstar 
completamente  o  contrabando  por  meio  de 
medidas  directas  de  vigilância  e  fiscali- 
zação. 

Só  um  regimen  intelligente  de  moderação 
sobre  as  Tarifas  em  confronto  com  as  Tarifas 
dos  Estados  fronteiriços  para  os  géneros  de 
importação  estrangeira  poderá  obstar  com 
efflcacia  o  contrabando  densas   mercadorias. 

Isto,  porém,  é  impossivel  e  dahi  a  necessi- 
dade de  medidas  de  Tigilancia  e  fiscalização 
que,  pelo  menos,  diminuam  o  contrabando. 
Hoje  que  o  Estado  tem  posios  fiscaes  na  fron- 
teira, mais  fácil  se  torna,  por  uma  acção  cón- 
juncta,  impedir  o  contrabando.  Por  isso,  a 
Commissão  pede  a  rejeição  da  emenda. 

6a 

Substitua-se  a  tabeliã  pela  seguinte: 


ALFANDEGAS 


Manáos 

Paráá 

Maranhão 

Parnabyba 

Ceará 

Rio  Grande  do  Norte, 

Parahyba 

Pernambuco 

Maceió  ....... 

Penedo < 

Aracaju •  •  « 

Bahia  ........< 

\ictoria 

Capital  Federal.  •  .  « 

Santos   • 

Paranaguá  

Florianópolis 

Uruguiyana    .  .  .  .  . 

Corumbá 

Rio  Grande  do  Sul  • 


Camará    V,  V 


LOTAÇÃO  DA  RENDA 

NUMERO 

PORCEN- 

IMPORTÂNCIA 

DESPEZAS 

QUOTISAVEL    OU  LIQUIDA 

DE  QUOTAS 

TAGEM 

DAS  QUOTAS 

5  500:000^)00 

313 

1,90  % 

304?ò64 

104:499*75* 

is.ooo:ooo$ooo 

910 

1,2  % 

2351807 

215:899$812 

3.300:0001000 

402 

1,5  % 

1231134 
1103294 

49:4992838 

600:0001000 

136 

2,5  % 

14:999$9Sí 

3.ô00:000$000 

348 

1,4  % 

144S827 

50:399^796 

i3o:ooo|ooo 

136 

7% 

664911 

9:0991896 
19:999*775 

1.000:0001000 
16,O00:00O|000 

175 

2  % 

1143€8-5 

933 

0,04  % 

161$á00 

150:399$60O 

i.800:000$000 

268 

2,2  % 

147$761 

39:399$948 

150:0001000 
5OO:O0OjO0O 

133 

10  % 

110$294 

14:9391984 

136 

3  % 

U0$*94 

14:9>9$984 

19.000:0001000 
400:000$000 

933 
175 

0,81  % 

*  % 

1712061 
9l$423 

159:5991913 
15:99i*900 

83.000:000|000 

1.461 

0,63  % 

3V7$905 

522:8991203 

3d.000:000$0K) 

820 

0,45  % 

19715  iO 
108$910 

161:9938200 

1.100:000^000 

20i 

2  % 

21:99J1820 

i. 200:ooo$ooo 

222 

2% 

108$ 10S 

23:999$976 

4<>0:0OOSOOO 

202 

4  % 

791207 

15:999.-814 

ooo:ooo$ooo 

175 

3,2  % 

164J571 

28:799$925 

14.000:000$000 

450 

0,55  % 

171ftli 

7ó:99J$950 

203.550:0004000 

1.712:096*142 

69 
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A  Commissão,  comquanto  pense  que  a  ta- 
beliã em  questão  ainda  tem  inconvenientes  e 
para  proval-o  basta  dizer  que  o  valor  das 
quotas  nesta  Capital  é  de  357$905  e  isso  sup- 
pondo  que  a  renda  seja  depressiva  —  isto  é 
83.000:000$  — ao  passo  que  em  Santos  onde 
a  vida  é  caríssima,  é  mesmo  muito  mais  cara 
do  que  no  Pará,  e  aqui  na  Capital,  o  valor  das 
ditas  quotas  ô  de  197$560  —  como  porém  a 
tabeliã  que  foi  votada  pela  Camará  tem  in- 
convenientes muito  maiores  e  ausrmentava 
de  muito  a  despeza,a  Commissão  é  de  parecer 
que  seja  acceita  a  tabeliã  da  emenda  do  Se- 
nado. 

Dos  males  é  preferível  o  menor. 


Ao  n.  18  do  art.  K°  Em  vez  de  311:400$ 
diga-se  311:700$000. 

A  emenda  deve  ser  acceita.  Ella  consigna 
um  erro  de  impressão  que  tinha  a  propo- 
sição da  Camará  enviada  ao  Senado. 

8-a 

Ao  n.  31  do  mesmo  art.  Io.  Em  vez  de 
2.000:000$,  diga-se  2.050:000$  ficando  o 
governo  autorizado  a  pagar  aos  lentes  da 
Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto,  que  deixaram 
de  receber  não  só  as  gratificações  de  gabinete 
á  razão  de  1:200$  annuaes,desde  Io  de  janeiro 
de  1893  até  fins  de  1896, mas  também  as  diffe- 
renças  de  accrescimo  de  vencimentos,  tudo  de 
accordo  com  a  tabeliã  e  o  art.  295  do  Código 
das  Disposições  Communs  de  ensino  superior 
dependente  do  Ministério   do  Interior. 

A  Camará  recusou  emenda  idêntica  apre- 
sentada ao  Orçamento.  Trata- se  com  effeito 
de  despezas  que  cahiram  em  exercicios 
findos  e  que  deverão  ser  pagas  pela  verba 
consignada  neste  mesmo  Orçamento,  uma 
vez  verificada  a  sua  procedência,  feito  o 
respectivo  processo  e  final  liquidação  pelo 
Thesouro.  Não  é  regular  que  o  Congresso, 
quando  não  tem  documentos  que  comprovem 
a  divida,  quando,  sendo  essa  divida  de  exer- 
cicios findos  e  não  tendo  o  Executivo  solici- 
tado o  respectivo  credito,  vá  dar  no  emtanto 
autorização  ao  Governo  para  fazer  aquillo 

Sue  tem  attribuição  de  fazer  desde  que  o 
rçamento  consigna  a  verba  de  2.000:000$ 
para  despesas  como  essas. 

A  Commissão  ó  de  parecer  qne  a  emenda 
seja  recusada. 

9a 

Art.  2o  n.  2  w  fine.  Supprimam-se  as  pa- 
lavras: «e  bem  assim  para  dar  execução  etc.» 
até  ao  fim. 

A  Commissão  pensa  que  a  emenda  deve  ser 
acceita.  Não  ha  inconveniente  que  para  cada 
caso  especial  o  Governo  solicite  o  credito. 


10 


Ao  art.  2o  n.  3  supprima-se. 

A  Commissão  não  vê  inconveniente  em 
acceitar-se  a  emenda  do  Senado. 

11 

Ao  mesmo  art.  2o:  \ccrescente-se: 

A  abrir  o  credito  necessário  para  paga- 
mento da  importância  devida  a  Bowell  Wil- 
liams &  Comp.,  de  accordo  com  o  contracto 
registrado  no  Tribunal  de  Contas  pelo  ar- 
rendamento de  coxias  para  deposito  das  mer- 
cadorias sujeitas  a  direitos  cie  consumo  na 
Alfandega  de  Maceió. 

A  emenda  acima  deve  ser  acceita  pela 
Camará.  Trata-se  de  contracto  registrado 
no  Tribunal  de  Contas  e  é  justo  que  os  paga- 
mentos devidos  sejam  feitos. 

12 

Accrescentem-se  onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
mandar  entregar  ao  Governo  do  Estado  da 
Parahyba  o  saldo  existente  no  Thesouro  de 
150:000$  do  credito  concedido  ao  mesmo  Es- 
tado pela  lei  n.  120,  de  8  de  novembro  de 
1892. 

A  Commissão  entende  que  a  emenda  acima 
não  deve  ser  acceita.  Quando  se  tratou,  este 
anno,  na  Camará,  de  auxilios  aos  Estados 
flagellados  pela  secca,  a  Commissão  de  Orça- 
mento, tomando  em  consideração  a  Mensagem 
presidencial,  que  pedia  verba  para  esses  au- 
xilios, solicitados  nos  termos  da  Constituição 
pelos  governadores,  verificou  que  o  Governo 
da  Parahyba  pedia  apenas  os  150:000$,  saldo 
constante  do  credito  concedido  a  seu  Estado 
pela  lei  n.  120,  de  8  de  novembro  de  1892. 

Depois  de  minucioso  exame  e  informações 
do  Governo,  resolveu  a  Commissão  propor  em 
projecto  de  lei  o  auxilio  necessário  a  esses 
Estados,  entre  os  quaes  esteve  a  Parahyba, 
dando  ao  Governo  autorização  para  despen- 
der determinada  quantia. 

Estava,  pois,  a  Parahyba  contemplada  com 
quantia,  sinão  maior,  com  certeza  igual  à 
que  era  pedida. 

Esse  projecto  de  lei  passou  no  Senado,  e  por 
isso  surprehende  a  Commissão  de  Orçamento 
a  emenda  em  questão  que  duplica  o  auxiilo 
ao  Estado  da  Parahyba. 

Não  é  razoável  que  no  actual  momento  es- 
teja o  Congresso  a  votar  despezas  em  quantia 
mais  avultada  do  que  a  precisa,  pois  é  certo 
que  o  governador  da  Parahyba  apenas  re- 
clamara o  saldo  existente. 

A  Commissão  de  Orçamento  é  pois  de  pa- 
recer que  a  emenda  seja  recusada. 
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Art.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
reorganizar  o  serviço  do  estatistitica  adua- 
neira, centralizando-o  na  Alfandega  da  Ca- 
Sital  Federal,  e  custeando-o  com  o  producto 
a  taxa  respectiva. 

A  Commissáo  ó  de  parecer  que  a  emenda 
deve  ser  acceita. 

Ella  consigna  uma  ideia  útil  e  trata  de 
serviço  cujas  vantagens  são  incalculáveis. 

A  falta  da  estatística  é  um  de  nossos  maio- 
res males  e  dahi  a  inconveniência  de  certas 
medidas  que  adoptamos,  íallecendo-nos  a 
única  base  segura  para  um  juizora  estatística. 

Bom  será  que  desta  vez  se  organize  o  ser- 
viço e  que  seja  elle  feito  com  o  critério  e  a 
minudência  que  o  assumpto  reclama. 

Saladascommissõest29dede  novembro  de 
1898. — Francisco  Veiga,  (presidente).—  Serie- 
dello  Corrêa,  (relator).— Alcindo  Guanabara. 
—Augusto  Severo.— Anizio  de  Abreu  .—Felis- 
bello  Freire  .—Mayrink  (com  restricções  sobre 
a  emenda  sobre  os  professores  da  Escola  de 
Minas.) 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  80  D,  de 
±898 ,  da  Camará  dos  Deputados 

Ao  n.  3  do  art.  1».  Em  vez  de  26.133:204$ 
-diga-se:  26:139:640$. 

Aon.  6  do  mesmo  art.  Io.  Supprima-se  a 
consignação  para  substituições— 5:000$. 

Ao  n.  7  do  mesmo  art.  Io.  Em  vez  de 
395:000$— diga-se:  393:000$. 

Ao  n.  8  .do  mesmo  art.  Io.  Supprima-se  a 
consignação  para  substituições— 2:000$. 

Substitua-se  a  tabeliã  pela  seguinte  : 


Ao  n.  9  do  mesmo  art.  Io.  Supprima-se  a 
consignação  para  substituições— 2:000$. 

Aon.  10  do  mesmo  art.  Io.  Em  vez  de 
1.091:900$  — diga-se:  936:100$,  mantida  a 
distribuição  da  lei  do  Orçamento  vigente. 

Aon.  11  do  mesmo  art.  Io.  Supprima-se 
a  observação,  que  vem  no  final  da  verba. 

Ao  n.  15  do  mesmo  art.  Io.  Supprima-se  a 
consignação  para  repressão  do  contrabando  na 
fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul— 427:000$000. 

Ao  n.  16  do  mesmo  art.  Io.  Supprimam-se 
as  consignações  para  substituições  nas  Al- 
fandegas : 


Da  Capital  Federal •      6 

Do  Espirito  Santo 

Da  Bahia 3 

De  Aracaju 

De  Maceió » .  • .      1 

De  Penedo 

De  Pernambuco 3 

Da  Parahyba 

Do  Rio  Grande  do  Norte 

Do  Ceará 2 

Da  Parnahyba 

Do  Maranhão 2: 

Do  Pará 3: 

De  Manáos 4:00* 

De  Santos 4 

De  Paranaguá 71 

De  Santa  Catharina 30< 

Do  Rio  Grande  do  Sul 3 

De  Uruguayana 7< 

De  Corumbá 1 

De  Macahó 6< 


000$000 


400$ 
500$000 


300$000 


37:000$000 


ALFANDEGAS 

LOTAÇÃO  DA  RENDA 
QUOTISAVEL  OU    LIQUIDA 

NUMERO 
DB   QUOTAS 

PO  RCEN- 
TAQBM 

IMPORTÂNCIA 
DA»  Q  UOTAS 

DEdSKZAS 

5.500:0002000 

18.000:000$000 

3.300:000*000 

600:000$000 

3.600:000*000 

130: 0002000 

1.000:000^000 

16.000:0001000 

1. 800:00  Jí?000 

150:00  V000 

500:000$000 

i9.000:000$000 

400:0  miyx) 

83.000:000*000 

3j.000:000.<000 

i.n»o:ooosooo 

1.200.000$C00 
400:000^0)0 
900: O00>000 

iux»:ooo#>oo 

3(3 
916 
402 
133 
343 
13Ô 
175 
933 
268 
13> 
136 
933 
175 
1.461 
820 
202 
22i 
202 
175 
450 

1,90  % 

1.2   % 

1.5  % 

2,5  % 

i,4  % 

7  % 

2  % 
0.94  H 

i«  % 

10  % 

3  % 
0,84  % 

4  % 
0,63  % 
0,45  % 

2  % 

2  % 

4  % 

3.2  % 

0,55  % 

304$0\Vt 
235$807 
123*434 
110$29i 
144ÍK27 

11^2S5 
164$200 
147$761 
I10f29i 
U0?294 
171$0Ô1 

91 $428 
357*905 
197$>60 
lOXíWiO 
lOVlOH 

79*207 
1 '.4*571 
171|tll 

104:4999752 

Pará  

215:«9.)$812 

49:499*868 

14:999**84 

Ceará 

50:399$79« 

Rio  Grande  do  Norte 

Parahyba ♦ * *. 

9:099$896 

19:99C$7?5 

150:399*600 

Maceió.... 

39:599$948 

Pened  o 

14:999*984 

Aracaju 

14:999*084 

Bahia. 

159:599*913 

Victoria •• 

15:9991900 

Capital  Federal 

522:8994205 

8aotos 

161:999*200 

21:99  '$820 

23:999*  '76 

1M9.)9$*14 

28:799*925 

Rio  Graade  do   Sal 

(        76:Vh)J$950 

20ô.5^0:000$000 

1  1.712:696*142 
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Aon.  18 do  mesmo  art.  Io, 

Em  vez  de— 31 1 :400$— diga-se  31 1 :700$000. 

Ao  n.  31  do  mesmo  art.  Io. 

Em  vez  de  2.000:000$,  diga-se  2.050:000$ 
(dons  mil  e  cincoenta  contos  de  réis), 
ficando  o  Governo  autorizado  a  pagar  aos 
lentes  da  Escola  de  Minas,  de  Ouro  Preto, 
que  deixaram  de  receber  não  só  as  gratifi- 
cações de  gabinete  á.  razão  de  1 :200$  annuaes, 
desde  Io  de  janeiro  de  1893  até  fins  de  1896, 
mas  também  as  differenças  de  accrescimo  de 
vencimentos,  tudo  de  accordo  com  a  tabeliã  e 
o  art.  295  do  Código  das  Disposições  Com- 
muns  de  ensino  superior,  dependente  do  Mi- 
nistério do  Interior. 

Art.  2o  n.  2  ín  fine:  Supprimam-se  as  pa- 
lavras: «ebem  assim  para  dar  execução 
etc.»  até  ao  fim. 

Ao  art.  2o  n.  3:  Supprima-se. 

Ao  mesmo  art.  2°:  Accresoente-se: 

A  abrir  o  credito  necessário  para  paga- 
mento da  importância  devida  a  Bowell  Wil- 
liams &  Comp. ,  de  accordo  com  o  contracto 
registrado  no  Tribunal  de  Contas,  pelo  ar- 
rendamento de  coxias  para  deposito  das  mer- 
cadorias sujeitas  a  direitos  de  consumo  na 
Alfandega  de  Maceió. 

Aocrescentem-se: 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
mandar  entregar  ao  Governo  do  Estado  da 
Parahyba  o  saldo  existente  no  Thesouro  de 
150:000$,  do  credito  concedido  ao  mesmo  Es- 
tado pela  lei  n.  120,  de  8  de  novembro  de 
1892. 

Art.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
reorganizar  o  serviço  de  estatística  adua- 
neira, centralizando-o  na  Alfandega  da  Ca- 
pital Federal,  e  custeando-o  com  oprodueto 
da  taxa  respectiva. 

Senado  Federal,  26  de  novembro  de  1898. 
—  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  Presidente 
do  Senado.—  Joakim  dV*  Catunda,  Io  Secre- 
tario.—  Joaquim  Sarmento ,  2o  Secretario. — 
Henrique  Coutinho,  4o  Secretario  servindo  de 
3°.—  Álvaro  Lopes  Machado,  servindo  de  4o 
Secretario. 

Projecto  n.  80  D,  de  1898,  da  Ctmari  dos 
Deputados,  que  fixa  a  despsza  do  Ministério 
da  Fazenda  pcira  o  exercido  de  1899. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
rizado a  despender  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda com  os  serviços  designados  nas  seguin- 
tes verbas  a  quantia  de  160.703:965$109,  a 
saber : 

1  •  Juros  e  mais  despezas 
da  divida  externa  ao 
cambio  de  27  d 15.095t831$lll 


2.  Juros  o  amortização  dos 
empréstimos  nacio- 
naes  de  1868—  1889 
(ouro)  e  1897  (papel) 
e  juros  do  de  1879 
(ouro) 13.544:555$0OO 

3.  Juros  e  amortização  da 
divida  interna  fun- 
dada     26.133:204$0O0 

4.  Pensionistas 4.295:903$63ô 

5.  Aposentados 3.500:000$0OO 

6.  Thesouro  Federal...,         998:875$800 

7.  Tribunal  de  Contas. .         395:000$0OO 

8.  Recebedoria  da  Capital 
Federal,  comprehen- 
didas  739  quotas  na 
razão  de  0,65  nos 
termos  do  decreto 
n.  2.807,  de  31 
de  janeiro  de  1898, 
sobre   a    lotação   de 

16. 000:000$ 357:790$OOO 

9.  Caixa  da  Amortização         374:382$500 

10.  Casa  da  Moeda 1.091:900$000 

11.  Imprensa  Nacional  e 

Diário  Official 1 .  158:000$O0O 

Substituída,  porém,   a  tabeliã  da  proposta 
do  Governo  pela  seguinte  : 


N.    11— IMPRENSA    NACIONAL 


Pessoal: 
Administração 

1  Director  geral,  orde- 
nado e  gratificação. 

Secção  central 


9:000$ 


1  Chefe  de  secção,  orde- 
nado e  gratificação.  6 :  000$ 

1  l°Escripturario,idem, 

idem 4:800$ 

2  2"  ditos,  idem,  idem.  7:200$ 
2  3»  ditos,  idem,  idem.  4:800$ 
1  Thesoureiro,  idem, 

idem 6:000$ 

1  Fiel,  idem,  idem....  3:000$ 
1  Almoxarife,  idem, 

idem 4:200$ 

1  Porteiro,  idem,  idem .  3 :  000$ 


48:000$ 


Diário   Official 

1  Redactor,  gratificação 
3  Auxiliares,  idem.... 


5:600$ 
10:080$ 
15:680$ 
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Secção  de  artes 
Oficinas 
Pessoal  permanente: 

1  Inspector  tectmicodas 

oficinas 6:000$ 

1  Apontador  geral 3:360$ 

1  Agente  do  almoxari- 
fado         3:000$ 

1  Mestre  da  oficina  de 

composição 5:100$ 

1  Mestre  da  oficina  de 
impressão  typogra- 
ph»ca 4:200$ 

1  Mestre  da  oficina  de 

ser  viços  accessorios       4 :  200$ 

1  Mestre  da  oficina  de 

fundição  de  ty po?. .        4 :  200$ 

1  Mestre  da  oficina  de 

gravura 4:200$ 

1  Contra-mestre  da  ofi- 
cina de  composição       3:840$ 

1  Contra-mestre  da  ofi- 
cina de  serviços 
accessorio? 3:360$ 

1  Chefe  da  revisão....       3:600$ 

1  Chefe  do  serviço  da 
impressão  lithogra- 
phica 3:600$ 

1  Chefe  do  serviço  de 
galvanoplastia  e 
stereotypia 3 :360$ 

1  Chefe  do  serviço  da 

pautaçao 3:360$ 

1  Chefe  do   serviço  da 

expedição 3:360$ 

1  Chefe  do  serviço  de 
reparo  de  machi- 
nas... 3:360$ 

1  Chefe  do  serviço  de 

carpintaria  e  obras       3:360$ 

1  Chefe  do  serviço  dos 

motores. , 3:360$ 

1  Chefe  do  serviço  da 
revisão  do  Diário 
Official 3:360$ 

1  Paginador   do  Diário 

Official • 3:696$ 

1  Impressor   e   machi- 

nista,  idem 3:600$ 

Pessoal  amovível: 

Revisores,  conferentes, 
chefes  de  t  u  r  m  a , 
aprendizes,  escre- 
ventes, empregados 
avulsos,  artistas  pa- 
gos a  jornal  ou  por 
obra  feita,  e  serven- 
tes.,     €52:444$    731:320$ 

~    795ÍÕÕÕÍ 


Material 

Artigos  de  consumo  e 
acquisição  de  ma- 
chinas  e  instrumen- 
tos detrabalhospara 
as  oficinas  e  outras 
despezas,  inclusive 
carretos  e  diíferen- 
ças  de  cambio  no  pa- 
gamento dos  obje- 
ctos vindos  da  Eu- 
ropa  


Expediente : 

Objectos  para 
ente  e 
miúdas.., 


o  exedi- 
despezas 


360:000$ 


3:000$ 
1.158:000$ 


Ao  n.  11  do  mesmo  art.  Io  — Supprima-se  a 
observação,  que  vem  no  flnal  da  verba. 

Observação  —  O  director  geral,  em  seus 
impedimentos  temporários,  indicará  o  seu 
substituto.  Quando  o  impedimento  fôr,  porém, 
de  mais  de  30  dias,  ouvirá  o  Ministro  da  Fa- 
zenda, que  designará  o  mesmo  substituto. 

12.  Laboratório  Nacional 

de  Analyses 65:400$000 

13.  Administração  e  cus- 
teio dos  próprios  na* 

cionaes 99:840$000 

14.  Delegacia  do  Thesouro 

em  Londres 36:6004000 

15.  Delegacias  Fiscaes...      1:4Q5:716$000 

16.  Alfandegas  (como  na 

Sroposta  do  Governo) 
iminuida  a  rubrica 
—para  despezas  im- 
previstas e  urgentes 
nas  diversas  alfande- 
gas, de  50:000$;  re- 
duzida a  verba  para 
guindastes  e  elevado- 
res hydraulicos  de 
4:800$  para  gratifi- 
cação ao  engenheiro, 
e  alterados  o  valor 
dis  quotas,  as  percen- 
tagens e  lotações  das 
diversas  alfandegas, 
tudo  de  accordo  com  a 
seguinte  tabeliã  sub- 
stitutiva da  tabeliã  K, 
annexa  ao  decreto 
n.  2.807,  de  31  de 
janeiro  do  corrente 
anno. 
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LOTAÇÃO 

*4 

M  Q 

QUOTA 

ALFANDEGAS 

O 

u 

£rt 

1S 

2fa 

1 

Capital  Federal 

85.000:000$ 

0.60 

1.461 

349$075 

Santos 

37.400:000$ 

0.50 
0.85 
0.95 

820 
933 
933 

228#)  18 
194>96á 
18í$24i 

Bahia 

21.400:000$ 

18.200:000$ 

Pernambuco 

Pará 

18.500:000$ 
16.400 :000* 

1.30 
0.70 

916 

2625554 

Rio  Qrande  do  Sul... 

450    255$111 

Manáos • 

0.100:000$ 

3.600:000s 
4.900:000$ 

1.600:000$ 

1.70 
1.50 

313 
402 

302$332 
134*328 

Maranhão 

Ceará 

1.40 
2.20 

348 

268 

197$080 
131.S343 

Maceió 

Santa  Catharina 

1.200:000$ 

2.00 

222 

108$108 

Paranaguá 

1.800:000$ 

2.00 

202 

178$218 

Corumbá.  • •« 

1.100:000$ 

80o:oooà 

1.300:00$ 

soo:ooo| 

1.300:000* 

3.20 
3.20 

175 
175 

2014142 
146$2S5 

Espirito  Santo *» 

Aracaju. 

2.00 

136 

19i$l7ô 

Uruguayana.  .,......• 

3.50 
2.50 

202 
175 

86$533 

185$714 

51$470 

Parahyba 

Rio  Orando  do  Norte 

200:000$ 

3.50 

133 

Parnahyba...  ....••■• 

500:000$ 

i30:oóoj 

4.20 
12.00 

136 
136 

154$41l 
114S705 

Penado •• 

acquisição    de    uma 

lancha  silenciosa  para 

a  Alfandega  de  Uru- 

guayana 8 

.95I:698$800 

17.  Mesas  de  Rendas,  como 

na  proposta  do  Go- 

rem, a  Mesa  de  Ren- 

dasse, sob  o  mesmo 

regimen  e  com  attri- 

ceem  as  mesas  de  ren- 

das de  S.  Francisco  e 

Antonina— na  depen- 
dência da  Alfandega 

de  Florianópolis 

656:018$000 

18.  Empregados  das  repar- 

tinctos,   reduzida  de 

ser  nomeado   para  a 

Recebedoria  e  Caixa 

311:400$000 

19.  Fiscalização  dos  impos- 

tos de  consumo ] 

.OCO:000$000 

20.  Commissão  de  2  %  aos 

vendedores  particula- 

res de  estampilhas. . . 

200:000$000 

21 .  Ajudas  de  custos 

30:000$000 

22.  Gratificações  por  servi- 

ços temporários  e  ex- 

traordinar 
23.  Juros    dos   1 

os 

lô 

30:000$000 

rilhetes  c 

Thesouro., 

480: 

000$000 

24.  Juros  dos  empréstimos 

do  Cofre  de  Orpbãos.. 

25.  Juros  dos  depósitos  das 
Caixas  Económicas  e 
Monte  de  Soccorro. . . 

26.  Juros  diversos 

27.  Differenças  de  cambio. . 

28.  Commissões  e  correta- 

gens  

29.  Despezas  eventuaes 

30 .  Reposições  e  restituições 

31 .  Exercícios  findos 

32.  Obras: 
Alterada   a    proposta  do 

Governo  para  607:800$  as- 
sim distribuidos: 
Para  a  Alfandega  da  Ca- 
tai Federal : 

Pessoal  technico.      22:800$ 

Reconstrucção 
dos  armazéns  e 
conservação  do 
cáes 200:000$ 

Conservação  das 
obras  hydrau- 
licas 15:000$ 

Conservação  dos 
armazéns 30:000$ 

Concertos  inadiá- 
veis da  ilha 
Fiscal 40:000$ 

Para  conclusão 
das  obras  das 
alfandegas  que 
já  estejam  en- 
cetadas e  cuja 
paralysação 
possa  prejudi- 
car a  segurança 
dos  edifícios  e  o 
bom  andamen- 
to da  arreca- 
dação adua- 
neira     300:000$ 

33.  Créditos  especiaes 


650:000$00O 


4.500 :000$00O 

50:000$00O 

60.208:000$000 


38 

100 

500 

2.000 


000$00O 


607:800$0OO 
11.777:751$035 


Art.  2.°  E'  o  Governo  autorizado  : 

1 .°  A  abrir  no  exercício  de  1899  créditos 
supplementares,até  o  máximo  de  8.000:000$, 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  B,  que  aoom- 
panha  o  presente  orçamento. 

A's  verbas— Soccorros  públicos— e— Exer- 
cícios findos  —  e  —  Differenças  de  cambio  — 
poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplemen- 
tares  em  qualquer  mez  do  exercício,  com- 
tanto  que  sua  totalidade,  computada  com  a 
dos  demais  créditos  abertos,  não  exceda  o 
máximo  fixado,  respeitado  quanta  &  verba 
—  Exercícios  findos  —  a  disposição  da  lei 
n.  3  230,  de  3  de  setembro  de  1894,  art.  11. 
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No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se 
comprehendem  os  créditos  abertos  ás  verbas 
do  Orçamento  do  Interior,  referentes  aos  sub- 
sídios de  Senadores  e  Deputados  e  aos  ser- 
viços das  secretarias  do  Senado  e  Camará. 

2.°  A  effectuar  as  operações  de  credito  pre- 
cisas para  proceder  ao  resgate  das  apólices 
do  empréstimo  nacional  de  1889,  que  se  acham 
na  circulação,  de  modo  a  uniformizar  Wos 
os  titulos  da  divida  interna,  em  relação  a  na- 
tureza do  capital  e  dos  juros,  para  cumpri- 
mento do  §  Io  doart.  2o  do  decrdton.  2.413, 
de  23  de  dezembro  de  1896,  e  bem  assim  para 
dar  execução  ás  sentenças  da  justiça  federal, 
passadas  em  julgado,  onde  quer  que  a  Fa- 
zenda Na-ional  tenha  sido  condemnada. 

3.°  Continua  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  na- 
vios, que  íorem  construídos  na  Republica  e 
cuja  arqueação  seja  superiora  100  toneladas, 
podendo  abrir  os  créditos  que  forem  neces 
sarios. 

Art.  3.°  Picam  approvados  os  créditos  na 
somraa  de  25.027:636$454  constantes  da  ta- 
beliã A. 

Art.  4.°  Para  as  vagas  que  se  derem  nas 
repartições  de  Fazenda  serão  aproveitados  os 
empregados  extinctos,  que  exerciam  logares 
de  vencimento  equivalente,  não  podendo, 
portanto,  em  tal  circumstancia,  haver  accesso 
entre  os  do  quadro  effectivo. 

Art.  5.°  As  disposições  contidas  em  leis 
especiaes  ou  em  regulamentos  concernentes 
à  creação  do  novas  despezas  ou  augmeuto  de 
outras  já  existentes  só  terão  execução  quando 
contempladas  no  respectivo  orçamento  com  a 
verba  necessária. 

Art.  6.°  Incorrerão  na  mesma  responsa- 
bilidade e  alcance  de  que  trata  o  art.  180  do 
decreto  n.  2.409,  de  23  de  dezembro  de  1896, 
os  pagadores  e  thesoureiros  das  repartições 
que  azem  despezas  por  delegação,  quando 
satisfizerem  pagamento  sem  que  conste  do 
respectivo  processo  a  existência  de  saldo  suf- 
ficiente  na  consignação  orçamentaria  ou  do 
credito  sob  que  são  classificadas. 

Art.  7.°  Todos  os  pagamentos  de  despezas 
de  materiaes  serão  centralizados  no  Thesouro 
e  delegacias,  com  excepção  daquelles  que  des- 
organizarem os  respectivos  serviços  e  pertur- 
barem a  sua  marcha,  os  quaes  continuarão  a 
ser  effectuados  pelas  próprias  repartições 
depois  de  habilitadas,  mediante  registro  pré- 
vio de  distribuição  de  créditos,  ouvido  o 
Thesouro  sobre  a  conveniência  de  serem  feitas 
as  referidas  despezas  pelas  contadorias  res- 
pectivas. Qualquer  pagamento  que  não  es- 
teja nas  condições  acima  não  será  atteudido 
na  tomada  de  contas  dos  respectivos  respon- 
sáveis. 

Art.  8o  Continua  em  vigor  a  autorização 
conferida  ao  Governo  pelo  n.  9  do  art.  23  da 


lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  para 
entrar  em  accordocom  a  Companhia  Oeste  de 
Minas,  no  sentido  de  rescindir  o  contracto 
feito  com  a  mesma  companhia  a  5  de  abril  de 
1893  ou  de  encampar  todas  as  suas  linhas. 

Art.  9.°  O  Poder  Executivo  entrará  em 
accordo  com  o  governo  de  Minas  Geraes  para 
o  fim  de,  reconhecendo  e  fixando  o  debito  da 
União  para  com  o  Estado,  pela  construcção 
do  edifício  destinado  á  alfandega  creada  por 
lei  em  Juiz  de  Fora,  até  hoje  não  installada, 
applicar  o  mesmo  edifício  a  qualquer  outro 
serviço  federal  e  determinar  as  condições 
para  a  solução  daquelle  debito. 

Art.  10.  Ao  começar  cada  exercicio,o  The- 
souro adeantaráá  Imprensa  Nacional, em  conta 
corrente  e  como  fundo  de  movimento,  quantia 
não  superior  a  500:000$.  No  fim  de  cada 
exercício,  esse  adeanta  mento  será  descontado 
da  respectiva  receita  e  prestadas  as  contas 
da  sua  applicação  dentro  das  verbas  de  des- 
peza,  marcadas  no  orçamento. 

Art.  11.  As  rendas  dos  impostos  de  con- 
sumo, que  entram  no  computo  para  a  per- 
cepção das  porcentagens  aos  empregados  da 
Recebedoria  e  Alfandegas  que  as  cobrarem, 
são  liquidas  das  despezas  provenientes  das 
vantagens  devidas  aos  físcaes  dos  mesmos  im- 
postos na  circumscripção  administrativa  de 
taes  repartições. 

Art.  12.  Na  futura  proposta  do  Orçamento 
a  verba  —Fiscalização  dos  impostos  de  con- 
sume—será justificada  com  indicação  do  pes- 
soal encarregado  desse  serviço  e  da  sua  re- 
tribuição pecuniária. 

Art.  13.  Na  futura  proposta  do  Orçamento 
a  verba— Empregados  de  repartições  e  loga- 
res extinctos— será  justificada  com  indicação 
do  pessoal  e  do  vencimento  que  lhe  é  devido. 

Art.  14.  As  apólices  ao  portador  serão 
convertidas  em  nominativas,  sempre  que  o 
requererem  os  seus  possuidores. 

Art.  15.  R3vogam-SJ  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  11  de  outubro  de 
1898.—  Arthur  César  Rios,  presidente.—  Júlio 
de  Mello  Filho,  Io  secretario.—  António  Mar» 
quês  da  Silm  Mariz,  sarvindo  de  2o  secre- 
tario. 


N.   126  B- 


Determina  que  a  Imprensa  Nacional  consti- 
tua um  serviço  especial  a  cargo  do  Minis» 
terio  da  Fazenda,  que  a  despesa  do  estabeleci" 
mento  seja  feita  por  conta  d  i  respectiva  recei* 
ta,  e  dd  outras  providencias,  com  substitutivo 
da  Commissão  de  Fazenda  e  Industria  e 
parecer  da  de  Orçamento. 

A  Commissão  de  Orçamento  é  de  parecer 
que  seja  acceito  o  projecto  substitutivo  da 
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Commissão  de  Fazenda  e  Industria.  Elle 
concatena  varias  disposições  consignadas  nos 
orçamentos  da  despeza  e  da  Viação  e  Indus- 
tria e  bem  assim  em  emendas  a  que  deu  pa- 
recer favorável,  idéas  que  terão  força  de  lei 
no  próximo  exercício.  Como  se  trata,  porém, 
de  disposições  que  devem  ter  caracter  per- 
manente, e  como  a  Imprensa  Nacional  deve 
ser  preparada  para  desempenhar-se  dos  en- 
cargos que  vae  ter,  pensa  a  Commissão  de 
Orçamento  que  o  projecto  é  útil  e  conve- 
niente &  boa  organização  do  serviço  publico. 

Sala  das  Commissões,  25  de  novembro  de 
1898.—  Francisco  Veigi,  presidente. — Serze- 
dello  Corrêa,  relator. — Luiz  Adolpho. — Felis- 
bello  Freire. — Anisio  de  Abreu. — Alcindo  Gtia- 
nabara.—Mayrink,  vencido.— Paulino  de  Sou- 
za,— Augusto  Severo. 

N.  126  A  —  1898 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  O  Governo  dará  novo  regulamento 
à  Imprensa  Nacional,  reformando  o  systema 
de  administração,  observadas  as  seguintes 
disposições: 

§  1  ••  A  Imprensa  Nacional  constituirá  um 
serviço  especial  por  conta  do  Estado  e  a  cargo 
do  Ministério  aa  Fazenda,  e  ficará  sob  a 
superintendência  de  um  director,  immediata- 
mente  sujeito  àquelle  Ministério. 

§  2.°  A  despeza  do  estabelecimento  será 
feita  por  conta  da  respectiva  receita,  sendo 
escripturado  no  balanço  geral  do  Thesouro 
o  saldo  ou  excedente  entre  a  receita  e  a 
despeza. 

§  3.°  Fica  pertencendo  exclusivamente  á 
Imprensa  Nacional  a  impressão  das  leis  em 
collecção  ou  em  avulso,  a  do  Diário  Official, 
a  do  Diário  do  Congresso,  a  dos  relatórios  mi- 
nisteriaes,  a  de  todos  os  trabalhos  e  expe- 
dientes das  repartições  e  estabelecimentos  do 
Estado  ou  por  elle  subvencionados,  assim 
como  as  brochuras,  cartonagens  e  encader- 
nações de  livros,  impressos  e  em  branco,  para 
os  serviços  públicos  federaes. 

§  4.°  As  despezas  com  as  publicações  do 
Diário  Official  e  com  as  assignaturas  abertas 
por  ordem  do  Governo,  serão  pagas  pelos 
respectivos  ministérios. 

Art.  2.°  No  orçamento  da  despeza  de  cada 
um  dos  ministérios  será  fixada  annualmente, 
em  globo,  a  verba  destinada  ao  pagamento  à 
Imprensa  Nacional  para  publicações,  impres- 
sões e  mais  serviços  accessorios  das  reparti- 
ções subordinadas,  sendo  feita  pela  secção  da 
Contabilidade  do  respectivo  ministério,  ao  co- 
meçar o  exercício,  a  distribuição  do  credito 
necessário  a  cada  uma  delias. 

Art.  3.°  No  inicio  de  cada  exercício  o  The- 
souro   adeantará  â   Imprensa  Nacional,    em 


conta  corrente,  e  como  fundo  de  movimento, 
quantia  não  superior  á  500:000$000. 

No  fim  de  cada  exercício  esse  adeantamonto 
será  descontado  da  respectiva  receita,  sendo 
prestadas  as  contas  da  sua  applicação  dentro 
das  verbas  de  despeza  marcadas  no  orça- 
mento. 

Paragrapho  único.  As  despezas  com  a 
Imprensa  Nacional  só  poderão  ser  feitas  por 
esta  repartição,  mediante  registro  prévio  de 
distribuição  de  créditos  feito  pelo  Tribunal 
de  Contas. 

Art.  4.°  E'  vedada  a  creação  ou  existência 
de  typographias  annexas  às  repartições  fe- 
deraes ;  o  material  e  machinas  das  existentes 
serão  recolhidos  á  Imprensa  Nacional.    . 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  da  Commissão  de  Fazenda  e  Indus- 
tria, 25  de  outubro  de  1898.—  João  Au* 
gusto  Neiva,  presidente.—  Alfredo  Pinto,  re- 
lator.— Francisco  Gurgel.— Nogueira  Júnior. 
— M.  Timotheo  da    Costa. — Pinheirj   Júnior. 

N.  126  —  1898 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.°  A  Imprensa  Nacional  constituirá 
um  serviço  especial  por  conta  do  Estado  e  a 
cargo  do  Ministério  da  Fazenda. 

§  1.°  A  despaza  do  estabelecimento  será 
feita  por  conta  da  respectiva  receita,  sendo 
escripturado  no  balanço  geral  do  Thesouro  o 
saldo  ou  excedente  entre  a  receita  e  a  despeza. 

§  2.°  Fica  pertencendo  exclusivamente  á 
Imprensa  Nacional  a  impressão  das  leis  em 
collecção  ou  em  avulso,  a  do  Diário  Official,* 
do  Diário  do  Congresso,  a  dos  rei itorios  mi- 
nisteriaes,  a  de  todos  os  trabalhos  e  expe- 
dientes das  repartições  e  estabelecimentos  do 
Estado  ou  por  elle  subvencionados,  assim 
como  as  brochuras,  cartonagens  e  encader- 
nações de  livros,  impressos  e  em  branco,  des- 
tinados a  serviços  públicos  federaes. 

§  3.°  As  despezas  com  as  publicações  no 
Diário  Official  e  com  as  assignaturas  abertas 
por  ordem  do  Governo  serão  pagas  pelos 
respectivos  ministérios. 

§  4.°  Todos  os  funccionarios  civis  e  mili- 
tares pagos  pelos  cofres  da  União,  cujo  ven- 
cimento annual  exceder  de  2:400$,  receberão 
o  Diário  Official,  mediante  o  desconto  de  1$300 
mensaes,  em  seus  vencimentos. 

§  5.°  O  Governo  levará  ao  credito  da  Im- 
prensa Nacional,  como  adeantamento  por 
conta  da  verba  da  sua  receita,  ao  começar  o 
exercício,  ató  a  quantia  de  500:000$000. 

§  6.°  O  Governo  expedirá  novo  regula- 
mento para  a  Imprensa  Nacional,  sem  au- 
gmento  de  despeza  com  o  pessoal  permanente. 
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Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1898.* 
Calogeras. 

O  Sr.  Presidente*  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  (ordem  do  dia): 

Sessão  diurna 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  164,  de  1898,  fixando  a  despeza  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercício  de  1899  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  172  A,  de  1898, 
ampliando  a  acção  penal  por  denuncia  do  mi- 
nistério publico,  augmentoas  penas  de  algu- 
mas contravenções  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Continuação  da  3a  discussão  do  projecto 
n.  88  B,  de  1898,alterando  varias  disposições 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que 
estabelece  a  organização  municipal  do  Dis~ 
tricto  Federal ; 

31  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1898, 
permittindo  aos  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica,  que  não  tiverem  podido  prestar 
exame  pratico  de  qualquer  dos  annos  do 
respectivo  curso,  prestar  essa  prova  na 
época  immediata  de  exames,  apresentando 
para  esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  já 
feitos,  caso  não  tenham  sido  conservados  os 
primeiros  relatórios. 

Sessão  nocturna 

(A's  8  heras) 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  174,  de  1898,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  para  o 
exercicio  de  1899,  caso  não  seja  encerrada  na 
sesFão  diurna. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  35  mi- 
nutos da  tarde. 


121a  SESSÃO  EM  30  DE  NOVBMBRO  DE  1898 
(SESSÃO  DIURNA) 

Presidência  d>s  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente) 
e  Júlio  de  Mello  (1*  Secretario) 

Ao  meio-dia  procedese  á chamada,  à  qual 
respondem   os   Srs.  Arthur  Rios,  Júlio   de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Heredia  de  Sá,  Car- 
los Marcellino,  Theotonio  de  Brito,  Urbano 
Camará   V.  V 


Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernan- 
des, Viveiros,  Guedelha  Mourão,  Cunha 
Martins,  Henrique  Valladares,  Pedro  Borges, 
Thomaz  Accioly,  Torres  Portugal,  João  Lope?, 
Francisco  Sá,  Marinho  de  Andrade,  Helvécio 
Monte,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza, 
Trindade,  Appolonio  Zenaydes,  Teixeira  de 
Sâ,  Herculano  Bandeira,  Barbosa  Li  ma,  Araú- 
jo Góes,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória, 
Seabra,  Milton,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Paula  Guimarães,  Adalberto  Gui- 
marães, Paranhos  Montenegro,  Irineu  Ma- 
chado, Timotheo  da  Costa,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Sá  Freire,  Pe- 
reira dos  Santos,  Fonsoca  Portella,  Nilo  Pe- 
çanha,  Leonel  Loreti,  Deocleciano,  de  Souza, 
Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  João 
Luiz,  Monteiro  do  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Francisco  Veiga,  Octaviano  de  Brito,Rodolpho 
Abreu,  Eluardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Lamartine,  Luiz  Flacquer, 
Alvares  Rubião,  Caçemiro  da  Rocha,  Domin- 
gues de  Castro,  Gustavo  Gjloy,  Bueno  de  An- 
drada,  Adolpho  Gordo,  Cesário  de  Freitas, 
Arthur  Diederichsen,  Luiz  Adolpho,  Carac- 
ciolo,  Mello  Rego,  Xavier  do  Valle,  Bra- 
zilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Mul- 
ler,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pe- 
dro Ferreira,  Victorino  Monteiro,  Riva- 
davia  Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Vespasiano 
de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  Dl  A 

E'  annunciada  a  continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  174,  de  1898,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  para  o  exercicio  de  1899. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas,  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  174—1898 

(Orçamento  do  Interior) 

O  Poder  Executivo  é  autorizado  a  transferir 
aos  Estados  que  acceitarem,  os  estabelecimen- 
tos de  ensino  superior  situados  nos  respectivos 
territórios,  garantidos  os  direitos  do  pessoal 
existente. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1898. 
Liuro  MMer.—  Cassiano  do  Nisc intento. 

Ao  n.  16  :  —(Guarda  Nacional  da  Capital 
Federai;  :  —  Eleve-se  a  consignação  de 
30:000$  a  33;718$  (menos  16:282$ do  que  na 

70 
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proposta),  de  accordo  com  a  seguinte  ta- 
beliã : 

Pessoal  : 

Um  commandante  superior  : 

Gratificação 7:200$000 

Etapa  a  14$  diários ,      5:110$000 

Criado 240$000 

Um  chefe  de  estado-maior  : 

Gratificação 4:440*000 

Etapa  a  1 1$200  diários 4 :088ík)00 

Criado 240*000 

Um  secretario-geral  gratificação .  3 :  600$000 
Dous  auxiliares  a  1:800$  de  grati- 
ficação   3:600$000 

Um  porteiro,  servindo  de  con- 
tinuo    1 : 200$000 

Material : 

Expediente,  illuminação  da  se- 
cretaria do  commando  supe- 
rior e  despezas  diversas •     4 :  000$000 

33:718$000 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1893. 
-—Raul  Barroso. 

Restabeleça-se  a  verba  para  os  vencimen- 
tos dos  amanuenses  da  Faculdade  de  Medi- 
cina, na  razão  de  3:600$  annuaes,  cada  um, 
como  na  tabeliã  annexa  ao  Código  de  Ensino 
e  conforme  a  proposta. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1898. 
— 'Érico  Coelho. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Na  confe- 
cção deste  orçamento,  o  seu  illustre  relator 
esqueceuse  de  que  lavrava  um  parecer. 

E'  assim  que,  discutindo  os  assumptos  ahi 
existentes,  fallava  como  se  fizesse  um  dis- 
curso, referindo-se  ao  Sr.  Presidente;  isto 
mostra  a  pouca  attenção  que  S.  Ex.  prestou 
ao  seu  trabalho.  D'ahi,  esse  projecto  que, 
emvez  de  se  limitar  a  dar  um  orçamento 
como  este  deve  ser  feito,  consignando  verbas 
para  o  custeio  dos  serviços  necessários  ao 
paiz,  se  limita  a  fazer  cortes. 

Não  se  demorará  examinando  as  rubricas 
que  tratam  dos  Institutos  Benjamin  Con- 
stant,  dos  Surdos-Mudos  e  Gymnasio  Na- 
cional, porque  estes  assumptos  já  foram  per- 
feitamente debatidos  pelos  oradores,  que 
o  precederam,  e  já  ha  emendas  restabele- 
cendo-os. 

Dirá,  apenas,  que  os  dous  primeiros  não 
são  institutos  de  caridade,  como  diz  o  re- 
lator, mas  de  instrucção,  e  que  elles  teem 
patrimónios  que,  bem  geridos,  dão  para  o 
seu  custeio. 


O  internato  do  Gymnasio  Nacional,  fun- 
dado par  uma  associação  particular,  para  a 
educação  de  pobres,  tinha  em  1837,  quando 
o  Governo  chamou  a  si  a  sua  direcção,  tão 
grande  património  que,  si  fosse  este  bem 
dirigido,  montava  hoje  a  cinco  mil  contos  ! 

Àccresce  que,  si  o  parecer  pretende  aca- 
bar com  este  instituto,  porque  os  internatos 
se  acham  condemnados,  —  porque  mantém  o 
Collegio  Militar  e  a  Escola  Naval? 

Cumpre-lhe  dizer  á  Camará  que,  em  favor 
da  conservação  do  Internato  Nacional,  ha  a 
opinião  do  Sr.  Epitacio  Pessoa,  actual  Mi- 
nistro do  Interior,  que,  nesta  Casa,  como  Depu- 
tado, declarou  que  a  sua  conservação  era  um 
grande  serviço  á  pátria»  E  não  é  crivei  que 
S.  Ex.  tenha  mudado  de  opinião,  quando 
dahi  para  cá  tem  este  instituto  progre- 
dido. 

Passando  a  tratar  da  rubrica  que  se  refere 
ao  ensino  secundário,  diz  que  o  illustre  re- 
lator consignou  verba  em  duplicata  para  as 
cadeiras  recentemente  creadas  no  Externato 
Nacional,  pois  entre  estas  ha  algumas  que 
devendo  ser  preenchidas  pelos  professores 
removidos  dos  cursos  annexos  das  Academias 
do  Recife  e  S.  Paulo,  pelo  decreto  de  30  de 
março,  acontece  que  estes  já  teem  verbas 
destinadas  para  os  seus  pagamentos,  no  or- 
çamento daquellas  faculdades. 
'  Não  são  estes  os  únicos  erros  do  Orça- 
mento do  Interior.  Com  relação  ao  exame  de 
madureza,  a  lei  manda  que  elle  seja  custeado 
pelos  governos  dos  Estalos  e  a  Commissão 
inclue  no  orçamento  verba  para  esse  fim  na 
Bahia,  S.  Paulo  e  Pernambuco,  deixando  de 
contemplar,  porém,  verba  para  propinas  aos 
lentes  da  Polytechnica  e  Medicina  desta  Ca- 
ptai, que  tiverem  de  compor  o  jury  do 
exame  de  madureza  aqui. 

Em  emenda  que  apresentou,  o  orador  re- 
stabelece a  verba  da  proposta  do  Governo 
para  exames  de  preparatórios,  mas  dando  a 
essa  verba  a  distribuição  que  ella  tem  tido 
desde  1892  até  1897  e  não  como  está  na  pro- 

Sosta  deste  anno,  organizada  na  Secretaria 
o  Interior. 

Dispensa-se  de  combater  a  transferencia  do 
Hespicio  Nacional  para  a  Santa  Casa,  porque 
este  assumpto  ficou  esgotado  com  o  discurso 
do  Sr.  Érico  Coelho,  cuja  emenda  o  orador 
assignou. 

Outra  medida  já  muito  combatida  é  a  sup- 
pressão  ou  abolição  das  gratificações  addi- 
cionaes  e  accrescimo  de  vencimentos  aos 
lentes,  professores,  etc.,  das  escolas  supe- 
riores, que  são  vitalícios,  que  teem  direitos 
adquiridos  e  que  pleiteiarão  esses  direitos 
perante  o  Poder  Judiciário  e  vencerão,  obri- 
gando o  Governo  ás  custas  e  á  solicitação  de 
í  credito  extraordinário  para  o  pagamento  do 
que  lhes  fôr  devido. 
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E'  um  máo  syatema  este  de  fazer  refor- 
mas na  lei  de  orçamento,  com  idéa  de  eco- 
nomia, que  se  toma  enganosa,  illusoria. 
Pondo  de  parte  os  princípios  theoricos  alias 
contestáveis  do  parecer,  este  projecto  de 
orçamento  está  tooo  errado,  cheio  de  dupli- 
catas de  verbas,  lacunas,  disposições  antagó- 
nicas, erros  de  somma,  etc.  Não  hanelle 
uma  preoccupação  de  economia,  mas  de  cor- 
tes de  um  lado  e  de  esbanjamento  de  outro. 

O  orador  lastima  que  o  illustre  relator 
tivesse  sido  tão  infeliz  na  confecção  deste  or- 
çamento, esperando  que  a  Camará  tomará 
em  consideração  as  emendas  tendentes  a  es- 
tabelecer a  verdade  orçamentaria.  (Muito 
bem.) 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  w.  174—1898 

(Orçamento  do  Interior) 

Mantenha-se  a  verba  constante  da  pro- 
posta do  Governo  para  as  despezas  com  os  ex- 
ames geraes  de  preparatórios,  distribuída  de 
accordocom  as  disposições  dos  orçamentos 
anteriores  (20:000$000). 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1898. 
—Paula  Ramos. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Amorim  Fi- 
gueira, Augusto  Montenegro,  Serzedello 
Corrêa,  Marcos  de  Araújo,  Anisio  de  Abreu, 
Ildefonso  Lima,  Frederico  Borges,  Augusto 
Severo,  Ermirio  Coutinho,  Affonso  Costa, Coe- 
lho Cintra,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra., 
Martins  Júnior,  Juvencio  de  Aguiar,  Angelo 
Neto,  Geminiano  Brazil,  Neiva,  Castro  Re- 
bello,  Tosta,  Eugénio  Tourinho,  Amphilo- 
phio,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Galdino  Loreto,  Torquato  Moreira,  José  Mur- 
tinho,  Alcindo  Guanabara,  Belisario  de  Souza, 
Érico  Coelho,  Urbano  Marcondes,  Calogeras, 
Mayrink,  Almeida  Gomes,  Vaz  de  Mello,  Ja- 
cob da  Paixão,  Antero  Botelho,  Lamounier 
Godoftedo,  Alfredo  Pinto,  Cupertino  de  Si- 
queira, Augusto  Clementino,  Matta  Macha- 
do, Pádua  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Galeão 
Carvalhal,  Oliveira  Braga,  Lucas  de  Barros, 
Edmundo  da  Fonseca,  Ovídio  Abrantes  e 
Marçal  Escobar. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Al- 
buquerque Serejo,  Pedro  Chermont,  Eduardo 
de  Berrêdo,  Elias  Martins,  José  Peregrino, 
Coelho  Lisboa,  José  Mariano,  Malaquias  Gon- 
çalves, Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves, 
Rocha  Cavalcante,  Euclides  Matta,  Olympio 


Campos,  Felisbello  Freire,  Jayme  Villasboas, 
Aristides  de  Queiroz,  Vergne  de  Abreu,  João 
Dantas  Filho,  Leovigildo  Filgueiras,  Rodri- 
gues Lima,  Marcolino  Moura,  Xavier  da  Sil- 
veira, Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Cam- 
polina,  Carvalho  Mourão,  Gonçalves  Ramos, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires, 
Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães, 
Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Dino  Bueno,  Al- 
fredo Ellis,  Paulino  Carlos,  Francisco  Glicerio, 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Alencar  Guimarães,  Plínio 
Casado,  Guillon,  Possidonio  da  Cunha,  Ap- 
paricio  Mariense,  Francisco  Alencastro,  Pinto 
da  Rocha,  Py  Crespo  e  Azevedo  Sodró. 

E  sem  causa  os  Srs.  Matta  Bacellar, 
Francisco  Gurgel,  João  de  Siqueira,  Arthur 
Peixoto,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro, 
Oscar  Godoy,  Alves  de  Brito,  Silva  Castro, 
António  Zacharias,  Costa  Júnior,  Cinoinato 
Braga,  Lamenha  Lins,  Martins  Costa  e 
Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente— Continua  a  2a 
discussão  do  projecto  n.  174,  de  1898,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  para  o  exercício  de  1899. 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Irineu  Ma- 
chado. 

O  Sr.  Irineu  Machado,  recor- 
dando que  foi  interrompido  na  .sessão  de 
hontem,  quando  tratava  do  regulamento  de 
26  de  setembro  do  anno  corrente,  lô  a  con- 
clusão do  parecer  do  Instituto  dos  Advo- 
gados sobre  essa  matéria  e  mostra  que  tal 
regulamento  fere  o  código  penal,  o  código 
commercial  e  a  Constituição.  O  Governo 
abusou  ainda  baixando  o  edital  que  marcou 
prazo  de  três  mezes  p»ara  a  execução  do  re- 
gulamento, ferindo  sociedades  regularmente 
constituídas  e  direitos  adquiridos,  determi- 
nando a  applicação  das  medidas  regulamen- 
tares ás  pharmacias  já  existentes.  Houve, 
portanto,  retroactividade,  o  que  não  é  admit- 
tido  em  face  da  Constituição,  art.  11  n.  3 

Ainda  a  respeito  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica  o  orador  apresenta  uma  emenda 
mandando  abonar  uma  diária  de  alimentação 
aos  médicos  empregados  no  serviço  externo 
da  visita  do  porto,  etc.,  como  se  faz  em 
todas  as  repartições  com  relação  aos  func- 
cionarios  encarregados  de  serviços  externos 
e  fora  das  horas  da  vida  burocrática. 

O  orador  apoia  a  emenda  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Pará,  Sr.  Carlos  de  Novaes,  emenda 
que  dá  verba  para  a  gratificação  ao  professor 
de  clinica  odontológica  da  Faculdade  do  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro.  Cortar  essa  verba* 
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como  fez  a  Commissão,  para  economizar 
2:400$,  é  extinguir  um  curso  que  tem  45 
alumnos  matriculados,  que  pagam  taxa  de 
100$,  isto  é,  trata-se  de  uma  economia  de 
2:400$,  que  impede  o  Thesouro  de  recolher 
4:500$  da  receita  produzida  pela  taxa  de  ma- 
tricula de  45  alumnos  a  100$  cada  um. 

Combate  o  orador  a  suppressão  da  verba  des- 
tinada aos  estudos  práticos  da  Escola  Polyte- 
chnica,  quando  é  certo  que  entre  nÓ3  as  esco 
lasteem  excesso  de  estudos  theoricos  e  falta  de 
estudos praticcs.  Quanto  â  extincção  do  Inter- 
nato do  Gymnasio  Nacional,  o  orador  observa 
que  os  lentes  e  professores  são  vitalícios 
desde  data  da  posse,  conforme  consta  do 
art.  113,  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2.857,  de  30  de  março  de  1893, 
disposição  essa  que  substituiu  outra  do  de- 
creto do  Governo  Provisório  n.  1.075,  de 
22  de  novembro  de  1890,  pela  qual  o  direito  à 
vitaliciedade  só  era  adquirido  depois  de 
cinco  annos. 

Demais,  existindo  a  obrigação  de  se  pagar 
aos  lentes,  professores  e  pessoal  administra- 
tivo vitalicio  e  aposentavel  e  ficando  o  The- 
souro privado  dos  84:000$,  provenientes  da 
taxa  de  matricula  e  pensões  no  internato,que 
economia  trará  a  suppressão,  si,  mesmo  com 
ella,  a  despeza  excederá  a  receita,  que  só 
poderá  produzir  o  total  de  240:000$,  mais 
ou  menos  ? 

E  mais.  Que  se  fará  de  todo  o  magnifico 
material,  completíssimo,  de  que  dispõe  o  In- 
ternato ?.Que  fira  lhe  daiá  o  Governo,  si  o 
Externato  não  precisa  delle  e  si  a  Commissão 
não  aconselha  nenhuma  providencia  ? 

Ao  orador  pareceria  immoral  que  se  pro- 
puzessea  suppressão  do  Internato,  quando 
se  diz  que  o  Governo  tem  alienado  o  seu  pa- 
trimónio, proveniente  de  legados  pios  feitos 
ao  extincto  Seminário  de  S.  Joaquim,  contra 
todos  os  principios  jurídicos.  Estuda  a  ques- 
tão ante  os  principios  e  os  textos  do  Direito 
Civil  e  pensa  que  o  Estado  não  pôde  exi- 
mir-se  dos  encargos,  impostos  pela  liberali- 
dade do  testador  aos  legatários,  de  manter 
o  internato  e  dar  educação  aos  alumnos 
matriculados. 

Contesta  também  a  argumentação  theo- 
rica  do  illustre  relator,  querendo  deduzir  de 
palavras  do  immortal  Benjamin  Constant, 
que  também  o  fundador  da  Republica  Brazi- 
leira  era  contrario  á  existência  do  Internato. 

Em  geguida  fundamenta  as  emendas  quo 
apresenta,  uma  sobre  os  patrimónios  dos 
Institutos  de  Surdos-Mudos  e  de  Cegos,  que 
não  são  casas  de  caridade,  mas  de  instrucção; 
outra  mantendo  a  verba  de  9:000$,  para  o 

Sagamento  de  quatro  professores   adjuntos 
o  Instituto  Nacional  de  Musica,  que  são  vita- 
licios, em  virtude  de  lei,  e  outras  mantendo 


créditos  que  ao  orador  se  afiguram  inadiáveis 
e  indispensáveis. 

São  estas  economias  de  cortes  ás  cegas  que 
o  orador  condemna  como  palliativos  á  nossa 
situação  financeira  e  attestados  da  nossa  in- 
competência. 

Desta  febre  economico-financeira  de  trin- 
char dms  le  vict  só  resulta  a  incerteza  con- 
tinua em  que  vivem  os  funccionarios  públicos, 
que  não teem confiança  nos  seus  direitos  e  nos 
seus  serviços,  com  o  medo.todos  os  annos,  de 
que  lhes  sejam  tirados  cegamente  os  Jogares, 
com  graves  consequências  para  a  adminis- 
tração publica.  Dahi  a  morte  de  todos  os  es- 
tímulos e  de  todas  as  aptidões. 

Referindo-se  à  verba  destinada  ao  Museu 
Nacional,  diz  o  orador  que  a  Commissão  de 
Orçamento  adoptou  tal  politica  de  reducção, 
que,  para  não  se  confessar  vencida,  teve  ne- 
cessidade de  apresentar  uma  emenda  quasi 
restabelecendo  a  proposta  do  Governo.  Esta 
emenda  prova  que  os  erros  são  tão  profun- 
dos que  a  Commissão  é  a  primeira  a  vir  re- 
paral-os. 

As  reducções  propostas  na-  rubrica— Corpo 
de  Bombeiros— vão  obrigar  o  disciplinado 
corpo  a  andar  às  escuras,  pois  que  a  Com- 
missão reduz  de  43  contos  para  10  contos  a 
verba  destinada  à  illuminaçao  dos  quartéis. 
Não  é  mais  uma  economia  de  palitos,  é  uma 
economia  de  lamparinas. 

Não  consignando  a  Commissão  verba  para 
o  oculista  do  Corpo  de  Bombeiros,  o  orador 
mostra  que  ha  toda  a  conveniência  na  ma- 
nutenção deste  funccionario,  pois  que,  p?la 
natureza  do  serviço,as  moléstias  de  olhes  são 
frequentes  nas  praças  do  corpo,  conforme  a 
afllrmação  constante  da  proposta  do  Gover- 
no. Nem  se  diga  que  ,  por  haver  meUcos  no 
Corpo  de  Bombeiros.é  dispensável  esta  verba. 
A  clinica  de  olhos  é  especialíssima  e  nem  os 
que  se  formam  em  medicina  são  obrigados  ao 
exame  de  todas  as  cadeiras  especiaes  de  cli- 
nica .  São  apenas  obrigados  ao  exame  da  ca- 
deira de  clinica  geral  e,  entre  as  muitas  ca- 
deiras de  clinica  especial,  escolhem  para 
exame  uma  só,  ao  seu  talante. 

Passa  agora  a  analysar  o  art.  6*»  do  pro- 
jecto. Nada  tem  a  objectar  ao  seu  §  Io,  mas 
em  relação  ao  §  2o  chama  a  attenção  da  Ca- 
mará, porque  elle  ô  um  esbulho  e  invasão  de 
poderes. 

A  doutrina  quo  se  manda  restabelecer  é  a 
seguinte  :  o  presidente  da  Junta  Commercial 
é  eleito  pelos  deputados  seus  collegas .  En- 
tende o  orador  que,  por  emquanto,  deve  ser 
mantida  a  attribuição  para  o  Governo  de 
nomear  o  presidente  da  Junta  Commercial, 
dentre  os  deputados  eleitos  pelo  commercio. 

Não  concorda  que  se  entreguem  às  juntas 
as  attribuições  constantes  das  lettras  bec, 
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que  estão  confiadas  aos  tribunaes  commer- 
ciaes  e  demonstra-o  em  amplos  argumentos. 

Esta  dispoeição,sobre  ser  perigosa,  está  des- 
locada no  orçamento.  A  Camará  não  pode  re- 
vogar ou  alterar  semelhantes  leis,  em  um 
projecto  de  orçamento,  prescindindo  do  pa- 
recer da  Commissão  de  Legislação  e  Justiça. 

Termina  o  orador  mostrando  a  inconveni- 
ência da  emenda  de  sen  nobre  collega  o  Sr. 
Ccelho  Cintra,  estabelecendo  a  gratuidade  dos 
serviços  policiaes. 

Uma  boa  policia  administrativa,  nos  moldes 
da  policia  ingleza  e  de  outros  paizes  europeus 
èuma  necessidade  absoluta  entre  nós.  Si  a 
situação  financeira  do  paiz  não  comporta 
uma  boa  organização  policial,  mantenha,  ao 
menos,  a  Camará,  a  reforma  de  1892,  o  statu 
quo.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  orador  ó  partidário  da  politica  de  redu- 
cções,  mas  não  precipitada,  cega  e  incon- 
sciente. 

Quer  que  se  veja  bem  o  que  se  vae  cortar. 
Está  com  o  pensamento  profundo  e  pratico  de 
M.  Cochery,  o  illustre  financeiro  da  França: 
a  politica  de  reducções  ha  de  ser  feita  com 
largo  estudo,  com  apurado  escrúpulo.  Assim 
não  será  efflcaz  si  resultar  de  um  estudo 
feito  ligeiramente  em  alguns  mezes. 

Deve  ser  o  resultado  de  um  trabalho  de 
longo  fôlego.  De  outro  modo,  serão  mais 
uma  vez  burlados  os  intuitos  do  legislador 
ao  confeccionar  os  orçamentos  da  Republica. 
Si  chegou  a  hora  em  que  todos  estão  cla- 
mando em  defesa  da  Republica  e  exigem  a 
reconstituição  das  suas  finanças,  a  reacquisi- 
çao  do  seu  credito,  salvemol-a,  mas  exigindo 
a  cooperação  de  todos,  devendo  cooperar  nesse 
esforço  patriótico  jà  não  somente  as  classes 
proletárias  sempre  victimadas  como  tam- 
bém as  classes  ricas,  os  abastados,  as  classes 
conservadoras,  sempre  amparadas,  sempre 
exceptuadas.  (Muito  bem;  muito  bem.  O  orador 
è  cumprimentado  pehs  colkgas  presentes.) 

Vem  &  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctament9  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  174—1898 
(Orçamento  do  Interior) 

Accresoente  se  onde  convier: 

A'  medida  que  se  abrirem  vagas  de  aju- 
dantes na  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica serão  providos  nesses  logares  os  actuaes 
auxiliares,  extinguindo-se  gradualmente  estes 
últimos  cargos. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1898 
--Barbosa  Lima.—Irineu  Machado. 


Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passase    à    hora    destinada     ao    expe- 
diente. 

O  Si%  í^°  Secretario  (servindo 
de  i°)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  29  do  cor- 
rente, communicando  que  o  Senado  adoptou 
e  nessa  data  enviou  à  sancção  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  a  proposição  desta  Ca- 
mará, mandando  indemnizar  das  vantagens 
pecuniárias  que  houver  perdido  todo  o  militar 
absolvido  em  conselho  de  guerra.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  remet- 
tendo  a  esta  Camará  um  dos  autographos, 
sanccionados,  da  resolução  do  Congresso  Na- 
cional, autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
1:700$,  supplementar  á  verba  n.  10  do 
art.  22  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de 
1897,  para  complemento  do  aluguel  do  prédio 
em  que  funcciona*  a  Alfandega  de  Uru- 
guay  ana.— Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando a  esta  Camará  que,  nesta  data,  o 
Senado  enviou  á  sancção  presidencial  a  reso- 
lução do  Congresso  Nacional,  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  credito  extraordinário  de 
30:660$  para  pagamento  de  engenheiros  e 
conductores  technicos  da  inspecção  geral  de 
obras  publicas.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  transmittindo 
a  esta  Camará  um  dos  autographos  da  re- 
solução do  Congresso  Nacional,  devidamente 
sauccionado,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de 
16:008$440,  para  pagar  os  vencimentos  do 
Dr.  Arthur  Fernandes  Campos  da  Paz.— In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo a  esta  Camará  um  dos  autographos 
da  resolução  do  Congresso  Nacional,  devida- 
mente sanccionado,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  incluir  como  contribuintes  ao  mon- 
tepio os  offieiaes  reformados  da  armada, 
antes  de  instituído  o  meio  soldo  para  suas 
famílias,  e  suspendendo  a  reforma  compul- 
sória aos  engenheiros  navaes.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  remet- 
tendo  a  proposição  desta  Camará,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
10: 807 $356,  para  as  obras  de  aterro  de  um 
terreno  situado  nas  proximidades  da  Fabrica 
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de  Cartuchos  e  da  Escola  Preparatória  e  de 
Táctica  do  Realengo,  proposição  a  que  o  Se- 
nado não  pôde  dar  o  seu  assentimento.— 
Inteirada. 

Váo  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  108-1898 

Determina  que  todas  as  pessoas  maiores  ou 
emancipadas,  no  goso  de  seus  direitos  civis, 
podem  passar  procuração  por  iastrumento 
particular  de  próprio  punho,  feita  e  assigna- 
da  com  poderes  de  representação  ou  em  causi 
própria;  e  revoga  a  lei  n.  79 ',  e  de  22  de  agosto 
de  1892,  com  parecer  da  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  vem  desempenhar-se  da  incumbên- 
cia que  lhe  foi  confiada,  emittindo  o  seu  pa- 
recer sobre  o  projecto  n.  108  do  Sr.  Júlio 
Santos,  que  determina  que  todas  as  pessoas 
maiores  ou  emancipadas,  no  goso  dos  seus 
direitos  políticos  e  civis,  podem  passar  pro- 
curação por  instrumento  particular  do  pró- 
prio punho,  feita  e  assignada  com  poderes 
de  representação  ou  em  causa  própria,  sendo 
revogada  a  lei  n.  79,  de  23  de  agosto  de 
1892. 

Como  relator,  penso  que  o  projecto  pôde 
ser  acceito  e  submettilo  á  consideração  da 
Camará  pelas  suas  disposições,  que  consa- 
gram matéria  da  máxima  importância,  e  es- 
tabelecem quanto  possível  o  exercicio  de  um 
direito,  que  em  rigor  assumia  as  proporções 
de  um  privilegio  em  eonsequencia  das  exce- 
pções declaradas. 

Em  Teixeira  de  Freitas,  Consolidação  das 
Leis  Civis,  art.  456  e  seguintes,  resumia-se 
toda  a  legislação  sobre  procurações.  Durante 
o  actual  regimen  foi  elaborada  a  lei,  que  de 
terminava  a  re fricção  contida  na  Ord.  do 
Liv.  4o,  titulo  48,  in  fine,  exceptuando  a  mu- 
lher casada,  que  para  a  venda  de  bens  de  raiz 
não  pôde  passar  procuração  de  próprio  pu- 
nho. 

O  projecto  annulla  semelhante  excepção 
odiosa  e  contraria  ao  espirito  da  nossa  legis- 
lação actual  em  referencia  á,  mulher  casada. 
E'  assim  que  pela  lei  do  casamento  civil, 
morto  o  marido,  a  mulher  sobrevivente  é  a 
tutora  nata  dos  filhos,  independente  de  justi- 
ficação de  capacidade  para  o  exercicio  de  tão 
elevadas  attribuições. 

A  justificação,  quando  muito,  será  para  ser 
provada  a  incapacidade  para  o  cargo,  porque 
a  lei  pelo  seu  espirito  liberal  presume  sem- 
pre a  existência  da  aptidão  necessária  na 
mulher  viuva  para  o  exercicio  do  cargo  de 


tutora  dos  seus  filhos,  com  as  responsabili- 
dades que  são  inherentes  ao  mesmo  cargo. 

Ora,  si  o  legislador,  consagrando  um  prin- 
cipio tão  elevado  nas  relações  da  família,  re- 
vogou o  direito  antigo,  com  muito  maior  ra- 
zão deve  ser  conferido  à  mulher  o  mesmo  di- 
reito conferido  ao  marido  de  passar  procura- 
ção por  seu  próprio  punho,  mesmo  para  a 
venda  de  bens  de  raiz. 

O  projecto  vem  restabelecer  a  verdadeira 
doutrina,  e  ao  mesmo  tempo  reconhecer  à 
mulher  um  direito  de  que  injustamente  es- 
tava privada  no  manejo  e  na  deliberação  so- 
bre serviços  pessoaes. 

Na  verdade,  como  nos  ensina  Júlio  Otero 
no  seu  Tratado  Elementar  do  Direito  das  O&rt- 
gações,  ha  contractos  cujos  fins  consistem 
principalmente  no  processo  de  um  serviço 
pessoal. 

O  mandato  esta  nestas  condições,  e  dahi  as 
garantias  existentes  nas  legislações  dos  vários 
povos  para  a  effecti vidade  de  taes  actos.  Diz 
Otero:  Em  geral  não  ha  uma  forma  óbrigato~ 
ria  para  o  mandato,  pois  a  sua  perfeição  está 
na  acceitação  expí*essa  ou  tacita  do  manda- 
tário. 

Entretanto,  para  evitar  abusos,  o  legislador 
estabeleceu  excepções  ao  principio  geral  e 
exigiu  em  alguns  casos  a  es-riptura  publica 
para  a  outorga  do  mandato. 

Pelo  código  civil  hespanhol  um  dos  casos 
exceptuados  é  quando  o  serviço  refere-se  a 
relações  de  direito,  que  devam  ser  provadas 
por  escriptura  publica. 

A  mesma  doutrina  vemos  expendida  em 
Chironi  Instituições  de  Direito  Civil  Italiano 
e  em  muitos  outros  especialistas,  que  seria 
inútil  rememorar.  Basta  saber-se  que  desde 
os  commentadores  do  Direito  Romano,  ató  os 
civilistas  modernos,  a  questão  capital  do 
mandato  tem  merecido  um  desenvolvimento 
especial. 

A  tendência  uniforme  é  extinguir  formali- 
dades inúteis,  facilitar  certos  actos  e  contra- 
ctos, revestindo-os,  entretanto,  de  toda  aau- 
thenticidade,  garantia  e  publicidade,  não  só 
em  referencia  ás  partes  contractantes,  como 
também  em  relação  a  terceiros,  que  por 
acaso  possam  ser  lesados. 

O  projecto  propõe  uma  reforma  salutar, 
respeita  com  o  máximo  interesse  a  liberdade 
individual  e  ao  mesmo  tempo  esclarece  al- 
guns pontos  duvidosos  sobre  procurações; 
neste  sentido  explica  de  um  modo  claro  que 
não  foi  retirado  o  direito  ás  pessoas,  que  po- 
diam assignar  os  instrumentos  de  procuração 
fscriptos  por  outrem. 

As  ultimas  disposições  do  projecto  devem 
merecer  umaattenção  especial.Nenhum  incon- 
veniente ha  na  sua  adopção,  pois  regulari- 
zam melhor  o  uso  dos  documentos  partícula* 
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res,  que  tão  grande  importância  tem  nas  re- 
lações múltiplas  da  vida. 

E'  este  o  meu  parecer.  Com  o  direito  que 
assiste  a  qualquer  membro  da  Camará  de 
apresentar  emendas  e  discutir  os  projectos,  o 
projecto,  por  constitucional,  está  em  condi- 
ções de  ser  votado,  com  as  correcções  que 
os  competentes  entenderem  apresentar. 

Sala  das  Commissões,  em  28  de  novembro 
de  1 898 .  —João  Galeão  Cdrm lhal,  relator .  — 
J.  J.  Seabra,  presidente,  com  restricções 
relativamente  às  procurações  passadas  pelas 
mulheres  casadas. —  Trindade,  com  restri- 
cções.— Luiz  Domingues,  na  forma  do  parecer 
do  presidente  da  Commissão.—  Torres  Por- 
tugal, com  restricções.—  Arroxellas  Galvão. 
—Martins  Júnior,  com  restricções. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Todas  as  pessoas  maiores  ou  eman- 
cipadas que  estiverem  no  goso  de  seus  di- 
reitos civis,  poderão  passar  procuração  por 
instrumento,  particular  de  próprio  punho, 
feito  e  assignado  com  poderes  de  represen- 
tação ou  em  causa  própria. 

§  1.°  O  instrumento  particular  deve  ser 
escripto  em  portuguez,  conter  a  designação 
do  Estado,  cidade  ou  circumscripção  civil  e 
logar  em  que  foi  feito,  a  data,  o  nome  do 
outorgante,  a  individuação  de  quem  seja  o 
outorgado,  o  objectivo  da  outorga,  a  natu- 
reza, designação  e  extensão  dos  poderes 
conferidos. 

§  2.°  Este  direito  é  extensivo  : 

N.  1  —  Ao  cidadão  brazileiro  que,  resi- 
dindo no  estrangeiro,  quizer  constituir  pro- 
curador para  o  representar  no  Brazil,  cora- 
tanto  que  a  firma  e  a  identidade  de  pessoa 
sejam  attestadas  por  agente  consular  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
(Regulamento  n.  737,  art.  149  §2.°) 

N.  2  —  A'  mulher  casada  para  todos  os 
actos  em  que  deva  ou  possa  intervir,  no 
interesse  do  seu  casal  ou  seu  próprio  ou  de 
seus  filhos,  entendendo-se  como  também 
feitas  de  seu  punho  as  procurações,  quando 
escriptas  por  -seus  maridos  e  por  ellas  sim- 
plesmente assignadas.  (Ordem  n.  82,  de  30  de 
março  de  1849,  art.  8.°) 

N.  3  —  A  qualquer  pessoa  no  caracter  de 
representante  de  firma  commercial,  sociedade, 
associação,  corporação,  communhão ;  de  auto- 
ridade ou  funccionario  publico,  quando  possa 
delegar  attribuições  que  lhe  competem ; 
finalmente,  aos  tutores,  curadores,  deposi- 
tários, syndicos,  administradores  e  outros 
de  funcções  representativas  de  caracter  ju- 
dicial. 

Art.  2.°  No  interesse  do  commercio  e  da 
celeridade  necessária  ao  serviço  publico  e  sua 
constatação,  é  permittido  ás  pessoas  compre- 
hendidasno  n.  3  simplesmente  assignarem  os 


instrumentos  particulares  de  procuração, 
escriptos  por  outrem,  á  mão  ou  por  machi- 
nas  de  escrever,  devendo  neste  caso  ser  sub- 
scriptado  o  instrumento  pelo  amanuense  ou 
perito  que  o  tiver  passado.  (Art.  21  do  Cod. 
do  Com.  e  ordem  n.  125,  de  10  de  maio  de 
1852,  ampliado.) 

Art.  3.°  Os  substabelecimentos  de  poderes 
das  procurações,  quer  estas  tenham  sido  feitas 
em  notas  do  tabellião  ou  de  outro  funccio- 
nario competente,  quer  por  escripto  parti- 
cular, poderão  ser  igualmente  feitos  por 
este  ultimo  modo. 

§  1.°  No  caso  de  substabelecimento,  sem  * 
outra  declaração,  se  entenderá  o  mesmo  como 
feito  com  a  devida  reserva  de  poderes. 

§  2.°  A  pessoa  de  17  annos  completos  que 
exercer  o  cargo  de  procurador  ad  ne^otia, 
poderá  substabelecer  o  mandato  de  pro- 
curador na  forma  deste  artigo.  (Ord.,  L.  3% 
T.  9°,  §  5°  e  art.  185  da  Consolidação  das 
Leis  Civis.) 

Art.  4.°  Os  poderes  das  procurações 
quando  conferidos  a  diversos  sem  a  clausula 
in  solidum  cabem  a  qualquer  dos  manda- 
tários-indistinctamente;  quando  forem  con- 
feridos ordinalmente  deve  a  accei tacão  do 
mandato  caber  a  cada  um  dos  outorgados,  na 
ordem  que  estiver  indicada,  salvo  os  impe- 
dimentos. 

Art.  5.°  São  permittidos  nas  procurações 
dizeres  impressos  sob  uma  formula  apro- 
priada, com  outorga  de  poderes  geraes  de 
administração  ou  outros,  desde  que  o  in- 
strumento contenha  espaços  em  branco  para 
nelles  serem  manuscriptos  os  poderes  es- 
peciaes  e  mais  declarações  exigidas  pelo 
art.  Io  §  Io  desta  lei,  valendo  os  impressos 
desde  que  sejam  ratificados  expressamente. 

Art.  6.°  As  pessoas  do  caso  do  art.  Io  po- 
dem contrahir  obrigações  de  qualquer  valor 
por  instrumento  particular  feito  e  assignado 
de  seu  punho  ou  na  forma  do  art.  2°  com 
duas  testemunhas,  além  do  amanuense  e  do 
perito. 

Paragrapho  único.  O  disposto  neste  artigo 
não  comprehende  os  casos  em  que  a  escri- 
ptura  publica  for  da  substancia  do  contracto. 
(Art.  11  da  lei  n.  840,  de  15  de  setembro  de 
1855,  art.  367  n.  da  Consolidação  das  Leis 
Civis.) 

'  Art.  7.°  A  data  dos  escriptos  particulares, 
em  relação  a  terceiros,  salvo  prova  em  con- 
trario, se  reputará  ser  a  do  reconhecimento 
da  firma  por  ofíicial  publico,  ou  de  seu  regis- 
tro em  notas  do  tabellião,  ou  a  de  sua  apre- 
sentação em  juizo  ou  repartição  publica  a 
que  competir  conhecer  de  sua  validade  e 
merecimento.  (Rev.  n.  8.373  de  6  de  setem- 
bro de  1873,Ga*.  Jur.,  vol.  Io,  pag.  292.) 

Paragrapho  único.  Reputam-se  particulares, 
para  os  effeitos  deste  artigo,  quaesquer  ti- 
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trem  ordinário  do  ramal  da  Feira  de  Santa 
Anna,  na  cidade  de  S. Gonçalo,  mudando  para 
ai  li  a  Estação  da  Cruz. 

4.°  A  abrir  concurrencia  para  o  serviço  da 
linha  fluvial  de  Montevideo  a  Cuyabá,  caso  o 
Lioyd  continue  a  nào  cumprir  o  seu  con- 
tracto, mantendo-se  a  verba  actual  para  tal 
serviço,  que  continuará  a  ser  de  duas 
viagens  mensaes ; 

5\  a  transferir  para  a  agencia  do  Correio  de 
Bello  Horisonte  o  pessoal  da  de  Ouro  Preto  que 
fòr  necessário,  sem  au amento  do  desp*za  ; 

6o,  a  contrastar  a  construcção  dos  prolon- 
gamentos das  estradas  de  ferro,  cujas  obras 
foram  suspensas,  com  as  companhias  ou  em- 

{>rezas  de  que  as  mesmas  linhas  forem  o  prol- 
ongamento ou  com  quem  mais  vantagens 
offerecer,  mediante  a  indemnisação  que  lôr 
combinada  pelas  obras  já  realizadas  e  mate- 
rial existente,  comtanto  que  taes  contractos 
não  acarretem  ónus  para  a  União. 

Art.  3.°  E'  vedado  ao  Poder  Executivo 
conceder  prorogação  de  prazo  ás  companhias 
que  tenham  concessão  de  garantias  de  juros 
ou  privilegio. 

Art.  4.°  Fica  derogado  o  regulamento 
expedido  com  o  decreto  n.  2.230,  de  10  de 
fevereiro  de  1896,  nos  artigos  e  para  os 
effeitos  em  seguida  indicados: 

«  Art.  333.  Na  parte  que  consigna  grati- 
ficação aos  empregados  do  gabinete  do  di- 
rector. 

Art.  341.  Para  ficar  limitada  a  ajuda  de 
custo  adous  mezes  de  vencimentos  e  a  diária 
até  4  °/0  dos  vencimentos  não  excedendo  estes 
de  200$  mensaes  e  a  2%  para  os  vencimentos 
superiores. 

Art.  342.  Que  fica  supprimido. 

Art.  346.  Para  o  fim  de  ser  submettido  á 
approvação  do  Congresso,  na  proposta  da 
despeza,a  tabeliã  de  classificação  de  agencias, 
seu  pessoal,  gratificações  fixas  e  veacimentos 
que  devem  perceber  os  agentes  e  seus  aju- 
dantes.» 

Art.  5.°E'  permittida  á  Compagnie  des 
CM  mins  de  Fer  Sud  Ouest  Brésiliens  a  para- 
lisação temporária  de  suas  obras  em  Passo 
Fundo  para  o  fim  de  rever  o  traçado  respe- 
ctivo até  o  rio  Uruguay,  submettendo  o  novo 
traçada  á  approvação  do  Governo. 

Art.  6.°  O  Governo  resgatará  as  Estradas 
de  Ferro  do  Recife  a  S.  Francisco  e  da  Bahia 
a  S.  Francisco,  nos  termos  da  clausula  25  do 
decreto  n.  1.0 S0,  de  7  de  agosto  de  1852. 

Art.  7.°  O  fornecimento  das  formulas  im- 
pressas, avulsas,  brochadas  e  encadernadas, 
para  a  Repartição  dos  Corroios,  será  exclusi- 
vamente feito  pela  Imprensa  Nacional 

Art.8. *  Os  empregados  que  ficarem  excluídos 
por  eíTeito  da?  reformas  ou  transferencias  de 
repartições,  autorizadas  na  presente  lei,serão 


considerados  addidos,  si  tiverem  dez  annos  de 
serviço  publico,  com  direito  à  aposentadoria. 

Art.  9.°  O  Governo  não  poderá  nomear 
para  as  vagas  que  se  derem  nas  differentes 
repartições  pessoas  estranhas  ao  quadro,  em- 
quanto  existirem  addidos. 

Art.  10.  Nos  relatórios  dcs  directores  ou 
engenheiros-chefes  de  serviços  subordinados 
ao  Ministério  da  Industria,  virão  appensos 
mappas  numéricos  do  pessoal  empregado  nas 
differentes  subdivisões  do3  respectivos  ser- 
viços, com  a  classificação  e  vencimentos  de 
cada  classe,  devendo  taes  mappas  serem  tran- 
scriptos  nos  relatórios  annuaes  apresentados 
ao  Congresso. 

Art.  11.  Fica  revogado  o  art.  15  da  .lei 
n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  para  o 
fim  de  restabelecer-se  integralmente  o  syste- 
ma  instituido  pelo  decreto  legislativo  n.  1.746, 
de  13  de  outubro  de  1869,  e  pela  lei  n.  3.314, 
de  16  de  outubro  de  1886. 

Art.  12.  As  taxas  addicionaes,  que  forem 
arrecadadas  na  vigência  desta  lei,  nos  termos 
e  para  os  fins  decretados  pelo  paragrapho 
único  do  art.  7°  da  lei  n.  3.314  de  16  de 
outubro  de  1886,  nos  portos  em  que  estive- 
rem se  executando  trabalhos  de  melhora- 
mentos custeados  pela  União,  terão  appli- 
cação  exclusiva  e  especial  à  conclusão  de 
taes  obras. 

Art.  13.  Continua  em  vigor  a  autorização 
concedida  ao  Poder  Executivo  paracontractar 
as  obras  do  porto  do  Recife,  mediante  os  fa- 
vores da  lei  de  1869  e  disposições  do  paragra- 
pho único  do  art.  7o  da  lei  n.  3.314,  de  16  de 
outubro  de  1886. 

Paragrapho  único.  O  Governo  poderá  con- 
tractar,  independentemente  de  concurrencia, 
com  o  Estado  de  Pernambuco  as  obras  do 
porto  do  mesmo  Estado. 

Art.  14.  Na  prohibiçãoao  Governo  de  con- 
ceder garantias  de  juros  a  emprezas  particu- 
lares e  de  lhes  augmentar  o  capital  garantido, 
comprehende-se  a  de  pagar  os  juros  deste  em 
outra  moeda  que  não  seja  o  papel,  quando 
não  houver  consignação  diversa  na  lei. 

Art.  15.  Nenhuma  agencia  do  Correio  será 
creada  ou  instai lad a  sem  que  a  população  da 
localidade  servida  por  essa  agencia  se  obrigue 
a  fornecer  gratuitamente  o  prédio  necessário 
para  tal  fim  e  a  remunerar  a  pessoa  encar- 
regada do  serviço  postal.  Ainda  assim,  só 
pod  »rá  ser  creada  ou  installada  a  agencia  si 
a  vjrha  para  conducção  de  malas  comportar 
a  dospeza  da  nova  linha. 

Art.  10.  E*  obrigatória  a  organisação  de 
estatísticas  complilas  do  trafego  sobre  mol- 
des uniformes  em  tod»s  as  vias -férreas,  do 
propriedade  ou  de  concessão  federal. 
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§  1.°  O  Governo  providenciará  para  que 
sejam  organizados  no  menor  prazo  possível 
os  formulários  a  que  deverão  obedecer  essas 
estatísticas. 

§  2.°  Emquanto  não  estiverem  organizados 
esses  formulários,  servirão  provisoriamente 
os  da  extincta  Inspectoria  Geral  das  Estradas 
de  Ferro. 

§  3.°  Essas  estatísticas  serão  impressas  e 
annualmente  distribuídas  como  annexo  ao 
relatório  do  Minibterio  da  Industria. 

§  4.°  O  Governo  em  regulamento,  que  ex- 
pedirá para  o  fim  desse  artigo,  indicará  o 
modo  de  se  obterem  os  resultados  numéricos 
e  graphicos  exigidos  ;  emquanto,  porém,  o 
não  flzer  fica  explicitamente  estabelecido  que, 
provisoriamente,  aos  flscaes  das  estradas  de 
ferro,  de  accordo  com  as  administrações  das 
emprezas,  incumbe  esse  trabalho. 

§  5.°  A  nova  organização  do  serviço  da 
fiscalização,   decorrente  desta  lei,  será  sub 
mettida  á  apreciação  do  Congresso  em  sua 
próxima  sessão. 

Art.  17.  Continuam  em  vigor  as  autori 
sacões  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de 
1897,  que  não  acarretarem  augmento  de  des 
peza. 

Art.  18.  As  estradas  de  ferro  federaes  serão 
obrigadas  a  permittir  a  circulação,  em  suas 
linhas,  de  vagões  pertencentes  a  particulares, 
mediante  as  clausulas  estabelecidas  no  art.  93 
das  condições  regulamentares  das  tarifas  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  1897, 
ou  fixando  uma  taxa  kilometrica  especial 
para  o  uso  das  linhas  pelos  vagões  parti- 
culares. 

Art.  19.  O  Governo  reverá  o  regulamento 
dos  Correios  no  sentido  de  adaptar  as  vanta- 
gens especiaes  aos  empregados,  consignadas 
nos  arts.  336,  340,  343,  344  e  355  á  verba 
fixada  no  presente  orçamento. 

Art.  20.  Fica  prorogado  por  mais  cinco 
annos  o  prazo  para  a  conclusão  das  obras  da 
Estrada  de  Ferro  da  Tijuca. 

Art.  21.  O  Poder  Executivo  transferirá 
aos  Estados  interessados  o  pagamento  da  ga- 
rantia de  2  %  (ouro)  incluvlos  na  tabeliã  das 
consignações  para  a  Estrada  de  Ferro  do 
Recife  a  S.  Francisco  e  Estrada  de  Ferro  da 
Bahia. 

Art.  22.  Fica  revogada  a  a utorisação  dada 
pelo  n.  14  do  art.  10  da  lei  n.  490,  de  16  de 
dezembro  de  1897. 

Sala  das  Commissões,  30  de  novembro 
de  1898. —  Francisco  Veiga,  presidente.  — 
Luiz  Adolpho,  relator. —  Mayrinh. —  Felis- 
bello  Freire. —  Serzedello  Corrêa.—  Anisio 
de  Abreu. — Augusto  Severo. 


N.  185—1898 

Decl  ira  que  os  officiaes  da  armida  e  do  exer- 
cito\  reformados  ou  que  se  reformarem  de 
accordo  com  as  disposições  dos  decretos 
n$.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889  e 
193  Ay  de  20  de  janeiro  de  1899,  são  consi- 
deradas, para  todos  os  effeitos  como  si  esti- 
vessem providos  effectivamente  na  classe  de 
que  tinham  ou  tiverem  a  graduação 

O  coronel  reformado  do  exercito  Joaquim 
da  Costa  Mattos,  sendo  graduado  nesse  posto 
e  tendo  39  annos  de  serviço,  foi  em  1894 
reformado  a  seu  pedido,  sendo  a  sua  reforma 
considerada  no  posto  e  com  o  soldo  de  co- 
ronel, segundo  a  interpretação  dada  ás  dispo- 
sições em  vigor. 

Reclamando  contra  o  privilegio  de  dispo- 
sições antigas  em  relação  aos  generaes  gra- 
duados, que  diz  o  Supremo  Tribunal  Militar 
ainda  conservar,  não  obstante  o  disposto  no 
§  2°  do  art.  72  da  Constituição,  solicita  do 
Congresso  Nacional  melhoramento  de  re- 
forma, para  ser  considerado  no  posto  effe- 
ctivo  de  general  de  brigada. 

A  pretenção  baseia-se  no  que  dispõe  a  re- 
solução de  28  de  fevereiro  de  1798  e  provisão 
de  9  de  setembro  de  1844,  que  consideram  o 
offlcial  graduado  o  ultimo  da  classe  dos  offi- 
ciaes em  que  é  graduado  e  o  primeiro  da 
classe  immediatamente  inferior  e  bem  assim 
no  art.  2o  do  decreto  n.  193  A,  de  30  de  ja- 
neiro de  1890,  que,  explicando  o  abono  da 
gratificação  addicional  aos  reformados  de  ac- 
cordo com  o  mesmo  decreto,  estabelece  que 
será  ella  correspondente  ao  posto  em  que  se 
achar  o  offlcial  quando  attingir  á  idade  li- 
mite e  que,  no  ca*o  de  ser  elle  graduado  no 
posto  immediatamente  superior,  deverá  ser 
considerado  como  si  estivesse  eflFecti  vãmente 
provido  na  classe  em  que  tiver  a  graduação. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
em  consideração  as  razõe3  allegadas  e  atten- 
dendo  á  conveniência  de  fixar  a  intelligencia 
do  disposto  no  art.  2J  do  decreto  n.  193  A,de 
30  de  janeiro  de  1890  e  no  art.  6o  do  decreto 
n.  108,  de  30  de  dezembro  de  1889,  ó  de  pa- 
recer que  seja  adoptado  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  Os  officiaes  da  armada  e  do  exer- 
cito, reformados  ou  que  se  reformarem  de 
accordo  com  as  disposições  doe  decretos 
ns.  108  A,  de  30  de  junho  de  1889  e  193  A, 
de  30  de  janeiro  de  í 890,  são  considerados, 
para  todos  os  effeito3,  como  si  estivessem 
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providos  efectivamente    na  olasse  de   que 
tinham  ou  tiverem  a  graduação. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  novembro  de 
1898 .  —  Mello  Rego,  presidente .  —  Henrique 
Valladares,rGlbtor. — Adalberto  Guimarães.— 
Augusto  Clem-jn  tino.*— Oliveira  Braga. 

O  Sr.  I*i-eslciente— A  ordena  do 
dia  para  a  próxima  sessão  será  designada  na 
sessão  nocturna  de  hoje,  onde  continuará  a 
2a  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1898,  fi- 
xando a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores- para  1899. 

Levanta-ae  a  sessão  às  3  horas  da  tarde. 


122a   SESSÃO  EM  30  DB  NOVEMBRO  DE    1898 

(sessão  nocturna) 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (Presidente), 
Júlio  de  Mello  (Io  Secretario)  e  Arthur  R:os 
(Presidente). 

A's  8  horas  da  noite  procede-se  á  chamada, 
à  qual  respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio 
de  Mello,  Carlos  Mareei lino,  Luiz  Domingues, 
Rodriguos  Fernandes,  Anizio  de  Abreu,  Hen- 
rique Valladares,  Marcos  de  Araújo,  Peiro 
Borges,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de  Andrade, 
Helvécio  Monte,  Frederico  Borges,  Tavares 
de  Lyra,  Francisco  Gurgei,  Eloy  de  Souza, 
Appolonio  Zenayies,  Herculano  Bandeira,João 
Vieira,  Angelo  Neto,Araujo  Góes,  Neiva,  Cas- 
tro Rebello,  Milton,  Tosta,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Paula  Guimarães,  Tolentino  dos  San- 
tos, Paranhos  Montenegro,  José  Murtinho, 
Timotheo  da  Costa,  Raul  Barroso,  Sá  Freire, 
Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella,  Pereira 
dos  Santos,  Nilo  Peçanha,  Leonel  Loreti, 
João  Luiz,  Ildefonso  Alvim,  Antero  Botelho, 
Lamounier  Godofredo,  Eduardo  Pimentel, 
Moreira  da  Silva,  Luiz  Flacquer,  Alvares 
Rubifio,  Domingues  de  Castro,Gustavo  Gortoy, 
Cesário  de  Freitas,  Arthur  Diederichsen,  La- 
menha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller, 
Francisco  Jolentino,  Pedro  Ferreira,  Aure- 
liano  Barbosa  e  Vespasiano  do  Albuquerque. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  diurna  de  hoje. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  174,  de  1898,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  para  o  exercício  de  1899. 

Camará  V,  V 


Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  174,  de  Í898 

(Orçamento  do  Interior) 

Sub-emenda  á  emenda  substitutiva  á  ru 
brica  20  (Directoria  Gerai  do  Saúde  Publica): 
— Mantenha-se  a  verba  para  o  auxiliar  da 
Inspectoria  de  Saúde  do  Porto  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1898. 
— Ildefonso  Alvim. —  Francisco  Sodré. —  João 
Dantas  Filho.—  Sá  Freire.  —  Paula  Guima- 
rães.—  Paranhos  Montenegro. 

Accrescente-se  onde  convier: 

O  Governo  fica  autorizado  a  rever  os  regu- 
lamentos das  Casas  de  Detenção  e  de  Corre- 
cção e  a  ordenar  os  concertos  e  melhora- 
mentos de  que  carecerem  os  respectivos 
edifícios,  comtanto  que  não  sejam  excedidas 
as  verbas  votadas  para  o  corrente  exercido. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1898. 
—  Leonel  Loreti.  —  Irineu  Machado.  —  Sd 
Freire. —  Alfredo  Pinto.  —  José  Murtinho. — 
Affmso  Costa.—  Eduardo  Pimentel.— Martins 
Júnior.  —  Raul  Barroso.  —  Henrique  Valla- 
dares. 

O  Sr.  ftÃ  Freire  vem  á.  tribuna 
ainda  fallar  sobre  a  extineção  do  Gymnasio 
Nacional,  pelo  motivo  de  ser  portador  de 
uma  representação  do  Instituto  dos  Bacharéis 
em  Lettras,  que  á  saciedade  demonstra  não 
poder  o  Congresso  extinguir  esta  casa  de 
educação,  porque  ella  se  tinha  constituido  em 
virtude  do  património  legado  por  diversos 
cidadãos,  como  eloquentemente  já  demons- 
traram vários  oradores,  que  o  precederam 
na  tribuna. 

A's  allegações  brilhantemente  offerecidas 
em  defesa  do  internato,  acerescenta  que  se 
tratando  de  doações,  chamadas  moddes,  podem 
as  mesmas  ser  reclamadas  desde  que  o  Con- 
gresso Nacional  extinga  o  Gymnasio  Na- 
cional . 

Faz  outras  considerações  demonstrando  em 
face  do  direito  que  absolutamente  não  podia 
a  lei  orçamentaria  extinguir  o  internato  do 
Gymnasio  Nacional,  sustentando  a  manu- 
tenção do  Instituto  dos  Surdos-Mudos  e  de 
Benjamin  Constant,  e  concluo  pedindo  á  Ca- 
mará que,  fitando  bem  o  nome  do  fundador  da 
Republica,  hoje  uma  verdadeira  legenda, 
não  sacrifique  o  estado  e  o  direito  dos  mise- 
ráveis. (Muito  b:'m  ;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Augusto  Monte- 
negro, Theotonio  de  Brito,  Affonso  Costa, 
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Martins  Júnior,  Arthur  Peixoto,  Seabra, 
Manoel  Caetano  João  Dantas  Filho,  Oscar 
Goloy,  Irineu  Machado,  Urbano  Marcondes, 
Alfredo  Pinto,  Cupertino  de  Siqueira,  Ole- 
gário Maciel,  Lamartine,  Adoipho  Gordo, 
Lucas  de  Barros,  Luiz  Adoipho  e  Brazilio  da 
Luz. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de  No- 
vaes, Silva  Mariz,  Heredia  de  Sá,  Silvério 
Nery,  Albuquerque  Serejo,  Pedro  Chermont, 
Serzedello  Corrêa,  Matta  Bacellar,  Urbano 
Santos,  Viveiros,  Guedelha  Mourão,  Eduardo 
de  Berrédo,  Elias  Martins,  Torres  Portuga], 
João  Lopes,  Augusto  Severo,  Josó  Peregrino, 
Trindade,  Coelho  Lisboa,  Ermirio  Coutinho, 
José  Mariano,  Teixeira  de  Sá,  Coelho  Cintra, 
Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima,  Cornelio 
da  Fonseca,  Moreira  Alves,  Rocha  Cavalcan- 
ti, Euclides  Malta,  Geminiano  Brazil,  Olym 
Í)io  de  Campos,  Feiisbello  Freire,  Jayme  Vil- 
as Boas,  Francisco  Sodró,  Aristides  de 
Queiroz,  Vergue  de  Abreu,  Amphilophio, 
Adalberto  Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras, 
Rodrigues  Lima,  Marcolino  Moura,  Torquato 
Moreira,  Xavier  da  Silveira,  Silva  Castro, 
Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  San- 
tos, Paulino  de  Souza  Júnior,  Campolina, 
Mayrink,  Caiogeras,  Carvalho  Mourão,  Mon- 
teiro de  Barros,  Gonçalves  Ramos,  Jacob  da 
Paixão,  Francisco  Veiga,  Octaviano  de  Brito, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pi- 
res, Rodolpho  Abreu,  Augusto  Clementino, 
Telles  de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães, 
Matta  Machado,  Nogueira  Júnior,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano, 
Rodolpho  Paixão,  Casemiro  da  Rocha,  Dino 
Bueno,  Oliveira  Braga,  Bueno  de  And  rada, 
Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Francisco  Gli- 
cerio,  Rodolpho  Miranda,  Ovídio  Abrantes, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alve3  de  Castro, 
Caracciolo,  Mello  Rego,  Xavier  do  Valle, 
Paula  Ramos,  Plinio  Casado,  Guillon,  Marçal 
Escobar,  Possidonio  da  Cunha,  Apparicio  Ma- 
riense,  Francisco  Alencastro,  Victorino  Mon- 
teiro, Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha, 
Py  Crespo,  Cassiano  do  Nascimento  e  Azevedo 
Sodró. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Amorim  Figueira, 
Cunha  Martins,  Thomaz  Accioly,  Francisco 
Sá,  Pereira  de  Lyra,  Juvencio  de  Aguiar, 
João  de  Siqueira,  Arroxellas  Galvão,  Rodri- 
gues Dória,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Alcin- 
do  Guanabara,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Érico  Coelho,  Alves  de  Brito,  Deoeleciano  de 
Souza,  Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias, 
Almeida  Gomes,  António  Zacarias,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Costa  Júnior, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cincinato  Braga,  Mar- 
tins Costa  e  Campos  Cartier. 


O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
2*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1898.  (Or- 
çamento do  Interior). 

Tem  a  palavra  o  Sr.  João  de  Siqueira. 
(Piusa.) 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr,  Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  vem  à 

tribuna  justificar  algumas  emendas  ao  Orça- 
mento do  Interior. 

Expõe  a  Camará  o  seu  modo  de  pensar  re- 
lativamente á  distribuição  de  serviços  no 
regimen  federativo,  particularmente  no  que 
concerne  aos  institutos  propriamente  ditos 
de  caridade  e  os  que  se  referem  á  questão  de 
in8trucção  publica  e  hygiene.  Discute  larga- 
.mente  a  questão  competencial  da  União,  dos 
Estados  e  do  Municipio  nesse  particular,  e 
sobre  a  theoria  da  funcção  do  Congresso  no 
regimen  expõe  a  sua  maneira  de  ver  como 
sincero  fe  leralista  que  ó.  Passa  a  justificar 
particularmente  cada  uma  das  emendas. 

Relativamente  ao  Internato  do  Gymnasio 
Nacional,  concorda  em  parte  com  o  relator, 
condemna  os  internatos  por  lesivos  à  moral  e 
á  hygiene;  entende  que  o  ensino  secundário 
cabe  ao  municipio. 

Acceita  a  suppreâsão  do  internato  e  em 
uma  emenda  procura  acautelar  os  direitos 
adquiridos  pelo  pessoal  docente  e  administra- 
tivo e  providencia  sobre  os  bens  patri- 
moniaes. 

Não  acceita  a  medida  como  economia,  mas 
por  systema. 

Ailude  ao  projecto  Barbosa  Lima,  transfe- 
rindo para  assoei  ição  os  estabelecimentos  de 
ensino  superior ,e  justifica  assim  uma  de  suas 
emendas  em  que  emancipa  essas  escolas  do 
Governo  Federal, mantendo  as  verbas  para 
sua  dotação. 

E*  dos  que  sustentam  que  o  orçamento  deve 
ser  um  relatório  de  receita  e  despeza,  que 
não  deve  conter  matéria  estranha,  mas  ne- 
nhum orçamento  nacional  ou  estrangeiro 
em  paiz  de  regimen  representativo  e*tá  im- 
mune  desse  defeito. 

O  Congresso  manifesta  o  seu  pensamento 
em  preceito  declaratório  ou  imperativo,  a 
lei  que  vota  obriga,  seja  qual  fòr  a  forma  ou 
o  logar  em  que  a  adopte. 

Discute  a  interpretação  do  §  24  do  art.  72 
da  Constituição  e  a  encara  sob  o  ponto  de 
vista  do  seu  elemento  histórico,  para  funda- 
mentar uma  outra  de  suas  emendas. 

Pede  desculpa  da  divagação  a  que  o  obri- 
garam os  apartes  de  seus  i Ilustres  coilegas, 
cuja  attenção  agradece  e  conclue  enviando  â 
Mesa  as  emendas  que  elaborou.  {Muito  f tem, 
muito  brm,) 

O  Sr.  Presidente- (lend>)  <l  Art. 
São  equiparados  os  veucimentos   dos  em- 
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pregados  das  Faculdades  de  Direito  de  S. 
Paulo  e  do  Recife  aos  dos  empregados  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro.  > 

Esta  emenda  é  infringente  do  paragrapho 
único  do  art.  131,  pelo  que  a  Mesa  não  pôde 
acceital-a,  por  conter  disposição  de  caracter 
permanente. 

i 

|       O  »r.  Moreira   da  Silva  {pela 

j  ordem)— Sr.  Presidente,  surgiu  um  incidente 
desta  mesma  natureza  na  occasião  em  que 
&)  discutia  o  Orçamento  do  Interior  e  então  o 
Presidenta  da  Camará  dou  igual  deliberação, 

!  da  qual  os  interessados  recorreram  para  a 
deliberação  da  Camará  e  esta  att3ndsu, 
adoptando  as  emendas  apresentadas.  Peço, 
portanto,  a  V.  Ex.,  em  respeito  a  essa  deli- 
beração da  Camará,  a  acceitação  da  minha 
emenda . 

O  Sr.  Presidente— Sinto  declarar  que  não 
posso  acceital-a.  As  questões  de  ordem  são 
resolvidas  p^la  Mesa. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  App3llo  para  a 
Camará. 

O  Sr.  Presidente— Declaro  que  não  acento 
o  appello,  em  virtude  da  disposição  clara  e 
terminante  do  art.  146,  que  estabelece  que 
as  questões  de  ordem  são  definitivamente  re- 
solvidas pelo  Presidente, 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Não  é  possível  isso. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Continuo  a 
uppellar  da  decisão  de  V,  Ex,  para  a  da 
Camará. 

O  Sr,  Presidente— Está  mantida  a  decisão 
da  Mesa. 

O  Sr.  Lauro  Múiler  (pela, ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  invoca  uma  dispo- 
sição que  dá  à  Mesa  autoridade  para  resol- 
ver uma  questão  de  ordem,  mas  parece  que 
a  invoca  tardiamente,  porque  a  Mesa  nesta 
mesma  questão  já  declinou  de  sua  compe- 
tência para  consultar  á  Casa,  de  modo  que  a 
decisão  da  Mesa  será  uma  exautoração  da 
Camará  dos  Deputados.  Si  o  então  Presi- 
dente não  tivesse,  na  ausência  de  V.  Ex., 
deliberado  consultar  á  Casa ,  seria  o  caso  do  in- 
vocar o  Regimento,  mas  o  Sr.  Presidente  con- 
cordou em  consultar  à  Casae  parece  que  não 
fez  de  propósito  para  dar  a  V.  Ex.  o  ensejo  de 
desrespeitar  essa  decisão  da  Camará.  E  por 
isso  que  penso  que  o  nobre  Deputado  tem 
razão.  Sei  que  foi  o  Presidente  de  então  e  não 
V.  Ex.  quem  tomou  esta  deliberação,  mas 
creio  que  a  Mesa  deve  ser  uma  só  na  inter- 
pretação do  Regimento;  não  podemos  ter 
dous  regimentos  conforme  está  na  Mesa  o 
Presidente  ou  o  Secretario. 


O  Sr.  Presidente— Em  resposta  á 
duvida  levantada  peio  nobre  Deputado,  devo 
declarar  que  o  pensamento  da  Mesa  não 
podia  ser  o  de  desautorar  a  Camará,  porque 
isto  seria  desautorar  a  si  própria. 

Occupando  interinamente  esta  cadeira, 
cabe-me  interpretar  o  Regimento  e  não  posso 
aoceitar  a  emenda  do  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo,  por  ser  eila  infringente  do  para- 
grapho único  do  art.  131  do  Regimento,  e 
nem  posso  acceitar  o  appello  á  Camará,  por- 
que  cabe  á  Mesa,  pelo  Regimento,  resolver  as 
questões  de  ordem. 

O  Sr.  Afpon8o  Costa— Pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  mais  questão 
de  ordem. 

(Tumulto.  O  Sr.  Presidente  suspende  a 
sessão.) 

Suspende-se  a  sessão  ás  10  horas  e  ás  10 
horas  e  10  minutos  da   noite  reabre-se  a 


O  Sr.  Presidente— Está  reaberta 
a  sessão, 

A  Mesa  procura  pautar  a  sua  condueta 
pelo  mais  absoluto  respeito  ao  Regimento. 

Fui  obrigado  a  suspender  a  sessão  em  vir- 
tude do  tumulto  que  se  levantou  na  occa- 
sião em  que  eu  havia  decidido  não  poder  accei- 
tar emendas  que  continham  disposição  de 
caracter  permanente  por  serem  infringentes 
do  paragrapho  único  do  art.  131  do  Regi- 
mento. 

Dada  esta  explicação,  passo  a  submetter  a 
apoiamento  as  outras  emendas  do  Sr.  Mo- 
reira da  Silva. 

O  Sr.  TVilo  Peçanha  (pela  ordem) 
—O  respeito  que  devo  a  mim  próprio  e  á  po- 
sição de  que  accidentalmente  está  investido 
V.  Ex.,qual  a  de  presidir  a  Camará  dos 
Deputados,  faz  com  que  observe  que  a  Mesa 
não  pó ie  passar  a  apoiar  as  emendas,  quando 
as  palavras  que  proferiu,  reabrindo  a  sessão, 
não  satisfazem  á  Camará,  por  isso  que  V.  Ex., 
e  é  preciso  que  o  paiz  inteiro  saiba,  negou 
pela  primeira  vez  a  palavra  a  um  Deputado, 
a  um  collega,  a  um  representante  da  Nação 
para  uma  explicação  pessoal. . . 

O  Sr.  Irineu  Machado— Para  um  direito 
de  defesa. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—.  .  .e  que  estava  na 
plenitude  de  seu  mandato  legislativo  dentro 
do  Regimento  da  Camará. 

E  V.  Ex.  me  ha  de  perdoar  que  diga  que 
não  podia  negar  esse  pedido  ao  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco. 

Não  estou  envolvido  nessa  questão  por  ne- 
nhum sentimento,  tanto  mais  quanto  en- 
tendo que  a  responsabilidade  do  ensino  supe- 
rior ó  um  traço  de  unidade  nacional. 


Digitized  by 


Google 


572 


ANNAES  DA   CAMARÁ 


O  Sr.  Morbika  da  Silva  —  Não  se  trata 
disso. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— ...e  eu  tendo  que 
disposições  de  caracter  permanente,  sobretudo 
na  cauda  do  orçamento,  não  devem  anniqui- 
lar  o  que  muito  custou  ás  gerações  inteiras 
neste  paiz,  como  as  Faculdades  de  Direito, 

r>r  um  simples  traço  de  penna;  mas  não 
esta  a  questão. 

Trata-se  de  uma  outra  emenda;  e  o  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo  gentilmente  apppllou 
para  V.  Ex.  e  depois  fez  um  appello  á  Ca- 
mará dos  Deputados. 

Não  é  uma  questão  nova  e  V.  Ex.  ha  de 
permittir  que  lhe  diga  qu  >,  transigindo,  sa- 
tisfará ao  nobre  Deputado,  por  isso  que  as 
questões  não  são  as  mesmas  e  por  isso  pedir- 
lhe-hia  que  transigisse  dando  ao  nobre  Depu- 
tado a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Não  está  mais  aqui. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Não  está,  jwrque  o 
Sr.  Presidente  negou-lhe  o  direito  de  fallar 
e  naturalmente  amanhã,  por  occasião  da 
discussão  da  acta  elle  virá  pedir  uma  expli- 
cação desse  procedimento. 

Portanto,  nao  só  faço  minhas  as  pondera- 
ções do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  no  son- 
tido  de  V.  Ex.  sujeitar  ao  pronunciamento 
da  Camará  a  questão  que  se  suscita,  como 
espero  que  antes  de  encerrar  esta  sessão  dê 
uma  explicação  plausivel  em  virtude  do  alto 
cargo  que  V.  Ex.  exerce  e  que  incida  sobre 
o  procedimento  que  teve  para  com  o  Depu- 
tado por  Pernambuco. 

O  ©r.  Presidente  —  Em  primeiro 
logar,  devo  dizer  ao  nobre  Deputado  que  não 
ouvi  o  Deputado  por  Pernambuco  pedir  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

Ouvi,  sim,  pedir  a  palavra  pela  ordem  e 
declarei  que  o  incidente  estava  terminado. 
Si  tivesse  ouvido  o  nobre  Deputado  por  Perr 
nambuco  pedir  a  palavra  para  uma  explica- 
ção pessoal,  não  lhfa  teria  negado. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Perfeitamente. 

O  Sr.  Presidente  —  Quanto  á  segunda 
parte  da  questão,  devo  declarar  que  a  Mesa 
resolveu  ae  accordo  com  o  Regimento. 
Quando  a  Camará  resolveu  sobre  o  caso  a  que 
se  referiu  o  nobre  Deputado,  tratavàrse  de 
verba  para  a  manutenção  da  legação  junto  á 
Santa  Sé,  mas  a  questão  de  que  se  trata 
agora  é  differente. 

Trata-se  de  uma  emenda  que  contém  dis- 
posição de  caracter  permanente  e  o  Regi- 
mento ó  expresso.  E'  fora  de  duvida,  pois, 
que  a  questão  ó  differente. 

O  Sr.   Moreira  da  Silva  (pela      Embora  acceita  a  suppressao  do  Externato 
ordem)— Sr.   Presidente,  respeito  muito  as  I  do  Gymnasio  Nacional,  mantenna-se  a  respe- 


decisões  de  V.  Ex.  e  a  prova  de  respeito 
ainda  ha  pouco,  dei,  declarando  que  não  me 
referia  ao  focto  da  aceitação  ou  rejeição  da 
emenda  relativa  á  legação  da  Santa  Só,  reíe- 
ria-me  à  emenda  creando  consulados,  au- 
gmentando  vencimentos  de  cônsules,  creando 
legações  e  augmentando  ordenados  de  envia- 
dos extraordinários. 

Ao  acaso  procurei  citar  nomes.  Havia  as 
emendas  do  Sr.  Eduardo  Ramos,  de  um  outro 
Sr.  Doputado,  que  apresentou  quatro  ou 
cinco,"  sobre  consulados,  e  tudo  no  mesmo 
dia,  em  que  se  tratava  da  emenda  relativa 
á  Santa  Sé.  Basta  examinar  estes  preceden- 
tes, para  que  V.  Ex.dê  a  decisão  que  costu- 
ma em  casos  semelhantes. 

O  Sr.  presidente— Não  tem  razão 
o  nobre  Deputado  e  vou  lêr  o  Regimento  para 
melhor  esclarecer  a  questão. . . 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Mantenho  o 
appello. 

O  Sr.  Presidente—  Intelligente  como  é  o 
nobre  Deputado  verá  que  a  razão  está  com  a 
\ffisa 

O  art.  131.  do  Regimento,  diz:  (lê) 

Foi  realmente  a  creação  de  consulados  e 
da  suppressao  de  legações,  de  que  se  tratou 
ao  discutir-se  o  Orçamento  do  Exterior. 

Aqui,  porém,  trata-se  de  uma  questão  que 
incide  na  ultima  parte  do  paragrapho  único 
do  art.  131.  Bem  vê  V.  Ex.  que  a  Mesa  nao 
pôde  deixar  de  manter  sua  decisão. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Appello  da  de- 
cisão de  V.  Ex.  para  a  da  Casa  e  rogo-lheque 
consulte  as  decisões  tomadas  pela  Camará 
na  sessão  á  que  me  refiro. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  acceitar  o 
appello,  visto  que  a  disposição  do  art.  146  é 
expressa. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Apresentarei 
quando  houver  numero . 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Deputado  fora 
o  que  entender.- 

O  Sr.  Lauro  Ululler  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  acaba  de  declarar 
que  amanhã  poderá  o  illustre  Deputado  ap- 
pellar  para  a  Camará.  Desde  que  assim  é,  o 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo  tem  salvo  o 
seu  direito. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjunctamente 
em  discussão  as  seguintes 

emendas 

Ao  projecto  n.  £74  de  {898 

(Orçamento  do  Interior) 
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ctiva  verba  ;  accrescentando-se  nas  autori- 
zações ao  Poder  Executivo  o  seguinte  : 

A  consolidar,  em  favor  do  Internato  do 
Gymnasio  Nacional  a  massa  dos  bens  patri- 
moníaes  existentes  do  Externato  do  mesmo 
Gymnasio  ;  a  passar  para  o  Districto  Federal 
mediante  accordo  com  o  respectivo  Governo, 
a  administração  e  o  direito  de  applicar  o  ren- 
dimento do  património  alludido  bem  como  a 
garantir,  mediante  o  mesmo  accordo,  collo- 
cação  análoga  ao  corpo  docente  e  adminis- 
trativo do  Externato  do  Gymnasio,  com  os 
vencimentos  actuaes. 

Accrescente-se  nas  autorizações  ao  Poder 
Executivo  : 

A  reorganizar  as  delegacias  de  policia,  as 
inspectorias  seccionaes  e  o  corpo  de  agentes, 
bem  como  todas  as  repartições  dependentes 
do  chefe  de  policia,  podendo  augmentar,  con-* 
servar  ou  diminuir  os  vencimentos  deste  e 
dos  demais  empregados,  dentro  das  respecti- 
vas verbas  reunidas,  e  estabelecer  porcen- 
tagens, emolumentos  e  custas. 

Accrescente-se  : 

Art.  Nenhuma  nomeação  de  offlcial  da 
guarda  nacional  será,  publicada,  nem  assi- 
gnada  a  respectiva  patente  pelo  Presidente 
da  Republica,  antes  do  pagamento  do  sello 
competente. 

Restabeleça  se  —19—  Assistência  a  aliena- 
dos:— Como  na  proposta  660:25ô$000. 

Supprima-se  o  §  Io  do  art,  2o. 

Supprima-se  o  art.  4o. 

Redija-se  assim: 

Art.  2o.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado: 

1  —  A  rever  a  ultima  reforma  do  ensino 
superior  secundário  (  dec.  n.  1857,  de  20  de 
março  de  1898  )  para  o  fim  de  reduzir  o 
augmento  de  despesa  resultante  da  creaçíto 
de  novas  cadeiras  e  a  facultar,  durante  o 
prazo  de  2  annos  a  contar  da  data  desta  lei, 
a  prestação  de  exames  parciaes  ao  exami- 
nando que  se  mostrar  approvado  pelo  menos 
em  um  preparatório  (art.  2o  §  4°,dalei  n.  490, 
de  16  de  novembro  de  1871  )  e  de  madureza 
nos  estabelecimentos  de  instrucção  secundaria, 
organizados  de  accordo  com  as  disposições  do 
decreto  n.  981,  de  6  de  novembro  de  1890. 

2—  A  transferir  por  accordo  ao  Districto 
Federal  o  Hospício  de  Alienados,  o  Instituto 
Benjamin  Constant,  o  Instituto  dos  Surdos- 
Vludos  e  o  Externato  de  Gymnasio  Nacional, 
com  os  seus  respectivos  patrimónios,  reser- 
vando para  a  União  o  direito  de  suprema  fisca- 
lização sobre  as  referidas  instituições. 

Accrescentc-se  nas  autorizações  ao  Poder 
Executivo: 

A  emancipar  as  Faculdades  de  Direito  de 
S,  Paulo  o  do  Recife,  de  Medicina  do  Rio  de 


Janeiro  e  da  Bahia,  a  Escola  Poly&ttoica  e  a 
Escola  de  Minas,  autorizando-as  a  que  se  con- 
vertam em  sociedade  de  ensino  scientifico  pro- 
fissional, livre  e  leigo,  com  directoria  da  sua 
eleição  e  com  leis  orgânicas,  estatutos  e 
programmas  que  adoptarem,  garantindo  a 
União  : 

Ao  pessoal  docente  e  administrativo  não 
sujeito  á  demissão  ad  nutum,  as  suas  colloca- 
ções  e  actuaes  vencimentos. 

Ao  funecionario  ou  empregado,  demissivel 
ad  nutum,  o  ordenado  por  um  anno,  e,  em 
igualdade  de  circumstancias  preferencia  para 
outro  cargo  publico. 

A's  sociedades: 

O  direito  de  cobrar  taxas  de  matricula  e 
outras  que  julgarem  necessárias  para  custeio 
dos  estabelecimentos. 

O  usufruto  dos  próprios  federaes,  em  que 
funecionam  actualmente  as  escolas  e  suas  de- 
pendências, bem  como  todo  o  material  de  en- 
sino nellas  existentes  ;  e 

A  faculdade  de  conferir  grãos  académicos, 
respeitando  o  art.  72,  §  24,  da  Constituição 
da  Republica. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1898. 
—Moreira  da  Silvi. 

O  Sr.  Presidente  —  Emendas  não 
acceitas  por  infringirem  o  art.  131  do  Re- 
gimento : 

Ao  projecto  n.  174—1898  : 

(Orçamento  do  Interior) 

Accrescente-se : 

I— Aos  alumnos  da  Faculdade  de  Direito  do 
Io  anno  que  frequentarem  as  aulas  do  2o  ; 
do  2 -,  ás  do  3o  ;  do  3o,  ás  do  4o  e  do  4o  as  do 
5o  ;  e  fazerem  suecessivamente  os  exames 
correspondentes  ás  aulas  que  frequentarem, 
devendo  ser  alterado  no  sentido  da  primeira 
parte  desta  disposição,  si  necessário  fôr,  o  ho- 
rário das  mesmas  aulas. 

II— Aos  alumnos  da  Escola  Polytechnica, 
que  não  tiverem  podido  prestar  exame  pra- 
tico de  qualquer  dos  annos  do  respectivo 
curso  prestarem  essa  prova  em  época  imme- 
diatados  exames,  aproveitando  para  esse  fim 
novo  relatório  dos  trabalhos  já  feitos,  caso 
não  tenham  sido  conservados  os  primeiros  re- 
latórios. 

Accrescente-se  : 

Art.  E'  vedada  a  accumulação  de  remu- 
nerações, procedam  estas  do  exercido  de 
posto,  emprego,  cargo,  funeção  ou  mandato, 
ou  do  gozo  de  pensão,  reforma,  aposentado- 
ria ou  jubilaçuo. 

Art.  São  equiparados  os  vencimentos  dos 
empregados  das  Faculdades  de    Direito  de 
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S.  Paulo  e  do  Recife,  aos  dos  empregados  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

Sala  das  sessões,  30  de  novembro  de  1898. 
—Moreira  da  Silva . 

O  Sr.  «fosé  Murtlnho— Sr.  Pre- 
sidente, não  posso  considerar  o  illustre  re- 
lator do  Orçamento  do  Interior  como  in- 
fenso &  instrucção  publica.  Devo,  comtudo, 
estranhar  o  silencio  que  S.  Ex.  guarda  com 
relação  ás  medidas  que  tomou  quanto  ao 
ensino  superior. 

Ao  passo  que  o  illustre  representante  do 
Piauby  fundamentou  todas  as  medidas  in- 
dicadas em  relação  ao  Internato  do  Gymnaaio 
Nacional  e  aos  institutos  de  Surdos  Mudos  e 
Benjamin  Constant,  procurando  demonstrar 
a  necessidade  da  suppressão  daquelle  inter- 
nato e  da  transferencia  destes  institutos  para 
associações  beneficentes,  apresentando  em 
apoio  dos  seus  argumentos  a  opinião  de  co- 
nhecidos publicistas,  tratando  do  ensino  su- 
perior, S.  Ex.  foi  de  uma  reserva  quo  só 
pôde  ser  traduzida  como  feita  de  argumentos 
em  que  se  baseasse  para  mutilar  o  ensino  e 
ferir  direitos  de  professores,  como  demons- 
trarei . 

Como  professor    da  Escola  Polytechnica, 
devo  especialisar  as  medidas  que  S.  Ex.  ap- 
plicou  a  este  instituto    e  por  minhas  obser- 
vações  a  Camará   pôde  concluir  quo  igual 
injustiça  praticou  relativamente  a  outros  in- 
stitutos, como  as  Escolas  de  Medicina  e  de 
Minas  de  Ouro  Preto.   S.  Ex.,  em  relação  à 
Escola  Polytechnica,  tomou  uma  resolução 
que  ha  mais  tempo  se  deveria  ter  tomado 
nos   orçamentos  anteriores,  equiparando  os 
vencimentos  de  certos  empregados  que  esta- 
vam em  condições  de  desigualdade  em  algu- 
mas de  nossas  fecu Idades.  O  Código  do  En 
sino,  em  sua  tabeliã,  estabeleceu  um  quadro  e 
marcou  vencimentos  iguaes  para  todos  os 
funecionarios  que  exercessem  funeções  iguaes. 
Com  effeito,  notavase   que  ao  passo  que  na 
Escola    Polytechnica  os   amanuenses  perce- 
biam somente  os  vencimentos  taxados  na  ta- 
beliã do  Código,  nas  Faculdades  de  Medicina 
elles  eram  mais  bem  remunerados. 

S.  Er.  fez  bem,  mostrando  assim  o  seu 
espirito  de  justiça  e  do  equidade.  Mas  e*ca- 
pou-lhe  que  o  mesmo  se  dà  com  os  sub- 
secretários dessas  escolas  de  ensino  superior; 
os  das  duas  faculdades,  quer  a  de  Medicina 
da  Bahia,  quer  a  do  Rio  de  Janeiro,  recebem 
vencimentos  maiores  do  que  os  marcados  na 
tabeliã  do  Código  e  maiores,  portanto,  do  que 
percebem  os  sub-secretarios  de  outros  insti- 
tutos de  ensino  superior.  E  como  esta  des- 
igualdade não  pôde  continuar,  e  como  não 
posso  apresentar  emenda  suppressiva  ou  quo 
augmente  vencimentos,  porque  seria  essa  re- 


jeitada pela  Mesa,  appello  para  o  relator  da 
Commissão,  afim  de  que,  attendendo  ao  que 
exponho,  isto  é,  que  essa  desigualdade  não 
pôde  continuar,  proceda  do  mesmo  modo 
como  procedeu  em  relação  aos  funecionarios 
administrativos  denominados  amanuenses. 
Ainda  ha  pouco  a  Camará  ouviu  do  illus- 
tre representante  de  S.  Paulo  que  nas  nos- 
sas faculdades  aprendia-se  mais  a  theoria 
do  que  a  pratica ;  que  somos  mais  theoricos  e 
que  a  pratica  era  uma  cousa  que  nunca  se 
realizou  em  nossas  faculdades. 

Não  é  de  admirar  que  a:sim  suoceda,  por- 
que o  material  e  recursos  destinados  ao  en- 
sino pratico  são  tão  deficientes,  que  nem  o  pro- 
fessor, por  maior  habilitação  que  tenha, 
Dor  maior  que  seja  o  seu  desejo,  nem  a  moci- 
dade, poderão  disjwr  de  meios  para  esse  fim. 
Ora,  não  é  de  hoje  que  se  reconhece  a  ex- 
iguidade desses  recursos. 

Jà  no  tempo  do  império  as  dotações  para  os 
gabinetes  e  laboratórios  eram  tão  insignifi- 
cantes que  impossível  era  fazer  estudos  prá- 
ticos. Ainda  me  recordo  que  quando  profes- 
sava na  cadeira  de  zoologia,  na  Escola  Poly- 
technica, tive  necessidade  de  tornar  práticos 
o  estudo  da  digestão  artificial. 

Preparei  o  cão,  fazendo  a  fistula  artificial,  e 
reclamei  que  fosse  eile  alimentado  para  faier- 
se  a  verificação  do  phenomeno.  Em  resposta, 
tive  a  declaração  de  que  não  havia  verba  para 
sustentar  cães.  De  modo  que  tive  quo  retirar 
a  cânula  e  mandar  o  animal  embora. 

De  outra  vez  foi  mais  notável  a  resposta 
que  tivo  da  directoria.  Quando  exigi  meios 
para  obter  agua  distillada,  por  não  tel-a  en- 
contrado no  laboratório  onde  tinha  de  fazer 
analyse,  foi-me  respondido  que  não  havia 
verba  para  comprar  carvão. 

Si  estas  exiguidades  vêem  do  tempo  do  im- 
pério e  si  nossos  orçamentos  continuarem 
com  essas  economias,  chegaremos  ao  ponto 
de  eliminar  o  ensino  pratico 
E'  por  isso  que  só  lia  theoria.  (Ha  apartes.) 
Na  rubrica  25  vem  reduzida  a  oito  conUs  j 
a  consignação  de  10  para  o  transporte  de 
alumnos  e  material  escolar  para  os  exercícios 
práticos. 

Ora,  essa  dotação  já  é  insufficiente  para  o 
transporte  dos  alumnos  pelos  diversosEstados, 
afim  de  fazerem  os  exercícios  práticos.  As 
tarifas  das  estradas  de  ferro  elevaram-se  de 
50  %,  e  si  em  vez  de  se  augmentara  dotação 
para  corresponder  a  essa  elevação,  ella  for 
diminuída,  o  que  pôde  acontecer  é  que  os 
lumnos  não  poderão  frequentar  os  exer- 
cícios práticos  por  deficiência  da  verba. 

Eis  a  razão  por  que  somos  mais  theoristas  ' 
do  que  práticos. 

Negam-se  meios  de  transporte  para  exer- 
cícios práticos  pelo  interior,  quando  ha  ca- 
deiras que  exigem  a  sahida  para  fora  da  Ca- 
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pitai,  e  reduzem  se  de20:000$a  15:000$  as 
despezas  com  laboratórios  e  gabinetes. 

Sei  que  S.  Ex.  é  formado  em  sciencias  ju- 
rídicas e  sociaes  e  provavelmente  nunca  pe- 
netrou em  laboratórios  de  sciencias  applica- 
das,  porque  st  os  tivesse  frequentado  teria 
tido  occasião  de  apreciar  o  valor  dos  estudos 
das  experimentações  e  das  observações  dos 
phenomenos  que  ahi  so  realizam. 

Em  vez  de  cortar,  S.  Ex.  não  hesitaria 
agora  em  duplicar  ou  triplicar  a  verba  para 
que  os  estudos  fossem  mais  profícuos  aos 
alumnos  que  assistissem  a  essas  experiências. 

E'  exactamente  porque  S.  Ex.  não  conhece 
o  qtio  seja  um  laboratório  ou  um  gabinete, 
que  fez  uma  outra  reducção,  que  não 
deve  propor,  como  vou  mostrar.  Supprime 
a  gratificação  de  100$  por  serviço  de  gabi- 
nete acs  lentes  das  cadeiras  úq  topographia  e 
de  exploração  de  minas;  duas  cadeiras  de 
sciencias  a  ppl içadas  e  que  não  podem  ser 
ensinadas  sinâo  em  gabinetes  com  o  auxilio 
de  instrumentos  e  de  apparelhos. 

Mas  supprimir  com  que  fim?  E  que  destino 
se  dará  a  esses  instrumentos  de  que  se  ser- 
vem os  professores  para  habilitarem  os 
alumnos  para  a  pratica  de  campo? 

S.  Ex.  supprimin,  pois,  sem  dar  nenhuma 
íazão,  porque  realmente  não  as  tinha,  pre- 
cisava cnlar-se  deante  desta  necessidade  pal- 
pável, vi&to  não  achar  argumentos  para 
justificar  seu  procedimento. 

Mas,  o  interessante  é  que  S.  Ex.  nem  si- 
qucr  consultou  o  regulamento  da  Escola  Po- 
lytechnica,  que  vou  ler  para  que  a  Camará 
verifique  a  razão  do  que  acabo  de  avançar: 

«c  Eliminada  a  consignação  de  100$  por  ser- 
viço do  gabinetes  aos  lentos  de  geometria 
analytica,  do  geometria  descriptiva,  do  me- 
cânica racional,  de  topographia  e  de  explo- 
ração de  minas  o  mais  a  destinada  em  vir- 
tude do  mesmo  serviço  aos  1  mtes  das  cadei- 
ras 3a  do  2o  anno,  3'  do  3o  anão  ?o  curso 
dí  engenharia  civil,  3'  do  2o  anno  o  3a  do  3" 
anno  de  engenharia  do  minas,  3a  do  2o  o  3a 
do  3o  anno  de  engenharia  industrial,  3'  do  2o 
e3a  do  3o  anuo  de  engenharia  mecanica,3a  do 
2"  o  3a  do  3o  anno  de  engenharia  agronó- 
mica. » 

Essas  ultimas  cadeiras,  cujos  gabinetes  são 
supprimidos,  são  as  seguintes— economia  po- 
litica e  finanças  e  direito  constitucional,  di- 
reito administrativo  e  estatística  e  suas  ap- 
plicações  ã  engenharia. 

S.  Ex.  ignora  que  estas  duos  cadeiras  fa- 
zem parte  integrante  de  todos  os  cursos  da 
engenharia;  na  escola  ha  5:  engenharia  ci- 
vil,mecanica,iudustrial  de  minas  e  agi  onomica 
e,  por  conseguinte,  devem  essas  cadeiras  ser 
repetidas  nestes  cinco  cursos. 

S.  Ex.  suppõe,  porém,  que  cada  uma  dessas 
cadeiras  tem  um  professor  e  unr  gabinete,  de ' 


modo  que  fez  oito  suppressões,  o  que  revela 
que  S.  Ex.  nem  consultou  a  organização  da 
escola  para  fazel-as. 

Ha,  portanto,  suppressão  apenas  de  sete 
gabinetes  e  a  economia  feita  é  de  8:400$  e 
Dão  de  18:000$.  sendo  a  differença  de 
9:600$000. 

S.  Ex.,  realmente,  supprimiu  gabinetes  que 
não  podia  supprimir,  porque  essas  cadeiras 
são  communs  a  todos  os  cursos  de  enge- 
nharia. 

Eliminando  os  gabinetes  o  tirando  ao 
mesmo  tempo  aos  professores  as  vantagens 
que  elles  teem  como  recompensa  pela  execu- 
ção dos  estudos  práticos,  não  os  liberta, 
entretanto,  do  ónus  imposto  pelo  regula- 
mento e  Codiço  de  Ensino. 

O  Código  determina  no  §  2o  doart,  28: 
«que  o  lente  cathedratioo  é  obrigado  a  dirigir 
os  trabalhos  práticos  relativos  á  sua  cadeira 
em  dias  alternados  com  as  lições  oraes,  bem 
como  as  excursões  seientifleas  nas  escolas  em 
que  estas  se  fizerem». 

Os  lentes  teem  a  gratificação  de  100$000, 
pela  obrigação  que  lhe  impõj  essa  dispo- 
sição. 

Accresce  que  no  regulamento  da  Escola 
Polytechnica,art.  45,  está  determinado  o  se- 
guinte: «Haverá  em  cada  uma  das  cadeiras 
da  escola  lição  oral  pelo  lente  cathedratico 
respectivo,  nos  dias  e  horas  marcados  no 
horário  que  a  congregação  approvar,  lição 
que  será  rigorosamente  feita  segundo  o  pro- 
gramma  também  approvado  poia  congre- 
gação». 

No  art.  47  também  é  determinado:  «Que 
haverá  também  para  os  alumnos  e  sob  a 
direcção  dos  lentes  cathedraticos,  segundo 
o  horário  e  os  programmas  approvados  pela 
congregação,  instrucção  pratica  em  todos  os 
laboratórios  e  gabinetes  da  escola,  assim 
como  pratica  de  astronomia  no  observatório 
astronómico  dependente  da  escola». 

E*  claro,  portanto,  que  si  S.  Ex.  supprime 
os  100$  destes  sete  gabinetes,  03  lentes  não 
são  mais  obrigados  a  fazer  instrucção  pratica 
de  accordo  quer  com  o  Código,  quer  com  o 
regulamento  da  escola,  porque  a  instrucção 
pratica  importa  em  exoesso  de  trabalho. 

Accresce  que  o  regulamento  manda  que 
ess^  trabalho  seja  feito  em  dias  alternados 
com  as  lições  theoricas,  não  tendo  o  mesmo 
trabalho  hora  marcada,  porque  exige  mais 
de  uma  hora. 

S.  Ex.  manda  também  eliminar  a  verba 
de  36:000$  para  pagamento  de  addicional  a 
lentes  catludra  ticos  e  substitutos. 

Esta  quentão  tem  sido  por  demais  debatida 
na  Casa  e  ninguém  ignora  que  este  acere- 
scimo,  que  eu  não  considero  gratificação  p>'o 
labjre*  mas  recompensa  a  serviços  já  presta- 
dos, é  proporcionai  ao  tempo  de  exercicio 
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elTectivo  do  magistério  e  como  tal  deve 
ser  incorporado  aos  vencimentos  totaes  do 
professor. 

Em  hypothose  alguma,  nem  mesmo  quando 
licenciado,  pôde  o  professor  perder  essa  grati- 
ficação, que  constituo  património  seu. 

Vou  mostrar  a  força  que  tem  esse  acere- 
scimo  mesmo  em  relação  á  jubilação. 

Attenda  a  Camará  para  o  que  dispõe  o 
art.  34: 

«  §§  Io,  2o  e  3o  do  Código  de  Ensino  Supe- 
rior—l0, os  lentes  que  contarem  25  annos  de 
serviço  effectivo  no  magistério  ou  30  de  ser- 
viços goraes  terão  direito  á  jubilação  com  o 
ordenado  por  inteiro ;  2o,  os  que  contarem  30 
annos  de  exercício  effectivo  ou  40  de  serviços 
geraes  terão  direito  à  jubilação  com  todos  os 
vencimentos ;  3o,  as  gratificações,  concedidas 
por  antiguidade  e  serviços  prestados  na  forma 
do  art.  295,  acompanharão  os  vencimentos 
do  jubilado. 

Donde  se  conclue  que  o  lente  jubilado  com 
monos  de  30  annos  de  serviço  do  magistério, 
embora  só  perceba  o  ordenado  e  não  todos  os 
vencimentos  concedidos  aos  jubilados  com 
maislle  30  annos  de  serviços,  não  perde,  com- 
tudo,  o  direito  á  gratificação  concedida  pelo 
art.  295,  acompanhando  sempre  esta  grati- 
ficação em  ambos  os  casos  os  honorários  do 
professorado. 

Por  conseguinte,  como  é  que  com  uma 
simples  ponnada  S.  Ex.  vau  abolir  todos 
esses  direitos,  obrigando  os  professores  a  re- 
correrem aos  tribunaes?  Garanto  à  Camará 
que,  caso  seja  preciso,  recorrerei,  com  a  cer- 
teza de  que  o  meu  diroito  será  confirmado. 

Depois,  parece  à  primeira  vistít  q\io  essa 
addicional  é  muito  forte,  que  vae  onerar  os 
cofres  públicos;    ni%s,   quem    attender    um 

Souco  para  o  modo  por  que  essas  ciassi- 
cações  são  feitas  verá  facilmente  que  o 
professor  que  tiver  10  annos  de  serviço  effe- 
ctivo no  magistério  passa  a  adquirir  mais 
5  %  dos  vencimentos  marcados  na  tabeliã, 
quer  dizjr,  o  professor  que  ganhar  500$ 
mensaes  terá  de  receber  mais  25$000.  Aqui 
está  o  acerescimo. 

Emquanto,  Sr.  Presidente,  se  critica  esse 
pequeno  augmento  a  favor  do  prof  í&sorado, 
augmentam-se  os  vencimentos  dos  sub-dire- 
ctores  da  Estrada  de  Ferro  Ontral  do  Brazil. 
Elles  que  são  filhos  daquella  escola,  aluninos 
daquelas  mestres,  percebem  hoje  o  dobro, 
sem  as  grandes  difliculdades  com  que  lueti 
um  professor  para  desempenhar  o  seu  cargo 
com  o  devido  cuidado. 

Emquanto  todos  os  empregados  obtiveram 
50%  de  augmento  o  professorado  obteve 
unicamente  25%. 

Vè,  portanto,  a  Camará  que  tinha  razão 
para  protestar  contra  esses  cortes  feitos  sem 


a  menor  justificação,  mostrando  o  illustre 
relator  que  desconhece  não  só  a  organização 
da  Escola  como  os  arts.  do  Código  de  En- 
sino Superior. 

Estou  certo  que  S.  Ex.,  verificando  o  que 
acabo  de  informar  à  Camará,  ha  de  mudar  de 
opinião  a  respeito. 

Entretanto,  S.  Ex.  sem  mutilar  o  ensino, 
poderia  descarregar  mesmo  certos  ónus  ao 
Thesouro,  propondo  modificações  no  próprio 
ensino. 

Não  sou  daqueiles  que  pensam  que  pre- 
sentemente se  possa  com  vantagem  trans- 
ferir para  associações  particulares  os  insti- 
tutos de  ensino  superior  a  cargo  da  União. 

Nós  ainda  não  estamos  convenientemente 
preparados  para  conflar-se  o  ensino  superior 
a  associações,  como  se  dà  nos  Estados  Unidos 
e  outros  paizes,  não  sendo  por  emquanto  as 
nossas  escolas  livres  senão  ensaios  cujos 
resultados  poderão  entretanto  nos  levar 
àquella  resolução. 

Isto  seria  de  grande  vantagem,  porque 
as  congregações  não  ficariam  debaixo  da 
tu  te!  la  dos  governos  que  sem  conhecerem  o 
que  é  a  organização  do  ensino  modificam  esto 
todos* os  dias,  desgostando  os  professores  com 
medidas  intempestivas. 

Mas  me  parece  que  S.  Ex.  poderia,  sem 
grande  esforço,  autorizar  o  Governo  a  en- 
trar em  accordo  com  certos  Estados  onde  s » 
acham  estabelecidas  as  Faculdades,  afim  de 
passarem  estas  para  o  dominio  daqueiles, 
como  já  propuz  o  anno  passado. 

Estou  certo  que  S.  Paulo,  rico  e  prospero, 
poderá  acceitar  a  Faculdade  do  Direito  ;  q«e 
a  Bahia  poderá  acceitar  perfeitamente  a  sua 
Faculdade  de  Medicina  ;  Pernambuco  a  sua 
Faculdade  de  Direito,  e  Minas  a  Escila  de 
Minas  e  Engenaria  Civil.  Assim  auxiliariam 
indirectamente  a  União,  desobrigando  o  The- 
souro dessa  despeza  extraordinária,  e  o  en- 
sino não  ficaria  de  modo  algum  prejudicado. 
Si  por  acaso  houvesse  algum  receio  de  que 
as  garantias  dos  professores  não  podessem 
ser  conservadas  e  attendidas,  a  União  chama- 
ria a  si  a  observância  completa  dessas  ga- 
rantias e  estimularia  o  professor  desde  que 
ello  soubesse  que  tinha  os  seus  direitos  ga- 
rantidos pela  própria  União. 

O  Sr.  Lauro  Mullkr  —  A  emenda  que 
apresentei  hoje  resalva  tudo  isto,  manda  ga- 
rantir os  direitos  dos  professores  existentes. 

O  Sr.  José  Murtinho  —  Não  sei  porque 
se  faz  esta  modificação  ;  não  se  aLtera  o  re- 
gimen do  ensino,  e  a  União  poderia  mais  fa- 
cilmente cuidar  das  duas  faculdades  qu«  ex- 
istem na  capital,  porque  ellas  estão  sebo 
dominio  exclusivo  da  União  ;  è  o  Congresso 
Federal  quem  legisla  privativamente  sobre 
eilas,  ao  passo  que  sobre  as  outras  tem  cora- 


DigitizedbyÇoOgle 


I 


SBSSÍO  EM  30  DB  NOVBMBRO  DB  1808 


5Í7 


petencSa  pai*,»  iegtei£*tanto  a  União  como  <Vi 
Estados.     J*  J  S> 

^S&&9g£ao  superior  âc^^^m^or 
em  relato  i  Umao,  e  o^ftàdos  poderiam 
gupportar  perfeitam^y^pag  despesas,  por- 
que eila^jMPVrlam  por  tantos  Estados 
{ovuto  OTnas  Faculdades  nelies  implan- 
tadas. 

Mesmo  aqui  na  Capital  Federal,  poder- 
se-hia  Ikzer  o  que  já  propuz  o  anno  passado, 
isto  é,  fundirem-se  certos  cursos  desnecessá- 
rios que  aqui  existem. 

Vemos,  por  exemplo,  na  Escola  Poly- 
technica  um  curso  de  sciencias  naturaes,  o 
na  de  Medicina  um  outro  idêntico. 

Pois  então  preoisamos  de  duas  cadeiras 
de  pbysica,  chimica  e  botânica?  Elias  são 
differentes  por  que  uma  está  no  largo  de 
S.  Francisco  de  Paula  e  outra  na  rua  da 
Misericórdia  ? 

Não  são  differentes,  a  phisica  é  uma  só,  a 
chimica  é  uma  só ;  ha  cadeiras  de  applicação 
dessas  disciplinas  tanto  na  Escola  Polyte- 
chnica  como  na  de  Medicina. 

O  Sa .  Affonso  Costa—  Um  professor  só  não 
pôde  dar  vencimento  a  essas  matérias ;  redu- 
zil-as  a  uma  só  traz  acoumulo  de  serviço. 

O  Sr.  Murtinho—  As  nossas  feculdades 
estão  sendo  despovoadas,  ó  triste  entrar-se 
hoje  nellas,  porque  vô-se  um  numero  pequeno 
de  alumnos  em  relação  ao  que  existia  ou- 
trora. 

Na  escola  do  engenharia,  onde  se  encon- 
travam antigamente  muitos  estudantes,  está 
reduzido  o  numero  de  alumnos,  o  que  se  ex- 
plica pelas  insuperáveis  difflouldades  com 
que  tem  luctado  e  continuará  aluctar  a  classe 
dos  engenheiros  civis,  s9ndo  esse  motivo 
mais  que  suíficiente  para  afastar  a  mocidade 
dessa  carreira. 

O  Sr.  Affonso  Costa  — Como  estabeleci- 
mento de  novas  faculdades  nos  Estados. 

O  Sr.  Murtinhd—  Antes  mesmo  dacreação 
dessas  estabelecimentos  já  era  grande  o  des- 
animo, porque,  por  falta  de  capitães,  não 
temos  indujstrhs  onde  possam  ser  aprovei- 
tadas as  aptidões  dos  engenheiros  brazi- 
leiros. 

Na  escola  de  medicina  o  numero  tende  tam 
bem  a  deminuir  porque  fundaram-se  escolas 
análogas  em  dive  sos  Estados,  de  modo  que 
já  não  pôde  affiuir  para  esta  o  mesmo 
numero  que  vinha  antigamente.  Desse  modo 
podemos  perfeitamente  diminuir  o  numero 
dessas  cadeiras,  fundir  esses  laboratórios  e 
gabinetes,  e dotalos  convenientemente,  por- 
que, em  vez  de  dividir  por  dous,  rtcirâ  en- 
tregue uma  dotação  inteira  a  um  só 
gabinete;  e  assim  teremos  um  estudo  mais 

Camará    V.  V 


bem  feito  e   mais  completo  em  relação  ao 
ourso  de  sciencias  naturaes. 

Ficará  estabelecido,  como  principio  geral, 
que  todo  o  individuo  que  se  destinar  a  um 
curso  académico  devera  primeiro  cuitar  as 
aulas  de  sciencias  naturaes,  porque  actual- 
mente o  homem  formado  em  sciencias  jurí- 
dicas sociaes  desconhece  completamente  o 
que  sejam  as  sciencias  naturaes.  Os  juris- 
consultos legislam  para  o* homem,  e-  entre- 
tanto não  conhecem  a  natureza  humana 
nem  siquer  o  meio  em  que  vivem. 

O  Sr.  Lauro  Mullbr  —  Os  que  não  estu- 
dam fora  da  academia  nella  não  aprendem. 

O  Sr.  Murtinho  — K  teremos,  por  meio 
desse  curso  que  chamam  geral,  porque  será 
obrigatório  para  todos  aq nelies  que  se  des- 
tinarem aos  cursos  superiores,  preparado 
homens  para  legislar  e  para  outros  misteres 
da  actividade  humana. 

Esses  pontos,  entretanto,  nío  mereceram  a 
consideração  do  illustre  relator  do  Orçamento 
do  Interior;  são  questões  que  já  ventileioanno 
passado,  pelas  quaes  me  tenho  mais  de  uma 
vez  batido,  acompanhado  do  Sr.  Érico  Coelho 
que  igualmente  já  cogitou  deste  assumpto. 

Entretanto  em  vez  de  melhorar  o  ensino, 
da  maueira  por  que  acabo  de  indicar,  pre- 
f  3re  o  illustre  relator  reduzir  as  dotações 
daa  academias,  tirar  direitos  a  professores, 
tendo  a  preoceupação  demostrar  que  fez 
reaes  economias,  quando  uma  das  reducções, 
como  acabei  de  demonstrar,  é  em  parte 
negativa,  porque  S.  Ex.  suppoz  eliminar  15 
gabinetes  e  entretanto  eliminou  apenas 
sete. 

São  e3tas  as  considerações  que  tinha  a  fazer, 
estudando  o  parecer  do  illustrado  relator  do 
orçamento  do  Ministério  do  Interior. 

Isso  que  acabo  de  dizer  em  relação  à  Es- 
cola Poiytechnica  pode-se  applicar  mutatis- 
mutandis  ás  outras  escolas,  quer  da  Capital, 
quer  dos  Estados ;  todas  ellas  soífreram  essa 
mutilação,  todas  as  suas  despezas  foram  re- 
duzidas; ora  mais,  ora  menos,  parecendo  pro- 
posital o  sacriâcio  que  o  ensino  offloial  soffre 
todos  os  annos,  para  que  possa  haver  sobra 
no  orç  «mento  do  Ministério  do  Interior, 
(Muito  bem,  muito   bem). 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  oferecidas. 

O  Sr.  Presidente—  Designo  para 
amanhã  a  seguinte  (ordem  do  dia): 

Discussão  única  das  emendas  do  Senado,  ao 
projecto  n.  80  F,  de  1898,  da  Camará  dos 
Deputados,  fixando  a  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda,  para  o  exercido  de  1899; 
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Discussão  única  do  prometo  h.  1T ,  de  183a, 
approvando  os  ajustes  constantes  da  conven- 
ção Postal  Universal,  do  Ac<Jordo  sobre  «per- 
muta de  cartas  e  enoommendas  oom  valor 
declarado»  e  do  Accordo  relativo  aos  «vales 
postaes»,  bem  como  os  protocollos  finaes  que 
se  referem  aosdous  primeiros,  celebrados  em 
Washington  a  15  de  junho  de  1897; 

Ia  discussão  do  projecto  n,  172  A,  de  1808, 
ampliando  a  acção  penal  por  denuncia  do 
ministério  publico,  augmentando  as  penas  de 
algumas  contravenções  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  182,  de  1808, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  907:816$074, 
supplementar  ás  verbas  ns.  15  e  16  do  orça- 
mento vigente ; 

2o  discussão  do  projecto  n.  183,  de  1808, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  mandar  pa- 
gar ao  major  Felisberto  José  de  Menezes.pro- 
fessor  do  Collegio  Militar,  a  quantia  de 
505$554  de  gratificação  que  deixou  de  re- 
oeber,  de  1  de  janeiro  a  2  de  abril  de  1895, 
abrindo  para  isto  o  necessário  credito  ao  Mi- 
nistério da  Guerra ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n .  25  B  do  corrente  anno,  que  auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito extraordinário  de  7:200$,  para  paga- 
mento dos  vencimentos,  no  corrente  exer- 
cício, dos  empregados  addidos  á  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  em  virtude  da  ex- 
ecução da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de 
1897,  art.  10 ; 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  95  B,  do  corrente  anno,  que  au- 
toriza o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
7:300$  para  o- pagamento  do  transporte  de 
duas  lanchas  ao  porto  de  Santos  ; 
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Discussão  única  do  projecto  n .  180,  de  1898, 
parecer  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto da  Camará  dos  Deputados,  n.  148  A, 
de  1807,  que  autoriza  o  Governo  a  conceder 
a  Carlos  Arnaud,  desenhista  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,seis  nezesde  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier ; 

Discussão  unlca  das  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n.  90  A,  de  1807  e  167  de  1803  desta 
Gamara,  dispondo  que  os  membros  do  Minis- 
tério Publico  do  Districto  Federal  perceberão 
custas  dos  acto3  que  praticarem  de  accordo 
com  o  respectivo  regimento,  e  dà  outrati  pro- 
videncias ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  155,  de  1808, 
isentando  dos  direitos  de  importação  pela 
Alfandega  de  Macahé  o  material  importado 
pela  Gamara  Municipal  desta  cidade,  des- 
tinado ao  abastecimento  de  agua  à  cidade 
de  Macahé  e  depositado  na  mesma  Alfandega 
seda  outras  providencias; 

3'  discussão  do  projecto  n.  150,  de  1898, 
permittlndo  aos  alumnos  da  Etcola  Poly- 
technica,  que  não  tiverem  podido  prestar 
exame  pratico  de  qualquer  dos  annos  do 
respectivo  curso,  prestar  essa  prova  na  época 
immediata  de  exames,  apresentando  para 
esse  fim  novo  relatório  dos  trabalhos  jà  fei- 
tos, caso  não  tenham  sido  conservados  oa  pri- 
meiros relatórios. 

Levanta -se  a  sessão  ás  1 1  hDros  da  noite. 


FIM  DO  QUINTO  VOLUME 
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